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RELATORIO 


üiiyiistos c Digníssimos SenFiorcs üepcrseiitnutrs iln Jlnçno. 


Impòc-mc a lei o dever de dar-' 
partição a meu cargo. Cumpro ess 
sumptos que passo a expôr, alguns 


negocios, que correm pela r< 
sen nttcnçdo pura os ai 
grande importância. 


Republica Argentina e Paragnay. 

Ajuslcs definitivos ilc pn/. — Qucsldo de limites. 
Cooperação do Brwil. 

Em Janeiro do 1872 fonun «ssignado, em Assumpto pelos plenipotenciários 
do Brazd e do Pamgnay quatro tratados: definitivo de pas; do limites; de en- 
.«g» d. criminosos e desertores; . de amizade, commcrcio . navegaçdo. Mo 
houve negociação em eemmum por parte do, alliudos. O plenipotenciário brazi- 
lc.ro fo. obngado a proceder separadamente por motivos jd bem conhecido,. ' 
Dessa negociaçilo separada nasceu nnm dcsintelligcncia, que felismente cessou do 
modo mnigavcl e honroso. Foi manifestada pelo governo argentino c removida 
pelo uceòrdo firmado nesta côrte, em 19 de Novembro do referido aano dc 1872, 
sondo plenipotoacinrios os Sr». Marques do 8. Vicente e uencra 
Mitre. 



Ui* ii artigo :).• do ncvõrdo: 

« A Republica Argentina negociará por rua parle com o Paraguai- o* respectivo» 
untado» definitivo* de pn*, eutanicrcio n navegação, assim como de limite*, em» su¬ 
jeição ao tratado de alliunça. 

« 0 Estado Oriental icrâ eoneidado para que, da mesma fúmiu, conjimctuiueiilc 
com a Republica Argentina, on separadamente, como fõr do seu agrado, celebra lane 
lx.ni cont o Paraguai- os setts ajustes dc ptuc, connncreio c navegação. » 

Di* o artigo 4.*: 

« O governo imperial cooperará cflicwtmcnte com n sua forca moral, quando oa al- 
liados julguem cpportuno, para que n Republica Argentina e o Estado Oriental 
cheguem a um itccõnlo umignvcl com o Pnniguay n respeito dos tratados definitiva», 
a que se relcrc o | acto da allianca.» 

U governo oriental não tomou putte no incidente occorrido cure os seus dois al- 
liados, tteni na negociação do accótdo que o resolveu, mas adbcriu cxprcssamcnic ao 
que sc nccordou, como constu da sua nota dc 9 dc Dcttctnbro, conservando portanto 
todos os direitos o todas os obrigações de alliado. 

Para o cumprimento das cstiptil..ç3cs do 19 dc Novembro, qt« lieant Ininsenplas, 
mandarem os dous governes comraclantcs 4 Assumpção ministros cspcciae», qno 
foram os Srs. Barão dc Araguayn c gcneml D. Bailliolonteii ilitrc. 

O plenipotenciário broirileiro cltcgou a Assumpção a 11 do Abril do mino pnreimo 
passado, apenas sete dais depois do seu collcga, c u 14 do mesmo na* entregou a 
sua credencial ao presidente da Republica, ficando assim sem a menor demora luilii- 
litado para presim- a cooperação'dc que se achava iitcnmbiilo. 

Xoto aqui estas datas, porquo ellas mostram ipto da parte do Brasil houve diligencia 
para que não faltasso opportunamentc ao seu alliado o concurso promettido. O se¬ 
guimento desta exposição provará qtto esso concurso foi leal c que, não ao governo 
brazitcii» nem ao seu plenipotenciário, mas a causas qno lltcs são alheias, se deve 
attribuir a suspensão on, untes, o roáo exito das ncg. cioçòcs entre os governos ar- 
gemino c paregnayo. 

Antes de começarem cssns negociações levo o Sr. Bardo dc Araguai a occasião de 
remover um obstáculo que podia impossibilitakis. 

Parecia o presklenlc dn Republica decidido a não entrar etn ajustes com o Br. 
general Witrc sem que primeiro fosse revogado o decreto do argentino sobre o 




governo «lo Clutco. Ao menos ns«im o ilcolnmn S. 10x. no plcnipotonciario bmtiloiro no 
mesmo iliti ciu que esto lho entregou a sua credencia! c poucos momeutos depois da 
ccrcinonin olhcml da nprcscnlaçáo. 

O Sr. presidente Jorollnnns desistiu do seu prtfposito|cm attcnçáo As ratões, que 
lho expira n plenipotenciário brasileiro o que se podem resumir nos termos soguintes : 

O 1’iinignay já tinha resalvado os seus direitos protestando cm devido tempo con¬ 
tia todas as determinações da liopubliea Argentina sobro o Chaco u a occupnçáo da 
'Hl» Occidental j o facto do ter essa Republica enviado um ministro cora plenos po¬ 
deres pata njnstar os seus limites com o Paragnay ora um reconliocimcnto de que 
m1 ° hasutvnm as suas determinações, estranhas no tratado de allionça, para que so jul¬ 
gasse com direito fundado ao território que occupara cm consequência da gnern; po¬ 
deria o governo argentino restituir a Yilla Occidental, i vista dos títulos do Paragnay 
c dos tratados que se fizessem, conforme solerancmentc o promcítõra; recusar por 
nquclle motivo ns negociações pareceria pretexto para provocar difficuldadcs e para 
náo dar cumprimento ás disposições do tratado de altiaoçn, a que o Paragnay, accei- 
tnndo-o, se compronKttdra; posto que a occnpaçüo da Villa Occidental c o referido 
decreto fossem aetos posteriores n esse compromisso o nenhum dever inipnzcssem aos 
ullittdo» c 00 Pmnguay, era prndonte mio fator questáo por esses motivos e conside- 
ral-os como nào existentes. 

Xo dia IS de Abril tiveram o plenipotenciário argentino e o Sr. Miranda, ministro 
da< relações exteriores e plenipotenciário do Paragnay, uma conferencia particular 
cm que concordaram qno ficassem todos os ajustes sobre limites dependentes do que 
se decidisse sobro a questáo do Chaco, e que, uma ves resolvida esta, se consideras¬ 
sem resolvidas as ontras. 

Em consequência deste ajuste preliminar remetteu o plenipotenciário argentino ao 
seu eollegn a seguinte base: 

• Uma ve* de accõrdo que a uniea difilcnldade a resolver, da qunl dependera 
todas as outras, á n qnestáo de limites pelo Chaco, de conformidade com o protocollo 
de 20 do Janeiro de 1870, reduzir isso a protocollo, com o fim de simplificar as nego¬ 
ciações sobre limites, oonccntrando-se a discussáo sobre o unieo ponto em questáo, 
som prejuízo do que o Paragnay julgar conveniente propòr, e corresponda ao seu di¬ 
reito cm rdaçáo fia outras partes do tratado de alliauça que devam ser matéria dos 
ajustes definitivos dc paz. s 



d 

Pnrcccu no governo pmngunyo que c»tn proposta o inliiUn tio oflcrecev qualquer 
trausncção sobrou ilha do Atajo, lambem denominada Cerrito, que o governo argen¬ 
tino declaram sor sua, chegando n exigir que o Braitil n desocctipasBe. Formulou pois 
o Sr. Miranda uma contm-proposfa, modificando a base absoluta do plenipotenciário 
nrgentino, prcciiumlo os limites pelo Indo do Paraná c accrcsccnlnudo nlgunuts pala¬ 
vras sobre n referida illta, de qnc o Pamguay estava de posse antes da gnerm. 

'Kis a contra-pro|X)sta. 

« l'inn vis estabelecido o accôrdo na qnestão de limites pelo Cltaco, reduzir isso 
nprotocollo, importando esse nccOrdo a terminação da questão de limites; cm 
consequência do que, em relação ás Missões, será o rio Paraná a linha divisória, per¬ 
tencendo ao território paragunyo a illin de Yacirctá e no argentino a do A pipi. 
Fica entendido que no decurso das negociaçdes poderá o Painguny propòr c dis¬ 
cutir o que julgar conveniente n bem i o seu direito cm relação ás outras purtes do 
tratado de alliança que devnm ser matéria ou condições csscnciacs para o melhor exilo 
dos ajustes definitivos do paz: c, ntteudendo-se n que no tratado de alliança nào 
se raencionn n illm do Atajo, ínr-se-ha acerca dessa ilha um accòrdo separado, para 
que do modo indissolúvel e terminante se assegure a paz entre as altas partes cou- 
tractantcs. > 

Da troca destas propostas nasceu o protocollo de 7 de Maio, único que os dois ple¬ 
nipotenciários chegaram n afiirmnr. 

Nesse protocollo ficou assaltado o seguinte: 

Sendo n questão de limites o ponto capital, de cuja solução dependiam todos os 
outros ajustes definitivos de paz, por dia começaria a negociação. 

Sendo os limites pelo lado do Chaco a nnien difitculdnde que se linha de resolver 
quanto ás fronteiras, dava-se como decidida a questão das Missões c portanto aeceiln 
a linha divisória do alto Paraná, na intclligencin de pertencer a illm de Apipé i Re¬ 
publica Argentina c a do Yacirctá ao Parnguay. 

O facto de nduiittir esta ultima Republica que a questão do Chaco era a única 
difficuldadc que se tinha de resolver em matéria de limites não importava restringir-se 
a discussão a esse unico ponto. O Paragttay conservava u liberdade dc propòr o que 
lhe conviesse em relação a outros pontos do tratado dc alliança, nomcadnnicnte 
sobre a ilha do Atajo, não mencionada nesse tratado e a respeito da qual faria o 
plenipotenciário paragunyo opportunamcntc uma proposta. 



que csan aeeeilnção niln significava compromisso antecipado da sua parte c manteve na 
declaração» anteriores quanto á soberania da ilha do Atajo. 

Ka eonfoniiidadc do que fica dito formulou-se no.protocollo a seguinte 

1/ Busc. 

• A Republica Argentina ae dividir* da do Pnmguay da ]>artc do alto Paraná polo 
meio da corrente do canal principal do dito rio desde a sua confluência com o rio 
Pnrngtmy alo se encontrarem os Emita do Impcrio do Mraril na margem esquerda; 
pertencendo a illia de Apipc á Republica Argentina c a de Yacirctá d do Paraguay, 
aem prcjuiio doa ajuatea, que se façam sobre n» demais illins c outros pontos con- 
nexos, quando so proceder á negocinçilo do tratado definitivo de limites entre os 
dois paixes. • 

0 plenipotenciário pemguayo declarou que esta base nilocra um compromisso de¬ 
finitivo emqiumto se nào concluissc o respectivo trntado. 

Soflrcu n negociação neste ponto mna interrupção, motivada pelo estado revolu¬ 
cionário cm que se achava o paia: continuou a 4 de Junho, offorceendo o pleuipo- 
tcnciario argentino ao exame do seu collegn, e para ser discutida o protocollisada a 
seguinte 

2.‘ Base. 

» Pela pnrtc de odste a Republica Argentina se dividirá da do Pnmguav pela me¬ 
tade da corrente do canal principal do rio Paraguay desde a confluência deste com o 
rio Param! ate onde se fixarem definitivamente os limites borcacs da Republica Ar¬ 
gentina no Chaco; pertencendo a esta a ilha do Atajo ou Ccrrito, e sendo commum a 
ambas as Republicas a navegação do canal do Atajo, aem prejuixo dos ajustes que 
sc façam a respeito das demais illins na dpoea determinada na base 1.* » 

A esta base respondeu o plenipotenciário pnragunyo com um contra-prqjccto nssini 
concebido: ' 

« Base 2.“ — Pela parte do odste a Republica Argentina se dividirá da do Pnra- 
guny pela metade da corrente do canal principal do rio Paraguay desde a confluên¬ 
cia deste com o Paraná atd o canal principal do rio Pileomnyo qunai cm frente dc 
Angostum. O governo paraguayo crí entretanto que qualquer demarcação de limites 



)*im rsrc lado dn lleniiojii depondo dc mu acciVdo eran » IMivin, cujos direita* no 
Clucn foram rcuilvntlo* jiulo» nlliadosc tamlx-m prlo 1’urngtiiiy- rica ciilcniliiln que 
a illia do Atajo 011 IVrrito. qro> «i tem importância para a llrpiitilica Argentina como 
|K)iito estralrgicn, cimpunim que, c ncroaaarin no IWgnny pnra n policia do rio. 
arluiidii-sf ao meio do canal n cgiutl disliincia de uma c dc ontra margem. será neii- 
trafisndn polo 1'ar ijftiav, qiio se obriga milciiincnicnto a uAo levantar iiclla fortificação* 
que impeçam a livro navegação do rio. » 

Apresentavam n* dana base» a» seguinte* dillcreuius. A primeira dcixnvii indeter¬ 
minados os limites o liava a soberania «la ilha dn Atajo d Republica Argentino. A 
scgmtdn traçava o» limito» |tolo canal principal do PSIcomayo c tnanlinlta ao Para- 
gttay n soberania da illttt com a obrigação dc n não fortificar. 

Houve conferencia sobre essas duas propostas mas ato Itouvc accArdo. 

Apresentou então o Sr. gcn.-ral Mitre ao plenipotenciário pnraguayo dons pro¬ 
jectos dc protocollos, contendo cada tua dclles duas bases. São a» que posso a 
transcrever. 

Rase 2.' 

« Pela parte do oeste a Republica Argentina se dividirá da do Paraguay pebt me- 
taije da corrente do canal principal do rio Pnrngmny desdo a conflucncin deste eom o 
rio Pítrand atd onde se fixarem definitiva mente os limites borcacs da Republica Ar¬ 
gentina no Chaco; pertencendo a esta a illia do Atnjo ou Cerrito c sondo commum a 
ambas as Republicas a navegação do canal do Atajo, sem prejuiso dos ajustes que 
se façam a respeito das demais ilhas na tipoca determinada na bnsc 1.*» 

Rnsc 3'. 

. Ambas as partes contractantcs, no interesso da paz reciproca e das conveniências 
do eoitinicrcio, se coinpronietlcrão solcinncmcntc a qtto tanto un illia do Atajo ou 
Cerrito como nas demitis ilhas dos rios Paraná c Paraguay, quo por sua posição 
possam embaraçar a livro navegação dos rios, se não façam trabalhos nem se dictem 
regulamentos que s possam difiicultar, espccialincntc para os ribeirinhos, na intclli- 
gcuci» do qac todos os canacs menores serão eomrauns para a navegação dos ditos 
ribeirinhos.» 




dn-«c o «cu concurso iiaquillo que o exija.» 

Ante» de inrcb,, bates « 0 plenipotenciário paraguayo niostron-as o da Kc- 
ptiblicu Algo, tina ucddaitabncntu no Sr. JJurào de Araguaya, c entõo fe» este n» objr- 
vttçw* que constam do seu oflki.de 28 do Junho, e que aqui transcrevo. 

« Mostrei ao Sr. general Mitrcquc to» (o que dlc propunha nu sua, buses) equi- 
valia aposse e occupaç.lo indefinida porpaitc dn licpnbliea Argentina do lo.!., u 
temlono do Cluieo «té u lhilmi Xcgra, com o q.;c provnvcliueutc não concordaria o 
governo patugwyo, que detejn vir quanto antes desoccupada a Vül* Oceideniol, 
para evitar o. continuo, contrabando. ,,ue ,Ktr alli rc Coem com prejutoo da, 
rendas: e pedi-lhe enettteeidanicuto que nc interesso dst pax c das nossas boto, rc- 
lttqòcs. desistisse dessa pretcnçio, tido previsto aas minha. iustrucçcVs, persuadido 
o meu governo, pelas conversações amigareis qnc teve com o Sr. general no Rio de 
Janeiro, o pola. declarações do Sr. Tcjcdor, que n Rcpnblict. Atgcmitta seria generosa 
pam com o Paraguay. coutentamto.se cem a linha do Klcomayo, sobre n qnalja eu 
litilia conseguido vencer a rcpngiiaiirto deste governo, que eslava firme em mio ceder 
n menor pnric do Chaco ú Republica Argentina. » 





« Ucspomlcit-iuc o Sr. general Mitra que cm ncnlmui eiiao doxisltrá a Republica Ar- 
gniliiin dos scin diiviliMMiliruiw temlnriiM designados no Initndo ilu ulliimçu, c qmits 
minhas mslmrçõcii não piulimii ili-isir ilc «cr iutciruiiionte ciniromiii« ás estipulações 
ilessc tratado «cm liilüir o giMnut imperial nus «cu« compromissos.» 

Continiin « Sr. Barão ilc Aragitnyu: 

o Voltando a» ponto principal (tu questão, ipumlo no iiiralo pelo qual o ministro 
argentino entende o «/«'« i/mt rchiliviimcnto á Villa Oceâdcntid, perguntei-lhe »i, dado 
o cato que cilc, por.iquclla exigência, ntio conseguisse cclcbrur o» tratiidou definitivos 
de pox, c por um accòrdo devessem os aíliudos retirar an sua» forças do território pn- 
niguiiyo, pretendia a Kcpilblicn Argentina continuar u occiqiiu' a Villa Occidcntnt. » 

« Respondeu-me que incontestavelmente continuaria essa occupnçào, porque a 
Villa Occidcuia! demora cm território argentino, reconhecido pelo tratado do alliança. 
do mesmo modo que o das Missões, c qno essa questão nem siquer lhe (ura proposla 
pelo Sr. marques do S. Viccatc quando com cllc celebrou o accúrdo de 11) de No¬ 
vembro. Observei-lhe que o governo imperial podia não entender assim, e dar isso 
motivo n graves complicações, que convinha evitar no intoresse da pai dos povos : 
Que o silencio do Sr. marques de S. Vicente sobre o ponto cm discussão se explica 
pela convicção sincera de quo não podia liuver a menor duvida quanto ao que se devia 
entender por território paraguayo autes da celebração dos tratados de limites: Que 
si, o tratado de alliança conferia á Republica Argentina direito incontestável aos terri¬ 
tórios ncllc mencionados, escusado era vir exigir por novos tratados com o Pnragiuiy 
0 que por aquclle já lhe pertencia ; tuas que minha opinião particular i que o tratado 
de alliança não consagra direito de propriedade, como já muito bem o entendeu o pró¬ 
prio governo argentino nas declarações solcmncs feitas pelo Sr. Varria: o si a Re¬ 
publica Argentina, na falta de tratados, por exigências immodcmdas, «c julgar com 
direito de permanecer occupnndo uma grande parte do território paraguayo, poderá 
o Brasil, para garantia da fiel execução dos sciis tratados, continuar a occnpar a outra 
parte, u 

A primeira das quatro bases oficrocidas pdo plenipotenciário argentino ao seu col- 
lcga paraguayo nos dois mencionados projectos do protocoilos cm cópia cxacta de 
outra já rejeitada. 

A base 8.‘, isto é, asegunda das quatro, foi proposta, como dis o Sr. general JGtro 
no seu memomndum. ■ para conciliar as proposições encontradas dos dous plenipo¬ 
tenciários. ® Mantinha á Republica Argentina a soberania da illiti do Alajo que n 



febiiuiat Jfitre 1111111 tentativa para obter ao mama o reconhecimento tio diroito da Ro- 
pilldira Argentina á illia do Atajo dc modo que licsssecsao ponto decidido iitdcpcn- 
dentemente da .piralüo .lo Cliaco e dm. tratado» dtilMtivo*. OTereeeu nesse intuito 
im. projecto dc pntfocoUo, que marrou com .. u. í, o ctã annexo no referido officio 
do pleuipolciiciario brasiloiro. Kalc projecto foi rejeitado pelo Sr. presidente Jovcllaiio». 

Na conferencia do dia 8 propoz dc novo o Sr. general Mitre a linha do Pilco- 
inayo e aecrosccntoii qne, «i cila tosse aeceila. podia-se lixai- um proso indeclinável 
pnm o arbitramento do resto do Chaco até Bahia Negra, eoiitinnando nu eessando 


A resposta do Sr. presidente Jovcllauns é formulada pelo plenipotenciário argentino 
em sen Mtimminlum nos termos seguintes: « Ou o arbitramento, com diseassdo de 
titulos, a respeito de todo o territorio do Chaco até o Jfcrmcjo. Hcando fira dc 








verdadeira Villa riu que uiln era sinào um «>i 
giw>n ante* da guerra e depois delia um mon 
o governo argentino se decide por esle meio 
aorvar-sc firme cm seus direito* consagrado* d 


lulcim nii gunniiçila pi.ra- 
lina* c um dcscrio. Quando 
rio apesar de |iodcr con- 
ç pelo tinindo du slliança 


e pelo nccônlo de I!) de Xovembre, fido. animado de verdadeiro espirito de 
transacçõo c persuadido uo mesmo tempo de ipie. no >lur c*tn grande prova de 
generosidade, assegura, deniro dw limites >|uc reserva para a Republica Argen¬ 
tina, os seus direitos de grande naçilu, coutrílmimlo no mesmo tempo para que 
o Paraguny c a Holivia se estabeleçam uo (liaeo d margem direita do rio Paraguay.» 
l»c|K>is disto ainda (a o plenipotenciário argentino uma tentativa. Transeravo do 

. Posta de lodo a proposto du linlui definitiva do Pilcoiaaro inclusive n ViUn 
Occidental até ao Hio Verde, passaram o* dois plenipotenciários a., exame da quinta 
base proposta pelo plenipotenciário argentino c n ampliada jxd-» seu governo, como 
fica exposto, a qual ibi tbrmulada do modo seguinte: 

« Declarar tini do questb. o domtnio da Republica Argentina *ol w o* territórios 
entre o Hennejo c o PSlcomtyo (bem comodas Missões c do Cerni..), -ubmettendo 
ao arbitramento o reato do território litigioso ao norte deste nltimo rio inclusive n 
Villa Occidental, com a condição de se nào alterar o »/<r« y«w. • 

**■ proposta nilo foi aceita, eeutilo declnrmio plcnipoteiiviario urgviuino que ia a 
Buenos-Avies para dar pcssoalmcntc emita do estado da negociação ao seu governo j 
miu que ante* pnswria ao pmgMuy» um MSMemWaM. referindo rodos' os inci¬ 
dentes c deixando bem estaladcvidos os direitos dn Republica Argçptina. 

Com este wea,e na .Ut»..lcllo (St ,1« Agosto) dirigiu o Sr. General 
Mitre ao plenipotenciário |siragtmyo uma oura. em que ||„. „ m . (|l . avnm 

amigavelmente sns|>ciisa» us negociações. 

0 primeiro desses documentos foi encerrado com ns seguintes conclnsões: 




I! 

• I—Xán lin qtirsliln :■ respeito do território das Minafte». Kalá clln rcaoMdn 

• !.■—Sio lia ipirata > :i rrqsii,. iln illm do Atnjoou Ccrrito. 110111 ]ssl, haver: r o 
Pnraguny nito questiona este ji-Mil/i, ewnn jií se vio. 

• .V—Pvlo ipir respeita no Pltaco. mio lia qncatilo por iiciiliiitnti da» parte* até d 
lilllia do Pilmmnvo. drale que a Itepiihlicu Argentina nrcitn o nrliilm miciiIo pnm o* 
le{rilnriii» ao norte ikwc lio. mrluaiw a Vilti Occidental, c desde que n 1'uniguny 

• I.'—A licpiihtien Argentina. coltereillc rni «tu» compromissos, está e eslarn dis- 
poNn :■ lirmnr ■n'iiv o»:o» Iam <m iipistr* definitivo* do pnx ram o 1'iimgiiuy, e, no 
entretanto, ransvrVara a pau. inank-udno calado nctiinl 101 linlia ilo Paraná. iiaiiha do 
Alajo «11 Cmiio o rai ioda a cxteiiaAo do < linco que ncciipa. » 

O governo puragiuiyo. respondendo :i nula com qiic o plenipotenciário argentino 
llie remetten n «eu ««■•oiraw/»», declarou que esperaria u rcnolmpto do governo ar¬ 
gentino até o dia •'■<> de Novembro r que, (iialn case prawi « consideraria sem cf- 
fcilo c de netiluini valor as raueewôc» a quo o Patnguay veiiRuto «e r «ignava, mio 
porque recmdicei-ssr á liepiibhca Argentina direito algum no território qnc ella exige, 
ma* só pela fnrgu da» circumstnucins c pelo deaejo de viver em pnx c l»n linrmonia 
com uma Republica viriuhn. » 

Ao »i(i»or-i«'í«ai do general Milre respondeu o governo pnrngunyo com umceii/ro- 
Keamvndaw. datado de :!I de t.liiinbeo, cuja» conclusões tmabcni devo uamacrevcr. 
Kil-ns: 

« Primeira.—A queatán di- limite* sobre o terrilorio de Missões depende aetual- 
mciile do rt*nlladu do prntomllo ,1c í de Maio ultimo, e ai não se ctnirluem definiii- 
vamenie oa tratados. ittnnlém u 1'araguiiy os direito» que. por jaalo» titulou, Irmilló 

• íàgiiiula.—11 ditvilo dl' I»iaae, que o IWguny tem sobre a illm do Atnjo ou 
Cerrito e qnc (Sr reculieeid » pnr n doa governo» dn própria alliaiiyn. nào põilo 
aer alterado «em previu neránlo a rvnpoito do (.'luico. a 

• Terceira.—A qnestáo do Pitara será definida |»r llleio de urldtraniriiln, ai fór 
desde 0 Hermejoaté ú Italiin Negra, oa poritrnnsiicráo nmigavel fixaitdn-ae o Pil 

« Quarta.—Klli eonarqiienein ila aan boa pwlilien e doa seita Iam» ilcscjo» cstfi 
n KepnWiea do Pamgtiay pnunpta |airn lirmnr o» tratado» definitivos com a 








E» o» parngmplio» truuscripio* : 

* 0 governo pmugunvo, liei a sou* compromissos, catava disposto a celebrar com 
oSr. plenipotenciário argentino uai iratado de limites segundo na Ixitws mencionada* 
no artigo 16 do tintado dn triplico tdliiurça, usando apoiiiia do direito expresso no pro- 
tocollo de 20 dc .linilio. o de propAr no imcreaae dn Republica motlilicitqòes rlqnollo 
tratado, c confundo nlAm disso na* declarações tsnloninra feitas pelo governo argen¬ 
tino no do r*r*gun v cm n unta do 27 dn I Wmliro dc 166» : « que n virtoria ntlodA 
As nações nlHndtts direito n declarar. |«r si *•«. limites wus aqucücs que o tratado dc 
alliança ussignaln. u 

« 0 Paragnaw wonlie«wlo-se vencido •• *1111 forças |uira resistir á Reimblica 





Argentina, wiMlmii-w dispi»slo ti cdur o torritnrio do Mi»'»», n illia do Atnjo 
ou Ccrrito na.. mencionada no tratado dc nllámçn, c, fiunlmentc, purte do Chuço 
dcidu o llonncjo «M *u lllepmuyu, «mira o seu parecer do que H questão d.. Chuoo 
wdo sc podia Imitir sem o concurso Buliria, cujos direitos úqucllc totritorio forem 
rcsulvmloa |)oU ulliado». 

« Râo sc celebrou » trnladu dc limites desse modo pela exigência dc quererá Repu¬ 
blica Argentina penniuiecer na Villa Occidental, » que_scnl » ruinu do Ratugutvy, 
licuialo o território que se estende d» l11.ffl.nayo .1 Bahia Xegra sujeito n um arbi- 

« Não podendo pois a Republica do lluugimy ceder mais do quo la cedido, nem 
sohintnnnmcnte dccretnrporunt tratado sua própria ntiitn, c dcclt.nm.lo S. Ex. o 
Sr. general 1 litro «itapemas as negociá-lo», sem tempo, para ir consultar ao seu go¬ 
verno; o nbnixo uaeigrado rcceljcu uniam do ridtulilo vice-presidente da Republica, no 
cxcrcrêto dn poder executivo, para declarar no Sr. ministro qnc o governo do 1’sraguay 
espera com am-tednde uma resposta por parte do governo argentino ate 80 de No- 
vuuibro proxhno liiliiro, alim .lc proseguireiu o» ajustes lioje susitensos: c, expirado esse 
priiw, se consideraráft sem ctfcito c do nenhum valor as concessões n que o Poraguay 
vencido »o resignava, ,dlo i>on|ue reconheça á Republica Argentina direito algum uo 
território que cila exige, mas aumento pela força das circumslaucins c pelo desejo de 
viver «n ptu c hoa harmonia com miat Ropnldiea vizinha. » 

<V declaração final -leste paragntpltn é n mesma qnc transcrevi cm outra parte dn 
presente exposição. 

hstnvn assim aatundmcnte imlicada a applicãçào do artigo 5* do acrõrdo dc 19 de 
Novembro, que c concebido tios termos seguintes: * 

« Üi a Republica do Paraguay n3o se prestar a um accãrdo amiguvel, o Bmzil com 
os demais nlliados examinarão u questão, e combinaria, entre si o» meios mais pro- 
prios pura garantir a paz, superando as dilliculdades. > 

0 Sár. Baião dc Aragiatya propóx portmito dc ordem do governo imperial qnc se 
procedesse naquclla conformidade; mas accresccntou que, si o governo argentino ainda 
esperava rcalisar uni ajuste amiguvel com o 1’aragtiay renovando a nígocinção sobre 
tu. buses aprcscntadiu o rejeitadas por ilmba» os partes, llic daria o do Braxil o seu 
concurso uos justos limites da cooperação moral a que estavu obrigado. 

IWo nutria o governo imperial aimilhanlc esperança • per Isso, ao fuxer uipiclla de¬ 
claração, olfcreccu ao governo argentino um meio de resolver a difliculdudc, sem 



liiyjuoo dl. imilluir nlvilrv que resulta»*- iU «Inglória u prudência do» nlliadoa, «i 
l>or ventura «• re.mi*cm cm observai,cin .lo citado «Migo ,V do nccflnlo de 19 de 
Xovcmbro. 

IHce a «k- k-qa-ilo « not.-, d» ministro brarilciro: 

« A solução que « »l»ix» nasigimdo ..(Totw, ramo um uom testemunho do, mui. 
incntou profundaimiil.- parilic» « nmiguvi-i» d» seu governo, cmumrtccm modificar-se 
o compromisso d» arbitramento j.i acceito cm principio por ambas ,u p. ir ,c» conlrac- 
tente», coa. adiirm..»,, dc querer-ra, que «ja geral c u oulm limitada ao terri- 
t<mo ao norte do Pilcninnvo. » 

. O governo pnmguayn a,-coita, «gumlo a» «.na propostas. como definitiva , linlm 
do Pilcomavo. delindo, portanto, mn l.ypothesc de .0,1. op^o „„ demai. 
tomtono do Chaco o ao de IDssõc». 0 govxrao tugoutino tambern draUiria d. nr- 
bitramento, si,, 1’nraguay e-miieme em traçar a linha diviaoria do modo q„c fica,« a 
' ,IU 0fCi • W,,, ' 1 ' I-" « Argentina. Logo,.. cnara mal do li.igio, qac tm.to 

no« prcoccupn, e,rú no territorio .1» Villa Oochleutal com o limito aeptcntrional que 
nsogt talou o governo argentino. „ 

« 1’arece, p«i», raraavol que, pondo-» fóra da queetào o recoultocimcnto do. leni- 
torio. ao Sul do 1’iteonwyo c ao Xortc .1, Villa Occidental, o arbitra,,,ente tó tenha por 
objecto decidir do dominio dessa villa, mantendo* o sem ncnhua.a ontra 

mtioxaçào atdqnc o arbitro, escolhido do mntuo areõrdo pola, dun, alta, parte» 
coatractantes, pmlira »ua sentença, .1, qnal ficanl dcpcmlentc a celebração definitiva 
do tratado de limite» do» d«i» Katadoe. » 

Quanto d daocciipaçà.. ,|» Mritorio paraguayo, trapomlcu o ministre brarileiro 
o qnc, para maior darextt, aqui tnmerevo tcxtnnlmentc. 

« Xn hypothcsc de que o governo imperial reensaase «„ concurso para sc reatar 
a negociação nmignvtl entre o governo argentino c o do Pnraguay. jolgnva o mamo 
governo argentino qon scria cl.eg.alo o mouumto dc ac concordar ,u retirada da. 


• 0 obtux» asrignadn ol,serrará .obre este'ponto qnc o cara, prr.uppra.to cm «nota 
de S. fcx. o br. niinmtn. de relações exteriores, não oti comprehcmlido cm nenhuma 
da» dua» ]>nrte» do .alado artigo t.. Com cficito, não foram oonchiido» todo» o* aju». 
te.dcfinitivo.de pa* tnan ltn .implra patet^o «m adiatuento doera, ajusta, m,. 


|>r»u»<pt>lo dc roo.ee. .... r«««, eireetiva ,lc .mm da. parta* „ que constitur emem 
« 010.1 muaramcutc diversa e uno cogitada unquclte «ccórdo.. 

Km l.d Mtimvnu. m\a lm paz definitiva para o 1'muguay, as oircurnstancias deste 
lonum-HC mH» precarina, nenhuma scgnrau^ põde .. seu governo dar aos ajuam j* 
. celebrados, c, pois, a dosocuupacilu im.uodinl,, mio «ria aconn.ll.ad., pelos deve- 
!“ c, '“" ,lu “-‘ *" «Húulos inm jados interesses exclusivos dcum dcllcs. Accreacrque 
o aooônlo ,lr I* Novembro, Kr» ,1a livpnri.cn, dc se celebrarem lodo* oa ajuste, defi- 
mtivus de paz, mmoii a desocupado, nào obrigatória em praz.) certo.c ihtal, uma 
d.-pciideiile de mutuo ns-eulimcuto. • 


• 0 principio da dcsoccup.uj.lo, eniendido elrictameule, exigiria que, em quanto os 
ajunes de paz. eapoõalmeute o de limites, mio tossem eonduklos, se rc.tabeWess. 
o estiuln territorial «a/« Ml„ m , Ora, o governo .rgmtiao tem declarado que nJo 
desoceupará o torritorio que oeegpou durante a guerra, salr.i o que po.su determinar 
o -eu tratado de limites. A posse actiiul «Oca mantém em virtude do seu direito 
dc belligermite e para sua segummjn. Ni lo me...» fundado direito o governo imperial 
len. invocado e invoca por sua pane, com quanto muito deseje ver chegado o mo- 
■uento oportuno «. ,k>«„ retirar « ultimo nddudo que leniu. »o territori, 

lMn.gi.ayo, sem risco de vér perdidas a. garantias de |M x que procurou obter com 
os sacrifícios de uura penosa guerra de ciuco amios. 

Quo as íorqnt, brasileiras mio estam alK como mneça .1 independencia o soberaaia 
do Paruguay, sabco o govenu, paragnavo e uào « põe cm duvida o governo 
ntgculiHo. Xõo é menos certo que o guvomo do Urazil mio abriga a menor idéa de 
acquUiq .10 territorial. conto mais de «n.« vez decimo., lonual v positivamente, e de 
faelq cünKrmou do u.odo mais inequívoco lm seu ajuste dc limites, ou. que cedeu 
da linlm do Igurey, que pelo tratado dc nllianq.. bavi. assigmilndo eomo divisa do 
Urazil com o Pnmguay. • 

As observações que acabo de transcrever accrescemurci as seguintes .- 
0 governo argentino, que ngom invoca a disposir.m contida na segunda pane 
do art. <i- do nccóido dc 1» dc Novembro, Armou os pleno, poderes" do 8r. general 
Mitre no V dc Março de 187». qunsi quatro mexes depois da data doqucllc aLwo. 
0 seu plenipotenciário chegou a Aasuropçilo em Abril: aí no dia 7 de Maio nssignou 
o seu primeiro protueollo mm. o pfeuiputcnuhrio pnragnayo: c n SI de Agosto 
suspendeu indcliuidameutc negociação cmqualitu ia n Bneuos-Ayrv» jwra dar 
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pcssoalmcntc conta deliu no acu govcruo. Fimilmcnte m n 1 B do Ouiubro couium- 
nicott cato a sua resolução Iniilo ao liraxll como no 1’nmguay. 

Ketc» facto» moeintiii 1)110 n disposiçOo invocado nio )>ó<1o acr entendida restricla- 
uicatc. O alcniico deliu ó u ijuc 0 Sr. limito do Amgimya decimou na nua nofa do 
24 do Fevereiro. 

ftua lunior clareza transcrevo intcgralmcntc 0 artigo do nocõnlv. 

‘ • iít - 6'—Ü Brazil o n Republica Argentina retirarão us foiças dc acua exércitos,' 
()UO ainda conservaram m> território paragtiuyo, Uva mexe» depois do cclebredoa oa 
tratadoa definitivo* do paz eutre oa idliadoa 0 nKopublicado Paraguny, ou autos, ai 
ambos oa ulliadoa assim o accordureni outro ai. > 




da data doste accMo, » Urasil 0 u Republica Argentina ac enlcndento afim do marcar 
luu prazo razoável para a desoccupuçào. . 

• Fica subcutoiidido que o llrnzil dcsocciipuni no ineano tempo n ilha do Alajo. 1 
A resposta do governo argentino á referida nota dc 24 dc Fevereiro uito foi - mi-i - 
liadoni. Negou esse governo que .. art. õ' do ucoõrdo fo.se applicavcl ao caso; 
sustentou a applicaçdo do art. ü*; declarou que u alliançn com u Hepublicti Oriental 
do üruguay terminou do facto s de direito : pretendeu que 0 governo imperiul • ante» 
dc eompromettor a Republica Argentina cm uma quarta e iuutil negociação, . deviu 
preparar-lhe 0 terreno; pretendeu ainda quo, ei tal ucgociaçito fosse possivcl, se mo- 
dificasse 0 novo alvitre proposto pelo governo do Jirazil dcsoccupando eatc desde jd 
a Ubá do Atajo, meutàouada «mio território argentino no oocòrdo dc 1» de Novembro. 
0 concluiu commumcando que, visto iuto ter esperança do diegar tio cedo a um 
acedido amignvel, ordenava ua data da sua nota (5 de Março) que a pequena guar- 
niçio, que tiulut uo Faraguay, fone reuiovida para a Villu Occidental, que a Repu- 
blicti Argentina ocoupa. como 0 tenitorio das JBssdcs, não cm virtude dos direitos 
de beligerante, mas sim do tratado de allinuça. 

Esta nota fai contestada pelo Sr. Bardo dc Araguaya cm SI de Maiço. 

No lagar competente (supplemcmo ao aunexo u. 1) « noha caso novo documouto. 
Nelle sc poderi vór 0 que ainda dicc 0 governo im|ierial sobre a questão da applicaçio 
do «rt. 5‘ do uccdrdo dc Novembro. Devo porém transcrever aqui u trecho relativo 
á alliança com 0 governo oriental. É este um ponto muito importante em que por- 
tanto se mio dove permittir « menor sombra do duvida, lii. « replica do governo 
imporia), nos proprios termos da nota de SI do Mtuço. 
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• 0 governo imperial rolo póde deixar do reclamar contm o proposição do Sr. 
icjedor, que dil como dcsligndo da alliança, dc facto o por direito, o governo 
oriental. 0 ter este tratado npuradamento com o Paraguay, como o fea a Republica 
Argentina, não importa casa gravo consequência; era um direito reconhecido pelo 
needrdo do 19 dc Novembro, a que ellcadherim oxpressamente. • 

• hora, porém, não mn direito, mas unta québra de sua palavra, si o governo 
onontal rampesso arbitrariamente oom as obrigaçSos qno contrahirn no tratado do 
1* dc Maio dc 1865. l’m tal procedimento, incompatível com a dignidade e a honra, 
nilo péde ser imputado nquolle governo. < 

■ O governo oriental não tomou parto na negociação do Rio de Janeiro, que deu 
cm resultado n citado acedido dc 19 de Novembro, mas motivou sua abstenção 


binassem o governo imperial c o argentino. Xão tomou parte nessa ultima negociação 
d» alliança, mas foi representado cm todas as anteriores e, cumpre dizcl-o cm honra 
desse governo, sempre mnnisfestnn o mais elevado espirito dc lealdade, jnstiçn o 
conciliação. • 

• A retirada das forças orientacs do Paraguay antes da condusão da gnctra, per- 
raitta o Sr. Tcjedor que o ahaixo assignado Ih’o observe, é nma allegação injusta e 
inexacta. No proporção de seus recursos, o talvex mais em attenção és suas difRccia 
circmnstnncias, o listado Oriental preencheu leal e completamente o seu empenho dc 
honra durante a guerra. Quando esta terminou, ainda elle era representado no Pera- 
guay por uma divisão, pequena cm numero, mas brava c activa, que concorreu 
em todas as opemçOes militares até á internação do inimigo pelos desertos de Cnru- 
guaty e Iguatemy. • 

' O governo imperial não póde couvir era que o governo argentino nftste assim das 
deliberações da alliança o Estado Oriental, desligando* dos direitos e obrigaçüos 
inherentes ao pacto qnc os tres firmaram solemncmentc era Maio dc 1865. Pelo 
contrario, o governo do Uraril julga que o concurso desse alliodo i de direito o 
póde ser muito util aos interesses communs. » • 



«l. K Jo fiW «moita Hkwgimy, «erin qao n » m «íl dCsoooupoiw. ,Irado logo „ III,» 
Ur. Atajo oi, Corrilo mmrii.nn.ln , feria«rgnitiiinn o nccdnln do I!) da Novembro.. 

• A primeira oliacrvaçilo ,| M | S0 ««j^uulo cala. faaor, em face deste |ie. 

riodn ,1» nou ,1o Sr. Tojedor, t « oihido aerfedn * ,» ,| c KWmhrn llio 

e.o,,o„ nqurllii ilha com. ferra nrgviu.. e nem era pomirrl qne n «ttesae. 

iiio ac tmlavn nlli .le discriminar dominio. ,l„ Itipublieu Argentina .• .lo Paraguuy. 

nuw dc regular o procedimento coras.. ilo» nllindos. Ainda quando cw aceòrtlu. 

transpondo n .na legitima raphera. tMiiimc alpum domínio. ninioa «ria o dessa o„ 
dc 0 «m, ilh», n* qitaca. segando já rcconlicccu » gnremo argentino. csinm fira do 
comprumisso ,la nllitnaq». i|«e delia» nio c,.pitou. 

■ I) artigo do accõnln dc l!i dc Xovnuhro fi.lla da hypothosc da desoccupuçáo, 
c expressa mento ooniptvhonde „rat» rlamula »||| ln do Atnjo, occnpnda pelo Hraxil du- 
i»"tc a pnttni. nu,, «em dizer ri ,t nu «cr.i território argentino „ u paragunyo, o que 
ti o tratiulo dn limitei ,l»« ditas parte» interessada* poderá decidir. lato mesmo já 
linha «ido declarado pelo governo inqieriel em .na* nota* dc 2 i de Março c 21 de .1,,. 
nliodo 1872. a 

• o nlwixn aaaipiiado julpa ter «ido bastante ciam quando em a nota de 24 do mo* 
ultimo eiiimrion o pensamento do acu governo rclãtivamcutc á dcreccupaçáo, q„ c p„. 
«oe «cr o imien desejo do governo argentino nesta quoatdo doa alliadoa cnrrc si e 
com o Paraguay. 


• Sabe liem o gnvemo imperial que min «hl obrigado a conservar forças no Para- 
gnay |>or causa dos iiiteresaescoainum, da nllianra, e luloo deseja. coa» láo gratuita- 
mente presitmni o Sr. Tejedor. Mas tnaihem sala- qnonáocMá obrigado a rctiml-u» 
condições actiiaes. o ndo pdd. «oeei.ar como desoe upagán por parte dn Hcpublicn 
Argentina a concontraçío de sua» força, „a Villa Occidental, sobra e„jo dominio o pm . 
piío govemo argentino admittirin o juiro de um arbitra imparcial. , 

■ 0 abaixo asaignado nilo pode aqni deixar dc reclamar outmini contra a asserçio 
de quo o, direito» territori.ies ila RopttbUca Argentina derivam .lo tratado dn nlliançu 
que aliás excluiu - 0 , 1 a . idáa dc conquista, comagroí, termimmtemente o respeito á 
imlcpcndoncm, solieranin o integridade territorial do Paraguay, e apenas decimou o» 
territórios a que »oii» limitrophcs ac julgavam com direito e que seriam objccto doa 
ajustes dc pnte. - . 

, Oalra o mnitn diversa f,a a linguagem «lo governo argentino quando cm 1870, 
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dufanto «• ullinui pliaac dn guorrn, uceup.m a Villa Oecidonul o .. lerrltnriu .(o Ufa. 
sue», I|H0 hoje dix possuir nàn por virtude dm direito* do helligemnte, ma» |*ir força 
dn traindo do nllinnçn.. 

No» dois ultimo* trechos transrriplos licjiram cnbnhnciite respondida» a* asserçòc* 
do «ove mo argentino note* importam* pontos: menção da filia do Atajo no necõrdo 
.W 19 de Novembro com» terrilorio argentino: deaoccupuçào dessa iUui por parte do 
llraxil. e direi ha territormo» da ltc|nd>Gc* Argentina derivados. não dn ana qualidade 
• do bclligcrnntc, ume rim do Imtndo de utlinuçn. 

o governo argentino replieon em 15 do Abril, nm. mio fcx n»i> do qúc explicar a 
aun nota de S do Março, na aupposirao do tulo ter sido liem entendida, modificando o 
alcance .la* «na* expressões, Km dfaer * acccitavn ou raio a* pro,K<»ta« -,ue lhe Rxem « 
Sr. liarão de Amgunyn em Í4 do 1'cvcvoiro. 

Sendo milito prejadieial « lodo* o caiado indefinido em que.. govem» argentino 
Jcixav “ * q»t*i>lo, ordenou o governo imperial no relendo Sr. Uarilo tpie eonvi- 
liaaac o Sr. ministro das relações oxlcriores a pronancair-ac dc modo claro c |n«>itivo. 

A nota argentina .lo lll <le Abril aclia-ic no sappleniento ao imnexo n. 1, liem enino 
uma nota circular, «pie o governo do 1’araguav acaba dc dirigir ao* das iiaçòe» ami¬ 
ga». rcmcttendo-lhc» o mcukuWioh do plenipotenciário argentino c o mnlnutumo- 
''""'hm d» poraguayo c appcllaudo para os bons oflicios dessas mesmas nações. 

Paragnay. 

Hmolnçfies conlru o governo Itgnl.—Hovoliiom. \eneida em Junho 
dc 1878.—Kut olmyío vitnrcdânt em Pcvereiro de 1871. 

Uos documentos nnnoxos a este rebforio sove que duas veies foram os agentes 
diplomático» do Urrou! solicitados a intervir cm lavor da ordem, Ironqnillidade c se¬ 
gurança ihi capital do l*aragnay, ameaçada pelos revolucionários. Dos mesmos do¬ 
cumento» se vã ainda qtte no primeiro caso foi vencida a revolução e que no 
seguiulo houve conciliaçdo, ficando salvo o principio da autoridade. 

Bm 187.1, quando sc den n primeira das duas revoluções, ichevauror em 
AMuuqiçÕo os Sis. Ilnnlo dc Amgaaya' c general Mitre como plenipotenciário» .In 

Braxil c tia Kepublica Argentina, co apoio então solicitado |«lo governo dn pais. foi- 

lhe concedido cm comumm por nquellcs dois agontes, procedendo .. do llraril dc 
conformidade com as instrucçòes que lhe havia dado o governo imperial. 
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E desnecessário referir nqni «s incidentes tlcabi revolução o dn ingerência do» 
plenipotenciários bmrileiro o argoutbio. Constam clles dos documentos a quo mo 
refiro, principalinetito dos ollkio* do Sr. Uarito do Aragunya, datado» do 23 o 28 
do Junho. 

As pnrticnlnridadcs dn segunda revolução o dn mm desonlnco constam dos 
olficios que o Sr. conselheiro Gondim me dirigiu om 14 de Janeiro, 19 de Feve¬ 
reiro e 3 do Março do corrente nnno. 

A intervenção foi pedida, como no primeiro caso, para a protecção da ordem 
publica, o dn» vidns e propriedades dentro d» capitai. 

Pela sna parte, pediram os chefes dos revoltosos os bons olficios do ministro 
brasileiro afim de se entenderem com o governo sobre uma solução amigavel. 

Os passos dados neste sentido foram interrompidos por incidentes imprevistos 
o peia complete derrote dns forças lcgnes n algumas léguas da capitel; mas 
foram renovados logo depois, chcgnndose finalmeImente a um accôido sob a media¬ 
ção e garantia moral da legação, a qnal, de inteliigencin com o» commandante» 
das forças brasileiras, tinha pouco antes feito uma manifestação militar no intnito 
do mostrar n firme resolução de proteger n cidade contra qualquer tentativa dos 
revolucionários. 

P accírdo a que me refiro foi formulado nos termos seguintes: 

* Acatamento aos altos poderes constituídos. 

< Olvido absoluto do pnssodb por ambas as partes. 

■ Organização de um minis tepio de conciliação. 

• Desarmamento geral de todas as forças, como «cto primeiro e iramediato do 
novo ministério, devendo todo o armamento ser depoàtado na capital d ordem 

< Beconhecimento das despezas de guerra da revolução. Indemnização dos pre¬ 
juízos causados pela mesma.- 

Pouco depois de firmar-se este accârdo houve umn crise grave c perturbou-se a 
harmonia que tão difficilmente fira estabelecida. Houve ponSm nova reconciliação, 
para a qual muito contribuiram os esforços do ministro brasileiro. 

Referindo*» estes acontecimentos dice o presidente da Republica ao congresso na 
sun mensagem de abertura, datada do 1 * de Abril: 
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« Tunuiuudu fofemcnto cl conflioto: comribuiondo pam tau kudablo Hn losbncnoo 
«ISciM dol Sfir. ministra dol Impcrio dcl Brasil, hc arribú ú tm acucrdo dc femilia y 
icoouocimionto do las podem», no dobomos avcngiou* quien puso mus quibitca dc 
patriotismo cn bt balaiuu conciliadora, si.m regoeijaraos dc que cl principio de auto- 
ridnd .0 liaja salvado, y «rojado todo. y «da uno una pulada d. tierra « 1. 
fossa de los funestos rccucnbs. • 


sido teatro esta capital: ollos luui alterado d ordeii pdblico, si bám, tlebido ii los 
bueno. auspicio, y uobles iuteueiones de los representantes aliados, ban vuelto a su 
estado normal. . 


■ El gobiemo crec que la situacion está afiauzada, y lo ci 
ctuuito uo lc és csposible dudar dol patriotysmo de todos ou 
O governo imperai deseja sincemmentc que sc roalise. 
testadas pelo Sr. presidente da Republica. 


Republica Argentina. 

Abusos commelUdos ixtltts suas aiiloridudus coulru navios brazileiros. 

Apjn-eliensm de dutu emlmxacòes w porto du tUe. utfto. — Fogo feito s obre ò 
paquete Ceeilia aos agua» do Paraná. 

O bote Rio Grandente e o Idatc S. Joào BaptiPa, procedentes de um porto 
brasileiro do alto üruguay, entraram no porto mfceutino da Federação afim de 
se abastecerem de viveres e seguirem no dia seguinte para seus destinos. Á «.bi-t- 
foram apresados pelo vapor do guerra Coneordia, por terem entrado em porto fe- 

A legação imperial, logo quo tevo conhocimonto do facto, tratou do obter que 
as duas embaraaçie, fossem restituuU, a seu, dono. j e essa restitmção foi-lhe pro 
nicttida e cffcitundu. • 

Ertava assim rarolvida mua parto da questão, com quanto da demora cm resdvel-a 
resultasse algum prajni» ao. Proprietários. Subristia porém a outra parto, istoé,. do. 
principio* que regulam n materi. j e o governo imperrél não podia deixar dc pronun- 
ciar-sc sobro ella sem fitltar ao cumprimento do seu dever. 
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0 governo argentino tinluv expedido íim decreto fechando n porto da Fcflenu.il u 
imi consequência da rcvulitçilo que lavrava im provútciu de Knlw Idos: o aUcgou 
o fivctu na discussão que texv com o ministro brasileiro. Expedindo nqncllu ilccrcto 
uwin» de um iliroilo. que mio pndia «cr e mtu loi uoiilcstmlo; masus interesses do* 
snbililos tlc mim nacào amiga c ribeirinha exigiam que n dcrrelndn proliibiqilo fosse 
acompanhada >ln applioai.-ào du< regras mloptada* |ior todos os governos e do» onti- 

K certo qae o duerciu argentino liaria sido publicado no» lUnrios de HncmwAym, 
[loixin il illii se mio seguiu que tosse eonliccido em lugurcs remoto*. lira pois iiecex- 
sorni que im proprin lognr. cuja cmimtuuicn<,-no roni o exterior se prolnbiit, fixesse 
alguém u iiitiiiiiu.il ti ]uv\i.i destinada a aeuutcliir o iiniuceiile. Xo ctiso de que traio 
Itonve um vniior de guerra pum ínwr » upprebeiisfto ú sabida, e nío pura advertir d 
entrada. 

K«o governo argentino dilTercm,-» entre Mmmeuto e bloqueio, deduxindo «*ta 
consequência: que tio primeiro raso mio está o soberano territorial adslrieto á* 
regriu udoptada» no segundo. 

Ei» O que o Ur. Ur. Tejedor diec na sua nota de U dc Setembro: 


• Scju-mc Iteilo, Sr. eneurregado de iicgocu», ooroccnv n roqsista ilestn nota por 
observar a -S. 8 . que não i tuu bloqueio o que se aclui estabelceido nos portos de 
Etftrc Itios, mas sim o seu rechameulo por motivos dc ordem pubücn. 0 bloqueio c uma 
medida do guerra cm territorio inimigo: o fechamento tuna medido dc «girçuiçi nu 
territorio proprio. Fiujudienndo o primeiro os iittcrossrs iieutracs, mio i»sls ser respei- 
lailf. etait que se faça cflcctico. Sendo o segundo o exercido ilnlcpendriite da sobe¬ 
rania. devo-ee-tho respeito, tom, a todas a, leis que .munam dom fonte, ainda 
qne mio se tua ollcclivo. . 


ximillmiilc distineçáo min ê inteiram 


A soberania ileliHne em jogo 
liara o eonimcreio dos Estados 


estranhos ti guerra, sejn esta civil ou ititemneiomd. Foi para diminuir esse pro- 
junto ijuc « cátabolcetnmi as regras directamento applicavcis no bloqueio. Fe- 
uitaoe o jiorio que esteve aborto: o o govcn'10, que, nbrindo-o ao coinmereio ertrati- 
getro, tirou utMade dvsto enumere», si julga eonvctuonte interrompeis, devopro- 
eeder dc modo que mio ang.ncnte o dan.no ila intcrrnpçilo. Forque expediu 0 go¬ 
verno argentino 0 seu decreto? Sem duvida porque cm necessário 0 justo que todos 




J* resoluçjo. O decreto portnuto exigiu 
uma medida complementaria o esta aio podia ser liitio a intimaçio privia. 

Dà existência do comraercio auterisado e promovido nasce a paridade que o 
governo argentino desconheceu. A applicaplo das regras seguidas nos bloqueios 
nilo restringe de modo algum a soberania territorial, o que ella fox i impedir que o 
mnocente seja punido com o apresamento b posse por todos os vexames que delle 


procedimento qunndo em 183S bloqueiou os portos da proviucia do Pará e o dos 
Eetados-Unidos da America qunndo em 1801 bloqueiou o governo americano os 
portos dos Estados do sul que se achavam em rebolliio. Nio foram acceitos 
estes exemplos e entretanto tinham inteira applicaçio ao caso que se discutia. 
Tratava-se em ambos elles de portos proprios bloqueiadoe pelos soberanos ter- 
ntonaes. Estes podiam fechnl-oe por um simples decreto, como fez o governo 
argeutíno, mas preferiram seguir as regras internacionaes destinadas a garantir o 
commcrcio innocente, o daquelles que podiam ignorar a prohibiçlo decretada. 

O facto do apresamento prova contra as autoridades a 


embarcações apresadas mostra que estas 1 
çlo na ignorância da prohibiçito decretada. 

Quanto ao direito convencional doa dos 
legaçio imperial na sua nota de 15 do Janeiro do correi 
* 0 art 10, § 5* do tratado de 7 de Março de 1856 
Republica estabelece: 


entrado no porto da Federa- 


« Que qualquer navio de uma das altas partes coutractantes que se encontre 
navegando para um porto bloqueiado pela outra, nio será detido nem confiscado, 
sinio depois dc notificaçlo especial do bloqueio, intimada e registrada pelo chefe 
das forças bloquciadoras, ou por algum official sob o seu commaado, no passa¬ 
porte do dito navio.» 

« Pactuada esta regra, nio se póde allegar que i ti applicavel ho caso de blo¬ 
queio de portos estrangeiros, porque' nio se bloqueia um porto pelo -i-pl- 
facto dc scr estrangeiro, mas por ser inimigo; e nesse caso se acha o porto re¬ 
belde que, pelo bloqueio ou cncorramento, se procura privar dos soccorros que de 
fira lhe venham.» 




. Parando logo por cautela o paquete bmrilriro, atracou-lhe a lancha ao o 

saltou delia mu officisl que, faltando fc fonnalidadcs pmcripta. para podereo abordar 
«m paquete eu, logar snepeito. , sem indagar a que nnçdo pertencia nem qual seu 
destino, perguntou ao commandaate do vapír brasileiro se lutvia communicado com u 
cidade d. Paraná. Respondeu-lhe este que uJo, ri,to achar-a, aquelle porto cm estado 
de sitio, com o que deu-se por satisfeito o official argentino. O commandaote do Cecília 
indignado por este procedimento, declarou no seu interlocutor que protestaria no cou- 
sulsdo brasileiro cm Assumpção contra Ho iniqua condue.n, eendo-lhc retorquido 
pelo official—que estava cm «u pai* e continuaria a fascr o que bom entendesse. . 

OSr. ministro da. relaçôcs exteriora. respondeu que, ri este. /«toa fossem certos, 
mereceriam a reprovaçüo do goxe.no, accroscentaudo que sc exigiam as necessárias 
informações. 


Postcriormentc 


S. Ex. o seguinte: 


As informações promettidas foram recebidas cm 30 de Nov 
e delias resulta que 0 official do LuUa, quo peroorria a costa . 
trou o Cecília navegando agua. acima na altura do CoochUia.; 
vexes, c como o Cecília sc tomasse suspeito i»r mio faxer ca* 
M lhe dou por clcvnçAo o desvio „ m tiro de^pingurtlr, c, com 
gar, dcram-se-lhc mri. dois na mesma otdom por clcvaçlo c b 
parou, som quo por conwguinto Iiouvcsw nggrewlo da parte d 
o comraandante do Cerília, o monos perigo de 


unbro proximo findo, 
n coiumissáo, cncon- 
iue apitou por varias 
do tlianuulo, entilo 



i seus passageiros. . 




































Dii todavia essa noto! 


« A qucstíto 6 de transcendência no ponto de vietn intcmacionttl, qno nlio ontorgn 
direito de aiiylo ooe nnvio» mercantes cm aguas proprina; e «indn maia no terreno 
pratico pelas consequências funestas que poderia ter contra a paz interior similhanlc 
pretendo, a qnal, sendo concedida a uma bandeira, nilo poderia ser negada lis outras, 
d-onde resultaria que os rebeldes de todas as partes e de todos os tempos passariam 
impuncmrntc ante as autoridades argentinas, sombando delias cm continnnçio ou 
cxecnçüo de teus projectos subversivos. » 

« Na opinito do governo não só bavia direito de exigir a entrega do Rivarola, 
mas também de npprehendebo e de loval-o para terra. Esto indivíduo, delinquente na 
Republica Argentina, nüo podia alterar o direito por se ter refugiado cm Assumpto 
o sabido d nlli cm um navio brasileiro, que tinbn de percorrer as aguas urgentinas c 
entrar em seus portos. Para o commandantc que o recebeu não era, ou podia nüo ser 
mais do que «m passageiro, ma. para as autoridades argentinas era sempre o rdo que 
se punha ao seu alcance e de quem ellas tinham o mais perfeito direito de apos- 

« Si tal era o direito na opiniSo do governo argentino, é cgualmente dnro qne este 
ndo póde considerar como indevida a providencia conciliatória da detento do navio, 
nem admittir que essa detençJo dõ logar a protestos que só o teem quando se cumprem 
ordens que se suppóem arbitrarias. » 

* Todavia, Sr. ministro, o governo argentino quer tomar neste caso em considera- 
Çlio a ciroumstanoia de apresentasse Rivarola cm serviço do governo do Pnraguay, 
como V. Ex. assegura, e de vir a bordo de um paquete que leva commuuicaçóes para 
o governo Imperial e cujo capitid podia bera reccbel-o como simples passageiro; e, 
•cm pó, em duvida os princípios expostos, julgou de boa corteria deixar que o dito 
navio seguisse vingem. » 

O desimpedimento do paquete e os termos em que o Sr. ministro das relações 
exteriores o annunoiou ao enrisdo brasileiro no ultimo paragrapho tmnscripto per¬ 
suadiram o governo Imperial . nüo ver offens. á bandeira nacional na primeira raso- 
lnçiodo seu alliado. 

« Mas a resolução fina! deste governo, observou o Sr. Burilo de Araguaya em 
nota de 7 de Fevereiro, foi acompanhada de uma expoeiçito de principiou tilo latos, 
que nto podia tranquillisar o governo imperial quanto ao futuro, niónneute 
observando que a doutrina geral apresentada por S. Ex. o Sr. ministro das 
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reUçik» «tenores nito assenta no direito convencional dos dois Estados ribeirinhos, 
nem procura Imrmoniear-so do nlgnma sorto com estas cstipnlnçSes quo lhes silo 
cspccincs, c ncccssarine As suas bons relações do rhãnhnnçn. • 

• O governo imporint nào pretende quo os navios mercantes c nem mesmo 
os pnqnctcs nns condições do Cui/abá sejam em tudo equiparados aos navios 
de guerra, ou gorem de todas as immimidndcs que o direito das gentes garante 
a estes. Casos ha cm que a jurisdieçõo local i legitima e sc exerce por uma 
reconhecida necessidade de ordem publica ou de interesses que importa a todas 
tis nações respeitar c proteger. » 

■ Esse principio, porém, ndo é tào amplo como o quis sustentar o governo ar¬ 
gentino para justificar n dcsnecossarin, lenta e nbusiva jurisdicçfto qtto exerceu a 
bordo do mencionado paquete brasileiro. Está gcralmente admittido, pela lei c 
praticas mtcrnncionocs, que nté os navios mercantes silo isentos da jurisdieçõo 
loca! nos portos ou aguas territorioes de qualquer Estado, sempre que se nSo trate 
da observância de regulamentos pdicincs c fiscaet, ou de crime eommettido a 
bordo com pcrturbaçào da tranquillidade publica ou compromettimcnto de algum 
cidadiio ou habitante do logar. Ainda em tnes hj-potliescs todas as veses que 
o caso ntlo t dos que provocam ordinariamente n jurisdieçõo territorial, é costume 
guardor-se certas attenções para com a nacionalidade do navio, prevenindo-se o 
sen representante diplomático ou consular e solicitando o concurso de um delles, 
si as cireumstancias o permittem sem prejniio dos interesses legítimos da auto¬ 
ridade territorial. » 

Fex ainda o Sr. Berilo de Araguapi outras cousidtrnçõcs que te podem ler na 
tua nota e encerrou esta com a seguinte declarnçilo: 

< Depois de uma occurrcncia tõo imprevista quanto grave, o por todos os fun¬ 
damentos que o abaixo assignado tem tido a honra de oxpõr A consideraçAo do go¬ 
verno argentino, o dc Sua Jlagcstade o Imperador sc julga na necessidade de declarar 
que nào póde ndmittir sem importantes restrieções a legalidade da doutrina que 
o Sr. ministro das relações exteriores entendeu ser npplicnvel aos navios mer- 
cautcs braxileiros que transitarem pelas aguas torritorines dn Repitblica, e pnrn 
evitar a eventualidade dc alguma mais grave emergcncia em caso similhante, o abaixo 
assignado recebeu ordem para declarar, como declara, que o seu governo está 
disposto A negociaçào de um aecòrdo que regule o procedimento de ambas os partes 
cm materia de tanta transcendência. > 
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O convito contido nestas ultimas palavras foi «cm domom accoito polo governo 
argentino, o n osto icnto olTorccidas a« ba«cs do projcctndo nccOrdo logo qno o 
permutam na negocio* irais urgentes qno teem ocoupado n ntteiição deate ministério. 
Kntretnnlo basti n leni obscrvnncin dns estipulações subsistentes entre os dois 
goremos para que se não reproduzam os conHictos. 

Republica Oriental do Urugnay. 

Vapor argentino «1’orti-nn» tomado pelos jordunislns Bergarne outros- 

PiihiUmcIm Mann>hitná«i «tu rela-fio ao vapor e noi ttu» lomajonr. 

O cônsul argentino cm Moiitcvidéo participou em $ de Outubro A lcgnçüo im¬ 
perial que o vapor argentino Poiit/ia, dn cnrroirn entre nquollo porto o o de 
Bucnos-Ayres. tendo partido pnra esto n» véspera & bom do costumo, não era 
chegado ao seu destino is 7 du tardo do mesmo dia 5. Aecresceutou quo liaria 
presiiuipção de que indivíduos recebidos a seu bordo so houvessem apoderado 
do comutando para empregal o cm netos do pirataria o concluiu declarando quo 
fazia esta conimunicação, afim do que a legação, se assim o entendesse, a trans- 
miltisje no chefe da estação uavnl do Brazil para que eito procedesse em caso de 
necessidade, como í de regra em relação a um navio pirata. 

Confirmou o cônsul no dia seguinte esta informação o dica : 

« Desgraçadamente converteram-se em facto provado as presnmpçOcs que havia, c 









presença do qualquer dos navios sob minhas ordens, quo hoje mesmo faço sahir a 
cruzeiro em direcções diferentes, e em um dos qunes irei pessonlmcnte, sert aquelle 
vapor tratado oom o rigor de que se deve usar cm toes casos. » 

Do Montevidéo partiram dois vapores fretados o armados pelo governo oriental, 
c o vapor argentino Pampa, mas estes jíl encontraram o Porteia encalhado em um 
ponto da costa oriental a pequona distancia da nossa fronteira. Palmei-, chefe da 
sablcvaçilo a bordo, Dcrgnra c seus companheiros haviam desembarcado e passado 
para o território brasileiro, onde foram depois internados e postos sob a vigilância 
da autoridade local. 

Aquellcs indivíduos nito podiam ser considerados como piratas. Tinham se apo¬ 
derado do Portei,a para empregai-o no serviço dos revolucionários da província 
argentina de Entre-Bioe, a cuja frente se achara Lopes Jordeo. 

Officiei portanto ao Sr. conselheiro Gondim nos termos qne passo a transcrever, 

estabelecendo as regras qne dcvorilo guiar os agentes brasileiros em casos simi- 


■ As noticias dadas por essalegnçSo, e as qne o nosso ministro em Bueiioe-Ayres 
communicon me por cilicio de 9 do corrente mez, comb nam.se de modo qne se 
concloe que, eehindo o vapor Porte *a de Montevidéo n 4 deste moz, delle npoderou- 
se o jordamstn Uergara A teste de 50 homens que sc haviam embarcado no mesmo 
vapor, levando armas comsigo. 

• Porém quando V. S. dirigiu-se ao commaudante da nossa estaçdo naval, nos 
termos acima indicados, parecia haver ainda incerteza sol 


iam como passageiros com fim, a 
nos rebeldes de Entre-Rios. » 

« Sendo assim, nito deveria V. S. ter entregue 


n. 94 diz V. S. que nquelles homens 
áa, de levarem armas e munições 


•c arbítrio do v cliefc de nc 


forças marítimas o procedimento quo riais convinha observar. A qnestíto era inter¬ 
nacional o portanto da competência de V. S., como agente diplomático de uma po-' 
toada neutral, cumprindo-lhe anicamentc aconselhar ao commandanto que observasse 
aquillo que mais tarde, o depois de coibidas todas os informações seguras, parecesse 
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ii V. 3. mais iiccrtmlo; cm nmn palavra, o procedimento da estação naval devia sor 
regulado por ossu legação, conformo ne circumitancias. Nilo convém, cm qnestões 
desta ordem, que os agentes militares te considerem indepondentes das legações. » 


€ Sirva-lhe... esto despacho para põl-o ao facto do procedimento qne o mesmo 
governo pretende observar cm relação a qunesquer casos nnalogos que para o futero 
ac deem, ejógindo que as nossas esquadras c legações nito tratem como piratas 
navios suspeitos do pertencerem a rebeldes de qualquer naçiio, sinilo no caso de que 
elles otfeodnm a bandeira brasileira, ou as pessoas o propriedades brasileiras.- 
Fira disso, si alguma dossas embarcações entrar pacificamente ent um porto nosso, 
mantimo-eu Huvi;tl,scní obrigada a sahir como navio sem representação legal.» 

O ministro oriental, procedendo em virtude de ordem do seu governo, pediu quo 
Beigara e seus companheiros, « piratas nsylados no território brasileiro,» fossem 
conservados em custodia até quo llic chegassem os documentos precisos para pedir u 
extradição, de conformidade com o tratado de 12 do Outubro de 1851. 

O governo imperial não unnuina este pedido por se julgar unicameute adstricto a 
faier vigiar os indivíduos cm questão para qne da provincia do Itio Grande do Sul, 
onde se adiavam, não se fossem reunir ãs forças rebeldes argentinas. 

Quanto i extradição observou o governo imperial que o tratado de 12 de Outubro 
de^Sõl não menciona o crime de pirataria; que o não menciona potque o pirata, como 
inimigo do gênero humano, não tem fim certo, póde ser justiçado em toda porte; e que 
os crimes pditicos foram expres sarnento excluídos do tratado. 


Pretendida violação do território oriental por autoridades 
brazileiras com o pretexto do contrabando. 

Esta pretendida violação de temtorio foi trazida ao conhecimento do governo im¬ 
perial pelo Sr. ■Haraire* em duas notas, datadas de 16 de Outobro do anuo proximo 
passado c 81 de Março do corrente. 

« Das minuciosas e contestes declarações registradas no summario n.* 1 resulta quo 
a 24 de Novembro de 1871 alguns homens da policia de SanfAimn do Livramento 
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invadiram o território oriontal o uollo toimimm duns carro ta» carregadas, que ao 
dirigiam noa Gama Btancoi, icrritorio tombem oriental.» 


■ iVnnsportudn» a» correta» ao território do Impcrio, foi n cargo opprokendidit 
polo inapcctorín do alfandegu, e o currcgodor obrigado o prestar fiança paro 
roctipeml-u, ao (tosão que o resultado do litígio parece ter vindo logitimar o 
despojo do assalto perpetrado no território oriental. » 

« As declarações do sunuuario n. 3 mostrem por sua ves q ac no dia 8 de 
Março de 1873 vario» homens do mesma policia de SanfAnna do Livramento, 
alguns do. qttoes do nomeadamoute designados, invadiram o temtorio oriental! 
descarregando os ornais dentro do povoaçío dc Bivcra sobre cidatUos orientaés 


que sc occupovam do pôr em mnrcbn 
o Cudàlla Negra, temtorio tombem o 


« Essa partida retírou-sc eut seguida levando alguns objectos, que 
entregues d inspectoria da olfimdego situada em Sont’Anna do Livramentt 
no dia seguinte reincidiu no sua invosiio para arrebatar a caneta já saq 


que ndo pôde levar a cifeito por causas que o respectivo 
Di* a segunda nota: 


« Das nota. e do suuuuario, que o abaixo assiguado juuta á presente cota- 
municaçilo, resulta estar provado que no dia 17 de Novembro de 1873 dois 
empregado» de SanfAnna, chamados Eduotdo Carvalho e Mariano Christín» do» 
Santo», accommetteram no temtorio oriental ao carroceiro Antonio Cabrera, que 
condusia duas carretas, c com o pretexto de ndo querer elle retroceder do sen 
caminho, deram-lhe e aos peões vários tiras, tangido com que fugissem os últimos 
e ferindo gravemente no primeiro. » 


A julgar por esta exposiçio mio ha duvida que teriam as autoridades brasilei¬ 
ra. praticado neto. dignos da mais severa repreraio, mas as informações recebidas 
pelo governo imperial são mui differente», c dos proprios sununnrios anrese tad « 


'• A* testemunhas, que nelles depuze- 


missario Santandcr, encarregado do procedimento judicial, foram processados no 
uuno do 187* pelo juis municipal de SanfAnna do Livramento cm consequência 
de terem transposto a fronteira com força armada e retomado carreta, que haviam 


m i 
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«do approhendiãu como l i In lo pela policio diujuolln villn. Em prova doabi 
nstorçflo remou. no Sr. limuirc/. cópia dn ocrtidJo passada pelo cserivilo do ros- 
twctivo juizo, c observei q.iu netos de ejfiuil violência leom «do idtinmmcnto pro- 
tieados polo referido Snnti.iulcr, que é suspeito de entreter seguidas rclaçSca do 
intdligcncin com os contrabandista* ilo lugar, como constava de outros documen¬ 
tos que lambem remotti jior cópia. 

Transcreverei agora os últimos pamgrapltos da resposta que dei ao ministro 
oriental. 

« Considerando pois li marcha de todo este processo no Braaü c quanto os diversos 
tramites que ollc seguiu pócm acima dc toda a suspeita os seus resultados, o governo 
iiu[Krial mio crê (|uc o valor dos dois «tmmarios loitos pelas autoridades da povòaçSo 
de Rivcra possam conlrabalaiivar o dos esclarecimentos, que cllo recebca das sttas 
próprias autoridades no Uio Grande do Sul. Sio numeroso» os casos 
do contrabando que cm grande escala se fim para o Império por uqucllc ponto; t 
notorio que na povoado de Rivcra muitos conmtemnntcs assi.n se enriqueceram e 
toem todo o interesso om promover esses netos criminosos, não rocuando nnto moio 
algum para que líquen. Impune*, c' tulo poupando n sua influencia, que, eon.o sempre 
sóo acontecer, toma* mui screãvol cm logares i>eqacuos, quando homens daquellc 
enraeter propiem-se fim illicitos. » 

« Sào cireumstaucins estas que o governo imperial muito desejaria fossem tomadas 


« Sobre a reclamaçto dc Oncto nlargaei-uic, como o Sr. Ramirea acaba do vír; c, 
sendo as duas outras devidas n mesma origem, isto c, ó iniciativa do comniisnrio dc 
policia D. Pedro Sautmider, cujos uotorios precedentes sito mui deploráveis, accres- 
centarei uuicameuto que, pela» mesmas rasdet moraes nito póde o governo imperial 
tomaUs cm consideração, cm quanto nilo forem adduzidas outras provas menos 
suspeitas. » 

« Entretanto, o mesmo governo não desconhece a necessidade de pôr paradeiro 
n um estado dc coisas tAo susccptivcl de trazer lameutavois desintelligcucias entre o 
império e u Republica; neste sentido eapedini á presideucia do Rio Grando do Sul 
as ordens c instrucçSes que lhe parecerem necessárias; e ao mesmo tempo lho re- 
commenduA a udopção de medidos tendentes u repeUir com toda a energia quacsr 
quer violaçíes similbautes ás de que sc teem tomado culpados Sontandcr c outros 
habitantes de Riveru.» 
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Kirtn» ordens jd fomm expedida* c 6 ilo capcrm- qno contribuam oíHcssmento por» 
cessação lios netos a que rac refiro. 


Projecto de invasilo do território oriental por Rergara e sens 
companheiros, captores do Porteím. 

Em tres de Março do corrente anno commnnicou-mc o Sr. Ramires que por infor- 
maçSes fidedigna, tirem o seu governo conhecimento dc que o cidadão oriental Uor- 
gani, asylado na provinda do Rio Grande depois do snccesso do vapor Pmiefia, 
ntravesaiím o. departamentos do Cerro Largo, Taqnarembd e Pnysiwdd eom alguns 
homens, c, depois de conferenciar com caudilhos hostis á set uai situação da Repu¬ 
blica, se retiram para SaníAnna do Livramento, espalhando cm seu caminho o Inato 
do que em breve invndiria o território oriental com trcscntos homens que tinha 
reunido e armado na fronteira com o nmrilio e protecção das autoridades brasi¬ 
leiras. 

Era exacto que Bergara tiaha conseguido escapnr ii vigilandn das autoridades de 
Pclotni, onde se nchavn com seus companheiros; mas da informação prestada pelo 
Sr. Ramires resultava que esse mesmo individno conseguira percorrer a salvo tres 
departamentos dn Republica, a cuja jurisdicçsto criminal estava sujeito por fnítos 
anteriores, e depois quo o govomo oriontal, considerandos pimtu, anmmciara no 
governo do Brasil n intenção do solicitar n sua extradição. 

O Sr. Ramires observou que esse facto era mui Utatuml c tinha explicação satis- 
factoria. 

« Nos ucpnrtnmentos pouco povoados dn fronteira, diee o referido senhor, onde 
ainda não ha estradas do ferro nem tclegraphos, 6 sobremodo fncil que um grupo 
limitado de homens, vinjnndo durante a noite e evitando n proximidade doa centros 
de popitlução e do administração, illuda toda a vigilância dna autoridades locaes. n 
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Aiwim deve «cr: ma» «i um homem, pouco antes perseguido como piratn por tres 
novkw do guerra, expulso d<> exercito oriental, ciiju prisilo se pedira no governo do 
llnunl, c cujn extradito enleve n ponto de ser solicitndn; si um liomotu om tilo nota- 
veia condições pódc atravessar em eonipnnliin de outros não um nem dois, mnx tres 
departamentos da Republica, conferenciando com outros cnudillios e cspiilluuido cm 
«cu caminho o bento de umii proximo mvusõo, nitn se deve cstrnnlmr que illudissc a 
vigibmein das autoridade* de Pelotas nem é justo dixer que « pouea ou nenhum» 
difticuldndc tcruim os runccionaríos do Império cm nverignnr, impedir c punir. • 

Os homens, que se atiram n empresas como ostns de Jtorgava, encontram na pro¬ 
víncia do Rio Grande ndhcrentcs entre nacionnc* e estrangeiros. Isto ( tmtn verdade 
lomcntavcl, rans que facilmente se explica. Sem faxer imputação no governo orien¬ 
tal, lembrarei que uno lut muito tempo, ao passo que alguns brasileiros se ligavam no 
partido revolucionário, convidava aqucllc governo o infclix brigadeiro Fidelis Paes da 
Silva a unir-se ti» força» legue», chegando n nomcnl-o eommandnute de fronteira. 
O brigadeiro Fidelis tinlia numeroso» amigo» no Rio Grande c havia de attrahil-os 
como de feito nttrahiu. Este c outros factos similhantes teem contribnido para a 
facilidade com que muitos rio-grattdcnse* »c involvem nas questScs internas do 
Estado Oriental c tomam ãs vexes arma* nas snas lntas politiras. 

O Braál não tem o menor interesse cm que se perturbe n ordem c a tranquillidndc 
do Estado Oriental: muito lhe importa pelo contrario qno esse pnix goxe de perfeita 
Pa*, l»rque as sons commoçíe. intestinas obrigam o governo imperial a uma 
vigilância ineommoda e dispendiosa c são mni projndiciaes aos interesses da pro¬ 
vinda do Rio Grande do -Sttl. 

O governo imperial e o sen delegado iiaqnellii provinda teem cumprido o seu dem 
e disso dom testemunho vario* documentos, que enviei no 1* do Abril i legação 
oriental. Assim, pois, ai os neto* de Bergarn causam i» Republica prejuízo» moraes 
e matorioes, como ollcga o Sr. tlnmirw, não cabe ao Uraxil n responsabilidade do taes 

Ao remetter ao ministro orientai o« referidos documentos, tive n satisfação de par- 
tidpar-llie que por tclegmmma expedido ele Porto Alegre a 26 de .Março Km o go¬ 
verno imperial infoimado doso haverem dispersado os indivíduas reunidos por Ucrgara, 
reiterando o presidente da província as sea* ordens paraque elks fossem internados. 

Em nota do 18 do Abril oooiimmiqnoi no Sr. Rumina a passagem de Ucrgara pura 
n território da Republica com cincoenta c tanto» homens, nn* quae* se reuniram depoia 
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nutro» qno elevaram n numero n mais do ocm. 'O tcl 
uccresccntam qnc m»ua cinta (12 do Abril) constava t 
dopartamcnto do Corro Urgo com duzentos linmon» 


qno deu c«»n notiola, 
marchado 0 cliofo politico do 
porscguiçilo doa rcvolucio* 


No mcamn nota do 18 de Abril levei tto conhecimento do miniitro oriental que 
em tclegmmma do <li> 7, confirmado por avi«o de 9, »c tinha rccommendado uo 
presidente que doelamasc n Uergura c aetn companheiros que sc reunissem para a 
ilha de Santa Cntharina ou sahissem ilo torritorio brasileiro. 

Esta medida em uma garantia nSo *ú pam 0 Estado Oriental, mas também para 
0 Hrar. 1 l. Chegou tarde ao conhecimento do presideule, mas ficuu estabelecida corno 
regra pam todos os casos smulhantes 0 mostrava desde logo 0 cuidado com que o 
goremo imperial procuram c empregava todos os meios de impedir que se abu¬ 
sasse da liospitolidadc bradieira cm prejuiso de um pais viiinho, amigo e alliado. 

Cauaoii 110 Sr. Kainircz sorpiean que IScrgara e seus companheiros conseguissem 
passar pam o Estado Oriental depois de tudo quanto havia oceorrido, isto é, depois 
dos informações loccbidu* e dados, depois das medidas qua 10 tomaram e da dispondo 
nnnunciada: mas simOlumtc sorprezaé infundada, e pam reconhccel-a basta consi¬ 
derar as condições loeaes, que sito mui conlieckhs. e recordar 0 que snecede 110 
proprio tenitorio oncntal. 

As duns ultimas notas trocadas sobro este negocio aclimn-se no supplemento ao 


Divida da Republica Oriental do Uruguay para com o Brazil. 


Dos relatórios anteriores sc vC que 0 governo oriental, instado para se entender 
com 0 do Braxil sobre a liquidaçtlo c o pagamento dos empréstimos feitos A Republica 
cm diversas épocas, propôs cm 25 de Abril de 1872 as seguintes bases. 
jè*> Liquidar es juros devidos pelo capital emprestado atd 31 de Detcmbro do cor¬ 
rente anno (1872). Abonnr por semestre, desde 0 1* de Janeiro do afino vindouro, o 
juro anrnml dc 6 •/, sobre 0 capital, e 0 de 3 */, sobre a importância liquida dos juros. 
Amortizar anmialmcate 3 */, da divida durante ea dois primeiros annos, 4 •/, tto 3* e 
no 4*, e 5 */. nos seguintes até n total cxtincçlo da divida. Destinar cspccialmente 
tuna renda bastante no serviço da nmortiznçilo c juros.» 
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làtn proposta foi «ccoito condiclonnlmcntc, como m> vido noto do legação impo¬ 
rtai dc ] 8 do Setembro do referido nono do 1872. 

A» condições, que o governo impcriiil punho, segundo na instrncçõca dndao por oito 
minioterio d legação om Montevideo, eram duns: 

l 1 , que n tnxn dos juros, correspondentes sos empréstimos feitos dc 1805 o 1868, 
fosse dc 7 em ves dc 0 */.. 

2 1 , qno não fiensse invalidado n liypotheca que o Brasil tinhn sobro todos os ren¬ 
das do Estado Oriental, sobre todos os contribtiiçõea directos o indirectos, o cspccinl- 
mento sobre os direitos do alfandegn. 

O ministro brnsiloiro, ao nnnuncinr no governo oriental n acceiteção do snn pro¬ 
posta, si mencionou o primeira condição, on antes as razões delia, contendo, como 
dioo cm ofReio do 26 do Setembro, completar a declaração nos conferencias que de¬ 
via ter, mas que não se realisaram. 

Dolti veio o persuadir-se o governo orientei qno os condições postas pelo do Brasil 
reduziam-se á alteração dotava dos juros. 

Não menciono este circmratincin para contrariar a persuasão do governo orientul, 
mas pom mostrar todo o pensamento do governo imperial quando annuiu ás bases de 
1872, pensamento aliás declarado no rclntorio do 21 de Dezembro desse anno. 

O governo oriental reconheceu a procedência da reclamação relativa A taxa doe juros 
o pela nossa parte tombem se reconheceu sem hesitação n que ello apresentou sobre 
o vulor dos patncSos e sobre o pagamento do 84,365, cm que importaram os direitos 
das provisões extrobidas dos deposites do alfandegn de Montevidáo cm 1851 e 1836 
para os navios do guerra brasileiros. 

Depois pediu o obteve o governo dr. Republica que o pagamento da divida 
soffressc o adiamento dc tua anuo. Organizaram-se pois nessa conformidade os 
novos tabellns que acompanham o documento n. 77 dos annexos no presente 
relntorio. 

Feita esta importante concessão, parecia natural c justo que sc concluísse o 
accõrdo sem mais demora; mas o governo oriental, que mandara nesse momento 
um ministro a-esta corto, entendeu conveniente transferir para aqui o negociação; 
e o governo imperial, com quanto tivcsic - o direito do rccnsnr-sc a eimilhante 
transferencia, não quis fazer questão disso e annuiu em signal de defcrencia e 
nttenU a sua condição do credor. 

Chegou o ministro nomeado, Sr. D. Carlos M. Ramirez, c pouco depois da 
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sua apresentação, cm 23 do âetcmbro do nnno ptoximo passado, continuou n 
ncgocinçilo intcrrompidn em Montcvidéo, pedindo cm nomo o dc ordem do sou 
governo: 1*, quo ficasse sem cffeito um» das bases por este proposta» cm 1873, 
isto d, a que destinava A amortização do capital e dos juros uma renda espe¬ 
cial o sufficicntcj 2*, n remissão da divida proveniento do auxilio militar pres¬ 
tado A Republica cm 18S4. 

0 governo respondeu quo desistia das hypothcca» e da npplicação especial de 
renda; mas quo nesta segunda porte a sua desistência só se faria cffcctiva no 
caso de obter o governo oriental cgunl concessão da parto dc outras potências 


cuperariam todo o seu vigor si o governo orieutal faltasse ao cumprimento do aceórdo. 

Quanto- A remissão da divida dc 1854, declarou o governo imperial que a não 
podia conceder; mas dicc ao mesmo tompo que estava prompto a concordar que 
o pagamento dessa divida ficasse espaçado até que a proveniente dos emprés¬ 
timos estivesse redimida n ura quinto da sua importância, e que não vencesse 
juros sinão dessa época cm diante, estipulando-se na mesma occasião a fórma 

Communicando ao Sr. Ramires a resolução tomada sobre os empréstimos, lom- 
brei-Ute a necessidade urgente dc serem liquidadas a» reclamação» provenientes 


1851, bom como as do Banco ManA, declarando que si uma parte destas podia 
entrar no ajuste das demais reclamações brasileiros, outra liavia derivada de tão 
clamorosa desegualdade, que o governo oriental Avia sntisfazcl-a do modo mais 
prompto. Refcria-mc aqni ao valor dos litolos da divida da Republica, que o 
mencionado estabelecimento entregara para garantia da sua emissão, e nos juros 
que Ibc foram abonados por esses títulos, conccdendo-sc mais aos outros estabe¬ 
lecimentos que não tinbam os privilégios dc qnc goxava o Banco MauA pelo 
seu contracto com o governo da Republica. 

Referindo-mc As reclamações provenientes dos prejuízos de guerra, declarei ao Sr. 
Rsinircz que o governo imperial tal ves besilc em tomar ofiectivas as concessões pelo 
mesmo senhor solicitadas, si ao mesmo tempo não tiver satisfactoiia solução um iie- 


As razões, em que o governo imperial fundou i 



*0 


da minha nota dc 26 do Fovoroiro, d qual jantei a couta da» dopam do auxilio militar 
do 1854 na importância do Ra. l,3õ2J08â753. 

A resposta do ministro oriental vosmne-so nestes termos: 

Recebeu com sntie&çilo n corte/.» dc que o governo imperial desisti» das liypo- 


rchitivu d «pplicnçâo especial dc ronda. 

Transmittiu no sen governo a conta dos despesas de 1854. 

« Trata-se ngoni dc ajustar- os compromissos directos, os assumptos públicos; 
depois ficarão os dos poises desembaraçados (rara resolver os outros. 

■ O Império tem reclamações pendentes contra a Republica; a Republica lambem 
as tem contra o Império. Si so quiser resolver tunas, será necessário resolver ns outras, 
resultando d'alii uma immensa c emmoranlnida negociação cotlcctiva. » 

O governo imperial não se recusa a tomar cm consideração as reclamações orien- 
taes, dc que fàlla o Sr. Ramirex, mos rato pode consentir no adiamento indefinido dos 
brasileiras. Devo e ha dc insistir para que estas sejam attcndidns sem mais demora. 

Couflicto suscitado pelos bispos de Pernambuco e do 
Pará. — Missão especial do baráo de Penedo juuto á 
Santa Sé. 

• Teve origem este confiicto na sentença do Rev' 1 ''. bispo de Olinda, que julgou intor- 
dicta uma irmandade da cidade do Kcrife por se uào havei- prestado a cxpellir do 
seu seio um dos irmãos notoriamente conhecido por maçou, no dúer do Rev 1 '. bispo, 
c qualquer outro maçon que a ella pertencesse. » 

■ A mesa regedora da irmandado viu-se na impossibilidade de cumprir o manda¬ 
mento episcopal, em face do sen compromisso. Insistiu o Rev". bispo na sua resolução; 
e antes que a irmandade pudesse responder á cotnmiiiação que lhe era intimada, 
impôs a toda a corporação a pena dc intordicto. » 

« Desta sentença recorreu a irmandade para a Coróa, de conformidade com na leis 
do Império. K quando ouvido sobre o caso por ordem do presidente da provinda, 
limitou-se o Rev". bispou declarar «que similhante recurso era condemnodo por variai 
disposições da egrejo. s Preferiu assim deixar suu causa d revelia a dar uma prova de 
submissão ás hiis do pais. 
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« Depois do ouvir o conselho do Estado Houve por bom S. M. o Imporador dar 
provimento ao recurvo. Foi esta resolução impcrinl communicada pelo ministro do 
Iiu|>orio ao Uevdo. bispo; u 11 resposta foi u desobediência formol ao Imperador. » 

« Negou a legitimidade do beneplácito u do rccuno ii Corõo, c reproduzindo os 
doutrinas subversivas miterionncnte proclamadas com abuso do munus episcopal, 
lançou u invcctivu sobre esses direitos da soberania do Urnzil; dcchirou-ec, cm «mima, . 
em completa opposição nos poderes do Estado. ■ 

Esta breve exposição é extrabidu do memorandum dirigido pelo Sr. bardo de Penedo 
oocaidcol Antoiiolli . Quanto á missão confiada úqucllc scnlior reproduzirei textual- 
mente a publicação feita pelo governo no Diário Offiáal do 1* de Fevereiro do cor- 

« O governo imperial resolveu enviar a Roma em missão especial o enviado extra¬ 
ordinário o ministro plenipotenciário do Urtuil cm Londres, com o fim de evitar as mais 

Pernambuco c do Pari ■ 

tos: aviso de 12 do Junho do mmo passado, dirigido pelo Sr. ministro do Império ao 
primeiro daquolles prelados, em consequência do provimento que teve o recurso á 
Corda; consulta da secção dos uegocios do Império do conselho do Estado; resposta 
o netos subsequentes do Sr. D. Vital. > . 

« A cmcrgcuciu ora tanto inois grave quoato os bispos se consideravam uutorisados 
e animados nesse procedimento pelo cheícvisivel da egreja catholica. > 

« Reportando-se aos referidos documentos, o Sr. ministro dos ncgocios estrangeiros 
resumiu o pensamento e fins daquella missão diplomática junto í Santa S£ nas seguintes 
palavras, cxtnhidas textual mente dos mstrucções expedidas ao Sr. barão de Penedo.» 

« Exponha V. Ex. ao cardeal secretario, c mui particulurmente a Soa Santidade, 
tudo quanto aqui tem occorrido, aponte os males que hão dc resultar da conti¬ 
nuação de actos tão irregulares c illegaes, c procuro obter que o Papa deixe de 
animar os bispos na suu desobediência, e, ao contrario, lhes ooonsclbo toda a 
conformidade com os preceitos da constituirão c das leis e com as regras que 
teem sido sempre uttendidas desde os tempos mais remotos nas relações da egreja 
com o Estado. Não se trata de tuna questão individual ou de corporações, mas 
de uma questão de principios. s 
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« Dovo prevenir a V. Ex. cio qnc o governo ordenou o processo do bispo do 
Pernambuco c, si for necessário, empregará ontro* meios legues ele epie podo usar, 
embom sojnm mais enorgicos, som esporar polo resultado eis missilo confiada no 
ido o (ls Insos de V. Ex. Encarregando-o dessee missilo, nilo pensa ollo suspender 
u aceno das leis. K do sou dever fa*cr cjne estas se cumpram. O qnc o governo 
quer c ncnatdar n oceurrencni do |>roccdimcmos mais graves. > 

« A ordem para o processo do bispo ha do sor publicada talvez cmtes de se expedir 
este despacho. » 

« Tanto uas conferencias quo tiver, como nas comnnmicaçücs que dirigir no 
cardeal secretario, usani V. Ex. de nmn linguagem moderada, nms firme. O go¬ 
verno imperial nilo pede favor, reclama o que é justo c niio entra cm trans- 

«cç*o» 

Dando cumprimento As suas mstnicçôos, o de conformidade com cllns, o en¬ 
viado braxileiro dirigiu no caidcnl scerctnrio de Sun Santidade o «MutomiitfKai que 
adiante será publicado. A resposta ofiicinl dada u essn manifestado feita cm nome 
do govorno imperial, depois de numerosas conferencias, oni que os faotos foram 
assás esclarecidos, c a que se lera em seguida ao dito wemomudaw. 

Esta resposta se completa pelo que consta do officio cem que o Sr. bardo de 
Penedo den conta do resultado da missão que lhe foi uoufiada, e cuja noticia o 
governo imperial recebeu com muita satisfação. 

Diz o enviado extraordinário de Sua Magestadeo Imperador: 

a Em officio de ti de Novembro ultimo tive u honra de dizer a V. Ex. que 
o meu mamniidum iu ser subtficttido u uma congregação de cardcacs. Tenho agora 
o prazer de communicar a V. Ex. a solução final da questão que me trouxe a 


. Na cópia, junta sob n. 1, verá V. Ex. a nota do cardeal secretario d’Estado cm 
resposta ao meu muntomudum. 

' Alli diz Sua Eminência . quo o Santo Padre está disposto a empregar aquellcs 
meios que cm sua alta sabedoria, c na sua paternal benevolência para com os ca- 
tholicos do Brozil, julgar- apropriados para pór termo ao deplorável conflicto. » 

• Os meios a que cllc alludc silo os seguintes: 

. Por ordem do Santo Padre escreve o cardeal Antouclli ao reverendo bispo de 
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Olinda ttmn curta oflãoia), fasondo-lho censuras sobvc o teu procedimento, e reoom- 
mcndando-lkc que lorimto oc intcrdictos lançado» sobro os egrejaa da sua dioceso. » 

. O cnrdcnl mostrou-mo essa carta, o oston autorisado a discl-o a V. Ex. » 

• Tras logo no exordio a seguinte plirase: geeta tua nott laudantw, o declara o 
pesar que cansaram ao Santo Padre caso» «uccesaos. — Que o bispo entendem mal a 
cart» do Santo Padre de 29 de Maio.—Que, si houvesse n tempo consultado o Santo 
Padre, lhe teria poupado esse pesar. — Que nlli tanto ac lhe rccommendavn moderação 
o clemência, mas que cllc se havia lançado no caminho da severidade. Pelo que o 
Santo Padre lhe otdcnavn que restabelecesse ao antigo cstndo — ad prinimm t/atum 
addnem — a paz da egreja que »c luivin perturbado. • 

< O internuncio apostolico. monsenhor Sangnigni, receberá essa carta com ina- 
trucçòcs de cnrial-a no reverendo bispo de Olinda, e trnnsmittir cópia no do Parti.. 
Assim o pedi ao cardeal, e S. E. m’o prometteu. Pelo que combinámos, os seus 
despachos ao internuncio chegarão natumlmcntc ao Rio de Janeiro ao mesmo tempo 
que este meu ofliáo. a 

o Xo tocante ao placei c ao recurso á Coròn. não admitti questão, como V. Ex. 
verá, nem podia admittit-a. Demais seria impossirel pretender que a Santa Sá re¬ 
conhecesse um direito que, nn phrase do cardeal, ella tí tem tolerado. Estes prin¬ 
cipio» irreconciliáveis explicam facilmente o pamgmpho respectivo que V. Ex. lerá 
na nota do secretario de Estado.» 

e O Sr. internuncio já deu execução ao despacho de Roma, entregando ao re¬ 
verendo bispo de Pernambuco n carta de Sua Santidade. » 

Depois de publicada esta exposição no Diana Official foi o Sr. D. Fr. Vital, 
condemnado, como d sabido, a quatro annos de pnsão com trabalho. 

Xo julgamento do Rcvdo. bispo pelo Supremo Tribunal de Justiça e na sen¬ 
tença por este proferida, enxergou o Sr. internuncio apostolico uma violação dos 
direitos e leis da egreja e espeoialmente da immunidade ccclesiastica e protestou 
contra essa pretendida violação. 

Eis os termos do seu protesto : 

« Em presença destes factos doloroeissimoe e da manifesta violação da inunu- 
nidnde ecclesiastica V. Ex. comprehenderí que o abaixo nsaignado, pela estricta 
obrigação do sou oargo e como representante da Santa Sd junto a esta imperial 
cArte, ac acha na absoluta necessidade de protestar, como dê fsoto formalmonte 
protesta, contra toda c qualquer violação do» direito» e leis da egreja, praticada nesta 
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qucstilo dos bispos, espocinimonte em projuisn cln immnnidnde ccciciiastica c toda» n* 
mas consequência* snccessivas, para que sempre e cm lodo o lempo iiqiicm salvos, 
intactos, integro* c illcim» n* iniprcscriptivei* direito» th egreja r dn Santa K 

O governo imperial respondeu : 

* O. Irilmnai, qm- jnlffCMi n llovdo. Im»|H) de Olindii e que Im de julgar o du 
Pará, 6 o Supremo Tribunal dc .luslicn do Império. |»ir nossas lt» competente, c 
esta conípctmrin não depcmlo do jiin» dc mídiumii uuloridnilr eslmngviru. seju cllu 

i O protesto dn Sr. internimrin npnutnlim, punnhtn .S. Kx. qiiuo dign.é portanto 
impertinente c millo. e como tal nào páde produzir edeito algum. » 

Egual protesto fei cm Kiunn o ranleal Antnnclli, rumo se v# du twrln, quu passou 
em 30 dc Março ii lcgaçàn imperial e que sc encontra no supplcmento ao aiincxn n. 1. 

A resposta o este acgimtlo protesto min pídc srr diversa da que foi dndn no ili- 
temuncio a)>ostnlieo. Mas o cardeal AufnmUi utlrilaiiu m> Sr. Isirá» ilc Penedo um 
procedimento contrario á ioi fundamental do Estado e un espirito c lelni das ins - 
trucqSos, por mim expedidas e isto é dc snmiiin gravidado. 


» 0 Sr. barilo dc 1-cnedu assegurou no abaixo ussigmulo que d seu governo nào 
tomaria medida niginnn desagradarei contra o bispo du Pernambuco, c ora muito 
natural que assim acontecesse, achando-se pendentes as negociações entre a Santa 
Sá a o governo imperial. » 

Nào se púde ibividar ibi boa^ té dn eimlca! secretario dc Estado ik- Sua San¬ 
tidade. Sua Kmineiieiit diee iiquiilo de que estava persuadido. Mas o governo 
imperial nito piide rennsur inteira fé ao seu ngente, rujas informações contestam 


conhecia a inteira independência dos jroderes poliiicos do Estado, c solrio portanto 
que o processo do bispo, tuna na instaurado, devia seguir o» tramites legnes. 
O Sr. barJo <le Pencrlo nào podia fazer uma promessa para que nào eslava au- 
torisado c que cm nenhum caso seria rumprirbi. Os soas antecedentes e a mm 
oonliccula intclligonria nào |iermittcni admittir n possibilidade de tàn gravo errai 
do aen otlicài, já rai ]iarte trnnscriptn. «• vv que a Saatn Sé estava infor¬ 
mada do procedimento jndi-iarin, e sr ronchir que a rcsohiçào tomada pela sua 
parte nào dependeu da alk-gada |ir»mcsaa. Prcsuppór. la Ivez a Santa Sé e 




na pnlsvras que om 


Padre crito dirigidas no prclndo. 

Di* o Sr. bnrão de Penedo: 

. De todo» os obstáculos o mais proeminente, e qito mais coagiu a minlu 
posição, era o processo do binpo, fnclo qne vinivelmcnto contrariava n Snnta Sd. 
Cheguei mesmo a snppür qne se procurava aqui dilatar a negociação á espera do 
rcsnltndo do processo. Sob essa impressão senti u necessidade de ir no encontro 
desse obstáculo, e por vezes dice no cardeal, instnnilo pela uigcncia da decisão, 
que na mcllior liypotliesc pnra o liispo, a «bs sun absolvição, o perigo ura talvez 

mas a vcspeni de um desastre para a ogreja no Urazil. • 

É evidente que o Sr. barão de Penedo não foi liem compre liend ido, c o Sr. barão 
de Alhandra o mostram ao cardeal Antonclli de conformidade rom as instrucçòes 
que acabo de dar-lhe. 

Annnllaçâo de casamentos protestantes por padres catlio- 
licos—Reclamação da legaçflo gennanica. 

A legação da Allemnnlia nesta efirto reelamon, por nota de 28 de Abril \le 
1872, contra o facto do ter um padre cathnlico recebido cm matrimonio duns 


Ouvida sobre o assumpto a secção dos negocio* da justiça c estrangeiros do con¬ 
cilio de Estado, foi a stui maioria de parecer: 

1. ' Que o sacerdote cntholicn, pelo lacto de conferir o matrimonio a pessoas quer 

não se mostraram habilitadas na forma das leis do Império, violou os cânones 
aceitos no Urazil e, akim disto, incorreu cm criminalidade, não podendo comtudo 
ser processado sinão pòr queixa dos ofTendidos; * 

2. " Quo as ditas nllemJs eommelteram o cnmo de polvgmmn. c podiam ser 
processadas mediante acção publica on particular: 

3. * Que convinha chamar a nttenção los bispos brasileiros para os inconvenientes 
de ordem publica, que poderiam acarretar fectoa similhnntcs. 
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No sontido (lesto parecer, oom o qual Snn Magestado o Imperador houve por 
bem conformar-se por sua immcdintn resolução do 26 de Jnnlio do 1873, dirigi 
aos ministérios do Império c da Justiça os aviso» de 2 do Julho do mesmo anuo. 


Limites. 


Dcranrcação entro o Brazi! e o Pml. 


Os trabalhos da connnissão, incumbida de demarcar <w limites entre o Brasil e o 
Peni, teem tido regular andamento. 

Está concluída a demarcação da fronteira scptrntrionul dos dois paiscs desde a 
povoação de Tabotinga, no Amazonas, ntd n foz do Apnporis. 

Os extremos dessa linha nchavnitwe determinado» pelos marco» do Igarapé 
Santo Aírton» e do rio Japuni; faltavam os do Içá, que, depois da» necessárias obser- 
vaçdea astronômicas, foram assentados a 2G c 31 de Julho do anno proxiino passado. 

A commissão mixta verificou que no espaço comprehendido entro estes ultimo» mar¬ 
cos a linha geodésica corta duas vexes o rio Içá, formando uma cur va para o Brasil 
e outra para o Pení. 

Resultavam d'ah! inconvenientes para os dois Estados limitrophe»: o Império, se¬ 
nhor exclusivo de cérca de cento c oitenta e seis milhas de curso do Içá desde o Soli- 
mücsaté ao primeiro marco eollocado na margem direita daquclle rio, veria o sua ju- 
risdicçío (Vahi irara cima intcrrdmpida por um trecho insignificante de cinco milhas 
de propriedade da Republica do Perü, cujo dominio teria de ser também logo inter¬ 
ceptado por aguas brarilciras. Cada paiz ficaria, pois, com uma pequena ponta de 
terra encravada no território do outro. 

Para obviar esses inconvenientes propuseram os conimissarioa que dentro do espaço 
qne medeia entro os dois marcos do Içá se tomasse como limito commnm o alveo 
deste rio, cedendo uma c outra noção a parte de território proprio interceptada pela 
linha geodcsica. 

Reconhecendo a vantagem dessa proposta, os governos brasileiro c peruano an- 
nuiram a ella; e, para que ficasse regular a alteração da tronteira, celebraram o 
accôrdo de 11 de Fevereiro do corrente anno, que submetto á vossa approvaçfio. 
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Com o fim do facilitar o exume desse ueoórdo com cllc vos apresento um mnppn du 
parto do rio IçA corrcspoudcntc A froateim convencionada. 

A commissão mixta partiu no dia 15 de Janeiro paru o rio Jsvnry, cm cuja princi¬ 
pal naacoutc terminam os limita meridionnes entro o Império e s Republica do PerA. 

Parte da guarnição dos vapores que acompanham a commissão bnuâleira tem sido 
atacada de febres paludosas próprias duquella localidade. Desse mal foi também 
accoiumettido o secretario da dita conimissilo Joio Ribeiro da Silva Junior, o qnal 
vindo doente paru ManAos, nlii fallcccu a 27 de Março ultimo, nio obsuuite os des¬ 
velos com que foi tratado. 

A morte desse officinl, muito scnsivcl pura sua fnmilia, o d cgualmento para o 
paiz, que prrdeu nellc um liabil e zeloso servidor. 

Demarcação cnlre o Bra/il u o Paraguay. 

Acha-se bustaute adiantada a demarcação dos limites entre o Império c a Repu¬ 
blica do Pnraguuy, apesar dos obstáculos naturnes que a commissão mixta teve 
de vencer no longo trajccto percorrido dosde a fox do Apa, onde principia a linhu 
divisória, até o alto da serra Maracajá, entre iu vertentes dos rios Ibicuhy c 
Itanarã. 

Em toda essa extensão collocaram-se marcos que assigmilam os limites do Drazil 

D'nli começa » sorra n dividir-se cm dois ramaes, que correm purallehuuente, se¬ 
guindo a linha pelo do norte a encontrar o salto das Sete Quédas, no rio Paraná, 
extremo da fronteira léste-odste. Para alcançar esse ponto foi necessário abrir uma 
picada de cerca de vinte léguas, que mio estava ainda conduida a 3 de Janeiro, 
data das ultimas comtnumcnçãcs recebidas da commissão mixta. 

A duvida, que se havia suscitado quanto á direcção da linha acima do passo da 
líelln Vista, onde o Apa se divide em dois braços, foi resolvida de accárdo cotu as 
ideas do commissario brasileiro, o qual sustentava ser o braço do sul? vulgarmeute 
denominado EstroDo, a principal nascente daquellcrio. 

Neste sentido o representante do Império em Assumpção e o ministro das reiaçdes 
exteriores ossignarau um protocollo, que, com os demais documentos relativos ao 
assumpto, encontrareis entre os annexos. 










Tratados de extradição. 


Gran-Brelanlia c Bclgica. 


Pelo decreto o. 5385 do 1* de Setembro do anno proximo peuedo foi nova- 
mente promulgado o tratado de extradição, concluído com a Gran-Bretauha em 
13 de Novembro do anuo anterior. Tornou-ce nooestaria a nova promulgação, 
porque na ratificação bruiileira, que acompanhou o primem) decreto, não estava 


A 31 de Junho do anno proximo findo concluiu-se com a Bélgica um tratado, 
cuja promulgação se fez pelo decreto n. 5431 de 34 de Setembro do mesmo 


Republica Argentina. 

Medidas ucccssarias para o cumprimento da disposição coutida na 
segunda parte do art. 3’ do tratado de 16 de Novembro de 1869. • 

No relatorio de 34 de Dezembro de 1873 deu-vos este ministério conhecimento 
do tratado de extradição de criminosos, concluido. entre o Brazil ea Republica 
Argentina em 16 de Novembro de 1869 e promulgado polo decreto n. 5160 de 
4 de Dezembro do dito anno de 1873. 

Pelo art. 3* desse tratado obrigam-se as altas partes coutractantes ■ a fazer pro¬ 
cessar e julgar, conforme suas legislações, os seus respectivos nactonaes que commet- 
terem infracçiee contra as leis de um dos dois Estados, desde que o governo do 
Estado, cujas leis forem infringidas, apresentar o competente pedidç por via di- 

cm algumas das categorias enumeradas no art 3.‘ » 

Na parte final do mencionado art 3* comprometteram-se os dois governos 
a solicitar com a possível brevidade as medidas legislativas uecessarias ao 



cumprimento iln cstipuliição quu liui tnuucriptii. U governo iiupcriul vo» pede caaua 
medidos e confis que tis adoptorci» com a possível brevidade. 

Convenções posíaes. 

A que K ssíignon nceta córte com o plenipotenciário da Republica Argentina cm 
21 de Julho de 1870 foi promulgada pelo decreto n. 8507 de 26 de Dezembro 


com a Italia, o Império Germânico e a França. 

Convenções consnlares. 

No relatorio do anno proiimo passado vos communiquei que estava sutislactoria- 
mente concluída a negociação de uma convenção consular com a Gnin-Bretanha. 

Essa convenção foi assignada nesta edrte a 22 de Abril do referido anno e pro¬ 
mulgada a 24 de Janeiro do corrente pelo decreto n. 5538. 

Attcndeu-se nesse ajuste i liçto da experiência e i necessidade de bem extremar 
as funeções consulares daquillo que compete exclusivamente is justiças territoriaes. 
Gs dois memorando», que o acompanham, resumem o que ha de privativo na legisla¬ 
ção dos dois poises em matéria de succcssão. 

As actuaes convenções consulares com a França, a Suissa, a Italia, a Hcspanha e 
Portugal durarão ainda ati 20 de Agosto do corrente anno; para a França em virtude 
do tratado de 1826, para os outros poises cm virtude de prorogação. O governo im¬ 
perial ofierecen a cada uma das partes contrastantes um projecto de convenção que 
espera seja bem acolhido. 

Reclamações anglo-brazileiras. 

Ainda se nlo concluiu a negociação do que vos foliei no ultimo relatorio deste 
ministério. 

Em 16 de Novembro do anno proximo passado, o i vista da correspondência an- 
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!•' Submotter ua reclamações dou súbditos de uma « outra nação a uma oom- 

missito mixta, quo so comporá: 

Do quatro juitet coinmitBarioi, doi» uomeado< por Sua Magestude o Imperador do 
Braãl e doii nomeado» por Sua Jlngestado Britounica; do doi» secretario» nomeado» 
do mesmo modo, c de um jui* arbitro, escolhido por mutuo accArdo o quo ulo »eja 
súbdito de aenhunm da» altas parte» contractantes. 

Si dentro de trinta diaa não chegarem oa doi» goremo» a um sccôrdo so^re a escolha 
do arbitro, será este nomeado por Sua Uagestade o Bá dos Belga», que scrd para isso 
opportunamente convidado pelo» duas partes interessada»; o neste, caso, como no an¬ 
terior, não poderá a nomeação recahir em súbdito brasileiro ou inglês. 


O arbitro, escolhido dc qualquer dos dois modos, decidirá nio sõmçnte «obre 



8.*—A comraissüo mixta fnnccionará em Londres e a ella se remettcrSo todo» 
os processos, de que trata a base 4.‘, para que, em virtude do poder discricio¬ 
nário que lhe d cxclusivamcntc conferido, resolva si deve admittil-oi i revisão, e, 
decidido este ponto, os jnlgne definitivamente segundo o» principio» estabelecidos nas 
presentes bases. ’ 

$.*— Admittidas as reclamasses 4 revisão, procederá o tribunal ao sen jnlgamento 
na proporção correlativa do numero total das pertencentes a cada pniz. 

4.*—Não sento admittidas reclamações algumas que não fossem apresentadas 
atõ o dia 28 de Fevereiro de 1860 á commissão mixta creada pela convenção 
de 2 de Julho de 1838. 

3.*—As reclamações brasileiras procedentes do trafico de escravos serão as que 
derivem das sentenças dos almirantodos britannicos ou doa commissões mixta», 
com tanto qne as deste segunda origem se fundem cm manifesta nullidade ou 
injnstiça notoria, cxcepçip de que será juiz o proprio tribunal que ora ao trata 











0 fundamento de innnifoitn mdlidado não ao refero no 
conatituido o tribunal, enjn sentença for apresentada d revisito. 
G.‘ — O julgamento das reclamações, procedentes do tra 


çôcs c regulamentos a que cila se refere'. 

7. ‘ — As reclamações de qnnlquer outra origem serão julgadas pclns leis que 
nas datas dos respectivos casos estavam em vigor no pnix contra o qual forem 
apresentadas. 

8. *— As quantias liquidadas pela commissão se concederá o juro que fòr 
previamente convencionado entre os dois governos. 

Respondendo & nota, cm que formulei estas bases, fez o Sr. Buokley Matkevr a 
seguinte observação: 

. Também julgo dever observar que ficou clnramente entendido e foi ofiicial- 
mente acccito pelo antecessor de V. Es. que a questão da validade do acto Ahcj- 
deennão será de modo algum levada á commissão. > 

Respondi: 

• São discutirei si a condição de não ser a questão da validade do bitl Aber- 
deen levada ao tribunal misto i entendida pelo Sr. Btickley Mathcur como a 
entendia o meu antecessor. Procurarei apenas dizer qual í no meu conceito a 
única intelligencia que póde ter similbante condição. > 

• O tribunal misto não póde discutir como questão prévia si o MH era válido 
ou não. Tal discussão seria bem cabida si as disposições daquella lei britannica 
pudessem servir de regra para a decisão dos reclamações ou de algumas delias : 
mas essas disposições estalo excluidss do ajuste, e os commissarios, como se ví da 
base 6’, terito do regular-se unicamente pela convenção de 1826 e pelos tratados 
instrucções e regulamentos a que cila se refere. > 

• Assim, pois, si, por exemplo, se apresentar uma reclamação contra a captura 
de um navio tomado nas agnas torritoriaes do Império, não se examinará estacir- 
cumstancia cm relação ao MH Abcrdcen, isto d, não se discutirá si a presa era má 
por não ser válido esse WH, nem também si era boa pela razão contraria. A reela- 
mação ba de ser resolvida segundo o seu merecimento, mas de oonformidade 
com os estipulações da convenção dc 1826 e dos ajustes por est» mencionados, 
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comprohondondo-so no tnoreemen/o, como d forçoso, nqnclla circumstnncia do 
togar da captura. G assim sento decididas todas as reclamações cguocs ou 
eumlliantos. 

• Tal d a nnica intclligencia possível do pensamento do meu antecessor indicado 
pelo Sr. ISucklcy Mathcw, c tonlio a esperança de quo S. Ex. assim o julgará 
também, pois nito posso ftiscr ao governo britannico a injustiça de suppõr que a sua 
idda d quo se niio discuta a validade do WS, naus que se appliqucm as suas dis¬ 
posições. » 

O governo do S. 51. Britannica, ainda não se pronunciou sobre as bases que lho 
foram propostas. 


Reclamação do conde de Dnndonald (lord Cochrane.) 

De accôrdo com o governo de Sua Magcstade Britannica foi esta reclamação sub- 
mettida ao arbitramento dos Sn. barão A. Cavalcüini Garofoli c James R. Partridge, 
enviados extraordinários e ministros plenipotenciários de Sua Magcstade o Rei de Italia 
e dos Estados-Unidos da America junto a Sua Magcstade o Imperador, sendo por 
clles escolhido por terceiro arbitro, para o caso de divergência, o Sr. Bartholeyns de 
Fossclaert, ministro residente de Sua Magcstade o Rei dos Belgas nesta cõrte. 

Ficou depois ajustado com a legação britannica que atd ao dia 16 de Setembro do 
anno proxhno passado deveriam ser entregues no juiso arbitrai as exposições e 
documentos relativos i reclamação, não podendo depois desse aeto nenhuma dns 
duas partes apresentar docnmcnto ou reclamação nljuma aos árbitros, os qunes, não 
obstante, teriam a faculdade de pedir a uma e outra os esclarecimentos que julgas¬ 
sem necessários. 

Em virtude deste ajuste entreguei no dia 16 de Setembro a cada um dos árbitros 
a exposição e documentos que formam o annexo n. 3, bem como um exemplar da obra 
do finado lord Cochrane, marques do Maranhão, intitulada—Narrativa dc serviços 
ao libertar-se o Brasil da dominação portuguesa—. 

Os árbitros, procodcndo com obsequiosa actividade que lhes á extremamente 
honrosa, deram no dia 6 de Ontubro a decisão, que acompanha este rclntorio no 
competente lognr tio tumuxo n. 1. 

Começaram por farer a seguinte declaração: 
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■ Esta rcclmnuçuo fimdn-so »o» serviço* prcstndos no Hrazil polo nlmirante Co- 
chrano duranto n guerra dn independência, ucrviros referido* cireiimslanciadamcnto 
na exposição (uarratiu of Kniect) publiemln cm 1859 c na# polirei posteriormente 
dirigida# no governo imperial pelo conde de Dnndunnld na qualidade de reprc*cntanlc 
de mu pao, bem eomo na reclamação novjuncntc apresentada pelo seu agente. 

• Na ina reclamação, aos itens, pelos qunes reclama indemnização, junta o agente 
esta queixa: que a violação dos direitos do reclamante tornou-se mais flagrante pela 
denegação de justiça o « pela recusa da admissão de provas c declarações, ao posso 
que o governo brasileiro CMolida 4 vontade as que llie convinham ;o que o procedi¬ 
mento do governo para com Lord Cochranc foi dcumtciodnmcnte >severo» c até 

■ È pois, primeiro que tudo, derer dos árbitros para com o governo imperial dar 
desde jti a sua decisão neste ponto. E elles declaram que, cm mu juiso, nem os factos, 
nem os documentos produzidos justificam simübantc asserção. » 

■ Pelo contrario, dos documentos c factos históricos resulta satisfoctoriamente para 
os abaixo assignndos que logo no entrar lord Cochrane no serviço do Brasil mos¬ 
trou-se o governo imperial mui liberal na fixação da patente, sohlo e vantagens con¬ 
cedidas oo almirante. * 

. • Que, na liquidação dos atrasados do soldo e pensão feita em 1857, operar de 
uma longa suspensão, sem que se insistisse em serem nprerentadas as contas e jus¬ 
tificações das desperas de valor considerável que o almirante fizera, havia sido este tra¬ 
tado com grande indulgência. » 

€ E, finalmentc, quo os títulos e condecorações, bem como as demonstrações de 
favor que o almirante recebera <do Imperador, provam que foi ellc tratado com 
generosidade. • 

Resumiram os árbitros os itens da reclamação do seguinte modo: 

< I. Primo : pela falta de pagamento da qnota-parte do almirante (1/8) sobre a 
quantia de 40,000 duros, concedida aos apresadores da Imperatrii. 

• II. Secundo: pela quantia de £ 2,000, que o almirante declara teradiantado ao 

cavolleiro Ganieiro, ministro do Brazil em Londres, para occorrer As desperas da fra¬ 

gata < Ypiranga. • 

e Hl. Tertio : pela quota-parte de presas do almirante sobre todas as presas feitas 

durante a guerra o que ellc pretende terem sido declaradas boas juoad captora, apezar 

de terem sido depois relaxadas pela commissào de presas. Estão comprehendidas na 









presente todas m recluntuçõc» pela» dcdncçòea injustas que o nlmiruntc pretende terem 
«do feitas nos pagamentos precedentes. 

• IV. Quanto: pelos jnros dos nlrnindus do seu soldo o pousio, cujo capital, e só. 
mente elle, foi pngo em 1865. 

• V. Quinto: pola concossio de terras, que o almirante declara terem-lhe sido pro- 
mettitlas pelo Imperador D. Pedro I como apanagio do morqucaado. » 

■ VI. Sexto: pola quantia de 67,000 duros devida em saldo do contas no almirante 
pela Republicado Qiilo, saldo qne pretendo ter perdido pelo facto de sua entrada 
ao serviço do Brasil e cujo pagamento lhe fdm promettido pelo governo e pelo Impe¬ 
rador. » 

«VII. Septimo: pela quantia de 308,208 duros, lançada em conta ao marques 
(descontada) como recebida para se distribuir pela gente da esquadra, mos não paga 
e retida por elle. » 

« Nilo se menciona esta quantia na reclamação que hoje nos é submettida. » 

■ O agente de lord Dundonald reclama por todos os artigos precedentes, i cxccpção 
do sétimo; e sobro as soinmas, que pretende serem devidas, pede os juros compostos 
de 6*/. ao anno desde as épocas que indica. . 

Rejeitaram os árbitros o 2*. o 4*. o5> e o 6* itens, concedendo quantoao 1* £ 4,125 
e quanto ao 3* £ 34,550. 

O 7* item não foi contemplado na decisão por não estar incluido na exposição apre¬ 
sentada pelo reclamante ao juáo arbitrai, não obstante haver sido por elle accrcecentado 
na petição dirigida no governo imperial em 7 de Dcxembro de 1868. 

Pediu o reclamante, como dixem os árbitros, os Juros eomposfos de 6 •/, ao anno 
por todos os itens da sua reclamação. Para que se avalie o alcance desta exigencia 
transcrevo o que a respeito delia e em relação ao 3’ item diccram os árbitros. 

de doxe annos, quadruplica-se no fim de vinte e quatro e vai-se duplicando nesta por- 
porçâo de doxe em doxe annos, segue-se quo em 1873 a somraa de 248,574 duros, com 
os juros indicados, andaria por 3,977,000 duros — tres milhões novccbntos setenta e 
sete mil duros; e é prccisnmcntc esta a sornma que lord Dundonald poderia lcgalmeute 
reclamar, si as coutas proporeionacs do seu agente estivessem no caso de ser admit- 
tidas. > 

• A melhor resposta quo se póde dar a certos pedidos é reproduxil-os tcxtunlmente.. 



l que sujoitumni n questão, clicemm os arbitro* 


mitos do formular a sua sontonça: 

• Entre todas as considerações, que so apresentaram o resolveram os abaixo asaignn- 

dos a manter suas couclnsõci depois desse exame dual. clles julgam dever mcncionur 

uina que, cm sua opinião, nào pode deixar por si só de produzir em todas as pessoas 
do boa K e desinteressadas, que possam ter conhecimento da questão, o mesmo of- 
feito que nclles produziu. » 

■ Resulta da Jmjkuíç/Iü de tervitpt, publicada por lord Cochrauo, que o almirante 
entrou para o serviço do Braxil o arvorou o seu pavilhão a 21 de Março de 1823 a 
bordo da Pedro I. > 

• Xo decurso de vinte e sete moa», e sem que fosse preciso ferir uma só batalha, as 
operaçóes da esquadra mi Bahia, Ceará, Pernambuco, Pará o Maranhão determinaram 
o abandono do Brasil pelas forças portuguesas. » 

. O almirante partiu do Maranhão na fragata Ypiranga a 18 de Maio, c chegou 
a Inglaterra a 25 de Jnuho de 182õ,’ depois dessa ópoca não voltou mais ao Brasil. » 
Entretanto só foi demittido cm 10 de Abril de 1827. » 

t Assim, lord Cochrene só esteve em serviço activo de 21 de Março de 1828 a 25 
de Junho de 1825; isto d, dois anues e troa meses. * 

• Pelos serviços, que o almirante prestou durante este período de vinte e sete meses, 
recebeu cm sua vida (inclusivo a pensão paga a lady Coehrnne e o que recebeu suo- 
cessivamentclord Dundonald), a titulo de soldos, pensão e parte de presas, segundo a 
exposição do governo imperial, Rs. 699:375$775, ou £ 78,000 ao cambio de 27; e 
segundo a própria exposição do almirante, porto de £ 62,000. * 

• Qualquer des tis soramos <S «videntemente uma bclla recompensa de serviços, por 
mais importantes que sejam, prestados em vinte sete mexes. » 

• Si, porém, a isto se occrescentar que para final liquidação ainda se concede no 
representante do almirante a somma de £ 38,675, qne perfaz o total de £ 100,675 
pelos dois aanos c tres meses de serviço, provavelmente se admittiráque o governo 
imperial, reconhecendo os serviços de lord Cochrone, foi além de toda munificência. • 

Eis agora á’ sentença: 

• Primo: na opinião dos árbitros é devida c deve ser paga pelo governo imperial 
do Braxil ao conde de Dundonald, como representante do fnüecido almirante lord Co- 
chrane, a somma de £ 38,675, trinta e oito mil seiscentas setenta e cinco libras 
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• Secundo : a dita «mima d devida ao condo do Dundoiudd o dove ser por olle 
acccitn como importância o liquidação final do todo» o» seu* direitos contra o governo 
impcrinl, a titulo de vencimento*, pciuilo, parto do pro«u ou por qualquer outro ti¬ 
tulo, provenientes dos serviços prestados por lord Cochrauó ao dito governo. . 

O govomo imperial podo que o habilitei» a cumprir esta dociaão, votando n quantia 
necessária. 


Reclamaçáo dos súbditos italianos Francisco e Miguel 
Cliicclii por prejuízos soffridos na província do Rio 
Grande do Sul. 


Em Dezembro do 1871 deu-se. ua cidade de llagé, um conflicto entro pessoas do 
povo o vario» súbditos italianos alli residente». Nesse conflicto, do qual resultou a 
morto de Viecntc Chicclii o a destruição do parte do uma propriedade de seus irmilos 
Francisco c Miguel Chicclii, infelizmente intervieram alguns empregados subalternos 
da policia local, quo foram logo deuiittidos c processados, sendo apenas um delles 


pronunciado como incurso no art. 184 do Codigo criminal. Os demais individnos quo 
promoveram o conflicto foram afinal absolvidos. 

Feita a avaliação judicial dos prejuízos soffridos pelos irmãos Chicchi, reclamaram 
olles uma indemnização pecuniária superior n 100:0004000. 

O governo imperial reconheceu em principio a justiça dessa reclamação, mas não 


» dos prejuízos soffridos, a 


rte, conhcder-lhcs, a titulo de completo 
ia do 40:0005000, para 


peço-vos quo voteis os fundo* 


CommissAo ini.xta brazileira e paraguaya de liquidação 
de reclamações. 

O» trabalho, dessa commissão mio teem tido o andamento quo ora para desejar. 
Do 10 de Dezembro dc 1872, data dc sua installação, a 31 de Março do corrente nnno 
recebeu elia 427 reclamares, das quucs apeuas 24 tiveram despacho* intcrlo- 





r»m Uno concorreu cm grande pane o dcsncrôrdo cm quo utc pouco lompo cstivc- 
rmu ou dois comniissario* n respeito de cortas questões prcjudiciacs. 

Kntcndin o jiüx pftiugiinyo: 

I.* Que os processos sujeitos » julgamento deviam ser vcilidos para o hcspnnhol: 

Quo n commissão mixta nilo devia comedor nos rcvlamantos o» juros de ti % 
solire na ijiiaiitins liqnabulns até o dia do pngameuto: * 

3.* Que nenhuma mdcumnação era devida pelos escravos mortos, aprisionados ou 
extraviado* durante a invasão do território do Império pelas forças pamguavas. 

lüc» tres pontos aclumi-te resolvidos do modo «ntufacrorio pelo protocollo de 24 
de .(aitcim ultimo, assignndo cm Assumpção entre o plenipotenciário do Brasil e o 
ministro das relações exteriores. 

Tendo o Sr. D. Miguel Pnlacios obtido n exoneração quo pedira do cargo de juiz 
couimisanrio |»r parte do 1’nraguny, foi nomeado para succcdcr-lho o Sr. D. Carlos 
Loysagn, o qual jd assumiu o exercício tio suas novas funrçòes. 

Pretendo do negociantes brazileiros estabelecidos cm 
Lisboa a serem tratados em pé de egnaldadt* com os 
súbditos da nação mais favorecida. 


Vários negociam» brasileiros estabelecidos cm Lisboa. ínndamlo-sc no artigo 
3.* do tratado outro e Império e Portugal, de 211 de Agosto do 1823, recor¬ 
reram » legação imperial para qnc o governo de Sua Jbigcstade Fidelissima lhes tor¬ 
nasse extunsivo o favor espeeiid conferido ao» súbditos britanuicus pelo artigo l.' 
do .tratado eouohiido outro os dois reinos em 3 de Jtdho de 1842. 

Segundo esse artigo, explicado por notas revorsne» trocadas entro os respec¬ 
tivos negociadores, n máximo |«or quo podia ser collcctado qualquer súbdito bri- 
tannico por maneio ou decima predial, seria de 20 sobre a renda de snns 


lajgo que tive conhecimento da referida protcnçào declarei á legação impo- 
rial quo os reclamante» não podiam fundar o direito, que allegnvum, no tratamento 
la nação mais tavorecida, no citado artigo »• do tratado de 1823. porquanto 
ato miniiterio cm uotn do 25 do Junho do 1847 declaram ã legação do Sua Ma¬ 
tado Fidelissima f—M ' • ... . . 


so 

nccrcaccmlo qno o governo imporia) mw.tovc aqiiolln rt.oluçào om nltorioro» dis- 
(•««ÍVm com n mencionada Icgaqito, nomea lamento em tSC" por occasitlo de sc 
tmtar do lnuci.» na» «um, doe súbdito. portugucxc. o cm navio, dn mc.mn 
nacionalidade. 


Knlrc o. uimoxo» cncoi.tn.rew u aviso do G do Setembro, dirigido por um do. 
meu» antecessores «o miniMorio do justiçu, no qual ao adiam eompendindo» oa 
fundamento* com que o '.governo imperial contestou o direito, ontno reclamado 
))da Icgnçilo do Sue língcsradc Kidclisiima, do «orem o. -om consnlos prdvia- 
mciitc avisado» quando as autoridade» br.izilcVas houvessem do proceder tis in¬ 
dicada» diligencia». Também acliarei» a unta de 25 do Junlia n qno mo referi. 


IntelligeMcu ilo tratado concluido catre o Brazil c os Esta- 
dos-l nidns d Aaicrica em 12 de Dezembro de 1820. 


IV II 


de SiJ de •< 


do» l-j.tadiM-Lm.lo» da America que. lendo-»- mais de mna rei suscitado questões 
■mim- a validade tic algún» de* nrtigo*. rapeentam-uet do 11. do tratado concluido 
entre o Império e aquelk» listado* em 12 de Dezembro de 182íi. Win recebido 
ordem do »cu governo pi.ru «ber qual era n intelligcncia que n do Sua Mngestade 
o Imperador davn no . itndo artigo, que, )»iro nniior .-la reza. aqui tramerovo. , 

“ À*' 3r ' °* súbdito» mi i-idaddo» de cada uma das parte* comnicMntcs 
poderio dwpôr dos sou* kiis iudividune# dentro da jurisdição ila outra por 
venda, donçào. testamento, nu por .nitra qualquer fõnna: licrdario n, dito. bens 
).oMoae», quer por testamento ,«, ,,6 iVwfrto, podendo tomar posse .Iclle* por si 
mesmos, ou por outrem em seu logar. c dispõr dos mesmo» ã *u.i vontade, pa- 
gamlo sómente aqintllc. direito» u que rio obrigados o. Imbitante* do paiz. cm quo 
sc adiarem tnes ben» em casos simillrantc»: r nn casn de -erem licn# de raix. o 
que ao» licnlciros. na »im qualidade de estrangeiros, « obste entrar na posse da 
herança. coiiccdcr-íe-llie^lia o prazo dc tre» mmo» para disporem da mesma, corno 
julgarem conveniente, iirrecmlmido o proditclo «cm entWnço nem outro» encargo», 
sindo o» que rio imposto» pela lei do (mi*. >• 

0 traindo expirou cm 12 dc Dezembro do 1M1 cm virtude dc denuncia por parto 
do governo imperial, cessando toda* a» *un» disposições relativa» tu 



00 

mvògaqlto, itmx subsistindo u« conccrnomos d ptt* o umixntlc, conto determinava * 
artigo 33 quo diz textunlmcntc o seguinte: 

« O presente traindo dever» ficar cm vigor por uspaço de dozo mmos contndoe da 
atui data, o mais ainda até o fim do anno que se seguir depois que as partes con- 
traetaiitós tiverem eomnmnicado uma á outra a iutençAo do fxracluil-o, rcscmmdo-ao 
cada uma das partes eontraetnntcs o direito de fazer itqucUa participação d outra 
no fim do dito prazo do dose mmos. K v mais nmvencionado entro clla« que 
quando expirar o anuo, depois que mim das partes contrnctantcs houver iccobido 
aquella comnmmcação da otilm, cessará mtcimmcntc, c lonnimird este tratado cm 
todas as partes relativas ao comuicrcio c navcgncüo. ficando porém nas outras 
partes, que se referem ti patt e amisade, ligando jiennancntc e pei-pctnamouto am- 
iras as potência*.» 

Medidas propostas pelo commandantc do Oyapock em relação 
ao território do Amapá. Correspondência com o governo 
francez. 

O Monitor < la Gngana Francesa publicou vários trechos de um rclatorio, que 
o roinmissorio commandante do districto do Oyapock apresentou cm Maio do 
anno passado :i direcção do interior da colonia sobre o território contestado do 
Amapj. 

Neste rclatorio propnnha-se a adopçio de certas medidas, quo importariam o 
exereicio de actes de jurisdição por porte da Fnmça naquello território, com 
prejoizo do Mal n pw garantido por accórdos celebrados com o Bnutil. 

Posto que o governo imperial estivesse convencido de que o gabinete de Ver- 
sailles jútnais prestaria sna annuencia a similliante proposta, todavia julgou con- 
venicutc cliamar ])«ra cila n attoução do gjveruo francos, o qual, respondendo á 
nota que a legação cm Parix dirigio-lhe em 15 de Janeiro nltiino, declarou que 
considera™ aquella porto do relatório como u expressão dc uma opiniito indivi- 



ADVERTÊNCIA 


<>« §§ que e.uiiiijj.1 assim : 

0 governo imperial sustentou sempre. ete. 

Mantendo esta imcUigcneiu, etc. que estilo ua pug. 61 da exposição, devem ser lidos 

lugo depois iln tmnieripvão que »e nela n png. 60 c tinaliia pclns palavras-■ ligando 

permanente c porpelmuiiente andais a» potências. • 
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0 governo imperial sustentou sempre que cssns estipulações permanente» o per- 
petnas devem ser entendida» como termo» genéricos o indicativo» de quo entre u» 
duaa alta» parte» contmctnnte» 10 obeerrarílo todo» aqnelle» principio» univcnac» e 
regra» gcralmcntc estabelecida» 1)( tra a protecção do» direito» mdividnae» e interna- 
cionocs, qtie tendem a firmar a pa* e n amizade entro oa povoa, e nfio como con¬ 
cedendo favores tnai» especiacs e positivos do que esses bons offieios c garantia» que 
»e devem mutiiamcnte its nações por direito natural o dever do humanidade. 

Mantendo esta iutcUigencia respondi no ministro americano que o governo imperial 
nüo tem duvida era adniittir que a doutrina doart. 11 seja considerada como subsis¬ 
tente, com a restricção porém de que nunca poderá cila significar ingerência con¬ 
sular na nnccaduçito de herança» jacentes, mas indicando npeno» uma disposição con¬ 
traria ao direito do albinagio. 

Convênio sanitario. 

Como vo» anuunciei no relatorio do atino proximo passado, foi o ministro cm 
Montevidéo autorizado para celebrar com os plenipotenciários das Republicas Oriental 
do Uruguay, Argentina o do Paraguay uma convenção sobre o regímen sanitario, 
que se deveria applicar cm cada um des Estados contractantes ás embarcações pro¬ 
cedentes de togares inficcionados ou suspeitos. 

Essa convenção foi assignada era 29 de Julho ultimo porém o governo imperial 
não pôde dar-lhe a sua inteira npprovação, por lho parecerem neccssarias algumas 
modificações. 

Sesta conformidade expedi » legação imperial novas mstrucções. 

Secretaria de Estado. 

Tcidro a satisfação do confirmar o que dioc no ultimo relatorio. Os trabalhos da 
secretaria »ãu feito» com louvável regularidade. 

Corpo diplomático brazileiro. 

A expcriencia tem mostrado a necessidade de se dar melhor organização a este 
nito tó no interesse do serviço, mas também no dos empregado», cujo» vencimcm 
insuficiente», sobretudo para os que servem nu» legações da America. 
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Ti-nlin o poutr <lc comimmicar-vo» o mllecimunto dos ârs. conselheiro Josii llilrciro 

da Silva, cnvimlo extraordinário v ministro plenipotenciário cm A. Pctcraburgo, c 

Hcnrirptc Utix Kiitlou, «ccrchtrto da legação cm Iralia. 

0* Sr*. bani» de Penedo e ile Arngnaya aclmm-«- m» acu» logniwn dc Lo..drt* o 
IlunuwAyre* ilr volta da* missões eajreiae» une desempenharam jlllit» ú Kntiui 8d c 
no Paraguay. 


Corpo diplomático estrangeiro. 

O Sr. barão ilo Soiiuleitlincr. ipic residira muito* ..o» nesta võrto mu sccviço do 

acu pofa. foi dc novo acreditado no caractoc de emdado cxtraordimirio o ministro plcui- 
potvuciario dc 8. .M. Imperial c llcnl Apontolir». Vai recebido por S. Si. o imperador 
cm 14 dc .Imibo do amt» proximo passado. 

0 Sr. IS. Cai!»* M. Uanurei entregou cm 3U de Agwto do andino anuo a sua cre¬ 
dencia! dc enviado i \ir lonliiiario t maitfiv plenipotenciário ibi Kcpabliea Oriental 
do lirtiguay. 

Vau 12 dc Jtilltu foi o Sr. ilartholcyn* dc Vossclacrt recebido por Sita Mugcstadc no 
sen caracter dc minutar residente do S. SI. o Itci dos Sclgos. 

0 Sr. 11. Marimmo Itcycs Canlouu. enviado oxtraondtmmo e ministro plenipotenciário 
tln llolivia. ausentou-se com licença do «cu governo cia IS de Ontidiro. 

0 Sr. conde de Jvuskull. enviado cxtraorelinario e ministro plcni|ioicncinrío dc S. SI. 
o Imperador dc todas a* llnsda* i|in- se acleivn ausente, volrott a esta efirto o reas¬ 
sumiu as funcçcc* do sou cargo. 

Tatuliem regressou depois do curta nuscuciu o Sr. James ;!. Pactridgc, enviado 
extraordinnnn c ministro plcuipotcoeinno dos EstudovUnidn* da America. 

Corjio consular estrangeiro. 

Vallcccu oSr. Lais Adoipbo 1'rytt, cotisul geral da Dinamarca. Ktcrccu as fime- 
ijòcs do seu cargo durante mais de vinte annos o soube sempre granjear u estima o 
n consideração do governo imperial. 




Parte Financeira. 


Arnorlizaçiio dos cinprcsliiuos feiUis jkjIo Brazil á Re publica 
Argenlitm nos nunos do 1 851 o 1857. 

A Republica Argmtiliu satisfez nos devidos |inm a 38*, 37', 38‘, c 39* prestação, 
importância no 114,013 pesos fones. 

Coto n pagamento dn 40'. <[no se vonec a 30 dc Jimlio proximo futuro, «cará 
tennmmlii a íntal amortização d» «Apitai o juros do* referólos empréstimos. 

PitRAincnlo lios juros dos dois uinprcslinin* fc-ilos |m*1o Brnzil d 
Republica Argonlintt cm IRliã <: 18fiC. 

Kra 12 dc Julho do annj jau.tiu;o po*»utb> pagou o governo itrgor.tinn u quantia 
do 825,888 nesos forte* e 88 centésimo», sendo 34U.u23.58 iuiportnuci» dos juros dos 
dois empréstimo» de 18«3 c 1888, vencido* ani !2 do Janeiro dc 1871, e 70.833,30 
dos juros dc 7 V, ao anna sohro nquclla quantia do 349.023,38, calculados de 12 dc 
Julho de 1871 u 12 dc Julho do 1S73. conforme foi convencionado no protocollo dc 
2 dc Jlaio publicado no relatório dcsic ministério doannode 1872. 


Ilespcztts do mmiülcrio tiiis itcguc.io» estrangeiros uo exercício dc 

187Í a 1873. 

Nilo foi snlficicntc a rpmmia ipic a lei conccdon para a* dcspczns deste ministério 
no cxstvieio da 1872 —1873. 

Houve um dclicii na vcrW. > Kxtraordinarias no exterior > do 8:3334478, c ouim 
do 114:2874882 na de , Commissfcs dc limites o liquidação de reclamaçòc* .. O 
primeiro foi sapprido com o transporto do sobras da outras verba», como se acha 
especificado na exposição quo precede o decreto n. 5518 B de 31 de Dcxemhro ultimo 
o o segundo com n abertura do ura credito extraordinário, cuja necessidade está 
demonstrada na exposição nimexa ao decreta n. 6018 A da referida data. 
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Orçumenlo paru o nuno (inuncciro cic 1875 n 1876. 

Koi orçada a dope» deste ministério pura u anuo tio 1875—1876 em 1.193:36 liCOO, 
isto v. cnt mnts 1711:1 ôOàUOO tio que rotou-sc para o corrente exercício financeiro. 

Kstc augaicmo provém principal mente «lo pcdir-sc para n verba. • Commissões do 
limites e iiquidnrilo de rcclamnçòcs» e qnautia de 300:0006000, afim de evitar a neces¬ 
sidade tlc recorrer á abertura de credito extraordinário por deficiência de consigna¬ 
ção, comosucccden no exercício de 1872—1873, em que n despezn com os duns com- 
missôcs dc limites existentes importou cnt 238:116$739, tendo n lei coucedido paru a 
respectiva verba apenas 130:0001000. 


Sào estes, augustos e digníssimos Sn. representantes da naçdo, os assumptos para 
os quaes reclamo a vossa attençiio. Estou prompto, porém, a prestar-vos quoesquer 
outros esclarecimentos de que necessitardes. 

Rio do Janeiro, em U dc Maio de 1874. 


%'i1«<mA< A< (suuivtiia i. 



ÀMEXO K 1. 


REPUBLICA ARGENTINA E PARAGUAY. 

Ajistgs Mitra it pat-j*» « feita 

OOOPEUAÇÀO IKl IillA7.IL. 

N. 1. 

Offciu da misiilt) cx/miol do /Irosil u<t 1'araijuatj ao ijovtruo importai. 

Missão especial do llranl na Republica do 1’araguav.— Buenos-Ayres, 21 de Março 
de 1873. 

Illni. e Ex:ii. Sr — Tuiiho a honra de accusar a recepção do despacho reser¬ 
vado ii. 1 dalado de 8 do corrcnlc, pelo qual V. Er. referindo-se ao oslensivo 
da 4‘ secção com o mesmo numero <• data, declara que o objccto da missão 
espccml que me foi confiada junlo ao presidente da Republica do 1‘araguay ó dar 
cumprimento ao arl. I* do accòrdo de 10 de Novembro do mino passado, pelo 
qual o governo imperial se obrigou a cooperar elGcazmentc com a sua força 
moral, quando os allindos o julguem opportuno, para que a Republica Argentina 
c o Estado Oriental d« Uruguay cheguem a um ajuslc amigarei com o Para- 
guay. a respeito dos Iralados dcfinilivos a que se refere o pacto de alliança do 
I" de Maio de IHOií, e nessa conformidade mc dá V. Es. as necessárias, in- 
slrucçücs dc acedido com as prescripçõcs daquellc paclo, c declarações expressas 
em varias notas trocadas cnlrc n governo imperial c o desta Republica sobre 
as obrigações reciprocas dos alliados. 

Obedecendo ás ordens de V. Et. dei conhecimento da minha nomeação ao 
presidente desta Republica, oo ministro das relações exteriores e ao 8r. general 
D. Rarlholomcu Milrc, que se mostraram muilo satisfeitos. 

A presença do plenipotenciário hrazileiro cm Assumpção, logo no principio 
das negociações, pareceu lauto nu Sr. general 'Milrc como ao Sr. Tejcdor muilo 
conveniente c vantajosa para evitar delongas, lendo de se tratar antes dc tudo 
da questão de limites. 

Convencionámos que o plenipotenciário argentino partiria para o Paraguay 
no vapor que daqui deve seguir cru um dos dias da próxima Semana, c cu no 
imincdinlo, anminciado para n dia 30 do corrente. Assim entrará o general cm 
negociações, c eu só serei consultado c ouvido quando alguma difliculdadc sc 
apresento, c exigido fôr o apoio moral promcltido no arl. 4* do accòrdo de 19 
dc Novembro. 




Uíz-m: que o Sr. Ferreira sortí o plenipotenciário paraguayo, para Irnlor com 
o general Milrc. 

Aproveito o ensejo pora reiterar n V. lis. os seguranças de minha particular 
estima c alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro visconde «lc Caravcllas. 

Usaio dk AmouaVA. 


N. 2. 

O/ficiv da miado especial da ílrazil no l‘araijuaij ao yveerno imperial. 

•Missão especial do llruzil no 1’aragcoy.— Assumpção, H de Abril de 1873. 

Illm. e Emii. Sr. — Alguns monicnlos depois do meu desembarque iiestn 
cidade, no dia II do corrente, veio \isilar-mc n Sr. general Milre, a quem 
horas depois retribui essa prova de allenção. 

Nesta segundo entrevista que tive com o plenipolenciario argentino perguntei-lhe 
se já linha começado as negociações; respondeu-me que não, tonto por ler sido 
a sua apresentação olGcial no primeiro dia da semana santa, como por não 
convir dor muita pressa á sua missão, que se estenderia a Ires mezes pelo 
menos. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Fx as protestações de minha particular 
estima c alta consideração. 

A S. Ei. o Sr. Conselheiro visconde de Caravcllas. 

. Bsoio os Aiacvata. 


R. 3. 


Officio da miado especial do Urazil na /‘aivgiiiii/. 

Missão especial do Braril na Poraguny.— Assumpção, 18 de Abril de 1873. 

Illm. e Esm. Sr. — No meu olBcio reservado de 14 do corrente tive a honra 
de communicar a V. Es. que o Sr. general Milrc mo havia dito não julgar 
conveniente apressar-se a começar as suas negociações com o Paraguay. 




Algumas pessoas, ignorando os verdadeiros inolivos dessa demora, suppuzeram 
c diziam que cite se achava desconcertado pela dcrrola da revolução Icnladu 
pelo general Caballcro conlra o Sr. Jovcllanos, com o fim de elevar ao poder 
os seus chefes, ngcnlcs da Itcpublicu Argenlina, com quem clle, quando para 
aqui veio, esperava Iralar cem as maiores vanlagens possircis. 

listes boatos chegaram aos ouvidos do plenipotenciário argentino, c para 
desmentil-os, clice clle ao presidente que, antes de começar forraalmcntc as 
negociações, desejava ter uma conferencia particular cora clle c Iodos os mi¬ 
nistros oehando-mc cu presente. E prevenindo-me desse seu desejo, pergun- 
lou-rac si cu eslava disposto a assistir a essa conferencia. 

Itcspondi-lhc que, Iralando-sc do uma conversação inteiramente amigavel e 
particular, nenhuma duvida eu linha cm comparecer, logo que para isso me 

1'oslo quo o general Milre mo fizesse tal convite lia cinco dias, ainda não 
designou dia c hora para a conferencia projcctada. 


Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ei. as protestações de minha perfeita 
estima c mui dislincta consideração. 

A S. Es. o Sr. Conselheiro visconde de Carnvcllas. 


Bsrto Dt Assoes va. 


N. 4. 

Officio da missão especial do Brasil no Paraguai/ ao governo imperial. 

Missão especial do Brozil no Paraguay.— Assumpção, 19 de Abril de 1873. 

Illra. e Esm. Sr. —Tenho a honra de participar a V. Ei. que o Sr. general 
Milre veio hoje clar-me leitura de um longo olOcio que vai dirigir ao seu go¬ 
verno, expondo que leve honlcm uma conferencia particular cora o Sr. Miranda, 
ministro das relações exteriores do Paraguay, na qual se discutiu com razões 
históricas o direito que cada uma das duas Republicas julga ler .sobre o terri¬ 
tório das Missões, c pelo que ouvi, concordou o Sr. Miranda com a indicação 
do plenipotenciário argentino, que Geassem todas as questões de limites entre 
as duas Republicas subordinados i do Chaco, única que olferccia alguma dif¬ 
iculdade ; e que, uma vex resolvida esta, se considerassem resolvidas Iodas as 
outras. 




Km consequência desse .íccórdo |ircliminar sem caracter oflicinl, ia o Sr. ge¬ 
neral Milre formular as suas proposições para assumpto do primeiro protocollo. 

Felicitei o plenipotenciário argentino por ler assim conseguido simplificar a 
questão, iedu/iiido-a n um só ponto de discussão. 

0 longo ollicio do Sr. general Milre a que me refiro, contém uma serie de 
proras dadas por clle um favor dos direitos da Republica Argentina sobre as 
Missões, e pouquíssimas nllcgndas pelo ministro paraguayo. 

O general manifesta esperanças de celebrar os seus tratados com esta Re¬ 
publica. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. El. as seguranças de minha particular 
estima e alta consideração. 

A S. Uv. o Sr. Conselheiro visconde de Caravellas. 

Bisão de Assouava. 


S. 5. 


Offitto th uiittio ct/iecM tio Brazil »o 1'aragitai/ ao yoeeruo im/xrial. 

Missão cqwcial do Brasil no 1'araguay.— Assumpção, 5 do Maiu do 1873. 

UIm. u Esm. Sr. — Tive u lionru de comiiiunicar a V. Ev no meu ollicio 
reservado de I!) do mex passado, que o Sr. general Milre me havia dado leitura 
do ollicio que naqnella data dirigia ao seu governo, expondo a conferencia par- 
licular que tivera com o ministro dus relações exteriores do 1’araguay, c que 
dessa exposição se colligia ler este concordado com o plenipotenciário argentino 
que uma ve* decidida a questão de limites pelo lado do Chaco se considerassem 
•leeiJidas Iodas ns outras, c que nesse sentido se redigisse o primeiro protocollo. 

Dous dias depois u Sr. general Milre rcmelteu ao Sr. Miranda a sua pro¬ 
posição concebida nos jeguinles lermos: 

« I.W vci de accórdo que a única difliculdadc a resolver, da qnal dependem 
todas as mais, é a questão de limites pelo Chaco, de conformidade com o 
protocollo de 20 de Janeiro de 187(1, rcduúr isso a um protocollo, com o fim 
de simplificar us negociações sobre limites, concenlraodo-sc a discussão sobre 
o uuico ponto cm questão, sem prejuiio do que o Pnraguay julgar conveniente 
propor, e corresponda uo seu direito em relação ãs outras partes do tratado 
de alliança que devam ser matéria de ajustes definitivos do pat. » 

O governo paraguayo temendo, com raxão. que por esse modo ficasse 
inhibido de peõpnr qualquer Iransaeção a respeito da ilha do Atajo, que a 



Kupuhlira Argentina considera wí c fora de Iode qucslüo, modificou o proposição 
absoluta do plenipotenciário argentino, precisando os limites do lado das Mis¬ 
ses, c occreaccntnndo algumas palams sobro a ilha do Atajo, pelo teor se¬ 
guinte : 

• Uma vez estabelecido o nccòrdo na questão de limites pelo Chaco, reduzir 
isso a prolocollo; im|iortando esse accòrdo a terminação da questão de limites, 
em consequência do que cm relação as Missões scrii o rio Paraná o linha divi¬ 
sória, lirando perlcnccndo no terrilorio- parnguayo a ilha de YacyreU, e ao 
argentino a do Apipó. Fica entendido que no decurso das negociações poderá 
o Paraguay propôr c discutir o que julgar conveniente a bem do seu direito 
cm relação ás outras partos do traindo de alliança que devam ser matéria, ou 
cuiidiçôcs csscnciacs paro o melhor evito dos ajustes definitivos de paz; e 
atlondcudo-sc a que no tratado de alliança não se menciono a ilha do Atajo. 
far-e-ha acerca desta ilha um accõrdo separado, para que de um modo indisso¬ 
lúvel c terminante se assegure a par. entre as altas partes contraclanlcs.» 

O plenipotenciário argentino, conferenciando novomente com o ministro pa- 
raguayo, dicc, que u ilha do Atajo não entra nas negociações da alliança; 
que essa ilha pelo direito das gentes faz parte do terrilorio argentino, c sobre 
ella não ha questão alguma. Não obstante redigiu o prolocollo, mencionando as 
modificações propostas pelo Sr. Miranda. .Mas esse prolocollo ainda não está as- 
signado. 

Este governo está resoluto a não ceder a ilha do Atajo, sinão, cm ultimo 
resultado, com a condição de sua neutralisação sob a garantia da alliança. Quanto 
o Chaco ainda se mostra indeciso se cederá ale a linha do Pilcomayo. 

Aproveito o ensejo para reiterar n V. Ex. as seguranças de minha particular 
estima c alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro visconde de Caravellas. 

. Basào dc Abaguaya. 


N. 6. 

Officio da missão especial do Brazil ao Paraguai/ ao governo imperial. 

Missão especial do Urazil.no Paraguay.— Assumpção, H dc Maio de 1873. 

Illm. e Esm. Sr.—Em additamcnlo ao meu ofiicio n. 5, datado do ü do cor¬ 
rente lenho a honra de remetter a V. Ex. cópia do primeiro prolocollo das nego¬ 
ciações entre o Sr. general Milre c o ministro das relações exteriores do Paraguay 



0 plenipotenciário argentino uinda não pediu nova conferencia para continuar a» 
negociações. 

Dicc-inc o presidente que o Sr. Miranda apresentara um ilemorandum susten¬ 
tando os direitos do Paraguay solire o Choco, c propondo que nessa questão seja 
ouvida a Bolívia. 

Aproveito o ensejo |iara reiterar a V. Ez. aa «pressões da minha particular 
estima e alta consideração. 

A S. K*. o Sr. Conselheiro visconde de CaravcHas. 

IIauvo na Akagcava. 

ooceuciTO a oca sr. bkvesc o orneio roreíarsTS. 

Proloco/lo n. i. 

Conferencia do dia 7 de Maio de 1873. 

Aos sete dias do mez do Maio de mil oitocentos c setenta c Ires, reunidos na ci¬ 
dade de Assumpção, na secretaria dEslado de relações esteriores, os Eim. Srs. 
plenipotenciários da Rcpuldica Argentina c da ilcpuldica do Parngnny, a salicr: 

Per parle da Republica Argentina, S. El. O Sr. brigadeiro general I). Rarlolomí 
Milre; 

Por parte do ltepublicn do Paraguay, S. Ev. o Sr. ministro d'Eslado nn repartição 
de relações «teriores, D. Josc dei Rosário Miranda. 

Procederam d troca dos sens respectivos plenos poderes, cujo theor c o seguinte: 

' Pleno poder do plenipotenciário orgenliuo. 

Domingos Fauslino Sarmienlo, presidente da Republica Argentina. 

Pelo presente pleno poder, referendado pelo Sr. ministro de relações exteriores, 
autoriso ao Sr. ministro plenipotenciário brigadeiro general D. Barlolomc Milre para 
que posso negociar e Brmor couro representante, que nomear o governo do Paraguay, 
os tratados pendentes sobre limites, paz, amizade c commercio. 

Ituenos-Ayrcs. 1" de Mareo de 1873. 

Saumiesto. 

, C. Tejedos. 

Pleno poslcr do plenipotenciário Paraguayo. 

Saltador Jqvcllanos, vice-presidente da Republica do Paraguay no exercício do 
poder executivo da nação: 

Havendo o Exm. governo da Republica Argentina acreditado com o caracter de 
ministro plenipotenciário c enviado extraordinário, cm missão especial, a S. Ex. o 
Sr.- brigadeiro general D. Barlolomc Milre, conferindo-lhe plenos poderes para ne¬ 
gociar c concluir os tratados definitivos de paz, limites, amizade, commercio e 



nnvegaçjio com oili Republica, para firmar suas relações de amizade, garantir o 
promover ni mloreuc. reciproco» daa duo. nações; o lendo em visla a fidelidade, 
palnolismo c demais requisitos que concorrem na pessoa do cidadão José dcl Rosário 
Miranda, mmislro da guerra c dc marinha c inlcrinaraenlc de relações cslcriorcs, o 
nomeio plenipotenciário deste governo, para que, conferenciando com o mencionado 
plenipotenciário, possa ajustar, concluir e assignar o» referidos tratados, com a clau¬ 
sula de sulimettcl-os d npprovaçlo do honrado congresso legislativo da noção. 

I*ara o que espeço o presente diploma, firmado, scllado c referendado cm As¬ 
sumpção aos oito dias do mez do Abril do anuo do Senhor dc mil oitocentos e setenta 

Sausoou Joveiijisos. 

Uemcxo Feaasiiu. 


Os quaes plenos poderes foram adiados cm boa c devida fdrmo. 

Entrando os Srs. plenipotenciários cm conferencia, convieram: 

One estando encarregados por seus respectivos governos de fazer os ajustes defi¬ 
nitivos dc paz, ainda pendentes entre ambos os paizes. procedendo ã celebração do 
tratado relaliro a limites, navegação, coramercio c indeinnisaçõcs dc guerra, de 
conformidade com o tratado de alliança do I* de Maio dc 1865 c segundo o convênio 
preliminar de paz de 20 de Junho de 1870 cnlre os alliados c o Paraguay, c esco¬ 
lhendo os meios tendentes ao fim dc chegar a um accõrdo amigarei, cumpria 
começar pelos limiles, por scr esle o ponto capital, dc cuja solução pendem todos 
os demais ajustes definitivos de paz. 

O Sr. plenipotenciário Argentino, tomando em seguida a palavra, dicc: 

Que acccilo pelo Paraguay o tratado d alliança cm sua substancia. lcndo-sc,-lho 
reservado pelo convênio preliminar dc paz a faculdade de cxpòr o que a bem de 
seu direito fosse conveniente sobre os limiles pelo Chaco, c sendo esta a unica difli- 
culdade a resolver cm matéria dc limiles, cabia ao Paraguay manifestar-se a seme¬ 
lhante respeito. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo, concordando’ declarou: Que estava promplo a 
ezhibir os títulos do Paraguay sobre o Chaco, discutindo c ciaminando seu valor, 
ate chegar a um accõrdo amigarei sobre esle ponto. 

0 Sr. plenipotenciário argentino respondeu: Que sc desse a declaração do Sr. 
plenipotenciário paraguayo todo o aleance que parecia ter, vistos os antecedentes 
do assumpto, delia sc deduziria logicamente que a unica diíliculdadc a resolver cm 
molcriã dc limiles entro os dois paizes, era. a que sc referia ao Chaco, por causa 
da occupação da Villa Occidental, dando-sc como resolvida a questão dc limites 


o convênio preliminar de paz e vários 
n documentos que os confirmavam, e 
os títulos que a Republica Argentina 


antecedentes históricos e legacs, referindo-se 
terminou por estabelecer que, não obstante 
pódo fazer valer a esle respeito, a natureza, o 
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divisória <l<! farto c Je direito Wilre o* dois paires, pela parle d# Sul, a dn Allo-l\i- 
raná. desde sua conllucncia cuni o rio Ibimguay alo ciieoiilrar |icln parle ila Repu¬ 
blica Argentina seus limites mm n Império do llraxil, «pie era. a linha declarada 
pclu Iralada de alliançn. 

d Sr. (denipalriieiari» inragnapi conlimnu tua aulerior declaração o diee: 
guu lolera o senlido delia, damlo por solvida a questão da Missão* c oceeilandn 
a linha divisória dn Allo-1'amiu, na iulcUigcuciu de que a ilha do Apipé perlcn- 
ecria ii llepuldiea Argentina o a de Yacyreta :i do Caraguav, seai que o facto dn 
convir qne a do Clucu era a nuiea ditliciildade a resolver cm matéria de li- 
miles importasse restringir a discussão a ene ponto; reservando-se n 1’araguay 
a lilicidadc de ponderar a propor o que julgasse a liem de seu direito relativa- 
mcnle a outros pontos ila tratado do alliança, por exemplo, ã ilha dn Alajo, 
de que as pressa mente se não falia no dito tratado c sohrc a qual auunneum 
quo Caria opporluuamenle uma propostn tendente a assegurar a paz entro as duas 
paites conlraclailles. 

O Sr. plenipotenciário argentino, agradecendo a franca declaração dnSr. ple¬ 
nipotenciário parognayu, iliec: 

l.iitc cila desembaraçava' a questão c facilitava a negociação, concentrando a 
discussão sohre n uuica diflicutdudc pendculc, que era a do Chaco, cm cousc- 
queucia da vccupação da Villa Occidental pela Republica Argentina: c que, 
visto ser esse o sentido c alcance da declaração do Sr. plcnipolenciorio para- 
gnavo, licavani dciiniilus os respectivos limites pela parle do Allo-1'uraim: po- 
dcitdo-so deste logo estabelecer este ponto como base convencionada para servir 
ao ajuste definitivo dc limites, ciu consequência do que propòz que de com- 
imun acordo *c procedesse a dar fúnna a esta base, consignamlo-a no presente 
protoeollo: aceresceulou que u eoucernenio ás ilhas de Apipc e Yacyrths era 
peulo resolvido pelo tratado vle coininereio c navegação de !8.'iü no sentido in¬ 
dicado pelo Sr. ininislro, licaiido entendido que por («rio do Pnraguay se poderia 
propor c ponderar o que a seu direito conviesse com rolarão a outros pontos 
do tratado de allüuça, inclusive sobro a ilha do Alajo, não expressamentn 
mencionada nelte, sem que isto importasse compromisso prévio dc qualquer 
cspecie. c mantendo as declarações anlcrionucntc feitas pela Republica Argoti. 
lina quanta d sua soberania sobro a dita ilha. 

De accòrvla ambos os Srs. plenipotenciários cm dar fãrina d base proposta peto 
Sr. plenipotenciário argentino com .a resnlva, feita pelo Sr. plcnipotcnciarin 
paraguayo. dc que não importava cila um compromisso delinilivo cniqoanto se não 
ajustasse o respectivo tratado, convieram na seguinte redacção: 

P Bass. — A Republica Argentina se dividira da do 1’araguay da parle do Allo-lhi- 
rané pela metade da corrcnle do canal principal de dito rio, desde sua con¬ 
fluência com o rio 1’arnguay até enconliar os limites do Império do Rrazil 
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pela margem oupiorda, pertencendo n ilha ile Apipó a Itepulilica Argentina ei 
do Yacyrelá a (lo Paraguny, sern prejuiao dos ajude* que se façam sobre as de¬ 
mais ilhas e sobro outros pontos comícios, nu loinpo cio proccder-se ao ajuste de 
traindo definitivo de limites cnlre os dois paires. 

Com o que deu-se por terminada a conferencia, enncorJando-se em fisar o 
dia o hora da pmsima conferencia, nlim do continuar com n discussão das bases 
sobre limites. 

Feito na cidade dc Assumpção, a 7 de ãlaio de 1873. 

Jost »kl H. Mibasiu. lUsramjoiSí Mmu. 

Iliuasn Au vauxj, Astoxio Qai.ikto, 

Secretario do plcnipnlcncinrio paragoayo. Secretario do plcnipotouciario argentino. 


II. 7. 


Officiv '/« iiuxulo mpeeuil do II nr.il »« 1‘tiragueij ao governo im)>erM. 
.Missão especial do Brasil nu Paraguav. — Assumpção. 13 de Junho de 1873. 

Illm. e lixin. Sr. — Dispondo-se o Sr. general Milre a continuar neste mez as 
Suas negociações com u Paraguny, oflfercccn ao Sr. Miranda a seguinte base 
para a nova conferencia: 

e Bisk 2." — Pela parte do oeste a lícpuhlica Argentina se dividira da do Pa- 
i-aguay pela melade da correnlc du canal principal do rio Paraguay desde a 
confluência dcslc com o rio Paraná até onde se fixam dcfinilivamenlc os limiles 
horcacs da Itepnhlica Argentina no Chaco, pcrlonccndo a esta a ilha do Alajo 
eu Ccrrilo, sendo cainnium o ambas as Republicas a navegação do canal do Alajo, 
sem prejuiao dos ajuslcs qur se façam a respeito das mais illtas na época de¬ 
terminada na hasc 1 « 

Ficando assim nesta proposia indeterminados us limites borcacs da Republica 
Argentina e decidida cm seu favor a propriedade da ilha do Alajo, julgou u Sr. 
Miranda occasião opporluna dc so pronunciar sobre osso* ponlos. e apresentou a 
proposta do teor seguinte: 

« Bisa 2.* — Pela parle do oéslu a Republica Argentina se dividirá da do Pa¬ 
raguay pela metade da correnlc do canal principal do rio Paraguay, desde a 
confiucncin dcslc com o rio Purnna' alé o primeiro canal do rio Pilconiayo quasi 
cm frente dc Angoslura. 0 governo pttraguayo cré cnlrelnnlo que qualquer 
demarcação de limiles para esle lado do Bcrnicjo depende dc um aceòrdo com 




Bolívia, cujos direitos ao Choco lorom remirados petos olliados c lambem pelo Pu- 
rogimy. Fica entendido que a illia do Alojo ou Cerrito, que sõ lem impor¬ 
tância para a Republica Argenliiia como um ponlo estratégico, cmqunnlo que 
cila i necessária ao Poraguay para a policia do rio, e acliando-sc a dila ilha no 
meio do canal, cm igual distancia de uma margem a outra, será neulratisadn 
pelo Parnguay, quo se obriga snlcmncmcnlc a não levantar nlli forlifienrjões que 
impelam a livre navegação do rio. a 

O Sr. Miranda acompanhou esta base com uma nota verbal, d item! o que só 
pele desejo de trotar com a Republica Argentina indicava o limite pelo primeiro 
canal do Pilcomayo, mas que este governo está persuadido que a respeito do 
Chaco nada se deve (ralar sem o concurso de Bolívia, não se achando o Para- 
guay cm estado de se indispor com aquclla Republica, e esperando que o ple¬ 
nipotenciário argentino tomasse isso cm consideração. 

Até este momento ainda não se reuniram os plenipotenciários para conferen¬ 
ciar sobre as bases mencionadas. 

Aproveito o ensejo para reiterara V. E«. as cs pressões da minha particular 
estima c alta consideração. 

A S. Es. o Sr. Conselheiro visconde de Caravellas. 

Baniu os Aoaguava. 


N. 8. 


Extracto do ofííeio da mmto eopmial do Brasil m Paraguai/ ao gonrm imperial. 
Assumpção, 28 do Junho de 1873. 


Indo cu autc-lionlcm ver o plenipotenciário argenlino, e oITcrccer-lhc de novo 
o meu franco o leal apoio para facilitar o apressar, as suas negociações, mostrou- 
me ellc umas novas bases, pelas quacs, dando o Paraguar como fúra de Ioda 
n questão, no presente e no faturo, os limites da Republica’ Argenlina pelo canal 
principal do Pilcomayo, deisa cm discussão o lerrilorio do Chaco ao norte daquelln 
linha, continuando o t/a/u /«o ato que de parto a parte se eshibam os res|ieclivos 
tilnlos, que serão cnminados por commissarios nomeados epporlimamcnlc, c no 
caso quo por esse modo nada se decida, seja a questão submcllida ao arbitra¬ 
mento de uma ou mais potências amigas, com prévio accórdo de ambas as parles. 

Mostrei ao Sr. general Milre que isso equivalia d posse c occupação indefinida 
por parle da Republica Argentina de todo o lerrilorio do fhaco até a Bahia Negro, 
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cora o que provnvclmonlc não concoidoria o governo paraguayo, que deseja ver 
quanto antes closoccupedn a Villa Occidental^ para evitar os continuos contra¬ 
bando s que por nlli se fazem com prejuito das suas rendas; e pedi-lhe encarccida- 
mente quo no interesse (In paz o dos nossas boas relações, desistisse dessa pretendo, 
não prevista nas minhas inslrucçõcs, persuadido o meu governo, pelas conversa¬ 
ções amigaveis que teve com o Sr. general no Rio de Janeiro, e pelas declarações 
do Sr. Tejedor, que a Republica Argentina seria generosa para com o Paraguay, 
contentando-se com a linha do Pilcomayo, sobre a qual ja' cu linha conseguido 
vencer a repugnância deste governo, que eslava firme cm não ceder a menor 
parle do Chaco a Republica Argentina. 

itespoudeu-me o Sr. general Mitra que cm nenhum caso desistira a Republica 
Argentina dos seus direitos sobre os territórios designados no tratado de alliança, 
c que as minhas inslrucçòcs não podiam deisar de ser inlciramenle conformes 
ds estipulações desse tratado sem faltar o governo imperial aos seus compromissos. 

Dessa resposta pouco conciliatória resultou uma longa discussão, que pouco a 
pouco se tornou culorosa, sobra a interpretação dos arls. 16 e 17 do tratado do 
1' de Maio de 1865, reproduzindo-se de parle a parte as mesmas arguições e 
refutações já tantas vezes repelidas, a proposilo das quaes vieram a terreiro notas 
e prolocollos. 

Voltando ao ponto principal da questão, quanto ao modo pelu qual o ministro 
argentino entende o tlahi i/uo relilivamcntc á Villa Occidental, perguntei-lhe si, 
dado o coso quo ellc, por aquella exigência, não conseguisse celebrar os tratados 
definitivos de paz, e por um accòrdo devessem os alliados retirar as suas forças 
do Icrrilorio paraguayo, pretendia a Republica Argentina continuar a occupar a 
Villa Occidental? , 

Respondeu-me que incontestavelmente continuaria essa occupaçào, porque a 
Villa Occidental demora cm Icrrilorio argentino, reconhecido pelo tratado de 
alliança, do mesmo modo que o das Missões, o que essa questão nem siquer 
lhe fõra proposta pelo Sr. marquei de S. Viccnlc, quando com ellc celebrou o 
accòrdo de 19 de Novembro. Observei-lhe que o. governo imperial podia não 
entender assim, e dar isso motiro a graves complicações, que convinha evitar 
no interesse da paz dos povos: Que o silencio do Sr. marquei de S. Virente 
sobre o ponto cm discussão, se explica pela convicção sincera de que não podia 
haver a menor duvida quanto no que se devia entender por Icrrilorio paraguayo 
antes da celebração dos tratados de limites: Que, si o tratado de alliança conferia 
a Republica Argentina direito incontestável aos territórios nelles mencionados, 
escusado era vir exigir por novos tratados com o Paraguay o que por equcllc 
já lhe pertencia; mas que minha opinião particular c que o tratado de alliança 
não consagra direito de propriedade, como já muito bem o entendeu o proprio 
governo argentino, nas declarações solem nes feitas pelo Sr. Varela: c si a Re¬ 
publica Argentina, na falta de tralades, por exigências immoderadas, se julgar 
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com direito de permanecer oecopando uma grande parle do lerrilorio pnra- 
guajo, poderá o Brazil, para garanti» da fiel execução dos seus tratados, eonli- 
nuar a occupar a outra parle. 

Escuso diicr que o Sr. general Matais não adinilliu eslas razões, suslcnlando 
Sempra ser o Chaco lerrilorio argentino, cm virtude do Iralado de alliança. 

Couclui ainigavelinenle. declarando ao plenipotenciário argentino que cu daria 
conhecimento ao meu governo do accorrido nuquclla conferencia : que cu me 
não oppunha a que o Paruguay tratasse com olle como mdlinr llic conviesse, 
mus, pela rclucl.mcia com que n Sr. Jovcllanos cedera ale o canal meridional 
do Pilcomayo, eu recciavn que cllc repelüssc essa base, que linha por fim dar á 
llcpublica Argentina a posse imlclinida elo resto do Chaco, ■- o direito de per¬ 
manecer na Villa Occidental. 

O Sr. Jovcllanos, communicnndo-me as novas bases propostas pelo plcnipo- 
lenciatio argentino, dicc-inc que eslava sorprendido com toes exigências: 
que só por altonção ao Braxil, e por conselho meu, havia concordado na liaha 
do Pilcoinayo: que está resoluto a nito ceder mais nada, qualquer que seja o 
resultado, e si fosse constrangido n ceder mais do que já tem cedido, preterira 
retirar-se da presidência. 

Do que úca exposto se concluo que, si n Republica Argentina não desistir 
das suas exageradas prclcnções, daqui se retirará o seu plenipotenciário sem fazer 
tratado algum, c prevendo esse desfecho, quasi certo, dara o governo imperial 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Bx. as expressões da minha particular 
estima c alta consideração. 

Á S. Ex. o Sr. Conselheiro visconde de Cnravcllas. 

BaUo ou Asaucava. 


«ASES A OCX SE BEVpXE 0 EXTRACTO 00 OFTICtO MIECKDRNTE. 

Base 2.*— Pelo lado de oéslc a Republica Argcnliua dividir-sc-lia da du Paraguay 
pelo meio da corrente do canal principal do rio Paraguay, desde a sua confluência 
com o rio Paraná nlé onde se fixem dcflnilivamcnle os limites horcacs da Re¬ 
publica Argentina tio Chaco, pertencendo a esta a ilha do Alajo ou Cerrito, c 
sendo coinmum a ambas as Republicas a navegação do canal do Alajo, som pre¬ 
juízo dos accòrdos que se celebrem cm relação as demais ilhas do dito rio na 
época ilclcrmihada na base I .* 

Base 3.' —No interesse da paz reciproca e das conveniências do commcrcio, ambas 
as partes conlraclaulcs coinpromcllcr-sc-lião solcninemcntc a que, tanto na ilha do 
Alajo ou Cerrito como nas demais ilhas dos rios Paraná c Paraguay, que por 
s ua posição possão embaraçar a livre navegação dos rios, não se executarão 
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linluilhon, nem ic expedirão regulamentos qac possam embaraça-la, capccialmenlc 
com relação aos riltcirinlios, na lnlclligoncia.de que lodos os canacs menores 
sorriu coimntms d navegação dos dilos ribeirinhos. 

_ IÍA ’‘ t *•'—A Itcpublica do Pnragiuy por sua parle declara fdra de Ioda ■ ques¬ 
tão, no presente c no futuro, os liinilcs da Republica Argentina pelo lodo do Chaco 
ale a margem direita d» canal principal do rio Pilcomuyo, polo lado do sul, o 
quat desemboca no rio Paraguay aos 20* 20' de latitude, segundo o mnppa de 
Moiiclin, o 25* 21’ segundo Astilm. 

Il*s« ii,‘— Por sua parlo a Itcpublica Argentina ucccita a discussão sobro o terri¬ 
tório do Chaco ao norte do braço principal do rio Pilcoinayo, determinado na base <• 
com a condição de se não innovar o slutu quo, devendo ser cxhibidos por am. 
has as parles os respectivos títulos ao dito lerritorio, para serem examinados 
e discutidos por commissarios cspeciacs que, para esse fim, sc nomearão oppor- 
luuanicnlc, os quacs, sendo necessário, farão estudos sobre o terreno, c no caso 
de não chegarem a aceòrdo por este meio, ambas as partes submctlcr-sc-hão ao 
qite decida dclinitiramenlc a sentença arbitrai de uma ou mais potências ami¬ 
gas, precedendo accòrdo de ambas a respeito da escolha, salvando-sc cm todo 
o caso os direitos da Iloíivia a essa parto do lerritorio, c solicitando-se o sen 
concurso na parte que lhe diga respeito. 


N. 9. 


Oficio da missão especial do llraiil no Paraguai/ ao goecrno imperial. 

Missão especial do Braiil no Paraguay.— Assumpção, S de Julho de 1873. 

Illm. c Exm. Sr.—Não lendo o governo parnguayo admitlido as pretenções da 
Republica Argentina sobre o lerritorio do Chaco, expressas nas ultimas bases 
propostas pelo Sr. general Mitrc, das (pines dei conhecimento a V. Es. com 
o meu officio reservado n. 12 de 28 do mex passado, procurou o plenipoten¬ 
ciário argentino obter ao menos deste governo o reconhecimento do allcgado di¬ 
reito daquclla Republica sobre a ilha do Alaju, ilc modo que ficasse decidido 
esse ponto indcpcndcnlcmcnle da questão do Chaco o dos tratados definitivos. 

Para conseguir esse desejado fim, redigiu o Sr. general Milre um projecto de 
prolocollo, no qual, transcrevendo a sua 2* base já rejeitada, a qual deixa iu- 
defiuidos os limites da Itcpublica Argentina pelo lado do Chaco, c declara per¬ 
tencer áquella republica a ilha do Atajo, abre sobre este poulo a discussão, 



1 » 

alfirmando, sem exhibir prova», que aquotla ilha pertenceu sempre a Republica 
Argentina, lendo siilo a sua Ironquilla posse interrompida por um aelo violonto 
do Lopez pai, que não allegou para isso razão alguma. 

A essa ufliriuação responde, no prolocoUo, o Sr. Miranda, dando de mão ií 
questão de direito do 1’araguay sobre a dita ilha, e só pedindo a sua neulra- 
lisação por motivos do simples conveniência; dos quacs o Sr. general Milrc fa¬ 
cilmente Iriumpha na sua róplica com nbundancia de razões, algumas das quaes 
contrarias aos factos. 

AGnal, sem mais objoeções da parle do Sr. Miranda, c licando decidido scr 
a ilha tcrrilorio argentino, que não pódc scr neulralisado, sc da por concor¬ 
dado entre os dous plenipotenciários que em nenhuma da? ilhas do Paraná e 
do Paraguay se façam obras que impeçam a livre navegação, piincipalmcnte para 
os ribeirinhos, e que licava com aquclla base acceila c approvada a 2', isto c, 
a base que linha sido antes rejeitada pelo plenipotenciário paraguayo, subsli- 
tuindo-a por outra; como communiquei a V. Ex. no meu olficio reservado n. 10 
de 13 de Junho ultimo. 

Submcllcndo o Sr. Miranda ri consideração do presidente esse projecto dc pro- 
locollo, que, segundo nlRrmn o plenipotenciário paraguayo, o faz dizer o que elle 
não d ice, c conceder e reconhecer o que elle negara, decidiu o Sr. Jorcllenos 
rejcila-lo, tanto por essa completa falta dc ciaclidão, como porque, lendo-llie o 
Sr. general Mitre declarado, cm conferencia particular, que as bases que elle 
apresentara sobre o Chaco eram as ultimas c não admiltia sobre cilas discussão, 
inútil cra tratar de quaesquer outros ajustes antes dc se estabelecer um accòrdo 
sobre os limites do Chaco, questão principal dc cuja solução dependem Iodas 
as outras, accrcscendo que a questão sobre a ilha do Alajo, peculiar ds duas 
Republicas, só accidentalmenle sc prende aos tratados dc limites que se devem 
celebrar cm virtude do pacto de alliança; c que nesse sentido respondesse n 
Sr. Miranda ao plenipotenciário argentino. 

Como o correio parle hoje, n'ada mais mc occorre a dizer sobre este assumpto. 

Para documento c maior clareza do que fica exposto rcmctlo a V. Ex. a cópia 
do protocolio rejeitado. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. as expressões da minha particular 
estima c alta consideração. 

A S. lí*, o Sr. Conselheiro visconde dc Caravellas. 

Baalo o» Anaeom. 





/‘ivIikoI/o n. 2. 

Reunidos na cidade ilc Assumpção nas... dins do mm do Jullio de 1873 os 
1'Aiiis. Srs. plcnipolcociarios já designados no primeiro prolocollo eom o fira de 
conlinnarcin na negociação pcndcnlc. apresentou n Exm. Sr. plenipotenciário ar- 
gcnlmo n seguinte base para scr discutida. 

* ,J M° l at *° Jo oéste u Republica Argentina dividir-sc-ha da do Paroguay . 
pelo meio da corrente do canal principal do rio 1’uruguay, desde a sua conllocucia 
com o rio Paraná' até onde se lizcni dcfinilivamcnlc os limites borcaos da Republica 
Argentina no Cliaco, pcrlcnccndo a esta a illia do Atajo ou Ccrrilo, c sendo com. 
■num para ambas as Republicas a navegação do canal do Atajo, sem prcjuizo dos 
accòrdos que sc celebrarem a respeito das demais ilbas na é|toca determinada na 
base I.* 

0 Sr. plenipotenciário argentino, fundamentando ligeirameote esta basó por ja' o 
liavcr feito em conferencias conlidcuciacs, lembrou os titulo» históricos da Repu¬ 
blica Argenliua ao domínio c soberania da dita ilha, cm cuja posse paciOca bavia 
estado, ale que, por um acto violento cscrn que sc invocasse direito algum, fira 
essa posso interrompida no tempo do governo lyraunico de Lopei pai, o qual, ape- 
zar d isso, nunca contestou aberlamculc aquellcs títulos. Declarou que esteve sem- 
pro fira de questão, pelo menos o Icrrilorio ao sul do Dernicjo, e que ficando a 
dita illia nbaiio do Bcrmcjo, era uma acccssão do lerritorio do Cbaco aigcnlrao, 
que cm nenhum tempo fòra contestada, c quo, portanto, si na época de Lopez pai, 
procurou cllc dominar essa ilha o occupou uma parle delia com fins puramcnlc 
militares c aggrcssivos, não o fizera fuudando-sc cm direito algum, mas simples- 
meute por assim convir no syslcma dc isolamento c» de reslricçõcs commerciacs de 
queloParaguay ora a primeira viclima; c que, portaulo, tacs prclenções ao dominio 
•la illia, apoiadas nesses factos c contrariando os títulos hisloricos e Iradicionacs, li¬ 
nhas c leu gcogiapliicas, não leriam liojc razão de ser, c neste sentido abundou cm 
outras considerações. 

0 Sr. plenipotenciário Paraguayo ponderuu por sua parte: yue não bavia questão 
sobro o dominio e soberania da illia do Atajo, para que fosse necessário invocar li. 
lulos ou antecedentes hisloricos, e que, fuudando-sc cm outra-ordem dc considera¬ 
ções, quo ntrcclaváo o piescnlc o o futuro de ambas os Republicas, julgava que devia 
ter-se presente ucslc ponto a conveniência reciproca c a paz solidamente garantida 
entre ambos os paizes vizinhos e irmãos: tjue sob este aspecto, n mencionada illia 
só podia ler importância para a Republica Argentina como pontu estratégico, cm- 
quanlo que para o Paraguay era ella necessária para a policia do rio, pelo que 



18 

proponha que «o nculralisasse a ililn ilha, nlim de que, um ncuhuin tempo, ncllu se 
Icvnnliuum fortificações que pudessem embaraçar a livro navegação do rio, sendo 
eria a proposta que, no anterior protocollo. amiunciára que faria opportiinuincntc n 
respeito desta questão im interesse da pai culrc amliss ns partes eontraclimtcs, da 
navegação e do coniiucrcio. 

O Sr. plcnipolouciariu Argentino respondeu: Que a questão de dominio é a capi¬ 
tal, porquanto a primeira eousa om que so deve assentar 6 si a ilha c argentina ou 
paraguaya: Que e argentina, vistu ser necessão de um lerrilorio jamais contestado 
cm nome do direil». nem mesmo pelo Paraguay; e que, portanto, deve seguir a lei 
do lerrilorio a que pertenço: Que alem disso a ilha do Alajo ou Ccrrilo (que ua rea¬ 
lidade c um grupo de ilhas divididas por pequenos canaes c pelo grande canal do 
rio Paraguay que a separa do território puraguoyo) firma o qno se chama Av Tm 
floco», sendo uma dcslos o canal principal ja' mencionado o outra o canal menor do 
Alajo, que a separa da terra argentina da qual c uma accessão: One a ilha do Alajo 
nem csld situada na eorronte do rio 1‘araguay, mas sim na do Paraná, abaixo da sua 
confluência com o rio Puraguay, isto c, onde começa o dominio exclusivo das aguas 
tcrriloriacs da llopuhlica Argentina, bastando que se consultem os mappos de Mou- 
clici (que invoca não só por serem os últimos c mais correctos, mas lambem porque 
foram organisados com us dadossul.<mioistrados|ielo proprio Lopes) para se ter a ccr- 
leia de que a ilha está fora da corrcnlc do rio Paraguay ao qual só loca na sua parte 
superior, banhada pelo grande canal do Paraguay, seguindo-sc acima delia a terra 
argentina, cuja soberania cm nenhum tempo foi contestada nem mesmo por Francia: 
Que, portanto, não podia acccilar a idea da neulralisação por ser contraria ao princi¬ 
pio da soberania, c que, por sua parle, logico com este principio, nem mesmo a pro- 
pdria si a ilha pertencesse geogruphicamcnto ou por d i rei lo legitimo ao Poraguay: 
Que, alem disso, a idea da neulralisação era contraria aov lim que o goerno do ftui- 
guay linha em vista, porquanto mal se poderia fuicr u policia do rio com um lerrilorio 
neulrahsado, que seria o abrigo do contrabandistas em prejuizo dos dois limilrophes: 
Que, demais, havia outra coilsideração natural contra a idea da neulralisação, 
c era que, estando a ilha separada da terra argentina por um canal de pouca 
monta que diariamente perdia a sua abundanci a de aguas pelo trabalho dos sé¬ 
culos que era visivel, chegaria um dia, não muito distante, cm que esse canal 
obstruir-se-ia uuindo-se uo lerrilorio argciilino de que 6 boje um accesscrio, e 
então resultaria um pedaço do lerrilorio argentino, nculralisado c sem dono 
algum, demonstrando isto que so não podem conlrariar as leis da nalurcza : 
Que a ilha não linha importância eslralcgica, nem para o Paraguay nem para 
a Republica Argentina, porque nem sólo firme possuia pura sc edificar, havendo- 
se convencido disto mesmo o Paraguay quando abandonou a idea de forlifical u 
c sc fixou na posição de llmnailá que, como a do Angoslura, é a que verdadei- 
ramcnlc pódo embaraçar a livre navegação do rio: Qno a obrigação proposta 
de não ser cila fortificada, mesmo reconhecida u soberania argciiliua, Iraria o 
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inconveniente ilc oxigir a Republica Argentina por sen Inrno do Paraguay que 
so comproincl lesse a não fortificar as posições dc 11iimaitu c Angoslura, conforme 
a cslipulnção dos prolocollos nnnevos ao Iralailo dc alliança, estipularão que os 
alliados haviam resolvido pôr dc parle, por serem os interesses communs melhor 
garanlia que estes compromissos, os quacs limitavam a soberania: Que pam a 
Rcpubica Argentina linha a ilha ainda menos imporlancia militar do que poro 
o Paraguay, porque si essa Republica alguma ve* quizesse embaraçar a livre 
nnrcgnção cm sua legitima defesa, não eommctlcria o erm de fortificar, distante 
do seu terrilorio povoado, uma ilha fraca que poderia até ser atacada porcan&as, 
quando possuc junto ao seu terrilorio povoado, desde o Itiachuclo cm Corricnlcs 
até ao Ohligado cm Oucnos Aries, c sobretudo cm Marliui Garcia, posições muito 
mais fortes para embaraçar o commcrcio c a navegação, si tal fosse o seu intento, 
que não <S nem scra', pois a Republica Argentina foi a primeira que consagrou 
o principio da livre navegação dos rios interiores: Que, portanto, a occupação 
da ilha do Alajo pela Republica Argentina cm nada prejudica no Paraguay, nem 
poliliea, nem cconomica, nem mililarmcolc, entretanto que no caso contrario 
tiraria encravada uma soberania estranha dentro do terrilorio argentino, sendo a 
neutralisação prejudicial para nmbas, e sendo conveniente para Iodos os ribeiri¬ 
nhos que se resolva esla questão dc conformidade com o direito c a gcographia cm 
obediência ás leis humanas e naluraes. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo respondeu: Que repelia não fazer qnestão 
do dominio c soberania da ilha, lendo sd cm vista achar um meio dc garantir 
a paz c os interesses communs, tanto no presente como no futuro, pdo que havia 
proposto a neutralisação da ilha nos termos já indicados, e que, consequente 
com este proposilfl, estaria disposto a discutir qualquer outra proposição conci¬ 
liatória que satisfizesse os fins indicados c arredasse os inconvenientes qne o Pa¬ 
raguay via por sua parte. 

O Sr. plenipotenciário argentino, a vista da indicação do plenipotenciário pa¬ 
raguayo, declarou: Que, desejando conciliar os seus deveres com os desejos e 
proposilos do govertio paraguayo, que tinha cm vista a melhor harmonia entre 
ambas as parles conlracluntcs, ia fazer uma proposta, a qual czccdia da leira das 
suas instrucçücs; mas que, por ser conforme com o espirito delias, não duvidara 
que obtivesse a approvação do seu governo, Sondo cila nompromcllerem-sc ambas 
as parles contraclanlcs, no interesse do commcrcio c da paz reciproca, a não 
executar trabalhos nem addilar regulamentos que pudessem embaraçar a livre 
navegação dos dois rios nas respectivas ilhas do Paraná c do Paraguay que por 
sua posição pudessem dilficullal -a, o que, unido á navegação commum do canal 
do Alajo c dos demais canacs que se achassem no mesmo caso, seria, conforme 
acreditava, a melhor garanlia para Iodos. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo declarou por sua parto: Que eslava disposto 
a (ornar cm consideração esta proposta, uma vez que fosse formulada. 
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F.o consequência do qnc n Sr. plenipotenciário argentino apresentou por cscriplo 
a baso seguinte: 

* Base 3. 1 — Ambas as parles contmclnnlcs se compromcllcrno sohmnemcnlc a 
que, lanlo na ilha iki Alajo on Cvrrilo como nas demais ilhas do* rios Paraná c Pu- 
ragiuy, que por sua posição possam embaraçar u livre navegarão dos rios, si não 
faram trabalhos ou rcgtilamcnles qnc a difliculletn, cspceiaimenlc para os ribeiri¬ 
nhos, sondo eoimnuns para estes os eannes menores que separam as dilas ilhas do 
(errilorio respectivo. » 

Tratando-se tlesln base, o Sr. plenipolenciario pnrngunyo declarou que sc con¬ 
formava com cila porquanto salirfazi.-i os fins que o governo do Paraguay tivera 
cm vista no faiter a sua proposta anterior, e que aceitava como garantia de pa* e 
de conveniência reciproca. 

Obtido este accòrdo quanto á base fp, foiacceila a 2% ficando approvadas as 
duas de commum accòrdo por ambos os Hvms. Si*. plenipotenciários nos ferinos 
já indicados: 

Depois do que, os Srs. plcnipolcnciuaios resolveram suspender a conferencia, 
concordando tratar na próxima do que Mr relativo á questão do Chaco, que, se¬ 
gundo a declaração contida no prolocollo n. I, ó n única diflieuldade a resolvcr-sc 
cm maioria de limites; c congratulando-se mutua mente por lerem podido ale agora 
cnlcnder-sc de modo tão amigavcl; assignaram este prolocollo cm Assumpção aos 
.dias do mez dc Julho de 1873. 


N. 10. 


O/ficia da mitigo c.sjieriat th llrazil no Paraijuaij «o ynitriia imperial. 

Missiio especial do Braiil no Pnraguay.—Assumpção, 8 dc Julho do 1873. 

Illm. c Ksm. Sr.—Com o meu olUcio reservado n. 13 de S do corrente, levei ao 
eoahccimcato de V. Ks. um projecto de prolocollo redigido pcln Sr. general Milro, 
com o Hm dc dar porndmillido o direito da Hc|tulilica Argentina sobro a ilha do 
Alajo e approvada a base Y por cllc mencionada uesso prolocollo, e que já linha 
sido intciramenle modificada pelo governn paragiinyn. 

Esse projecto de prolocollo foi rejeitado p«r ordem do Sr. Jovcllnnos, com a de¬ 
claração que não admitlia mais discussão sobre ponln algum, sem qnc primeiro se 
resolvesse icrniinanlemcnlc a questão dc limites d» Chaco. 

Hoje, ás 11 horas, recebi um convite do Sr. Miranda para assistir a uma confe¬ 
rencia ao meio dia entre o Sr. proãdcnlc. o seu ministro e o Sr. general Jlilre, 
esperando Indos qne eu comparecesse. 
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Nessa conferencia dico o plenipotenciário argentino que eslava animado dos 
melhores .lesejos do celebrar ninigarclmenlc com o Paragnay tratado* dc limites so' 
gundo as conveniências das duas Republicas c os interesses da alliança, sem entra 1 ' 
na questão de direito, c no exame do titulo* do parto a parle, o que prolongaria a 
discussão indcfinidumcnlc. 

Assim, cllc propunha dc novo como linlia divisória o canal principal do Pilco- 
mayo: que, si fosso aceita essa prnpnsta, podia-se lixar um praio indeclinável para 
o arbitramento do resto do Chaco ato a llaliia Sogra, quer continuando quer ces¬ 
sando o ulula i/ito. 

Rejeitou o Sr. Jnvcllaiios essa clausula de ficar ainda indecisa a posse do resto 
do Chaco, c sujeita a um arbitramento. 0 Sr. general Milro, declarando que suas 
inslruci;òcs lhe não pcrniilliam renunciar inlcirnmcnlc a essa clausula, ficou dc dar 
conhecimento no seu governo do occorridn uaqucila conferencia c pedir-lhe novas 
instrucçècs. 

A maneira pela qual so pronunciou o Sr. general Milrc nessa nccasiáo me indur. 
a crer qnc cllc esta" disposto a ceder, c que assim sua missão lera um feliz resultado, 
si cllc, officiamlo ao seu governa, mostrar a conveniência dc renunciar ás suas 
exageradas prclcnçScs. 

Ficam suspensas as conferencias por lo dias, ale qnc cheguem dc Bucnos Ayrcs 
as noras inslrucçõcs que por este correio solicita o Sr. general Milrc. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Kx. as expressões dc minha particular es¬ 
tima c alta consideração. 

A S. Ks. o Sr. conselheiro visconde dc Caravcllas. 

ilxajto ns Abjmicata. 


N. 11. 


Offlda da miado exjieriol da fírazi! no Paraguai/ ao gortrno imperial. 

Missão especial do Rraxil no Paraguny.— Assumpção, 9 de Julho dc 1873. 

Illm. c lixrn. Sr.—Tive a linnrn de commnnicar a V. Bv. nn meu oflicio resor- 
vadon. 14 dc 8 do corrente, ipial a resultado do uma conferencia entro os Srs. 
Jovcllanos, Miranda c Milrc, á qual assisti honlcni, versando soltrc a questão do 
Chaco. 

Posso hoje accresccnlar que o Sr. general Milrc, cm uma conversação que acaba 
do ler commigo, rnc conmmnicoti que hoRlcni mesmo cscrcrcu ao seu governo, 
mostrando a conveniência de ncccilur dcfinilimnicnlc os limites do Chaco pelo 
canal meridional do Pileomayo, que cllc diz ser n canal principal daqucltc rio, 
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desistindo n Republica Argenlinn do lodo e qualquer diroilo que julgue leriolira o 
lerrilorio que ilaquclla linha se oilcndo al.j a Baliin Negra, e que csld persuadido 
cederd o seu governo á torça das razões com que cllo apoiou essa indicação. 

Accrcscenlou oSr. general Milrc que urna vez celebrado oqui, nessa conformidade, 
o Iralado dc limilos, como espera que o seja antes do fim dcslc mez, os niuis Irala- 
dos, devendo seguir a norma dos que o Urazil celebrou com o Paraguay, poderão ser 
fedos em Uueno* Ayrcs, nomeando o Paraguay para isso um plcnipolcnciarío e 
com o concurso mesmo do ministro do llrazil, si fdr necessário. 

Felicilci o plcnipolcnciarío argenlino por essa sua resolução, quo, si fòr accciln 
pelo scu governo, coinocdc desejar, porá um feliz lenuo as qucslõcs com esla He- 
publica, c apertará os laços da alliança. 

Aproveito o ensejo para reilerar a V. Ih. as espreadies da minha particular cs- 
limac alta consideração. 

A. S. Es. o Sr. conselheiro visconde dc Carovcllas. 

ü»Mo DE Abaouava. 


N. 12. 

Officio ,h mimlo eepeaal </o Brtd „o Paraguag ao goverm imperial. 
Misâo especial do Brazil no Paraguay. — Assumpção, . I- dc Agoslo de 1873* 

iflm. e lísin. Sr.—Tendo aqui chegado ha dias um vapor que parliu de 
Buenos Ayrcs cm 21 do mez passado, perguntei ao Sr. general Milrc si por 
essa via linha recebido as novas instrucçães que pedira, relativos a queslâo 
do Chaco, conforme levei no conhecimento de V. lí*, no meu ofiicio reservado 
n. lo do 9 do mez passado. 

Bcspondeu-mo o Sr. general Milrc que o seu governo accusára a recepção 
dos seus officios dc 8 o 9 daqucllc mez, dcciarando-lhc que esperava a res- 
|>oslo dos seus ulliraos despachos para poiler tomar uma resolução definitiva 
sobre a delicada questão da desistência por parle daquella Republica do lerri- 
lorio do Chaco desde a linha do Pilcomnyo ald a Bahia Negra, aconselhada 
pelo plenipotenciário argenlino; c aecrescenlou o Sr. general que essa resposta 
esperada pelo seu governo, já deve estar cm Buenos Ayrcs, e que as noras c 
definitivas instrucçõcs podem aqui chegar em poncos dias. 

Aprovcilo o ensejo para reiterar a V. E*. as espressões da minha particular 
estima c alta consideração. 

A S. Es. o Sr. Conselheiro visconde dc Caravellas. 

_ BabSo de Aiiaceava. 



N. 13. 


Officio da missão especial do Brasil uo 1'araguag ao gveeriio imperial. 
Missão especial do Brnxil no 1'uraguay. — Assumpção, II do Agoslo de 1873. 

Illm. c Esin. Sr. — Neste momento sahc desta legação o Sr. general Jlilre. 
Veio diicr-inc i|ue o seu governo sri acoita u reconhecimento dos seus direitos 
ao Icrrilorio das Missões c a illia do Ccrrilo, e os limites pelo 1'ilcomayo com 
a condição ipic o resto do Chaco até n Ualiia Negra íi«|uc sujeito a um arbitra¬ 
mento, conlinuaudo o slahi yuo quanto d Villu Occidental. 

Accrcsccnlou o Sr. general Milre que ia apresentar de novo a este governo 
a proposta que jd havia feito nosso sentido, e, no caso de recusa, daria por 
suspensas as negociações e partiria no fim do corrente mez para Buenos Ayres. 

Assun se verifica o que suppuz quasi como certo no final do meu officio 
reservado n. 12, dc 28 do Junho ultimo. 

Conversando eu ante-hontem com o Sr. Jovellanos, c prevendo essa recusa 
do governo argentino, contra o parecer do seu plenipotenciário, dicc-mc cllc 
que cra iiuinuluvel a sua resolução de uão ceder é Kcpublica Argentina nada 
mais alem do que jí tinha redido contra a opinão dc Iodos os que sustentam 
o seu governo. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Es. as seguranças da minha par¬ 
ticular estima o alta consideração. 

A S. Es. o Sr. Conselheiro visconde dc Caravellas. 


Bsaio oc Asugluvs. 


N. 14. 


Officio da missdo especial do Brasil m Paraguai/ ao gocemo imperial. 
Missão especial do Brazil no Paraguay. - Assumpção, 20 de Agoslo dc 1873. 

Illm. c Exm. Sr. — Aid esta data ainda o Sr. general ílitrc não apresentou 
formalmcnlc ao plenipotenciário paraguayo a sua ultima proposta, cm conformidade 
da decisão que cllc, em 11 do corrente, me dicc ler recebido do seu governo, 
c da qual, nesse mesmo dia dei conhecimento a V. Ex. no meu bflicio re¬ 
servado n. 20. 
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Apciwx liantam foi cllo conversar com o Sr. Mimrnln, o procurou nom nbun 
d inlc# razões conrcnccl-o da immciisn vanlngom para « l*nraguny ilc viver 
em bons e intimas relações com a Ho|>uliliCii Argentina, o ile cclcbrnr um 
tintado do limitas conforme cllo liavia proposto, amigavelmente o som cxlu. 
bição do titulas, siihmolloiMlo n um arbitramento o lorrilorio questionarei quu 
so estende do Pilcoinayo ií Bahia Negra: Qnc por osso mudo se asseguraria a 
pai entro as duas Republicas irmãs, ligadas por tantas relações o interesses, 
tanto eommewiacs como polilieos, llcaudo a« P.iraguay a possibilidade do vo- 
liavcr iqiicllc lorrilorio, si a sentença arbitrai llin f«r fnvoravcl: Ituc a recusa 
de proposições Ião razoáveis e conciliatórias o obrigaria a ir a IJolivia, lendo a 
certeza de alli tratar com maiores vantagens, c exclusão completa dn Paraguay 
do lorrilorio do Cliacn, ctc. 

Itaspondcu-Uic o Sr. Miranda que daria ennliecimeillo ao presidente do que 
Hie aciliava do dizer o plenipoloiiciaria argentino, mas qnc as suas iiislrncrõe» 
II,c não pcrmitliam apoiar aqucllas considerações. 

Saliindo d alli, foi o Sr. general Milro d casa do Sr. Iteuigiio Ferreira, ini- 

niílro «In interior. 11 ‘l ,,cm 

havia pedido uma audiência, e coiiversundo com clle, repeliu-llic o mesmo 
discurso.. 

O Sr. Ferreira. 

. rcspondcu-llic que o seu guverun jã lhe 

linha cedido demasiado, contra o sou voto: Que o limita iialuial do 1’nraguuy 
com a Republica Argentina é o Bcrmcjo; c que mil vidas que clle tivesse às 
daria para que o Paraguay não cedesse liquella Republica uma pollegada do 
seu Icrrilorio a'i|iieui do Bcrmcjo. 

liou leni de imito reuniram-se os ministro* em conselh» com n preshtente, 
c alli se decidiu repcilir qualquer proposição du plcnipulcneiiirio arguutiuo que 
não fosse a acccilação simples das concessões j:i feitas. 

Aproveita u ensejopara reiterara V. lix. as expressões ilu miuliii particular 
estima e. alta consideração. 


A S. lix- n Sr. Conselheiro visconde de Caravcllas. 






N. 15. 


(l/ficio dn Hiistúu ctpccinl i/u llrau'1 no /‘anu/Mij m ijocerm im/m-ial. 

Missão especial do Braril no 1’oraguay.— Assumpção, lo de Agoslo do 1873. 

Illm. o Ena. Sr.—Sabendo eu i|uc, em conformidade da decisão lomada 
pelo Sr. .lotcllanos cm conselho com seus ministros, ja' o Sr. Miranda linha, lia 
dias, declarado ao Sr. general Milre i|ue o governo paraguayo recusava a clausula 
do arbilramcnlo |iara u lerrilorio i|uc se estende do Pilcoinayo a Bahia Megra, 
e i|uc só aceitaria o arbitramento si fosse para todo o lerrilorio do Chaco, 
caso a Republica Argentina se não resolvesse a celebrar o tratado de limites 
tomando dcfiiiilivamenlc uquclle rio como a linha divisória entre as duas Re¬ 
publicas ; fui lionlcm vèr o plenipotenciário argentino para me informar de 
que modo pretendia ellc resolver esta questão. 

Dicc-mc o general que eslava preparando um longo mtmormulum, no qual 
cvpõe o objcclo c a marcha das negociações, as suas propostas c os contra¬ 
propostas do Sr. Miranda; os litulos da Republica Argentina ao lerrilorio 
reclamado, c, fixando o ponto da divergência, dara por suspensas as negocia¬ 
ções para ir a Buenos Ayrcs consultar o seu governo. 

Esse iiieinomidim será apresentado ao governo paraguayo acompanhado de 


Além disso, moslron-mc o plenipotenciário argentino a minuta de um oflicio, 
que dirigiu ulliuiamente ao seu governo, cominunicatido-llie que ia farer o 
que me acabava de dincr; que daqui partiria no flm deste me»; mas que 
antes disso me anuunciuria, por carta, essa sua resolução, c removeria para 
a Villa Occidental a pequena Torça argentina que se acha nesta cidade, con¬ 
servando aqui apenas o quartel-general, ale ulterior decisão do seu governo. 

Pião creio que o Sr. general Milre consiga obter do governo o assenso para 
à celebração de um tratado de limiles com o Paraguay coo forme ellc propor; 
mas em Bucnos-Ayres se ha de discutir- essa questão; ò natural que o pleni¬ 
potenciário argentino, se esforce para convencer particularmentc o Sr. Sar* 
mienlo da conveniência desse tratado na aclual circuinsiaucia daquclla Repu¬ 
blica; a minha presença alli pódc ser mais ulil que nesta cidade, onde 
nenhuma difliculdadc agora se olfcrccc ; assim julgo acertado partir paru Buenos- 
Ayres depois do plenipotenciário argentino, logo que cu Icnlja obtido uma 
cópia do seu mmorandum c da resposta deste governo. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. as expressões da miuha particuiar 
estima c alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro visconde de Curavcllas. 

B»mo DE A SACIAVA. 
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N. 16. 


Offiào da missão especial d ,i llnizil no Vttmgmnj ,,n ijoccnm mfcrinl. 
Missão especial do Brazil no Paraguay .—Assumpção, » dc Setembro de 1873. 

Illm. « Kxm. Sr.—Tire a honra de communicar n V. Kx. no meu nflirin 
reservado n. 31, o que me havia dilo o Sr. general ílilre a respeito das suas 
disposições antes de se retirar para Duenos Ayrcs; cumprc-mc agora comum- 
nicar a V. Es. que essas disposições jii se acham cllccluadas. 

Em 31 dc Agosto Ditdo despediu-se o plenipotenciário argentino do presidente 
desta Republica, c nesse roesnto dia remetteu ao Sr. Miranda um longo *»«»/»- 
iiuidim acompanhado dc uma nota, declarando cm ambos esses documentos 
que ia cxpòr ao seu gorerno o eslado das negociações, ficando entretanto cilas 
suspensas. 

Accusando o Sr. Miranda a recepção daquclla nota dia que cm devido tempo 
o seu governo responderá ao longo mcmorandimi para reclificar a sua parle 
histórica e a apreciação dos factos e documentos a que cllc sc refere; mas 
que desde jã se vè por esse mesmo documento: 

1/ Que o Paraguay sc mostrou disposto a celebrar com n plcnipolcncinrio 
argentino um tratado de limites, segundo as bares mcnciimadas no arl. 10 do 
tratado da tríplice alliança, usando apenas do direito expresso no protocollo dc 
20 de Junho, do propõr no interesse da Republica modificações aqucllc tratado, 
c confiando além disso nas declarações solcmncs feitas pelo governo argentino 
ao do Paraguay, na nota dc 27 dc Dezembro dc 1800, « que n viclerin não da 
i«s nações alliadas direito dc declarar, por si, limites seus aqucllcs que o Ira 
lado (da alliança) assignala. » 

!.* Que o governo paraguayo, animado do sincero desejo dc concluir com 
brevidade esse tratado, concordou com a proposição do plenipotenciário ar¬ 
gentino que as negociações se fizessem amigavelmente, sem cshibiçüu nem 
exames dos tilulos, que não faltam ao Paraguay para demonstrar seu legitimo 
c incontestável direito ao (errilorio exigido pela Republica Argculinn; c por 
isso lacs tilulos não foram apresentados. 

3.* Que o "araguay, rcconhcccudo-sc vencido o sem forças para resistir d 
Republica Argentina, sc mostrou disposto a ccdcr-lhc o terrilorio dos Missões, 
a ilha do Ccrrilo, não mencionada no Iratado dc alliança, c linalmcntc, parte 
do Chaco desde o Bcrmcjo até o Pilcomayo, contra a sua opinião que u 
questão do Chaco não sc pode resolver sem o concurso da Boliria, cujos di¬ 
reitos aqucllc terrilorio (oram rcsalvúdos pelos alliados. 
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'*•' Que não *C celebrou o tratada de limites nesra conformidade pola 
exigência da Republica Argentina de querer permanecer na Villa Occidcnlal, 
deiiamlo o lurrilorin (pie se eslcnde do Pllcomayo d Baliia Negra sujeito o 
um urliitmmcnlu. 

Concluo a nola do Sr. Miranda dizendo que, não podendo o Paraguay ceder 
mais do qoc linha cedido, nem rolunlariamcnlc decretar a sua própria ruina, 
c.declarando o Sr. general Milre suspensas as negociações para ir consultar 
o seu governo, ellc recebera ordem do presidente desta Republica para de¬ 
clarar ao Sr. general Mitra que o governo paraguayo espera com anciedadc 
uma resposta do governo argentino até o dia 30 do proximo mez dc Novembro 
e lindo esse praxo, sem uma decisão daqucllo governo, se consideram nullas 
c sem clfcilo as concessões condicionacs a que o Paraguay vencido se re¬ 
signava, não porque reconhecesse direito algum na Republica Argentina ao terri¬ 
tório que dln oxige, mas sómcnlc pela torça das circumslancias, e pelo desejo 
dc viver cm paz c boa harmonia com aquclla Republica vizinha. 

O plenipotenciário argentino osigiu partieularmcntc que se não fixasse prazo 
para a decisão do seu governo, e restituiu a nota para que fosse reformada 
nesse sentido; mas oppondo-sc a isso o Sr. Jovcllanos, depois dc ouvir o con¬ 
selho do ministros, dc novo lho foi entregue pelo 8r. Miranda outra cópia da 
mesma nola, na qual o prazo da espera, que na primeira se limitava á 15 de 
Outubro, se alongou até 30 dc Novembro deste anno, como fica dito. 

Ilontcm rciu o Sr. general Milre despedir-se dc mim e dc minha familia, e 
hoje partiu para Buenos Ajrcs, indo cu a bordo dizer-lhe o adeus da des¬ 
pedida. 

Remetto a V. Ei. cópias da nola o do memorandum do plenipotenciário 
argentino c da resposta do ministro das relações exteriores do Paraguay a que 
se refero este ofiteio. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ei. as. seguranças da minha particu¬ 
lar estima c alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro visconde dc Caravcllas. 

Daíüo de Aiaccava. 


nocoiEXTOs a otiz se amas o omao ranezoDrre. 

Atoo da miado argentina ao governo paraguayo.' 

(Tmdccçxo.) — Legação argcnlina do Paraguay.— Assumpção, 31 de Agosto de 1873. 

Sr. ministro. — Tenho a honra dc depositar nas mãos dc V. Ex. o incluso 
memorandum, nn qual se acham expostos não só os antecedentes da minha 
missão, mas lambem os incidentes da negociação dc que fui encarregado junto 
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a» governo ilo V. E\., Item omito o discussão do* lilnlits concernente* no* 
lorrilorios que ilovcm ser inaleria do Inundo dc limilcs enlrc « Republica Ar- 
gcnlina o o Parngtiny. 

Cumpro ao mesmo lompo o dever de participar a V. Ki. que resolvi, com 
antorisação do meu governo, passar-me a Buenos Ayre* afim dc dar pessonl- 
mcnlc conla do calado da negociado, ficando esla no cnlrelanln amigavelmente 
suspensa nos lermos das conclusões do meu menmraitilum. 

Agradecendo a V. Es. as nllcnçõcs que llie mercei duranlc a minha eslnda 
no Paraguay, Icnlto o praier de saudar a V. lix. eom a minha mais alia c 
dislincln consideração. 

Ao Exm. Sr. D. José dei II. Miranda. 


IlAiinuouC Mine. 

Nmiini Htre a queitao de liiites eitre a Republica Àrgeitna e e Paragiay. 

1. “ Antecedentes soltrc a qucslão dc limites enlrn a Republica Argenlina e o 
Paraguay em relação ao Iralado da alliança e demais compromissos itilcrmi- 
cionacs que obrigam espccialmenlc o Paraguay, desde o estabelecimento do go¬ 
verno provisorio, ent que se cslabclcccm as bases e ponlos dc partida ent pre¬ 
sença do leilo dos documentos olficiaes. 

2. ' Incidentes da negociação, promovida pela ultima missão especial acreditada 
pelo governo argenlino junto ao governo do Paraguay com o objccto dc cele¬ 
brar os Iralados definitivos, c espccialmenlc o de limilcs. 

3. * Tilulos históricos o Icgacs da Republica Argenlina aos lerrilorios das 
Missões, questionados anlcs da guerra; c solução definitiva desla qucslão cm 
presença do direito colonial c dos factos c compromissos posteriores il revolu¬ 
ção dc 1810. 

4. ‘ Discussão da soberania c domínio da ilha do Alnjo ou Corrilo por parte 
da Republica Argcutian om presença do direilo e da geographia, o csarno da 
idea da nculialisação desla ilha. 

3.* Resenha c breve ctamo dos lilulos da Ropublica Argenlina nus lerrilo¬ 
rios do Chaco, espccialmenlc ale a linha do Pilconiayo, considerada tora de 
questão nas negociações dc limilcs com o Paraguay, e considerações sobre os 
lerrilorios ao norlc dcslc rio, lendo presentes os direitos da Bolivia resalvados 
pelas reversaes do Iralado da alliança. 

fi.* Conclusões. 



MUMORANDUM. 


lim Marro do 1809 o» cidadãos paragnayos, pronunciados conlra o poder 
lyrannico do diclador Lopes, itssignarain na Assumpção uma acta pedindo aos 
governos alliados o estabelecimento de um governo provisorio para o Paraguay. 

Em 29 de Abril de 1809 a conimissão paraguaya, delegada para esse Gm, 
•lirigiu-sc aos governos alliados, declarando que um dos seus objcclos «era preparar 
a organisnção polilica da Republica, crcando os poderes permanentes que leriam 
do celebrar todos os tratados necessários c conducentes ao restabelecimento das 
boas relações com as nações alhadas, sob o pe da mais fraternal c inallerarel 
amizade. » 

Em 2 de Junho de 1869 os alliados concordaram no estabelecimento de um 
gorerno provisorio do Paraguay, fazendo constar, por meio de um prolocollo, as 
condições mediante as quacs seria esse governo reconhecido. Era uma delias 
que : « ligados os governos alliados por um tratado de alliança, que era do 
domínio publico, na qual estavam declarados os propositos da guerra, a que 
as Ires potcncias signatárias haviam sido provocadas pelo diclador Lo pez, o 
governo provisorio, que se estabelecesse no Paraguay, sem deixar de ler plena 
liberdade no exercício da sua soberania nacional, pelo que dizia respeito il 
guerra, lendo presente as prescripções do referido tratado, se obrigaria a pro¬ 
ceder de inteiro accòrdo com os alliados ale a conclusão da guerra. » 

Em 8 de Junho de 1869 os governos alliados, por meio de uma nolacol- 
lectira, communicaram esta resolução aos commissarios paraguayos, c estes na 
data de 11 de mesmo mez responderam dizendo que: «cm nome dos seus 
commillcnles declaravam solcmncmcnte que acccilavam todas as condições im¬ 
postas ao cslabolccimcnto do governo provisorio. » 

Em Ui de Agosto de 1869 os membros do governo provisorio eleitos pclu 
povo, anles de entrarem em suas funeçoes, confirmaram por nota olGcial a decla¬ 
ração anterior, manifestando que a ratificariam depois cm fôrma mais solcmne. 

Por decreto de 19 de Agosto de 1869 o governo provisorio estabelecido ra- 
liGcou solcmnemcnlc c sem a menor rcstricção (segundo suas paUvras) as bases 
enumeradas no prolocollo de 2 de Junho acima citado. 

Terminada a guerra com a morte do diclador Lopez,. foi o prolocollo de 2 
de Junho de 1869 modificado pelo de 9 de Maio de 1870, no qual se esta¬ 
beleceram por accõrdo dos alliados os bases preliminares de paz com a Re¬ 
publica do Paraguay. 



0 governo da Ropuhlina •)■• lãiraguny pnr sua parle e pelo proloenllo ile 10 
ile JuiiIio dc 1879' acccila, coiiio emula desse dociimeiiln. Iiulas as condições 
preliminares ile paz ajudadas pelos alliailos, ralilicando ainda uma vez as de¬ 
clarações Trilas no acccilnr e proloenllo de 2 de Junho de < SOO, n por conse¬ 
guinte ncccilando etn sua snlislancia o Irnladn da Iriplicc alliança do 1* dc Maio 
de IKOü. Apenas sc reservaram para os ajnsles delinilivos ciiin » governo per¬ 
manente as modificações n esse (ralado ipic o governo paraguayo pudesse propor 
no interesse da Rcpuhlica. 

Xo mesmo dia 20 de JuiiIio dc 1870 assignou-sc, cnlic os alliadns « u 
governa prorisnrio do Paraguay, o accòrdo preliminar dc paz, no qual se con¬ 
signou, em Tiirma de estipulação iiileriiacionnl, n anterior declaração, eslipii- 
lando-se, alem disso, que: «Km consequência o governo do Paragiuy rceonhe- 
cia-sc obrigada a concluir os I ralados a que sc refero o dc I" dc Maio de 
1803, e que esles tniladcs seriam celebrados depois de eleilo o governo per¬ 
manente da Itcpnklica do Paraguay.» 

As modificações, que o governo do Paraguay sc reservou propõr opporluna- 
mcnlc, reserva a qno os alliadns sc prestaram, não são destinadas a alterar 
nem a modificai as estipulações do Iralado da alliança, que ficavam ncceilas 
pelo Paraguay como condições preliminares de paz no faclo dc reconheccr-sc 
cllc abrigado a celebrar os tralados a qnc sc refero o dc alliança. 0 governo 
do Paraguay sú linha em visla « propõr esuslcnlar, cm relação a limiles, quando 
se Iralasse dos ajustes definitivos, o que julgasse conforme nos direitos da Re¬ 
publica », segundo consla do prolocoilo de 20 dc Junho cm que cskí inserloo 
accòrdo preliminar dc paz. 

Esla rosa Iva, que linha por origem a questão daoccupação da Villa Occidental 
por forças argentinas, occasião cm que n governo paraguayo só pretendeu ter 
direito que allcgar a uma paflc do lerritorio do Chaco c dc-nenhum modo 
nos demais territórios questionados antes da guerra, como consta da nota do 
ministro das relações exteriores do Paraguay, datada dc 2j dc .Novembro dc 1809, 
esla rcsalva, digo, teve unicamente em rista a posse da Villa Oeeidealal, e 
assim ficou cipressamcnlo entendido pela significação que lhe deu o plenipo¬ 
tenciário argentino c que os demais alliailos confirmaram, como consla do mesmo 
procolollo dc 29 dc Junho, no qual sc lõ: «0 plenipotenciário argentino con¬ 
cordou com esla rcsalva, declarando que as intenções reclas c amigáveis do seu 
governo não podiam ser melhor inani Testadas do que nas suas notas relativas ii 
occupação da Villa Occidental, nas qnnes eslava liem expresso que o governo 
argentino não queria usar do direito dc vencedor para resolver a questão dc 
limites, mas sim dirimil-a cm accõrdo amigável a' vista dos liluU» de uma c 



Ihs lodos ales milccudentes, liclinciilu cxlraclndos das documento* ollicinc» 
com ai palavras lexluu-s, rciullu rigorosamcnlc o que segue: Que o esto. 

Iiclecimonlo ilo gnvenio provúorio ilo l‘nraguaj sã foi solicitado c consentido 
com o lim do preparar u< ajustes definitivos de paz com o» alliados: 2.’ Que 
o governo provisorio, ao acccilar as condições do sua crcação, acccilou cm lermos 
expressos as prcscripçõcs du Ira lido da alliança: 3." Quo o governo do Paraguuy 
polo accãrdo preliminar ncccilnu mais ama voz, como condições de paz, as 
do (ralado do I" de Maio de ISli.i, reconlicccndo-sc obrigado a celebrar Iodos 
os ajustes deliniliros a ipic se refere o mencienado (ralado com sujeição ao 
que nclle se acha estabelecido': I.' Que só se cxccpluou da regra anlcrior o 
(ralado do limites, a respeito do rpial oulorgou-se ao Pnraguny o dircilo du 
fazer valor seus lilulos opporluiiaincnlo, e de propor m odiGearões uo seu pro- 
piio interesse: ti.* Que esle mesmo dircilo outorgado pelo accòrdo preliminar de 
paz não importou pòrcni-so uovainenlc cm discussão Iodos os limites questionados 
nulos da guerra, mas unicamente os de uma parle do Chaco, segundo a decla¬ 
ração do proprio governo paragimyo: li.” Que, lendo a questão de limilcs pela 
parle do Clmi aiscido da oceupação da Villa Occidcnlal por forças argentinas, 
só a ésle ponlo se refere a resalva c, quando inuilo, aos lerrilorios adjacentes 
ao norlo do Pilcoinayo: 7.- Que a origem, objcclo c alcance da resalva do 
prolocollo de 20 de Junho estão explicados e cxprcssamcnlc limiiados pelas de¬ 
clarações anlcriorcs do governo argenliuo, ás qnnes referiu-se o plcnipolcnciarin 
argentino no mencionado documento, com o accòrdo dos demais alliados. 

Sob os auspícios destes accórdos, compromissos c declarações solcmnos, que 
definiam e determinavam claramenlo os direitos dos alliados cm ralação ao l’p- 
ragiuj, e os deveres c direitos doslc rclalivamciilc áqucllc-, e uma vez estabe¬ 
lecido o governo pcrtnaucnlc do 1'araguay, iniciou-se em Outubro de 1871 a 
negociação siiuullaiica dos alliados que, por fatia de accòrdo cnlrc cllcs, não 
leve exilo, cclcbraudo nessa uccasião o ürazil, pprcialmenlc, os seus (ratados, 
c ccdcudo-lhc o 1’araguay lodos os limilcs quesliouados antes da guerra c de¬ 
terminados pelo Iralado da alliança, com uma ligeira rcelificação de fronteiras 
que nunca havia sido maioria de questão por parle do Urazil. Teve isso iogar 
depois du suspender u plenipotenciário aigcnliiio sua missão c de se retirar 
para Buenos Ayrcs aftm de dar coala ao seu governo do eslado da nego¬ 
ciação. 

Esla siluação, alterando as relações dos alliados entre si c a ppsição do Pa- 
raguay para com cllcs, deixou suspensos os ajustes collcclivos que deviam 
regular-lhe dcfmilivamcnlo a posição cm relação a todos e a cada um dos 
alliados, assegurando a sua paz permanente. 

A qucslão, que por lai motivo surgiu cnlrc a Republica Argentina c o 
Urazil, c que u'um momento dado esteve a ponlo de pór em perigo as boas 
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relações dos allindos, suggcriu «o gov eme puraguayo, em Agosto tlc 1872, « 
ide» do acreditar uma missão cs|iceial juuto ou governo argonliiio cum o flm 
de celebrar os tratados definitivos do paz. 

A missão pnrnguaya, como dix u ministro dus relações cxlcriorc* do Repu¬ 
blica Argentina na sna Memória dc 1873, • impossibilitou o tratado de limites, 
cxhibindo prcleiiçõcs Ião exorbitantes que ucin podiam ser ouvidas. * 

Com cITcito, as i>rclcnçõcs da missão poraguaya dc IH7Í não s» ião alò o tlalit 
i/uo ««/c Mliuii, mas ainda excediam os pretenções manifestadas antes da 
guerra; chegavam pelo lado do 1‘arnmi c LYuguay n territórios que o Paru- 
gua\ nunca linha possuido, c pelo lado do Chaco abraçavam desde a lialiia 
Negra ale a coullucncin dos rios Porami c Paraguay, inclusive a ilha do Cer- 
rito, situada fóra da cotillucncia destes rios, não admitlindo, por transaeçuo 
amigável, siiião restituir as coisas ao estado, cm que se achavam quando se 
celebrou o tratado de lo de Juiiho dc 1832, rejeitado pela Ucpublicu Argen¬ 
tina cm tempo conveniente. 

Isto, que resliluia as coisas n um estado, que o proprio Paraguay declaram 
cxprcssamciilc não ter direito a pretender, como se viu pelas suas declarações 
c compromissos anteriores, excedia lambem os limites do accõrdo preliminar de 
pux, no qual se determinava cluramciilc o ponto a que se devia reduzir a dis¬ 
cussão dc litulos lerritoriaes; c foi princi|ialmciilc por isso que a missão -para- 
guaya, como si dicc, teve do retirar-se sem deixar vestígio da sua passagem. 

Resolvida amigavelmente pelo accõrdo do Rio de Janeiro dc 1!) de Novembro 
a questão entre a Republica Argentina c o Brazil, com a adhcsão do Estado Orien¬ 
tal, seu nlliado, foram solcmncmenlc revalidados os compromissos da alliançu ; 
foram modificados os tratados parciacs do Brar.il c do Paraguay cxprcssamcnlc em 
parle c em pnrlc implicitamente, ficando tudo sujeito ao tratado do I’ dc Maio dc 
1865, obrigando-se o Império do Brazil a o cooperar cflicaxmcnlc, com sua 
força moral, para que os demais alliados chegassem a um accõrdo amigável com 
n Paraguay a respeito «los tratados dcfiuilivos, a que se refere o pacto dc alliança » 
(arl. 4’) c cslipulando-sc, alem disso, que « si a Republica do Paraguay se não 
prestasse a um accõrdo umiguvcl, o Brazil e os demais alliados examinariam a 
questão, e combinariam entre si os meios mais proprios para garantir a paz, su¬ 
perando as dilliculdadcs (uri. S*). » 

Foi cm consequência de tudo isto que o governo argentino sc decidiu a acre¬ 
ditar nova missão especial junto ao governo do Paraguay com o objcelo, como 
dicc no meu discurso de apresentação « dc buscar, no espirito mais amigável c 
fraternal, os tratados definitivos pendentes entre ambos os paizes, afim dc cumprir 
lealmenlc seus compromissos e deveres para com seus alliados c o nação paraguayo, 
regulando por meio dcllcs a situação respectiva dc Iodos c de cada um, c 
afiançando assim a paz no presente e no futuro. > 
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Ao mesmo Icmpo acrcililou u governo ilo Uraxil juulo no do Iktroguay oufrft 
missão especial com o okjeclu exclusivo do cooperar pura o (ixilu dn missão ar¬ 
gentina, de conformidade cora u que se estipulara no áccònlu de IQ de Xovomlwp 
rccphiudo a escolha no Sr. baniu de Araguuyu, o qual, inqnido de inslrucçücs, 
lrasladou-sc á Assumpção u foi recebido ipiasi ao mesmo lempu que o plcuipptpii- 
ciario argentino, declarando iiaquellc aclu o okjucto da sua missão. 

II. 


Ilecoidiccido eu pelo governo do 1’arjguay no meu caracter de enviado oí- 
Iraordinario o ministro plenipotenciário em missão especial da Republica Argen¬ 
tina, houve por bem nquellc governo nomear plenipotenciário para negociar 
commigo os correspondentes ajustes ao Sr. Dom José do llosario Miranda, ministro 
das relações exteriores. 

Na primeira coufcrcncia que tire com o Sr. ministro plcuipotcnciario Miranda, • 
cm li rlc Abril, dirigindo-mo a cite no duplo caracter de que S. Es. eslava 
rcrcslido, propuz-llic iiiiciarsiios os nossos trabalhos em eonícrcucias conlidcnciacs 
alim do se despejar prcviamcnle n campo dos negociações, c facilitar a sua marcha; 
significando apenas o caracter conlidciicial das conferencias, que cilas nõp seriapi 
protocollisadas ale nos pArtnos de accòrdo tu» poulos que devessem constar pop 
outra fôrma, sem qu: por isso deixasse de (cr caracter ollicial o quesedicessc por 
uma o outra parte, salvou alcance e a fôrma. Concorduu nisto o Sr. minjstfo 
Miranda c resolvemos começar nossos trabalhos pela quos Ião de limiles, da qual 
dependiam lodos os demais ajustes. 

De conformidade com o que se convencionara tivemos a 18 de Abril a nossa 
primeira conferencia confidencial, na qaul observei pela rainha parte que, Icpdo- 
íC o Paraguay reservado, pelo accòrdo preliminar de pua, a faculdade de diipr o 
que conviesse ao seu direito rctativamcnlc s questão de limites pelo Chaco, tocava- 
lhe fazcl-o exliibindo seus titulo» c formulando suas bases. Esta indicação foi 
ac certa pelo Sr. iniuislro Miranda como consequência rigorosa do accòrdo preliminar 
do paz, dcclaranda cite que eslava dU[iosla a cxjiòr o que conviesse rclafivamcnlc 
au Cinco, ciliibindo seus títulos c discuti mloos afim de se apreciar o seu v»|or c 
do se cltogar a um accòrdo sobro esta diHiculdudc. 

Nesta altura da conferencia manifestei ao Sr. plenipotenciário paraguayo: 
Que, no tivesse do dar ás suas palavras lodo o alcance que parociam ter, 
delias resultaria que u unica difliculdadc a resolver cm maioria de limites era 
a que se referiu ao Chaco, licando de facto eliminadas todas as nutras ques¬ 
tões relativas n limites: Que, todavia, não querendo proceder por mpio do re¬ 
ticências ou de sukculcndidos, julgava courcnieute precisar este puulu, fazendo 



nlgumas olioorvnçõc» um »|>olo <la inlcHigeiicin i|uu dava tis suns palavras: Que 
tm realidade uiio liaria mais questão pendente do ijuu n do Clioco, c que, re¬ 
solvida esla, podiam coiisiilcmr-sc terminados lodos os outros lijustcs dcfimltvns: 
Que isto jd so acha dcctnmdn no prolocollo do 20 do Junho dc 1870, no qual 
esta mscrlo o accordo preliminar dc paz onlru os ulliados c o Paruguay, que, 
alem dc ser um compromisso nilcriiacioiial. ora a condição expressa dc qual¬ 
quer ajuste dc paz: Que uo mencionado prolocollo dc 20 dc Junho o Raraguny, 
ao acccilar o tratado dc allianca cm sua substancia, reservara uuicamcnlc a fa¬ 
culdade dc piopòr modificações no interesso dn Hepublira Paraguayu, dccln- 
raudo como comincnlario os membros do governo parnguayo dc então (segundo 
consta do mesmo prolocollo) que essas modificações versariam sobre limites (ro- 
rcrindo-sc aos do Chaco); o que moslra que jti cnhio n única dilliculdado pen¬ 
dente cm matéria dc limites era a do Chaco: Que da resposta do plenipoten¬ 
ciário argentino (constante do mesmo prolocollo) resultava que unicamente 
sobre este ponto havia versado a discussão u proposllo do uri. 2*, modificado 
por proposta dos plenipotenciários paraguayos e aeccilo pelo governo argentino 
com outra modificação, que mcnciooarin depois c que derramaria mais luz 
sobre este pouto: Que c plenipotenciário argentino declarara que a este res¬ 
peito (limites do Chaco) as intenções do seu governo não podiam ser melhor 
manifestadas do que nas notas trocadas com o 1’araguuy por motivo da occu- 
pação da Yilla Occidental, o que, simplificando c precisando a questão, estabe¬ 
lecia o alcance que a Republica Argcnliiia dava a esta proposta: Que, alem 
disso, havia outra prova directa do que se passara naquclla occasião, pois uo 
primeiro prolocollo ajustado se dico que a Republica do Ihtraguay reservava 
a 'faculdade dc declarar no inomeuto dos ajustes definitivos o que conviesse 
aos seus direitos relativamentc aos limites pelo lado do Chaco (lendo cm vista 
a occupaçio recente da Villa Occidental), o que importava reconhecer implicita¬ 
mente que ás demais demarcações dc fronteiros feitas pelo tratado de ulliuuça nada 
linha que objcclar, quer em rcliçno ao Brazil, quer cm relação á Republica Argen¬ 
tina: Que este ajusto ussim concebido não foi acccilo pelo gorerno argentino porque 
singularisara a questão, modificaodo-sc por isso o art. 2" dc commum ác- 
còrdoc subsistindo entretanto cm termos geraes as declarações do plenipoten¬ 
ciário argentino ao plenipotenciário parnguayo, que certificam a existência 
daquclla singularidade c determinam o alcance do compromisso: Que o ori¬ 
ginal do prolocollo, que por esta causa ficou sem eircilo, foi iuulilisndo polo 
governo argentino, mio sueccdcndo o mesmo ao que ficou nas mãos do Sr. ple¬ 
nipotenciário brazileiro, o qual, tião tendo objoeção que fazer-lhe, comquanlo 
adbcrissc ti modificação pedida, ficou com eile, c segundo me consta está no 
Rio dc Janeiro: Que, portanto, era evidente que, a tal respeito, não havia mais 
questão que a do Chaco nos limites jd indicados, porque a questão das Missões 
devia considerar-se resolvida. 
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0 Sr. plenipotenciário Miranda nãn fcx ehjccção alguma A minha argumcnla- 
çüo, c iniciou incidcnlcmcntc n questão sobro o Icrrilorio dos Missões, refe¬ 
rindo-se a lilulos hisloricos c invocando a cédula relativa ao governo das 
Missões qnc se expediu cm I80fi. 

Com este moliro, c dando por assentado que n unica difliculdodo a resol¬ 
ver era n do Chaco, occupci-mc eslcmnmcnlc cm illuslrar a questão dos Missões, 
demonstrando qiic cila nlo exislia nem de faclo nem de dircilo hislorico, assim 
como liaria deixado de existir anlc o dircilo inlcrnacional (como mostrarei mais 
cxlcnsamcnlc quando me occupar cspccialmcnlc dos (ilulos da Republica Argen- 
lina ao Icrrilorio das Missões). 

O Sr. plenipotenciário paraguayo, i visla das minhas observações tendentes a pro¬ 
var que a questão das Missões podia dar-se por terminada, perguntou-me, antes 
de faicr uma declaração formal sobro esse assumpto, si o faclo de se limitar a 
discussão ao questionado ponto dos limites no Chaco importara não deixar ao Pa- 
raguay a liberdade c o dircilo de fazer observações e propor o que julgasse conve¬ 
niente ao seu direito em relação a outros pontos do tratado de alliança, corno, por 
exemplo, sobre a independência do Paraguay garantida pdos olhados c sobre a 
prohibição de armar-se n fortificnr-so. Respondi que a garantia dada ao Paraguay 
pelos alliados começaria quando se assignassem os ajustes definitivos; pois até então 
(com quanto se desse a guerra por terminada) nõo estaria ajustada a paz definitiva. 
Isto era um acto cotlcclivo dos alliados segundo o tratado de alliança o segundo 
o accòrdo de 19 de Novembro que limitou o alcance da garantia dada pelo Brazil 
nos tratados Colcgipc (com o que concordou o Sr. Miranda). Quanto aos arma¬ 
mentos o fortificações, accrcsccntci que a Republica Argentina bavia lido a pri¬ 
meira cm não insistir sobre isso, procurando e achando a garantia da paz futura cm 
bases mais firmes c duradouras, isto é, na conveniência reciproca; c que, assim, 
tanto sobre este como sobre outros pontos estava disposto a ouvir propostas c 
disculiUs, si o permillissem minhas inslrucçõcs, ou a referil-as ao meu governo si 
as julgasse acccilavcis. 

Esta conferencia terminou ficando ambos os plenipotenciários concordes em fazer 
constar, por prolocolln, que a unica difliculdade a resolver, da qual dependiam 
Iodas as outras, era a do Chaco. 

O plenipotenciário argentino pdz esta proposta por cscripto cm 21 de Abril e 
co nmunicou-a confidencialmente ao plenipotenciário paraguayo. Respondeu este 
a 22 do mesmo mez formulando o seu pensamento nos lermos seguintes: «Con¬ 
seguido um accòrdo na questão dos limites pelo Chaco, reduzil-o a protocollo, 
importando este accòrdo a terminação da questão de limites, c, por consequên¬ 
cia, rclalivamentc ás Missões, ficando desde logo como divisória o rio Paraná, 
pertencente ao Icrrilorio paraguayo a ilha de Yacyreiá, e ao argentino a de Apipe. 
Fica entendido que no curso das negociações será admillida n discussão dos 
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propostos, rpm o ParaRimy julgue convenientes no eon direito n respeito de outros 
pontos do traindo do nlliniirn, /pio dernm ser malcrin dos njiislos deliniliros de 
paz ou condições esscnciac* para o seu mnllior esilu. Cuimi no tratado du nl- 
liança não se faz menção da illia du Alajo, haverá accreu dcslo ponto nccunlo se¬ 
parado, para que se assegure n par. entro niulsas as parles eoolraelanto de uni modo 
indissolúvel e lerminnnle. > 

A 21 de Abril leve logar a nossa terceira eonrercncia,. c nelln dicc cu ao plcni. 
potcnciuriu |iarnquayo: — que linha feito a ininlia proposta confidencial na hypo- 
llicsc de estarmos de accònlo cm que n unica diflicnliliido n resolver em matéria de 
limites era a que sc referia au Chaco, que, si assim não fosse, a retiraria, porque, 
si o fim da redacção cia tomar n questão de liinilcs pelo Paraná dependente da do 
Chaco, subsistiam no mesmo tempo Iodas ns dilliculdadcs, n não linvia proliahilidade 
■lc nos entendermos, visto sustentar n Itepuldica Argentina, como questão prívin, 
que não havia questão do lirailes pelo lado do Paraná. Esta questão eslava jif resol- 
vida pelos antecedentes historícos, pela nalureza, pelo lempo c pelos sueccssos oc- 
corridos com o concurso de Iodos, isto c, |>clo facto c pelo direito que fazem do 
rio Paronif nossa linha divisória pela parlo das antigas Missões. 

O plenipotenciário pnraguayo declarou que sua mente cra a mesma do plenipo¬ 
tenciário argentino, não havendo sinão dilTerança de redacção. Tinha cllc querido 
dixer que.- «uma vez de nccírdo cm «r n Cliaco n unica questão, procederiam a de¬ 
clarar isso cm prolocolio cora o mais a cllc concernente.» Admittiu o plenipotenciá¬ 
rio argentino essa declaração, dizendo por sua parle que sc felicitara de que assim 
fosse, porque não podia ler acccilado discussão sobre o terrilorio dás Missões do ou¬ 
tro Indo do Paraná, não sú pelos motivos já cvposlos, mas lambem por outras razões 
que demonstravam que nem mesmo o Pnraguny poi sua parle prclcodcra renovnr 
similbonlc questão depois da ultima guerra, dando-a, no contrario, como resolvida 
do facto c de direito, nos lermos já referidos. 

O plenipotenciário pnraguayo concordou com esta conclusão em lermos csplicilns 
e declarou que, quanto n este ponto, uno havia dilRcuMadc nem questão por purlc 
do Parnguay. 

Em presença desta declaração manifestei: Que, sendo o objccto da minha pro¬ 
posta simplificar a discussão liinilandn-n no nnico ponto que linha de resolver, de¬ 
via cila icr clara c simples, c não complicada com incidentes nem questões de nulro 
pencro: Que nina vez conformes em que não existia questão dc limites pela parle 
do Paraná, cra consequência immedialn disto, que eslava concluido do commimi 
nccõnio o arl. I* do tralado de limites, c que, seguindo o mctliodo <lc fazer constar 
indo aquillo rjtie não apresentasse dilliculdadc por uma nem por oulra parle, po¬ 
díamos ir Inçnndii os nossas liuliis de fronteira, a começar péla do Alio Paraná: 
Que neste sentido a referencia feila ás ilhas de Yacyrelá e Apipé não oITcrccia dif- 
ficuldnde, porqttanln fôra resolvida pelo Iratado de commcreio c navegação eclebrndn 
entre ambos os paizes em lãüfi, no qual, aprazando para depois a questão de limi¬ 
tes, sc estipulou dcliuilirnniciilc ipio a primeira pertencia ao Pnragiiay c a segunda 
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íí Republico Arpciilinn, o que nfto liaria inconveniente cm eonsignor-sc no Iralailo 
i!c limites que se celebrasse: Qiio nio acontecia o mesmo quanlo ii ilha do Ccrrilo 
mi Alajo, cm cuja posse pacifica tinliamos eslado, sendo delia despojados por um 
aclo violcnlo que em nada prejudicara n nosso direilo, que inunlivemos c manli- 
uliamos, c não fura dcsconliecido nem mesmo pelos governos do l-opcz pai, c de 
seu filho: Que lanlo na correspondência oflicinl I roendo sobre esle ponlo cnlrcns 
governos argcnlinn e brasileiro, como nas conferencias que livo uilimamcnlc no 
llin de inneiro, hariamos sustentado este direilo: Que cm presença destas declara¬ 
ções, solemnemcnte reiteradas, fòra ajustado o accdrdo de I!) de Novembro entre a 
Itepublien Argentina c n Brasil; o portanto, nem siquer podia pòr este ponlo em 
qiicslão, fazendo eu com tal motivo outras considerações gcograpliicas, políticas c mili¬ 
tares, que esporei quando cspccinllncnlc me nccupar desta questão, examinando de 
passagem, a idea da ncnlralisaçãd da ilha do Alajo enunciada, ainda que se ni cipros- 
sal-o, na redacção do plonipolcncinrio paragnayo c que npparcccu depois, como mais 
adiante se vera, cm previsão do que terminei ditendn: Q:c li, não obstante, 0 
Sr. plenipotenciário paragnayo desejara fazer alguma proposta sobre o assumpto no 
mino das liogocinçõcs, o prcvcnili de que, confirmando as minhas declarações sobre 
nosso direilo a' soberania da dila illia c sem anlicipar discussão nem conlrahir por 
isso nenhum compromisso prévio, julgava que não havia inconveniente enl íazcl-o. 
chegado o caso, nos lermos formulados por mim. 

O plenipotenciário paragnayo, acccilaiido minhas declarações, não obslaulc rcsalvar 
por sua parte qualquer compromisso anticipado sobre o assuniplo: manifestando: 
Que liaria consignado o que era relativo d ilha do Alajo não como qucslão, mas 
porque, devendo fazer opporlunamcnlc uma proposta n esse respeito, e não se fat¬ 
iando csprcssamcnlc da illia no Iralado de alliauça, desejava que assim (içasse pn- 
Icndido para que, chegado o caso, a proposta não me sorprendesse. 

Dei conla dcsla conferencia ao meu governo, na mesma dala cm qnc teve 
togar, e li ao plenipotenciário paragnayo o despacho confidencial cm que mais 
cxlcnsamcnlc a referi, para que cm lodo caso sçrviSsc de commcnlario ao pro- 
locotlo que concordamos assigmir, mauifcstando-iiic nessa oceasião o Sr. minislro 
Miranda que ludo quanlo no referido despacho se dizia etn seu nome c no meu 
era cxaclamcnlc o que se passara. 

A 7 de Maio foi assignado por ambos os plenipotenciários o prolocollo n. I, 
no qnní, de cominuin nccòrdo, ficou acceila a primeira base de conformidade 
com o que se convcticioudra, tendo este prolocollo a approvação dos respectivos 
goremos. A base cslipulaila é a seguinte: 

JLuu; f.s — ■ A Republica Argentina se dividirií da do Paraguay, da 
parte do alto Parana, pelo meio da corrente do canal principal do dito riu, 
desde sua confluência com o rio 1'araguay alé encontrar os limites do Império 
do Brnzil pela margem esquerda, pertencendo a illia de Apipé <i Republica 
Argentina c a de Yacvreta a Republica do Paraguay sem prejuini dos ajustes 
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que sc façam sehrc a» ileimis ilha» c outros pontos conncxos, rpuinclo sc pro¬ 
ceder «o ajuslc dcfiniliro de limites onlrc amlio* o» paizos. » 

Depois de assignado o prolocollo cm que ficou approvada a dila liasc, o eslado 
revolucionário cm qnc se achava o Poroguny, o qual não pcrmillin ao seu gn. 
verno occupar-sc da negociação, fez com qnc de faclo sc suspendessem as con¬ 
ferencias no roslo do me* de Mnio; havendo, porem, chamado o plenipoten¬ 
ciário argentino a allcnçüo para a conveniência de conlinual-«s, c concordando-se 
na continuação dos trabalhos interrompidos, submcllcu o plenipotenciário argen¬ 
tino cm 4 de Junho d consideração do seu collcga, para ser discutida c pro- 
locollisnda, a seguinte: 

Bise 2.* — «Pela parlo de oeste a llepublica Argentina se dividirá da 
do Paraguay pelo meto da eorrcnlc do canal principal do Rio Paraguay, desde 
sua conducucia com o Paraná até onde sc fixem definilivamente os limites 
soplcnlrionacs da Republica Argenlina no Chaco, pertencendo a esta a ilha do 
Atajo ou Cerrito e sendo commum a ambas as rcpnblic as a navegação do canal 
do Alajo, sem prejuízo do» ajustes que sc façam sobre as demais ilhas do dilo 
rio na época determinada na base primeira. > 

A esta base additou-sc poslcriormcnlc outra correlativa com o fim de conci¬ 
liar as proposições oppostas dos dou- plenipotenciários, c, comquanlo devesse 
cila ser inseria no tratado de commcrcio e navegação c não no de limites, fui 
por cmquanlo apresentada como substitutiva da base formulada pelo plenipo¬ 
tenciário paraguayo propondo n neulralisação da ilha do Alajo, que o plenipo¬ 
tenciário argentino declarou inacccilavcl por sua parte. 

F.is o teor da dila bnsc: 

v Ambas as parles conlraclanlcs no interesse da paz reciproca e das conve¬ 
niências commcrciaes sc compromctlcram sotcmneincntc a que nem na illia do 
Alajo ou Cerrito nem nas demais ilhas de sua propriedade nos rios Paraná n 
Paraguay, qnc por sua posição possam embaraçar a livre navegação dos rios, sc 
façam trabalhos ou diclom regulamentos que dilficultcm a mesma navegação, 
principalmcnlc aos ribeirinhos; na inlclligcncia de que todos os canacs me¬ 
nores serão communs para a navegação dos referidos ribeirinhos.» 

0 plenipotenciário paraguayo respondeu á primeira destas propostas (base se¬ 
gunda) por meio de uma nota verbal, junta ndo-lltc a sua conlra-proposta, nos 
lermos seguintes: « 0 ministro José do Rosário Miranda saúda com toda a 
consideração a S. Ei. o Sr. general D. Rarlolomó Milre, ministro plenipo¬ 
tenciário da Republica Argenlina no Paraguay, c tem a honra de dizer-lhe, 
em resposta á carta verbal de 4 do corrente mez que S. Ex. lhe dirigiu ro- 
metlcudo um projecto de segunda baso dos tratados, como matéria da primeira 
conferencia confidencial, que, antes de ser cila levada n eITeito, tem este minis¬ 
tério a honrado passarás mios de S. E.v. as modificações ao referido projcclo. Por 
citas S. Ex. verá c comprclicndera o desejo que tem n governo paraguayo de 
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celebrar os (ralados definitivos de pai, desojo que o loco a determinar os limites 
pelo Pilcomayo. Tem, culrclaul». muita duvida cm faicl-o sem ser ouvida a 
lloliria, pois os direitos desta foram rcsalvados tanto pela llepuklica Argentina 
como pola do Paraguiiy. Xcsle conceito, seria mais conveniente deixar esse 
ponto indeciso, para ser tratado mais tarde com assistência do minislm boliviano 
já nomeado para o Paraguay, que lin do protestar contra o que se decidir sem 
ser ollc ouvido. O Paraguay não está em posição (por Iodos os motivos) de 
iiidispòr-se com a Republica da Bolivin, c deseja que o Sr. minislro aigcnlino 
uttcndi a esta cireuinslancia. — Assumpção, II de Junlio de 1873. » 

Bise l.‘ (do plenipotenciário paragunyo.) « Pela parle de oeste a Repu¬ 
blica Argentina se dividira da do Paraguay pelo meio da corrente do canal 
principal do Rio Paraguay desde a conllucncia deste com o rio Paraná até ao 
primeiro caaal do rio Pilcomayo que desemboca no rio Paraguay qiiusi defronte 
de Angoslura; o governo paraguayo crê entretanto que qualquer demarcação 
de limites pelo lado do norte do Bermejo depende de um accòrdo com a Re¬ 
publica da Bolivia, cujos direitos ao Claco foram rcsalvados pelos nlliados c 
lambem pelo Paraguay. Fica entendido que a illia do Alajo (ou Cerrilo), que 
só tem importância para a Republica Aigculina como ponto estratégico, em- 
qiianlo que é necessária ao Paraguay |«ra a policia do rio, acliaiido-sc nu 
meio do canal a igual distancia de uma c outra margem, será neutralisada 
(selo Paraguay, que se obriga solcinncracnte a não levantar alli fortiticaçôes 
que impeçam a livre navegação do rio. ® 

A marcha das forças revolucionarias sobro a capital c os successos que, 
em consequência, tiveram logar nesses dias, tornaram a paralysar o curso da 
negociação, até que cm il de Junho c com o fim de aclival-a, tive uma 
conferencia particular com S. Ex. o Sr. presidente Jovcllanos, na qual inci- 
denlcmcule nos occupamos dos direitos da Bolivia rcsalvados pelas reversaos a 
que se refere o Sr. ministro Miranda 11a nota ycrbal que acompanhou o pro¬ 
jecto de segunda base. 

Respondendo ao Sr. presidente a respeito da supposição, cm que parecia es¬ 
tar, de que o Paraguay houvesse rcsalvaJo lambem por tua parle os direitos da 
Bolivia, o que importava considerar-se coulraclanlc, ou alliado dos alliados nas 
obrigações da alliauça, tive occasião de manifestar-lhe: 

Que nem o Paraguay liaria rcsalvado os direitos da Bolivia a uma parle do Chaco 
ao norte do Pilcomayo, liem tinha que mencionar tacs direitos relvados pelos 
alliados quando trataram entre si: Que o tratado de Alliauça, aceito cm sua sub¬ 
stancia pelo Paraguay como convênio preliminar de pai, cxcluia o Paraguay de 
lodo o dominio sobre a margem direita do rio Paraguay, c que só por ccnccssão 
dos alliados, ou, maU propriamente, da Republica Argentina, so admillira a dis¬ 
cussão dos títulos que ullc julgasse ler a esse lerrilorio, c isso uuicamcnle cm 



rtfcçíio « Villa Occidental, que |tor ampliação poili. culliprclicndcr quando muito 
o Icrrilorio do Chaco nu lioric ilu 1'ilcmimyu: (.Mu luniliciti a llcpublicu da Ho- 
1i\m sustentava que o faragtiny não linlin iliruilu a pariu alguma «lo Icrrilorio do 
Chaco, c ipic n questão ura unicamente entre a Itupiililicn Argentina c a Itolivia; nu 
ipic coincidia perfeita nciitu com a designarão du limitei feita no tratado de alliainpi, 
devendo o Paragnay cu-lnsivnuicnlc ao accònlo preliminar o direito que ie llic rcco- 
nlieccra de discutir coninosco seus limites nu Clinco: Que com quanto pudéssemos 
acccitara discussão llicoriea sobre u Icrrilorio coniprehuudido entre o Uerinejo e o 
Pilcoiuayo, co:no illuslrnrno bislorico-lcgal da questão geral de limites, não podiainos 
todavia couseulir cm pòl-o cm questão, pois, além de que o tiosso direito era evi- 
deuto, esta questão uãu eslava comprelicudida nos lermos do acedido preliminar du 
pax, que era a regia cominum: Que estávamos dispostos a aceeitar a discussão, com 
Iodas as suas consequências, sobre o Icrrilorio que se estende ao norte do 1'ilco- 
inayo, resatvando sempre os direitos da Uolivia, c mesmo procurando e estipulan¬ 
do seu coucurso n'um caso dado, que não era o presente, e que, era tal situação, 
não estaríamos distantes ou du sujeitar esta questão ao estudo ulterior de com- 
missarios cspcciaes que ovamimusein os respectivos litulos e praticassem o reco¬ 
nhecimento do lerreuo, ou de dirímil-a por meio de arbitra meulo. 

Serviu-se então o Sr. presidente da republica csplicar-mc que, (ara os clfci- 
los que linha cm vista sobre os direitos da Bolívia, bestava, por sua parle, fa¬ 
zer constar a rosalva no prolocollo correspondeu tc, sem foriuubil-a como estipulação : 
Que ae livjr como limite fõra de questão no Checo o braço que desemboca de¬ 
fronte dc Angustura, procedia tia inlclligcncia dc ser o canal principal do Pil- 
comayo, como gcralmcnlc se suppuulia, c segundo um inappa que mu mostrou : 
Que quoulo á ilha do Alajo, não liavia propriamente questão tlc domiuio e dis¬ 
cutir, mas dc mutua conveniência: c que quanto ao mais acccilava o meio de 
estudos ulteriores ou do arbilrnmculo, caso iicllc sc concordasse. 

Noto aqui esta conferencia incidente com S. K*. o Sr. presidente da repu¬ 
blica : l‘, pela transcendência "das declarações relativas aos direitos da Uolivia; 
5*, porque cila deu origem a que o Sr. presidente tomasse parle directa na 
negociação, como depois sc vera. 

Poslcrioriucnlc tire uma conferencia com o Sr. ministro Miranda sobre o 
lopico da ucutralisação da ilha do Alajo. proposta por cllu no iuleressc da 
policia do ri», refutando a idea iicslc ponto dc vista com os outros argumentos 
que lerão o seu togar uo capitulo cm que sc li U. t jcei I e te dc li questão 
sob todos os* seus aspectos. 

Terminada a' discussão sobre o lopico da ilha Uo Alojo, declarou o plenipo¬ 
tenciário paraguayo que par sua parte não faria questão deste ponto uma ves 
que se ajustasse eenvcnicnlcincnlu o assumpto dos limites pelo Chaco, indicando 
a idea tlc que ambas as questões ficassem resolvidas cm um só prolocollo. 

Hui coascqucncia desta indicação e, iiãu acccilaudo cu o coutra-projccM 
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(Iiom segunda) proposto pelo ministro Miranda, redigi ns bases quarta c quinto, 
que vam inserias em seguida, comu a única c ultima proposta que podia fazer 
c acceilnr de confomiidodc com as minhas inslrucçõcs, e havendo-as lido ao 
plenipotenciário paruguayu, declarou esle estar de aqcònki com cilas cm sua 
substancia e nccrescenlou que o arbilmincnlo era o meio mais conveniente de 
dirimir as nossas questões de limites. 

Eis aqui os buses quarta c quinta, que junlamcnlc com a segunda e lerceira, 
jii Irauscriplas, passei por «cripto ao plenipotenciário paraguaj-o: 

« Base 4.‘— A Republica do Pamguay declara por sua purlc féru de toda 
questão, actualmculc c para o futuro, os limites da Republica Argentina 
pela parlo do Chaco até a margem direita do caoal principal do rio Pilco- 
niayo, que desemboca no rio 1’araguay nos 2!i* 40' de bilitudc segundo o 
mappa de Mouchcz, e 25* c 21’ segundo Azara. » 

« Base 3." — A Republica Argentina acccita por sua parle a discussão 
sobre o território do Chaco ao norte do braço priocipal do rio Pilcomayo de¬ 
terminado na base quarta com a condição de se não innover o slaln q no, 
devendo ser cxhibidos por uma c outra parte os respectivos títulos ao dito ler- . 
rilorio para serem examinados c discutidos por commissarios que se nomearão 
opportunomenlc para esse lim, os quacs, si fòr necessário, farão estudos sobre 
o terreno. No caso de não concordarem por esse meio, ambas as partes se 
submellerão ao que decida dcfinilivamcnlc a sentença arbitrai de uma ou mais 
potências amigas, com o prévio accõrdo de ambas a respeito da nomeação, resal- 
vando-sc cm lodo o caso os direitos da Bolivia a essa parte do território e soli¬ 
citando-se o seu concurso no que fòr necessário.» 

Xcsla altura da negociação, c cm presença das bases anteriores que foram confi¬ 
dencialmente cominunicadas ao plenipotenciário brazileiro cm 26 de iunho para 
que as apoiasse cflicazmcntc com a força moral do Império de conformidade com 
o compromisso que conlrahira pcloaccòrda de 19 de Novembro, declarou ao ar¬ 
gentino o mencionado plcnqiolcnciario que suas inslrucçõcs só o aulorisnram a apoiar 
decididamente nossas exigências até ã linha do Pilcomayo, na crença, como nellas 
se lhe dizia, de que a Republico Argentina se contentava definilivamente com este 
limite; e que portanto necessitava de novas inslrucçõcs que ia pedir, mesmo para 
apoiaMios moralmcnlc nu combinação do arbitramento sobre a base de manter-se 
o tlaln quo proposto para os territórios ao norte do Pilcomayo. 

Nos primeiros dias do mez do Julho tiveram togar varias conferenciai coulidcn- 
ciacs entre os plenipotenciários argentino c |araguayo, declarando* este etu uma 
deltas o que obstava á acccilação das base.- daquellc cm todas as suas parles c pro¬ 
pondo que, acccita a linha do Pilcomayo (que se suppuulia desembocar acima de 
Assumpção), se cedesse no Paragnay uma faxa do terreno na costa do Chaco defronte 
de Assumpção. 



lidla proposta fui rO|>ollidn iii t/ml»•• |n:l» plenipotenciário argentino, <|ilit iIbii as 
«nu razões e pediu (dc conformidade cum m desejos manifestados pelo Sr. Minmilii) 
uma conferencia com •> Sr. presidente da repriMicii, |>nr.i dizor-lhu c ilcciamr nMa a 
negociarão si a condição fosso tlellniliva, e nn < nso conlmrio fazer um nllimn cslorro 
para chegar a um ajuste amigarei. 

Na «lia ff de Julho teve lugar a conferencia com o Sr. nresiikmle «In repulilica, nu 
seu galiiuctc particular. neliando-se presentes o Sr. plciii|KilCMCÍarin pumgiiayo e o 
Sr. ministro plcnipolcneiariu «lo Urazil, «pie fora cunritlaiW. 

\'csin occasiAu renovou o plouipotcuciariu argentino a «leclaração, jii teila mi 
pleiiipoleuciarió paraguayo, c, rcspomlciido-llic o Sr. presidente .da icpublicu 
qnc a proposta feita uno era uma condição wm •/«« »ou, mas sim uma pro¬ 
posta paru ser discutida conlidenctnlmcnlc por ora, declarou o primeira «pie 
eslava isso fóra dc suas instrucyõcs, c que seu governo em nenhum caso o 
acccilarin, pois, so hcui uão recusasse a discussão no lerrcuo hisUuico-loguI 
sobre seus lilulos i soberania do Chaco, não podia agora, nem jamais pensara 
pôr cm questão todo o território quo se estende alô ií margem direita do l'il- 
comayo, mas unicamente admillir discussão sobre o lerrilorio que se estendo 
ao norte desse rio cm razão dn questão que so originou a pmpwilu da Villn 
Occidental, como comlava do prolueollo de 20 de Junlm de 187o : nclianuu- 
sc porlanlo a Itcpublica Argcnlina disposta a discutir seus lilulos ao lerrilorio 
ao norte do 1’ilconiayo, ou a subntcllcr a questão ú decisão arbitrai. 

0 St. presidente da republica replicou: 0«e «c l |Cin 11 questão do Cliaeo 
tivesse sido motivada pela Villn Occideulal, nu aceòrdn preliminar dc paz não 
sc,determinavam linhas precisas dcnlra das quaes sc devesse encerrar a dis¬ 
cussão dos limites entre o 1’araguay c os alliados: t.tuc, consequente com isto, 
Iralara o Urazil com u Paragtiay pondo cm iliscnssãn l » ns seus limite», o 
lhe parecia que a Itcpublica Argentina devia fazer •> mesmo quanto no Cimcn: 
Ouc o 1’araguay apcznv dc poder allegar lilulos ao lerrilorio nu norte do llcr 
inejo (lilulos que estava dUposlo a cxhibir opportminmcnle), preferira procurar 
meios conciliatórios, c neste sentido propuzera anles a linha rronlcira d Au— 
goslura, como estaria disposto a acccilnr liojo a do 1'ilcomayu no braço quo «• 
lixasse, sempre «pie a questão sc resolvesse definilivamente, obscrvamlo que, 
ao passo que u Paraguay aã«« razia quesISo ato esta nllima linha, n Hcpnblica 
Argcnlina, por sua parle, punha fóra ilc questão, ipianlu a si, lodo o lerri¬ 
lorio que ncUa sc encerra. IJoslc modo ficava o 1’araguay, nu Chaco, entre¬ 
gue a incerteza, podendo por lim não alcançar nenhuma vanlagem. 0 arbilra- 
mcnlo, portanto, só poderia scr acccilo si sc tratasse dc lodo o Chaco ale á linha do 
liermejo; caso cm que reUnuin a proposta qno me lizorn o plenipotenciário pnra- 
gnayo a respeito da laxa dc Icrrclio fronlciro á Assumpção e declarava qno, sobre 
uma desta» bases, eslava disposto a assiguar o Iralado deliuilivo dc limites. 
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A* liiwcs enunciadas vcrbalmimln paio Sr. proaidonlo iln repuldicn, podam 
rnnniil.ir-so deste modo: Ou o arhilramenlo mm ihsmtsHu th lihtloi a rct- 
l«uln ilc ivlo o leniloríi) th Citam ah a lleniiajo, ficniah fira tia yuesMo o 
1 arriloriu thia Mísmíc « <• n ihmín/o <h ilha th Alajo: nu a linha ih/tiiiliott tio 
1‘i/aitnat/ti anu iliitHtahn th lilulot a pir tiwmcaãa amajartl. 

\ visln destas propostas alternativas dica d plenipotenciário nrgcnlino: Que 
uso cslirva habilitado num para conlcstal-as. nem para emillir opinião a res¬ 
peito delias, e i|nc, portanto, se limitaria a lrnnsmitlil-ns ao seu governo para 
i|uc resolvesse n i|ue julgasse consomente: Que, rercrindo-sc ás opiniões 
manifestadas iiieidenlcmcnle peloSr. presidente da repu klica, não se podia admittir, 
nem por nm momento, que n areunlo preliminar do pa», depois da vieloria 
dus alliados, liouvcssc podido pòr cm discussão Iodos os limites com o Paraguay, 
um dos principncs motivos dn guerra o okjecto da alliançn, e muito menos os 
da Republica Argentina om toda a extensão do Chaco; Qne, admillindo a dis¬ 
cussão sobre os terrilorios ao norte do Pileomayo, Tez nnia concessão gonc- 
rosaj c qne, portanto, a Republica Argentina não podia ncccilar nenhuma 
proposta que puzesse cm questão uma só pollcgada entre o Bermejo c o Pil¬ 
eomayo. Aceresccnlou que, si Tosse rcpcllida a proposta de submcltcr-sc ao 
arbitramento a questão ao norte desse tio, não acccilaria. nem lambem o seu 
governo, a de submcltcr ao arbitramento lodo o lerrilorio do Chaco, que estava 
fdra de qucslãu n de disensdio, pelo menos até á margem meridional do Pil- 
comayo cm Ioda a extensão que banira o lerrilorio argentino até sua desembo¬ 
cadura no Paragtiay. 

Nestes lermos o sob estas Irascs, ficou do commum nccòrdo c amigavelmente 
suspensa a negociação, nlê que o governo argentino respondesse a' consulta que 
lliu dirigia o seu plenipotenciário. 

A resposta fui dada nos lermos seguintes: «0 governo argentino só íccoi- 
larri o reconhecimento dos direitos do doniiniq sokrc as Missões, Cerrilo c 
Chaco, até o Pilconrayn, com o arbitramento para o resto, inclusivo a Villa 
Occidental: ou, por transacção o ajuslc amigarei, a linha do Pilcomayo rcsol- 
vando cm qualquer ilenrarcação nalural a mencionada villa, a 

0 plenipotenciário argentino comnrunicou esta resposta ao paraguayo n uma con¬ 
ferencia qne liive logar, meindo o corrente mex, dando-lhe aopresmo lempo |ei- 
lura de rilguns paragraplios da nola do seu governo, vin que se expunham os fun- 
Jainciitos da decisão por cllc tomada. 

Kis os paragraplios dessa nola (dnlada de 2 «lo Agoslo) que o plepipolcneiario 
argentino leu an paraguayo. 

0 governo argcnlino, que accciloii a discussão motivada pda occnpoçõo da Villa 
Occidental, reconhece lambem e dever de acccilar n arkilramcnln sobre cila c sobre 
ns demais lerrilorio? ao norte até a Ualiin Negra: mas só nesta parte, pnrscr a unira 
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liligioí» ; a menos que, fazendo o governo pnrnguayo um esforço de ptlriolismo e 
o governo hnuiloim onlro de lealdade, so Iracc a linlia dcltniliva sem discussão on 
pelo Tticoum, ou pelo Ven1e, ou |)clo Mhoknc, ura pouco ao noile do Confusa, 
sobre cuja margem csrpicrda se enconlra a Villa Occidental. O governo argentino, 
desejando concluir sem mais demora csla enfadonha questão de limites com o Para- 
guay, lambem não rcpelliria a idêa rio ac traçar a linlia definitiva por qualquer 
destes rios ou riachos. 

Si nio se conseguir por Iransacção c sem discussão de titules, ajustar uma linlia 
definitiva, o governo argentino raconhcccni o dever de ucccitar o arbitramento da 
parte litigiosa desde o Pilcomayo até a Bahia .\cgra, inclusive a Villa Occidental; 
mas si esta idea Iriumpliassc finalmcnlc. como se pôde esperar das palavras 
do Sr. ministro Magalhães que « talvez o governo do Urnzil se resolvesse a 
não insistir », teriam de ser lambem malcria desse arbitramento a nova posiçãu 
da Villa, as conslrucçõcs argentinas nelia feitas, as concessões de terrenos e u 
dispendiosa administração que desde a occupação alli se mantêm, fazendo-se uma 
verdadeira Villa do que não cru sinão um cirlc de madeira on guarnição para- 
guaya antes da guerra, c depois delia um montão de ruínas c um deserto, (juauiln 
o governo argentino §c decide por este meio conciliatorio, apezar de poder conser 
var-se firme cm sens direitos consagrados duas vozes, pelo Imlodo ile alliançn « 
pelo accònlo de 19 de Novembro, fal-o animado de mu verdadeiro espirito de 
Iransacção c persuadido rio mesmo tempo de que, ao dar esta grande prova de 
generosidade, assegura, dentro dos limites quo reserva para a Republica Argen¬ 
tina, seus direitos de grande nação, contribuindo ao mesmo tempo para que 
o Paraguay c aBoliviaso estabeleçam no Chaco ti margem dircila do rioParaguay. 

Posta de lado a proposta da linlia definitiva do Pilcomayo inclusive a Villa 
Occidcolal ale o rio Verde passaram os dois plenipotenciários ao esame da quinta 
base proposta polo plenipotenciário argenlino c ampliada pelo seu governo, comu 
fica exposlo, a qual foi formulada vcrbalmcnlc do modo seguinte: 

« Declarar fóm do questão o dontinio da Republica Argentina aos territórios 
entre o Bermejo e o Pilcomayo (assim como o das Missões c do Corrilo), sub- 
m cl lendo ao arbitramento o resto do Icrrilcrio litigioso ao norte deste ultimo rio, 
inclusive a Villa Occidcnlal; com a condição do se não innovar o flotu r/uo. » 

O resultado foi insistir o governo paraguayo nas suas onleriores contra-proposlas 
alternativas, não acceilas pelo governo argenlino, c sus|Mindcr-sc a negociação por 
parle do plenipotenciário argentino, atinunciando este a determinação de ir pes- 
soalmenlo dar conta de tudo ao sou governo, dando aviso ofiicial disto, ede re¬ 
latar cm um Menioivuilum todos os iacidcnlcs da negociação, que ficam expostos, 
deixando ncllc bem estabelecidos os direitos da Republica Argentina na sua ques¬ 
tão de limites com o Paraguay. 



III. 


A qucslão entre n Republico Argentina c o Paraguay, a respeito do domínio de 
mna parle do terrilorio das antigas Missões do Paraná, é sem duvida uma dos que 
tem sido mais illustradas pelas publicações feitas de ambas as parles. 

Tendo a sua origem nas divisões lerriloriaes das províncias que compunham o 
antigo vicc-reino do ílio da Praia: nascida cspccialmcntc daoccupaçio do terrilorio 
do departamento da Cnndclaria peloParaguay depois da rcvoluçilo de 1810: ha¬ 
vendo ficado sem solução pelo tratado de 18 11 entre o governo geral das províncias 
unidas c a província dn Paraguay que sc referia ao que resolvesse o congresso na¬ 
cional ; complicada depois pelas hostilidades, de que por ambas as parles tem sido 
Ibcalro esse terrilorio, c pelas occupaçõcs militares alli feilas cm diversas occasiôos 
pelo Paraguay, loi de faclo terminada pela ultima guerra esta questão, que ante o 
direito deixara de o ser, ficando lambem de faclo estabelecido o domínio argentino 
sobro toda a margem esquerda do Paraná. 

Dos documentos publicados por uma e outra parte resulta: que, si o Paraguay. 
em virtude das antigas divisões lerriloriaes, na parle polilica c ecclesiaslica. podia 
allcgar alguns litulos históricos para sustentar suas prelenções, podia a Republica 
Argentina, cm virtude de litulos mais valiosos, reclamar por sua vez com mais di¬ 
reito até a linha do Tebiquary. 

Não é este, porém, o ponto de vista soh o qual se deve considerar a qucslão paVa 
os efieitos diplomáticos, mas sim, demonstrando qae realmenle ella não existe nem 
de faclo, nem de direito, c qnc sc deve ncceilar de commum accérdo a solução dada 
pela natureza, pelos factos, e peln tempo, ad optando-se a linha do Paraná como fron¬ 
teira natural c legal entre os duas republicas c consúllando-sc as reciprocas conve¬ 
niências, sem menoscabo do direito de nenhuma das duas. 

Snb este ponto de vista foi considerado a questão pelo plenipotenciário argentino 
durante as negociações sobre limites que ficam epilogadas no presente Memorandunf 
addnzindo elle com tal moliro alguns factos e considerações novas, c formando com 
o conhecimento dc tudo quanto sc tem publicado um systema de argumentação 
que convencesse c assim desse cm resultado a eliminação da questão. 

Por consequência, as premissas qae ficam apontadas c os argumcntds que em se¬ 
guida se exporão são um exlraclo do que dicc o plenipotenciário argentino ao ple¬ 
nipotenciário paraguayo cm conferencias ofliciaes e confidenciais, sustentando os 
litulos da Republica Argentina ao terrilorio ao sul do Alto Paraná, sem que Icnlm 
sido contestado pelo segundo, o qual deu por concluída c regulada esta questão nos 
lermos constantes do protocollo n. I assignado por ambos os plenipotenciários e 



appmvado por mm respectivos governos; deveudn-sn, portanto, considerar esla parle 
como uma applicarão nu cninmcidarin desse proloeullo. 

Do faclo, o Paniguay nunca leve (tosse na margem esquerda do Alio Paraná, mas 
simplesmente poslos mililaros deslocados, que nem eram núcleo* ilc povoações, c que 
corrcspnmliain ao syslema ile isolamento por cllc ailoplailn tlepois (la revoluçãu tia 
America ilu Sul, c Ulo quamlo pelos esforços exclusivos da Republica Argentina fui 
essa parle do lerrilorio emancipada do do-niuio liespanliol. Islo rensliluc de faclo e 
de dircilo o primeiro lilulo ao dilo lerrilorio, que sempre fui considerado argen. 
lino, não obstante os faclos parciacs, Iransilorios c sem Iranscendeneia, das referidas 
occnpaçõcs militares, as quacs, não sendo aclos praticados cm guerra franca c leal, 
não podiam dar dircilo mesmo cm nome da força. 

Em relação oo dircilo colonial, que se pôde cbamar histérico, o Paraguay, pro¬ 
vinda do anligo vicc-rcino do Rio da Praia, não lem lilulos que cxhiba para recla¬ 
mar, no sua personalidade de nação, o dominio do lerrilorio das Missões ao sul do 
Alio Paraná, porquanto esse lerrilorio nunca fez parte inlcgranlc da unliga província 
do Paraguay, quer polilica queradminislralivamcnlc. Os governadores dessa provin¬ 
da jamais lircram como lacsjurisdicção real sobre cila; só accidcnlalmcnlc e por 
commissão ou delegação do rei, ou do vicc-rd que residia cm Buenos Ayres, c ainda 
assim para fms limitados c temporários, não existindo nem siquer simillianlc faclo 
acddcnlal no momcnlo dn revolução de ISIO, que deu novo ser polilico a estes 

Depois da expulsão dos jcsqilas e da scculansacão das Missões, treze povoações 
delias siluadas nas margens do Paraná fiaram de faclo reunidas ao Paraguay, bulo 
no espiritual como no lemporal, sem que nenhuma saneçuo do soberano o aulorisasse, 
c sem que as vice-reis.dnqudla époa nisso consentissem, como consta das informa¬ 
ções que deram, até que esla quoslão fui resolvida, ficando o governo de Iodas as 
Missões independente da província do Paraguay c sob a immcdiala direcção do vice- 
rei residente cm Boenus Ayres." 

.Na parle espiritual suscilaram-sc algumas questões que nunca foram deRniliva- 
mcnlc resolvidas. A decisão dos juizes compromissados, os padres Insaurralde e 
Malta, que para determinar os limites ccclcsiaslicos do bispado do Paraguay e 
de Buenos Ayres, resolveram que as povoações da Candclario, de S. Cosmo c de 
SanfAnna, na margem esquerda do Paraná, pertencessem oo primeiro, nunca leve 
cITcilo; nem podia ler por ser contraria á verdade bislorica c gcograpliica, como o 
demonstrou eom Ioda a evidencia o Sr. Trellcs na sua Memória sobre esla questão. 
Ainda quando tal decisão houvesse lido efleilo, a designação de limilea no espiritual 
não resolvia a questão do doininio polilico. Seria, pois, necessário que o Paraguay 
cxbibissc oulro documento sobre esle ponto preciso, ao menos para dclinil-o, c si- 
milhanle documento não se apresentou, nem se apresentará, porque não existe. 

Para dar alguma base á prclcnção do ter exercido talvez algum governador do 
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Paragimy a jurisdicçãn pulilica sobre cmc (crrilorin, ilralu/lti se isln <lc oiilro facto 
Hccidonlnl que lom ainda monos vnlor, jiorqiinnlo foi |mnunoulc pessoal o nflo 
«xislia oo Icmpn dn revolução ilo 1810. 

0 rnndainenlo cnpilal, nllcgiulo por parto do Panguny para suslcnlnr n jurisdic- 
i;ão doo sons índigo» governadores sobro « lorrilorio cm questão, fundamento cm 
i|«c sc baseou toda n sun nllcgação, <■ o titulo dc governador das trinta povoações 
dn Miados, dado cm favor do coronel I). IJcmnrdo Vclnsco, que lambem era go¬ 
vernador dn província do Paraguay. l,lo levo lognr cm 1803, dellniu-sc em 180:: 
c lia-se cfTccIivo cm 1800. Esta conimissão nccidcnlal, dada pelo rei, longe do 
reunir os trinta povoações das Missões no governo do Paraguay, siibtrahiu do seu do¬ 
mínio iinuicdiato treze povoações i|uc dc facto eram regidas por cllc ale então do 
conformidade com n Ovtleumiça ile hitoidentci. Diz cxpressomcnlc a real ordem dn 
1803, que nunca foi publicada inlogralmcntc: 

.* Kcsolti conferir o governo militar c polilico, que houve por bem crenr 
por meu real Decreto do 28 do Março deste onno, ao tenente coronel D. Ber¬ 
nardo Vclasco, para quo governe as trinta povoações das Missões, Guaranis e 
Tapes, oin iulciru independência dos governos do Paroguny o do Buenos Ayres. » 
Desde cillão formaram as Irinla povoações, militar c poliliçamcnlc, um governo 
separado o independente, que alô linha Icncnlc governador. Esta concentração 
dos dois nuuidos n'uma só pessoa não leto, como so võ. por objcclo o go¬ 
verno polilico, mas a segurança militar das fronteiras pela parle do liruguay, 
por sor Vclnsco militar do crcdilo, o na provisão dc hostilidades possíveis pôr 
porte dos Portugueses, que depois do guerra do 1801 litihauí ficado donos das 
sele povoações das Missões na banda oricnlal daqucllc rio. Porlanlo, ainda 
quando esle laclo houvesse conlimiado, não dava titulo ao Paraguay para k- 
ciamar um lerrilorio que não correspondia á sua jurisdicção polilica ou adini- 
nialnlivo, que não formava parle inlcgranlc dcllo nu sua qualidade do provinciu 
colonial, c quo pelo conlrario dependia immcdialamcnlc ncslc sentido, do go 
vcrtio superior ipic residia cm Buenos Ayres. . 

Esle laclo, ainda quo sc lhe dó algum ralor hislorico (ja so riu que o não 
Icm), fica (otahncnlc eliminado vislo sque esla conccnlroção do mando dc dois 
govemoa n’omo só pessoa havia dcsapparaddo, mesmo anlcs que rebcnlosjc o 
revolução da iiidupcodcncia, pela renuncia do referido governador D. Bernardo 
Vclasco, como se demonstron com o Icxlo dcslc documento achado nos archivos 
de Buenos Ayres depois que no « Paraguay Indcpcndenlc » se oprcscnlou a 
nomeação dc Vclasco como o ponlo capital da qucslào. 

E, para quo não fique duvida a similhante respeito, basla dizer que ao tempo 
dc rebentar a revolução dc 1810, sendo ainda governador do Paraguay o coronel 
Vclasco, cm, h« mesma época, governador dc Iodas as Missões immôdialamcnlc 
dependentes do governo superior que residia em Buenos Ayres o coronel Boca 
mora, o qual, nessa qualidade, reconheceu a autoridade suprema da jaula dc 
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Buenos Ayrcs cm 1810, formando desde então esse lerritorio parle integrante 
ilos que depois se cliamnrant Provincias Unidas dn Itin dn Praln, rs qunes sobra 
ollc exerceram aclos do incontestável soberania. 

Considerado a questão sob o ponto de vista do direito nnicricuno. que surgiu 
contra n revolução da iudcpendcncia, ileliiic-se c resolve-se por princípios mais 
claros c documentos mais explicitas, ao mesmo tempo i|nc por Factos nrais 
significativos. 

A questão sobre essa parle do lerritorio das Missões tornou a nascer pouco 
depois da revolução de 23 de Maio de 1810 por motivo da conrençüo de 12 
de Outubro de 1811, limilaudo-sc desta vez ao departamento da Candelária, si¬ 
tuado ua margem esquerda do Para na. Por aquella convenção Foi a solução defi¬ 
nitiva da questão submellida ao congresso geral das provincias, ao qual, segundo os 
termos da mesma convenção, pertencia « a demarcação fixa de ambas os provincias.» 
Sendo então o Paraguay parle integrante da Família argentina i qual se linba de¬ 
clarado solemucmenlc unido e Federado por aclo anterior, era violação do que ajus¬ 
tara pretendeu cutrcgar a solução do caso ao primeiro congresso de seus nacionacs c 
moradores que se reunisse, esquecendo que a mencionada convenção t sujeitava do 
comtnum accòrdo ao primeiro cougrcsso geral das provincias que se reunisse. Este 
congresso não era, nem podia ser, outro sinão o das provincias unidas do Rio 
da Prata, representante da soberania territorial da nação, unico poder a quem 
compelia dirimir a questão c que a linba resolvido de Facto e de direito, eman¬ 
cipando o lerritorio questionado do domínio da inelropolc por seus únicos esForços 
e sacrifícios na luta da independência, a que o Paraguay não concorreu desgra- 
çadaincnlc, tendo desde então as Missões argentinas representação legal nas as- 
semblcas constituintes c legislativas da Republica. 

Este Facto e este direito nunca Foram desconhecidos pelo Paraguay, alé que no 
meio das dilficuldadcs que rodearam a Republica Argentina depois da guerra da 
independência, vieram do outro lado do Parann as irrupções vandalicas c as 
occupaçôes militares jã referidas, que (odavia não alteraram o Facto, nem podiam 
invalidar o direito. 

O reconhecimento posterior da independência da Republica do Paraguay pela 
Argentina, não foi nem podia ser feito sinão nos limites lerriloriaes da antiga pro¬ 
víncia do Paraguay, que de Facto, se separou, durante a lula da emancipação, do 
corpo político a que ficou ligado o resto do lerritorio, inclusive o das Missões- 

Assim ficou resolvida a questão pendente, que, lendo sua origem na época 
colonial, havia rcapparccido cm 1811. A decisão dcGniliva, de conformidade coro 
o que se ajusliira na convenção de 1811, foi pronunciada pelo voto do con¬ 
gresso geral dos provincias argentinos, a que a Paraguay se subiu cltcra de 
antemão pelo tratado de 12 de Outubro de 1811. lí ainda quando islo não 
houvesse sido cxprcssamcntc ajustado, era o tal congresso o unico poder a 
quem compelia dirimir a questão, quando o Paraguuy, sem ler contribuído 
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direclnmcnlc com o auxilio de. seus oíforíjo» para a conquista da indepen¬ 
dência c pira a fundação da nacionalidade, doistva de ser parle inlegrnnle 
da communidadc a que pertenci» » lerrilorio dos Missões, pois o Paraguny 
não podia ler a prclcnção de resolver por si esta questão nacional, que, por 
outra parte, como fica dito, liavia «lie mesmo sujeitado ao congresso geral, 
snliincltcndo-sc de antemão ao que cllc estaluisse. 

O desenlace dn nlliuin guerra, que pòi termo iu> Tacto parcial da occupaçtio 
de nina |tarlc desse Icmlorio por forças do Paraguay (que nunca teve cm 
vista povoar), ropài de Tacto a Republica Argentina ua plena posse do seu 
direito, direito que cila snslcnlu c sustentara', liniitumlo-sc a ocCupnr até a 
linlia do Paraná de conTonnidade com as estipulações do tratado de alliança e 
com seus incontestáveis tilulos históricos c legnos. tanto ante o direito colonial 
c o direito americano, corno mesmo ante as declarações e compromissos do Pa- 
roguay depois da conclusão da guerra. ‘ 

Conclusão: n questão dos Missões não existe: I." porque nos antigos li¬ 
mites da província do Pnraguay uão eslava incluído o questionado lerrilorio 
das Missões; 2.' porque a concentração do mando de duas províncias na 
pessoa que desempenhava o governo do Paraguayem 1803 se Tez declarando-se 
cxprcssamcnlc a independência de ambas as províncias: 3.* porque este mesmo 
Tacto Occidental, do qual não se póde derivar um direito, havia cessado na 
época da revolução de 1810; 4.’ porque desde 1810 o lerrilorio ficou for¬ 
mando parle das provindas argentinas, que o cmãnciparam, por seus proprios 
esforços, do dominio da metrópole; 3 porque pelo tratado de 1811 o Para¬ 
guay se submetteu de antemão ao que sobre esse assumpto resolvesse o con- 
grcssi geral das províncias argentinas; 0.* porque a decisão definitiva de confor¬ 
midade com o que se ajustara foi proferida pelo congresso argentino no fàcto 
de reconhecer a independência da antiga provinda do Paraguaj, que como 
Republica não póde pretender oulros limites sinão os que tinha como província 
quando seseparou de facto da communidadcargentina; 7.’porque tnessão os limites 
nnluracs que o tempo consagrou c as conveniências mutuas aconselham, desistindo 
a Republica Argentina de suas pretenções até o Tcbicuary, e não fazendo o go¬ 
verno paraguayo questão das Missões quando, ao acccilar os limites do tratado 
da olliança, só cxccptuou o direito do propòr modificações aos limites deter¬ 
minados pelo lado do Chaco. 


■ Ih« éo AimJo PM Crrrllo 

Considero conveniente que o que lenho de cipór sobre esta ilha seja precedido da 
informação que sobre ello deu o Sr. ministro Tejedor na «Memória» dirigida ao 
congresso argentino de 1872, por motivo da questão que a esse respeito surgiu no 
mesmo anno entre a Republica Argentina e o Brasil. 
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• A illiii do Alajo, cujo cxlnsmti sud-ócste dista pouco mais ou menos Ires leguns 
ela cidade' do Carrieulcs, « quasi defronte delia, fui occupmlii desde o principio du 
guerra por furçns brazileirn» cm sorviço da nlliaiiça. Os lados desta iin|inrlmi!c ilha, 
que |nir sua posição domina a desembocadura do riu Paroguuy, cujo unico ramal passa 
a vinte melros dolla no Cerrilu, medem, apprui I il norc, sele c uma c meia 
léguas; o menor dei los fu* frente ao rio Paraguai-, ficando um dos oulros dous 
fronteiro ao lerrilorio coiTcnlmo com o Purana de pcrtucio, c o oulio separado do 
Cliuco. na |mrfc nunca dispulaila, pelo riacho do Alajo, muis propriamente cliamado 
«Riacho lango», hoje quasi fechado. 

<■ Nessa ilha lireram os Irabilanlc* de Corrienles ctirlcs de madeira desde o tempo 
de D. José Gaspar de Francèi atei n anuo de f l, cm que foi assaltada por de* ou do*c 
canoas pimiguuyus com lro|M armada, que obrigou os trabalhadores a desalojar, 
como tnmliem o (izcramno anuo de 47 com os do Chaco mesmo em « Uarrampictã » 
ou . Potero Guicurii» sobre o riacho do Alajo, distante quatro léguas de Comentes. 
Em IS10 levantou o governo do Paraguay uma bateria circular de pedra c cal, de 
vinlcc cinco raras de diâmetro, nas <• Tros Docas», lerrilorio poraguayo, defronte da 
embocadura do rio Alajo, c pó* ua parle da ilha chamada «Ccrrilo • um piquete de 
dez soldados com uma canòa cm que iam d bateria das « Tres Docas» prover-se de 
carne. .Mas a estada dos soldados no Ccrrilo era tão Occidental, que clles não linham 
siujo um pequeno rancho de palha c uma picada ou senda eslieila para penetrar no 
bosque. Em 1818 o despenho da ribanceira, causado pela crescente do rioParoguay, 
destruiu de lai maneira a bateria das « Ires Docas» que cessou essa*mesma posse 
violenta c precaria.» (Memória das relações exteriores de 1872.) 

Por occasISo da questão jd mencionada declarou o ministro dos ncgocios estran¬ 
geiros do Drasil expressamente na sua uolu de 22 de Março: « (luc a questão do Chaco 
era a unica difliculdadc que oITereciain os ajustes dcGnitivos da Republica Argentina 
com o Paraguay », e, d vista desta declaração, o ministro de relações exteriores da 
Republica Argentina, estranhando que o do Império não conhecesse a verdadeira 
posição da ilha e a suppoxcsso Toda no rio Paraguay c pertencente ao lerrilorio 
questionado, ampliou a sua informação anterior, dizendo cm nola de 27 de Abril 
de 1872: «A ilha está cm lerrilorio do Chaco d margem direita do Dermejo, que 
nuuca foi disputado d Republica, nem pela Dolivia, nem pelo Paraguay.» 

Com estes antecedentes o plenipotenciário argentino no Rio de Janeiro encarre¬ 
gado cm 1872 de arranjar a questão mencionada, formulou oflicialmenle esta base, 
que consta do prolocollo n. 2 de 8 de Novembro do mesmo anuo. « Evacuação da 
ilha do Alajo pelas forças hrazileiras alli estabelecidas sob osauspicios da alliança 
sem prejuízo dos direitos que sobre ella tem sustentado c sustenta a Republica Ar¬ 
gentina, c que o balado da alliança Uie reconhece.» 

Em presença dcsla base c desta proclamação formal de direilos, ajuslou-sc 
o art. 6* do accortlão de 19 de Novembro, pelo qual o Drazit se compromcllc 
exprcssamenle a ilesoccupar a ilha do Alajo no momento cm que os alliados 




dcsocciiparcm n Paraguay, sendo cxprcssnmcnlc cnlcndido entre os dois plenipo¬ 
tenciários ipic a declaração do argentino ficava prolocollisada, como ostii, desde 
que não linha sido impugnada pelo brazilciro. 

Soh estes auspicio» abriu-se a discussão sobre a ilha do Alajo ou Cerrilo no 
negociação com o governo do Paraguay. 

O plenipotenciário paraguayo, que começara convindo cm que a unica dilli- 
culdade u resolver era malcrio de limiles era a do Chaco, cousignando-sc islo cm 
prolocollo com a unica rcsalva de propòr opportunamcnic alguma cousa rclaliva- 
mcnlc ii ilha do Alajo para assegurar a paz cnlro ambas as parle» conlraclanlcs, 
promoveu, cm fórina de duvida, a questão de direito a respeito dessa ilha c 
formulou finalmcnle l idea da nculralisação da mesma ilha. .\cssa occasião não 
se fez valer por parle do Paraguay nenhum titulo d soberania da ilha e olé a 
idea de ueutralisaçao sn foi fundada pelo seu plenipotenciário, como se viu, 
na necessidade da policia do rio e cm algumas considerações militares, pro¬ 
cedendo o dito plenipotenciário na crença equivocada de que o Cerrilo eslava 
situado no rio Paraguay. Assim c que não foi dilficil ao plenipotenciário argen¬ 
tino aclarar a questão considcrando-o sob o Iriplicc aspecto do facto c do di¬ 
reito, da geographia, c das reciprocas conveniências, repeliindo iu limiiic a 
idea da nculralisação, chegando ambos os plenipotenciários o um accòrdo confi¬ 
dencial sobre esse assumpto de conformidade com a base 2‘ (do plenipoten¬ 
ciário argentino), que devia ser reduzida a prolocollo cm que se consignassem 
os argumentos que o ultimo fizera valer cm apoio dos direitos per cito represen¬ 
tados. 

A exposição adiante inseria ó a mesma que o plenipotenciário argentino fez na 
indicada occasião e que, redigida em fôrma- de projecto de prolocollo, nlo foi refu¬ 
tada cm nenhuma de suas parles pelo do Paraguay, ficando portanto esta questão 
eliminada do mesmo modo que a das Missões. 

Os tilulos históricos e lega es da Republica Argentina ao dominio e soberania da 
ilha do Atajo ou Cerrilo, não neccssilam ser ezhibidos, porque são evidentes e nunca 
foram contcslados nem mesmo pelo Paraguay; pois nascem da continuidade do 
terrilorio c da occupação pacifica, sem que seja preciso insistir mais sobre esle 
penlo que se acha fóra de Ioda questão, desde que o Paraguay não cxhibc tilulos cm 
contrario. 

A posse pacifica foi interrompida por um aclo violento duranlc a dicladura de 
Lo pez pai, sem que este invocasse dircilo algum; c Lopez, -mesmo assim, nunca 
contestou a validade dos tilulos argontinos; pela conlrario, em diversas occasiões, de¬ 
clarou fúra de questão o terrilorio a direita do Bermejo, pelu menos. Estando, pois, 
a ilha abaixo do Bermejo, é um ncccssorio do terrilorio dn Chaco argentino, que cm 
nenhum tempo foi disputado, c, portanto, si na época de Lopez pai, elle procurou 
dominar essa ilha c occupou uma parte delia com Gin puramenlc militar e aggres- 
sivo, não o fez invocando nenhum direito do Paraguay, mas simplesmente uma 
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eonveniuncii «lo sua |«olilica, ii« um syslcma <lc isolamento c rcslricçõcs do que o 
Pnraguny ora a primeira vieliiua. 

A vista «listo iicidinina prclcnção ao dotninio da ilha, que si sc apoie nos pro- 
posilos de uma polilica mim. lom razão de scr, além «lo eonlrarinr os lilulos da 
Republica Argentina t as linluis c leis gcographicas. 

Encarada a queslão snli o ponlo ilc vista das conveniências reciprocas c das 
ctncrgrncias luluras, lerando-so cm conta a idea da nculratisução da ilha, pro¬ 
posta pelo plenipotenciário parngnayo, lia nulros ilailos c outras considerações 
mais importante q ie h «, m s« I r cila nora luz. 

A questão de «louiiuio é sem duvida a capital, porque a cila se subordina tudo. 
Demonstrando que a ilha é argentina c que o c como acccssorio do lerrilorio, devo 
cila seguir a lei do território do que c acccssorio. 

A ilha do Atajo ou Ccrrito (que na realidade c um grupo de ilhas separadas 
por pequenos cnnaos c pelo grande canal do rio Puraguay que n separa do lerri¬ 
lorio paraguayo) fórma o que sc chama as « Ires Bocas», sendo uma destas a que 
correspondo ao canal principal jti m cncinnado, c ao canal do Atajo que a separa 
da terra argentina do quo c acccssorio. 

Esta ilha nem ao menos está situada na corrente do rio Paraguay, c sim na grande 
corrente do rio Paraná, abaiso da saa confluência com o rio Paraguay, isto é. onde 
começa o «lominio exclusivo das aguas tcrriloriacs da Republica Argentina. Dasla 
consultar qualquer dos mappas de Mouclicz (que invoco não só por serem os últi¬ 
mos c os mais correctos, mas lambem porque foram executados com dados sub- 
minislrados pelo proprio Lopcz) para reco nheccr que a ilha está lura da corrente 
do rio Paraguay, ao qual só laica por sua cabeceira superior, banhada pelo grande 
canal do rio Paraguay, fleando acima delia o lerrilorio argentino cm nenhum tempo 
contestado, nem pelo proprio Francia. 

Estes dados mostram que a !<lca da neutralização c inuccoi lavei, por ser contraria 
ao principio da soberania e ao objcclo que se diz ler cm vista o Paraguay, por¬ 
quanto mal sc poderia fazer a policia do rio cm um lerrilorio neulralisado, som lei 
nem dono, que seria abrigo de contrabandistas cm prejuízo dos dous litnilrophcs. 

Na verdade nenhuma razão de ser sc pódc achar á idea dc iiculralisaçào, Para 
se não armar a ilha cm lempo dc paz, n inútil. Para se não armarem tempo «lo 
guerra, c um absurdo. Com relação i policia do rio, ó opposla ao objecto. Como 
limitação da soberania, c uma violação do principio, ou uma imposição violenta. 
Prescindindo do tudo isto, c considerada a idea sob o ponto de visla pratico, um 
navio do guerra (que, por não ser ilha, não estaria neutralisada) colloeando-se no 
canal, illudiria a pretendida neutralisação. 

Esta idea, imitação da dc AzolT no mar Negro, que sc ligava a outras 
combinações e foi annullada como impmsivcl, foi enunciada pela primeira 
vez na imprensa do Brazil, c a colhida por algunshomeus politicos com pouco 
critério c sem consciência do que cila importava. 
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Ha, porém, outra consideração, mais importante ainda que sc deve ler cm 
conta c que, derivando-se dos leis nuluracs, não pòdc ser contrariada pela 
vontade dos homens. 

Estando a ilha do Alojo separada por um canal de pouca consideração, que, 
comquanto seja navegável hoje, perde diariamente do seu cabedal de sgua 
pelo trabalho visivcl dos séculos, chegara' um dia, não remoto, em que esse 
ca uai sc obstrua c se una ao lerrilorio argentino do qual é um acccssorio. 
Haverá então um pedaço de lerrilorio argentino, som dono algum, sobre o qual 
o soberano do lerrilorio contíguo nãotoré oeção; o que, além de uma violação 
da lei natural c dos princípios universaes seria um absurdo. 

Considerada a questão cm relação a' importância militar da ilha, bastara' um 
breve exame pnm fixnr as ideas sobre este ponto. 

A ilha do Alajo não tem importaucia cslralcgica nem para a Republica Ar¬ 
gentina nem para o Paraguay, porquanto não tem sóln firme para edificações, 
como o reconheceu o Paraguay quando, abandonando a idea de torlifical-a, sc 
fixou na posição de Humailá, que, como a de Angostura. pòdc verdadeira-' 
mealc embaraçar a livre navegação do rio e ser sustentada miliUrmcntc. 

0 compromisso de não forliDcar a ilha, tal como foi proposto pelo pleni¬ 
potenciário paroguayo, ainda rceonheccndo-se a soberania argentina, é uma 
dessas proposiçècs depressivas da soberania, qqc sé o vencedor pdde dictar 
depois de uma vicloria decisiva. 

Tendo sido a Republica Argentina, apezar de vencedora c sem invocar os 
prolocollos annexos ao Iralado de alliança, a primeira a sustentar que se não 
exigisse do Paraguay o compromisso expresso de não fortificar suas posições 
de Humailá e Angostura, mais importantes do que a do Cerrilo, c tendo illu 
buscado a garantia da pax futura nos interesses communs sem limitar a so¬ 
berania alheia, mal se lhe poderia fazer similhonle proposta c ainda menos 
discutil-a. Isto não importa dizer que, no interesse do commcrcio c da livre 
navegação não possam as duos partes contractanfes contrahir compromissos, que 
sendo ale certo ponto uma limitação, sejam ao mesmo tempo uma obrigação 
e uma garantia reciproca. 

Para a Republica Argentina a ilha do Atajo tem menos importância militar 
que para o Paraguay, e si alguma tem para esta é no ponto de vista ag- 
gressivo mais do que no da defesa. 

Si alguma vez a Republica Argentina, em uso de legitima defesa, inten¬ 
tasse embaraçar de alguma maneira a livre navegação dos rios e*pòr obstáculos 
ao commercio do Paraguay, não commcllcria de certo o grave erro de procn- 
rar, longe do seu lerrilorio povoado, uma ilba fraca por si* mesma, que podia 
ser atacada até por canias. 

Desde o Riachuelo em Corricnles até a volta do « Obligado » em Buenos 
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Ayrw, c sobretudo em Jlarlim fiarcia, (cm a Republica Argentina uma serie 
ilc posições contíguas ao seu loriiliirio povoado, das i|uacs cuin mais cflicncin 
u sem nenlium |>crigu poileria embaraçar o commcrci» c a navegação, si lai 
fosse o seu intento: mas halos sabem ipie nilo « nem seni, |Hin|uanln o 
Itepublica Argentina foi a primeira a consagrar cm principio a livre navegação 
dos rios interiores, a fnzcl-a Iriumplinr, com o concurso dos allindos, como 
principio internacional, boje reconhecido ate pelo mesmo Paraguay que por 
tanto tempo sc lhe oppòz. 

A posse da ilha do Alaju por fiarle da Itepublica Argentina cm nada dam- 
nifica ou ameaça a Itepublica do Paraguay. No caso contrario, tal posse im¬ 
portaria encravar cm lerrilurio argentino, ou, pelo menos cm suas aguas Icr- 
rilariacs, ama soberania eslranlia que poderia dominar a costa c >« canucs 
memircs c adjacentes. 

I)e quanto lica csposlo resullam as seguintes conclusões: I.' a questão da 
soberania di illia do Alajo nunca existiu, e nem Frnncia nem os Lopcz dis¬ 
putaram essa soberania cm nome do direito; 2.’ . a ilha do Alajo foi c c 
argentino, sem que nlgucm jiímais o contestasse, c sempre o deve ser por 
suas condições naturacs : 3.‘ a idéa da nculralisação da illia é inacccilavcl por¬ 
que pugna conlra o principio «la soberania o as conveniências reciprocas, c 
porque, cm lodo caso, seria chimcríca; 4.‘ a ilha do Alajo não tem nenhuma 
importância militar para a Republica Argentina, que delta não necessitaria 
para embaraçar mais ellicazmcnlc o commcrcio e a livre navegação do rio, 
si tal fosse o seu intento: 3.' a posse da ill:u do Alajo por parle do Paraguay, 
inútil para a defensiva, seria uma ameaça contra a segurança c dominio real do 
soberano do leirilorio adjacente; c no mesmo caso sc aclia a nculralisação. 


0 vasto terrilorio do Chaco, que se estende desde a Bahia Negra até o Ber- 
inejo entre 20* c 27' de latitude sul, percorrido era vários sentidos na época 
do descobrimento e da conquista, «piorado parcialmenlc durante a época co¬ 
lonial e depois da revolução da independência, esta' situado entro Ires Republicas 
ile origem commum, que cm diversas épocas tem manifestado prclcnções a uma 
parte dcllc. .Essas Republicas são a.argentina, a da Roliria c a do Paraguay. 

Tendo permanecido deserto sem que nenhuma povoação duradoura nclle sc 
estabelecesse, coustiluc esse terrilorio um limite vago que é necessário definir 
de conformidade com os titulos bisloricos c legacs, com os actos possessorios c 
com as mutuas conveniências, proporcionando vasto campo d boa política e a 
diplomacia para regularem amigavelmente os respectivos limites. 



A Republica <lu Ilolivia. quo.oo principio limitava suns protcnçôcs no grifo 22, 
c depois ii margem scplenlrionul do Piicomayo, eslnndeu-os mais lardo alé a 
margem esquerda do Bennejo: mas ullimamcnlc cnccrrou-ns dentro duquello 
limite. 

A Republica do Paraguay, que carece de titulo, deduz suas prclcnçõcs de 
alguns facto* isolados da época colonial, dn ocrupação de alguns pontos da 
costa no rio Paragnay durante sou isolamento, e de alguns actos de posse que 
nenhuma consequência leem lido, como succedc com o Villa Occidental. 

A Republica Argentina, que, ao declarar-se nação independente, herdou Iodos 
os dircilos que pertenciam i inãi-palria. constituindo novo corpo polilico do 
que antes se chamou vice-rcino do Rio da Prata, consentiu na separação das 
provincias do Alto Perú que formavam parle integrante do mesmo vice-rcino, 
c tomaram a denominação de Republica boliviana, c reconheceu a indepen¬ 
dência do Pamguaj nos limites c com os diroilos que lhe dava a sua quali¬ 
dade de antiga provinda. 

Portanlo o lerrilorio do Chaco, na parle que não pertencia especinlmcnlc a 
algumas dos provincias, licou como palrimonio da communidadc polilica que 
lomou a denominação de Provincias Unidas ou Republica Argonlina. 

A questão reduz-se então a averiguar alé onde se estendiam pelo Chaco os 
antigos limites das provincias do Alio Perii, c si o Paraguay lem ou não 
cliroito a alguma parle desse Icrrilorio, levando cm coala, por equidade, os 
factos de posse que lenha de allegar. 

0 Ir,iludo de alliauça do I* de Maio de 1865, resolvendo a questão no 
que respeita ao Paragnay, declarou que esla Republica não tinha direito a parle 
alguma uo território do Chaco, segundo resultava do csame de seus lilulos, 'e 
Dzou-lhe o seu limite tradicional de faclo c de direito no Rio Paraguav, não 
considerando enlão os actos de posse que pudesse allegar, porque não consti¬ 
tuem direito. 

Segundo e tratado de alliança a questão do Chaco licou para ser resolvida 
unicamente entre a Republica Argentina e a Bolívia, rcsalvando-se os direitos 
da Rolivia pelas reversões que formam parle inlogranlc desse Iralado. 

0 accòrdo preliminar de paz cnlrc os alliados e o Paraguay modilicou isto 
alé certo ponto. Deu oo Paraguay o direito de discutir os seus limites pela 
parle do Chaco, lendo-se cm vista o facto possessorio da Villa Occidonlul; 
rcconhcccu-lhe a personalidade que antes lhe fòra negada; c declarou que a 
questão se resolveria i vista do valor dos respectivos lilulos, sem que esla 
concessão importasse o reconhecimento de um direito eipresso, nem uma pro¬ 
messa territorial determinada. 

Aberta a discussão sobre estas bases cnlrc a Republica Argentina c n Pa¬ 
raguay. c concordes as duas partes cm que a questão do Chaeo era n única 
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ililticuldndc que se linlin ilc resolver em maioria dc limites, niio fc* n Pnra- 
guay questão do lerrilorio ãliindo entre •> Bcrmcjo e o Pilcomayo ; c a lie- 
publica Argentina, sem abandonar os direitos que pudesse ler,' lambem não 
lua questão absoluta du lerrilorio no norte do Pilcomayo. 

A Republica Argentina, pondo fora de discussão e de questão os seus limites 
incontestáveis alú a margem meridional do rio Pilcomayo, ndinillin o arbitramento 
para os territórios dispiilailos ao norte desse rio até a Bahia Negra, inclusive a 
Villa Occidental; ou, por Iransacçúo amigarei, uma reclificação dc fronteiras que 
eoinprcbendcsse a Villa tkcidenlol, salvos cm ambos os casos os direitos da 
Bolivia. 

Pretendia o Paraguay sujeitar no arbitramento todo o lerrilorio do Chaco até a 
margem esquerda do Bcrmcjo; ou, por Iransacção amigavcl. sem exame dc títulos, 
a linha definitiva do Pilcomayo. 

Kucerrada n discussão nestes termos, nas conferencias confidcnciacs, que per tal 
motivo tiveram lugar ultimainenle, expòz o plenipotenciário argentino tudo quanto 
interessava ao direito do seu pais, sem que por parte do plenipotenciário paraguayo 
sc fizesse valer argumento algum não obstante dizer-se que estava cllc disposto a 
exhibir opportanamenlc os seus títulos. 

Como por uma o outra parte pouco sc tem cscripto sobre esta questão, que bem 
sc péde dizer não ler sido ainda tratada, creio conveniente consignar neste Uemo- 
randam tudo quanto a similbantc respeito expuz, como illuslração, afim dc chegar 
a um aceõrdo amigarei. Assim Geara ollicialmcnte estabelecido o ponto dc partida 
da discussão do direito, e o Paraguay, ao contestar este Memorandum, podeia exhibir 
04 títulos que diz ter e que até hoje mantém em reserva. 

Resumindo a questão e cnccrrando-a nas grandes linhas que lhe traçam o tratado 
da alliança e o accòrdo preliminar dc paz (que são as regras para ambas partes) 
vê-se: Que pelo tratado do I’ de Maio do 1865, acceilo pelo Paraguay em sua sub¬ 
stancia, como base preliminar dc paz, se determinaram coroo limites da Republica 
Argentina os rios Parana c Paraguay até encontrar por ambos os extremos os limites 
do Império do Brazil, salvos os direitos da Bolivia a respeito dos quacs o Paraguay 
nada tom que fazer nem mesmo indircclimcnle : Que pelo uccérdo preliminar de 20 
de Junho sé sc fez innovação nesta matéria até certo ponto, dando unicamente ae 
Paraguay o direito de propòr modificações ao mencionado tratado no interesse da 
Republica, sem que por isso se tornassem a põr em discussão Iodos os limites : Que 
nascendo a questão da Villa Occidental (como consta do prolocollo sssignado pelo 
proprio governo provisorio), deve limitar-sc a discussão a essa questão, ou o qualquer 
outra posse de facto por parte do Paraguay na margem direita do rio Paraguay e pos¬ 
terior ao anno dc 1810: Que, por consequência, os limites da Republica Argentinu, 
até o Pilcomayo pelo menos, apoiados cm> titulos incontestáveis, estavam fora da 
questão, de conformidade com o tratado dc alliança e com o accòrdo preliminar de 
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pnz, considerando se Icrrilorio litigioso o que »o acha ao norte do Pilcomoyo: Que 
|wr ampliação, abundando sempre om espirito rcrdodcirnnienlc amigável c lendo 
em viria os grandes interesses futuros de Iodos os ribeirinhos sobre as margens do 
Paraguay, poderia ncccitnr-sc a personalidade do 1’nroguay a respeita de lodo o lerri- 
lorio ao norte do Pilcomayo ale a llaliia Negra, salvos sempre os direilos da Dolivin c 
os que coubessem á Itcpulilica Argentina: Que, nnalincnlc, o arbitramento para 
ambas os partes sd pódcscrnpplicado.no Icrrilorio no norte do Pilcomayo, inclusive 
a Villa Occidental, on por Iransacção amigável, uma linha definitiva Iraçadn de com- 
mmn accòrdo sem prejuiza dos arranjos que se possam rololirar com a llepublica dn 
Bolivia. 

Apeiar disto a Itcpulilica Argentiua lixou suas exigências, cm matéria de limites, 
sem csccdcr seus direitos, rcsalvando csprcssamcnle os da Bolivia, como pelo accòrdo 
preliminar de paz rcsalvou os que o Paraguay pudesse fazer valer, e declarou que, 
não querendo p rcvaleccr-sc do direito do vencedor, pedia depois da vicloria menos 
doqnc pedia anlrs da guerra: c que, estando disposta n neccitar a decisão arbitrai 
sobre uma parle do Icrrilorio litigioso, não recusara a discussão no terreno da his¬ 
toria c do direito sobre a parte desse Icrrilorio que está fòra de questão, c que não 
é, nem pòde ser, matéria de negociação entre cila c o Paraguay. 

Acccilando, pois, a discussão llicorica relaliramenlea uma parte do lerrilorioqucs- 
lionado, ca discussão com Iodas as suas consequências rclolitamcnlc ao resto, os 
títulos históricos c legacs da Republica Argentina ao domiuio c soberauia do Cbaco 
podem cslabclccer-sc de uma maneira clara e precisa cm presença da historia, de 
factos que constituem direitos, c de documentos fidedignos. 

Quando a antiga provincia do Paraguay foi separada do governo geral do Rio da 
Prata pela cédula real de 1671 adjudicando-sc-lhe come parte integrante as ci¬ 
dades da Assumpção, Guayara, Villa Rico, c S. Thiago de Jerer, fivaram-sc-lhe os 
limites que linha como provincia: sendo estes pelo oeste, naquella época, o rio 
Paraguay, com exclusão do Cbaco. como consla das aclas das primeiras fundações. 

Prova-se isto com o facto de ter a referida cédula adjudicado ao governo geral 
do rio da Prata a cidade da Conceição do Chaco, que era o centro e cabeça do 
Icrrilorio deste nome, o qual ficou desde eolâo de facto e de direito sob o domínio 
do governo geral cuja sede era Buenos Ayrcs, não se tendo alterado posterior- 
mente este limite. Dá tcslcmiinho disto o padre Baptisla, que, copiando nessa parte 
o padre Tccho e colhendo dados do archivo do cabido da Assumpção, diz expres- 
samente que: « Ao Paraguay lixou o rei tudo quanto abrangia no interior da pro¬ 
vincia desde o teu rio a lesto, e do norte ao sul olò o Paraná, > accrçscentando que 
estes eram os seus limites na época em que escrevia, isto é, depois de 1810. 

Não pòde o Paraguay portanto invocar titulo, originário da época colonial, que 
estenda seus limites de provincia a oeste do rio Paraguay, nem documento ou pa¬ 
gina histórica em apoio de tal pretenção. 



Sc pndossc haver alguma duvida a osso rcspcilo, bastaria consultar n « Mcrnuria 
histórica c gcogrnphicii » (M. S.) <Ic Aí»'ra, cacripta rni 1793 por ontem iln cii- 
hido (In Assumpção, e por cllc «cccila c appravada. Alii sc deliiie a questão. New» 
Memória (da quid existem cúpins «ulographas em Hucno» Ayres, no Itio dc Janeiro 
c no deposito livdmgraphiro do Madrid, c deve existir no Paraguay) sc declara ox- 
pressatnenlc « que o limite do l‘»mgu«y polo occidcnlo c o mesmo rio Paraguav, 
porque não tinha posses no Cliaco. » 

Estes Ires testemunhos, ao posso que explicam os aclas das primeiras fundações, 
provam que. desde a divisão da proviuciii do Pnragtiay cm 1(117, quando se promul¬ 
gou n ronl cédula j» mencionada, até o anno dc 1793 em que Arara escreveu com 
a approvação do cabido do Assumpção; c desta data até depois do anno dc 1810 c m 
que escreveu o padre ItaptUln, que i considerado autoridade, o limite do Paraguay, 
pelo oéslc, era o mesmo rio Paraguav e suas prclonçõcs nõo foram alem. 

Si islo não bastasse para demonstrar que ao rebentar a roroluçiin americana de 
I8l0,iuin tinham sido imiovados os limites cnloniacs quanto aoParaguav, poder-se-ia 
consultar a correspondência oflirial trocada entre a junta governativo das pro¬ 
víncias do Itio da Prata e n junln governativa do Paraguav cm 1812. cujo uriginnl 
estã no archivo dc Buenos Ayrcs c snbministra dados precisos e provas concludentes 
a esse rcspcilo. 

Por occasião de pedir n junta governativa do Itio da Prata informações |uira a aher- 
tura dc um caminbo através do Choco até o Pcni, a junta do Paraguav, reconhecendo 
implicitamente este direito jiirisdiceionol sobro o mencionado território, declarou 
tcrminontcmcntc: que o Paraguav não linha domínio nessa região, não tendo po¬ 
dido cm tempo algum nfaidar-sc da costa nem mesmo em perseguição dos índios sol- 


Pam maior esclarecimento a junta d» Paraguav annrxou nessa occasião n in¬ 
formação dada solirc tal assumpto pelo cabido da AMumpçio em 13 de Fevereiro 
de 1812. Isto deve constar dos livros respectivos, si é que existem. 

Di* nesse documento o cabido que nada ptide informar sobre o Chaco por¬ 
que as expedições desgraçadas que sc haviam intentado desde o Paraguav, nunca 
tinham podido ir além do Rio Paraguay. 

Estes dois testemunhos inoslraiu concludenlcmciilc qual era u estado das cousas 
cm matéria de limites jurisdiccionacs c dc facto dois annos depois da revolução 
de 181(1 


Durante a dicladura do l)r. Franoia, na qual o P.raguny scparou-sc dc 
•facto e isolou-sc do reslo do mundo, não sc iiinovon esto estado ile cousas 
nem dc facto, nem do direito. Francia limitou-se a pòr uma linha de tropa 
na margem direita do rio Paraguay, sem apartar-se da costa, sem intenção dc 
povoar e sem innovar nenhum direito, tendo só por objcclo tornar assim efTcc- 


tivo o sou syslcma de isolamento e dc aggrcssão para com os 


seus limitrophes. 
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Cnruo testemunho ilo que htinltcm linda se havia innovudo, nem de facto nem 
de direito, na occosifio d« morte do dictador rraiiciu em 1840, pódo-sc citar o 
que o paraguoyo Motos (autoridade concludente) na suo dncripçüo histórica do 
Paroguay cscripln nos calabouços dc Prauciu c terminada nn mesma dota, diz: 
« Pelo Occidciite a Republica do Paraguay não tem limites ; podendo-se eonsi- 
derar como tal o no Paraguay, por carecer até então dc posseu no Chaco. » 

0 proprio presidente D. Carlos Antonio l-opc*., que foi n primeiro n susten¬ 
tar a prolcnção dc soberania sobre o território do Chaco desde a margem es¬ 
querda do Ucrmejo, nunca invocou nem pòdc evhibir titulo dc direito pnra 
justificar similhnnlc -.retenção. A esto respeito é dc notar que, npciar dc ler o 
mencionado l/ipoz cscriplo c feito escrever tanto sobre os limites do Paraguay 
(o que foi publicado no IWaymyt, wfepoito) sí uma vez, e por incidente, 
fallou nesse periódico du titulo cm que apoiava a sua preterição. Poi causa 
rlisto o protesto ferio pele ministro ria Uolivia, Ikncvenle, contra o tratado as- 
srgnado cm 1862 entre a Republica Argentina c o Paraguay. Dice então no ci¬ 
tado pericnlico que: « A Republica deslc nome (Poraguay) possuira sempre o 
■Clraco nnleriortneule ao cstaliclccimcnto do governo dc Ituenos Avies cm 162(1.» 
Anlcs nu depois nada publicou o Paraguay para suslcnlar suas prclcnçòes no 
Clraco. Agora julgnr-scdia do valor da asserção. 

ijuamlo se falia do estabelecimento «lo governo de Buenos Ayrcs, enlcndc-se 
ri separação deste governo do rio Paragriay, que c o ponto de partida quanto oos 
limites. A separação dos dous governos eflecluou-sc cm 1617, c não cm 1620, 
como erradamente diz o /'aroguni/o i/iJt/iaidenle, repelindo um erro tradicional 
por nau haver consultado nem siquer n documento que ordenou essa scparaçijo. 
Isto basta para evideaciar que mesmo para enunciar idéas absolutas sem provas, 
o presidente Carlos Antonio Cope» não sabia a historia que invocava, nem co¬ 
nhecia o documento em que se apoiava, nem tinha outro titulo a fazer valer, 
o que mo dispensa dc insistir sobre esle ponto |yor não ler argumento que re¬ 
lutar. 

O facto de solicitar n Paraguay o reconhecimento de sua independência por 
parte da Republica Argentina, invocando a convenção dc 1811. celebrada quando 
o Paraguay cra parte integrante das províncias do Rio da Prata, e na qual 
dcixara-sc a fixaçlo de seus limites d decisão do congresso geral que se reunisse, 
prova clara c cvidcnlemcnlo que por parle deslu Republica não se pretendia 
sinâo o lemtorio qoo enino província lhe havia designada o soberano hespo- 
nhol. O congresso argentino, por sun parte, oo reconhecer essa independência, 
não o foz nem podio fazcl-o, sinâo considerando o Paraguay como uma pro¬ 
vinda que sc linha separado do corpo político a que pertencia, com o terri¬ 
tório que tinha como tal; ciercondo, assim, a prerogoliva dc poder supremo 
que o tratado dc 1811, invocado pelo Paraguay, Ibc altribuira. O proprio 
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presidente Lopes sustentou esta doulrinn no 1‘iiragMiu/ iink/ieiitlente (Tomo I*, 
pag. 721. (leiinp.) dizendo que: « ao diasolvcr-sc o vico-reino, cada uma das partes 
<|0C o compunham licou com o lerritorio c limites que o monarcha hespa- 
nhol lhe liaria marcado. > 

liste argumento adquire maior força, lendo-se em oonsidcraçàu que o Para¬ 
guay, ao separar-se do auligo vicc-rcino, sub lraliiu-se dcsgroçadamotilu pclu má 
polilica do seu governo dcspotico, aos sacrifícios commuus du guerra da inde¬ 
pendência, rariiti pela qual não pôde ser considerado nem herdeiro dos direilos 
gcrac* do monarcha hespanhol, nem coopcrudor nos esforços c sacrifícios que 
fiaram as proviucias argentinas paru emancipar dos -dominius do rei de 
llcspanlia os lerrilorios quo, sem pcrlcnccrcm cspccialmenle a províncias de¬ 
terminadas. formavam c formam o palrimonio coiiimuin das que permaneceram 
unidas e constituiram um corpo de nação, sob a denominação de. Provincias 
Unidos com a qual declararam sua independência á face do mundo, succcdcmlo 
cm todos os direitos á mãi pátria c firmando-os pelo sacrifício c pela victoria. 

Poderia cslemlcr-nic mais, discutindo os lilulos históricos em vir.tudc dos 
qtiacs o Paraguay pôde considcrar-sc, de boa fc, com direito ao dominio de 
uma parle do Chaco, porque os conheço; mas baslar-mc-ha fazer dclles orna 
breve nnalysc, até que clicguc a opportunidadc de verem a luz publica. Knlão 
se convencerão os interessados c os estranhos do nenhum fundamento de sinii- 
llianlc prcleiição. 

Os lilulos, em quo o 1’araguay funda suas pretenções são as rcaes cédulas 
de I7fif c 170o que approvaram alguns estabelecimentos parciacs feitos no Chaco, 
eas roducçõcs de llcmolinos, Aripones c Santo Aiilonio, clVcil nadas sob os aus¬ 
picias dos governadores do Paraguay. Destes estabelecimentos c fundações foram 
destruídos uns. e outros passaram fmalmenlc ao lerrilorio chamado propriamente 
l*araguay (como aconteceu com a de Uemnlinos que passou para Villa Hica) 
sem deixar nenhum vesligio de dominio no Chaco. Essas fundações, rcalisadas 
cm nnmc c no interesse de Iodas as prorincias do Rio da Praia* com auto- 
risação do vice-rei, a cujo cargo immcdialo eslava o Chaco, eram unicamente 
destinados, quanto ao Paraguay, a conter as incursões dos indios selvagens que 
então assolavam suas povoações ribeirinhas, sendn portanto meros ponlos defen¬ 
sivos quo se apartaram da ninigcm do rio, c nunca aclos de posse nem mesmo 
a titulo de occupução. 

K de nolar, além disso, que estes estabeleci mentos isolados c depois deslruidos 
sem que ficasse vesligio de dominio, foram cmprclicndidos quasi todos por indi¬ 
víduos particulares ou por missionários desvalidos, sem que a província do Pa¬ 
raguay concorresse para cites com seus meios. 

Destes factos parciocs c sem consequência,' do estabelecimento de algumas 
guarnições volantes á margem do rio Paraguay, sem se afastarem da costa 



Occidental, c de um ou outro acto possessorio, que no espaço de séculos não 
occaparam cincocnln léguas quadradas c que desopparcccram, é que deduz o Pura- 
guoy seus títulos ao Oiaco, pretendendo que isto lhe dava direito a reclamar 
desde o Bermejo olé a Bahia Negra. 

Estes factos longe do innovar o direito colonial ou o pátrio confirmam-no, 
por isso que não importam allcroção legal nos limites jurisdiccionacs. nem occu- 
pação material do terreno por meio de povoação. 

Entretanto a Iodos esses factos isolados c sem consequência podem-se op|iér 
factos hisloricos c notorios; por exemplo, que as expedições militares e de co- 
loui-ação feitas cm Ioda a extensão do Chaco, paia tlominal-o c poroal-o, sahiram 
das provincios que hoje formam u Itcpulilica Argentina o foram fcilns ii sua custa: 
que Iodas as explorações gcographicas o todos os livros c muppas, feitos sobre 
cilas desde o Bemicjo ale o Pilcomayo, são devidos aos esforços c i inlclligcncia 
utpctiliou c algumas vezes ã Bolívia, som que a acção do Paraguay figure, u 
não ser para deslruir essas explorações uleis e esses planos, couiosucccdcu com 
a do Soria: que, desde o tempo da conquista ate o presente, as provi ncias que 
hoje formam a Republica Argentina mantiveram e mantccni no Chaco uma linha 
de fronlcira de mais de trezentas léguas de extensão, lendo cm mira cobrir suas 
povoações c esleiidcl-as na contiguidade do seu proprio lerrilorio jurisdiccional, 
sendo, por consequência o Chaco uma continuação do seu território povoado 
« de seu lerrilorio de direito, que, graças aos seus esforços, vai ganhando sobre 
o deserto, combatendo c dominando em nome da civilisação, pelas armas, 
pela navegação c cotmuercio, empregando capilacs, incorporando-lhes o tra¬ 
balho humano c derramando sangue, o que firma oulros lautos títulos que veem 
justificar cs hisloricos c legaes da Republica Argentina aos territórios* do 
Chaco. 

Em presença destes titulou, que sé por si bastariam para fundar o direito da 
Republico Argentina aos territórios mencionados, limila-sc cila a por fora de 
questão o zona do Chaco ccnlral que medeia ohlrc o Bermejo e o Pilcomayo, 
acceila o arbitramento a respeito do Cliaco boreal ao norlc do Pilcomayo c re¬ 
solva cm lodo caso os direitos da Bolívia. Ainda mais. A Republica Argentina 
que, do conformidade com o tratado de alliauça, podia czigir o limite do rio 
Paraguay cexcluir a Republica do Paraguay de lodo o dominio do Chaco (coin¬ 
cidindo, nesta parle, com a Bolívia, quo suslciita o mesmo) quando podia diclur 
a lei. concede ao Paraguay o direito de sustentar seus títulos a uma parle desse 
lerrilorio o propende para que todos os liniilrophcs concorram a povoar este taslv 
deserto no interesse cominam, obedecendo a uma boa política ccoiionrica lauto 
no presente como no futuro. 

Posto, assim, fóra de Ioda questão o lerrilorio que se estende entre o Ber¬ 
mejo c o Pilcomayo, a Republica Argentina, consequente com o compromisso 
contraindo no nccõrdo preliminar de paz, não faz dilliculdadc em reconhecer 





«1 

no Paraguay títulos do posso an nnrlo iln Pilcomayn, inclusivo a Villn Occi- 
tlcnlnl, origem <ln questão que se Imln ilc dirimir. 

0 prnpasilo da Republica Argentina. como solcnmeiucule o ileclarmi, não c 
apoderar-se Icrrilorios que lhe não pertencem ou nüo lhe (culiauí perten¬ 
cido. nem usar ilo direito ila vietoria nn csliulo nctual ria questão, mas sim 
Inzer ris margens do Paraguay n coniincrcie de torlos us ribeirinhos, inclusive 
a llolivin e o liior.it. para povoar em ceininum esses desertos, hoje improduc* 
livns. garantindo e tornando pratica u principitt ria livre navegação dos rios; 
e. neste sentido, não peide considerar sinão como uniu conquista da civilisação 
o facto tle se estabelecerem coiiveniculonicnle o Paraguai e a Itolivia ã margem di- 
CCita rio rio Paraguay. desde o givio Kl ao 23 dc lulilirtlc. com as rcclifiraçõrs dc 
fronteiras que os limites naluraes aconselham. 

A esta politica e a estes pnqwsitos correspondem as luíses 4' c ü‘ furimilndas pelo 
plenipotenciário argentino, c nesses tilulos fnndn-sc o direito com que as apresentou. 

É servindo a esta política c a estes propósitos que o plenipotenciário argentino no 
curso das suas conferencias confidenciacs dicc mais de uma ve* no plenipo¬ 
tenciário paragnnyo: que o Paraguai sc ciigana a si mesmo suppomlo ler li- 
Iu los dcdominin sobre v Chaco: que no rlia cm que se examinarem esses tilulos sc 
venin inconsistência delles; que não existe, propriamente, a questão do Chaco em 
presença da historia e do direito, c que de facto, o Paraguay sã deve a sua persona¬ 
lidade paru discutir a maioria a uma concessão generosa dosalliados. podendo acon¬ 
tecer que dclinilivamcnlc fique cxcluido de Ioda posse no Chaco, si a Republica Ar¬ 
gentina sc entender com a da Itolivia nas suas respectivas questões dc limites: lendo 
presente que a Bulivia sustenta, como o declarou, o (ralado dc nllinnça, que o Pa- 
raguay não tem direito a uma sã polegada do território do Chaco, ainda quando 
eslcjn disposta a tomar em consideração, como nós, os netos de posse. 

* VI. 


I.‘ Não ha questão a respeito do lerrilorio das Missões, lütlã resolvida pela nalii- 
reia, pelo tempo, pelas inuluas conveniências e pelo accõrdo comntum. 

2 • Mão ha, nem pode haver, questão a respeito da ilha do Alajo ou Cerrito; c o 
Paraguay não faz questão sobre esse ponto, como se viu. 

3.‘ Pulo que respeita ao Chaco não ha questão; nem para uma nem para a outra 
parle, até a linha do Pilcomayo, desde que a Republica Argentina acceila o arbi¬ 
tramento para os Icrrilorios ao norte desse rio, inclusive a Villa Occidental, e desde 
que o Paraguay acceila aquclla linha como delinitiva. 
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■í.’ A Republico Argentina, consequente com seus compromissos, eslií e «Ima 
disposta s atsignar soljro estas bases os ajustes definitivos de pot com o 1‘nraguay, 
c cmqunnlo isto não tiver logar, conservando a paz, manterá o facto aclunl na 
linha do Paraná, na illio do Alojo ou Cerrito c em lodo a extensão do Cluico 
que oecupa. 

Assumpção, 31 de Agosto de 1873. 


DtaTOioua Mira. 


H. 17. 

Ao/ff Ho governo paragvayo tf missão especial Ha Hepubhca Argentina. 

(TasoveeXo.) — Ministério das relações exteriores.— .Assumpção, 2 de Setembro 
de 1873. 

Sr. ministro. — O abaixo assignado tem a honra de accusar a recepção da 
nota de S. Ex. o Sr. general Mitre, enviado extraordinário o ministro pleni¬ 
potenciário da Rupublica Argentina, datada de 31 de Agosto proximo passado, 
na qual S. Ex. declara que, com aulorisaçílo do sen governo resolveu pas¬ 
sar-se a Buenos Ayrcs nlim de dar conta do estado da negociação, ficando 
esta entretanto amigavelmente suspensa nos lermos da conclusão do memoA/i- 
Huim que S. Ex. juntou á dita nota. 

0 governo paraguayo, Sr. ministro, rusponderá em devido tempo a esse ex¬ 
tenso nununramlum para rcclificar a parle histórica c as apreciações dos factos 
c dos documentos a que cllc se refere: observará, porém, desde já que dellc 
se ví : 

1. * Que o governe paraguayo, fiol aos seus compromissos, eslava disposto n 
celebrar com o Sr. plenipotenciário argentino urn tratado de limites segundo 
as bases mencionadas no art. 16* do tratado da tríplice allinnça, usando apenas 
do direito, expresso no prolocollo de 20 de Junho, de proptlr modificações a 
esse tratado Tio interesse da Republica, c confiando além disso na solemnc de¬ 
claração feita pelo governo argentino no do Paraguay na sua nota de 27 de 
Dezembro de 1889, « que a vicloria nao dá ás nações alliadas o direito de 
declararem por si limites seus aquclles qnc o tratado de alliança assignala. » 

2. * Quo o governo paraguayo, animado sinceramente do desejo ‘de concluir com 
brevidade esse tratado de limites, acceitou a proposta do Sr, plenipotenciário 



argentino >lc que *e fizessem n* negociações amigavelmente sem ojhihiçlo e 
exame ilu lilulox, que nflo fallnni a» Panguny para demonstrar o sen legitimo 
c incontestável direito nu lerriturio exigido pela Republira Argentina: razão 
porque laca titulou n.lo foram apresentado». 

3. » yuc o Pnragnay. roconbcccndo-so vencido e sem forças para resistir á 
Republira Argei|lina. moslrmi-sr disposto n ceder o lerrilorio de Missões, a illin 
do Alajo ou Cerrilo não mencionada no tratado de allinnça, c linalmcnlc parle 
do Chaco desde o llermrjo ale ao Pilcomavo contra o parecer, qnc emilliu, 
de qne a questão do Cluico mio podia ser tralada sem o concurso da Bolivio, 
cujos direitos áqucllc lerrilorio foram resalvados pelos alliados. 

4. - Um lido se celebrou desse modo o tratado de limites por causa da exi¬ 
gência. apresentada pela Republica Argentina, de se conservar na Villa Occi¬ 
dental, o que seria a mina do Paragua.v, sujcilamln-se a arbitramento o lerri¬ 
lorio que estende do Pilcomavo n Ifaliia Negra. 

Ndo podendo a Republica do Paraguai ceder mais do que leni cedido, nem 
decretar voluntariamente por um Iraladn a sua própria ruína, c declarando S. 
Ex. o Sr. general Mitre indefimdaraenlc suspensas as negociações para ir con¬ 
sultar o seu governo, recebeu o abaixo assignado ordem do cidadão vice-pre¬ 
sidente da Republica no exercício do poder executivo, para declarar ao Sr. mi¬ 
nistro qne o governo do Paraguai espera com ancicdadc a resposta do governo 
argentino até 30 de Novembro proximo futuro afim de continuar a negociação 
dos tratados boje suspensa: c qnc, passado esse praxo, se consideram sem 
efleito e de nenhum valor as concessões a que o Paraguai vencido so resignava 
não porque rcconlicccsse ã Republica Argeatinn direito algum ao lerrilorio que 
rdla exige, mas sómente pela força das circnnistancias c pelo desejo do viver 
oin paz e boa harmonia com uma Republica vizinha. 

0 abaixo assignado aproveita a occasião para lambem oflcrcccr a S. Kx. o 
Sr. general Mitre a expressão .do seu reconhecimento pela consideração que lhe 
dispensou e ao niesmn tempo para saudal-o com a mais dislincla c perfeita 

A S. Kx. o Sr. brigadeiro general I). Barlolomc Mitre. 


JosS. nni. R. Mias MIA. 



H. 18. 


ttrsfitsta <ln gomrno /laragnaijo ao .Vomorandum argentino. 

CONTRA-MEMORANDUM 

SOSRIÍ AS gVRSTÕKS OK MIIITKS KNTSK AS UmM.ICAS UO PAUAr.UAV K ASGEKTUIA. 


lí necessário tnr presente que, polo Irolado dc tillianço do I* de Maio de 1865, 
e em sua substancia como consla do art. 7", n3o sc fez a guerra ao povu paraguayo, 
mas sim ao seu governo dc cnlSn, isto d. an marechal l.opez. 

Como consequência lógica da disposiçilo do citado artigo, nos seguintes 8* c 9* 
uhrigaram-se os alliadns a respeitar a independência, soberania c integridade terri¬ 
torial da Republica do Paragnay c lh'as garantiram colleclivamenle. 

De conformidade com as estipulações expressas no art. 11 convencionou-se que, 
derrocado o governo de cnllo (o marechal l-opez), procederiam os alisados a fazer 
eom a autoridade constituída os ajustes que lhes fossem necessários. 

Com o objccto dc evitar novas guerras, que sc possam originar das questões dc 
limites, consignou-se no art. 16 que os mesmos alliados exigiriam do governo do 
Paraguav a celebração de tratados de limites sobre as bases indicadas no dito art. 16. 

Km 1869. cm consequência de já nSo dominar o marechal Lopcz sinão uma pírle 
da Republica, vários cidndAos paroguayns, pronunciando-so conlra o tvrannico poder 
do mesmo Ijnpejs, assigiiarom na Assumpção uma acla em que pediam aos alliados 
n estabclecimenln dc um governa provisória para a Republica. 

Ivm 5 dc Junho do mesmo anno convieram os Mliados no pedido dn cointnissUo 
paraguaya. e por meio de uma nota collccliva declararam solcmncmcnte aos com- 
missarios que ficava concodido c acceilo o eslabelccimenlo dc um governo pro- 
visnrio. 

No dia la dc Agosto do mesmo anno inslallou-se o governo provisorio, havendo 
sido seus membros eleitos pelo povo. 

Por nnla e por decreto dc 19 do dito nicz de Agosto ratificou o governo proviso¬ 
rio as bases do prolocolln de 2 de Junho. 

Morto o marechal Lopez. terminou a guerra e, coroo x-sla não 1'Ara feita ao povo 
paraguayo, ora natural que fosse modificado o Iratado da tríplice alliança para que, 
assim, sc tornasse verdadeira a derlaraçõu, feita por Ires governos cullos e civilisa- 
dos, dc qnc só haviam lumado as armas para combater um goverun tvrannico. 



A 20 <le Junho do 1870 atsigjton-sc o Iralado preliminar de par cnlro o governo 
provisorio da llcpnklica c os alliados. No arl. 20 desse (ralado cslipulon-sc o se¬ 
guinte : 

« O govenio provisorio da Itcpublica do Parnguny ratifica unia ve* mais as dccia- 
raffles anteriores, quo Tc* ao acccilar o prnlocollo de 2 de Jnniio do anno proximo 
passado, c, por consegainte, acceila em sua substancia o Iralado da triplico ullianço, 
celebrado cm Itiicaos Avres no I' de Maio de 1805, reservando-se para os ajustes 
dcliailivos com o governo permanente as modificações deste mesmo tratado que 
possa propõr o governo paragnayo no interesse da Republica. » 

• lim virtude do estipulado nesse nrt. ir, reservou-se ao Paraguay nõo só o direito de 
ser ouvido. ma> lambem o de propór modificações; e nos prolocollos se di* expressa- 
mente que a reserva das modificaçücs se refere ás questões de limites sobre o Chaco, 
de modo que os alliados renunciaram espccialmenlc o arl. 16 do Iralado, isto é, já 
nüo poderiam exigir do Paraguay a acceilaçao dos liuiiles assignalados no dito artigo; 
e com esta prévia resalva acceilou o governo provisorio o Iralado do I* de Maio de 
1865 em sua substancia. 

Posto que o governo provisorio se tivesse limitado a pedir a resalva quanto ao 
Chaco por causa da occupaçJoda Villa Occidental por forças argentinas, o Sr. pleni¬ 
potenciário da Republica Argentina ampliou o direito do Paraguay. declarando que 
o o governo argentino nío queria usar do direito de vencedor para resolver a questão 
de limites, mas sim dirimil-a por um accdrdo amigavel á visla dos titulos de uma 
e outra parle.» 

Esta solomnc dcclaraçüo foi acceila pelos outros ministros da alliança, o assig- 
nqu-se o iralado preliminar de 20 de Junho nos termos já citados: nüo podia a 
alliança pór fóra de questão tudo o que fosse relativo a limites. 

lim Outubro do 1871 se iniciou a negociação simullanca dos representantes da 
alliança com o governo constituído da Republica. 

Antes de começar as negociações como governo paraguuyo, retirou-se o Sr. ple¬ 
nipotenciário argentino, pedindo a suspensão dos tratados sem allegar rozõo nem 
motivo para isso. 

Pelas notas, que depuis foram trocadas entre o governo argentino e o do Im¬ 
pério do Braiil, sabe-se que o Sr. plenipotenciário argentino indevidamente pre¬ 
tendera que os outros representantes da alliança com cllc obrigassem o Para¬ 
guay a submcller-sc á estipulação do arl. 16 do tratado do f de Maio de 1865. 
Tanto o Sr. plenipotenciário do Brazil como o oriental recusaram-se, como era 
natural, a faxer ao Paraguay uma exigencia que a própria alliança havia solem- 
nernente abandonado. 

Depois de retirar-se para Buenos Ayrcs o Sr. plenipotenciário argentino, ce¬ 
lebrou o do Brazil com a Republica do Paraguay os tratados definitivos de paz 
sem que no decurso das negociações houvesse a menor idéa de pór fóra de 
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qiicsllo (titio qunnlo fosso rcliUivo aos limiles; dc modo qno, depois das con¬ 
ferencias conlidcnciaes rcsolvcu-sc lodo amigavelmente, lendo sido ouvido o Pa¬ 
raguai cm ludo quanlo propila sobre limiles bem como sobre outros pontos. 

0 governo da Republica, animado dos melhores desejos, determinou em Agosto 
dc 1872 acreditar uma missão especial junto ao governo argentino no intuito de 
celebrar os tratados definitivos de pax. 

Nenhum resultado teve essa missão, porque o governo argentino nem ao me¬ 
nos a quiz ouvir; e isto, segundo a Memória do Sr. ministro de relações exte¬ 
riores, porque as instrueçOes do plenipolonciario paraguayo eram csorbitanlcs. 

Similhanlc desculpa c bem estranha, porquo nas ncgociaçüos diplomáticas, 
ainda quando sejam exorbitantes as prclençocs das altas parles conlraetantes, 
pela discussão ludo se ajusta c modifica. 

Depois acreditou o governo argentino junto do paraguayo uma nova missilo 
especial para os tratados definitivos de paz, sendo cila confiada ao P.xrn. ge¬ 
neral D. liarloloiné Milre, o qual, ao apresentar-se em tal caracter ao governo 
da Republica, manifestou sentimentos dc fraternidade c desejo de satisfazer aos 
compromissos em rclaçSo aos alliados e ao Paraguar, dc regular a siluaçõo e 
de firmar a paz presente c fulura. 

0 governo paraguavo respondeu-lhe que nutria os mesmos desejos e contri¬ 
buiria cflicazmcnle para a conclusSo dos tratados. 

Também o governo do Brazil acreditou junto ao do Paragunj- outra missõo 
especial, que foi confiada ao Exm. Sr. bardo dc Araguaya, e cujo fim era 
prestar o seu concurso dc conformidade com as estipulações do accõrdo firmado 
em IS da Novembro no Rio do Janeiro entre o Brazil c a Republica Argen- 

O iltuslrc diplomata brszileiro desempenhou a sua missdo do modo o mais 
salisfaclorio. 


lateldenlea a» ne ( wl«rê«. 

Reconhecido polo governo superior da Republica S. Ex. o Sr. brigadeiro general 
D. Barlolomí Milre como enviado extraordinário c ministro plenipotenciário cm 
missdo especial para as negociações dos tratados definitivos de paz, limiles, commercio 
e navegaçdo, fui honrado com a nomcaçdo de plenipotenciário para diligenciar, 
ajustar c concluir os ditos tratados com o Sr. representante do Estado argentino. 

A 14 do mez dc Abril ccicbrou-sc a conferencia preparatória, na* qual u Sr. mi¬ 
nistro argentino propdz que iniciássemos as negociações por meio de conferen¬ 
cias conlidcnciaes, para melhor aclarar e facilitar a marcha dos tratados, deven- 
do-sc sempre considerar essas conferencias no seu valor oflicial c prolocollisando- 
se unicamente o que conviesse documentar. Dice, oulrosim, que, ainda com o 
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fim de facilitar o trabalho, |io<lian\ tomar parle nas conferencias o ciilndlto prosi 
pente da Republica, os mais membros do poder czcculivo e o Sr. bardo de Ara- 
guav.t. ininislro plenipotenciário do Império do ltrar.il ; pois, acliamlo-sc cllc 
minUtro argentino sob os ntcllinrcs auspícios para levar n cITeilo sim missão, 
nenhum meio recusaria tpic fosse conducente ii rcaüsnçdo dos tratados. 

Respondi que estava de accdrdo com essas propostas, tido só reUlivamenle á 
abertura das negociações |tor meio de conferencias coiifideitciacs. como lambem 
quanto á intervenção do eltcfc e membros <!n puder czcculivo e do Sr. ministro 
cru iiiissdo especial tio Brnzil. 

De confoniiidadc com u que se ajuslára realisou-se a nossa primeira confe- 
renda confidencial a IS de Abril. Dicc nesse acto a Sr. plenipotenciário orgen- 
lino que, liavcndo-sc reservado ao Paraguay, pelo accónlo preliminar tle paz, a 
faculdade de prupôr tt que lhe conviesse, locava ao seu rcpresontaiilc começar a 
discussão fazendo a respectiva exposição. 

Antiui a isto o respondi : que, usando do direito concedido ao Paraguay pelo 
proprío tratado preliminar de paz. estava prompto a ezltibir os títulos relativos 
aos territórios em qucsldo, para que, disculindo-se esses títulos, se apreciasse o 
sen valor esc chegasse a um accórdo sobre esta difliculdade; c que, seado o 
Chaco u puniu capital para se conciliarem Iodas as outras dilliculdadcs penden¬ 
tes, propunha que se começasse a discussão por esta parte, da qual dependiam 
todas as outras. 

Neste estado da conferencia, replicou u Sr. plenipotenciário da Republica Ar¬ 
gentina que, si houvesse de dar ás minhas palavras lodo o alcance qne pareciam 
ler, delias resultaria que a questão du Chaco era a unica dilUeuldade cm matéria 
de limites: c accresccnlou, cm tom de pergunta, qne, vencidas as difliculdades 
por esse lado, nenhuma objccçSo havia por parle do Paraguay nos demais pontos 
do tratado daalliaitça. Declarou, porém que, apezar disso, n.lo queria usar de 
reticências e fez varias obserepçOes no sentido de nau haver outra qucsllo pen¬ 
dente sinilo a do Chaco. Lembrou neste intuito o prolocollo de 20 de Junho de 
1870, no qual só se concedia ao Paraguay o propâr modificações no interesse da 
Republica, ucceito prcvinmenlcomstiasubslaecia o Calado de alliança, como cons¬ 
ta do mesmo prolocollo, do qual se dcprcltcndc que as modificações só se referem 
aos limites pelo Cltaco. Pez então o Sr. ministro uni resumo historico das con¬ 
ferencias que precederam a assigitalura do citado accórdo preliminar de paz, di- 
zeudo que, á vista das observações por cllc feitas, dcsapparccia a quesISo das 
Missões c devia considcrnr-sc resolvida. Oecopou-sc muito oitonsamealc com isto 
no ioluito de illustrar a questão, dando-lhe um caracter que nao linha, fazendo 
referencia a factos c documentos históricos c citando mui ospccialmcnte a dis¬ 
posição do rei de llcspanhu na cédula de 1803. 

Respondendo ao qoc czpóz o Sr. ininislro, observei que, com quanto da 
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rcdncçOo do protocollo de 20 de Junho resultasse que o governo paraguayo só 
fazia questão do Chaco sm consequência da occupaçllo da Villa Occidental, na 
parle dispositiva se lhe concedia, sem limitação alguma a faculdado de fazer 
todas as observaçOcs que conviessom ao ncu direito; e que essa faculdade iillo 
lhe podia scr restringida, atlcnlas varias considerações. Por ezcmplo, o tratado 
de alliança contóm condições imperativas para « Paraguay, mas foi celebrado 
no tempo e cm cireumstancias cm que o diclador de então provocava i guerra 
Estados vizinhos. Tacs condições foram estabelecidas pelos alliados quando se 
lhes faziam aggravos, o que hoje já nlo socccdc por ler dcsapparecido o autor 
das oITcnsas. Isto era evidente, e, assim, desistindo a própria alliança do seu 
primeiro prnposito. assignou o tratado preliminar de paz Para esclarecer de uma 
maneira concisa as negociações, dice-lhc qne a sua prelençao de reduzir a 
discussão aos limites pelo Chaco importava nao deizar ao Paraguay a liberdade 
c o direito de observar e propór o que julgasse conveniente aos seus direito 
relativamcnlc a outros pontos do tratado da alliança, que para isso se devia 
dar occasiSo ao Paraguay, por que, de outro modo, oté ficariam duvidosas a suas 
independcncia c soberania, garantidas pelos proprios alliados; lendo-se presente 
que, pelo tratado dc alliança lhe é prohibido armar-se e fortificar-se, sobre o 
que exigia uma declaração formal do Sr. ministro; que relalivamenle i questão 
das Missões segundo minhas inslrucçocs, nenhum obstáculo se oppunha a que 
se continuassem as negociações, podendo-sc considerar a questão como resolvida, 
uma vez que se chegasse a um ajuste quanto ao Chaco, nlo obstante ler a Re¬ 
publica do Paraguay justo titulo e direito perfeito áquelle território, em razõo 
dc seus documentos c mui espccialmcnle á vista do disposto cm 1806 pelo rei 
dc llcspanha sobre as Missões, e outros factos anteriores e posteriores á inde¬ 
pendência. 

O Sr. plenipotenciário argentino, respondendo á pergunta que lhe liz, dico: 
que a garantia dada pelos alliados deveria ler efleito depois que se houvessem 
assignado os tratados definitivos, e, neste sentido fez algumas considerações e citou 
o accôrdo de 19 de Novembro que estabeleceu o alcance limitado da garantia 
dada pelo Brazil oos tratados dc Colcgipe. Accresccntou que, em relaçlo is for¬ 
tificações e armamentos, s Republica Argentina fóra a primeira em nlo insistir, 
e que tanto neste como nos outros pontos seriam admitlidas e ouvidas as pro¬ 
postas que o Paraguay julgasse conrenicnte fazer, devendo estas scr discutidas 
nos limites de suas inslrucções, ou subnicllidas i consideração do seu governo. 
Tcrminou-ee a conferencia offcrcceado o Sr. ministro um projecto de primeira 
base, que sendo acceito, se prolocollisaria, fazendo-se constar, por conseguinte, 
no protocollo que a questão dc território do Chaco era a unica difliculdade a 
resolver c da qual dependiam todas os demais questões. 

No dia 21 de Abril communicou-me confidencialmente o Sr. ministro da Re¬ 
publica Argentina a proposta da primeira base redigida oos lermos segointes : 
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« Um» vo* do accArdo <|uc a unica Uifliculdade a rtwolvor, o da qual de¬ 
pendem os domais questões. i « dos limites polo Chaco, do conrormidado com 
o protocollo do 20 dc Junho de 1870, reduzir isto a protocollo com o fim de 
simplificar a ncgociaçtln sobre os limites, concentrando a discussão no nnico 
ponto cm. questão, sem prejuízo de que, no docurso das negociações sc façam 
por parte do Pnrnguay as propostas que clle julgue convenientes e correspon¬ 
dam ao seu direito rclnlivnmcnlo a outros pontos do tratado da alliança, quo 
deram ser maioria dos ajustes definitivos. » 

A este projecto de primeira base respondi formulando outro de conformidade 
com as inslrucçòes recebidas do governo da Republica, nos termos seguintes : 
o lima ve* dc accArdo na quesltio dos limites pelo Chaco, reduzir isto a pro¬ 
tocollo, importando este accArdo a conclusão da questão dc limites; c, por con¬ 
sequência. rclativamcnlc as Missões licará desde logo como linha divisória o rio 
Paraná, pertencendo ao lerritorio paraguaio a ilha dc Yacyrcld e ao argentino 
a dc Apipé, na intelligencia dc que no decurso das negociações será ndmillida 
a discussão daquellas propostas que o Paragnay julgue convenientes a seus direitos 
sobre outros ponlus do tratado da alliança, que devam ser matéria ou condições 
esscnciaus do melhor exilo dos ajustes definitivos de paz: e, como no tratado 
da alliança nlo se faz mençtlo da ilha do Atajo, haverá sobre este ponto accArdo 
separado para que de modo indissolúvel e terminante se assegure a paz entre 
ambas as partes conlractanlcs. » 

A 24 dc Abril tivemos u nossa terceira conferencia c nella dice o Sr. plc- 
niponlenciario argentino, que a proposta, que havia feito confidencialmente, 
tinha por lim ficarmos accordcs cm que a unica dilficuldade a resolver cm 
m o/c ria de limites era a que se referia ao Chaco; que, si assim nlo fosse, re¬ 
tiraria a dita proposta c voltaria a Buenos Ayres; porque, si a redacçlo significava 
que a questão dc limites pelo Paraná dependia da quesltio do Chaco, ficavam 
pendentes todas as difiiculdades. e nlo havia probabilidade de que nos enten¬ 
déssemos ; que a qucslõo polo jado do rio Paraná eslava resolvida pelos antece¬ 
dentes históricos, pela natureza, pelo tratado dc alliança c por outros factos que 
provam ser essa a unica linha divisória; e demorou-se n'oulras considerações. 

A estas objccções, feitas pelo plenipotenciário argentino, declarei, seguindo 
minhas inlrucções, que a minha mente era a mesma, sendo o mais unicamente 
qucstlo de redacção: e que, o que cu queria estabelecer era que, uma vez 
dc accArdo na questão do Chaco, passaríamos a dizel-o em protocollo. 0 Sr. mi¬ 
nistro admitliu esta dcclaraçjo, manifestando por sua vez que estimava que assim 
fosse, porque’ ntlo leria podido acccitar discussilo sobre o lerritorio das Missões 
do outro lado do Paraná, n9o sú pelos motivos que já havia exposto, mas tom¬ 
bem por outras considerações que fez no acto da nossa discussilo. 

Nlo tive inconveniente cm concordar com a exposição do Sr. plenipotenciário 
argentino, primeiro porque, como já dice, estava nos limites dc minhas 
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inalrucçOOB, o segundo porque comprchcndi que linda mesmo com fundada raxBo 
nenhum resultado tiraria do qualquer disenssOo sobre as MissGes da margem es¬ 
querda da rio Paraná, «isto declarar o Sr. ministro calhcgoricamcntc que nlio 
adiniltiria discussão a respeito dessa parle, e deduzir-se d'alii que, no casu de 
eu insistir, se mallograria a negociação. 

Noto esta circunstancia para que, na parte correspondente, se possa ampliar 
o que concerne ao assumpto. 

A vista da minha doclurnçSo acima referida, dice o Sr. representante argentino 
que, sendo o objcclo de sua proposta simpliilcar a discussão, concreta ndo-a no. 
nnico ponto que ezigia resolução, devia essa discussão ser clara, e n.lo complicada 
com incidentes de outro genero: que, nao havendo questão pelo lado do Paraná, 
era consequência immcdiala que oarl. fdo tratado de limites estava concluído de 
cominam accdrdo, e que, sendo o methodo fazer constar tudo aquillo que nlo apre¬ 
sentasse difliculdadc nem por uma nem por outra piric, podíamos ir traçando a nossa 
linha de fronteira. 

Dice ainda o Sr. ministro que as ilhas de Yacyrelá e Apipé nao oflereciam diífi- 
culdadcs, porquanto eslnra decidido entre os dois paizes desde o anno de 1856 que 
a primeira pertencia á Republica do Paraguay c a segunda á .Argentina; que o mesmo 
nao acontecia quanto á ilha do Alijo, sobre o que fez varias considerações, das 
quaes conclniu que a Republica Argentina nunca abandonaria a soberania que tinha 
sobro a dita ilha; soberania que Lopczpai e filho nao haviam desconhecido e e.a 
cujo apoio citou lambem a correspondência olficial trocada entre os governos argen¬ 
tino e brazileiro e o accdrdo de 19 Je Novembro celebrado entre os referidos go¬ 
vernos. Fez outras considerações, como jd mencionei, c terminou declarando qfue, 
na íntelligencia de nao conlrahir compromisso antecipado de nenhum genero, sup- 
punha que nlo haveria inconveniente em ouvir do Paraguay qualquer proposta quo 
fizesse relalivamentc á ilha do Alajo e outros pontos do tratado. 

Acccila por mim a proposta precedente, rcsalvatfdo entretanto, pela minha parte, 
qualquer compromisso antecipado sobre o assumpto, dice eu que a minha exposição 
ácerca da ilha do Alajo nao cra propriamente uma questão; que, tendo de fazer 
uma proposta a esse respeito opportunamenlc, pois no tratado da alliança oao se 
mencionara a dita ilha, desejava fazel-o constar para que, chegado o caso, nlo se 
tomasse o meu aclo como extemporâneo. 

N outra occasiao cômmunicou-me o Sr. plenipotenciário argentino que dera conta 
a seu governo, confidencialmente, de todas as conferencias que hiviamos cele¬ 
brado, lendo-me a própria comuiunicaçlo dirigida: e vi que nella estava compen¬ 
diado tudo quanto havíamos accordado. 

No dia 17 de Maio foi assignado por ambos os plenipotenciários o prolocollo n. I, 
o qual foi por elles elaborado cm toda a sua redacção. Nesse prolocollo ficou acccila 
de commum acc&rdo a base l‘ com a condição nellc estabelecida pelo representante 
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fuiragnovo dc que nío importavn um compromisso definitivo, emquanto nlto so con¬ 
cluísse o rcnpcclivn tratado, c sob cila fúrma foi approvndn |>uloi respectivos go¬ 
vernos. A base accordudn é .lo llicor seguinte: « llasc 1/ A Republica Argentina 
«! dividirá da dti Parogunv da parte do Alto 1’araná pela corrente «lo canal prin¬ 
cipal do dito rio, desde a sua confluência com o rio 1’araguay ale encontrar os 
limites do império do llrnail pela margem esquerda, pertencendo a ilha dc Apipé á 
Republica Argentina, e a dc Yncyrclá á do Paraguay. sem prejuízos dos arranjos, 
que se façam sobre as mais dlias e outros pontos connexos, na occnsiíin dc prucc- 
der-se no ajuste do tratado definitivo dc limites entre os dois puiv.es. » 

Depois de assignado o citado prolocollo ti. I suspenderam-se por algum tempo 
as negociações até qne o Sr. plcnqmtencinrin argentino, cm uma entrevista quo 
tiremos me dice que á vista da revolução, em que se encontrava o pai/, alto havia 
querido ser exigente, dislrahindo o governo com as negociações do tratado das 
muitas occupnçõcs dc que eslava sobrecarregado pela mencionada causa ; mas quo 
era conveniente continuar essas negociações. Respondi que, ndo obstante ser certo 
que havíamos tido muitas occupnçõcs por causa da revolução, eslava cu sempre 
prompto a continuar u ncgncinçlo. F «uhmclieu. pois, com a data dc d de 
.lunho, ao meu csame, para ser discutida c protocollisada, a seguinte base: 
o llasc t.' Pela parte dc oéslo a Republica Argentina se dividirá da do Pnra- 
guav pela metade da corrente do canal |>riucipal do rio Paraguay. desde a con¬ 
fluência deste com o rio Paraná até onde se lixam dcfinitivamcnlc os limites ho- 
rcacs da Republica Argentina no Chaco, pertencendo a osta a ilha do Alajo ou 
Ccrrilo, c sendo commum a amlias as Republicas a navegação do canal do Alajo, 
sçni prejuian dos arranjos qne se façuin sobre as demais ilhas de que trata a 
base I .* s 

A esta base juntei pnsteriormcnlc outra correlativa do lheor seguinte: « llasc 
t.‘ Pelo lado do uásle se dividirá a Republica Argentina da do Paraguay 
pelo meio da corrente ih. canal principal do rio Paraguay, dtfslc a confluên¬ 
cia deste com o rio Paraná até ao primeiro canal do rio Pilcomayo, que desem¬ 
boca no rio Paraguay quasi defronte da Angoslura 0 governo paraguayo cré, 
entretanto, que qualquer demarcação de limites ao norte do llermcjn depende de 
accArdo com a Republica da Kolivia, cujos direitos ao (fluico foram resnlvados 
pelos alliados e lambem pelo Paraguay. Fica entendido que a ilha do Alajo ou 
Cerrilo, que sá tem impurlancia para a Republica Argentina como ponto estra¬ 
tégico, ao passo que é necessária ao Paraguay para a policia do rio, ncliando-so 
no meio dn canal a igual distancia de ama e outra margem, será neulralisada 
pelo Paraguay, qne sc obriga solcnmc mento a nlo levantar alli fortificações que 
impeçam a livre navcgaçSo dn rio. » 

Rcmctti esla segunda base ao Sr. pleoipolcneiario argentino com uma nota ver¬ 
bal concebida nestes lermos : ■< U ministro José dei K. Miranda saúda a S. Ki. o 
Sr. general Ü. Bartolomé Mitre, ministro plenipotenciário da Republica Argentina 
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corrente, ccbrimlu um prujcctu dc segunda laso dos (ralados como molcria da 
primeira conferencia confidencial, antes que esln se cfTccluc, julga conveniente 
rcmcUcr-llie um projecto dc modiGcoçIo daqucllc outro. Por este projecto de 
rnodificaçlo verá S. Ei. e eomprehendeiá o desejo que leni o governo paraguayo 
de estabelecer os tratados definitivos dc par. Movido por esse desejo fixa o gover¬ 
no paraguayo os limites pelo Pilcnmayo, mas tem muita duvida um faiel-o sem 
quu seja ouvida a llolivia, visto haverem sido seus direitos rusalvados tanto pela 
llopublica Argentina como pelo Paraguay». 

« Seria, pois, mais conveniente deisar este ponto indeciso para ser resolvido 
depois com a assistência do ministro boliviano, já nomeado para o Puraguay, o 
qual protestará contra o que se decidir sem ser clle ouvido. 0 Paraguay nlo 
está ent posição dc indispár-sc com a Republica da Boiivia c deseja que o 
Sr. ministro argentino allcnda a esta circumslancia. — Assumpção, 11 dc Junho 
de 1873. » 

Em uma confctcncia posterior sobre a ilha do Alajo c mais pontos contidos no 
conlra-projccto dc 2‘ base que apresentei, dice o Sr. ministro Mitre que era 
inacceilavcl a nculralisaçlo da ilha do Atajo na fôrma proposta pelo ministro para¬ 
guayo, e cvpò* varias considcraçOes e argumentos para nlo acceital-a. 

Deu-me na mesma occasilo tres projectos, um tendente a aplanar as diflicul- 
dades sobre a ilha do Atajo, e dois concernentes ao Chaco, sendo o primeiro 
do theor seguinte : 

« As duas partes conlractantes, no interesse da paz reciproca e das conve¬ 
niências commcrciacs, se compromeltcrlo solemnemcntc a que tanto na ilha 
do Atajo ou Cerrito como nas demais ilhas, pertencentes a ambas, nos rios 
Paraná o Paraguay, que por sua posição possam embaraçar a livre navegaçlo 
dos rios, nlo sç façam trabalhos nem se expeçam regulamentos que possam difli- 
cullal-a, cspccialmcntc para os ribeirinhos; na inlelligcncia dc que todos os ca- 
nacs menores serio cominunx para a navegaçlo dos ditos ribeirinhos. » 

Os outros dois projectos eram concebidos nos termos seguintes : 

« Base 4.‘—A Republica do Paraguay declara, pela sua parte, fúra de toda 
quesllo, agora c para o futuro, os limites da Republica Argentina pela parle 
do Chaco atá a margem direita do canal principal do rio Pilcomayo, que des¬ 
emboca no Rio Paraguay em 23* e 20' de latitude segundo o mappa de Mouchcz 
e 25* 21' segundo Azára.» 

< Base 3.‘—A Republica Argentina pela sua parte acceila a discussão sobre o 
território do Chaco ao norte do braço principal determinado na base 4‘, com a 
condição dc n3o innovar o atalu t/uo, devendo-se exhibir, por uma e outra parte, 
os títulos respectivos ao referido território, os quacs titulos serio examinados e 
discutidos por commissarios nomeados opportunamenlc para esse fim c que, si 
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Wr necessário, fnrilu estudos <tm terreno. Caso por esto .j,i ,n entendam 

stibmollcr-se-lilln ns duns pnrlc, ao quo decidir dcfiniliiamcntu n sentença arbi¬ 
trai Jc uma uu mais poleadas amigas, sobre cuja rio,iioaç.1ii so porílo antes de 
acoiVdo, rcsalvuudo-sc, cm Indn caso, os direitos da llolivia nessa parle do terri¬ 
tório o solicilnodo-sc « seu concurso naipiilln ipie o exigir.» 

Hcnicltcu-nie depois o Sr. pl | l r argentino um projecto de prolo- 
collo cm que so adiavam inserias as luíses 2* c 3*, o outro contendo a 4* e a 
»• destes projectos. Convidei o Sr. ministro a uma conferencia confidencial, c 
nclla manifestei-lho que, estando inseria no projecto de prolocollo a base 2‘ tal 
qual havia sido apresentada pelo Sr. ministro a primeira ver, nSo olislanlc* Ira- 
lar-se nclla do desviar todos os obstáculos que pudessem dilliciillar a livre navo- 
gaclo, nao podia cu todovia dar-lhe dclinilivamcnto o meu assentimento sem que 
estivesse aplanada a questão ele limites pelo Chaco, c que, uma vci ajustado isto 
a qucsldo da ilha do Alajo era secundaria para a Republica do Paraguaj; c que 
assim nao podia occcitor então o projecto relativo a essa ilha, reservando-me. 
para resolver sobre o outro prolocollo concernente ao Chaco. 

Nesse mcs.no octo manifestei au Sr. ministro argentino quo me parecia che¬ 
gado o momcnlo de cxhibir os títulos relativos ao Chaco, c de ser resolvida a 
questão segunde o direito que assistisse a uma ou a outra parle. 

0 Sr. plenipotenciário argentino respondeu que sitio era isso necessário visto 
que nas negociações proccdiamos na melhor boa fc; que, em lodo caso, se de¬ 
viam fazer os ajustes definitivos per mutua conveniência o reciproco interesse dos 
dois panes, facilitando-se assim a sua prompta conclusão; entretanto que, si 
procedéssemos a examinar lindos, leriamos que escrever cstcnsarncnlo c prelou- 
gar demasiado os trabalhes, o quo mio succcdcria, tomando-se por base a con¬ 
veniência reciproca, como já dissera, e fiucndo-sc um accòrdo cm termos solides 
c duradouros. 

A esta proposta do Sr. ministro repliquei que, nSo obstante nutrir a Repu¬ 
blica do 1'araguay o desejo de que se lhe admillissc o exame e a discusslo ilo 
seus titulo» para os tratados definitivos, annuia a que seguissem as i.egociaçOcs 
na lormo que o Sr. ministro propunha. 

Noutra occasiJo, estando já inteirado do projccln do prolocollo que o Sr.-plo- 
mpolcneiario argentino me rcmctlcra contendo a 4* c 5’ bases, tivemos nova 
conferencia confidencial, na quol divo que, uno obstante haver-lhe declarado 
anlcnornicnlc que acccilava a substancia da 5 1 base, isto é, quo a quesIJo, no 
caso de se u3o chegar a um accòrdo, fosse subracltida ao juízo arbitrai, ’n3o 
o faria sob as condiçOcs estabelecidas „os projectos; que na f base ...parece 
o Paraguav renunciando toda o seu direito desde o Bermejo até ao filco.navo 
quando sapponl.a lcl-o desde a margem csip.crda do mesmo rio Bermejo; quo 
e plenipotenciário paragunvo foi movido a tomar por linlia divisória o Pileomajo 
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poln desejo «lo nhroviar os tratados, sujoiUtido-so a abandonar o dircilo a uma 
parte do Chaco e sabendo ao mesmo tempo que a alliança apoiara a Republica 
Argentina nlé o Pilcomnyo. 

O Sr. roprcscnlanto argentino respondeu que, apoiado na própria alliança, nlo 
podia ndmillir discussão alguma entre o Rermejo e o Pilcomayo; sustentou este 
direito, fundando seus argumentos em factos historicós; o dicc que á Republica 
do Paraguay convinha tido atlcndcr a essa parlo do Chaco, desligando-se assim 
de qualquer ingerência que a Republica da lloliria possa pretender nesse ler- 

Em seguida cs pua ao Sr. ministro argentino que as sobreditas bases 4* e 5* 
ultrapassaram os limites de minhas instruecOes, porém que, para n.lo deixar de 
tomal-as cai consideração e afim de obter que as ditas inslrucçOes fossem am¬ 
pliadas, pedia-lhe primeiro algumas modificações. Eslabclcccndo-se na 3‘ base 
que se tome por limite a desembocadura do rio Pilcomayo no Paraguay, aos ío* 
c 20' ele latitude segundo o mappa do Mouchcz, e 25* e 21’ segundo Azára, 
resultava ficar Ioda a parle do Chaco fronteira A AssumpçSo, pertencendo á Re¬ 
publica Argealina. Isto era uma difliculdade para se fazerem os tratados sobre a 
base da conrcnicncia reciproca, porque si n3o fosse na administração dos 
ucluacs goremos de ambos os paizes, ullcriormcnlc poderiam originar-se graves 
questões, mui principalmcntc sobre assumptos de contrabando ; e, por outra parte, 
a desembocadura do canal principal do rio Pilcomayo nio estagna altura dos 
grãos marcados pelo Sr. ministro, mas sim mais abaixo da Assumpção. 

O Sr. ministro argentino continuou a insistir de conformidade com o que está 
designado na 5' base. • 

Á vista de tal insistência propiiz-lhc que-ficasse em lodo caso para a Repu¬ 
blica do Pnraguny uma faia de torra no Chaco desde o ponto fronteiro A An- 
goslura até a altura dos 23* 20" de latitude segundo o mappa dc-Moucbez e 23* 
e 21' segundo Azára. 

A esla proposta respouden o Sr. ministro que n.lo podia a Republica Argentina 
ncccitar esse limite imaginário; que por uma condição idêntica nüoféra appro- 
railo polo congresso dnquclla Republica o tratado de 1836, cm que lambem se 
linha convencionado deixar uma faxa desde o Rermejo até a confluência dos rius 
Paraná e Paragiiny; quo n.lo havia razílo para o temor, manifestado pelo Sr. mi¬ 
nistro paraguayo, de sobrevirem questões por ficarem contíguos os territórios dos 
dois paizes; que no mesmo caso se achava a Republica Argentina com a Oriental; 
que, collocando-so na idltira demarcada a linha divisória, ficava a Villa Occi¬ 
dental salva para o Paraguay. sendo isto o que mais parecia interessar-lhe, e que 
na discussão dos direitos provavelmente ficaria cila para o Paraguar, sobretudo 
allcndcndo-sc ao direito de posse. 

Neste estado da questão repliquei que, n3o me havendo sido admmitlidas as 
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modifii-nçfic* prnposlns, n*o queria levar an conhccimonlo dg meu governo as 
liascs en\ discussão, « que, assim, nlo as acccilava. 

O Sr. plenipotenciário argentino propAz qne tivéssemos nmn conferencia eom 
o cidailno previdente da Repulilica. Ilenlisou-se cila n R dc Julho no gabinete 
particular dc S. Kx., « com assistência do Sr. harüe do Araguaia, ministro em 
missão especial do Brazil, que cu coavidira como liaviamos combinado. 

Nessa conferencia reproduziu o Sr. plonipotonciario Itlilrc todas as declarações 
que havia feito milcrinrmcntc c, resumindo, declarou que só admitlirin o discussão 
sobre o território do Chaco desde a margem esquerda do Pilcomayo, achando-se 
disposta n Republica Argentina a discutir os seus litiilos respectivos c lamhcm a 
íobmctlcr a qiiestlio i decisão arbitrai. 

O Sr. presidente da Republica, respondendo ao Sr. ministro, dice : que com 
quanto a questão do Chaco derivasse da oecupaçito da Villa Occidental, constava 
do accórdo preliminar de paz que se nüo lixariam linhas precisas ás quaes se 
devesse ciscumscrcrcr a discussão dos respectivos limites entre o Paraguav c os 
alliados; que o liraxil, coheronlc com isso, havia tratado com 0 Paraguav, 
admitlindo a discusâo cm lodos os seus limites, e no seu concciln devia á 
Republica Argcnlina fazer 0 mesmo: que o Paraguajr apezar dc possuir lilalos 
bastantes paru provar 0 seu direito ao terrilorio ao norte do llcrmcjo, havia 
preferido concluir os tratados dc modo coneilialorio, som discussão dos docu¬ 
mentos que esta prompto a cxhibir e quando seja necessário, e qno nesso sentido 
propuióra anlc**a linha fronteira áAngoslura 0 estava disposto a acceitar hoje a 
do Pilcomavo cm seu braço principal, si definilivamente se resolvesse a questão; 
c que lambem acceilaria 0 arbilramento Si fosse para lodo 0 Chaco ató á linha 
do Bcrmcjo. Concordando-sc cm qualquer destas condições, relirar-sc-ia a pro¬ 
posta feita pelo plenipotenciário paraguayo rclalivamente á fax* dc terreno fron- 
leiro á AssumpçOn. Declarou finalmcutc que sobre uma destas bases eslava disposta 
a Republica do Paraguav a assignar 0 tratado definitivo dc limites, oWrvando 
que de outro modo ficaria o Paraguav em incerteza quanto aos seus limites no 
Chaco. 

A estas propostas respondeu 0 Sr. ministro Mitrc que nüo eslava habilitado 
nem para responder nem para cmitlir opinião, c quo, portanto, sc limitaria a 
lraosmitlil-as ao seu governo para qoe resolvesse 0 que julgasse conveniente. 
Limilando-sc a considerar as opiniões mais manifestadas peto Sr prcsidenlo, dice 
que nlo podia por um só momonlo a lmilUr quo 0 accórdo preliminar dc paz, 
depois da victoria d.«s alliados, pudesse trazer á discussüo todos os limites com ó 
Paraguav; que isto fóra um dos motivos da guerra c 0 objccto da alliançn, c com 
outras consideraçOcs terminou dizendo que a Republica Argcnlina ntlo podia 
acrcilar proposta alguma qoc puzosse cm questão 0 terrilorio entre 0 Bcrmcjo c 
0 Pdcomajii, mas sómente a norte deste ultimo rio, por uma concessão generosa. 

Nestes termos ficou interrompida de rommum accórdo <■ amigavelmente n 
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ncgncioçã» cmqiianto n governo argentino respondia ii consntta feita por seu plc- 
nipnlcncin rki, manifestando este implicitamente que suppunlia acccitaria o seu 
governo u proposta do Paraguay. 

N" din 0 do mesmo incx de Julho, indo cu & legação argentina com o fim de 

compri.. o Sr. ministro, cm nome elo governo da Republica, pelo anniversario 

da inricpcndcnciu daquello llepullica, recordou S. Fx a confercneia, que tivera no. 
din anterior com o Sr. presidente, c dicc-inc que poucos momentos antes, estivera 
com clle o Sr. li.-ir.to de Araguaja c lhe perguntúrn, para infurmaçao do sen governo, 
si as condiples olferecidas pelo governo paraguayo seriam acceilas pelo argentino; 
noqnc respondera que havia aconselhado que se acccitassc a linha divisória defi¬ 
nitiva, c portanto,podia commumcara solução da questão delimites. 

0 plenipotenciário argeiliao recebeu o respoda do seu governo c communi- 
cnu-iue que este nm acccilárn as luíses propostas pelo do Paraguay, isto í,submcllcr 
ádccisil.i arhilr.il a qiicsUlo de limites pela parle do Chaco desde o Ikrmcjo: que 
o governo argentino só acccitaria o reconhecimento (pelo Paraguay) do seu dominio 
uns Missües, Cerrilo c Choco até o 1’ilcomoyo, sendo o resto suhmctlido d dccistlo 
arbitrai, ou, por transoeção amigarei, ficando a Villa Occidental á Republica Ar¬ 
gentina. 

Na mesma occosiüo leu-me o Sr. ministro Jlitre parte da correspondência que lhe 
dirigiu seu governo sobre este assumpto, c que está inseria nn Memomnrliim do 
mesmo Sr. ministro. 

Immcdiatamcntc depois de ler-me commnnicado a resolução do seu governo, pro- 
pòa c formulou vcriialmenlc a modificação da S‘ base na fôrma seguinte : » declarar 
fúra de questão o dominio da Republica Argentina sobro os territórios entre o Ber- 
mejo e o Pilcnmayo, assim como as das itlissOcs e Cerrilo, snbmcttcado a arbiíra- 
menlo n resto do lerritorio litigioso ao norte deste ultimo rio, inclusive a Villa 
Occidental, com a condição do se não innovar o slatu i/uoi ou amigavelmente, fi¬ 
cando a mesma Villa Occidental para a Republica Argentina.» 

Dicc cm seguida que a resolução do governo argentino nBo impossibilitava a con¬ 
tinuação da negociação dos tratados, visto que os meios propostos cramlegacs, c por 
essa razão pedia que fossem tomados cm consideração para que depois de bem me¬ 
ditados fossem ohjccto de resolução. 

0 plenipotenciário parnguayo observou qnc á vista da resolução do governo argen¬ 
tino c allcnta a proposta de seu ministro, ficavam as ncgocinçOcs nas mesmas difUcul- 
dades anteriores; que estando essa proposta fóra das suas instrueçOes, ia leval-a ao 
conhecimento do seu governo, mas que não podia deixar de manifestar de antemão 
que clle mesmo linha dilficuldade cm prestar o seu assentimento perante o governo 
por já estar prolocollisada a concessão do terrilorio das MissOes sem discussão, c 
porque, proecdcmlo-sc agora da mesma fúrma quanto ao lerritorio entre o Bermejo 
o o rilcomayo c deixando-se á decisão arbitrai n terrilorio ao norte deste ultimo rio, 
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o portanto, duvidosa esta parlo odcpcndcnlo do ultimo resultado, era do siippôr que 
ac lino pudesse olMer a approvnç.lo dn congresso legislativo da nnçllo. Nilo obstante 
Cilas observações declarou ipio daria conhodmciilo nu sou governo. Accrciccalo» 
||U0 n llopidilira d» 1'aragoajf, apear do ler titulas legues para doaonslmr seus 
direilos inquestionáveis laiilo ao lerrilorio das Missícs como ao do Chaco desde o 
jlcrmcjo, se liolin resignada a cciler a parle das Missiles sem diKussflo,c cnnscgiiin- 
lemeidc que, fazendo o mesmo quanto no Chaco entre o llermejo e o Pilcomayo, 
procedia uiiicaiacalc pelo desejo de concloir o Iralado de paz com a Rcpubíica 
Argentina. 

- 9 Sr. plenipotenciário argentino replicou qnc. considerando-se o Paraguay com 
lilalus Instantes uo lerrilorio disputado. com muito mais rnzto devia acooiUr 0 ar- 
bilramento ao «orle do Pilcomayo, pois que, alóm dos documentos qnc possuc a seu 
liuor nessa parle du Chaco, era favoravcl ao Parnguay o direito de posse, por ler 
povoadouVilla Occidental. Adduziu ainda outras considcrartScs cm apoio da sua 
proposta. 

Voulra conferencia o Sr. ministro parnguayo, depois de ler consultado seu go¬ 
verno, declarou ao ministro argentino que o governo da Republica nío ncccitava 
n proposta que lhe fora reil», c confirmava as suas anteriores propostas qnc eram: 
submcltcr á decisiln arbitrai a questão do limites quanto uo lerrilorio do Cliaco 
desde o Uermeje até a Uahia Negra, ou licar o Pilcomayo como linha divisória por 
Vansaeçilo definitiva c uinigavcl. 

Dicc então o Sr. ministro da Republica Argentina que, nSo fazendo a Republica 
do Paraguay qucsl.to sinSo quanto aos limites do Chaco, propunha a prolocollisa- 
çüo.das bases 2'o3* relativas á ilha do Atajo. 

Respondeu o plenipotenciário do Paraguay que lhe era impossível acceilar esta 
indicaçtlo, porque já se linha deitado n questão da ilha do Atajo para ser resol¬ 
vida depois dos ajustes definitivos sobre o Chaco: que, levado isto a elfeiln, a 
questJa da ilha do Atajo era secundaria para o Paraguay, mos nJo succcdià o 
mesmo quanto ao Chaco. 

O Sr. plenipotenciário argentino dicc cntJo que a resposta do plenipotenciário 
paragaarn importava deixar pendentes duas qncslOcs, nüo havendo pendente sinflo 
uma, o qac daria cm resultado o rompimento das negociaçSes; que o governo ar¬ 
gentino, por mais generoso que se mostrasse com o rencido, nao poderia adraillir 
todas as qucslbcs do dominio existente antes da guerra. 

O plenipotenciário paraguayo respondeu fazendo presente ao Sr. ministro Jlilro 
qno o Tacto de seno» prolocollisarcm as bases rotativas d ilha do Atajo nllo podia 
importar de nenhuma maneira o rompimento das negociações, visto que o Parn¬ 
guay eslava prompto a assignar um convênio sobre aquelln ilha, uma vez que se 
resolvesse n qncstlto do Chaco. As imposiçOes feitas pelo governo orgonlino 6 que 
tornariam impossível a prolocollisaçOo daqucllas bases e o ajuste do ponlo capital. 



Uvpol* da ultima conferencia, cco.ni.daln de 31 do mc* ,lc Agosto, passou o 
enviado czlraordinario o ministro plcnipolenciario da Republica Argcnlina ao repre- 
scnlanle do paraguajro.wna nola, na qual lho participava que, com a aulorisaçõo 
do mu governo, reiolvera ir dar conla pessoalmcnlc das negociações. A cau uola 
juntou, com a mesma dala, um mcworundnm narrando lodos os incidcnlrs da ne¬ 
gociação, consignando lambem os direitos da llcpoblica Argcnlina aos lerrilorios 
disputados ao 1’nraguay c declarando que no cnlrclanto ficavam as negociações 


De accòrdo com o governo respondeu o plenipotenciário paragunyo á cilada 
nola, acccilando a suspcnsSo amigavel sob a condição de que cila seria lempo- 
raria, o manifestando ao mesmo tempo que, no caso de nao haver p«r parle 
da Republica Argcnlina uma resposta ulé o dia 30 de Novembro proiimo futuro, 
para continuar a negociação dos tratados, considerar-se-iam sem efleito nem 
valor algum as concessões que o Paraguav se resignou a faicr ú Republica Ar¬ 
gcnlina, u3o porque llie reconhecesse direito algum, mas pelo desejo de viver 
cm paz c boa harmonia com uma republica irmS. Dicc ao mesmo tempo que o 
referido Memnramhnn seria respondido formal c opporlunamcnlc. 


Na qiicsiao do terrilorio das Missões ontre a Republica do Paraguav c a Ar¬ 
gentina, í, n ludas as luzes, o Paraguay quem se acha com melhor direito. 

A un.cn base cm que a Republica Argcnlina poderia apoiar os seus direitos 
ao terrilorio das Missões í u (ratado da triplico alliançn do 1* de Maio de 1863 j 
mas esle dcsapparcccu a 20 de Junho de 1870 cm virtude do accórdo preliminar 
do paz, assignndo na Assumpção na supracilada dala cnlro o governo da Re¬ 
publica do Paraguav c es alliados; de sorte que todas as vezes qec a Repu¬ 
blica Argentina quizer invocar cm mu favor, sdbrc questões de limites, o dito 
tratado da alliança, usará de um argumento inelBcaz c redundante, sobretudo 
lendo-se presente a declaração solcmnc, feita pelo governo argentino ao do 
araguay, do que a vicloria nJo dá direito aos alliados para assignalar limites 
Lm corroboraçõo do que levamos dito, passamos a provar o inqncslionavel di¬ 
reito quo a Republica do Paraguav lom ao lerrilorio disputado pelo argentino 
Pelos unuos de .024 e .028 fumlaram-M ,s curatos do Paraal c crigWto 
c,n povoações, c varias cédulas rcacs de 1630 e 1031, mui cspedalmcn.c uma 
do lo de Janc.ro de I0o4, ordenaram que os curas Tesrem propostos cm lemas 
ao governador do Paraguay, real viec-palrono. Assim sc verificou dand a o sua 
npprovaçjo o rei do llespanha por oulra real cédula do 10 de Novembro do 
fboO a que m refere a do 24 do Dezembro de I74U, que diz- « SJo treze assie 
naladamcnlc as povoações que sempre foram da jurisdicçjo do Paraguay . c 




i'tii outra cvIciisíi cudulu de :ii ilc Urvcinhru de I7III, que lruiu miniiciosu- 
iiienlc ilas Missões, cnnlirimm-sc «sl# verdade. 

As treze povoações ele qnc falíamos foram as do lado direito do Paraná, a saber: 
Santa Mario da Eé, S. Igiiaciu Giinzu, Soilln llosa, S. Tliiago, S. Cosmo o llamilo, 
llapna, Trindade, c Jesus. As uniras cinco eram as do lado esquerdo do Paraná, 
islo é, Coudelaria, 8. Atina, Ijirelo, S. Ignacio Mini c Corpos. Estas treze povoa¬ 
ções pertenciam no amigo departamento da Coudelaria o os moradrres do Para- 
giiay obliteram eonimcntlas desde os |trimciros descobriuicnlos nas povoações do 
Indo cstpicrdo do Paraná do cilado departamento da Candclaria. 

'G governo da província do Paraguay consertou sempre o domínio do terrilorio 
que comprebcndia as treze povoações do cilado departamento da Candclaria; o 
por sua parte o governo de llucnos Ajres manteve sob o seu domínio as outras 
17 povoações ile indios das Missões Jesuíticas do Uraguay que eram visitadas por 
seus respectivos bispos, e da mesma maneira o oram as do Paraguay. 

Achavam-se neste estado as povoações das Missões quando o rei de Uespanlia 
ordenon pelo seu real dcqraclio, dado cm S. I.ourcuço a 0 de Novembro de 
I7i6, que se juntassem as povoações da jurisdicçíio do Paraguay ao governo 
de Buenos Ajres, peias (cxluacs palavras que seguem: 

• Mande portanto ao vicc-rci do Poní, audiência de Charcas, que logo que 
se lhe apresento este real despacho, dá os mais slriclas ordens para que se execute 
o que vai determinado relalivamcntc á scparaçtto, por ora, do governo tio Pa¬ 
raguay, das trinta povoações de indios do companhia de Jesus e sejam cilas postas 
sob o mando do governo de Buenos Ajres. a 

Esta foi a unica interrupção, que o governo do Paraguay solTrcu relalivamcntc 
ao dominio dos treze povos das Missões; c durante u tempo que esteve em vigor 
a ordem do rei de Uespanlia, absteve-se o governador do Paraguay de Ioda in¬ 
gerência administrativa nas ditas povoações, alá que, era 176!, o governador 
l)jtn José Jlartincz de Fooles fez a sua representação no intuito de tornar a unir 
no governo do Paraguay as treze povoações do sou jurisdicçáo uggrcgadas ao go¬ 
verno do llucnos Ajres. 0 mesmo fez depois Bom Pedro Mello de Purlugal, e o 
resultado foi commonicar a este o vice rei de llucnos Ajres, Marquez de Lorelo, 
em otticio de 11 de Junho de 1781, o paragraplio textual que segue: 

a Agora conforme a cila, e de -.ccòrdo com a minha resolução deste dia, ofli- 
ciei na mesma dala ao Sr. intendente general governador desta província para 
que ficassem ao seu cuidado as 17 povoações que pertencem au seu dislriclo; c a 
V. S. encarrego das treze restantes sem que por isso Eque cu menos promplo 
a contribuir com os auxilios o providencias superiores que forem uccessanos, 
tendo expedido os avisos precisos ás povoações, ao protector natural c ao admi¬ 
nistrador de seus bens. > 

Como se vé, pois, desde o anno de 1781 voltaram as treze povoações das Mis¬ 
sões ao dominio da autoridade paraguaya. 
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A 17 dg Maio do 1803, por una real cédula dada cm Aranjuex, liourc o 
monarcha hcsp.inliol por hora tirar n Buenos Ayrcs os 17 povouçOex dos Missões 
do Umguny que llic pcrlcnciam por estarem sob a dependência dn seu governo; 
o ler. o mesmo uo Paraguai, tirundn-lhe os outros Ircxo puionçõcs qnu lhe per- 
leociam desde o sua Imiilaçilo c rslavam sob o dominin de seus governadores. 
Uo lodos as mencionados povoações retinidas rurinoii uma proriacia separado, 
com o nome de «1'rovincia dos Missões », aoniunndo seu governador a I). Ileraardo 
de Vclasco, com inteira iudcpendcncia das governos do Paraguai c de Buenos 
Ayrcs, sobre o quo dia, entro outras cousas, a cilada cédula real n seguinte: 
■> para cujo fim- conferi o governo militar c político, que houve por bem crenr 
este anno, oo tenente-coronel 0. Bernardo Vclosco paia que Icidn o monda dos 
trinta povuaçõc» dos Missões Guaranis c Topes cm lutai iodcpcndeocin dos go¬ 
vernos do Paraguay c de Buenos Ayres, sob os quaes se ochovam entito divididos, 
por ser muito importante a creaçüo de um governo naqnclln paragem.» Deste 
governo tomou possse Vclascnno mesmo anuo. Nessa ncrasiüu sc tirou ao Para- 
gnay o lerritorio occopado pelas Irczc povoações dc sua dependência nlí a rio 
Tibiquary, porque até esse rio chegavam os limites das Mi.ss.1e» paragnayas - 0 
a Buenos Avrcs tiraram-se as de uma c outra banda do rio Urugnav, que cor¬ 
respondiam ás 17 povoacOcs do sen dislriclo. 

Coiiscguiolcmcnle o vicc-rci marqiicz de Sobremonle commiinicmi ao governador 
das Missões, D. Ileraardo de Vclasco, cm oflicio espedidn de Itucnos Avrcs com 
n data dc 14 de Março dc 1800, que de ordem dc Sua Magrslndo era nomeado 
governador militar c político c intendente da provincia dn Paraguai, com a addi 
çlto das trinta povoações das Missões do Índios Guaranis o Tapes do Uruguai f 
Paraná, etc. Km virtndc desta rcsoloç.1o c ordens do rei de tlcspaalia passoii o 
Sr. Vclasco a tomar o governo do Paraguay e disto dá tcstrinnnhn o cscrivito do 
governo c cabido cm seguida ao mesmo odicio original, dizendo: « Certifico o 
doa Té e verdadeiro testemunho dc que o Sr. I). Çcruardo de Vclasco (oi rece¬ 
bido e empossado do emprego dc governador intendente desta provincia com 
reunião dos povos das Missões, e prestou o juramento do cslylo no ajuntamento.» 
« E cm virtude dc ordem doa o presente na Assnmpçtin a 8 de Maiodc 1800.» 

0 mesmo ricc-rci marquez dc Sobremonle. na data dc lí de Abril do mesmo 
anno dc 1806, dirigiu de Buenos Ayrcs ao governador intendente Vclasco oolro 
odicio cm qoc dicc : 

« Devendo V. S. auscnlar-sc para servir no governo c intendência- da provincia 
do Paraguay, em virtude da resolução de S. Magestado, fez ver a dilTtculdade 
que se apresenta dc atlcnder, cm tanta distancia, ás povoações das Missões gua¬ 
ranis, que ficam sempre sob seu mando, csaclamnnlc uo momento mais critico 
do estabelecer sen novo sjstcinn do governo, estabelecimento que so mio devo 
demorar mais por ser um dos urgentes encargos dc Sua Magcslndc, enjo 
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cumprimento urgecconvem... l’or isso previno n V. S. que me proponlio os meios 
que seu velo o conhecimentos lhe siiggiram para acntlir nos ditos ncgocios sem 
prcjnizo da dependrnein em que lieauí de V. S. pela mesma real disposição.» 

No mesmo mor. de 31 aio de I $()ü o governador intendente nomeado paru o Paru- 
gnay, com aggrcgnç.1o das Iriula puvonçAc d.is Missões do Paraná c LYuguny, 
em rirlude dos lilnlos que ficam meiicimmdns c Iranscriplos, passou á cnpital 
dv Assumpção, e com Ioda n solemnidadc tomou posse do governa que lhe con¬ 
fiara o rei da llcspanha, como consta tia acla lavrada no dia o de Maio de I80G 
na saln capitular da Assunipçflo. 

, • O Sr. gjveniador Velasco permaneceu mi sen governo do Pnragn.iy c das Mis¬ 
sões ale o anuo de 1811 cm que a provinda dcclarun-sc livre, de sorte qee o 
grilo dn liberdade c iudqieiiiluncia fui dado I ou .'i annos depois de ter o rei de 
llcspanha juntado as povoações das Missões á província do Paragnay, e por con¬ 
seguinte, tilo havendo nenhuma disposição ulterior nesses dominios, que foram 
de llcspanha, pertencem cllcs Icgitimamcnle ao Paragnay. vislr. qnc o Sr. Vclascu 
eslava no pleno gozo c exercício da sua jtirisdicçtio administrativa c nesse do- 
minio e jiirisdicçSo cnlrcgou o mando ú junta governativa que n naçíto crcou 
ao declarar a sua independência, sendo sua vontade pcrlencer-so a si mesma sem 
reconhecer nenhum poder estranho. 

Kcsulta, pois, qnc o direito de propriedade c domínio sobre o território du 
departamento das Missões do Paraná c do tnigiiay, pertence de factn c direito 
au Paraguay. visto que n dono lh o adjudicou e (como já se dicc) ntlo houve 
disposição contraria qnu alterasse tal ordem de cousas. K este mesmo direito 
tem sido invovndii cm casos idênticos per Iodos os povos da incsinii origem, como 
titulo perfeito c incontestável. Um virtude desses mesmos direitos sempre con¬ 
servou u Paraguay a sua soberania nas Missões. 

0 Sr. ministro .Milro, conhecendo que a Republica do Paragnay tem melhores 
tilolos no território das Missões, põe de lado no seu ,Weiiioraiiilnm a discussão 
destes c assenta que, diplomaticamente, n questão deve ser resolvida neccitnn- 
do-sc de commum accõrilo a solução dada pela natureza, c disto deduz que se 
deve adopliir a linha du Paraná como rronlciru natural u legal de antlius as Re¬ 
publicas; mas para que essa linha seja legal é necessário que o Paraguay con¬ 
ceda seus dominios dn margem esquerda ilo ililn rio, porque, por inais que se 
pretenda dar a clnssilicaçüo de rrenleiro natural á linha du Paraná, nau tem isso 
cabimento á vista dos títulos da Republica do Paragnay. 

Ileenos Ayrcs nunca levedominio solire as Missões que pertenciam ao Paraguay, 
esccpto quando esteve cm vigor a disposição do rei de llcspanha de 1720. F,m 
consequência das perturbações e levantamentos dos índios das povoações do juris- 
dicçJo do Paragnay um razão da vinda do governador Garcia lios para sue ceder 
a Antcqiicra no governo da província, não querendo este rcccbel-o, tiveram 
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renhidos combales era Tcbi<|unry, onde foi vencido Ros, o cnnlintntndn os distúrbios 
nns povnaçncs, deu o rei n cilada disposição provisória de ITJfl; mas, como csia 
ilisposiç.to foi revogada pelo pmprio governo do Hcspanlia, passou nquclto Icrri- 
lorio novanicote e ilo modo dclinilivo n pertencer á provincia do Paragtiuy, como 
já se demonstrou e provou por meio dos respectivos documentos. 

Em vJo pretendo o Sr. ministro Mitre que os ncto« do coronel Rocamórn appare- 
çara como legaes e conprovantos, concluindo do facto de lerrdlc cm 1810 reco- 
nhcciilo a autoridade suprcrai da junta de Duenos Ayres, que desde enl.lo n território 
das MiasOos havia pnssado n ser parte integrante das, chamadas depois, províncias 
Unidas do Rio da Prata. Ditemos em vílo, porque os aclos c feitos de Rncaméra 
foram illegacs o improcedentes, c deites antes resulta urna justificarão coiicludcnl» 
a favor dos direitos do Paragusy. 

A junta de Duenos Ayres, querendo an odorar-se do território das Missfies, no¬ 
meou governador interino dcllo ao coronel D. Thomas Rocamóra, sem que para isso 
tivesse titulo nem direito algum, em relaç.m ao referido terrilorio, pois I). Bernardo 
de Vclasco estava no pleno goto e exercício do governo que lhe havia confiado 
Sua Magcslade o rei de llespanha. 

Posteriormente, na data de 37 de Maio de 1810, dirigiu n mesma junta de Bue¬ 
nos Ayres a Rocamóra um olJicin communicando-llic, por meio de impressos que 
lhe rcmctlia, o objcclo da inslalIaçJo da junta provisória governativa e ditendo 
que cila havia sido solemnemcnle reconhecida |ior todas as corporaçOcs. Accrer- 
cenlou que nJo duvidava do seu patriotismo para vencer quaesquer dilCculdades que 
pudessem entorpecer a uniformidade do operaçOes no dislriclo do seu mando. 

Rocamóra logo que recebeu o dito ollicio começou a expedir ordens circulares 
a Iodos os subdelegados dos ditTercnles departamentos das trinta povoaçOes das 
Slissòes, exigindo que solcranisasscm a inslalIaçJo da junta estabelecido em Bue¬ 
nos Ayres; que apresentassem un quadro demonstrativo dos indivíduos capaics de 
pegar cm armas, com especificação dos mais iilunoos; outro dos liespsnhócs estabe¬ 
lecidos cm cada departamento; outro do armamento: e linalnicnle o das tropas 
cm serviço, bem como dos dinheiros cm caixa. 

Quando isto succcdcu regressiva o governador intendente do Pnrnguay D. Ber¬ 
nardo do Vclasco das provindas debaixo á Asaonipçâo, e recebendo communicaçâo 
do subdelegado D. Pedro Nolasco Alfaro, datada de 10 de Julho de 1810, leve 
conhecimento do estranho foclo de appareccr dentro do dislriclo de seu mando 
um chefe intruso que expedia ordens ;is autoridades daqncllcs departamentos. Al¬ 
faro lho pedia que se servisse informal-o das faculdades daquclle novo empregado 
que nJo se havia feito reconhecer para ser obedecido. 

O governador Vclasco, cm vista da conimunicuçno, pòtt-sc cm marcha e tJo de¬ 
pressa chegou i povoação da Cnndclnria expediu um bando, com o data de 30 de 
Agosto de 1810, ordenando a lodos os departamentos de sua jurisdicçJo que proce¬ 
dessem immcdinlamcnleii capturado coronel I). Thomas Rocamúi* para dar-lho 
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o castigo exemplar que nirmii por se ler introduzido no lerrilorio de seu mondo 
sem auloiiiladc liem jurisdiri;.1o, I ralando-o du letliimm, piT/Hrtmloi- </« milriu /iu~ 
blim e traidor á pnlria e ou rei. 

tiquedi-tnresiillou foiilrsapparrrrr linemiióra e sua niiliiruUdis: ueiii podia ser 
de MSni laudo, poripie o sen poder não passou de um siinulami, e |Mirlaiil<> no época 
(trcsenle nqucNo farlo iiAn pode servir de apoio aos direitos rpie pretende ler n Repa- 
Idira Ar,.niilina solireo s tmriloriosdas Missões. 

rjia I r e |>oder u» <|ue lloeanióni exerceu, pcnpic a autoridade- 

superior de ISueiios Avres, ipie o havia niinirado. imocou o governo do I). Fcr- 
-iiaiulo Vll.elt. Itrrnanlode Velascoeslava exercendo nu Paragnavnseu |uxierquecina- 

Cumo se dice, o Sr. Velascu governou tudo o lerrilorio <pic lhe confiara o governo 
de llcspnidia; rcpelliii vieturiuso a forca armadaipie havia invadido n proviiicia, mnn- 
Icndn assim iucolumes todus os direilosdn mesma província: e nesse estado entregou 
o niandii á juuta errada no Paragnav pela vontade do mesmo povo para governar-se a 

si proprio. entrando no exercício de raia soberania o.dependência, ronio lizcram 

outros povos da America ipie estiveram soh a inoli opote dos goveruos niimarchicos 
do 1'ciiupn. CJani c natural era seguir a pratica c o direito ipio assomiraiii aq II 
qual.seja u perfeito e inquestionável domínio dc lodo o lerrilorio que esteve sob o inaiulo 
do governador intendente Ü. Ueruardo dc Vclasco. 

Os direitos da Itepiibliea do Paragnav suhrc o lerrilorio das Missões tornam-se 
maisainplos lendo-se presente que Buenos Avres reconheceu a nossa independência, 
primeiro por nota dc 28 dc Agosto dc <811, c depois poio tratado de 12 dc Oti- 
Uibrn ilo mesmo annn, cujo artigo 4* diz na parle linal: 

« Derem!» quanto ao mais ficar lamliein por ora os limites desta província do 
Puiagiiax na forma cmipieactualiiicnlc se acham, onearregaiiilo-se coiisegiiiiilcnicnle 
o sen governo de guardar o departamento da CandcIaria » 

Vé-so, pois, pelo texto dessetirtigo do tratado que oParagnav, ilo facto c de direito, 
iuh|uiriii n propriedade o n doniiiiio do território das Missões,c, Ininhcnisc vé como 
linear» Avres, que rceonlicc. il nossa indcpcndciicia, já nilo |ioilia pretender por si 
e anlcsi dcseoiilim-r esles mesmos legilimos direitos que nos assistem. Obrar de 
outra maneira seria oITeiidi-r asprescriprfies do direito das gentes. 

Nao tendo lidu a liepublica do Paragliny outro tratado com n Republica Argen¬ 
tina solire limites, visto qnc o ilo IKjli nflo fui approvailo pelo congresso do Pa¬ 
raná, claro fica que até esta data llic pertence dc facto c do direito o lerrilorio das 
llbsõcs. 

Aos titnlos e factos mencionados, que min precisamos ampliar para justificar, como 
ficam justificados, os direitos da liepublica. jantaremos como dociiiiiimtn historico 
cqiK rnnsla ila « llcsrripr.1n r historia do Paragnav c do Itin da Prata, » obra pos- 
Ihnina do I). Feliz de Aziirn, em cujo tomo I*, capitulo I P. onde enumera as 






#s 

povoações c parnrhins tio Paraguay estilo cno.-igmidas /»'/«* «* 17 /WM|A) dm 

Múaucx i/Mi mniKimmmm. 

Concluiríamos ai|ui a parte histórica solirc as .Missões, pan|iiclicani mais que stlf- 
licicoleinenlr pnnatlos e demonstrados os ntisanS inquestionáveis ilircilos sobre esse 
território, si uSr. plenipotenciário argentino, no MeaiortinilHM a que respondemos, 
n«o tivesse locado em outros |Nmlos (ainda que Win o menor fkiulnmealo) paro sus¬ 
tentar o pretendido direito da Itcpulilicn Argentina ao lerritiirio .questionado. Notou 
pt-r exemplo, corno argumento final que » a dceisilo definitiva de conrormidadc com 
o que se ajustara na convem, -.lo de 1811, Fui pronunciada |ielu congresso geral das 
províncias Argentinas, a que o Paraguny se liavia rurtiiuellidu de anleinítu pelo tra- 
ladudc 10 de Outubro de 1811: »ti logo ;lc|Kiis observou: K ainda que isto nSo 
houvesse sido csprcssaineiilc pactuado, seria o tal congresso o uiiico potler coin- 
pclenlupara tlirimir a questSo. » 

Esta asserçõo nilo passa de uata dccislto emanada tio Sr. plciiipolcncinrín srgcn-^ 

stta soberania, jã oito podia acatar a iesohiç.1u tio cutigrcsso das pruvineias argen¬ 
tinas sem outras lormahdadcs subsequentes, porque o mesmo tratado de li tic 
Outubro diz no arl. 5': 

« Km cuiisnpicucin da independência cm qtte fica esta província do 1’nrnguny 
da de Buenos Ayres, de conformidade com o que se convencionou na cilada com- 
imtnicaçõo ollteial do 28 de Agosto ultimo, lambem a mencionada fama. Junta (de 
llucnos Ayres} n3o fará objccçõo ao cumprimento c cxecuçSo das demais delibera¬ 
ções tomadas pela do Paragaay. » 

A vista c cm virtude das lexluacs palarras do tratado que ficam inscrfps já 
ncnbuni poder estranho podia dispdr do Paraguay. c muito mentis llucnos Ayres 
que foi o primeiro n reconhccer-lbc esse direito. Por conseguinte, o congresso tias 
proríncias argentinas carecia de jurisdicçao para legislar sobre um lerrilorio (as 
Missões) que pertencia nu Paraguay, sem qtte t> representante deste concorresse 
ao mesmo congresso. 

Nus factos tem a Republica dn Paraguay as mais conrliidcutcs provas do seu di¬ 
reito ao dominio do territorío questionado. 

Em, 182'», no tempo tia cfiervcsccncia tias revoluções que levaulavam ç alimen¬ 
tavam uma quantidade de caudillios, que apparcciam I r te para assolar 
aquclle pingue lerrilorio das Missões, mandou o governo tio Paraguay consecuti¬ 
vamente varias expedições ate ao Uniguay cm perseguição tios baqdidos que hosli- 
lisavam as povoações, c para destruir as mesmas povoações que serviam de gua¬ 
rida aos ladrões alitn de assaltare.it até a própria povouçtlii da Candclaria, onde 
havia o governo concentrado suas forças no intuito de guardar aquclle departa¬ 
mento, a cllc pertencente e infestado pelos caudilhos ruvolucionnrios. Nesse mes¬ 
mo atino mandou o diclador Francia estabelecer no lado esquerdo tio Paraná o 



acampamento cio e. Salto « o outro cm Tranqueira cio lairclo, Icrrilorio paru- 
gmiyo, cnnnlcnclo nellr* i‘ cm S. Miguel forte 1 * deslaramonlo* ele forra* militares 
com estancia ile gado |iara conter qualquer allciilaclo elas partilhes revoluciona¬ 
ria* que frequentavam nqnellcs lugares. 

Mais tarde, em IS92. pur runveiiicncãa de localidade mandou transferir o dito 
acampamento para n lugar da Irinclieira de* S. Josc'-. fazendo lamlicni eonstniir 
um cnlrinclieiramenlo de furte nmrallia ipic ainda evisle, cs mandando guardas a 
S. Tliomé c taindclaria. IVim estas posses inanifestmi sempre o direito cpie le- 
moi áqncllc Icrrilorio. 

De laes factos resulta que nenhum etleálo leve a resolução do congresso geral 
das províncias argentinas que agora se .invoca: si tal resolução houvesse produ¬ 
zido cflbilo legal alto poderia o governo do Paiagnav morrer netos ele soberania 
nos mesmos lerritoríos das Missões ã esquerda do Paraná. 

0 governo de D. Carlos Anlouio l-ope/., que snreedeu ao dn dicladnr hrancia, 
continuou com as mesmas nccupaoões em vários |»nlos, fazendo frequealcaicnle 
expedições até o l-niguav, c levantando um acainpamcnlci em llormigucros, quando 
havia motins nesses campos. 

Demonstrado por factos práticos o direito ele soherania c domino exercido no 
Icrrilorio cm qucsllo. níln terminaremos sem reinonlr.r a outros factos c docu¬ 
mentos odiciacs que temeis á vista e que siip|mmiis deverem existir lambem nus 
archivos de Buenos Ayrcs. 

0 primeiro passo que a Republica do 1'araguay deu ao cnlrar no exercício da 
sua soberania, foi dirigir-se ao governo de Buenos Ayrcs oITcrecendo seu concurso 
para sustentar a cansa coinmum (a liberdade); isso sedeprehende ler tr c l 
ela nota ele 20 ele Julho de 1811. 

O governo de lluciins Ayrcs. cm nola ele 28 de Agosto elo mesmo nnno, no 
passo que reconhecia a nossa independência, leve necasiAu de agradecer ao Pa • 
raguay o auxilio por clle presta«bi a Corrienles ameaçada por piratas. 

Seriamos fastidiosos si enumerássemos e ihi c os documentos com que 
se prova ale a evidencia a boa política c o concurso do 1’araguny para coadju¬ 
var a Buenos Ayrcs com o louvável proposito de suslcnlnr a liberdade. Si o l’n- 
raguay n0o concorreu com contingente de tropa nas occasiões em que "Buenos 
Avre» solicitava. n.1e> lezi isso culpa sua, por quanto n proprío governo de Buenos 
Ayrcs faltara no que com anlccipaçAo se lhe peelira; isto n remessa ele arma¬ 
mento sob a condição ele lhe ser abonado. Apoiar disto nSo deixou o 1’araguay 
de contribuir, já com o» prmhiclos do pniz, já viginndo e repellimlo nos limites 
de soa jurisdicçíln as hordas vnndalicas que pretendiam perturbar a ordem da 
causa comennni. D que dizemos comia das notas elo 27 ile Outubro e 19 de 
Dezembro ele 1811. elas ele 19, £i c 29 ele Janeiro ele 1812. c ele ouleas que 
o governo do Pnragnay dirigin ao ele Buenos Ayrcs. E o governo ele Buenos Ayrcs 
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manifestou som agradecimento* o roconliocimonlo ao do Paraguny, o que lambem 
consta do documentos olliciaes, que, como ji dissomos, devem existir noa arclii- 
vos de Dnenas Ayrcs. 

lí, cm presença desses dociiinunlos, quo mostram tor o Pnraguay preenchido 
seus deveres a favor da causa comnium, n.lo podemos admitlir o infundado ar¬ 
gumento apresentado pelo Sr. plenipotenciário argentino, «que o 1’araguay, nlo 
tendo conlribuidu direclnmanlc para a canqaista da independendo c fuudaçlo da 
nacionalidade com o contiugeolc de scos esforços, deixava de ser parle inte¬ 
grante da comiiMittidado ó qual pertencia o lurrilooo das Missões. s 

Como se ví, estes argumentos dcsapparcccm em presença das provas conclu¬ 
dentes c positivas que ácima apresentamos. 

Uia lambem (sem razJu alguma) o Sr. plenipotenciário argentino que o « Pa- 
ragnay só por si não podia ter a prclcnção de resolver esta questão nacional.» 
Também este argumento carece de força c valor, por que o 1'aragtiav, havendo 
entrado no exercido de sua sokcrauia e independência, assume o direito de dis- 
pór do todos os domínios, nos limites qpe o governo colonial da província linha 
c governava; este direito de exercer a soberania e independência tem sidopra' 
licamcnlc demonstrado pjlo Pnraguay durante mais de meio século. 0 mando 
ú testemunha desta verdade. 

lim resumo, na quesltlo das Missões resulta que o Pnraguay tem o melhor 
direito: 1*. porque, apezar das alternativas a que esteve sujeito o terri¬ 
tório das Missões, por disposiçRo final do rei de llcspanha datada do 1806, foi 
unido o governo militar e polilico das Missões :i província do Pnraguay ; e, nesse 
estado, proclamou este a sua independência, adquirindo com similluinle aclo 
us mesmos direitos que outros povos de igual urigem leem lido e invocado cm s‘eu 
favor cm identidade du casos, u produzindo os eITeitos logacs que sõo do direito 
iiilcrnacioual; 2*. porque pelo tratado de 1811 Uueims Ayrcs, reconhecendo 
nossa independência, rcc onhccia lambem nossos limites na formo cm que então 
estavam; 3*. porque do propriu tratado resulta que o que se deixou para 
ser resolvido no congresso geral das provindas argentinas nâo foi a questão das 
Missões, toas sim a do partido du Palro IjoHftilce*. Dos factos se ví que esta 
qncstlo foi i/ao fado resolvida da maneira mais solida « duradoura um favor do 
Pnraguay; e ainda que aquellc facto tenha sido elástico rclalivatncnic a outros 
limites (o que tino foi assim), cm lodo caso se subentende que, para que qual¬ 
quer resolução do congresso tivesse clícilos legacs, seria necessária a assistência 
dos representantes do Pnraguay e outras formalidades imprescindíveis que devem 
preceder quando se traiu do limites com unia nuçlo já no exercício de sua so¬ 
berania. Kao lendo siicccdido assim, ainda que existisse a invocada disposição 
do congresso, caducou esta, como i natural c logico por falta de apoio do prin¬ 
cipio no direito das gentes, visto que o Paraguay exerceu sempre a sua sobera¬ 
nia cm Iodos os territórios hoje questionados. 




Assim, puis, a questão pendente snltrc as Missítcs só pódc ter solução, o só póde 
ficar coma linha ilirisoriii o riu 1'araiiã cm virtude do prolucolln de 7 dc Mnio 
do corrcnk! anno. no qual n Paragtiav, ciniseqnenlc com » hoa pnlilica do fazer 
a paz com a Its*|tii1>lic:« Argentina. resolveu, condiciumdmoillo, estabelecer u linha 
do mesmo riu l , iirimá como divisória dc antlias as Itcpuldicas. 

«•xwlüo O* ilh» do tinjo «n Crrrllo. 

Pa<e»c-nos conrenicnle ler cm lembrança que a illia do Alaju nilu foi mencio¬ 
nada no iralado da alliauça iln I" dc Maio dc 18ü.'i; Ix-ni cnuio que essa ilha era, 
havia muitos ânuos, occiinnda pelo 1'araguny sem que o governo dc Duenos Ajrcs 
houvesse jiímais feilu objcceão a este acln dc soberania e dc dominio exercido pelo 

Si, anlcs do anno dc 18 fi, livcram os Correiilinos cslabclcciuieiilns dc córlc 
do madeira na ilha do Alajo, não era porque cila pcrlcnccssc ã província dc 
Corricnlcs, mas porque os trabalhadores a occupavam como particulares, scado 
aqucllcs trabalhos livres, tanto para nacinnacs como para estrangeiros. Por esla 
mesma razão tiveram os Cnrmitinos outros estabelecimentos no Parngu.ij no <lis- 
Iriclo da villa do Pilar; níto só livcram córtcs dc madeira, mas lambem estabele¬ 
cimentos dc agricultura. listes factos, porem, não consliluem diiminio dcnlro de 
nosso lerrilorio. 

Quando o governo do Pnragnay resolveu impcilir a continuação da occupação da 
illitf do Atajo pelos trabalhadores corrcnliniis, iiitiiiion-lhcs que a dcsoccupassem c 
manteve alli um piquete para o serviço que occorrcsse. 

Aqucllc ac lo dc suberania, praticado pelo governo do Paragitay, não soflrcii 
opposição alguma da parle do argentina. Durou este estado de cousas muitos an- 
nos, e não se pódc imaginar que a Itepnblica Argentina tivesse algum titulo ou 
direito á dita ilha desde que se conservou tantos annos sem redumar, nem fazer 
valer seus direitos. 

Quando se assignou cm Uuciuis Ayrcs n tratado dc alliança, acliava-se a ilha 
do Atajo occopada por forças parasitavas; não se fez menção delia c esla cir- 
ciimslancia comprova que a Republica Argentina não linha direito algum i 

Depois que ns alli,idos entraram nn lernlorm paragnayo foi a ilha do Alajo ou 
Cerrito occupada principulmcnlu por forças lo-azileiras, considerando-se esse ponto 
de occupação como lerrilorio pnrnguayo e não argentino. 

Terminada a guerra, continuou o governo brazileiro a manter tio mosmo lognr 
uma parle das forças que permaneciam no Parnguay. 

AUendendo a estes antecedentes, acliava-se (ranqnillo o governo paragnayo e 



nom siqnor imaginam que, nos arranjos do limites com a Republica Argentina, 
fosse lambem n ilha do Alsjo um motivo ou ponto do discussão. 

Inesperndamcntc, porém, pretendeu o governo argentino intimar ao do Brazii a 
dcsoccnpaçao da mesma ilba, conto -território argentino; c, como a justiça o a 
verdade sempre prevalecem, das próprias notas do governo argentino e da res¬ 
posta que llics deu o de Sua Magcsladc transluziu, de uma maneira concisa e 
clara, o direito do Paraguny. 


A nota, que o governo argentino dirigiu cm 57 de Abril de 1872 ao do Brazii, 
diz entre outras cousas, o seguinte: « Até o annn de 1SH tinham os correnti- 
nos alli (na ilha do Alajo), du mesmo modo que no adjacente lerrilorio do Chucu 
Considerareis córlcs de madeira, destruídos nesse annu |tel.i violcnria dos paru- 
guayos, os quacs, lambem por violência, occuparain parle do lerrilorio du MissOes. » 
«A üha do Alajo arha-sc, pois, no mesmo caso deste lerrilorio.» 

Como o 1'araguay nunca «ccifpou pela violência nenhuma parle du lerrilorio 
das MissOes, mas sim por justos títulos, segundo está plcnamcnle provado, Iam- 
bera a ilha do Alajo nao Ibi por cllc occupada á Torça, mas igualmcate peio justo 
direito que tem, c em virtude deste principio a necupaçlo da illia pcld Para- 
guay foi sempre reconliccida e respeitada pelo governo argentino. 

0 governo do Urazil, cm nota de íl de Junho de 1872, dirigi.la ao governo ar¬ 
gentino por occasi.lo de ler-lhe oilc pedido a desoccupaçao da ilha. dice-lhc entre 
outras cousas o seguinte: 

« A posição du dita ilha nflo era desconhecida antes da guerra do Paraguny, 
c, pois, nao precisava o governo imperial consultar os esclarecimentos obtidos du¬ 
rante a sua occiipaçüo pira asseverar, como asseverou, que a linha média do rio 
nao a separa paru o lado do Choco, nem para salver que cila ora se approxinta 
mais da margem direita, ora da esquerda, hem como que do lado do Chaco ha 
um canal narcgavcl, ainda que hoje menos profundo do qne » nutro, que serve 
no transito geral. 0 proprio Sr. ministro confirma que a parte alta da illia, única 
liabilavel, é fronteira ao lerrilorio paragtiayo.» 

Diz a mesma nota n'eutro paragraplio: 

«Nao contestando o Sr. ministro que os geaoracs bnzilciros occuparani a ilha per¬ 
suadidos de que utilisavam-sc de lerrilorio immigv, asserçan hem posilira da nula de 
S2 de Março; nao negando outra proposição categórica nella contida, de que essa illia 
estava e:n poder dos paraguaros, que ahi conservavam um posto militar, lerá de re¬ 
conhecer que, antes dos ajustes de limites entre essa Republica c a do Paraguav, nao 
se pódc dizer que o Brazil devesse desoecupar nc I l aquclle ponto, por ser 
lcrrilurío argenlino.» 

Os dois paragraphos transcriptos da cilada nota do governo imperial dao uma 
decisão concludente sobre a ilha do Alajo. Nella se declara : « que «du era tlnemihc- 
càh ante, da guerra gue a ,mrle Miiaeel c frauleira an lerrilorio paraguayv. g„e 



thiitiii/H ; t/ttrtiiile * ih ijiHH-r* nu >.rr h/uiiIu /<e/» Piingung : <■ '/•«' «»>«■ </«» '«rrmi- 
jun dt limite* <•«/«■ o Nnigaay <■ " fíe/iitbliai l<y/e«/««i, min *•/«*• ilizrr ?»«• 

Coot eifolln, ninguém pode desconhecer quw a posse, quer n noriipnçftn. <ln illia 
ilii Atajo nu Cerrilopelo Paraguay. sem opposie.ln dc outrem. 

0 aecárdo firmado no llio de Janeiro em III cio iWomliro, na |mrlo rclativuao Cor- 
rito, em nada nllrra o iliroiln cio 1’araguay, |ionpio nesse nrcòrdo aio sc diz qnc. a 
dosomipnçSo se fará por ser o lerrilorio argentino, o ante* ac Hoprrltoncln ipio « |iarlo 
dn Paraguay. pois se falia ela dcsoeciipnçilo da dita illia coma correlativa a outras iik- 
rupnenes dasforyas alliadas no Pnrnguay. 

\Jo olwUnlo o» direitos de |iosao c domiiiio ipio o Paraguay leni sobre a illia do 
Alojo, o governo, consequente com a promessa feita, de cpic Iodas as qncsUVs |«n- 
rienles com o argentino se arranjariam ainigavclinoiitc «em dusallendcr ás reciprocas 
conveniências de ambas as partes eonlraclantcs, ntlo trepidou em pro|á>r n lunlrnli- 
saçao da ilha; mas o Sr. plenipotenciário argentino, «pie invocou a confraternidade e 
ta ui liem as conveniências reciprocas. n«o acccilmi, adegando direito» de sohernuia 
sem mais antecedentes nem tilnlos do ipie lerem lido, poralgnm tempo, os correntinos 
cortes de madeira nesse ponto, Knlrelanln atpiulles eslaheleeiineulos particulares 
feitos rin lerrilorio alheio ii.An prodii/eai n direito de dominio e soberania, e. ainda me¬ 
nos, |Kidcoi ser classificados de lilulns históricos elegaes, como infimdaihimenle diz o 
Sr. plenipotenciário argentino no Vnminmiliim n i|iie respondemos. 

Também não estamos de accònlo coma llicoria dn mesmo Sr. plenipotenciário 
(piando diz que a Republica Argentina niln precisa de evhibir tilnlos snlirc n illia do 
Atajo, si o Paragnay os nilo evhiliv cm contrario, feia tlicoria éopposla ao principio 
de direito, admitlidn nniversalmentr. Havendo dc permeio n rirciimstaneia de estar a 
mencionada illia occnpada pelo Paraguay sem uppnsiçiln. e prclendendn a llepu- 
blica Argentina siimcnlc agora i|ue lem direito a ella. c claro que á Republica 
Argentina compele apresentar o* tilnlos rnipoelivni c ntlo ao Paragnay. 

A cireiunstancia dc ler o Chaco desde a margem direita do llcrmejn ficado fóra de 
tpicsUlo (piando l/>|iez pai cclclirnii rom a Republica Argentina o tratado de 18o2, 
iiHo alterou o dominio |incifico c incontroverso que o Paragnay mantinha sobre a ilha 
do Atajo; nem o ministro argentino fez questa» disso, lcndo-sc mesmo cuneonindo 
que ficasse ncutrnlisadn uma faia de torra dc duas Icgnns de largura desde n llerinejo 
até a confluência dos rios Paragnay e Paraná. 

Como fica dilo, sabem lodos que a parte iialátnvcl da illia está no meio do canal 
do rio Paraguay, c conhecem a cireiunstancia da posse nSo interrompida durante tantos 
nonos dc paz. I>'ahi resulta que a Republica do Paraguay lem melhor direito c que sá 
um aclo dc boa polilica, a cireuinslancia de sc encontrar vencida c u desejo de resta¬ 
belecer a paz com a RepaWica Argentina, moveram o governo paragnayn a 




ernifor iiar-se com a ocatrulisarlo ou a ceder Indo o soo direito mediante o condiçílo 
de si nilo f»niiicar a ilh*. 

(.liinnlu ii lei da natureza i|tie » Sr. |ilciii|>olcnciariu argentino invocou, ainda sup- 
pondi» como ellc, «pie, estando a illui liojc separada dos dois territórios por dois ca¬ 
nais navegareis. clicgnc o da parle do Chaco a ser obslruido pelo clfcilo das correntes, 
lambem se pôde dizer ipic o mesmo succedcrá do Indo do iiosmi território. 

Cncarnndo a questão pelo lado da importância militar, desde que o Sr. plenipoten¬ 
ciário declara qnc a Kcpiihlicn do Paragiiay. como a Argentina, leni outras posições 
que iindlior se prestam a ser rorlilicailas, torna-se evidente que n neiUrnlisirflo da 
ilha do Alajii é razoarei o admissível. 

I)c Indo quanto fica exposto resulta : I*. que a ilha do Alnjii ou llrrrito per¬ 
tence de facto c por direito ao Paraguay: >•. que a Kepolítica Argentina 
em tempo de paz nunca pretendeu essa ilha. nem mesmo durante a dicladiira 
■lu Frauda e ilus dois I .opez : d", que a idea da nculralisnçllu, proposta pelo 
Paragem , ou a ccssilu tle seus direitos á Kepublira Argentina soli n condir, lo de 
iigo fortificar n ilha. e ncrcilavrl por conveniências niuUias. c nenhum resultado 
rhiincrien lerá entre duas naçfie* irmtls que ilevem e desejam viver em harmonia: 
I*. que. se a ilha do Alajn oito leni importância militar paru a liepuhlica Ar¬ 
gentina l enmo ilíz o Sr. iiiiaiatmi. com mais rnzan pode ser mliiiitlida a propos¬ 
ta do ministro paragnayo, pois, está cm harmonia, com a Ima política e cornas re¬ 
ciproca* ronmmioncia* du paz ilns duas Repnblirns. 



Paru que SC possa apreciar o inquestionável direito, qne o Pnntgluiy tem ao 
território do Chaco desde a iiuirgcui esquerda (lo .rio Uermejo até a Bahia Negra è 
necessário em primeiro logar ter cm vista c cm consideração os factos históricos, 
n.-siiu como os titulo* relativos: prnpomo-nii* portanto illuslror u queslilo neste 
sentido, para depois deduzir dos mesmos factos e lilnlos u# direitos que resultam 
cm favor do Paraguay. 

A cidade de AssumpçA». capital da província do Paraguay e Kio da Prata, foi 
fundada pelos hcspanluie* no mino de I o.tti. Iinmcdiutnnieiilc depois da fnudaçftn 
estenderam os hcspaiihóe* os seus doininius. e com esforços e sacrilicios funda¬ 
ram outras villas, á esquerda do rio Paragiiay, fazendo o mesmo ua margem direi¬ 
ta; e desde enllo. e com immcnsos sacrifícios dos hahilaiitrs de Assumpçlo. nSo 
cessaram os eoiiquL-lailore* de se esforçar para converter os sclragcns do Chaco á 
fc chrislti. c lambem. com iguaes sacrilicios, fizeram cvpediçAos ao Clmcu. já para 
impedir os assalto* dos Índios, já |inra alriiliil-os por meios |taciliros. inspirando-lhe* 
confaiiça e csliiuulandii-os ao trabalho. 
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« A povoação mais antiga que o 1’aragiiny levo no seu lerrilorio «lo Chaco 
foi ■ eiilide da Conectou de lloa Esperança «lo llerincju, fundada, no atino de 
IS85, á direita do rio dosle nome na dislnncia dc 30 legnas dc sua embocadura 
no Rio Pnrnguny, pelo capitão Alonzo de Vera e Aragão, qnc para fandal-a 
partiu da Assumpção com os liakilonlcs delia, levandn armas, immiçOcs, gado 
voecum e ravnllar e ioda sorte dc viveres, fornecidos por elles mesmos c com o 
nuiilio dos donnlivi» ipte davam os outros linliitonlcs paro a mesma empreza, som 
gravar-se cm nada n real erário.» 

- Na margeia esquerda do mesmo rio Ucrmejo c nflo mui distante da cidade 
(la Boa Esperança furam depois fundadas pelos mesmos habilonles da Assumpção 
algumas |u.vuaçi»c dos Índios do fjiaco, dadas cm coimncmlos sos proprios lia- 
bilauíes rumo as dc S. Bernardo, S. Thingo do Cangagc c Nossa Senhora das 
Ddrcs. .. 

• O procurador da cidade da Assumpção, D. Bernardo dc Espínola, com o 
«III dc fazer couslar c dc perpetuar a memória da fundação da dila cidade da 
Conceição, pediu no anuo dc 1005. por si e cm nome do cabido da Assumpção 
que ellc representava, permissão para se tomar, pcraulc o governador do Pa- 
raguay. que então era I). Fernando Arias dc Saavcdra, uma declaração dc 
testemunhas fidedignas, ou verdadeiras ad / ter/ieluam , da citada fundação, assim 
como (lua merecimentos e serviços que á sua custa faziam os vizinhos o moradores 
do Paraguai nas conquistas c diversas povoaçflcs que sc haviam íundado. 
Admiltimlo-lhc o governador n dila informação por decreto de 5 dc Novembro 
dc I0U5, qnc lhe foi notificado pelo escrivão do guvemo D. João dc Robles, 
apresentou a lista das testemunhas residentes na Assumpção, que deviam sor 
juramentadas e examinadas segundo o tlicor dos interrogatórios do cscriplo que 
apresentou. Essas testemunhas foram o capitão D. João de Espinosa, 0. João 
Baplisla Orofio, D. Barlolnmeu dc Lcscnno, D. João Manoel Quinhunes de ln- 
sauraide, o clcrigo presbítero D. Luiz dc Molina. administrador c vigário geral 
desta província; c ü. üiego Vntiucios, conquistador e povoador lambem destas 
províncias. Foram-lhes recebidas as declarações sob juramento em aclos dislinc- 
tos pelo lheor do inlerrognlorio apresentado, resultando perfeita uniformidade 
nos seis depoimentos conforme a relação seguinte : 

* rtue deste governo c província do Paragaay sahiram seus habitantes ç mnra- 
doiys a povoar muitas cidades, como sejam Santa Cruz de la Sierra, por Naplo 
dc Chaves: Cidade Real, Villa Rica do Espirito Santo c Província dc (innyrí pelo 
capiLlo Ruidiaz Melgarcjo: que a cidade dc Santa Fi! foi fundada pelo general 
D. João dc Garoj com os habitantes do Paraguay; qnc este mesmo Caray passou 
a povoar de novo a cidade e porto da Santíssima Trindade dc Buenos Ayrcs, 
leudo-o acompanhado em outras jornadas a testemunha D. João Espinosa com os 
mora Sores c soldados da Assumpção todos á sua própria custa, 



« Que o capim» Alonxo dc Ver» c Araglo, ainda com os risinhos e moro. 
dores da Assumpção. Fui povoar a cidade da Coneciçflo da Boa Esperança do 
Bcrmojo, lerandn a neccssaria proviMo dc mantimentos c arma» d custa dos pró¬ 
prios vizinhos, o» quacs forneceram tndo quanto era necessário ao citado capitlo, 
que os comina lidava, pura seus gastos particulares. Foram nesta cxpcdiçlo funda¬ 
dora dous eilins da testemunha Espinosa. • 

• Que a cidade dc S. Joio de Vera das Correntes Fui do mesmo modo fur- 
dada pelo licenciado D. Joio Torres dc Vera. com os habitantes que com esse 
lii» levou da província do l*araguay, e que a mencionada testemunha Joio de 
l-spmosa andou cm sua companhia ua dita pnvoaçao, c depois ainda o acompa¬ 
nhou até Buenos Ayrcs » 

. A testemunho D. Diego Vaiiuelos explica mais. dizendo que, por mandadu 
do capitílo Conçalo de Mendonça, que cnlfto gorernara a chiado da Assumpçlo 
hii o general Naplo de Chaves povoar Santa Crua dc la Sicrra.» 

" Que, por mandado do governador do Paraguaj D. Domingos Martinci Irdla 
foram povoado» pelo capitlo Buidiaz Jlclgarcjo, a cidade Real da Villa Rica dó 
Espirito Santo e a província do Giiayra. » 

« Que da Assumpçlo sahiu o general D. Joio dc Garaj, com os habitantes e 
toldados necessários para povoar Santa Fé, sendo nessa ocrâsiáo tenente governador 
o capitao Suarez Toledo; c que o mesmo Garay passou a povoar Bticncs Ajrcs. » 

« Que Joao I orres Nu r arreto, sendo governador ou tenente, mandou da Assump¬ 
ção ao dcscobrime nto do território do Chaco c reconhecimento do rio Bermejo, para 
a povoaçtto que se |irojcctava na cidade da Conceição de Boa Esperança. » 

• Que a cidade dc S. Thiago dc Jcrci fui povoada pelo capitlo Rtiidiaz tle Gusmão 
com os habitantes da cidade Real c Villa Rica do Espirito Santo na costa do rio Ja¬ 
guar)-. que o» hcspaubócs conheciam c reconheciam eatlo por termo ou limite das 
cordas dc llespanha c Portugal c que isto foi no aunO de 1593. a 

" Os depoimentos das seis testemunhas supracitadas coincidem perfeilaracnlo 
entre si com mais ou menos explicações sobre as fundaçflcs que licnm mencionadas. » 

• Em l593 > ü - Fernando de Zaralc. cavalleiro do habito dc S. Thiago. então go¬ 
vernador geral c justiça iiiuior do Paraguaj c dc Ioda a jnrisdic.lo do llio da Prata, 
achando-se ausente temporariamente nas provindas do Perú. nomeou por seu tenente 
general governador c justiça maior do Paraguaj e do Ioda a sua jurisdicçlo. que cnl.lo 
se estendia ale o Riu da Prata, ao capitao D. Bartoloiucu Sandovnl Ocampos, «..«> 
ficou na Assumpção exercendo o dito emprego; o qual, informado de algumas ne¬ 
cessidades cm que se achavam a* povoaçOes sob sua dependência, liinilropl.es rom 
as da corda dc Portugal, passou em Setembro do dito auno dc 1595. a visitar as 
provindas da Guayrd, Villa Rira dn Espirito Santo, e a cidade de S. Thiago deJerez 
roccnlemciilc fur.d.ida, onde fc* Indo aquillo que lhe parecia convir ao*rmri> real 
oao augmcnlo c conscrraçl.. .h>s ditas povoações c seus habitantes. Em seguida, afim 
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a» leis sobro índios, cm nome de Sua Mngestade declara a diu no»» rcdncçJo de 
indios abipnnes, c oulrns de outros nações, que a cila se juntem, incorporimilo-se á 
sua real corda com todas as demais que, desta c de outras naçfles vizinhas do Chaco, 
ac formarem denlro desta provindo a tima c outra lutada do rio Pnrogiiav. ■ 

Das rcas cédulas de Sua Magestade o rd de llcspanlia de 1704, 176» e I70U 
constam as npprovaçScsdo que se resolveu no documento nnleriormcntc citado, uma 
parte do qual Oca Iranscripla. 

Depois de algunsannos (irou outra vez sem cfTeiln a reducrilo do Tlmlió por se terem 
os indios retirado noramcnle 4s soas guaridas; todavia os Iralialhofeo sacrilicios do 
governo c dos moradores da provinda do Paraguay subsistem para a historia. Temos 
4 vista os documentos que os justificam, e quando seja necessário com cllcs provare¬ 
mos o que diremos. 

Poslcriormcnlc, em 1772, D. Agostinho Fernandez de Pinedo. logo que tomou 
conta do governo da provinda do Paraguay, occiipoti-se de celebrar com os indios do 
Chaco tratados de paz, no intento de estabelecer uma reducçSo formal no sitio deno¬ 
minado « Hemolinos «na parte do Chaco defronte e apouca distanciada povoaçüo 
desse nome, que hoje é Villa-Franca. Fez esse accòrdo com os indios Mocabés c deu- 
lhes casas, instruclorcs, que foram Frei ftamon Alvarez, Frei JustoFleylase outros, 
bem como uma igreja com a invocação de S. Francisco Solaoo. 

Esta povoaçlo, que começou no anno do 1776, ado teve estabilidade ate que, 
em 1778. D. Pedro Mello de Portugal, qtiaitdu veio oceupar o governo do Paraguay, 
tomou a peito animal-» e rcnlisal-a, como se prova com os respectivos documentos, 
que sao de C de Março o 15 de Maio de 1776 e 2 de Julho de 1779. 

Esta reducçJo foi a que mais sacrilicios pecuniários custou aos paraguayos para 
inanlcl-a, e nSo obstante os contínuos distúrbios c sublevações dos indios, durou 
ate o governo do diclador Francia. 

Continuando o governador do Paraguay D. Pedro Mello de Portugal no empenho 
de povoar o Chaco paragunyo, fundou em 1782 outra reducçüodc indios Tobas do 
Chaco no districto de S. .Antonio, costa abaiio do lado do Chaco ; fundação que 
ello levou a eficilo a pedido dos indios que manifestaram com insistência o de¬ 
sejo do seu estabelecimento para poderem ser instruídos na religião chrisU. Esle 
estabelecimento, como os demais, foi formado e provido do necessário com auxilios 
o doações dos vizinhos, c mediante esforços paraguayos ainda se consegum o estabele¬ 
cimento de uma estancia de gado para sustento dos indios, casas, igrejas c catcchisla 
que foi o padre Frei Antonio llogarin. Esta fundação consta dos documentos 
existentes no nossa archivo com as datas de 9 do Fevereiro, 12 de Junho e 6 do 
Agosto do citado anno de 1782. Depois fundaram os paraguayos outra povoaçito 
ou reducçSo na parte do Chaco denominada « Nnranjay », na qual o mesmo sa¬ 
cerdote Uegarin serviu de cura catcchisla. Os indios a abandonaram em 1790 sem 
mais motivo que n inconstância no trabalho; voltaram porem, n cila no roguinlo 
anno de 1791, sendo nessa época governador intendente do Paraguay, D. Joaquim 
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AIm. Durou csln rcilucçAo nlgtins nnnoscmn immenso* sacrifícios dos habitante*, 
'“«• ®pc*»r <li-to o* referidos imlioa lunuirnin n retirar-se para o interior ilo Chaco. 

Dcrronlc da cidade da Assumpção, o morador delia c antigo povondor do Choco. 
Asrncio Flecha, manteve alli por muitos annos estabelecimentos rumes e, por lodos 
os meios possíveis, empregando grande parle de seus recursos, procurou ulliahir os 
índios Guycurús. 

0 clérigo paragiiuyur missionário l>. Francisco Amancio tionzalea,' cura da povoa- 
çilo da « Emboscada », estabeleceu á sua custa ceem o auxilio c pequenos donativos 
dosvizinhos uma grande redueçao no Chaco, no ponto denominado « Itemolines», 
onde hojeeslã a*primeira Villn Occidental, com os índios do diircrculcs Iribus, como 
os. Lrnguas, Cocolos, Macbicins, Kminagas, Cochabolcs, Pitilagas c Tobas, i|uc o 
padre Goozalcz allraliiu com generosidade c perseverança desde o anuo de 1780, 
conseguindo adiantar c aperfeiçoar a povoaçAo por limitas annos c esgotando cm 13o 
importante empresa o seu pingue |iatrimonio. Isto consta de documentos legacs que 
tivemos á vista. 

Alem das povonçties ou rcducçdcs que o Paraguay fundava c suslealava no seu 
território do Cbaco mediante Ioda classe de sacrifícios e gastos, para os qiiacs contri¬ 
buíam ná mesmos paraguayos, mantendo assim a clleclividadc de dominio sobre o 
dito território, no anno de 1792 o governador D. Joaquim Alós determinou esta. 
bclcccr uma fortaleza na fronteira do norte, terrilorio paraguayo, nao sómente para 
vigiar c conter qualquer assalto on usurpação do terrilorio, mas lambem para mostrar 
com um monumento </«c a direita do rio Paraguay pertencia a esta provinda de 
facto e de direito. 

Para 13o importante o nroessurio fim foi enviado com gente e tudo quniito era 
preciso o com mandante I). José Antonio Zovala c Dolgadillo, o qual dispòz os 
trabalhos c delineou o forte de Itourkon, hoje Olvmpo, d direita do rio Paraguay no 
ponto dos Cerros «Tres Irmãos um pouco abaixo da embocadura do rio liranco. 
Messe mesmo anuo licou acabado o forte c foi occiipado pela guatniçüo para- 
guayi, sem que em nenhuma época, nem antes nem depois da independência do 
Paraguay, o governo de Buonoi.Ayrcs ou qualquer outra naçao ou | olenciu tenha 
feito menção de tal uceiipaçao militar. A existência desta fortaleza que tem a 
condição c circu instancias ile uma praça militar, formada c mantida pela Itcpu- 
blica do Paraguay na margem direita do rio do mes no nome, sem ojiposiçao de 
nenhum governo, constituo c prova o direito de soberania e domínio que lemos 
sobre o terrilorio do Chaco. 

0 Paraguay supporlou trabalhos c gastos para estabelecer, & sua própria custa, 
as povoações e fortificações do seu terrilorio do Chaco ; n3o foram, porém, menos 
custosas as cipediçOcs olfcctnadas a cxpeiisas dos moradores, por exemplo, a ex¬ 
pedição exploradora do rio Pilcomayo feita pelos |iadrcs jesuilas Patino e Vicbla 
em 1721, com duas embarcações, até a distancia d - mais de 200 léguas. lí outro 
exemplo a viagem que com grande comitiva fez cm 1701 u coronel D. José 
Espínola no intuito de cruzar e reconhecer o interior do Chaco, até saliir na 



Iiniviucin tio Salto, ( i snliin, tornando n cni/nr e reconhecer tuse território, 
no regresso, por tlíslinclos lugares o fazendo nin diário minucioso da sua viagem. 

Ivslos importantes cxpediçOcs, que o Paraguav fez á sua custa, nilo podem ser 
desconliocidas pela Rcpuldica Argentina, visto que cm seus archivos devem exis¬ 
tir os docuincnios competentes, como existem nos nossos; c por essa razão escu¬ 
samos de enumerar outros Tactos analogos. 

Desupparecondo o govorno colonial, dcclaraudo-sc o Paraguav independente c 
sondo reconhecida a sua soberania [«do governo argentino c por outros da Ame : 
rica e iln Europa, é natural c legitimo que adquirisse clle de facto c de direito o 
domínio sobre Iodos os lerriturios, que pertenciam á província antes da inde¬ 
pendência. 

Dc conformidade com o direito que invocamos, continuou a Republica do Paru- 
gunv a exercer o seu dominio sobre o Chaco, pois, além de ler constantemcnlc no 
forte de Olrmpo forcas militares, conservou outras no Chaco nos pontos denomi¬ 
nados « Formoso », o Ornngc », « Monte Claro » e « Santa Helena. » Estes esta¬ 
belecimentos com forcas militares foram formados c sustentados pelo governo do 
dictador Fraacia, o que se prova com documentos ofiiciaos ou correspondência 
entre o mesmo Francia c os respectivos commandantcs. 

D. Carlos Antonio Loprz, I.” presidente da Republica, continuou a manter for- 
Cas em Iodos os pontos jii indicados do Chaco paraguavo, e mandou formar novos 
estabelecimentos rttracs e lúbricas de malcriacs. Um desses estabelecimentos foi 
formado defronto da Assumpto c leve numerosa popuiaç.lo. Também se man¬ 
dou erigir uma egreja com a invocaçilo de S. Venancio. 

Postcriormcnlc, noanno do 1834. e ainda no tempo do mesmo presidente, 
cstabclcccu-sc a colonia dc Nova Bordéos, hoje Vila Occidental, cuja fundactlo 
custou grandes somntas das rendas da nação; o ainda que os colonos, por cfr- 
cumsta c i n nós alheias, abandonarão a povoação, foi esta levada a elfcito com 
povoadores filhos do paiz, resultando que o Paraguav no sen território do Cbaco, 
muitos annos depois da sna independência, além dc tantos actos dc posse que 
exercia, completou nessa parlo do Chaco lodos os requisitos relativos d sua so¬ 
berania o dominio. 0 facto dc ler sido a Valia Occidental sustentada pelo thc- 
souro da nação, povoada c conservada pelos filhos do paiz, sem que o governo 
argentino fizesse observação ou opposição, é prova concludente dc que não tinha 
direita ao Chaco paraguavo. Este estado de cousas subsiste, porque a actual oc- 
cnpação da Villa Occidental por forças argentinas, não tem outro caracter legal 
siuão o convencionado no accArdo preliminar de paz dc 20 dc Junho dc 1870. 

Dc tudo quanto fica exposto resulta que o terrilorio do Chaco, desde o Bcrmcjo 
ale a llnhia Negra, sempre foi occupado pelo Paraguav, estabelecendo redocçCc* 
permanentes, levantando fortificações c mantendo nellas forças militares antes c de¬ 
pois da independência, sem que a Republica Argentina, como já se dicc, tenha 
jáinais feito observação alguma. 

A fundação da colonia «Nova Bordéos» e depois (por ter ficado sem elfcito) a sua 



Iransformuçllo cm villa regular, com povnudores lillios «In pai/, quniukt o Paraguay 
eslava em communicaçllo directa com a ItcpuMica Argentina, tem que por parle 
(Icsla houvesse obscrvaçflo ou opiosii.Ho, sao circumslnticias quo, além ilc onlras, 
cooslilucm o direito inquestionável da llcpuülicn do Pnrugiioy ao terrilorio que a 
Argentina, sem razHo nem direito, pretende disputar sem mais titulos que o tratado 
da alliança do atino de 1803, o qual, quanto a tlcsignsiçao dos limites, ficou sem 
eITeilo, motivo por que o governo do Império do llra/il, ao celebrar oscu tratado de 
limites com a Republica do Paraguay, admilliua discussão, sem fazerdistitteçoes c 
deitando de lado o tratado de alliança. 

Do Tacto de haver sido, antes da independência, capital do vice-rcino do Itio da 
Prata, nito se segue que pudesse Uuenos Ayrcs ler o arbítrio de fitar limites a 
qualquer outra província da sua mesma origem, que, pela vontade soberana do 
povo, também se declarasse independente para governar-se por si c depender do 
si própria, como fez o Paraguay, que n«o sómente se declarou independente do 
governo do Hespanha, mas lambem do de Buenos Ayres, derivando deste facto 
lodos os dominios que linha quando dependia do monarcha de Uespanha. 

Nao tendo sido o terrilorio do Chaco puraguayo jamais abandonado pelos nossos 
governos, quer antes quer depois da independência, nao se póde di/cr que con¬ 
stituo um limite vago, como pretende o Sr. plenipotenciário argentino. E por conse¬ 
guinte muito menos póde a Republica Argentina assumir dominio sobre esse terri¬ 
tório, invocando o patrimônio da communidadc politica, que tomou a dcnominaçito 
de • Províncias Unidas do Rio da Prata, a 

A acçtlo dada á Republica do Paraguay pela alliança no accórdo preliminar de 
paz, foi um reconhecimento, feito em obediência ao principio de direito interna¬ 
cional e como consequência lógica do mesmo tratado da triplico alliança, que dizia 
nao trazer guerra ao Paraguay, mas sim ao governo do marechal Lopez. 

Havendo dcsapparecido o marechal lopez, a alliança por este íaclo, celebrou 
o referido accórdo preliminar de paz com a clausula terminante de deisar i Repu¬ 
blica do Paraguay a liberdade, o o direito de propór o que julgasse convir aos 
seus interesses, muito principalmcnte sobre os limites pelo lado do Chaco. É fóra 
de duvida que nenhuma outra disposição ulterior de qualquer dos alliados poderia 
ler eITeilo legal si se tratasse de restringir í Republica do Paraguay o direito 
que se lhe outorgou. De modo que, a Republica Argentina, que nJo acceilon a 
linha do Pilcomayo como transacçio amigavel, nito podia pór Tóra de questão a 
fraeçao entre o Uermejo e o Pilcomayo. 

0 principal objcclo do tratado da tríplice alliança do !• de Maio de 1863 foi 
fazer a guerra ao governo do marechal Lopez, até derribal-o, mas nito ao povo 
paraguayo. 0 governo provisorio da Republica, no accórdo preliminar de paz, 
reconheceu e acccilou o dito tratado cm sua substancia, isto é, quanto ao objcclo' 
principal que teve a alliança contra o governo do marechal Lopez. Assim que, 
da circutnslancia de conceder esse mesmo accórdo ao Paraguay o direito de 
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propAr modificações ao referido tratado, no interesse da Republica, rcaulln ficarom 
as questões dc limites como estavam antes da guerra. 

Nan obstante os fundamentos cvpostos, <|«c amparam a Republica do Paraguay, 
está cila disposta a acccilar a decisão arbitrai desde o Dcrmejo até a Bahia Ne¬ 
gra, ou, pelo intimo desejo dc fazer a pai com a Republica Argentina, a transigir 
amigarelmontc, ficando como linha divisória o rio Pilcomayo, salvos os direitos 
da Bolivia cm ambos os casos. 

O dominio do Paraguay sobre o Chaco eslende-sc ainda ate ao sul do rio Bcr- 
mejo, porque, comquanto o rei do llcspanha pela real cédula dc 1017 ordenasse a 
separaçõo da provinda do Paraguay das do Bio da Prata, dando ao governo geral 
delias a cidade da Conceição da Boa Esperança, Iodaria esta dcsapparcccu cm pouco 
tempo c conscguinlcmcnlc, como já se referiu, tornou o Paraguay a povoar o Timbó 
que ubteve depois a approvaçõo do rei da llcspanha. Assim, pois, com razõo po¬ 
derá o Paraguay allcgar direitos desde a margemr direita do Bcrmejo. porque tor¬ 
nou a ler posse depois da cilada disposição do anno dc 1017; c a obra do padre 
Baplisla, que o Sr. plenipotenciário argentino mencionou, nSo pódo servir de prova', 
por isso que se refere a uma disposição que foi modificada. 

O Paraguay, alám da rcducçSo que tornou a fundar no Timbó, fundou em se¬ 
guimento outras que já enumeramos, com os esclarecimentos necessários. AUcnlas 
nspossessões que o Paraguay mantinha sem interrupção cm seu lerrilorio do Chaco, 
iitto tem nem póde ler o scllo da verdade a «Memória histórica c gcographica (JI.S.) 
dc Azára » que o Sr. ministro argentino ciloa em seu Mcmorandum, sendo o pa- 
ragrapho citado do theor seguinte: « que O limite do Paragaay pelo occidente ó 
o mesmo rio Paraguay, por nao ter possessões no Chaco. » 

O mesmo Sr. ministro diz que a mencionada Memória foi cscripta em 1793. É 
de estranhar que o autor diccsse que o Paraguay n*o tinha possessões no Chaco, 
sem cahir cm um grave erro, pois que o Paraguay as levo alli muitos annos antes 
de 1793. 

A correspondência ollicial trocada cm 1812 entre a junta governativa do Para¬ 
guay c a das provindas do Rio da Prata, nada prova contra o Paraguay 
cm matéria dc limites. Toda cila tendia a obter informações do lerrilorio 
interior do Chaco, porque nesse tempo os governos dos dois Estados achavam-se 
na maior harmonia, e assim se comprehcndc que tentassem abrir caminhos no Chaco 
c fazer outros trabalhos; c como Buenos Ayres nada podia fazer sem o concurso 
c consentimento do Paraguay, sob cujo dominio estava uma parte do Chaco, era 
natural que pedisse ao governo do mesmo as informações quo interessassem ao 
assumpto. 

O governo do Paraguay, ao dar as informações solidtadas, nlo reconhecia im- 
plieilamonlc o direito jurisdiccional do de Buenos Ayres, mas atlcndia d amizade 
o conveniências reciprocas dc Estados circunvizinhos c irmõos, aos quacs nunca, 
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dosdo os primeiros dias da independência, cessou do dar as provas mais conclu¬ 
dentes de boa amizade. 

O Sr. plenipotenciário argentino, no sen Memorandum, ao mencionar a referida 
correspondência oflicial pretende que olln importa o reconhecimento implícito do 
direito jurisdircional do llncnos Ayrcs subre o Chaco, e a dccInraçSo do níSo ter 
o Paraguay domínios nessa região. 

Tivemos á vista a correspondência mcncionnda. c delia nao se póde deduzir 
que o governo do Paragua) lenha reconhecido, nem implicitamente, o direito juris- 
diccional de Uuenos Ayrcs sobre o Chaco paraguayo, c muito menos declarado 
que nao tinha (o Paraguay) domínios nessas regiOes. 

O que se prova com a referida correspondência, sío sacrifícios o gastos que o 
Paraguay tem lido para manter a posse sobre seu lerritorie de Chaco. 

Durante o governo do diclador Francia continuou o Paraguay a manter a posse 
e domínio que, de facto c de direito, linha no Chaco, couscrvando cm dilTcrcntcs 
pontos Torças militares, o que importava manter a soberania que exercia nessa 

O Sr. plenipotenciário argentino, referindo-se no seu Memorandum á época do 
governo do Dr. Francia, dia: « Que naqnclla épnra o Paraguay só tinha guardas 
d direita do rio deste nome sem adiantar nenhuma potoaçlo » ; mas, si nao lemos 
augmentado as povoaçèos do Chaco, nao deve isto destruir o nosso legitimo direi¬ 
to, visto que sempre se manteve a posse. 

A dcscripcao histórica do Paraguay cscripla por Morlas, lambem mencionada 
pelo Sr. ministro argentino, em nada esclarece a questão. O trecho que citou é o 
Seguinte: > Pelo occidenlc a Republica do Paraguay nao tem limites, podendo 
considerar-se como tal o rio Paraguay, por carecer até então do posscsstTcs no 
Chaco.» 

Esse trecho da dcscripçao histórica do Morlas nada esclarece como diccmos, 
porque diz que o Paraguay nâd leni limites pelo occidenlc, c assim nao podia accrcs- 
cenlar que deve ler por limites o rio Paraguay. Commcttc depois o erro de asseve¬ 
rar que nao linha possessiles no Chaco, sendo evidente todas as que o Paraguay 
mantivera sem interrupção naqucllc lerrilorio. 

U presidente 1). Carlos Antonio Lopez continuou a sustentar a soberania sobre 
o lerrilorio do Chaco, mui principalmcntc desde a margem esquerda do Bermojo. 

No anuo de 1854, além da continuação de todas as possessOes militares que 
mencionamos, rundaram.se no Chaco estancias, fabricas de matcriacs, a egreja de 
S. Venancio defronte da Assumpção, e a colonia de Nora Uordéos, hoje Villa 
Occidental, cuja povoaçüo foi augmcnlada com filhos do paiz, c nao foi abando¬ 
nada sin.lo quando, cm consequência da guerra, mandou o marechal Lopez que 
fosse desoccupada ao mesmo tempo que outras povoaçoes. c ainda a própria 
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Duranlo os governos do Francia c Lopoi nunca a Ropublica Argentina, repe- 
liinoa, fez objecçüo ao dominio que o Paroguay exercia sobro o Cliaco, o menos 
exhibiii lilulos a este lerrilorio; ainda os nSo exhibiu até hoje, limitando-se n 
pretender que é o unico herdeiro dos dominios do rei de Hespnnha, e quer, mui 
principaliucnle, pôr o Paraguay na condição d c um espúrio, c por consequência 
iiira de lodo o direito que toem invocado outros povos da mesma origem para 
adquirir o possuir os dominios que lhes compeliam nos tempos cm que cslivéram 
sob a mctropole liespanliola. 

Com tal objcclo inventa (ainda que som valor) vários argumentos, até desco¬ 
nhecidos no direito internacional, sacrilicando as conveniências reciprocas que, 
como irmãos de origem o Estados circumvizinlios, se devem ter em vista para as 
garantias inlcmacionacs de ambos os Estados. 

Tanto na questão sobre as Missões, como na do Chaco, se nos diz como ultima 
consequência, que os limites do Paraguay foram resolvidos pelo congresso argentino; 
o que o Paraguay, uao lendo tomado parle na independência, nao podia considerar-se 
herdeiro do monarchahcspanhol. 

Ambas estas asserções slo incxactas, e ainda que o nlo fossem, careceriam de todos 
os princípios fundanicnlacs para ler valor e força que possa servir de base á presente 
questão; porque, si a deliberação do congresso das províncias unidas do Rio da Prata 
devesse ter cffeilo legal, nao poderia o governo argentino permanecer mais de meio sé¬ 
culo sem dar-lhe execução; e si o Paroguay, por nao haver tomado parte na inde¬ 
pendência, tivesse de ser cxcluido dos direitos do monareba hespanhol, nem o dislriclo 
da Assumpção lhe pertenceria. 

Terminemos, porem, com Ines hypolhcses, que nos demoram, o passemos a cvpdr 
as razões que assistem aoParaguay no terreno da legalidade. 

A Republica Argentina nlo póde lançará do Paraguay a culpa da altitude que esta 
tomou nos primeiros momentos da independcncia; lancc-a ao governo de Buenos 
Ayrcs naqucllc tempo. 

Ajunta governativa do Buenos Ayrcs, quando se tratou da independência, proce¬ 
deu para com o Paraguay sem a sinceridade que devia ter; e o Paraguay, despertado 
como outros povos, nlo podia trocar um jugo por outro. 

Diccmos isto com bastante fundamento, porque naquelle; tempos o governo de 
Buenos Ayrcs, á sombra da bandeira da liberdade, quiz subjugar o Paraguay 
que tinha o mesmo direito de consliluir-sc livre e independente para perlcncer-sc 
a si mesmo, segundo a expressão c soberana vontade do povo. 

Em prova do que dizemos, transcreveremos um paragrnpho da nota que o general 
Bclgrauu dirigiu ao goveruo de Buenos Ayrcs depois da sua derrota no Paraguay. 
\i o seguinte: «Pelo quo lenho rorcrido se convencerá V. Ex. de que é preciso 
decretar a conquista do Paraguay para que S. M. D. Fernando VII nao perca. 
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Dou* guarde a V. li. muitos.ninos. —Acnmpamonln ao sul do Tcbiquarj, no paço 
de D. I.orcnza, 21 de Jineirode 1811. — Manoel llc/ijimio .» 

Á-vista do transeriplo paragrapho da nola do general llolgrano fica manifesta n 
reOnada hipocrisia do governo dc llncnos Ayrcs para coai o Paraguai nni|tiella 
época, c purlaulo neste taflo |xldc rccahiracluaiiucntc accusaçlo alguma. 

Conhecendo o nova governo paragua vo o trama que sc lhe urdia, dirigiu em 20 do 
Julho do 1811 ao de Buenos Aires uma nola cm que se lia o seguinte paragrapho: 

« Finalinculc chegaram a lai esladu os ncgocius da província, que foi preciso 
resol.cr-sc cila sériamcnlo a recobrar os seus direitos usurpados, para suhir da 
antiga opprcssSo aggravada por novos inales dc um regimen sem concerto, c para 
pòrscao mesmo tempo a coberto do rigor dc «ma it-nta escraciáio <ic te sentia 
aiMcapnla. > 

« Foi este o modo por que cila, por si mesma e mediante esforços de sua própria 
resolução, consliluiu-sc livre c no pleno gózo dc seus direitos, mas enganar-se ha 
quem imaginar que foi sua intenção cntrcgar-scao arbítrio alheio c fazer a sua sorte 
dependente de outra vontade. Si assim Tosse, nada teria adiantado nem colheria do 
seu sacrifício outro íraclo que iiüo fosíc o trocar umas cadeias por outras, mudando 
deamo. Neai V. Ex-, nem nenhum apreciador equitativo, estranhará que, no estado 
n que chegaram oi nogocios da nuçflo, sem poder-se ainda divisar o exito que possam 
lcr,sc mostre n poro do Furaguay zeloso de soa nasccolc liberdade, depois que teve 
valor para rccobrnl-a. Sabe muito bem que se pódc algumas vezes adquirir ou con¬ 
quistar a liberdade, mas que, perdida cila, nao c igualmcnlc fácil recupcral-a. * 

« Nao significa isto receio dc que V. Ex. seja capaz do abrigar cm seu coração 
intenções menos justas, menos rectas c equitativas: bem longe disso, nao fozendoa 
província mais do que sustentar sua liberdade c scas direitos, lisongca-sc esta junta 
dc que V. Ex. applaudirá tao nobres sentimentos, considerando quanto cm íavor da 
causa commum tc pódc esperar dc um povo grande, que pensa e falia com esta fran¬ 
queza e magnanimidade. » 

A vista da transcripçao que fazemos de Uio palliclico documento podcr-sc-ha dizer 
qoco 1’araguajr nüo í.digno dos direitos, que outros Estados Icem adquirido? Nao 
certa mente. 

Além do que flea Iranscripto da dita nola, diz outro paragrapho o seguinte: 

“ Podia ainda dizer-se que nas presentes dreumstancias tem feito quanto devia e 
eslava da sua parlo (o Parnguay), pois, apezar dc serem incalculáveis osdamnos que 
lhe oceasionou a passada guerra civil (a invasio do general Uclgrano), lado propOc, 
tudo esquece por smor do liem c da prosperidade geral. » 

A juntn dc Buenos Ayrcs respondeu cm 28 dc Agosto á nota do governo do 1’ara- 
guar, applaodindo a sua altitude c procedimento a bem da causa commum, reconhe¬ 
cendo a sua independência, c declarando ao mesmo tempo solcmncmcntc que podia 
gnvcrnar-sc indcpcndciilcmcnlc do gorcruo de Buenos Ayrcs. 

Ila outras notas cm apoio do Paruguay, que já citámos na parle relativa á qocstao 
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ilesdo o mino do 1834 Ioda a nrganisiiçíln <lo uma pnvoaçito, com numerosos 
liabilantcs, estabelecimentos ruracs. casas ile cnmmcrcio, completa instituído 
ccclcsiastica, civil e militar, c só foi evacuada por causa da gnerra, 
sondo dopois occupada por forças argentinas, que alii so mnnlecm até ngora. 0 
governo nSo tem reorganisado a Villa Occidental porque as forças alliados 
ainda occupam o território da Republica. 

Por consequência, a Republica do Paraguay p«dc acccilar o arbitramento, 
si cllc abranger desde a margem esquerda tio Uermejo até a Uahia Negra, ou 
transigir amigavelmente, de modo que o rio Pilcomayo fique como linha divi¬ 
sória, rcsalvando-sc cm ambos os casos, como já dicomos, os direitos da Bolí¬ 
via. Nao posso declinar destas propostos, que estam cm harmonia com os 
interesses recíprocos de ambas as Republicas c se conformam com o valor dos 
titolos lcgacs e com o direito de posse que o Paraguay tom sobre o territó¬ 
rio em questão. 0 Paraguay nunca pretendeu occullar esses litulos, o si os ailo 
exhibiu no curso das negóciaçOcs, foi unicamente porque o Sr. plenipoten¬ 
ciário argentino propèz ao do Paraguay que se resolvessem amigavelmente a 
questões de limites. 


Primeira: a questão de limites sobre o território das MissGes dopende, na 
actualidade, do resultado do prolocollo de 7 de Março ultimo. Si nGo se leva¬ 
rem a elfeito os tratados, sustentará o Paraguay os direitos que por justó titulo 
iem até á margem esquerda do Paraná. 

Segunda: o direito de posse, que o Paraguay tem sobre a ilha do Atajo ou 
Cerrito, reconhecido por om dos govornos da própria alliança, nao póde ser 
innovado sem právio accòrdo pelo que respeita ao Chaco. 

Terceira: a questão do Chaco será resolvida —por meio de arbitramento 
desde o Bermejo até a Uahia Negra; ou por iransaeçAu amigarei, li»ando-se 
como linha definitiva o Pilcomayo. 

Quarto: cm conscquoncia da sua boa política c dos seus bons desejos, está 
a Republica do Paraguay prompto a assignar os tratados definitivos com a 
Argentina sobre as bases propostas; cmquanlo, porém, se nao realisar o dito 
tratado manterá a paz, conservando subsistónlo o protesto do 18 de Fevereiro 
de 1872. 

Assumpçüo, 31 de Outubro de 1873. 


José DEI. R. Miiuxda. 
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Offlcio da uiiscio especial do Brasil no Paraguai/ ao governo imperial. 
Mistio especial riollnuil no Paraguay. — Assumpção, 9 de Setembro de 1873. 

Illm. o Esm. Sr— Tenho o honra de participar a V. Ex. que julgo conveniente 
partir para Buenos Ayres, afim de saber do governo argentino qual a sua resolução 
sobre os negociações que o Sr. general Milre deixou suspensas, e ver si, conver¬ 
sando parlicularmenlc com o Sr. Sarmienlo.consigo convcncel-o 

da conveniência de acccilar dcfinitivamenle a linha divisória de Pilcomayo, para 
pòr termo a' questão tanto como Parsguay como com o Brazil. 

Diec-inc o Sr. Miranda que o general Milre, ao despedir-se lhe declarára, talves 
para causar medo, que a resposta do governo argentino d sua ultima nota, mar- 
cando um prato de espera para a renovação das negociações suspensas, findo o 
qual, sem solução, se considerariam nullas e sem valor as concessões feitas, bém 
podia ser uma declaração de guerra daquella Republica ao Paraguay. 

Hoje me despeço deste governo por meio de uma nota, declarando que vou 
esperar cm Buenos Ayres as ordens de meu governo, sem entretanto dar por 
terminada a minha missAo no Paragaay. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Bx. as expressões da minha estima e 
distincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro visconde de Caravellas. 

Baiuo de Aaioexvi. 


N. 20. 


O/fiao da legação do Brasil em Buenos Ayres ao governo imperial. 
Legação do Braxil na Republica Argentina.—Buenos Ayres, 16 de Outubro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.—Por convite que hontem me dirigiu o Sr. Tejedor, tive hoje 
com cite uma conferencia na secretaria das relações exteriores, sobre a questão 
pendente entre esta Republica e a do Paraguay. 





um 

CoiUMimicoii-imi S. lix. de urdem du presidente, i|iiu iule governo, leudu se- 
naiiiciilu rclleclido solnu os inconvenientes ilc um Irnludo definitivo de Iimites 
cuiii o 1'araguuy pclu 1'ilcomayu. rciiimciaiido it Republica Argentina ao lurrilurio 
que daqucllc rio sc estende ã Uoliin Negra, imo |i(Sde iimiuir o os» indicação do 
governo paragiiuyo, e permanece na sua proposta dc sc subinctlcr aqucllc lorrílorio 
u um arbitramento, conliuuaiido cnlrclantu a occupuciiu da Villu Occidental, ou 
do sc fazer o Iruladu licando aquclla villa pertencendo n Hcpublica Argonliua : 
Que nesse sentido ia passar uma nota au governo do 1‘aragaay em resposta ã cm 
que cllc marcou um prazo dc espera para a decisão deste governo; c outra a 
mim, para ser levada ao coubecimcnlo do governa imperial, expondo aquclla 
decisão e pedindo que me sejam dadas inslrucçücs para apoiar qualquer dos dois 
lermos da proposta argentina, ou no caso contrario, para os ajustes relativos á retirada 
da lorça alliada do lerrilorio paraguayo, cm conformidade do que dispõe o art. 0* 
do accòrdo de 19 dc Novembro do anno passado. Nessa occasião mostrou-nic cllc as 
minutas dessas nolas e hoje mesmo me dirigiu o original du que me era destinada, e 
do qual rcmctlo cópia a V. Ex. 

As declarações verbacs do ministro das relações exteriores respondi qoc, não 
exprimindo S. Ex. uma opinião particular disculivcl, mas sim uma resolução 
decisiva do governo argentino, tomada depois dc longo c serio exame, e de varias 
conferencias, cm que cu, no inlcicsse da conservação da alliança c das nossas boas 
relações, moslrci Iodos os inconvenientes dc ficar indecisa a questão de limites 
entre esta Republica e a do Paraguav, c as vantagens do tratado a que sc resig¬ 
nava o governo daquella Republica; só me cumpria agora communicar au 
iqcu governo aquclla resolução, e uma cópia da nola que S. Ex. se dispunha 
a. dirigir-me. 

Não obstante a solcmnidadc das declarações do Sr. Tcjcdor e da resposta que llic 
dei, conversamos sem acrimonin sobre a difliculdadc cm que sc acha coilocado 
este governo cm relação ao Brazil cno Paraguar pela oceupação da Villa Occidenlal, 
dc seu inolu proprio e sem prévio accòrdo dos ulliados, c pelos aclos do congresso 
argentino, decretando ser o Chaco lerrilorio dcsla Republica antes dos Iraludos 
prcscriptos pelo do I* dc Maio; factos privativos da Republica Argentina, que 
não impõem obrigações aos alliados, e que impedindo a este governo de cumprir 
os seus compromissos inlcrnacionacs, podem dar motivo a graves complicações. 

Mas a resolução deste governo esta' tomada com a precisão dc todos as suas con¬ 
sequências possíveis, c o Sr. Tcjedor permanece firme cm suas idéas. 

Aguardando as ordens do governo imperial, aproveito o ensejo para reilerar u 
V. Ex. as expressões da minha particular eslima c alia consideração. 

A S. Ex. Sr. Conselheiro visconde dc Caravellos. 


Baaio dcAiugoaia. 
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N. 21. 

Nota do governo argentino d legação imperial. 

(Tukcçso.)— Ministério das relações exteriores da Republica Argentina, Bue¬ 
nos Ajres, <G de Outubro de 1873. 

Sr. ministro. — V. Ex., que esteve em missão especial junto ao governo 
do Paraguay para apoiar o negociador argentino que devia concluir os tratados 
pendentes, sabe que a ultima palavra dcslo governo foi o arbitramento appli- 
cado ao lerrilorio entre o Pilcoinayo e a Bahia Negra, comprchendida a Villa 
Occidental; ou, por Iransacção, a linha do Pilcomayo, salvando-se a villa Oc¬ 
cidental pelo rio ou arroio mais proximo ao norte. 

V. Ex. tambem sabe que pela sua parte o governo do Paraguay propõz a 
linha do Pilcomayo, com a entrega c desoccupaçáo da Villa Occidental; ou o 
arbitramento sobre todo o território desde o Bermcjo ate a Bahia Negra, mar¬ 
cando além disso um prazo, (indo o qual se consideraria desobrigado de manter 
estas propostas. 

O Sr. presidente, depois de ouvir as explicações veibaes do negociador ar¬ 
gentino c as que V. Ex. ajuntou cm espirito amigável, pediu ao abaixo assig- 
nad.o um J kmorandam sobre o ponto da dificuldade e possíveis consequências; 
c, considerando tudo com a madureza que Ião grave assumpto requeria, resolveu 
notificar ao governo do Paraguay qne não está disposto a alterar as suas ante¬ 
riores propostas, fazendo-se esta mesma communicação ao governo imperial pefo 
digno orgão de V. Ex. 

Crê o governo argentino que com qualquer das duas soluções ofTerecidas pela 
sua parlo deu prova inequívoca da sua moderação, conciliando com n do arbi¬ 
tramento cspccialmcnlc os reciprocas direitos c honra; e quer ainda esperar que, 
de Indo inslruido, expedirá o governo imperial n V. Ex. as inslrucções necessá¬ 
rios para continuar a negociação sobro uma ou outra base. Si, porém, contra a 
sua esperança, resolver ellc outra cousa, scra chegado o momento de se con¬ 
cordar na desoccupaçáo deliniliva do Paraguay como se previu no artigo 6* do 
nccórdo de 19 de Novembro na sna segunda parle; cem tal caso. mee egual- 
menlc grato poder annunciar que o governo argentino veria com prazer que 
fosse V. Ex. encarregado de concluir este ajuste cm Buenos Ayres. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex. as seguranças do minha alta dis- 

A S. Ex. o Sr. barão de Arnguaya. 


C. Tcjsooa. 
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N. 22. 


iVotailakgnrão imperial ao governo argentino. 

Lcgaçüo imperial do Brar.il na Itcpnblica Argonlina.— Buenos Ayrcs, 31 de 
Outubro de 1873. 

Esm. Sr. ministro—Por nolicias myslcriosamcnlc communicadas, chegou ao 
conhecimento do governo de S. M. o Imperador do Braril que as sessões secretas do 
congresso argentino, a requisição do governo nacional, lircram por objccto um 
projecto de alliança oITensiva o defeusiva entre a Republica Argentina c o da 
Bolívia com o lim de se repartirem entre si o território do Chaco, com exclusão 
completa do Paraguay, o fazer a guerra ao Brasil. 

O governo imperial, que tanto se empenha cm manter as mais pacificas e ami¬ 
gáveis relações com os Estados risinhos, não se pódc persuadir que o governo 
argentino nulra senlimonlos hostis contra o Brasil, seu fid alliado, o lente ar¬ 
rastar os dois paiscs a uma lueta calamitosa, por isso mesmo deseja ver desmentidos 
esses boatos, que inspiram desconfiança c temores ao commercio, c trazem os 
espirilos agitados, tanto no Brasil como no Rio da Prata. 

De ordem, pois, do meu governa a V. Et. me dirijo por este meio, esperando 
que por amor da paz o das nossas boas relações dissipe essas noticias aterra¬ 
doras, a que o myslerio das sessões secretas dá maior importância. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Et. as seguranças da minha alta con¬ 
sideração. 

Illm. c Etm. Sr. Dr. D. Carlos Tejedor. 

Bauo dk Aucdava. 


N. 23. 

A'o/o do governo argentino « legação imperial. 

(TraducçIo .)— Ministério das relações exteriores.— Buenos Ayres, 3 de Novembro 
de 1873. 


Sr. ministro—Tive a honra de receber o despacho de 31 do passado sobre 
certos rumores de guerra, por motivo dos sessões secretas do congresso. 

Como o governo imperial, o aclual governo argenlino, Sr. ministro, consi¬ 
dera a pas como um dos maiores bcueficios para estas regiões; c pódc V. Ex. 



109 

estar corto que nunca provocarif do mu parlo uma guorra, nem celebrara ul- 
liança que possa importar no mesmo. 

Emquanto, além disso, n Republica se achar unida ao Império pelos vinculos 
da ullinnça que deu por torra com o poder invasor do Paraguuy, o seu governo 
lerá, com estes sentimentos geraes, um deter de lealdade, de cgual preço para 
cllc, e que por si só seria bastante para assegurar ao Império que nada é capaz 
de tazer contra os boas c pacificas relações que felizmente existem. 

Si ainda não nos lemos podido entender na questão dos tratados definitivos 
do limites com o Paraguay, sabe V. Ex. também que nilo ha nesta circum- 
slancia motivo algum que taça rcceiar a perturbação da paz, disposto como se 
acha o governo argentino a limitar-se d execução do restante do accòrdo de 19 
de Novembro, o a esperar do tempo c dos factos a consagração do seu direito. 

Aproveito a occasião de reiterar a V. Ex. minha mais alta c dislincla con¬ 
sideração. 


A S. Ex. o Sr. barão de Araguaya. 


Cmos TrjtDon. 


H. 24. 


Nota do governo paragumjo ao governo argentino. 

(TsadbcçIo.)— Ministério das relações exteriores.— Assumpção, 3 de Novembro 
de 1873. 

Sr. ministro. — O abaixo assignado, ministro das relações exteriores, recebeu 
a 27 de Outubro proximo passado a nota, que V. Ex. lho dirigiu a 16 do mesmo 
mez communicando ler apresentado ao Exm. Sr. presidente dessa Republica a 
nota de 2 de Setembro, em que este ministério, otferecendo um contra memo- 
rauJuni, dicc que o governo desta Republica aguardaria uma resposta até o dia 30 
de Novembro para se continuar a negociação dos tratados suspensa amigavelmente 
ou para, terminado esse prazo, considerar sem cfleilo e de nenhum valor as con- 
ccssOcs a que o Paraguay vencido se resignava. 

Não lendo ainda recebido o contra-memorandum, nem tendo certeza de rceebcl-o 
em tempo opportuno, julgou o Sr. presidente do seu dever estudar o assumpto 
e, depois de ouvir as explicações do negociador argentino c do plenipotenciário 
braxileiro baião de Aruguaya resolveu fazer constar, por intermédio do abaixo 
assignado, ao governo desta Republica que não está disposto a mudar suas an¬ 
teriores disposições. 
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Tendo levado islo ooconhocimonto do governo, recebi ordem para pedir a V. E«. 
que ac sirva levar lambem ao conhecimento do governo orgenlino que o do Pa- 
raguay muito sente que so não concluam os tratados a vista da discordância sobro 
o proposta relativo ao ajuste de limilcs. 

Quanto ao eontra-memorandum que prometti enriar opportunamcnlc, tenho a 
honra de annunciar a V. Ex. que nesta data d rcmellido ao Sr. cônsul geral 
do Paraguay nessa Republica para que o entregue a V. Rx. 

Com esto motivo aproveito a occasião para reiterar ao Sr. ministro as seguranças 
de minha mais alto consideração c perfeita estima. 

A S. Ex. o Sr. D. Carlos Tejcdor. 

Josí Del R. Miranda. 


H. 25. 


Nota do governo argentino d legação imperial. 

(TiadccçIo.) —Ministério das rtlaç&es exteriores da Republica Argentina. — Buenos 
Aytes, 28 de Janeiro de 1874. 

Sf. ministro. —Em 16 de Outubro proximo passado dirigi a V. Ex. uma nota 
fazendo conhecer ao governo imperial pelo digno intermédio de V. Ex. a reso¬ 
lução tomada por esto governo na questão de limites pendente com o Paraguay, 
com o fim do se proceder de commum uccòrdo-ii desoccupação geral, segundo o 
estipulado para este caso noaccòrdo de 19 do Novembro do 1872, sem que até agora 
o governo aigcnlino haja recebido de V. Ex. nem do governo imperial resposta 
alguma. Desejando o Sr. presidente retirar quanto antes a pequeníssima guarnição 
argentina que ainda se conserva na Assumpção, encarregou-me de obter de V. Ex. 
uma explicação, que espero queira V. Ex. dar-mc com a possível brevidade. 

Aproveito a occasião para renovar a V. Ex. as seguranças do meu respeito 
c consideração. 

A S. Ex. o Sr. barão de Araguaya. 


Carlos Tejedor. 



Nota da legação imperial ao goeerno argentmo. 

Legação imperial do Braxil na Republica Argenlini.—Bucnoa Ajres, 29 dc Janeiro 
do 1874. 

Exm. Sr. ministro. — Tenlio a honra do accusar a recepção da nota da¬ 
tada dc liontcm, na qual V. Ex. mencionando a que me dirigiu em 16 dc 
Outubro ultimo, sobre a questão dc limites, pendente entre esta Republica e a 
do Peragunjr, c a dcsoccupação geral do lerrilorio daquclla Republica, estipulada 
na convenção de 19 de Novembro de 1872, acerca do que ainda lhe não foi 
dada resposta alguma, declara que o Exm. Sr. presidente, desejando retirar 
quanto antes a pequena guarnição que ainda conserva em Assumpção, encarre¬ 
gou a V. Ex. de mc pedir uma explicação, que espera com a brevidade possivcl. 

Jã verbulmenle expux a V. Ex. o que agora passo a communicar-lhe por 
escripto: 

0 governo imperial, dando a devida importância á meditada resolução do 
governo argentino, que me foi communicada na mencionada nota de 16 de Ou¬ 
tubro, e não querendo tomar uma resolução menos ponderada que a deste go¬ 
verno, submelleu o grave assumpto duquella nota i consideração do conselho de 
Estado, cujo parecer espera para mc dar as instrucçòcs convenientes. Entretanto 
levarei ao conhecimento do meu governo o desejo que V. Ex. exprime na nota 
a que respondo. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. as seguranças de minha mais alta 
consideração. 

lllm. e Exm. Sr. Dr. D. Carlos Tejedor. 

BabIo de Ahagcata. 


N. 27. 

Nota da legagOo imperial ao goeerno argentino. 

Legação imperial do Braxil na Republica Argentina—Buenos Ayres, 24 deFerereiro 
de 1874. 


Exm. Sr. ministro. — O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário dc Sua Magcsladc o Imperador do Braxil, tem a honra dc se 
dirigir a S. Ex. o Sr. D. Carlos Tejedor, ministro das relações exteriores da Republica 
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Argentina, paro respondi»' á nota do 10 do Outubro pior imo lindo, ivlnlir» 
nos ajustes de paz com a Republica do Paraguay. 

Recorda o Sr. ministro que, no ullimn negociação com o governo do Para¬ 
guay, para cujo bom exilo coube ao abaiso assignado n honra do cooperar, a 
ullima palavra do gorerno argentino foi o arbilranicnlo npplicndo ao território 
do Chaco entro o Pilcoinayo c a Bahia Negra, incluidn a Vil la Occidental; ou, 
por transacção, a linha do Pilcoinayo, salvando a Villn Occidental pelo rio ou 
arroio mais proximo ao norte. 

Que por sua parte o governo paraguayo propõz a linha do Pilcomayo, com 
a entrega c dcsoccupação da Villa Occidental; ou o arbitramento sobre todo o 
lerritorio desde n Bennojo até a Bahia Negra; lixando um prazo dentro do qual 
se consideraria desligado de manter estas proposições. 

Declara em seguida o Sr. ministro que o Exm. Sr. presidenta da Republica, 
depois de ouvir as explicações verbaas do negociador argentino, e os que o 
abaixo assignado pôde expòr-lhc com espirito amigavcl, pedira a S. Ex. um 
Memorandum sobre o ponto da dilliculdadc, c consequências possíveis; .c con¬ 
siderando tudo com a madureza que requeria tão grave assumpto, resolvera no¬ 
tificar ao governo do Paraguay que nio esta disposto a modificar suas anteriores 
proposições, fazendo-se esta mesma coinmunicação ao governo imperial pelo in¬ 
termédio do abaixo assignado. 

Cri o governo argentino, accrasconta o Sr. Tejedor, que com qualquer das 
duas soluções oITerecidas por sua parte deu inequívoca mostra de sua modera¬ 
ção, conciliando com a do arbitramento, espccialmenle, a honra e os direitos 
recíprocos, c esperava ainda que, de tudo instruído o gorerno imperial, expe¬ 
diria ao abaixo assignado as inslrucçõos necessárias para continuar a negociação 
sobre uma ou outra base. Mas, concluc S. Ex., si contra a sua esperança re¬ 
solver o governo do abaixo assignado outra cousa, lerti chegado o momento de 
convir na dcsoccupação definitiva do Paraguay, conforme o previsto na 2* parle 
do art. fi* do accòrdo de 19 de Novembro. 

0 abaixo assignado cumpriu o dever de (ransmillir immediatamcnle ao seu alto 
destino aquella importante communicação, eo governo de S. M. o Imperador, 
depois de ouvir o conselho de Estado e de considerar maduramcnle a ullima phasc 
da questão desta Republica com a do Paraguay, c as eventualidades possiveis, a 
que allude o governo argentino na sua referida nota, acaba de habilitar o abaixo 
assignado para manifestar, nos lermos mais francos, o pensamento do mesmo 
gorerno imperial c suas consequentes resoluções. 

As sobreditos propostas de ajuste amigavcl, feitas pelo governo argentino, não são 
novas, mas os mesmas que apresentara finolmcnlc o seu illuslrc negociador, c que a 
outra parle recusara. É assaz signiGealiva a recusa que se lé nos seguintes trechos 
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da noto tlc 2 dc Solcmbro ultimo, JiHgitln pelo ministro da* relações exteriores da 
Republica do Paraguay ao Sr. general D. Barlolomc Milro: 

• Ü governo paraguayo, fiel a seus compromissos, calava disposto a celebrar com 
o Sr. plenipolcnciario argentino um tratado dc limites segundo as bnscs mencio¬ 
nadas no arl. IG do tratado da tríplice alliança, usando apenas do direito expresso 
no prolocollo dc 20 de Junho, o de propor no interesse da Republica modificações 
aqucllc tratado, e confiando além disso nas declarações solcmncs feitas pelo governo 
argentino ao do Paraguay ema nota dc 27 dc Dezembro dc 1869: que arictoria 
não dí ns nações adiadas direito a declarar, por si sós, limites seus aqucllcs que n 
tratado dc alliança assignala. > 

« O Pnraguay, rcconhccendo-sc vencido c sem forças para resistir á Republica 
Argentina, mostrou-se disposto a ceder o território dc Missões, a ilha do Atajo ou 
Cerrilo não mencionada no tratado de alliança, e, finalmcnte, parte do Chaco 
desde o Bermejo até ao Pilcomayo, contra o seu parecer dc que a questão do Chaco 
não se podia trator sem o concurso da Bolivia, cujos direitos dqucllc território foram 
rcsolvados petos alliados. » 

« Não se celebrou o tratado dc limites desso modo pela exigência do querer a 
Republica Argentina permanecer na Villa Occidental, o que sera a ruina do Para- 
guay. ficando o lerrilorio que se estende do Pilcomayo d Bahia Negra sujeito a um 
arbitramento. » 

« Não podendo, pois, a Republica do Paraguay ceder inais do que ba cedido, 
nem voluntariamente decretar por um tratado sua própria ruina, c declarando 
S.Kx. o Sr. general Milre suspensas as negociações, sem tempo, para ir consultor 
ao seu governo: o abaixo assignndo recebeu ordem do cidadão vicc-prcsidcnlc da 
Republica, no cxercicio do poder cxcculivo, para declarar ao Sr. ministro que o 
governo do Paraguay espera com anciedade uma resposta por parte do governo 
argentino ate 30 dc Novembro proiimo futuro, afim dc proseguirem os ajustes 
hoje suspensos; c, expirado esse prazo, se considerarão sem eITeito ede nenhum 
valor as concessões, a que o Paraguay vencido se resignava, não pnrque reconheça 
á Republica Argentina direito algum ao território que cila exige, mas sómente pela 
força das circumslancias c pelo desejo de viver cm paz c boa harmonia com uma 
Republica vizinha. > 

Km presença destas declarações, que são o transumpto fiel das disposições do 
governo paraguayo manifestadas nas conferencias d’Assumpção, entende o de Sua 
Magestode que se dã um caso previsto no art. S* do accòrdo de 19 do Novembro 
dc 1872, segundo o qual, não se rcalisando o desejado ajuste amigavel entre o 
Paraguay c a Republica Argentina ou o listado Oriental do llruguay, os alliados 
deverão reunir-se para examinar a questão c combinar entre si os meios mais pró¬ 
prios de garantia i paz, superando as diOiculdades. lí a mesma providencia esti¬ 
pulada no orL 12 do tratado dc alliança. 

O governo imperial esto disposto a esse 


exame e deliberação < 



alliado*, o muilo estimaria que n reunião w verificasse nn eòrlc do (lio dc J«- 

No ponto a que tem chegado n questão argentina com o Paraguay, unica ditli. 
culdadc a vencer por parlo da alliançii, pois o* outro» alliado» jri se entenderam 
ainigarclmcute c celebraram seus ajustes dc paz com o vencido, julga o governo 
imperial que o concurso do Estudo Oriental nessa emergência pòdc ser dc grande 
utilidade, c c cm lodo caso um direito c um dever. 

Absteve-se o governo oriental de intervir na negociação do accòrdo de 19 dc 
Novembro, c tanto o governo argentino como o do Urazil não quiseram reclamar 
contra essa abstenção; mas desde logo o governo imperial ponderou quo não era 
isso conforme aos compromissos da tríplice alliança, que obrigam c interessam 
cgualiuentc a todos os seus assignalarios na Rei interpretação c observância das 
clausulas c garantias que entre si estipularam. 

Hoje o governo oriental c chamado lambem u intervir com suas luzes, ex¬ 
periência o parecer imparcial não só cm virtude do tratado do I* de Maio dc 
I 86o, mas ainda por força do proprio accòrdo dc 19 dc Novembro, a que deu 
sua plena adhesüo. 

Si, não obstante os factos cm contrario, o governo argentino ainda espera 
rcatisar um ajuste amigável com o Paraguay, renovando a negociação cujos re¬ 
sultados recorda, sobre as mesmos bases já apresentadas c recusadas por clle 
e pelo goveruo paraguayo; e si para esse fim quer o concurso do Brazil nos 
justos limites da cooperação moral a quo esto se obrigou pelo urligo 4' do dito 
accòrdo, como antes se considerara obrigado a titulo dc alliado o sincero amigo, 
esse concurso lhe será prestado. 0 representante dc Sua Mugcsludc em Assumpção 
receberá ordem para cumprir aqucltc dever, acompanhando com seus votos, seus 
conselhos c Icacs esforços a nova tentativa do governo argentino, aioda que egual 
cooperação deixe de ser solicitada ou prcsloda, o que não ò dc esperar, por parle 
do governo oriental. 

Mas o governo imperial não nutre a mesma esperança que manifesta o seu 
alliado, e deve dizcl-o francamente, em meio de cireumslancius que, sem du¬ 
vida contra a vontade do ambos, vam ligurando uma gravidade, que muito im¬ 
porta desvanecer a bem dos graudes e permanentes interesses dos dois paixes, 
a que se ligam os do commcrció das nações amigas. 

Não abriga essa esperança o governo imperial, á vista dc todos os precedentes 
da questão desde o accòrdo preliminar do paz do 20 dc Junho de 1870, avivados 
pela citada nota pataguaya dc 2 dc Setembro c o amtra-mcmorandum do 31 dç 
Outubro do anno passado. 

Uma ameaça ou imposição do Império e dos seus alliados poderia talvez mover 
o governo paraguayo a assignar o tratado dc limites que exige o governo argentino; 
mas o governo argentino não quererá esta solução, um similhante aclo do força, 
que, no eslado em que se acha a infeliz naçãu paraguaya, provavelmente não 
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produziria mais do que confusão c nnirchin, e quo de corlo não poderia sahir 
legitima o docorosainonlo do compromisso do 19 do Novombro. 0 artigo d' desse 
uccõrdo falia dc cooperaçilo moral, c para i un ajuste amigaeel com a Republica 
do Paraguuy. 

Querendo dar mais uma prova ao governo argenlino dc quanto c sincero c 
amigarei o desejo que llic tem expressado o governo imperial do ver terminada 
essa desagradável c perigosa pendência, que traz sobrcsallados os povos destas 
regiões, o abaixo assignudo proporá, em nome dó mesmo governo imperial, uma 
nova solução, sem prejuízo dc melhor alvitre que possa resultar da sabedoria e 
prudência dos alliados, si estes se reunirem, como acima ji foi ponderado, em 
observância do artigo 3* do accòrdo dc 19 dc Novembro. 

A solução que o abaixoassignado oflcrecc, corno um novo testemunho dos sen- 
liutciilos profundamcnlc paciGcos c amigáveis do seu governo, coasislc em modi¬ 
ficar-se o compromisso do arbitramento já acccito em principie por ambas as 
portes conlraclanlcs, com a dilfcrcnça dc querer uma que seja geral e a outra 
limitado ao lerrilorio ao norte do Pilcomayo. 

0 governo paraguayo acccila, segundo as suas propostas, como deGnitivaa linha 
do Pilcomayo, desistindo, portanto, nessa liypothcse dc toda opposição ao demais 
lerrilorio do Chaco e ao de Missões. O governo argenlino lambem desistiria do 
arbitramento, si o Paraguay conviesse cm traçar a tinha divisória dc modo que 
ficasse a Villa Occidental para a Republica Argentina, lego, a causa real do liligio, 
que tanto nos prooccupa, está no lerrilorio da Villa Occidental com o limite septen- 
trional que assignalou o governo argenlino. 

Parece, pois, razoável que, pondo-se fóra de questão o reconhecimento dos 
territórios no sul do Pilcomayo e no norte da Villa Occidental, o arbitramento só 
lenha por objecto decidir do dominio dessa villa, mantendo-se o statu quo sem 
nenhuma outra innovação até que o arbitro, escolhido de mutuo accòrdo pelas 
duas altas partes conlraclanlcs, profira sua sentença, da qual ficara dependente 
a celebração definitiva do tratado dc limites dos dois Estados. 

Esta solução é consequência lógica da proposta argentina, e parece conciliar 
melhor lodos os escrúpulos dc dignidade e todos os direitos reciprocos do governo 
argentino cdo governo paraguayo. 

Na liypothesc de que o governo imperial recusasse seu concurso para se reatar 
a negociação amigarei entro o governo argentino e o do Paraguay, julgava o 
mesmo governo argenlino que seria chegado o momento de se concordar na re- 
. tirada das forças alliados, conforme a segunda parte do artigo 6* do accòrdo de 
19 de Novembro. 

O abaixo assignado observará sobre este ponto que o caso presupposto, cm a 
nota de S. Ex. o Sr. ministro das relações exteriores, não está comprebendido 
em nenhuma das duas parles do citado artigo 6'. Com efleito, não foram concluídos 
( odos os ajustes definitivos do paz, nem ha simples postergação ou adiamento desses 
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«justes, mas presumpção de recusa ou recusa cflcclivn de uma dos parle*, o que 
constituo emergência inleiramenlc diversa c não cogiladn naqunllc accòrdo. 

Em tal situação, não lio paz definitiva para o Pnraguny, as circumslnncias 
deste lornam-ae muito precários, ncnliunin segurança pódc o seu governo dar 
aos ajustes jA celebrados, o, pois, a dcsoccuppnçno imnicdiala não seria aconse¬ 
lhada nem pelos deveres communs dos alliados, nem pelos interesses exclusivos 
de um dollcs. Aceresee que n accòrdo de 10 de Novembro, fòra da kvpothc.se 
de se celebrarem Iodos os ajnslos definitivos de paz, tornou a dcsoccupação, não 
obrignloria em prazo certo c ralai, mas dependente de mutuo assentimento. 

O principio da dcsoccupação, entendido striclainontc. exigiria que. cmquanlo os 
ajustes de paz. cspccialmcnlcos de limites, não Tossem concluídos, se estabelecesse o 
estado territorial mile iel/iim. Ora, o governo orgenlino tem declarado que não 
dcsoecúpam o território que occupou dnranlca guerra, salro o quo possa determinar 
o seu tratado do limites. A posse aclual clica mantém cm virtude do seu direito do 
bclligcranlc c para sua segurança. Não menos lundado direito o governo imperial 
tem invocado c invoca por sua parle, coinquanto muito deseje vèr chegado o mo¬ 
mento opportuno em que possa retirar o ultimo soldado que tenha no território pa- 
raguayo.scm riseo dever perdidas as garantias de paz que procurou obter com os 
sacrifícios de uma penosa guerra de cinco nnnes. 

One os forçasbrasileiras nãocslam alli como ameaçai independência c soberania 
do Paraguay, sabc-oogovornoparaguayoe não o pSeem duvida o governo argentino. 
Não c menos certo que ogorerno do Brnzil não abriga a menor idea de aequisição 
territorial, como mais do uma vez declarou formal c posilivamenlc, c de facto con¬ 
firmou, do modo mais inequívoco, no seu ajuste de limites cm que cedeu da 
linha do Igiircy, que pelo tratado de alliança havia assignalndo como divisa 
do Rrazil com o Paragunv. 

O governo imperial faz os mais ardentes votos pelo restabelecimento da paz 
definitiva c cordial de Iodos os alliados com o Paraguay, unico meio de salvar 
esta tlcpublirn de uma completa c hinosla ruina, consolidando-se ao mesmo 
lempo a gloriosa alliança de 1803 c assim nprcscnlando-a como um grande exem¬ 
plo de jusliçi. lealdade c moderação. Para Ião risonho e honroso resultado não 
d preciso mais do que umo perfeita intelligeocia entre todos os alliados, ou quo 
a sua polilica continue a ser inspirada pelas elevados considerações que os uniram 
durante a guerra c que diclaram ao governo orgenlino, em seu .1 Umorondum 
de 8 de Maio de 1869, as scguinlcs palavras, que o governo imperial hoje 
como cnlão, subscrevo de muilo bom grado: 

*A prudência, a boa polilica, o respeito ao infortúnio obrigam-nos a não 
sermos exigentes, mas, polo contrario, generosos, c sobre eslo ponto jrf se 
fizeram manifestações, as quacs revelam que os alliados estarão de accõrdo. Si hoje 
formos muilo exigentes com o Paraguay aniquilado, não esperemos sympalhias 
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quando cssc povo renascer. Espcrcmo-lns, sim, si * ollo nllendermos em soo des¬ 
graço, apesar dos enormes sncrificios (cilosc do sangue derramado. » 

O abaixo nssignodo aproveila n occnsião para renovar n S. Ex. o Sr. D. Carlos 
Tojedor as segurança* da sna mais alia consideração. 

Illin. c Exm. Sr. Dr. D. Carlos Tojedor. 

BarXo nt Anaocarj. 


N. 28. 


Legaria do Brazil na BepuUiea Argentina.— linitms Agres, 7 de Março de 1874. 

lllm. c Exm. Sr_Tenho a honra de rcmctlcro V.Ex. « cépin intlosa da nola 

do Sr. D. Carlos Tojedor, dalada de 5 do corrcnle, cm resposta ti que, de ordem do 
governo imperial, lhe dirigi cm 24 do mer. passado sobre a questão dos ajustes de 
paz entre esta Republica o a do Paraguay. 

Essa noto longe está de veriGear as esperanças que por um momento o Sr. 
Tojedor me fez conceber nos ultimas conferencias que tivemos. 

Nclla declara o ministro das relações exteriores, cm nome do seu governo, que o 
artigo do accõrdodc 19 de Novembro applicavcl á questão c o G\ c não o 5*. 

Que o Estado Oriental do facto c de direito já não faz parle da alliança, c por con¬ 
seguinte não se pódc dara reunião de lodos os alliados. 

Que naquellc ncòrdo foi a ilha do Alajò mencionada como lerrilorio argentino: o 
que não é exacto. 

Que esta Republica não se compromcllc acccilar a proposta do arbitramento limi¬ 
tado ao lerrilorio da Villa Occidental sem que primeiro o governo imperial 
obtenha o consenso do governo paraguayo. Ainda assim, a acceitação do arbitra¬ 
mento por parte da Republica Argentina ficará dependente da evacuação prévia da 
ilha do Alajo pelas forças braiilciras. 

Concluc dizendo que, não lendo este governo esperanças de onlrar tão cedo em 
ajustes com o Paraguay, já deu ordem para que as forças que alli conserva se passem 
para a Villa Occidcutal de que esta de posse, não pelo direito da guerra, mas pelo 
do tratado de alliança. 

Ordenando-me V. Ex. no despacho u. 4 de 13 do mez passado que cu não acccilc 
discussão alguma cscripla sobre os pontos csscnciacs da nola de 24 do mez passado, 
c lendo eu já cm conferencias com o Sr. Tojedor refutado os argumentos que se 
reproduzem na sua nola de S do corrente, limilo-mc a lcval-a ao conhecimento do 
governo imperial, aguardando as suas ordens. 



estima o alia consideração. 

AS. Ei. o Sr. Conselheiro visconde de Caravellas. 

tlsuo os Aiuciava. 


fl'0ADocç.\o.)— Ministério dos relações cilcrioro* da Republica Argentina. 
Buenos Ayrcs, o de .Março de 1874. 


Sr. ministro—Era 24 de Fevereiro livo a honra de receber a nota dessa 
data, com a qual, em nome do seu governo, e segundo suas iiistrueçõcs, V. Ev. 
responde i que lhe foi dirigida por esto ministério sobre a dcsoccupoçilo do ter¬ 
ritório paraguayo, conforme a estipulação do arl. 6* do accòrdo de 49 de No¬ 
vembro de 1872. 

Depois de recordar nelta os lermos c n que foram recusados pelo governo 
do Paraguay as propostas de accòrdo da Republica Argentina, serve-se V. Ei. dizer 
que o governo imperial entende por sua parte, em primeiro logar, ler chegado 
o caso previsto pelo arl. S" do dito accòrdo; e cm segundo, que si o governo 
argentino preferisse uma nova negociação sobre a base do arbitramento, limi¬ 
tado d Villa Occidental, pondo fórn de questão os mais territórios, o governo im¬ 
perial daria ordem ao seu ministro cm Assumpção para apoiar esta solução. 

O governo da Republica, depois de considerar rnaduramonte os dois pontos 
sobre os quaes versa esla resposta, cncarregou-inc de fazer as seguintes obser- 
vações, que espera sejam recebidas lambem como uma prova mais do seu sincero 
desejo de manter as boas relações. 


Na opinião do governo argentino não c applicavel ao caso presente o ar!. !}• 
do accfirdo; porque este artigo, como o art. I2‘ da alliauça, do qual não 6 
mais do que uma repetição, suppõe que o Paraguay se não prestaria a um 
accòrdo omigavcl, depois de derrocado o governo de então; o islo não se póde 
dizer na verdade do açlual governo, que simplesmente discute os direitos da 
Republica Argentina, c não pòdc entender-se com cila. 

Para se fazer casa applicação seria preciso por outro lado resuscilar a alliança 
com a Republica Oriental, que terminou de facto o de direito, retirando o seu go¬ 
verno, muito antes de acabar a guerra, as forças que tinha no Paraguay re¬ 
cusando depois toda participação na discussão do accòrdo de 19 de Novembro 
e enviando utlimamente uma legação uquella Republica para celebrar os seus 
tratados, sem prévio accòrdo, c nem siquer aviso. 

O unieo artigo applicavel ao caso presente é o «• estipulado cm vista da ne¬ 
gociação que se ia encetar por parle do governo argentino, c que podia, ou não, 
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produzir os tratados definitivos, dispondo, no primeiro coso, que a dcsoccupaçuo 
se faria cm Ires mezes, e no segundo cm seis. 

O governo argentino nada espora Ião pouco de outra negociação com o Poroguay, 
como parece ler comprchondido esse governo, propondo uma modificação ao pro- 
jeclado arbitramento, c ofTcrcccndn novamcnlc seus leões esforços, que cm todo 
coso lhe compelcria ensaiar por si só, antes de compromeltcr n liepublica Ar¬ 
gentina em ama quarta c inútil negociação. 

Mas si isso fosse possível, o governo argentino leria necessidade de introduzir 
na proposta uma modificação que a seu juizo a melhoraria, com grande proveito 
da paz destas regiões. Si concordando no arbitramento sobre a Villa Occidental 
se ha de pór fóra de questão o resto dos territórios ao norte em favor do Para- 
guay, c ao sul para a Republica Argentina, mais logico seria fazer dcfinitivumcnte 
esto reconhecimento, dcsoccupundo desde já o Brazil a ilha do Alojo, mencionada 
como lorrilorio argentino no accòrdo de 19 de Novembro ; c a communicação 
de V. Cs. nada diz a esto respeito. 

Julga o governo imperial, segundo a nota de V. Cs. que, sem os tratados 
ficariam as circumslancias do Paraguay em um estado precário, e ainda com ellcs 
mesmos parece que seria sempre o seu desejo conservar forças, cm nome dos in¬ 
teresses communs. 

O governo argentino, por sua parle, Cila livre desta preoccupação sobre a in¬ 
dependência do Paraguay; e como aoincsmo tempo nenhuma esperança tem de 
chegar ião cedo a um accòrdo amigavel, crè chrgadoo momento de retirara 
pequena guarnição que alli conservava; e nesta mesma data «pede os ordens 
convenientes, removendo-a para a Villa Occidental, de que está de posse, bem 
como das Missões, não em virtude dos direitos de belligcrantc, mas do tratado 
de alliança. 

Agradecendo profundamcnle em nome do governo argentino as provas' de 
amizade, que na ultima negociação, c n esta mesma discussão lhe deu o governo 
imperial, agradavcl me é renovar por minha parle a V. Ez. asseguranças pessoaes 
da minha mais alta c dislincla consideração. 

A. S. Ez. o Sr. barão de Aragnaya. 


C. Tejedok. 





PARAGUAY. 


ncvoixçílts COMUA O GOA UIIVI LEGAI. 

Revolcçâo vencida eu Mo de 1873. 

N. 29. 

Officio da missão especial do Brasil ao governo imperial. 

Missão especial do Brazil no Paraguay.— Assumpção, 8 de Maio do 1873. 

Illra. o Et. Sr.— Tenho a honra de rcmcllcr a V. Ex. a cópia inclusa dc uma nota 
que com a data do honlem mc dirigiu o Sr. Miranda, ministro das ruiaçóes exteriores 
desta Republica, communicando-me que os revoltosos, capitaneados por Cahallero, 
Bareiro c Serrano, leem recebido soccorros bcllicos de Corrientese de Buenos Ayres, 
sem o que a revolução já teria sido completamenle vencida; c por isso, do ordem do 
presidente desta Republica, passou cite uma nota ao plenipotenciário argentino nesta 
capital, expondo o laclo, c pedindo providencias que impeçam noras remessas do 
artigos bellicos daquella Republica para os revoltosos do Paraguay. 

.Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha particular estima 
c alta consideração. 

A S. Es. oSr. Conselheiro visconde dc Cararelios. 

Baalo os Amgoava. 


Notado governo Paraguago tl missão especial do Brasil. 

(Tsadocçío.) — Assumpção, 7 de Maio de 1873. 

Sr. ministro. — 0 abaixo assignado, ministro c secretario d'Eslado da repartição 
das relaçães exteriores, recebeu ordem do cidadão vice-presideulc da Republica em 
exercício do poder cxeculiro da nação para dirigir-se a V. Ex., communicando-lho 
que a 22 do mez dc Março proximo passado rebentou em Paraguary uma rebellião 
armada contra os poderes conslilucionacs da Republica, capitaneada por Bernardino 
Caballcro c outros. 
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0 governo dn Republica mandou que as Torças nacionaos marchassem a sulTocar 
aquollc movimonlo, e, chegadas cilas a 1’nraguury, dispersaram-se os rebelde*, diri- 
gindo-se pam o lorrilorioda província de Comentes (Republica Argentina), onde se 
refugiaram os cabeças Rarciro c Caballcro. 

Pareceu terminada a rebclliao com esta primeira johiada, mórnicnlê lendo-se 
refugiado os promotores cm lerritorio argentino : mas não succcdeu assim, pois 
a ti de Abril eram os rebeldes noeamcnle balidos cm Carobcui petas forças nacio- 
lliics. Alli se soube que o general Cahallcro linha vadeado o Paraná corti elementos 
lie guerra c Cavállos, vindos lambem dn cidade de Corriente* cm auxilio dos 
rebeldes. 

liste inesperado revia, como o de S. Ignacio, obrigou os revolucionários a se 
iítiernarem cm Ilaybatú, costa do rio Pánlhd, onde terão brévemenic o ultivno 
escarmctflo, dpezardos ausilios recebidos da tllnda prúvincia de Corrienles. 

De leito, depois da jornada de Parnguary esteve o general Caballcro na capital 
de Corrienles c d alli voltou com os seus ajudantes Mondes o*Coiburú c alguns 
homens armados, conduzindo cavallos para os que cm 9 de Abril Toram derrotados 
cm Carolieni, departamento de Villa Rica. Passou depois a Caazapá para or- 
ganisár alguma gehle, mas, sendo obrigado a retirar-se, dirigiu-se a llaybalé, 
onde ó publico e notorio que se receberam armas e cavallos. líllimamenle trouxe o 
vapor argentino Republica a reboque um hialc, carregado de armas c outros 
petrechos, que sahira do porto de Buenos Ayres c Geou no de Corrienles. Sabe- 
se além disso pdr cartas particulares recebidas de Buenos Ayres que se preparam 
nflvos expedições, que devem vir dos portos da Republica Argentina, por eonla 
dos rebeldes, os quacs leem uma commissSo directora na própria capital .de 
Corrienles. 

O governo da Republica, no inluile de prevenir esles acontecimentos que 
certipromcttcm a neutralidade de uma uação amiga, com a qual o Paraguay 
manlcm as mais cordiaes relações, levou-os ao conhecimento do Kirn. Sr. plenipo¬ 
tenciário argentino, afim de que, allcnlas a boa inlelligcnciu e amizade que 
existem entre os dois governos, se servisse tomar as medidas conducentes a im¬ 
pedir que do lerritorio da Republica Argentina venham novos auxílios bcllicos. 

Tendo assim cxeculado a ordem qne nwfoi dada poio clteCc da nação, Icrmiiic 
n presente aproveitando a opportunidadc para reiterar a V. Kx. os protestos da 
mais alta consideração e de distinclo apreço. 

AS. Es. o Sr. barão de Araguaya. 


JosV. cal. R. MiaxsDi. 
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N. 30. 


n/ficio da missão es/axial do Itrazil «o /'aragaag ao gmenm im/airial. 

Missão especial d» Brazil uo 1‘araguoy. — Assumpção, I» de Maio ilc 1873. 

Iltm. e Exm. Sr.—llujc ao meio dia veio o Sr. Miranda dizer-me que, marchando 
os revoltosos cm numero passanlc de setecentos homens sobro 1‘nraguary, onde n 
minislro Ferreiro Irala ilc reunir c organisar as Torças legacs em numero pouco 
superior, mas sem eavallaria, e podendo dar-se nlli uma batalha antes de tempo, 
com perda da legalidade, o virem os inimigos investir esta capital, desejava o presi¬ 
dente da Republica ler uma conferencia commigo c com o general Milre, cxpòr-nos o 
estado quasi indcTcnso desta cidade, e pedir o soccorro dos nlliados para manter, cm 
tal caso, a ordem c a segurança publica. 

Respondi ao Sr. Miranda que da minha parto nenhuma duvida haveria nisso, mus 
que, podendo dar-se a necessidade de emprego da Torça contra os revoltosos, convinha 
que sobre esse delicado assumpto houvesse o mais perfeito accòrdo entre os plenipo¬ 
tenciários dos nlliados, o por isso prudente me parecia conversar primeiro cm parti¬ 
cular com o meu collega argentino, ouvir a sua opinião, apresentando-lhe a questão 
do modo que evilrase qualquer divergência, que uma ver manifestada cm confe¬ 
rencia solemnc, seria inconveniente, e arais dillicil do ser removida; c pedi ao 
ministro dasrclaçõcs exteriores que, convidaudo n Sr. general Milre, lhe diccsse que 
ou desejava enteuder-me com cllc antes da conferencia pedida pelo presidente,o 
para isso iria eu vcl-o ás duas horas, c que prevenisse o presidente desta minha reso¬ 
lução, tendente a vencer qualquer duvida ou indisposição da parle do meu collega. 

A hora indicada fui á casa do 8r. gcucral Milre, que me recebeu cm allilude de 
sahir, dizendo-me que prevenido do meu desejo se dispuulia a procurar-me. 

Entrando logo no assumpto dessa entrevista, o depois de algumas observações da 
sua parle sobre o devur ele iiculrnlidadc nas questões dos partidos do paiz, pergun¬ 
tei-lhe si em unta cidade oceupada por forças de duas polcncias alhadas, veriamos 
eou os braços cruzados enlntr uma multidão desenfreadu, depõro governo juulo 
ao qual nos achamos acreditados, exercer vinganças e roubos, perturbar o com- 
incrcio, alugenhtr as famílias o pòr tudo cm eonlIagraçàoV 

Respondeu-me logo que isso não se podia permillir. 

Então para ovilar Iodas essas desordeus, quo os proprios chefes revoltosos não 
leriam força pura impedir, concordamos em assegurar au presidente que não 
consentiriamos entrassem os revoltosos em Assumpção, c que para esse fim nos 
entenderiamos contos gcncraes commandantcs das forças alhadas. 

Prevenido o presidente de que ratavamos prmnplos a acudir uo seu convite, era 
sua caso nos reunimos ás I horas, achando-so presentes o ministro das relações 
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oxlcrioros n o iln fazenda, e o Sr. general Milrc, que responde» primeiro ao Sr. 
.lovellanos, o ciprimiu da maneira maia clara c explicita o que commigo havia con¬ 
cordado, com grande salisfuçSo deste governo. 

Esto perfeito accAnlo cnlrc os plenipotenciários cm favor da ordem publica dissi¬ 
para os temores da população, que ji se achara bastante receios» e agitada. 

Aproveito o ensejo para reiteram V. Ex. as seguranças de minha particular estimo 
c alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro visconde de Caravcllas. 

H»n»o na Aoagvava. 


N. 31. 

Officiu 'la missão especial tio Itraul ao governo imperial. 

Missão especial do Brazilno Paraguay.— Assumpção, 23 de Maio de 1873. 

Illm. o Exm. Sr. — Tive a honra de communicar a V. Ex. no meu olíicio re¬ 
servado n. 7 de 19 docoiTenlc, que, por conrile do presidente desta Republica, eu 
o oSr. general Milrc tiremos com cllc, naquellc mesmo dia. uma conferencia cm 
sua casa, com assistência do» seus ministros, na qual expondo olle o estado critico 
do paiz, agitado pela revolução, pediu o soccorro dos alliados para manter a ordem 
c segurança desta capital, no caso de ser assaltada pelos revoltosos; soccorro que lhe 
foi promcllido por um acctirdo prévio entre mim c o meu collega argentino. 

IVodia seguinte dirigiu o ministro das relações exteriores uma nota ao plenipo¬ 
tenciário argentino c outra cgnal amiiti, nn qual, referindo-se ao que se passou na 
conferencia, pedia cm nome do presidente a confirmação formal daquclla promessa. 

A essa nota, que esperavamos, oSr. general Milrc e ou respondemos separada¬ 
mente, posto que de combinação, mostrando um ao outro as respostas que nos dis¬ 
púnhamos a dar ao governo do paia, que por esse modo desejara Iranquillisar os espí¬ 
ritos, mostrando que a segurança desta cidade se acha protegida polas forças alliadas. 

Dei conhecimento deste accòrdo tanto ao Sr. general barão de Jaguarão como ao 
Sr. chefode divisão Francisco Pereira Pinto, para o seu devido eITeito cm caso de 
ucccssidadc. 

Inclusas remetlo as cópias das notas n que me refiro. 

Aproveito o ensejo para reileroruV. Ex. as expressões da minha particular estima 
e alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro visconde de Caravellas. 

Baiúo de Asaucava. 



tw 


Xota do ijonciiM / wm/uai/o ii mwiUi apccial do Hritzil. 
(Tmimicçio.)— A ssumpção, ÍOclc Maio de 1873. 


Sr. ministro.—Por incunilicncia especial do cidadão chefe do poder executivo da 
nação lenho a honra de dirigir-me a V. Kr. para commiinicar-lhc que as forças revo¬ 
lucionarias cnininandadas pelo general D. llcrnnrdino Caballero inlernaram-se de 
novo na campanha da Republica, acliando-se aclualmcntc para ca dos partidos do 
Tcbienary. como o Sr. v icc-prcsidcnlc expôz na conferencia, que lionlcm leve com 
V. Ei. ccom o Sr. plenipotenciário argentino e na qual pediu no mesmo Icnipoo 
apoio moral c material dos alliados cm caso de necessidade, apoio que lltc foi promel- 
lido como um dever de humanidade. 

O governo da Republica, Sr. ministro, conla com uma forca commandada pelo ci¬ 
dadão minislro do interior D. Iteuigno Ferreira c ciò que clb poderá su(Tocar a revo¬ 
lução j mas, não podendo prever a quem caberá a victorin, c tendo a grave responsa¬ 
bilidade c a obrigação de fazer guardara ordem publica c de garantir as vidas c pro¬ 
priedades tanto naciooocs como estrangeiras desta capital, ordenou-me que passqsse 
aY. Es. a presente nota afira de obter a confirmação fimnat de que a segurança 
publica c a ordem desta cidade se acham protegidas pelas bandeiras dos alliados de 
modo que seja impedida u invasão dos revoltosos. 

Com esta mesma data e dccgual theor se passa nota a S. Es. o Sr. ministro 
plenipotenciário da Republica Argentina. 

Aproveito com prazer este ensejo para reiterar ao Ksm. Sr. barão de Araguaya 
as seguranças da maior cousidcração c do alto apreço com que me honro de as- 
signar-mc 


Ktty- Sr. bariio de Araguaya, 


«c V. Ex., 


nllcnio o seguro criado, 
José uei. H. ÍJmtsiu. 


Noto da mmfío npécial da Bmzil ao i/necnin /nirnijuai/» . 

Missão especial do Brazil no Paraguay.— Assumpção, 2(1 de Maio de 1873. 

Sr. ministro.—0 abaixo assignadn, do conselho de S. M. o Imperador do Braxil e 
seu enviado cxlraordinario c minislro plenipotenciário em missão especial, lem a 
honra de nccusar a recepção da qpla quç, em data de hoje, lhe dirjgiu S. líx. o Sr. 
I). José dc| Rosário Miranda, minislro das relações exteriores do Paraguay, na qual. 
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referindo-se a'ponfcrencin quo p abaixo ussignado c o scq djgno cg||pga o JSxm. Sr. 
mimilrn plenipotenciário iln Republica Argentina tiveram bonlpip com 8. Ex, o 
cidndão presidente desta Republica, sobre o estado crilico do paj/ c a ncccssidatlp 
cm quo cllc io nelia do recorrer no apoio dos alliados para poder nronjcr a segurança 
dcsla capilal, a vida o os bons dos soas habitantes, oo caso que os revolucionários 
vcnliam nssallal-a; pedo, deordom do mesmo Exm. Sr. prcsidcnlc, a confirmação 
formal da promessa quo então lhe foi feila, lanlo polo abaiso assignado coroo pelo 
Exm. Sr. general Jlitre, que as forças alliadas não permillirão que os revolucioná¬ 
rios acommcllam esla capital protegida pelas bandeiras da nlliança. 

Cumpre ao abaiso assignado assegurar a S ; Es. o Sr. ministro das iclaçfics exte¬ 
riores que, pela parto que lhe loca, confirma aqiicllns solcmncs promessas, de 
occõrdo com o digno plenipotenciário da Republien Argentina, paro o que se enten¬ 
dera com o general commaudanic das forças brazilcjras. 

0 abaixo assignado, fazendo votos para quo o governo dn Republica consiga vencer 
a revolução, aproveita o ensejo para renovar a S. Ex. o Sr. U. José dei Kpsario .Miranda 
as expressões de sua alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. José do Rosário .Miranda. 


Ibafo nc Aiugi-ava. 

Atyu '/« legação argentina ao governo paraguago. 

(Tuaaçcçio.) — Eegação argentina no Paraguay.— Assumpção, 20 de Maio de 1873. 

Sr. ministro.—0 abaixo assignado teve a honra de receber a nota, datada de bons 
loin, pela qual V. Ex.se serve communicar-lhe que as forças revolucionariaspora- 
mandadas pelo general Caballero avançaram novamenlc até esse Iqdo do Tcbieuary e 
que S. Ex.oSr. vice-presidente da Republica, do conformidade com a promessa que 
cm conferencia confidencial lho foi feita pelo abaixo assignado c pelo seu dignq 
collcga o Exm. Sr. ministro plenipotenciário do Brozil, conta que, cm caso do npees- 
sjdade, ll|C prestarão os alliados o apoio moral e material que conycqlia afim de se 
guardar a ordem publica c de se garantirem as vulas p propriedades de nacjonaes e 
estrangeiros nesta capital, *i forem ameaçadas pc|as ditas forças revolucionarias. 

0 abaixo assignado cumpre o dcvpr de reiterar as seguranças qup, poiq o seu digpn 
collcga o Exm. Sr. ministro do Brazil, deu naquejla pccasião a S. |2x. o Sr. presidente 
fia Republica, c repele que, de appérdo cop> o mesmo ministro c com o» Exms. Srs. 
geqeracs das forçqs alliadas, cooperara cflicazmcnlc, quanto por sua parte lhe cumpra, 
ppra que se alcancem os ditos fins, ficando a ordem, qs propriedades c as ppsspos 
desta cidade protegidas [relas bandeiras ulliadas cqi caso de necessidade c para os 
fins indicados. 



Com c«lc motivo aproveito o nbaixo assignado o ensejo para rcilorar ao Exro. Sr. 
ministro Miranda o maior consideração o o alto apreço com quo lem « honra de 
nssignar-sc do V. Ex. 

Exm.Sr. D. José dei Itosario Miranda, ele. 

Bartoujmk Mune. 


H. 32. 


O/jScio da missilo especial do Brasil ho Paraguai/. 

Missão especial do Brazil no Puraguay— Assumpção, 23 dc Junho de 1873. 

Illm. o Esm. Sr. — O general Caballero, c os mais chefes revolucionários, 
avisados sem duvida dc ler chegado a esla capital o armamcnlo e a primeira 
remessa de dinheiro por conla do empréstimo contraindo cm Londres, que este 
governo esperava para se pór cm estado de niaudar accommcltcr com vantagem 
as forças da revolução, levantaram rcpcntinamcntc o seu acampamento cm frente 
dc Paraguary, onde eslavu o exercito legal ao mando do ministro I). Benigno 
Ferreira, c fazendo arrancar parle dos carris da via férrea que liga aqucllc ponto 
u este, e destruir algumas pontes para impedir a prompla perseguição, vieram 
apresentar-se nos subúrbios desta cidade cm 17 do corrente, com uma força que 
avaliamos cm cerca de 2,000 homens, muitos dos quacs arrebanhados pelo 
caminho, não se importando deixar na sua retaguarda o exercito legal, quasi lodo 
dc infantaria, o qual entretanto não tinha sido batido c vinha sobre clles. 

Desde o dia 15 repelidas noticias aqui corriam desses movimentos c feitos dos 
revolucionários, e nenhuma se tinha das forras legacs, que se julgavam relidas 
em Paraguary. 

Essa temeridade dos chefes revolucionários, o o falso hoato ao mesmo tempo 
espalhado dc que uma partida dc fãO soldados, bem armados, c nm canhão, 
tinham cabido em poder dos revolucionários peto desencarrilhamenlo do Irem que 
d’aqui os levava, faz crêr que clles obravam por conselhos dos seus amigos que 
desta cidade os informavam de não ler aqui o governo suflicicnlcs forças para recha- 
çal-os, c que os alliados só se compromcllião a manter a ordem e a fazer respeitar 
n vida c os bens dos seus habitantes, mas não a rcccbél-os como inimigos; e uma 
vez que clles se apresentassem cm grande numero, sem assaltar a cidade, e só 
procurando tratar com os ministros das potências alliados, que aqui se acham, licaria 
suspensa o acção das diminutas forças do governo. 
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Parece que assim vinham aconselhados, porque lí» quatro horas da lardc, nchando- 
ino cu na legação argentina conversando com o Sr. general U, Bartolome Milre 
sobre a» providencias que deriamos loinnr immcdiatamenle para impedir o assalto 
da cidade, paro alli conduzirão um parlamcntorio com uma nota para mim, 
assignada pelos Srs. Bareiroe Caballero (cópia H. l)e outra idêntica para o plenipo¬ 
tenciário argentino. 

Nessas notas declararam os chefes revolucionários que tinham por si a nação 
paraguavn. c vinham com 3,500 homens derribar u governo do Sr. Jovcllanos, 
invocando o dever de neutralidade dos adiados nas questões internas do pais, pe¬ 
diam a nossa intervenção para evitar derramamento de sangue, fazendo com que 
este governo desarmasse os seus poucos defensores. 

Udas essas notas, concluímos, o plenipotenciário argentino c eu, no mais per- 
reito accòrdo, que não podiamos ser interpretes de taes pretenções perante um 
governo legal junto ao qual nos achamos acreditados, mas que nenhuma resposta 
por escripto devíamos dar sem nos entender primeiro com o presidente da 
Republica. 

Entretanto mandámos por um ollzcinl nosso dizer terbalmenlc ao general Ca¬ 
ballero, que lhe daríamos prompla resposta, mas que por cmquanlo suspendesse 
u sua marcha c não invadisse a cidade, cuja Iranqoillidade se achava garantida 
pelas forças dos alliados. 

Espuzemos ao Sr. Jovcllauos o occorrido, e clle nos dicc que esperava cum¬ 
príssemos a nossa promessa de impedir o assalto da cidade para prevenir os 
males que disso resultariam. 

Não propor porém nenhuma trausacção com os revolucionários, lendo naqucjlc 
momento recebido noticia da marcha apressada do exercito legal que parecia estar 
u7 léguas de distancia. 

Voltámos á legação argentina, onde nos esperava o parlamerilario; e tratava 
o Sr. general Milre de redigir a resposta collccliva que haviamos combinado, 
quando o oflicinl, nosso parlamcnlario, veiu dizer que o chefe revolucionário, 
a quem dera a nossa mensagem, lhe respondera que não podiam esperar mais 
tempo pela nossa resposta, e iam entrar na cidade. 

Immedialamcnlc montámos a cavallo, o plenipotenciário argentino c eu, acom- 
panhando-nos o Sr. marechal barão de Jaguarão, vários olficiaes brazileiros c 
argentinos, os empregados das duas legações, o parlamcnlario, c ordenanças, 
c fomos ao acampamento dos revolucionários, onde chegámos ao cahir da noite, 
atravessando as suas linhas de atiradores postados nas bocas dos ruas. 

Alli, depois dos comprimentos c apresentações habiluaes, nos separamos da 
multidão que nos rodeara, c conferenciando com os chefes Baroiro, Caballero, Ser¬ 
rano c Goiburu, dicomos-lhcs que cllcs bem sabiam estar a cidade occupadu c 
protegida por forças alliadas, e por nós garantida a segurança dos seus habitantes; 
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<}*« «c «lío cxpiixossom n oncmilrnr-uo* por inimlgu», pois que nilo pcrfnllllriaitinK 
entrassem Ião tarde na cidade, uno tendo ellcs mesmos |iodcr bastante para im¬ 
pedir qtio duralitc i noite homens armados, som n menor disciplina, excita¬ 
dos por bebidos ou impclliilot por sentimentos brutncs, commctlcsscm escândalos 
c atrocidades, c puzessem tudo cm conflagrarão, obrigando-nos a tomar parte 
na contenda. Propinemos um nrmisticio até ao meio dia crastiHo, pard Icriilos 
tempo de ajustar com o presidente da Republica alguns meios conciliatórios, sal- 
vnndo-sc antes dc tudo a sua autoridade legal. Ilccusarain unanimes, nllcgando 
entre outras muitas razões que o exercito do governo lhes vinha na retaguarda 
c podia atacal-os, e qualquer demora lhes seria funesta. Vendo porém a nossa 
persislcncia em lhes não penuiltir entrar de noite nu cidade, cederam depois 
dc longa reluclancia, ucccitando o armistício ntc as sele lioras da manhã se- 
gtlinle. 

Então o Sr. general Milre accrladamcnlc llics acconsclhou que se retirassem 
para indis longe, pois que não poderiamos garantir o nrmisticio, ficando clles, 
como so achavam, tão perlo, c já cm commimmicução com o povoado; coitselho 
dc prudência que acccitaram, c logo puzeram cm execução. 

Voltando d’alli ao presidente, dcmos-llic conhecimento do que tínhamos feito, 
e da maneira pela qual iamos respondor á nota dos chefes revolucionários para 
impedir a Inela no dia seguinte. 

As sois horas da manhã do dia 18 mandámos u nosso resposta que foi vista 
pelo Sr. Jovcllttnos antes de expedida (cópia u. !). 

Nessa respeda, reiterando as nossas declarações que n cidade da Assumpção 
se achava debaixo da garantia das forças alliados, oflerceiamos os nossos bons 
Olficios para «m ajuste qUc fosse honroso c conveniente para todos. 

Acccitaram o nosso oITcrccimcnlo, prolongando a suspensão dc armas ntc ás 10 
lioras, no que concordámos (cópias ns. 3 c 4). 

Fomos a essa hora ao acampamento dos revolucionários. 1’ropnxenios o re¬ 
conhecimento da autoridade legal do Sr. Jovcllanos c n prolongação do armis¬ 
tício até a final decisão do presidente sobre quacsquer ontros ajustes. Ao mio 
cllcs annuiram. 

Achando-sc cníão o governo entrincheirado com quatrocentos homens, e quatro 
IiOc*s de fogo, na praça da cathcdral, á margem do rio, só guarnecida íle edifí¬ 
cio» públicos, c informado que n vaoguarda do acu cxcrcilo já cscaramuçaVa á re¬ 
taguarda dos revolucionários, rejeilou Iodas as proposições pacificas, c decidiu que 
as forças inimigas podiam começaras hostilidades. 

Ouvida essa determinação, que nos foi communicada pelo Sr. Solcras, ministro 
da fazenda, cm companhia do Sr. Miranda, ministro das relações exteriores c da 
guerra, transmitlimot-a nos chcfcs revolucionários por intermédio do Sr. coronel 
Hermes Ernesto, reuotundo-lhcs as nossas declarações que respei lassem a cidade 
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n nenlmm (iro disparassem sinSo om frcnto das Irincheinu ; que para segurança da 
cidudc Reavam reunidas as (orças alliadas. 

Começou o ataque da praça a uma hora depois do meio dia e terminou ás tros, 
sendo os revolucionários complclnmcnte rechaçados, (lcando dous mortos dos de 
dentro da praça e dezoito dos de fora, além dos feridos. 

Desde a manhã desse dia estiveram formadas as nossas tropas no largo de S. 
Francisco, e ao tudo delias a força argentina com a bandeira da Republiea, c 
durante o combate o Sr. general Mitre se conservou ao lado do Sr. marechal barão 
de Jagutu-iio. 

Mio houve na cidade u menor desordem, a menor demonstração, o menor acto 
que deva ser censurado. Um troço de revolucionários esteve postado cm frente da 
casa do Sr. Jovellanos, c lhe não quebrou um só vidro das janellas. 

O presidente esteve na praça entre os seus defensores, podendo, em caso de ne¬ 
cessidade. ter alli seguro o refugio no quartel general brazileiro, que para isso linha 
ordem de abrir as suas portas; e sua família estava nesta legação com a minha. 

Quando o exercito do governo, commandado polo Sr. Ferreira, entrou na cidade, 
lis tres horas c meia, jã ludu estava acabado, e os revolucionários cm completa fuga, 
conservando-se aquella Torça, bem como os vicloriosos da praça, na mais perfeita 
disciplina. 

Um iucidculc occorrcn que não posso deixar em silencio por ler sido publico e 
testemunhado. 

No Om da lucla, achando-me eu na porta desta legação razendo prestar soccorros 
a um revolucionário ferido que perlo viera cahir, pararam uns cavalleiros, que 
vinham fugindo a galopo. (Cuidei que vinham pedir refugio). Um delles, o chefe 
Goiburú, perguntou se alli era a legação brazileira. Responderam-lhe que sim ;’e 
elle com toda a vchcmcncia de um furibundo bradou : «Fomos destroçados, por¬ 
que os brazileiros nos (ixeram fogo pela retaguarda. »—É falso, gritei-lhe. E 
como elle repelisse a calunmia com epilhclos injuriosos ao nome brazileiro, tendo 
na mão uma pistola, a guarda da legação inslinclivamenle disparou as espin¬ 
gardas para o ar, para uão ferir os espectadores que alli estavam, e esses ca- 
vallciros a todo galope desapparceeram. Esse incidente durou apenas alguns in¬ 
stantes. 

O Sr. general Mitre, que então já se linha recolhido ao quartel general ar¬ 
gentino na mesma rua, e a pouca distancia desta legação, informado do caso, 
veio logo vêr-me, moslraodo-se sentido por esse insulto sem o menor fundamento. 

Dois dias depois, descansadas as tropas do governo da marcha forçada que 
haviam reilo, partiram em duos columnas para dispersar os grupos de revolucio¬ 
nários que se reuniram cm diversos pontos. 

O governo concedeu amnistia a Iodos os que se apresentarem durante oito 
dias, c já muitos se aproveitaram do indulto. 
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Aimlu sc uíio sabe si os revolucionários leniam reunir-se ilo novo cm algum 
]ionlo ou sc fugindo sc debandam. 

Foi ferido no combale o Sr. Soterns, niluislro da fazendo, c dos chefes re¬ 
volucionarias o coronel Serrano. 

Aproveito o ensejo para reilerar a V. Kx. as seguranças da minha parli- 
entar eslima o alia consideração. 

A S. Ez. o Sr. Conselheiro visconde deCaravcllas. 

li.vuwi ur. Aiuocaía. 


,\ola da commismv recolucionaria aos /dcniiiotcnaanosallmlos. 

(TbidicçJo.) — Rccolelu, 17 de Junho de 1873. 

Illm. c F.xtn. Sr. minislro plenipotenciário do Império (In Urazil nn IlepühlicU 
do 1’araguay. 

Nós abaizo assignados, presidente da eommlssõo revolucionaria libertadora e 
general em chefe do seu czcrcito, cumprimos o dever de levar ao vosso conhe¬ 
cimento que o nosso programma, parlicularisado no manifesto de 22 de Março 
prozimo passado, acha-sc qnasi lolalmenlc realizado, e par» n seu completo ezilo 
esperamos queV. Ez. quererá interpor seus valiosos bonsoflicins, evilando a elfusão 
de sangue e outros conseguinles desgraças. 

Que os abaixo assignados süo neste momento os rcpresciihuilcs do povo pa- 
ragunyo, não so pôde duvidar d vista do concurso de mais de Iros mil e quinhentos 
nucionaes, que vieram espontaneamente reunir-se em torno da bandeira nacional. 
Esse coucurso i prova palpitante e positiva. 

A marcha e o procedimento exemplar no nosso exercito ou, antes, da reunido de 
vizinhos paraguayos de Iodos os dUlriclos da campanha e até da capital, são outra 
prova não pouco poderosa do que deixamos dito. O procedimento do governo do 
Sr. Jovcllanos, pelo contrario, já patenteado no nosso referido manifesto, foi gran¬ 
demente aggravado por crimes como os que as suas bandas commeUeram na per¬ 
seguição que nos fizeram. Tacs crimes c os assaltos dados na campanha tanto a 
nacionaes como a estrangeiros, assaltos só diguos de vandalos e cossacos, são aovo 
estimulo para que os bons paraguayos concorram espontaneamente a derribar esse 
governo tyranno, impopular e dilapidador. 

Expostos os faelos que precedem c bem conheceis, ves pedimos, Ei. Sr., que 
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no» reconheçam como bclligcmntoa e nos deis portanto o direito dc derribar osso . 
governo, rjuc dc Tacto caducou pelo sou procedimento inconstitucional. 

1? escusado assegurar-vos que n nlliançu c os alliados serão por nós tratados com 
as atlcncõcs de que são credores, c podemos garenliravos que tanto o ordem como 
a propriedade dc nacionacs c estrangeiros serão respeitadas pelo nosso exercito, 
o qual, como jrf diccmos, sn oompóc nn sus totalidade de visinbos laboriosos 
que voluntariamente se uniram para sacudir o jugo que sobre cllcs pesa. 

Pedimos cncarecidamcntc cm nome do povo paraguayo que queimes ainda uma 
ves merecer o seu agradecimento, interpondo vossa valiosa influencia para que esse 
governo soja demillido cm sua totalidade, para que sejam iinmedialaincntc des¬ 
armados os poucos liomcps que empunham as armas pela pressão da Torça o 
para que cm seguida possa o povo proceder livremente d nomeação dc um go¬ 
verno moral que salisTaçu ás suas exigências no paternal abraço que desde já 
oTferccc a todos os estrangeiros laboriosos c honrados, Inzendo inlcira nbstracção 
dc nacionalidades. Fazei isto, Ex, Sr., c merecereis as bênçãos dc lodo um povo 
agradecido. 

Rcsla-nas cemmunicar-vos que estamos ncslo ponto, tendo ficado á nossa reta¬ 
guarda um punhado de homens is ordens dc D. Benigno Forreira, os quoes, im- 
pcllidoa pola sua voidado c orgulho rosenlido, talvez intentem atacar-nos. 0 seu 
promplo desarmamento c muito necessário, não porque os temamos, Eim. Sr., 
não; lemos tanta confiança na flrme decisão do nosso oxercilo quo, como cremos, 
uma batalha soria o preludio da nossa victoria. Mos não queremos uma victoria obtida 
contra irmãos. Somos avaros do seu sanguo o não podomos abrigar similhante de¬ 
sejo em sutisTação do uma vaidado passageira. Comprchendemos quanta falta tazenTá 
nossa desgraçada pátria todos c cada um dc seus filhos, e & por isso que novamenle 
vos suppticanios que empregueis lodos os meios possiveis para evitar uma catas- 
Irophe, deixando ao mesmo tempo este poro no caso de exercer livremente a sua 
inalienável soberania. 

Concluiremos rogando a V. Ex. que tenha a bondade de annuir ao nosso pedido 
com a brevidade que dle requer para que se não proloaguc mais esta posição difli- 
cil e desastrosa para todos os habitantes da Republica cm geral. 

Nos lermos da prcscple c com esta mesma data passamos outra nota ao digno col- 
lega dc T. Ex., representante da Republica Argentina, e confiamos na boa vontade 
de ambos, esperando que o melhor exilo corda rd a nossa obra regeneradora. 

Aproveitamos esta opporlunidado para oflerecer a V. Ex. a nossa mais alta consi¬ 
deração c estima, 

Cândido Baheiko 
Beh.naudíno Camlleso. 
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N. 1 

Nota dou pleni/Mtcncmriot nlliarla*n ronimiísflo rtcnttiaowrw. 

(Ttunocçto.)— Assumpção, 18 <lc Junho de 1873. 

Aos Srs. D. Condido Careiro c general D. Bernardino Calmllcro. 

Os abaiso assignados, ministros dos respectivos alliados que maiilccm forças 
nesla cidade cm virtude dos direitos que llics dam os (ralados, receberam oppor- 
lunamcnlc a nola de SS. SS., datada do faonlcm, sobre a qual se abslccm de 
emiltir juizo, porque são neulraes nas questões internas do paiz c na guerra 
que dcsgraçadamenlc o agita. 

Ao receberem os abaiso assignados a dita nola occorrcu o incidente de avan¬ 
çarem sobre a cidade as forças commandadas por SS. SS. Isto obrigou os abaiso 
assignados a sahirem em |>cssoa para declarar que a cidade achara-sc sob a sua 
garantia com o fim de serem protegidas a segurança delia c das vidas c pro¬ 
priedades tanto de nacionacs como de estrangeiros. Na conferencia, que por este 
motivo se seguiu, ficou rcrbalmcnlc ajustado o seguinte: t\ que haverá sus¬ 
pensão de armas parcial ale ás 7 horas da manhã de hoje, retrocedendo as 
forças revolucionarias para a linha da Rccolcln: 2\ que os ministros alliados, 
ao passo que garantiam o fiel cumprimento da suspensão de armas, oflerceiam. 
seus bons ofSeios afim de prevenir a eflusão de sangue c de chegar a um ajuste 
a que o governo se mostrava disposto ; 3", que quanto ao reconhecimento das for¬ 
ças commandadas por SS. SS. na qualidade de belligeranlcs, era isso um facto e 
nada mais havia que dizer sobre ollo; t", que no entretanto ficava a cidade de 
Assumpção sob a garantia das forças alliadas no inluilo de se assegurar a ordem 
c de se protegerem as vidas e propriedades de conformidade com o compromisso 
de honra que tinham conlraliido os abaiso assignados, preenchendo um dever dii 
humanidade. 

Devendo espirar ás 7 horas da manli.1 de liojo o prazo que na conferencia de 
honlcm se marcou para a suspensão de armas, cumprem os abaiso assignados 
um dever de honra denunciando-o c reiteram ao mesmo tempo n ollcrcciincnlo 
de seus bons oflicios como intermediários em um ajuste que seja cgualmcnlc lion. 
roso c conveniente para Iodos. Esperam que no entretanto as forças sob o com¬ 
inando do SS. SS. não tentarão hostilidade alguma contra n cidade, a qual, como 
fica dito, está gnranlido pelas forças alliadas para os fins indicados. 

Deus guarde a SS. SS. muitos annos. 

UazAo nr. Ahagimya. 


Uautolouí: ,Mit«e. 



133 


N. 3. 

Nota da com missão revolucionaria aos plenipotenciários alisados. 

(TiuducçXo.) — Acampamento na Rccolcla, 18 dc Junho de 1873. 

Eims. Sm. ministros plenipotenciários do imperia do Brar.il c da Republica 
Argentina no Paraguay. 

Nós abaixo assignados rccelicmos a atlcnciosa nota que SS. Eis. se serriram dirigir- 

Agradeccmos protundamente os bons oflicios empregados por SS. Ess., bem como 
os seus novos oferecimentos. Queremos evitar a lodo o cuslo a eflusão de sangue e 
bem o tem mostrado o nosso procedimento especial. 

Atlendendo a esta gravíssima consideração e ao respeito que vossas indicações nos 
mcreccm, estamos dispostos a demorar toda operação militar em relação á capital 
até is 10 horas precisas do dia dc hoje, na inlclligcncia dc que, si, antes dc espirar 
esse proso, não recebermos a completa acceitação, por parle do governo do Sr. Jovel- 
lanos, das condiçães propostas no nota que tivemos a honra de dirigira SS. Exs. 
na «laia dc honlem, estamos decididos a levar a cabo o proposito de occupar sem 
perda de tempo a capital, assegurando dc novo a SS. Ess. que nenhum aclo nosso 
ha dc ser indigno da justa causa que representamos. 

SS. Ess. comprehenderão a necessidade desta resolução, que c exigida pelas cir- 
cumslancias e para que se chegue ao desejado termo de tão desgraçada guerra. . 

Reiteramos a SS. Ess. nossa consideração c apreço. 

CtKDSDO Baiieiro. 

Bzunauoixo Cmmao. 

N. 4. 

Nota dos plenipotenciários alliados n commissio revolucionaria. 

(Tiuuixçjo.)— Assumpção, 18 dc Junho dc 1873. 

Aos Srs. D. Cândido Rarciro c general D. Bcrnnrdino Caballcro. 

Os abaixo assignados, ministros dos respectivos alliados, receberam a nota que 
SS. SS. se serviram dirigir-lhes, e na qual respondendo ii dcllcs dcsla dala, declaram 
suspender as operações até ds 10 horas do dia de hoje. 

Tendo os abaixo assignados recebido essa nota quasi ao expirar o prazo, reprodu¬ 
zem a anterior declaração cm que reiteraram o ofTcrecimcnto dc seus bons oflicios 
alim dc se evitar a eflusão dc sangue, c esperando que SS. SS. os acceilarão por sua 
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parle c formularão bons «lo ajnslci om que os abais» nasignados possam ser inlcr- 
mctliarios, convidam a SS. SS. para uma conferencia no logar c liorn que se de¬ 
terminar. 

Reiteramos a SS, SS a crprcssào do nossa oonsidoraçSo o «preço. 


IIjitTOLmit Mitbk. 


N. 33. 


OflUlo da mitadn apeciul do fírazi! no Paraguai/ uo goeerno imperial, 
Missão especial do Brar.il no 1’aroguay.— Assumpção, 28 de Junho de |873- 

lllm. c Evm. Sr. — Em addilamcnlo ao meu oflicio n. 3 dalado de 23 do 
corrcnle mei, rclnliro nos aconlecimeqlos do dia 18, lenfio a honra de commu- 
nicaraV. Ei. que o ministro Benigno Ferreira, partindo no dia 20 desta cidade 
com o exercito do governo em perseguição dos revoltosos, encontrou além do Pa- 
raguary reunidas as bandas revolucionarias c as destroçou cpmpletamentc, fazendo 
um grande numero do prisioneiros, tomando uma peça de artilharia, única que 
tinham, oitocentas cabeças de gado, duas carretas o algumas arrpas, 

As forças do governo continuam a perseguir os chefes revoltosos, que com 
pouca gcplo jã fogem além do Tebiquary, provavelmente procurando refugiarse 
em Corrienlcs. 

O coronel Serrano, ferido cm Assumpção no assalto do dia 18, ficou refugiado 
no quartel general argentino. 

Aproveito o ensejo para renovara Y, Ui, «s cs pressões de minha perfeita esti¬ 
ma e distincta consideração. 

A S. Ev. o Sr. Conselheiro visconde do Caravclhis. 


Baho pn AasooAVA. 



. m 

N. 34. 


Officío da missão especial do llrazil un Paraguai/ ao goceriio imperial. 

Miuüo especial do Uray.il no Poraguay. -Assumpção, 17 de Julho dc 1873. 

Illro. o ISxin. Sr.—Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex. que, 
por uma nola do rainislro das relações exteriores dcsla Republica, datada dc 
honlcin, fui informado que o general Cnballcro o D. Cândido Barciro, com oulros 
chefes e ofliciacs que lomaram parte na rcbclliio armada contra esle guterno, 
foram para Corricnlcs, alravcssando o rio Paraná cm 29 do mea passado, c que 
por conseguinle se achá a par rcslnbclccida no Paraguay. 

Respondi essa nola felicitando a esle governo por ISo grato c desejado acon¬ 
tecimento. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Et. as cipressões da minha particular 
estima c alta consideração. 

A 8. Es. o Sr. Conselheiro visconde dc Caravelhu. 

Babão de AiUccava. 


Refolnçáo vertora m Ferereiro te 1874. 

R. 35. 

Sola da goecrno /atragmiyo d legação imperial. 

(TaieocçAo).—Ministério das relações exteriores. —Assumpção, 28 de Novembro 
de 1873. 

Sr. encarregado dc negocios. — Por incumbência do meu governo lenho a 
llonrt dcdiriglMnc a V, S. paro informal-o do seguinle, pedindo-lhe ao mesmo 
lentpo que se sirva lransmiltil-o ao conhecimento do governo do Sua Magcsladc 
Imperial, 

Em consequência da revolução armada, que rebentou cm 32 dc Março ut- 
titíio, e cujo objeeto «ra derribar o governo dá Republica legalmente aonstiluido, 
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revolução qno abortou nos primeiros iliiis, passaram os seus caudilhos poro Cor- 
ricnlbs, provinda dn Republica Argcnlmo. 

K publico c nolorio que os chefes tia revolução se prepararam na provinda 
de Corrionlcs e lornarani n invadir a Republica, sendo rcpellidos novomenlo 
pelos forças legacs c asyltindo—se em seguida na mesma provinda. 

O governo da Republica, movido do desejo de manter boas relações de vizi- 
nliança com a Republica Argcnlina c ao mesmo tempo de cumprir os deveres 
de um governo paternal, embora alguns de seus filhos se afastassem da recta 
moto c da lei, ullcndcudo a que são parnguayos, nunca deixou de empregar 
meios para que esses mesmos cidadãos não repilam fados que podem acarrclar-ihcs 
grandes males. 

Guiado per eslas considerações dirigia o governo por intermédio deste minis¬ 
tério ao Sr. plenipotenciário argentino uma nola, de que janto cópia sob o 
n. I. 

O Sr. plenipotenciário argentino respondeu de tuodo satisfaclorio, como V. S. 
vera das cópias que vam marcadas com os ns. 2, il o i. 

Apezar destes antecedentes permaneceram os chefes, oDiciacs c boa parte das 
tropas cm pontos da mesma província de Corrientes vizinhas da fronteira c 
por isso dirigiu este ministério ao Sr. plenipotenciário argentino outra nola, cuja 
cópia remclto a V. S. com o n. S. 

O Sr. ministro argentino respondeu pela nota de G de Agosto cuja cópia 
vai designada com o u. 6 c por outra de 13 do mesmo mez marcada com o 

O Sr. encarregado de ncgocios interino do Brazil verti que nesses documentes 
manifestou o meu governo as melhores disposições não só para conservar a har¬ 
monia com o da Republica Argentina, mas lambem para empregar a suo bene¬ 
volência para com os cidadãos paraguayos que se haviam rcbcllado conlra o seu 

Tainbom se informam das medidas tomadas neste assumpto polo Sr. plenipo- 
leuciario argentino; mas os factos, que são de publica notoriedade, produzem 
' eífeilos contrários tis promessas que a autoridade superior da Republica Argentina 
tez ao meu governo. 

A maior parle dos chefes, olliciaes c tropas da revolução qac abortou, per¬ 
manecem nolcrrilorio argentino cm pontos que limitam com esta Republica, aguar¬ 
dando a opportunidadc para uma nova invasão- 

Eslã isto provado, mui cspcciulmcnle por communicaçúo oOicial do delegado 
de Santo Ignaeio, o qual participa que os ditos revolucionários se estom reunindo 
cm llozaingu, tcrrilorio da província do Corrionlcs, sem que a autoridade local 
faça reparo algum. 

A visto dos antecedentes e das circumstaneias do caso é de suppor que ú sombra 
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iln bandeira de uma rcvolugão pretende um governe cilrnngeiro trazer i Republico 
a guerra civil, ou, para melhor dizer, internacional com o fim principal de atten- 
tar contra a sua soberania e independência; e, não obstante contar o governo com a 
dccitfo da mnioria doe bons o lenes cidadãos pura fazer frente o UI emcrgcncia, 
como a independência da Republica está garantida pelo Irnpcrio do Brazil segundo 
o que se estipulou no traindo dos dois Estados, por intermédio dessa legação, in¬ 
forma e meu governo o de Suo MagcsUdc Imperial de Iodos esses factos, porque de 
nenhum modo pdde o governo argentino estar isento de ingerência na revolução, 
visto que os caudilhos desta sempre se reorganisam dentro do mesmo território. É 
por isso que o meu governo não se quer demorar mais em chamar a atlcnção de 
S. M. I. para laes incidentes, como o faz pela presente nota. 

Aproveito a occasião para reiterar a V. S. as seguranças do meu maior apreço e 
consideração. 

AS. S. oSr. encarregado de negocios interino do Império do Brazil. 

dose oet R. Miranda. 


(Tbasvcçâo.) —Cópia n. I. —Ministério das relações esteriores. — Assumpção, IS 
de Julho de <873. 

Sr. ministro. —Tenho a honra de fazer presente a V. Ei. que. segundo com- 
municações officiaes que o governo recebeu Unto do commandantc em chefe das 
forças cm campanha, como das autoridades da Villa da Encarnação, o general Cabal- 
Icro e D. Cândido Barciro com alguns chefes, olficiacs e soldados que os acompa¬ 
nharam na ultima revolução armada, atravessaram o Paraná na noite de 29 dc Junho 
prosimo findo, tendose embarcado para isso na mesma Villa da Encarnação a bordo 
do vapor « Cadete », propriedade dc D. João Goicocchea, indo cslacionar-sc em S. José, 
onde, como sc deprchende das mencionadas communicaçües, premeditam reorga- 
uisar-sc c d onde tornarão a despachar forças para hoslilisar os empregados do go¬ 
verno da dita villa. 

Á visU do facto referido c da manifestação por V. Es. feita no sentido da neu¬ 
tralidade que devem guardar as autoridades do lillorol do Paraná na província de 
Corricnles, eommunica o meu governo a V. Es., por intermédio deste ministério os 
Uctos noranicnlo occorridos cm S. José, n, Unlo pela boa amizade que felizmente 
esislc entre o governo desta Republica e o dc V. Es., como pelo que dispõe o direito 
das gentes cm casos analogos ao presente, pede a V. Es. que se digne levar o os- 
posloao conhecimento do seu governo c determinar quo tanto o general Caballero 
como o dito D. Cândido Bareiro e demais pessoas que os acompanham sejam 
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internados no terrilorio da Republica Argentina, evitando-se que u província de Cor- 
ricnlcscontinue u servir-lhes de ponto de partida pura trazerem á pátria os males c 
condidos, que nâo leem outro (im tinão a ambição de uns u o descontentamento de 
outros. 


Deixando assim satisfeito o encargo do meu governo, lenho o prazer de reiterar 
a V. Ex. a minha consideração c alta estima, assignaado-mc 


Kxm.Sr. D. BartoloméMitre, ele. 


De V. Ex., 


Josí del R. Miranda. 


(Traducçao.)— Cópia n. 2— Legação argentina no Paraguay.— Assumpção, 13 de 
Julho de 1873. 

Sr. ministro.—Tive a honra de receber a nota, datada de hoje, em que V. Ex. 
se serve participar-me que por communicações officiaes, que o seu governo re¬ 
cebeu, o general Caballero e D. Cândido Bareiro com os chefes, ofliciaes e 
soldados que os acompanharam na ultima revolução, atravessarem o Paraná na 
noite de 29 de Junho proximo passado, indo-se estacionar em S. José, d'onde 
intentam commetler novas hostilidades contra esta Republica; em consequência 
do que e dos declarações feitas pelo meu governo sobre a sua neutralidade nos 
ncgocios internos delia, e invocando os princípios do direito das gentes, pede 
V. Ex. que tanto o general Caballero como o referido D. Cândido Bareiro e 
demais pessoas que os accompanharam, sejam internados no terrilorio da Repu¬ 
blica Argentina, e se evite que para o fulnro lhes sirva a província de Cor- 
ricnles de ponto de reunião para se atirarem á revolução na sua palria. 

Congratulando-me com o governo de V. Ex. pela paz obtida por esta Repu¬ 
blica e fazendo votos pela sua continuação, com prazer me apresso a dizer-lhe 
que darei conta ao meu governo do lheor da nota, a que respondo, para que 
á vista delia resolva o que fòr de justiça, cuja resolução levarei ao conhecimento 
de V. Ex. logo que me seja communicada. 

No entretanto oficiarei ás autoridades de Corrientes afim do que os restos 
das forças revolucionarias desta Republica, que se refugiaram naquella província, 
sejam desarmados c se observem a seu respeito todas os regras da neutralidade 
conforme o direito internacional. 

Com este motivo me é grato reiterar a V. Ex. a minha consideração e alta 
estima, ussignando-me de V. Ex., ele. 

Exm. Sr. ministro das relações exteriores D. José del R. Miranda. 

BastoumuI Miras 
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(Tmducçm.)—C ópia n. 3.— Legação argentina no Paraguay— Assumpção, 

29 de Julho de 1873. 

Sr. ministro—Tenho a honra de remcUcr a V. Ex., em cópia legalisada, 
a resposta do Exm. Sr. governador da prorincia de Corrienlcs i minha nota 
de 16 do corrente sobre os asylados paraguayos, motivada pela de V. Es. de 
IS do mesmo mex. 

Com esto motivo me c agradável renovar a V. Es. o testemunho da minha 
mais dislincta consideração. 

Esm. Sr. ministro das relaçScs exteriores D. José dcl R. Miranda. 

Biriolosíé Miras. 


(Tsaducçao.) — Cópia n. 4. — Poder executivo da provincia. —Corrienlcs, 

24 do Julho de 1873. 

A S. Ex. o Sr. ministro plenipotenciário da Republica no Paraguay. 

Tire a honra de receber a nota de V. Ex. e a cópia junta da do minis¬ 
tério das relaçóes exteriores dessa Republica, cm consequência da qual pondera 
V. Ex. a este governo o rigoroso cumprimento dos deveres da neutralidade 
que o governo argentino se impoz nos successos internos do Paraguay e pede 
que se tomem as medidas tendentes a esse fim. 

Em resposta lenho a satisfação de declarar a V. Ex. que este governo ja tinha 
tomado antecipadamente- as medidas conducentes 'ao fiel cumprimento da re¬ 
querida neutralidade, c que cm virtude delias procederam as autoridades da 
provincia a desarmar e internar os emigrados do Paraguay. 

Com este motivo tenho o praser de renovar a V. Ex. o* protestos da minha 
maior consideração. 

Tmus Beooya . 

MiBU.NO Castelusos. 


(TsadocçIo.) — Cópia n. 5. — Ministério das relações exteriores. Assumpção, 

5 de Agosto de 1873. 

Sr. ministro.—Tenho a honra de dirigir-me a V. Ex. para remetter-lhe 
cópia legalisada de uma informação, que o delegado da Villa da Encarnação deu 
ao commandante em chefe das forças nacionaes, communicando que alguns chefes 
olficiaes e ainda outras pessoas, que tomaram parte na revolução armada contra 
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o governo consliluido da Republica, so conservam cm ponlos limilroplics, amea¬ 
çando do asylo que encontraram na província do Corricnlcs, lerrilorio da Repu¬ 
blica Argentina, trazer novos males ao paiz c commcltcr novos crimes. 

Descansava o meu governo na confinnça de que seria cumprida a nota diri¬ 
gida pelo Eim. governador de Corricnlcs a V. Ex. em 21 de Julho proximo 
passado, dizendo haver tomado as medidas concernentes ao caso, isto é, des¬ 
armar c internar os emigrados políticos. Á vista, porém da informação a que 
me refiro no começo desta, foi a ordem superior infringida pelos subalternos. 

Em tal circuinstancia, altcnlas as boas disposições sempre manifestadas por 
V. Ex. a favor da Iranquillidade desta Republica como digno representante de 
um governo amigo, e muito mais tomando em consideração as condições tão 
importantes da uclualidade, reitora o meu governo por intermédio deste minis¬ 
tério o pedido que fez na sua nota de 15 do mez proximo passado, não só no 
interesse da Iranquillidade da Republica, mas lambem no da conservação das 
boas e amigaveis relações dos dois governos e Gnalmenle paro que não seja 
isto causa de desintclligencia. 

Com este motivo reitero a V. Ei as seguranças do meu maior apreço e dis- 
tincta consideração, subscrevendo-me 

De V. Ex. 

Exm. Sr. brigadeiro general D. Barlolomé Mitre 

José dei. K. Miranda. 


(Tudocçxo.) Cópia n. 6.— Legação argentina no Paraguay. —Assumpção, 

6 de Agosto de 1873. 

Sr. ministro. —Tive a honra de receber a nota de V. Ex. datada de honlem, 
remei tendo-me cópia da que o delegado da villa da Encarnação dirigiu ao com- 
mandanle em chefe das forças nacionaes, na qual communica o dito funccionario 
que alguns chefes, ofliciaes e ainda outras pc?$oas, que tomaram parte na revo¬ 
lução contra o governo de V. Ex., se conservam cm ponlos limilrophcs, amea¬ 
çando do asylo cm que se acham (Corricnlcs) a Iranquillidade da sua pátria; cm 
consequência do que renova V. Ex. o pedido feito em sua nota de 15 do proximo 
passado para que se adoplem as medidas que a neutralidade impõe no governo 
argentino. 

Communiquei ao roeu governo a nota de V. Ex. de 15 do passado, para que 
resolvesse sobre os ponlos que lhe compeliam, dando ao mesmo tempo conheci¬ 
mento do da provincia de Corrientes para os fins que na occasião indiquei. Infor¬ 
mei a V. Ex. do resposta dada pelo ultimo. 

Espero communicar om breve a V. Ex. a resolução do meu governo, não 
duvidando que scra conforme com os deveres de neutralidade e.boa vizinhança. 
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No enlrolanlo lornnrei a officiar ao governo do Corricnlcs rccommcndando que 
•eja c Bi cor. nos medida* quo lhe compelem como autoridade local; e darei ao 
mesmo (empo conhccimcnlo de tudo to meu governo, dc cuja resolução, como 
ontea dicc, informarei a V. Ei. togo que me aeja communicada. 
considcrtqüo m0l r0 re ' ICr ° " V ‘ “ segurança» da minha mois dislincla 

A S. Ex. o Sr. ministro das relações exteriores D. José dcl R. Miranda. 

Bartoi.oue Mrm. 

(TumicçJo.) — Cópia n. 7. — Legação argentina no Paraguay.— Assumpção, 

13 de Agosto de 1873. 

Sr. ministro—Como promelti a V. Ex., nas minhas notas dc IS do proiimo 
passado e 8 do corrente, tenho a honra de communicar-lhe que a resolução do 
meu governo a respeito dos paraguavos asylados na província dc Corrienles, acha- 
se cm perfeita harmonia com a nolu que dirigi ao governador daquclla provincia 
sobre o assumpto. 

Espero poder communicar a V. Ex. dentro de pouco tempo a resposta do gover¬ 
no dc Corrienles i minha ultima nota, recommendando-lhc novamcnle o cum¬ 
primento dos deveres, que derivam da neutralidade e da boa amizade. 

Aproveito esta opporlunidade para renovar a V. Ex. as seguranços da minha 
mais dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro das relações exteriores Sr. D. José dei R Miranda. 

Bautolomí: Miras. 


I • 36. 

Oficia da legação ia Brasil na Paraguay ao governo imperial. 

Legação do Brazil no Paraguay.— Assumpção, 14 de Janeiro de 1874. 

Illm. e Exm. Sr. — Ao mesmo tempo que o governo puraguayo annunciava serem 
destituídos de fundamento os boatos, que circulavam nesta capital c na campanha, dc 
haverem Caballero. Serrano c outros cabecilhas da ultima rebcllião rcalisado jri uma 
nova invasão armada, preparada em território argentino...., desembarcavam clles 
Iranquillamenlc na Villn dei Piltr, com cerca de duzentos homens e quatro ou cinco 
peças dc artilharia, vindos de Corrienles em pequenos vapores, dos quaes um armado 
com um rodizio. 
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Quando se soube nesta cidndo o que se passara no baixo Paraguny apoderou-se o 
pânico de quasi Ioda a população, entre n qual começaram n correr logo, como quosi 
sempre succedc, as noticias os mais exagerados sobre as forças c os recursos dos 
revolucionários, que muitos asseguravam acharem-se já de posse da Villeta e de 
outros pontos proximos a capital; ao passo que se propalavam sinistros rumores 
acerca dns forças legacs daqui sabidas poucos dias nntcs,sob o commando do proprio 

ministro da guerra, coronel Cabrizns. 

. Foi logo decretado o estado de sitio para lodo o lerritorio da Republica, 

declarando-se ao mesmo leropo artigos de guerra o gado cavallar, muar o vaccum ; o 
ebefe do Estado lançou uma proclamação bcllicosa; c a toda a pressa foram exe¬ 
cutados trabalhos de defensa para o caso de uma súbita appariçâo dos revolucionários 
ás portas da capital. 


Foi naquclles momentos de alarma que o Sr. ministro das relações exteriores, 
prevenindo-me. veio ver-me por parle de S. Ex. o Sr. presidente da Republica, 
afim de snbcrsi, no caso de ser oflicialmcnlc solicitada a cooperação moral c mate¬ 
rial das força; brasileiras aqui estacionadas para garantir a ordem, as propriedades e 
as vidas neste capital, seria deferido este pedido pela legação imperial. 

Tendo bem presentes as instrueçOes de V. Ex. para emergencias como a que se 

dara.não hesitei cm assegurar ao Sr. Miranda que podia o seu governo contar 

com a nnssa cooperação nos termos em que S. Ex. a solicitava. 

Manifestou-me o Sr. ministro os seus agradecimentos c os do seu governo, c reli— 
rou-sc com animo evidentemente mais tranquillo, passando-me dois dias depois a nota 
que V. Ex. poderá ler na inclusa cópia e que foi por mim respondida nos termos 
constantes da cópia egualmcntc aqui annexa. 

De egual thear foi a circular que o Sr. Miranda dirigiu na mesma occasião aos com- 
mandanles das nossas forças aqui estacionadas, ao coronel Nitre c lambem ao mi¬ 
nistro oriental ao qual se limitou, naturalmcnlc, n solicitar o apoio moral. No bole¬ 
tim ofBcial, que lambem envio aqui junto, encontrará V. Ex. as respostas por 


Não obstante a garantia accordada por este legação quanto á capitel da Repu¬ 
blica. proseguem os trabalhos de intrincheiramento; e da campanha leem convergido 

para aqui os pequenos reforços que o governo vai conseguindo reunir. 

Em uma longo conferencia, que com este (o Sr. Jovellanos) tive ha tres dias. 
empenhei-me em induxil-o a proceder com toda a moderação, lançando mão da- 
qucllas medidas conciliadoras que, sem quebra da dignidade do governo, pudessem 
servir á causa do restabelecimento da paz, insistindo ao mesmo tempo na grande 
conveniência de que se não perdesse tempo cm adopter enérgicas providencias ten¬ 
dentes a suffocar a rcbcllião antes que tome m; 
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Esperandoque V. Es. «o dignara approrar o meu procedimento nesta melindrosa 
conjuncluru, rogo-lhe queira acolher o* reiterados protestos de minha mais subida 
consideração. 

AS. Et. o Sr. Conselheiro visconde de Caruvcllas. 

Aktosio Jose Duarts os Araújo Gosdbi. 


Nota do governo paraguago d legação imperial. 

(Toaoocção.)— Ministério das relações exteriores. Assumpção, 7 de Janeiro de 1874. 

Sr. ministro.—Cumprindo o encargo que recebi do meu governo, lenho a 
honra de levar ao conhecimento de V. Ex. que uma rebellião armada, capitaneada 
pelos mesmos paraguayos que se rcbcllaram contra os poderes legalmente consti¬ 
tuídos, vollou a invadir o território da Republica, com o mesmo objcclo que 


É sensível que cidadãos desviados da razão c do dever 
o paiz, quando o governo tem usado para com cites de Ioda a benevolencia, decre¬ 
tando uma amnistia c dando Ioda a garantia a suas pessoas. 

Em tacs circumslancias está o governo resolvido a defender os poderes legalmente 
constituídos, c, cm caso de necessidade, espera que V. Ex. se dignara prestar-lhe 
cooperação moral c material para a garantia da ordem, d»* 


as propriedades 


Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha mais alta con¬ 
sideração. 


A S. Ex. o Sr. Conselheiro D. Anlonio José Duarte de Araújo Gondim. 

José oel R. Miraada. 


». 38. 

Nota da legação imperial ao governo paraguago. 

Legação do Brazil no Paraguay, Assumpção, 8 de Janeiro de 1874. 

Sr. ministro. — Pela sua nota datada de hontem dignou-se V. Ex. communi- 
car-me, em nome do governo da Republica, que infelizmente contra os poderes lcgses 
do Estado acaba de realisar-se uma nova invasão armada, a cuja frente se encontram 
os mesmos cidadãos paraguayos que ha poucos mezes trouxeram a guerra civil a 
esta Republica. 

Manifestando a V. Ex., em resposta d sua supracitada communicação, o sincero e 
profundo sentimento que, como representante dc um governo amigo, experimento 
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ao ror uma luclu sanguinolento prestes .1 travar-se novanicnlc cnlrc purnguayos, o 
fasendo 09 mais ardentes votos para <|uc, quanto autos, ac restabeleça a tran- 
quillidailc 0 a confiança neste paia, que tanto necessita de ambos esses incstiina- 
vcii bens, como condição primeira e indispensável du sua rcorgaiiisação politien 
0 social, cumpre- me ao mesmo tempo dcclaiar a V. Es. que as forças brasileiras 
aqui estacionadas cooperarão, cm caso necessário, para garantir n ordem, as ridas, 
e propriedades no dislricto da capital, não permillindu que esta se converto etn 
campo de batalha. 

Esperando ler assim deixado satisfeitos os desejos do governo da Republica e 
0 seu appcllo dirigido a esta legação, aproveito 0 ensejo para renovar a V. Ex. 
as seguranças de minha particular estima e dislincla consideração. 

A S. Ei. 0 Sr. D. José do li. Miranda. 

Antomo Josí Duarte »e Auaujo Condiu. 


H. 39. 

Offtao da legação do Braiü no Paroguag ao governo imperial. 

Legação do Brazil no Paraguay. — Assumpção, 19 de Fevereiro do 1874. 

lllm. e Exm. Sr. — Depois que tive a honra de dirigir a V. Ex. 0 meu 
olBcio confidencial n.de 2 do presente moz occorreram nesta Republica impor¬ 

tantes successos políticos, cujo desenlace final foi aforlunadamcnlc a total paci¬ 
ficação do paia por meio de uma reconciliação entre 0 governo legal c as forças 
revolucionarias, sob a solicitada mediação e garantia moral desta legação. 

Communicando cu naquclla data a V. Ex. a retirada do Sr. Benigno Ferreira 
do ministério c a liberdade concedida ao Sr. João Baptista Gill para regressar a 
esta capital, annunciava ao mesmo tempo a prompta promulgação de um decreto 
de ampla amnistia paro todos os paraguayos implicados nos dois últimos mo¬ 
vimentos revolucionários. 

Como dioe a V. Ex., esse documento já se aebava então redigido. 

... De demora em demora, apeiar dos meus mais instantes conselhos e de 
formaes promessas de se fazer desde logo publicar no boletim ollicial um do¬ 
cumento do qual Ião bom resultado se devia esperar, chegamos ao dia 9, em 
cuja manhã me foi entregue por inlerraodio da nossa eslaçao naval, que a recebeu 
de um ollicial das forças revoluciouarias vindo cm lancha a vapor com bandeira 
parlamentaria, a noto da cópia inclusa, pela qual 0 general Caballero, em 





qualidade do clicío do movimento, podia-me ipio fizesse cu ebogor as müoi do Sr. 
proidcnlo da Republica uma oulra quo iucluia o da qual V. Ei. encontrara 
cgualmcnlo cõpin aqui annexa, propondo quo por parle do governo fosse enriada 
o um ponlo convencionado pessoa compclcntcmcntc aulorisada para Iralar da 
reconciliação da familia paraguaya. Ao mesmo lempo o general solicitava os 
bons ofGcios meus para n consecução do Ião plausivel Bm. 

1’rcslando-mc com satisfação ao pedido que assim mo era feito, dirigi-mo sem 
demora á casa do Sr. Jovcllanos, a quem entreguei u nota que lhe era desti¬ 
nada, empenhando-me cm faier cular profundamente no seu espirito u necessidade 
absoluta de uma pai prompta c fundada na mais franca conciliação, como o 
ulliino e unico rocio de salvar este pobre paiz de uma completa ruina. 

Moslrou-se o Sr. Jovcllanos animado de ciccllenles sentimentos; e como me 
promefleu, enviou-mc nesse mesmo dia, si bem que com grande demora, a res¬ 
posta a' nola dc Caballero, assignada pelo Sr. Miranda, e concebida nos termos 
os mais conciliadores. O mesmo Sr. Miranda veio lrazcr-m'a aberta, para cu in- 
tcirar-mc do seu conteúdo. 

Prevendo cu que o governe com razão se recusaria a enviar aos revoltosos o seu 
commissario, indiquei ao Sr. Jovellanos a camará do Barroso para as solicitadas 
conferencias, e, acceilocom satisfação esle ofierccimento, para alli foi convidado o 
commissario, ou commissarios, das forças revolucionarias, sendo citados para o 
dia seguinte. 

. « commissario esperado pelo rio appareccu, jd ao cahir da noile, 

pelo lado de terra, onde o governo linha as suas avançadas, c tornou a relirar-se 
depois de um curto tiroteio, cuja responsabilidade as duas partes se lançaram em rosto 
depois com a maior acriroonia. 

No dia II, ao passo que as guardas avançadas annunciavam a approzimaçüo 
de consideráveis forças inimigas ao Campo Grande, distante tres léguas desla 
capital, voltava a lancha com bandeira parlamentaria, trazendo uma segunda 
nola de Caballero ao chefe do Estado, na qual, esprobrando a este o succcdido 
cora o seu enviado c a falia de cumprimento da suspensão, por clle mesmo pro¬ 
posta, de qualquer movimento dc tropas cmquanlo durassem as negociações, o 
que Cabrizos eslava infringindo com a sua marcha apressada sobre a capital, as¬ 
segurava quo ainda se achava animado dos mesmos desejos dc uma franca re¬ 
conciliação, e quo aguardaria a resposla categórica a esle seu supremo esforço 
alé is 4 horas da tarde em uma casa de campo pouco distante, aonde poderia 
o Sr. Jovcllanos enviar a pessoa competenlemenlc autorisada para tratar da paz. 

O Sr. presidente da Republica, respondendo, explicou o movimento de Cabrizos 
sobre a capital como não tendo o menor caracter aggrcssivo, e não ser por isso 
contrario ao estipulado, visto que com essa operação elle em nada devia appro- 
ximar-sc da linha inimiga, si esta se tivesse lambem conservado em Ipané: e 
concluiu declarando-se egualmentc animado do sinceros desejos dc paz, para cuja 

*• * ia 
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conclusão insistiu titi que o commissario dos revolucionários viesse > esla capital, 
cora a condição, porem, de quo as respectivas forças se retirassem paia a sua 
anterior posição. 

Esta resposta, que nito pôde ser levada pela Unclia a vapor, a qual se rcli- 
rdra apenas fez a entrega da nota, já não encontrou o parlamentado que devia 
achar-se no referido ponto. 

A vislá disto, e temendo o Sr. presidente da Republica pela sorte das foiças de 
Cabrizas, fci saiiir na manhã seguinte todas as que ainda ciisliam aqui, cm nu¬ 
mero do setecentas praças» sob o cnmmando do coronel Santos. A Cabrizas se havia 
prevenido de que a approiimaçüo de Santos seria por este annunciada com Ires tiros 
de peça; mas antes de que o primeiro tivesse conhecimento dessa senha já a co¬ 
nhecia o general Cabal lero. 

Assim o signal, que devia servir para dar a Cabrizas um considerável reforço, 
com o qual poderia euvolver as forças inimigas, foi a causa da sua completa 
derrota: ao ouvir os Ires tiros, avançou clle confiada mente c achou-se circum- 
dado antes que apparccessc Santos, o qual. chegando nesse momento, não pôde 
conter a total dispersão das suas tropas, das quaes apenas uma pequena parle 

veio refugiar-se nesta cidade, onde o pânico chegou ao seu auge. 

As poucas praças que aqui haviam licado e as que haviam conseguido voltar da 

desastrosa expedição desappareceram das trincheiras. 

Em Ião critica emergencia e acompanhado do digno Sr. commandanle em 
chefe das nossas forças de terra, dirigi-me á casa do Sr. presidente da Repu¬ 
blica, que encontrámos complctaroenle só e desanimado. Pergnnlando-lhe eu o 
que pensava fazer para defender a sua autoridade, ao menos na capital, respon- 
deu-me com o maior desalento, que não lhe era permittido siquer tentar re¬ 
sistir em laes circumslancias, e que, depois do desastre soflrido pelas tronas legaes, 
só lhe restava entregar o mando ao vencedor. 

Esforcei-me por inspirar-lhe coragem, exhorlando-o a que permanecesse em seu 
posto c repetindo-lhe a nossa promessa de apoio material em caso de necessidade. 


O Sr. barão de Jaguarão accrescentou então ás prudentes medidas por clle já to¬ 
madas, outras que as novas circumslancias erigiam. 

Logo pela manhã do dia 12 começou a correr o boato de que as forças revolu¬ 
cionarias, em numero de cerca de 2,000 homens das Ires armas, contando com as 
varias partidas vindas de difleronlcs pontos, inclusive da Villa Occidental, se con¬ 
centravam Iodas no Campo Grande. De accórdo com esta legação o nosso chefe mi¬ 
litar expediu um olBcial para intimar ao daqucllas que lhe eslava vedada a entrada 
nesta cidade, em cujas trincheiras o governo havia podido reunir já uns 200 de¬ 
fensores. 
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A resposta a cila intimação foi quo o general Caballero desejava mandar um seu 
commissarie para (ralar commigo. 

Mandou-se então novo mensageiro para dizer-lhe que ac ainda eslava disposto a 
tratar, o que seria mais feliz para todos e sobretudo para o paiz, mandasse clle 
em toda a segurança esse seu commissario, comtanto que tivesse plenos poderes 
para tratar com o governo, sob a amigavcl mediação da legação imperial. 

Talvez devido a alguma equivocação por parte de quem deu o recado ou de quem 
o recebeu.... cm logar do commissario veio uma terceira nota, cujos termos insul¬ 
tuosos c airoganlcs V. Es. poderá ler na respectiva cdpia egualmcnte aqui annexa. 

Achava-se na legação o Sr. Jovellanos quando lhe entregaram esse verdadeiro 
cartel, e, depois de sua leitura, pergunlou-me ainda que resposta devia dar-lhe. 
Como nellcse podia e devia ver lambem uma ameaça a nós, respondi-lhe que a 
legação se encarregava, ella só, da resposta que merecia uma tal provocação. 

Conroquei, pois, sem demora os Srs. commandanlcs em chefe dos nossas forças 
c Geou resolvido que naquclla mesma tarde se Gzesse uma demonstração signiG- 
cativa, que mantivesse em respeito os revolucionarias de fóra e de dentro, e ao 
mesmo tempo Iranquillisasse o povo, cujo pânico já não conhecia limites. 

Meia hora depois a bizarra brigada, tendo á frente o seu brioso chefe, o Sr. 
general Mesquita, o qual, apenas convalesceale de uma grave moléstia, se prestou 
logo a montar a cavallo, percorria uma grande parte desta capital e ia tomar po¬ 
sição na praça de S. Francisco, ao passo que o não menos brioso coronel Hermes 
d testa da segunda brigada occupava os pontos que lhe foram indicados, e a nossa 
esquadra se collocava cm linha de batalha. 

Comprehenderam então os mais incrédulos, á vista desta nossa altitude decidida, 
que a cidade seria scriamenle defendida, e a confiança se foi restabelecendo como 
por encanto, com grande despeito doa que contavam com a entrada Iriumphal das 
forças revolucionarias. 

Ao mesmo tempo que apresentavamos este aspecto bellicoso, encarreguei o 
secretario desta legação Sr. Valente, e o cônsul geral interino, o Dr. Daltro, 
de irem ao acampamento do general Caballero signiGcar-lhe a nossa irrevogável 
resolução dc repellir qualquer tentativa sua contra esta capital, e o desejo que 
mc animava de empregar os meus mais leaes esforços no sentido de um ajuste 
honroso c digno para as duas partes. 

Desempenharam energica e habilmente tão delicada commissão os referidos dois 
zelosos funccionarios, cujo patriótico concurso nestas melindrosas circumstancias 
mc foi mui util c que por isso meu grato dever é recommendar a conside¬ 
ração do governo imperial. Regressando ás 10 horas da noite, trouxeram em 
sua companhia o Sr. Barciro com plenos poderes para tratar precisamenle com¬ 
migo c depois com o presidente da Republica, si conseguíssemos por fortuna 
chegar a um accórdo acerca das bases para o ajuste de paz* 
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Grando parlo desta mesma noilc conferenciamos, mas sem rcsnllndo algum, 
ri vista dos inadmissíveis cvigcncias da revolução, n qual nada menos queria do 
que a desapparirão dos altos poderes constituídos, consentindo alinal c a muito 
custo o Sr. Boieiro que continuasse nn presidência o Sr. Jovcllanos, mas com 
a condição de dissolver as câmaras. 

Rcpclli Ião insólita exigência, declarando tcrminanlemcnte ao Sr. Uorcira que 
jiimais me prestaria, como representante de um governo constitucional, a in¬ 
sinuar siquer ao chefe do poder cxcculiro da Republica uma violação Ilagranle 
da lei fundamental d» Estado. Ameaçava-me o Sr. Rateiro com a retirada das 
forças da revolução, depois do competente protesto, para a Villcta ou outro ponto, 
onde estabeleceria uma outra capital, a vtnladeira capital da Republica; mas 
cu moslrci-lhc o nenhum resultado pratico que tirariam de similhanlc alvitre, 
si. não era a total mina do Paraguay o que a revolução linha cm vista. 

Gasto este meio de intimidação, empregou o Sr. Darciro um outro, dccla- 
rando-mc que não atacariam a cidade por nus defendida, mas que lhe esta¬ 
beleceriam um rigoroso sitio por terra. A isto repliquei-lhe sem hesitar que a lega¬ 
ção não toleraria lambem similhanlc sitio a uma povoação occupada pelas forças 
brasileiras, pedindo-lhe que fizesse bem presente a Iodos os chefes das forças 
revolucionarias que uma tal medida, depois do que se havia passado, seria por 
mim considerada como unia provocação. 

(Va manhã seguinte ainda se acliava o Sr. Unreiro na mesma disposição de 
espirito, mos pediu-me de ir consultar novamente com os seus companheiros de 
causa, ficando de regressar no dia immedialo. 

Voltou cllc com eITeilo, c mais satisfeito, dizendo-me que trazia annucncia de 
todos, inclusive a dclio proprio; mas que seria conveniente chamarmos o Sr. Riva- 
rola.cm qurm mais opposição havia encontrado. Consentindo cu logo nesse convite, 
accrcsccnlon o Sr. Careiro que melhor seria ainda que viesse lambem o proprio 
Sr. Cnbolloro ; c assim ficou decidido. 

Para não alongar demasiado este oflicio, resumirei dizendo a V. Ei. que. . . . 
chegamos ãs bases que V. Es. cncoulraráno incluso boletim do fíemho, c com 
as quacs se conformou logo o Sr. presidente da Republica, que, cm seguida, 
ucompanhou-mc a esta legação, c, cnccmlrando-sc com os referidos membros do 
comité (revolucionário) a Iodos estendeu a mão em signal de reconciliação, sendo 
por estes correspondido com toda a deferência. 

Por fim ante-hontem. . . . ficou. . . . organisado o noro ministério de con¬ 
ciliação da maneira seguinte: lazenda, João Buplisla Gill ; interior, Caballcro ; 
guerra c marinha, Serrano ; justiça, Solcras; relações exteriores, Careiro. 


Esperando que < 
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npprovação do governo imperial, sã me resto ler a honra de renovsr n V. Ex. os 
prolcslos da minha mais subida consideração, 

A. S. Ex. o Sr. Conselheiro visconde de Caravcllas. 

Astosio José Dcarte dk Asaojo Goxrmi. 

docum ditos a cr* s* refese o oraao 1'recedexte. 

(TmnccçXo.) — Quartel general. — Ipanc, 8 de Fevereiro de 1871. 

Sr. ministro.—Conhecendo praticamcnlc os benevolos sentimentos do vosso 
illuslrc monarcha para com o meu paiz e não duvidando de que vás, seu digno 
rcprcscnlanlc, os compartilheis, não trepido cm supplicar-vos que façais chegar as 
mãos do vice-presidente da Republica, encarregado Jo poder executivo, a nola 
junta, da qual peço permissão para incluir cdpia. 

IV cila vos informareis dos scnlimcnlos que me animam c aos meus compa- 
nhcims de causa, c não vacillo cm crer que não perdereis esto occasiio de pres¬ 
tar mais uma vez um importante serviço ao paiz, contribuindo com vossos 
illustrados conselhos para que cheguemos ao accárdo que propomos. 

O capitão D. Daniel Loizogo, encarregado de cnlregar esto nola a V. Ex.. es¬ 
perara vossas ordens no porto a bordo do aviso Trinta c «m <k Dezembro, que 
n conduz. 

Esto circumsluncia me proporciona a honra de significar a V. Ex. minha maior 
dislineção c estima. 

lllm. e Exm. Sr. Conselheiro D. Anlonio José Duarte de Araújo Gondim. 

Bernaiido Cvballcbo. 

(Traotcçio).— Quartel general.—Ipanc, 8 de Fevereiro de 1874. 

Ao cidadão D. Salvador Jovcllanos, vice-presidente da Republica, encarregado 
do poder executivo. 

Com intimo pezar, mas forçado pelas circumslancias, julguei cumprir um 
indispensável dever pondo-me á Ircnlc do povo paraguajo, descontente pelos suc- 
ccssos que se desenvolveram no paiz emquaoto D. Benigno Ferreira fazia parle 
do gabinclc d frente do ministério do interior. 

Jamais lire a intenção de perturbar a ordem, e muito menos desejei uma guer¬ 
ra fratricida, que sé tenderia a escandalizar o mundo, ao passo que contribuiria 
para o extermínio dos poucos filhos deste paiz, que sobreviveram i catastrophc 
passada. 

Comprehendendo que vós, paraguajo, que abrigacs cm vos»o coração o santo 
amor da patria, deveis ter os mesmos senjimcnlos que me animam c aos meus 
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companheiros, niio tropiilo om dirigir-mo a cllcs aftm do orilor uma guerra cn- 
Irc irmiios, Ião esleril cm resultados, como fecunda em desgraças. 

Si, como não duvido, quereis que amigavcl e fralermlmcntc, como filhos da 
mesma familin, cheguemos a um needrdo, nio me envergonho de ser o pri¬ 
meiro a propol-o, estendendo-vos uma mão amiga c leal. Em tal caso, c como 
o exige a urgência das circumstancias, poderieis mandar o vosso representante a 
este ponto ou á povoação de Saulo Antonio paia que, conferenciando com o 
por mim nomeado, chegássemos a terminar as dissensões, conseguindo a união 
da família paruguaya. 

Procedendo deste modo, cumpriremos ambos um sagrado dever, cujos LeneGeos 
resultados nos attrahirão as bênçãos de nossos compatriotas. 

Ao dar este passo lenho a convicção de que vos persuadireis da sinceridade de 
tudo quanto deixo exposto, si desgraçadamente succcdcsse o contrario, com dòr pro¬ 
funda lamentaria a necessidade de verter sangue de irmãos. 

Esta opportunidadc dá-me o prazer de vos signiGear a minha dislineção. 


(Tsaoccçio.) — O general em chefe do exercito libertador.— Quartel general 
em Campo Grande, 13 de Fevereiro de 1874. 

Ao vice-presidente da Republica encarregado do poder executiro, cidadão 
D. Salvador Jovellanos. 


Ao passo que propúnheis mandasse eu um commissario para chegar a accôrdo 
que evitasse a eflusão de sangue; ao passo que propúnheis que o meu exercito 
nio abandonasse a linha do Toltotlo, o Oferecendo reciprocidade por parle do vosso, 
recebíeis o meu enviado a tiros de bala, fazendo ao mesmo tempo que se movesse 
o vosso exercito da campanha. 

Na minha nota do dia 11. vos dei parle do movimento do meu 

exercito para este ponto, reiterando o convite para um ajuste fraternal- Qual foi 
a vossa resposta? Bem o sabeis: mandar que o vosso exercito da companha ata¬ 
casse ao meu de combinação com as forças da capital. 


Sd mo resta intimar-vos que vos demittais do cargo de primeiro magistrado 
da Republica e me entregueis a praça. Concedo-vos o tempo até amanhã 14 de 
Fevereiro ás 2 da tarde, na certeza de que, si o não fizerdes, ate á hora indicada, 
tomarei as medidas que creia opportunus, fazendo-vos desde já responsável ante 
Deus c a pátria pelas novas viclimos que sacrificareis nas aras da vossa ambição c 
do vosso orgulho. ( 

Bzmimuio Csuasnp. 






(Tbauccçao). —Bases para a ajudo du pau dcfinilivamonle asaonloda entro a com: 
missão revolucionaria e o governo da Itepublica do Paraguay sob a mediação 
e garantia moral da legação do Braail. 


!■' Acatamento aos altos poderes constiluidos. 

2. ‘ Olvido absoluto do passado por ambas as partes. 

3. ‘ Organisação de um ministério de conciliação. 

4-‘ Desormamcnlo geral de todas as forças como acto primeiro e immediato do 
novo ministério, devendo lodo o armamento ser depositado na capital á ordem 
do governo. 

S.* Reconhecimento dos despezas de guerra da revolução. Indemnização dos 
prejuízos causados pela mesma. 

Legação do Brazil na Assumpção, 16 de Fevereiro de 1874. 

(Assignados) B. Cahallero.—German Serrano.—Cirilo A.Bivarola.—C. Bareiro. 
— P.Escoliar.— J. Genes.—Juan D. Egusguiza.— Conforme, S. Jovellanos. 

Mediador, Abtoxio José Doaste de Abasto Gomdui. 


H. 40 


O/fcio da legação do Brazil no Paraguay ao governo imperial. 

Legação do Brazil no Paraguay— Assumpção, 3 de Março de 1874. 

Illtn. e Eim. Sr—Tenho a satisfação de informar a V. Ex. que a tranquilli- 
dade publica se tem conservado inatleravel desde o dia 18 do mez prozimo Gndo, 
em que, como participei pelo meu officio do dia 19, se rcalisou, mediante os 
amigáveis esforços desta legação, o honroso accôrdo entre os partidos cm armas. 

Esse ajuste, fundado principalmente no completo esquecimento do passado, vai 
sendo executado com bastante lealdade pelos principaes chefes da revolução, cuja 
victoria decisiva no Campo Grande lhes deu necessariamente a preponderancia 
nos conselhos do guverno. 

Nenhuma perseguição por motivo politico se tem dado, e os proprios homens 
proeminentes mais compromcttidos.... da situação passada, como Benigno Ferrera, 
Sosa e outros, voltaram para suas casas, onde permanecem tranquillamenle, de- 
pois de se haverem por dois ou Ires dias asylado ao nosso quartel general ou 
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no argentino. 0 proprio cx-niinislro da guerra o coininanduntc cm chefe das Tor¬ 
ças Icgaes, coronel Cabrizas, o qual, grnvcmcnle ferido duranlo o combalo c feilo 
prisioneiro, só escapou n fúria iía soldadesca infrene, graças d nobre, opporluna 
e enérgica inlcrvcução do coronel Serrano, boje quasi restabelecido de suas feridas 
e dos sevícias solfridas, passeia livremente pelas ruas desta capital. 

Os direclores da nova situação, principalnicnlc os Srs. Barciro o Serrano, levam 
a este respeito o seu cscrupulo ao ponto de sob uma indicação por mim feita ao 
presidente Sr. Jovcltanos, mandarem soltar immcdialamcnlc o major Suarei, re¬ 
colhido d prisão em consequência de graves denuncias contra ellc feitas ao go- 

Nenhum latrocínio se tem dado, d cxccpção do que commcllcu um soldado 
licenciado contra outro seu camarada, porím ambos das forças revolucionarias. 

Os poucos ferimentos ou mortes que ha a lamentar não passaram de factos iso¬ 
lados sem o menor caracter político, pertencendo as vicliinas ds ultimas classes 
da sociedade. 

Similhante resultado não deixa, quanto a mim, de ter grande importância, 
si se attende ao estado de exacerbação a que liariam chegado os ânimos. . . 


Digne-se V. Ex. acolher os reiterados protestos da minha mais subida 
denção. 

A S. Ex. oSr. Conselheiro visconde de Caravellas. 


Axtoxio José Duaéte de Amuo Gosdui. 




REPUBLICA ARGENTINA. 


.mu*.» concmuM psi.as suas aotobiuades covrnx 
"vios unAziuuinos 

Apprttaao ie íiu enlareaçoes d porto to FedEraçáo.—Foio feito sobre o paqiele Cecília 
oas amas do Paraná. 

R. 41. 


tXota rfa letjUfio imperial ao governo argentino. 

l-egação ilo Brazil na Republica Argcutina.—Bueuos Ayres, 
9 dc Setembro de 1873. 


Illm. c Ex. Sr. — Parlictilarmcnle live occasião de chamar a allençio de V. Es. 
sobre ccrlos aclos irregulares pralicados por ofliciacs da marinlia argentina ao exer- 
cieio da policia dos rios abcrlos í navegação de Iodas as bandeiras. 

O governo imperial por diversos canacs oBiciaes teve, porém, delallies mais pre¬ 
cisos sobre elles c ordenou-me que exprimisse por cscriplo a V. Ex. quanto lhe foi 
penoso conhecer as fundadas queixas dos subdilos braiileiros por lues aclos prejudi¬ 
cados em seus dircilos c interesses. 

Me referirei em primeiro logar, Sr. ministro, ao apresamento das duas embar- 
caçOcs brasileiras praticado no porlo da Federação pelo vapor de guerra argentino 
Concordia. 

Em uma caria, de que ha poucas semanas entreguei cópia a V. Ex., riuha narrado 
este incidente. 


Os dois barcos entraram no porlo mencionado para se abaslcccrcm de viveres, 
ignorando complctamenlc que o governo nacional houvcjse decrclado o bloqueio 
delle ou dc outros, porquanto nos couGns d'oade provinham não chegam facilmente 
laes noticias. O commercio de que se occuparam era o mais licilo. 

Pedi a V. Ex. que houvesse de intervir para que, sendo alem de tudo evidente a 
innocencia dos donos das ditas embarcações, lhes fossem eilas iiiimediatamcnle ro- 
sliluidos. 


Conslou-mc ao depois que tinham sido com effeilo soltas, porém após uma demora 
de alguns dias muilo prejudicial para os seus proprietários, pessoas dc poucos meios, 
c inútil inlciramcnle para as autoridades mencionadas. 

O Welegra/iho Marítimo dc .Monlcvidéo do 9 dc Agosto noticiou factos similhanles 
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c mesmo mais graves. Devo dizer que não tive destes confirmação olliciol, nem 
mesmo até chegaram ao conhecimento d« legação imperial as queixas dos lesados, 
porem, llies dou algom credito porque a maneira dc proceder do coniinandanle do 
Coiicortlitt fax presumir que lerá continuado sua abusiva comlucln. 

0 acontecimento mais grave, porém, que ainda resta-me referir c o que teve 
logar nas aguas do Paraná na altura dc » Concliillas », onde foi aggrcdido o vapor 
paquete Cecília, na noite dc 11 dc Junho, por uma lancha a vapor da marinha do 
guerra argentina. Navegava o Cecília aguas acima quando foi accommcllido com 
tiros de fuzilaria possando-llic uma das balas pela pòpa onde achavam-sc algumas 
pessoas de hordo que podiam facilmente ter sido feridas e mortos. 

Parando logo por cautela o paquete braxilciro, atracou-lhe a lancha ao costado 
e saltou delia um oflicial que, faltando as formalidades preseriplas para poder-se 
abordar um paquete em logar suspeito, c sem indagar a que nação pertencia nem 
qual seu destino, perguntou ao commandantc do vapor braxilciro si havia commii- 
nicado com a cidade do Paraná. Respondeu-lhe esle que não, visto achar-sc aqucl- 
le porto em estado dc sitio; com o que deu-se por satisfeito o ollicial argentino. 
O commandantc do Cecília, indignado com este procedimento, declarou ao seu in¬ 
terlocutor que protestaria no consulado braxilciro cm Assumpção coulra tão iníqua 
conducla, sendo-lhe retorquido pelo otlicial que eslava cm seu paix, c continuaria a 
fazer o que bem entendesse. 

Estes factos, Sr. ministro, não tiveram, ó verdade, graves consequências, mas 
não constituem menos por isso violações das leis inlcrnacionacs, c dos tratados 
cm vigor entre o Império e esta Republico. São embaraços postos í livre navegação 
do pavilhão braxileiru nos grandes rios limilrophcs, a qual nos íoi solcmncmcntc 
garantida pelo tratado dc 1850. 

A repetição dc similhanlcs factos poderia provocar conlliclos muito prejudi- 
ciacs ás boas relações dos dous paixes, que tanto convem manter. 

Em relação primciramenlc ao estabelecimento do bloqueio por um simples 
decreto, como sóc fazer o governo argentino, direi a V. Ex. que é pela muito boa 
vontade das nações amigas que cilas so prestam a respeitar tacs bloqueios, por¬ 
quanto o direito das gentes exige que um bloqueio para ser válido seja cflcctivo, 
isto c, que pelo monos seja tornada dilücil a qualquer borco a entrada c sabida do 
porto pela vigilância activa da nação que o declara. Diz Blunschti § 830: 
« Le blocus, qui esl simplemcnt décrétc et ncxislc pas dc fail, n’cst pas rcconnu. 
II cn esl dc meme des blocus mainlcnus par des croiscurs sans slalion fixe. » 

No porto da Federação não havia embarcação que fizesse o bloqueio, nem tão 
pouco na cidade do Paraná. 

O vapor Conctrdia accidcntalmcnlc pòdc subir o rio pela enchente que sobro- 
veiu c ao passar pela Federação aprisionou os dois barcos que por acaso saliiam 
nesse momento do porto. 

Si no Paraná existisse embarcação fazendo effcctivo o bloqueio, não teria 
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pcrgunladn uma légua acima o ofTicint da lancha a vapor argentina, ai o Cecília linha 
communicado com o Pnranií. 

Cilarci ainda conlra o procedimento do vapor Conconlm o § 8* do art. 10 do 
Iralndo de amizade, commcrcio o navegação concluído em 7 do Março de 1888 
cnlrc n Braxil c a Republica Argentina. Diz este §: « Qualquer navio de uma das 
alias parles eonlrnclantcs, que se encontre navegando paro um porto bloquciado 
pelo outra, não ocrit detido nem condoendo linlo depois de notifícação especial do 
bloqueio, intimada c registrada pelo chefe das forças bloqucadoras, ou por algum 
odicial sob o seu commando, no passaporte do dito nuvio.» 

0$ citado do tratado de 1886 refere-se, é verdade, a casos de guerra in¬ 
ternacional, mas por analogia do principio que induz as potências neutras a 
respeitarem as operações de guerra civil ou rebeIliSo e a nüo ingerirem-se nellas, 
aquclla disposição c applicavcl no que se passa no seio da Republica Argentina. 

Isto 6 de simples intuição; devem os neutros saber com quem podem ou não 
negociar c commcrciar. 

Quanto aos princípios de direito das gentes emittidos não ha razão tão pouco 
para que não devam reger a maioria, tratando-se de guerra ciril. ü gabinete de 
Washington sempre os admittiu c se conformou com ellcs durante a sua grande 
revolução. 

Terminando, rogarei a V. Ex. que haja de tomar na maior consideração a 
presente representação, mandando expedir inslrucçõcs muito positivas aos ofli- 
ciaes incumbidos da policia dos rios abertos d navegação de Iodas as bandeiras, 
para que melhor observem para com os navios brazilciros as leis intcrnacionaes, 
os usos marítimos n as estipulações cspcciacs dos tratados em vigor entre o Im¬ 
pério c esta Republica. 

Prevaleço-me da occasião para reiterar a V. Ex. os protestos de minha mais 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Carlos Tejodor. 

Alfscdo Scacio Teixeira de Macedo. 


N. 42. 


Nota do governo argentino i legação imperial. 

(TbaducçSo.) — Ministério das relações exteriores da Republica Argentina. 
Buenos Ayrcs, II de Setembro de 1873. 

Sr. encarregado de negocios. — Recebi a sua nota datada de 9 do corrente, 
relatando segundo as suas informações vario» aclos irregulares, praticados por 
olficiaes da marinha argentina, no exercício da policia dos rios Uruguay e 



Piirnna; o concluindo por pedir quere expeçam inxlntcçõcs iimilo positivas no* ililo* 
nllicincs pnrn que observem com os nneios hnuilcirai is lei* inlcrnacionaes, os usos 
marítimos, c as estipulações dos Irai «dos cm vigor cnlre o Impcrio c a Republica. 

Seja-me Heilo, Sr. encarregado de ncgocios, começar a rcsposln dcsla nota 
por observar a S. S. que aio t um bloqueio o que se acha estabelecido nos 
porlo* de Enlrc Rios, mas sim o seu (cchamculo por moliros de ordem pu¬ 
blica. 0 bloqueio c uma medida de guerra cm lorrilorio inimigo : o fechamento, 
unia medida de segurança era terrilorio proprio. Prejudicando o primeiro os in¬ 
teresses dos iicnlracs, não pôde ser respeitado, sem que se faça eflcclivo- Sendo 
o segundo o exercício independente da soberania, dcvc-sc-lhc respeito, como n 
lodos as leis que emanam dessa fonlc, ainda que não se faça cITectivo. 

Seja-me licito cguatmcnlc observar a S. S. que a convenção (lavial cnlre a 
Republica e o Impcrio consagra as medidas policiacs por causa de sanidade ou 
de conlrabaudo com uma lalilude tal, que da direito a dclcr para visar os papeis, 
c, onde se julgue uecossnria a precaução, para obrigar o navio a receber um 
guarda do paiz por cujas aguas Irnnsila, ou a fechar c scllnr as cscolilhas (arl. 7* a 
H*); e que simillianlcs medidas não poderiam com jusliça ser negadas, Iratoii- 
do-se de um inlcressc mais alto c uigcnte, como é a repressão de uma rcbcllião. 

As queixas dos subdilos brazilciros, cm cujo nome scrriu-se S. S. dirigir-me, 
de ordem do seu governo, a nola mencionada, sendo consideradas debaixo dcsle 
duplo ponlo de visla, perderão, não o duvido, muilo da sua imporlancia no 
animo do governo imperial. As embarcações que entraram na Concottlia, violando 
o fechamento, foram relaxadas por indulgência, dundo-sc credito d boa fé dos in- 
Tractores. Ignorando os factos mais graves denunciados pelo Telogropho Marí¬ 
timo de Montevideo, c a que alludc S. S. sem os especificar, me é impossível 
classifical-os. Só reste o caso do Cecília que, segundo as informações de S. S., 
foi acommctlido com liros de fuzilaria, passando-lhe uma das balas pela pòpa, 
onde se achavam algumas pessoas que poderiam ser facilmente feridas ou morlas. 
Mas a esto respeito não trepido cm responder que, si o exposto fosse certo, mereceria 
a reprovação do governo, depois das informações necessários que nesta mesma 
date se solicitem. 

Todavia, Sr. encarregado de ncgocios, desejando o governo argentino evitar 
novas queisas capazes de pcrlurkaiem as boas relações que aos dois paizes in¬ 
teressa manter, apruveitord esta ocrasião para recomincndar » mais cstricla execu¬ 
ção dos usos inaritimos c estipulações do tratado cm vigor, rogando por sua parte 
a S. S. as faça conhecer com o mesmo oiijccto aos navios brazilciros que navegam 
os rios 1'ruguay c Pa rand, e que, por ignorância delias possam dcsaitendel-as ou 
infringi l-as. 

Saúdo ao Sr. encarregado de ncgocios cora a minha mais dislincto consideração. 

A S. S. o Sr. Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo. - 


Can.os Taitno*. 
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H. 43. 


Mola da legaeúo (In Brasil ao governo argentino. 

Ilação imperial do Broxil na Republica Argentina, Buenos Ajrcs, IS de Janeiro 
de 1874. 

Exm. Sr. ministre. — Foi lerada á consideração do governo imperial a nota que 
V. Ia. dirigiu ao encarregado de ncgocios interino desta legação, cm 11 de Se¬ 
tembro do anno passado, cm resposta d de 0 daquclle mez, sobre a opprchensão de 
dois navios brasileiros no porto da Federação, peto vapor argentino Concórdia, c 
sobre a aggressão feita ao paquete a vapor Cecília por uma lancha de guerra desta 
Republica, uma legua Acima da cidade do Paraná. 

Para justificar o procedimento do conimandnnle do vapor Coneordia declara V 
lãs. que não era um bloqueio o que se linho estabelecido nos portos de Eutrc-Rios, 
c simo seu fechamento por motivos de ordem publica, pretendendo dessa distinc- 
ção tirar direitos e deveres especines, c alloga demais que a convenção fldvial de 
20 de Novembro de 1837 entre o Brasil e esta Republica prescreve, do urt. 7" a 
I4‘, medidas policiaes por causa de sanidade c de contrabando, com tal estensão 
que dá direito a deter navios para osaminnr os papeis de bordo onde quer que a 
precaução fôr ncccssaria, c os obriga a receber guardas do pais era cujas aguas 
transitem. 

Quanto á aggressão feita ao vapor Cecília dia V. Ex. que, a ser isso exacto, lerá 
a reprovação do governo argentino, promrllendo faser para esse fim as indagações 
necessárias. 

De ordem do governo imperial lenho a honra de responder á mencionada nota de 
V.F.x.quca dislineção verbal, nclla feiln, entre— bloquear um porto de paiscslran- 
geiro com o qual se está em guerra, e clausular um porto do proprio pais por motivo 
de uma revolução que se procura vencer por Iodos os meios,— nada influe nos de¬ 
veres dos Estados neutros, deveresque som os mesmos cm ambos os casos, e por con¬ 
seguinte cguaes sara lambem, em relação a esses Estados, as obrigações da potência 
belligcruntc que bloqueia ou clausura um porto qualquer que antes eslava aberto ao 
commcrcio estrangeiro. 

O art. 10, § õ* do tratado de 7 de Março de 1856 entre o Brazil e esta Re¬ 
publica estabelecei— « Que qualquer navio do uma das altos partes conlraclan- 
tes, que se encontre navegando para um porto bloqueado pela outra, não será de¬ 
lido, nem confiscado, sinão depois de notificação especial do bloqueio, intimada 
e registrada pelo chefe das força.» bloqueudoras, ou por algum oflicial sob o seu com¬ 
inando, no passaporte do dito navio.» 
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Pncluaila esta regra, não to pídc allcgar que ó *1 npplicnvcl no cnto ilo bloqueio 
ilo porlos estrangeiros, porque não sc bloqueia um porto pelo simples facto de ser 
estrangeiro, mas por ser inimigo; c nesse caso se acliiio porto rebelde que, pelo 
bloqueio ou encerramento, sc procura privar <!o$ soccorros que de fora lhe venham. 

Com estes principios sc conformou o governo imperial, quando, cm 183'i, de¬ 
liberou mandar bloquear os porlos da provineiu do 1’ar.i, nos quacs se haviam 
estabelecido os facciosos que lhe recusavam obediência, o sd o fez depois de dirigir 
uma nota circular ao corpo diplomático estrangeiro no Rio de Janeiro, nnnun- 
ciando o bloqueio e as medidas de benévola prevenção que adoplava, intciramenlo 
conformes as prcscriplas depois no mencionado artigo do tratado de 7 de Março de 
1880. K como um documento rcmcllo a V. Kv.cõpia dessa nota. 

Do mesmo modo procedeu o governo dos Estados Unidos da America, annun- 
ciando pela sua declaração de i!) de Abril de 1801 o estabelecimento do bloqueio 
dos porlos dos Estados do Sul em rcbcllião ; c desse acln teve o governo do Brasil 
conhecimento por uma communicação feita á sua legação cm Washington. 

k pois claro, c conforme a praticadas naçèes, que o governo argentino devia 
ler préviamcnle notificado o seu decreto de 3 de Maio do anno passado bs legações 
estrangeiras, c com particularidade á do Rrazil, Estado co-ribcirinho, que tem de 
maisa scu favor tratados de com norcio e do navegação fluvial com esta Republica. 

É Lambem claro que o cominandanlc do vapor de guerra argentino, em vez de 
apprchcndcr logo, como fez, as duas embarcações brasileiras, que do boa fé entra¬ 
vam cm um porto habilitado para o commcrcio estrangeiro c dcllc sabiam, devia 
ter-se limitado a cumprir as disposições do art. 10, § 3* do já citado tratado, con¬ 
signando nos papeis de bordo dessas embarcações o facto c a data da advertência, 
o que antes não tinha sido feito. 

Assim, pois, o governo imperial, sustentando, como sustenta, esses principios, 
rcsalva os direitos do Brazil c des particulares, lesados pelos factos contra os quacs 
reclama. 

Os argumentos tirados de alguns artigos da convenção fluvial do 1837, relativos 
a medidas policiacs cm tempo de paz, nenhuma relação teem com a indevida ap- 
prchcnsáo dos navios brazileiros, c por isso pormitlira' V. Es. que eu os deixe sem 
discussão. 

Quanto ao facto occorrido com o vapor Cecília, espera o governo imperial 
que o desta Republica, lendo ja' recebido as necessários informações, manifeste a 
solução proincllida na mencionada nota de V. Ex. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha alta con¬ 
sideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Carlos Tejedor. 


BUXO DE AlUOCAYA. 
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nocmimo a çit. si «iit.uk 


Mavcmlo o regente cm nome do Imperador mondado bloqueiar os portos da 
província do Pará pelas embarcações de guerra que alli se acham estacionadas, 
além de oulras, que vam partir dcsla curte, afim de obrigar os facciosos a darem 
obediência ao governo imperial, lenho a honra de assim o participar ao Sr. H. 
S. Foi, enviado extraordinário c ministra plenipotenciário de Sua Magcsladc Bri- 
lanniea, pata que faça chegar uo conhccimculo dos súbditos da sua nação esta 
resolução do governo imperial; na certeza de que se ordena ao olficial brazileiro, 
commandunlc dos ditas embarcações de guerra, que observe na direcção do blo¬ 
queio a regra seguinte : 

Nenhum navio, que se destinar para qualquer porto bloqueado, poderá ser 
mudo, apresado ou coudcninadu, si prcviamcnlc não for notificado ou intimado 
existência ou continuação do bloqueio pelas forças bloqucantcs, ou por qualquer 
navio, que pertença á esquadra, ou divisão do bloqneo. E para que não possa 
allcgar-sc ignorância d o bloqueio, e o navio que houver recebido esta intimação, 
esteja no caso de ser tomado, si depois disso tornar a apresentar-se diante do 
porto bloqueado, rtu quanto durar o mesmo bloqueio, o commandantc da em¬ 
barcação, que fizer a notificação, deverá pòr o seu — visto — nos papeis do navio 
visitado, declarando o dia, logar ou altura, cut que lhe fôr feita a intimação da 
cxistcncia do bloqueio ; c o capitão do navio intimado lhe dará uma contra-fé 
desta notificação, contendo as mesmas declarações exigidas para o — visto. 

Renovo ao Sr. Fox as expressões da minha estima e distincta consideração. 

Palacio do Rio de Janeiro cm 30 de Outubro de 1835. 


Ao Sr. H. S. Fox. 


SIaxoei, Aivts B lusco. 


H. 44. 

/Vo/a do governo argentino d legação imperial. 

(Toadccçu.) — Ministério das relações exteriores da Republica Argentina. — 
Buenos Ayrcs, 10 de Jaaciro de 1874. 

Sr. ministro.—Tive a honra de receber a nota de V. Ex. de 15 do cor¬ 
rente. 

Na sua primeira parle se occupa V. Ex. da apprehcnsào de duas embarca¬ 
ções brasileiras no porto da Federação, negando a distincçlo, que eu linha 
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iWln por nola ilc II de Sclembru, entre bluquciu ilc mu porte iniinign o fe¬ 
chamento ile uni porlo propilo. 

Considerada essa dislincçõo mesmo ti luz das observações i|tie sc serve V. Ex, 
fazer cm contrario, cm nome do seu governo, scr-cnc-ha licito, Sr. ministro, 
insistir nclla. Emquanto os que commolieiii c defendem um aclo de rcbcllião 
não sam declarados bclligcrantcs pela nnçlo a quo pertencem, ou por uma in¬ 
tervenção indevida de nações estrangeiras, quo sympntliiscm o queiram fazer 
causa commum com cllcs, as medidas que sc mloptam para reprimir a rcbcllião 
não tomam o caracter de bloqueio, nem estam sujeitas a’a regras intcrnacioiiacs 
sobre esta matéria. A guerra civil, que sc não magnifica nem pelos allos fias a 
que sc propõe, nem polos recursos com que conla, ou secções quo obrango, 
não c mais do que um assumplo domestico, que os governos amigos derem 
olhar com pezar, c amigos c inimigos respeilar. E islo esplica porque lodos 
os ministros estrangeiros qoc locm presenciado a desgraçada guerra de Enlrc 
Rios, leem respeilado c reconhecido a legitimidade da medida, sendo V. Ex. o 
primeiro que põe cm duvida o direito de fechar portos cm lacs circumslancios, 
sem as formalidades do direito das gcnlcs, c cflecliridadc do bloqueio. 

Na segunda parle da nola Irala V. Ex. do faclo occorrido com o rapor 
Cecília nas aguas do Parami, ont)-_eslc rio perlcnco cxclusivamculc a Republica 
Argcnlioa. As infonoações proiucltidas foram recebidas cm :I0 de Novembro pro- 
ximo Godo, c delias rcsulla, que o oGicial do Luiza, que percorria a cosia, cm 
commissão, encontrou o Cecília navegando aguas acima ua allura de «Üonchil- 
los»; que apitou por varias vezes, «e como o Cecília so tomasse suspeito, por 
não fazer caso do cliamudo, então se llic deu por elevação c desvio um lira de 
espiagarda, e, como continuasse a navegar, deram-sc-lhc mais dous na mesma 
ordem por elevação, c bem longe, aos quacs parou; sem quo por conseguinte 
houvesse aggrcssão do Luiza, como dicc o commandanlc do Cecília, ucm menos 
perigo de victimas dos seus passageiros. > 

Aproveito a occasião para reiterar a V. Ex. as segurauça* da minha mais 
alia e disüncia consideração. 

A S. Ex. o Sr. barão de Araguaia. 
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N. 45. 


,Vo/« titi legação imperial ao gfleerno argentina. 

Legação imperial >lo Bmzil nn Itepublien Argentina. — llucnos Ayres, 

20 de Janeiro de 1874. 

lívm. Sr. ministro.— Tenho a honra de aceusar a recepção da nola de V. ICv.' 
datada de honlcni cm resposta d minha de lã do corrente acerca da apprchcn- 
»fto o perseguição do navios brasileiros por rapores da marinha de guerra desta 
Republica, destinados a bloquear ou clausurar os portos de Unlrc Rios durante 
a guerra naquclln provi ncia. 

Continuando V. Kr. a sustentar como raião capital, a dislineção que antes 
lizcra entre bloquear um porto inimigo, e clausurar um porto proprio, domi¬ 
nado pelos revoltosos, dia que, cmquanlo os que commctlcm c defendem um acto 
de rcbclliüo não saiu declarados bclligcranlcs pela nação a que pertencem, ou 
por uma intervenção indevida de nações estrangeiras, que sympalhisctn c queiram 
fazer causa comnnnn com clles, as medidas que se adoplam para reprimir a 
rcbcltião não tomam o caracter de bloqueio, nem eslam sujeitas ás regras inler- 
uaeionacs, c que por isso os ministros estrangeiros, que presenciaram a des¬ 
graçada guerra de Knlrc Rios, respeitaram a legitimidade das medidas tomadas 
pelo governo argentino, o que sou cu n primeiro que ponho cm duvida o direito 
de clausurar portos cm laes circumslancias. sem as formalidades do direito das 
gentes c cflcclividadc do bloqueio. 

Reservando á devida apreciação do meu governo a lheoria que V. Ex. cmillo, 
desde já peço vcuia para declarar que, na minha nola de lã do corrente, não 
pua cm questão u inquestionável direito que tem a Republica Argentina, ou qual¬ 
quer outra nação, de fechar os seus portos por motivo de uma guerra civil 
que se procura vencer: ticui tão pouco allcguci a falta de navios sulGcienles 
para tornar cfleclivo lai bloqueio ou clausura. 

Apoiei os meus argumentos no art. 10, § ü” do tralhdo existente entre o Urnzil 
c esta Republica, nos exemplos do Urazil c dos Kstados-Unidos da America em 
casos analogos á guerra de Entro Rios; no esquecimento do governo argentino 
de notificar o encerramento temporário dos portos daquclla província, afim de que 
pudesse o governo imperial prevenir devidamente os seus súbditos, c no procedi¬ 
mento do commnndanlc do vapor de guerra destinado a garantir o encerramento 
daqucltcs portos, que não cumpriu as disposições do artigo do mencionado tratado, 
o qual não ficou suspenso pelo simples facto de se chamar clausura a um bloqueio. 

V. Kx. admilura facilmente que si, por cicmplo, o ltrnr.il, cm consequência de 
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>11(1.1 rvhellmo, decretasse o encerramento de alguns dc acus portos habilitados sem 
Mini* furm.ilidades cm relação aos pnizes estrangeiros, e se julgasse por isso com 
direito ili' npprchcu ler navios contra as regras gcralmciile ncccilas cas determinações 
detratados inlcruacimiaes, nmdiimia nação «c submcllcrin silenciosa a tal arbítrio. 

Si us ministros estrangeiro* cm Buenos Ay ms não reclamaram ronlra as medidas 
ndopladas |iul« governa argentino por oecasião da guerra de Entre llios, Fui sem du¬ 
vida |iori|oc eitos não tiveram muliros iguacs aos que infeliimcnlu se deram rom 
os navios lira» leiras. 

Kespcitain-sc, sem reclamações, Iodas as medidas de segurança interna cni- 
quanlo não olleiiilcm os prineipios do direita das gentes e os tratados iutcnuicionacs. 

Assim, pois. eantiuáo a rcsalrar os direitos do Itrazil c dos particulares, lesados 
pelos factos contra os quaes reclamei c reclamo. 

Qitaulo no nccorrido com o paquete Cailitt. di* V. Es. que esse vapor. ikívc- 
gnudo o fariiei. aguas acima, na altura de Conchillas, se tornou suspeito no com- 
linii.luiil do I.HÍZH, porque não acudiu ao som do apito, u por isso se fie dispa¬ 
raram por elevação alguns tiros de espingarda alo que parou, não se dando por 
conseguinte a menor aggrcssãn. 

Sobre esse facto só nu cumpre diicr a V. Ea. que o som do apito podia não 
ser ouvido un meio dv riu e do estrondo continuo do vapor cm marcha c que um 
paquete hrarilciro, navegando aguas acima, na altura iniVcaJa por V. Et. não 
devia parecer suspeito ao navio de guerra destinado a impedir a entrada dos portos 
clausurados, pira onde se não dirigia. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Es. as seguranças da minha inais alta 
consideração. 

A & Es. o Sr. Dr. D. Carlos Tojcdor. 

Butão SE Asacis v». 


N. 46. 


Ao/a rfo ijíiicnio iirgtMlitio «' /cjunio ini/ierMil. 

(Tittoucao.) — Ministério das relações esleriores da Republica Argentina.—Buenos 
Ayrc», 21 de Janeiro de 1874. 


Sr. ministro. —Tive a honra dc rccchcr a sua nova communicnção de honlcin, 
20, sobre a apprcliensâo dc embarcações lirazilciras nos portos fecliados de 
Enlre-Rios. 

Na minha resposta anterior, Sr. inioislru, não me oecupei do uri. 10, g !»• do 
tratado entre o Bruzil c a Republica, porque sendo sins disposições relativas ao 
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caso Je guerra com unm terceiro poloncix, mio julguei, como oinili não julgo,' 
npplicnvcis no enso de que Imlmr.os, 

Tmnbcin me não occupoi dos exemplos dos Estados Unidos o do Bnuil, invo¬ 
cados por V. Es., pela dilTerunça capilal que eill meu coiiccilo uno pcrmillin n 
comparação, sendo a primeira guerra de separação de uma melado conlra a oulrn 
metade iln nação, c a segunda de Turma do governo um um porlo do mar, cm rela¬ 
ção directa com lodo o mundo; e porque nlém disso esses dois governos linham a 
liberdade de proceder como lhes parecesse mais conveniente, sem que o seu pro¬ 
cedimento constitua, ou possa constituir uma regra obriguloria para as oulras na¬ 
ções, no uso dos seus dircilos de soberania. 

Cumpre-me lambem ulilisar esln resposta para levar ao conhecimento de V. Ex., 
no interesse smucnlo do melhor esclarecimento do assumpto, que, as embarca¬ 
ções approhcndidas cm menor numero, violando o fechamento dos portos de Entre 
Hios, foram as brasileiras, havendo sido a maior parte dos oulras, hcspunholas, 
italianas c inglesas, sem que nenhum dos miuistros respectivos fisesse então, nem 
haja feito ale agora reclamação alguma j lendo pelo conlrario acatado a medida 
como Icgilima, c sufticiciilcmcnle noIiGcada com o dccrclo que a ordenou, c que 
iinmcdiaiamcnlc recebeu a mais completa publicidade. 

Com esta nota, Sr. ministro, não c meu animo continuar uma discussão que 
V. Ex. mesmo refere a seu governo, c que perdeu já toda a sua importância 
desde que V. Ex. aceita o direito inquestionável da Republica Argentina de fechar 
seus portos por motivo do uma guerra civil, mas sõincnlc dar a V. Ex. a satisfa¬ 
ção devida pola falia de respeito a seus argumentos, estranhada, ao que parece, 
na communicação a que respondo. 

Aproveito a occasiáo para reaovar a V. Ex. as seguranças da minha estima e 

A S. Kx. o Sr. barão de Araguova. 

C. Tejedoi. 


H. 47. 


AWn iltt legarão imperial ao governo argenlim. 

Legação imperial do Braiii na Republica Argentina. - Buenos Ayres, li 
de Janeiro de 1874. 


Exm. Sr. ministro.—Tenho a honra do accusar a recepção da nota que lionlcm 
me dirigiu V. Ex. respondendo <i minha rlc 20 do corrente relativo ás oceurrcn- 
cios que se deram com alguns navios brazileiros por occasião da desgraçada guer¬ 
ra de Enlrc-Rios. 
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Declara V. Kx. qno não c seu animo continuar n discussão de um assumplo 
i|uo cu rcliro ao meu governo, c que perdeu Ioda a importância desde que reco¬ 
nheci n direito que tem a Republica Argentina de fechar seus portos por molivo 
de uma guerra civil. 

Sobre este ultimo ponto só me cumpre dizer a V. Es. que reconheço com efleito 
esse direito, com tanto que no seu exercício se observem as disposições dos trata¬ 
dos públicos, e os usos intcrnacionacs geral mente ucccilos. 

Ouunlo d llicoria que V. Ex. sustenta, leval-a-lici, como dicc, ao conhecimento 
do meu governo, cujos ordens aguardo. 

Aproveito u ensejo para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha mais alta 
consideração. 

A S- Ex. o Sr. Dr. D. Carlos Tejedor. 

Ba»ao ds Aiuouati. 


Detenção flo pepete Miro «Cijíé» eu Bneoos Ayres. 

R. 48. 


Ao ta da legação imperial ao governo argentino. 

Legação imperial do Brazil na Republica Argentina. —Buenos Ayres, 

II de Dezembro de 1873. 

Exin. Sr. minislro. — O paquete a vapor Cugelrn, sob o cominando de um 1" te¬ 
nente honorário da armada lirazilcira, c subsidiado pelo governo imperial para trans¬ 
porte de soa correspondência com a província de Maio Grosso c a sua legação no 
Paraguar, entrou hotilcm neste porto, as 9 horas da manhã, vindo de Assumpção, c 
devia bonlcin mesmo continuara sua viagem iú ü da lardc, no que eslava obrigado 
polo seu itinerário. 

Momentos depois da chegada se apresentou a seu bordo um oAicial da capitania do 
porto, c pedindo a lista dos passageiros, que lhe foi cxhibida, exigiu que se lhe 
entregasse preso um dcllcs, D. Manoel Florencio llivarola, a pretexto que aqucllc 
indivíduo era rco político na Republica Argentina. 

Negou-se, como devia, o commamlanle do Cuyakf a tal exigência, declarando não 
ser elle autoridade competente para permillir a prisão ou extradição de um passn- 
geiro, sendo demnis aqucllc conhecida como Icnenlc-eomncl doWreilo pnrnguayo, 
c ler embarcado a seu bordo cm Assumpção, com viagem paga pelo governo 



daqucllh Republica alé Montovidéo, oquoollc certificou nfio só com t tuo palavra, 
como lambem com o recibo impresso do pogamento de sua paragem, cheio c 
nssignado pelo ogcnlc do topor na capital do Pnragtiay. 

Dclcrminou onlilo o oflicial da capitania do porlo que ficasse o navio impedido 
nlé novos ordens, podendo sómente o commandantc vir i ferra parn me dar conhe¬ 
cimento do que occorria c saber o que devia fazer. 

l-ogo que, n’s 11 horas, fui informado doquellc facto, procurai o Evm. Sr. ministro 
da marinlia, por se achar tanto V. Es. como o Esm. Sr. presidente da Republica fora 
e longe da cidade. 

Kvpus no Sr. ministro Iodas as circumslancias que inhibiam o commandanlcdo 
navio brasileiro de entregar i prisão um passageiro cm transito, lomado a seu bordo 
em porlo cslraiigcin), c com viagem paga pelo governo daquelle paiz, que si esse 
indivíduo era com cfTeilo réo político, o>t de outro qualquer crime, na Republica 
Argentina, podia este governo pedir a suu extradição do governo amigo do paiz para 
onde ello se dirigiu, c que por conseguinte desse as suas ordens para que pudesse o 
navio continuar a sua viagem, afim de não demorar inutilmente n correspondência 
«ITtcial de que o commandantc era portador c ns passageiros que trazia c iam a 
.Montevideo tomar passagem para o Rio de- Janeiro, entra os quacs o cônsul geral 
dn Drazil uo Pnmgimv com sua fnmilio. 

S. Ev.|iarccia crèr que Florencio Rivarola se tinha embarcado cm um dos portos 
desta Republica o assim o considerava como um refugiado polilico; mas em suas 
mãos eslava, provando o contrario, o mencionado recibo do pagamento da sua passa¬ 
gem por conta do governo paraguayo, c a esse documento accrosccnlci que o com¬ 
mandantc do Cuynh/t me certificara ler recebido aqocllc passageiro cm Assumpção, 
v o mesmo podiam certificar os mais passageiros c devíamos crer na palavra de um 
oi&cial honorário da aunada brasileira. 

Dicc-mc cnlüo S. Es. que como o navio só devia parlir lis 5 horas da tarde, antes 
disso daria as necessários providencias, que me seriam communicadas. 

Asa horase meia niaiiilon S. Ia. dizer-me por um oliicial empregado na sua 
secretaria que o CuyaM não subiria deste porlo sem que o commandantc entregasse 
aquelle passageiro, que nesse sentido linlia dado as snas ordens, c esperava que cu 
désse as minhas para a entrega daquelle indiridtio. 

Por esse mesmo oflicial mandei dizer no Sr. ministro da marinha que 
aquelle pedido eslranho não me linha sido feilo forinalmenlc e cm devido Icinpo 
para impedir a demora do vapor, c os inconvcnienles c prejuízos que d'isso 
resultariam, c dariam motivo a um protesto c a reclamações: mas, quando 
mesmo oflicialmcnlc me fosse feilo tal pedido, não me seria possivcl satisfazer 
aos desejos de S. Es. porque tanto para mim, romo para o commandantc do 
Cuyabá, D. Manoel Florencio Rivarola. c um tenente-coronel do cscrcilo para¬ 
guayo, como tal recebido na melhor boa fé n Imnlo de um navio brasileiro, 
com a vingem paga pelo governo daqiiella Republica em paz comnosco, e lalvcz 
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a wu serviço; c I|UC me não compelia exercer sobre cllc aclo algum ile justiça a 
iiictio» praticar a indignidade ilc o ml regar ii jnisJlu tarnniiilu-iiie nssim agonie 
ilu policia argentina; •• á vista ilc tacs dinicilIJadcs dc n.ivu pedia n S. I'x. 
niiu impedisse u sabida do navio, c exigisse ui •|uixes»c n extradição dc llirn- 
u ln du governo do paia para onde ellc se dirigia. 

Promcllcii o olticial ilc me dar prumpla resposta. .Vio vullamlo ato iia 7 lioras, 
pedi ao coiianl geral do llrazil ipic roaac ver o Sr. niiiiialro, saber qnc ícaij. 
luçõu linlia loiiindo, cxpúr-llic ile novo lodaa as razões já dadas, corlificarllic 
que á visla delia* não podia cilas csigir. nem cu auloriaar a prisão do meu- 
ciouado passageiro, c instar pilo dcsiinpcdimciilo do navio já retardado. A res¬ 
posta verbal que live foi que eu estivesse Irauquillo, que ao dariam Ioda* aa 
providciiciua. 

Nenhuma solução lendo eu recebido ale hoje ás 11 lioras da manha, íoi, 
a meu pedido, o seerelario dcsln legação, acoinpaiiliudo do coilaul geral, saber 
do Sr. ministra da marinha qual a decisão que havia loiniido a respeilo do 
Ctíi/aki o do correspondência ollicial c passageiros que se achavam a liordn. 

Maiidoii-iiic S. li*, dizer que por ora nenhuma, c que eiilrelanlv não podia per- 
naitlir que o paquclc sahi-se dcslc porle. 

Levando ao notiliccimculu dc V. Ex., sem mais commciilarios, a fiel exposição 
do occorrido, que será cgualmenlc lubmcllida á consideração do governo imperial, 
cujas ordens aguardo, desde já prolealo por Iodos os prejuizos c dam nos causados 
ao paquclc Cuj/ah-í ca sens passageiros pela indevida rclciição ucalc porlo• que 
os obrigam as autoridades argcnlinas, c contra a falia dc aUcnçào com que 
foram acolhidas as minhas justas representações c os amigáveis esforços que liz 
para evitar um conlliclo, reservando ao govonio imperial o dircilo de csigir a 
reparação que julgar ser-lhe por isso devida. 

Aproveita o ensejo para reiterar a V, Ex. as seguranças da minha alia consi¬ 
deração. 

Illm. e Eira. Sr. Dr. D. Carlos Tejcdor. 

Uzavo nc Aasuii.m. 


N. 49. 


AWa do QOfrm aryailiiio d Imjorão ím/iería/. 

(Tnouoçto)—Ministério das relações eilcriores da Itepuhlica Argenlir 
Uuenos Ayrns, 12 dc Dezembro dc 1873. 


Sr. ministro. — Tive a honra dc receber a nota dc lionlcm sobre o desgraçado 
incidente do Cui/akd. 

Para o governo argentino, Sr. ministro, a prcscnle qucslào não tem impor- 
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Innci a pelo iinlivi 1)110, que iienliunm merece, quer pelos suas condições po*. 
so»c». quer pelas fnllns que coiiinielleu 011 pudesse cniiiincller eonlni a ordem 
•piildicn. 

A qucslão è de transcendência 110 pwlo de visla inleniaciniml, que não ou- 
I«WJ» direilo de asyln nos navios incrciinlr* em apuas próprias; c niudn mais 
Icrreno pralic». (telas consequências foneslos que poderia ler eonlra a por 

Iro siniilhiinlr prclriiçfw. a qual, sendo concedida a uma bnndein, nfio 
(.oderia ser negada as onlras: d onil - resultaria que os rebeldes de Iodas as parles 
e de lodos n» Icmpos passariam iinpiiunmoiilç anle as autoridade* argentinas, 
/omita 11 lo delias em coiniiiuaçao 0:1 execução de seus prujeelos subversivos. 

Na opinião 1I0 gttreri.ào só Itavin direito de exigir a eiilivpa .le füvnroln, 

mas lambem .lo apprebenJ. I-o e dc leval-o para torra. Ksle indiriduo, deliu- 
qmmle nu llepiibliea Argenlim, não podia aliciar 0 direito por se ler refugindo 
em Assumpção e salibbt ,1‘alli em um iintio bmti leira que linlia dc percorrer n* 
apuas arpcnliiias e enlrnr em seus porlos. Para o coinniamlaiilc que 0 recebeu 
não era, 011 podia itâo ser. mais do que 11» passageiro, mas pura a< autoridade! 
arpenliuas era sempre 0 riu que se puniu ao seu aleu.ice C de quem cilas li- 
uliaiit 0 mais perfeito direito de npossar-jc. 

Si lai era 0 direilo na opinião do porema argentino, c epiiulmeiile claro que 
esle não podo considerar como indevida a providencia cncilialoria da detenção 
do navio, nem admillir que essa delcurão do legar a prolvslui que ui 0 leem 
quando >0 cumprem ordens que se siippãetn arbitrarias. 

Todavia. Sr. ministro, 0 governo argentino quer louar noslc caso cm consi¬ 
deração <1 cireunulaiicio de npreaeular-sc llivarulu cm serviço do governo do IV 
mpuay, como V. F.x. assegura, c de vir a bordo dc um paquele que leta com- 
muiiicaçSes pira 0 governo imperial c cujo cupilão podia bem rccebol-o como 
simples passageiro: 0 sem pdr em duvida os principies expostos, julgou de boa 
corlczia deixar que 0 ililo navio seguisse viagem. 

Aproveito a ocasião para reilerar a V. Kx. as seguranças da utinlia mais alia 
c disliucla consideração. 

A S. Ex. 0 Sr. bario do Araguaya. 
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1. 59. 


Sola ia legação imperial ao governo argentino. 

Legação imperial tio Drazil na Republica Argenlina. — Buenos Àyrcs, 

13 üc Dezembro de 1873. 

Ktm. Sr. ministro. — Tenho a honra tlc accusar a recepção da noladc V. Ex. 
datada de liontcm, cm resposta ã minha tio dia antecedente sobre o procedimento 
tio paquete Cmjatni. 

Communica-mc V. Ex. que julgou de boa corlczia deixar esse paquete hrazilciro 
proseguirniua viagem em allcnçtio ás minhas declarações de se achar o passageiro 
Rivarola ao serviço do governo do Paraguay, d'ontlc vinha, e de conduzir aqucllc 
navio correspondência para o governo imperial; sustentando, porém, como regra 
que o governo argentino linha o direito de prender aqucllo indivíduo a bordo c 
trazel-o para terra, c considerando o impedimento do navio como uma medida 
conciliatória para que o seu commantlanle cedesse ao pedido da entrega daquellc 
passageiro. 

Agradeço a V. Kx. a resolução tomada para o desimpedimento tio vapor 
Cugabi. 

Quanto ao principio que V. Ex. estabelece como regra geral applicavcl acasos 
análogos, seja-mc perinitlidodiaer que o considero apenas como uma opinião parti¬ 
cular, mas não como uma regra de direito internacional, ou pratica tolerada, que se 
possaallcgar para jnslilicar a prisão de um passageiro cm transito a bordo de utn na- 
rio mercante, e menos tios condições cm que se achava Rivarola, c para se considerar 
a retenção do navio eo.no um meio conciliatorio que não pôde dar motivo a recla¬ 
mações por perdas c damnos. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ei. as seguranças da minha alta con¬ 
sideração. 

Illm. cF.xm. Sr. Dr. D. Carlos Tejedor. 


Bar‘,0 ae Alumiava. 
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N. 51. 


Nota ia legação imperial ao governo argentino. 

Legação imperial do Brazit na Republica Argentina. — Buenos Ayres, 

7 de Fevereiro de 1874. 

Eim. Sr. ministro. —O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário de Sua Magestade o Imperador do Brozil, levou ao conhecimento do 
governo imperial lodos as circumslancias da detenção do paquete brasileiro Cuyabd 
no porto de Buenos Ayres, bem como as notas trocadas entre esta legação e o 
ministério das relações exteriores da Republica a respeito deste desagradarei inci- 

A resolução tomada pelo governo argentino, logo que o Eira. Sr. presidente da 
Republica e S. Ex. o Sr. Dr. D. Carlos Tejedor, ministro dos relaçõesexteriores, 
regressando a esta cidade, se informaram devidamente do oceorrido, removeu todo 
o motivo de confliclo na parte da questão que tinba interesse immediato. Dei¬ 
xando partir o vapor com o passageiro reclamado, desistiu o governo argentino 
praticamente de sua prclenção, e esta circumstancia, bem como os termos com 
que S.Et. o Sr. ministro dos relações exteriores encerrou a sua nota de 12 de De¬ 
zembro, persuadiram o governo imperial a não vér oflensa á bandeira brazileira na 
primeira resolução do seu alliado. 

Mas a resolução final deste governo foi acompanhada de uma exposição de princi- 
pios tão latos, que não podia tranquillisar o governo imperial quanto ao futuro, mir- 
mente observando que a doutrina geral apresentada por S. Ex. o Sr. ministro das 
relações exteriores não assenta no direito convencional dos dois Estadas ribeirinhos, 
nem procura harmonisar-sc de alguma sorte com estas estipulações que lhes sam 
especiaes, e necessárias ás suas boas relações de vizinhança. 

O governo imperial não pretende que os navios mercantes, e nem mesmo ós pa¬ 
quetes nas condições do Cuyabi sejam em tudo equiparados aos navios de guerra, 
ou gozem de todas as immunidades que o direito das gentes garante a estes. Casos ha 
em que a jurisdicção local c legitima e se exerce por uma reconhecida necessidade 
de ordem publica ou de interesses que importa a todas as nações respeitar e 
proteger. 

Esse principio, porém, não é Ião amplo como o quiz sustentar o governo argentino 
para justificar a desnecessária,-lenta e abusiva jurisdicção que se exerceu a bordo do 
mencionado paquete brazileiro. Está geralmente admiltido pela lei e praticas inter- 
nacionaes que até os navios mercantes sam isentos da jurisdicção local nos portos ou 
aguas territoriaes de qualquer Estado, sempre que se não trate da observância de 
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regulamentos policiacs c fiscacs, ou dc ctimc conuncllido a bordo com perturbação 
da Iranquillidade publica ou comproiiicllimenlo dc algum cidadão ou habiltnlc do 
lugar. Ainda cm lacs liypollicscs Iodas as rezes que o caso não 6 dos que provocam 
unlinuriuincnlc u jurisdicção Icrrilorial, ó costume guardar-se certas allcnçücs para 
com a nacionalidade do navio, prevenindo-se o seu representante diplomático ou 
consular e solicitando o concurso dc um deites, si as circumslancios o pcrmitlcm 
sem prejuizo dos interesses legítimos da autoridade Icrrilorial. 

Considerado o facto do vapor CuyaU cm lace desses princípios c usos universaes, 
fica tnonifcslo, pela própria dccluração do S. Ez. o 8r. Dr. D. Carlos Tejedor, que 
não havia um motivo suflicienlc para o embaraço posto uqucllc navio no porto dc 
Buenos Ayres, c muito menos para que, alem dc o deter, se lhe puzesse uma guarda 
militar a bordo c se pretendesse forçaro.icu commundaulea praticar um aclo cslra- 
ordinario, sem que a autoridade argentina se lembrasse de conimunicar suas exi¬ 
gências á legação ou consulado do Brazil ou dc solicitar o seu amigável accòrdo, que 
(cria evitado escusados rigores c contingências dc um confliclo internacional. 

Mas o Cuyabtí não era um simples navio brazileiro que transitava pelas aguas da 
Republica, era um paquete subvencionado pelo governo imperial, circumslancin 
bem conhecida em Buenos Ayres, c, portanto, achava-se revestido dc um caracter 
não comnium, quol o de transporte do Estado, o que lhe devera assegurar protecção 
especial, porque de outro modo lacs navios não poderio preencher o serviço publico 
a que sam destinados. 

Dado, porem, que nenhuma destas considerações geracs, comquanlo lodos muilo 
valiosas c fundadas, lenha bastante peso no couccilo do governo argentino, não é 
menos certo que os vexames a que foi sujeilo o paquete brazileiro Cuyabtí sam a 
negação das garantias dados ds bandeiras das duas nações cm suas aguas lerriloriaesi 
assim pelo tratado de paze amizade de 7 de Março dc I8S6, como pela convenção 
fluvial dc 20 dc Novembro dc 1857. Ahi se estipulou a maior liberdade tl navegação 
e commcrcio dos dois Estados, especiGearam-se os casos c regulou-se o modo porque 
a autoridade local pódc exercer sua legitima jurisdicção sem o (Tensa da bandeira 
amiga c sem prejuizo de sua própria segurança ou policia sanilaria e fiscal. 

0 Cwjabá não foi violentado e delido porque infringisse algumas dessas regras a 
que devia sujeitar-se; lambem nüoo foi porque ncllc se praticasse algum facto cri¬ 
minoso. Transitava pelo porto de Buenos Ayres sob a fc daqucltas garantias inlcrna- 
cionaes, do modo mais regular e inoflensivo. Sua detenção, ordenada c mantida com 
apparalo do forço, foi motivada pela illégitima prclenção de se lhe tirar um passa¬ 
geiro que embarcira em território estrangeiro, no Paraguay, c se destinava para ter¬ 
ritório estrangeiro, Monlcvidio, o que no terrilorio argentino por nenhum facto se 
collocara fdra da jurisdicção que o direito marítimo reconhece competir aos com" 
mandantes dos navios mercantes ou aos seus cônsules. 

Qgoverno imperial conceberia que a presença desse passageiro no porto dc Buenos 
Ayres pudesse causar alguma apprcltensão dc perigo ás autoridades da Republica, 
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mas então estas deveriam limitar-se a vigiar o navio, a recotnmcndar ao comman- 
dante que nüo consentisse no desembarque sem conhecimento das ditas autoridades, 
on que se retirasse sem demora. O facto, poróm, c que o passageiro, motivo do vio¬ 
lento tratamento contra oqusl reclamou esta legação, nüo merecia todo esse estrepito 
c rigor, não tinha a menor importância, segundo a opinião rcflectida do proprio 
governo argentino, expressa na cilada nota de 1! de Dexombro proximo passado. 

Depois de uma occurrcncia Ião imprevista quanto grave, c por lodos os fun¬ 
damentos que o abaixo assignado tem tido a honra de cxpâr i consideração do 
governo argentino, o de S. M. o Imperador se julga na necessidade de declarar 
que não pódc admitlir sem importantes rcslricçõcs a legalidade da doutrina que o 
Sr. ministro das relações exteriores entendeu ser appIicaTcl aos navios mercantes 
braxilciros que transitarem pelas aguas tcrriloriacs da Republica; e para evitar a 
eventualidade de alguma mais grave cmergcncia cm caso similhante, o abaixo 
assignado recebeu oulrosim ordem para declarar, como declara, que o seu go¬ 
verno está disposto a' negociação de um accõrdo que regule o procedimento de 
nnibss as partes em matéria de tanta transcendência. 

O abaixo assignado aproveita este ensejo para reiterar a S. Ex. o Sr. Dr. D. Carlos 
Tejedor as seguranças de suanlta consideração. 

Illsn. c Exm. Sr. Dr. D. Carlos Tejedor. 


Binxo 




Nota do goccrno argentino d tegaçúo imperial. 

(Tsaoocçío.) — Ministério das relações exteriores da Republica Argentina.—Buenos 
Ayrcs, 9 de Fevereiro de 1874. 

Sr. ministro.—Tive a honra de receber a nota de 7 do corrente, sobre o as¬ 
sumpto do Cuyaltd. 

Nclla, depois de algumas observações contra os princípios expostos por minha 
psirlo, declara V. Ex. em nome do seu governo que não pdde admillil-os sem 
importantes reslricçõcs, c accrcsccnla que para evitar a eventualidade de mais gra¬ 
ves emergencias em casos similhanlcs se acha disposto, por ordem egualmente do 



m 


seu govorno, A nogociação do um aceòrdo quo regalo o procodimento dai dum 
parles em maioria de tinia transcendência. 

Conforme o governo argentino com este desejo, tenlio encargo dc convidar a 
V. Ei. a apresentar as bases desse accôrdo ou a occuparmo-nos deite nas con¬ 
venientes conferencias. 

Aproveito a occnsião para renovar a V. Es. Iodas as seguranças da minha dis- 
tincta consideração. 

A S. Es. o Sr. barão dc Araguaya. 

C. Tejcdoi. 
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REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAV 

VAPOH ADGE.WSO « PORTELA n TOMADO PELOS JOIIDATISTAS 
REIIGARA E OLTROS. 


ProTídeccias dadas e solicitadas en relaçaa ao vapor e aos w tomadores. 

N. 53. 

Nota da legação em lionteoidéo ao gooerno imperial. 

Legação do Brazil em Monlevidéo, 6 de Outubro de 1873. 

lllm. e Exm. Sr.—Da inclusa correspondência, por cópia, trocada entre o 
consulado argentino e esta legação, verá V. Ex. que o vapor Porleha que na¬ 
vegara entre esta cidade e a de Buenos Ayrcs, foi anle-hontem violentamente 
arrebatado do seu commando por indivíduos que nelle aqui se embarcaram como 
passageiros, com o fim, oo que parece, de levarem armas e munições aos re¬ 
beldes de Entre Rios. 

Recebida por mim hontem ás dez horas da noite a communicação do Sr. Vil- 
legas, só esta manhã pude dar conhecimento daquelle facto ao Sr. commandante 
da nossa estação naval nestas aguas, afim de que elle, verificado o caso de que 
o referido vapor curte actos de pirataria, proceda como julgar conveniente, 
de conformidade com as regras estabelecidas pelo direito marítimo. 

Opportunamenic cumprirei o dever de informar a esse miuisterío de tudo o 
que me constar a similbanle respeito. Entretanto, prevaleço-me do ensejo para 
reiterar a V. Ex. as expressões de minha mais dislioeta estima e alta consi¬ 
deração. 

A S. Et o Sr. Conselheiro visconde de Caravellas. 

Astosio José Dcabte dz Autuo Gonom- 


Officio do consulado geral argentino em lionteoidéo d legação imperial 
(Tasovcçu.)—Consulado geral da Republica Argentina. — Montevideo, 3 de 
Outubro de 1873. 

Sr. ministro. — O vapor argentino Portefla, que se emprega no trafico deste 
porto, sahiu deite hontem á hora do costume e ás sete da tarde de hoje ainda 
não era chegado ao seu destino. 
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Mo so suspeita que leniu soffmlo nlgnnt sinistro no sen trnjcclo, mos certas 
presumpções fazem lemer quo indivíduos recebidos o seu bordo so apoderassem 
i força do commando e direcção afim do servir a objcclos que só podem ser 
do pirataria. 

Com quanlo a tomada violenta do navio por homens, segundo se crè, recru¬ 
tados nesla cidado onlro os habituados ao roubo c no crime, afaste da respec¬ 
tiva bandeira toda responsabilidade pelos allcnlados quo se commellam nas aguas 
do Uruguay, para onde parece lcr-sc dirigido, julgou o abaixo assigoado do 
seu dever levar o facto ao conhocimento do Sr. ministro afim do que, si assim 
o entender, se sirva communical-o ao chefe da estação naval do Brazil para que 
proceda, em caso de necessidade, como c de regra com um navio pirata. 

Tenho a honra de oITercccr ao Sr. ministro os sentimentos da minha maior 
consideração. 

A S. Ei. o Sr. ministro residente do Brazil. 

Jacixtho Vu.leg.vs. 

Ofíleio da legação imperial ao consulado geral argentino. 

Legação do Brazil em Montevideo, 5 de Outubro do 1873. 

Illm. Sr. —Acabo de receber o ofticio com data de hoje, pelo qual V. S. 
se serviu communicar-me que o vapor argentino Por lena, da carreira entre 
esta cidade e a de Buenos Ayres não, chegara ao seu destino, havendo presump- 
çães que fazem temer o ler sido o seu mando tomado i viva força por indi¬ 
víduos recebidos a seu bordo, para empregal-o em actos de pirataria, cuja res¬ 
ponsabilidade não alcançaria a bandeira que traz arvorada, devendo, portanto, 
ser tratado como inimigo commum. 

Agradeço o V. S. esto amigavel aviso, do qual passo a dar conhecimento ao 
Sr. commandante da estação naval do Império nestas aguas, para que, si in- 
felizmcntc vier a confirmar-se a noticia de ISo lamentável successo, proceda a 
respeito do mencionado vapor, cm caso necessário, de conformidade com as 
regras do direito marítimo. 

Qaeira V. S. acceilar as reiteradas expressães de minha mui distincla consi- 

A S. S. o Sr. cônsul geral da Republica Argentina. 

Axiesno José Duarte de Abàujo Gosmu. 



175 


H. 54. 


Oficia da Icgaç«o do Brasil ao tjoaerno imperial. 

Legação do Brazil em Montevideo, 9 de Outubro de 1873. 

Ulm.eExm. Sr.—Grande excitação e graves apprehcnsões causou tanto nesta 
cidade como na capital argentina o succcsso occorrído a bordo do repor paquete 
Porteha, sobretudo por ser cite com ramo considerado não como um facto iso¬ 
lado, mas como uma manifestação de um plano tenebroso de geral conspiração 
que de súbito póde produzir u couQagração cm ambas as Republicas do Prata. 

Pelo momento, o que se sabe c que o intento do coronel Rergara, conhecido 
já por sua audácia cm allcntados da natureza do de que se trata, mallogrou-se 
complelamenle; porquanto as Ires faiúas que d’aqui foram regularmente despa¬ 
chadas para o Salto com bastante armamento e muniçães bcllicas, c que deviam 
entregar tão precioso carregamento ao Porteha, depois de terem dellc assenho- 
reado-se o mesmo Bergara c. uns SO homens, seus sequazes, não sendo encon¬ 
tradas por estes, cahiram cm poder de um rapor de guerra argentino, que os 
levou (riumpbalmente para Buenos Ayres. 

Quanlo ao Porteha, não havendo noticia alguma delle desde o momento em 
que o coronel Bergara consentiu no desembarque, perto da embocadura do rio 
Santa Luzia, dos numerósos passageiros que levava para Buenos Ayrcs, e que 
apenas alcançaram a povoação de S. José para aqui annunciaram pelo lelegra- 
pho o grave succcsso, absolulainente nada so tinha conseguido saber, sendo geral 
a opinião de ler ellc tomado o direcção do canal das Palmas, no Paraní, ou a 
do rio Uruguay. 

Assim é que os navios de guerra estrangeiros que sahiram a observar os ulte¬ 
riores aclos daquelle vapor, para procederem contra ellc em caso necessário, to¬ 
maram o rumo do oéste, quando o Porteha, seguia para o lado de Maldonadn, 
onde foi avistado, junto á costa, pelo transporte Bonifácio, que dellc trouxe a pri¬ 
meira noticia. 

Iinmedialamcnte fez este governo sahir dois vapores, um delles com tropa e ar¬ 
mado de um pequeno canhão, cm busca do Porteha, sem que até esta noite, 
10 horas, se tenha recebido noticia do resultado dessa expedição. 

Queira V. Ex. acceitar os reiterados protestos de minha mais subida conside- 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro viscundc de Caravellas. 


Axtoxio José Duarte de Animo Gosma. 
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N. 55. 

Oficio da legação do Brasil ao governo imperial. 

Legação do Brazil em Montevideo, 9 dc Outubro de 1873. 

Illm. c Gxm. Sr.— Em odditamonto ao meu otBcio desta serie sob n. 91, de 6 
do corrente, relativo ao vapor Porteãa , tenho n honra de incluir aqui, por cópia, 
a correspondência que, sobre o mesmo assumpto, foi postcriormcnle trocada entre 
o consulado argentino, esta legação e o commando da estação naval do Império 
nestas aguas. 

Sem outro motivo, reitero a V. Ei. as expressões de minha mais distincta 
estima e alta consideração. 

A S. Ei. o Sr. Conselheiro visconde do Caravellas. 

Antoxio Josi Duarte de Arauto Goxdiji. 


DOCmiEXTOS A QUE SE REFERE ESTE OFFiao. 

Oficio do consulado geral argentino d legação imperial. 

(Trasucção.) —Consulado geral argentino. — Bdontcvidéo, 6 de Outubro dc 1873. 

Sr. ministro.—Tenho a honra deaccusar a recepção da alta nota de V. Ex., 
datada de hontem, em resposta á minha dc egual data sobre o assalto e tomada 
do vapor argentino Portelia por uma turba de criminosos, quo nelle se tinham 
embarcado Gngindo-se passageiros. 

Desgraçadamente, converteram-sc em facto provado as presumpções que havia, 
e fica desde ji aquette vapor com o caracter de navio pirata, contra o qual 
marca o direito marítimo á força naval das nações cultas o procedimento que 
deve adoplar. 

Agradecendo a V. Ex. a attenção prestada ao assumpto que motiva esta nota, 
com prazer reitero a V. Ex. os sentimentos da minha maior consideração. 

Ao Br. Conselheiro e ministro residente do império do Drazil D. Anlonio 
José Duarte de Araújo Gondim. 


Jactxtho VlUEOAS. 
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O/feio da lejaçio imperial ao commandante da estafio naval. ' 

l.egaçnodo Brazil cm Montevideo, 0 dc Outubro dc 1873. 

Illm. Sr.—Segundo acaba dc coinmunicar-me oflicialmcntc o cônsul argentino 
nesta cidudc, o vapor Porleita, que d'aqui sarpon nnlc-honlcm para Buenos Ayres, 
não havia ainda chegado, o que clciiava suppõr que indivíduos nclle embarcados 
tomaram pela força o seu mando para fazeis servir a fins que não podem ser ou¬ 
tros sinão dc pirataria. 

Dando-me o Sr. Viilegas conhecimento dc similhantc facto, para rcsalvar a res¬ 
ponsabilidade da sua handeiru argentina, pede-me dc communicnl-o a V. 8., para 
que, tun caso necessário, proceda como o merece um navio pirata. 

Respondi ãquellc senhor que levaria á presença dc V. S. a sua coinmunicação, 
alim dc que V. S. adoplc nesta cincrgcncia as medidas que julgar muis convenien¬ 
tes, dc conformidade com as regras do direito marítimo. 

Com este motivo reitero a V. S. as seguranças do minha mais dislincta conside¬ 
ração. 

A S. S. o Sr. capitão dc mar c guerra Arlhur Silveira da Moita, commandante da 
cslaçâo naval do Império no Rio «la Prata. 

Astosio José Desate nt Anseio tlosai*. 


Officio do ctmmunt/anlt da e*laçáo meai d leijação im/ieríal. 

Bordo da canhoneira Ypiraut/a, em Montevideo, ti de Onlúbro dc 1873. 

Illm. eKsm. Sr. — Acabo dc receber o officio dc V. Es., com data dc hoje, 
cm que V. Es. dignou-se dc scicnlilicar-mo dc que o cônsul argentino nesta cidade 
lhe havia commnnicado que o vapor Porleàa, que daqui partiu anlc-honlem para 
Buenos Ayrcs, nilo havia ainda alli chegado, u que deitava siippòr que indiví¬ 
duos nclle embarcados haviam tomado o seu mando, pela força, com fins de pira. 
laria: e que u Sr. Yillcgas, dando conhecimento u V. Es. desse facto, para resal- 
var a responsabilidade da bandeira argentina, pedia-lhe que m'e comniunicassc, 
para que, cm caso necessário, eu procedesse como merece um navio pirata. 

E serviu-se V. Es. accresccnlar que havia respondido áqucllc senhor que me 
daria conhecimento da sua communicaçào, afim de que eu adoplc ncsla emer¬ 
gência as medidas que julgar mais convenientes, dc conformidade com as regras 
do direito marítimo. 

Inteirado do assumpto do officio dc V. Es., vou procurar entrar cm accírdo 
com os commandmiles das estações uavacs estrangeiras neste porto, sobre o modo 
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de procedermos nesta emergenein, podendo V. E*. ficar certo dc que logo que 
no repor Portefta se caracterizem as circumslincins que constituem um nario pi¬ 
rata, em presença dc qualquer dos navios sob minhas ordens, que hoje mesmo 
faço sahir o cruzeiro cm direcções dilferentes, u em um dos quucs irei pessoal- 
mente, será aqucllc vapor tratado com o rigor dc que se deve usnr cm toes 

Nesta opportunidadc apresento a V. li*, as homenagens dc minha ranis subida 
consideração e respeito. 

Illm. e Eun. Sr. Conselheiro Antouio José Duarte do Araújo Gondim. 

Astubb Silvou* os Morra, capitão dc mar c guerra. 


n. 56. 


Officw da legação do Braul ao governo imperial. 

Legação do Brazil cm Monlevidéo, 15 dc Outubro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— A expedição que daqui seguiu cm busca do paquete /V- 
tciia, c que se compunha dc dois vapores, fretados c armados por este governo, 
e do vapor argentino Pitm/n, encontrou-o encalhado junto i cosia oriental, no 
logar denominado « Coronilla », a pequena distancia da nossa fronteira. 

0 coronel Bergara que, por acto do poder executivo, acaba dc ser riscado do 
quadro do cicrcito oriental, conseguiu saltar em terra cnm a sua gente antes que 
de bordo do Montevideo desembarcasse a tropa mandada daqui para osopprchcn- 
der; constando, pelas noticias chegadas hontem i noite, que alguns dos fugitivos 
haviam sido já presos, sem saber-se, porém, ainda nada áccrca do mesmo Ber¬ 
gara, e dc um inglez Palmcr, que foi o chefe da sublevação a bordo do 
Porte fia. 

Quanto a este vapor, segundo as referidas noticias, acha-sc quasi destruído 
pelo embale das ondas, o pôde ser já considerado como lolalmcnlc perdido. 

Digne-se V. lí*, aceitar os reiterados protestos dc minha mais subida con¬ 
sideração. 

A S. Es. o Sr. Conselheiro visconde dc Caravcllas. 

Anrono Joss Ousava os Ansuro Gosma. 
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H. 57. ' ■’; 

Despacho do gooerno imperial d legação em Monievidéo. 

Rio de Janeiro. —Ministério doa negocios estrangeiros, om í! de Onlnbro de 1873. 

Itcecbi os oflicios de V. 8., sob ns. 94, 95, 96 e 97, com datas de 6, 9 e 15 do 
corrente, todos relativos ao rapor Porteha, violcnlamcnlc arrclialado do poder do seu 
commandanlc por suppostos piratas. 

O primeiro c o terceiro vieram acompanhados da correspondência trocada entro 
V. S., o cônsul argentino cm Monlevidéo, e o commandanlc da estação naval bra- 
zilcira a respeito daqucllc facto. Em consequência da comntúnicação a V. S. diri¬ 
gida pelo dito cônsul, no sentido de scr aqueite vapor tratado como pirata, deu V. S. 
conhecimento de tudo ao commandanlc da dita estação afim de que adoptasse cm 
tal cmergcncia as medidas que julgasse mais convenientes, dc conformidade com aa 
regras do direito marítimo. 

Aa noticias dadas pór essa legação c os que o nosso ministro cm Buenos Ayres 
commnnicou-me por olficio dc 9 do corrente mez, combinam-se dc modo que se 
concluc que, sah indo o vapor Por/eita dc Montevideo a 4 deste mez, dcllc apode¬ 
rou-se o jordanisla Borgara i lesta dc 50 homens que sc haviam embarcado no 
mesmo rapor, levando armas comsigo. 

Porem, quando V. S. dirigiu-se ao commandanlc da nossa estação naval, nos ter¬ 
mos acima indicados, parecia haver ainda incerteza sobre o verdadeiro caracter dos 
autores dnquclla violência. No seu olficio n. 94 diz V. S. que aquclles homens iam 
como passageiros com o fim, ao que parecia, dc levarem armas e munições aos rebel¬ 
des de Entre Rios. 

Sendo assim, não deveria V. S. ler entregue ao livre arbilrio do chefe dc nossas 
forças marítimas o procedimento que mais convinha observar. A questão era inter¬ 
nacional o portanto da competência dc V. S., como agente diplomático de uma po¬ 
tência neutral, cumprindo-lho unicamente aconselhar ao commandanlc que obser¬ 
vasse aquillo que mais tarde, e depois de colhidas Iodas as informações seguras, 
parecesse a V. S. mais acertado; cm uma palarra, o procedimento da estação naval 
devia ser regulado por essa legação, conforme as rircumstancias. Não convém, em 
questões desta ordem, que os agentes militares sc considerem independentes das le¬ 
gações. 

Assentado este principio, passo a ezpòr as razões que levaram o governo imperial 
a ler por inconveniente o alvitre que V.S. tomou, sobre a simples communicoção 
que lhe fez o cônsul Sr. Villcgas. 

Reinavam então somente incertezas a respeito do facto praticado contra o Porleha. 



c lavrando no lorrilorioila Republica Argentina uma guerra civil, a liypolliosc maia 
provável cra a que, depois vcrificou-se, do ter lido esse vapor apprchnndido por 
genlc do parlido polilico que aclualmculc esta' cm lucla com o governo legal daquclln 
Republica, c, que não conlcnle com o resultado de suas hostilidades por terra, que¬ 
ria também fazer por agua lodo o mal possível aos seus contrários. 

Dado este caso, achavn-sc o partido jordauisla cm posição idêntica a dos actuac* 
insurgentes da Ilcspanhn, c, como alli, lerá havido interesse no paiz vizinho 
em equiparar insurgentes inari li mos a piratas, propondo-se o governo legal não 
sii lralal-os como IndrOcs do mor ou do rios, mas lamlicm obler das naçòc 1 * 
estrangeiras que os considerassem como toes. 

Assim se explica o llicor do primeiro olficio que V.S. rccchcu do Sr. Vil- 
Icgas. 

Entretanto, V. S. sabe u que aconteceu rclalivamcnlc i llcspanha. A França, 
a Inglaterra, c outras nnçncs, apenas admitliram que pudessem ser capturados 
ou desarmados os navios dos insurgentes, si ni/rawm im /urliu dm m/urinio* 
1*11x1 ; mas de ncnbiim modo se eomprometteram a perseguil-os cm aguas de 
uso communi. 0 governo nllcmfio dcsapprovoii Ibrinalmcnle o procedimento do 
commandantc Wcrner, do cncouraçado Frederícn Carfoi, por ler este apri¬ 
sionado embarcações tripoladas pelos rebeldes. 

A regra que assim observaram as potências as mais cultas concilia pcrfoilu- 
mente o apoio devido d ordem legal de todos os paizes coro os deveres da bem 
entendida neutralidade, li a regra que o Brasil quer lambem seguir. 

Do citado ofiicio que recebi d» legação imperial cm Buenos Ayrcs, c por 
oulros canacs, consla que, os assallantcs do Poria in desembarcaram om Santo 
Ignacio na cosia dc Maldonado, encalhando depois o vapor, que a esla hora 
estará talvez complclaincnlc arruinado. 

O governo impcrinl, pois, não leni que dar u V. S. inslrucçõos sobre o caso 
especial dc que (ralaram os seus otlicios us. 01, 97, 9li c 97. 

Sirva-lhe, porem, este despacho para põl-o ao raclo do procedimento que v 
mesmo governo pretende observar em relação a qaacsqucr casos analogos que 
para o futuro se deem, exigindo que as nossas esquadras c legações não tratem 
como piratas navios suspeitos dc pertencerem a rebeldes dc qualquer nação, 
sinão no caso de que cllcs odendam a bandeira brasileira, ou as pessoas c prol 
priedades brasileiras. Fora d isso, si alguma dessas embarcações cnlrar pacifica- 
mente om um porto nosso, marítimo ou fiuvial, será obrigado a sahir como 
navio sem representação legal. 

ftnilero a V. S. as seguranças de minha perfeila estima c dislincta consi¬ 
deração. 

Ao Sr. Antonio José Duarte de Araújo Goudim. 

Visconde de Cauviuas. 
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R. 58. 


Nota da legação oriental ao governo imperial. 

(Tmiuicçío.) — Legação oriental no In.pcrio do Brnzil. — Rio de Janeiro, 

V de Oulubro de 1873. 

Já deve ter chegado ao conhecimento do governo imperial que os piratas do vapor 
Porteim, perseguidos nas aguas o no tcrritnrio da Republica Oriental do Uruguay 
por forças do governo conslitucional, passaram a lionlcir.-t c, penetrando no território 
brazilciro, foram desarmados pelo coronel Lima, o qual afiançou ao clicfc das forças 
orientaes a guarda dos fugitivos ale receber ordens do governo imperial. 

Em consequência disto foi o abaixo assigiiad» Incumbido pelo seu governo de 
dirigir-se a S. Ex. o Sr. viscondo de Caravcllas afim de solicitar que o governo im¬ 
perial di as ordens necessárias para que os piratas asylndos nu território brázileiro 
sejam conservados cm custodia até que cheguem ao poder do abaixo assignado os an¬ 
tecedentes c documentos precisos para pedir a extradição dosrws, de conformidade 
com U tratado de 12 de Outubro de 1851. 

A notoriedade do sncccsso do vapor Pnrieim o as publicações que acerca de seus 
menores incidentes tem feito a acreditada imprensa desta cirte tornam desneces¬ 
sário que o abai xo assignado entre cm particularidades a respeito daqucllc facto alta- 
mente, criminoso e cuja impunidade scrin um grande perigo para n commercioc a 
navegação do Rio da Prata. 

Esperando que o governo imperiol consentira cm tomar a medida preventiva acima 
indicada, aproveita o abaixo assignado o ensejo para reiterar a S. F.v. o Sr. visconde 
de Caravcllas os protestos da sua mais dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. visconde de Caravcllas. 




Nata da i/mmiiu imperial d letjap lo nrimlal. 

Rio de Jminiro. — Ministério do* negocio» estrangeiras, 1 do llrecmhro do 1873. 

Tive a lionr.i do receber n mil», i|uo rin tlala do i'.i do Otilukrn nllnno dirigiu-mc 
ii Sr. II. Gtrlos M. Ilnmircz. enviado extraordinário c iiiinislm plenipotenciário da 
Republica Oriental do l.'rugnav, relnliraincnlo a certos indivíduos que, depois de lc- 
rem-sc apoderado violonlainoulc dn vapor argentino /V/e/m, c lendo sido persegui¬ 
dos, segundo consta da mesma nola, em aguas e lerriUirioda dila llcpiililiea por forças 
do respectivo governo, conseguiram refugiar-se cm Irrrilnrio limiteirn, onde foram 
desarmados pela autoridade tnililar. 

Qualificando esses indivíduos dê pintai, o Sr. línntirezdnclaia-inc ler recebido do 
seu governo o encargo de pedir no de Sua Magcsladc o Imperador a expedirão das 
necessárias ordens alim de que cites sejam conservados cm custodia, até que clirgucni 
ás mãos do Sr. ministro os documentos necessário* para solicitar n sua extradição, 
cm rirtudedo tratado de IJ de Outubro de I8M. 

lulcirado ib-sla conimunieaeão c das considerações, que o Sr. lia mirre faz acerca 
da necessidade de não ficar impune o íaclo a que se refere, passo a cspAr-Uiciis vistas 
do governo imperial na questão que constituo o objeelo da cilada nola. 

Esla' lioje bem averiguada a natureza pnlilica do crime, de qnr tornaram-se cul¬ 
padas as pcrsoas, cuja extradição pretende o gox'cruo oriental reclamar. 

Os esclarecimentos obtidos, já pelos intermediarias officiaes. c jã pelos nrgàos 
da imprensa insu Kpeila. não deixam a rnrnor duvida de que o assalto dailn ao vapor 
Portrha por supposlos passageiro*, c na realidade verdadeiros auxiliares dn ittsur- 
gcnlr Ijipez Jiirilan rottlra » governo legal da Republica Argentina, não pode ser 
considerado ma.. aelo de pirataria. Salte o Sr. linmirre que pinlas, propria¬ 

mente. sant aqnelle* que correm ns mares sem atilorisaeào de algum Soberano, com 
o fim do apropriarem-se pela força dn* navios qne raeonlritnt. exercendo depreda¬ 
ções conlra Iodas as nações iinlàliuclauietile. 

Ora: os individuns de que se traia linliaiii um lim muilo diverso e. especial, 
e por isso deva-se considerar rnmo um aelo de guerra n que cllc* prali- 

Ílstíi apreciação conforma-sc com ns princípios o* mais acccitos do tlircilo ma¬ 
rítimo. 

Si islo nao bastasse, eu rogaria ao Sr. ministro da Republica Oriental que 
se dignasse allcndcr ao czcniplu do alliludc inlciramcnlc negativa, t|ue tios 
deram as polcneias européas quando foram utlimamente convidadas pelo governo 
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h espanhol a Iralar como piratas os navios que os insurgentes daquelle puis 
haviam npprcltcndido. IC, o que i mais, nesta conformidade tem siilo o pro. 
ccdimeiilo do proprio governo oriental a respeito dos revoltosos do vapor de 
guerra argentino Concortlio. 

Kslri liado nestes dados e precedentes, o governo imperial não hesita cm ler 
por destituída dc mães convincentes o reclamação do da Republica. 

IV mais, no nrl. p do Iralado de 12 de Ontuliro de I8.il fox-sc menção 
expressa dos crimes que dam logar ;i extradição dos criminosos, allenla a sua 
gravidade c hnkilunl frequcocia peto que lacs crimes sam capazes de p.ir cm 
rireo a moral ou segurança dos povos. Ahi não se tratou do crime de pira¬ 
taria por nma razão bem simples c obvia: o pirata, como inimigo do gencro 
humano, não tem foro certo, ú justiçarei cm Ioda a parle. Os crimes polí¬ 
ticos foram cxpressamcnlc excluídos do Iralado. 

Em consequência, o governo imperial sonlc não |iodcr annuir ao acluat pe¬ 
dido do Sr. Kainirez; c por ora, julga-sc unicamente adstriclo a fnzer vigiar 
os individuos de qnc se trata, para que da província do Rio Grande do Sul, 
onde clles se acham, não vam so reunir is forças rebeldes argentinas. 

Aproveito o ensejo para reiterar ao Sr. Rainirez as seguranças dc minha alia 
consideração. 

Ao Sr. D. Carlos N. Ratniroz. 

Viscoutn; dc Csacmux. 


PretEiia rébtao de tótrio oriental ior amoridafies braxileiras com o prsterto Co 
oiirataifo. 

N. 60. 

AW# (la Itjnçilo orkntal no gucrrmi im/ieria/. 

(T muucçío).— ligação Oriental, llio dc Janeiro, 10 do Oulubro de 18*3. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário da Repu¬ 
blica Oriental do Urugiiay, recebeu ordens terminantes do seu governo para 
iniciar junto do governo imperial as reclamações a que dam logar os aclos alta- 
mente criminosos praticados com violação do Icrriloiio da Repuhlirn por anln- 
ridades policiacs da proviiicia do Sâo Pedro do Rio Grande do Sul. 

Nesse inluilo tem o abaixo assignado a honra dc remcllcr a S. Ex. o 
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Sr. visconde 4c Caravcllas, ministro dos nrgocios estrangeiros de Suo Mages- 
lado o Imperador do llmiil, copias autlienticas dos «innmarios levantados para 
o devido esclarecimento desses factos. 

0 numero das testemunhas que depoierain, n qualidade de estrangeiros, du 
que se acham na maior parte revestidas, c a conformidade de suas declarações 
quanto as circumstinicias primnrdiacs de cada succcssu. dam aos inclusos sem¬ 
inários um caracter inequívoco de imparcialidade c de verdade, moslrnndn ao 
mesmo I i, quão escropuloso c o governo oriental na justificação da facto 
i! do direito que pnilein motivar uma reclamação internacional. 

Ma* minuciosas r contestes declarações registradas no summario n. I resulta 
que a 24 de Novembro de I8TI alguns homens da policia de SonfAnjia do 
Lirranienlo invadiram n lerrilorio Oriental e nellc tomaram duas carretos car- 
regadas que se dirigiam aos .< i erros rtlancos, ». lerrilorio tamliem oriental. 

Transportadas as carreias ao lerrilorio do Império, foi a carga apprchcndidn 
pela inspccloria da alfandega, e o earregador obrigado a prestar Rança para 
recuperai-a, ao passo que •• residindo do liligio parece ler vindo legitimar o 
despojo do assalto perpetrado no lerrilorio oriental. 

As declarações do smmnario n. 2 mostram por Sim rra que uo dia 3 de 
Jlarço do IR7.1 vários homem ila mesma policia de SaiiTAnua do Livramento, 
alguns dos qnacs sam nomeadanienle .Icsignados, invadiraai o lerrilorio oriental 
descarregando as armas dentro da povoação de liivera sobre .cidadãos oricnlacs 
que se occupavam .te por em marcha unta carreta ligahmiilc despachada para 
n «Cnctiilla Negra. » lerrilorio lambem oriental. 

Essa partida retirou-se em seguida levando alguns objecls», que fnnini en¬ 
tregues á inspccloria da alfmidcga situada cm Sanl Anna do Livramento; mas 
no dia seguinte reincidiu na sua invasão para arrebatar a carreta jd saqueada, o 
que não pode levar a clleilo por causas que o respectivo simimaric menciona. 

O abaixo assignadu abslcin-s<! de apreciar o preteriu ostensivo dos allcnlndos des- 
criplos; nada prova que as referidas carreias fossem dcspachailas coiu o proposilo 
de conlratumdo: mas. ainda sendo isso certo, n violação do lerrilorio, o ataque ;i 

segurança e ã propricdaile dos oriciilaes, subsiste dm <> ..caracter assustador 

para as lioas e cordiucs relações dos dois pnize* vizinhos. 

Ainda mais: esse pretexto do contrabando é talvez maior ameaça no sentido da 
repetição dos netos violentos, |Kiis .. perigo du contrabando imquclla* frooloiras 
subsistira tanto para a Itcpublica como para o Império cinqiuinlo se não chegar 
ã celebração de um ajusle que garanta os interesses do conimcrcio legitimo de ambas 
as nações sobre a base de uma justa c necessário reciprocidade. 

O abaixo assignadu lambem julga inulil cslcndcr-sc sobre a gravidade dos factos 
que leva ao conhecimento de S. lír. o Sr. visconde de Caravcllas. 



183 


Kugcin cllc* uma reparação eflicaz, .1110, com 0 exemplo da saneçãn ponal, lorno 
impossível ou mui diflicil o tua repetição. 

Erigem cites cm uma palavra 0 castigo sercro c legal dos que forem reconheci¬ 
dos culpados desse* allciilados conlra odircilo da» gentes, sem prejuízo das indemni¬ 
zações que tenham cabimento e que |»dcm ser fisudas «• « 7 uo et Uw i vista das 
provas que opporlunameulc apresentem os oITendidos. 

Confiando que 0 governo imperial prestara a este assumpto toda a atlcnção que 
cllc requer cse apressara com prazer a rcsolvcl-o no sentido esigido pela justiça e 
a lealdade, lern 0 abano assiguado a satisfação de reiterar a S. Ex. 0 Sr. visconde 
de Caravcllas as seguranças da sua mais alta consideração. 

A S. Es. 0 Sr. visconde de Caravcllas, ministro dos ucgncioi estrangeiros de S M. 
0 Imperador do Brazil. 


C»»t.os M. Ramaza. 


Com. 


teyaeitm urkntal va el L‘ru,il. 


Staoario levantado por orden de U (efatura política dei departaaeote de TacniruM S soHcfUid de 
D. Pedro Onelo sobre iavasitoes praticadas por (ueraai braslleras ea território oriental. 

SUMAttlÜ V 1 . 

Cópia. — Sr. gefe político. — Pedro Onelo súbdito italiano veeino y dei co¬ 
mercio dei pucldo de Rivera de esle departamento, atile V. S. como mas haja lugar 
me prcicnlo y digo: que cn cl dia veinle y coalro de Novicnibre de mil ochocicntoi 
setenta y uno, me fuçou tomada* por Antonio Feijú y Crespin Corrêa dos Sanlos, 
indivíduos pcrtcnccienlcs ã las policias de Santa Ana do Ubramenlo. dos carretas 
cargadas con cfeclos de negocio de licuda que cnviabacl comparecicnte munidas de 
la conípclcnlc guia para los Cerros Blancos de este pais. — Dichas cargas fueron 
agarradas comoá Ires d cualro cuadns dentro tlcl lerritorio ortcnlal v conducidas 
por los dos soldados mencionados hasta dejarias 011 poder de las autoridades brasi- 
eras que, con cl major escândalo c injustieia las .Icclnraron lomadas de conlra- 
bando, sugetando por consiguiente mi negocio i las Icyes que cn aquel pais evi.lcn 
para estas casos. —Como cn la época ti que mo roficro no exislian cn cl departa¬ 
mento ninguna clasc de autoridades, anlequicncs pudiera cntablar rui jusla q.icja, 
me vi precisado, lauto por 110 esponerme i I, perdida de aquel negocio, cuanlò 
por las pro.ncsas que cn el Brasil se me bacia», á dar una fianza para que se me 



(lotolvicran las dos corridas, la cual olorguc cn pcnonn dc U. Enrique Vares (vice- 
cônsul do lo Republica Argentina on aqueIU locnlidml) y «si pude nklncr que si me 
calrrgaran mis cllcclos, no sin <|nc encontrara una falia uolablc ii consecucncia dc 
la suhslmccion que se me lubia liccho dc iiifinidad de «rliciilos.—Viendu, puc», el 
csUdo anormal on que se cnconlraba esle pais, por no existir sino un jucz dc pua 
cn la seccion, quien luvo que liinilarsc li la avcriguaciou dei liccho, y que puede 
prcslor su informe a tal rcspcclo, créi coinemcntc cnlablar mi rcclomo cn cl Brasil 
cn la crccncta sieiupre dc que, como me lo liabiuu «segurado las autoridades de alli, 
pronlo oblendriu un fullo favorable, lauto mus, cuanto que cru dei doininio publico 
ydel conociuiienlo de Ins misuius autoridades que las dos carreias dc negocio a que 
Ite licclio alusion, habian sido lleradas eon la mas reconocida mala fé, desde que 
hay un sin numero do peisonas de respelabilidad que lion prcccnsiado el abusivo 
proceder de tomarias cn cl Estado Oriental. — Hoy que mi asunto lia obteuido ya 
dos seuteneias contrarias y seguira oblenicndo Iodas cunntas scan ncccsarios ii la 
preconcebida inleucion dc los fuucionarios dei Brasil, que se cropeíian cn acallar lodo 
atropcilo que uqucllas autoridades cometcn ii los habitantes dc esta Republica, y 
estando como lo cskilioy, constituído cl gobierno dei pais, desco rveurrir a cl, d liu 
dc que por su intermédio se proceda á la justa reclamacion que exigen estos des- 
manes.—Son deldouiinio público, Sr.gcíc político, las invasiones que lan amenudu 
se repilen i esle lerrilorio por las partidus brasileras y conocidas por Iodos lambicn, 
las tropelias de lodo genero que se cometeu cn diclias iucursioncs; asi es que al 
dirigirme al gobierno para suplicar que ciija la justa co upciisucioii que mereseu 
por los daúos y pcrjuicios que se rnc han ocasionado, voy al propio licinpo i sumi- 
uislrnrlc los dalos para que demande la rcparacion dc la ofctisa que eon esle liccho 
se lia inferido d lu diguidad de esle gobierno.— Para cl cíeclo, pues. neccsilaria que 
V. S. eu quico rcconozco Ioda la rcclilud y jaslicia que encamiiian la marcha dc su 
odniiuistracion, se sirva mandar quccn la 0' scccion dei departamento se levante por 
la persona que V. S. se sirvacoioisionarpara ello, una informacioii sumaria sobre esle 
osunlo, alin dc que coinprobado cl liccho se digno elevaria al superior gobierno de la 
Republica á los creclos que ya ko indicado. — Aluchos son, Sr. geie, los lestigos que 
pueden sutninislrur informes exactos sobre el suceso relacionado-, entre eitos se cncucn- 
Iran D. Pedro Seron, D. Pedro Mendiondo, D. Martin Caragorri, los Sr*, de la cosa 
Qucirolo, D. Custodio Carlos dc Araújo, D. José Pigiioiic.U. Luis Ignacio Garcia, 0. Uon- 
salo J. C. Uma, f>. Jujio Legrand, D. FranciscoFerrer, D. Lorenzo Fernando, l). Luis 
Muria Garcia, D. Manuel Cubibi, D. Juan Batista TrajiUo, y todos los liabilantcs do 
los pueblos de Hiveray Santa Ana que en pleno dia vicron consumarsc lan inicuo 
proceder. — Y sin embargo, apcznr dc la rason que asisted mi reclamo, que se des¬ 
prende eon la muyor claridad, cn visla dc las verídicas pruebas que existen á su 
rcspcclo, cn cl Brasil se pretende liacor conmigo ia injuslicio mas noloria, y cs 
por lo lanlo que — a V. S. suplico que liabicndomc por prosentado se sirva provera- 
como lo solicito a lin dc poder reclamar mis dcrcciios, y cs de juslicia, ele. 
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—(Firmado) Pairo Duelo. — Gcfutura política dol departamento. — San Frucluoso,' 
Mnyn, 10 de 1873.— Cnn el oficio correspondiente, remi tose ol Sr. comisario de In 
0‘ scccion O. Pedro Sanlnndcr, n fin de fine levante la informacion sumaria que 
se solicita, y fecho, vuclvusc, i sus cfoclos.—(Firmado) Um G. Aroyo— Rivcra, 
Mnyo. 21 de 1873.—Por recebido; désc ciimplirnicnlo d lo ordenado cn cl decreto 
que antecede.—(Firmado) Pedro Sanlaurler. 

lín la villa de Uivcrn d vcinlc y uno de Mayo de mil ochocicnlos setenta y tres, 
cnmparcciti a declanr cn este asunlo cl tesligo Don Martin Garagorri, d quien re- 
cihi la promesa de dccir vcrJnd cn lo que supicre y lucre preguntado, y sicn- 
dolo por su noinhrc, palria, cdad, prnfcsion y domicilio, dijo: llamarse Martin 
Garagorri, cspaíiol. Ircinla y cunlro ahos, comerciante y domiciliado cn esta vil¬ 
la.— Preguntado: Si salte y lc conste que alguna fuena hrasilera » empleados dcl 
linyicrio dcl Brasil penctraseu cn cl lerrilorio oriental, y lomasen dos corretas car- 
gadns do negocio dcl Sr. ftncto, <o prclcslo de que era conlraliniulo: cn que fecha 
luvo lugar esc hecho yen que punlo. — Dijo: que sabe rcr cicrta ia pregunla: 
que algumas empleados dcl Brasil pcnclrarou cn cl Kslado Oriental, y se llcvuron 
dos carreias cargadas de artículos dc comercio, prclcslando que era contrabando: 
que csas carretas lucrou cargadas cn esla villa c ibau dirigida* á los Cerros Blan- 
cos (3 a scccion de este departamento), que las carretas se cnconlraban como d cua- 
tro 6 cinco cuadras dc la linca, dentro dcl lerrilorio oriental; que esc hecho 
luvo lugar cn Xovicinbrc dcl afio 71, cn cl punlo denominado Cuhapirii d quince 
cuadras dc esta villa; que esos artículos orau dc Don Pedro Onclo, lo que lc cons¬ 
ta por habcrlo oído d varias personas dc toda rcspclabilidad que prcscnciarou cl 
hecho. —V no siendo i>ara mas, mande suspender la presente, eon cl fin dc con¬ 
tinuaria mas adelante, si ncccsario fuese, y leida que lc fuó se afirmo y ratifico 
cn suconlunidoy firmo por ante mi y tesligo* dc que certifico. —(Firmado) /V- 
tlro Sautmuter .— Comisario. Martin Garagorri .— Tesligo. Jua! fware*. —Tesli¬ 
go. Autanio Vareta. 

Seguidamente compareci». Don Lais Ignacio Garcia, n quien cu prosccusien dc 
In contision que se me ha cometido, lc recebi la promesa dc dccir verdad en lo 
que supicre y fucre preguntado. V sicndolo por su nombre. patría. cdad. pro- 
fesion y domccilio.—Dijo: llamarse Luis Ignacio Garcia, espaíud. treinta ahos, 
comerciante y domiciliado cn esta villa. Prcgnnlndo: si sabe qm> nlgunos emplea¬ 
dos dcl Império dcl Brasil pcnctrascn cn cl lerrilorin oriental, y se ilevasen a la 
fucraa dos carretas cargndas dc negocio, pcrlcnccicnlc a Don Pedro Oneto, so prc. 
lesto dc ser contrabando.—Dijo: sabe ser cicrta la pregunla: que dos carreias 
cargadas dc negocio, despachada* dc esta villa por Dnn Pedro Onclo para lo* Cee- 
ros Blancos (S* scccion dc este departamento). íucron tomada* por nlgunos emplea¬ 
dos dcl Brasil dentro dc! lerrilorio oriental, so protesto que era contrabando: que 



carreias se encontrai.,™ a qiiince cuadras lo esta villa, costa dc Ciiflapiri, 

como ii ciinlro cinco cuadras ilc la linen, dentro dei Mrilorio nrionUI_l>rcgmi. 

Imlo: cn que época Invo lugar esc hcclio—Itijo : que cn Novicmhre dclaiio7l, 
I 0 .I 0 lo que le consta, por lialier visto corprr Ins carreta* em esta villa j p or saber 
que ibmi para los Cerros «lanços, pues vió la guia corrcs|iondienle; v limbicn por 
liahcr visto cuamlo llevaron los carreias dol listado Oriental para cl Brasil.-V ,10 
siendo para mas esto neto, inandé suspender la presente, paru continuaria mas 
adelantc s, nceesario fuesc, y leida que lc fué se atirai.', y ratifico cn su conlenidn, 
y fimui por ante n.i y lesligos, de que certifico—(Firmado) &r»W«r- _ f.»„ j 
Garcia. — Tesligo, Mw Smrns. — Tesligo, An/mim Vunhi. 


la. cl mts.no dia compareci* Don José Conzalo Corrêa Uma, n quien rccclii 
la promesa dc decir verdad en lo que supiere y fuesc preguntado. 1 siendolo 
porsu nombre, paina, cdad, profesion y domicilio.—Dijo: llanmrsc Gomalo José 
Correa Uma português, Ireinta y u.i af.os, comerciante y residcnlc cn esta villa. 
— I rcguula.lu : si sabe que algunos en.plca.los l.rasileros llcvascii dei listado Orien¬ 
tal dos carreias ca.ga.las dc negocio, pcrlcnccicntcs ã Don Pclro Oncto, so nrclcslo 

oírom.n .0 TETV- ' " C "*.“ rrC,M f ""°" <*■»<••» <lc esta villa ,w,ra 

oiro puiilo dei Estado Oriental—ü,jo: que sabe ser eicrla la progunla ; que c' 
Sr. Oneto desieiclnideesta villa dos carreta* cargadas de negocio, con destino d 
lo* Cerros B ancas (.. secei..:, dc este departamento) que estando csas carretas como 

Cl ; ,nCCCUai !T dCt<U ,ÍIK VKOn,01i cl,illro ci "“> dc In linea, 
dcnlro dei terrilorio oriental, |«cnclraron vários cmplcado* dei Brasil v so llevaron 
las do. carretas, so preleslo dc que era contrabando, ciando »i siquiera diebas 
carretas hab.an sa ido dei lerrilorie oriental. Preguntado : eu .pc época luro lugar 
cl succso, y como lc eonsIn.-D.jo: que cn Noviembre dei alto setenta v uno todo 
oque lc consta, porque al dia signiente fuécon o.ras personas al lugar' de donde 
I evaron Ias carretas, y que v.o pnlpablcmcnlc que fucrou llcvmlas dei listado 
S "P° f° r muchas n crsonas que Relias fucrou «evadas por cni- 
plcados bras,leres, y que v.o ciando cl Sr. Onclo las caigõ y despaclni dc esta 

relTnÍr 7* “ a " C0 T V n °‘ ÍCndU |,ara '"«• ,1,1,n dé suspender I, pre- 
.-ente, con cl Gn dc continuaria mas adelantc si fuesc nceesario, y leida que lc fuc 
la presente se ali,-mó y ratilicõ cn contcnido, y firaui perante mi v lesligos dc 
que certifico, (hrmado), Gcraln J. Cnrràt Um,,.— r^ti-o A™' 

buares. — Icsligo, A»lo„in Vare/,,. ’ 


El m.sino dia comparecid Uon José Pignonc, a qnicu rccibi la promesa dc decir 
.crdad cn lo que supiere. 1 siendolo, por sa nombre, pátrio, o.lnd, profesion v 
domicilio.- Dijo : llamarso José Pignonc, italiano, treii.la y seis anos, comercianj 
dom-cdiado cn esto villa - Preguntado, si sabe d lc consta que por autoridades dei 
Brasil, lc hubicscn sido Itovadas dc esto lerrilorio a Don Pedro Onclo al-unas 
carretas con mercancias y la época eu que esto lu.ya sucedido— Dijo : que cn dia 



mo 

dei me» ilc Nnvicmbre do mil ocbocionlos selcnla c un, acompohd al jncz de pai 
Doa 1’odro Midori a' lomar conocimicnlo de las canelas que por fucrias brasilcras 
lc liahian sido llovailas n Don Pedro Onclo dc cslc Icrrilorio, cargadas con merca¬ 
dorias y munidas do la coinpetonlo guia, habiendo llcgado al punlo dc donde fucron 
llcradus, resultando quo se hallahan d dos n Ires cuadras dc la linea divisória on cslc 
Uslado y i d oco 6 quincc ouadras dc esla villa y cn el comino dcl Iransilo general. 

Y no siendo para mns, sin pcrjuicio dc continuar osla dcclaracion, la firma y 
tesligos dc que ccrlilico.— (Firmado), Saulauder.—José Piijiivue .— Tesligo, 
Suares.— Tesligo, Aalunio Varela. 

Aclo continuo cnmparccid Don Domingo Lo pez, quica habiendo ofrecido dccir 
verdad cu lodo lo quu sepa y lu fuere prcgunlado, sc lc inlcrrogn, como sigur: 
Pregunlado, por su nutnhre, pairia, cdad, profesion y rccindad.— Dijo: ser v lla- 
marse Domingo Lopes, cspnflul, dc Irciula anos, corocrcianlc y domiciliado cn cl 
Brasil.—Prcgunlado, si liene conocimicnlo dc que en nlguii lienipo Ichubicsen 
sido llevadas a Don Pedro Ondo deeslc Icrrilorio y por fucrras brasilcras, algunns 
canelas cnrgadns com mercancias —Dijo: que a finos do Nnvicmbre dc mil ocho- 
cienlos selcnla y uno, ballandosc, el coinparccicnlc cn su casa. que sc baila silunda 
sobre In linea divisória, y a dislaucia dc seis cuadras mas o monos dcl lugar cu que 
sc lialloban dos carreias cargadas con gcncros pcrlenccionlcs a Don Pedro Onclo, 
presenciei que dos soldados dc la policia dcl Brasil, apoderaudose dc dichos canelas 
laslian condnciiln para Bania Ana dcl Libramcnlo, lo que lc lia sido cslrnbo al d.v 
claranlc por cuanlo diclias carreias sc hsllaban internadas cn cl Estado Oricnl.il, 
a distancia <le dos ó Ires cuadras dc la linea divisória. Que In ha presenciado hirii! 
por ser en pleno dia, y que adernas lc consta que diclias carreias sc dirigia» ptra 
los Cerros- Mancos de eslo deparlamcnlo, munidas dc la coinpelcnlo guia dc la 
rçccploriu dc esle pucbl». Y no siendo para mas, leida que lc fnó esla su declara- 
cion, cn cila infirma y ratifica, y la firma cbnmigo cl comisano v lesligos dc 

quo ccrlilico—(Firmado), Sautamler.— Domingo Ao/ies_Tesligo. Joté Suares. 

— Tesligo, AhIohío Vareta. 

Scguidaincnlc comparccid Don Francisco Collcins. qukrn habiendo ofrecido dccir 
verdad cn lodo lo que sopa y lc sca pregunlado, sc le interrogo al Icnor dc la 
pclicion que moliva cslc sumario, dcl modo siguicnlcPrcgunlado por su nombrr- 
puiria, cdad, proresion y domicilio, dijo: ser y llamarsc Francisco Collcins, 
francês, dc cuarcnla y nucvc a fios, comerciante, domiciliado cn esla villa. Prc- 
gunlado, si liene conocimicnlo dc que lo fuesen tomadas a Don Pedro Onclo al- 
gunas carreias cargadas con generos por fucraas brasilcras, diga cn que punlo 
y la época, con lo demas que lc consla á lai rcspcclo. Dijo: quo en dias dcl 
mes dc Novicmbrc do mil ocliocicnlos selcnla c nno, cuya fecha lija no liene 
presente, fué llamado por cl juca dc paz Don Pedro Midori para que lo acom- 
paílase con oiros veeinos al lugar onde lc baliian sido Inmados a Dou Pedro 



100 

Oiido por hienas dd Dnuil v o titulo <ic contrabando dos correios «irgadns 
con mcrcadorins, y conslilnidos cn cl lugar donde so perpetro cl liprlio, ro- 
sullò que dichns carreias habian sido arrebatadas de esle Estado lialbodo.se dentro 
de los suburvios de esta villa y ,i distancia de Ires d cualro cundros .Ic la linea 
divisória—Que Ic consla que diclias carretas inarcliaban con destino i los Cerros 
Ubneas de esle dcparlamcnlo, Nevando b corrcspondicnlc guia de rcmocion de la 
casa de comercio Ucl Sr. Ouclo de esle pucblo.—Y no siendo para mas, leida 
que b filé esta su deebraeion, cn cila por su verdad se afirma y ratifica, y lo 
lirma comnigo y los lesligos de asislcncia, de que certifico.— (Firmado), San - 
íiuider. — Fivncixm tW/s//«—Tesligo, 7»«f Suores.—Tesligo, Antmio Varela. 

Incontinente compareció Uon Pedro Midori, qoien despues de babei prometido 
dccir verdad cn lodo lo que sepa y Ic lucre prcgunlado se le inlcrrogii como 
siguc: Prcgunlado por su nomhre, palria, cdad, profesion y domicilio. Dijo: 
— Ser y llamarsc Pedro Midori, cspafiol con cindadania oricnlol, de ciacucnla 
ahos de cdad, baccmhdo domiciliado cn esle pucblo. Prcgunlado se luro co- 
uocimiento que a l)ou Pedro Onclo Ic bubiesen sido lomadas algunas car- 
rclas carg.nd.is de cfcclos, dign por quien, la época y cn que pnnlo, con Iodos 
•os d emas pormenores que sepa a lal respcclo— Dijo: que eu fines dei mes 
de Noviombre >lo mil ocliocicnlos sclcnla y uno, funccionnndo como juez de par. cn 
esle pucblo, se le participo por l)on Pedro Onclo, habcrlcs sido arrcbaladas por 
fucrzas bradiaras dos carreias que con cfcclos de importância que con la compclcnlc 
guia dirigia de su casa de comercio de esb villa, con destino a los Cerros Mancos, 
•V scccion de esle departamento. - Que cn cl aclo procedió a averiguar cl hccho 
tomando informes de veeinos rcspcbldcs que lo han presenciado, junto con loscua- 
les yvcinlc y Inntos recinos mas, se lia Irnsbdado al mismo lugar de donde fucrou 
Ilevadas las carreias, de cuya inspcccion rcsulló, habcrlas llcvndo dei camino dei 
Iransilo general cn esle Kslndo y cn dislanci.n de Ires ó cualro cuadras de In linea di¬ 
visora con cl Ur.nsil y doce cuadras de eslavilla yen lugar pcrlciiccicnlc a los subur¬ 
vios de cila. Que bico eomprobado cl lioclin se dirigio ii las autoridades de Santa 
Ana, pidiendo que bicu informado .le bl ucontccimiciilo, dcvolviescn a I). Pedro 
Onclo tos cfcclos y vchiculos que los conducian. Que no solo no fuc alendido su 
juato pedido, siiió Inmbicn quo arrojandoto al desprecio ni se lion dignado conles- 
br. Que es caanlo cn obsequio de Ia verdad puede declarar, y cn cila por ser b ver- 
dod, leida que to fué esla deebraeion. se nfirrna y ralilica, y ín firma conmigo cl co- 
misario y lestigos, de que certifico. — (Firmado), SmUander. - /V/»m .V. Vidori. 
— Testigo, JoscSitarn.— Tesligo, Aiilonin Vareta, 

En b villa de Uivem a loa veinto y tres dias dei ines de Jlayo de mil ocliocicnlos 
sctenla y Ires, continuando cl sumario que anlcccde, compareció anlc mi cl co- 
misario y tesligos, Don Lorenio Fernando, y previó b proincia quchizn de decir 
verdad en todo lo que se[>a y lo fucre prcgunlado, se le interrogo como siguc. 



— Prcgunlado por su nornbrc, pátria, cilad, profesion y domicilio. Dijo : lia- 
mor-sc Lorcnzo Fernando, italiano, vcinlc y seis altos, comerciante, domiciliado 
cn este pucblo. — Pregunlado, si sabe 6 lc consta que cn alguna época, le hu- 
biesen sido tornadas a Don Pedro Onclo algnnns carretas cargadas con mercancias 
diga cn que pontos, la é|ioca c por quien. — Dijo: que a fines dei afio setenta 
y uno. regresando cl coinparccicnlc para su casa, al llegar i los suburbios dei puc¬ 
blo, lia visto que dos militares nrrcaban dos carretas que se hulluban cn este Esta¬ 
do, como a distancia de Ires cuadras mas ó menos de la linca divisória. Que ha- 
bicndolc llamado la atencion se dcluvn un momento y observd que se dirigieron 
con ella como para Santa Ana dei Libramento, y que babiendo Iraslomado la 
cucbilla de la linca nada mas pudo veer, sabiendo d su llcgada cn casa qucaqucl- 
Ins carretas iban con carga de cITcclos de Don Pedro Onclo, que liabian sido 
despachadas para los Cerros Blancos, yscgunlc informaron ivan munidas de la res¬ 
pectiva guia. Que es todo cuanlo puedo declarar, y leida que le fué esta dc- 
claracion, en cila por ser verdad se afirma c ratifica, y lo firma conmigo el co- 
misario, de que certifico. — (Firmado), Sanluwlrr. — iuureuz', Fernando. — 
Testigo, /o«r Suarei. 

Aclo continuo corapurcció D. Luiz liaria Garcia, quien habiendo oírocido deeir 
verdad cn cuanlo sepa y lc fucrc pregunlado, fué interrogado dei modo si- 

guienlcPreguntado, por su nombre, cdad, palria, profesion y veeindad_Dijo: 

ser y llamarsc Luiz Maria Garcia, espahot, veinte y seis aiios, comerciante, 
avccindado en esta villa.—Prcgunlado, si lc consta ó luvo noticia que a D. Pedro 
Onelo le hubicran sido tomadas algunos carretas con carga, diga en que época, 
por quien y cn que punlo, con los demas pormenores que sepa.—Dijo, qné 
en Novieinbrc ó Diciembre dei afio de mil ochocicnlos setenta y uno, liullandosn 
el comparecicnle en los suburvios y en distancia de doce cuadras mas ó menos 
de este pueblo, lia presenciado que se cnconlraban en cl camino general dos 
currctas que eslaban concluycndo de uncir los üueycs para seguir marchn, coan¬ 
do vió aproximarse a cilas dos liombrcs armados que por cargar espada le pa- 
recid ser militares, y noló que estos dentro de un momento hicicron enderesar 
dichas carreias a rumbo de Santa Ana dol Libramento con opurslo al que llcva- 
ban, ignorando el dcclaranlc cual hubiese sido cl motivo de que dichas carretas 
relrcccdicsen. Que al poco ralo regresando para su casa y.i supo noticia que 
ornn las inismas dos carretas que cargadas con gêneros de la casa de Don Pedro 
Onelo, mnrchaban cn dircccion á los Cerros Blancos de este departamento, siendo 
impueslo despues que los conductores de las carreia», cran dos militares dei 
Ilrasil que las liabian llcvado ã titulo de contrabando, crcycndolas yd cn terri¬ 
tório brasilero. Que aun hasta hoy está bien cierto dei lugar de donde fucron 
llcvadas, puca es la costa de una znnju cn el mismo camino real, parador ge¬ 
neral de Iodas lus carretas y que se haya internado á cuatro cuadras mas õ 



meiiMilo U linca divisória con cl lerrilorio ilcl Brasil. -Qoo Tuc Mamado ,lc». 
pues por cl jttcz do puz Don Pedro Midori pura que lo ncompnfeuc como tcs- 
ligo ocular junlo con olroí vocino», para moslrarlcs d vordaderu lugar de donde 
rucroii arrancada» las carreia», como ofccliraniontc lo liiio j do cuya m spw> 
ciou rcsullú que se bnllnlwi |wco nnu « monos cn In inisiim dislancin ,,uo 
llcva declarado. Que cs cuanlo sabe y cou verdad puede declarar, y siendoio 
lerda eslu dcclnrncioti en cila se nlirina y ratifica, y lo linna coninigo cl co- 
misario y tosligos, de que corlilico—(Firmado), Stutander.—íiUz Jf. dama. 
Tesligo, Jwi Svarei.— Tesligo, AhIohio Vurtlu. 

En cl inisnio dia, comparcciõ cl Sr. Don José Trislau Caldoron, cz-rcccplor 
dei dopartamcnlo, quico Ilizo la oferta de dccir verdad cn lodo lo que supicro 
y le fucrc prcgunlado, é interrogado ti leuor dei succso que motiva este su- 
mano.—Le fué pregimlado por su nombte, paina, cdad, prufesiou y domicilio. 
Dijo: ser y llamarsc José Trislau Caldcron, argentino, con ciudndania orien- 
lai, cuarenla altos, comerciante, avcncidado cn esta villa. Prcgunlado, si sabe 
ó luvo noticia que cn alguna época fueseu aprchcndidas algunas carreia» con 
carga pcricnccictilc a Don Pedro Onclo, diga en que 1ícid|k>. por quicii y cn 
que punlo, con iodos los pormenores que supicrc. Dijo: que luvo nuliciá de 
liabcr sido aprchcndidas por fneraas brasileras dos carretas cargadas con gene. 
ros de la perlencncia de Don Podro Onclo, y que auu euando no lo ba presen¬ 
ciado por liallarse cn su oficina, le consla que dichas carreias fneien aprelicn- 
didas; por cuanlo cl jucz de paz en esc liciupo Dou Pedro Midori pidid iofor- 
mes á la rcccploria si aqueUas cargas iban ó no despachadas legalmenle, a lo 
que cl comparccicnlc luvo que conleslar despues de visados los libres que cn 
veiole y cuatro dei corricntc mes, que era cl de Xevicinbre de n.il ochncicnlos 
setenla y uno se liabia despachado por aquella oficina una guia para dos car¬ 
retas cargadas con mercadorias perieneclenlcs d Don Pedro Onclo v con destino 
i los Cerros Blancos, 5‘ scccion de esle dopartamcnlo. Que cs lo uuico que 
puede informar, ignorando cl punlo donde linvan sido nprehcndidas ni lo demos 
que se lo pregunla. Lcida que le fué esln su declaracion y prcgunlado si liene 
algo que anadir, quitar <5 emeudar, dijo: que no, y cn lo diclto se afirma y 
ratifica, y lo firma conrnigo comisario y lesligos, de lo que certifico.—(Pirma- 
do), Santawkr. Joté TrUtan Catdenm.— Tesligo, Jote Sutres.— Tesligo, Antonio 

En la vill. de Rivera a reinle y seis de Mayo de mil ocbocicnlos setenla 
y Ires, conlmuaiido la informacion que anlcccdc, comparcció Don Foliciano Corrêa 
de Mello, el que despues de liabcr ofrccide dccir verdad cn lodo lo que sepa 
y le fuere prcgunlado, fué interrogado dei modo siguicnle: — Prcgunlado, por 
su nombre, palria, cdad, profesion y domicilio. - Dijo: sor y llamarae Foliciano 




in:i 

Ijirrhi do Jlollo, ciinruiiln o 1:11101 iifm*. I.rosiloro. uomcrciunlc. .h.i.iicilii.d.i 
HI rate [iiiclili*. — 1 'rcg.u.ladu, si salte, lc «insta n luvo noticia i|ui: cu algunn 
T*** I® f"**#" lamadas a l>oii Pediu Uneli. |iur fui'rans brasikms ulguinis 
•Mrrrlas «argadns cun gêneros, diga cl puniu cou Iuí mus |ior.uuimrcs que sopa 
;i tal rcspccUi. — Dijn: que lia presenciado eu pleno dia cnrgnrsc dos car- 
irla» cou genoms, pcrlcuccicntes y eu la iiiisuia casu de Uou Pedro l.bicto. One 
lc comia que cilas se dirigian a gira casa que lenia estnl.luci.la eu Cerros 
Itlancus, de esle mistiio departamento. Que ai regresur |iara su casa situada eu 
la* suburvios de esle piieldu y eu la tarde de esc uiisuio dia, lia visto las inisiuus 
dos corridas que se liallalain paradas al ladu dei autiiio real \ en distancia 


d*’ .. Ire» euadras mas menus de la liuea divisória de esle listado con 

el Império dei Brasil. (Juc atui coando 110 lieue biuu presente cl dia Jjj», 
sala; que fite eu uno de los meses uiliuios dei afio deinil oeboeientos setenla 
y mo. I.lue al ilia siguieule supo indicia quu las esposadas earrelas fiienii, 
Ilevadas por fiienas brasilcrus y á titulo de euulrabaiido dcl misiiio lugar cu 
domle el ronipiireciciile las liahia visto doutro de esle lurriloriu ; cu cl 
caulino general. — 1 leida quu b: lué esta su ilcclaiacioii. siendo lu iinice 
que le cunsUi, eu dia se alirma ; ralilica y lu lirimi coumigu el cemisario, 
de que ccrfificu. — ( 1 ’irmailo), SmU-irnlcr. — l-rlmtim r ern — Tes- 
ligo, Jmí: StttiK;. — Tesligo, Àii/oiàn Varela. 


Scguidium.nl.: comparecei Uuii Juau B. TlujiHo, quica ufreciú doei. verdad 
en lodo lu que sepu y le fuere (iregunladu. — Pregimlado. por su nomhre. 
(lalria. ednd, prolesion y domicilio. — Dijn: ser y lluniarac Juau II. Trujillo, 
Oiiciital, de lo aílOv comerciante do.mcil.adu eu esta villn — Prcguiitado, si 
sabe li luvo noticia que a U. Pedro ttnelo le liuliMsuti sido tomadas algi.nas 
carreias por médios violentas, diga en que puulo. I» que couleniai. y |air quien 

liayan sido Nevadas, con todos los pormenores que sopa a lai respeclo._Dijo; 

que holla.idose en los suborvios de eslo rilla eu diligeiicias |wrliculorcs, \W 
que en dias dcl mrs ilc Novic.iibre dei sele.. la y nuo, euyo dia lijo mi liene pre¬ 


sente, hallaiidosv dos carretas eargadas cou efeclos de lieuda y al.nace.i per- 
le.1ecic.1les a D. Pedro Ouclo, en ei eainiiio general que se interna eu este 
lislado, como a Ires ú cualn. euadras mas .i menus, y próximas á seguir su des¬ 
tino que era d de Cerros Blancos quu és eu esle departanieiití, observo ser 
..sallados por dos imlrviduos que al parecer debian ser militares porque ear- 
gabao sablc, * despues dc alguuas voees que inilieabai. aracuuza* fueron arrea¬ 
das por los inismos individiios ilidias carretas con nimbo havia .Santa Ana dcl 
Ubraiucnto. Que habiendo cruzado cl traycelo referido ilejó dc verias mos. 
por tiaber Ircstoruado la linea divisorin eaida :i Sinta Vaa dcl Ubnuiwulo. la; 
cunsla 1 lu I uni que «licitas carreias I . munidas dc lu respectiva guia, 
fueron eargadas y marcharei, en pleno dia. n U e és quanto puede declarar y 
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en loilo lo diclin por sor verdad, sc nliriim y ratifica, y lo Hniiii comnigo cl 
comisnrio y losligus, tlu i|uc cortilicw-—(Firmado), S»«/mi«fc<’.— Jtmn II. />•<(• 
jillt. — Tesligo, Joxr Smuvz. 

Incoilliiiculi! compareci» I). Lurciiai tinmgorri, qilien preslii y *■ |« ba re¬ 
cebido la pronit-sa de dccir verdad cn tudo lu iptc sepu y lc luro' prrgimludo, 
cn cuja rirluil «■ lc interrogo coinn signe. Prcgunlad» por mi notiilire, |»ilrin. 
ctlad, profosiim y iTomicilio. — Dijo: mu- y llninnv lo m I in^irn <sp ml, 
vcinlo y imcvc aíios, coincrcianlc, aveciudado cn esta villa. — Pregiiuliulo si 
lieno conocimionlo de que cn liviias anteriores lc luiliivrmi sido tomadas a 
IV Pedro Onclo nlgunas caigns de mercancias, diga la fedia, cl punlo, |H>r <|licill 
y |H>n|uc raiou. — Dijo: que no lieno presente la fedia lija, pero que eu dias 
de los meses de Noviombre a Dccicmhre de mil ocliocieulos sclenki y mio, lia 
presenciado cl coniparceicnle que dos indivíduos cou caracter militar. Iiau sor- 
prendido dos cairelas que cargndas cou mercancias sc Itallabnii cn esto lerri- 
lorio y ii una distancia de la linca divisória que cl dcclsrantc no puede re¬ 
gular. Que ha visto que lodos los indivíduos Iiau cnnducido diclias carretas a 
Santa Ana dei Libramcnlc. terrilorío brasilero. Oue rcgresamln para su easa 
de cemcrcio eu este pucblo fué informado y qued» liicn inipucslo que las espre- 
sadas dos canelas cran las niismas que lmlii.ni visto corgiidas en rasa de D Pedro 
Onelo que sc dirigian á los Ferros itlaiicos. de este dcparlanienlo. Oue uyó que 
lluvalian la eompelenle guia lo que el declauinlc no puede iiscgurar. Que este 
licclio lia sido lan publico y unlorío que inmensidad de pTsmias pudicron lin- 
berlo presenciado por liabcr sido parados alguuos momentos despues ilcl mediu 
dia. Oue cs cuanlo cou verdad puede declarar, cn virlud de lo qual lo alirma 
y ralilica, coumigo cl cnniisario y lesligos, de que cerlilico. — (Firmado). San- 
taiider .— Isimn” Iforvgurri. —Tesligo, Jwc Simrez. —Tesligo, Antwiiu I nrrla, 

En el inisiuo dia, nus y afio compareci» Dou Leonardo Montero. a quien bajo lu 
prouicsa de dccir vcnlail en lodo lo que sepa y le fucre prcguutado, sc le intci ro¬ 
go dei moilo siguimilc: — Perguntado por su iiomlire. puiria, cdad, profcsioi: y do¬ 
micilio.— Dijo: sery Ihinarsc Leonardo .Montero,.espafiul, Ireinla y uu aiios, co¬ 
merciante, residente en esta villa. — Pregnnlado si lieno conoeiiniunlo de qnc algunas 
carretas eargiulascon efeetus |wrlcuccienles a Dou Pedro Onelo, liiiliicscii sido subslrai- 
das de este Icrritorio |Kira el Ifrasil, diga todo lo que le coiislc y sepa a tal rcspccto.— 
Dijo: que ii lines dei ines de .Voviemlirc dei afio de mil ocliociculos setenta y uuo se 
hall» prcscnlecii uu licclio praclicado |ior dos õ Ires inilividuos que al parecer cran 
militares sobre unas carrelus que sc liallabaii cu eireunslancias du seguir su viaje 
porei «mino general que crusa eu osle lerrilurio y á distancia do cualro » cinco 
cuadras mas » menos de la linca que divide este pais cou cl limilrofe. Que movi¬ 
do de alguna curiosiilad per liabcr notado autos de liosliliilad, se vi» precisado a 
delcnersc por ver la conclusion de aqucl asuulo, y observo que los espresados 
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indivíduas mililnrca convertidos nu carrcrus, han lincho torcer y desviar dicltas carre¬ 
ias dei niiiilto i|iin llevabau dirigicmlolas ensi tlianiclrnlmenlo eu» dircccinn a Santa 
Ana dei Lihramculo. Qno tio sirndidr >!•* inlcrcs ningnn» ai tloclamnlc nijitcl succ- 
so se retini nl declnraiite, i'iicnnlriin(lu i-ti Itircru cl clamor tlc noloria injusticia 
praclicadn pnr rumas Ijiasilcras por abuso ilc poder, (Juc stipo rlcspucs que los 
iwprcsadns carretas marchalum Icgnlmenlc y con la competente guia, por cuya raxnn 
nnló bastante alarma cn cl comercio de esta vil la, cl que Irmta que tales aclos se 
sneediesen iliariaineiilc—Qnu és eimiito sabe y con verdail puede declarar, y en 
ellii por scllu, senliniiii y ralilieo, y I» lirma conmign y lesligos, de que certifi¬ 
co.— (l'irtiiado). S# ulautlrr. — l.nonmibi Mmlnn. —Tesligo. Jouü Sunrn. —Tes- 
ligo, Aiiloitm Vittvli >. 

En rirlud de tio Imkcr comparecido hasta esln tocha mas lesligos a' declarar cn 
este sumario, se dá por coueltiido y remiluse con cl eorrcspoiidicnle olicio ul Sr. gefe 
politico dei departamento. K los tines que scan cimsiguicnle*. Ui vera Mayo, veinte y 
nucve de mil nclioeicntos setenta y Ires.— (Firmado), /W/o SvrtlHmlnr. —Tesligo, José 
Smu-a. —Tesligo, \nlouh, Yanh. 

fícfnlurn política dei tleparlamenlo. — San Frucluoso, Jimin, C de 1873.—Por 
recebido: eluvese con olicio al siqicriur gobierno por inlcrmcdio >lcl ministério 
respectivo—(Firmado), l.ino H. .tempo.— Ministério de golticrno.— Montevideo, 
Juiiiu, 2o do 1873 .—Vista al fiscal.—(Firmado', Ahm-ez .—Pasadoal Sr.liscal espe¬ 
cial.—Agosto, 27 do 1873.—(Firmado;, Teoplo Dioz. —Uxm. Sr. Del sumario Icvan- 
ladu por ordeu det Sr. gefe politico de Tacuarcmlxi rcsullan constatados plena- 
mente los hccltos denunciados por cl contcrcinnle de liivcra l>. Pedro Oncto. — 
Toilos los lesligos, cn sn ntayor parte personas conocidas, dcclaran ser cicrlo que 
dos soldados de la |K>licin brasilum de Santa Ana, apresaron denlm dei lorrilorio 
de In liepuhlica. dos carretas que conduciaii cfccles det cilailo rtnelo para lus Cerros 
lllancos, entrega miolos a las autoridades brasilcra*.— Auiiqne esle alentado, segun 
las dcelaniriones parece liahcr sidn praclicadu so preleslo de ctmlmkaudo, es im- 
posiblc dcsconnccr *« gravcd.nl y la nccesidad de promover al rcspcctn las rcclama- 
eiones enrrcspomlienles n lin de oldener la dcvolucion de los cfeclos indcbidamcnlc 
tomados, y de prevenir alentados seiuejanics, hacú-ndn respclar la soberania y la 
iiulcpcndcucia de la Kepuldica pnr las autoridades fronlorizas det llrasil. V. I a. dobe 
en conseencneia ordenar qnc los atilecedenles de esle asuulo se pasen con esc idijoto 
al ministério de relaciones Mlrrieres. Xo plislanle, V. Es. resolvera lo que estime 
ums acertado—Monte. ideo. Sclirmlire. 13 de 1873.—(Firmado ),Mfreio Yiitquts At* 
iW».—Ministério degoliierun. Conforme con In aeonsejado poreISr. liseal. remilasc 
a' sus cfeclos al minislerin de relaciones eslerivros. —May una rubrica de 8- Es. cl 
Sr. presidente do la Itrpnbliea.—(Firmado-, Atntm .— Fslá conforme. Kl secretario 
de la legueion. Átin-lhiin IMi-iijiin Ijti irin. 
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C<>iiu#ari» dr policia .Ir la w írrcinn.- ilin-ra. Mami 11 .h- IK7IL_Sr. jsi-li- im>- 

lilira .1.1 .Irpnrloiiirnln In nl r n I I» u I n , li. Ari..v..~ Sr. p-fr. 1 | S i|; i - 

ri. mnn-imimilii .1.- I . S. .. I., ... ,|j, . 

icrtrln m» .Ir «rl». .'. nnrvr .rldadns rapifcmradn# , M .r mi lai llarbnra siipnln 
*" Sanl " •'"» **• l.iliniiiirnlit. imadin r| Irrrilari.i urirnlal pua 

apro-n! >.ua mrrda .pir cnnd.icia varia# ariirabi# «Ir rmiKrri», rnv., dur.i» <s II.,n 
Anttbfin Ijl.rrra- Diclin vchiciil» habia falida catpad,, ,| r la |> IM | „j s 

liarria onm.-rrianle .Ir rsln plana. .pir bm * bulia a | .Ir Un„ 

> -r dirijia jnra la Ciirliilla Xrpra, rirparlaniml.i ,lr| Sal!,., írjauí la -uin ,,„r ||... 
rala, faprMi |HI. cl rrrrplar IVn Ki.n.pu; Wrll#, j fur afalln.l„ par la poliria 

I, R«ilera rn rl mommla rii <pir iba a cnigar Irrs lurriras ,lr rnl rn rl drposili. 

,|ne Dnn Viracit, Erlirvmtin lira. «Ir piirlilr. 

El nsiilkul., liei asilln .Ir la parlida ja mencionada, lia sido ,|,ic di#pararon al¬ 
pina. lira. #«brr Anwdncio Oil.rera ; ,» pcon, no pudien.lo llevamcla carrrla d« 
.pir a- Ira la. por..#i .Irjand» -.partido# pnr la cnllr rn que o#|„ | IIV0 lupir, l<« 
arlical"# d- nur iba -arpada. IV r#|r as,min lirnn. OHincimienla -I piardo litral 

II. .M Irl.slm.. Pirrs, ,p M Imlá dr .. . r#lr lutbo v |.« vccinn. I»„n l.nis Kr- 

licialr. Ilan .Wanorl linlierna, ll»n Jnan limpar*. D,,,, Ãng. l A| ran , ; pntioii do 
«Ira# prifuiin# ipir han Irni.ln rciujnn dr pn-#em:inrio. Srin-janlr* abiiKW .pir lati 
innrniMl.i #r rcpilm n. r#la fmnloia, nin pravr prrjiiirin dr I... inlrrríc# dr l»s 
ItabiUmlr# -Ir rsla rraccian dr la lirpnldica i rnn inriu.yr,i|». ,|rl it#prcln .pir #r 

ilrl«- « la nuloridad dr nui-tlm pdiimrn. nir ..rn ni rl .1., bnerr prmenlr a 

I .S. í|nr li na l.iunr m,ilida# riiorgira# a «Ir nvpccln. la# pnlieia# bra#ilrra# #r 
ri'.vian ra.la vrn ma# riioiilliub# paia rmtiHrrla#. Nn iilm innlim. ai.- r# {{rali. 
snlndar ií I 1 . S. ã .piim Uin# pianlr ninrln» «ín,s. Kiniimbd, /W/>. S,„rf«Wr,. 

(irlalnra pnlilira .I.-I nrpnrl.miouln. — San 1-Vn.rliMwa. Marwi. 1(1 dr |8J:i_Eli 

vi#la dr lo rrpnwnlado pnr «I ..isarin dr policia do la li- #r,u:i,m .1.-1 drparla- 

iiirnlu, rn la nala >|m- anlrrrdr, pa#r al «lirial |- dr pnliria pm, ipir sr Ira.la.lr 
al puni., d.aidr li.i iKiiiln lup.ir rl h.a-lin, v luvnuln In iurvniiii.-i.iii r>V|irdira. 

•" ‘•uai la rl.tara a' .sla p-fallira a #n# dri-lo#.—(1'iriiia.l..). 
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Iji cl pueblo i|i> Rivcra, ii los veinlc y ciiioe dias dcl mes ilc Mario dcl aim «lo 
mil ocltocicnlo* sclnuta y Ires, Allks d iiirnwcriplo oliciu! primem «le polieia comi- 
sionnda para levantar la presente itifurinncinn sumaria, cn virlud dcl decreto qnc 
antecede, cuiiiparcciii Uim Jusé 1’ignonc, pcrsoim que deliu declarar cn cale asunlo 
y entrradu que fué dei ulijelo do sti esposicion promeliú dccir la verdad de lodo 
cuuiilo supicrc y lu fucre prcguiitado; y sicndola |>or su nonilirc, palria, cdad, es¬ 
tado, profesiou y domicilio, dijo llariiiarsc José 1'ignonr, italiano, ile trinta y nucvc 
aiiosdccdad, comerciante, casado y residente cn este pucldo. 1’reguntado si es 
ciorlo «pie cn su casa se liaya enrgado una carreiu de negocio cuyo carreio era Anas¬ 
tácio Cabrera; diga si sabe paro donde ibuy que ocontcciú con cila cn cl camino? 
respondiõ: que es cicrto que cl dia ocho dcl corricnlc, cl comparccicntc cargii cn 
la carreia dcl espresado indivíduo y con destino ii laCuctiilh .Negra cn cl Díodo Orien¬ 
tal dos cufictcs grampos, nu marco con pucrla y Ires barricas cal y cn cl momento cn 
que acababa de aliar estas Ires ultimas file aiallnda por una policia dei Brasil, la 
cunl disparo algunos tiros sobre ul carrcro conduclor que se llcvú los dos cufictcs 
de grampos, dejando tirados por la callc los deinas artículos de que ilia cargada. 
freguntado: *i sabe ú lo consta los motivos qnc liayan dado lugar u este proceder » 
dijo: que no, qnc no alcansa á comprcndcrlo, por euanlo esta fue alroprllada cn 
Icivitorio oriental é ilia munida do la correspondicnlc guia espedida por «I recrplnr 
Iton Enrique Wells. 1’ivguiitado: si couore ;i lus anbircs de esle liecho? rnntadó: 
que no sabe cl nombre de cllos, pera que sabe y le consta que perlenecen li las po¬ 
licias de Santa Ana dcl Liliramciilo. 

1’rcgunlado: si sabe » le consta que algnna olra ves se liayau cometido oiros pio- 
eederes scinejanlcs? rospondié: que si, que las piilieias dcl llrasil. a titulo de con- 
Iraliando, han pasado porcion do teces a este terrilorin a sorpreuder las ram-las 
que Iransilan por él. 1’rcpunlad»: si couoee algunas pcivona* que lengan couo- 
rímienlo sobre esle asuiilo ? mauircsló: que clhcchoqiic sn trata de esclarecer fué 
cometido cu presencia de infinidad de personns, pero que él declara ele nu connce 
mas que d Fermin llumarecu y N. Eiuiral. los ciialcs se ballaron eu ai|uel aelo. V 
siendo que cl csponcnlc no lenia nada mas que agregar ni quitar :i lo cspucslo, el 
inrrascriplo procediú i la Icclum de la presente dcclaracion, la qnc estando con¬ 
forme cn Iodas sus parles, la firma Dou José Pignonc comuigo y lus tesligus pre- 
scncialcs. —(Firmados). José /’ iijiioiie .— Jmiii llanli»la /ln Junues . — 1'riimúro 
Ctutsi, oficial l“y lesligo.— Jiuin l‘t"jcx, tesligo. 

El mismo dia, mes y ano, pasé oficio al Sr. cneargailo de la receploria dei depar- 
lamcnlo, Dou Enrique Wells, a (in de qnc se sirva manifestar, si In carreia de la 
referencia iba munida de la guia que aparece tomada cn aquella oficina.—(Fir¬ 
mado), Comi. \ 

Rivcra, Mano, íti de I87X—El infrascriplo lia reeibido la nota de U. S. de esta 
feelia.cn la cual le participa lialier venido li esta eu comisioii para cl csclarecimicnlo 
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dfi ta sumaria infnmucion qnc lc lia encomendado la gefnlunt polilicn clcl ricparla- 
mcnlo, cun motivo ilcl nsulto coinelid» por nnn pnriicla ilc tas policias lirasilcras d 
«na carreia ilc I). Anastácio Cabrcrn, qno criizaltn |ior oslo Kslmlo. rargnda con 
nlgunos artlcnlos tlcl comem»; y iliccU. S. que siendo cl qno snscrilic cl encargndo 
ilo Ia rcccploria dei dc|tnrtamcnln espera que lc baga conoccr si cl csprcsailo indi¬ 
vídua loinú cn esta oficina la guia corrcs|iondicnlo y |>nrti qnc puulo lc filó espe- 
diila. Con esle moliVo cumplcnic cl do mnnirrstnr a U. S. ser cicrlo haber espedido 
la guia corrcspondicnlc al iliclio Cibrera, siendo cila despachada para la Cuchilla 
Negra. Aprovcclio la oportunidad para reilerar ti C. S. ui! considcracion y estima, 
d quien Oi»; guarde imiclios ahos.-(Firmado), Kiirit/m A. IKc//«.—Sr. D. Fran¬ 
cisco Conzi, oficial primero de policia, cn comision. 

Al sigaientc.dia, veintey seis de Marzo de mil oehocicnlos setenta y Ires, bico 
comparecer al veeino 0. Luiz Fclirialc, li fim de qnc prestase su dcclnracion sobro 
esle. asunlo, dei cual cnlcrado que fuc, promoliií decir la vcrdail do lodo cii.mlo 
siipicrc y lc fucrc inierrogado. Prcgtintailo—por sn iioinbrc, palria, cdad, cstado> 
proíesion y domicilio, dijo llamarsc Luiz Felicialc, cspofinl. de trinta y cualro ahos, 
casado y reside» lc cn esle pncldo.— 1'regiinlado qnc conocimicnlo liene en rclacion 
con cl succso acontecido el dia oclio dei corricnle con respcclo al nsallo cometido n' 
una carreia de D. Iu.ni 1’ignonc por nina parlida de gcnle armada, conlcslõ quo: cn 
cl moniCMlo cn que Anaslacio Cohrcra cruzaba por frente al deposito de cal de D. 
Nicasio Rcltewria, conducicndo algunos arlícnlos de comercio en ima carreia, se lo 
apcisoiió un sargento Barboza cmsando algunas palabras ágrias con dicho Cabrcrn, 
lo cual quedo apasiguado por la mcdiacion dei guarda fiscal de esle Kslado I). Celes¬ 
tino Pires: que neto conlinuo cl sargento mencionado se dirigiti para cl veeino 
pucblo, de Sanla Ana, de doudo regreai Irnyendo cn su compaíiia como siclc ú 
oclio boinbrcs armados y con cllos aconielió ucvamcnl al cancro Cabrcrn, cor- 
lamlole las coyundasilc los bucycs y csparcicmlo por Ias callcs los artículos de que 
iba cargado diclio vcliiculo, á csccpciun de dos cuhclcs de grampos que fneron llevn- 
dns por la parlida cspresuita y se haltan boy cn la eoleelnrin de Santa Ana, donde (os 
lia visto cl coinpnrccienle. Pregunlado si salic i lc consta quienes fneron los dentas 
anlorcs de esle Itcclio criminal, repus» qun un los conoco, pero que salte por scrdcl 
ilotninin publico que iiarhoza y sus acompahantes perlcneeen á Ins policias de. Sanla 
Ana dei LihrameMo. Pregunlado si salte 0 cunoce las causas que Itaynn ilatln mérito u 
eslo incidente, esplied que hu oidu decir qun ta carreia de Ia referencia fuc asalladn 
por la partida de.l Brasil por ir de contrabando, pero que cree que eslo sea una forzn 
por coa tilo rsla se enconlraba eu nl Estado Oriental ( iba prevista de Ia guia corres- 
pondicitlc para la Cuchilla Negra, manifestando ;i tuas cl cmnpareeienlc que no ent In 
primem ves quo tas policias dei Brasil, so prelados seincjatiles, passiibmt a esle ferri— 
lorioii cometer tropelias de todo gênero. Pregunlado si nlgn mas sabe d liene que 
agregar á In que deja cspucslo, cunloslo que mi, que lo diebo és la verdad do lo 
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ocurrido y cuanlo eminco cn cl luunln. Y leida que lc fuc li presente, to nlinnú y 

roliltcd cu cila, llrmandolu corunigo cl ollcinl |iriiucro y lestigos asistcnlcs._(Kir- 

nmtlo), í»iz Fcliciatc .— Fivmcíko Cohzí, ullicial primero. — Vmk? Mitloii, lesligo _ 

Mn i V. m,u, lesligo. 


Scgimlaincnlc se prescnl» Dou l■'crnlill 1'mnan-jo, persona cilada pura pies- 
lur su iuroriiiaciun sobro esle usuulo, y enlenido que fné de la doclurncion que 
debia dar, dijo: que diria la verdud de cuanlo sape cn rclaciou; y siendo inlcrro- 
gniln por su iiumbrc, pnlria, udud, «tudo, prolcsiou y domicilio, espuso: llainar- 
so Fermin Pumureju. espoftol, de cincuciila aíuis, sollcro, eomcrcianle y domici¬ 
liada cn In linca divisória cou cl Brasil. — lYcgtmlndo si licuc conocimieulu dei 
sueeso ocurrido cn esle punlo cl dia ocho dei corrieolc mes, entre una parlidu de 
gcule armada y clcarrcro Anastacio Cabrera, que conducia una carreia con vários 
artículos da comercio pcrlonccicnlet al vocino D. José Pignonc, manifesto que «i, 
que fué lesligo ocular dei sueeso porque se lc pergunta. Prcgunludo como se pasó 
este incidente y diga si sabe ó cunocc quienes scan sus perpetradores, espuso que 
cuando ol carrero Cabrera pasaba por rrcnlc al eslablccimicnlo de cal que Dou Xi- 
cacio licbcvarm liene cn esle puebio de llivcra, lc salicron al ciicuenlro un sar- 
gonlo Darbura acompafindo de oiro indivíduo mas y alli luvicron alguuas palabras 
bastante acaloradas, lodo lo cual vino ti apaziguar cl guarda (iscai Dou Celestino 
Pires; quo cn seguida cl referido Barboza se dirigió al veeino puebio de Santa 
Aua y volvió acompafiado de siolo ó oclio iudividuus con cuyo rcfucr/o alacd al 
conduclor de tas carretas al cual tiro algunos liros c bizo disparar dei parage cn 
que eslo aconlccia; que aclo continuo vieodo la partida mencionada que Cabrera 
abandooara su carreta, corlú las coyundas que sujclaban los bueycs espareiendo por 
la callc los objcctos de que iba caigada, con cscepcion de dos cuíictcs de gram¬ 
pos que cl sargento Barboza hizo condoeu por sus soldados, y cuyos cuíictcs se 
cucucnlrau hoy cn la colecluria de Santa Ana dei Librameulo. donde los liau 
visto porcion de olras personas. Que cn cuanlo a los perpetradores de esle hccbo 
dijo cl esponenle, no liene un couocimicnlo pcrfccto de quienes scan, que cl 
unico a quien conocc es al sargento Barboza. cl cual pcrtenccc a las policiai 
dei Brasil, pero que sabe por sor público y nolorio, que los demas indivíduos 
que acoinpaíiaban al sargento mencionado íucron soldados que saco esle ultimo 
do sus respectivos cmrlclcs parti <|uc lo ajudasen ti cometer cl acto do que lia 
Isccbo rclaciou. Preguiilado si sabe ó le conslaii los motivos que liayan c.\is- 
tido para que diclia partida comclicra esta accion. y si sabe d le consta une 
esle preceder lo lioyan crccluado alguna otra ves, eoutcsló que no couocc causa 
alguna que pueda liabcr originado este liccho y que es muy cicrlo que las poli¬ 
cias de. Santa Ana liau invadido olras vcccs cl lerrilerio oriental a praclicar aclos 
scincjanlcs, como es dei dominio público que l<> liau practicado con carretas de Don 
Pedro Oncta jr cou varias olras. - Pregunlado si sabe « le eonsl. que dieha 



cairela lucra nimiiila ilu alguma unia y para ilmiile :Iki, respondia! que milic y le 
ta mala i|iit'. se liallalia praavisln ale lu guia correspamdirnley que imirclanlin para ln Cu- 
ollilln Naqçra en cl Kslailu Oriental. — Prrgimlailo ai alga mas lime que agre¬ 
gar ai quitar li In ipiu qiiialn euiisigmulai, alijo que si; —que nt sigilieute ilin 
■la: liaber nciirriilu cl aneean Jn la referencia, viuiernu cinam limnlires tlcl puelilu ala: 
Sanla Ana. arinailns lialns ale aspadas y pistolas, iam la pretendam ala: llcvarse 
li la siaclia ala- los ualinllus la earn-la que auu permanecia cn la calle, liieunl 
nu putliiTun ejecular, pur U acliluil auieiiasniile que le a|iusiertui ales carrcros 

miciilu IIiiii Jaasij Pignouo ■: I). \ taisinal que se liallaliau presentes eu aapicl 
ado. V qucilaniiu asi terminaria a-sla ileclanieiun, p rocia li a su leclura. ale la 
talai icsullõ calar pcrfeadann-nle conforme, eu pruelaa ale lu cauit el coiiqimeeienlc 
Dam Keriuiii l , iuuarejo !■■ liriua «mango y lus lesligos presenciales. — (l’ir- 
Hiado), h'ermiu /'««aaaatyo. — AVwaacãacii Coa.:/', nlicial I". — Jiuê Vníoti, lesligo. 
/Wraa .1/, .)/«/««, lesligo. 

lãl mismo alia, mez y ano laica- comparecerii II. .laiaai lloapies el eunl alospncs ale 
■mleraalo ilcl nlrjclo ale su aleelaracioii, prnmrliai ileeir la veralaal ale loalo le a|uc su- 
piere en relacion taai cl asunlii ipie inolirn ia prrsa-ulr inforiniicioii saiuir.ria, — V 
sieiulo iillorrogaaln por su nuinlin:, pairia, ealiul, csliido. profesami y aloaniciliii.alijai: 
llaiuarsc Ju.ui lloques, fiunccs, emircnla y cualro mios, sollero, pedrers y rcsialenle 
en esle puclrlo. 1’rcgunlado si liciic i'Onoriinienlo dei asallo cometido por una parlida 
de gente armada, ii la cnrrela que euudueia Anostncio Cubrcra ctm algamos arliculus 
de comercio alei negociante D. José Pignonc y si algo couocc que diga sus |iorme- 
uores, eípliaai: — Qoc iiullaudose cl ileclaraulc cu laquinla cn que (iene la calera 
I). Nicacio Eclicvnrria, la cual eslá situada cn cl Kslado Oriculal, viò caiando pasilra 
por ciifrciilc * la inisnia la carreia pairtpie se le pregai,la, á la amai se aproxima» mi 
siiigeulo alo la poliria de Sanla Ana, dcnpcHido ilnrlao», el cual iha acompaiaado tle 
oiro mas, y ambos eiilablarnn umi disputa cmi ( labrvra, apu- apiedai curtada cim la 
presencia dcl guarda liseul I), Celestino 1'ircs: que ili-spncs de eslo, dicc cl cspoiunile 
volviai Barboza con sicle ii ociio liombra» mas, lo ipie dispararam eam sus armas al- 
guuos li ros sobre el carrcro ya rcfcrialo, quien á la visln descmejaiiic proceder liuyai 
alei lugar dcl succso; que iniiicdmlamcnle lus liumiarcs que veiiian con Barboza lar- 
garon los bucycsquc liraban la carreia, dcscargnndo cl coiilcnido de csla, qaicde- 
jaron tirado cm medio do la calle y llcvimdosc cn seguida dos cuiiclcs grampos, que 
hoy scliullau dcposil.ulos cn la eolccturia dc Sanla Anu, segam es aicl dominio pú¬ 
blico, y asi lo lia manifcslatlo el anlcalicbo sargento Barboza. — 1'reguiilade si sabe ai 
cococc las causas que linynu nrijinaalo esle Inchai, rcspuiidié apiu seguu decia liar- 
boza lenia inlencion dc llcvarse la cairclndc Cabrcra |iorquc ilia con coulraliaude, 
pero cl comparccicnlcsuponcapiecslo imsca cicrlo, pórapie aslc rcbiculofualasalladu 
cn Icrrilorio dc la Kcpiiblicay a mas liu oido dccir que iba para ia Cucliilla Aegru 




tlcmos individmwquc ncoinpniinlMn elaargonlo Rarboaa miando pasó |inra esto lado dcl 
Urtuil, irmaifolú, qito no conocc ri ningun oiro que cl referido sargcnlo, pero que salto 
el csponcnlc y cs dcl' couocimicnlo <lc Iodos i|iic los dcnius acompahantes pcrlenceen 
ri las policias dcl pucblo de Sonla Ana dcl Ubraincnlo. Prcguulodo si sabe ri le comia 
que Ias policias dcl Uratil liayaii pnsado olms «cees al Estado Orienlal ri praclicar 
aclos scmcjanlcs, espusn, que si, que le cunsla que nua ves, barri como uu abo, se 
lleraroo de este lerrilorio dos carretas cargodas eon negocie dcl comercianlo D. Pedro 
Oncto, de esta plaza y que varias voccs las |iolicias brasileras se inleman cn esto 
Estado ri coinclcr toda clase de tropelias. — Pregue lado si algo mas lienc que agre¬ 
gar ô quitar ri lo espuesto, manifesto que nl dia siguiente de acontecer lo que deja 
dicho, pasaron olra ves ri este lado eon cl sargento Itarboza, cualro bombres mas los 
cuales Iraian espada y uno de cllos traia cl Irage militar que usan las policias dcl 
pucblo de Santa Ana. Y viendo que cl dcclaranlc nada mas lenia que dccir, hiec 
leclura de la presente, la que estando conforme cu Iodas sus partes (ué aprobada 
por el comparccicntc, cn pi ueba de cuja conformidad, la lirma comnigo y los tesligos 
que concurriron a este acto. — (Firmado), J«an Roques. — Francisco Cousi 
oficial I”. — JmóMidou, lesligo, — Pedro il. Miilort, lesligo. 

Pocos momentos despues cornparcció D. Nicaeio Echcvarria persona citada para 
declarar en esle asunlo y la cual despues de puesta cn conocimicnto de la dcclara- 
cion que debia prestar, nianifcsló que diria cn lodo lo que le fucrc prcgunlado, la 
verdad de cuanlo sopa y se relacione eon el asunlo, y sicudo interrogado por su 
nontbre, pátria, cdad, estado, profesion y domicilio, dijo llamarse Nicaeio Eebe. 
varria, cspabol. de veinte y cualro abos, soltem, calcro y domiciliado cu cl pucblo 
de Rivera.—Prcgunlado si sabe ó conocc cl succso ocurrido frente ri su casa, el dia 
oclio dcl corricnlc entre una partiria de gente urntada y el carrcro Anastácio Ca* 
brera y que diga, si sabe sus pormenores, manifesto—que sabe y conocc este inci¬ 
dente per haber sido lesligo ocular dcl liccho que pasa ri narrar—dicc el esponente 
que cuando cl carrcro Cabrera llcgaba ri su casa para cargar Ires barricas de cal 
que le habia comprado Don José Pignonc, se le presentaron urt sargento Barboza 
coo oiro indivíduo mas y Iramaron una olcgacian Irastanle acalorada, que tlc segu¬ 
ro hubicra sido de Calalcs resultados para Anastacio Cabrera, si uo fucrc por haber 
intervenido cn la cueslion cl guarda fiscal Don Celestino Pires que cortado lodo 
esto Barboza se reliró muy incomodado y no demoro talvcs ni diez minutos sin que 
volviera acomppnado de nticvc 6 dia hombres y atacase nuevamenle al espresado 
carrcro y su peou, sobre los cuales dispararon algunos tiros que dicron por resul¬ 
tado que estos últimos disparasen abandonando por consiguientc la correia; que 
aclo continuo corloron las coyundas que sngelaban ri los bueycs y desenrgaron en 
la callc los artículos que esla contorna. Ilcrandosc cn seguida para et pucblo de 
Santa Ana dos cuúclcs de grampos que venian eu la misma carreta, cuvos curieles 
dijo Barboza que habia entregado cn la colcclurin dcl pucblo veeino, lo cual pare¬ 
ce ser cierlo, supuesto que alli los han vislo alguuas personas; manifesló ri mas cl 
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w)l»i.i ncoinpaímdo de oclio 6 nuevo indiriiluo» mas en imion de los cuulcs 
aloco micrnmciilc nl dcclnranlc disparamlolc alpinos liros que In liiciuron emi¬ 
grar con su poon y abandonar In carreia; que en seguida dien el osponenlc, 
fiarbo/a Iiiio coilar las ciiarlas y coymulns de la carreia con lo cual eslo quodrí 
sin üucyes y cn medio de la callc en cuyo lugar la gcnlc de Ihrlioaa dise- 
minu el conlcnido dei vcliicuto con cscepcion de dos ciiíiclcs de grampos que 
se llcvd pani cl IJrasil y los dos caliallos que monlalian el esponenlc y su 
pcon quo corricron igual sucrlo.— Prcgunlado ; si conocc ã los indivíduos que 
acompníiabon al sargento Barbosa y si sabe A Ita oido dccir que perlcnescan d 
las policias de Sanla Ana dcl Libnnicnlo, csplicé: que nu conociú mas que 
d un lai Euiz cuyo apcllido no sabe » d cual perleuece d las policias de 
de Sanla Ana, como lambicn pcrlciiccian Iodos los oiros soldados quo andaban 
con llarboza y veniau munidos dc los sablcs que usan los celadores de Santa Ana. 
—Prcgunlado: si los arliculos qnc couducia ilian munidos dc la guia quo corresponde 
para que puído y por cucnlade quica losllcvaba, ccn que lugar fiicron lanados, con- 
Icslô: que ilnn provislosde la guia ncccsurá,quc le babia «docspcilidaporcl rccc- 
plor Oon Enrique Wells; que diclios orl lentos los llccaba por cucnla dc Don José 
IHgnonc para entregar en una c.vn de negoeio que oslr lime cslnhlccida cn 
la Cucliilla Negra dc rslc pais y que la carreia fué limiada |tor la parlida bra- 
silcra cn (erritorio oricnlal.— Prcgunlado: si algo mas lime que agregar ii 
quilar d lo cspucslo, dijo: que no, que lo diclio és la verdad y lodo cunnlo 
sabe sobre cl asiinlo por que se le iulcrroga—beida que fué esla ileclaracion 
nianifeslé eslar conforme cn cila, mandandola firmar i su nicgo Don Pedro 
Midon, porque cl dcelamnlc nn sabe oscribir, anlc cl infrascripln v lesligos que 
lambicn mcribeii.—(Firmado), A ruego dc Aiiaslaeie Cabrera, c como lesligo, 
/‘aln, if. .Vido ».— FiitiiciKii Cmsi, oficial primem.—./ore .Vido». lesligo. 

El dia ifi dc Jlnrzo dcl rnifino ado, se prescnlé D Jnslino Consinl, cilado para 
prcslar su dcclaracion sobre cl liccho qnc sc Irala dc esclarecer y enlcrado que 
fué dc la dcclaracion qnc dchia dar, mauifesbi que, espresaria In verdad dc lodo 
cuanln snpicre al respcclo, é inlcirngndn por su nonibrc, pnlria, cdad, eslado, pro- 
fcsioii y domicilio, dijo : Uamarsc Jnslino Coiisiral. francos, cunrcnla v dos aftos, 
sollcro, comercinnlc y residcnle cn cl pucblo dc llivcra.— Prcgunlado si liene co- 
nocimicnlo dcl siiccso ocurrido frenle a la calera dc I). Nicacin Kclicrarrin, y si cs 
cierto que cn esc dia oclio dcl corrionlc, unn parlida armada dc las policias dcl llmiil 
asallé una carreia que conducia Anaslacio Cabrera, la cnal llcvaba algunos artículos 
dc comercio dc D. Jnsé Pignonc, espuso; Que no sabe nada dc posilivo con res¬ 
pcclo n la pregunla qnc sc le hacc, poro que és dcl couocimicnlo público quo una 
partida dc gcnlc armada dc las policias dcl Brasil, nsnllii In carreia cn cucslion, dis¬ 
parando algunos liros sobro lo» peones qac la cooducian, por cuya rninn diipnrnron 
oitos, y nqucllos licjnion csparcidos por la callc los objetos dc que iba cargada, 
manifesto á mas cl esponenleque apear deque uolin vislo lo ocurrido cn cl primero 



dia cu que scdicc eomclido esla licehn. vi.i sin cmhnrgn nl siguicnln din cunndn w 
nproxiinnron d In eerrcludc Cubroroeon In iulciicion dc llnvarin pnrn cl llrnsil, unos 
cimlrii «1 (dados rnlrc los eulcs estala un surgcnlo primem dc Ins pulicins dc Snnla 
Ann, un «irgcnlo Ifarbniea) un lul Luiz Anlunci (calai) lo «ii.il no efoclmron cu virtiid 
dc que cl couipnrccicnlc y lUusé Pigiionr Icsliicicron cnuuccrcl mal paso que daliau 
cnn cale proceder. -PrepinUdo: si snlic n lc consln que In currcln que cnnducin Cn- 
luem, fucrn ciiconlradn eu cl Knlndn Oricubd cunndn In nsalkm.ii y si conocc los mo- 
liros que huliicron para ollo, respondia: ()uc Inó asallndn por llmioza y sus compn- 
nerns. eslnndo eu d Kslndo Oricnlnl por cargar nuns hariie.isdc cal, |)cro que no co- 
nocc que liava exislidu liingim inolivo para ollo. - Preguntadn: si sabe li lc consln 
*l"« 'as policias dc Snnln Ana dei übraiiicnlo iinynn il 0 m olm ves invadido cl ler 
rilorio oricnlnl con cl ulijclo iln comclcr algun oiro nelo coroo cl qoc se Inala dc 
averiguar, espuso, que segun ha oido ilecir las policias dol Urasil lian posado n esle 
lerrilorio sin que sepa cl eomparecicnlc con que objelo In bnynn cfcciuado; pero- 
sabe y lc consln |>or liabcrlo presenciado que linrri como un aíio poco mas ó menos 
qecunn partida pcrlcnccic.ilc ri las autoridades dc Santa Ana. pnsuaclo lerrilorio 
llciandosc cn sii tvgrcso dos cai relas Migada» de negocio dc In pcrloncucia dei cn- 
nicrciaiilc dc esla plaza I). Pedro Oiiclo, que iliun para los Cerros Ulancos. — Y un 
Iciiicnd» d cniuparccicnlc ninguii oiro cunoriinicnln con respccto a esle asunlo, 
procedi ri la Icclura dc esla esposicion cn la que se afiruui y ralificó, cu cuya confor- 
midad la firma conmigo y loslcsligus prescncialcs. — (Firmado), Ja.lmn Com tirai. 
— iloMm/.lo Varela, teslipo. — /'ntncitco Cotui, oficial primem. — JmIío F. Dafua, 
teslipo. 

Al din siguicnlc, 'einlc y sictc dc Manto dc mil ochocicnlos sclcnla y Ires compa¬ 
recí*, cl indivíduo nicgario Mnrlincz, uno dc los pconcsqiicacompnr.al.au ri Anaslncio 
Cabrera cumulo luvn lugar cl l.ceho que se averigua, ol cii.il despuesde eslar cn eo- 
nocimicnlo pcrleclo dc la dcclaracion que debia prcslar promelió que cn lodo lo que 
lc lues*: pregunlado, diria la cerdad de lo ocurrido cn esle asunlo.— Inlcrrogado 
porsu noml.rc, pnlria, clnd. oslado, prolcsion y domicilio, espnsn: llamorso Olegario 
Jlarii.ic/, oricnlnl. dc veideatas,soltem, carrcro y residente cn las punias dei Arroio 
Cuf.apini, IV seccioa dc esle departamento. - Pregunlado: si cl coniparacicnlo 
ilu cn calidad dc pcon dc Anaslacio Cabrera cl dia oclio dd corriei.lo, cumulo fiié 
asnllado por una parlida de gcnlc minada, coutaste: Que si, que como peou que cs 
deisol.ic.ioiiibmdo indivíduo, ilm-N coinpaka do esle, cl dia porque se lc pregnnta, 
cuando lucrou acometidos aiulms por una partida que comandaba cl smgcnlo Dar’ 
boza, cn moa.cnlos cn que cl dcclaranlc y su palrou Hcgabu.i ri la cnlcra dc 0. Nj. 
cacio liclicvarria ri cargnr imas Ires lairricnsdc cal.— Pregiiiilado si sabe ó conocc 
las causas que diclw partida liava lenido para proceder do la inancra indicada, res- 
pondió que cl «rgenlo Uarlion que cncabczaba diclia genlc, nunilcste que al loinar 
diclie carreia lenia |«r objelo evilar un contrabando. _ Pregunlado : que liicicron 



ilii la carreia y sn cnntcnido, despues de lomada por cl sargento Barboza, rcspondhí 
i|ue largaron lodos los bueyes, csparcicndo cn seguida los nrllculos que conlcnia por 
In cnllc que alraricsa por la calcrn de Kcherarrin, llcvnndosc cu seguida dos cuAcles 
dc grampos, que segun lin eido dccir sc liallan on la coiccturia dc Santa Ana. — 
1’rcgunludo: si no couocc ti los deuias indivíduos de que sc componia la partida que 
los acomclid, dijo: qnc no conocin mas qnc nl sargcnlo liar boia, pero que salto y le 
consla que lodos clloz pcrlcnceeu ti las policias dc Santa Ana dcl Libramcnlo, lo cutd 
se dcmucslra claraincnte por cl uniforme que Iraiau algunos y las espadas dc que 
vonian armados. — 1’regunlado para domle marchnban cl dcclarantc con su palrou, 
dc quien eran los artículos que conlcnia la carreta y si llcvaban alguna guia legal— 
incnlo despachada, espuso: yuc los cfcclos que conducian, los enviaba D. José l’i- 
giiottc, negociaulc dc llivcra, para una casa dc comercio que tienc cn Cuchilla Negra, 
cn d Estado Oriental y que su palron Cabrera havia sacado |>are cl efeeto la guia que 
corresponde. — 1’rcgunlado, »i sabe õ le consla i|ue lus policias dcl Brasil luyati 
pasado alguna olra ves i esle lerrilorio ti cometer aclos scmejanlcs, conlcsló que no 
lioiic conocinticnlo. — 1’rcguntudo si algo mas lienc que agregar ó quilur ti su de- 
claracion, manifestei que liny muclias personns que han presenciado lo ocurrido el 
dia oclio dcl corricnlc, dc lãs cuules solo conoce a D. Andrés Beniles, vcciiio dc esle 

ti esle liccho di leclum ti esla csposicion eu la que esluvo conforme, pidiendo que no 
sabiendo «I cscribir lo Iticicroá su ruego cl Sr. U. Joaquim Francisco dos Sanlos Rego, 
contnigo y los lesligos prcscticiales. — A • ruego dc Olegario Mnrtiiicz, Joaquim 
hvncisco dos Sanlos Rego. — Francisco Conzi, oficial primero. — Fermin Gnma - 
wjo, lesligo. — Pedro M. àlidou, lesligo. 

El propio dia, mes y afio sc prosenló Don Andres Beniles, uno de los lesligos 
que liene conocimicolo y debe declarar cn esla causa, quien despues dc conoccr cl 
objeto que iiiolivaba su compamcimicnlo, promeliú dccir la verdad dc loJo cuanlo 
supicrc y le fuere interrogado; y sicndolo por su nombre, pátria, cdod, eslado, 
profesion y domicilio, dijo: llaiitarse Andres Beniles, oriental, cuarvnla y siclc 
aiios, sollcro, cancro y residente ncinalmcntc cn esle pucblo. — 1’regunlndo, que 
eonocimiculo liene sobre ol suceso ocurrido cl dia oclio dcl corrienlc cnlro uuu 
partida dcgcnlc armada yel carreie Anaslacio Cabrera, conlcsló que en el mismn 
dia porque sc le picgunla viõ cuanJo un sargcnlo Barboza acompafiado dc oiro in¬ 
divíduo mas acoinelicrou la carrclu de Anaslacio Cabrera con quien luvicron un 
fucrlc altercado, cuyas consccucncias pudo evitar cl guarda fiscal Don Ccleslino 1’irrs: 
que despues de esle |ieqiiefio incidente el rspresado sargcnlo Barboza regresú para San¬ 
ta Ana dcl Libraiuoiibt y vtilvió de alli como con oclio ó nuevc honibrcs masy alro- 
pclbi d los ilos carreros Anaslacio Cabrera ysu pcon que en esc momento llcgnbán ã lo 
dc Don Nicacio Eebevarria » cargar Ires barricas de cal, que eiilonccs luro cl declanni- 
lc oeasiou dc ver coando dispararon algunos liros sobre los conduclores de la carreia, 



Irt cual diit par resultado que 
cal ilc llurlioza 


ti la completa mrr- 
ncoiiipahqnlcs quu ininalialamcnlo, largnrou loa lineyca quo 


la lirakaii y ilcscnrgnnm cu mediu de la cullc un marco. . .„„ _ _ 

H"e conlotiia, llcvmidasn ou arguida para cl puchl. de 

grampos, que sogim lo lueguran imiclia* prrsona», entra tas cnnlcs |» ha oido de- 
eir taniliieu ãun leniente de loa policias iteaqud puclilo, se liallau depositada» cn 
In colecliiria quo alli existo: que .1 siguieulo dia, dicc cl csponculc. volrió Ra,, 
l..«a como con cairo I,ombros cm, la prole.,ciou dc Iterar la carreia ,1c la referencia 
para cl lineal, lo cual no pudo ofcclunr, uo sabo (lOrquc inoliro. - l'regunlado, »i 
ciiocc a k» demas indiiiduus que aeumpafiahaii nl sargcnlo Barboia, ciando iira- 

f .. I- 1 ,,,! «'«• v I- consta que lodo» los hombms 

'I ,U " W “ '' u " • ' l M!r b' l, cciaii ii la< policias dc Santa Alia.— Pragimlado, si «bo ,1 
CMIOCC las causas que taiynit iliulii lugar ã este modo dc preceder, espuso: que |,a 

Oido dccir al «rgcutn . .. la mrnla defini,rara iha .i p.isnr do contrabando 

|«,ra l‘«*l -l , icg„„lud», siiuike .1 le custa e! .. para donde «n dirigiu di- 

clio vcliiculo, cl lugar cu que fuc asallado y si suhc .i ha niilo dccir quo lucra 

Ilida do la s ,„„ que erres, uu.de, manifesto: .. sabe que Dou Joac Pignoue man- 

, nlgunos arl.e.ilo* do comerei., c„ |, «rrela q„c ataca Barbora, la cual iha a 
Iterargar eu la fiuohilla Nogn, dc «ta Republica y quo lia presenciado lambien que 
lo alropollaroii cu Icrrci.o oHculal apesar de «lar prarisla dc la competente guia «„ 
queso capresabau Ioda» esla» circimstaneia». - 1’regunla.lo, si sabe õ lo consta que 
las pohcia, dcl Brasil hayuu pasado algunaolra ves a esto terrilorio a cometer Iro- 
' lij0: ^ l,1,nid0 dccir, l u(! «° « la primera vei quo 
o liaccii.-Concluída as, esta dcclaracion, cn lirlud dc quo cl comparecicnlc nada 
um t loaia quo ahadir n, quitar, precedi a su teclara c„ I, cual conforme Dm, Andrc. 
Bcmlcs Hm que no snlnomi» finnar In hieiera i s„ ruego Uon Joaquim Fran- 
'* ' 05 ," ,l " s °’ conin 'S» d "Hrial priíncn, y l«ligos q„ c lambien suscriben. 

A ruogu dc Ho,, Ai,.Ires Bcnilcs, ,/«, .Wu. 

ZSjr*’ l ‘ rÍ "" m ~ V - XMu, > M feumrfe 

Scguidamcnlesoproseubi Dou Cctesliuu Pire*.« de los le.ligos que lienen 

• oi ociiiiicnlu .Cie bcebo, a quien ciilerê deleui, lamelo de la dcclaracion 

nL v IcT!"' 5 ’, Pr0 " 1 ? 8 * ,IC ?, Ír U VCnW d * «•*> «•»'• »l particular 
picro y lo fiicre interrogado 1’ragiuiloiln pur su ..ou,bre. puiria, «lad, «tado 
ptofcsioii y domicilio, dijo, llamarw Celestino Pires, oriental, dc Ircinla v tres 
aftos, casado y domiciliado c„ «te. pneUn. - Pregunlndo: q„o conocimicnlo 

Iiciic con respeclo u lo ocurrido cl dia ocl . cl comente nitre una partida dc gente 

armada y los carreros que condocian algunnx articulas ,1o camereio dc^Don 

l lu, S T’ 1U0 l " ,k ' cn,l ° ol íí ullns grilos frente a la cnlcrn 

do Uon Nictcin Rchctaina sc dirijiú « aquel lugar para rcr In que pasaba v 




eiiwnlni alll «„ «rgcnln Kart™., Nflinp.iM.lo «le dos indiridoo. nu., queque 
« •P«lra.r «I correra Cobrem y m |» t.n, que paro ovilar scmejanlc dcsnrdcn 
cl dcclnrtnlc amplo» Indo* lus uic.lios pusiblcs, |mr lo* calos nn nudiciido con- 

«cg.Hr uingiin mwltad., mM» ir .o-, do.. M cfeeliramcte 

T°‘ V * W “ do Hün coflliHi.'.em, d.» «dadores .1.1 eon.is.ri,, IHn, Pedro Sm,- 
mmlcr, pera que citando cl couqtnrericuleso oprasini.i nl lugar do la eoiilicmlii, 
cl snrgonh, Uarhoza lenia ya consigo iiiiim diex ri doce limnl.n s que linbia Irai, lo 
dcl pucldorce.no, cm. In. cales him disparar «Ignuos liras sobra ,| e.|„oclo 

dc I. cnllc los artículos ,,uc conleni. la carreia ,|uc oonducia Cudtrem, vendose 
micvainciilc para Saula Aua. — l*regiinla.lo si snbc õ lo eoi.sla quienes scan los 
domas b.d.v.duo. quo acampai,ar,,., ri Uarhoza cu su cípcdiciou, esposo „.,o „ u 
oscohoco por sua «ombres, pero „oo sabe v lo consla quo pcrtcZm d lL poli. 
cm secreta dcl delegado de |>olicia dcl pueldfl do Saula Aiui. — PrcguuUdo sc sabe „ 
ooiiucc la* causas quo liavuii dado merilo a oslo liccl.o, csplicd quo a *„ |ur , ce. 

T!'?° r 11 ' 00 ' 6 "" 0 >'" ra “ ,0 l ,roeeàcr ’ pw 'ICC ou és cslrafio quo las 
poliems dol llnuil l.ayan cm.Hdi.lo eslo abuso, dosdoquo oiros teces l,« | la „ p r „. 

clicadoaui. mavoros. - 1'rasuulado, si sal,o » le consto o.o lugar lucra asai- 

ada la carreia, cl paragu para donde sc dirijia, dc quica cru, los articulo* quo 
llcraba y «sabe ,, ha oídu docirquo limara alguua guia. nmiiilcslb: que cl ve- 
h.culo do que sc Irala cu.dcia, cfeclns dc D. José Pigonue q„ c U entiabn 
para In Cuch.llu Negra do esla Itcpúhlica y quo fuc nsullada ou Icmlorio orien. 

I* ’ I 1 ®* c ' u ""° “ h ® uia ’ ,;omn o"crdn fiscal, que és cl deolaranlc, lo Itabia 

inonilcsladu cl Sr. receptor quo dicha carreia la podia dejir Iransilar librcmoalo 
por cuanlu ,lu imunda de la guia que corresponde. - Pregm.lado: si algumas 
iene que agrega, õ quilar ri lo que deja eouslado. esposo que Nu,quc lo diclm 
* dC lu * 1 " l# ocurndo d lo quo uiilguua obwrraciun lo queda quo liacor. 

- V leda quo le fuó I.presente, dijo quceslaba oonlormcon cila, para cavo cfccla 

la lirnia coumigo y los Icsligosnsisleiilc*. — (Kimiadn), ÍVfeYráa /v.- ^ri etr a 

>:o»u\ oficial primora. _ Alesligo. - /Wra V. Vido», leigo. 

Aclo couliiiuo bico c | II. Manuel liiilicrros, que dobe declarar ou 

esla causa y cnlerndo dol objeto de su cilaoion promclió ileçir la verdad de lodo 
cuanto supicre sobre cl asutilo. c iiilcrrugado por su nombre, palria, cdad cs- 
ladu, profosiou r domicilio, dijo llnmarse Mamiul Uulicrras, oricnlal. de Ireinla 
J seu bIios, sollcro, jornalero, y reside,He cu rale pucblo. - Pregunlado que co- 
uocinncnlo «ene con rrapeclo al sneeso hcacci.lo cl dia ocho dcl corricnlc cnlre 

una partida dc genlo arm;.y el carrero Anaslacio Cobrara, respondió qúc hal- 

l.n.lose cn Cflmp.fi,« de D. Nicacio Kchevarri, e„ e. dcposi.o do cal que liene 
c , eslc pucblo para ayudarle a rargar «nas barricas dcl n.ismo artículo vid ,ue 
al aprosimarsc cl vch.culo que debia cargala, el cual era con,lúcido por d 
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«nlirnnnmlirndii Cnbreni, sc aproximo mi «nriçciil» Bnrliaa y quito npnloar ii 
los carretos. la que nn pudo hncer por Ia medincinn ilol guarda fiscal Don Ce¬ 
lestino Pires, qnc npacigmulo esle incidcnlc Uarhozn so fuá n Sanla Ana ilcl l.i- 
brainenlo, dc donde regresii con ima policia ilo aipicl pucblo y sc prcsenlõ u 
los canoros va mencionados. contra quiencs liizo ilispamr algunos liros que los 
oliligarun á buir, ilcjamlo a Barbou y su genlc cn poder dcl vchiculo, dcl que 
limron sa cmilmiido cm mediu dc la calle llevandosc cn seguida para Sauln 
Ana dos cuúeles dc grampos, quo cs Indo cuanlo sabe y a presenciado. Y ha- 
bieiulo inamreslado el eoiiqairccienlo que on cuanlo a lus demos progunlas quu 
sc lu liagan nada pudni responder, por cuanlo, no tiene cl menor conociinicnto, 
di por lerminada la presente dc la que liicc Icclura y cn la que I). Manuel Gu- 
licrrcs esluvo conforme, espresando que cn rirlnd dc no sabor lirinar pidiò lo 
bicicra a su ruogn Don Pcmiin 1 ’iimarcjo comnigo y los lesligos asislcnlcs. — 
(firmado), a ruego de Alanucl Gulierres, Fermin 1 ‘nmmvjo .— Francisco Cvnzi, 
oficial p ri mero .—José Midou. tesligo. — Mn M. Milon, lesligo. 

Kl dia veinte y ncho do Mareo dc mil ocbocicnlos sclcnla y Ires, sc presen 
lá Don 1 'cdro Onclo, cl cual bien culcrado dcl objclo de su dcclaracion, aulc el 
infrascriplo oficial primero dc policia, prunieliõ que diria la verdad de lodo cuanlo 
supicre y lc fucrc interrogado; y siendo inlcrpclndopor su noinbro, palria, cdad, 
estado, profesion y domicilio, dijo: llaiuorsc 1 ’cdro Onclo, italiano, dc Ireinla y 
siclc afios, casado y ostublccido con una casa dc comercio en cl pucblo dc Rireru. 
— 1 ’rcgunlado. que conocimicnlo tiene con icspccto at succso ocurrido entre una 
partida dc genlc armada y los carrcros que conduciau algunos artículos dc comer¬ 
cio dc Don Josí 1 ’ignonc, respondia: que sabe por ser dcl doroinio público, que 
el dia ocho dcl corricnlc, una parlida pcrlcnrcicntc i los policias dc Santa Ana 
dcl Ubramcnlo, capitaneada por un tal Barbosa, asallõ on el Estado Oriental, In 
carreta porque sc lc pregunta, disparando algunos liros sobre los que la conduciau 
y que cn seguida Barbosa y su genlc rollearon cn la calle su conlcnido, llevandosc 
dos cuftclcs do grampos para cl pucblo veeino. — Pregue lado, si sabe d lc consta 
que las policias dcl Brasil hayan pasado á uucslro terrilorio para comclcr aclos sc- 
mcjanlcs, espuso: que lo han liccho ya varias vcccs, siendo el dcclamnlo uno dc 
los que han lenido que lamentar sus consccucncias, puoslo quo los policias dcl 
Brasil, liará como un abo que á dos cuadras dcnlro dcl terrilorio oricnlal, lc toma- 
ron dos carretas cargadas dc cfcclos dc negocio que sc llcvaion cn seguida para 
Sanla Ana dcl Libramcnlo, los cualcs mandaba cl comparccicntc para los Cerros 
Dlancos dc esle pnis, y cuyo licclio lu sido presenciado por iiifinidnd dc pertonas y 
por cl cual tiene cntablndo un reclamo eu cl Brasil. — Prcguulado, si algo mas sabe 
ó (iene que declarar cn esle asunlo, manifesta; que no, que lo diclio cs la verdad 
en qac sc afirma y ralilicu. Y leidu que lc fuc eslu osposicion, espuso ser la rnisma 
que babia prcslado, cu cuya conformidad, firma comnigo y los lesligos prcscncialcs. 
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(firmado), 1'edrn Onetn ,— Frimam Comi, olleial primoro. —Jnan Baulitla 

Hodttrmc», tC4ligu-/«//'», F. /)„/«„, losligo.-San Frucluoso, Marro 31 dc 

1873. —Sr. gcfe polilicu. Itomiloii V. li. la iiilonnncion sumaria juo ho levanla- 
tlo cu lu 11- scccion dc esle dcparlnmcnlo, con motivo <lel liccho que denuncia el 
emnisirio iJon 1'edro Saulondcr on cl parle que antecede y para cuyo csclarecimien- 
ln V. lí. se serviú nuloriíiiriuo pnr su decreto de fcclia de IG dcl corricnlo mea. — 
Sidudo ii V. K. nlcitlaincnle. — (Firmdo), Francisco Comi. 

.Vara.—Al Sr. Dou Angol Alvares, que segun el parte dcl comisario aparece 
cun I i co.ioeiimc.ilo eu cale osunlo, no se lc lu podido tomar U dcclaracion 
corrcspondicnlc por balkrsc residiendo cn cl Brasil.—(Firmado), Comi. 

tieblura polilicu dcl departamento—Sun Frucluoso, Abril 8 dc 1873.—Rcioilase 
con oficio al superior gobierno. - (Firmado), Uno 0. Arrogo. 

.Ministério dc gobierno.— Montevideo, Abril, 13 dc 1873—Remilaae con oGcio 
al juigado dcl criinen dc la 2* soccion d sus efcctos.—(Firmado), Moam. 

San Frucluoso, Abril, !t dc 1873,-lixm. Sr. ministra dc gobierno Dr. Don 
Saturnino Alvarcí—Elevo a manos dc V. Es. la informacion sumaria que he 
mandado Icnmtar por ul oficial primoro de la gcraluro, cn la «• scccion dei 
dcfurlanienlo, d eousceucucia dei hcclio criminal cometido por una partida dc 
gente armada que invadiu cl lerrilorio uricalal para atacar una carreta dc ne¬ 
gocio, cu, indo d la uion Iransitoba por cl pucblo dc Rivera.—Como lo verá 
V. Ks. dc la espresada inrormacion, sc desprende bien claramente: primero, 
que los individuos que comolicron esle alentado, Iraian i su frente un sar¬ 
gento Uarboia y pcrtcncccu Iodos d las fuerzos policiules dc Santa Ana dei 
Libramento ; segundo, que dicha tropelia sc lia cometido d la lus dcl dia en una dc 
las polilacioncs de uucslro pois, y Icrccro, que este proceder és tanto mas es- 
caudaloso. cuanlo que, segun resulta dcl misino sumario, existe en la coleclu- 
ria de Santa Ana dos cuúclcs dc grampos quo fbrman el Ijolin tomado en 
esta correria— No cs esta, Sr. ministro, la primera vez que las policias referidas 
pasan los limites dcl Brasil para internai-se en cl listado Oriental d praclicir 
itclamndoim g„r. rantlvtn ,«/ mima,, visU la facilidad que para ctlo 
cucucntran cn nueslra fronlera—Estos abusos, Esin. Sr., que se vienen repro- 
duciendo desde muclio licrapo ainii, tienen su orijen, al parecer, en la impu- 
uida.1 cn que sieinprc liau quedado, puesto que me consta positivamenle que 
cn la adminislracion dcl Sr. Don Joaquim llcrrcra, cx-gefe político de esle de¬ 
partamento, sc pasti al superior gobiern.i la sumaria informacion que daba cuenla 
dc Ia mvasion armada que capitancaba Castro Perdomo, la cu.al asaltó el cuartel 
dei pueblo dc Rivera, inceudiandolc y dando iiiucrte al soldado que sc hallaba 
de ecnlincia—No és pues, sin uu delcuido craii.cn y sin k justa reparacion 
que ciqeu los licchus relacionados, que llcgarcmos d cortar semcjinlcs males, 
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quo Ticncu ii ufeclar In Imcun nmisbd ) nmiouin <|iiu dcbu uxistir con d puis 
vccinoi y ii pesar ilo i|M hc tomado lodos Ins mc«! I s co I cc les i csloíhnr 
su reproduciou, espero que cl gubierno, que se Im Irnsado una marcha de rcor- 
gunuaciun y de unlcii, prestara um |ircferc..le Heucioii i este ssirnlo, ii ||„ 
de remediado cu lo |.o*iblc—Ui.» guarde if V. Ex. muclius a,ios.-<|.'irmudo), 
Uno 6. Arrof/u. v ’ 


Ministério do gübiceuo.—MüiileviUcu, Maj... 12 do lK7:i._Vi*la «1 li #C al.— 

(Firmado), .Ateares. 

Eim. ^-«csuHo de ole espedieulo, que parlido brasil*, de I. poli. 
eia de Santa Ana a Ias ordenes de u» saigcnlo, penetni cn cl piicldo de lli- 
wra, y ulocti una carreia que se dirijiu con In gui» corrcspundicnlc al dcniir- 
lamento dei Salto, dcscargando alguuos tiros sobro el conductor y doefu) de 
los cfectos j llcviiiido.se parte de cllos.-DcI |«irlc Imiusmitida por las autori¬ 
dades nacionalcs y de los dcelaraciones prcsenliidas por lesligos prcsciiciales ro- 
salb que cse alentado lia lenido por causa, como eiras vcccs una sospàha 
infundada de conlnUando.-Aúiique lity un doble criuicn qúc mcracc ser 
castigado cjeuiplarusjnlc, como lo h. espresado cl Sr. fiscal dei crirneu, cl 
licclvo no es juslicialslc por las autoridades nacionalcs desde que se trata de 
funcionários estrangeros ejcreilnndu funciones publicas. -Lo que corresponde eu 
presencia dei sumario levantado, és que d gobiemo de la República dcdusca 
las rccbn.ac.ones cooseguicnles, ante cl gol.ic.no brasilero, co.no se ha per.ni- 
l.do ya cl infrascripto aeouscjarlo á V. Es. en el caso ,le Don Pedra Onclo- 
-La ncccssubd de proceder asi, cs lanlo mas grande, cuanlo que los hccl.os 
, ““ n " luralcsil sc ropilcn ti.uy amenudu, con dof.o cvidonle de los habibulcs 
rronlenzos de la República y con menoscabo de la dignidad nacional.-Pcro 
s.n perjuicio de esas rccbmacioncs, cl fiscal opina que V. lis. dobe ordenar 
al gele político de Tacuarembó, que cn garantia de los interescs comprometi¬ 
dos adopte las medidas ncccsurias pam impedir la rcpctickm de los alentados 
denunciados, reforsaudo la policio dei pucblo Uivera y cncarccicndo a sus dele- 
gados la nccecidad de observar b nwyor vijibi.ci. posiblc—Ko obstante V Es 
decidirá lo que jusgue mas arregbdo—Uonlcvidúo, Seliembre, 13 de 18731 
(Firmado), Mfrci/o Vasi/mz Mc verto. 

Ministério de gobiemo.— Montevideo, Seliembre, 20 de 1873—Conformc con 
lo aconscjado por cl liscal, poso este osu.ilo «I n.ini.le.io de .ebeiones cxle- 
nores, para los cfectos que correspouden.—(Firmado), Mearez. 

Está conforme. 


El sccrcbrio de la Icgacion, Aimiaxo Roiuueta Lsutn. 
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R. 61. 


Nota Jn governo imperial ,1 legarão oriental. 

Rio de Janeiro. Ministério do» negocio» estrangeiro» cm 20 de Ootubro de 1873. 

Tenl.o n honra de accurar a icccpçün da nota documentada, que em data de 
! «íhüTt ■'° Sf - C “ ri “ "• R™"*, enviado extraordinário 
onlcm m '° d " llCpul ' lica 0ricnlal d0 Uniguay, reclamando de 

vincil do Tio r°'T° rS ° pr0Ci:dinlCnl0 dc »“ ,0 ««ladcs policiacs da pro- 
tnca do R.o Grande do Sul, as quacs, segundo seallega na mesma nota e no» 
.nianar; 0 » ■ que cila se reporta, traspuzeram a íronloira, o entrando no ler- 
lono da Republica ah, apprchcndcram objcctos dc supposlo contrabando levado» 
m carretas para pontos que não pertencem ao dominio dcslc Império. 

da!t , ÍLÍ,te°T d0 T* rc5pCÍl ° Clpendc 0 Sr - (!lm irez. vou 

prcsdenlc daquella província conhecimento da presente reclamação para 
que este funcc.nario me habilite com tu neccsraria» informações n formirnn" 
juízo completo acerca do fundamento que cila lenha. 

Reitero ao Sr. Ramirez as seguranças da minha nlla consideração. 

Ao Sr. D. Carlos M. Ramirez. 

Visconde de Gmuyelus. 


R. 62. 

A’°la da legação oriental ao governo Imperial. 

(Tasnictlo.)— Legação oriental no Império do Rrazil.—Pclropolis, 

31 dc Março dc 1874. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário da 
publ,ca Oriental do Uruguav, teve a honra de dirigir-se, cm nota de lü dc 
lubro dc 1873, a S. Ex. o Sr. visconde dc Caravellas, ministro dos negi 
estrangeiros dc Sua Alagcsladc o Imperador do Rrazil, apresentando ao governo 
pcrial u mais formal reclamação por moliro do verdadeiros acto» dc assalto 
hcados por empregados públicos do Império, dentro do lerritorio oriental 
vizinhanças de Sanl Anua do Livramento. 


I 1 ll ? f 
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Em dota de 20 do mesmo mm n nnno respondeu S. Es. o Sr. visconde de 
Corsvolios no obaiso nssignado qiio in dar no presidcnlc dn província do Rio 
Grande do Sul conlicciinciilo du reclamação pam qnc aqiicllc funccionario Imbililasse 
a S. Es. rom as informarão* necessárias a formar juizo completo sobre n fun¬ 
damento qnc cila tivesse. 

Já tem decorrido mais de cinco mows c ainda o aliniso nssignado não levo 
o prazer de receber novas communicaçõcs sobre aquclla sua primeira reclamação, 
que se apresentava justificada por extensos c escrupulosos summarios relativos ao 
lacto que a motivava. 

Eatc prolongado silencio de S. Es. o Sr. visconde de Camvcllas foi para o go¬ 
verno oriental ainda mais scnsivcl pela circomslancia de ac ler rcrificado, no tempo 
deeoi rido, uma nora violação de lerrilorio, nm novo assallo, no mesmo logar da 
fronteira nacional. 

Das isolas o do summario, que o abaiso nssignado junla á prcscnle oommu- 
nicação, resulta estar provado que no dia 17 de Novembro de 1873 dois empre¬ 
gados deSanCAnna, chamados Eduardo Carvalho c Mariano Chrislino dos Santos, 
acommetteram no lerrilorio oriental ao csrrocciro Anlonio Cabrera que conduzia 
duas carretas, c, com protesto de não querer cllc retroceder do seu caminho, 
deram-lhe c aos peões vários liras, fazendo com que fugissem os ullimos c fe¬ 
rindo gravemente ao primeiro. 

O abaixo nssignado julga inulil ponderar a mui séria imporlancia deste faclo, 
cm quo ni próprias autoridades do Império apporeccm compromellidas com rein¬ 
cidência. 

O protesto de contrabando que parece determinar laes altentados, longo de os 
justificarem, aggravam-llics o caracter. Com factos que poderiam ser isolados con- 
sliluc cite uma ameaça permanente desde que o contrabando é para os dois paizes 
um perigo constante cm suas fronteiras terrestres. 

Não é, nem jamais foi a intenção do governo da Republica fomentar ou to¬ 
lerar íiquer o contrabando no império do Brazil. A esso respeilo professa o go¬ 
verno oriente! a doutrina de quo aquillo que prejudica nn vizinho lambem a cllc 
mesmo prejudica: os mesmos meios de desmoralização, que servem para de¬ 
fraudar ao estrangeiro, servem depois para defraudar ao proprio poiz. 

A Republica está disposta a celebrar com o Império Iodas as cslipulaçOcs neces¬ 
sárias para garaotir seus recíprocos e legítimos interesses con.nicrciacs; mas não 
péde de modo algum admitlir quo os funccionarios do Império fiscaliscin por suo 
própria conta o lerritorio oricnlal, arrogando n direito de fazerem justiça, e justiça 
brutal, por suas próprias mãos. 

Não pôde a Republica consentir nisso, c si as autoridades oricnlacs chegam a en¬ 
contrar-se no lheatro dessas injustificáveis aggressòcs, é de temer que se deem 
conflictos mui lamcolavcis para os dois paizes. 

Estas considerações determinaram o governo da Republica a ordenar ao «t^ ve 
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OMÍgnndo que, insistindo cora energia 
eslo que exige igual solução, islo é, o 
ile equidade para os prejudicados. 


cm suas anloriorcs reclamações, apresente 
castigo dos delinquentes c a indemnização 


Deixando assim cumpridas as ordens do governo oricnlal, tem o abaixo assignado 
o prazer de reiterar a S. Es. o Sr. visconde de Curavellus os protestos da sua mais 
alta consideração. 


A S. Kx. o Sr. Conselheiro visconde de Caravellas. 


DoçrumoS'* out: se asma a xota wícedsxvk. 

Antecedentes relativos ti la reclamado « enlaUtda por el Sr. ministro de la República 
Oriental dei Urmjuay, en mnolan. M, de fecha 31 de Marzo de 1874. 

Cóm.— San Frucluoso, Dccicmbrc 3 de 1873— Al Exm. Sr. ministro de go- 
bierno, l)r. Don Saturnino Alvoroz. - Cumplo con cl deber de poner en conoci- 
mienlo de V. Ex., que con fecha 17 dei pesado mes de Noviembre, una partida de 
policianos d Cscnlcs dei vocino Império avanzaron é Iwrieron gravemente al earrero 
Anlonio Cabrera, quien con dos carretas cargadas de verba, transilaba por territó¬ 
rio de la República en la linca divisória que seporu esta de aqucl Império. — Por el 
parte que lie recibido dei comisario de Rivera, que en cópia legalisada adjunto, se 
irapondrá V. Ex. de los pormenores que agraran este suceso, en csclarecimiento dei 
cual, hc ordenado la inslruccion de la correspondienlc sumaria, In que remitirá 
en oportunidad b cse ministério.—Con este motivo, me permito llamar la alcncion 
de V. Ex. sobro la ncccsidad imperiosa que existe, de reforzar cl pcrsonal dei pi¬ 
quete policial en aqnclla importante seccion, pues licehos de esta naluralcza y oiros 
análogos, de los cuales ha sido informado anleriormcntc esc ministério, acolitecen 

por la carência dei pcrsonal citado—Dios guarde a V. Ev_(Firmado), Santo 

Vatdeearo, comisario de policia de la 6* seccion.-Sr. gefe politico dei departa¬ 
mento. Pongo en conocimicnto de V. S. que cl dia 17 dei corrienle han sido avan- 
zados por dos policianos d fiscalcs dei Biasil dos carretas de D. Anlonio Cabrera, 
que babiendo sido cargadas con verba en Santa Ana, se dirigian con la competen¬ 
te guia al interior dei Brasil. .Noticioso dei hccho me constitui en cl lugnr donde ha 
sido practicado, donde cnconlrá las dos carretas con bueycs desunidos en el mismo 
camino general de la linea divisória, cl eual despuesde saí ir de Santa Ana se inter¬ 
na eu este Estado. Bailando las carretas cargadas y abandonadas mandé custo¬ 
diarias y traté de averiguar la rcalidad dei hccho y dirigiendome á ia casa de D. 
Juan Baulisla Corogorri, lo cnconlrá al earrero Anlonio Cabrera, gravcincnle beri- 
do de uii bulaso entro cl liombro y pecho izquicnlo, y me manifcsló que babiendo 
caigado sus dos carretas eu cse mis.no dia cu la plaza de Santa Ana con yerba 
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malfi qno ihn tltrigida :i D. Jiinn llufino fiarria, linbilanlo dei interior ilol Brasil y 
despachada con guia dc aquclla eolocliirin, «c puso cn marcha por cl comino gene¬ 
ral para mi destino, y como esto camiiio cn su major oslension se interna cn 
cale Estado algiin numero de enudrna, como cs público * nolorin, fné nvainado 
cn ei mi.uno comino por los liscalcs d pnliciaitos dei llrnsil Eduardo Carvalho y 
Mariano Crislimi dn los Santos, d titulo dc i-nnlrabniiilo por lialmr pisado cn este 
lorrilorio, quixieron liacor retroceder las carretas v como se Imhicsc opucslo Cal.ro- 
ra porrjuc no solo iba despachado Icgalmcntc, sino qiic no se Imliia separado dei 
cainino general lc disparnrnii » el y a' sus dos coinpaiicros sietc d nclio tiros de los 

cualcs salid el licrido v baleado nu ealnllo d.. dn los einipaíioi. par lo que v 

lemiendo de ser vieliinas dc lul arhilmricdad ** relimron dejando abandonadas las 
carreias y retirainlosc lanibieu l.ts agresores para Santa Alia. Ptoé iumodialameii- 
lu al lugar donde se praclieó cl licclio y tomando informes dn los vecimw mas innin- 
diatns fné impncslo de que las carreias fuenin arainauhs nu nsln Inrrilnrin pmi nn 
cl cantina general, r que ui harullu dn los tiros lian nnneurrido mi Sr. Lua v 
oiro mas que cncnnlraniln las rarrnlas aliamboiadas las arrimamn d la casa mas iu - 
mediata que cs la dcl l)r. IVdro Mi.loii,« qnn sn baila ca nl mismo caiuino. cu don¬ 
de largurnu los Imcyns y filé dondn las encontro ú liicn custodiar hasta que apare- 
emsen los dnciios. Estas tropelias praclio.id.i* por agentes dnl Brasil sucedeu con- 
I inc lc cnila inoliciosa Ioda recl íeoi las autoridades superiores dc Santa 
Ana, pues ni se dignan contestar.—i-a licrida dei carrcrn rs dc algnna gmrcdad 
segnn informan los médicos asislcnlcs. Todo lo que parlici|io d V. S. a los fines que 
«can consignienlcs.— Ltios guarde a V. S. muchos nf.os, Itivera, \ovicmhrr, 21 
dc 1873. — /V,v> Santander .— Es cópia fie) dei original .—Ermelim Armhndn, 
oficial 2*. (L. S.) Conforme.— Yaldatam. —Ministério degobierno. Montevideo, Di- 
cicinbrc, 12.lc 1873. Vista al fiscal.-(Firmado), dW;.—Exm. Sr. -Soy de 
opinion que por el ministério do relaciones exteriores dchorian haccrsc las gcslioncs 
ncccsarias ante las aaloridadcs dcl Brasil d fin dc que se castigue ã los perpetradores 
dcl delito dc qoc dn cucnla esta nota, cometido no solamenlc contra la persona dcl 
carrcro Anlonio Cabrera, sino con riolacion dcl lorrilorio y de la soberania nacio¬ 
nal por agentes oficialcs dcl tccino Impcrio. Mas, crco que convcndria npovar la 
rcclamacion cn dalos mus completos, los que sen iluda suminislraro el sumario 
cuya inslniccion anuncia lialicr ordenado el Sr. geie polilico dc Tacuarcmbó, sin 
que conste cn esta fiscalia si ba sido remilido. V. Kx. podria solicitado cn caso dc 
no haber sido enviado todavia, y ordenar que paso cou estos antecedentes ui minis¬ 
tério dc relaciones cxlcnorcs a los efeclos indicados. —Montevidéu, Febrcro 23 de 
1874. (firmado), kdnnntn Urifn rírl Pino. —Ministério do governo. Monlcvidéo, 
Mano 3 do 1871—llagasc como ilicc ei fiscal. — Itubrica do S. Bs. (Firmado), M- 
vtiitz .—Ocfalura política dcl deparlniiicnlodcTaciiarcinbó.—Sau Fruetuoso Encro 29 
dc I8?(.—Esm. Sr. ininislro dc gobierno, l»r. Don Saturnino Alvares. Consccitcn- 
lo con la nola dc esta gcfalura dc fecha 5 dc Dicicmbrc proximo |>asado, elevo if 



IIMMM dc V. Ex. In minoria informcioi. Icvnnludu porei cotoisurio de policia do la 

scccion llcl «loiwftaniciHo, sargento inayor U. Cedro Sanlaudcr. Como V. Ex. lo 
iiotera cw lo mionrio, es iududablc .pie los agonies do policia dei Urnsil lian pom- 
doai lomlorio para npresor bs carreias que comlucia Anlonio Colircra ,x iilo, Exin. 
Sr., no os sitio lu rcpcticion de oiros licclius lan « mos reprochablcs que esle, v de los 
l«ic V. lis.licocoiioeiinicnlo. U que comunico a V. Ex. d quien Dios guarde 
imichos unos.—(Firmado), Lui, 0. Anvijv. 

Eh Uivo» . quii.ee de Diciei.il.re do 1873, yo el iafruscripln comisarin dc policia 
de la o- scccion, asneiado a los Itsligus que a la eoiidusion fin.ian, eoi.slilui cu 
In casa do Uon Juan Uaulisla liuragorii, ou doudo se halla cl ciirrcro lierido, All- 
Ioiiio uikrcra, y Icuciidolc o» mi presencia fué invilado aquel para que piesúsc su 
dcclaracion con e^mdlicacion minuciosa soba- cl incidcnle que motiva esle procc- 
duuieuto y doclaro, que eu el dia 17 du Noriciulirc ullimo lubia cargado dos car¬ 
reias cou yerba ou cl packlu dc Sanla Aua dcl Ubrao.cnlo y cou destino nl interior 
I el llrasd y dc c.tyas cargas llevaba la compclctite guia dc la coleclnria dcl llrasil 
du bania Ana). (Juc hallandose eu marcha eu Ire los suburvios de Santa Ana y po- 
lilacion de Ibvcra, donde indispciisablcniciilc cl caulino dcl Iransiío general se iu- 
lenu cn esle Eslado, fué nvanxado cu el uiU.no camino, por dos policiano, dcl 
Ürasil, Eduardo Carvalho y «ariano Crislino de lus Saiilos, quienes ale-abaii ser 
eo.ilrabm.do ,Kir liabcr pisado eu lomlorio oriental, liabic.ido sido inulilet los ruegos 
dcl declara nlc para que sc impusiesen de I. guia, i lo que conlcslaran que nada 
los u.iportaba dc guia y que diese vuclla cou sus carreias, á lo qoc sc resislio el 
declaraiilo, purs sc ballobn bien pci>uadido dc ir despachado Icgalnicnlc v SC n sopa- 
rarse dcl caiuiuo general; nlu fué doude ambos policiaeos comc.isoran á dcscareur 
liros que luerai. cn numero dc sois aoclio sobre cl dcclaraolc v sus dos pcoucs, 
por lo que luvierou que relirarse a ocullaisc cu un zanjado dc una casa iimULi,. 

y cl caba lo de nno dc sus coinpaíicros lanibicn baleado on una palola dc lo uuc 

Sizr 4 «-««.«.•sc «t™, i os lír 

ranlc lamb.cn sc rcl.ro a la casa donde cxislc a haccrsc cuidar la herida, mandando 
uno do sus co.npaf.cros que era su berniano AnasUcio Gibrcra, que foeso d ure- 
senbr la gu.a á las aulorida.lcs dc Saula Ana j reclamar dc la tropelia cometida, 
dando por resultado que cl bermano dcl que declara lo pusicron preso hasla cl diá 
sigu.cnlc que .0 pusierou on libcrUd, sin que sc le laja dado Js «taoTrtw” 
eion. Que ha fugado Icmeroso cl oiro peou Juan Aldino, y quedaron nor eonsi 
gu.cnlc abandonadas la, carretas, las que lucrou condueidL cara de Don Pedro 

! s 1“'“° 1 “ Cl “ min0 1,or Do “ Alanucl Lm J-Otao indivíduo 

ma que eoucumcron a la delonac.on do lo, liros, pera ya conclaido cl ...cora Ouc 

" í T. PUJ ° “ b0 '' |)U0Í "° HÍ “ C “ a,|Ucll “ "'oraculosalcudcr 
bajo d suplico dc dolures, su» a salvar su exisleucia. Que es cuaiilo puede 
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iHarar y cn cllo por sor In vrnlatl, afirma y rnlifies, no firma por no sahor y a sn 
ruego lo yncc uno ilo lo» lertigos, conndgo ol comisario, ilc que corlillco.— Tcsligo 
y firmado i ngego do Anlonio ('.nlircni, Uouanlo Monturo.— Tcsligo, l.ufs Feli- 
ciale.—Pedro Santmdcr. 

Aclo continuo se biso comparecer n Anastácio Cabrcni que hnjo juramento que 
prosld eu debiila forma, por cl cnal ofreciri decir vcrilail cn lodo lo que sopa y lo 
fiicsc prrgunlndo, «e le inlcrrojtd dei modo «iguicnlc: 1’rcguntndo |ior su noinbrc 
y apollido, palrio, veeindad y proTcsion, dijo ser y llainarse Anaslacio Cabrcra, 
oriental, dc vcinlc y dos afio» de odnd, de este veeiudario y de profesion jornalcro. 
Pregunlndo si snbc y lo consta que cn cl dia 17 dc Novicinbre ultimo, hubiesen 
sido aramados unas cai relas dc Anlonio Cabrcra, |ior quico, cn que punlo, con 
todo lo demas quo supicra con rcspcclo d tal incidente, dijo: que cn dicho dia 17 
ncompaiió ;i su licrinano Anlonio Cabrcra cn clasc dc pcon d levantar dos cargas 
dc verba cn Santa Ara dcl Libramculo. las que conducian con destino ol interior 
dei Brasil y munidas dc In competente guia dc nquclla colccluria. Que cn su tran¬ 
sito entre los suburvios de Sanla Aon y esta villa, donde el caininn general indis- 
pcnsablcmentc se interna cn este listado fucron aramadas por dos agentes dcl 
Brasil, liduardo Carvalho y Mariano Cristino dc los Santos, quienes a titulo de coti- 
trabando ordenaron rctroccdicscn las carreta», siendo vanas todas las instancias que 
se hieiemn a que tomasen conociinicnlo de Ia guia, dicicndo que no la ncccsilaban. 
Que seguros dc ir con cl despacho competente Iroíaron de seguir su marcha por cl 
mismo cainino, unico motivo porque cuincnuron lo» agentes dcl Brasil a dcscnrgnr 
sobre el dcclarantc y compafieros, vario» tiros que no bajaron do seis a' sictc, de los 
que resulto salir licrido gravcrnenln Anlonio Cabrcra, lialiicndo salido tambien ba¬ 
leado ou una de las paletas un raballo. Eu cl aclo cn vista dcl alropcllo tuvicron 
que abandonar las carreias, relirandose a sal varie, salicndo su licrmano Anlonio á 
ponerse en cura cn una casa dc esta villa; ol dcclarantc fué d las auloridades 
dc Sanla Ana d dar cucnla dc lo que pasaba y cl oiro peou luyd siu destino le- 
miendo ser viclinva. Que las carretas oasi abandonadas fucron couducidas por un 
Sr. Lara y oiro á inmcdiacioncs dc la casa mas ccrcunn y en cl mismo comino, 
donde largaron los bucycs, y aiin cuando no viõ, le consta q'uc lo hicicron, porque 
lumbien los ageules dcl Brasil las habiau abandonado, relirandose para cl Brasil. 
Que at prcscnlarsc i las autoridades dc Santa Ana, no hubo mas resultado que po- 
nerlo preso hasla cl dia siguicnle que lo pusicrotl eu libcrlad dicicndolc que podia 
seguir viaje. Que cs cuanlo sabe y con verdad puede declarar y cu cllo por seria 
se afirma y ratifica, y no Grma por uo saber haccrlo y a su ruego Io bacc uno 
dc los tesligos conmigo el comisario dc que ccrlifico—Tcsligo y a ruego dc Anas¬ 
lacio Cibrera, Lmnanlo Mmtero.— Tcsligo, Luit Felkiatc.— Pedro Santamler. 

En seguida so biso comparecer á Juan Aldino, quica b.ijo juramento que prcsld 
con arreglo d dereebo bajo el cual ofreció decir verdad en todo lo que sepa y 
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lo fuesc proguntado, fuó interrogado dei roolo siguicnlu : Prcgunlado por iu nom- 
bro y npctlido, palria, edad, profision y veeindad, dijo ser y llamarso Juan Al- 
dino, brasilero, de 18 afio» de edad, poon jnrnalcro y sin domicilio fijo. Pregun- 
lado si le consta que çn cl dia 17 de Noviembro ultimo, fuesen avaniadas unos 
carretas de Antonio Cabrera, y cn que punto con lodos los demas dclallcs que 
sopa d tal rcspcclo, dijo: que en diclio dia 17 era peon de Antonio Cabrera y que 
cn diclio dia liabian ido a cargar des corretas con yerba d Santa Ana dei Libra- 
mento para cqnducir al interior dei Brasil. Que d los poeos momentos de ponerse 
on marcha y entre los suburrios de aquet y esta villo y cn cl misino camino ge¬ 
neral dei transito que se interna cn este Estado, fucron acometidos por dos agentes 
dei Brasil, queriendo haccr retroceder las corretas d titulo de que era conliabando 
por haber pisado cu território oriental. A lo que rcplicd cl palron dei declaranlc 
Antonio Cabrera que no lo era y.que se impusiesen de la guia, a lo que le conlcslaron 
que no querian veria insislicndo cn que diesen vuclta las carretas. Que cl palron 
dei declarantc no obedcciò y mindó seguir la marcha, fuc caando coraenuron di- 
chos agentes d descargar numerosos tiros no solo sobre cl declaranlc sino tambien 
sobre cl palron, quien salió herido, y tambien al oiro compattero, habiendo sa- 
lido baleado un caballo. Que cl declaranlc se puso en fuga en et acto, temiendo 
corrtr la suerte de su palron, ignorando lo quo pudo haber succcdido despues. 
Que ós cuanto sabe y puode declarar, y siendo verdad se afirma y ratifica, fir¬ 
mando conmigo et comisario y tesligos de que certifico — (Pirmado), Juan Al- 
dino.-Pedro Santander.— Testigo, Luit Felieiale —Tosligo, Leonardo Montero. 

En Rivera a 17 de Diciembrc de 1873, se hiza citar y compareció Don Agus- 
lin Vidal veeino inmedialo al lugar det suceso que moliro esto sumario, d quien 
se le exigió juramento que presló con arreglo d derccho ofrccicndo por el 
dccir verdad cn todo lo que sepa y le sca prcgunlado, y fuó interrogado como 
sigue: Prcgunlado por su nombre y apcllido, patria, edad, profesion y domi¬ 
cilio, dijo: ser y Itamarsc Agustin Vidal, cspaílol, do veinte y cuatro afios de 
edad, comerciante y veeino de esta villa. —Prcgunlado si le consta que cn cl 
ines pasado fuesen avanzadas unas carreias de Antonio Cabrera, diga cn que 
fecha, por quien ò quiones y cn que punto, dijo: ser cicrlo, y lo presencio 
desde su casa por hallarsc en la orilla dei camino general que se interna en 
este pais, que on cl dia 17 de Noviembre ultimo fucron avaniadas sobre cl 
mismo camino y cn marcha dos carretas de Antonio Cabrera por dos agentes 
dei Brasil, que no conoee sino el nombre de uno, Eduardo Carvalho, los que 
han disparado sobre los carrcros con crescido numero de tiros, de los que rc- 
sullò herido Antonio Cabrera y un caballo.—Qae ignora los motivos que para 
cllo hubo pero que oyú decir que era titulo de contrabando, conslandotc al 
declaranlc que llevaban la competente guia—Que abandonadas las carreias por 
los agentes det Brasil y por los mismos carrcros, vió que fneroir retrocedidas 
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Ins carreias por cl mismo camino y como i ima emitira de ilisUncia y solta- 
roa los liiicrcs :i iaincdincioacs de tina rasa sila ca esle Estado y ca cl cs- 
prczatlo cainino.—Que cs cu.mli) salte y puedo decimar y eu cllo por serio 
se afirma y ratifica y la firma contnign cl comisario y Icstiyns, de que corli- 
fico—{Firraado), Ágm/iu ViM .—Mn Tesligo, hliciali.— 

Tesligo, Ijconartla .Voh fero. 

Ea Rivôra i I? de Dicicmbrc de 1873, fiié citado y coaiparició Doa José 
Ouirogn como uno de los veeinos mas inmcdiatns ui lugar doudo se pcrpdrti 
cl licelio que motiva este sumario, qtiioa tlcspues de prestar jtiramcnlo que lo 
liiio con arreglo ti dcrcclto ofrcctcmlo dccir verdad ea cuaalo sepa y lc sca 
preguntado, se lc inlcrrogú dei modo sigtiicalc: Progotilatlo por su nombro 
y opcllitlo, palria, cdati, ptofesioa y veeindad, tlijo: ser y llnmarsc José Qui- 
roga, cspaftol, do 20 oitos, comerciante y veeino de esta villa.—Preguatado si 
sabe y lo consta que eu cl dia 17 de Novicinbrc ultimo lucscu avnniatla. 
las carretas de Anlonio Cabrera, diga por quica y cn que punlo con Iodos los 
demas pormenores ã tal rcspcclo, dijo: Que cn dicho dia 17 llcgnron ti la 
pulporia dei doclaranlc tios indiriduos armados, que al poco rato montarou a 
caballo y se dirigicron ti dos carretas que Iransilabaa por cl camino general 
donde se interna cn este Estado. Quo al llcgar diebas carretas se oyti una 
gritaria, y nolti que diclios indivíduos descargaron sobre los cancros algunos 
tiros de los que resulto horido uno tlc los cancros.—Quo lc consta que cl succso 
luvo lugar porque dichos dos indiriduos.. como agentes dei Brasil qacrian lo- 
mar diebas carretas como de contrabando.—Que cn breves momentos se relira- 
ron los dos indivíduos y los carreros quedando las carretas abandonadas cn cl 
camino. Que se hicieron cargo de cilas dos liombres que llcgaron y las ban 
conducido a una casa inmcdialn cn cl mismo camino, donde ban largado los 
bucycs.—Que cs cuanlo sabe y puede declarar y cn cllo por ser verdad se 
afirma y ratifica, y Io firma conmigo cl comisario y lestigos, tlc que certifico. 
-(Firmado), José Quínijn—Mro Smdmhr ■—Tesligo, /.»<« /V/irtn/c—Teslieo 
Leonardo Montem. 


Kl mismo dia, me.» y aúo, se hiio compnrcccr al veeino Don Vicloriano Villa. 
nucva, quien bajo de juramento que presto con arreglo ã dcrcclto, por cl cnal 
ofrccio dccir verdad cn leio to que sepa y lc fnese prcgunlado, se lc inter¬ 
rogo como siguc: Sc te prcgiinló, por su nombre v apcllitlo, palria, cdad, 
profesion y vecintlad, dijo: ser y llamarsc Vicloriano Villanueva, tlc 30 anos 
oriental, carrero y veeino ,1c esta villa.-Prcgunlado ,i M bc ú luvo conoci- 
mienlo de que cn cl dia 17 de Noviembre ultimo, fncron alropclladas unas car¬ 
reta, de Anlonio Cabrera, diga cn que punlo , por quien, con Iodos los 

demas pormenores que sepa a tal rcspcclo. dijo : ..m diebo dia 17 ballan- 

dosc et declarante cn la w pulporia ,1c Do» Agurlin Vidal, ,y,i la dclonacion 
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do algunos tiros, quo nsomamln#c « In puorla vin que estos tiros cran dis¬ 
parados por dos indivíduos que se Imllaban provimos i uuus carretas que 
cslnban eon bucyes unidos pero paradas cn cl camino real que pasn por la li- 
noa divisória y cn ta parle cn que interna eu este Estado.—Que nl rato monld 
a caballo y se dirigiu ti las carretas, lis que linllú abandonados, y preguntando 
do quien crau se le dijo que do Antonio Cabrera, y como fuese amigo de este, 
cl dcclarantc averiguA el paradero de diclio Cabrera, y.sc le dijo que se habia 
retirado herido de un balazo que le dió uno de los policianos de Santa Ana.— 
Que cs cuanlo sabe y puede d •clarar, y cn ctlo por ser vcrdnd se afirma y rati¬ 
fica, y no firma por no saber, liacicndolo á su ruego, uno de los testigos eon- 
migo el comisario de que certifico.—Testigo y ã ruego do Vicloriano Villa- 
nucra.— Uonardo MoMera, testigo.— Lute Feliciale.—Pedro Santander. 

En Rivera a 18 de Dccicmbtc de 1873, compnrcciáO. Manuel Lara, quien bajo 
juramento que prostó cn debida fôrma, ofrecicudo decir verdad cn lo que sepa y le 
sca prcgunlado, se le interrogo como siguc: Pregunlado por su nombre y apellido, 
pátria, ednd, profesion y veeindad, dijo sor y llamarsc Manuel Lara, oriental, de 
35 anos, carrcro y veeinode esta villa. — Prcguulndo si sabe que en cl dia 17 deNo- 
viembre ultimo, hubiesen sido atropclladas unas carretas de Antonio Cabrera, diga 
cn que lugar y por quien eon Iodos los demas accidcnlcs, que hubiesen ocurrido, 
dijo: que liallando-sc cn diebo dia 17 cl dcclarantc cn la casa pulperia de Dou Agus- 
lin Vidal oyti unos tiros e como estes corilinuascn se asomú i la pucrla e noló que 
los tiros oran dirigidos por dos indivíduos armados c que los dirigian bacia unos 
carrcros que inurchaban eon dos carretas por el camino general de la linea divi¬ 
sória, cl cual se interna nccesariamcnlc cn este Estado. — Que concluídos lós tiros 
y hallandosc cl dcclarautc á dos õ Ires cuadras de distancia se dirigiu á las car¬ 
retas y poco antes de llcgar se reliraban no solo los agresores, sino lambicn cl 
carrcro Antonio Cabrera, que estaba herido de un balazo. — Que visto cl aban¬ 
dono cn que quedaban las carretas y siendo cl dcclarantc amigo do Cabrera las reliró 
un poco ajudado de unos de los concurrcntcs cuyo nombre ignora y la colocd 
cu lugar propio, ul lado dei mismo camino, c iinincdiato d una casa donde sultou 
lus bucyes. Que despues se informí que Cabrera iba bien despachado do guia, c 
aquello no íné sino una tropelia como las que acostubran a praticar contiaua- 
mcnlc los policianos de Santa Ana, que cs cuanlo sabe y eon verdad puede 
declarar y cn cllo por serio asi se afirma y ratifica no firmando por no saber y 
á su ruego lo liacc uno de los testigos, conmigo cl comisario de quo certifico. 
Testigo y a ruego de Manuel Lara, /.comido Monteio . — Pedro Sa/iliimler .— 
Testigo, Luiz Feliciale. — No habiendo mas personas que puedan informar en 
este sumario, se di por terminado, y elerase u manos dei Sr. Oefo Político 
dei departamento a sus fines—Rivera, Diciembrc, 13 de 1873. — (Firmado), 
Pedro Santander. — Testigo, Isonardo Monteio . — Testigo, Luiz Feliekti. —- 
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Dcparlnmcnlo do Tacuarcmbõ, Smi Fructuoso, Febre ro, 9 dc 1874—Elcvoao con 
oficio ■( cl superior gobiemo do la Repúblico—(Firmado), Arrogo.— Conforme. 
— El oficinl niayor do relaciones exteriores, Oscar Ordeiaua .—Esld conforme. 
El secretario do la legacion, Annliam Ihdriguei hincta. 


N. 63. 


Aaln do governo imperial ti legação oriental. 

Rio dc Janeiro.—Minislcrio dos negocies estrangeiros, II dc Abril dc 1874. 

vo a honra do receber a nota, que em datado 31 do Março ultimo di 
rigiu-me o Sr. I). Carlos M. Ramirez, cariado extraordinário c ministro pleni¬ 
potenciário da Republica Oriental do Uruguay. 

Com referencia á sua anterior nota dc 16 do Outubro do unno passado, dc 
que iguulir.enlc já accusei a recepção, participa-mo o Sr. Ramirez que as ajilo- 
ridades policiacs do Rio Grande do Sul, na fronteiro entre a villa dc Sanla 
Anna do Livramento c a povoação da Rivera, invadiram novamcnte o território 
oriental, c praticaram violências contra o carreiro Anlonio Cubrera que con¬ 
duzia duas carretas; preleudendo o Sr. ministro apoiar a reclamação, feita por 
este motivo, cm documcutos de natureza cgual á dos dois summarios que já me 
remeilera sobro idênticas reclamações dc D. Pedro Oneto o D. Anaslacio 
Cabrera. 

Cabendo-me responder a ambas as citadas notas, c estando de posse dos 
esclarecimentos aguardados quanto A dc 16 dc Outubro, peço licença ao Sr. Ra¬ 
mirez para observar-lhe que, si a resposta a esta ultima aeba-se demorada, 
foi porque ao governo imperial pareceu que não seria dc mais todo o cuidado 
empregado cm pesquizas, cujo resultado trouxe o conhecimento dc complicações 
taes que, a regular-se pelas primeiras informações recebidas, o mesmo governo, 
além dc não encontrar fundamento para a reclamação oriental, como ainda não 
encontra, leria lido pelo contrario sobejas razões para formular uma contra-re¬ 
clamação. 

Um exame imparcial da questão comprovará esta verdade. 

Do proprio sumi nano n. I, a que procedeu-se por ordem do chcfo politico 
do departamento dc Tacuarembò, c a instancias do súbdito italiano Pedro Oneto, 

Que, quando cm Novembro do 1871 se deram os factos allcgados por Oneto 
contra os agentes policiacs da villa dc SanfAnna do Livramento; não existiu 




no departamento ouloridodc dc classe alguma pcranlo quem podotio o rccl.manlc 
cnlabolar a sua queixa; 

Quo só cm Maio dc 1873 pediu o mesmo Onclo ao referido chefe polilico 
que mandasse inslaurar um suinmarío sobre aqucllca factos, do que foi incum- 
nido o commissario D. Pedro Santander; 

Que foram então ouvidas 14 leslcmunhas dc rislo o dc ouvir diter, decla- 
ran o a 1 , Marlim Garagom, que as carreias apprehendidas se achavam iuler- 
nadas a 4 ou B quadro, de distancia da linha divisória, no ponto denominado 
nhaporuj enlrclanlo que dentre as demais leslcmunhas, umas depozeram quo 
as carreias foram eoconlradas cm cerlos ponlos da estrada geral, porém diversos 
la deponente, vanaudo sempre as asserções, quanlo ú dislaneU. entre 
4 o 4 a 5 quadras. Tambotn sobre o numero dos soldados appre- 
51 ,odos 05 deponentes estam de aceòrdo c nenhum designou o pes- 
— -S conductorcs das carreta], 

jario foi egualmcnte iniciado pelo commissario de Rivera, D. Pedro 
Santandcr; yemwbrc outra invasão, que, segundo allega-sc, liacram os agentes 
de policia da Vsllu dc SanfAnna em lerritorio oriental no dia 8 de Março 
dc 18,3 com o fim de appreheuderem uma carreia de genero, pertencentes 
a D. Anas hciu Cabrera; e Irar o, depoimentos de diveraa, teslemunhu que, 
determinando comoo ponto onde se efiec.uou a apprehensão um terreno de 
Rivera, cm que esU situada . caieira de um certo D. Nicacio Echevorria, re- 
bSehT P0UC “' "" “ POrn,eDOrC ‘ dai yiolcn < :i “ aliribuidas i policia 

Sem duvida, o governo imperial nada teria que ohjeclar contra processo, 
em apparenei. regularmente instaurados segundo as leis da Republica; e não 
' reCMsa ie dar 0 valor ás decla- 

viesse " ‘ “ om am ^°‘ 05 ‘““'"“rios, si uma deplorável circumslancia não 
• ° n anl0nle aaa ar a eorl liaoça do mesmo governo na completa impar- 

ciadidade com que o coramiaario de policia oriental presidiu a tacs actos. 

Pedro Santander c alguns dos indivíduo, que apparecem como testemunhas 
jno I summario, foram processados e pronunciados no anno de 1872 pelo 
mi municipal dc .SanlAnna do Livramento, cm consequência de lerem elles 
transposto a fronte,ra com força armada e retomado a, carreta, que haviam 
do apprehendidas como contrabando pela policia daquell. villa. Em prova desta 
«jrçuo, junta remel.o ao Sr. Ramircz uma cópia da respectiva certidão passada 
• pelo competente escrivão daquclle juizo. 

Actos do egual ■ 

tander, s 
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do mm confiança depositada por ninhos ns parles do prorcrencia nus comtnimi- 
cados o declarações do sons respectivos agonies. B do facto o punlo cm que 
se foz o contrabando, causa desses repetidos conlliclos, <:, como satie o Sr. mi¬ 
nistro, sobre a linha divisória que separa da povoação do llivem a villa bra¬ 
sileira de SanfAnua, distando uma da outra cerca de uma quadra; cm tnos 
condições o contrabando alli 6 frequentíssimo c mui difficil de reprimir; si, 
fiado nas participações olliciacs do seu commissario, o governo oriental acre¬ 
dita que o seu lerritorio foi invadido pela policia brasileira, com maior razão 
nos casos presentes devo o governo imperial acccitar como fidedignas as ullir- 
mações, assignadas pelas suas próprias autoridades, de (cr sido o lerritorio bra- 
zilciro violado por agentes oricntacs. Assim oppostos uns aos outros os processes 
dos dois paizes litigantes, quaudo sõ os de um podem ser os verdadeiros, ufm 
haveria um ponto de apoio para qualquer decisão do negocio, si não tivessem 
de ser allcndidas outras circumslancias mui raliosas. 

Com elTcilo não se espliea como o commUsaria 1’cdro Santander, sendo 
o juiz da causa que por parto da Republica preparou os autos para fundamen¬ 
tar a intervenção diplomática do seu paiz, c a mesma pessoa que, sem esperar 
pelo effeito legal das reclamações de governo a governo, por el/a mesma pro¬ 
vocadas, invade d mão armada o paiz vizinho e tenta fazer-se justiça! lí quem 
figura como testemunha nos summarios que Santander assignou como autoridade 
policial? Sam os liespanhóes Luiz Ignacio Garcia, Luiz Maria Garcia, os mesmos 
que, com o referido commissario, foram sentenciados pelas justiças brasileiros 
por crimes mui graves! 

Este facto não carece de commcntarios; c, posto que o governo imperial não 
esteja habilitado para a|ionlar similhantes precedentes contra as demais leslc- 
muahas ciladas nos summarios oricntacs, julgo que o Sr. Hnmirez não deixara 
de reconhecei- -quanto uma circumstancin desta natureza deve influir para tornar 
esses actos judiciacs na sua totalidade muito improcedentes c irregulares aos 
olhos do mesmo gorerna. 

Alem disso, nolam-so nos mesmos summarios varias divergências que não 
deixam bem ajuizar do ponto preciso nem das circumslancias cxaclus cm que 
se deram os condidos, occorrcndo ale, que a um só c mesmo individuo dam-se 
duas nacionalidades c duas idades dilTcrcnlcs, posto que o tempo deccorrido entre 
um c outro depoimento seja apenas de poucos mezes. A testemunha Anaslacio 
Cabrera, por exemplo, apparccc no summario n. 2 como tmsihir», de dezenove 
annos (em 20 de Março de 1873); nos antecedentes, porem, annexos ú nota do 
Sr. Ramirez datada de 31 do Março ultimo, declara ello ser oriental, de viute 
e dous annos (cm Li de Dezembro de 1873), c o que é mais de estranhar irmão 
de Aotonio Cabrera, r/ueixmo no processo de que tratam os referidos antece¬ 
dentes. 

Demais, c singular que a sua petição de queixa 1’cdro Onelo não juntasse 



um protesto fciln na época cm que diz lerem «ido as «rrcuaiauus 

l»r soldados brnzilciros no lerrilorio oricnlal, nllcgantlo alo ler procurado por 
seus trcilos por nno cxislir naquclla época no dcparlamcnlo anloridadc de 
nenhuma classe; c cnlrclanlo, a Icslcmunlia D. Pedro Alidori depéz que: « cm 
fins d« Novembro de 1871, fo ellc com jm tfr m rcvoeçto 

e Pnrlicipado por D. Pedro Onclo lorcm-lho sido orreboladas 

por forças lmtzilciris duas carreias.» 

Tudo isto prova o modo lumulluario por que forem feitos os summarios. 
Comprchcndo que o governo oricnlal se apoie cm coinmuiiicaçõci olficiaes de 
autoridades suas Icgalmcnlc consliluidas para fazer a prcsciilc reclamação. Mas, 
no interesse das relações amigaveis exislenlcs cnlre o Império c a Republica, e 
c uma solução razoável do negocio vcrlcnlc, lenho por imperioso dever não dis¬ 
simular os fundados molivos que induzem o governo imperial a considerar aquellas 
comniunieações como eivadas do um espirito dò grande parcial idade. 

Pela copia junta de um ollicio, que ao juiz municipal do termo de SanfAnna 
do Livramento dirigiu o respectivo administrador da mesa de rendas em 14 de 
Janeiro ultimo, verão Sr. Ramirez o que se passou com relação ao processo de 
contrabando das carretas pertencentes a Pedro Ooeto, c de duas latas cora gram¬ 
pos para arame, us quacs foram lambem appreliendidas como contrabando. 

Desse documento se evidencia, qnanto ao I* facto,— o das carretas—, que a 
apprchcnsão clTccluou-se em laráarh bnztleiiv: c que sendo julgada pelo 
dito administrador, foi essa decisão succcssivamonlc confirmada pela lhesounria 
de fazenda, pelo tribunal do lhesouro nacional c pelo conselho de Estado, fun- 
ando-so este ultimo cm que-« não se deu incompetência, eiccsso de poder, vio- 
laçuo de lei ou de formulas. »—A vista desta decisão proferida cm ullima in¬ 
stancia, o administrador tratou, como lhe cumpria, de fazer cITccliva a sentença 
do apprchcnsão. A respeito do segundo facto, consta do mesmo documento 
que a apprchcnsão das latas realisou-se na linha divisaria; o administrador das 
rendas instaurou o processo de contrabando na fúrma da lei, c, provado este, sem 
que apparcccssc reclamação alguma, foram os latos vendidas cm praça c o pro- 
dueto entregue ao apprchensor. 

Considerando, pois, a marcha de lodo este processo no Brazil, 
diversos tiamitcs que clle seguiu põem acima de toda a suspeita os si 
o governo imperial não cré que o valor dos dois summarios feitos pelas au¬ 
toridades da povoação de Rivera possam contrabalançar o dos esclarecimentos, 
is proprias autoridades no Rio Grande do Sul. Sam nu- 
s do contrabando que cm grande escala se faz para 
o por aqucllc ponto: é nolorio que na povoação de Rivera muitos com- 
morcianlcs assim se enriqueceram c leem todo o interesse cm promover esses 
netos criminosos, não recuando ante meio algum para que fiquem impunes, c 
nao poupando a sua influencia, que, euinn sempre séc acontecer, Inrna-se mui 


c quanto o: 


que clle recebeu das si 
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Sam circumslnncins eslas que o governo imperial muito desejaria fossem loma- 
(las cm consideração polo da Republica. 

Sobre a reclamação do Onclo alarguei-me, como o Sr. Ilamirci acaba de vêr ; 
c, sendo as duas outras devidas á mesma origem, isto c, d iniciativa do coni- 
imssario de policia D. Pedro Santandor, cujos nolorios precedentes sam mni de- 
ploravcií, aecrcsccnlaici unicamente que, pelas mesmas razões moraes não pode 
o governo imperial loinol-as cri consideração, emquanlo não forem adduzidas 
outras provas menos sus|icilas. 

Entretanto, o mesmo governo não desconliccc a necessidade de pôr paradeiro 
a um estado de coisas Ião susceptível de trazer lamentáveis dcsinlclligcncias entro 
o Império c a Republica; neste sentido cvpcdini d presidência do Rio Grande 
o Sul as ordens c mslrucçdcs que lhe parecerem necessárias; c ao mesmo tempo 
lhe rccommcndaru a adopçfio de medidos Icndcnlcs o rcpdlir com lodo a ener- 
gia quaesquer violações sim.lliantes ás de que se tem tornado culpados Son- 
landcr e outros habitantes de Rivera. 

Aproveito o ensejo para reiterar ao Si 
consideração. 

Ao Sr. D. Carlos AI. Jlamircz. 


is seguranças de m 


Viscosos me Cuuvuuu. 


Ofíido 'la pmOeiicM .lo Wo Grande do Sul ao governo imperial. 

Palacio do governo cm Porto Alegre, t2 de Dezembro de 1873. 

Illm. e Esm. Sr.—0 juiz municipal da villa do SanfAnna do Livramento em 
orneio de 18 de Novembro ultimo, que por cdpia tenho a honra de submellcr 
a consideração do V. Ei., communica-me a violência praticada pelo commissario 
de policia da povoação Rivera do Estado Oriental do Uruguay Pedro Santandor 
que, transpondo a nossa fronteira com força armada, retomou nmas carretas 
que haviam s,do apprchendidas, como contrabando, pela policia da mesma villa. 

Lsse commissario, como diz aquellc juiz, c consta do documento n 3 iá 
foi processado por factos iguaes. ’ 

A apreciação desta occurrcncia deito d alta sabedoria de Es. , a quem 
renovo es protestes ifc minha perfeita estima c subida consideração. 

A S. Es. o Sr. Conselheiro visconde de Caravcllas. 

Joio Pkdho Caiiv.iuo az Mosjts. 
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Oflicio do juiz municipal dc SanfAnua ,lo Uernmcnto aoprmdeule do llio Grande 
do Sul. 

Juixo municipal siipplcnlc tln villa «lo SnufAnna üo Livramento, 18 do Novem¬ 
bro dc 1873. — lllm. n Exin. Sr. — Tculio a lioura de levar uo conhecimento de 
V. Kx. que lioiitciii is í horas da tarde no logar junto n esta villa deu-se utn 
facto criminoso praticado por Pedro Saiilaudcr eoniminorio dc policia da |>ovoação 
Hivera do listado Oriental do Uruguay, como passo a expor. — Foram upprchen- 
didas |ior praças da policia loail dcsln mesma villa duas carreias carregadas dc 
licrva inale que |>or contrabando transpunham n linha divisória para o mesmo 
listado Oriental, havendo rcsislcncia da parle dos conduclores das referidos corretas, 
como V. Es. se scicnlilicara pelo ollicio do capitão do policia local desta refe¬ 
rida villa, que junlo sob u. I. 

Km seguida appareccu aquellc cuiiiinissario dc policia da supradita povoação 
Hivera, e com uma força superior relomou as carreias, e as fez logo internar 
para aquellc listado. 

Junlo lambem õ consideração dc V. lis. o ollicio sob n. 2 que foi dirigido a 
esle juizo por aquellc commUsurio dc policia narrando o facto occorrido de uma 
maneira inlciramcnlc diversa. 

Cumpre-me informar a V. Ex. que esse cunnnissario dc policia Pedro Santander 
é avezado a praticar aclos ainda mais escandalosos, o qual por similhantes factos 
foi processado nesta villa e pronunciado no artigo 192 do codigo criminal, como 
V. Ex. voni pela pronuncia quo junto por cópia u. 3. Ü contrabando continua 
a praticar-se cm grande escala uesla íronteira, que infallivclmenlc o commercio 
cm geral dc toda n província fleara cm decadência como licou reduzido o desta 
villa, c as mercadorias que satn internadas em contrabando trazem os rolulos 
das principacs casas do Rio Grande, o infclizincnlc o ouro dos contrabandistas 
leni corrompido os guardas estacionados sobre a linha divisória, e por essa razão 
nenhum cidadão se quer prestar a exercer o cargo de delegado dc policia ou sub¬ 
delegado ticslc lermo. — E' n quanto cumpre-me levar ao conhecimento dc V. Ex., 
a quem Deus guarde. — lllm. c Ex. Sr. Dr. João Pedro Carvalho dc Moraes D. 
prcsidcnlc desta província. —João Aulonio liamos , I* supplcnlc do juiz muni¬ 
cipal. 

' N. 3. 

Offiào do commandanh: do detlacamenln ao juiz municipal. 

Uuorlel do cominando dn destacamento |iolicial da villa dc SanfAuna dn 
Livramento, 17 de Novembro dc 1873. — Ulm. Sr_Cumpro-me participar a 
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V. S. i[UO liojc ris 2 horas <la Innlc luram apprchanilida* pulo cnho Mariaiio 
Crispim dos Smilos, o soldado .loiio dn Cosia Coelho, u o cidndfio Uduurdo,Bel¬ 
monte «lo Caralho, duas carreias carregadas com hem inale, na occusião de 
Irausporem n linha dirisoria com o Cslndo Oriental. Houve rcsislcncin da parlo 
dos conlralmndistas fuxemlo fogo na policia de que resullou um pequeno feri¬ 
mento no calio Mariano, c logo «|uc lhe parle do occorrido fui ao logar do 
condido acompanhado do cidadilo Uovigildo Soares Macliado, cnconlramos as 
praças sem a presa por serem retomados pelo cominissario de [tivera, de nome 
1’cdro Sanlandcr com a força de seu cominando. Consla-inc que lôra ferido um 
dos aggrcssorcs. 

Deus guarde a V. S. —lilm. Sr. João AnUmin Ramos, joia municipal supplcnlc. 

A" dnfomo Jm/k» Ha Silva, capilAo couimaiidonlc do destacamento. 


O/feio Ha comanda neta tlc potuia ao teu Hdejtttlo em San f Arma Ho livramento. 

Comandaucia de policia de la 0* seccion — Itivera, Noviembre, 17 de 1873. Al 
Sr. delegado de policia de Santa Anadcl Libramcnlo. 

Habiendo sido aprchendidas dos carreias que Iraiisilabau porei comino general 
que posa por cslc kUludo y cl que ha sido libre para cl Imisllo de los «chiculos que 
cruzaron liasla esla fecha pisando cn lerrilorio oriental y brasilero, los que han sido 
rcspelados desde que fuesen despachados con las guias Icgulcs, sucede hoy que una 
policia dei Brasil, dckido lalrci a la ignorância, acomcliií á un carrero cn cl ca- 
mino real dandolc nu tiro de gravidad al carrero y dei cu.il puede suceder su 
mucrlc; portanto y ri evilareonllidos que puedan resultar en lo succsivo, pidoy 
reclamo la aprehcnsion do los ogresores, y a demas una cxplicacion con la que pueda 
informar a mi superior. — Dios guarde a V. S. mucbosaílos. — Pedro Santander. 


N. S. 

Confirmação He mntença do juiz mtinicipal. 

Vislos estes aulos, ele. ConGrrao a sentença de lis. com relaçlo aos réos 
Luii Ignacio Garcia, Luiz Maria Garcia, Pedro Sanlandcr c Cclcslino, com as 
seguintes alterações: julgo os mesmos réos incursos no art. 102 do codigo cri¬ 
minal: c não no 193, pois é manifesto ler precedido convile c ajusto para os 
fados dn qoc resultaram os diremos crimes, pelos quacs se acham pronunciados: 
e mando que, pelo crime do arl. 177, se procoda, na firma dos arüs. 380 e 
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Mguintoí do regulamento dc SI dc Janeiro de 1842, detendo sem demora o 
iidjunlo da promoloria, nesse lermo, enlnir com a respectiva denuncia; porquanto, 
especial como é o processo pelo crime dc contrabando, não pôde deixar do ser 
feito em separado. Quanto ao rio Sccundino Carlxincl julgo improcedente a de¬ 
nuncia, visto que o facto de ler sido morto no conlliclo um cavallo dc sua 
cslimaçiio, sem rnuit outra circumslancm que faça crer que cllc concorrera di- 
rcclamenle para a pcrpclração do crime, não estabelece a complicidade possível 
dc pena, demais não está provado que o dito róo houvesse prestado o cavallo 
com sciencia do facto, u para o lim dc servir de instrumento á rcalisação do 
crime. Ilccommcndo, pois, a prisão dos primeiros, c que cm favor do ultimo 
se expeça conlrntnandado dc prisão, sendo seu nome riscado do rol dos cul¬ 
pados. 

Haja vista ao adjunto da promoloria para apresentar o libello accusatono na 
fónna da lei.-Bage, 10 dc Agosto dc 1872. - Umenço Dezerra Cavalcanti 
<!e Albin/uerque Lacerda. —Nada mais se continha cm dita confirmação de sen¬ 
tença, c aos autos me reporto cm meu poder c carlorio.—Conferido por mim 
Mcnatidro Rodrigues Pereira, escrivão que escrevi c assigno. —O escrivão, Me- 
nandro Itudríjucs Pereira. 


InformaçAo da administrador da mesa de rendas de SanfAnna do Livramento 
ao juiz municipal. 

Mesa de rendas geraes de SanfAnna do Livramento, 14 dc Janeiro de 1874. 

lllm. Sr. — Em satisfação ao officio do V. S. datado de liojc, no qual me roga 
que informe o que se passou cm referencia ao processo por contrabando instaurado 
por esta repartição, dc duas carretas com mercadorias pertencentes a Pedro Onclo, 
cumpre-me informar a V. S. que vindo a esta estação as mencionadas carretas es¬ 
coltadas por orxlcni do 4- supplenlc do juixo municipal cm cxcrcicio, acompanha¬ 
das por officio dessa autoridade de M de Novembro dc 1871, no qual mecommuni- 
cava ter cITecluado a apprchcnsão das referidas carretas cm lerrilorio deste Império, 
vindas por contrabando da povoação Rivera, no Estado Oriental, para que se pro¬ 
cedesse na conformidade da lei. Mandei instaurar o processo na fôrma ordenada 
pelo regulamento das alfandegas, preenchidas Iodas as formalidades legaesj no 
correr do processo o interessado Pedro Oncto requereu que lhe fossem entregues 
as mercadorias, carreias c bois, como c permiIlido pelo regulamento dc 10 de Se¬ 
tembro de 1800, arl. 744, § 3', o Decreto n. 3217 de 31 de Deiembro de 1803, 
arl. SI, oITcrcccndo para seu fiador o Henrique Vares, proprietário nesta villa: 
me parecendo justa a requisição do interessado, mandei-lhe entregar Iodos os 
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ohjccln» npprchciiiliilrw, depois de assignado n rrapcclivo lermo pelo fliulor alio- 
rcciilo, o interessado pnssou recibo, im qual ilcclnr» ler reecliiiln ns duns car¬ 
icias, 10 bois c Indo* .« gênero* mencionados n» lermo de npptdicnsão, findo 
o processo dei minha decisão, julgando procedente a apprelicnsiio; sendo inli- 
mndn Pedro lindo, e nãosr eonriirinaudo comostailccisào, recorreu dclln para a 
ll.cso,.ra,de fazenda da pmvineia: mandei loinar por lermo o recurso requerido, 
o fiz subir á referida Ihesoonrin .. processo original. Km |solará do lllia. Sr. 
iuspcclor da Ihcsniinriu de fazenda da proriiiein de 18 deJimbu de 1872, n. 21, 
me fui prevenido qiu- lendo sido eoulirniada por deliberarão da junta do fazenda 
cm sessão dr III de Maio d.- 1872 a decisão desta Mesa que julgou peoccleule 
u apprclicosao do duas uarrolns eom ninrcaihirias perlencenlcs a 1’edru Olielo, 
vindos da povoação llivnra nu Kstadu Oriental, recorrem da decisão da lli.-auii- 
raria o referido llnelo. por sen procurador na ea|iilal da provineia. para o tri¬ 
bunal do ibrsouro. <• qm- ia ser ciicnuiinhada a pcliçàu de recurso coio o mesmo 
processo ao dito tribunal. 

Com portaria do supracitado lllm N iuspcclor, .latada dr 12 de Juohti de 
1863 sob n. 23, me foi reiueltido o processo do que se Irala, declarando-mo que 
Pedro Onelo inlnrpozero recurso para o conselho d Kslado da .Iccisão do Iribunal 
do Ihesonro que linha julgado pracedcnle a apprcbcnsãa : o que de conformidade 
com a ordem do lhesnuro u. 80 dc 21 dc Junho de 1873, que em vista da impe- 
rial resolução de consulta da secção dc fazenda do consellin .1’Kslado, foi por des¬ 
pacho dc 23 daquclle mez indeferido o recurso por não se ler dado incompetên¬ 
cia, excesso dc poder, violação dc lei ou dc formulas: cm vista dcslas superiores 
decisões, procedi na fôrma do r.^ulamento citado e fiz ofiecliva minha sentença. 

iVa ¥ parle dn otlieu. de V. S. a que ■'.«pondo, me pede que lambem informe 
a respeito de dons latas com grampos para arame que foram tomadas por contra¬ 
bando por praças da policia local nn a. proxi.no findo, e que foram enlrqp.es 

a esta repartir..... Informo a \. S. que com nllicio do capitão cmmnaiidanlc da po¬ 
licia, datado dc Iti dc Kcven-ifi. do anoo passado, me foram cnlrcgucs duas latas 
contendo 109 U n mo de grampo* dc ferro para pregar arame cm cercados, 
dizendo-me n capitão cm dm oflicio que essas latas linliaiD si.ln nppidicn.li.las na 
noite dc 13 do citado lererem. pelo soldado Anlo.iiu Itarlioza de Uma sabre a li¬ 
nha divisória. Procedi a processo dc conlrabandu na forma legal, c não lendo appa- 
recido reclamação alguma. c criando provado |adu processo a nppix-licuzão, a jul- 
guci procedente, foram ã praça publica as ditas latas que produziram n quantia 
dc22â000rs., da qual =e deduziu os ruspedivos direitos, c foi entrague u liquido 
produeto 110 npfrabemor. Creio ler snlisfoiln cum n.i.ilins informações a requisição 
de V. S. a quem IXms guarde. 

lllm. Sr. Joio Anlonio llauojs, juiz im.nici|Kil supplenln deste lermo. — II admi¬ 
nistrador Fronrisrtt tUi lúuiliniiii llm ir/n. 
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Cniálin ,ia confirmação. 

Mcnandrn llo.lrigucs Pereira, escrivão .lo civel o crime d. vilta de SantAnna 
do , ..r r a.Men , n |,or b. Jl. o Imperador, olc.-Certifico que, por n.c scr ordenado 
ÜÍfw J"! 1 T Un,CI|Wl ' rtfVOn,l ° “ aulos * «unimario de culpa em qucsu.n 
. Sanlandcr, Um Ignacio f.nrcin c outros, cnconlrci a rolha. 79 a pro¬ 
nuncia, e a tolhas HO v. « suslciilaçío delia, que s,m do llicor scgainle- Vistos e 
examinados estes aul«, ele, jnlgo procedente a denuncia contra u * cT-réo. I.uiz L. 
i o Coreu. l-u.z Aluna Garcia, Pedro Santa.,der, Celestino e Secundino Carbonel i 
Írio^Sr" 108 leS,l ' ,nU " ,,aí ' “" llu "'O^rito policial co.no do sum- 
o 2 H r pn " unao mun0> n0 ‘ " rli »»‘ 111, 209 c IIIJ combinado com 
0 a l go 11 du codigo .. . sendo co.no autores Luir Ignacio Garcia Luiz Ah 

ssís rr*.- ^ sJx ££ 

Ju go mata os rios Um Ignuco Caro.a c Lni. Alaria Garcia sujeitos as penas do 
hgo .- do codigo criminal, e «jeito-os ã prisão e livmmcnto.-o'rseriv , 
,.c ...andado de prrsao conlru os referidos rim, e lance seus nomes ,.o rol dos eu|. 

’ “ c , u < K!,0í Ju *S'>. porém, improcedente a denuncia coo- 

l»a?n°indic n io. ^ ^ I r,ahric - l»"P»"'o do, nulos não 

j ‘ nd,C,0S S “ niCICnlcs P ara produx.rem persuasão sincera da criminalidade 
dos mesmos accusados. 0 cscri.âe passe alvarã dc soltura a favor do rim Domin¬ 
gos t.ularlc c pague a municipalidade as cuslas. 

IlemclIa-se este processo ao Dr. juiz dc direito da comarca para quem recorro cv- 
on.c.o na forma da t«. Eslc processo dcmorou-sc por vários molivos qoo constam 
dos autos.-livramento, 17 de Jull.e dc 1872.-ArrAwró A«g„m ,là Co,!, L- 
r ' \ (} ^ <,sa “" ,! - e,c - C#nfirnl ° a «"tença dc Os.... com relação aos rio« 
Uuz Ignacio (.areia, Um Alaria Garcia, Pedro Sanlandcr, c Ccloslino, com as se¬ 
gundes allcraçôes. julgo os ...esmos réos incursos no arl. 192 do codigo criminal 
- n.m 193, pois e man,festo ler precedido convite c ajuste para ns factos, dc que 
resultaram o, d.vem-cr.uws, pclosquacs scacham pmnm&dos, c mando qoc 
pelo cnmc do arl.go I rr, sc proceda, na fdrma dos árticos 28C c seguintes do n 
gulamcnlo dcll deJancirodc 1812, devendo sem demora o adjuvo da promo-' 
tona, nesse Icrmo, entrar com a respoeliva denuncia; porquanto, especial como é 
n processo, pelocrunc dcconlrahande, não pude deixar dc ser feito mn separado. 

Quanto ao nmSec.md.no Carbonel, julgo improccJcnlc u denuncia, vi, lo nuc o 
faclo dc ler sido morto no conlliclo um cavnllo dc sua estimação sem mais o 
circmnslancia qne laça crer que cllc concorro., diroclamonle para'a pcrprolação do 
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crime, niio eslnhclece n complicidade possivol dc pena: demais não calií provado 
qnc o dito réo houvesse prestado o cavallo com seicncia do facto, e para o fim dc 
servir dc instrumento ti rcalisação do crime. 

Rccomincndo, pois, n prisão dos primeiros e que cm fnvor t^o ultimo se expeça 
conlramnndado dc prisão, sendo o seu nome riscado do rol dos culpados.—Haja vista 
o adjunto da promoloria para apresentar o libcllo accusalorio na lórma da lei.— 
Ilagc, 1G dc Agosto dc 187 i. — Uurenço Bezerra Cavalcanti de Albuijiierr/uc 
Lmenlii .—Está conforme ao original, ao qual me reporto nos autos cm meu po¬ 
der c corlorio, nesta villa de SanCAnna do Livramento aos 10 dias do mez de 
Janeiro de 1874. Eu Meuandro Rodrigues Pereira, escrivão que o subscrevi, con¬ 
feri c assigno. —O escrivão, Mcmnidn Bodrigme Pereira. 


Pmiccto b ta to lerrittrio oriental por Benpira e ma compaiiieiros, 
captores b«Fortena» 

H. 64. 

Nota da legação oriental ao governo imperial. 

(Ttuoraçso.)— Legação oriental no Império do Braól. — Petropolis, 

3 de Março dc 1874. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Re¬ 
publica Oriental do Uruguay, tem a honra de dirigir-se a S. Et. o Sr. vis¬ 
conde de Caravcllas, ministro dos negocios estrangeiros dc S. M. o Imperador 
do Brazil, solicitando a sua atlcnção para a communicação que passa a fa- 
ior-lhe. 

Por informações fidedignas dos seus delegados nos departamentos fronteiros, 
o governo oriental teve conhecimento dc quo o cs-Iencule-coroncl oriental I). 
Lucas Bcrgara (asilado na província do Rio (irande do Sul, depois do sallea- 
mcnlo commellido a bordo do vopor Porteiia cm aguas jurisdiccionaes da Repu¬ 
blica) atravessou os departamentos de Cerro Largo, Tacuarcrobò o Paysandú, 
com alguns homens, entre os quacs cila-se um filho do chefe brazilciro Man- 
duca Cypriano, c depois de conferenciar com alguns caudilhos hostis d situação 
de instiluiçics o de estabilidade que o paia por fim conseguiu relirou-sc para 
San l Anna do Livramento, espalhando cm seu Irajeclo o boato de que mui 
brevcmenlc invadiria o território da Republica com trezentos homens que armou 
c reunio na fronteira com auxilio c protecção das autoridades do Império. 



Republica. *. f 

j u,nn (ioloiDsii cípcricncia lu ensinado i|uc, ms colidirdes acluacs 

do pai*, o maia insignificante levantamento pódc prolongar-se mais ou menos 
tempo, causando a todos os interesses legítimos incalculáveis prcjiiijos; c lambem 
tqm ensinado que 05 emigrados oricnlacs podem mui facilmente abusar da lios- 
pitalidado estrangeira para 0 exilo dos seus fins revolucionários, chegando ale a 
compromctlcr ncllcs autoridades suballcrnas que residem nas fronteiras, que por 
mui diversas causas participam de uma ou de outra forma dos sentimentos 
dominantes nas Inetas civis da Republica. 

Assim pois, um dever de previsão quanto do lealdade determinou 0 goveruo 
orientai a ordenar no abaiso nssignado qnc levo ao conhecimento do governo 
imperial os faclos esposlos, para 0 habilitar a proceder a avcriguaçacs sobre elles 
c a adaptar, no caso de serem confirmados, as medidas enérgicas que reclama 
0 cumprimento dos deveres de boa vizinhança. 

li nesse inluilo que 0 abaixo assignado dirige esta communicação a S. lix. 

0 Sr. visconde do Caravctlas, ministro dos negocios estrangeiros de S. 31. 0 
Imperador do Brasil, aprovei latido a opportunidade para reiterar a S. Ux. as 
seguranças de sua mais alta c dislincla consideração. 

A S. Es. 0 Sr. visconde de Caravellas. 

Caulos 31 . Ruiwez. 


R. 65. 


A'oto do qooerno imperial d legação oriental. 

Rio do Janeiro. - Ministério dos negocios estrangeiros, 10 de 31arço de 1871. 
Em nula datada de 3 do corrente 
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Largo, Tnciiarioiilui c faviouidó, com nutras indivíduos; u, ilepois <lc ler confc- 
I r lo com l p i cnutlillioss adventos i nctual silimçiln polilien do acu paia, 
tomam para n villn do SanfAima do Livramento, cs|talliundo na ana passagem 
o Iioalo de ipic cm breve invadiria o lerrilorio orienlal a Icsla de trezentos 
homens bem armados c reunidus na rroulcim com o auxilio e a protecção das 
autoridades do lm|ierio. 

A esta c i c. n acercsceula o Sr. Itnmirei que o governo da Ilcpit- 
Idica, conhecendo liem o valor dos clcmcnlos que lioje suslciilam a ordem con- 
alilneionnl mlaltcleciila, não leme sérianmnle qualquer projeelo rcvolncionarío de 
caudilhos niinulhidos pela aceno ilo tempo Irem como da civilisação, c por oulro 
lado. afasia de si Ioda a suspeita de qac o governo imperial pretenda dirccln 
ou iudireclanicnle perlurhar a pax da Itepublica. 

Eulrclanlo, allndindo as graves consequências que pode acarretar a (cnlntira 
allribuida ao cx-lcucnlc coronel Uergira, por tnuis insigniRcanlc que cila seja, 
pede o Sr. Rnmircx, dc ordem do seu governo, que o do Urazil proceda ás 
necessárias averiguações, cm visla dc adoplar us medidas enérgicas que reclama 
o eumpriiucnlo dos doveres de boa vi/dnliauça. 

Anlcs de responder ao proprio objeclo assim resumida, da dita nola dc 3 
tio concilie, pero licença ao Sr. miiiislro orienlal pira siibmellcr á sua con¬ 
sideração as seguintes observações. 

D. Lucas llcrgara, um dos captores do vapor argentino /MM cuja extra¬ 
dição o governo da Republica pretendia reclamar, conlbrmc me anminciou o 
mesmo Sr. ministro, pela sua nota dc 25 dc Oulubro dc 1873, escapou i vi¬ 
gilância das autoridades brazileirtu dc 1’clolas, onde a pedido dcllc c dc seus 
companheiros, obteve como esles licença de residir, por declarar que sobra¬ 
vam-lhe recursos para sua subsistência, c conscguio embarcar-se cm nin liialc 
cum dcsliiio pura a fronteira, segundo <pi informado por oflicio do presidente 
da provincia do llio (jrande do Sol, datado dc 28 dc Novembro do anno pro- 
ximo findo. 

Mal poderia o governo imperial ler supposlo que Bcigara, lrans|iondo o fron¬ 
teira, fosse percorrer vários departamentos orícntacs, c alii encontrasse facilida¬ 
des para coaspirar contra a paz da Republica, quando já devia saber que o go¬ 
verno orienlal o considerara sujeito á sua jurisdicção criminal por factos ante¬ 
riores. Mo cintanlo foi u que ucoulcccu; Ucrgara iulcrnon-sc pelo lerrilorio 
daqucllc paiz; patenteou sulticicnlcmcnle, pelo que parece, as suas perniciosas 
intenções; c ás respectivas autoridades compctcnlemcntc esclarecidas não foi 
possível, por motivos que o governo imperial ignora, apodcrarcm-sc do rco sus¬ 
peito, que a salvo pôde oulra vez rccollicr-sc para o lerrilorio brazileiro. E pre- 
scnlcmcoto sam solicitadas deste governo providencias com que sejam frustrados 
os novos planos dc Bcrgara, nidicando-sc algumas circumslancios dc facto que 
apenas constituem boatos vagos, nos quacs se fundam as informações dadas pelos 



delegados dos departamentos liniSlrophca o que se refere o Sr. Rsmirez, sem 
indicios insis seguros que orientem as autoridades do Império nas suas pes¬ 
quisas. 

Não obstante, para dnr mais uma prova das suas disposições nmigaveis para 
com o da Republica, o governo imperial acaba de dirigir-se ao presidente da 
provinciu do Rio Grande do Sul rccommendando com insistência i sua ottenção 
o pedido cousianic da nota a que ora lenho a honra de responder j c logo que 
dcllc receba as informações que puderem ser obtidos a respeito do coso vertente, 
apressar-mc-bci em communical-as ao Sr. Ramirei, a quem por esta occasião 
reitero os protestos de minha alta consideração. 

Ao Sr. I>. Carlos JI. Itamirex. 

Visconde nr. Caosveiíjis. 


N. 66. 


AVa tln /ci/açiio oriental ao jaoerno im/nrial. 

(Tasauoçvo.) —Legação oricnlol no Império do llraiil.—Petropolis, 20 de Março 
de 1874. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Re¬ 
publica Oriental do Uruguay, leve a honra de receber a nota datada de 10 do 
corrente pela quol S. Ex. o Sr. visconde de Curarcllas serve-se responder a com- 
municaçúo do abaixo assignado, relativa aos boatos de próxima invasão que. o 
cx-lcnenla-coronel Bergara, asilado na província do Rio Grande do Sul, espalhou 
possoalmenlc em sua rccculc excursão pelos departamentos limitrophcs da Re¬ 
publica. 

S. Ex. o Sr. visconde de Caravcllas serve-se declarar cm a dita nota que o 
governo imperial dirigiu-se ao presidente da província do Rio Grande do Sul 
rccomnicniwula com insistência tisna allctição n /nninh constante da nota desta lega¬ 
ção, accrcsccnlnndo qne Iransmitlini immcdiatamcnte ao abaixo assignado os in¬ 
formações que receber; nnlcs porém de clicgor a esla conclusão substancial, S. Ex. 
julga opporluno oITercccr algumas considerações que o abaixo assignado toma a 
liberdade de amigavelmente resumir ou traduzir nos seguintes lermos: é bom 
cumprir ns mais conhecidos dereres de dono de casa, antes de exigir do vizinho 
o cumprimento dos devores menos definidos de boa vizinhança. 

Pnra esse fim, observo S. lix. que D. Lucas Bergara, sujeito segundo o 
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governo^ oriental «jori.ilieçlopcnd da HepuMio. pude impuncmenlc percorrer 
riw <icpnrtnincnlns limilrophes, patentear mas perniciosa* intenções c escapar 
* respectivas autoridades, cornpctcntemenlc esclarecidas, c retirar-se de 110*0 a 
«alvii a território lirazileiro 

B«cs fncios, que parecem sorprci.dcr « S. Hi. o Sr. visconde de Caravellns, 
sam intciramcnlc naluraes e cxplicam-sc de modo solisfaclorio. 

Nos departamentos pouco povoados da fronteira, onde ainda uno ha estradas de 
ferro nem Iclcgraplios, c sobremodo fácil que um grupo limitado de homens, via¬ 
jando durante a noite o evitando a proximidade das centros de população c de 
administração, illnda toda a vigilância das autoridades locacs. 

Ouando estas prcsenlcm os réos ou os suspeitos 
ui distante, c assim successivamcnle a 


lerritorio estrangeiro. 

Ante a realidade das cousas, não si 


m ponto, Icem ja' de acudir 
os fugitivos penetram cm 

m justiça censurar as autoridades 

Os factos, cuja noticia motivou a nota do abaixo assignado, revestem-se de ca- 
r;r:^" n f 0 ; 7™*"-“ dc rcuni8cí ar '" a(la «. permanentes, já preparadas 
paro invadir o solo oriental com o auxilio das autoridades limilrophes. Tudo isso 
podena ser falso, complelamcnte falso; sendo, porém, certo, no todo ou em parle 
pouca ou nenhuma dilGcnldadc leriam os funccionarios do Império em avcrigual-o 
impedil-o e puml-o. b 

E não eram tão vagos, como suppõoo Sr. visconde dc Caravellas.osfundainen- 
os em que oabmxo assignado bareava as suas queixas, por mais qae a prudência 
— 4 “* Pnnmiracommunieaçãn tiveme uma fdrma discreta equa- 

Ha mais dc mea que o Onze de Junho, diário brazileiro da cidade dc Jaguarão 
denunciava os trabalhos revolucionários de Bergara e outros aventureiros, 
reuniões armadas, seus preparativos de invasão á Republica Oriental do Uruguar 
S. Ex. o Sr. visconde de Caravellas terá tido occasilo de ler a, denuncias do Onze 
ile Junho^ Iranscriptas nos proprios diários da còrle do dia 7 do corrente mea. 

De então em diante, os trabalhos revolucionários, as reuniões armadas, os pre¬ 
parativos de invasão, teem continuado quasi publicamente sem o menor imncdi 
mento por parte das autoridades subalternas do Império. 

JZZZl n r ed ^ n0S qUe a E0Vern0 da Rc > ,ubli “ lem aa ‘baixo 

assignado, Bergara linha grupos do gente armada na povoação de Santa Izabcl e 
Palmer, na povoaçao de Santa Vicloria, ao passo que o chefe brazileiro Mandi.cn 
Cypriano, que lambem pretende tomar parle na empresa piralica, occupa.a a costa 
d 0 ™» denam ™ J ° Telia com uma força de oitenta . cem homens 
n.enréa U, rév^ eZCOrrenle projCClaV4m CSSC5 diverSM g r "P« rcalisar simultanea- 
0 alarma bavia-se espalhado por todos os departamentos limilrophes. Os 



m jd a Irashidar para terrilorio brasileiro suas cavalhadas o 

, as haveres, porque o insliucto popular advcrl ia-os de que nõo eram fins 

poliiicos mas sim os do depredação o roubo que delerminavam esse novo movi- 
mculo subversivo. 

vnsâo? 0 ™ ° m * |U0 * l<rCVt ° “k*"* 0 “ ,ÍSntdo ’ e *' ,ní ou n5 ° rcaliuida a io- 

S. não «la, cumpre o abaixo assignado ax ordens que recebeu do seu 
governo, sol,ciando do governo imperial as ordens necessários para que sejam 

iodoí c “ cs 8r,,po5 " ,nc " ç ° dorcs ' •***•"■»«■« 
lompo m dKlas cllicozes par» .mped.r que sej. nov.menle perturbada a prospera 
Iranquillidadc de um pais vizinho e amigo. 1 1 

N. expedição dessa* ordens. na adopçio dessa, medidos, colam compromellidos 
polo que da rcspcilo ao Império, não só os deveres de boa vizinhança ,iuc 
menos se podem illudir.como lambem seu. proprio, inlcreue. nacional’ 

As desgraço, que boje oOIigem um povo, reproduzcm-sc an.anbã cm oulros 
c as mas pribeas mlernacionaes revertem enlào c,„ prejuixo da narào ouc deu 
o exemplo. * n 

AnJeu lambem « guerra durante muitos annos no previneia do Rio Grande 

OrionJ.1 „ ' ^ CIperÍCnC ' a ' ' |UC “ ««*»«•« 1u Rrpublie. 

Oriental do Uruguay repereulem nos povos limilrophes, chegando o ser a cousa 
dclcrininalira dos mais deploráveis e desastrosos acontecimentos. 

A paz do Republica, conquistada a custa de tontos sacriücios, mensageira de 
lao grandes bens, vai ser perturbada pela mais injustificável e immoral das 
scdiçãe, que tem soflVido o pais, « é verdadeiranicnle lamentável que essa 
sedição se organisc e arme impunemente no lerrilorio do Brazil. 

Com este roolivo, o abaizo assignado aproveita eom prazer « occasiio para 
reiterar a b. Ex. o br. visconde de Caravellas os protestos dc sua mais alta 
c distincla consideração. 

A S. E*. o Sr. Conselheiro visconde de Caravellas. 


Csoras M. Rauikkz. 
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H. 67. 


Atoo do governo im/enial rí legação oriental. 

Rio de Janeiro.— Ministério dos negocias estrangeiros cin I dc Abril dc 1874. 

Tenho a honra dc nccusar n recepção da noto, qnc o Sr. D. Corlos M. Ilu- 
mirez. enviado cslraordinario c ministro plenipotenciário da Republica Oriental 
do 1'rugua;, dirigiu-mc com data do 20, em resposta ri minha dc 10 de Março 
proxmio passado. 

Sem entrar cm uma escusa da apreciação das rnzücs, com que o Sr. Ka- 
mirez procura refutar o pensamento, na ultima referida nota manifestado pelo 
governo imperial, cm relação á presença do coronel Bergara c seus companhei¬ 
ros no terrilorio oriental, quando eram suspeitos dc tramar contra a poz da Re¬ 
publica, e procurados pelo respectivo governo para serem castigadas, cumprc-mc 
sómente demonstrar ao Sr. ministro como, c porque meios, as autoridades da 
czlcnsa província limilrophe, ora por si mesmas c ora cm virtude dc ordens 
superiores, empenharam-se cm averiguar a eiaclidão dos rumores que circularam 
sobre o projecto de invasão no mencionado terrilorio, capitaneado por Bergara, 
c conseguiram impedir a rcalisação desse intento. 

Si, ao mesmo tempo, ròr-mc possível convencer ao Sr. ministro oriental dc 
que estes passos davam-se c tcr-sc-hiam dado, ainda que não existisse a recla¬ 
mação do seu governo, julgo que lerei plcnamentc provado que os projectos dc 
Bergara não se urdiam som estorvo algum pr.r parte ilas autoridades subalternas 
do Império, nem eram impunemente combinados no terrilorio do Brazil, como o 
presume o Sr- Rainircz; causando esta supposição ao governo imperial umasor- 
preza pelo menos cgual ri de que ellc se acha possuído, vendo que cm a nota de 
20 do corrente sam-lhe até indicados os artigos dc jornacs ern que o mesmo go¬ 
verno devera ler baseado o seu procedimento investigador, cm consequência de 
boatos dc uma projcclada invasão, que, segundo constava ao agente diplomático 
brazileiro cm Montevideo na data de 13 de Março, destinava-se não ao terrilorio 
oriental, mas sim ri província argentina dc Kntre-Rios. 

Como quer que fosse, o governo imperial, fclizmeulc, ao passo que deplora sin¬ 
ceramente tão injustificáveis desconfianças, acha-se mais uma vez habilitado 
para desvancccl-as, remettendo ao Sr. Ramirez cópias da correspondência e lc- 
Icgrammas utlimamente trocados entre o mesmo governo c o seu primeiro de¬ 
legado na província do Rio Grande do Sul. 

Ixsscs documentos mostram o cuidado, quasi diário c de cada instante, com que 
desde o mez de Fevereiro proximo passado as autoridades subalternas do Império 
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Icom vigiado os passos do Dcrgara, Palmar o seus acolylos por Ioda a parte do 
lerrilorio brasileiro onde cllcs leem-se transportado; dando as suns coramu- 
nicações odiciucs cm resultado a resolução, que csponlancamenlc foi tomada pelo 
presidente daquclla provincia, o approvada pelo governo imperial, de mandar 
internar aquelles individuos. 

Por outro lado, vera' o Sr. Ramircz que o gabinete do Imperador, na parle 
que lhe cabe, providenciou tudo e com a maior promptidão, para que se frus¬ 
trassem completumeolc os*intcnlos dos revolucionários. 

Pinalincnlc, cabc-me accrescenlar que, por tolegramma do referido presidente, 
dotado do mesmo dia cm que o Sr. Ramircz subscreveu a nota a que ora tenho 
a honra de responder (26 de Março), ficou o governo imperial informado de que o 
subdelegado de policia de Santa Izabcl communicara ao commandantc da fronteira 
do Rio Grande, por oOicio de 16 do mez findo, terem sido dispensados os indivi¬ 
duos alli reunidos por Bergara e Palmer; e que o presidente da provincia ia 
reiteirar as suas ordens para serem ellcs internados. 

Julgando ler assim respondido a cada objcclo da nota de 20 de Março, apro¬ 
veito o ensejo para renovar ao Sr. Ramircz as seguranças da minha alta consi¬ 
deração. 

Ao Sr. D. Carlos .M. Ramirez. 

Viscosos na Cjuuvelus. 


N. I. 

Oficio do presidente do Rio t,ronde ao governo imperial. 

Provincia deS. Pedro do Rio Grande do Sul.— Palaciodo governo em Porto Alegre, 
II de Março de 1874. 

Illm. e Ezm. Sr.— Os captores dn vapor argentino Porteho, Palmer e Ber¬ 
gara, depois que se retiraram desta cidade com seus companheiros, dirigiram-se 
pari a froguezia de Santa Izabel nas margens do rio S. Gonçalo, e alli segundo foi 
denunciado era fins do mez ultimo no Onie de Junho, de Jaguarão, estavam alli- 
ciando estrangeiros c escravos com o fim de passarem para a Republica Oriental 
do Uruguny e tomarem parle em movimentos revolucionários contra o governo 
daquelle Estado. 

Comquanlo o Echo do Sul do Rio Grande publicasse um protesto dos mora¬ 
dores da referida froguezia, contestando a veracidade da denuncia formulada 
contra os ditos emigrados, determinei em data do f do corrente ao chefe de 
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policia que rocuinmendasso á* respectivas autoridades policiai leda a vig ilancin, 
afim de ovilar a rcalinição de qualquer lonlalivu que ac pnijeelauc conlra a Iroir 
quilüdadc do Eslado vtliolao. Nuquclla dala e no mesmo sentido odiciei ao general 
commandanle das armas. 

E porque esle e o chefe de policia cm ollicios de 2 e 6 do correnle me com- 
municassem que com cfieilo aqucllcs refugiados promoviam reuniões com o fim 
de se ossociarcm a uma revolução que proximamente devia rebentar no Eslailo 
Oriental do Urugnay. immedialamcnlc expedi ordem no sentido dc serem in¬ 
ternados. 

Confirmada esta noticia por coiiimuuicaçõcs do cominando da fronteira do Itio 
Grande, expediu o commandanle das armas, de accòrdo commigo, ordem ao com- 
mandanle da fronteira de Jaguarão para mandar uma força dc carallar ia afim de 
dispersar a reunião promovida por aqucllcs emigrados, faxcndo-os internar dc con¬ 
formidade com as recommcudaçocs desta presidcncia. 

0 que tudo julgo dever communicar a V. Ex., juntando cdpia de Ioda a cor¬ 
respondência havida sobre este objecto. 

Itcitero a V. Ex. as seguranças dc minha perfeita estima e subida consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro visconde de Caravcllas. 

Joio 1’tuao Cahvauio ac Moiuts. 


N. 2. 

Teleqroimm de U dc tovtniro dt 1874. dirigido pelo delegado dc policia d, Jo- 
quarinon Exm. Sr. Dr. chefe dc policia da província. 

IUmuvauo.— Apresso-me a levar ao conhecimento de V. Ex, cópia do ofício do 
subdelegado de Santa Izabel, para que V. Ex. se digne dar-me suas iiislnicçòex a 
respeito. Ê o seguinte: « Cevo ao conhecimento de V. S. que, no logar denomi¬ 
nado — Sangradouro dislantc meia legua desta freguexia existe um grupo de ho¬ 
mens armados, os quaes faiem exercícios capitaneados por Palmer e Itergara, os 
mesmos que traiam de angariar mais gente afim de augmcnlar o numero dos 
que já Icem ás ordens. O que me consta ser de 17 a 20 homens c como não 
sabe-se o fim a que se propõem, peço a V. S. não só indicar-me o que devo faicr, 
como dar providencias para, sendo preciso, privar tal reunião.. K quanto tenho a 
levar ao conhecimento de V. Ex.—Conforme.—O secretario, titulam Coar 
Vianna. 



Officú, do eommandante da linha do Chuy ao eommandante da fr.nt.ira da cidade 
do Rio Grande. 

N. 91. _ Muito reservado - Commando da linha do Chuy. — Quartel em Santa 
Victoria 25 de Foverciro de 1874. 

IHm. e Eim. Sr.-Acabo de ser avisado, muito reservad.menle por pessoa de 

deve âlLr , Ea ' ad0 0rÍe " lal ’ qUe> ltó 0 di0 10 <*° ™ en.ran.e, 

o acua, <Wb segundo 
o meu informante, que alias me merece inteiro credito, sam nrincioaes chefes 

JT fcZT° A r riCÍ T A r'° M ° ni '-' MandUC * Cy P” ano > Ni “ Coronel, 
b lo Coroimdo c outros. Também me consta, porém nlto po«o asseverar . veraci- 

W totaUM qUe rCfUgÍad,, ‘ j0rdanÍS ' a * Mmer C “W 4llici ” m « e " le - 
em Santa labei, para p asarem ao paiz vizinho, com o fim de se associarem á 

revo uçao. Do mais que chegar ao meu conhecimento, irei orienUndo a V. Ex. 
para os devidos fins. - Deus guarde a V. Ex.-lllm. eExm. Sr. general Fran¬ 
ca 0 . ? ^“ U de MaCedo Ran S el ' cotnmandanlc da guarnição e fronteira da 
cidade do Rk Grande. NicoUo Rodrigo, de Lima, tenente coronel. 


Oflicio ao prendente do Rio Grande ao eommandante da, armas. 

H. 356 A-4* secção, provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul.-P»|, c io 
do governo em Porto Alegre, P de Março de 1874. 

Illm. e Eim Sr. —Constando dos jornaes do sul que os emigrados Berrara e 
Palmer eslam all,ciando estrangeiros e escravos em Santa Victoria do PalmTlio 
intuito de PÇssarom para os Estados limitrophe», recommcnde V. Fx ãs res 
pecbvasautondadcs militares toda . vigilância, para cita, que isso * rLZ~ 

~ 6Uard ; * IJ 1 -*" 0 - Sr “ bar4 ° de S - 

da» Armas —João Pedro Caroalho de Moraes. 


Offieio do commandante d, linha do Chuy ao commandanie da fronteira 
do Rio Grande. 

N. 94.— Commando da linha do Chuy—Quartel em Santa Victoria — 

I de Março de 1874. 

* Sr r < ?° n ' inu .*“ “ in, P fe “»“ * -olicies de eminente revoluçi. 
entre os nossos díscolo. v, anhos, o que corresponde a dizer que o serviço , 
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meu cargo reclama toda a allençio. por isso que, este departamento, pcln sua 
posição lopogmphica é o que se presta melhor ás emboscadas e correrias c por 
ennscqucrcia loriia-sc esla íronlcir* mais procurada para a emigraçãu, pela fa- 
cilidadc que oltcrocc a Rlancos o Colorados dc Iranspòr o nosso tcrrilorio. quando 
uni perigo serio m ameaça. lí o quanto lenho a honra dc levar ao conhe¬ 
cimento de V. Ex. sobre esse assumpto.— Deus guarde a V. Es.— lUtn. c 
Kj. Se. brigadeiro Francisco dc Paula de' Macedo Rangel, cominandanlc 
da fronteira c guarnição do Rio Grande. — Wco/ím Ikdrigva de Ume, tenente- 
coronel. — Conforme. — \lferr~ Thcawn de .Vello GÒimaròet, secretario. 


Telegnnuma d* ehe.fr de paliei* do liio Grande «o delegado a* Jagiuirúo. 

Provincia de S. Pedro do liio Grande do Sul. — Secretaria da policia em 
Porto Alegre, ! de Março de 1874. 

Declaro a V. S. oiti resposta ao seu oflicio dc II dc Fevereiro findo, que 
deve entender se com o emigrado Palracr e persuadil-o que não pódc e não 
deve continuar a faicr reuniões no território dcsla província, c, quando reco¬ 
nheça que não o persuade a dar dc mão a essas reuniões, então requisitará 
força ao cominandaute da respectiva fronteira o fará dispersar esses homens, visto 
que o Es. Sr. presidente da provincia já mandou expedir para esse fim as pre¬ 
cisas ordens. Neste sentido V. S. deve ofliciar ao subdelegado do dislricto dc 
Santa Iscabcl. 


i> chefe de policia interino. Trajam Víriulo de Medein». 


O/ficiu do chefe de /odiei* dc Torlo Alegre n* prendente da prooineia. 

N. líSfl. — Provincia de S. Pedro do Itio Grande do Sol. — Secretaria do 
policia em Porto Alegre, 2 dc Março dc 1874. 

Illin. c Es. Sr.—Cumpre-me passar ás mãos de V. Es. por cópia, o tcle- 
gramrna que cm 24 de Fevereiro (indo me expediu o delegado de policia do 
termo de Jaguarão, noticiando a reunião promovida no dislricto dc Santa Iznbd 
pelos emigrados Pulmcr c llcrgara c dns ordens que cm lelcgramma dcsla data, 
junto por cdpiu, passei ao referido delegado. Deus guarde a V. P.x.— lllw. e Kx. 
Sr. Dr. João Pedro Carvalho dc Moraes, presidente da provincia. — O chefe dc 
policia interino Trajam Viriiito de tledeiroa. 
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S. 8. 

Oficia ilo pntMmtc do ilin Gnrndr ao commauilaule ria* armas. 


N. 4041. —'*■ secção. — Confidencial. — Provinda de S. Pedro du Rio Grande do Sul. 

Palácio do governo cm Poilo Alegre, Ç de Março de 1874. 

Illm. c Ex. Sr. — Respondendo ao olíicio confidencial de V. F-x. dcsla dala, 
com o qual Iransiiiilliu-nie por cópia os que cm 23 de Fevereiro e I* do cor¬ 
rente dirigiu o cmnmandante da linha do Chuy ao da respectiva fronteira, dando 
nolicra do uma revolução que proximamente deve rebentar no lidado Oriental 
do Uruguny, accrcsccnlando ao mesmo tempo que os refugiados jordaniílas, Palmcr 
e Itcrgar.i aliciam gente em S. Iz.l.cl pura passarem liqucllc Estado, com o fim 
de se associarem i revolução, sirva-se V. F,s. expedir suas ordens por lele- 
g rumina para que os mesmos refugiados sejam immcdialamcnte internados. - Deo. 
guarde a V. Ex. —Sr. Marechal de Campo liarão de S. Rorja, commandaolc das 
armas. — Jotln /W,n Carro!ha th Motors. 


N. 9. 

Tchgratama do ntmnamlo da fronteira do /f/o Grande. 
Estação cm Porto Alegre, 9 de Março de 1874. — N. |A3 A 
N’ de ordem 196. 


De Francisco de Paula Macedo Rangel. A S. Ex. o Sr. marechal de r«<» - pç, 
liarão de S. Berju. Procedente da estação do Rio Grande. Apresentado ás 6 horas' 
30 miuulos da tarde. Recebido ás 8 horas, 5 minutos da noite. Expedido ás 
8 horas, 10 minutos da noite. Confidencial. — Acabo de receber rcsposlu do of- 
licio que dirigi ao snbdclegado de Santa Ixabol pelo proprio que mandei. O 
subdelegado confirma a noticia de calarem Palmer c «ergam reunindo gente 
lendo este seguido com vinte dos companheiros em direcção á nossa fronteira 
por nquellu lado. í) ponto de reunião n no. Sangradouro.’ meia leguu distante 
de Santa Ixabel. l1 referido subdelegado pede-me terça de cavnllarin para faxer 
dis|icrsar a reunião e como não disponho delia c esteja mais proximo de Ja- 
guarão a que pertence Santa Ixnliel levo esta occurrencia ao conhecimento de 
Ex. para ser tomada cm consideração. - Do cominando das armas, guarnição 
c fronteira do Ilin Grande. 9 de Março de- 1874. — Mfmh, F. Soarrs. 


Confidencial. -Província de S. Pedro do K» Grande do Sul. -Cominando das 
armas. — Quartel geiiend cm Porlo Alegre, 10 de Março de 1871. 

Illtu. c Ex. Sr. — Reinei lendo u V. Ex. para seu conhecimento, o incluso telc- 
gramma que honlem recebi do cominando da guarnição e fronteira do Rio 



Grande, cumpre-me declarar n V. Ex. que nesta .lula cm tclcgmmnui dosln 
rubrica, dirigi-me «o eunimnmlo da fronteira de iaguarSo autorisando a mandar 
uma torça de cnvnllaria com o fim de dispersar a rcuniiio de que Imln o roesmu 
M^ramiiw, fazendo inlernar, conforme as ordens existentes, os iudividuos de 
que cila se compõe. —Deus guarde a V. Ex. — III. c Ex. Sr.Rr. João 1’cdro 
Cai valho de Moraes, presidente da província. — Barão de S. Bnrjn, marechal 
de campo. 

N. II. 

Cvi-m (Iiinr.ru a/feia da pmidanna da província do lho Orando do Sul, dr 
II de Março do 187-t, sob n. 21. 

N. ilO.—i- secção.— Província do S. Pedro do Rio Grande do Sul_Palacio 

do governo em Porto Alegre. 7 de Março de 1874.— Confidencial_lllm. Sr.- 

Tendo esla presidência por inlcrmcdio do marechal cominandanlc das armas rccc- 
hido igual participação n que V.S. dirigiu por oflicio n. 189 de 2 do corrcnlc, 
de que os refugiados jordanislas Palmcr c Bergara promovem reuniões cm Sanln 
laibcl, convém que V. S. expeça suas ordens ao seu delegado om Jaguaião para, 
de accòrdo com a autoridade inililar, fazer inlernar os referidos emigrados. Deus 
guarde n V. S. Sr. Dr. Trajaiio Virialo de Medeiros. — Jmln Podn Carvalho dr 

N. 15. 

rnlograuima da /uowlonlr do rannlho do ministro» ao pmidaidc da lho Orando. 
0'»ia. — O visconde do Rio Uranco ao Exin. Sr. presidente da província de S. 

Pedro do Rio Grande do Sul, em 7 de Março do 1874. 

As nolicias de hoje, vindas dah.i, dizem que Palmcr c Bergara olliciavom gen- 
lo. oque se fnllnva em movimenlo revolucionário no lislado Oricnlal, |>clo quo 
alguns bruzileiros eslavam passando para esfe lado as suas cavalhadas. 

Cumpre ordenar a maior vigilância as nossas autoridades das rronlciras, c que 
«listem cllicazmonlr, por todos os meios n sou alcance, que se aluiíc de nosso ler- 
rilorio para allcntar eonlra a ordem publica naqucllc Eslado vizinho, com o qnal 
estamos nas melhores relações, ou na Republica Argentina, com a qual estornos 
bom cm paz c tomos compromissos de alliança. — I 'lotando da lha Branco. 


N. 13. 

Tclajraiitiuu dn /irotidonlo da lho Orando na /nexidenlc do romelho do ndmthnx. 

De Joio Pedro Carvalho de Moraes, presidente ito província de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul, ao Exm. Sr. presidente do conselho de minislros, cm 21 de 
Março de 1874. 

Palmcr e Bergara com outros captores do « Porlefia » estavam cm Santo Izabcl 
n margem de S. Gonçalo. O Onze do Julho, de Jaguarào, deu noticia de que 
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cslmum nllicianilo estrangeiros c o sento» para entrarem no Estado Oriental c toma¬ 
rem o movimento pmjoctailo contra o governo daquellc Ralado, contra a noticio 
protestaram os moradores da dita freguesia, não obstante no t" do corrente reco¬ 
mendei no conimindantc da» nrmos, c chefe que providenciasse para evitar a rca- 
lização do plano projectado. Mo dia ti, estando a noticia confirmada, determinei 
que os emigrantes fossem internados. Ilonlcmo eommandantc das armas de accArdn 
eommigo, ordenou uo coinmandonle da fronteira de JnguarAo que mandasse força 
de eatallaria dispersar as reuniões que se faziam cm Santa Izabct c Sangradouro. 

Ilojo ussignei um «llicio de communicaeão ao ministro dos ncgocios estrangei¬ 
ros, nenhuma tentativa se projecto contra a Republica Argentina, movimento de¬ 
nunciado c promovido pelos blancos c alguns colorados. Mellos eonla-sc estarem 
envolvidos Apporicio. Angelo itloniz, .Manduca Cypriano. Mico, coronel Corobal- 
lo. Coronado c outros.—(Assignado) Carvalho. 


N. 14. 

Tcletjtnmma do presidente do conselho de ministros no prendeutedn Rio Orando. 

O Visconde do Rio Branco, presidente do conselho do minislros. — Ao Ezm. 
Sr. presidente da província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, cm 24 de 
Março de 1874. 

Recebi o seu (elcgraimna sobre reunião dos refugiados do Estado Oriental. 
Confio nas providencias enérgicas que V. E*. dara para reprimir esse abuso c 
fazer respeitar o nosso terrilorio e a nossa autoridade. Convém que dé noticia 
dircctainenlc á legação imperial em Monlcvidòo dessas occurrcncias c das ordens 
pessa presidência. — Visconde do Rio Rronco. 


iclajramma do /iresidente da provinda de S. /‘edrn do Rio Orando do Sul ao 
presidente do conselho ik minis/ /vs. em 26 de Março ife 1874. 

Participo a V. Es. que o subdelegado de policia de Santa Izalicl communicou 
ao commandanlc da fronteira do Rio Grande, por ollicio de 16 do corrente, 
que, usando de meios amigareis, oITccluou dispersar os indivíduos dalli reunidos 
por Bcrgarac Pelmcr. Vou reiterara» ordens para serem internados. Careelho. 
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N. 68. 


NoIh «/« Injuplo oi irulul au goarnm imperial 

flWcxtfo.) — l/sgação oriental no império «l« llnuil, Polropnlis, \ .lo Abril 
riu 1871. 

0 alinixo assignado. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário ria Kcpii- 
lilira Ori.ml.-U .lo üruguny, lem a lionra «Ic accusar e i-occbimonlo da nola ... 2 
que. com a dala do |- dn corrcnle, scrvio-sc dirigir-llic S. Ks. n Sr. visconde 
de Caravcllas. iniiiUlro .los negocio* cslmngciro* de S. ,M. o Imperador do llnuil, 
rclalivmiienle as solicitações iniciadas por csla legação para conseguir o desar- 
niamc.ilo e dispersão dos grupos revolucionários, encalhados |M .r IV-rRar.-i. Paltner 
« oulrns asylados na provinda do Rio Grande do Sol. 

Anles de manifestar a grata impressão, que produziu em seu animo a leilura 
dessa nola e dos dncumcnb* annexos, lomara o abaixo assignado n liberdade 
de rcfular com nlgumai l.rcvcs explicações ccrlos plirases de S. Ki. que, cm ver¬ 
dade, não impressionaram do mesmo modo. 

Da parle do govo..... da Republica, romo da parte .1» aeurepiwcnli.nl.! «cala 
cõrle, imo letn liavidodc maneira alguma as injudif,caceis d-veou/ia,,.*,, q „eS. Ks. 
o Sr. visconde ile. Caravcllas so julga habilitado para desvanecer. 

Toda a desconfiança, injuriosa para o governo imperial, ficava arredada e con- 
dcnmada desde que, cm sua primeira cominunicação, dalada <le 1 ,1c Mareo pró¬ 
ximo passado, o ntciixo assignado declarou niuilo oxplicilamcnlc r/«e o gooeruu 
o.««/,/ iv/k/Iiu com juslint Ma a suspeita J e 
directa ou udúw/«Medr puriurtiar u /ais iln ffrpitljica. 

Cnivurn observar que u abaixo assignado escrevia essas palavras referindo-se ao 
lioalo, c | II I por Rogara em sua excursão pelas dcpartaincnlro limilronl.es 
de cantar a lonlaliva revolucionaria com a protecção c o concurso das autoridades 
imperiacs. 

As considerações exposta* cm a nota do 2» do passado leem uma origem c uma 
explicação inuiln mais plausivcis do que senlimnnios dc mjustificaiia/ dorou- 

Ivm princípios de Março ja sabia o governo oriental que duranle o mo* dc Kc- 
verciro se urdiam irn província do Rio Grande do Sul Irahallios de invasão no ler- 
rilorio da Republica. Não obstanlc, nn I" de Março, rcspon.lcnd» ii primeira nola 
desla legação, quando jã eram conhecidas as denuncias dos joruacs rio-grandenses, 
S. Ks. o Sr. riscondc .lo Caravcllas objcctava ao abaixo assignado, que requisitava 
do governo imperial as providencias convonicnlcs /«iro frustrar m «ooos /danos 
de /leiyara. que sé sc indicavam algumas c ircumtlaucias de fado, gue apenas 




constituem r.unvre* < mujo», sem indicio) mais seguros, t/uc orientem as autoridades 
do hn/ierio em suai pesijuiaat. 

Coailuilo, na conferencia de 14 do passado, oíTereccmlo o abaixo auiguado esta 
mnlcrín ti apreciação, nada ouviu de S. Ei. o Sr. visconde de Canvcllas que pu¬ 
desse pcrsuadil-n do empenho das autoridades limitrophcs cm descobrir c contrariar 
ns criminosos preparativos de invnslo. 

Entretanto esses preparativos se tornaram cada vez ntais nolorioe: o alarma sc 
havia estendido pelo paiz inteiro, e as Tolhas mais acrediludas dcsla córlc já davam 
como rculisaJa a invasão. 

Debaixo destas impressões c cm cumprimento das ordens do seu governo, Toi que 
" ««'gnado dirigiu a sna nota de 2G de Março, cujas observações e conside¬ 
rações eram tanto mais npportunas quanto bastara o facto de permanecerem por 
ninU de um mez grupos armados na fronteim do Brazil para cansar n llcpnblicn 
consideráveis prnjuizos moraes e malerinei. 

E julga o abaixo assignado que cgimlincitlc opporluna foi a cilaçõo dos jornaes 
do Ido Grande, que desde o mez de Fevereiro denunciavam ds autoridades pu¬ 
blicas o abuso da hospitalidade lirazi leira. 

Dicc S. Es. o Sr. visconde de Caravellas que a Cl de flano, constara ao agente 
di/dumatico In azi/cin. et» VouleMèo ,/»e a invasão ,,rojcetada se destinava, não ao 
Imitaria oriental, »,a* tí/iraciacia argentina, te Entre Mn*: mas si nisso acreditava 
o dislincl» representante do Império, i indubitável que lolmravn em grave erro. 

lteconlando n participação de Bcrgara e IVItner no nlliino movimento insurrcc- 
cioml da ConTcilernçãn Argentina, pódc snppòr-so vagmncnle que esses individuos 
pretendiam voltar á província de Entre Rios; porém o governo oriental sabia per- 
Tcilamctilc </«a u inctuin projetada destinava-se a temia,-in oriental. 

E que Ti isto exacto, que o ponto dc vista Toi sempre n Itepublica Oriental do 
Uruguay, estii demonstrado pelos proprios documentos que S. Ex. ■■ Sr. visconde 
de Caravellas leve a bondade dc remcllcr ao abaixo ossignadn. 

Entre ollcs, Qgui-aiu dois olBcios dn conimandnnle da linlia do Unix, datadas 
de iõ dc Fevereiro c de I de Março, nos quaes já se conimiuiica ao chefe da 
fronteira do IIio Grande que eslri próxima a rolienlar uma nova insurreição no 
lístaJo Oriental e que Bcrgara o Folmcr reunem gente para tomar parte nclla. 

Convem aqui advertir que provavelmente o mesmo Bcrgara forjava e propalava a 
noticia da próxima revolução na Itepublica, para assim estimular os elementos, que 
reunia cm lerrilorio brazileiro, como em terrilorio oriental linha forjado e propa¬ 
lado .a noticia do concurso, que estavam dispostas a prcslar-llie as autoridades do 
Impcriu. 

Assim pois, o abaixo assignado ao citar as denuncias dos jornaes do Rio Grande 
como o governo oriental cm Iodas m solicitações, que tem iniciado, ré teus lido 
em vista maquinações que amea/avam a paz, a lianquillidadc, a segurança da Re¬ 
publica. 



Os projectos de invasão na província <lc Enlre-Rios leriam sido questão a debater 
entre o governo imperial c o argonlino; o parece absolulamcnlc inútil accrctccn- 
lurqiic nessa questão nenhuma parte tomaria o governo da Republica Oriental do 
Uruguay, nem o seu representante nesta cirte. 

Terminadas estas explicações, que o abaixo assignadosinccramcntc desejára poder 
uiniltir, resta-lhe tão sómente testemunhar a satisfação que lhe causou o conheci¬ 
mento dos medidas adoptudos pelo governo imperial e por seus delegados na pro- 
vincia do Rio Grande do Sul, esperando que o desarmamento e internação dos 
grupos de liergarn c Palmcr, se fani lambem extensivo ao grupo de Manduca 
Cypriano. 

0 governo da llepublica, ao qual nesta inesmu data remctlc o abaixo ossignado 
a nota de S. líx. e os documentos annexos, de tudo se inteira rd, sem duvida com 
egual satisfação, fazendo justiça ás amigáveis disposições do governo imperial. 

Nessa confiança, o abaixo ossignado aproveita u occosião para reiterar a S. Ex. 
o Sr. visconde de Caravcllas os seguranças de sua mais alta c distincla consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. visconde de Caravcllas. 

CiBLOs M. Ramiesz. 


H. 69 

Nota do gooerno imperial d legafáo oriental. 

Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, II de Abril de 1874. 

Em nota datada de 4 do corrente o Sr. D. Carlos M. Ramirez, cqviado extraor¬ 
dinário e minsilm plenipotenciário da Republica Oriental do Uruguay, accusando o 
recebimento da minba notado 1" lambem do corrente mez, relativa ás medidas que 
o governo imperial lomára para frustrar os planos allribuidos a Bergara, Pulmer e 
outras pessoas refugiadas na província do Rio Grande do Sul, contra a paz da mesma 
Republica, exprime a satisfação que lhe causou este procedimento; c entra cm al¬ 
gumas explicações para arredar de si c do seu governo Ioda e qualquer suspeita do 
que um e outro pudessem nutrir desconfianças injuriosas para o Brazil. 

Com interesse li o conteúdo da referida nota por võr ncllc mais uma prova de 
querer o Sr. Ramirez pela sua parte manter cm pé nmigavcl as relações existentes 
entre as duas nações. 

Pelo que diz respeito ao que o Sr. Ramirez chama o grupo de Manduca Cypriano, 
acabo de ser informado pela presidência do Rio Grande dp Sul que tal grupo 



separado não existe; que «■ reuniões suspeitai sd se celebraram em Santa Isabel; 
e que o mesmo Cyprtnno, achando-se no JiguarSo, nenhuma reuniío capitaneava 
por si sd. Rnlrclnnto, para prevenir qualquer eventualidade, fôra reforçada a guar¬ 
nição da fronteira do Jaguario, o que sem duvida obstara a alguma tentativa que 
por esse lado haja a temer. 

Reitero ao 8r. D. Carlos M. Ramirez as segurança da minha alta consideração. 

Ao Sr. D. Carlos M. Ilamirez. 

Viscosos os Cauvslms. 


H. 70. 


Ifola da legação em Montevideo ao governo oriental. 
Legação do Brazil em Montevideo, 29 de Março de 1874. 


Sr. ministro. - Apresso-me cm ler a honra e a satisfação de passar ãs mãos 
de V. Ex., para que se sirva fazer chegar i alta presença dc S. Es. o 
Sr. presidente da Republica, a inclusa cópia do olHcio, que acabo dc receber 
a da província do Rio Grande do Sul, pelo qual, como V. Es. 
3 legação informada dc que haviam sido c: "' 


Com este grato motivo, reitero a V. Es. as seguranças de minha mais allaco 
sideração e apreço. 

AS. Ex.o Sr. Dr. D. Saturnino Alvares. 

Fauicisco Xsvrea o* Costa Accua u Aotuada. 


Weio da preoideneia do Rio Grande do Sul d legação imperial em Montevideo. 

Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul—Palacio do governo cm Porlo-Alcgre 
23 dc Março dc 1874. 



m 

torrilorio oriental por [lergnra « outros, lonho n significar a V, Kr. quo havendo 
aido denunciado cm fina do met ultimo no Onze de Jvnho dc Jaguoriio quo 
«» emigrados Palincr o Bergaro estavam nlliciondo cslrangciros c escravos com 
o fim dc passarem d liopublica Oriental do Uruguay o lomnrem porte cm mo. 
viiuuiilu* rcrulucionarios coulru n governo desse listado, desde logo providenciei 
|«ra que Tosse dispersada qualquer reunião promovida pelos referidos emigra¬ 
dos, ciliciando no mareelial coimnandanlv dos armas e ao cliefe dc policia, 
dando de InJo eunliecimenlo ao Ivcm. Sr. niiníslro dc cslrangciros por ollicio 
do I i do corrente. 

Illlimaineiile ticnlio do ser iiiTormado pelo mesmo coinmandnulc das armas dc 
que no dia lli do corrente foi amigavelmente dispersada a reunião que ti- 
uliain promovido os referidos emigrados nus subnrbios da fiogiieiia dc Santa 
Isabel, e acabo de ivuovar as ordens para que sejam internados. 

Renovo a V. Es. as seguranças de minha perfeita estima c distincla consideração. 

A S. K*. o Sr. Krancisco Xavier da Cosia Aguiar de Andrada. 


R. 71. 

Aro/a do governo oriental <i legação imperial. 

Ministério das relações esleriores. — Montevideo, 30 de Março de 1874. 

Sr. ministro. — Tcnlio a lionra dc uccusar u recebimento da nota de V. Es. 
com data dc lionlcin, á qual acompanhou cópia da que o Sr. presidente da provin- 
cia do llio (liando do Sul dirigiu a essa legação commuuicando haver expedido or¬ 
dens terminante* para a internação ilc Ucrguni c Palmcr, o liem assim que jã so 
acha dis|iersada a gente que eitos liuliani reunido. 

Tendo levado ao conliecimcnlo do S. lis. o Sr. presidente da Republica a cilada 
nota c documento aiiucsu, recebi ordem para manifestar em resposta a V. Es. 
que o governo da Republica vò no procedimento das autoridades brazilciras um 
claro testemunho do fiel cumprimento dos deveres internacionais cnlrc povos 
amigos e risinhos. 

Com esto motivo uie é grato renovara V. lis. as seguranças de minha mais 
distincla consideração. 

A S. Es. o Sr. Aguiar de Andrada. 


Saturkmo Aivuui*. 
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N. 72. 


■Yetii do tjoocrm i 
Ilio de Janeiro. — Ministério dos n 


«I •«' lejnrtlo oriental. 

* estrangeiros, 18 de Abril de 1874. 


Dm. referencia á minha nela do I* d. corrente, cumprc-me participar 

d - ^T7 , n mmÍÊ e plenipotenciário 

da Republica Oriental do Iruguay, que o governo imperial, de accõido com 
o presidente d. província do Rio Grande do Sul, rcsolrêra doirar „o arbítrio 
’. rS ' lra ’ a mcr c scus “mpanlioiros sahircin do território brazileiro, ou 
para 1 m * Sanl “ Ca,harin - 1i ° " Ci, ° *»'«• "**«•« oqoollu 
autoridade superior por (clcgramina dc 7 confirmado por aviso de 0 deste mcz. 
, r, Cm 1UC “** indiri,lu0i Preferissem scr assim internados para bem longe 
da rrontcini entre o Império c o Kslado Oriental, seria isso mais uma garantia 
d”'RcpubfiM IMCI,# * r “ cilidadu l ,udcssem cll « perturbara paz c trani|uillidade 

Enlrotauto, acabo dc receber do referido presidente o tclegrarama junto por 
copia, datado dc 12, annuiiciando-mc que uo dia 4 tinham os mesmos indivi- 
doM conseguido passar-so para o lerrilorio oriental pela picada /W«ou.7«. 

Fazendo esta comnranicação ao Sr. Uatnircz para os fins que julgar conve¬ 
nientes, accrescentarci sómente que o governo imperial vai expedir ordens ter¬ 
minantes afim dc que. além de serem desarmados os revolucionários que transpu- 
zerem a íronlcira brazileiro, se deixe tí sua escolha um dos dois mencionados 
alvitres que lenc.onava-sc propér a Itergara c scus companheiros, com excluído 
•lê qualquer oulro. 

o governo imperial esta convencido dc que a esta medida geral não se op- 
póc a 6- declaração do prolocollo dc 3 de Setembro dc 1837 assignado entre 
0 JJrazil c a Republica Oriental. Em consequência, expedira nqucllas ordens uo 
sentido cm que ua data dc 5 de Abril dc 1871. por motivo analogo, dirigiu-so 
n mesmo governo á presidência do Rio Grande do Sul, isto «, observando que 
os fugitivos das forças revoltosas cm caso ncnlium ficarão delidos no nosso 
lemtono indclinidaiiicnle, mas não podcriio sahir da província cm que esti¬ 
verem internados -sem passaporte aulorisado pela respectiva presidência, que o 
concederá para outra província do Império, ou para qualquer paiz estrangeiro 
que não seja o Estado Oriental. 

Reitero ao Sr. Ramircz as seguranças d< 

Ao Sr. D. Carlos Al. Ramircz, 


a considerarão. 


VtscoxDK ms (àuxmus. 



Ttltgiamma de II * Ahríi He 1874, do preudtnle , lo Rio Grande do Sul no 
miniitro do- ijfgocúu estrangeiros. 

0 Dr. chefe Uc policia rcccbcu lionlcm o scguinlc Iclcgrarama: a Reservado — 
Respondo oo lelogrnmmn de V. Ri. dc hoje dalado. Palmcr, Bcrgara, coronel 
Brazd c Manoel Cypriano passaram para o Eslado Oriental a 4 do corrente na 
picada « Frnncisquito, » limilea dcsla fronloira, com 50 e (anlos homens. Es- 
lireram na barra dc Sarandy, Eslado Oriental, nove léguas dislanlc de Arligas 
constando lerem já conto c tantos homens. Iloje soube quo estes marcharam 
direito ao Aeeguii. » llm tokgramina da redacção do Onx de Junho dc Jaguario ao 
do Rio-grandensc accrcscenta esta noticia—que o chefe polilico do Cerro Largo 
Angelo Moniz marchou com 200 homens em perseguição dc 1'almcr, que seguiu 
com direcção ao Rio Negro para proravclmcntc incorporar*: a Nico coronel. Rei¬ 
terei pelo com mandante das armas as ordens aos da fronteira para evitar quo o 
movimento revolucionário consiga recursos dcsla provinda, para desarmar os re¬ 
volucionários que se refugiarem no uosso território c para entregal-os úsaulorida- 
des compelenlcs alim dc que procedam como for de lei. 


Divida ia RepaMica Orinlal do Orapaj para cai o Braril. 

N. 73. 

Nola do governo oriental d legafão imperial. 

(Ta*ooeao.)— Ministério das relações exteriores, Montevideo 23 dc Abril de 1872. 

Sr. ministro. — Chegado om fim o desejado momento da completa pacificação 
da Republica, vieram muito importantes c urgentes negodos reclamar toda a 
attençuo do gnvemo oriental. 

Desses urgentes negocies do Eslado S. Ex. o Sr. presidente do senado, actual- 
mente no exercício do poder executivo da Republica, considerou a liquidação da 
dmda que existe com o Império do Urazil como un. dos que mereciam maior pre¬ 
ferencia. E esta determinação i tão positiva, que S. Ex. chamou logo a atlençáo 
das honradas camaras legislativas para tão importante assumpto. 

Já nas varias conferencias amigavds, que antes da terminação da guerra tive a 
este respeito com V. Ex„ se leni o Sr. ministro convencido, sem 


lhe ficar 
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menor duvido, da lealdade do governo oriental, que, uceeilando o* factos con- 
summados, absteve-se de descer á analyse de suas circumslancias attenuanlos. 

O governo oriental occupa-so neste momento inteira mente dos promenores da 
operação que deve dar em resultada a soluça» iln divida da Republica com o Impé¬ 
rio do Brazil. 

Cônsul Iam-se as forçus do lhesouro nacional pura excogilar os melhorei meios de 
obter aquelle resultado, c |tosso assegurar a V. Ei. que todos os esfurços do go¬ 
verno oriental tendem a ver satisfeitos, cm breve prazo, os manifestos desejos do 
governo imperial. 

Só pelas razões cipostas não tem n governo oriental a satisfação de enviar desde 
jd uma proposta liem explicita sobre o ajuste definitivo da sua divida apezar de ler 
sido e ser esse, como eu jádicc, o manifesto desejo de S. Ex. o Sr. presidente do 
senado, encarregado do poder executivo da Republica. 

É pois cedendo as amigáveis instancias feitas por V. Ex. nas conferencias 
havidas a este respeito, que o governo oriental, inspirado mais pelo bom desejo de 
satisfazer quanto antes o seu compromisso com a Brazil, do que pela segurança de 
poder contar desde já com os recursos necessários, se anima a fazer ao governo im¬ 
perial a seguinlo proposta de ajuste : 

Liquidar os juros devidos pelo capital emprestado até 31 de Dezembro do cor¬ 
rente anno. Abonar por semestre, desde o I* de Janeiro do anno vindouro, o juro 
de 6 •/. anuual sobre o capital, c o de 3 */. «obro a importância liquida dos juros. 
Amortizar annualmenlc 3 •/. da divida durante os dois primeiros annos, 4 •/, no ter¬ 
ceiro e no quarto c 5 •/„ nos seguintes até a total ctlincção da divida. Destinar cs- 
pecialmenle uma renda bastante ao serviço da amortização c juros. 

O governo oriental confia, Sr. ministro, que a precedente proposta de ajuste 
será benevolamente acolhida pelo governo de V. Ex., a cujo conhecimento já me 
dice que a levaria logo que a recebesse. 

O governo oriental abriga lambem a esperança de que o de V. Es., quando se 
tratar das particularidades da execução do ajuste, lhe concedera Iodas as facilidades 
necessários ao seu cffcclivo cumprimento, allcnlas as desgraçadas circumslancias 
porque passou a Republica c altento lambem o estado da sua fazenda. 

Com este motivo saiido a V. Kx. com a minha mais distincla consideração e 
apreço. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro Antonio José Duarte de Araújo Gondim. 


Erxesto Veuko. 
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N. 74. 


\iy« ilit liyapln imperial m gnrrrnn oriental. 

Ixga^lo duBratil em Montevideo, lí de Dcicmbro dc 1875. 

Sr. Oflicial mnior.-En, minha „oln .1c 18 do Sctamhre ullimo, «lá hojo ainda 
som resposta, coiiimuniqiici ■ aso miniilcrio que o governo ,le S. ,M. n Impera¬ 
dor. meu augusto Soberano, em consideração á aclual siliinção linniicvira dn Rcpii- 
no intuito de dar mais um. prova dc sua alta benevolência p.n. com ato 
pau rmnlio, havia acccilado as bases propostas pelo governo oriental, cm nola diri¬ 
gida a esla legação cm 5!i de Abril do correnlc anno, para a liquidarão e amorlisa- 
ção gradual da divida da Republica para eom o Império, c aulorisando-n.c a cele¬ 
brar sob essas bases o rcspeclivo ajuslc; etn consequência do que solicitara cu do 
oi-miiiislro dc rclaçõa exteriores D. Júlio Herrera y Obcs que me designasse dia n 
hora para conferenciarmos sobic Ião imporlaule assumplo. 

Tendo o rcfcridu proposta partido do proprio governo oriental, e sendo ulla alem 
disso, como V. S. sabe, Ião vantajosa ao lhesouro da Republica, cslraiiba com so¬ 
brada raaão o governo imperial a procrastinação lambem dcslc negocio, que ao Ks- 
tudo Oriental mais que a ollc convém resolver quanto antes pela fôrma cm qnc foi 
acceila pelo Rrar.il, procrastinação que alias (oi por mim notada cm mais de uma 
conferencia com o proprio Sr. presidente do senado ern exercício do poder 
cxeculiro. 

Km obediência a rcccnlc ordem dcS. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco 
Corria, ministro o secretario il Estado dos negocios estrangeiros, tenho, pois, a 
honra dc dirigir-mc novamcnlc a esse ministério urgindo pela celebração do refe¬ 
rido ajusto. E rogando a V. S. dc farer chegar o que fica exposto no conhecimento 
do mesmo Sr. presidente, prcvalcço-mc do ensejo para renovar-lhe as expressões 
do minha mais dislincla eslitna c consideração. 

A S. S. o Sr. II. Oscar Hnrdcíiana. 


Astosio José DcARTt dc Abado Cosoiu. 
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N. 75. 

-Vo/a tio gooerno orienlal ti Icgarfo imperial. 

(Tuwrçio.)—Minislerio itn relutes esleriorcs, 17 de Dezembro dc I87Í. 

Sr. ntiiiiílro.—l) immciiso nugmcnlo ilc trabalho, que tem nestes momentos 
o oiiiislcno, obrigou-me, bem a meu pezir, a demorar a remessa a essa legação 
■las informações « labcllas relativas a divida brasileira, que recebi opporlunamcnlc 
da contadoria geral do Estado. 

Compro hoje, puis, o dever de rcmellcr a V. Es. os referidos documentos, 
rogando-lhe queira tevul-os ao conhecimento do governo imperial. 

Com tal motivo, renovo a V. Es. as seguranças da minha maior considera¬ 
ção c do meu apreço. 

A S. Es. o Sr. Coiiselhereiro Anlonio José Duarte de Araújo Gondim. 

Oscsa HordcSasa. 

HOCCBESTO VXSEXO Â XOT.V SCVM. 

(Tsaouc«o.) —Cdpia. — Contadoria geral da Kcpubliea. — Montevidéo, SI de No¬ 
vembro de 1872. 

A contadoria examinou as labcllas relativas á divida brasileira, organizadas 
pelo thcsourv publico imperial, que esse ministério scrviu-sc rcraoller-the com a 
nota da legação dc 18 dc Setembro aceeitaudo a proposta para o ajuste c amortiza¬ 
ção da referida divida, que o governo da Hcpublicn subincltcii ao dc Sua Mogcslade 
Imperial na data do 2ü de Abril ultimo. 

A liquidação dns juros clicga ao lim de Dezembro deste anuo, como é natural 
quo chegue uma vez qiic u ajuste proposto e acoeiln deve começar a ler cITeilo no 
anno vindouro. 

A conhuloria não encontra entro as suas próprias coutas c as do lhesouro im¬ 
perial outra dilferciiça, que mio soja a ommisslo, que nas deste se nota, dos 
drspaclios da alfanilcga a cargo do lhesouro dc Sua Magcstadc c do produeto da re- 
ducção dos palacõcs de I #020. em quu foram feitos os empréstimos da pri¬ 
meira serie, n palacõcs de 280(10 cm cujo padrão se ba do basear o ajuste. 

Quanto ao primeiro ponto, não rrè esta repartição que possa haver a menor 
duvida desde qun se rumcllcrmn u legação as provas originacs que justificam essa 
pequena despeza. persuadindo-se dc que esse ponto c outras particularidades foram 
reservados pelo governo imperial á sua illustrada legação neste paiz. 
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Quanto no segundo ponto, removeu-se udifliruldide moilitnlu n proposta equi- 
Inliva do mesmo governo datada de 11) de Abril, que esse ministério lambem 
se serviu transcrever pura que n indemnização se Inço cm onças do ouro á 
ratão de 10 patncõcs de IjjílíO ou de 15,311 pnlaròcs de Í,<f000 por onçn. 

Para a Republica não púde haver duvida nlgumn nu acccilnção do segundo 
termo, visto que c esse o valor dado si onça de ouro pela lei de 23 de Junho 
de 1862; c sobre essa base ler. n contadoria as suas redacções, como se mostra 
na labella de liquidação (n. i das que vain oimcsas). 

O credito do lhesouro imperial pelos empréstimos feitos de 1851 a 1859, dedu¬ 
zido o valor dos despachos da Alfandega, c de t :854.9M £ pa tacões de 1 $920, 
quantia que, reduzida a onças de ouro á razão de 13,30 palacães de 2^000, 
produz a de 115,931» de onça de ouro. Reduzida novamente esta quantia de 
ouça a pesos nacionacs ou a palncões de 2$000, dá 1:780,740,3G, que se abonam 
to lhesouro imperial na labella demonstrativa. Fez-se a mesma operação na li¬ 
quidação dos juros vencidos daquclte capital, como se pôde ver na labella n. 2. 
Alli se abona a somma de 2:093.902,15 cm pesos de ijjOOO, a qual, sendo re¬ 
duzida a onças de ouro na razão de 15,36, dá o numero de 130,32o c mais 
pesos 10,15. Os empréstimos da segunda serie, segundo os prolocollos de 1805 
a 1868, foram feitos em pesos equivalentes a palacães de 2J000. Não foi por-' 
tanto necessário fazer redacção alguma, como provam as labcllas ns. 3 c 4: 
estes empréstimos vencem n juro de 7*/.. Addicionando-sc, pois, os empréstimos 
de uma serie aos da outra, e reduzindo-se os primeiros ao padrão monetário 
dos segundos sobre a divida brazileira, cm pesos ou palacõcs de 2<>000, a cinco 
milhões, oitocentos e vinte cinco mil seiscentos c onze pesose vinlo seis centésimos 
(3.825,611,26), necessilando-se, para o pagamento dos juros ajustados c amor¬ 
tização do capital, nove milhões cenlo e vinte e oito mil e cinco pesos e oitenta 
e sete centésimos (9.128,005,87), divididos cm vinte annuidadcs, como se 
mostra miudamente na labella ii. 5. 

Deus guardo ao $r. Odicial maior muitos annos. 

Ao Sr, ofScial maior do ministério das relações exteriores, encarregado do 
despacho, D. Oscar tlordehana. 


as tabellas. 
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N. 76. 


Despacho tio gmerno imperial ti legação em Monlcoitléo. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 9 de Agosto do 1873. 

Tenho a honra de accusar o recebimento das confidencias sob ns. I e 3 e officio 
ostensivo n. 18, que V. S. dirigiu-me a G c 9 de Maio c II de Junho últimos 
em relação i divida da Republica Oriental para com o Braiil. 

O governo imperial não tem duvida cm adiar para o anno o primeiro paga¬ 
mento, d vista da significação muito amigavcl que, no diier dcV. S., liga o go¬ 
verno da Republica a esta nova coucessão, e na confiauça de que o mesmo go¬ 
verno provera' allenla c clficazmcnlc ao cumprimento de um accòrdo ha tanto 
tempo esperado. 

V. S. se servirá fazer sentir ao ministro das relações exteriores a nossa lon¬ 
ganimidade neste negocio c insistira para que, com o auxilio das novas labellas 
que lhe remctlo inclusas por cópia, seja quanto antes celebrado o ajuste final. 

Aprovoilo o ensejo para reiterar n V. S. as seguranças da minha perfeita es¬ 
tima c consideração. 

Ao Sr. Anloaio José Duarte de Araújo Gondim. 


Visconde de Cumvelus. 



TABELLAS A OLE SE REPEIIE O BESPUII PRECEDEÍTE. 

Demonstração das soiamas que saiu necessárias para o pagamento dos juros c ainortiiaçlo 
oa divida da Republica Oriental do Uruguay. de conformidade com a proposta do 
ministério do relações exteriores da mesma Republica de 25 do Abril do 1872. 
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EMPRÉSTIMOS DO GOVERVO 1)0 BIAÍ1L AO 0.1 ICPdLIU ORIENTAL 

rlut *° im pnxoíollos de 1895, «807 e 1808 em nat.-*.. 

MOO róis, moeda fraca, equivalentes a pesos naclonaes.. 


Co rir 
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H. 77. 


Nata tia Injaeda imperial ao r/ovemo oriental. 

Legação do Brazil em Montevideo, 20 de Agosto de 1873. 

Sr. ministro. — Tenlio a honra c n satisfação de communicar a V. Es. que 
o governo de Sua Magcsladc o Imperador, meu augusto Soberano, tomando cm 
benévola consideração as razões apresentadas pelo do Republica nas conferencias 
!>or mim celebradas com SS. Eis. o ex-ministro interino de relações exteriores, 
Sr. D. Saturnino Alvarcz, c o ministro da fazenda, acerca do ajuste deGnilivo 
da divida du listado Oriental do Uruguay para com o Urazil; c no intuito 
de dar mais uma alta prova da sua boa amizade para com este paiz, vizinho 
e alliado do Império, annuiu cm que o Gm do corrente anuo fosse adopladn 
como prazo para a liquidação da mesma divida, de modo que o pagamento 
dos juros desta e a sua amortização gradual comecem a correr desde o 1* de 
Janeiro de 1871, sendo no mais dc conformidade com as bases propostos pela 
transada administração da Republica, e raliGcadas pela actual. 

Inclusas achara V. I a, as cópias authcnlicas das novas tabcllas organizadas no 
lhesouro publico nacional do império, dc accòrdo com a solicitada mora, aGm 
dc serem préviamcnlc confrontadas com as que, a seu turno, lenha cgualmcnte 
formado a contadoria geral da Republica. 

Feita essa confrontação, cujo resultado não pode ser duvidoso, visto que as 
tabcllas anteriores já haviam sido achados cm perfeita concordância, salvo uma 
insigniRcanle dilTcrenço, que se deve altribuir a uma maior ou menor approxi- 
inação da parte decimal; conforme já os dois governos sobre as bases do ajuste; 
e attendida tão amigavelmente pelo governo imperial a ultima proposta dc adia-' 
mento feita pelo da Republica; nada deve já obstar a que, sem maior demora, 
o mesmo ajuste seja formulado e assignado, para cujo efleito acho-me compe- 
Icntcmenle autorisado. 

Rogando, pois, a V. Es. que se sirva dcsignar-mc dia c hora para tratarmos 
deste importante assumpto, prevaleço-me do ensejo para oflcrecer-lhc as reite¬ 
radas expressões de minha mais distincla consideração. 

A S. Ei. o Sr. Dr. D. Gregorio Percz Gomar. 


Aarosio Jost Doaste de Akaojo Gondiu. 
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V«rf« ,la yoBrnia oneiilal >i hyarào imanai. 

(Tastmcexo.) — Ministério de relações exteriores. — Montevideo, il 
de Agosto de 1873. 

8r. ministra. — Kcecl.i a nula du V. Kx. dala.la de hootoui, era .{uc se «erre 
oonimunicar-iiie i|tie o governo imperial acciluu a proposta de ajuste da divida 
da ltcpublica para com o Império nos lermos, ora i|ue fui aprcscnlaJ a a V. Ex.: 
juula \. Kx. copias antlientic.es das labcllas orgunisadas no lhesuuru publico braxi* 
leiru : e termina declarando eslar protnplu para praticar os últimos aclos afim 
de que litpie este negocio de lodo coiicluidu. 

Tendo levado essa nota ao conhecimento de S. Bx. o Sr. presidente da llc- 
publica, Ini encarregado de manifestar a V. Kx. cm resposta que o governo 
orienta! v.t com alta satisfação e aprecia como devo o procedimento amigavcl, 
qnc tem paro rum elle o governo imperial adiiiillindo a referida proposta, com 
o qual iiiusfra mais uma \,n os conluies senlimenlos que ■■ nnininnt em suas 
relações mun a Itcpnblica. 

Como para u ajuslc linai deslu negocio se deve limar uma convenção so- 
Icraue, ein que lambem se deverão fazer algumas ilcelaraçòcs, que não foram 
previstas, nem ua correspondência troeuda com V. Ex., nem nas conferencias 
havidas a este respeito, resolveu o governo por essas eousiderações incumbir, 
como ja fez, o enviado cxlraordinario e ministro pleuipotcneiaiio na corte do 
Urazil de ronclnir acpiello nelo. sentindo que as eircoinslaoeins exposUs o privem 
da satisfação quo leria em razcl-o com V. Ex. 

Nesta conformidade, lambem eslou especialnienlc encarregado por S. líx. do 
oflercccr a V. Kx. os seus sinceros agradecimentos pela parte linnmsa c ami¬ 
gável que leve ncslc assumpto. 

Aproveito eom prazer esta opportimidadc para saudar a V. Hx. com o meu 
alto c dislincto apreço. 

A S. Kx. o Sr. conselheiro Antouio José Duarte de Araújo Gondim. 
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i\ola ila Irynriln im/siial ao ijooerm oriental. 

Lcgjiçio do llnuil cm Montevideo. 12 de Agosto 1873. 

Sr. ministro. — IW sua nola datada ilc honlcm, respondendo á que live a 
honra de passaMIm nn dia anleríor, scrvin-sc V. Es. comtmmienr-mc que o 
gnvenio da Republica encarregou n enviado extraordinário p ministro plenipo¬ 
tenciário, que acaba de acreditar junto a Sua Mogcsladc « Imperador, meu 
nugiisln Soberano, do ajuste dcllnilivo da sua divida pari eom o Brazil, vislo 
ler esse ajuste de ser ohjccto de uma convenção solemne, na qual se farão lam¬ 
bem algumas declarações, que não foram previstas nem nu correspondência trocada 
commigo, nem nas conferencias a que nllndi. 

Km resposta, numpre-mc repelir aqui o que ponderei a V. Kj. na confe¬ 
rencia que sobro esse assumpto celebramos antes qnc ou Hm passasse n nota acima 
citada, isto «, que cu não via nem vejo a necessidade dessi convenção solemne, 
porquanto, no ajuste proposto não s« trata j.í do reconhecimento de ama divida, 
mas unicamente do modo c fãrma de sua amortização gradual, sobre as pró¬ 
prias bases oüiciaimcnlc oITcrecidas pelo governo da Republica, c acceilas pelo 
governo imperial afim de dar no Estado Oriental do Urupuay mais uma prova 
da sua nunca desmentida beuevotcncia. Ignoro, pois. quacs possam ser boje as 
declarações qnc o governo oriental entende dever inserir no ajuste, e cuja im¬ 
portância cjija a celebração de uma convenção solemne. 

Ao alio conhecimento do governo imperial levarei os lermos da supracitada noto 
de V. Es. e dcllc aguardarei ulteriores ordens a esse respeito. No entretanto 
julgo dever prevenir leal mente a V. Ex. de que, pelo paquete sabido para o Rio 
de Janeira no mesmo dia 10 do corrente, dei conta ao K\m. Sr. visconde de 
Caravelhus, ministro c secretario d'Estado dos ncgocios estrangeiros, da confe¬ 
rencia qne liaviamos lido sobre o assumpta, e na qual V . Ex. afinal, concordara com- 
migo em que passássemos, sem maior demora, a formular c assignar o ajuste, vislo 
ler cllc sido tratado nesta capital, accrcsccnlando qnc nesse sentido escreveria ao 
plenipotenciário oriental nn Rio de Janeiro. 

feitas estas observações, resta-me ainda agradecer mui ronlialmcnte ao governo 
da Republica as lisongciras expressões com que se dignou honrar-me em relação 
ii parlo que melem cabida tomar neste importante negocio, c rogar n V. Kx. de 
acceilar as reiteradas expressões da minha mais dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Pr. D. firegorio Porez Gomar. 

Antomo Jost Doure ne Amujo Gosmu. 



VVtfa du yurtritn ormilal it Imjocá» imperial. 

(Tasnecoo.) — Ministério da* relações «■«Icriorc*.— Montevideo, 20 dc Agosto 
iIr 1873. 

8r. ministro—Tive a honra de receber a uoln de V, K*. datada dc 22 do cor¬ 
rente, na qual, nccnsando a recepção da minha do dia 21, relativa a resolução do 
gwnui dc transFcrir para o enviado extraordinário c minislro plcnipolcnciario ilo 
Republica ua còrte do llrar.il a conclusão do convênio relulivo ã divida com o Impo- 
lio, dia V. K*. que. na çnurcrciicia que tivemos sobre eslc assumpta , « concordei 
com V. E«. um que passássemos som mais demore a Formular o Armar o ajusle, 
vislo ler sido tratado nesta capital, acrrcsconlandn que nesse sentido escreveria ao 
plenipotenciário oriental no Rio de Janeiro. > 

Permitia-me V. K\. diser aqui que aquclla asserção dc V. Kv. nasce lalvca dc 
alguma equivocarão, pois que. na alludida conFcrcucia. eninquanto seja certo que 
V. lis. me declarasse estar habilitado (sem pnderes cspeciacs) para limiar o ajuste, 
lambem n e ler-lbe eu dito que, pela mesma raxão dc não estar V. Kr. munido dc 
imdcres especiaes, e |>or ipicrcr o governo dai outra latitude ao dito ajuste, havia 
resolvido encarregar aquclle runccioiiarin da sua Icriuinnção, para o que ja se llic 
haviam expedido iustriicções: e que apezar disso cn cotnmnnicaria a S. li*, o Sr. 
presidente o que V. F.v. mo manifestava alim ile ver si 8. K\. mudava do 
opinião. 

Isto A tudo qiiuulo signifiquei a V. Br. na referida conferencia, c a minha com- 
inunieação dodia 21 mostrava que, apezar dc ludn, S. Kv. o Sr. presidente julgou 
não dever mudar dc resolução. 

Assim rcctilicudu a parte da nota do V. li*, a que respondo, me é agradável asse¬ 
gurar-lhe os sentimentos dc alta consideração com que o saúdo. 

A S. Et. oSr. CuiMclhoiro Anlonio José Duarte de Araújo tiondim. 

(ianioiun Eimia Gosua. 



N. 81. 

Noía da legação imperial ao governo oriental. 

Lcgoçlo do Braail em Montcvidéo, 27 de Agosto dc 1873. 

Sr. ministro. — Estou de posse da nota, datada dc hontem, pela qual V. Es. 
julga dever reclilicar uma minha asserção relativa ao que entro nós sc passou 
etn uma conferencia, que celebramos no dia 18 do corrente, sobre o ajuste 
dcGnilivo da divida da Republica para com o Império. 

Sem, por um si momento, pór em duvida que o pensamento de V. Es. fosse 
o que exprime em a nota a que tenho a honra de responder, pcrmilta-mc V. Es. 
sustentar, a meu turno, que não me parecia poder dar-se outra interpretação 
tis palavras por V. Es. pronunciadas no Gm daquella nossa curta conferencia 
laes como: « que ao governo oriental era indifferenlc que sc assignasse o ajuste 
aqui ou no Rio dc Janeiro; o que, d vista da minha communicação, V. Ei. 
escreveria ao ministro plenipotenciário naquclla côrle, para recommcndar-lhc 
que não locasse no assumpto ao governo imperial. » 

E que cu não entendera equivocadamenle a V. Ex., parecia-me corroboral-o 
ainda o facto de não ler-me V. Ex. feito observação alguma quando, cm minha 
presença, leu a minha nota do dia 20, pela qual pedi que sc servisse designar-mc 
occasião opportuna para formularmos o referido ajuste; nem mesmo no dia se¬ 
guinte, cm que estivemos reunidos cerca de Ires horas no seu gabinete com os 
demais membros do congresso sanilario. 

Com estas simples observações dou por terminada uma discussão, que lamento 
profundamenle, e que nenhum resultado pratico poderá ler, e prevaleço-me do 
ensejo para reiterar a V. Ex. as seguranças dc minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Gregorio Perez Gomar. 

Axtoxio José Diaste de Auabio Goxddi. 


N. 82. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 

Legação do Brasil cm Montevideo, 11 dc Setembro de 1873. 

Sr. ministro.— Apresso-me cm ter a honra de levarão conhecimento dc V. Ex. 
que S. Ex. o Sr. visconde de Caravcllas, ministro e secretario dc Estado dos 
negocios estrangeiros, approvando os termos das notas que passei a esse ministério 
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a 80, 22 c 27 do mcz ollimo, «obro o «juste da divida da Republica pera com 
o Brazil, ordena-mc do declarar o V. Es. o seguinte: 

Esperava o governo imperial que este negocio, era que cllc tantas e tio rei¬ 
teradas provas de amizade e condescendência tem dado ao deste Estado, nãosof- 
fresse esta nova delonga c fosse por mim eoncluido, visto lor cu dclle tratado 
desdo o começo; mos que, prescindindo de maior, embora justa, insistência, 
ouvirá a communicaçSo quo a respeito esta encarregado de fazer-lho o plenipo¬ 
tenciário oriental na côrle do Império. 

Sem outro motivo reitero a V. Es. as expressões da minha mais disiincta estima 
c alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Dr. D. Gregorio Perez Gomar. 

Axtoxio José Doarte de Auaojo Gosma. 


N. 83. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 

Legaçõo do Brazil em Montevideo, 18 de Setembro de 1872. 

Sr. ministro. — O governo imperial, a cujo conhecimento levei opportuna- 
menle a nota desse ministério de 25 de Abril do corrente anno, pela qual o 
governo oriental formulou uma proposta para a liquidação da divida deste Estado 
para com o Brazil, tomando cm consideração a aclual situação financeira da Re¬ 
publica, c desejando corresponder ás boas disposições do mesmo governo sobre 
um assumpto de tanto interesse, e que tão procrastinado tem sido; aulorisou-mc 
para resolvel-a e declarar a V. Es. quo aceita as bases da referida proposta, e 
que, do conformidade com ellas, mandara organisar no tbesouro nacional os Ires 
inclusos quadros, relativo, aos juros de Ioda a divida proveniente de empreslimos 
e subsídios, coutado, .té 31 de Dezembro deste anno, e a labclla, aqui lambem 
annexa, demonstrativa das quantias que nas épocas indicadas na referida proposta 
leem de ser entregues, não só para a amortização, como lambem paro o paca- 
mento de juros. ° 

Essa acceilaçüo, porém, é condicional: o governo oriental, pelos prolocollos 
concernentes aos empréstimos de 1865 a 1868, obrigou-se a pagar os juros e 
gastos que o Império tivesse de fazer para levantar as quantias que lhe adian¬ 
tasse. Essas quantias foram tirados dos fundos que o Brazil obteve dentro c 
fóra do pais para fazer face ás despezas da guerra com o Paraguay. A taza dos 
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jura correspondente aos encargos quo pesam sobre o lhesouro brasileiro, pelo 
levantamento doquelles fundos, níto ò de seis, mas sim de .sete por cento ao 
anno. Este tem sido tombem o juro pago peio governo argentino, pelos emprés¬ 
timos da mesma natureza. 

É, pois, evidente que, adoptnndo-se pare base da liquidação da divida, e para 
pogamenlo dos juros futuros, a Iara geral de seu por cento, deitaria o Im¬ 
pério de ser indemnizado do que reaimenle dispendeu com aquelles últimos 
empréstimos. 

Rogando a V. Ei. se sirva indicnr-mc dia e boro para resolvermos definili- 
vamente este assumpto, prevaleço-me da opportunidade para reiterar a V. Ex. 
as expressões de minha mais alta consideração. 

A S. Et. o Sr. Dr. Julio Herrera y Obes. 

Antoxio Josit Ocarte ot Araújo Goxoiu. 


N. 84. 

Nota da legação oriental ao governo imperial. 

(Tradocçxo.)— Legação oriental.— Rio de Janeiro, em 23 de Setembro de 1873. 

O abairo assignado, enviado extraordinário o ministro plenipotenciário da Re¬ 
publica Oriental do Uruguay, tem a honra de dirigir-se a S. Ex. o Sr. vis¬ 
conde de Caravellas, ministro dos ncgocios estrangeiros de Sua Mageslade o 
Imperador do Brazil, para transmiltir-lhe, de conformidade com o que se conven- 
cionou na conferencia de 19 do corrente, as vistas e propositos do governo oriental 
sobre o ajuste definitivo da divida pendente entre a Republica c o Império. 

As bases fundamentacs desse ajuste, propostas pelo governo oriental em Abril 
de 1872, foram benevolamente acceitos pelo governo imperial em Setembro do 
mesmo anno com uma leve observação, que per sua vez foi satisfeita pelo governo 
proponente. 

A acephalia, que os successos políticos produziram no poder legislativo do Estado, 
impediram o governo oriental de concluir immediatamente a negociação tão feliz¬ 
mente começada, vendo-se por essa circumstancia obrigado a pedir ao governo 
imperial que os juros da divida pendente fossem liquidados até o Gm do corrente 
anno para que o serviço dos juros e amortização começasse no dia 1* de Janeiro 
do anno proximo. 

Com egual benevolência onnuiu o governo imperial a este pedido e jí os respec¬ 
tivas repartições dos dois Estados fizeram as necessárias liquidações. 



Scfiundo a ultima informação da contadoria geral da Republica o capital liqui¬ 
dado doa empréstimos anteriores a 186S sobe d quantia de fi 1,780,746,44, eo 
dos empréstimos posteriores a g 1,388,000. 

Os juros das duas partidas, a 0 o 7 respcclivamcntc, importam em g i,800,869,80. 

De cunformidndc com as bases ajustadas n primeira partida vencera 6*/. de juros, 
7 •/. a segunda, e 3 •/, a terceira. 

Quanto ã amortização da divida assim reconhecida, deve cila ser de 3 •/ du¬ 
rante os dois primeiros annos, de 4 •/. no terceiro e quarto, e de 5 •/. nw se¬ 
guintes ate a total cxlincção. 

Chegou agora a occasião de redutir as bases ajustadas a um convênio solemnc 
cuja celebração seria uma nova manifestação de defercncia da parle do governo 
imperial para com o da Republica. 

O Estado Oriental inicia hoje uma dpoca de reorganização geral com o con- 
curso activo de Iodos os cidadãos ligados por um pensamento commum de rege¬ 
neração social c política; e, como um dos elementos priniordiacs dessa rcorga- 
nnação geral, procura cílicarmcnle o aclual governo restabelecer a ordem o 
introduzir reformas salutares na fazenda publica. 

Para conseguir estes fins o Estado Oriental necessita recorrer ao credito, tirando 
dos mercados estrangeiros es elementos precisos para dar i industria c ao com- 
mereio os capitaes nacionaes absorvidos nos empréstimos interiores, alliviando ao 
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condições cm que pdde cootrahir um empréstimo exterior. 

Tal é o objcclo de um projecto de lei apresentado pelo poder ciccutivo c que 
a assembléa geral discute aclualmentc cm sessões extraordinárias. 

O Braiil, animado sem duvida de sinceros desejos a bem da reorganização do 
Estado Oriental, longe de obstar, deve coadjuvar, no que Ibe cabe, a roalisação 
dessa medida economicamente salvadora. 

E o Brazil acha-se cm condição de fazcl-o com a immediala celebração de um 
convênio solemnc que ajuste as nossas dividas pendentes; que nos mostre ao mundo 
sem compromissos e encargos indeterminados; que nos mostre a lodos em per¬ 
feita cordialidade com nossos poderosos vizinhos. 


incumbido pelo governo da Republica de solicitar que o ajuste da divida sofifra uma 
modificação e uma ampliação das bases anleriormonlc negociadas. 

Essa modificação é a seguinte: a nota de 25 de Abril de 1872 oOereccu ao 
governo impcnal a applicação especial de uma renda bastante ao serviço do divida 
c o governo oriental deseja que esse oflerecimenlo fique sem cOeito algum.' 

Para desejaho tem o governo oriental mui boas- razões, que interessam ao seu 
piono reorganizador da fazenda o em nada eompromettem osdiroitos e os legilimos 
interesses do Império. 
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A Republica Oriental do Uniguny, que j« tnlcriormcnlc seguiu o onti-cconomico 
syilciua das spplicações ospecioes, conhecendo praticamcnlc os seus inconvenientes, 
acha-sc proiima o celebrar ajuslei financeiros com algumas oulroí polcncias, c ú 
claro que oslas exigirão lambem aquclla garantia, por outro porto illusoria, si o Im¬ 
pério do Brasil o obtiver. 

Compromctlidos assim lodos as rendas de um pais, o resultado logico e inevitável 
é a impossibilidade quasi absoluta de mudar c melhorar o systema dss rendas do 
Estado, embaraçando desse modo a boa marcha da administração e prejudicando 
os mesmos interesses que se tratava de garantir por meio iiaquellas estipulações 
onerosas. 

Entretanto é uma verdade pratica que, Iralando-sc das noções, a applicaçio es¬ 
pecial de uma renda determinada do devedor, não da maiores seguranças ao credor; 
a nação, que fosse capaz de faltar a um solcmnc compromisso sobre consolidação de 
divida, sem applicação especial, frustraria do mesmo modo o pacto da applicação. 

Quanto sí Republica Oriental do Uruguay póde o abaixo assignado dizer com or¬ 
gulho, que no meio dos seus maiores desastres, nos seus mais cruéis momentos de 
desorganização e de anarchia, se tem feito escrupulosamenle o serviço das dividas 
consolidadas, chegando os servidores do Estado a solTrer fome c miséria ao passo 
que seus credoresoiam ponlualmenlesatisfeitos. 

O abaixo assignado tem a firme convicção de que o Brazil nlo se arrependeria de 
confiar nn palavra de honra da nação oriental; porém, si o governo imperial, a bem 
de seus legilimos interesses, julgasse necessário exigir uma garantia singular da 
parte da Republica, facilmente se poderia encontrar essa garantia na estipulação 
do qualquer clausula penal para o caso de infringir o governo oriental na mínima 
parle as condições lixadas para o serviço da divida brasileira. 

Explicando assim a modificação a que se reloriu, dirá o abaixo assignado com 
franqueza a ampliação que o seu governo deseja introduzir. 

Quizero o governo oriental que o convênio, que se vai celebrar, fosse o remate da 
divida a respeito dos compromissos directos entre a Republica e o Império. 

Fatiando mais claramenlc, quizera o governo oriental obter a remissão de uma 
divida pendente e ainda por liquidar; da divida originada pela expedição militar 
de 1854. 

O tratado de alliança de 12 de Outubro de 1851 estabeleceu que, no caso 
dc requerer o governo oriental o auxilio das forças militares do Império, «todos 
os gastos dc transporte, sustento c conservação da força tanto de mar como dc 
terra, os soldos c gratificações dos ofliciaes c soldados do exercito c esquadra im¬ 
perial e as soldadas das tripolações desta ale cessar o auxilio prestado, corre¬ 
riam por conta do governo da Republica Oriental do Uruguay e serião pagos, 
no tempo e pelo modo que se estipulasse. > 

No protocollo de 5 de Agosto dc 1854 celebrado entre o Sr. conselheiro 
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Anlonio Paulino Limpo do Abreu, ministro dos negocios estrangeiros do Impcrio, 
o o Dr. D. André* Lemas, plenipotenciário do Republica, Doou entendido que 
dos despozas o cargo do governo oriental seriam ncluidos os soldos ordinários 
dos chores, officincs e soldados da tropa de linha da divisão brasileira, bem 
como o sou equipamento c armamento. 

Em taes condições não pdde o governo oriental desconhecer, nem desco¬ 
nhece, nquclla divida; porém si, tratando de obter uma generosa estipulação 
n seu respeito, promove os interesses da Republica, tem consciência de collo- 
car-so no terreno das conveniências reciprocas dos dois Estados, buscando-as 
na amisade c nas mutuas sympathias de ambos os povos. 

Kão se occultará por certo aos estadistas do Império que a expedição de 1854, 
por causas sem duvida alheias ao governo imperial, não preencheu os altos íins 
que a motivaram. 


Proseguiram, apesar delia, o desencadeamento das paixões, a exaltação dos 
odios, a arbitrariedade dos governos c a imprudência febril dos partidos. 

A intervenção estrangeira, chamada cm virtude de um nobre pensamento de 
reorganização c de paz, serviu de pasto á receiosa prcoccupação dos bandos 
c, vista por um prisma de invencíveis desconfianças, chegou a ser apenas um 
novo incentivo para se irritarem e envonenarem as discórdias civfs do Estado. 

O proprio governo imperial, conhecendo a realidade das cousas, apressou-se 
a retirar aquellas forças, que já não podiam, pralicamentc satisfazer aos in¬ 
tentos que haviam determinado a sua entrada na Republica. 

Ora, já leem decorrido dezenove annos, a divida proveniente daquolla expe¬ 
dição desgraçado, permanece por liquidar-se; o paiz, carregado de compromissos 
internos c inlernacionaes, já não conta com esse novo encargo, que despertaria 
nos espíritos a lembrança de lamentáveis successos do passado. 

Dadas estas cirrumstanciis, seria um aclo de elevada política internacional 
que o Impcrio do Drazil, ao ajustar as condições do pagamento dos auxílios que 
tem prestado ao governo oriental, contribuindo ellicazmenlc para o bem da Repu- 
blica, renunciasse com generosidade á indemnização dos auxilios, que por forças 
das cousas não conseguiram produzir o bem para nenhum dos dois Estados. 

Um tal oclo honraria a nação brazileira e contribuiria poderosamenlc para 
grangear-lhe ainda mais as sympathias e o respeito da nação oriental. 

O governo da Republica, encarregando o abaixo assignado desta negociação, 
julgou dar oo governo imperial uma prova não equivoca da sua lealdade e con¬ 
fiança, como também crê dal-a, autorisando-o a declarar a S. Ei. o' Sr. vis¬ 
conde de Caravcllas quo, a não ser possivel a solicitada remissão, muito 
convirá á Republica por todas as considerações invocadas no curso desta nota, 
c ao proprio Impcrio para evitar futuras e enfadonhas discussões, que desde 
já ac estabeleçam as condições em que deve ser liquidada c amortizada oppor- 
(unamente a divida originada pela expedição do. 1854. 
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Ucuamlo assim satisfeitos os ücscjoi do í 

o esporando a designação de dia chora p<_ 

compraz-se o abaixo assignado de reilerar a S. Ez. 'os seguranças de st 
olla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro visconde de Caraveiias. 


N. 85. 


ro imperial 4 legação oriental. 


5 de Novembro de 1873. 


Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios 

A no lo, que o Sr. D. Carlos li. Ramircz, enriado extraordinário e ministro 
plempotrncmno da Republica Oriental do Lruguay, fez-me a honra de dirigir 
cm 23 do Setembro proximo passado, trata: !•, da applicaçào especial de renda 
ao pagamento da divida, de que o Brazil é credor; 2-, da divida proveniente 
do auxilio militar prestado i Republica cm 1854. 

Tornando neste momento cm consideração o primeiro ponto, que parece ser o 
mais importante para a Republica, peço ao Sr. Ramircz que se sirva esclarecer-mc 
sobre o que passo a cxpèr. 

Em 25 de Abril de 1872 c em consequência de instancias da legação bra- 
zileira, motivadas pelo emprestimo que a Republica acabava de contrabir cm 
Londres, fez o governo orientai ao do Brazil uma proposta, cuja ultima base 
era: « dcsliuar cspccialmcntc uma renda bastante para o serviço da amorti- 
ração o juros. » 

Pede agora o governo oriental que essa base fique sem effeilo, c, referindo-* 
a isto, diz o Sr. Ramircz que, « si o governo imperial julgasse necessário exigir 
uma garantia singular da parle da Republica, facilmente se poderia encontrar 
essa garantia na estipulação de uma clausula penal para o caso de infringir o 
governo oriental na mínima parle as condiçOcs marcadas para o serviço da di¬ 
vida brazi leira. » 

Esta proposta do uma clausula penal indica que o governo da Republica com- 
prehende no seu pedido o desistência da hypotheca geral e especial estipulada no 
artigo Kr da convenção de subsidio de 12 de Oulubro de 1851. 

0 governo brazileiro necessita saber si assim c. A gravidado deste negocio 
exige que, antes de pronunciar-se, clle conheça toda a extensão do sacrifício que 



m 

Aprovcilo com praicr este novo ensejo para reilerar «o Sr. D. Carlos M. liam ira/, 
as seguranças do minha alia consideração. 

Ao Sr. D. Carlos 31. Ramirez. 

Visconde oe C.uuvrxus. 


N. 86. 

Nota da ligação oriental ao governo imperial. 

(Tbaducção.) — Legação oriental no Império do Brazil, Rio de Janeiro, 7 de 
Novembro de 1873. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Repu¬ 
blica oriental do Uruguay, leve a honra de receber a nota, datada de 3 do corrente, 
que lhe dirigiu S. Ei. o Sr. visconde de Csnvcllas, ministro dos negocios estrangei¬ 
ros de Sua Magosladc o Imperador do Brazil, pedindo esclarecimentos acerca de 
um dos pontos, cm que o abaixo assignado tocou na sua nota do 23 de Setembro 
proximo passado. 

Diz S. Ex. o Sr. visconde de Caravellas que cm 23 de Abril de 1872, em con¬ 
sequência de reclamações da legação brasileira, foz o governo oriental, para o ajuslc 
da dirida pendente entre a Republica e o Império, uma proposta, cuja ultima 
base era: « destinar espccialmcntc uma renda bastante para o serviço da amor¬ 
tização e juros. » 

Recorda cm seguida S. Ex. que o abaixo assignado, pedindo era nome do seu 
governo que essa clausula fique sem efleito, dicc na sua citada nota de 23 de Se¬ 
tembro proximo passado que : « si o governo imperial julgasse necessário exigir 
uma garantia singular da parte da Republica, facilmente se poderia encontrar 
essa garantia na estipulação de uma clausula penal para o caso de infringir o 
governo oriental na mínima parle as condições fixadas para o serviço da divida 
brazileira, » o concluo manifestando a necessidade de saber « si o governo da 
Republica comprehendc cm seu pedido a desistência da hypolheca geral c especial 
estipulada no artigo 10 da convenção de subsidio de 12 de Oulabro de 18S1. » 

Satisfazendo aos desejos de S. E*. o Sr. visconde de Caravellas, começará o 
abaixo assignado por estabelecer que, no caso de se adoptarem sem modiGeaçõo 
alguma as bases propostas na nota de 23 de Abril de 1872, parece justo e natural 
que fique sem cfTcilo a estipulação do artigo 10 da convenção de subsidio de 12 
de Outubro de 1831, como indubitavelmente ficaram muitas outras das estipulações 
contidas tanto naquella convenção, como nos prolocollos ajustados para a conccssflo 
dos empréstimos posteriores. 



Com otliHIo, lixadas n» condições ilo pagamento, I I ada uma renda especial 
ao cumprimcnlo dessas condições, perfeitomento delinidos c garanlidos os dircilos 
do gorerno imperial, não lia raiio pluuiivtl para inanlcr as garantias goracs, que 
tinham justificação cm quanto a dirida eslava por liquidar c sem principio de 
pagamento mediante uma applicação determinada. 

Faxendo justiça ao ill listrado governo de um paiz amigo, crè o nliaiio assignado 
que o governo imperial, conseguida a garantia ellieai dns taa direitos, não que¬ 
reria de modo algum embaraçar o prejudicar a Republica com a conservarão de 
clausulas, perigosas pola desusada amplilude dos seus lermos. 

Si, prescindindo da applicação especial, exigisse u governo imperial a estipulação 
de unta clausula penal, poderia essa clausula penal estabelecer que, si u gorerno 
oriental chegasse a (altar na mininia (arte ás condições cslabclocidas para o ser¬ 
viço da divido brasileira, recuperassem seu vigor lodosas estipulações da convenção 
de subsidio de 12 de Outubro de Igtil c os prolocollos de !9 de Janeiro de 1858, 
5 de Junho c 22 de Novembro de 1805,15 de Janeiro de 1807 o 14 de Fevereiro 


Deste modo, si o governo oriental cumpre seus compromissos, recebe o Império 
do llratil ó seu dinheiro «Ia unica forma que a Itepublica Oriental do llruguay 
por oro lhe píde oITcreccr; o, si o governo oriental não satisfaz aos seus compro¬ 
missos, recobra o Brazil a posição de dircilo que lhe dam as primilivas cslipulaçõcs 
da divida. 

Tal é o pensamento do governo oriental. Ao cipol-o com Ioda a franqueza, loma 
o abaixo assignado a liberdade de indicar que os dilliculdades, que se suscitarem 
nesse como cm qualquer outro ponto, serão facilmente aplanadas na negociação 
verbal dn convênio definitivo, para cuja celebração tem o abaixo assignado as 
necessárias iiislrucçõcs o plenos poderes. 

Também loma o abaixo assignado a liberdade de manifestar de novo a S. Ex. 
o Sr. visconde de Caravellas o desejo que nutre o governo oriental de concluir 
hrevemcnlc esle ajuste, para que, approvado pelo |iodcr competente, comece no 
I” de Janeiro de 1874 o serviço da divida do Império. 

Reiterando por oulra parle Iodas as considerações addiizidas na nola de 23 de 
Sclcmhro proximo passado, emupraz-se o abaixo assignado de oITerecer mais uma 
vez a S. F,x. o Sr. visconde de Caravellas as seguranças de sua mais alia c dislincla 
consideração. 


A S. Ex. o Sr. viscoude de Caravellas. 
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N. 87. 


Kma ilu legação oriental ao ijrwenm imperial. 

(T»aovo;.\o.;— Legação oriental no Impcrio do Brazil.—Itio üc Janeiro, 

10 dc Novembro dc 1873. 

O abaixo assignado, enriado cxlraordinario o ministro plenipotenciário da Itcpn- 
blica Oriental do Uruguay, tem n honra dc dirigir-sc a S. Ex. o Sr. visconde de Cara- 
vcllns, ministro dos negocios estrangeiros dc Sua Magesladc o Imperador do Brazil, 
para rcctilicar por cscriplo certas palavras pronunciadns por S. Ex. na confcrcncin 
de 24 do corrente. 

Mostrando ao abaixo assignado uni oflioio da legação imperial cm Montevideo, qnc 
transmitlc o boato dc ijuc a legarão dc França vai solicitar do governo oriental que 
O pagamento da divida pcndcnlc com essa Republica sc (aça com o produclo 
do novo empréstimo europeu, e mostrando os inconvenientes que a condescen¬ 
dência do governo oriental a tal respeito traria a* celebração do ajnslc da divida 
do Impcrio, allirmou S. Ex. o Sr. visconde dc Caravellas que a divida (ranccza 
tem uma origem posterior a brasileira e sc acha por conseguinte em posição 
inferior ã desta. 

Quer o abaixo assignado tosse cxclusivamcntc dominado peto desejo de desvane¬ 
cer as duvidas dc S. Es. o Sr. visconde dc Caravellas sobre o destino do emprés¬ 
timo oltimamcnlc decretado m Republica Oriental do Uruguay; quer clle não com- 
prchcndcssc naqucllc momento o sentido dos palavras que agora cré recordar 
quasi (e.\lua!mcntc, o certo >'■ que Ião inexaela observação passou sem a opportuna 
rccIiCcação que exigia. 

Sopprindo agora essa omissão, toma o abaixo assignado a liberdade dc fazer 
constar sem equivocarão que a divida pcndcnlc com a Republica Franccza tem a 
sua origem nas prestações feitas u Republica Oriental do Urugnay durante a defesa 
do Montevideo c suas garantias se acham cxprcssamcnlc determinadas cm uma so- 
Icmnc convenção dc 12 dc Junho dc 1818. 

Entretanto, a divida pendente com o Impcrio do Brazil tem a sua mais remota 
origem cm uma convenção dez dc .Setembro dc 1850 e cresceu successiramcnlc 
com os empréstimos feitos cm 1851, 1858, 1865, 1807 c 1868. 

Esta reclificação não altera a csscncia das explicações que o abaixo assignado deu 
no conferencia dc 24 do corrcnlc, nem a esperança, então landictn manifestada, 
dc poder mui brcvcmcntc dar ao governo imperial a segurança de que os fundos 
do novo empréstimo não serão npplicados pelo seu governo ao pagamento dc 
nenhuma divida estrangeira, «indo o imicn objcclu dessa iniporlnnlc operação de 
credito resgatar certas dividas interna., rujas onerosas condições dillicullain a 




nr. 

reorganização iln fazenda publica ü impedem o njuslc ilcflnitivo do aipins compro* 
inissos sagrados. 

0 abaixo ossignado aprorcila esla opporlunidadc para reiterar a S. Ex. o Sr. vis- 
conde de Cararcllas os prolcsios de sua mais alia c disliuctu consideração. 

A S. Ex. o Sr. visconde de Carevcllas. 

f-vaios II. II amuei. 


N. 88. 

\ota dn yocerno imperial d leijaoAn oriental. 

Hio de Janeiro.— Jlinisleriu dos negocias estrangeiros, I* de Dezembro de 1873. 

Tenho a honra de responder d tiol», que o Sr. I). Carlos M. Ramirez, enviado 
cxlraordiiiario c minislro plcnipolenciario da Republica Oriental do Uruguay, ser¬ 
viu-se dirigir-me cm 29 do mez prosimo passado. 

Pareceu ao Sr. Ramirez ler-lhe cu allirmado na conferencia de 24 do referido 
mez que a divida, rontrahida pelo seu governo com o de França, é posterior aos 
empréstimos feitos pelo Brazil; e, pois, entendeu o mesmo senhor ser-lhe neces¬ 
sário rectificar essa asserção. 

Explico o meu pensamento. 

Pela convenção de subsidio de 12 de Outubro de 1831 obrigou-se o governo 
oriental a appliear ao pagamento das quantias que deve ao Brazil o produclo de 
algum empreslimo que obtivesse por qualquer meio. 

Essa obrigação subsiste, c nella se fundou cm parte o governo imperial para 
fazer o seu protesto por occasião do empréstimo de tres milhões c quinhentas mil 
libras esterlinas, que a Republica eoutrahiu cm Londres no anuo de 1871 sem 
atlendcr aos seus compromissos. 

O governo oriental deu as razões do seu procedimento, mas o governo do Brazil 
não as considerou suRicicnlcs, embora se mostrasse disposto a deixar o passado em 
olvido. 

Tralu-sc agora de conlractar novo empreslimo, muito mais avultado do que o 
anterior, cm cuja applicaçüo não é contemplado o Brazil c sem que se lhe diga 
uma paluvra de explicação previa; c consta ao mesmo tempo, com fundamento ou 
sem clle, que talvez o governo franccz procure obter que uma parte do produclo 
dcssc-cmproslimo seja destinado ao pagamento dos sonmias que lhe sam devidas. 

Em condições ordinárias não seria justo atlendcr a um credor, deixando o outro 
no esquecimento, sobretudo desde que o novo empreslimo attinpc quasi i elevada 
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•t vtsln ila obrigação rio <]uo fallei, imiilo 


qnnnlin tle sois milhões esterlinos; 
mnU t.olavcl soria n injustiça. 

IV> r iwo diee cu que, no rnu. dc <c «infirmar a noticia rclaliva no govento fran- 

2* "■"* *. n . . .. « p rolasse no pedido apresentado 

pcl. ir. Kamtrcz na ono .a de 73 de Sclcml.ro praximo jmmado. 

!/? conluio n prioridade d» divida Iroi.cezn, nem nulo» dc foliar ao Sr. Itainirca 
cu.de. de ludngnr s. essa divida c anlcrior ou posterior nua empredinms brasileiros. 
Nao me era mo ncccssarm. O que li, principal nu l« , vida foi aponlar , con- 
tequeucia qrras, certa do ..... prucodimcnt. designai \ pr.or.da.le, . que .Iludi em 

lermos gonencrw, referiam ao paga.,|„ de nrcJur mm cxdll ^ 0 de ou|ro 

quando pod... o devia lliiver simulbucidadc. Ji nali.nl o justo que u governo rrun- 
eci queira sor pago pelo prod.icto do novo empréstimo, si as suas convenções lhe 
dom esse direito. 0 qnc digo é que, .... coso do ser elle jsrgo desse modo. não deve 
«er esquecido o compromisso cuitlnliido com oUreiilcm 1831; o quc.ii cslcconi- 
promtsso uno fòr allendido, não poderá a llcpublica esperar a concessão quo soli¬ 
citou c quo é ncslc inonienlo objecto do estudo. 

O Sr. Uai,.ia-/, encerra a sua nola manifestando a esperança de poder em breve 
dar ao governo imperial a certeza dc que o produclo do novo cmprcslimii não será 
npplicado ao piigiincnlo do nenhuma divida estrangeira, mas unicanienlc ao de 
cortas dividas internas, cujas onerosas condições diflicullam a reorganização da fa¬ 
zenda publica c impedem o ajuslc definitivo dc alguns compromissos sagrados 
0 governo do Rnizil reconhece que u reorganização da fazenda publica é uma 
necessidade urgenle; mu, lo estimaria, porem, que cila se pudesse conseguir sem 
prejuízo do direito que Ilrazil lem pelo art. 7* da convenção de subsidio, c pelos 
protocollos dc Iodos os cmpreslimos posloriores. 

'.Aproveito com prazer esle ensejo para reiterar ao Sr. Ramirez as seguranças dc 
minha alia consideração. 

Ao Sr. D. Carlos 11. Ramirez. 

Viscoxoe as Casavci.us. 


:V«/<r ./« gaeerno imperial a legafte oriental. 

Rio de Janeiro.-M.nislcrio dos negoeios cslrangeiros, 73 dc Fevereiro dc 1873. 

A resposta, que lenho a honra de dar i nola, qae n Sr. D. Carlos >1. Ra- 
mircz. enviado extraordinário c ministro plenipotenciário da Republico Oriental 
do Lrngutr, scrv.u-se dirigir-mc cm 23 dc Setembro prosimo passado, não é 
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Iflo p rompia como o mesmo sctilior dcsejurn c convinha nus proprios interesses do 
Itrnzil: mas, cm negocio <Ic tanta responsabilidade pai* o governo imperial, não 
podia clle prescindir dos Iramiles seguidos ern Iodos os de egual imporlan- 
cin, nem deixar de inslruirsc dos nelos anteriores, seus c alheios, e de consul¬ 
tar uma longa corresponderieis, rclalira a assumpto comino, que, npezar de 
haver sido mui discutido, ainda espera n devida solução. 

,\a sua cilaila nota solicitou « .Sr. Kuinircz cm nome c de ordem do seu 
governo duns concessões: 

f, que tique sem efleilo o uil'crccinicnlo que o governo oriental fez cm 25 de 
Abril de 1872, da npplicação especial de uma renda haslnnlc ao serviço da 
divida brasileira; 

2*, que a Republica seja dispensada do pagamento da divida originada pela 
expedição militar de 1854. 

O governo oriental c impcllido a solicitar a primeira concessão pela necessi¬ 
dade de reorganizar a fazenda publica, o o Sr. Ramirez entende que o Brazil, 
longe de pôr obstáculos a essa reorganização, deve coadjuval-a. 

Si o governo imperial exigisse a pontual execução dos compromissos com clle 
contrahidos, não poderia ser por isso increpado de obstar a uma reorganização ne¬ 
cessária ; mas a verdade ú que neste ponto, como cm Iodos os outros de suas rela¬ 
ções com o governo da Republica, tem clle sido sempre tão condescendente, que 
Inlrez quem mo considerasse todos as circiiimliincins o poccssc laxar de pouco 
solicito dos interesses brazileiros. A divida, de que o Brazil c credor, tem a sua 
inais remota origem, como n Sr. Ramirez recordou, em um ajuste de 7 de Se¬ 
tembro de 1850. c cresceu gradualmcnlc com a concessão de vários empréstimos. 
Apezar de baverein decorrido lautos annos, allcndcndo o governo oriental no inter- 
vallo a outros credores, não tem o governo imperial insistido, como podia, pela 
satisfação do seu direito. Ainda rcccnlcmcntc, entrando o governo oriental pela 
primeira vez cm negociação, foi promplamcnlcacccila a sua proposta, isto c, a mes¬ 
ma cuja modificação se pede agora em ponto de bastante importância. Estes fac¬ 
tos sam a melhor prava que posso ollcreccr ao Sr. Ramirez dos sentimentos amigaveis 
do governo imperial para com o da Republica, da riva satisfação que elte leni cm 
ver o seu nlliado allingir o resultado que Ião patrioticamente procura, c do mais 
sincero desejo de contribuir para esse resultado. 

A proposta feita pelo governo oriental cm 25 de Abril de 1872 continha quatro 
bases. As Ires primeiras marcavam o termo da liquidação, a laxa dos juros c a 
marcha da amortizarão. Em nenhuma dessas Irnscs se fazia concessão ao Brazil 
ao passo que este dava a' Republica muito nos juros c no prazo da amortização. 
Quanto aos juros reconheceu o governo oriental que para os empréstimos de 1865 a 
1808 era justo marcar o de 7 cm vez de 6 <l"c propuzera. Ainda n'isto não 
houve favor ao Brazil como ficou demonstrado. 
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A base 1' era assim conccbiiin : 

dos* -Sír C,|,MÍ " lmCnl< ' " m,U 'l ue ^ l"« « amortização n o pagamento 

Esla bnie não conlinha idea nova, nem favor fcilo ao Jlmr.il, pois que, pelo «rli- 
goll da convenção <lc subni. lio de 12 de Oululiro de 1851, logo quo o rendimento 
da alfandcga de Montevideo ficasse desembaraçado de empetihos onlcriorcs a que 
estivesse pcculiarmcnlc obrigado, eslava o governo oriental coinptoinellido a applicar 
a parle desse mesmo rendimento, que fosse convencionada, ao pagaincnlo dos ju¬ 
ros c amortização das quantias mencionadas na convenção. Jã liará renda espe¬ 
cial, bastante, destinada no pagamento do que era devido ao Drar.il, c, cumpre no¬ 
tar, essa mesma renda era lambem destinada ao pagamento dos empréstimos pos¬ 
teriores, como se vê dos respectivos prolocollos. A base «*, longe de favorecer ao 
Brazil, podena prejudical-o, porque cm vez de ratificar a designação j.i rcila, oflc- 
reca renda sem dizer qual, c assim sujeitava a divida brasileira as contingências 
de uma garantia talvez menos segura. 

0 governo imperial não se deteve diante de tal circumslaneia, alias muito im¬ 
portante, c acccitou a proposta, declarando, porem, que o fazia condicional- 
mente. 

Esta declaração consta da nota, que o ministro do flrazil cm Montevideo di- 
rigiu cm 18 de Setembro de 18*2 ao Sr. ministro das relações exteriores. 

Limitou-se o referido ministro a dizer que a acccilação era condicional, porque 
julgou preferível especificar as condições nas conferencias cm que contava concluir 
o ajuste; fallou-lho, porém, a opporlunidade. O governo oriental, clicando o mo¬ 
mento de proceder a negociação final, lransfcriu-a para esta còrlc. O governo im¬ 
perial, que era o credor, c cujas reclamações por motivo do cmprcslimo conlra- 
hido em Londres, liariam originado a transacção, julgava-se com direito de não 
acccitar sirnilhanlc transferencia, mas prescindiu desse direito para dar ao seu allia- 
do todas as facilidades possíveis c, ao mesmo tempo, uma prova de amigavcl con- 
descendência. 

Posto que faltasse ao ministro do tirazil a opporlunidade, eom que cunlavn, c 
hoje se apresente o negocio sob um aspecto dificrentc, não é de mais que eu aqui 
declare as condições iiicilianlc as quacs acccitava u governo imperial a proposta de 
que se trata. Essas condições cslnin impressas no relalorio, apresentado pelo meu 
antecessor a issemblea geral cm 24 de Dezembro de 1872 nos proprius lermos 
om que foram communiriida* no Sr. conselheiro tiondim para conliccimciito do 
governo oriental. Eil-as: 

« I.' Reconhecer a - Republica o direito que o Impcrio lem aquella indem¬ 
nização (a dilTcrcnça entre os juros de 0 c 7 por cento) e obrigar-se a cele¬ 
brar um ajuste cm separado regulando o seu pagamento, si não preferisse esti¬ 
pular logo para a divida proveniente dos empréstimos de Ififib a 1808 o juro 
de 7 •/». o 



270 

«V Não ficar invalidada, pelo fado da acccitação da allndida proposta, n 
hypothccn i(tic u Drazil leni nobre iodas as rendas do Estado Oricnlal, sobre 
Iodas as contribuições directas e indirectas, o cspccialmontc sobre os direitos 
da olfandega, para o exacto o ponlu.il pagamento das <|uanlias e dos juros de 
que a Republica é devedora. » 

A primeira destas condições foi satisfeita pelo governo oriental, porque o mi¬ 
nistro do Drazil, embora a nilo formulasse na sua uola de 18 de Setembro de 
18/í, fez lorlavia as observações ciplicalivas que II,c liaviam sido orJenadas. 
Na labella n. 8, qnc o Sr. ministro das relações cilcriores rcraclteu cm 17 de 
Dezembro do referido armo de I87Í a legação imperial, foram calculados a 7 •/ 
os juros dos empréstimos de I80Ü a 1808. Nas razões explicativas c na labella 
fundou-se sem duvida o Sr. Ramirez para dizer na sua nota de !3 de Setembro 
que as bases fundamcnlacs de ajuste oITerecidas pelo seu governo foram bene- 
volamente acccilas pelo do Drazil com uma ligeira observação, logo satisfeita 
pelo primeiro. 

A vista do que acabo de c.vpòr i evidente que o pensamento do meu an¬ 
tecessor íoi areei lar a proposta sem projnizo das hypothccas, geral e especial, 
estipuladas no artigo 10 da convenção de subsidio de lide Outubro de 1831 ; 
e da nota, que o Sr. Ramirez rnc fez a honra de dirigir cm 7 de Novembro 
do anuo proximo passado, resulta que, no seu conceito, acccila a proposta sem 
modificação, ficam sem elfcilo as referidas hypotbccas. 


Assim, pois, corno agora se apresenta a questão, o que o governo 
deseja c que o do Drazil desista das hypothccas geral c especial estipuladas 
vcnçio de I8ól e da applicação especial de renda olfcrccida cm 1872, 
parece, cm substituição da renda da alfandega destinada naquella mesma’ 
ção ao pagamento da divida; por outras palavras, que o Drazil consinta cn 
de credor hypolhoeario a simples credor chirographario, c que confie na 
de honra do governo oricnlal, como diz o Sr. Ramirez. 




O governo imperial tem Ioda a confiança nessa palavra, c, si não devesse levar 
cm conta os acontecimentos imprevistos qnc podem impossibilitar o seu cum- 


mcnlo contra a lirme vontade do governo oricnlal, limihtMC-ia á immediata 
declaração do seu promplo consentimento sem rcslricção de nenhuma cspecie- 
mas deve ser previdente c, por outro lodo, lom de allcndcr a uma condição 
importante, que nenhum governo pòdc desprezar. Refiro-me i igualdade de 
tratamento, que u governo imperial já tem (ido occasião de reclamar cm malcria 


conncxa com a presente, mas sem couscguil-a, «pezar de lodo 
Reconsiderando a proposla do 1872 e dando-lhe o alcance 


o seu direito.- 
que resulta das 


explicações prestadas pelo Sr. Ramirez na sua nota de 7 de Novembro, não du- 
vida o governo imperial desistir d» estipulação do artigo 10 da convenção de <8St 
não sõ quanto aos empréstimos a que esta «nnvcnrão se refero, mas lambem quanto 



aos posteriores que gozam <Ic ognal garantia cm tirlndc dos respectivos nro- 
locollos. 1 

Ao empréstimo de i' 3,500,000, que u governo oriental eonlraliiu em Londres 
estam hypolliccailits as remias geme* do Estado o espcciulmenle as da nllamlcgu ; 
c ao de f 3,732,300,0,(1, que a llcpublica vai agora n nlraclar na mesma praça, 
serão siinilhanlcmcnlc liyputliccado* seis por cento das rendai de imporlaçlo. 
Estes dois factos não deixam de contrariar o ayslcma que se pretende inaugurar; 
mas, como esses empréstimos, niõnncutc o segundo, sam destinados a melhorar 
o estado financeiro da Republica, ullmnmlo-u de pesados encargos, prescindo 
o governo imperial de considcral-os como obslaculos á concessão solicitada; e 
fica certo de qne o governo oriental por isso mesmo aprcciarti cm lodo o seu 
valor a prova de amizade que recebe, sobretudo se tiver presente, c sem duvida 
lerá, a circumslancia de haverem sido lodos os empréstimos posteriores aos de 
1831 amparados com a estipulação do artigo 10 da convenção desso anuo, o 
que quer dizer que a essa estipulação deram a maior importância varias admi¬ 
nistrações bmiiciras. 

Feita a primeira desistência, passarei o tratar da segunda, isto c, da que se 
refere i applicação especial de renda. 

Começarei por transcrever o qne sobre esse systcina ullcgou o Sr. Ilainirez 
na sua nota de 53 de Setembro. 

Dicc o Sr. ministro: 

• A Republica Oriental do Uruguay, que já unlcriormcntc seguiu o anli-ccono- 
inico syslema das applicações especiacs, conhecendo poln pratica os seus inconve¬ 
nientes, oclta-sc proziina u celebrar ajustes financeiros com algumas outras potências, 
e é claro que estas exigirão lambem aqurlla garantia, aliás illusoria, si o Império 
do Brazil a obliver. > 

Já livcoccosino de observar que a base A‘ da proposta de Abril de I87Í não 
contém idea nova, nem o menor favor feilo ao RraaL Rn artigo II da convenção 
de subsidio do 1831 se designou cxprcssamenlc uma renda, a da nifnndcga de 
Montevideo, ao pagamento da divida respectiva. O Brazil, porlnnlo, não obteve 
pela referida proposla applicação especial de renda. Enlrc n direito consliluido cm 
1851 e o que se tratou de constituir cm 1872 lia, na verdade uma diifcrença, 
mas esta pôde ser contraria aos interesses do Brazil. Segundo o direito de 1831, 
que ainda rege a maioria, tem de ser paga a divida pelo rendimento da alfandcga 
de Montevideo, que c o mais seguro do Estado ; mas a proposta de 1872, otfcrc- 
cendo renda especial, não a designa o deixa assim o pagamento sujeilo ás con- 
lingencias de uma renda qne talvez não seja Ião segura. A designação, que so 
fizer, caso prevaleça n base \\ removerá esse inconveniente. 

Neste inomcnlo o qne faço é declarar qne o governo imperial lambem não 
duvidará desistir da applicação especial de renda nos lermos que direi uo lagar 
competente. Peço, porém, desde já ao Sr. Ramirez qne se sina declarar quaes sam 



M estipulações „ ,, u0 M referiu na sua nota dc 7 dc Novembro, quando dico que 
muitas oulras da convenção dc 18'il o dos prolncollos subsequontes ficariam sem 
cJeiU), como a do artigo IO dnquclla convenção, si a proposto dc 25 dc Abril 
<lc 1872 fosse accoita sem modificação alguma. 

Ignorando quacs som as potências, com as qunes conta o governo oriental entrar 
em negociação, não posso fazer juizo seguro do alcance que essa negociação po- 
dení ler cm relação ao Brazil. O que desde jí me parece é que n presente ne¬ 
gociação com o Império 6 o ponto dc partida pnra as outras. Entretanto, ao passo 
que o Sr. Rnmirez, Tallando cm nomee de ordom do seu governo, condcmnava 
como anli-cconoimco o sysleraa dos appIicaçSes cspeciocs dc renda e com esse 
fundamento solicitava a desistência do Brazil, promulgava-se cm Montevidéu uma 
convenção concluida do conformidade com aquellc syslema. 

^Refiro-me i convenção negociada em Roma pelo Sr. Perez Gomar cm Abril de 
1873 para o pagamento dns reclamações dos súbditos italianos, approvada em 24 
dc Setembro pelas câmaras orienlacs e promulgada no dia 25 sob a referenda do 
mesmo Sr. Perez Gomar na sua qualidade de ministro das relações ctleriorcs. 

Diz o artigo 4* dessa convenção: 

«As quantias destinadas ao pagamento dos juros e á nmortisação da dita sorama 
de um milhão e duzentos mil pesos, serão garantidas com as rendas geraes da 
Republica, e as correspondentes a cada anuo serão tiradas mensalmenle das ren¬ 
das do papel sellado c patentes.» 


« Fica entendido que, si por qualquer circamslnncfo fôr insulficiente a renda do 
papel sellado c patentes, serio governo da Republica Oriental obrigado a completar 
tis sommos necessárias para as entregas mensaes. # 

O governo imperial, apezar do seu vivo desejo de ser agradarei ao da Republica e 
de ojudal-o no nobre empenho de reorganizar a fazenda publica, não pide doirar de 
sentir-se embaraçado na presença de facto tio notável o tão recente. Assumiria 
grande responsabilidade si, depois de desistir das hypolliecas, desistisse da appli- 
caçáo especial de renda na incortcza das condições em que o doiraria o resultado 
dos ajustes que o governo oriental dispôc-sc a fazer com outras potências. 

Será a llalia uma dessas potências? Desistirá ella do direito que lhe dá o art. V 
da sua lio recente convenção? Desistirão outros governos que por ventura gozem de 
cgual garantia? O governo oriental não pédc assegurar que o resultado das annun- 
ciadas negociações ha de corresponder aos seus esforços e satisfazer á medida dc 
seus desejos. É portanto incerto que o Brazil, desistindo desde jn sem a menor rc- 
slricção, venha a gozar daquella ogualdade de tratamento que é indispensável, sobre¬ 
tudo em matéria que lhe acarreta importantes sacrificios pecuniários. 

Collocado entre o desejo de prestar um serviço ao seu alliado c o dever de res¬ 
guardar os inlorasscs do Estado, não tem o governo imperial sinfio um modo dc pro¬ 
ceder, que c desistir condicionalmenle da applicação especial dc renda. 



Sní 

A condição é que a desistência sc farri cíTecliva no cnso do olilcro governo orien¬ 
tal egool concessão da parle das onlras potências quo calejam nas mesmas condições. 

Está entendido que, feita a desistência, sc estipulará como garantia a clausula olVc- 
rceida pelo Sr. Itainim na sua nota de 23 de Setembro c definida nado 7 de No¬ 
vembro, isto d, a condição de recuperarem todo o seu vigoras estipulações da con¬ 
venção de 1831 c dos subsequentes prolocollos no caso do faltar o governo oriental 
ao cumprimento do que ajustar. 

Tratarei agora de um assumpto, a que já atludi c que tem conncxão com o da pre¬ 
sente nota. Refiro-me a's reclamações motivadas pelos prejuizos, quo muitos brazilciros 
soRreram durante a guerra civil que terminou cm 1851 pela intervenção armada do 
Brazil. 

E de justiça que, cuidandoagora o governo oriental de reorganizar o fazenda pu¬ 
blica c solicitando para isso concessões que o do Brazil está disposto a fazer nos 
termos por mim cipostos, sejam liquidadas as referidas reclamações c sc ajustem 
as condições de sua liquidação c pagamento. Nem o governo oriental conseguiria 
completamcnlc o seu patriótico empenho si deixasse indecisa, como até agora, 
uma questão Ião grave que o Brazil não põde abandonar. 

Este assumpto e o da nota do Sr. Ramirez, a que neste momento respondo, eslam 
tão intimameule ligados, que não seria boa política promover a conclusão do segun¬ 
do desallcndcndo ao primeiro ou deisando-o entregue ás incertezas do futuro. l’clo 
que respeita ao governo imperial devo dizer que cllc talvez hesite cm fazer cfTcetivns 
as concessões solicitados, si ao mesma tempo não tiver solução salisfactoria um ne¬ 
gocio tão antigo cjá tão discutido. 

Os prejuizos, de que rno occupo, causados não sõmenlc a brazilciros, mas a ou¬ 
tros estrangeiros e aos proprios naeionacs, foram reconhecidos como divida do 
Estado e definidos no artigo I* da lei de 14 de Julho de 1853. Segundo essa 
lei consistiam elles na • importância de animaes, artigos, cffeitos ou bens toma¬ 
dos ou inolilisados a particulares por autoridades publicas, militares ou civis, de¬ 
pendentes de qualquer dos respectivos governos que, dentro ou fóra de Montevi¬ 
deo, regeram o paiz alá 8 de Outubro de 1851.» 

Como sc ve, Irala-sc do uma restituição que deve ser cflccluada pecuniaria- 
mente. lí uma divida sagrada tanto pela sua origem, como por ler sido reco¬ 
nhecida pelos poderes competentes, e, quanto aos brazilciros, sagrada ainda 
porque ás armas do Império, pcrmitla-mc o Sr. Ramirez dizcl-o, deveu a Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay a queda de uma Ijrannia que pesara sobre cila por 
tanto tempo c Ião desastrosameule e que havia resistido a lodos os esforços on- 
leriormenlc empregados para renccl-a. 

Outros estrangeiros foram prejudicados, talvez cm menor escala, c entretanto 
acham-se garantidos por convenções iutcruacioiiacs, ao passo que os brazilciros, 
que não quizeram sujeitar-se a uma indemnização equivalente á ruina, õu a quem 
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foram cerceados os moios concedidos pola lei para a prova do seu diroilo, ainda 
esperam o cumprimento de promessas repetidas e solemncs. 

A historia destas reclamações 6 m:ii conhecida o nos proprios archivos da 
legação n seu cargo achurif sem durida o Sr. Ramirca os elementos necessário* 
para uma justa apreciação do direito dos reclamantes. Direi, portanto, sómente 
o essencial, rogando ao Sr. ministro que se airva ler a nota dirigida pola legação 
braziletra ao governo oriental cm 23 de Junho de 1861. 

O governo oriental está obrigado por mais de um modo a indemnizar os recla¬ 
mantes j pela lei de 1833 que cilci, pelas leis subsequentes que não foram exe¬ 
cutadas cm pontos csscnciacs, por um compromisso internacional, assignado pelo 
seu plenipotenciário nesta córlo, approrado pelo poder executivo c por clle invo¬ 
cado, e finalmenic pelo principio da egualdadc de tratamento. 

O compromisso internacional, a que alludo, esta expresso em a nota quo o enviado 
da Republica, Sr. D. Andrés Um is, dirigiu ao governo imperial cm 18 de Abril de 
1837. Para facl-o cITccIivo a*signou-sc em Jlonlevidéo o accòrdo de 8 de Maio 
de 1838. li verdade que este accòrdo foi rejeitado pela camara dos senadores 
em 10 de Julho de 1860; mas não é menos verdade que o compromisso de 1837 
foi considerado de honra, como se ve dos termos da nota do Sr. Lamas, c que o 
voto negativo de um dos ramos do poder legislativo não invalida o direito alheio. 

O accòrdo rejeitado pelo senado não era mais do que a applicação do princi¬ 
pio da igualdade de tratamento, liaria concessão feita aos reclamantes inglezes 
c franccr.cs c, pois, concessão egual se devia fazer aos brazileiros. 

O governo oriental procurou mostrar que não eram applicaveis ao Brazil as 
concessões feitas a França e í Inglaterra, mas o seu esforço reduziu-sc a uma 
simples asserção que nade explicava nem provava. 

Em nota de 29 de Abril do 1861, reproduzindo até ccrlo ponto as palavras 
de uma mensagem do poder executivo ao legislativo, dicc o ministério das rela¬ 
ções exteriores a' legação imperial: 

« As concessões outorgadas, por circumstancias especialissimas c que não podem 
reproduzir-se, i Inglaterra e í França, não devem nem podem servir de precedente 
para outros casos. 

a A administração actual não teria também, em caso algum, outorgado essas con¬ 
cessões i Inglaterra e d França; mas, encontrando-as já feitas com a saneção 
do corpo legislativo, era dever seu respeilal-as. 

« Quanto ao mais, si se abrisse agora uma nova porta aos brazileiros, seria for- 
çoso abril-a para os hespanhòcs, os portugueses, os italianos, ctc., c mui especial - 
mente para os filhos do paiz, porquanto não se poderia admiltir que, em caso 
algum, a condição destes fosse inferior i daquellcs. » 

A legação do Brazil respondeu cabalmente na sua citada nota de 23 de Junho. 
Não reproduzirei os lermos da resposta, mas (arei algumas observações; 



Em 1801 eslava o governo oriental firmemente resolvido a não fazer novas conven¬ 
ções sobre prejuízos ilo gucr:a. A sua revolução foi communicaiin nas seguintes pa¬ 
lavras, que copio Icslualtiicnlc da nula de 29 de Abril: 

« Estos considerações, que, por serem Ião obvias não faço mais queenunciar, faiem 
com que o Sr. presidente d« Republica esteja irrcvogavclincntc resolvido a não pres- 
lor sc a novas convenções sobre prcjuiios de guerra, sejam quacs forem oseircum- 
slancias que sobrevierem. > 

Siiiiilhaiilc resolução não era justa c o actual governo da Republica acaba de ro- 
conhecel-o. Os italianos não se adiavam cm 1801 nas cireunisloneias especial^ 
sintas que militaram a favor dos inglczcs c francozcs, estavam comprchendidus no 
numero dos reclamantes a quem o governo do então, reconhecendo a força do 
principio da egunldadc do tratamento, admillia que seria obrigado a satisfazer, si 
satisfizesse aos brasileiros. Acham-se hoje indemnizados os italianos e ainda os bra¬ 
sileiros não conseguiram ser allcndidos. 

Posta a questão nestes lermos, ceo governo oriental que a põe, não ha sinão uma 
solução possivel: reconhecer o direito dos bniziloiros a indemnização c entrar fran- 
caincutc o sem demora no ajuste do modo por que se deve proceder á liquidação c 
pagamento. Depois da convenção concluida com a ilalia não pôde o governo oriental 
negar-se a um accõrdo com o Urazil. i\fio proporei agora as bases desse accòrdo; 
ellas não ofJcrcccin a mcoor difliculdadc c serão objecto de uma communicaçüo 
especial da minha parlo, logo que o Sr. Ramirez me der a agradavcl certeza de que 
o seu govcruocsld disposto a louml-as em immediala consideração. 

Cabe aqui mencionar outra reclamação de grande importância e que ainda não 
teve solução. É o do Itanco Mzuif, digna sem duvida do um ajuste especial. A sua 
justiça c manifesta c foi reconhecida por um documento Ião valioso qual a memória 
apresentada pelo Sr. cs-ministro das relações eilcriorcs D. .Manoel ílerrcra j Obes ao 
antecessor do actual Sr. presidente da Republica. 

Si uma parle dessa reclamação põdc entrar no ajuste das demais reclamações bra¬ 
sileiras, outra lia tão evidente e derivada de uma desigualdade Ião clamorosa, quo o 
governo oriental deve salisfazcl-a do modo mais prompto. Refiro-me ao valor dos 
titulo» da divida da Republica que o mencionado estabelecimento entregou para 
garantia da sua emissão, e nos juros que lhe foram abonados por esses li tu los, con- 
ccdendo-so mais a outros estabelecimentos que não tinham os privilégios de que go¬ 
zava o banco ãlaua pelo sou conlraclo com o governo du Hcpubíicu. 

Passarei agora ao segundo ponto da nota que tenho presente. 

Deseja o governo oriental que o do Brazil lhe conceda a remissão da divida ori¬ 
ginada pela cipedição militar de 185» c funda o seu desejo nas seguintes alle- 
gações. 

A intervenção brazileiru não prcenchou os fins que a motivaram. Continuaram 
apezar delia o dcseiicadcamcnlo das paisões, a cjalloção dns odins, a arbilrariedade 



«lo» governo» o a imprudência febril dos parlidoi. A intervenho serviu do 
pnsto d rccciosa prcoccupação dos bundos, c, vista por um prisma de in¬ 
vencíveis desconfianças, chegou a ser apenas um novo incentivo para se irri- 
tarem e envenenarem as discórdias civis. Sam dcccorridot dcicnovc snnos, ainda 
nJo foi liquidada a divida proveniente desta desgraçada intervenção; c o paia, 
carregado ilc compromissos internos o internacionacs, já não conta com este novo 
encargo, que despertaria a lembrança de lamentáveis suceessos. 

Corno a minha resposta não se conforma com o desejo do governo oriental, 
devo dar os motivos delia e isto me obriga a tocar em pontos que estimaria 
evitar. 


Si a circumstancia de se não ler ainda liquidado a divida de que se trata 
fosse motivo bastante para que o povo oriental deixasse de contar com ello, 
egual motivo teria clle para pedir lambem a remissão dos empréstimos que 
conlrahiu cm virtude da convenção de li de Outubro de I8SI e dos prolo- 
collos subsequentes, listes empréstimos acabam agora de ser liquidados e ainda 
se não concluiu o ajuste que deve regular o seu pagamento. A falta de liqui¬ 
dação, a que o Sr. Ramirez se refere, apenas significa que o Brazil tem es¬ 
perado que a Republica Oriental do liruguay se declare prompta para satisfazer 
o seu compromisso. Si ella ha mais tempo se houvesse assim declarado, não 
soflreria a contrariedade de que parece quei.var-sc. O credor que espera não 
c responsável pela tardança do devedor. 

Os suceessos, cuja recordação o Sr. Ramirez deseja evitar, podem ler sido 
lamentáveis, mas não foram effeilo da vontade do Brazil, nem de aclos praticados 
pela divisão auxiliar A responsabilidade desses suceessos, quaesquer que sejam, 
peza esclusivamnnlc sobre os proprios oricnlacs. 

A intervenção de 1851 não foi imposta pelo Brazil ; foi pedida pelo povo, soli¬ 
citada pelo governo e sanccionada pelo poder legislativo. Correm impressos os 
documentos que provam esta asserção. A historia dirá o que cila fez e as causas 
que interrompo ram a sua acção bcncGca. Digo — benéfica - por opposição do 
termo — desgraçada—, de que se serviu o Sr. ministro oriental. Esses dois termos 
sam qualificativos, cujo valor não pôde ser discutido na presente nota, mas que 
será apreciado quando dos interesses dos partidos políticos, que tantos vezes leem 
hasteado sem razão a bandeira de rivalidade internacional, não restar sinâo a re¬ 
cordação do erro e da injustiça por ellcs commellidos. Ao Brazil cahc a satisfação 
de haver sempre opposlo a essas manifestações a moderação e a benevolencia, 
sem contrariar com esse procedimento quer a sua indole, quer os seus sentimentos 
para coma sua vizinhac alhada. 

Estas considerações não sam estranhas os assumpto do que me occupo. Elias 
mostram, e por isso as faço, que os fundamentos apresentados pelo Sr. Ramirez, 
não justificam o desejo manifestado pelo seu governo c, longe de aulorisarem o 
governo imperial a satisfazer esse desejo, não serviriam sinâo para que o Brazil 



sse 

condemnassc similhantc procedimento. E em verdade, conceder com laci funda- 
mentoa a remissão da divida soria roconhocor um erro polilico o admillir a 
responsabilidade de males não praticados. 

Ha um.i oulra ratão não menos poderosa que inhibe o governo imperial de an- 
nuir á solicitação que lhe foi apresentada: não cabe isso nas suas faculdades. 

Ksia declaração final confirma o que tive a honra dc dizer ao Sr. Romiret om 
uma de nossas conferencias. 

Resta-me apresentar ao Sr. ministro a conta das despetas que devem ficar a 
cargo do governo oriental segundo as estipulações dos ajustes íeilos. Na inclusa 
cópia da que foi organitada em 1862 se vè que aquellns despetas montaram a 
réis 1,305:3088753. 

0 governo imperial tomará sem demora em consideração as bases que o da Re¬ 
publica lhe propuzer para a conclusão deste negocio; declara porém desde ja 
que, em testemunho de seus amigáveis sentimentos e cm atlenção ás circumslon. 
cias da Republica, está prompto a concordar que n pagamenlo desta divida fique 
espaçado até que a proveniente dos empréstimos esteja rcduiida a um quinto 
da sua importância, e não vença juros sinão dessa época em dianle, estipu- 
lando-se na mesma occasião a fórma do pagamenlo. 

Reitero com prater ao Sr. D. Carlos M. Ramiret as seguranças da minha alta 
consideração. 

Ao Sr. D. Carlos M. Ramiret. 

Visconde de Caiaveuas. 

DESUNO DA DESPEZA FEITA COM A DIVISSO IMPEtlAL AUS1UADODA DOE COSTA 
DO ESTADO ODIENTaL DO UDOCUAT. 

Pela lliesouraria da prorincia do Rio Grande do Sul com o preparativo para a 
marcha da divisão, segundo a conta por ella enviada: 

Hospilaes. 8l0$000 

Força de linha. 10:3424830 

Gratificações diversas. 220S000 

Diversas despetas e evenluaes. 19:7568540 

-31:1191390 

Pela intendência da divisão, segundo a discriminação feita 

Arsenaes dc guerra e armatens de artigos bel- 


l'«». 5:7688850 

Hospilaes. 347:0498960 

Officiacs do esercilo c reformados. 5368662 


A transportar. 


353:3558472 


31:1298390 
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Transporte. 

Porçt do linha. 

Guarda nacional d estacada.. 

Corpo do saude. 

Repartição ecclcsiaslica. 

Gratificações diversas. 

Diversas d es peias e evenluaes. 


333:3558472 
228:436|862 
203:208^038 
11:9838211 
1:1988800 
272:0(138361 
231:2358636 


Pela thesouraria da provincia do Rio Grande do Sul com o 
ajustamento de contas da divisão, segundo as demonstrações de 


Força de linha. 

Guarda naciooal destacada ... 

Gratificações diversas. 

Diversas despesas e evenluaes. 


12:3918366 
18213 
8858340 
3:5458274 
2548360 


31:1298390 


1,304:1018410 


17:0778933 


1,332:3081753 


1* secção da 4* directoria geral da secretaria de Estado 
em 28 de Agosto de 1862. 


negocios da guerra, 


O chefe, Jost Romeo Rooausets Vascos-chios _ 


N. 90. 

(Taaaucçlo.)— ATota da legação oriental ,o governo mpenal. 

Legação oriental no Império do Braail— Pelropolis, 6 de Março de 1874. 

bli SíllW'’ e "" ad0 " lro0rdin#ri# e mln “' r ® Plenipotenciário d. Repu- 
Oriental do üruguay, teve a honra de raceber a not. que com a data de 24 
de Fevereiro prosimo passado dirigiu-lhe S. Ei. o Sr. visconde de Caravellas mi- 
nutro do. negocios estrangeiros de Sua Mngcsladc o Imperador do Brasil, cm’ res- 
posta a note desta legação de 23 de Setembro de 1873, dcvidamenle explicada, a 
instancias de S. Ex., na de 7 de Ne~™'™ ■> - p 
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As inslrucções geracs do abaixo assignado, o ainda as cspcciacs IronsmiUidns pelo 
seu governo em consequência da demora que solTria o occòrdo deflnilivo a que se 
referem os ditas notas, habilitam o abaixo nssignado a dar uma resposta completa 
ácerca do todos os pontos cm que S. Es. o Sr. visconde do Caravcllas se dignou 
tocar na mencionada communicução. 

Esses pontos podem reduzi r-so a quatro, e permitia o Sr. visconde de Caravellas 
que sejam elles aqui enumerados na ordem lógica que o abaixo nssignado escolheu 
no intuito de etucidal-os. 

1. ' Alcance da proposta feita pelo governo oriental em nota de 23 de Abril de 
1872, com relação aoart. 10 da convenção de subsidio de 12 de Outubro de <851. 

2. * Pedido feito pelo abaixo assignado, no sentido de ficar sem elTcito a base 
quarta da mencionada proposta. 

3. * Divida proveniente da expedição militar de 1854, cuja remissão fòra lambem 
solicitada pelo abaixo assignado. 

4. ‘ Prejuízos sotlridos pelos súbditos do Império durante a guerra que terminou 
em Outubro de 1851, e reclamação que o banco Mauá cC‘, discute com o governo 
da Republica ; prejuízos c reclamação que deveriam ser incluídos no occòrdo que 
motiva a negociação. 

O abaixo assignado se occupard psrliculurmcnte de cada um dos pontos enume¬ 
rados, cingindo-se, para não abusar da benévola nltcnção de S. Ex. o Sr. visconde 
de Caravellas, ao mais essencial de cada assumpto, c prescindindo de qualquer refu¬ 
tação ou rectificação que razoavelmente possa ser omillida. 

Acerca do primeiro ponto faz S. Ex. o Sr. visconde de Caravellas uma exposição 
de factos, que convém sobremaneira examinar. 

Depois de explicar as bases otferccidas pelo governo oriental cm a nota de 25 
de Abril de 1872, dice S. Ex. que o governo imperial acceilou a proposla , 
declarando todavia qae o fazia condieionalmente. 

« Esta declaração, accrescenta em seguida, consta da nota que o ministro do 
Brazil em Monlc»idéo dirigiu em 18 de Setembro do 1872 ao Sr. ministro das rela¬ 
ções exteriores, limitou-te o re/erírlo ministro a dizer que aacceitaçio era condicio¬ 
nal, porque julgou preferível especificar as condições nas confereocios em que 
contava realisar o ajuste, faltou-lhe, entretanto, a opportunidade.» 

Mais adiante, depois de consignar as condições, mediante as quaes entendia o 
governo imperial poder acccitar o proposta de que se trata,S. Ex. o Sr. visconde 
de Caravcllas dice: 

• A primeira destas condições foi satisfeita pelo governo oriental, porque o mi¬ 
nistro do Brazil, nmquvito não a formulaste na tua nota de 18 de Setembro de 
1872, fez, entretanto, as obseroaçScsexplicativas que lhe haviam sido ordenadas. • 

O abaixo assignado possuc no archivo da legução a seu cargo uma cópia tra¬ 
duzida e authenticada da nota de 18 de Setembro de 1872, a que se refere S. Ex. 
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0 Sr. visconde do Comvellas, o pode licença para lranicrevol-o em aun integro • 
viito ijnc cila, liem como a noto do governo oriental do 23 do Abril de 1872 
formam a baic desta negociação, afira do podcMC apreciar devidaraente a maetidãô 
da exposição que fica resumida. 

Dia assim a referida nota : 

« Legação do Braiil.— Montevideo, 18 de Setembro de 1872.» 

« Sr. mioislro—O governo imperial, a cujo couhcciracnlo levei opportunamcnle a 
nota desse ministério, de 25 de Abril do corrente anno, pela qual o governo oricnlal 
formulou uma proposta para a liquidação da divida deste Estado para com o Braiil ; 
tomando era consideração a aclual situação financeira da Republica, e desejando 
corresponder ás boas disposições de mesmo governo sobre um assumpto de tanto 
interesse, c que tão procrastinado tem sido j aulorisou-mo para rcsolvèl-o 
c declarar a V. Ei. que acceita as bases da referida proposta, e que, de con- 
orraidade com cilas, mandava organizar no lhesouro nacional os Ires inclusos 
quadros relativos aos juros de Ioda a divida proveniente de empréstimos e subsídios, 
contados até 31 de Dezembro deste anno, e a labclla, aqui lambem anncxa, 
demonstrativa dos quantias que nas épocas indicadas na referida proposta leem 
de ser entregues, não só para a amortização, como lambem para o pagamento 
de juros.» 

« Essa acccitaçáo, porém, é condicional: o governo oriental, pelos prolocollos 
concernentes aos empréstimos de 1863 a 1863, obrigou-se a pagar os juros e 
gastos que o Império tivesse de fazer para levantar as quantias que lhe adiantasse. 
Essas quantias foram tiradas dos fundos que o Brazil obteve dentro c fòra do paiz 
para fazer Cace ãs despezas da guerra com o Paragaay. A laia dos juros corres¬ 
pondente aos encargos que pesam sobre o lhesouro brazileiro, pelo levantamento 
daquellcs fundos, não é de seis, mas sim de sele por cento ao anno. Este tem sido 
lambem o juro pago pelo governo argentino, pelos empréstimos da mesma na¬ 
tureza. ■■ 

« É, pois, evidente que, adoptando-sc para base da liquidação da divida, e para 
pagamento dos juros futuros, a laia geral de seis por cento, dciiaria o Império 
do ser indemnizado do que realmenle despendeu com aquelles últimos em¬ 
préstimos. » 

* Rogando a V. Et. se sirva indicar-me dia e hora para resolvermos deüniliva- 
mente este assumpto, prevaleço-me da opporlunididc para reiterar a V. Ei. as 
cipressõcs de minha mais alta consideração. » 

«AS. Ex. o Sr. Dr. Júlio Merrera y Obes, ministro de relações eilerio- 
res, ele., ele. » 


« Asrosio José Daare m Asado Gosotm. » 
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Alii eslmn us factos: u Sr. ministro lirnzilciro cm Montevideo, respondendo i( 
uni» ilc Sn ilc Aliril «Ir* IR7Í, declarou em nome do governo imperial que accoi- 
lava as luíses propostas para a liquidação ela divida, c, itccrrscrnlaiido que essa 
accoilação era ludavia condicional, apresentou dclalhadaniculc a condirão exigida 
pelo governo imperial. 

O abaixo assignado roga a S. Kx. o Sr. visconde de Qiravcllai se digne appli- 
car seu illuslrndo c impaicial critério d justa apreciação da maneira como n go¬ 
verno da licpublica deveria entender a nota do Sr. minislro brazileiro. 

S. Ux. o Sr. visconde de Caravcllas reconhecera sem duvida, que o governo 
da Republica não podia, nem lógica nem seusalnincnlc, siqqiòr que, declarando- 
se condicional n ncccilação do governo imperial, fosse cxposla delalbadaincnlc uma 
condição determinada, o se fiicssc ao mesmo lenrpo reserva mcnlal do outra ou 
outras condições. 

Si o Sr. minislro brasileiro se tivesse limitado cxclusiramculo a decimar quo a 
acccilaçüo era condicional, o governo da Republica necessariamente leria solici¬ 
tado quo fossem explicadas as condições exigidas pelo governo imperial, antes de 
entrar na negociação definitiva do ajusto. 

Assiin não aconteceu, mas justanieulo o contrario. (I Sr. ministro brazileiro 
(insiste nisto o abaixo assignado, porque õ de importância capital para o us- 
sumplo) declarou muito cxplicilamcntc que para a definitiva acccilaçüo das bases pro¬ 
postas exigia o governo imperial a condição do que a Republica abonasse pelos 
subsídios posteriores a 1805 o juro de sete por cento ao anno. 

h aqui opporluno acercsccntai- que, segundo os dados fidedignos que tem o 
abaixo assignado, cm nenhuma dus conferencias olliciacs posteriores d nota de 18 
de Setembro de 1872 apresculou ou insinuou o Sr. iiiiuislro brazileiro a condirão 
relativa á subsistência da clausula IO" da convenção de subsidio de i'2 de Outu¬ 
bro de 1881. 

Quanto ao rclalorio de Dezembro do 1872 citado por S. Ex. o Sr. visconde 
de Caravcllas, cumpro lambem pbservar quo os relatórios só encerram actos de 
ordem interior, entre us poderes de cada listado, os qunes não leem alcance nas 
relações iulcrnar.ionacs, c que mui frequentemente escapam ao conlicriincnlo dos 
governos estrangeiros, embora Iralsndo-sc sobre tudo do Drozil, cllcs, como Iodos 
os outros documentos públicos, sejam dignos do mais delido exame. 

Assim, pois, para o guverno da Republica, uma só condição embaraçava a ac- 
coilação definitiva das bases propostas pelo governo imperial. O governo da Re¬ 
publica achou justa essa condição ; prcslou-llic o seu assentimento, e, feitas us 
liquidações respectivas, julgou definitiva* a proposta c a sua accoilação. 

Si o abaixo assignado pretendeu introduzir dopais algumas modificações na- 
qucllc ajuste, lél-o declarando mui cxplicilainvnlc que era a titulo do mera so¬ 
licitude, sem desconhecer de maneira alguma a existência e decliva dos compro¬ 
missos que se encerravam na proposta acccila cm 23 tle Abril de 1872. 
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Ora agora, firmado osle precedente qual ó o alcance da mencionada proposia 
um relação ao nrligo IO da convenção de subsidio de I! do Oulubro do 1872? 

Haslaria para resolrcr esla questão a mesma explicação quo dá S. Es. o Sr. 
visconde de Caravcllas n respeito das condições, mediante as quacs, entendia o 
governo imperial conceder a sua acccilaçãn. 

Dicc S. Ex. que essas condições eram duas: a relativa aos juros dos sub¬ 
sídios posteriores a I80.'i, c outra que S. Es. menciona nos seguintes tormos: 

« .\ão ficar invalidada pelo facto da acccilaçào da alludida proposta a hypo- 
llicca que o Brasil tem sobre Iodas as rondas do Estado Oriental, sobre Iodas 
as contribuições directas c indirectas, e cspccialmcnlc sobre todos os direitos de 
alfândega, para o exacto c pontual pagamento das quantias o dos juros de que 
i devedora a Republica. » 

Isto parece salisfactoriamcnlc claro. 

Para que a proposta de 25 do Abril de 1872 deixasse de encerrar a invalidade 
do artigo IO .que eontúm Iodas as garantias referidas, rcconhccia-se como ne¬ 
cessário propòr e fnacr acccitar pelo governo da Republica a clausula tran- 
ucripUl. 

Em outros lermos, o governo imperial impuniia, cm relação a citada proposta’ 
duas condições, que eram duos modificações: modificação quanto ao juro dos 
subsídios posteriores a 1863, c modificação quanto á subsistência do artigo cm 
questão. 

Si a proposia do governo da Republica não encerrasse logicamente a invali¬ 
dade desse artigo, não seria isso matéria da condição que se formula; nada se 
diria a seu respeito; ou si alguma cousa se diccssc, seria no sentido de uma 
mera garantia, para maior clareza, não como uma segunda condição da modi¬ 
ficação relativa ao juro, não como uma condição especial que se submelle á ap- 
provação do governo da Republica. 

Estas considerações concordam com uma apreciação justa da proposia de 2b 
de Abril de 1872. Como dizia o abaixo assignado na sua nota de 7 de Nr 
vembro proximo passado, uma vez fixadas as condições do pagamento, designada 
uma renda especial para o cumprimento dessas condições, pcrfvilamonlc definidos 
n garantidos todos os direitos do governo imperial, dcsapparece Ioda a razão 
plausível para considerar subsistentes as garantias geraes que se justificaram cm- 
quanlo a divida permanecesse por liquidar c sem principio de pagamento me¬ 
diante applicação determinada. 

Diz S. Ex. o Sr. visconde de Caravcllas cm a nola, a que o abaixo assig¬ 
nado tem a honra de responder, que a base quarta da proposia de 2b de Abril 
do 1872 (isto ó, a que destina uma remia especial sufiicicnlc para a amorti¬ 
zação c pagamento dos juros) « nito continha idea nova nem favor /eito ao 
Bivzü, visto q»e /telo artigo 11 da convenção de subsidio de 12 de Outubro de 
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1851, logo gue a rendo da alfimdega do Montevideo ficaste desembaraçada de 
compromissos anteriores a gue estivesse peciiliarmenlc obrigada, eslava o go¬ 
verno oriental compnmettido a appliear a parle dessa mesma rendo, gue se con¬ 
vencionasse, ao pagamento des juros da amortização das guantias mencionadas 
na convenção. » 

Não 6 possível ao abaixo assignado achar do lodo exacto a observação do 
8. Et., e, prescindindo dc averiguar si na alludida base quarla ha idéa nova 
ou favor feito ao Brasil, fara notar a grave dilTcrcnça que existe entre n ga 
rantia limitada, dc certo modo condicional, do artigo 10 da convenção de sub 
sidio dc IS dc Outubro dc 1881, è a garantia immediata, absoluta que ofle- 
rece a mencionada base quarta. 

Com elTcito, pelo artigo 10* da convenção dc subsidio dc I! dc Outubro dc 
1851, tal como c explicado pelo artigo II, as rendas da allhndega dc Mon¬ 
tevideo só serão applicadas ao pagamento da divida brazileira (dice-o muito 
bem S. Ex. o Sr. visconde de Caravellas) guando essas rendas fiquem desem¬ 
baraçadas de compromissos anteriores a gue estejam peculiarmcnle ' obrigadas ; c 
o abaixo assignado deve aqui observar, limitando-se i divida proveniente daquella 
convenção, que as rendas da alfandega dc Montevideo eslam mui longe de acha- 
rcin-sc complclamcnte desembaraçadas dos compromissos unteriores a 1851. 

Entretanto pela base quarla da proposta dc 25 dc Abril dc 1872 sc oflcrcce ao 
governo imperial a designação de uma renda especial para scr immcdiatamcnte 
applicada ú liquidação dc Iodos os créditos do Impcrio contra a Republica e sufli- 
cicnlc para garantir as verbas dos juros c da amortização dos ditos crcdilos. 

Neste sentido péde dizer-se que a referida proposta encerra os princípios essen- 
ciaes de um ajuste, sem dcpendencia dc lodos os accõrdos anteriores. 

As clausulas concedidas para garantir créditos por liquidar, sem prazo determi¬ 
nado, subsliluem-sc clausulas convenientes para garantir a fôrma do pagamento 
estabelecida a respeito dos creditos deGnilivamenlc liquidados. 

Nessa persuasão foi apresentada a proposta, c nessa persuasão recebida a accei- 
taçáo constante da nota do governo imperial dc 18 de Setembro de 1872. 

Assim, pois, d vista dc todas as considerações expostas, O abaixo assignado re¬ 
cebe com satisfação a declaração feita por S. Ex. o Sr. visconde dc Cararellas 
de que o governo imperial desiste da estipulação do art. 10 da convenção de lide 
Outubro de 1851, não si em relação aos subsídios a gue se refere essa convenção, 
como lambem aos gue gozam de egual garantia em virtude dos respectivos proto- 
cplles. 

Respondida esla primeira parte da nota dc S- Ex. o Sr. visconde de Caravellas, 
passa o abaixo assignado á segunda, prometlcndo ser nella muito breve. 

Trata-se agora do pedido apresentado em a nota de 2.7 dc Setembro de 1873 com 
relação d base quarla da proposta de 25 dc Abril dc 1872. 

As idóas formuladas a esse respeito por S. Ex. o Sr. visconde dc Caravellas eram 
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j“ conhecidas do obaixo assignodo, por lcl-ai 8. Ex. insinuado cm ama das confe¬ 
rencias com que se dignou honral-o. 

O abaixo assignado levou essas ideas ao conbccimcnlo do governo da Republica, 
o acha-se habilitado para dar-lhes uma solução itnmcdiala. 

Anlc as dilliculdadcs que suscila a annullação da base quarla da proposta de 25 
do Abril de 1872; ante os sacrilicios que essa annullação parece impér ao governo 
imperial, desisto o abaixo assignado, cm nome do governo da Republica, do pe¬ 
dido antcrionncnle apresentado c mantém cm todas as suas clausulas a proposta 
do 25 de Abril de 1872. 

Pio accôrdo definitivo da divida será, pois, destinada especialmenle uma renda 
tjue baste para a amortização e para o pagamento das juros. 

O abaixo assignado lisongéa-se, com ruzão, de que esta desistência contribuirá 
para afastar todas as duvidas na questão já elucidada, facilitando também a mais 
breve solução do ajuste definitivo, c nessa convicção, começará a occupar-se com 
o terceiro ponto cspccilicado no começo desta nota. 

Pião pretende o abaixo assignado entreter com S. Ex. o Sr. viscondo de Cara- 
vellas uma inopportunu discussão histórica, e muito menos uma vã discussão de 
pbilosopbia política. Todavia obrigado a justificar as razões em que se apoiava o 
governo da Republica para pedir a remissão da divida proreniente da expedição 
militar de 1854, não péde o abaixo assignado deixar de entrar no terreno em que 
se collocou S. Ex. 

Por outra parle, a linguagem da verdade o da lealdade convém sempre aos 
representantes de paizes que se estimam e desejam estreitar as suas relações 
sobre a base do reciproca justiça. 

S. Ex. o Sr. visconde de Cnravellas vè uma paridade completa entre essa 
divida o as que provém de subsídios feitos pelo Império a diversos governos 
da Republico, de modo que julga Ião impossível a remissão daquella como 
seria a remissão destas ultimas. 

Com cITcilo, ha uma paridado que o abaixo assignado jámais desconheceu : 
todas ellas formam compromissos que obrigam a nação oriental; mas ha 
tambem uma differença que 8. Ex. desconhece infelizmente. 

As dividas que motivaram a proposta do 25 de Abril de 1872 representam 
emprestimos feitos pelo Império a governes que em épocas dadas representavam 
a Republica. Reembolsando cises empréstimos, a Republica satisfaz um dever 
honroso, porque não ha desar, nem humilhação alguma cm ter-se recebido 
de um pait estranho algumas sommas de dinheiro, dadas a titulo de em¬ 
préstimo o a preço do um juro convencionado. Durante as guerras de 
Napoleão !•, a Áustria e outras grandes potências européas recebiam das 
mãos da Inglaterra emprestimos consideráveis. Tambem durante a guerra da 
Criméa o pequeno, mas glorioso rciuo da Sardenha, recebeu das mesmas 
mãos dinheiro emprestado. 
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No entretanto, n divida cuja remissão pedia o governo da Republica, repre¬ 
senta as d esperas feilas pelo Império para armar, equipar o manlcr as forças 
que cm 1854 occapnram o lerrilorio di Republica, a iiliilo de intervenção 
armada. Pois bem! o faclo de uma intervenção armada é sempre uma humi¬ 
lhação, sempre uma dòr para os patriotas, que prtdc apenas ficar compensada 
pelo conscguimcnio de mui grandes o mui nobres lins. 

D ice S. Kx. o Sr. visconde de Cararcllas que a intervenção de 1834 não 
foi imposta pelo llrazil-, gite ftá pedida pelo pooo, solicitada pelo governo e 
samciomtda pch poder legiiltilivo. Correm impressos, accrcsccnta S. Es., os 
documento* giie provam et la tmerçdo. 

0 abaixo assignado, em sua uola de 33 de Setembro, nada diz que possa 
entender-se como uma denegação de lacs factos. Alguma cousa mais nesse sen. 
lido leria podido asseverar S. Ex. o Sr. visconde de Caravcllos: correm lambem 
impressos documentos qnc aflcslam a moderação, ordem c a perfeita disciplina 
observadas pelas forças imperines durante a sua permanência na Republica. 

Mas, o que se pódo concluir de tudo isso? 

Si a intervenção do 1834 houvesse sido imposto pelo llrazil, o governo da Re¬ 
publica não poderia a remissão da divida que a originou; negaria m liminc a va¬ 
lidade do simillmnlc divida. 

Com a maior boa fé, com as melhores intenções, os bomens c os povos podem 
commctler grandes erros, faltas gravíssimas. 

A despeito da consciência individual, os principios moraes impSem a sua imper¬ 
turbável saneção d vida dos homens c d vida dos povos. 

É facto demonstrado pela historia que as intervenções estrangeiras, ulcis algu¬ 
mas vezes para acabarem com alguma lyrannia, que ameaça a Iodos, sam sempre 
impotentes para conjurar a dissolução da anorchia. 

Essa impotência, por uma lei muito facil de explicar, cresce na razão directa 
da reclidão da nação que intervém. 

A força estrangeira, solicitada ao mesmo tempo por lodos ns facções, temerosa 
de oflender a umas cm bcnclicio das outras, despertando por esta mesma razão a 
suspeita c a desconfiança cm Iodas cilas, rccciando ferir a susceptibilidade nacio¬ 
nal e reconhecendo que, a seu pezar, não pode deixar de foril-a, vê-se inflexivel¬ 
mente condcmnada a presenciar com a arma ao hombro os tristes resultados que 
o abaixo assignado explicava em a sua nota de 23 de Setembro e que 8. Ex. o 
Sr. Visconde de Caravellas reconhece serem verdadeiros cm relação d expedição 
militar de 1884. 

Dado o faclo da intervenção, esses resultados não representam nem a culpa da 
nação cm cujo lerrilorio cila se faz, nem a culpa da nação interventora. 

Sam clles obra exclusiva da própria força dos cousas, consequências falacs de um 
falso ponto de partida, de um primeiro erm cnmmum. 
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12 osso primoiro erro cummuni , leni n ubaixo nssignado a franqueia do dccla- 
ral-o: nns nricnlacs foi solicitar a inlervcnção, — nos brasileiros — concedcl-a. 

A remissão da divida provcnicnlc desse erro cominam, faria correr sobro o pas¬ 
sado um voo generoso, um véo lunlo mais sympalliico para os oricnlacs quanto o 
seu erro foi mui lo mais grave que o do seu poderoso vizinho, despertando essa recorda¬ 
ção susceptibilidade» qno a cites alcançam ciclusivomentc. 

Com estas ideas o governo da Itcpublicu não hastea de maneira alguma essa 
ia,iJcira de rivalidade inlernacionai que lautas eezr, kito leeanladu os partido, po- 
/iiicM, como adirma S. lis. o Sr. visconde de Caravcllos, dcsgraçadamcnlc com 
razão, c dcsgraçadamcnlc com verdade npplieavcl a Iodas as nações desta parle da 
America. 

Tanto como o governo imperial, o governo da Itcpoblica condcmna c rcpellc 
toda rivalidade, fundada cm absurdos antagonismos de roça, ou na monstruosa 
solidariedade de Iradiçõcs caducos. 

Tanlo como o governo imperial, o governo da Republica deseja que as rela¬ 
ções dos dois paizes se estreitem c sejam cimentadas sobre as bases de justiça in¬ 
ternacional c de lodos os interesses cm que o civilisaçào vincula a lodos os 

Si alguma cousa pôde no passado, o poderí no futuro dar alimento ficlicso i 
rivalidade amiga c talvez a inlcrfcrencia pedida ou dada ao Impcrio na polilica 
interna, nas lutas civis da Republica. 

Collocada a nacionalidade brazileira fdra do alcance das paizões o das ambições 
que toem dilacerado a nação oriental, a acção uuica dos interesses economicos o 
dos aOinidades sociacs leria bastado c bastara para dissipar até os menores vcsli- 
gios de antagonismo, ligando os dois povos com lodos os vínculos da solidariedade 
cm que se funda a paz o amizade das nações modernas. 

O abaixo assignudo compraz-se cm reconhecer que estas mesmos idéas leem sido 
mais de uma vez cmillidas publicamcnlc, cm occasiõcs solcmncs, pelos mais dis- 
linclos estadistas do Impcrio, c é essa lambem uma das considerações que o indu¬ 
zem a expressal-as aqui com a mais franca sinceridade. 

Como complemento das ideas expostas, o abaixo assignado accrcsecntnra que 
não confunde, com o principio das intervenções que condcmna, a alliança cele¬ 
brada cm 1851 para derrocar a lyrannia do Praia, cabendo aqui a opporlunidadc 
de fazer unia importante rccliCcação histórica. 

Dicc S. líx. o Sr. visconde de Caraveilas que as armas do Império deveu a Re¬ 
publica Oriental do Lruguoff a quéda de uma tgranma que sobre cila pesdm 
lauto tempo e lio desastiommeiUe, e que kaoia residido a todos os esforços ante¬ 
riormente empregados /mi a eencel-a. 

Não I Permitia S. Ex. o Sr. visconde do Caraveilas que lho diga o abaixo as- 
signado, sem descouhcccr nem aUenuar cm nada a mui honrosa participação do 
Império do Brazil naqucllcs succcssos Ião gloriosos. 
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A quéda da lyraiiain deveu-se untes riu Indo ii incoulra*lavel defina dc Monle- 
vidéo, que apoiar do cansaço c do abaliincnlo do* povo*, apcxnr do abandono om 
que a deixavam as nações da America, apear da debilidade c dos fallccimcnlos 
da alliança curopca, soube resistir heroicamente, oITcrcccndo nlBm um ponto do 
apoio tirme d ressurreição dos pòvos vizinhos que chegavam a vir-se lambem 
ameaçados cm sua segurança e cm seus interesses pela insensata prepotência do 
lyranno I 

Essa verdade histórica acha-se plena mente conGrmada e desenvolvida no rela¬ 
tório que cm 1852 apresentou d asscmblúa geral do Império o esclarecido visconde 
do Uruguay. 

Consignando aqui este facto, não fai mais o abaiso assignado do que render 
merecida homenagem a uma das mais bcllas glorias do sua patria. 

Quanto ao mais, todas as considerações feitas pelo abaixo assignado nüo tiveram 
por fira insistir na remissão da divida provcnicnlo da expedição de 1854. Justifi¬ 
cado por essa forma o pedido do seu governo, ante a denegação do governo impe¬ 
rial, sobretudo ante a declaração de quo toda remissão está fóra das suas facul¬ 
dades conslilucionaes, o abaixo assignado dá como retirado o pedido anterior, ac. 
ccilando om geral as bases do ajuste que indica S. Ex. o Sr. visconde dc Cara- 
vcllas. 

Nesse intuito, Iransmitliu já ao seu governo a conta que S. Ex. serviu-se ajuntar 
d nota de 24 de Fevereiro proximo passado. 

Só resta ao abaixo assignado elucidar o ponto relativo aos prejuiios solTridos 
pelos súbditos hrazileiros durante a guerra que terminou cm 1831, e d reclamação 
do Banco Mauá & C. 

Sobro esses dois assumptos, permitia S. Ex. o Sr. visconde dc Caravellas 
que o abaixo assignado decline de toda a discussão, pelo menos quanto d sub- 

0 governo da Republica scienle jd dos desejos do governo imperial, não pôde 
concordar de maneira alguma na ntilidade dc envolver cm uma mesma negociação 
assumptos claramente definidos, não sujeitos a controvérsia fundamental, com 
outros complicado», difliceis, a respeito dos quacs leem havido e continuaria a ha¬ 
ver importantes discussões diplomáticas. 

A própria uatureia dos ncgocios, que se desejam coníundir, os separa c os adapto 
a formarem negociações distinctas. 

Os assumptos que motivaram a proposta dc 23 do Abril dc 1872, c os que o go¬ 
verno da Republica quii resolvor conjunctamonlc, versam sobre compro raissos di¬ 
rectos entre a Republica e o Império a respeito dc obrigações publicas interna- 
cionaes. 

Os que o govorno imperial quer agora resolver conjunctamonlc, versam sobre 
reclamações de prejuízos solTridos por particulares. 



larefo- c cada larcfa 


0 governo da Republica julga que cada dia lera a sua 


. lrala-sc dc ajustar os compromissos directos, os assumptos públicos • 

depois ficarão os dois pair.es desembaraçados para resolver os outros. 

O Império tem reclamações pendentes contra a Republica; a Republica também 
«s te... contra o Impcrio. Si se q.iizcr resolver umas. ter-se-ha de resolver as outras 
resultando umn iinuiensa c inexlrincavol negociado collccüva. 

O abaixo assignado abriga a firme convicção dc que não existe entre Iodas as 
questões da Republica c do Império nenhuma que possa farer perigar, ou nublar 
as cordeaes relações que fclizmentc entre ambos existem. 


Todavia, si por ventura fosse possivel que essas questões chegassem a turvara 
amizade dos dois povos e dos doisgovernos, seria com o seu indefinível emmara- 
nhamenlo cm uma sd negociação. 

Pelo menos quasi se pòde assegurar que aspirando resolvcl-as todas ao mesmo 
tempo, mui diilicil seria chegar á solução dc qualquer delias. 

A justiça, a equidade, as conveniências mutuas guiarão sempre as decisões 
do governo da Republico, como c de esperar guiarão lambem as do governo 
imperial. Com esse espirito tudo scra gradualmenle fácil, e a conclusão do ajuste 
pendente aplainará o caminho dos accòrdos ulteriores. 

Retirando os pedidos contidos cm a nota de 23 de Setembro proximo passado, 
collocaudo as cousas no estado em queestavam pela proposta acceila em 2a de Abril 
dc 1874, simplifica o abaixo assignado por soa parle a negociação e comprai-se em 
acreditar que contribuirá por essa forma para lcval-a ao seu termo, sem graves 
dilações que lanlo prejudicam os interesses do Império como os da Republica. 

Aqui terminaria o abaixo assignado a sua nota, si não fosse para elle imprescin- 
divel o dever dc satisfazer a uma amigavel exigência dc S. Ex. o Sr. visconde 
de Caravcllas. 


Pede S. Es. ao abaixo assignado que se sirva declarar quaes sant as estipidaçõe» a 
'/<" *' > '■&> '« «« tua nota dc 7 de ,Yooembro quando dite que muita» outras th 
convenção de subsidio de 1831 e dos protocollas subsequentes /içariam sem e/feitn, 
como a do artigo 10 daquella convenção, si a proposta de 23 de Abril de 1872 
fosse acceila sem modificação alguma. 

A resposta é muito simples. Tudo quanto naquclla convenção e nos prolocollos 
subsequentes seja inconciliável com as bases propostas, indubitavelmente ficará 
sem cITcito. 

Assim, por exemplo, o artigo 11 da convenção, quando indica a fôrma como 
sc ha dc faxer a amortização da divida depois que sc achem desembaraçadas 
as rendas da alfandcga dc Montcvidéo dos compromissos anteriores nos quaes 
estejam peculiarmente obrigadas. 

Assim, por exemplo, o artigo 1 1 da mesma convenção, que lambem, regula a amor¬ 
tização da divida. 



. Sí)8 

A* clmiRula»- da convenção acham-se reproduzidas em lermos egunes ou eimi- 
llmnlM nos prolocollos subsequentes, de modo que n esses prolocollos leve que 
referir-se lambem o abaixo assignado. 

S. li*, n Sr. visconde de Caravcllas púde csliir certo de que o governo du 
Republica não pretende, sob nenhuma Mrma, allénlar conlra os direilos do Império, 
nem diminuir as suas verdadeiras garantias. 

Ao cstabclcccrcin-sc dcliiiilivamcnlc as bases do uccnrdo será muilo fácil resolver 
Iodas as duvidas sobre particularidades. 

Dada a reciproca hon fé dos dois governos, ludo o mais é questão para uma 
negociação verbal, que abrevie os tramiles, salvando amigavelmente as dificul¬ 
dades que apporcçani; Indo í questão de redacção que deslinde com clareza as 
cousas, conciliando cquilnlivaincnle Iodas as pretenções razoáveis. 

Assim o Tez sentir o abaixo assignado cm oulras occasiõcs, c tomo a liber¬ 
dade de o razer mais uma vez, ao olfcrcccr a S. Ex. o Sr. visconde de Cara- 
vellas os mais sinceros protestos de sua alta e distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. visconde de Caravcllas. 

Caslos M. Rauisez. 



CONFLICTO SUSCITADO PELOS BISPOS DE 
PERNAMBUCO E 00 PARA. 

.««aA. DO M.VIlAu iik i'km:i>o * vxn a MM* A «, 

N. 90. 

Noia do minuín do tlroz,/ em minto t,pn>M no cerden! Anlonelli. 

(Tiuaccdo.)-Missão especial do Brasil junlo 0 Sanla Se. - Roma, M de 
Oulubro de (873. 

O abaixo assignado, enviado exlraordinario e miaistro plenipotenciário de Sua 
Mogestade o Imperador do Bnuil cm missão especial junto á Santa Sc, tem a 
honra de apresentar a Sua Eminência Reverendíssima o Sr. cardeal Anlonelli, 
secretario d'Estado dc Sua Santidade, o Memeraudnm junlo, que ,lhc promelteii 
na ultima conferencia.' 

O abaixo assignado pede a Sua Eminência Reverendíssima queira subinetler 
esse documento ao alto conhecimento do Santíssimo Padre, dispondo o seu co¬ 
ração paternal cm favor de uma decisão, qual c para desejar, nesta questão Ião 


O abaixo assignado aproveita este ensejo para reiterar a Sua Eminência Reve¬ 
rendíssima a segurança da sua mais alta consideração. 

A Sua Eminência Reverendíssima o Sr. Cardeal Anlonelli. 

R»Mo iic Pcxsdo. 


MEMORANDUM. 


Os successos extraordinários rcccnleiucnlc occorridos no Braxil, cm consequência 
do grave condido provocado pelo Revd.* bispo dc Olinda, c seguido por alguns 
prelados do outras dioceses, deviam necessariamente chamar a séria altcnção, e o 
legitima interferência do goveruo imperial, 

Esses deploráveis acontecimentos leem tido a maior publicidade em lodo o paiz, 



300 


c cstnin deccrlo no dominio dnSanta Sc; pelo qnc não élicilo duvidar que Icnhom 


Teve origem este confliclo na sentença do Itcvd.* bispo de Olinda, que julgou 
inlerdicla uma irmandade da cidade do Uccifo por ic não haver pretlndo a cxpcllir 


do seu seio um dos irmiios noloriomenlc conhecido por maçou, no dizer do Revd.* 
bispo, c qualquer outro maçou que a cila pertencesse (28 de Dezembro de 1872). 

A « mesa regedora » da irmandade viu-se na impossibilidade do cumprir o manda¬ 
mento episcopal em toco do compromisso. Insistiu o Revd.* bispo (9 de Janeiro) 
sua resolução ; o antes que a irmandade pudesse responder ií comminação que 
era intimada, impôz a Ioda a corporação a pena dc inlcrdiclo (16 de Janeiro 
1873). 


Desta sentença recorreu a irmandade para a corda dc conformidade com as leis 
do Império. E quando ouvido sobre o caso por ordem do presidente da província, 
limitou-se o Revd.* bispo a declarar « que similhanle recurso era condemnado por 
varias disposições da egreja. » Preferiu assim deixar sua causa d revelia a dar uma 
prova de submissão ás leis do paiz. 

Depois de ouvir o conselho d'Eslado houve por bem Sua Magoslade o Imperador 
dar provimento ao recurso. Foi esta resolução imperial cominunicada pelo ministro 
do império ao Revd.* bispo; c a resposta em C de Julho foi a desobedicncia tormal 
ao Imperador. 

Negou a legitimidade do « beneplácito » edo < recurso á coroa » ; c reproduzindo 
as doutrinas subversivas anleriormcnlc proclamadas com abuso do munus episcopal, 
lançou a invecliva sobre esses direitos da soberania do Brazil; declarou-se cm summá 
cm completa opposição aos poderes do Estado! 

Com cffcito já n’uma pastoral de 2 dc Fevereiro havia cllc cambatido o « bene¬ 
plácito dizendo « que ninguém que se prezasse de filho obediente da egreja nodia 
admillil-o. • Um direito soberano, consagrado por leisimniemorioes da monarchia 
portugueza, mantido pela constituição do Império haquasi meio século, e respeitado 
por Iodos os bispos do Brazil, foi solemnementc desacatado pelo Revd.* bispo de 


Começando a sua obra dc restauração religiosa, pela condemnação da maçonaria, 
invocou o Revd.* prelado bulias que nunca haviam lido o beneplácito no Brazil. 

t, c forçoso dizer 




determinaram a sua condemnação. É este um facto que está na consciência de 
todos que conhecem o que c no Brazil essa associação, á qual leem pertencido 
varões notáveis por suas virtudes c sentimentos de piedade. 

Prescindindo do abuso em postergar o beneplácito imperial, si o Revd.* bispo se 


8* P g 



dc rrr circun,,cri,,ia n ° d ° mini ° *«■* «z^r^T 10 

Mas desde que essas penas passam a ler eITeilos esternos eomeça o confluo entre 

Imo entre V T ' ““ P rinci P ÍM fundamenlacs d. constituição; taes 

co o entre outros, o direito de não ser perseguido por motiro de religião 

Applicando, como fez o Rcvd/ bispo, a pena de inlerdicto d irmandade in- 
leira por "ao haver ezpclüdo do seu seio os maçons, cxhorbilou da sua juris- 

iar O d T f" PCnn memncn,c -pWW um efleito temporal, con¬ 
trario d natureza da pena, e opposto d lei civil. P 

A. irmandades no Bmzil nào sam da exclusiva direcção e jurisdiccio dos 
iS|ios. Sam mstiluiçúes regidas por compromissos approvados pelo poder civil 
risdí?- °d T "* ^ P uran * en “= ospiritua'. Em tudo mais estamsob.ju- 
de Zl aÍ 0 ^ ,' en,PI,ral P ° r mei0 de j uile> «Pcciaes, chamado» „ j„i 
de capellns. que velam n. execução dos compromissos, quanto d administração 
dos bens, admissão e exclusão dos irmãos, etc., etc. Est. apprevaçio conjuneta 
dos dois poderes da necessariamente as irmandades uma natureza mLa. 

nisso não continha a incapacidade dos maçons para a ella perlen- 
10 podia o b*po, sem accòrdo do poder civil, violar o compro- 
i mente indivisível, innovando as condições de exislencia da Lo- 
ciaçao, além de causar nos seus membros detrimento e privação temporal oor 
effeito de pena espiritual. P p0r 

Não c portanto adinissivel pretender-se que o Revd.- bispo de Olinda sd ,1- 
Í7.' , C0 ™ pr0mlSS0 “ parle c "• jurisdicçao, quando em virtude 

do interdiç o privou os maçons do exercicio do culto. A irmandade eslava na 
impossibilidade lega. de obedecer ao mandamento episcopal, sem otTender d su. 
consmuiçao orgamea; e s. por ventura o fizesse, o juiz de capclla, teria dc des- 


111 . 

0 excesso de jurisdicçao e usurpação de poder temporal legitima 
d corda por parle da irmandade inlcrdicta. 

Não é licito discutir um direito constituído, inherente a sol 
nâo menos antigo que o beneplácito, e nunca posto em duvida 
brasileiro. Cumpre todavia aqui lembrar que desde o decreto de 28 de Março 
e 1857 nao ficou sendo essa prerogaliva da corõa, como no antiga legislação 
portugueza, unicamente um meio especial contra os abusos da autoridade ccele- 
siaslica; mas tornou-se lambem uma garantia em favor desta mni™ n ,;.;i 
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li com ollcilo, (sse fninõso decreto voio estabelecer a reciprocidade do ra- 
turso « coréa, como remédio para os excessos da auloridado temporal contra 
as prerogativas da cereja, on contra os direitos dos seus ministros cm relação 
ao culto. 

Outra inuoração fez ainda essa lei cm favor da egreja, quando aboliu o re¬ 
curso ii coroa contra os bispos nos casos de suspensão n mfcrmala eon- 

Assim longe de ser vexame n egreja é o recurso d coroa um novo clcnicolo 
de liberdade, de paz c de harmonia, introduzido na legislação moderna do Im¬ 
pério para o vida Iraiiquilla dos dois poderes. 

Neste particular é sem duvida a egreja brasileira a mais garantida peto listado, e 
a que menos deve recciordcsua independência. 


Para justificar o seu procedimento pretende o Revd.* bispo apadrinhar-se com o 
breve de 29 de Maio do corrente anno, onde julga ver-se plcnaraenle appravado por 
Sua Santidade. 

Ostentando cm favor de seus netos o apoio c animação do chefe supremo do 
egreja, oppõc as disposições du breve ás leis do Kstado. Sem hesitar, c com ma¬ 
nifesto desprezo do prévio « beneplácito, » deu-lhe para logo imblicidade c 
execução. 

Não pôde crer o governo imperial que similhanles aefos sejam improvados 
pola Santa Se; pois está convencido que cila não pude querer uggredir os leis 
do Império, crcnndo e oulorisando con llictos c perturbações, cujo alcance nào é 
dndo prever nem mesurar. 

Pelo contrario, essas veneráveis letras, tão sinislramente invocadas, vieram 
amda mais continuar. si é possível, essa convicção do governo imperial, c tor¬ 
nar patente que a Santa Sé foi estranha a Iodos os netos do Revd.* bispo, sõ- 
mcnle imputareis ao zelo exagerado. 

Si cm vez de ler pedido ao chefe da egreja um conselho /ml Jacbm, não 
o tivesse antecipado, ilcixaud.v-se arrastar a uma lucln inopinada, não teria o 
Revd. bispo lançado de chofre essas cxcoininunliões cm massa, rejeitadas nela 
Santa Sé nesse mesmo breve. 

O que ndlc recommcndava o Santo Padre era a moderação e a elomcncia 
na applicaçâo das censuras, mandando suspcndol-as por espaço de um anno, 
afim de . evitar a ruinu de tantas almas c |>oupar ao prelado a necessidade 
de usar vlo rigor. » liste paternal preceito desapprovava elaraincnle um procedi¬ 
mento Ião severo, como precipitado. 

Outro tanto se dere dizer quanto ás disposições do breve relativas ás innandodes. 



Snppir q»e o breve lhe conccdéra autorização arbitraria e illi.itad* p.„ dU- 
ZZ.\ *T C0m0 f ,rclcnd '-' 0 ««<>•• bispo, seria o mesmo que 

Entendida «o pé da leira a determinação do breve, eile se (ornaria absolu- 
lamente '"exequível; e não se pôde admiliir que a Sanla 8é ordenasse aos bispos 
do Brazil •qu.llo quc peUs le.s do Estado não podiam elles fazer. No espil 

tÜZjSLÍ**- ** - —•-—•*— 


Uo lamentáveis successo* não se limilaram a diocese de Olinda 
benep'teeiloTmptrbl #m0rnm t8U " lmtnlC 0 «minhod. illeg.lidnde. desprezando o 

O Revd, bispo doFani foi porem mais longe: e seguindo de perlo o esemplo 
(lo Rcvd. prelado do Olinda, lunçou, como cllo, interdiclos sobre varias irmL 
dades: e, como cllc, negou o direito do recurso á Conta. 

Ksla provocarão simultânea da autoridade ccclesiastica deixa supnòr uma ro- 
sislcncia syslcmutica aos direiloa do E«lado. 

Apczar dos meios que nas leis do Império lem o governo imperial para manter 
illcsos esses direitos, julgou cnlrelanlo do seu dCvcr. como governo calholico c 
por deferência c respeito ao cbefe supremo da ogreja, mandar uma missão esne- 
cial afim de cipér á Sanla Sc a gravidado dc uma situação que a distancia lenha 
talvez desfigurado. 

Do que fica relalado sam evidentes os males que resultem deslc estado dc 
cousas. Os templos fechados, o culto supprimido, o clero nlerfado com suspensões 
" coHKkulia, c incitado por esse meio a desobedecer ao governo. 

O prestigio episcopal, c ainda inais a autoridade da egrejn a solTrcr nessas luctas 
travadas entre os dois poderes, luctas lerrivcis para ambos, c que facilmente condu¬ 
zem ao fanatismo c á impiedade. 

O clamor dc tantas violências traz agitada a consciência dos calhnlicos, c ameaçada 
a paz c a ordem publica. Medidas illcgnos c imprudentes ja provocaram contra o 
prelado diocesano as manifestações deploráveis de 14 de Maio na capital dc Per¬ 
nambuco. 

Dirigindo-se a' Santa Sc vem o governo imperial, dar mais uma prova do seu 
apégo á religião calholica, da qual se julga ser neste momento o melhor advo¬ 
gado. 


mais deseja do que o pronipto restabelecimento dessa paz c boa 



inlclligcncia que lera sempre existido nas relações da auloridide ciril o occlesios- 
lica, hojo infclizmenlo perturbadas por um incidente funesto, que cllc não pro- 

líspcra pois o governo imperial que o chefe supremo da cgreja achara na 
sua alta sabedoria c palcmal allcição para com um império destinado a ser o 
maior representante do cathoiicismo na America, um meio de pôr termo a si- 
milhanlcs condidos, c impedir que se reproduzam e tomem ainda maiores pro¬ 
porções. 

Conhecido o verdadeiro espirito da Santa Sé nesta grave emorgencia, virão as 
suas palavras ale hoje mal interpretadas remover o pretexto para novos ataques 
lis leis do Estado. 

Aconselhados pela Santa Sc saberão os bispos refrear esse zelo, cujos escessos 
imprudentes compromclteiu os interesses da egreja, e podem abalar a fé. 

Por seu lado não poupará esforço o governo imperial para evitar que essas dis¬ 
sensões, que hoje dividem cm outros paizes o grêmio dos Reis, venham lambem 
surgir no meio de um povo essencialmcnle cathoiico, como é o do Brazil. 

Roma, S9 de Outubro de 1873. 

Banzo db Pesedo. 


H. 91. 


Nula do cardeal Antouelli no ministro do Brasil e» missão especial. 

(Taaoucçlo.)—Do Vaticano. 

O abaixo assignadu, cardeal secretario de listado de Sua Santidade, recebeu o 
Memorandttm que lhe foi remctlido por V. Ez. com a sua prezada nota de !9 de 
Outubro prozirno passado, e, depois de ler examinado com madura attenção o 
conteúdo dc tal documento, cumpriu o dever de levar promptamenle ao conlie- 
mento do Santo Padre uma relação circumstanciada. 

Sua Santidade, deplorando vivameote o gra»e condido originado no Brazil entre 
os dois poderes, ecclesiaslico c civil, as causas e as circumslancios que o provo¬ 
caram, e as infaustas consequências que ddlc nasceram c poderão resultar, viu 
com satisfação que o governo imperial, cm defercncia ao supremo chefe da cgreja, 
e em prova dc adhesão á religião calholica, se dirigiu ã Santa Sc, invocando a 
sua autoridade para fazer cessar o lamentado conflicto, declarando ao mesmo tempo 
que quer manter entre os dois poderes a boa harmonia, tão necessário para a 
prosperidade da egreja e do Estado. 



Por isso é que o Santo Padre, apreciando jusIatncnCc o passo dado junto da 
Santa Sd pelo governo imperial, como cgnalmcntc os sonlimenlos por clle expres¬ 
sados, e tendo presente a resposta dada por Sua Sanlidadc, cm 29 dc Maio do 
corrente onno, a monsenhor o bispo do Olinda e Pernambuco, está disposto a 
adoptar aquellcs meios que, na sua alta sabedoria e na sua paternal benevolên¬ 
cia para com os catholicos braxilciros, julgar opportunos, com o fim de pôr (ermo 
ao deplorado conflicto. Espera, porém, que o governo imperial concorrerá pela 
sua parle paia remover todos os obstáculos que poderem entorpecer o prompto 
restabelecimento da desejada concordia, e coadjuvará deste modo as benignas dispo¬ 
sições da Santa Sé. 

O cardeal abaixo assignado levando ao conhecimento dc V. Ex. o exposto, 
julga supérfluo faxer observações sobre quanto se dice no mencionado Umonmium 
a respeito do beneplácito, a que submettem alguns governos os decretos dos con¬ 
cílios, os cartas aposlolicas e toda outra constituição ecclesiaslico, como cgual- 
mente a respeito do recurso á corôa, sendo bem conhecidas os princípios que 
professa a Santa Só tanto sobre um como sobre o outro particular. 

O cardeal abaixo assignado aproveita, pois, esta opportunidade para reiterar, 
a V. Ex. as seguranças de sua distincla consideração. 

Ao Sr. Barão do Penedo. 

Axroxxui. 


N. 92. 

Nota da mmeiatura apostólica ao governo imperial. 

(Tuuccçio).— Nunciatura apostólica, Pelropolis, 22 dc Fevereiro de 1874. 

Todas as folhas da capital, sem excluir o Diário Ofíicml, estam cheias da no¬ 
ticia, inleirameute extraordinária, do com pareci mento repetido e humilhante de um 
prelado da santa egreja, monsenhor Fr. Vital Maria Gonçalves de Oliveira, bispo de 
Pernambuco, perante o supremo tribunal de justiça, na qualidade de réo, 
com manifesto violação da immunidade ecclesiaslica; e todas as folhas egualmenle 
referem o gravíssimo acontecimento, até hoje desconhecido neste mui religioso Im¬ 
porto, da condemnação de um successor dos apostolos á pena de prisão com traba¬ 
lho por quatro annos. Os mesmos periódicos, pois, conforme as suas idéas religiosas 
e políticas, faxem seus commenlarios assax extensos e lhes accrescenlam uns a espo- 
rança e outros o lemor do verem renovado este triste espectáculo na pessoa do Sr. 
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O abaixo assiguado, longe 1, d« tliiculir esta assaz penosa o desgraçada questão, «obre 
a qual appaicccrnm por lodos os lados c cm lodos os sentidos nuücs mui valiosas e dou¬ 
tas paradclucidal-a, limila-sca querercunscrrar salvos c illesos os imprcscriplivcis 
direitos da cgreja c da Santa Sé, «parliculanncnlc os da violada iminunidade ccclc- 
siostica. 

A egreja de Jesus Chrislo é sempre mai amorosa para com seus filhos c sempre 
eslii prompla a estreitar de novo cm seus braços nos extraviados, mediante o perdão, 
mas não se descuida de olhar para a justiça como o seu primeiro dever. Por isso não 
quiz que os bispos ficassem impunes quando, por cficilo da fraqueza humana, se tor¬ 
nassem rcalmcnln culpados, c reconheceu a necessidade do submctlel-os a um tribu¬ 
nal dc muito mais alta categoria ccclcsiaslica, cm que o seu sagrado caracter não fi¬ 
casse exposto ao ludibrio, ao desprezo c ao aviltamento. Interessa isto altamente 
não só ã sociedade religiosa, mas lambem á civil, visto que, aviltado e desnioratisado 
o poder da autoridade ecclrsiastica, não deixara o outro de experimentar lodo o 
damno. 

A egreja, pois, desde os tempos mais remotos declarou os bispos isentos dc 
Ioda jurisdicção dos Iribunacs leigos c o concilio ecumenico do Trenlo completou 
esta disposição, designando como juiz dos bispos nos delidos gravíssimos ao chefe 
supremo da egreja, devendo a sculciiça, nos casos graves ou menores, set proferida 
por outros bispos reunidos cm concilio provincial. Esta medida do concilio Tridcn- 
lino, salutar cm si, foi tão bem comprcliciidida c apreciada por lodos quantos que¬ 
rem que ao amor da nossa santa religião se junle a felicidade da palria, que houve 
a consolação dc ser ella adoptada por quasi Iodas as nações calholicas. 

Merecem logar dislincto e os maiores louvores os monarchas lusitanos, que a 
adoptaram c observaram sempre como lei e a Iransmilliram intacta a esto rico Im¬ 
pério ao recuperar cllc gloriosamenlc u sua independência. Provam isto da maneira 
mais convincente as muilas supplicas, dirigidas espccialmcnlc por Suas Magestades 
Fclippe II c D. José I aos Summos Pontífices Gregorio XIII c Clemente XIII, pe¬ 
dindo isenções especiaes, que lhes foram concedidas em relação d respeitada lei 
da immunidadc ccclcsiaslica. 

Si estes exemplos, Ião lumiuosos c repelidos, por equivoco, creio cu, ou por 
outros motivos, se não renovaram nesta tão grave cmergencia dos Exms. e Rcvms. 
bispos dc Olinda c do Para', foi porque não houve o cuidado dc consultar o con¬ 
cilio ccumcuico Tridcnlino, guia certo c seguro, adoplando-sc em seu logar, por 
não menor equivoco, a disposição da lei n. 009 de 12 dc Agosto dc 1851, que, 
não obstante, declara os bispos isentos nas causas /mrameate espiriluaes. 15 ao passo 
que todos reconhecem ser justo que os militares tenham por juiz um conselho de 
guerra c os allos magistrados a mais elevada magistratura, só os bispos sam privados 
de um direito do tantos séculos. De modo que sc pcrmitliu que o prelado dc Per¬ 
nambuco fosse rrspoqsabilisado por crime iaa/iatiçaeel pelo supremo tribunal de 
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justiça, que viesse preso do sua diocese o cila capital' poro ossislir duas veies no 
hnneo doa rios ás sessões o ouvir o irrevogável sentença de quatro nnnos de prisão 
com trabalho, que os jornacs referem e lodos indislinrlamcnlc leram com sobre- 
salto. Egual sorto espera dentro do pouco tempo ao dislinclo bispo do Pará, cujo 
processo já se acho cm andamento. 

Em presença destes factos dolorosissimos c da manifesta violação da immoni- 
dade ccclcsiastica V. Es. comprchcndcrá que o abaixo assignndo, pela eslriela obri¬ 
gação do seu cargo c como representante da Santa Sé junto a esta imperial còrtc, 
so acha na absoluta necessidade do protestar, como de facto formolmcnlc protesta, 
conlra Ioda c qualquer violação dos direitos c leis da egreja, praticada nesta questão 
dos bispos, espccialmcnlc cm prejuito da immunidadc ccclesiaslica c de Iodas as 
suas consequências succcssivas, para que sempre c cm lodo tempo fiquem salvos, 
intactos, íntegros c illcsos os imprcscriptivcis direitos da egreja c da Santa Sé. 

O abaixo assignado tem a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da sua mais 
perfeita e obsequiosa estima c da sua alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. visconde de Caruvcllas. 

I). Sssilir.si, intcrnuncio aposlolicu. 


H. 93. 


Aola do ijocerno imperial d HWicialiira oposlolicn. 

Rio de Janeiro.— Ministério dos negoeios estrangeiros, I* de Março de 1871. 

Recebi a 24 do mez proximo passado a nota, que a 22 serviu-se dirigir-me S. Ex. 
monsenhor Dom D. Sanguigni, intcrnuncio apostolico c enviado extraordinário 
pontifício. 

Nessa nola trata S. Ex. do julgamento do Rov. J » bispo de Olinda, allude ao pro¬ 
cesso instaurado conlra o do Pará, e, depois de declarar que o tribunal civil c in¬ 
competente, conclue protestando contra qualquer violação dos direitos c leis da 
egreja, praticada nesta questão, espccialmcnlc cm prejuizo da immunidado cccle- 

Os proprios lermos csscnciacs do protesto indicam qual pédo c deve ser a res¬ 
posta do governo imperial. Formulo-a cai poucas palavras, não porque seja difücil 
ao mesmo governo sustentar o que S. Ex. nega, mas porque não devo acccilar a dis¬ 
cussão duquillo, que só pódc ser discutido por quem lenha o direito de fatcl-o. 

O tribunal, que julgou o Rcv.*’ bispo de Olinda c que ha de julgar o do Pará. 
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i o supremo tribunal de justiça do Império, por nossas leis competente ; e esta 
competência não depende do juizo do nenhuma autoridade estrangeira, eeja cila 
qual fòr. 

O protesto do Sr. inlcrnuncio aposlolico, permitia S. Ez. que o diga, i portanto, 
impertinente e nullo, c como tal não pódc produzir efleilo algum. 

Tenho a honra de reiterar a S. Es. monsenhor Dom D. Sanguigni as seguranças 
da minha alta consideração. 

A S. Es. monsenhor Dom D. Sanguigni. 

VlSCOKDE DE CaRAVELUS. 



ANNULLAÇÍO DE CASAMENTOS PROTESTANTES 
POR PADRES CATHOLICOS. 

tlF.CI.\HAçAo DA LECAÇ.to GOIIItlnU 

N. 94. 

Áoiso * ministério dos negocias estrangeiros ao do império. 

Rio de Janeiro. Ministério dos negocio! estrangeiros, em 2 de Julho de 1873. 

Illm. e Eim. Sr—Apresenlo a V. Er. a inclusa cópia do parecer da secção doa 
negocios da justiça e estrangeiros do conselho de Estado sobre casamentos protestan¬ 
tes, com o qual S. U. o Imperador houve por bem conformar-se por sua immediala 
resolução dc 25 de Junho ultimo. 

Rogando a V. Er. haja de providenciar para que essa resolução seja cumprida na 
parle que depender do ministério a seu corgo, lenho a honra de renovar a V. Er. as 
seguranças da minha alta estima e mui distincta consideração. 

AS. Er. oSr. ministro e secretario d Estado dos negocios do império. 



Senhor.—Mandou Vossa Magestade Imperial por aviso de 8 de Maio cor¬ 
rente que a secção dos negocios da justiça e estrangeiros do conselho d’Es- 
lado consultasse com seu parecer sobre o facto contra o qual reclama a le¬ 
gação dAllcmanha nesta cArte, por nota de 28 de Abril proximo passado, de 
baver sido conferido o matrimonio por um padre calholico a duas mulheres 
allcmãs da cotonia dc Santa Leopoldina, sabendo aliiía que eram cilas casadas 
com protestantes. 

A nota da legação d'Allcmanha e documentos em que ella se funda sam os 
seguintes. 

Légation d'Alleroagne au Brésil.—Rio de Janeiro, le 28 Avril 1873. 

Monsiear le ministre.—J'ai l'honncur d'appclcr Taltention de Votre Excel- 
lcnce sur deur faits fort graves dont j'ai eló informe et qui ont eu lieu à 
la colonie dc Santa Leopoldina, provincc d'Kspirilo Santo. 

Ces faits, confirmes par dos documents qui se trouvent en ma possession, 
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louchcnl dc si prhs )cs inléréts los plus inlimos d'un grand nombrc do In 
population d'originc alternando an Drúsil que jo crois devoir inrilcr Volrc 
Exccllcncc n cn prendre une connnissancc spécialo cl i\ les fairc cxamincr. 

l)'aprôs les documcnts que je prends la liberte de soumcltrc ii Volrc Excol- 
tcncc, il s'agil dc ee qui suil: 

Deux mariages prolcslnnls furenl célébrés & Snnla Uopeldina lc 13 Mai 
1867 cl lc IO Aoúl I8(i9 par le pasleur prolcslanl Monsicur llcrnmn Reulher, 
savoir: eelui de Fricdricli KaufTmann cl Flora líarlli, — cl cclui dc Friedrich 
lloflmann el la vcuvc Saalow (ndc Sofia Ekhardl). 

Les deux copies des certificais dc ccs mariages, qui se Irouvenl ci-joinlcs, 
conslalcnl suffisammcnl leur Icgalilc. 

Malgrú cela, ccs deux maríages onl M plus lard declares nuls cl dissous par 
un prclrc calholiquc, Monsicur P. José Maximiliano Fried. Les ccrliGcats, donl 
j'ai rhonncur do rcmcllrc une copie à Volre Exccllcncc, prouvent ee que je viens 
d'avancer el en mèmc lemps conslalenl que ee prclrc n a pas hesite à admcttrc 
ccs deux femmcs separécs de leurs maris ã dc nourcaux mariages. L’unc d'ellcs 
a élc unie par lui sclon lc rilhe calholiquc à un individu noinmé C. Friebe, cl 
1' aulre a un individu norome C. Landhold. Je mabslicns dc qualificr les ccr¬ 
liGcals de ee prclrc cl les circonslanccs y meutionnécs pour expliquer sa conduilc, 
mais je nc puis mcmpòchcr d’exprimcr à Volre Exccllcncc ma douleur la plus 
vive, en vue de la reprodoclion de nouvcaux fails aussi déplorubles que ceux 
mcnlionncs. 

II y a dans P Empirc du Brésil un Irès grand nombre dc famillcs allcmandcs 
prolestanlc el il esl ccrlain quo la Iranquillilé cl la sccurilé indispcnsablcs à 
leur bien-clre scronl délruilcs complòlcmcnt, si des lails commc ceux avances 
ne Irouvenl pas dans la législalion de I’ Empirc leur prompte corrcction. 

S' il fíil permis aux prèlrcs calholiqucs d'ajinullcr les mariages prolcslnnls, 
sclon leur Tolonlé, il leur scrail donnc la facullé de supprimer lexislcnce dc la 
Tamillc à chaquc moraenl el à semer parloul lc dcsoixlrc. L exislcnce des fa- 
milles protestanlcs n aurail cn un mot plus aucunc garanlic au Brésil. 

Je désire donc vivemenl pouvoir Iranquilliscr mes crainlcs à ee sujei daulanl 
plus que j'aurais n fairc pari dc ccs fails à mon gouvcrncmcnl, cl c'csl dans ee 
bul que je prends la liberlc dc pricr Volre Excellencc dc bien vouloir me com- 
muniquer son opinion sur le procédé dc ee prétre el dc mo diro si cclui-ci, 
sclon les lois du Brésil, n'csl pas coupahlc, do maniurc ã ee quo dc leis fails 
Irouvenl leur répression dans la législalion criminellc. 

Agréex, monsicur lc ministre, ele. 

A Son Excellencc monsicur le vicomlc de Caravcllas, ministre des alTaires 
élrangéres. 

Lo chargé d alTaircs ad Ínterim, 
Hiuuun íImpt. 
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Anncxos: 

(TmaducçAo.)—E xtracto do registro da cgrcja, lis. 2.—N. 25. 

Certidão de casamento de Frieilrieh Kaoffmann e Flora liarlh. 

Fricdricli Kauirinann, nascido cm 12 de Setembro de 1834 cm Frichlhal, 
Suína, llllio legitimo de Gaspar Kaullmann c Anna Kaulfmann; Flora Barlh, 
nascida em 18 de Janeiro de 1848 etn Kcmnilz-Saxonia,-filha legitima de Luii 
Barlh c Amctitt Naumann ; 

Friedrich KaufTinann c Flora Barlh, ambos da confissão evangélica, depois de 
ser proclamados perante a comniunidade reunida cm 28 do Abril, 5 cl2deMaio, 
foram unidos por casamento na egreja Evangélica cm Santa Leopoldina, aos 13 
de Maio de 1807, pelo pastor Hcrman fteutlier. 

Em fó do que.—(Assignado .)—Geonje Er/:, pastor evangélico em SanU Leo¬ 
poldina. 

(Tiumicçto.)—Extracto do registro da igreja, 11 s. 4.—N. 52. 

Certidão de casamento de Friedrich Uo//manit e Veicna Saalom. 

Friedrich Hollmann, nascido cm 19 de Dezembro de 1839 na Suissa, filho le¬ 
gitimo do Jacob Hollmann, nascido cm Verde, c a viuva VcrenaSaalow, nascida 
cm 27 de Março de 1820 cm liolstein; pais desconhecidos. 

Vcrena Saalow, ambos dc religião evangélica, depois de ler sido proclamados 
cm 25 de Julho, I c 8 de Agosto cm cgrcja aberta, foram unidos por casamento 
na egreja evangélica, aos 10 de Agosto de 1809, pelo pastor Hermann 
Kcuther. 

Em fé do que: (assignado) Ceorgc Ertz, pastor evangélico cm Santa Leopoldina. 

Cópia.—Certifico que em virtude do impedimento-)'»i/Mfen/ta copulai carnalis, 
e da faculdade que foi dada pnr Grcgorio XIII aos bispos e vigários do Brazil 
de celebrar casamentos dos convertidos infiéis, foi celebrado a nove de Setembro de 
mil oito centos setenta o dois em minha presença c na dc duas testemunhas o 
matrimonio por palavras dc presente, na forma do sagrado concilio Tridentinoe 
constituições deste bispado, entro Carlos Friebc, filho legitimo dc Carlos Fernando 
Friebec Chrísliaiia lillmann, natural dc Ivcmnilz, com Ida Flora Barlh, (que foi 
casada protestante), filha legitima dc Frederico Luiz Barlh c Amalia Wilhelmine 
Bachmonn, natural de Kcnmilz. 

—Certifico que cm virtude do impedimento— CalidUas— foi celebrado cm minha 
presença c tuz dc duas testemunhas o matrimonio no mesmo dia por palavras de 
presente na forma do sagrado concilio Tridentiuo e constituições deste bispado, 
entre Gaspar Landhold, viuvo, natural da Suissa, com Sopliia Elihardl (casada), 
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natural do MccklemburgoSchvcrin, tcndo-mc préviamcnto ccrtiOcado do qoc os 
nubentes estavam complclamcnlo habilitados o confessados c quo entro clica nlo ha¬ 
via algum impedimento do matrimonio, nem appnrcccu do Sr. pastor protestante. 
E logo lhes dei as bênçãos nupciacs na forma do ritual romano: o que por ser 
a verdade, assim alTirmo in eerlio saccidolit. Colonia de Santa Lcopoldina, 12 
de Dezembro de 1872.— (Assignado) José Naximiliano Fried. 

A secção de justiça e estrangeiros do conselho d'Es(ado, deplorando este 
facto que tanto aflccta a segurança da familia protestante c desanima a immi- 
gração do que o pau carece, entende todavia que o mal tem remédio efli- 
caz na nossa legislação. 

Com efTcito, parece i secção : I.’ Que as ditas duas ollcmãs cslam incursas 
no crime de polygamia, punido pelo art.' 249 do codigo criminal que diz assim: 

« contrahir matrimonio segunda ou mais vezes sem ter dissolvido o primeiro.» 

Ora, os matrimônios conlrahidos por cilas não se podiam considerar dissol¬ 
vidos sinão por meio da acção c sentença erigidas polos arts. 8 c 9 do de¬ 
creto n. 3009 do 17 do Abril de 1803, sendo que aliás o direito que este 
decreto concede é um direito vão, sem obrigação correlativa e sem saneção. 

2.* Que o padre calholicn que conferiu esses casamentos lambem está incurso 
no art. 247 do codigo criminal, quo diz assim: « receber o ccclcsiastico cm matri¬ 
monio a contrahcnlcs que se não mostrarem habilitados na conformidade dos leis.» 

É visto que sem a sentença exigida pelos art. 8 e 9 do citado decreto, não 
podia o parodio considerar habilitados para receber em matrimonio contrahentes 
que elle sabia que eram casados cooformc o mesmo decreto. 

Sobreleva ainda que o padre calholico violou os cânones recebidos entre nds, como 
a secção passa a demonstrar. 

Para chegar a esta demonstração, cumpre estabelecer certos princípios funda- 

(A.) O Papa Innoccncio III — cap. Gaudemus de deeorliis — deGne clara¬ 
mente que o casamento dos infleis é indissolúvel por direito natural e divino, 
ao menos quoad vlneulum. 

Sim, por direito divino, porquanto o antigo c o novo testamento desi¬ 
gnam como verdadeiras esposas as mulheres casadas com fleis ou inGeis: Jesus 
Chrislo deu como exemplo da sociedade conjugal o facto de Adão, instruído 
por Deus, ter pronuaciado estas palavras: < Quam obrem relinquet horno pa¬ 
lrem suum et raalrcm cl adhicrcbit uxori sua: et crinl duo in carne una. » 
(Genes. Cap. 2.) 

Diz outro canonisla citado por André (Cours alphabétiquc et méth. de Dr, 
Canon.): « Nam inler infldclos matrimonium est verum. Unde vidclur quod non 
possint separari ob dcfcctum baplismi. Nam Christus inlerrogatus a Judecis qui 
non habebant baplismum respondil: — quod Deus conjunxil, bomo non separei — 
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lleni matrimoniam fuil inifilnlwn longo nnlc bnplUronm, scilicct in atola inno- 

a’"lãc in pamdiso, cl ibi reccpil imli.ssoliibililalcm onam, eum fuil iliclum:_ 

cl cmnl duo in cnrno nnn. 

Neste ponto não Ini controvérsia nn cgrcjn cntholicn. 

(B.) Occorrcndn porem a cireuinstancia dc um dos conjuges infiéis convcrlcr-se 
it fí cnlbolicn, pi/il im/e'1 

líis alii p ipic di/. o cardeal dc Luzerna, bispo dc Ijngrcs, c com clle Iodos os 
cnnuuislas, (U-nvrcs, f rol, ps. O-iO:) .Tool lc mondeconvicnl que si la partic qui 
rcslo iiilidiMe veul suirre cellc qui s.al convcrlic cl vivro avcc ollc dans l'union 
conjugale, lc inaringe rcslc valide. » 

£<laopinião lunda-sc na scguinlo passagem dc S. Panlo (I Carinlli. 7,ií c sc- 
guinlcs) —CuHuris egodico, nou Dominas: si quis fralcr usorein liabct infidelem el 
hiec consciilit liabilarc cuni illo, nou discudal... 

(C) Si, porem,a parte infiel não quer viver c eobabilar com a parle fiel, pdde esta 
considerasse livre econvolara oulras núpcias'/ 

Aqui s« dá grande controvérsia enlrc os cauoniilas, fundada nos scgoinlcs pala- 
vras dc S. Paulo na epistola cilada e que sam continuação das que foram Iranscriplas 
no 8. aiilcccdcntc. — (limd si iiilidclis discedil, disccdal: nou cnini subjcclus esl 
fraler aul soror in hujusinodi, in paco cniin vocavil suos Deus. 

A questão sc reduz u saber, diz o citado cardeal do Luzerna: « Si pela palavra 

— diKtdnn— o apostolo entende .verdadeiro divorcio que quebra o vinculo 

conjugal, ou somente uma separação dc habitação, que deixa subsistir o casamento. 

No senlidod«dissolução — i/i faeonmfí<la— opinão muitos e grandes cano- 
nislas, sendo onlro cites Perronc, o cardeal Gousscl coulros. » 

0 citado Perronc traz cm seu apoio a Decretai dc Innoccncio III, approvada por 
Bencdiclo XIV, no sen Syuodo Diocesano. 

Mas o cardeal de Luzerna, ciland» um caso julgado pelo bispo dc Soissons (õ 
Fevereiro 17'iC), cnlendc que a palavra—rf/Veerfere—não quer dizer dissolução do 
vinculo, mas separação do habitação. 

Ellc suppõe a opinião contraria fundadn cm erro. c assim se exprime: « lis 
onl etc culmines duns ce scnliuicnt par une dccrelalc dii pape Innoccnt III, lequcl 
V aT,,t engagò lui-incmc par mi eanon dc Gralica, mal á propos cilc dapres 
SI. Gregoire cl tire d'un ccril faiisrcmcnt altriluié ã Saint Ambroisc. » 

0 nosso bispo conde dlrajá, na sua Tlicologia moral § 1352 scliolio—pogs. 31, 
3.’ voL, chama esla opinião « plausível.» 

Sem duvida a opinião do cardeal dc Luzerna <5 coliorcnlc com a indissolubili- 
dade do matrimonio consagrado pela egrcj.i catholica; c a unica que é eompalivcl 
com a tolerância que a constituição do Estado proincllc c com as disposições do 
citado decreto dc I8G3. 

A doutrina contraria não é a favor da lo, mas um-perigo para cila, porque a 
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convcnão por motivo dc casaincnlu <c tornará um I lc fraudulento |inni o 
lim desejado, uma aípceuluqfe iimuunil, Mu f >1 I m I 111 iicalliolioiu «uniu 
lis familins calholicus. 

(lí) Sojn cuimi fòr (o n este puniu c <|u<: u aceção deseja chegar), Mippondn ipiu 
II couvcrsãu opera « dissolução do matrimonio ncalliolico, uniu condição esseu- 
•;i«l c exigida | cl cânones puni que loiilm lognr u mesma dissolução, blu ó: 
'!"« « “Paso ou esposa liei—iiilvrpollu—no inlicl,—ou para decidir se abraça a fc, 
ou |nra coliabilar paciíicauieiitc som ollemlur ao Orcador. 

Tal iulvrjicllaçiio, aliás jurídica, c com pruui, ai é dispensada polo papa ou 
bispos com poderes ml hoc, quando o infiel ou está longiqtiu ou se ueculln. (Moulu, 
Thcologia, 3- rol,, § l:tS3—lteiiedielo XIV. Syuodo.) 

\âo euiista, mas o contrario se ilidas dos ducuiueulos supra, que houvesse in- 
lerpcUaruu do conjuge iiiliclou dispeusa delia. Assim que, u parueho dispensou 
uma formalidade essencial c que sõ o popa ou o bispo podia dispeusar, dados os 
dois casos referidos. 

A secção dos negocias da justiça c estrangeiros do couselbo de Kskido coueliic: 
I.* ijuo os casamentos dc que su traiu sam indissolúveis; 

liue em lodu caso subsistem cmquaulo por sentença irrevogável do, poder 
competente uão forem uunullados por consequência; 

3* yue as duas idlemiis incorreram no crime de polygnuiia e |iudem ser pro¬ 
cessadas mediante acção publica ou privada; 

+•* «.'no « padre ralliolico iucurreu no crime previsto pelo uri. 217 do codigo 
criminal, mas só pôde ser processado por queira dos ollcndidos; 

Finalnicute, 

»■* Uue convém tucr sentir aos bispos os grandes inconvenientes de ordem 
publica que se devem dar com a rcpruducção destes faclou que afiectam u moral, 
os nossos costumes, a pas das famílias e a iiumigraçáo estrangeira. 

Vossa .Magesladu Imperial mandará o que fér mais justo. 

Sala das sessóes, cm 13 dc Maio dc 1873— Jas<! TkouMz Nabuco de Araújo.— 
Vúauale (lo NUliitroluj. 

Voto em separado de S. tx. o Sr. eouselkem de talado uueonde de Jaijuanj. 
Subscrevo o parecer do illuslradu relator com restricçSo quanto á criminalidade 
imputadu. 

Não ha crime sem lei anlcrior que o qualifique assim eoiuo não lia criminoso 
sem conhecimento do mal. 

Embora não se considere dissolvido o casamento proteslanlc antes dc scnlcnça, 
em vista de nossas leis, como se dcmouslru no mencionado parecer, comludo não 
sám essas leis tão positivas c terminantes quo sua doutrina pudesse estar ao alcance 
dc Iodas as intclligcncias c servir-lhes dc norma. 

Outrosim, ualuralmcutc se percebe ipic nem as duas allcmõs, nem o ccclcsiasticu 
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f|itc as recebeu o-ii matrimonio, sabiam que «te matrimonio axsim oonlrnliide, 
constituía o crime de polygamia punido cora n pena de prisão com trabalho de um 
o sei* mines e de multa correspondente á moladc do tempo: nao conheciam o mal 
'• portanto niio podem ser punido*criminalmimlc. 

A providencia aconselhada no final do parecer do illnslnidn relator parece-me 
sulticirnlc, sem prejimo das ncefies civis que eompelom ao* interessados e que o 
sovou... imperial derem' promover em liem da par da colonia, que osla' debaixo 
de sua protecção. 

Km lodo n caso nquclla providencia deve nnlccedcr aos processos criminaes que 
pmlemo ler applieação no futuro depois de firmada por e*a; modo a respectiva ju¬ 
risprudência, que, até agora, não semi» duvidosa para o» dmilns. era todavia em 
geral ignorada. 

Sala das sessões, em IS de Maio de 1873. 

Visconiif ar. Jaoussy. 

Como parece a' maioria da secção,— Paço, em 2n de Junho de 1873, 

'Com a rubrica de Sua Mageslade n Imperador.) 

Viaoosn* ae Cmvsuas. 


N. 95. 

AVer t/o governo imperial « legoçtln n/lemil. 

Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros em 3 de Julho de 1873. 

Bm lempo live a honra de receber a nola dalada de 28 de Abril ultimo, na 
qual o Sr. II. Haupl, encarregado de negocias interino do Império Germânico, 
informou-me do faclo, occorrido na colonia de Sanla Leopoldina, de ler um 
padre ealliolico annullado dois cnsamcnlos celebrados cm 1867 c 1869 cnlre 
pessoas de nacionalidade alloinã, c admitlido a conlmbir novas núpcias as mu¬ 
lheres assim separadas dc seus maridos. 

As considerações, a este respeito expendidas pelo Sr. Haopl, não podiam deixar 
do impressionar o governo imperial, que, perieiUmcntc conscio dos interesses 
vilães envolvidos na presente questão, tomara lodos as providencias no seu al¬ 
cance, não ai para a punição dos individuos culpados nos casos dc qae trela 
a referida nola, como afim dc obstar a repetição ile abusos similkanles. 

Com esta resposta, aproveito a oecasiSo para reiterar tio Sr. Haupl as seguranças da 
minha consideração. 

A» Sr. H. Haupl. 

Viscoxot os CatAYtiXM. 

A nott a que <»ln responde, aclm-ae trouacripia nu consulta. 
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LIMITES. 


Deuarcaçso entre i 

R. 

Sexta conferencia th i comnèsCr) demnr- 
rnthni de tiiiiilm rnlm a ttrptddira 
do PorA eoliu/termdo ttnr.il , e p,i- 
DKii-a do Sr. eapilòo do Pmtjala 
D. Guilherme llluch. 

Na citlado de Mandos, capital da pro¬ 
víncia do Amazona;, Império do Iirn 7 .il, a 
uma hora da lardc do dia dois d» me* dc 
Junho do anno dn Nascimento de nosso 
Senhor Jesus Clirislo dc mil oiloccnlos 
sclenla c Ires, reunidos, 11 a casa dc resi¬ 
dência do commissario brazilciro, os 
abano assignados, com 0 fim dc confe¬ 
renciarem sobre 0 curso que devem seguir 
os Irabalhos da commi-sílo mista na de- 
raarcaçao dos limites cnlrc os dois lis¬ 
tados, correspondente ao rio «Iça'» ou 
«Puturaayo», dc conformidade com a 
linha gcodcsica já determinada ; 

Presentes : 

Os Srs. commissarios : 

Capilítodc fragata D. Guilherme Uacli, 
nomeado |mr S. lis. oSr. presidente da 
Republica do Pcrií; 

CapilSo dc fragala Anlnnio l.iiiz rui 
Hoonholl*, nomeado por Sun Magestade 
0 Imperador do llrazil. 

Os Srs. sccrclarios: 

Capitao dc conda D. Kroilnii Plácido 
Morálcs; 


1 Bruil e 1 M 

98. 

Seota conferencia de In common demar- 
cnilniii de liimln ruim cl Im/Kiw dei 
llrti.dl 1/ In ttr/uddica dei Peru, tj 
primem dei Sr. cn/iilttn ile fnujnta 
D. tUGUerm lllocl . 

F.n la ciudad de «Mantias » capital 
dc la província dei Alto Amazonas (Im¬ 
pério dcl Brasil) n los dos dias dcl mes 
de J 111110 dcl nhn dei nactiiiiento do 
micslro Sefior Jcsucrislo dc mil oclio 
ciciitos setenta y Iros, reunidos cn la 
casa liabilacion dcl Sr. coinisario bra- 
silero los que abajo suscrihcn, á la una 
liura despues dcl meridiano; con cl 
objeto dc ahrir las nucras conferencias 
y acordar cl enrso que deben seguir los 
Irabajns dc In comision mista pira cm- 
prcmlcr la dcmarcacion territorial cn cl 
rio Putumayo ú Içá segun lo estipulado 
pur los tratados vigentes. 

Presentes Ins Srs. comisarios capilan 
de fragata I). Anlonio Luizvon lloniiholtz, 
comisarin dc limites nombrado por Sn 
Mapr iud cl Kmpcradvr dcl llrnsil, y 
capilan de fragata I). Guillcrmo Black, 
cnmisariu dc limites noinhradu por Su 
Kzccleticia cl presidente dc la llcpúblicn 
dd Pcrií. 

Los Srs. secretarias hnchillcr y capi- 
lan do artillcria D. Joflo R. dá Silva 
Junior y capilan dc corbcta dc la ar- 
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Capillo bacliurnl Joio Ribeiro dn Silva modo nacional dei Porá D. Froilnn P. 

Morálcs. Los miembros de ambas comi- 


Os Srs. membros de ambas ns com- 
missOes: 

Tenente í* D. Frederico Rincon, 

Alferes do fragala D. Manoel Cosnie 
de la Ilaza, 

Dr. Luiz Carneiro da Roclia, 

Agrimensor Carlos Guilherme von 
Hoonhollz; 

Depois de haverem osSn. commis- 
snrios trocado as suas crcdcnciacs, que 
acharam na devida fórina, o com- 
missario brazileiro apresentou ao Sr. 
commisario peruano o novo secretario da 
sua coinmissao assim como os demais 
membros delia que continuavam os 
mesmos; o Sr. secretario peruano e. 
mais nicmbrosqiic compõem a conimisslo 
foram igualmcntc apresentados pelo res¬ 
pectivo Sr. commissario, c cm seguida 
entraram na ordem dos trabalhos como 
abaixo se ví: 

Ocommissario brazileiro passou ao Sr. 
commissario peruano as insIrucçOcs do 
sen governo, das qiincs já linha dado 
no sen antecessor uma cópia que de¬ 
via existir no archivo competente : o 
Sr. commissario peruano respondeu, 
qnc lendo perfeilo conhccimcnlo delias, 
pela circnmslancia indicada, eslava a 
uslc respeito de accónln com oscucol- 
lega, porquanto as suas lambem eram 
ns mesmas já conhecidas pelo commis- 
sario brazileiro. 

O Sr. commissario peruano pedio a pa¬ 
lavra cm primeiro logar, dizendo ser essa 
sua obrigaçlo como o menos auligo da 
cotnmisslo; manifestou, porem, o com- 
missario brazileiro que um dever de eòr- 
tezia levava-o aacceder, mas que antes 


siones: Dr.-D. Luiz Carneiro da Rocha, 
y agrimensor IJ. Carlos Guillormo von 
Hoonholtz. 

Kl leniente 2" de la armada nacional 
dei Perá D. Fcdcrico Itincon, y cl alfé- 
rez de fragala de la misma D. Manuel 
C. de la Ilaza. 

Dospues de haber cnngeadolas respec¬ 
tivas crcdcnciales los comisarios arriba 
indicados, y habcrlas encontrado cn 
debida forma, cl Sr. comisario brasilero 
presentó al Sr. comisario peruano al 
nnevo secretario de la comision asi como 
á los demas miembros de cila que segun 
consta por lo arriba mencionado no 
habinn sufrido allcracion alguna. 

Kl Sr. comisario peruano presentó 
igualmcntc ásu secretario y demas miem¬ 
bros que componen su comision, y 
dieron principio al debate cn la forma 
que á conlinuncion se espresa. 

El Sr. comisario brasilero presentó 
al Sr. comisario peruano las instru- 
cioncs de su gobierno de las cuales yn 
liabia dado una copia á su anlccesorque 
debia existir cn cl archivo de la comi¬ 
sion : cl Sr. comisario liizo presente que 
Icnicndo conocimicnlo perfecto de cilas 
por la circunstancia indicada, eslabau 
conformes á esse rcspccto, pues las que 
corrcspondianal comisario peruano, eran 
las mismas que ya debia conoccr cl Sr. 
comisario brasilero. 

El Sr. comisario peruano pidió la 
palnhrn en primor lugar pues era essa 
su obligacion por ser menos antigo cn 
la comision: cl Sr. comisario brasilero 
contesto que accedia por hidalgia pero 
qnc se lo permitiese antes esponer, lo 
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Um pcrmdliasn significar p rir# snlfcfaean 
ilcque sc achnvn possuído ( K-la acertada 
escolha qne it “ovrrnii peruano liavin 
fciln ilc um IJn dislinclo quanto illtislrmlii 
cavalinho, como u Sr. cnpilfio de fragata 
11. Guilherme Rlnck, para sim commbua- 
He «lo limilcs. 

l-jicctoti rnISon discnssitn o Sr. com- 
uiissario perua nu. n entrando nu detalhe 
rliM trabalhos roncluidos pela romiiiissfio 
cnirla. expitaque sabia já estar delcrmi- 
liniln .• nppnirndn prlns respectivos gp. 
v. rnus da Republica dn Pará riln Império 
iln Krazil u seguinte: 

0»<: a linha geodosien que parle da 
liura do Igarapé - Santo Anlonins alairn 
do |Hirln de l.clicia no Pcrú e acima dn 
de Tabaliuga nu Bra7.il, secundo ntwr- 
vac-ies astronômicas tom naqunlle cv- 
Ircmij para a lalilndc quatro «ritos, treze 
minutos, vinte e. uni segundos e dois dn. 
cimos—Sul —, e para longitude sessenta 
i! nove gráns e cincoenta e cinco minutos 
— Oéitcdc lirecnuieh. cunio eonsta dn 
acla da inaugurar#.» tln marco, firmada 
pelos respecliros eommissarins do limites 
em 2» de Julho de IS«fi : 


K qne o extremo eppuMo dessa linha 
sc aeha na bfles do rio n Apaporis», emi- 
finente do Japurá, 0 corta a margem di¬ 
reita deste ultimo em latitude Sul mu 
gráo, trinta n um minutos, vinte c nove 
segundos e einco décimos, c em longitude 
ses.vnl .10 nove grãos, vinte c quatro mi. 
autos, cincoenta n cinco segundos c cineo 
décimos Oéste de I irennwicli. onde cnl- 
locou-sit 0 marco definitivo de limilcs. 


complncidn que cslnhti con In neertada 
oleceion que cl gnlrierno dcl Pcrú hnliia 
licclio eu la pcrs.ma dcl Sr. capilan 
de fragata D. liuiHernw lllnck para sn 
mmisnrin de limilcs. 


En esta inleiijcncin cl Sr. eomisirio 
peruano loiiuí la palnhra, y mi Irando en 
los dclalles de los trabajos eoncluidos 
|«ir la emnision mixla de limilcs, espuso 
que ja se hnbin determinado, y aprovado 
p"r los respectivos gobiernos dei Impé¬ 
rio dei Brasil y de la Rcpiildicn dcl Porá 
lo sigiiicnlc: 

l.ino la linca geodésica qne principialm 
en In desembocadura dn la quebrada é. 
riacimclo dn Sanl Aidonio inmedialo nl 
inierln de . Tnbnliiign » rai ei llrasil y nl 
de 1 l.elicin 0 en el Pcrú, segim las nliscr- 
vaciones astronômicas, sc cncuentra en 
lalilud cuatro grados Ircccminutos veinlc 
y na segundos dos décimos Sur, y longi- 
lud sesenta y nneve grados, einciicnta y 
einco minutos Oeste de «Grcenwicb».— 
Lalilud —4*— 1.1 —21" 2 S.— l.nngitud 
—ii!P—ãli'—00 0. do * Grcnnvrich ». 
eomo está determinado por id acla de 

i nc n | ic se firmó por lus res¬ 
pectivo* comisnrios do limites con fecha 
veinlc y oclio de Julin dc mil ochecinnlns 
seseula y seis. 

l f J estremo opucslo dc csa misma linca 
geodésica sc liaila cn la boca dc la r.on- 
lluencin dei rio «Apaporiss coa cl rin 
- Vnpnrá», y en ia márgen ilcrccha de 
e*erio, en lulilml 1111 grado Ireinla \ 1111 
mina los veinlc y nneve segundos cinco dc. 
eininsSur. c longiUid, scscnla j nneve gra¬ 
des. voiulr e cealrn mimilns, cineuentn 
e einco segundos Oeste de u Grceiivricim 
se halln el mareo de limites. —Lati- 
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•'unfiirmu lambem consta da respectiva 
tii:U asaignuda pelo» commiaauriu» aos 
viiilc c cinto dias dn mez de Agosto do 
mil oitocentos o sdcntn e duU. 


Ivsles preliminares do Sr. amimimirio 
peruano foram acooilos polo cummiasario 
lirazileiro, pois estavam cm harmonia 
com a» iiislrucyúcs do sou governo ex¬ 
pedidas do conldrmidade com o traindo 
colclirado om Uma cuirc a Itcpublica e 
•> Império um viulc o Ires do Outubro do 
mil oilocoutos c ciucoonla o ma, baseado 
cm sou arl. 7* sob o principio do «li 
imidais 


Continuou o Sr. commissario pernan» 
dizendo que desdo quo estavam por tal 
rórma já demarcados os extremos da li¬ 
nha geodésica, entendia quo o trabalho 
da comniissao mista devia circumscra- 
ver-se por ora, a determinai os pontos 
mu quo a referida liuba corta as margens 
do rio «K'á» ou sPutomnyos jacceitamlo 
prévia mente os cálculos para esle fim 
utocutados pelo mallogrado ei-eommis- 
smio 0. .Manuel Uoiiaad v l’az Soldau o 

P c i u «a.. capitão do fragulii .Vn- 

lonio Uiiz voo lloonholtz, aos qtiaosse 
roforcni as notas do viulc c sois do Ucz- 
ombro do mil oitocentos o setenta c um 
do primoiro o de vinte c Ires do mesmo 
me* o do ultimo, c que convém sejam 
enviados por cópia aos governo» da Kc- 
piiblica o do Império. 


lud — I"— :H'— W—;iS—Uugitud 
—®l*—Si'— Bi' - '— S.0 como consta de la 
acla do lijacion dcl marco definitivo cn la 
miirgon dcrcclm dei rio « Vupurá • fir¬ 
mada por lo» respetivos cumisario», álos 
veiulo y cincn dias dol mos do Agosto dei 
nim ilunueslro Seiior Jesu-cristii de mil 
■•chocientus setenta y dos. 

Mos Inmbimcnlos dol Sr. uomisario 
peruano, fueron acoplados por cl Sr. 
cmniNirin dcl Império dcl Urasil pues 
•licbu ultimo comisurio, los onconlró 
aiVcglados á sus inslnioeionos yá losprin- 
cipio» dol dorocho intoniacioual, conlir- 
mados por cl tratado celebrado entre cl 
linpcrio dol Brasil y la Itepi.blica dei Peró 
on Uma á los veinlc y Ires dias dul 
una do Oclubrc dol aiiode mil ocliocieu- 
los cincucma y uno ou su articulo séti¬ 
mo. bajo cl principio dcl uli /ioui'/etú. 

Hi cumisario peruano espuso imnc- 
ibulamenlc ■picballandusc determinados 
ambos estremo» de la liuca geodésica, 
creia qnc d Irabojo do la ooniision mista 
dcliin ciroumscribirsc por ahoru :i deter- . 
minar los dos puutos de ambas margens 
dcl riu o 1‘ulumayo » ú « Iça », donde esa 
liuca geodésica se imconlraba cortando- 
los, o eu iiitcrwccina con ellos, acoplando 
previomente los calculo» que a esc res- 
pccto se habian cjecutado por los Sts. 
romisarios capita a dc fragata D. Antonio 
l.ui* voa lloonboll* y cl malogrado ev- 
eomisario I'.Manuel Rouand yl’iizSoldaii 
ii quo se relieru cn suas notas, fcckos de 
veiulo y Ires do Uiciciubre dc mil ocho- 
cienlos setenta y uno mandada por cl pri- 
mero y veinlc ysuis dcl misino mes i ano 
mandada por cl segundo, euyas copias 
ilcben reniilirso por duplicado d los res¬ 
pectivos gobiernos dei Império v de la 
República. 
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A indicação a qnc se refere a primeira 
parle do parmfo antecedente foi accciln 
pelo commissario brazileiro, accrctccn- 
lando ainda n Sr. coiumissarin peruano 
qnc dcsle modo inlerprelara liclmcnlc 
as noras instmeçOes recebidas do sen go¬ 
verno com dnlu de Ires de Fevereiro de 
mil oiloccolos selcnla o Ires c rcinclli- 
(lasde Uma pelo ministério das relações 
esleriores, documcnlo quu em original 
aprcscnlou ao Sr. cominissario brazileiro. 

1'ondcrou, enlrelanlo o Sr. comniissa- 
rio peruano ao comniissnrio brazileiro, 
que nOo obslanto acccilar os cálculos 1.1o 
sabia mente executados pelo finado D. Ma¬ 
noel Ronand y Piz Suldim c jselo cupillo 
de fragata Anlonio l.uiz roa Uooaludlz, 
afim de dclcniiinar os pontos eai que a 
linha geodésica corta as margens do Içá 
ou Putomayo, podia acontecer que de¬ 
terminando as commissõcs os mesmos 
ponlos por meio de observações astronô¬ 
micas no logar. se reconheça qualquer 
divergência com os resultados anteriores 
do calculo, d'ondc provenham dificrcis- 
çasem latitudes ou longitudes de mais ou 
menos militas, c que dada esta liypolhcsc. 
esperava da illiislraçao do conimissario 
brazileiro, que depois do confroiiludas as 
observações astronômicas de ambas as 
commissõcs, sempre que os resultados se 
baseassem nos princípios da scicncia. se 
chegaria a um pcrfcilu accAnlo que evite 
questões cm beneficio do serviço para 
ambos os listados. 


0 Sr. commissurio peruano, antecessor 
do que actualiuente desempenha este 


'-sins preliminares á qnc ae reficro el 
ttllimo acapiln dei parralo anterior fucron 
acoplados |K>r el Sr ..isario dul Impé¬ 

rio, pues adornas cl Sr. comisario dei Perd 
agrego que de este mudo iiilcrprclabn 
fiel mente lasnuevas iiislrnccioncs rccibl- 
das de sa gobierun coa fecha Ireso de 
Febreni de mil uchocientossetenta y Ires, 
remitidas de Uma por el ministério de 
relaciones exteriores, y cuyo documento 
original, prcscnló al Sr. comisario brasi- 
lcn>. 

El comisario peruano esposo al Sr. 
emnisario brasilero que sin embargo 
de haber aceptadu los cálculos y obser- 
vacioncs astronômicas, lan snbiamentc 
cjcciiludos, y coa tanta cxactilud deter- 
niinmlos por los Srs. comisarios dei Bra¬ 
sil y dei Perd capilandc Traga ta I). An- 
lonio l.uiz Vim lluonlmllz y I). Manuel 
Ronand y Paz Soldai,,-respedo á los 
ponlos ca que la linca geodésica corta al 
rio «Pulumayo» ó « Içá» puilia aconte¬ 
cer que Regando con las coinisioncs á 
determinar esos pimlos por medio de las 
obscrvucioncs. astronômicas, succdicra 
que discrepara ii ó nifriuru allcracioncs 
qnc dicraa por resultado, diferencias en 
latitudes u longitudes en mas ó menos 
inillns con los punlos astronômicos deter¬ 
minados por cl calculo. Que dado este 
caso esperaba confiadamctiicdc la ilustra- 
cion dei Sr. comisarin brasilero que des- 
pms de confrontadas las ohscrvacioncs 
astronômicas do ambas comisiones, sicm- 
pre que estas se vasaran en los princípios 
de la ciência, debia arribarse á un per- 
fccto arreglo que dicrn por resultado 
crilar disputas y cucslioncs en bien dei 
scrvicio para ambas naciones. 

El Sr. comisario anleccsor al qne des- 
enipc/ia este cargo, espuso oficialmenle 
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««ruo, Imvia declarado ollicialmentc nu 
enmniBSiirio hrariloim, que acccitava 
(«mu hum levanl.ol.i u executado n plano 
'I'"' " u «'"fero» ilu lni|iuri.i il<> IIra/iI 
apresentou o Sr. capiu» domar >■ gncmi 

José da Costa Azevedo: iincImilSr ... 

missifi» peruano fu* scionlo que nianli- 
nlni a rcsoluça.i ilu seu antecessor rc- 
scrvando-sc u direito .Ir rum n parlo 
<lo rio correspondente mm limites entre 
..Republica .In 1‘crú « o Impcriu tio Itrn 
*il A Uru iicnliii.ri obstáculo apresentou 
II commissario brazileiro. 

AcIi.iikIo-m’ nccorde* anil..» o» Srs. 
cmmmssnriu» cm lodos o* pontos acima 
indicados, t|iio interpretam aclualinunle 
o pensamento ilt* «ms respectivos gu- 
vcmas, resolveram dc modo pcrcu>|Un- 
rio lido Irnlar tln i|uv»lã<i do rio Juvnrt. 
“'“e* <tc fixado.- iK limite* dr ambas 
asnaçO.s |iclu rio Irá un l*uloimto: 
isto c. i(iio antes do dolcniiiiim-sc o» 
limites outro a Republica do 1'orú .• o 
Império do Braanl, comprelicmlidns ua 
litilia qno do igunijiú «Santo Aiilonio • 
vai aló cm frente da búca do Apopurí», 
ntio sc ocou|ioram dc outro ohjcclo, ti. 
lido por occasiito da próxima conferencia 
(|tic ficou ajustada para bordo do vapor 
dc guerra perua no Mii/xj, depois do re¬ 
gresso do Içá ou 1’utoniayo. 


tl Ar. commissario pum lomhrou 
ainda tpie un tlcnuin açito dos dois cxlre- 
mosda linlia geodésica tpie partindo do 
igarapé «Santo Antonin» termina na 
margeai direita do Japurá defronte da 
búca do Apoporis. foi bastaulc um só 
marco para fixar cada um dos mesmos 
extremos, o que n respeito do Iça ou l’u- 
louiayo lido sc púde empregar u mesmo 


nl Sr. coniisnrio hrasiloro, que nccp- 
laba como hien cjcciitndo cl plano dei 
riu »l l ii!i(iiiayo « ó «Içá» prosenlado al 
golucnio dei Império dei Brasil, por ei 
eapitan dc navio D. José da Costa Aicvc- 
do: siu embargu, el eomisario peruano 
que suscribe espi.su que admitia lu re- 
suello por si. nnlecesor, pero que se reser- 
'“lai el dcrcclin de revisar la parte dcl 
rio que corresponde á los limites entre 
el Império dcl Brasil j In llepóblica dcl 
IWi. ii todo lu cuol uccodió cl Sr. co- 
uiisario brasiloro. 

Ilallaiulose ambos siu. coinisurios otl- 
Irv cl Império dcl Brasil s la República 
dcl 1’er.i acordes ou loilos los punlos 
aml 11 dos que inlcrprelnn aclual- 
meme cl iK-usaioienio ilc sus respectivos 
guinemos resolvieran do un modo lacilo 
} pcreniluriu, .... ocupnrse de la cues- 
tiun dol ri.. «Jniari * hasta no dojar ter- 
minado el limito dc uuihas nucioncs cn 
el rio pi.lmnuvo.. ó « Içá. » lis docir 
queniie.ttnsiia se ilrtenniuctt los limites 
catre cl l.epciio dcl ISrasil v la Repú¬ 
blica ild 1'orú, lijadusdcsde la quebra¬ 
da de San Anloniu hasta In lioca dei 
« Apoporis» no sc ocuparan ei. ninguii 
olniasuul.i sino ciando llcguv el casodc 
In próxima eonferencin, que so celebra¬ 
va a bordo dcl vapor de guerra nacional 
Ao/jo dospuc* de haber salido dc la 
•nwa dcl rto «Ihilumavo» ú «Içá. » 

•pie.... cs lu tnis.uú demarcar dos punlos 
dc una linca geodésica, eu sus eslremos 
com» sou los iictuales dc la quebrada 
dc San Ai.lonio y boca dcl « Apaporis» , 
que por ser términos dc umalinea cono- 
cida ya nunca cambiun, variaba dc as¬ 
pecto la cucslioii, ou los limites que de- 
biau demarcar para el rio « Pulumayo» ú 
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syslcma pois o linha Icm tlc cortar 11 

isso propáz quu sc colloquc marcos cm 
ambas as margens ilo Içá nu Puloniayo, 
determinando-se us limites tlc ambas as 
naç3cs por fórma a urilar qualquer 
questão tlc soberania na rutura 

O Sr. commissario pnriiaiiu acceilou 
o melliodu seguido no .Inpurd, tlc que 
um só marco sirva para ambos os lista¬ 
dos, collocando a Itcpublica do Pont n 
demarcação astronômica com stius armas 
cm uma face, e o Império ua face op- 
posta as armas bruziluirns, com u posição 
astronômica do lognr. 

Ocommissario brazileiro perguntou ao 
Sr. commissario peruano qual sua reso¬ 
lução para continuar os trabalhos da 
commisíHo mixlo, depois tlc concluídos 
OS do Içá ou Piilomayo, respondendo-lhe 
o Sr. comnrissão peruano, qoc na pri¬ 
meira conferencia annunciada se trataria 
da questão. 


O Sr commissario peruano cxpòz fi- 
nalmenlc ao commissario brazileiro que a 
comnussao peruana dcmarcadora de li- 
limites so achara complclamentc pronipla 
para cniprehcndcr os trabalhos, e que sc 
dignasse Indicar o tlu tia sahitla de )la- 
náos, afim de subir o Amazonas c dar 
começo á demarcação tio ponto conven- 

0 commissario brazileiro declarou que 
eslava promplo com sua expedição, o que 
podiam partir do dia 10 a II doniez cor¬ 
rente de Junho de mil oitocentos setenta 
otres. 

Nada mais havendo a tratar-se, levan. 
tou-se a conferencia ás Ires horas da 
tarde. 


« Içá, » pites rmqicclo n este rio sou dos 
ú mas punios donde la linen geodésica 
debe cortarlo, y que on esta inteligenein 
prnponia colorar marcos cn ambas már- 
genes ipic determinen los limites de am¬ 
bas uneiones, para evitar cualquicra 
ciieslioii de soberania eu lo futuro. 

III comisario peruano accpló cl méto¬ 
do que se cmplcó, cn el rio « Yapurá « 
de que mi solo marco sirra para am¬ 
bas nnciimcs colocando cl Impcrio la 
duuutrcncion astronómica con sus armas, 
en una cara, y la itcpublica dei Peru 
sus armas en tu cara opnesta, ó cl rever¬ 
so con la posicion astronómica dei lugar. 

El Sr. comisario brasilero preguntó 
ul Sr. comisario peruano cual era su 
rcsolucion para continuar los Irabajos de 
la cnmisinn mista despues do termina¬ 
dos los dei rio «Içá» ó «Putumayo;» á 
esto contesto ei Sr. comisario peruano 
que la cucslion que sc lc Itahia iniciado 
se resolveria en la conferencia que debia 
iener lugar despues de la salida dei rio 
■ Putumayo» ó «Içá». 

El comisario peruano espuso al Sr. 
comisario brasilero quo la comision pe¬ 
ruana dcmarcadora de limites sc liallalm 
complclamentc lista para emprender los 
Irabajos y que se dignara determinar la 
salida de Manáos para subir cl Amazonas 
y dar principio á la dcmarcacion en el 
puniu >a acordado. El Sr. comisario 
brasilero conlcsló que sc bailaria listo 
con su cxpcdicion dei diez al onze dei 
presente mes do Junio do mil ochocicn- 
tos setenta y Ires. 


No habiendo mas de que tralarsc so 
Icvanló la sesion siendo tas Ires de la 
tarde. 



Declara-se cm tempo que o entreli¬ 
nhado da pagina oitava rosa o seguinte. 
—baseado cm seu artigo sétimo sob o prin¬ 
cipio do ulipoaidelá. 

GmuiF.iuic Black 
Antonio Leu VOX iloOMIOI.T*. 
Fkoilax Plácido Mokales. 

João Riiieiuo da Silva Jcxmn. 
Fiir.Dr.nico Rincon 
Dn. Leu Cauxeiuo da Rocha 
Maxokl C. »e la Haza 
Caulos GciutEMie vox Hooxoiurz. 


Antoxio Iaiiz von Hoonholtz 
Gluleiimo Black. 

João Rinrino da Silva Jcniou. 
Fkoilax Plácido Mokales. 

Rn. Leu Carxiiuo da Rocua. 
Frormeo Riscos 

Gaklos Genunuo vox Hoonholtz. 
Manuel C. de la Haia. 


H. 98 


Sétima conferencia da commimlo de- 
inarcadora de limites entre a Repu- 
Mica do Perú e a Império do Brnzil. 

No rio «Içá» ou «Putomayos ao 
meio-dia de sexta-feira, vinte e cinco 
de Julho do anno tio nascimento de 
Nosso Senhor Jesus-Christo de mil oito¬ 
centos o setenta e tres, reunidos, á bordo 
do vapor do guerra peruano Xapo, fun¬ 
deado proximo á ponta do .Coluhe». 

Os Srs. commissarios: capitlo de fra¬ 
gata D. Guilherme Black, capitlo de fra¬ 
gata Antonio Luiz von Hoonholtz. 

Os Srs. secretários: capitlo, de cor¬ 
veta D. Froilan Plácido Morales, capitlo, 
bacharel Joio Ribeiro da Silva Junior. 
Os Srs. membros de ambas as commU- 
sües: tenente 2* I). Frederico Rincon, 
alferes de fragata 0. Manoel Cosme de¬ 
la llaza, l)r. Luiz Carneiro da Rocha, 
agrimensor Carlos Guilherme ton lloon- 
holtz. 


SépUma conferencia de la comition de- 
marcadora de hiuiles entre cl Império 
dei Bratil >/ la República dei Perú. 

En elrio Içá ó «Pulumayo» á medio 
dia dei viemes vcinle y cinco de Julio 
dei alto dei nascimicnto de Maestro Seiior 
Jesucristo de mil ochocicntos setenta y 
tres, reunidos á bordo dei vapor de guerra 
nacional • Napo», fomlcado cerca de la 
ponta de «Cotulic » 

LosSnrs. comisarios capitan de fragata 
I). Antonio Luiz von Hoonholtz, capitan 
de fragata D. Guillcrmo Black. Los Sflrs. 
secretários: capitan de artilleria, ba- 
chiller, D. Juan Ribeiro da Silva Junior, 
capitan de corbela graduado D. Froilan 
P. Morales. 

Los inierabros de ambas comisiones. 
Roclor D. Luis Carneiro da Rocha, 
agrimcnsorO.Cártos Guillcrmo von lloon- 
hollz. 

Tenionto 2* D. Frederico Rincon, al- 
ferez de fragata D. Manuel Cosme de la 
Haza. 
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F.ncclon-sc a solima conferencia pnra 
« confrontação dm rrsúllados dm iih- 
serraçOes aslrnnomicas feitas |K'lm Srs. 
uninmtssnrios. o drliniliwi •lelvriniiina.-A» 
do It^nr rnn qun ilevê arar collncado n 
marco que indicará o primeiro pomo, 
onde ii margem dircila do rio a Ira - ou 
« Putoniavo. é cortada |icla linha geo¬ 
désica que. da vertente do igarapé Santo 
Anlonio, vai d margem direila do Japurá. 

f* Srs. comniissarios tomarain ronlin- 
cinicnlo das longitudes c laliludes obtidas 
|»ara a ponta do Cainhe, logar escolhido 
por elles para ol«enalorio. sendo, se¬ 
gundo o Sr. commissario pTuauo a lon¬ 
gitude — sessenta c nove grãos, qiuircHtn 
minutos, trinta o um segundos e vinte r 
oito centésimos a Oésle de limcimárn. 
(CCp_4tr—;tr, 28)—c a latitude -dois 
grãos, cincocnln e Ires minutos, Irrs se- 
gundosr sclc decimo» Sul(2*—ü2’ - 3'\7): 
—c segundo o commissnrio hraxilciro » 
longitude—sessenta e nave grãos, qua¬ 
renta e um minutos, quaivnlii r novr 
segundos c um decimo n Oéstc de firecn- 
wich (Cfl‘-d I '—MT, 10)—e a lalilmle- 
dous grãos, cincoenla o ires minuto», 
vinte c um segundos e nove décimos 

$«i(í*-;;r—ar, oi. 

Avista disso, o commissnrio bra/.ilcirn 
ponderou que havendo uma ditferonçn 
catre as latitudes de—demito segundo* 
e dois deeimos (18”, 2). e entre as longi¬ 
tudes dc—um ininulo, dcacscle segundos 
e oitenta cdoiscenlesimos(r—17",82)— 
nío devia prevalecer n residindo ohlidn 
por qualquer dos cnminissarius, pnnpio 
amlios tinham n mesma presninpcAo lie 
acérto e pxoclidfln nos cairnlns e obser¬ 
vações ; e assim propunha qiic se tomasse 


Cctchrnsr In séptimn conrerencia pnrn 
coiilroniiir los re-siduidns de las olisiir. 
raciones astronómicas lirrhas |or losSiirs. 
eomisnrio*. v determinar ilclintlivaiuei.ilf 
cl lugar i*in que delir ser collncado cl. 
marre qw- iiiilirn cl primer pniilo mi 
qae la rrgrii dcrrrha dei rio Içá á - IV 

bunavi.renrlada pnr la liara geodé- 

sirn ... la viulicnlc ilel Igarapédr 

I os Sói» rnmi>jrinspre-cnlnrnn*csii» 
laliludes y hmgilwlrs oblenidas para In 
pnnlade * 'oliilie *. lugar "scogido por 
cIIih |iara observnlorifi, siemlnlas dei 

dérimo Ocsf • de lirrcnwich. 

Iaittgitiul —O0'—íI’ —49” 10 0. li. y 
laliliul dosgrndos. cmr.iiriila v Ires ini- 

nulos vuiule y im seg. los. niteve ile- 

rimosS. Ijililnd—2* -ST— 21",9. Sur: 
y la dcl Sfir. eomisnrio peruano; Ijiii- 
giiwl — sesenlB e miovr grado», eun- 

veinl‘' i ndm rrnlé-simos Oeste de firccii- 

«irb. I aingil ml—0'.)"- 10 — :i |'; 28 í>. C. 
yla laliliid. dos grados, rinciienla y ires 
minnlos. Ires segundos y sicle décimos 
Snr. I.alimd— T —83 — 3",7 Sur. 

Kn visla de esto. cl Siir. eomisnrio brn- 
sihtroesposo que: Imliiendo mire Insln- 
lilitdus nua diferencia de ibcr. c oelio 
segundos y ilos décimos (18",2) v cnlrc 
las longitudes, ntt ininulo v diez v siele 
segundos ochenla v dos crulésiiuns. nu 
drbin nceplTsc rl mutilado deonode 

la imsma eonlianza v crarlilud cu sus 
calculo» » obsrrvnriones, |»irlo que pro- 
pmpnnin sr Inaiasn | K ,ra cl lugar de 
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para n |Kisirfli) dc Calulio n média da* 
(litiLc commissflcs. 

A iíso ncccilcii o Sr. lominissaiio pc- 
riiiuiM, tlcaudn njiisiiuln tomar n l»lllu<li: 
r longitude média chis quo se referem 
IIIK calculas citados, o que chi pnrn la- 
lilMilc» chi referida ponta—ciais gritos 
einrocnla c ires minutes, doze segundos 

para longitude—sessenta c nnve gráns. 
c|iiareiiia c nm minutos, de* segundes e 
dezenove centésimos n itéslr de Ureeil- 
nich («O-— 41"—10". )!)). 

KipV. cnlil» n eomtnigsnrin hrazilciro 
cpic a posirSo do mareei delinilivo, segundo 
o Sr. Paz Soldan, linha para longitude— 
secsenla e nnve gráns. quarenta iniiui- 
los, vinle e oiln segundes c cincoenla e 
cinco centésimos a Oésle dc Grccnwicli 
(liíh—fO'—28", 53)—e desde que eslava 
areei la para a poma do Gilulic a mé¬ 
dia 00*—fl'—10”. 10 , ora obvio que n 
marco de limiles deria ser plantado a 
Ix-slc da mesma ponta—41”, 04. ou 
)Í8Í*,S (383 braças); mas como ahi n 
margem do rio é alagada ou ígapú, pro¬ 
punha que o marco fosse cnllocnilfl jns- 
lamenle na |Kinla de Cnlnhe. 


A isso respondeu u Sr. cmnmissario 
peniann que acccilava essa ditfcrcnra, o 
que á visla da difliciiitlndc do asscnla- 
mcnlo do marco em sim verdadeira po¬ 
sição, podia ler cllc lugar na barranca 
dn olwervalorin, do vinlo e cinco pés dc 
elcvaeilo: porém que esta rircnnwlnncin 
devia conslar do respectivo leraio. dc- 
claramlo-sc quo n laliliidc dn mareo do 
limiles é dois grilos, riticncala c Ires mi¬ 
nutos c doze settmidiis c oito dccimos 


s üolnlio o cl prnmcilin de las olisorvn- 
einnes dc ambas comisioncs. 

Kl Sfir. comisaríi) peruano nceedi/i il 
esta propucsla, quedando ajnsladotomar 
cl promedio dc las latitudes y longitu¬ 
des yn citadas, lo quo da pira lalihid dn 
dicha punia— dos grados, cincuenln y 
Ires niinulos, doco segundos y oclio dé¬ 
cimos 8. Laiiliid— 2"—33'—13”,8 Sur 
y longilud, sesenta y nneve grados, cua- 
renla c um minutos, ilicz segundos, diez, 
y nneve eentésimos Oeste dctireenwicli. 
Longilud - ii(f”— ir_ 10”,19.0. íi. 

Kl Sftr comifario lirasilero espusii 
que cl lugar dei marco definitivo, segun 
clSiir. Paz Soldan, lenia: loiigituiLscscnla 
y nneve grados, enarcnln minutos, tcinle 
y oclio segundos, cincoenla y cinco cen¬ 
tésimos Ocsto dcGrccnwich : longilud— 
09*— KV— 2fj , 35 0. G. y desde qnc se 
habia accplado para la punia do •Cntnlie» 
cl promedio de scscnln y iniovc grados, 
cuarenti y un minulos, diez segundos 
Jf diez y nneve centésimos, era propin 
que cl marco de limiles se colocárn nl 
Kstc dc la misma punia cnarcnla y un 
segmulos, sesenta y cuatro centésimo* 
(fl”, OI(,ô 1282,“3 (583 brazas): pero 
como alli la márgen dei rio cs alagada, 
proponiu qnc cl marco fuesc colocado 
cn la punia dc 'Coluhe». 

A cslorcspondiúcl SAr.comisnrio pe¬ 
ruano que accplaba cse cambio, y que en 
vista dc las diflicultadcs que habia para la 
colocacion dcl marco cn sn verdadern 
pnnlo podia colocarsc cn la barranca 
(barranco) dcl observalorín cu va altura 
és ilv 25 pies; pero que esta circunstan¬ 
cia debia constar cn la respectiva acta, 
dcclarámlosc que la laliliid dei marco 
de limiles és dos grados, cincjcnlii y 
Ires minuto», docc segundos y eclio dé- 
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Sul (■*•—i»3’—12", 8), c n sua longitude— 
sessenta c novo grãos, quarenta ininu- 
, os. vinte c oito segundos i! cineoenln o 
cinco centésimos u Oiíslo de liroonwich 
(09*—10’—28", 55). 

Decidida esta questão observou o com- 
missario brazileiro que, parecendo i pri¬ 
meira vista muito simples ti escolha do 
logar em que, na margem esquerda, deve 
ser plantado o outro marco, comludo, no 
presente caso surge uma diilieuldade, 
porquanto, terminando abaixo do Coluhe 
a carta do rio Içn, ou Pulomavo, levan¬ 
tada pela commissao brazileira cm 1808, 
e tendo cllc commissario com o sen ser re¬ 
crio seguido na lancha a vapor .1 iMporú, 
u fazer uma explorarão, que se esleudeii 
a trinta milhas, rio acima, reconheceu 
que logo na segunda volta o rio Irá 
tem uma curra tão pronunciada par 
l'Csle, que ó provuvel mente cortado duas 
vezes pela lioha divisória, indicando para 
logar do segando marco uma barreira 
que disto daqui edrea do doze milhas. 
Sendo esta questão de muita imporlan- 
luncia pura ambos os Estados, c não 
achando-se nenhum dos dois comrnissarios 
habilitados pelas suas respectivas instnic- 
Çlicsa fazer tão grande cessão de terreno, 
nem lio pouco a alterar a fronteira adop- 
lada.propdz. ainda o commissario brazi- 
leiro que as duas commissOes levantem, 
com todas as regras da sciencia. a planta 
desse trecho do rio, c no caso de se ve¬ 
rificar que o logar do segundo marco 
dá esta nova pliasc á questão, proceda -se 
a observações astronômicas na referida 
barranca o si os resultados do calculo 
combinarem com a planta, alli collo- 
quo-sc o respectivo padrõo desprezando 
no intcrvaiio dos dois a linha recta. 


cimosSur.lãilitnd—í‘—33’—12", 8 Sur 
y la hmgitud, seseala y nucre grados, cnn- 
renta minutos, veinle e oclio segundos y 
cmcucnla \ cinco ccnlósimos Ocslc de 
Grccnwicli. I.ongilud,0n*—40’ — 28" ü!i 
O.defi. 

Acabada esta cucslion cl Sfir. conii- 
sario hrasilero dijo que parcciondo á 
primem vista muv simple la clcccimi 
d.:l lagar en que en lamárgen iz- 
quierdn debe ser colocado el otro 
marco, contodo, en cl presente caso, 
surge una dificullad, desde que, ter¬ 
minando nbajodc «Coluhe. la cariadcl 
rio «Içá» ó «Pulumayo», levantada 
por la coniision brasilcra cu, 1868, y 
habiciido surcado cn la lancha á vapor 
* Apaporis . el comisurio con su secre¬ 
tario para hacer una cxploracion que se 
esteudió a Ireinla millas, uoló que cn 
la segunda viielta cl rio . Içá . lieno 
una curha lan pronunciada para cl Kslo 
que probablcmeulc és cortado dos vcccs 
por la linca divisória, indicando para 
logar dcl segundo marco una barrera 
que dista de aqui ccrca dc doce millas. 
Sicndo esta cucslion dc initcha impor¬ 
tância para ambos Estados, y no hãllán- 
dosc ninguno dc los dos comisarios habi¬ 
litados por sus respectivas inslruccioncs 
á hacer lan grande cesion dc terreno, 
ni lampoco parn alterar la frontera udo- 
ptada; propuso tambien cl comisario 
hrasilero que las dos comisiones Icvan- 
ten, con Iodas las regias dc la cicncia, 
el plauo dc esc parte dcl rio, y cn cl 
caso dc verificarsc que cl lugar dcl se¬ 
gundo marco du ú biicin algun tropiezo, 
se proceda á hacer las obscrvacioncs as¬ 
tronômicas en In referida barranca, ysi 
los resultados dei cálculo cpmbinascu coa 
el plane, sc coloque alli d respectivo 
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como so praticou no Japurá, c tomando 
nossc trecho como linha limilroplic o 
nlrco do rio. 

Fsln indicação foi acccila pelo Sr. 
coiiiiiiissario peruano, o qual occrcsccu- 
lou que um primeiro logor se collucariu 
o marco clcfínitiro a que se refere o 
exposto nntcriorinentc, e cm seguida se 
uniria ao commissario brazileiro para 
levantar o plano dessa porte do rio, o 
que executado, se resolveria a questão 
segundo os dados rornccidos pela planta 
hvdrogrnphica desse Irecho. 

Communicou finalmcnle o commissa¬ 
rio brazileiro que varias c repelidas 
observações de azinul, quer com o llico- 
dolilo de Ertcl, quer com a bússola 
dccliiialorio, encontrou para declinaçSo 
da agulha, neslo ponto —cinco gráos 
e cincoenta c dois minutos NE. (a*— 52 '). 

O Sr. commissario peruano declarou 
que esse calculo estava conforme com 
0 que cllo executara. 

Nada mais havendo a tratar-se, levan¬ 
tou-se a conferencia ás duas horas c 
meia da tarde. 

OinuiEnxe Black. 

Axtoxio Lciz vox Hooxnoltz. 

Froii.ax Flácido Morales. 

Joio Rumino iia Silva Jc.vion. 

Frederico Rixcox. 

Da. Ijiiz Cahxeiro iia Rocha. 

Maxorl C. de la Haza. 

Carlos G."“ vox HÓoxiioltz. 


marco, despreciando cl intervalo de ambos 
la línca recta, como se pratico cn el rio 
■Yapiirá., y '.amando cn eso espneio como 
linca limítrofe cl alveo dei rio. 

Ksta indicacion fuá accptada por el 
Silr. comisario peruano, cl cunl ugrcgó 
que, cn primer lugar, se colocaria el 
marco diGnitivo á que se reficrc anle- 
riurmonte; y cn seguida su uniria ol 
comisario brasilcropara levantar el plano 
se eso parle dei rio, lo cual egeeulado, 
se resolveria lajcueslion, segun los dolos 
que suminislrcn la carta hidrográfica de 
esc espneio. 

Finalmcnle, cl comisario brasilero dijo 
que, por varias y repelidas obscrvacio- 
ucs de aziniul, tanto con el teodolito de 
Ertcl, como con la biíyula de declina- 
cion, encontro para dcclinacion de la 
aguja cn este punto cinco grados, cin- 
cucnta y dos minutos NE—!>•—52'NE. 

El Shr. comisario peruano dijo que 
esc cálculo eslaba conforme con el que 
el cgecutò. 

No habiendo mas de que tralarse, 
levante la conferencia á las dos horas y 
media de la tarde. 

Axtoxio Ltiz vox Hooxdoltz. 

Clillcruo Ui.ack. 

João Ribeiro da Silva Jcnior. 

Froiux Plácido Mon.vi.ES. 

Da. Luiz Carxeiro da Rocha. 

Federico Rixcox. 

Carlos G.“vox Kooxuoltz. 

Maxcei. C. de la Haza. 
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Torum (/« «íumIuihchIii ilu murru ik/i- 
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iw ■ ' Uuiilr min u llr/m- 
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Aii» vinlc c sei* dia*. . 

tio nuno tio nascimento tl« :\usso Suiil.or 
Justi»-llltrislo <lo mil oitocentos .-cicuta « 
l/os, ■|Uim|iia"vxiniu segundo tln li.de- 
IHMuluncia da Republica tlu Puni c qiiin- 
<|uagcaaiiiti segundo tln h..ai.ci partiu 
Política do Império do Urazil, sendo Chefe 
Supremo do Pcrti o Kxccllculissii.io Se¬ 
nho. II. Manoel Puniu, c gurcri.ni.ilo o 
Urazil conto set. Imperador Coustiln- 
cional c Defensor Perpetuo Sua Mngcs- 
latle o Senhor D. Pedro Segundo, se reu¬ 
niram os membros da comniisslo mi\ta 
nomeados por ambos os governos para 
dcmarcnyitn da frouleira tios respectivos 
listados, na margem direita do rio Irá 
ou Pnlnninto. m. logar escolhido para 
observatorio, ctjae é situado no principio 
ou |H>nla das bnrruirns .leiion.i..aiins ile 
Colilhe, cm frente cia eonllneucia dos rios 
PiilUDUVo e Cutuhi!, demoramtt.: 

A ponto occidcnlol da lima «leste ul¬ 
timo a—quatorze grãos c oito mim.lus 

I P—8 —N. 0. 

A ponto de terra que divide o Pu- 



ilr/« «/,.* /« fiiurMui ilrl murru ile/ludim 
•udanuh m In utniyun ,lrm l mi dcl riu 
*/;•»'" « " /‘iiIumii!/ii u, limito entro 
ol hu/teri» tlcl H/mil // In Ile/iiHi/iat 
• M 1'crA, rci/ii» In* odiou ln> »</itr 
•r le/iertel /imito de iulorm rinii doudo 
hi hiim tjiulriirn ,/m /ulrlr ,lr la .já,-. 
Anula ileSiiM Aalouio eu rir. > .ti««- 
II l*r»ii«<i oh la i o.i/lue-iau 
i/t/ riu «.l/w/wú» cou r/ ri» «>«- 
/iitii/ s corlti ai riu «/{rí. » «/',./«- 

A los veiote y seis dias dcl ...cs dc Jolio 
ilel ado tlel nacimienlo de.Nuestr.i Smflr 
Jesiicrislo de mil ncl.uuici.los setenta t 
Ires quincuagési.m. segundo de la intlu- 
pendencia dei llrasil, \ quinctiagrsiui.. 
segundo dc la dei Pcró, guheri.ai.do cl 
Império dcl Drasil Su Alngcslat! cl Scmír 
I). Pedro t, ea.pcrador coostilucinual 
y defensor perpetuo; y gobernando la 
Itepública dcl Porá el llscclcnlisi.no Ke- 
»õr Doo Manuel Pardo, su rcunicron los 
miombrm dc la comision mista nouiiira- 
fbni por ambos gobienins para demarcar 
las fronleras de las respectivas nacioi.es, 
cn la MBirgcn dcreelia dcl rio «lçti» ó .IV 
tumayi)», cn cl lugar elegido para obser¬ 
vatório y q.ic eslií colocado al principio 
dc las harreras {barrancos) llaiiiadasde 
sCol.il.es al frente <le la confluência de los 
rios-P.ilm.mya» y «Culul.c », demommbi 
b. punia Occidental de la boca dcl rin 
a Colol.e - nl norte caloree grados ncho 
minutos Oeste. 

IP—8—K.t i. 

La punia tle licita que divido al «Pu- 




lumayo iloColuhe a—tinto gráos o cin- 
cocnla c dois minutos—Nordésle. 

20*—52'—N. E. 

E a ponta onde omitas os rios se unem 
para descer ao Amazonas a—oitenta gráos 
e cincocntii c dois mimilus —.Nordeste. 

SC— 52-N. E. 

listes rumos estilo correctos da varia- 
filo que i —cinco gráos c ciucocnla e 
dois minutos—Mordeste. 

5"—82'—N. E. 

As coinmissõcs de ambas as nações se 
compõem dos Seguintes senhores: 

Por parle do Porá: coinmissario—o 
Sr. capitao de fragata da armada na¬ 
cional D. Guilherme Black. 

Secretario—a Sr. capitao de corveta 
da armada nacional D. FroiUn Plácido 

Ajudante—o Sr. tenente 3*. da ar¬ 
mada nacional D. Frederico Rincon. 

Ajudante—o Sr. alferes de fragata 
da armada nacional I). Manoel Cosme de 
la Haza. 

Por parle do lírazil: commissario 
—capitao de fragata da armada impe¬ 
rial Antonio Ijtsix voa Hoonholtz. 

Secretario—bacharel capitao de ar¬ 
tilharia Joao Ribeiro da Silva Junior. 

Medico—Dr. Luiz Carneiro da Rocha. 

Membro adjunto— agrimensor Carlos 
Guilherme vnn Hoonholtz. 


Em virtude dos poderes de que se 
acham revestidos os ditos Srs. commis- 
sarios, c depois de feitas previamente 
Iodas as observações concernentes á de¬ 
terminação dos limites de antbos os Es¬ 
tados no rio Içá ou Pulumayo; concor¬ 
daram que o marco definitivo devia ser 
collocado aos dois gráos—cincocnla c 


lumayo > y «Cotuhc» ai norte vcinlo gra¬ 
dos cincucnta v dos minutos Este. 

M. 20*—52'—R. 

Y la punia donde ambos rios se junlan 
para descender nl «Amazonas» ul norte 
ochenla grados cincucnta y dos minutos 
Este. 

N. 81V-—52—K. 

Estos rumbos sou corrcgidos con la 
rariaciou de cinco grados cincucnta y dos 
minutos Mordeste 

.">•—üf—N.E 

Las Comisiones de ambas naciones se 
componcn de los siguicnlcs senores: 

Por parte dei ilrasil: comisario—capi- 
tan de fragata de la armada imperial 
D. Antonio Luiz von Hoonholtz. 

Secretario—Uachiller capilan de artil- 
leria Uon Jotto Ribeiro da Silva Junior. 

Médico—Dr. Don Luiz Carneiro da 
Rocha. 

Miombro adjunto— Agrimensor Don 
Carlos Gtiillcrma von Hoonholtz. 


Por parle dei Perá: comisario—capi¬ 
lan de fragata de la amiada nacional 
D.Guillermo Black. 

Secretario—capilan de corbcta de la 
armada nacional I). Froilan P. Morales. 

Ajudante—leniente 2*de la armada 
nacional D. Federico Rincon. 

Ajudante—Alfércz do fragata de la 
armada nacional U. Manuel Cosme de la 
Haza. 

En virlnd de los poderes que á los 
diclios Srs. coinisarios les Itan sido con¬ 
feridos. y despues de haber hccho de an- 
Icmano Iodas lus observacioncs consi- 
guicatos, para determinar los limites de 
ambas naciones enclrio «Pulumayo» d 
«Içá», ncordaron losdiclios romisariosque 
e! marco definitivo debia colocarsc á los 



Ires minuto»—dozesegundos c oito déci¬ 
mos dc latitude Sid, e nos sessenta c novo 


segundos c ciumenta e i l 'iirn centésimo» 
do longilude a Oeste de lireenvielt. 

I-atitude—2' TI — 12," 8 Sul. 
i^Migiiuiic—(>!>••—i*r —ns." :::i o i;«, 

designam o ponto liiuilrnphe entre 
ambas as nnçãe». 

São sendo possivel collncnr o marco 
no |H>nlo asininnmien já delerniinado, 
em consequência ile estarem as margens 
do rio cO!ii|dclanicnlr inundadas, o que 
aconlocc lodos os nunos, podendo occa- 
sionar a |ierda lolnl do marco que alo sc 
assentasse; resolveu-se sitnal-o nu mesma 
ponta do ohscrralorio. que é uma bar¬ 
ranca do vinte c cinco |ws de altura 
sobre o nivrl aclnal do rio, c demora aos 
rumos que foram citados anleriornicntc 
e na longitude—sessenta c nove gráos 
—quarenta c um minutos—de* segundos 
e dezenove centésimos—a Oéslc de 
Grecnwicli;clatitude—dois gráos—cin- 
coenta e Ire* minutos—doze segundo» e 
Oito décimos—Sul. 

Longitude—09*— f I'—10," 19 OGw. 

Latitude—2*— Tt* —12," 8 Sul. 

Esta resolução cm nada deve alterar 
os limites convencionados o não pódc oc- 
casionar perda de território para a Hcpti- 
blica do 1'crú, pela ihTfureuca da longi¬ 
tude cm i|uc se collncn o marco, pois 
esta operação só é elfectuada para evitar 
sua destruição.'*) 

0 marco que so collocoii é conslruido 
da madeira chamada acapò, que |tossiic 
a propriedade tio eonservar-sc durante 
alguns anuas dcluwod agun >cni «nlfrer 


tios grados, cincucnla r Ires minutos, doce 
segundos y ocho décimos dclatitnd sur; 
y á los scscnla y nuevo grados, cua- 
rrola minutos, veinln y ocho segundos y 
ciumenta y cinco centésimos longilud 
Oeste tlc Grccmvich. 

l-alilud—2*—!»3*—12" 8. S. 

Loiigilud-09*—10 — 28" ãii Õ. G. 
que sou los punloslimitrofcs de ambas 

Como no sea posiblc colocarei marco 
cn cl punto astronómico ya determinado 
á consecucncia de liallnrsc las riberas dcl 
rio complctamenlc inundadas, y esto 
acontece Iodos los afins, dando lugar á la 
completa pérdida dei marco qac sc colo¬ 
cara ; so rcsolrió situarlo cn la misma 
punia dcl observatorio que cs una bar¬ 
ranca que sc eleva 2'j pies sobre cl nirel 
dei rio y se halla demorando, segun los 
ruinhns determinados anlcriormcntc y 
eu longilud scscnla y nuovc grados, cun- 
rcula y un minutos, diez segundos y diez 
y nuevc centésimos Oéslc dc Grcenvrích, 
y lalilud dos grados, cincaenta y Ires 
minutos, doce segundos y ocho décimos 

l-ongilud—69*—il'—10” 19. 0. ti. 

Latilud—2*—53'—12" 8. Sur. 

Esta rcsolucion cn nada debe cambiar 
los limites convenidos y no puede oca¬ 
sionar pérdida dc lerritorio para la Re¬ 
pública dcl Pcrú, por la diferencia cn 
longitud donde sc coloca cl marco; pues 
esta opcracion solo sc ejeenta para evi¬ 
tar su dcstruccion. 

Kl marco quesc ha colocado, os con¬ 
slruido dc lamadcra Mamada * acapó», 
que posécla propietlad de conscrvurscdu- 
ranlc nlgiinus afios bajo dei agua siu 



allcrncflo; lom quatro faces lisas o paral- 
Iclas de vinlii centímetros de Ialgum 
cada uma, c sua altura lotai é de qua¬ 
tro melros c sessenta centímetros. Kslá 
pintado de branco, c termina cm uma 
maçaneta de fúrnia pyrnmidul de cor 

Acha-se encravado cm um posso 
tronco da arvore chamada pequiá, que 
foi cortada c cerrada de proposito; duas 
cavilhas de ferro atravessam o trone» o 
o marco no sentido porpondiculnr urna á 

Na face de Oéslc tem a seguinte in- 
scripçao: 

(F.scudo da Republica) 

Limite dei Perú 
26 de Julio 
IS73 

. Presidente dn República Don Manuel 
Pardo. 

Na face de Liste 

(Armas do Império) 
LimiledoRrar.il » 

Julho 
26 
1873 

Imperador do Uraiil Senhor I). Pedro 
Segundo. 

Na face do Norte: 

Ijlilude—2*—53'—lí," 8 Sul 

Longitude—69’—10'—28," 33 O Gw. 

Na face do sul: 

Vem da vertente do igarapé Santo 
Anlonio de Tabatinga, segue na mesma 
direcção—IO - —20'— 30,” 2 N. F.. ver¬ 
dadeiro no marco da margem esquerda 
collocado no logar que indica o planta, 
e d'ahi ao marco do Japurá. 

Fura tornar mais solcmnc a ccremo- 
nia da inauguração do marco de limites 
entre os dois pair.es, embandeiraram o 


nllcrecionalgunn. Tiene quatro enras lisas 
y paralelas de veinle ccnlinielros de an¬ 
cho cada una y su altura total cs do 
eualro metros y sesonla ccnlinielros. 
Está pintado de Idanco j termina cm 
una perilla de forma pyrnmidal y pintada 
de negro. 

He bulia datado y li jado con dos ca- 
liilla» de liicrro eu un tronco de árbol 
llamado «pisclio» quefiin cortado v aser- 
radon propósito: las cabillas alraviesan 
al tronco y al marco en sentido perpen¬ 
dicular una a la olra. 

Kn la cara dei liste lintie la scguienle 
inseripeinn: . ' 

(Armas Imperiales) 

Limite dei Itrasil 
Julio 
ít) 
de 
1873 

Kmperadur dei Rrasil 
Sr. 11. Pedro 2* 

Kn la cara dei Oeste. 

(Kscudo de la República) 

Limite dei Perú 
26 de Julio de 1873. 

Presidente de la República 
Don Manoel Pardo. 

Kn la cara dei Norte: 

Ulilod—2*—33—1 r s. s. 

Inngitud—Cn —10—28' 1>5. O. G. 

Kn la cara dei Sur. 

«Vienede la vertiente dei igarapé de 
San Anlonio de Tabatinga: sigue en In 
niL-iua dirccciou 10"—20'—30" 2. N. li. 
verdadero, al marco de la mnrgcn ii- 
quierdn colocado en cl lugar que indica cl 
plauo, y de alli al marco dei Vapnrá.» 

Para hacer mas solcmnc la ccrenio- 
nia de la inanguracinn de este marco de 
limites entre los dos países, empabezaron 



vapor Xti/m peruano c o* hnmlcims 
/V/m c Aih/joiís, lirnimidn rslr leniu', 
alem dos jã mencionados -enhores. o 
commandnnle c o iuniiciiinlii ilu refe¬ 
rido vapor iXa/m. 

Do presente termo -Trilo cvlrnhulas 
rpialro cópias. duns i-in eustelhauo e duas 
em portiigacz. as cpiaes Icgalisadas com 
n* assigtuiliiras de proprio punho, sorilo 
enviadas pelos chefes de anda# ns com- 
missCcs aos sons respectivos governos. 

Em fé do que firmaram nlraiio. ris duas 
horas e trinta minutos da tarde deste dia, 
n no mesmo logar «la eeremonia os sc- 
puinlcs SlS: 

CciuiEawt Bi..vck. 

Aj.to.mo Uizvo.x Hooxmoltz. 

Fmnux 1’iai.iho Mor.ii.kss. 

Mo IlicKina n.v Sii.va Jcnioa. 

Fr.EHKmeo Hixeox. 

I)n. Um CACXKino n.\ Hociia. 

Maxoei.G. me u Haia. 

Ca n los (i-.vox Hooxiioltz. 

BcnxAimo Conoxrx. 

Maxoui, Saxciiez. 


lo* vnporcs hrnsileros Pont y A/ui- 
fiorisy cl vapor peruano A»/», lirmnndn 
esta acla adernas de los ya menciona¬ 
dos senürcs cl comamlaolc y 2* co¬ 
mandante dcl citado vapor Xii/m. 

De la presente nela que consta en este 
libro se sararíui ciialro copias, dos cn 
português y dos cu caslcllano, lascuales 
legahsadas con las competentes liniias 
scrán enviadas |xrr los gefes de ambas 
cnmisittiics d sus respectivos gohicnins. 

En fé de lo cual firmaron la presente 
acla cn cl dia y lugar rle la eeremonia los 
presentes sentires á las 2 b. 30' P.SI. 


AxtoxioIxiz vnx llimxiim.Tt. 
Gcillemio Black. 

João Hiskiko ma Silva Jlxioii. 
Froilax Placiiio MonAi.Ls. 

Dn. I.mz Cauxkibo n.\ ÍIociia. 
Fcueiiico Rixcox. 

Oabios (ícillciijio v. Hoomioltz. 
Maxui. C. nr: i.a Haia. 
BenxAunu Cwto.xr.i.. 

■Vaxckl Saxchez. 


N. 100. 


Oitoea eonferenein da eommiuilo danar- 
ctvlora ,!r limito» entre n Hepuhlirn 
do Prrú t o lai/ierio do Hrazil. 

No rio » Içá » nu . Pnlomuyn . a 
uma hora da tarde do dia 29 dc Julho 
do annn do nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Chrislo dc 1873. reunidos a bordo 
do vapor dc guerra hrazilcim Pord, 


Odnoo conferencio do lo comino» dtmar- 
eaéini de limite* cn/re el Império dei 
Prmil ij l,i fíepnhliro dei Perii. 

En el rio «Içit ■> « « Puliimayo », t la 
tina hora de la tarde dcl dia vcialc y 
nue»c de Julio delafto dcl naciinicntodc 
Nucslro Serior Jesucrislode mil ochocicn- 
tos setenta y ires, reunidos á hordo dcl 



3*1 


hindcado prnximo á poiiln ilo « Cnln- 
lie. • 

CapiMo do fragata I). Guilherme 
Black. 

Capilílo ile fragata Aulnnio hii? von 
Hoonhollz. 

Os Srs. secretários: 

Capim» ile corveta I). Frnilan Plácido 
Morales. 

Oapitna Itacharcl Joáo Ribeiro dn Silva 

Os Srs. niemlwos ele ambas as cron- 

Tenente 2" I). Frederico Kincon. 

Alferes de fragata I). .Manuel Cnsnic 
de La Haza. 

Dr. Luiz Carneiro dn Rocha. 

Agrimensor Carlos Guilherme vou 
Hoonhollz. 

Começou a oitava conferencia pedida 
pelo conunissnrio brasileiro paro deci¬ 
dir-se a dirccçtio da linha da fronteira, 
do marco já assentado na margem direita 
do • Içá o ou i Putomavo.» até o que 
deve ser collocadona margem esquerda. 

Combinados os trabalhos dos Srs. com- 
missarios c dos membros de ambas as 
commissõcs, sobre o levantamento da 
planta da parle superior do rio « Içá » 
ou ■ Putomavo.» foram elles achados de 
perfeito accòrdo. 

O commiseario hcazileiro fez varias 
considcrnçCcs sobre a dilTiculdndc pro¬ 
veniente de cortar a liuha geodésica duas 
vozes ainda o rio * Içá ■ ou « Putomavo, ■ 
na extensão acima do marco já plan¬ 
tado, c comprehcndida entre este c o 
ponto dn margem esquerda cm que deve 


vnpor de guerra brnsilero Pnrrí, fundea¬ 
do cerca rle la punia de Colube: 

l.ns Srs. cninisarios: 

Gapitan de fragata Don Anlonio Lais 
vou Hoonhollz. 

'iapilau de fragata Don Guillicraio 
Black. 

I.n» Srs. secretários: 

Gapitan de artilheria. baeliillcr Don 
Jojo Ribeiro da Silva Junior: capitan de 
eorlmln graduado Don Frnilan I'. Morales. 

law mierabros de ambas rnmisioncs: 

Dr. Don l.uis Carneiro da Ruclia. 

Don Carlos Guillcrmo voo Hoonhollz. 

Teniente 2'Don Federicu Kincon. 

Alfírcz tle fragata Don Manuel Cnsmc 
de la Haza. 


Sn dió principio á In oclava conferen¬ 
cia ficditia por cl Sr. comisario brasilero, 
para resolver la dircccion de la linea de 
fronlera destie el marco ya colocado en la 
márgen dcrccba dei rio • Içá » ó «Pu- 
tumnyo», hasta rlquedcbc ser colocado 
en la márgen izquicrda. 

Confrontados h,s irabajos de los Srs. 
comisarios v los de los miembros de am¬ 
bos comisiones, sobre cl levantamicnlo 
dei plano tlc la parle superior dei rio- 
« Içá • ó « Pulumayo ». resultaron hnl- 
larsc pcrfeclamenlc bico trabajados y le- 

El comisario hrasilern liizo varias con- 
sideraeiones sobre la difictillad provenien¬ 
te do cortar la linea geodésica dos vcccs 
alrin • Irá » ó • Pulumayo» cnla par¬ 
le tlc arriba dei marco ya colocado y 
comprcndida entre este y cl punlo de la 
márgen izquinrdn en que debe de ser 





sor collocodo o segundo marco, n ter* 
minou ponderando, que sendo hrnzilcira 
nma das curvas inlcmcpl adas pula dita 
linha c peruann n nutra,'jiropimlia que 
cada Estado cedesse a sua parto, afim 
de evitar-se oscórlcs cm linha rccla por 
terrenos inlraiisilavcis, além dos incon- 
vcuicnlcs quer csultariam, se cada naçjo 
tivesse uma ponta de terra no lemlorio 
da oulra, lomaudo-sc para fronteira 
communi do Perú o ISrazil, no trecho do 
rio • Içá » on Pnloma vo » cotnprehcndi- 
do entre os doas marcos, o alvro do 
mesmo rio passando por dentro da ilha 
«peruana»,que fica silnada na margem 
direita do « Içá » ou « Putnmayo » ao 
dcsccro nheo dessa parle do rio. 

0 Sr. commissario peruano respondeu 
que acceitava cm Iodas os suas parles as 
indicações feilas pclocnmmissario brasi¬ 
leiro, desde que, havendo leraniado am¬ 
bos os commissarius com suas respecti¬ 
vas commissOcs a planta da parle do 
rio cm questão, segundo se concordou 
na sétima conferencia, eslava provado 
qne realmenlc a linha geodésica corla 
o rio « Içá» oo « Puiomayo »; que nesta 
inlelligcncia devia proccdcr-se ácolloca- 
ç5o do onlro marco, c dcslc modo se evita¬ 
vam as questões desagradareis qne po¬ 
deriam suscitar-se no futuro a respeito da 
soberaniu do ambasasnaçflcs. Que para 
esse fim se poriam as commissOcs cm 
movimento na manha do dia seguinte, 
levando-se assim a cabo o qoe foi con¬ 
cordado nesta conferencia de collocarn 
marco na parte mais seplunlrional, onde 
a linha geodésica corta o rio « Içá > ou 
« Pulomayo. ■> 

Esta ultima indicaçSo foi arccila peio 
commissario braailciro. 

E nao havendo nada mais a tratar-se, 


colocado ol segundo marco, y concliiyó 
indicando que. simulo hrusilera nua de los 
curbas interceptadas por iliclia linca y 
pernunn la ulrn, prupunia que nada 
lUladu ccilicse su |iartc, á lin de evitar los 
cortes cn linca recta por terrenos inlrnn- 
sitablcs y salvar Ins iucunvcaiciilcs que 
rcsuilaiiun si cada nacion luncsc una 
|»rte de lierra cn cl terrilorio do la otra, 
louúndose para fnnitcra coinun dei bra¬ 
sil J' «lol Perú en la parle dei rio • Içá « 
ó «Putumayo» comprendida entre los dos 
marcos, cl alveo dei inismo rio, pasando 
por dentro de la isla peruana que está si¬ 
tuada cn la márgen derecha dei riu « Içá a 
ó « Piilunnyo » al bajar cl alveo de csa 
parle dei rio. 

Kl Sr. comisnrio peruano respondió 
qne accplaba cn todas sus partes las in- 
dicaciones hcclius por cl eninisarin hrasi- 
lero, puesto que habiciido levantado am¬ 
bos comisarios con sus respectivas coini- 
siones el plano de la parle dei rio en cues- 
lion, segun se acenló en la sc-plima con¬ 
ferencia, eslabu pruvadoque realmenlc 
la linca geodésica corta al rio « Içá » <5 
« Putumayo » dns vcccs : y que cn esta 
inteligência deliin proccdrne á la eolo- 
cacion dei otro marco, y de este modo se 
evitaban las cucstioncs dcsagradiiblesque 
pudieran suscilarsc en lo fulurn rcspecto 
á la soberania de ambas nacioncs: con 
cuyo lin ambus cnmisioncs se poedrion 
en movimicutn cn la manam dei dia si- 
gnicnle. para llcvarácnhn Inquufuérc- 
suelto en esta conferencia de colocar cl 
nurco en la parle mas seplcnlrional, en 
que la linca geodésica corta al rio • Içá » 
ú o Putumayo.» 

Esta última indicacion fué accptada 
por el coinisario I r Icre. 

V no habicntlo nada mas sobre que 
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suspcn<|<!ii-sca conferencia u.duas horas tratar, w Icvanló la conferencia 4 la. 
“* lar,lc ' dos horas .lo la lardc. 


(íuuimui- lli.ACk. 

A.VTOHO I.CIÍ vos llonsuou"/. 
I*R0|las Plácido Moiui.es. 

Joio ISirkiro ii\ S11.VA Jc.Mun. 
Kedlrho Riscos. 

I)b. Uie Carseiho da IIociia. 
Maxuel C. de u IIaza. 

Carlos (j ui i.iierjie vos lloosuoi.Tt. 


Astosio Lite vox IIoosiioi.tr. 
Guilleiuio IIiack. 

João Rirei ro da Silva Jcxios. 
Froiux Plácido Moralks. 

Ur. Luiz Carseiiio da Rocha . 
Pedkrico Riscos. 

Carlos Gcilleksio v. Hooxiioltz. 
Maxuel C. de la Haza. 


N. 101. 


Termo (In assentamento d; marro dejini- 
lieo na manjem w/aenla ilo rio « hi 
oh « 1 ‘ulomaijo » , limite entre a 
Republica do /‘cró e 0 Império ,lo 
llrazil, n mais septentrional da in- 
le, secção da Unha yeodesica com esse 
rio, segunda os piam» teca,iludo* peja 
commissòu mixta de limite*. 

Aos 31 dias do mez dc Julho do anno 
do nasciiuenlo do Nosso Senhor Jesus 
Chrislo do 1873, quinquagésimo lorcciro 
da independência da Republica do Pení 
c quinquagésimo segundo da emancipa¬ 
ção política do Império do Brasil: sendo 
chefe Supremo do Pcrú 0 Esm. Sr. D. 
Manoel Piirilo, e governando 0 Brazil, 
como seu imperador constitucional c de¬ 
fensor perpetuo. Sua Magesladc 0 Sonhor 
D Pedro Segundo; se reuniram os mem¬ 
bros da commissüo mista, nomeados por 
ambos os governos paradcmnrcaçtko da 
fronteira dos respectivos listados, na mar¬ 
gem esquerda do rio Içai 011 Putomayo, 
em frcolc á ponta Suéslc dn ilha « Viole 
e oito do Julho » onde se lizcram as se¬ 
guintes marcações: 


Anta de la /nadou dei marco definitivo 
en la mirgen ist/nierda dei rio */çd* 
0 * Pnluniaijc». limite entre el Impe. 
rio dei Draril >j la IlepãUica dei Peru 
1/ punto mas septentrional dela inter- 
sccciOH de la liuea geodésica e0» este 
rio scguii tos planos I e cantados por la 
eomision mista de limites. 

A los trcinla y un dias dei mesde Julio 
dcl afio dei uacimicnto dc Nu estro Seüor 
Jcsucrislo de mil ochocieutos setenta y 
Ires, quincuagésiino segundo de la inde¬ 
pendência dcl Brasil y quincuagésimo ter- 
cero dc la dei Pcrú gobernando el Impé¬ 
rio dcl Brasil Su Majcstad cl Sr. Don Pe¬ 
dro II emperador constitucional y defen¬ 
sor perpetuo; y gobernando la 'Repú¬ 
blica dcl Pcrú el Esm. Sr. Don Manuel 
Pardo. 

Sc rcunicron los miembros de la co- 
mision mista nombrados por ambos go- 
biemos para demarcar la frontera de las 
respectivas naciones en la margen izquier- 
du dcl rio « Içá • ó o Pulumayo * en fren¬ 
te de In punia Sud-csle dc la isla « 28 de 
Júlios, donde se hizicron las siguientes 
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Ponta ninis meridional da ilha a qua- 
renta c cinco gráos —Sudoeste. 

ilha a Irt il» r tpiatro jjpcw —Noroeste. 

34-—«Ml*—K. 0. 

listes rumo# 1'siiim correcto* da va¬ 
riação que ó rimai çráns e cincoenla >• 
tlous minuto* —.Nordeste. 

enmpãcm-sc dos seguintes senhores: 
l’or parto do 1'crú: 

Coniroissariu—o Sr. capitão de fragata 
da armada nacional I). Guilherme lllack. 
Secretario—o Sr. capitão dc corveta da 
armada nuoionall). Froilnn Plácido Mo- 
ralcs. Ajudi ntc—o Sr. tenente t da ar¬ 
mada nacional I). Frederico Itincon. Aju¬ 
dante—o Sr. nlfurcs dc fragata da ar¬ 
mada nacional LI. Manoel Cosmo dc la 
Haza. 

Por parte doBnr.il: 

Commissario—capitão de fragata da 
armada imperial Ai:.oniol.nit von llooa- 
liollz. Secretario— b cliarel e capitão de 
artilharia Joio Ribeiro da Silva Junior. 
Medico—Dr. Luiz < jrneiro da Rocha. 
Membro adjunto — agrimensor Carlos 
Guilhcnnc von üoonhollz. 

Km virtude ios poderes i|uc aos ditos 
senhores commissnrios foram conferidos, 
e depois de feitas prdviamcnlc todas as 
observares necessárias, c haver-se le¬ 
vantado a planta hydrographica dessa 
parte do rio. a principiar d» marco do 
« Coltihc • para determinar os limites 
de ambas as rciçfics no rio Iça' "U Pulo- 
rnayo; concordaram os mesmos Srs. coni- 
missarios que o marco definitivo da mar¬ 
gem esquerda deve collocar-sc aos dais 
gráos quarenta e seis minutos, onze 


murcacioncs : punia mus meridional dc 
In isln demorando al 

S. .fü*—01)'—0 

punia mas scpleiitrional de la misma de¬ 
morando al 

K. 3V--IK)—0 

estes ruinbos son corrugidos cun la va- 
raciou dc 

5-— iií' —N.li. 

las coinisioncs de ambas nneiones se 
cooipunen ilc los sipuiciiles setiercs: 

Por parle dei Brasil. Comismio—ca- 
pitan dc fragata Uon Anlunio Luis von 
I loonholtz. Secretario — hachiller y ca- 
pilan dc aitillcria Don João Ribeiro da 
Silva Junior. 

Medico—Dr. Uon Luis Carneiro da Ro¬ 
cha. Micinbro adjunto— agrimensor, Uon 
Carlos Cuillcrmo vou Hoonhollz. 


Por parte dei Perii. Coraisarin —ra- 
pilan dc fragata Don Cuillcrmo Black. 

Secretario—capitais dc corbcla gra¬ 
duado Uon Froilan Plácido Moralcs. 

Ayudante—leuicnle 2- Don Pederiru 
Itincon. 

Ayudante alfércz de fragata Ihm Ma¬ 
nuel Cosme dc )a Haza. 

lài virtud dc los poderes que á los di- 
ehos Srs. comisurios les han sido confe¬ 
ridos y despues dc haber licclio dc ante- 
mano todas las obscrvacioncs, consc- 
gnientes y haberse levantado cl plano 
hidrográfico de csa parle dei rio princi¬ 
piando por cl marco dc Cotidic para de¬ 
terminar los limites dc ambas nacioucs cn 
cl rio « Pnlumayo » ó « Içá » acordaron 
los dichos Srs. comisarios qac el marco 
definitivo de In inirgen izquicrda debe 
colocarse a’ los dos grados, cnarcnla y 
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segundos o cinco décimos do laliludqSul; 
o aos sesscnla o nove gráos Irinla c novo 
minutos dez segundos c oitenta o cinco 
centésimos de longilodc a Oéslc de Grccn- 
vrich. 

Latitude — 2*— 46’ —11” 5 Sul. 
Longitude—80’—39—10" 83 OCr. 

E assim o limite de ambos os Estados 
seguirá polo alvoo do rio, passando por 
entre a ilha « peruana» e « brazileira » 
marcadas na planta, o continuará ate o 
logar desto marco. 

O marco que se coll ocou 6 construído 
dl madeira chamada massaranduba,quc 
c0n5crvn.se durante alguns annos debai¬ 
xo dagua sem soíTrer alteração; tem 
quatro facos lisas c parallelos de 22 cen¬ 
tímetros do largura cada uma, e sua al¬ 
tura total 6 de quatro metros e vinte cen- 
timetros. Está pintado de branco e ter¬ 
mina cm uma maçaneta de còr preta. 

Acha-se encravado e fixado por duas 
cavilhas de ferro em um tronco da ar¬ 
vore chamada muralinga, que se bifurca 
na altura de um metro contado do silo, 
acima do qual a agua sóbc quarenta c 
quatro centímetros com o rio cheio. 

Essa arvore foi cortada c cerrada de 
proposito, e conserva o segundo tronco 
da bifurcação que tem setenta pás de al¬ 
tura até a copa. 

Na face de Oúslc tem a seguinte in- 
scripçao: 

(Escudo da Republica) 

Limite dei Perá 
Júlio 31 de 1873 
Presidente de la Republica 
Dom Uanuel Pardo. 


seis minutos, oncc segundos y cinco déci¬ 
mos de latitud Sur; y á los scscnla y nuc- 
vo grados, ireinta y nuovc minutos, diez 
segundos y ochcnta y cinco centésimos do 
longitud Oeste de Grccmvicb. 

Latitud 2'— 46'— 11” 8 Sur. 

Longitud 69*—39’—10" 830-C. 
y de este modo cl limite de ambas na- 
ciones seguirá tomando cl centro ú alveo 
dei rio, parando por entre la isla perua¬ 
na y la brasilera marcadas cn cl plano y 
continuando hasta cl lugar do esc marco. 

El marco que se ha colocado és de la 
madera llamada masaranduba, que po- 
sée la propiedad de conservarso durante 
algunos aíios bajo dei agua sin allcracion 
alguna. Tiene cuatro caras lisas y para¬ 
lelas de reinte y dos centímetros de an¬ 
cho cada una y su altura total és de 4 
melros 20 cenlimelros. Está pintado do 
blanco y termina en una perilla de for¬ 
ma piramidal pintada de negro. 

Se halla clavado y Kj ado con dos cn- 
billas de hierro en la parte de un tronco 
de arbol tlamado ianchama que se vi- 
furta á la altura de un metro contado 
desde cl suelo; pero con el rio lleno el 
agua subc dos cuartas sobre el suelo. 
Dicho arbol fué cortado y aserrado apro- 
posilo y conserva detrás el segundo tron¬ 
co de la vifurcacion que tiene 70 pies de 
altura hasta las ramas. 

En la cara dei Este tiene la siguiente 
inscripcion : 

(Armas imperiales) 

Limite dei Brasil 

31 

de 


1873 

Emperador dei Brasil 
Sr. D. Pedro Segundo 



Na Taco dc Léslc: 

(Armas Imperiais) 

Limite do Brasil 
Julho 
31 

1873 

Imperador do Brasil 
Senhor Dom Pedro Segundo. 

Na foco do norte: 

Latitude — 2*—AC — II" S Sul. 

Longitude— 09*—39’—10", 8õ OGr. 

Na face do Sul: 

Vem a fronteira pelo alveo deste rio, 
desde o marco doCnilito da margem direi¬ 
ta collocado abaiso do Cotnhe passando 
pelo canal formado pelas duas ilhas da 
primeira curva. Segue na mesma direc¬ 
ção i0*—20'—30", ÍNordéste verdadei¬ 
ro até o outro marco da margem direita 
do Japurá. 

, Para tomar mais solcmne a cercrno- 
nia da inauguração deste marco dc limites 
entre os dois paiscs, embandeiraram os 
vapores Aapo c Pard, Urinando este ter¬ 
mo além dos já mencionados senhores, 
o commandanle e immedialo do referido 
vapor Aapo. 

Do presente termo serão estrahidas 
quatro cópias, duas cm castelhano e 
duas em português, as quacs legalisadas 
com as assigna luras de proprio punho, 
serio enviadas pelos chefes de ambas as 
commissOcs aos seus respectivos go¬ 
vernos. 

Em fé do que lirmaram abaixo ás duas 
horas e trinta minutos da tarde deste dia, 
eno logarda ccrcuionia os seguintes sc- 

Geiuituis Black. 

Axto.vio Leiz vos Hcoraniiz. 

Faoiun Plácido MonXixs. 


Kn lo corn dei Oeste : 

(Escudo dc la Itcpublica) 
Limite dei Perú 
Julio 31 de 1873 
Presidente dc la Republica 
Don Manuel Pardo 


En la corn dei Norte: 

Latitiid — 2 *—áff—II" 5 Sur. 

l-ongilud 09"— 39'— 10" 85 0-G. 

En la cara dei Sur: 

Viene la fronlcra por la madre ó al¬ 
veo de este rio desde cl marco definitivo 
dc la nmrgon dcrccha colocado ya en la 
barranca dc oColuhc» pasando por cl 
canal formado por las dos islãs de la pri- 
merj curba. Sigue en cl mismo ruiubo 10* 
— 20’—30" 2 N.E. hasta cl oiro marco 
dc la rnargcn dereeba dei rio « Yapurá. » 

Para liaccr mas solcmne la ccrcinonia 
dc la inauguracion dc este marco dc li¬ 
mites entre los dos países, empavesaron 
los vapores Parei y Aapo firmando esta 
acla adernas dc los ya mencionados Srs. 
el comandante y segundo dei espresado 
vapor Aapo. 

Dc la presente acla qnc consta en este 
libro se sacarán cuatro copias, dos en 
portugues y dos en caslcllano, las cuales 
legalisadas con las competentes firmas 
scran enviadas por los jefes dc ambas co- 
misiones á sus respectivos gobiernos. 

En fé dc lo cual firmaron la presente 
acla en cl dia y lugar dc la ccrcmoniu 
los presente* seitores á las dos horas (rein- 
la minutos P. Jl. 

Axtu.vio Leis vo.v IIoomiolyz. 

CciLLEawi Black. 

João Uibeiuo ba Suva Jexion. 
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Joio Ribeiro ih Silva Juxion. 
FnEOCRICO Rixcox. 

On. Luz Carxbibo tu Rocha. 
Maxori. C. iie la Haba. 

Cablos Goiliiersie vo.\ Uoo.mioi.ti. 
Bernardo Csrgkl. 

Mascei. Saxcjiez. 


Froilan Plácido MoaXut. 

D«. Luz CauseiB ú da Rocha. 
Fedi: ti ico Riscos. 

Caiu.os Gculerho vos Hooxholte. 
Rascei. C. de la IIaza. 

Bernardo CcniSEi. 

Maxubl Sascuez. 


H. 102. 


Accirdo para a permutação de territórios na linha do rio Içi ou Putumayo. 
Resultando da demarcação «los limitei 


entre o Império do Braiilc a Republica do 
Perú. verificada pelos respectivoscominis- 
sarios, que a linha de fronteira traçada 
das vertentes do igarapé, Santo Anlonio 
de Tabalinga ao riu Japurá corta duas ve¬ 
zes o rio Içá ou Putumayo, no espaço com- 
prchendido entre os dois marcos defini¬ 
tivos collocados na margem direita e na 
margem esquerda do citado rio, deixando 
essa linha geodésica nota curva ao Oeste 
para o Porá e outra curva a Leste para o 
Brazil, conforme consta das aclas da ex¬ 
pressada commissao, Sna Magcsladc o 
I operador do Brazil e Sua F.xcellcncia n 
presidente da Republica do Perú, desc- 
jososde prevenir,por meio de um accérdo 
internacional, os inconvenicntcsque d‘ahi 
poderiam resultar, nomearam cora esse 
lim seus plenipotenciários, a saber: 

Sua Magcsladc o Imperador dti Brazil, 
o Sr. Felippe Josá Pereira Leal, veador 
de Sua Magestado a Imperatriz, do con¬ 
selho de Sua Mageslade o Imperador c 
seu enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário na Republicado Perú. 

E Sua Exccllencia o presidente da 


Resultando da la demarcacion de los 
limites entre la República dei Pciú y cl 
Império dei Brasil, verificada por los res¬ 
pectivos comisarios, que lalinea de fron- 
tera trazada de Ias verticnles dei igarapé 
San Antonio de Tabalinga al rio Yapurá 
corta dos rcces cl rio Içá & Putumayo en 
cl cspacio comprendido entre los dos mar¬ 
cos definitivos colocados en la orilla dere- 
chay-cnla márgen izquierda deleitado 
rio, dejando esa linea geodésica una curba 
al Oeste para el Perú, y olra curba al Este 
para cl Brasil, conformeconsta de las aclas 
delacspresada comision. SuExcelência el 
prcsidcnlc de la República dei PerúySu 
Magestad el Kmpcrador dei Brasil, deseo- 
sos de prevenir, por medio de un acuerdo 
internacional, los inconvenientes qne de 
alli podrian resultar, han nombrado con 
esto fin por sus plenipotenciários, á saber: 

Su F.xcelencia el presidente de la Repu¬ 
blica dei Perú ut Sr. Don José de la Rira 
Aguero, ministro de Estado en el despa¬ 
cho de relaciones exteriores. 


Y Su Magestad el Emperador delBra- 
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Republica do Porá o Sr. D. José dc 
la Rivn Agucro, ministro d'Eslndo no 
despacho das relações esteriores. 


Os qunes, liarcndo-sc communicado os 
scos plenos poderes, que acharam cm 
boa e devida forma, convieram nos arligos 
seguinlcs: 

A nn co 1/ 

0 Império do Brazil c a Republica do 
Perú approvani a dcmarcaçOo fcila pelos 
cnmraissarios das doas alias parles con- 
Iraclantcs no rio Içá ou Putumayo e 
constante das actas originacs lavradas cm 
vinte c cinco e vinte e nove de Julho de mil 
oitocentosc setenta c Ires; cconscguin- 
lemente cedem, por mutuo accôrdo, a 
parle dos seus respectivos territórios in¬ 
terceptada pela linha geodésica, no espaço 
que medeia entre os dois marcos definitivos 
que os referidos commissarios collocaram 
na margem direita c na margem esquerda 
do dito rio Içá ou Putumayo em vinte o 
seis c trinta c um dos citados mez c anno. 

Artnoo 2.* 

Dentro do espaço comprehcndido entre 
os dois já cvprcssados marcos a Romeira 
seguirá pelo alveo do mencionado rio, 
passando enlrc as ilhas brazileira c pe¬ 
ruana, c ficando de propriedade para a 
Republica do Perú a margem direita, c a 
margem esquerda de propriedade para o 
Brazil. 

Anvtoo 3.* 

0 presente accôrdo será ratificado c 
as ratificações se IrocarJo cm Lima no 
mais breve prazo, compromellendo-se as 
altas parles contraclanlcs n solicitar pre- 


sil nl Sr. Folippo Josí Pereira Leal, ven- 
dor dc Su Mngcslad la Emperatriz, dei 
conscjo dc Su Magestad cl Emperndor ysu 
ouvindo extraordinário y ministro plenipo¬ 
tenciário cn la República dei Perú. 

Quienes hahiendose comunicado sus 
plenos poderes, que hnllaron cn buena y 
debida forma, han convcnido cn los artí¬ 
culos siguientes: 

Aetícclo I.* 

La República dei Perú y cl Império 
dei Brasil aprueban la dcmarcacion hecha 
por los comisarios dc las dos altas partes 
contratantes cn cl rio Içá ú Putumayo 
y constante dc las actas originalcs esten¬ 
didas cn veinte cinco y veiote nucrc de 
Julio dc mil ochocicnios setenta y tres; 
en su consccuencia se ceden, por mutuo 
acucrdo, la parle de sus respectivos terri¬ 
tórios interceptada por la linca geodásien 
cn el cspacio que media entro los dos 
marcos dcGuilivos que los referidos comi¬ 
sarios han colocado cn la orilla dcrccha 
v cn la orilla izquicrda de dicho rio Içá 
ú Putumayo cn veinte seis y treinta y 
uno dc los citados mes y ano. 

AetIcclo 2.* 

Dentro dei cspacio comprcndido entro 
los dos marcos ya espresados, la fronlcra 
seguirá por el alveo dei rio mencionado, 
pasando entre las islãs peruana y bra- 
silera. y quedando dc Ia propiedad de la 
República dei Perú la márgen derechn 
y la márgen izquicrda de Ia propiedad 
dei Brasil. 

AetIcclo 3.* 

El presente acucrdo será ratificado y Ias 
ralificacioncs se canjearán cn Lima c’n el 
mas breve plazo, compromctiendose las 
dos altas partes contratantes á solicitar 










vinmcnlc do* poilcrcs competentes n 
snncçSn legislativa necessária para sua 
CXCCUtSo. 

Em fò do que, nó< o plenipotenciário 
tlc Sun Mngestndc o Imperador do Brazil 
c o plenipotenciário de Sua Exccllcncin 
n presidente da Republica do Perti, cm 
virtude dos nossos plenos poderes, ns- 
signnmoso presente accôrdo c lhe puze- 
mos o nosso scllo. 

Feito na cidade do Lima aos onze 
dias do mez de Fevereiro de mil oito¬ 
centos c setenta c quatro. 

(L. S .)—Felippe José Pereii-a Leal. 

(L. S.)— J. de la Uiva Agvcro. 


prívinmentc de los poderes competentes 
In sancion legislativa ncccsaria para su 
cjccucion. 

Kn fé de lo ctinl, nos el pleni poteacinrio 
de Su Excelência cl presidente de la Repú¬ 
blica dei Pení \ cl plenipotenciário de Su 
Magcslnd cl Empcradordel Brasil,cn virtud 
de nuestros plenos poderes, Armamos cl 
presente acuerdo y lc ponemos nuestro 
sello. 

Hccho cn la c iudad de Lima á los oncc 
dias dei mes de Febrero de mil ocliecí- 
entos setenta y cnalro. 

(L. S.)— J. de la Uiva Aguero. 

(L. S.)—Felippe José Pereira Leal. 


N. 103. 

Dciraç&o entre o Breiíl s o Parapay. 


Cammlm>n* ileninrrndora dcLiiultrn CsalalM tlemorcnilorA «te limites 
«tire o Império da Braille a Rrpu- entre la República dei Paroguay 
blicA <lo rarngway. y el Império dei Oriuiil 

Ada da 3 conferencia. Ada de la 3‘ conferencia. 

Aos quatorze dias do mez de Janeiro A los calorco dias dei mes deEnero 
do nnno do nascimento de Nosso Senhor dei abo dei nacimento de Nuestro Scftor 
Jesus Chrislo, de mil oitocentos setenta c Jesucristo de mil ochocientos setenta y 
Ires, sendo lm|Kirador do Brazil Sua tres, siendo vice-presidente dei Pnraguay 
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Mogcslado o Senhor D. Pedro II, cvicc- 
prcsidcnle do Pnragnay cm cirrcicio do 
poder executivo Sua lèi. o Sr. D. Salvador 
Jovcllanos, se reuniram ncslo acampa* 
monlo do commistilo brazilcira siluado 
no logar denominado «Tapera de Ga¬ 
briel Lopes* os Srs. commissarios de 
limilcs dos doispaizes, coronel de enge¬ 
nheiros bacharel ftufino Encas Gustavo 
Galvloe capildo de Fragata D. Domingos 
Antonio Orliz, acompanhados de seus se¬ 
cretários: capitlo bacharel Joaquim Xa¬ 
vier de Oliveira Pimcntel e interino D. 
José Antonio Carreiras. 

O Sr. commissario Brasileiro abriu a 
conferencia dizendo que, estando reali- 
sada a demarcação dos limilcs dos dois 
paizes até o ponto em que o rio Apa se 
divide em dous braços acima du passo 
de « Bclla Vista,» esperava somente qoe 
se passasse a limpo os desenhos da planta 
levantada para serem trocados; porém 
que tendo de conlinuar-se com a dentar- 
caçlo daqueltc ponto em diante, propu¬ 
nha qus se seguisse pelo braço austral, 
que vulgarmente é chamado « Estreita • 
visto que os perfis e velocidades deter¬ 
minadas, constantes dos desenhos pre¬ 
sentes, davam para este braço um volume 
maior que ao outro, que lhe fica ao nor¬ 
te, o que também foi confirmado pelas 
csploraçGcs feitas naquclle braço até a 
guarda «Oliva» e ncslo até o porto 
desta «Tapera.» 

0 Sr. commissario paraguaio respon¬ 
deu dizendo: Que a fama publica liaria 
distinguido aquclles dous rios, e sanc- 
cionado o tempo, denominando a um 
«Apa» e ao outro «Eslrella;» que por 
conseguinte lhe parecia que a demar¬ 
cação devia seguir por aquelle e nno 
por este, que é simplesmente um arroio 


cn cjercicio dcl poder cjcculivo Sn 
Evcoloncin cl Sr. Dnn Salvador Jnvolln- 
n-.s, y Emperador dcl Brasil Su Magcstiid 
cl Scíior D. Pedro II, se rcunicroii cn 
este cnmpamcnlo da la comision brasilera 
situado cn cl lugar denominado « Ta¬ 
pera tio Gabriel Lope*» los Srs. comisn- 
rios de limilcs de los dos paizes, capilan 
de fragata Don Domingo Antonio Orliz 
ycoronel dc ingcnicros bachillcr Rufino 
Enéas Gustavo Galvao, acompafiados dc 
dc sus secretários, D. José Antonio Cor¬ 
reras (interino) y capilan bachillcr Joa¬ 
quim Xavier dc Oliveira Pimcntel. 

El Sr. contisario brasilero abrió la 
conferencia dicicndo: que, estando ren- 
lizada la dcmorcacion de los limilcs de 
los dos paizes hasta el punto cn que cl 
rio Apa se divide cn tios brazos arriba 
dcl paso do « Bslla Vista », espernha 
solamcntc qnc se pasase en limpio los 
discitos dc la planta levantada para ser 
cangeados; pero que habicnilodc conti- 
nuarsu con la dcmarCacion de aqocl 
punlo para adclanlc, proponia que se 
siguieso por el brazo austral, que vul¬ 
garmente és Uumado « Estrella » visto 
que los perfiles y velocidades determi¬ 
nados, constantes de los disertos presen¬ 
tes, daban para este brazo un volumen 
mayorquc ai oiro. que le queda ul Norte, 
lo que lambien fué confirmado por las 
csploraciones hcclias en aqucl brazo 
basta la guardia « Oliva », y en esle 
hasta el poorlo dc esta Tapera. 

F.l Sr.eomisario paraguaio respondié, 
dicicndo: Que la fama publica linbia dis¬ 
tinguido aqucllos dos rios, y sancionado 
el tiempo, denominando al nno a Apa » 
y al otro « Estrella» ; qoe por consi- 
guicnlc le parecia que la domarcacion 
debia segnir por aqucl y no por o-lc, 
que és simplcmcnte un arroyo afluente 
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nfllucnlc c bem dislinclo por seu nome, 
quo nJo lhe é permitlido alterar. Dico 
mais que no tempo cm quo so fizeram 
os estudos no Eslrolls, este te adiava mais 
crescido que o Apa (que foi examinado 
depois), em razão das chuvas do mez 
passado: quo tomliem a ire» do Apa 
junto de sua confluência 6 maior que 
a do Estrclla. 

OSr. commissariobrazilciro dicc:Quc 
cabe mais ao braço norte a denomi¬ 
nação de arroio afllnenlo em vista dos 
estudos feitos; que os nomes Estrclla e 
Apa foram dados pelo povo, que desco¬ 
nhece os meios de distinguir o braço 
principal de um rio; demais que os bra- 
zileiros desconheciam o braço Sul c por 
isso nSo é de admirar que continuassem 
a denominar Apa o unico braço, que 
lhes era conhecido: que cmquanto á 
cpoca dos estudos feitos, recordava que 
a determinação das velocidades e pcifís, 
e portanto dos volumes nas barras da- 
qucllcs braços, foi feita no mesmo dia 
c em seguida uma á outra, precedendo 
a do Estrclla, c que si se subiu este 
em primeiro logar c depois o braço 
norte, o tempo tnnscurrido nlo foi 
grande, e a influencia das chuvas n.to 
podia motivar a diflerença encontrada 
tia ciploraçlu, porque ambos os braços 
já estavam baixos; que si a área do braço 
norte é pouco maior (na barra) que 
o do outro, a diflerença é sémente de 
um metro quadrado, entretanto que a 
velocidade do Estrclla 6 muito maior 
que adaquelle, c que nos demais perfis 
feitos em diversas distancias da barra 
já o braço norte é sempre inforior em 
área e em velocidade. Acrescentou quo 
o governo do 1'araguay, que toniára o 
rio Apa para estabelecer ucllo suas 
guardas c fortins, continuara essa linha 


y bien distinto por sit nombro, que no 
le es permitido alterado. Dico mas, que 
cn cl liempo cn que se hicieroa los 
estúdios cn ol Estrclla, este se hallaba 
ruas crccido qu c el Apa (que fue exa¬ 
minado despues), cn razon de las llu- 
vias dei mes pasado : quo lambien la 
area dei Apa cerca de su confluência cs 
mayorquc la dei Estrclla. 

El Sr. comisario brasilcro dice: que 
cabe mas al brazo norte la denominacion 
de arroyo afluente en vista de los estúdios 
ltechos. Que los nombres • Estrclla » y 
«Apa «fueron dados por elpueblo, que de- 
sconoce los médios de distinguir cl brazo 
principal de un rio; á mas de que los bra- 
silcros dcsconocian cl brazo sur y por 
eso no és de admirar que conlinnasen a 
denominar Apa cl único brazo que les 
era conocido: Que en cuanlo á la época 
de los estúdios bcchos, recordaba que la 
dclcrminarion de las velocidades y per¬ 
files, y portanto de losvolumens en las 
barras de aquellos brazos, fué hecba cn 
el mismo dia y cn seguida una i otra, 
precediendo la dei Estrclla, y que, si se 
subió éste cn pri.ner lugar y despues cl 
brazo norte, el liempo Iranscurrido no 
fué grande, y la influencia de las lluvias 
no podia motivar la deferência encon¬ 
trada cn la cxploracion, por que ambos 
brazos ya eslaban bajos: Que si la area- 
dei brazo norte es poco tnnyor (en la 
barra) que la dei oiro, la defcrencia és 
solamenle dc un melro cua drado, entre¬ 
tanto que la veloeidad dcl Estrella és 
rauy superior á la de aquel, y que en les 
demns perfiles hechos cn diversas distan¬ 
cias do la barra ya cl brazo norte es 
sienipre inferior cn arca y en veloeidad. 
Acrcccnlóque cl gobierno dei Paraguay, 
que tomara cl rio Apa para cstablccer 
sobreél sus guardias y fortines, continuara 



«le defesa pelo Estrella fundando nollo 
n guarda «dirá»; quo o caria do co¬ 
ronel Du Graly (carta oflidal do l'a- 
rnguay) consigna o Estrella como maior 
que o outro. 

O Sr. commissario paraguayo prose- 
guiu na discussão dizendo: quo dava 
muita importância á diflerença dos no* 
mos, o que si ollcs foram dados por ho¬ 
mens do povo, lambem os plenipoten¬ 
ciários, que firmaram o tratado de li¬ 
mites, nlocram prolissionacs, c que osso 
tratado nao se refere ao Estrella, mas sim 
ao Apa; que nJo concordara com o ar¬ 
gumento dcqueacircumsUnciado igno¬ 
rarem os brasileiros a existência do 
braco sul, fosse uma razlo para mudar 
de nome, posto que < Apa » t nome in¬ 
dígena, cuja origem se perde na escu¬ 
ridão dos tempos; que se os perfis e ve¬ 
locidades das barras foram feitos no 
mesmo dia, recordava quo o Kslrclla ti¬ 
nha uma corredeira cm sua embocadura, 
e que sendo det ermioado o volume logo 
acima dessa corredeira, o trabalho nao 
eslava cm boas condições, porque se sabe 
que abaixo c acima de laes embaraços 
os rios apresentam muilo fundo, e que 
cm quanto á velocidade, esta consistia 
na maior ou menor inclinação do plano 
de cada rio, e nõo considerava como um 
caracter dislinctivo do Estrella para ser 
superior ao Apa; que pelo que diz res¬ 
peito á guarda «Oliva», estabelecida 
sobre o Estrella, bem como ás outras 
no rio «Apa •, nJo o foram cmalleaçao 
a limites, sindo para vigiarem de perlo 
aparte povoada do Paraguay;'compro¬ 
va este asserto a dcsoccupaçdo armada 
do Pio de Assucar, a vinte c Untas lé¬ 
guas ao Norte do Apa, com o que o 
lirazil nõo rompeu relações com o 


osa linca do defensa por cl Estrella, 
fundando sobro dl In guardia « Oliva. » 
Que la carta dcl coronel Du Graly (carta 
oficial dcl Paragnay) consigna ol Estrella 
como mayor que cl otro. 

El Sr. comisario paraguayo proseguid 
en la discusion dicicndo: Que duba mu¬ 
da importância á la dcfercncia de los 
nombres, y quo si ellos fucron dados por 
liombrcs dcl pucblo, lambien los pleni¬ 
potenciários, que firmaron cl tratado de 
limites, nocran profcsionalcs, y que esc 
tratado no se releria al Estrella, mas si 
al Apa: Que no concordaba con cl argu¬ 
mento de que la circunstancia dc ignorar 
los brasileros cl brazo sur, fuese una 
ruzon para mudar dc nombre, puesloque 
el Apa ds nombre indigena, cuyo origen 
se pierde cn Ia oscuridad dc los licmpos: 
Que si los perfiles y velocidades dc las 
barras fucron hcchos cn el mismo dia, 
rccordaba qac ol Estrella lenia un arre¬ 
cife en $o cmbocadcro, y que siendo de¬ 
terminado cl votumen luego arriba de esc 
arrecife, cl trabajo no estaba en buenas 
condiciones, porque se sabe que abajo 
y arriba de tales embarazos los rios pre- 
senlan mucho fondo, y que en cuanlo ú 
la velocidad, esta consistia cn la mayor 
,ó menor inclinucion dcl plano dc cada 
rio, y no ronsideraba como un caracter 
distintivo dei Estrella para ser superior 
al Apa: Que por lo que rcspecta á la 
guardia «Oliva » estableeida sobre el 
Estrella, bien como las olras sobre el rio 
Apa, no lo fueron en ntencion á limites, 
sino cn orden á vigilar de cerca la parte 
poblada dei Paraguay, comprucba este 
a serio la dcsocupacion armada dcl Pau 
do Assucar, á vcinlc y tantas léguas al 
norte dcl Apa, con lo quo el Brasil no 
rompiá relaciones conolParaguay, y tam- 
bien cl eslablccimicnlo dcl « JJacliorra > 



Paraguay, o lambem «estabelecimento 
«lo Machona i direita do Apa; c que 
si o coronel argentino Du Graly reuniu 
dados uo Paraguay para desenhar seu 
mappa nu Europa, a prolccçJo mais ou 
menos empenhada do presidente l-opei, 
uOo podiu dar, como do facto nlo deu, 
i sua publieaçílo o caracter de oflicnd, 
assim como nlo foram olliciacs os traba¬ 
lhos do Tenente Page, coimuaudanle da 
canhoneira nortc-amcricaua Waltr Wilch 
sobro a exploração do Pilconiayo, oosde 
outros engenheiros que receberam mais 
ou menos auxílios do gorerno paraguayo 
para trabalhos de egual natureza. 

O Sr. commissario brazileiro dice: 
Que o tratado de limites se rcTcreá nas¬ 
cente principal do rio Apa , sem dar- 
lhe denominação alguma (c leu o art. I* 
do tratado de limites): que portento se 
dere seguir com a demarcação pelo bra¬ 
ço mais considerável que d o da nascente 
principal: que jd por essa razão se fize¬ 
ram estudos minucicses no rio Pedra de 
Cal, estudos que foram rccommcndudos 
nus instrueçOes de ambos, não obstante a 
dilfcrença de nomes: que o logar acima 
da corredeira não infiue no resultado, 
visto que sempre que um dos fadares (ve¬ 
locidade c perfil) cresce, o outro diminoc; 
que si o 1’nraguay pretendia levar além 
seus limites, não tinha possessão alguma 
ao norte do Eslrella, sendo o estabeleci¬ 
mento da Machorru fundado no tempo 
da guerra, c não anleriormente; e que 
lambem o Paraguay nlo occupou o Pão 
de Assucar. 

0 Sr. commissario brazileiro conti¬ 
nuou perguntando ao seu collcga si, le¬ 
vantados os dois braços cm questão, a 
planta o convencesse do superioridade 
do Eslrella, aceitaria a continuação da 
demarcação por esse braço. 


» derecha dei Apa. Y qne si el coronel 
argentino Du Graly reuoió dalos en el 
Paragaay para diseíiar su mapa en Eu¬ 
ropa, la proleccíon mas ó menos empo- 
íiada dcl presidente Lopez no podia dar, 
como de hcclio no lo dii, á su publicaciou 
cl caracter de oficial, nsi como no fueron 
oficialcs les trabajos dei tcnicnlc Page, 
comandante de la caítonera norte ame¬ 
ricana I Valer IPÍ/cA sobre Ia esploracion 
dcl Pilcemayu, y los do oiros ingenieros 
que rccibicron mas ó menos auxilios dcl 
gobierno paraguayo para trabajos de igual 
naluralezn. 

El Sr. comisario brasilero dice : Que 
cl tratado de limites se rcficre á la na- 
cicnte principal dei rio Apa, sin darle 
denominncion alguna (y lcvó cl artículo 
I* dei tratado delimites): Que portanto 
se dobe seguir conla dcmarcacion porei 
brazo mas considcrable que és cl de la 
nacieule principal: Que ya poresa razon 
se hicieron estúdios minuciosas en el rio 
Pedra de Cal, esludies que fueron re¬ 
comendados en las instrucciones de am¬ 
bos, no obstante la defercncia de nom- 
bres: Que cl lugar arriba dei arrecife no 
inlluye en cl resultado, visto que siempre 
que uno de los faclorcs(vclocidad y per¬ 
fil) crcce, cl otro disminuyc: Que si el 
Paraguay pretendia llevar mas allá sus 
limites, no lenia pesesion alguna al norte 
dei Eslrella, siendo el eslablecimiento de 
Machorra fundado en cl liempo de la guer¬ 
ra, y no anleriormente j y que tambien 
el Paraguay no ocupó elPan de Asucar. 

El Sr. comisario brasilero conlinuó 
preguntando á su colega si, levantados 
los dos hrazos eu cucstion, la planta lo 
eonvenciese de Ia superioridad dei Es¬ 
treita , aceplaria la continuacioii de la 
dcmarcacion por ese brazo. 
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. coinimssano porugauvo res- 
1hhuIcu:Quu ainda rn.-s.sa lupnllicse uAo 
acoitaria a demarcação pelo Kslrolln, 
sinso i|u«iiilu ambos iM riiH nascessem 
de unia mesma fonte. visto que do con- 
trario o Eslrcllu idlo seria um braço do 
Apa, siiiüo simplesmente seu nllliien- 
•c, e que ua iiiciicionailu dcsorctipuçau 
do Eito de Assucar. o Puraguay uno le¬ 
vou a prolcuçto dcpovou)-o, porem dc 
sustentar seus direitos lerriloriues 

0 Sr. coiiiniissario brnzilciro diee: 
Que dava ao termo «liraço s a mesma 
significação que a» inslnicçik-s de. am¬ 
bos quando fallum do Pedra de lai, e 
que o tratado dia— aasconlc principal, 
— que iHo vinliu ao caso a Inpollicsc 
da nascente cniiiiiiuui. de quê falia o 
Sr. coniinissario paraguavo: o quO a do- 
mureaçao deve seguir o braço niaiur por 
sero que fornece mais agua e portanto 
o da nascente principal. 

0 Sr. conimissario paraguuyu diee: 
Que a nascente principal de um rio deve 
buscar-se catre daus ou mais vertentes 
que correm dc uma mesma fonte eom- 
rnuai, e qac isso se faz baixando as cor¬ 
rentes o ii9o subindo o curso dos rios; 
que com relação ao tratado as inslriic- 
çOes seriam consideradas como um do¬ 
cumento privado, e que portanto julga¬ 
va inollicioso invocar as reconimunda- 
ÇOes dcslas contra as prescrípçOcs da- 
quelle; que ao demais excederia dcseiis 
poderes convindo na demarcação pclu 
Icstrella, que, entende, iiflo poder sur to¬ 
rnado pelo Apa. 

OSr conimissurio braxiieiro contestou 
dizendo : Qac iiflo concordava com ain- 
lerprelaçlo dada por seu collcga ásigni- 
licaçao das palavras — nascente princi- 
pal, que uulcndu ser aquelli que 


< cl Sr. conusario pnraguayii respou- 
dió: Que mm eu esa hipóllicsis no acep- 
taría la dcuiarcacioii por cl Esl relia, sino 
ciwudo ambos riu s nacicrcn de u na iiiisnm 
fiicntc, vistu que do In contrário cl Es- 
Irella no seria un brazo dcl Apa, sino 
siiuple mente mi afluente, y que cu la 
mencionada desoccupacion dei l'an de 
Asucar, cl 1'araguay. no IlevA In preten- 
ciou de poblarlo sino de sostener sus ilc- 
reclios lerrilorialcs. 

El Sr. comisnrio hrasileni diee: Que 
‘laba al termino brazo la inisnin significa- 
cion que las instruccioncs de ambos cuan- 
do liablan dcl Pedra do Cal; y que el Ira- 
lado diee — aacienlc principal —; que nn 
venia al caso la hipólhesix dc la nacien- 
tc coinun de qno liabla el Sr. comisario 
IHiragiiayo : y que la dcmarcaeion debe 
seguir el brazo mayor por ser el que dá 
mas agua c portanto el dc la naciente 
principal. 

El Sr. comisario paraguayo dijo: Que 
la naciciUc principal de un rio debe bus- 
carse enlrc dos ó mas vertienlcs que 
lluycn de una misma fuente eomun, y 
que eso se haee liajando las corricnles y 
no subiende cl curso dc los rios: Qac coa 
relaciuu al Iralado las inslrucciones sc- 
rian consideradas como un documento 
privado y que portanto creia inoficieso 
invocar las rccomendaciones dc estas con¬ 
tra las prescripciones dc aquel; que ade¬ 
rnas excederia dc sus poderes convi- 
iiiendu eu la dcmarcaeion por cl Eslrella, 
que, enlicmlc, no poder ser tomado por 
el Apa. 

El Sr. comisario brasilero conlestó di- 
eiemlo: Que no coneordaba con la in- 
lerprclaeion dada por su colega n la sig- 
nificacion do las|udabras—nacienlc prin¬ 
cipal—, que cnlicude sor aquolla quo 



ronlnliiiocom maior quantidade donguas; 
qne Umlioin nlo tinlia como documentos 
privados ns instrucçflcs, visto que cilas 
foram expedidas pelos seus rospccltvos 
goremos, sendo depois apresenladas e 
ncccilns oni conferencia solcmno, c que 
essas instrueçOes nllo contrariam o trata¬ 
do, porém sim explicam o ineiode loval-o 
a eITeilo. Ism seguida o Sr. commissnrio 
hrazilciro propAx qne se levasse a ques- 
ttloaos respectivos governos. 

0 Sr. commissnrio psrnguayo replicou 
dizendo: Que entendia que as instnic- 
vOes expedidas pelos respectivos gover- 
tios som documentos públicos c soleninus 
cm rclaçao ao commissario; porém que 
um referencia ao tratado, com permissão 
de seu illastrc collcga, se lirmava cm sua 
crença de considernl-as como documentos 
privados que nunca podcr.lo destruir a< 
estipulações do proprio tratado: e que 
acccilava o proposta de levar n quosUo 
•d resolução de seus respectivos governos. 

Is o Sr. commissario hrazileiro convi¬ 
dou a seu collega para continuar com a 
ilemarcaçSn pela serra de Amambaliv cm 
quanlu se espera a decisão dos gover¬ 
nos, voltando-se dcpoissómeiilcpara col- 
locar-sc o mareo dn origem principal do 
Apa. 

BoSr. commissario paraguayo respon¬ 
deu : Que ucceilava o convite. 

Fiaalmcnlc o Sr. commissario brasi¬ 
leiro dice : Que, lendo seu secretario, 
poroccasia» de registrar a acla da ultima 
conferencia, notado que osSrs. ajudantes 
da commissao paraguaya, ulliinamenlc 
nomeados, tinham assignado: J. Antonio 
Espínola oi. Antonio (arreras, quando 
no corpo da mesma actn se escreveu só- 
mente os dous ultimes nomes desses 


conlrilmye con mnyor canlidad de aguas: 
Que lambicn no lenia como documentos 
privados ias iiislruccioncs, visto que cilas 
hicron expedidas por sus respectivos go- 
biernos, siendn despiics presentadas y 
acoplas en una conferencia solemnc, y 
que csas insiniccioncs no contrarian cl 
tratado y si cxplican cl inerlin do llevarlo 
n efcclo. En seguida ol Sr. coinisirio bra- 
silero prapuso que se llcvasr la cucslion 
d los respectivos goliieruos. 

Kl Sr. cnmisario paraguayo replico di- 
cicndo: Que entendia que las instruccion 
m» expedidas pur los respeclivos gobier- 
iios son dociiincnlos públicos c solcmncs 
con rclacinn al coniisario: pero que con 
referencia at traindo, con cl perniiso de 
su ilustre colega, se alirmaba en su creen- 
cia de considerarias como duciimcntos 
privados que nunca podráii destruir las 
Rslipulacioncs dei propio tratado: Y quu 
aceptaba la propuesta de llevnr la cues- 
tion á la resolticion de sus respectivos 
gobiernos. 

Y ei Sr. coniisario lirasilero inviló úsu 
colega á continuar con la dcmarcacioii 
par la sicrra do Anianiliay en cuunln se 
espora In decision de los guhienios. vol- 
viendose despues solaiiienle paru colocar 
i-l mojon dei origon principal dei Apa. 

Y cl Sr. coniisario paraguayo respon- 
ilió: Que aceptaba la invitacioii. 

Finalmenlc et Sr. coniisario brasilero 
dice: Que habiendo su secretario, en 
ocasion de registrar la acta de la últi¬ 
ma conferencia, notado que los Srs. aju¬ 
dantes de lacomision paraguaya, ultima, 
mente iioinbrados, habian firmado: J. 
Antonio Espínola y J. Antonio Carreras- 
cuando en cl cucrpo de la mismu acla se 
cKribiúsolamentclosdosiiIlimosnombrcs 



senhores, qoo foram os mencionado» nn» 
communicnçfles odiciacs, jicdia que aqui 
se consignasse uma rcelificaçílo desse 

E o Sr. commissnrio paraguaio prom- 
ptanicnle mandou chamar o Sr. F.spinoln 
c fez que esses senhores declarassem 
qgacseram as lirmasde que usavam em 
seus aclos oflicines, dizendo os mesmo* 
Srs. ser José Anlonio Espínola c José An- 
lonio Carretas. 

E ntlo havendo mais de que tralar-sc, 
foi encerrada esla conferencia, lavran¬ 
do-se a presente neta cm duplicata, que 
foi assignada pelos Sr», commissnrio» de¬ 
pois de approvada. 

Ku iso Exeas Gustavo Galvãu, eom- 

Joaqltm Xavier de Oliveira Fimextei., 
secretario. 

Douixcos A. Ortiz, commissario. 

Jost Antomo Carreras, secretario in- 


ilc esos sonoros, qne fucron los men¬ 
cionados cn las comunicncinnos oficialcs, 
pedia que aqui se coiisiguase una rcctifi- 
cariou de esc punlo. 

V cl Sr. cnmisario pnragnnyo |ironla- 
rncnle mandú II.miar cl Sr. Espinola d 
liizo que esos seíiores dcclarasen cuales 
cran las lirinas qne iisnban cn sus actos 
oficialcs, dicicndo los mismos seíiores, 
ser: José Anlonio Espiunia, y José An¬ 
lonio Carreras. 

Y no iiabicntlo mas nada de que trn- 
tarse fué cerrada esta conferencia, lii- 
brandosc la presente nela en duplicata, 
qne fué firmada por los Srs. comisarios, 
despues de aprobadn. 

Donixco A. Ortiz, comisarin. 

José Axtomo Carreras. secretario in- 

Rufixo E.xéas Gustavo Galvão. comi 

Joaquim Xavier nr. Oliveira Pimextei., 
secretario. 


N. 104. 


Coiuiuimao <l« limite* cnlre a Im¬ 
pério da Drnzll c n Dlepulillcn <lo 

Ada da 6‘ confeitaria. 

Aos ciuco dias do mez de Março do 
anno do nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Clirislo de mil oitocentos setenta 
e Ires, sendo Imperador do Urazil Sua 
Magcsladc o Senhor D. Pedro II, e vice- 
presidente do Pnraguny em esercicio do 
poder cxeciitivoS. Ei oSr. D. Salvador 


Contatou dei imites cnlre t« Reprt- 
blien dei Paragaay y et Império 
dei llrosil. 

Ada da la 6‘ con/croiria. 

Á los cinco dias dol mos d c Manto dei 
ano dei naciinicnto do No estro Scíior 
Jcsncrislo de mil ochocienlus selcnln 
y tres, siendo vice-presidente dei l’ara- 
gnay cn ejcrcicio ilcl poder cjcculivo Su 
Excelência el Sr. U. Salvador Jovellaiios 
y lÀmpcrailor dei Brasil Sn Magcslad 



Jovellanos, rcnniu-se nc»lc nenmpa- 
mcnto á margem esquerda dn Estreita, 
junto á nmntanlia de Tacurt'i-|iila, n 
commissílo minta dotnarcadora dos limi¬ 
tes dos dois paixes, composta por parte 
do Brnz.il do commissario o Sr. coronel 
de engenheiros liaclinrcl Bolino F.néas 
Gustavo Galíilo. 2‘ commissario major 
bacharel Francisco Xavier Copes ilo 
Araújo c ajudantes capilScs bacharel 
Joaquim Xavier de Oliveira Pimcnlcl c 
bacharel Guilherme Carlos l.assanec, 
sendo secretario o mesmo capil3o Pi- 
mcntcl: c, por parte do Paragnay, o 
commissario o Sr. capilio de fragata 
D. Domingos Anlonio Ortiz, ajudante 
D. José Anlonio F-spinola e secretario 
D. José Dolores Espinosn. 

O Sr. commissario brazileiro abriu a 
conferencia, dizendo que se achara 
prompto para, cm correspondência ao 
convite que llic dirigiu sou collega, 
acompanhal-o na confrontação das plan¬ 
tas do Apa levantadas pela commissao 
mista desde a sua foz no rio Paragnay 
até a continência dos dois rios acima d» 
Passo da Bclla Vista, e resolver-se sobre 
a troca das mesmas. 

Em seguida foram apresentadas as 
ditas plantas c depois de examinadas 
foram assignadaspelos mesmos Srs.com- 
missarios c por lodos os membros pre¬ 
sentes da commissSo mixta. declarando 
aquellcs senhores que eslava comptcln- 
mente cflcctnada a dcmarcaçílo dos li¬ 
mites dos dois paizes desde a barra do 
Apa até u dita conlluntiein acima daqucllo 

0$ Srs. commissarios concordaram cm 
que se consignasse nesta acta que as illms 
Santa Clara, Santa Izabcl, Ingá, das 


nte 

cl Sr. D. Pedro II, se rcnnié cn 
este canipamcnto sobre la mérgen iz- 
quierda dei F-slrcIla, cerca de la mon- 
lana de Tacurú-pila, la eomision mista 
demarcadora de los limites de los dos 
países, compucsla por parte dei Para- 
guay dei comisariocl Sr. capilnn de fra¬ 
gata D. Domingo Anlonio Ortiz, ayu- 
dante D. José Anlonio Kspinola y se¬ 
cretario D. José Dolores Espinosa; y por 
parte dei Brasil dei coinisario el Sr. 
coronel de ingcnicros bachiller flufino 
Enéos Gustavo Galvito, segundo cumis- 
ario mayor bachiller Francisco Xavier 
Lopez de Araújo, y ayiidanlcs los ca- 
pilanes bachiller Joaquim Xavier de Oli¬ 
veira Pimcnlcl y bachiller Guillermo 
Carlos Lassancc, siendo secretario el ntis- 
mo capitan Pimeotel. 

El Sr. comisario brasilero abrió la 
conrcrcncia dicicndoqiie se ha I laba pron¬ 
to para. cn correspondência á la invi- 
lacion que le dirigió su colega, acom- 
paiiarlo cn la confrontacion de las dos 
plantas det Apa levantadas por la co- 
mision mista desde su boca cn cl rio 
Paraguay hasta la conllucncia de los dos 
rios arriba dei Paso de Hell.vVista y 
resolvcrsc sobre el cange de las mis- 

En seguida fucron prcsenladas las di- 
clias plantas y despues de examinadas 
fucron firmadas por los misnios Srs. co- 
misarios y por Iodos los tniembros pre¬ 
sentes de la eomision mista, declarando 
aqucllos Srs. que csiuba complclainenlc 
cfecluada la demarcacion de los limites 
de los dos países, desde la barra dei 
Apa basta la diclia coufluencia arriba 
de aqucl paso. 

I.os Srs. comisarios concordaron en 
que se consignase cn esta acta que las 
islas Santa Clara, Santa Isabel, Ingá, de 
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Qnniro-Bocns o Santa Marinnn perten¬ 
cem no Brazil, e as de llclcm, Simcc e 
A pui ao Paragnay, por sc adiarem assim 
separadas pelo canal principal do rio, 
represeulndo pela linha encarnada con¬ 
tinua cm ambas as plantas. 

0 Sr. coumiissurio lirnzilrim pmpdz 
que de novo se consignasse nesta actn 
qne o primeiro marco levantado na liarrn 
do Apa, junto ao porto de Santa Mnria. 
significa que o lerrilorio da margem di¬ 
reita é do ciclusivo dominin do Brazil, 
sendo a linha de limites a que segue o 
canal principal do rio; c que, lendo de¬ 
clarado o Sr. commissario paraguayo 
que achava desnecessário lovaolar-se 
outro marco na margem opposln, foi esta 
resolução approvada por seu governo. 

E o Sr. commissario paragaayo dice: 
Que emquanlo no primeiro ponto o uccci- 
lava em sujeição e de conformidade ao 
estipulado no nrt. I .* do tratado dc li¬ 
mites celebrado cm Assumpção a 0 de 
Janeiro do 1872: c que emquanlo ao 
segando ollirmava aqueíln resolução que 
verdadeiramenle foi approvada por seu 
governo. 

Depois convieram os St*, comutissn- 
rios em que sc lizcssc constar desta acta 
as posiçOcs gcograpliicus e declinações 
de agulha determinadas aslronninica- 
menlc por esta commissito, sendo a lon¬ 
gitude da conllucncin do Pedro de tal 
correcta por cálculos posteriores. 

Os pontos determinados foram: Porto 
dc Santa Alaria: latitude—2*—4'—Pi". 
2 S.; longitude— IV—48 — H”, 220.' 
declinação—8"— I2 M. U.; Porto da lis- 
Irelia: lai.—22"—0' — Ü8'% 2 S.; longi¬ 
tude—I4‘—31'—83", 2ii ft.; declinação 
— 7*—ii8’ N. lí. : forte dc S. ( àrlos : lai. 
_í2*_|3_ir, OS.; longitude—14* 


las Cnatro-bocns y Santa Marinnn per¬ 
tenceu u nl Brasil, y las dc Itclon, Sáuco 
y Apuá al Paragnay por hallarsc asl 
separadas por cl anui principal dei rio, 
representado por la lilica encarnada con- 
I limada eu ambas plantas. 

Kl Sr. comisnriobrasilcrn propuso que 
de nuovu sc consignasu ca esta acta que 
cl primer niojon levantado cu In barra 
dei Apa cerca dcl pucslo dc Santa Alaria, 
significa qae cl lerrilorio dc la inárgeu 
dnrcclm és dcl csclniiro domiiiiodcl Bra¬ 
sil, siendo la linea dc limites la que 
sigue i;l canal principal dei rio: y que 
babicitdu declarado cl Sr. comisurio pu- 
ragaayo que hallaba iiinecesnrio levantar 
otro iiiojon suhrc la margen opuesla. fné 
esta rcsolncion aprobada por su go- 
liienin. V cl Sr. comisarin pnraguuyu 
dijo; que cu ciianlo ul primer punlo In 
uccplaba con siijccion y arreglo á lo esti¬ 
pulado ca cl artículo prinieroilel tratado 
de limites celebrado un la Asiinciou cl 
0 de Encro de 1872 ; j que en cuanlu 
al segundo se nfirrnaba cn aquclla solti- 
ciou que verdadcramcnlc fue aprobada 
por su gobierno. 

Adonias, convinicnm los Srs. comisn- 
rios cn que se hieitsc constar cn esta 
acta ius posiciones geográficas v decli- 
naciones dc lu ugüja determinadas astro- 
ndmicamenle por la comision, siendo 
la longilnd dc la conllucncia dcl Pedra 
dc Cal corrcgida por cálculos posle- 

l.os puntos determinados fuernn: Pucr- 
lo dcSanta Maria : lai. —22*——ir;". 
2S.; long. — 14‘—18’ — dl", 22 
dccl.—ff — 12' Pt. E.: Piicrto de la Fs- 
Indln: lat. — 22*—0'— 58", 2 S.; lon- 
git—14*—Hl'—53",2B 0; dccl—7-— 
50' N. E. Fiierle S. Carlos:lat. — 22*— 
I3‘—r, 0 S ; longit. — 14* — 5' — 
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—8'—02",83 0.;ilccl.—7*—37’N. li.; 
Porto dn observação: latiludc—22’—13’ 
—5", 0 8.; longitndc—13*—87'—41", 
01 O.; dccl—7*—23' N. R.; Porto do 
Qnem-Vivc: latiludc—22"—14’—30", 0 
S.; longitude—13'—43'—80”, 25 0.; 
decl.—7"—18’ X.E. Confluência do Pedra 
de Cal: lal.-22*-U-28’\ 0 8.; long. 
—13*—**’—83". 07 0. ; dccl.-7-—12' 
X. lí.: Passo da llclla Vista: lat.—2r— 
6’—12", 0 S.; long.—13'—11'—56", 
28 0; docl.—#•—SS' X. lí.: conllueticin 
dosdous rios acima deste Passo: tal.—22* 
— 4 —40", 3 S.; long.—13*—10’—39”, 
ISO.; decl.—6*—51'N.E. 0 meridiano 
de referencia é o que passa pelo obser¬ 
vatório do Rio de Janeiro. 


E nada mais havendo a tratar-se foi 
encerrada esta conferencia, lavrando-sc 
a presente aela cm duplicata, que depois 
de lida c approrada foi assiguada por to¬ 
dos os membros presentes da commissío 

Kcmmo listas tiusi vvo tVu.vão, com- 

Fsaacisc» Xavieu Lorts nt Aiiauju, 
2* commissario. 

Ciiíiuitnsn: Caulos I.assance, ajudante. 

Joaquiu Xaviku nr.OuvKtnA Pmrtrti., 
secretario. 

IHiuim.os A. Ostii. commissario. 

Jost Amomo liseisoLA, ajudante. 

José D. EsnsoSA, secretario. 


82", 83 0.; decl. -7--3TN. E. Puor- 
to de la obsorvacion : Inl. — 22* — 13'— 
r,0S. ; longit. — 13* —87’ —41", 
01 O.J decl.—7*—23’ N. E. Pucrlo 
de Qnicn Vive:lat.— 22'— 14’—30", 
O S.; longit - 13* - 43 —80", 28 
0.; dccl. — 7' — 16’ N. E. Confluência 
dei Pedra do Cal: lat.—22'—14’ — 
28”, 0 S. ; longit. - 13' —20’ - 53". 
07 0.;decl.—7' —12’ N. E. Paso de 
tíclIn-Yisla: lat. — 22*— 6’ —12", 0 
S.; longit. — 13'— II’ — 36", 25 0.; 
dccl. — 6*—82’X E. Confluência de 
los dos rios arriba de este paso:lal.— 
22* — 4’ — 40", 3 S ; longit. - 13* - 
10’-39", 13 0.: decl. -6'- 81’ 
X. E. 

El meridiano de referencia és el que 
pasa por el observatorio de Rio de Ja- 

Y nada mas habiendo de que tratarse 
fué cerrada esta conferencia, labrjndosc 
la presente acla cn duplicata, que des- 
puesde leida y aprobada, fuc firmada 
por lodo» los miembros presentes de la 
comision mista. 

Domimío A. Ortii, comisario. 

José Amomo Esnson, ayudante. 

José D. .Eshxosa, secretario. 

RcriKo Enéas GusrAvoGALvXo, comi- 

Framisco Xavieu Lora nr. Asado, 2 ‘ 

i í UUÉH.1 IO Carlos Lassaxcé, ayudante. 

JoAuuiji Xavu» ue Oliveua PiuE.vrtL. 
secretario. 
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« • I»«r«suuy 

Aela da 1‘ewt/hrarrü). 

Aos quatorze dias do uicz <lc Agosto 
do anuo ilo nascimento de Nosso Sculior 
Jesus Christo do mil oitocentos c setenta 
c Ires, sendo Imperador do Urazil Soa 
.Majestade o Senhor D. Pedro II, c vicc- 
presidente do Paraguay cm exercício 
do poder executivo Sua F.xccllcncia o 
Sr. D. Salvador Jovcllanos, se reuniu 
em conferencia neste acampamento no 
alto da cordilheira de Amambahy entre 
as cabeceiras dos rios Ipaiic o Amam- 
baliy a commissno mixlu demarcadora 
dos limites dos dois paizes, composta 
por parle do llraril do commissario o 
Sr. coronel de engenheiros bacharel 
Rufino Encas Gustavo Gnlvio, 2" com- 
missario major hacharel Francisco Xavier 
Lopes dc Aranjo. c ajudantes 0$ capitacs 
bacharel Joaquim Xavier dc Oliveira 
Pimenlcl c bacharel Guiliicrme Carlos 
Lassanec, sendo secretario 0 mesmo ca- 
pitSo Pimenlcl, c por parte do Para¬ 
guay do commissario oSr. canimo dc 
fragata D. Domingos Anlonio Oliiz, aju¬ 
dante D. José Anlonio Kspinola e secre¬ 
tario D. José Dolorcs Espinosa. 

O Sr. commissario hrazileiro, diri¬ 
gindo-se n sen collcga, ilicc: que, ha¬ 
vendo cllc sc dignado acccilar o convilo 
que hoje lhe fez para esta conferencia, 
passava a apresentar n planta das cabe¬ 
ceiras do rio Apa c os desenhos dos pcrlis 
Iransvcrsacs dos dois braços cm que se 
divide 0 mesmo Apa acima do ilclla Vista, 
executados pela couiinissa» mixla para 


ItomUiou .lo liiutlos entro cl Pn.-.i 
gnny J cl llrnsil 

Aelii de la 7* eaa/ereacta. 

A los calorce dias dei mes de Agosto 
ilcl níio dcl oueimiciito dc Nuestro Selior 
Jcsucrislo ilc mil ochocicntos setenta y 
Ires, sendo vicc-prcsidenlc dcl Paraguay 
cn cjercicio dcl poder ejecolivo Su Exce¬ 
lência cl Sr. D. Salvador Jovellanos, y 
Empurndor dcl Urasil Sn Magcslad cl 
Scõor Don Pedro II, sc rcunié cn con¬ 
ferencio cn este campnmcolo cn Io alio 
dc la cordillcra dc Ainainhahy entre las 
cabcccras dc los rios Ipané c Amumbahy 
la comision mista demarcadora de los li¬ 
mites dc lus dos paiscs, coinpucsla por 
parle dei Paruguy dcl comisario cl Sr. 
espilan de fragata Don Domingo Anlonio 
Orliz. ayudantc Don José Anlonio Espí¬ 
nola y secretario Don José Dolorcs Fs- 
pinosa. y por parte dcl Urasil el comi¬ 
sario e! Sr. coronel dc ingcnicros bacliil- 
ler Don llnlino Enéns Gustavo Galrilo, 
2* comisario major hachillcr Don Fran¬ 
cisco Xavier Lopes de Aranjo, y ayudan- 
Ics los capitancs hachillcr Dou Joaquim 
Xavier dc Oliveira Pimenlel y hachillcr 
Don Coillcrmo Carlos Lassanec, sicmlo 
secretario cl mismo capilan Pimenlcl. 

Ei Sr. comisario brasilero, dirijiéndo- 
so ii su colega, dijo: Que hahiéndosu 
dignado accplar la invilacion que lioy lc 
liizo para esta conferencia, pasnha i pre- 
t «liar la planta dc las cabcccras dcl rio 
Apa y los diseiios de los perliles Irans- 
vcr.-ales dc los dos brazos cn que sc di- 
>i‘l.- .1 misiun Apa arriba dc Ilclla Vis¬ 
ta. ejaculados por ia comision mista |«tra 
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screai confrontados c:mi o» originai» pa- 
raguayos uliin de serem imsigiunlo». 

Km scg ilida furam examinados esses 
trabalhos por loiln a tniniuwsâo mi\ln. 

I'. o Sr. eoiinuissa-io paraguaio 
«licc: ipic ili: acrílnlo chui as instrncçrtrs 
ipie recebera do sen governo, desejava 
que, antes do assignar uqnciles íliitai- 
mentos. si' cuiilliss! npitihlo si.bro ns rios 
\ jiii i* K-arnlU vai referencia au ««!• 


ser confrontados coa los originalcs para- 
gnaxus nlin th: ser firmados. 

Ivn seguida fiicron examinados esos 
Irabajiis por Ioda la comision mista. 

V el Sr. cominaria pnragnayo dijo: 
Que cimscciicnlc cnn las irtstrucciones 
que rccibicra do s« "uliieruo, dcscabn 
ipic, anli!» de firmar aipicllo» documcn- 
Ins, se cmilicse opiiiiiin sobre los rios 
Apa y Kslrclla iiin nrrcglu al resultado 
tlc lo» Irnhajos praclicados por la comi- 


plclamenlu ilis:im:lo do Kslr.-lla. lundu 
suas ealwrnira* separadas da» ilatpirlle e 
seu vallo dividido do do ontro pur uma 


fortocolbua. oiinio se vê das plantes pre. 


0 Sr. laiminisiariii brazileiro dicc: 

esln ipuslilo nflecln an» rcsjieetivna go. 
vemos, lhe parecesse ipie uãn havia mais 
ipie discutir. |mré:n somente declarar »i 
'"os trabalho* ostani ou tilo cm devida 
forma, cnmludo respondia dizendo, ipie 
11.1o era possircl deixar de considerar o» 
dois braços como cabeceiras do Apa. 
pois que o baixo rio desse mono é for¬ 
mado |»da reunião daqucllcs: que sendo 
esses dois braços nolaveis e nascendo am¬ 
bos nesta cordilheira so levo doesludar 
ambos para reconhecer qual dcllcs é o 
mais imporlaiilepnra quea linha divisória 
seguisse pelo qu fosse reeonliceiilo por 
lai ; visto que o tratado de limites dir. 
que a linha de léslc para oeste deve 
partir da uriijrui /»'/«/»/ do Apa c 
seguir o seu curso ato a liaria. Que 
nada significa a sepnrarfm dos valles 
desses braços por uma furte collina, 
pois que isto c facto muito nnlurni. 


sino mista: v que la sova resumia obscr- 
vamlo que cl A|ia és nu rio complc- 
lamcntu dislinln dd Kslrclla, teniendo 
sus rabeeeras separadas dc las de aquel 
y sn vullc dividido dc) dei oiro por una 
fiierlc colina, como se vé dc las plantas 

Kl Sr. coinisariu brasilero dijo: Que 
coo cuanlii cnlcndiese que. estando esta 
cucstiun afecla a los respectivos gubiernos, 
lc parecia que no habia mas que discutir y 
snlamenle declarar si lus Irabajos csláo ó 
mm cu deliida forma, cnn lodo respondia 
dicicndo, que no éra pnsiblc dejar de consi¬ 
derar los dos brazns como eabeceras dei 
Vpa. piicsipie el hajorin dc esc iiambre és 
formado p..r la rciinion de aquellos; que 
sienilii esos ilns brazos n lables y nacicu- 
du aiutius co esln curdillcra se luvo de 
esiu.líar ambos para rcconoecr cual dc 
ellos és el mas impnrlaiite para que la 
liuca divisória siguiese por lo que fiicse 
rcrtiimcido |mr tal, vislu que oi tratado 
dc limites clice que la liuca dei este para 
lie-te ilebr partir ilri ori<jen priiirifvl dei 
Apa y seguir su cursa hasta la barra. 
Qcc nada significa la scparacion de los 
valles dc chis brazos por nnu fuerto co ■ 
lina, porque eso es bcclio muy natural. 


0 senhor cuimiiisMrto paraguoyo con- Kl Sr. comtsario paragnavo coolinun 
linuou dizendo : Que nilo julgava ultra- dicicndo: Qoc ao creia' alirapasar sus 
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|iassnr suas iiislrurrõcs pedindo |«ira 
cmiilir npiniiln rm uma segunda niuS" 

bcnida, iIi'|mii~ «Ir luvcl-m rvamiawln, 

não sitisfn*cl-:i>. ai-msi-cnlando : •|u>- 
nu sou rnnccilo ura louvável u Iralm- 
lltu iltí evplurar U arriiia llslrclla alim 
ili! estudar as proximidades eiilHiirnlfs 

a primeira cabeceira ili sir riu uu ourle 
ura a principal, um ração dc i|>K' era a 
unira conhecida por paragnaios c hra».i- 
loiros: sumiu pur demais i delirado m 
I ralailo tlr limilrs :i vista tli-iim mappa 
official iln Império apresentado pulo 
negociador l-mcdcim; nu >pml se dá 
como nascenle principal du \|is a ilitsi 
primeira vertente «orle. lair- mais: que 
o facto ilc liaicr-sc desce'■ I» pur rslados 
posteriores da uoiai issíio Iria u ivm 
« cabeceiras do arroio Ksbella não im¬ 
plica a ueccss .lade d: rccoulicixd-o 
como ama das nascentes do A|ia, em 
uUeiieíío i completa separação de suas 
cabvceims. 

á argumentação diccndn: Une, si 
csploroii-sc o Kslrclla Ibi pur ier sido 
adiado mais volnmiisn ipie o liraro 
norte, c porlaiilo ser u que us estudos 
indicaram r.mno ramo da nascrnle 

<jiic lido lliec licito peneirar nas in¬ 
tenções dos negociadores iki iratadu. 

lido, isto c, buscai a nascente principal 
do rio Apa pelos meios ipie n scivncia 
indica; que o Kslrclla ii.lo era calão 
conhecido pelos Imuilcims; que não 
se póde aftirmai que m negoeindon-s 
tiveram em vista a primeira vcrlcnic 


nua í* eonfeivueb sobre el olijelo ile sil 
fuiurlido,ile-puosile liaberluesauiiiiado ; 



eia luudablc l i diligencia de nsplorar el 
aimyn Kslrclla iifin de esliulinr las provi 
m iludes \ nlliioiilcsdrl rio A;'U, mas, que 
iiiiliiilableuieitlo la primer.i cabercra de 
este riu nl u-alo iva la princqial, cu rn- 
zmi ile i;Ur era ia única ivnorida por 
imrigiiavos \ bradem : siendo par ilc- 
ma- celebrado el Iralado de limites ã la 
lista de uu mapa oflie al dei Império 
procalmln |ier' rl negociador bmsilerii. 
eu e! enalse dá mm iiarieuie principal 
•lei Apa la ilirka iiríiiiera verlir.ilc nor- 
le. Mice mas : ync el beciio dc haberse 
iSrscubierl.i pur eludiu, pusteriiiresde la 
iMicisio! iodo d rui-o v caticccras dei 
anu; a Ksbella i.o inspires: ia nmvsidail 
ile rei:ousi*criu eiaiai uno de las nascieii- 
■cs ilid Apa. en alimcioii á la completa 
sc|iarn<:ioo dc sus cabeccras. 


arginonilai iim di-icmlo: l.lnc si cvploró- 
«el Kslrclla liié ;mr lialier sido bailado 

lauto <tl que Ins rsliiilios indienruii n.iuo 
elraiim dc kinacicnlc principal. 

(.toe no le és licito penetrar eu las mlvu- 
cioiios de los negociadores ilcl tratado, 
"“is s‘ ejernlnrlii en sn icslriclu senti¬ 
do: esto cs. buscar la iiat-sarie principal 
dcl rio Apa pur Ins iiicilios que la cieii- 
ria indica; que ei Kslrclla no era cit- 
lonces conucidu |wr los lirasilums; que 
no “r. piimlc afirmar ipie los ncguciado- 
iistnvicron en vista la primem verliente 




norte ilti A|m. |iorqiiu iis inslrnceftcs, uoric cicl Apa, (Iorque Ins instruc- 
i|iii' deram os dois governos para serem ciunrs i|iic tlieron los (los gobicrnos, 
seguidas nn demarcarão da fronteira. ocra ser seguidas eu In (Icmarcnciun de 
imindnm i|iirse explore n riu iVdr de la fnmlrra, niiindnn (|UC se explore» cl 
Cal, suspeito de semlnaço d» imsceiite rio Pedra de Cal, sospccliado dc ser cl 
principal do \pn s c uinda mais que si braxn ile In nacieMe principal dei Apn, 
livesse havido propnsiln de designar a y anu mas, que se huhiese habido propó- 
piimrira nastmle do norte do \pa para silu de designar In prímera nacicnlc norte 
ponto de parli(lailalinl(ndivis((ria-''‘ot>rlr dei Apa para puni» dc partida do la línea 
da Itepiddiea,seria issodrclrrndo nn trata- divisória dei nor!c dc la Itepãhlica, se¬ 
do ;m«ilirniuentc. visto pie roin faeili- ria csii declarado cn el tratado positi- 
ilade ridereriam essa vertente ao lugar tamenlc. visto ipie ron fncilidud refe- 
rniiieo-ido, delia niiiile lenipu. da ro- rerian essa vcrlienle al lugarconocido, 
limia lirn/.ileira de Honrados. Itice mais: do lia nmclio lienipn. de la rolonia bri- 
t.Ine |ielo exame da- plantas e pcrli- silcra de llnrailos. 
presentes o t-slrella ;dén! de mais volu Oire mas: Que por el cxámca de las 
omsu leni maior enrso. plantas y perfiles presentes cl lUtrcIla 

adcinas de mas toliimin oso lienc mayor 

1.1 Sr. eommissario puraguayii dire: Kl Sr. romisaria paraguavo clijo : Que 
t.Ine ainda na liypolhcso de nuiinr vo- mm eu la hipóthesis de maior vbliimcn 
limin o Kftrnlla não passaria do ser el l-slreHa no pasaria de ser solo un po- 
sóincnle me poderoso tributário, ipie dcroso tributário que aumenta ron su 
aitgmenla com sen cnrsn o caudal do concurso cl caudal dcl Apa. 

Apa. 

Que referindo-se ao mappa oflicial Qnc al referirse al mapa oficial dei 
lio Império apresentado pelo negociador Império presenladn por cl negociador 
brasileiro, ii.1i julgava nem pretendia hrasilcro no creia ui pretendia penetrar 
penetrar nas intenções deste, qnc sii o cn las inlenciimos de esle, que solo lo ‘ 
fnzia para demonstrara parte aercilano bacia pnra demonstrar a parte uccptada 
tratado de limites -cln plenipotenciário en el tratado de limites por cl plenipo- 
e governa paragnnvos. tomada em rim- (encinrio y el gobierno paraguayos, lo- 
siderarão e ralilirada pela corporação muda en considerncion y ratificada por 
legislativa da nação. F. que em relação la enrporacion legislativa dc la nacion. Y 
Veilrii dc Cal ellnse limibm a seguir ipie cmi relacioa al Pedra dc Cal cl sc li- 
ii ronimissão braziloira, prestamlo-sc á mito a seguir la roniision brasilera. pees- 
eoiifercnein por deferência á mesma, lamlose á la rnaferencia por defcrcncia 
sem fazer questão do dito ri», como não lí la misma. sin liacer cueslion dc ilicho 
o considerava essencial aos |iroposilos rio. como un lo considcraba esencial á 
■la rominisslo. puis que era Pedra de los propósitos de la comision, puesque 
Cal vnão Apa. era PedradcCnlv no Apa. 

Que se felicitava de ouvir a confissão Qne se. fclicilaba dc oir la confesion 




:isn 


dc q»ie ii Estrclla nl)n era nuilierido 
pelos lmixileims. cnni.i nina prova mais 
(Ir qnc o Iralnilo ile limites iiAo p «dia 

ainda: One nestes (raliiiüios smiciilc po¬ 
dia ler em vsla nsinslroi-iyôcsen ii alado, 
cuja leira expressa liusi-ava rmiiur r. .• 
que si o Estrclla fosse eimltrrido. o por- 
Innlo a vertenlo principal do Apa. n Ira- 
lado nau usaria das i spte-ái s «rfpn 
piinri/ml, porím designaria a posiç-So 
ilcísa vcrlenle: c qnc mesmo |nir níloscr 
conhecido foi qnc o* governos mandaram 
com o X sricnliliras no caso de íarc- 
rem esses exames. 

Fiual; cole. o Sr. commissarin |«ini- 
gilayo, nSu cslaiiilu de acriVdn com as 
denominações de /nitro iiurlir c hriipt ml 
dadas nos rios Apa c Estrclla na plaula 
da conimissAo, pediu qnc se consignasse 
na acln que a admissão das ditas de¬ 
nominações alto imporia u reconheci¬ 
mento de lai caraclcr para os iiicnciuiia- 

E nada mais havendo a Iralar-sc foram 
nssignndos por lodos os nieinhrns presen- 
lesda cimunissAu mixla as plantas e per- 
•fis, depois de liem examinados, e cm sc. 
giiiila encerrada csla cnnrcreocia, lavran¬ 
do-se a presente acla em iltqilicnla, qna 
sendo lida c approrada foi pela incs.ua 
rórina assignaila. 

licnw E\iUsliesTirnGti.v\o,cn»imissarso 
Faxxsscti Yiviks Iam» ai: \s\rj«. p 

comtiiissarin. 

Geiuienut Coivh Ijsswi*. njmlanle. 
Joaocui Navo:« nu Oi ivniii IWs ihi.. se¬ 
creta rio. 

Domsoos A. Orn*. comissário. 

José A tomo Kshmhji. iijndaiili'. 

José U. Ivsmnoza. secretario. 


ile qnc cl F«Irrlln no ern coiiocido por los 

liraidlcriis. . .ia prm-lia ntns de quii 

cl iralailo ile limites no |hhIíii hnsarse 
snlirc riimlms licscnuociilos. 

V cl Hr. ciuiiisario lirn/ileni ilijoaiin: 
IJuo cn estos Ira haja*siilanicnlc podia lc- 
nercii vista las inslniccioiies y cl train¬ 
do. niva letra csprrsa liusralia cmnplir, 
a qnc si cl Fjtirella fnrsc rnnociilo y 
IHirlaiilii la rcrlienl- 1 principal dei Apa 
cl tratado no usaria ile las csprcsioiies 
nrhjeu /irí-in/i 1/ ; prrn designaria la pn- 
sici-in de csa vcrlicnlc: y qnc misnmpor 

caso de liarer esns cxãmciu-s. 

Final nirctc. cl Sr. c.imisnrio pnnipunyo 
no estando dc aencnlo cim las ilciiomi- 
naciones dc hrnsa maic // briiyi vir ila- 
ilas á los rins A|ia y Estreita cn la plan¬ 
ta da la enmisíon. pmlió qnc sc consig- 
nasc cn la acln qnc In admision de ili¬ 
dias denomiiiacioncs no importa rl rc- 
coanciimcnlo dc tal caracter para los 

Y no liabicmlo mas nada il« que tra- 
tarse fiieron firmadas por todos los 
micinhros presentes de la comisinn mista 
las plantas y perfiles despoes dc liicn 
examinadas, ven seguida encerrada esta 
conferencia. Inlir.-udosc la presente acla 

l"‘ r diiplicaclo qnc si. lo leida y apro- 

liaila lou de la oiisinn forma firmada 
l).iuix!in A. Ouvia, cmnisarin. 

Jnst Arrama lÁsmm.v. iiyiidanle. 

•I’>sé I*. Esn.voi a. «crelari ■. 

I - nxsciscn .Varina lairrs na Ab.ai jo, 2* 

Ci n.u:n»oi:Aau« I jAssAser. avudanlc. 
JovmiAi \Avoat nr lli.irt:in.x Pimbítei., 

secretario. 
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«.'•mnth.ilxle tlinile» rnlre » llrnríl 

.lí/a «/« 8‘ coiifcixiKM. 

Ai» vinlc tlin-i ilii incz dc Ouliiliro dn 
anu» dn nasenucolo ili: Nosso Srniior 
Jcsits-Clirislo de mil oiluconlt* «ul ula 
i' Ires, sendo liii|ierador do linizi! Sua Mn- 
gcstadc » Sr. I). 1’edni II, e vieo-prcsi- 
ilvnle dn Paraguny o:n nsenicio iln |>oJrr 
executivo Sua Kxccllcnein a Sr. I). Sal- 
rndnr Jovcllanns, se rriiniii iteslu acam¬ 
pamento situado no alloiln S"rra de Ma¬ 
racajá entre os verlrnles dns rios llii- 

inarradnra dns limilcs dns dois paires, 
composta per parlo dn llrnzil dns Sos : 
cnnonissarin coronel de engenheiro.* ba- 
eliarel Rtilinn Knéas liusl.ivo lialvjn. 
i"cmnmi.«sario niiijnr baclmrol Francisco 
Xavier l.npcs de Araojo cajudante*ca¬ 
pitães liacharol Joaquim Xavier tio Oli¬ 
veira Piinentel o liarlinrel linilhqrinc 
I átrios I ai «saitce, sondo secrelarin o inesnm 
rapillln 1'iiiienlel. e por parle «In Para- 
gtiay dos Sn*, eommissann rapilAn <ic 
fragata U. Domingos Aniouio Orlia c sc- 
rrctario I). José llolures Kpinnsa. 

i» Sv. rnniniissario brnzilcim declarou 
que. lendo por fim esla conferencia rosnl- 
ver-sc solire n nulo do collocaçflo do 
marco que foi invaniado no alto drsln 
sorra colrc o cabeceiro priuripnl dn 
Igaloioy c a dc seu conlravcrtrtile o A- 
giinrahy, mandava lir esse ikiciimenlo. 

Km seguida lcu-sc o seguinte: 

* Auto de collocaçAo i|o marco dn 
limites ua nasciuilc principal do Isn- 


r.iuUloo tle limite» s-nlre cl ri.ro- 
gmty y cl llrosil. 

,lc/« i/c la 8* conferencia. 

A los veinlc dias dei mes de Ocltibrc 
delaiio dei naeiiiiicnlo de Nu estro Sciior 
•lesucristo dc mil uchocicnlos y setenta y 
Ires, siendu vicc-presirleutedcl 1'araguay 
eu ejcrricio dei poder ejccolivo Su F.J- 
celnacia el Sr. I). Salv.id. r Jovcllanos, y 
Kmperadnr dei llrasil Su Magestad el 
Sr. D. 1'cdro II, se rimiiú en cslC campn- 
incnio situado en lo alto dc la sierra d.: 
Maracujá entre las verlicnlc- dc los rios 
lliicoy e IlatinrA la comision mista demar- 
cadnr.1 de los limites dí los dos pnfees, 
c ii| i cs i por parte dei 1'araguny dclos 
Srs. couiisirio copilao do fragata 1). Do¬ 
mingo Aolunio Ortiz y secretario D. José 
Dnlores Kspinnsa. y por parle tlcl Brasil 
de los Srs. coutisario coronel dc ingeniems 
hacliillcr D.Bnlino Hoéas (ioslavo íialvão, 
J-comisnrio ruayor linclii ller D .■ F ranci*co 
Xavier l-opcs de Araojo y ayodanles ca- 
pilnnes hicliillcr I). Joaquim Xavier de 
Oliveira Piaienlcl y IracliillerTI. Guillcr- 
mo Carlos Lassaoce, sieodn secrclario el 
inisaio copilao Pimrnlel. 

Kl Sr. coutisario brasilero declaro que. 
leoiendo por fin esta conferencia resnl- 
verse sobre la acla dc la culocacion 
dcl niojtta qoc fué levantado en lo alio 
tlr esta sierra entre la cabccera princi¬ 
pal dei Igalcniv y dc la dc su ennlnivcr- 
licnlc el Agnaray, inandaba lécr aquel 

l-a seguida Icyóse la siguicnlc: 

« Acla dr la coloracion dcl ntojeii de 
limites eu la naciente principal dei Iga- 





* A>w doioseis dia» ilii mi ile Xrlem- 
\tn> do imito iln lin-r irilful !• ilr \its*a 
Scnlmr .le-us.Chri-ln de mil eito rrllles 
-'■Iniln e Iro. sciula imperador da Bmnl 
Sun Magcstmle o Sr IV lVdra II e 
v ire ■pivsi.leule iIm ! , ar»|;uav nn i \rn 
ilu |«»lrr rvivalim Sun IC'.eel|ouei] ■■ 
Sr. I*. SnhaJ-u- -h.ndlanos. estando r>-:- 
iiiilu m*le togar rii a!t» iln ri.nlillir ; r.i 
ilr Annnil-nltv : mulo {•i , íiii-I|m:i n dnrv- 
luinnrse ilr * Mararajii ► entre n‘ralo* 
Cl-ira prineipil da riu Igntrniy e n sua 
«“pretira mutevrrtrnle. a romiuissãa 

P»iws, amurada em virtude iln tratada 
«!•• nave de Janeira de mil oitocentas r 
setenta r dai». i: rninpaslu |ior |mrlr iln 
llrazil «lit» Sr».: rninmissnriu cumncl de 

lava liulrao, 2 " mnmiissurin linrbarrl 
Francisco Xavier Impes de Arauiocajn- 
lianlci capilSes Itarlinrcl Jnmpiini Xavier 
ilc Oliveira 1'imcntcl c liaclinrcl Gui- 
llieriuc Carlos Lnssance, sendo secre- 
Inrio o mesmo cnpilüo 1'imcntcl, e por 
parle il» Parnguny dos Sm.: eominis- 
snrin capil.la ale fragata IV Domingas 
Anlnnio Orlir. e sccrrlnrin I). José Ha- 
l?rr> r>|)inasn. foi inaugurado u marca 
ilr imites leranlnilo ncslc logar escultiiilu 
par acCevdo ilu cummissAo uiislu e i|a 
rnnfnrniidadn cam as insinicWk-s ilailas 
pelas ilais cavernas. ■ 



l:r:..;.- ui i . .Imnma4nm ilo los lí- 
rnât:"- •!■• I» das nane*. nvmliraila cn 
vi.l-in iM iRtailn de 0 ( lc Kueni ile mil 
nHinrteiitas y seteohv ilus. ycampnrstn 
|mr jiarlrdel Pura:uav ilelos Srs. ruiui- 
sarinrnpilan d>-fragain l>. Maga.Au- 
Imio Orlir. y secretario I). Jisá Doloros 
Ivçhuosu. ypar -arle. dei Mrasji de Srs. 
n-pmrl de ingenirros Ivjcliillcr U. Ilu- 
lilHi Kttrns i luslava lialvDu. ? cumisaria 
major hachillcr D. Franciscn Xavier 
í.jpes de Araújo y ayudnnlrs enpilanes 
haciiillcr IV Jo.vjaim Xavier de Oliveira 
1‘im-utrl y liaeliillcr I). lluiü.-rmo Carias 
(jwannre, •i.-nilo «melaria el misma ca- 
ail.T! Piuin-ilcl, fur inaugurado «| niajan 
de limites levniil-idn en es> ln»nr rsr.i- 


iladns por 


•• Kstn marca assignalania tcntlinar*n 
da linlm, que divide fielo mais alia a rar. 
dilheira ile Amiindialiv e a primário da 
que segue pelo mais alio da serra de. tia- 
rncajií.» 

* X» planln da ennlillicira eslam figa. 
railos as rlnlallies ilaqnrlla linlia » 


• K«!n Iiiajim eúalará el léruiina dc la 

dill «ra ile Aniamliay \ el prineipiu ile In 
que sijjiic por la mas alia de la sierra de 
Varaeajá. >• 

" Kn la |daala de In ennHIera eslán 
liguradtis las drlnlNt ile niiiirlln li 


* " marco é e.aiislniido do alvenaria a Kl ueiji 
de pedra, leni a forma ile uma pilaste dra: lieue I 


slruida de eal y pie- 
de mm pilaslra ctin 



. 15 » 


rum as scgiiiolcs dimensões: Alicerce — 
Í‘.2H 3-,30 I-.40; liaw— I-. 

B* X !“,:>« X O",711; l-Tistc— I»,(i8 x 
l-.lWx :)-,»(): Capitel — l-.JO x I-, 
211 >C 0-.30. Va face ilc Icslc Icm a 
iiiscripção — Impcrin 1I11 llraril 1X73— 
«iiaile neste: — lScpulilini <tt'l Parngiiaç, 
1873. —A sua pii c Sii gcngrapliirn é 
a seguinte: laliliiilc — 23' — i 8 

(ilt sal: longitude — 1 1 — jn*_:ar. 

13 imVIií iIii imperial .•bscrvalrarin do Hio 
lie Janeiru. A ilrcIinaç.Vu da agulha é ile 
«•—30‘—45" nordeste. > 

* As laces «In pilaslra cslav ihis m- 
Mios verdadeiros ile imrlc-sul é léste- 

* IK> livrar ile marcn n- avisla m> ni- 
1111* lenlailcirn ile 39- .V. 11. uma rabr- 
ceira ilv Aguar u -» I I 1 I 1 .11 
metro*, a qual. enrre para ■■ sul: a» 
nmiii lírN. (1. verdadeironna distancia 
ile 1,330 melros se aiisla nua verienle 
para o .'igiiaralnnie, ipie rnrro a ia 1- 
nésle: au rumo i|- N. I . verdadeiro 1; 
á ilisiancia <!c iüo melros eslá a cabe- 
ccira principal i!n igalcíio, a ipial rorro 
para nordeste; liiialmrnle, ao remo 05- 
S. li. veriluileirii e distancia >le 1,500 
melros eslá a vertente iln ribeirão ;l.i 
Toldaria ipic currc a lésle c vai juntar- 
se ao Igulrim. Aos rumos Mirto esoeste 
se rslcudcii! campos de pastagem. 

~ fs detalhes mais minuciosos eoiislauí 


« K para que eouste a Indo o leiiipo 
se lavrou o prcseole aulo cm duplicata, 
a.-signantlo loilo.- os iiieadiros preseiilcs 
da conmiissdo uiixla. * 

lluiso I mas iíistavo tiviini, com¬ 


ias sifjiiicnles dimensiones: eimienlu 

— 3.-3IJ - 3,MU* 1,-40 j lume — 1,-50 

*1,-51) 0-70; rusle—1,-08 *1,-08 

5.-30: capitel — I,"30xl,-10*0,*311. 
lin la faz dei esle liem: la inscripcion : 

— Impcrin do lli ar.il 1875 —, v eu la dei 
oesle II 'pública dcl 1‘araguay 1873.— 
Su posicion geográfica cs la siguicnlc; 
lalilml—33-—18—30”, 00 «ir; longiluil 
—13'—30'—30". 15 neste dcl imperial 
ide.:r>aliirio dcl llio de Janeiro, lai de- 
ciinacimi de la ngtijn és do fr—30'—13" 


•• Ihd lugar dcl mojmi te avisla al 
1 imbo i-rdailoio de 39- N. o. una oahc- 
•rra de Agiurnyguassti. distante 1.15o 
melros, la i -ial corre para cl sur; al 
ru dm |9- ,S. II. vcrdaileiii y cu la dis- 
laucia ila 1.350 melros sc avisla ima 
vcriieule |ura el Aguara v-my, que corro 
al noroeste: al ninilm H“ V li. rerda- 
iIito y á distancia de 730 melros eslá 
la rabeeera principal dei Igalemi. ia 
cnal corre para nordesle: linalmeiile, al 
nmilsi 03- S. li. rerdadero y á la dis¬ 
tancia ile 1,300 melros eslá la verliente 
ib*l armyn de la Toldería. que corre al 
i-slcy va á drsemlmcar eu el Igalemi. \ 
los niiubiis iiiirlu y sueste se eslienden 
campus de pasllirujc.» 

<• l.osiididies mas minuciosos conslan 
do la planta do la eonlillera.» 

« V para que cmisle en lodo liempo 
labrii la prescule aeln por duplicado, 


-coles de la cicnisiou misla. - 
Hiiucn.ii A. Ouib, eoiuisarío. 




Caninlnil* «lo limito* entro • 
Draxil e • l*arnguuy 

Acta da 9' conferencia. 

Aos «into e cinco dias do mez de No¬ 
vembro do anno do nascimento dc Nosso 
Senhor Jesus Chri-lo de mil oiloccnlos 
setenta c Ires, sendo Imperador do Brazil 
Sua Magcsladc o Senhor D. Pedro II, c 
vice-presidente do Paraguay em cicr- 
cicio do poder executivo S. Cz. o Sr. 
D. Salvador Jovcllanos, se reuniu neste 
acampamento, situado no alto da serra 
dc Maracajá e entre as vertentes dos 
rins Ibicuhy c Itnuanl, acommissao mista 
demarcadora dos limites dos duns paizes, 
composta por purle do Brazil dos Srs. 
cummissario coronel de engenheiros ba¬ 
charel Rufino Endas Gustavo Galvão, 2* 
commissario major bacharel Francisco 
Xavier Lopes de Araújo, c ajudantes ca- 
pilílcs bacharel Joaquim Xavier de Oli¬ 
veira Pimenlcl e bacharel Guilherme Car¬ 
los Lassauce, sendo secretario o mesmo 
capitlo Pimenlcl, e por parte do Para¬ 
guay dos Srs. commissario capilüo dc 
fragata D. Domingos Anlonio Orliz, c 
secretario D. Josd Dolores Espinosa, com 
o fim dc inaugurar-se o marco de li¬ 
mites levantado neste logar. 

Em presença de Ioda a commisslo foi 
descoberto o marco c examinado cm stia 
conslriicçao e inscripçSas por toda a 
comraissao, c em seguida se lavrou o 
seguinte: 

Auto de inauguração do marco de limilee 
nas cabeceiras do Ibicuhij. 

Aos vinte c cinco dias du mez dc No¬ 
vembro do anno nascimento dc Nosso 
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Constelou <le llmitoe onlroetPorn- 
guo y y cl Drooll. 

Acta de la 9 1 conferencia. 

Á los veinticinco dias dcl mes de No- 
viembre dcl aiin dei naciinicnto dc Nuet- 
tro Schor Jesucristo de mil ochocicntos se¬ 
tenta y Ires, siendo vice-presidente dei 
Paraguay cn cjcrcicio dcl poder ojecu- 
tivo Su Excelência cl Sr. Doo Salvador 
Jovcllanos, j Empcrador dcl Brasil Su 
Mageslad cl Sr. Don Pedro II, se reunió 
cn esle campamenlo, situado en lo alto 
de la sierra de Maracajá y entre las 
vcriiciiles do los rios Ibicuhy c Itara- 
nü, la comision mista demarcadora de 
los li nites de los das países, com,mes¬ 
ta por parte dei Paraguay dc los Srs.: 
comisario capitan de fragata Don Domin¬ 
go Anlonio Orliz y secretario Don Jos ; Do - 
lorcs Espinosa, y por parle dei Brasil de 
los Srs.: comisario coronel de ingenieros 
bachillerDon Rufino Enéas Gustavo Gal- 
vJo, 2‘ comisario major bachiller Don 
Francisco .Xavier Lopez dc Araújo, y ayu- 
danlcs capitanea bachiller Don Joaquim 
Xavier de Oliveira Pimenlcl y bachiller 
Don Guillcrmo Carlos 1-assancc, siendo 
secretario el mismo capitan Pimenlel, 
con el fin dc inaugurarse cl r.tojon de 
limites levantado cn este lugar. En pre¬ 
sencia de Ioda la comision fué dcsr.obicrto 
clmojonyesaminado cn su conslruccion 
c inscripcioncs por toda la comision, y 
en seguida se labró la seguiente: 

Acta de inauguradon dei mojon de li¬ 
mites en las cabeceras dei Ibicuhy. 

A los vcinle cinco dias dcl mes de No- 
viembre det afio dei nacimienlo de 



Senhor Joui fhrislo tio mil oitocentos Nuestro Setior Jesomsto tlc mil ochocien- 
(Clcnln c Ires. sou tl o In.pendor tio Ui azil l<» tclenli y Ires, liondu vicc-piesidrnle 
S. M. o Sr. 0.Pedro 11, c vice-presidente do dei Paraguay en rjcrcicio dei poder 
Paraguay cm exercício do poder executivo ejeenlivo Su lúcelcncin el Sr. Don 
S. Ex. o Sr. Dom Salvador Jovcllanos, Salvador Jovellanos, y Emperndor dcl 
calando reunida ncsle logar no alio da Brasil Su Magestad ei Sr. Don Pedro II, 
serra de Maracajá, c entro as vcrlcnlcs estando reunida en esle lugar cn lo alio 
dos rios Ibicubr c ItanarS, a conimis- <1® I* sierra de iUaracajii y cnlro las ver¬ 
são invila demareadora dos limites dos lienlcs de lo» rios Ibicuhy c llanarfl, la 
doispaizes, nomeadavirtude doira- comision mislademareadora de los limi¬ 
tado de nove de Janeiro de mil oitoccn- lesde los dos países, nombrada cn vir- 
los sclenla c dous, e composta por par- ,u( * Iralado de nucvc de Enero de mil 
te do Brazil: dos Srs. commissarios eo- Ochorienlos setenta y dos, y compucsla 
roncl de engenheiros bacharel RuGno P° r P* rl ® dcl Paraguay de losSrs. comi- 
linías Gustavo Gulvto, 2* commissario Siirios co l )ila " <1® fragata Don Domingo 
major bacharel Francisco Xavier Lopes • AntuBÍ0 Orlht, y secretario Don José 
de Araújo, c ajudantes capit.lo bacharel E»pw«a. y por parte dei Brasil 

Joaquim Xavier de Oliveira Pimeulel c '* c '° 5 Srs-: comisario coronel de ingcnic- 
bacharcl Gniihcrnic Carlos Lassancc, seu- ros Isacliiller Don ItuGno linéas Gustavo 
do secretario o mesmo capitao Puuenlel, G “* ,So ’ ®®'“is«rio major bachiller Doo 
c por parlo do Paraguay dos Srs. cunJ Fr,nclK0 Xavier Lopcz de Araújo, y aju- 
missario capitao de fragata Dom Domingos d ° nl " ® u P il,nes bachiller Joaquim Xa- 
Antonio Orliz e secretario Dom José Do- vicr ^ 0li,cirl í bachiller Don 

fores Uspinosa, foi inaugurado o marco Gu,llcrn, ° fartos Lassancc, siendo se¬ 
de limites levantado neste logar, esco- CrClan0 cl “ lsm0 “!»•«»" l’irocsil«l, fué 
Ibido por toda a coramissao mista. ‘"“««“rado cl mojon de limites levantado 
cn este lugar, cscojido por Ioda la comi- 


0 marco é construído de alvenaria de pe¬ 
dra; tem a fôrma de uma pilaslra com as 
mesmasdimensfles dos queja foram levan- 
todospela commissao, e que sao: aliccr. 
ce —2.-20 x 2,-20 x I ,-40; baze -1 ,-ãO 
x|,*30x0,"70; ruste—l,-08xl,"08x 
3,-20 ; capitel — l,"20x I,*20x0,"20. 
Mas faces de norte e léste tem a inscrip- 
sdo:—Império do Brazil 1873—, e nas 
de sul c oéslc—Republica dei Paraguay, 
1873. 

A posição gcogrophica é a seguinte: 
Latitude—23*—Sa—10," 10sul; lon¬ 
gitude — 12*— 13’—12," 00 oéslc do im¬ 
perial observalorio do Rio de Janeiro; a 


ston mista. 

UI mojon és construído de cal y piedra, 
Cicnc la Turma de una pilaslra con las 
mismas dimensiones de losqucyahjeron 
levantados por la comision, y que son: ci- 
mienlo — 2-,20 x 2-,20 x |-,40; base 

— 1*^0 x I-.50 x 0,70; fuste— l*,08 

— I-, 08 — 3",20; capitel — |-,20 
x l*,20 x 0*,20. Un las fazes de norto 
y ésle liene la inscripcion —Império do 
Brazil. 1873—y en las dcl sur y oeste 
República dei Paraguay 1873. 

IJ posicion geográfica cs la siguicnle: 
latitude —23*— 55’— 10", 10 sur; 
Inngilud — 12-, 13' 12" 00 oeste dcl Im¬ 
perial Observatório dei Rio de Janeiro; 
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declinação da agulho 6 presenlcmcnto 
-O"-10-23" nordòsic. 

As Taces da pilaslra eslam nos nimos 
verdadeiros de norte—sul c lésto— ésle. 

Este marco assignalará um ponto da 
Tronteira que, estando demarcado ale n 
cabeceira principal do Igalcmy, o fica 
sendo até este Ingar, de conformidade com 
a planta levantada e que depois de pas¬ 
sada a limpo será apresentada cm outra 
conferencia para ser assignnda c trocada. 

Está cullocado no alto da serra na bei¬ 
ra de um campo pequeno, rodeado com- 
pletamcntc de mato, ao qual se chega 
vindo pela antiga estrada que communi- 
cava a villa de Curugualy com a serrai 
passando pela abandonada povoaçilo de 
Igatemy. 

Do logar do marco se encontra no rumo 
verdadeiro de 19*— 30' N.O. e na dis¬ 
tancia de 350 metros uma vertente do 
rio Ibicuhy, conhecido pelos indios com 
o nome de Taquapiry. A cabeceira prin¬ 
cipal do Espadim está separada por um 
estreito mato de 1,200 metros de espes¬ 
sura no rumo verdadeiro de 9"—30' N. 
O., e na distancia de 2,630 melros. 

Uma pequena vertente do ItanarS se 
encontra no rumo verdadeiro de 71* S. 
O., e a 500metros de distancia, e outra 
mais forte no de 28* S. O. a 620 metros, 
ambos dentro do mato. A estrada de Ign- 
lemy passa a 300 moiros de distancia ao 
norte do marco. 

E para que conste a todo o tempo se 
lavrou este auto em duplicata, assignan- 
do ambos lodos os membros presentes da 
cornmissJo mista. 

Rorao Eseas Gustavo Galvío, com¬ 


ia doclinacion de la agnja és presente- 
mente — 6*— 16’ —29" nordeste. 

Las fazes dela pilaslra csldn a los rum- 
bos verdaderos de norte—sur y este — 

Este mojon scflalará un punto de la 
fronter», que estando demarcada hasta la 
cabcecra principal dei Igalemi, lo queda 
sicudo hasta este lugar, do conformidad 
con la planta levantada y que despuesde 
pnsadaenlimpioscrá presentada cn otru 
conferencia para ser firmada y canjcada. 

Está colocado cn lo alto de la sicrra en 
laorilla de un campo pequeno, rodeado 
complclamcnle de montc.al cual se llega 
viniendo por cl antigo camino que comu- 
nicaba la villa deCuruguali con la sierrn, 
pasando por la abandonada poblacion de 
Igalemi. 

Del lugar dei mojon se cnrucnlra nl 
rumlm verdadero de 19*—30' N. O. y á 
la distancia de 350 metros una vertienle 
delriolbicuy, conocida por los indios con 
clnombre deTacnapi-ri. 

La cabezcra principal dei Espadin está 
separada de un eslrccho monte de 1,200 
metros de ancho al rumbo verdadero de 
9* — 30' N. O. y á la distancia de 2,630 

Una pequena vertienle dei llarant «e 
cncuentra al rombo verdadero de 71* 
8. 0., y á 500 metros de distancia, y 
olrn mas fuerle en el de 28* S. 0. á 
620 melros, ambas dentro dei monte. 

El camino de Igalemi pasa a 300 me¬ 
lros de distancia al norte dei mojon. 

Y para que en lodo liempo conste se 
lahró esta acta por duplicado, firmando 
ambas todos los miembros presentes de 
la comision mista. 

DuMfiso A. Oaviz, comisario. 

Jmsk D. Esris >>A, secretario. 
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Francisco Xavier Lopes w Arano, 2* 
con missario. 

Guilherme Carlos Lassance, ajudante- 

Joaooim Xavier de Oliveira Puientd., 
sccrcUrio. 

Domingos A. Ortiz, commissario. 

José D. Espinosa, secretario. 

Depois de assignodo o auto acima (rans. 
crip o, nlo havendo mais nada a t ralar- 
se, fui encerrada a presente conferencia, 
lavrando-se a presente acla, que, depois 
de lida c approvada, fui assignada pelos 
Srs. commiásarios. 

Kunxo Estis Gustavo GalyjIo, com. 

Joaooim Xavier de Oliveira Pimextel, 
secretario. 

Domino os A. Ortiz, commissario. 

Jose D. Espinosa, secretario. 


Rupino Enéas Gustavo Gai.vão, co- 
miaario. 

Francisco Xavier Lopez de Aracjo, 
2* comisario. 

Guillermo Cablos Lassance, ayudonlc. 

Joaooim Xavirr re Oliveira Pimen- 
tel, secretario. 

Despoes de lirmada la acto arriba 
Iranscripla, no habiendo mas nada de 
que tralsrsc fuó encerrada la presente 
conferencia, lalirandose la presente arta, 
que, despoes de leida y aprobuda, fué 
firmada por los Srs. comisarios. 

Domingo A. Ortiz, comisario. 

José D. Espinosa, secretario. 

Rofino Enéas Gustavo Galtão, comi- 

Joaquiu Xavier de Oliveira Pimentei.. 
secretario. 


N. 108. 


Na cidade de Assumpção, aos sele dias do mez de Janeiro de mil oito 
centos e setenta c quatro, reuniram-se no ministério de relações exteriores 
S.S. Eis. os Senhores Conselheiro Antonio José Ouarle de Aranjo Gondiin, 
enviado extraordinário o ministra plenipotenciário de Sua Magestade o Impe¬ 
rador do Brazil, c Dom José do Rosário Miranda, ministro o secretario de 
Estado na repartição de relações exteriores, com o objeclo de resolver a 
questão surgida entre os commissarios do Império c da Republica dccrca da 
nascente principal do rio Apa, consignada no artigo 1* do tratado de limites 
celebrado aos 9 de Janeiro de 1872 coroo linha divisória entre os dois Estados, 
a partir do alto da serra de Amambahy. 

Ambos os senhores ministros, depois de haverem tomado cm consideração as 
ulteriores explorações praticadas nos cabeceiras do rulgarmcntc denominado ar. 
roio Eslrelb, concordaram em que delias rcsulla a Ioda a evidencia ser esle 
não só uma das nascentes, mas lambem a nascente principal do rio Apa, 



devendo, portanto, pastar pela mesma vcrlcnlc o linha divisória entro os dois 
Estados. Neste sentido S. Es. o sr. ministro das relações exteriores se compro- 
incite a expedir desde já as necessários ordens ao commissario pirogunjo. 

S. Es. o sr. ministro do Brazil manifestou que esta declaração do gorerno 
paraguoyo scrd recebida com especial agrado pelo de Sua MogesUde o Impe¬ 
rador, o qual nolla verá um novo penhor da lealdade com que a Republica 
cumpre o que se acha solemnemcnle pactuado com o Império. 

E depois de trocadas mutuas congratulações pela amigavel solução do unico 
ponto de divergência occorrido entre os prccitailos commis-arios durante lodo 
o curso de seus importantes trabalhos de demarcação, resolveram S. S. Exs. 
deixar esto felia resultado de suas conferencias consignado cm um prolocollo. 

Em testemunho do que mandaram lavrar em duplicata o presente que as- 
signaram e fizeram sellar. 

(L S.)— Astosio José Ocasts se Araújo Condiu. 

(L S.)—José DEL R. Miranda. 


N. 109. 


Sota da legação imperial ao governo paraguoyo. 

Legação do Brazil no Paraguay, Assumpção 12 de Março de 1874 

Senhor ministro_Sinto viva satisfação em communicar a V. Ex. que, havendo 

levado á alta presença do governo de Sua Majestade o Imperador, meu augusto 
Soberano, a integra do prolocollo que assigaei no dia 7 de Janeiro ultimo, com 
o seu illuslrado antecessor, relalivamcnle i principal nascente do rio Apa> 
dignou-se o mesmo governo de conceder plena approvaçáo ao referido accòrdo, 
e expediu ao seu commissario as competentes inslrucçõcs para que opportuna- 
mcnlc complete os signaes divisórios daquclla linha de fronteira entre cs dois 
Eslndos. 

Tenho a honra de repelir a V. Ex. as sinceras expressões de minha per¬ 
feita estima e distincla consideração. 

A. S. Ex. o Sr. D. Cândido Barrero. 

Aston» José Dcaite diAraújo Gottom. 



N. 110. 


Nol» do goeerno paraguaijo rf legttfâo imperial. 

Minislerio das relações exteriores. — Assumpção, 10 do Março de 1874. 

Sr. ministro. — Tenho a honra dc occusar o recebimento do nota de li do 
corrente, na qual V. Er. serve-se cominunicor a este ministério que, tendo levado no 
alto conhecimento do governo de S. M. o Imperador o texto do prolocollo ossignado 
a 7 dc Janeiro ultimo relativsmcntc n principal nascente do rio Apa, deu o mesmo 
governo sua plena approvação ao referido accòrdo. 

Este minislerio congratuta-sc com o Sr. ministro por esse acontecimento c apro¬ 
veita a occasião para reiterar ao Sr. ministro os protestos de sua mais alta consi- 
deraçio. 

AS. Ex. o Sr. Conselheiro Antonio José Duarte de Araújo Gondim. 

Cs Bauio. 
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TRATADOS DE EXTRADIÇÃO. 

Tratado ie eitraàiçao mi a Gran-Bretania. 


N. 111. 


DECRETO N. S383 DO I.' DE SETEMBRO DE <873. 


Achando-se incluído na raliBcação britannica, e nüo na brazilcira, o prolocollo 
anncio ao Ira lado de extradição concluído entre o Brazil c a Gran-Brelanha cm 
13 dc Novembro do annoproiimo passado c promulgado pelo decrclo N. 5264 de 19 
dc Abril do corrente anno: Hei por bem promulgar novamcnlc o dilo tratado e mandar 
que seja observado e cumprido tão inleiramcnte como nclle agora se contém, ficando 
sem eflcilo o referido decreto n. 5264. 

O visconde de Caravetlas, do meu conselho c do d'Estndo, senador do Império, 
ministro e secretario d'Eslndo dos negocios estrangeiros, assim o tenha entendido e 
faça ciecutar, expedindo os despachos necessários. 

Palaeio do Rio dc Janeiro em o primeiro dc Setembro de mil oito centos setenta c 
tres, quinquagésimo segundo da Independencia o do Império. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador. 

Visconde dc CaasnoAS. 

Tratado de extradição catre o Braill e a Crnn Brclanlia 

Nés, D. Pedro II, por graça do Deus e unanime acclnmaçio dos povos. Im¬ 
perador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil, etc. 

Fazemos saber a lodos os que a presente carta dc confirmação, approvaçáo e rati¬ 
ficação virem, que aos 13 dias do mez de Novembro dc 1872, concluiu-se c assi- 
gnou-se nesta corto do Rio de Janeiro, entre Nós c Sua Magestade a Rainha do Reino 
Unido da Uran-Brctanha e Irlanda, pelos rcspcclivoi plenipotenciários, munidos dos 
competentes plenos poderes, um tratado de extradição de criminosos do theor se¬ 
guinte: 




Sua Mageslade o Imperador do llrazil 
u Sm Mageslade o Rainha do Reino Unido 
da Grao-llrclanhn c Irlanda, julgando con¬ 
veniente, com o (ira de melhorar a admi¬ 
nistração da justiça c prevenir o crime 
dcnlro de teus respectivos territórios e 
jurisdicçõcs, que as pessoas aceusadas ou 
convictas dos crimes abaixo enumerados, 
refugiadas do alcance da justiça, sejam 
reciproca mente entregues mediante cer¬ 
tas circumslancias, resolveram nomear 
seus plenipotenciários para a celebração 
de um tratado coin esse objecto, a saber: 

Sua Mageslade o Imperador do Braxil, 
o marquez de S. Vicente, conselheiro 
de Estado, dignitário da ordem da Rosa, 
senador c grande do Império, c 

Sua Mageslade a Rainha do Reino 
Unido da Gran-Brctanha e Irlanda, o Sr. 
George Buekley Millieiv, cavaltciro da 
muito honrada ordem do Banho, seu 
enviado extraordinário o ministro pleni¬ 
potenciário junto de Sua Mageslade o 
Imperador do Brazil; 

Os quaes, dapois de terem communi- 
cado seus respectivos plenos poderes, 
achados em boa e devida fdrma, ajusta¬ 
ram e accordaram nos seguintes artigos: 

As altas partes contractanles se obri¬ 
gam a entregar reciprocamente os indi¬ 
víduos que, sendo accusados ou convictos 
de ter commcuido crime no lerrilorio 
de uma deltas, forem encontrados no 
lerrilorio da outra, mediante as circum- 
staucias e condições que sam estabeleci¬ 
das no presente tratado. 

Os crimes pelos quaes se deverá con¬ 
ceder a extradição são os seguintes: 


IIUMajesly lhe Emporor of Brazil and 
ller Majcsty lhe Qucon of thc United 
Kingdom of Groat Britnin and Ircland, 
having judgcd it cxpcdienl, urilh a vicw 
to lhe beller administrnlion of justice, 
nnd lo lho prevenlion of crime wilhin 
llieir respectivo territories and jurisdic- 
tionslhalpcrsonsaccuscd, or convicted, 
of the crimes hereinaflcr enumcralcd, ■ 
lieing fugi li vesfrora justice, should under 
ccrtain circumstanccs be rcciprocally 
delivured up, have rcsolvcd lo nume their 
plenipotcnciarics for the cclebrution of 
a Ireaty for Ihis purpose, lhat is lo say: 

His Majcsty the Kmpcror of Brazil, lhe 
marquis of S. Vinrcnt, a Counsellor of 
State, dignilary of lhe order of lhe Rose, 
senalor and graodee of thc Kmpire; 

And ller Majcsty lhe Quccn of lhe 
Uaitcd Kingdom of Great Brilain and 
Ircland, George Buekley Mathcw, cs- 
quire companion of lhe inost honou- 
rable order of lhe Balh, ber envoy ex- 
traordinary and minister plcnipolenliary 
lo His Majcsty lhe Empcror of Brazil, 

Who, having communicalcd to cach 
othcr their rcspcclivc full powcrs, fonnd 
in good nnd duc form, have agreed upon 
and concluded lhe following arliclcs: 

Thchigh conlracting parlies engago 
lo detiver up, rcciprocally, lhosu persons 
who, baing nceuscd or cotirieled of ha¬ 
ving commilled crime in lhe lerritory 
of lho onr party, shall bc found wilhin 
lhe lerritory of lhe olher, under lhe 
circumstances and condilions 'thal are 
laid down in thc pruscnl Ireaty. 

Anncu Jxa. 

The crimes for which lhe extradition 
sliall bc granlcd are thc following: 



!UX) 

1. * Homicídio, sujeito ú peno de morte 1*1. Murder, oralcmpl la murder. 

( murder ) c lentalira dcllc. 

2. " Homicídio (inamtawj/iter.) 2nd. .Mansluuglilcr. 

3. - Fabricação illegal, contrafação ou 3nl. Illcj5.1l fabricolioii, counlcrfciling 
falsificação de moeda: cmitlir ou intro- 0 r fasiftcalion, ultering or bringing inlo 
duiir na circulação moeda contrafeita ou circulalion counlcrfóil or falsified mo- 


falsificada. 

*•* O crime de falsidade ou imitação, 
contrafação ou falsificação de qualquer 
documento ou papel, comprehenden- 
do-sc os crimes, designados na lei cri¬ 
minal do Brazil, do imitação, contrafa¬ 
ção ou falsificação do papel-moeda, notas 
dos bancos, ou outros títulos públicos ou 
particulares, assim como 0 uso premedi¬ 
tado ou inlroducçff.) na circulação de 
quoesquer papeis imitados, contrafeitos 
ou falsificados. 

5/ Sublracção ou extravio de dinhei¬ 
ros ou valores públicos ou particulares 
com abuso da confiança, 

6. ' Artifícios ou pretextos falso* ou 
fraudulentos para aequisição de dinhei¬ 
ros ou valores de outrem. 

7. " Crimes de bancarota sujei los ao pro¬ 
cesso criminal, na forma das leis que lhes 
sam applicavcis. 

8. " .Malversação ou fraude commcttida 
por depositário, banqueiro, agente, cor¬ 
retor, curador, directos-, membro ou em¬ 
pregado de alguma companhia, conside¬ 
rada crime por lei cm vigor. 

9. ' Dcfloração ou violação (rape) por 
violência ou ameaças. 

10. * Rapto violento. 

11. * Sublracção de criança. 

12. " Arrombamento de casa comolim 
de roubar ou para commcttcr outro 

13. " Crimes resultantes do incêndio 
voluntário de uma casa ou de edificios 


ney. 

Alh.Foigcry, or imitation, countcrfei- 
ling nr falsificalion, of any document 
or paper (comprising thc crimes desig- 
nalcd in lhe criminal codc of Brasil as 
imitation, counlcrfciling or falsiGcation 
of paper moncy, notes of bank, or olher 
sccurilies public or privalc, as wcll as 
lhe intcnlional use or lhe bringing inlo 
circulalion of any papers imitated, coun- 
terfeiled or falsíGcd.) 

Sth. Thc purloining or cmliczzlcmenl, 
t f moncy or cficcls, public or private, 
by abuse of coulidcncc. 

6lh. Frauda or false or fraudulcnl pre- 
lenccs, (0 obtain raoncys or clfccts from 

7lh. Bankruptcics subject lo criminal 
proscculion, acrording to lhe laxrs ap- 
plicablc Ihcrcunto. 

Sth. Malvcrsation, orfraud, committed 
by a bailee, banker, agenl. fuctor, trus- 
tec, or dircclor, or incmber, or ofliccr 
of any company, made criminal by any 
law on forco. 

9th. ltapc, by force or thrcals. 

lOlh. Abduclion. 

11 th. Child-slealing. 

I2th. Housc-brcaking, willi inlenl to 
sleal, or lo coramit olher crimes. 

tSlls. Crimes rcsulting from lhe actof 
wilfully setliug tire lo a linusc. nr to 




conucvos com cila, cm |>rcjaizn do nu- 
Ircm. 

II.* Roubo. 

13.* Pirataria, segundo u dirnilo tias 
gentes. 

lfi.‘ Destruição tlt* navio no alio mar 
ou lacto do iikMIc-Io a |iii|iic ou Icnlalirn 
tlc lacs adi». 

17* Crimes resultante» de assalto it 
bordo do um navio no alto mar, com 

oITcnas physieas. 

18*. Crimes resultantes da rcvollapor 
duas ou mais pessoas de bonlo de um 
navio em alto mar contra a autoridade 
do capitão. 

19.* \ extradição terti lambem lugar 
por complicidudc cm algum dos crimes 
acima declarados, unia ver tpic tal com- 
plicidadc seja punivel pelas leis de nm- 
tos os Estados das altas parles contraclan- 


Ncnliuni súbdito bnuilciro seni entre¬ 
gue pelo governo ou autoridades do Bra- 
üil ao governo ou autoridades do Rei¬ 
no Unido, c similhantcinentc nenhum 
suWilo briUnnico será entregue polo go¬ 
verno ou autoridades do Reino Unido ao 
goveruo ou autoridades do Império. 


Entretanto, si o refugiado no territó¬ 
rio da outra alta parte conlraclanlc alii 
se liresse naturalisado depois da perpe- 
Iração do crime, tal naturalisação não 
servira do obstáculo a cilmdirio, segun¬ 
do tis estipulações deste tratado. 


buildings coimcelcil llierewilli, lo lhe 
prejudico or anollicr. 

I Mh. Robbcry witli violcncc. 

lülli. Piracyncconling lo lhe law of 
nations. 

lOIli. Sinliing or dcstroying a rcsscl 
on lhe higli soas, or lhe ntlcmpl lo por- 
pclralc sucli acls. 

ITtli. Crimes arising Irom assaull on 
board a ship on lhe lligh scas, witli 
intent to causo dealh, or grievous bodily 

I8lh. Crimes arising Irom lhe revolt of 
Iwo or more persons on board a ship 
on lhe higb scas, againsl lhe aulhority 
of lhe captaiu. 

I9lh. livlradilion will also luke place 
for participation in any of lhe above 
nnmed crimes, provided lhal sucb par- 
licipalion sliall lie punishable hy lhe 
lavvs of bolh lhe States of lhe high 
conlrocling poivers. 

Auticie 3rd. 

No Brazilian subjecl sliall bc delive- 
red up by lhe govcrumonl or outhori- 
lics of lhe Empirc lo lhe govcrninent or 
aulliorilics of thc United Kingdom ; 
and in likc manucr no Brilisli subjecl 
sliall bc dclivcrcd up by lhe govcrumenl 
or aulliorilics of lhe United kingdom lo 
lhe govcrnment or aulliorilics of lho 
Empirc. 

If, liowcvcr, lhe person who has la- 
kcu reluge in lhe Icrrilory of thc otlicr 
high conlracling parly shall have bc- 
conic natnralixed llicto aflcr lho perpe- 
Iralion of lhe crime, sucli naluralization 
sliall nol be an obstado to hiscilradi- 
lion according In lhe stipulalioris of lliis 
Irealy. 
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Aunuo 4." 

A extradição niio tcní logar si o indiví¬ 
duo reclamado jK livor sido processado 
c absolvido ou punido, ou si esliver sen¬ 
do processado polo mesmo crime pelo 
qual se pode a extradição. Si esliver sen¬ 
do processado por outro qualquer crime, 
a sua extradição scrii demorada ale a con¬ 
clusão da processo, c cumprimento da 
pena, quando lhe lenha sido imposta. 

A extradição não tera lambem logar, 
si depois da pcrpelraçno do crime ou da 
instauração do processo criminal ou da 
sentença condcmnatoria, tiver o refugia¬ 
do adquirido, por meio da prcscripção, 
segundo as leis do paia ao qual se fox o 
pedido, a isenção da accusaçSo ou da 

O reclamado não serti entregue por 
crimes de caracter político, c quando fdr 
entregue por outros fundamentos não po- 
derí ser punido por crimes polilicos ante¬ 
riores. Não será lambem entregue si 
elleevidcnlemeiilc provar que a requisi¬ 
ção é feita com o fim de proccssal-o ou 
punil-o por crime político. 


Aanso 7." 

O indivíduo entregue não poderá ser 
conservado preso ou subincllido a pro¬ 
cesso no Estado uo qual se fez a entrega 
por outro crime ou cm virtude do outros 
causas que não sejam aquctlas pelas 
quaes se consedcu a extradição. Esta 


Aunar. 4lh. 

The cxlradilion símil not Inko placo 
if lhe person clnimcd lias alrcady bccn 
tricd and acquillcd, or punished, or if 
he is under Irial, for* lhe sanie crimo 
for vliicli cxlradilion is asked. If he 
should be under lrir.1 forany ollicr crime, 
his cxlradilion shall be deferred unlil 
lhe conclusion vf thc Irial, and lhe 
fulfilmcnl of lhe punishmcnl, whcn such 
may ha ve bccn awarded. 

The cxlradilion shall also not lake 
place if, aflcr lhe perpetralion ofllie 
crime, or lhe inslilulioii of lho penal 
prosccution, or thc' conviclion lhereon, 
thc refugee shall liara acquircd exemp- 
lion from prosccution, or punishmcnl, 
byiapsc of lime, according to thclawsof 
lhe State appcalcd to. 

Aaneu Cth. 

Thc person claimcd shall not be de- 
livcred up for crimes of a political 
cliaraclcr, and whcn lie shall linve been 
delivered np on olbcr grounds he shall 
not be punished for anterior political 
crimes. Mc shall not, niorcovcr, be de¬ 
livered up if he can clcarly prove lhal 
lhe rcqnisilion is made vrilh thc objeet 
of trying biui, or of punishing him, for 
a political crime. 

Ahticie 7lh. 

A person surrendered cannol be kepl 
in prison, or brougbl lo Irial, in thc 
State lo whicli lhe surreuder is made, 
for uny olher crime, or on account 
ofany olher maltcrs, lhan lliose for 
u hicli lhe cxlradilion lias bccn granted. 
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estipulação não ò spplienvrl aos cri m rs 
coinmellidos depois ila extradição. 

Si o inilivi.liio, ruja extradição nm:> 
tias altas parle* conlmclnnlc* pcilir, for 
cgualnirnlc reclamado por otilro ou ou- 
Irosgovernns, rm consequência dccrimc* 
eonunrllidos nos mi respectivos terri¬ 
tórios, nbservar-se-liii o seguinte: 

Si fòr súbdito iln alta parle conlraclan- 
lc qno o reclamar, a entrega sera' feita 
a cila. Si não fòr, a outra alta parle con- 
Iraclantc lerá a faculdade de cnlregal-o ao 
governo reclamante que no caso dado 
lhe pareça qnc deve lera preferencio. 


A requisição para a cxlradiçàoscrá feita 
por intermédio dos respectivos agentes 
diplomáticos das altas parle* conlrac- 
lanles. 

Si cila referir-se a um individuo só¬ 
mente accusado, deverá ser acompanhada 
do mandado de prisão expedido pela 
autoridade competente do'Estado que a 
solicitar, e de provas, que segundo as 
leis do logar onde n accusado fòr encon¬ 
trado, justificassem a captura quando o 
crime fosse alii commcltido. 

Si a extradição referir-sc a um indivi- 
duo já sentenciado, o pedido deverá ser 
acompanhado do traslado da sentença 
rondemnalorin expedida contra ellc pelo 
tribunal competente do Estado que fiicr 
a requisição. 

A reclamação não podo porém ser 
fundadn cm sentença proferida m 


Thisitnlemeiit Isnol applieablc lo erime* 
commillcd afler thc cxlradilion. 

Aanei.r 8th. 

If lho person wliose cxlradilion is dc- 
manded by oitc of Ibc liigti conlracting 
parties sliall hc also claimcd hy onc or 
more ollicr govcrnmenls, on aeconnl ol 
crimes commillcd in Ibcir respcclivc 
territories, lhe following rule sliall bc 
obserred: 

If lie sliall bc a subjccl of thc liigli 
conlracting party who etaims him, (hc 
surrendor sliall bc made lo il. I f lie bc nol 
so, lhe olher high conlracliug parly 
sliall have lhe powcr of deli vering liim 
up (o thcreclaiming gorcmmenl whicli 
in lhe case in question may appear lo 
lhe former best cntilled lo lho prcfe- 
rence. 

Aiiticu: Olli. 

The requisilion for cxlradilion sliall bc 
made thrcugh lhe respcclivc diplomalic 
agents of lhe high conlracting poivers. 

When il relates lo a person accuscd 
only, it must bc acconqianied hy ihe 
warranl of arresl, issuetl by lhe coinpc- 
lenl aulhorily of thc State applying for 
il, and by such evidenee as according 
lo lhe laws of lhe place vvlicrc thc accus- 
ed is found, would juslify lhe arrest if 
lhe crime was llicrc commillcd. 

If thc cxlradilion refers lo a person 
already conviclcd, thc applienlion must 
bc accompanicd hyacopy ofllie senten- 
cc of condcmnalion, passed againsl him, 
gircn by a coni|iclciil tribunal of lhe 
State making lhe requisilion. 

The requisilion cannol, houcvcr. bc 
fouudcd oa n scnlcncc passed in 
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ronli/wariam, iilo d, quando o réo nkn fór 
pcssoalmcnle cilada para dcfcuder-sc. 

Ahtimi 10.* 

Si u requisição cslivcr ilc conformida¬ 
de com as anlciiorcs estipulações, a au¬ 
toridade competente do Estado o que cila 
se tiver dirigido proccdcrii d captura do 
refugiado. 0 preso será levado á pre¬ 
sença da autoridade conqietenlc, que 
lera de cxaniinal-o, e de dirigir as in¬ 
vestigações preliminares do caso como 
si a captura fosse cflcctuuda por crime 
commcllido no mesmo paia. 


Artigo U .‘ 

A extradição nunca leni logar antes da 
expiração de 15 dias contados da captu¬ 
ra, c depois desse prazo só se cITccIuara 
quando as pioras forem julgadas sufli- 
cientes segundo as leis do paiz a que <ór 
pedidn, ou seja para sujeitar o preso a 
processo si oerime fosse alii eoinmntlido, 
ou seja |>ura justificar a identidade da 
pessoa convicta e condcinnada pelos Iri- 
liunaes do Estado que fez a requisição. 


Nos exames, a que se tiver de proce¬ 
der de conformidade com as precedentes 
estipulações, as autoridades do Estado, a 
que se fez o pedido, ndmiliirão como 
provas os depoimentos sob juramento, 
ou as declarações das testemunhas, que 
foram tomadas no outro Estado ou as 
respectivas cópias, assim conto os docu¬ 
mentos judiciacs, mandados ou senten¬ 
ças. expedidas ilnlli. comlunlo que sejam 


contumaeiam , lha! is lo say, vrhen the 
delinqucnl has nol becn pcrsonallv cited 
lo defend himsclf. 

Aimctt 10th. 

If lho requisition has bccn in confor- 
luily «ilhllic foregoingslipu lulions, lhe 
cnmpctent aullioritics of tlic State to 
vrhicli il lias bccn addrcsscd shall pro- 
cccd lo lhe capture of lhe refugee. The 
prisoner sliall bc brouglil before a com- 
pclcnt autbority nho is lo examine him 
and conduct the prcliniinary investiga- 
lions of lhe case jusl os if lhe apprchen- 
sicn had taken place for crime commit- 
ted in Use same country. 

Akticle 11 th. 

The exlradilioii sliall iu no ense loke 
place before lhe expiralion of fifleen 
days counlcd Irom the apprchension, 
and after lhal delay it sliall ouly be 
carried oul wlicn the evidonce has been 
lound sullicicut accnrding lo lhe laws 
of the country upplicd to, cithcr for sub- 
jecling lhe prisoner lo Irial if lhe crime 
Imd been llicrc commillcd, or lo prove 
lhe idonlilv of lhe person convicted 
and coudemned by lhe tribunais of 
the State ninking lhe requisition. 

Aunai I2th. 

In the examinations «hich are to be 
inade in conformity wilh lhe foregoing 
slipulnlions, lhe aulhorilies of lhe State to 
vrliich npplication is inade, shall admil 
os valid cvidcnce lhe sworn deposilions 
or dcclaralions of witncsscs, « hich >vcrc 
lakcu iu lhe olher State, or lhe respe¬ 
ctivo copies lhereof as «reli as the ju¬ 
dicial documcnls, «arrants, orscntences, 
Iransiuillrd therofrom. provided they 



assignado» ou legalisados pela própria 
mão do juiz, ningislrndo ou empregado 
publico daqucllc listado, c aulliculica- 
dosoupor juramcnlodc alguma testemu¬ 
nha ou com o scllo ofliciol do iiiitiislro 
da justiça ou de qualquer oulro ministro 
dEilidn. 

A«tii;o 13* 

Si dentro do dois meies conlmlos da 
dala da cnplura, não forem apresentadas 
provas sullicicnlcs para que se rciilisc a 
extradição, o preso será poslo cm liber¬ 
dade. Tombem será poslo cm liberdade 
si, dentro de dois meies conlados do dia 
em que fòr declarado que está á dispo¬ 
sição do agcnle diplomático, esle imo o 
tiver remettido para o Estado rccla- 

Aimi.o I V 

Todos os ohjcclo* cnconlrados cm po¬ 
der do indiriduo reclamado, ao lenipo 
de sua prisão, serão apprclicndidos 
afim de serem cnlrcgucs com o iodi- 
viduo quando se verifique sua cxlra- 

Bssa entrega nflo se limitam ás pro¬ 
priedades ou artigos furtados, roubados 
ou obtidos por outros crimes, mas se 
estenderá a tudo quanto posso servir 
para a prova do crime: ella terá togar 
ainda quando a extradição depois de 
ordenada não se possa verificar por 
fuga ou morte do indivíduo reclamado. 

Ahtioo IS.* 

As altas partes conlraclanlesrenunciam 
quaesquer reclamações que. leniram por 
fim o reembolso das dcspcias rei tas com 
a prisão c manutenção dos indivíduos 
que toem de ser entregues, e com a sua 
conducção ale serem postos n bordo, por 


tire signed or ccrlificd br llic hand of lhe 
judgc. utngislrnle, nr public nfficcr of 
lli.it State, and aullicnlicnlcd, citlicr by 
lho oolli of some wilncss, or by Ibe of- 
ficial seal of lhe miuisler of justice or 
some nlher miuisler of State. 

Aunei* I3lli. 

If wilhin Iwo inoulhs counling frora 
lhe date of arrcsl, suflicicnl cvidcncc 
for Ibe cxlratlilioii shall nol liave liceu 
prcsculcd, lhe pcrseii nrreslvd sliall he 
set al libcrtr. lie shall likcwisc lie set 
nl liberty if, wilhin Iwo monllis of lhe 
day on wliich lie was placcd al lhe dis- 
posal of tlic diplomalic agcnl, lie sliall 
not liave bccn sciil ulT lo lhe rcclaimiiig 

Aanru I4lh. 

All Ibcarticlcs found in lhe possession 
of lhe person dcinaiulcd, al lhe lime 
of his apprchcnsion, sliall bc sciied in 
order lo lheir delivery wilh liim, when 
his cxlradilion sliall Inkc plaec. 

Tliis delivery símil not bc limiled lo 
clfccls or articlcs roblied, slolcn, or ob- 
iaiiied by olher crimes, Irai shall extend 
to all llial iniglil serve as cvidcncc al 
lhe crime: il sliall bc made ever. when 
tlic cxlradilion conld uot bc inailc aflcr 
orders to thal clfccl, 011 accounl of lhe 
Diglil or dcalli of lhe person rlaimcd. 

Aunar. Ifilh. 

Tlic liiglt conlrncling partios renounce 
whatever claitns lltey uray liave for lhe 
rciniburscmcnl of lhe cx|icuscs iiicnrrcd 
for lhe apprcliriisioii and niainlcnauce 
of lhe person* lo lie delivcrrd up, and for 
llieir convcyaner; usilil ilicy sliall bo placcd 



Aimcn Ifl.* 



As estipulações tio presente tratado 
serão applicareis ás colonias c ou Iras 
possessões de Sua Mngcsladc llrUannica. 

A requisição para a entrega será feita 
ao governador,ou i autoridade principal 
da colonia ou possessão, pelo respectivo 
agente consular mais graduado do Im¬ 
pério do Brazil. 

A entrega sem' feita pelo governador ou 
autoridade principal, a qual Iodaria lerá 
faculdade de rcalisal-a ou de submcller 
o assumpto ao sen governo. 

Tanto na requisição como ua entrega, 
obscrrar-sc-liu, quanto possível, as regras 
estaliclccidas nos precedentes artigos 
deste tratado. 

Como Sua Magcsladc Brilannica tem a 
faculdade de adoptar disposições espe- 
ciacs quanto <ís colonias c possessões, cm 
relação i entrega de dcliqucnles, Sua 
Magcsladc facilitará as reclamações do 
Brazil a similhnntc respeito, quanto pos- 
sirel, cingindo-sc todavia ás bases deste 

O presente tratado começará a vigorar 
dez dias depois de sna publicação, c dç 
conformidade com as fórmulas prcscri- 
plos pelas leis dos listados das alias partes 
conlruclanlcs. F.llc perduraní ate que 
qualquer delias denuncie a sua cessação, 
mas ainda então leni vigor por seis inezes 
contados do dia de tal notificação. 

liste tratado será ratificado, c as 


on Itoard sliip, as llicy ngree lo defray 
llicsc oulgoings In their rcspcclivc 
eountries. 

Asticle lOlh. 

The slipulalions of lhe preseut Treoly 
sliall apply to Use colonics and otbcr 
possessions of Her Brilannic Majesty. 

The requisition forthcsnrrcndershall 
bc made lo lhe governor, or lo lhe chicf 
aulhorily, in lhe colony or possession, 
by lhe highcsl consular ogcnt of llrazil. 

The surre nilcr sliall bc made by the 
governor or lhe chicf aulhorily, who 
shatl however have lhe powcr cilher■ lo 
make il, or lo refer lhe maller lo his 
gorernemcnl. 

Bolh inthcrcquisitionsand in lhe sur- 
rendor, lhe conditions established by lhe 
foregoing articlcs of Ihis treaty sliall bc, 
as faras may be possible, adhercd lo. 

As Her Brilannic Majesty hos lhe power 
lo adopl special arrangements in lhe 
colonies and possessions. respecling the 
delivering up of delinquente, Her 
Majesty will facililatc lhe reclamations 
of Brazil in Ihis respccl, as far as may 
bc possible, wilh duc regard, however, 
to lhe provisions of Ihis treaty. 

The preseut treaty sliall come inlo 
force Icn days after ils publication, and 
in cnnformily wilh the fornis prescribed 
by the laws of lhe eountries of the high 
cnnlracting parties. It will rernain in 
forco nnlil ono of tliesc shall give nolicc 
for ils tcnninalion, but il shall lhen re¬ 
mai u in foice for six months, counlod 
froin lhe day of Ihis iiolificalion. 

Tliis treaty shall be ralificd, and lhe 



miilicaçncs trocadas nn Rio dc Janeira 
ilcnlro ilc 3 mexes ou antes si fúr possível. 

Em testemunho du i|no us respectivos 
plenipotenciários assignar.ini n presente 
tratado, o llie puznram n scllo dc suas 

Feito nu Itin de Janeiro aos treze dias 
ilo mez dc Novembro do anno do Nosso 
Scnlior Jesus Clirislo, dc mil oitocentos o 

(L.8 .) Mamooez ot S. Vante. 

(L. S.) Geonne Dickiev Matuf.» - . 

1‘ivloco/ll). 

Reunidos cm conrcrcncia os plenipo¬ 
tenciários dc Sua Magesladen Imperador 
do Brazil c dc Sun Majestade a Rainha do 
Reino Unido da Grau-Bretanha c Irlanda, 
abaixo assignados, encarregados dc ajus¬ 
tar um tratado dc extradição dc delin¬ 
quentes, cm que nesta data accordaram, 
tomaram cm consideração a seguinte 
matéria: 

Ponderou-se que a lei criminal inglcza 
pune o crime de infanticídio com a 
mesma penado crime dc uimdcr, quando 
acompanhado das circumslancias deste, 
e que d alii resulta ler logar a extradição 
mesmo por tentativa. 


Por outro lado pondcrou-sc que, se¬ 
gundo a lei brasileira, o infanticídio não 
c punido como o homicídio sujeito d 
pena de morto, nem mesmo como ho- 
micidio, sim como crime disiincto del- 
les, e com pena menor, c que consequen¬ 
temente não deve ler lognr a extradição 
por tentativa. 


rnlificalions cxchangcd in llin dc Ja¬ 
neiro, ivilhin llircc mnullis, or sooner if 

In u-ilncss «licreof lhe rcspcclive ple- 
nipolcntiarics have signed lhe prcscnl 
trcaly, and have alfixed Ihcrclo lhe scal 
or their ar ms. 

Donc ai Rio dc Janeiro, on lhe Ihir- 
Iccnlli day of lho montli of Novcmbcr, 
of lhe yonr of Onr Lo rd Jesus Ctirisl 
one lhousand cighl hundred and seven- 
ly-two. 

(L. S.) Uxaorez ur.S. Vickstc 
(L. S.) Grosa: Biivki.it Mvrnrw. 

1‘nUncol. 

The umlcrsigned, plcnipolcntiarics 
ofIlisMajesly tlie F.mpcror of Rrazil and 
of Her Majcsty tlic Quccn of lhe United 
Ixingdom of Grcat liriluiii and Ircland, 
charged wilh mating a trcaly for lhe 
extradilion of criminais, upon u-hiclr 
llicy haveat lliis presentagreed, haring 
mel in confcrcnce took inlo their con- 
sideration lhe folloving subjccls: 

They direcled their allcntion lo lhe 
fact thal lhe criminal laxr of England 
puniskes lhe crime of iufanlicidc wilh 
thc same pcnally as Ibal of rnurder, 
whcn accompanicd by corrcsponding 
circumsianccs, and thal il rcsulls there- 
from that extradilion sliould lake placc 
even for allempling lo commit that 
crime. 

On tbc olher Irand, they obserred, 
thal according to thc hrozilian laiv, in- 
fanlicide is nol punished as murder, nor 
oven as manslaughlcr, hui as a crime dis- 
lincl from botli, and by a minor puni- 
shmcnl, and lliat conscquently extradilion 
sliould nol Iralio placc for lhe allcmpl. 
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llcsolforam, fppis, declarar que n es* 
Iradição «li podem vcrilicar-so pelo crime 
de infaulicidio, e não pola Iciilnliva 
deite. 

I ium cíla declaração entenderam ler- 
iiiiiinr esla eonfcrcncia, da qual «• lavrou 
o prevenia proluvullo, que depois de 
achar-sc conforme foi nssignado, lieanda 
eada mu cum o seu eicinplar. 

Feilo ua corte do llio dc Janeiro aos 
Ira»- dias da Novembro de l$7í. 

;L. 8.) Marora mH. Vicme. 

{!.. $.) finuvu: Hicki.cv .Matiikw. 


Thcy çonscqnenlly rcsolvcd lo declaro 
tlial eilradilion aludi solnly lake placc 
for lhe crime of infanlicide, and nol for 
nn allcoipl lo eotnmit llial crime. 

Willi lliis dcclaralion llicv agreed lo 
elose lliia cuiifcmicc. frnm wliieli lhe 
presoul prolocol cmaiialca, «liicli being 
íouad in eonformily. »as signed, cnch 
linving a copy Ihcrcuf. 

Dane in lhe cilyofliio de Janeiro, lhe 
Ihirlccnlli da; of Novcnibor of 1875. 

;U S.) <W« « S. VicEvnt. 

(I.. $.) lirooui Itieauev M<nmv. 


li sendo-nos presenteo dilo Iralndo cujo llicor lica acima inserido a hem viste, 
roiiaidcndoc enininade por Nós Indo o que ncllc so caulim, o apprnvamo». ralid- 
inoaucouliriiiniuos assim no lodo. como em coda em dos teus artigo; eeslipuUções, 
u pela presenteo damas por limie c v;dioso para prodnrir com o prolocollo que o 
«campanha os setis devidos elteilo». promellcmla cm fr o palavra imperial compril-o 
inviolavchuenlc e Ihad-o cumprir e oliscrvar por qualquer modo que possa ser. 

1-an testemunho e lirrom do que lin-mos passnr a presente earln por Nõs assigna- 
0 ■"'liadacom o sello grande das nrmasdu Império e reforendada pelo 
ministro e sccrelario dc Ksfcido dos negarias estrangeiros, abaixo assigmido. 

Dada no palacio do Rio dc Janeiro aos vinte csclcdiasd» nus do Agosto do 
anno do nasciincnlo dc Xossn Senhor Jesus Cliristo dc mil oilo rentes selcnta c Ires. 

(I*. S.) Pedro, Imperador (com guarda). 

Visuosoc ac Cahavcuos. 


MEJIORAXDBI. 

Arl. I." lislc artigo não demanda observações. 

Ari. 2.' K artigo importante pelo que respeita :i enumeração dos crimes, c pela 
necessidade dc enunciai-os em lermos geraes, dc modo qnc as palavras comprcbcn- 
datn e hannooisom qaaulo possível a legislação dos dois paires conlradanlcs. 

K. 1.—Homicídio sujeilo a pena dc morlc. 

E o crime do arl. 192 ou 271 doCod. Crim. caraclcrisado pelos circumsbmcinsng- 
gravanlcs qucnlii se indicam; corresponde semduvidu ao crime dc vutiiler da lei 
iuglea, que o define—cri mo de morte com prcmcdilação (circumslancia esla que 
revela malvodera), comnicllido por uma pessoa dc sã memória c entendimento 
contra uma pessoa existente no mundo, e sob a par do rei. 
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Vi-se, pois, quo a lei inglcza dii nome especial n osln cspocic <lo homicídio come 
tombem fazem n Cod. IViml franeex, nrl. 33 íe seguintes, n Coil. portiigiiux, arl. 
:I5I r srguiiilr*, licspanhol, .iri, 332 e seguinte*. ele. 

I* Cml. r.ritu. hmHeirn nán Um da nnnic dislinclivn, e som razão deixou de 
exigir n ni-riitiislaiicia ile pre icd I r ipie na verdade deveria ser essencial para 
o distinguir do hninicidio ipie embora rnlnnlarin procede Indavia dn imi.i rixa. ou 
e.onlliclA municnlnneo. e ipn: por lanlo nãu encerra a malvadeza rellcclidc. 

.\5o podendo, puis. ser indicado orm mesmo pela denominação—homicídio pre- 
luediladn— nán nccnrrvu milra plirase abreviada sinão a que vai cscripla. ipie alias 
è saliífacliuia pois <pie sc refere an máximo da pena. 

Como n um crime alma dem ler lugar a extradição mesinu por lenlaliva, que i de- 
fiiiola pelo nrl. 2', $ t da nassa lei penal: cnleiidciv-sc nau convir ddallml-a. 

N. 2. — llicuiriilio. K n eriiundc qnc Iralan arl. I9.’l do Cod. (.rim. brazilci- 
mc que eum-sputidc an que a lei inglc/a expressa pela palavra — man»lmnjllier■ 

Toma-se rlara a dislinceão não sii porque elle não c revestido das ciruuinslan- 
eias aggravntiles do antcecdcnle, coma o nrligo diz. mas lambem purqae «Sn é sn- 
jcilo a' pena de morto. 

i’or isso que não leni ocaraclcr malvado do anterior, não ba lugar para a extra¬ 
dição pela lenlaliva. sim so poln crime. 

Os cilndos codigns qnalilieam lambem esle crime comparalivamenle eomo me¬ 
nos almx. c punem cem menos rigor: ■> qne respeila an infanlicidio. foi nlijeclo do 
proloeolln de qnc depois tratarei. 

N. 3— Moeda falsa. V,slc crime pôde ser commellido pelos diversos modos, qne 
o Cod. Crim. hraxileiro individnalisa em seus arls. 173 a 1711 e n redacção 
abrange lodos cllcs. 

Sossi lei. ponim, não r liem clara como convinha quar.lo a impoilação: 
na arl. 171 dix • iiilrudilrir moeda falsa» e nesla generalidade parece refe- 
rir-se ao faclo de ialrodiixic no llraxil, isto é, de impnrlação. mórmente ac- 
cresccnlando a expressão «fabricado cm paix estrangeiro », e demais porquan¬ 
to 110 arl. I7ü diz: * introduzir dolosamcnle na « rirtllIaçH ». 

So arl. 171 não se refere a circulação, seguc-se ipie allnde a imporlação, 
si se refere só ã circulação leremos nma reilundancin. o qnc não se deve suppòr. 

Todavia como ri essencial á clareza da lei, mormcnlc para impdr pena. não se 
incluiu a imporlação, que fica siijcila as penas de cnnlrnbaadn. e rcgulamcnlos 
fiscacs. 

Ilslc numero es lã cm harmonia coma lei ingtezo, assim como com o Cod. 
poriuguez, arl. 208, com o franeex uri 133. e IM que expressa Wroifoegãeem França 
e scguinlcs, e com o Cod. bespanhol, arl. 218. Cilo estes codigos estrangeiros, 
porque o esludo comparado esclarece a matéria, e citaria oulros, si não fòra 
alongar muilo o trabalho. 

4«—Falsidade. A redacção i gencrica como convém, e por isso mesmo- 
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comprchcudc mio sí o« crime» <lcs<cri|.los no nosso Cod., ari. 107 c 2GS, ma» 
lambem os mencionados nos arts. I7K c seguintes o na lei de 3 de Outubro 
de 1833 pelo que toca nos papeis de credito. 

Nossa lei nâo é todavia Ião previdente eninu outra» quanto ú protecção devida 
aos papeis de credito dos commcraianlos, mas não se trata de aiinlysar isso agora. 

O» cmligos porliigucz arl. Slii e seguintes, franco* arl. 139 c seguintes, lie*, 
panliol arts. 313 o 333 « seguintes leem maior coniprcliensão e providencia. 
Pôde dar-se casos em qnc não possamos nos ulilisar da extradição por deficiên¬ 
cia da lei pnii.il brasileira, em matéria que alias é de snnimii importância; 
bom é, porem, ler u direito, pois que nossas leis irão sendo aperfeiçoadas. 

N. 3—llteluc u crime de—suidraeção ou cxlnirio eoui abuso do confiança.— 

Nosso Codigo o deiiumiiia—peculato—ari. hl) c 171, ou abuso de emprego, 
c d estende n punição aiuda mesmo a pessoas que não sam empregados públicos 
cuiiio se ve dos arts. liiti, 140, 173 o do arl. 368. 

Os coiligos portuguez, art. 313, frauco* 169 c seguintes, e bcspanliol 318 
conlccni algumas disposições que conviera accre.-ccnlii ás de nossa lei penal, 
que r menos previdente. 

Alguns eiilciidciu que os crimes aliauçaveis, eunio este, não devem ser in¬ 
cluídos no» Iratado; de extradição, porque não sutil reprimidos por peitas allliclivas, 
ou porque iiãu sani de caracter atroz, ou porque ainda quando deem lugar d acção 
publica pudem motivar a questão de ser ou não admissirnl a fiança requerida aos 

Esta opinião porém uno c fundada: !", rtuamio se truta de crime qnc por sua 
natureza é immorat c ollcnsivo do direito, e interesse coinmmn dos povos: 3*, 
Ouaudo conforaic a importância dcllc pode causar grave damno publico ou a 
desgraça do unm família c de seus credores: 3*, (hiando a penii pôde tornar-se 
grande segundo o valor, ju' por causa da indemnização, jii da uiuila: i*, 'Juando 
c sujeito a' acção publica e convier: pois que quando nau der legar a eila, a 
extradição não será pedidn siuão prrccdeiid» requcrimeiilo da parte e então o 
governo faria mal si não protegesse a justa soppllca de seu súbdito ollendido. 

Diz muito bem l‘'atisliii Hilic em seu cxccllenle Tratado do Cod. de inslrucção 
criminal, vol. 3*. cap. 8% secção 3‘ dn extradição, que Ues limites foram indi¬ 
cados no tempo cm que os meios de fuga eram mais difliceis c dispendiosos, 
c os barreiras que sc|uravaiu os povos, uinda muito altas, mas que os progressos da 
civilisação cm lodos <* seutidos leem alterado tal situação, tornando as relações 
internacioiines mais ficqucnlcs e desenvolvidas. 

Com elfttilo, a verdadeira base ó o justo v eoinmuu interesse dos poros, e a 
bem delles cumpre que a administração «la justiça não seja impotente para 
reprimir o que ó univcrsalmculc iinmoral, nem 15o pouco despida dos meios do 
proteger o direito valioso dos seus súbditos. A civilisação deve fazer a policia de 
segurança da moral, c do liem ser da humanidade. 
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1’clo que loca lí quclão ilc lianç» não lia fundamento para duvida*. Os Iri— 
Imuai-s ilo pau a quem ac Tas o pedido de cxlrndiçào mio leem «lo examinar 

ai o crime õ ou miu alimiçatel, o fã sim si ellc rala nu uno incliiidn no res- 

pcclivu Iralailo, nu rcvcisal. 

K fora tio duvida que o stslcma tlc limiças de ciula paiz se referi! nimenlc 
uos itidividiios. que Irem do sor accuaados c julgados iicllo, c miu aos que leem 
lie ser nceusailns o julgados em um oulru Kslado. 

A lei que iaeulla ou mio a llança é a do logar em que o crime foi eoin- 

incllid». de sorlo ipie o tieliclo aliauearel no pau de quem se reclama pude 

sor inalinoçaivl no Kslado reelamaiile. 

A anlnridaile t-uiupclcilki para dnl-a ou ncgal-a mio é, puis, a do Utnz.il. sim 
a do nulro Kslado cnnlraelanlc. 

S a duiilrina coulraria fôsse admissível seria preciso renunciar o meio da 
cxlradieão, pois que ueuluuu individuo iria sollo aprcsenlar-se paia ser julgado. 

Na Inglaterra, eoiuo se salte, a bem dizer lodos os crimes são afiançáveis, 
em alguns casos olé os de alia trairão ou dc grande Mohij. como cnliio rea- 
liíor-se a ctiIrcgaV 

Nem os juizes iuglczc-, neto os dc oulru qualquer paiz hesitarão jamais cm 
reconhecer as suas iiicuinpclciicius |iara tlar similliaulcs liam;as. 

Km suutina, mio caso da adininislraçán da justiça inlcrior. sita tle rela¬ 
ções inlernacionacs, e dc Iralados. 

K desnecessário accresccnlar que esle assumpto é diverso do coso de 
coifA'1 ou porque mio liaja identidade de pessoa, ou não seja crime incluí¬ 
do no Irnlado, nu rcrcrsal, ou porque não tioju prova siifiicionlc para manlcr 

y. ü — K o crime que se reproduz por mil modos e que nossa lei denomi¬ 
na cslciliomilo, Cod. Crim., arl. SOI, crime que prejudica muilo o conimcr- 
cio c a riqueza individual c publica. 

Kllc figura em grandes c pequenos valores, e lem severa punição nas leis dc 
lodos os povos civilizados: Cod. poiiiigucz. l iO, que o denomina burla: a lei 
inglcza, />■/•««/<»•; o Cod. franecz, -I0S, wc/w/Mcr/r; c licspaahol IW c scguinlcs, 
<'«/»/■«< um mjM/io*. 

A reclamação ú ampla como conrinba, por isso mesmo que os meios frau- 
dulcutos, são muilos c se multiplicam e apuram. 

X. 7. — Bancarrota nos lermos definidos pela lei, Cod., arl. 203, que se refere 
ao Cod.Commcrcial, 800, «02, S2I, dc.: Cml. poriuguez, 447: franecz, 102: 
hcspanliol, -113 e scguinlcs. 

A redacção não comprcliendc fallcucia casual: fõra desse caso c múrmcnlc 
quando fraudulcnla i um crimo digno dc punição polos graves prejuizos, quo 
causa ao commcrcio, c aos particulares, incluindo cm si niuilas tezes a falsi¬ 
dade ou o cslelliotialo. 
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N: 8—Malversação on fnuidn,' ele. A lei inglczn é mais previdente que n 
nossa a respeito dcslo crimo, que loin alguma relação com o dc n. S. Nosso 
Coiligo-, no artigo 117 não ■■ Ião amplo «imo cumpria, pois qne cm verdade 
convém qne loilus as pessoas que exercem funcçücs quasi que pnlilicns uu sob 
a Ir publica sejam responsáveis não só civilmcntc, mas ainda mesmo por meio 
criminal conforme o abuso. 

Todavia segundo as liypolhcscs podem ser applicavcis ainda oulrns penas ou 
dc csluliionalo nu dc furln, ou do arl. 173, e cousequcnlemcide convem csla- 
bolecer a reciprocidade da cxlradição, Cod. porluguez. <33; francca, <08; lics- 
panliol, 321, !» fim. 

N. !•.—Oefloração. ele. Kslc numero incluo n» dos crimes do nosso Cod., 
nrU. 311» c 333; o Cod. porluguez Iralu delles nos arl*. 392 c 31M: n Iranccr. 
nos 332 « 333: n hespanliol nus 3C3 c 3fln. 

£ claro que a redacção na primeira parle allirdc oo arl. 31!» c na segunda 
ao arl. 222. 

N. 10.—ISaplo viole11 lo. Cod. Crim.. arl. 220: purtuguet. 393; franccr. 
331; licspauliol 308. A lei inglcza puno csle crime com severidade, niómicn- 
lc quando « por especulação lucrativa. 

,N. II.—Siibtracção de crianças. Cod. Crim., «ri. 23i: purlitguez 343 c se¬ 
guintes: hespanliol, 108. A pena da lei brazileira i muito teime pois qne a sub- 
liiieçãu pódc importar o roubo de uma lienmça, mi ler vulivs lins fniudulcn- 
los. Além disso piido causar dolorosos scnlimcnlos nos pais ou a família. 

N- 12— Arrombamento dc casa, ele. Esto crime con razão t grave peranlc 
a lei inglcza já porque a casa da farnilia deve ser sagrada, jn (lurquc causa lc- 
mor. cniilliclos « pode dar logar a crimes ainda maiores do que os preme¬ 
ditados. Em Indo cwu iiiipurto daiunu, entrada illrgal em casn alheia, c Icnln- 
tiva dc roubo ou dc oulro crime. È, pois. punido por nosso Codigo, arls. 209, 
2116, 274 c por vcnlura por oulros, segundo as occurrcncias, 

Coil. porlugnez, 470, 380 c 432; frnnccz, 381. 382, 381 e scguinles: lies- 
pauliol 174, 414 c 425. 

N. 13. —Crimes resultantes do incêndio, ele. K pelo menos o crime dc 
damiKi, Cod., arl. 200, é meio de destruição que pódc ler grandes proporções, 
pois quo o incêndio pódc propagar-se e sacrificar muilas forlmias c vidas." 

O Codigo porluguez. arl. 400 e scguinles c 475: fi-anccz, 05 o 434; hespn- 
nhol, 407 c seguintes, snm previdcnlcs. Nosso Codigo demanda doscnvalvimento a 
respeito. Embora o incêndio, a inundação, as explosões sejam meios de cri¬ 
mes lodavin por si mesmo são l*o graves, c por vcnlura dc consequências lacs, 
que exigem repressão ciclalliada « vigorosa, conviera mesmo estipular a extra¬ 
dição por todos os crimes commctlidos por esses rocios. 

N. 14—Roubo. É o furto o a violência. Cod. Crim., arl. 269; porluguez 
432; francez 384; hespanhol 425 que ccrtamentc devem ser punidos. 



X. tu.—Cirttluria i •> pohIki ii inüo armada no mar. Co.l. Crim.. »rt. H2{ 
pnrtuguoz ICí. franccz lei do IO Vlilil de IHÍi; hwpauhul làli. fc um 
nlIcnUuto qnc ameaça Iodas a* noções. 

N. 10.—Uestruíçãn ilo navio em allu mar. K » cnniq «U- damim. ruja pena- 
lidade já lemos cilad», póde importar lainliciii o ««lellionalu |wra defraudar » 
seguro, «u encobrir furtos « causar iiiorles. 

l7,_Crim.s resullaulr# do assallo. ele. K mu :ilni|ue nu deserto do mar 
dirigidii a lins criminosos. Kllc •; suas euusei| is l« I | a I i 

i|uatido não seja pirataria. A pena sei-i imposta cm euiwapondenein com os 
didieles i|iie forem perpetrados <m de ferimcnln, uiorlc ou qnab|ucr miro. 

|K.—Crime resiillaiile da revolta. de. K uma espccio de sedição ou 
resiíleiieia porquanto « capilão <• autoridade legitima a lainlo, Coai. Crim.. 
arl. WS .■ ãlã. Si em consequência houver fcriineiilos «u oulro qualquer 
crime, cumpre que seja punida, laiiln mais que isso imporia iiiuilo an eoin- 

Si a tripulação revoltada sc upussar do «avio leremos o crime dc piralaria. 
Cod. Crim., arl. S2, § '*■ 

y. 19.—Cumplicidade. Ucsdc que as leis dc ambos os paizes punem a 
complicidado não lia razão para que cila «vila a repressão pelo meio dc que 

y. II. Couvicra incluir nu Iralado ma» alguns oulros crimes, mas a lei 
britaiiiiica é um pouc» reslricla. cila lui <lc ler no fuluro maior amplilude, 
pois que os inlcresscs jicraes c recíprocos dc cada vez mais assim aconselha¬ 
rão os governos. 

Ari. 3.*— 1 Consagra o principio gemi c digno que um listado pune u seu 
nacional, qnamlo delinquente, mas não o entrega para sor punido por nnlrcin. 
ãi a naliiralisaçàe poslcrinr servisse dc obslaciilo haveria um snhlcrfugio 
repugnante. 

Ari. I.*—.'o primeira caso c a inaximn lambem geral c jusla mu bisin idmn : 
no segundo cumpre que o listado de quem se reclama Iralc primeimmenle dc 
sua justiça, e da reparação do que lho c devido. 

Arl. á."—A prescripção <• um principia philosopbicu. não só da humauidade 
mas alé mesmo dc necessidade; a acção do lempo aoiorlccc a idóa do crime e 
dilhculta.ou impussibilila a prova. 

Ari. Os crimes polilicos são quasi sempre filhos ou da ambição ou das 
paizoes fanalicas. c não <la malvadeza o a sen respeito as ideas são diversas nos 
•liltcrcnlcs paizes c lempos. 

Ari. 7.‘—Esta disposição é justo c prcvidciilc. Cumpre que o Estado que faz 
a cnlrcgn não seja illudido; que não sc dc o abuso (Ic reclamar sob um pre¬ 
texto com vistos ou fim diverso. O listado do quem sc pede a remissão examina 
somente o fundamento allcgado, c não oulros, que por ventura repclliria. 
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Nada obsta. porém, que si dopais iln cnlrcgn ao Eslado reclamante descobrir 
«alo novo nrimc o provas dcllc, embora u delinquente esleja cm sen poder, soli¬ 
cite uma nora facilidade ou ampliarão da extradição, que seguira seus tramites 
regulares, u que conformo fòr o exilo aulorisani ou nJo n correspondente punição. 

Art. 8."—Tem-se procurado dillcreutes expedientes pura o caso do concurso 
de reclamações que pôde ser cniuplicailo segundo as occurrcnciim nu circum- 

A prioridade delias por si só não é funilanienlo de preferencia, a gravidade 
do delicio pódc ser olijcclo de queslão conforme n pena mais ou menos 
severa dos dillerenlrs pautes. 

Sn easo do ileliiiquenle ser subdilo dc uma das |iarlcs coiilrnclanlos o re¬ 
clamado por crime qnc eonlra cila eoinmellcsse. a preferencia a seu favor « 
bem fundada, e será reciproca para toilns os paires que assim cslipiilarcm. Fira 
dessa livpollicsc é melhor quo o governo de quem so rrclauia oonserve sua 
liberdade dc exame e de resolução para alleuilcr aa que lhe pareça mais justo 
r conveniente. A preferencia cm tal caso depende de sua apreciação c sií 
delia 

Art. 9".—Este artigo estabelece as condições necessárias para ■■ aclo da re¬ 
clamação. Esta será feila por via diplomática por is<o incsir.n que é assumpto 
de relações iiilernacionaes c de governo n governo. 

1‘arn que possa ser altcndida dc*c moslrar-sc fundada nu cila so refira ao 
individuo que ainda tom de ser procurado, ou ao que jã se acha julgado, e 
condcmnado. c qno por ventura depois disso fugiu. 

No primeiro caso exigo o mandado do prisão c eoni elle provas sullicicntcs 
por isso que a autoridade competente do Eslado do quem sc reclama lem de 
fazer como qnc seu esse mandado, apoial-o de provas quacs a lei do seu paiz 
julgue siilticienlrs. S-.in isso essa autoridade seria arbitraria ou despótica, o súb¬ 
dito temporário do paiz não teria protecção legal, e dar-sc-hia mesmo uma ano¬ 
malia. Kllc que ainda quando cotnmcllcssc um crime eonlra esse mesmo paiz 
não poderia ser preso sinão no caso e termos da lei, seria preso sem allenção 
a essas condições legaes por. Icr eommcltiilo um crime alininlr c eonlra um 
outro Eslndo! /dar-sc-hia mais deste do qnc de si proprio? 

Em snnima é preciso que ainda mesmo cm casos urgentes a reclamação su 
apresente dc modo que legitime a captura, como sc exigiria cm casos tacs si 
o crime fòssc commcltido no logar. 

No segundo caso basta o traslado da sentença cnmpclcntementc expedido c 
nullicnticodo, como depois veremos. A unica limitação exigida c qnc não soja 
proferida a revelia, ou por outra contra réo que não sc pòdc defender. 

É sabido que ha dnas espccies dc revelia uu contumácia —a verdadeira e a 
presumida. 

Revel ou contumaz verdadeiro é aquclle que embora citado jpcssoalrocntc c 
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lendo lompo legal pum mu defesa não quer comparecer e nem por ai ou por 
■mirem defender-se. Sdnicntc presnmiilrt « iiqucllc que n.lo foi eitudo pcssonl- 
mcnle, « só aim pnr r.lirlos 011 uniu mesmo citado de sorta que pôde igno- 
nir qnc eslá nccuaadu c em julgamento, c portanto não poder defender-se. K 
da sentença proferida nesta liypolhese, qne » artigo trata, e que a czclue. 
Segundo nossa lei não *e processa o réo de crime grave sem que seja citado 
pessoal mente,' Cwl. do 1'iuc. uri. 333. 

Não « oeccssario observar quanto convém que a reclamação seja sempre 
acompanhada dos sigunes característicos do accusado, ou coildcmnndo, o dos 
demais esclarecimentos que o façam conhecido. Todo esto processo é bem 
concebido, c direi mesmo que cm verdade é a marcha qnc coufonnc u direito 
se deve seguir, Qual, porem, a autoridade que em nosso poiz deva para isto 
julgar-se competente? linlcndo que o governo está cm seu direito commcUcndo 
b assumpto aos chefes de policia já porque ncnhmun lei se oppòc, já porque 
cllcs leem maiores meios de acção c esclarecimentos, já cmlim porque o go¬ 
verno leni i indispensável faculdade de regulamentai' a boa olisetvancia dos 
tratados. 

Si uma lei ulterior julgar conveniente cspccialisar a competência, cila a de¬ 
terminará. Na Inglaterra u caso c comincllido a um dos intendentes de policia 
de Londres, qual se julga preferirei. 

Ari. 10.*—leste artigo dcscrCrc a marcha do processo a seguir pnm a solu¬ 
ção da entrega ou uão. Si a reclamação prima fiteie não estiver em fôrma ou 
porque uão seja caso delia, ou porque não venha devidamente instruída, o 
ministro das relações exteriores devo desde logo significar, que não pôde admil- 
lil-a, ou que cumpre que seja devidamente instruída. 

Estando cm lermos cila é trunsmitlida a qualqncr autoridade que tiver com¬ 
petência para determinar a captura. Peita esta o delinquente ou condcninado 
será levado i presença dessa autoridade ou de outra competente segundo a lei 
do paiz para as investigações ncccssarias, como si o crime íôsse praticado no 
lerritario, o pura que se possa ullcriermcnlc decidir com legalidade. 

AH. 11.*—Depois do necessário exame, c novas provas que no devido tempo 
pódem ser offerccidas de duas uma, ou se reconlieco que o caso c de ostra- 
dição, e que ha bases ou provas sulficienlcs para roalisal-a ou não. Neste caso 
negativo o capturado é posto cm liberdade, e a autoridade certamente dará de 
tudo conhecimento ao minslcrio dos ncgocios estrangeiros para o fim con- 

No caso alfirmalivo o delinquente é conservado cm prisão para ser entregue, 
mas a romissão não deve ser verificada sinão depois do prazo de 15 dias, por¬ 
que ellc pôde pedir uma ordem de halteai corpus, visto quo a lei a Inculta, o 
portanto deve ler ura prazo para isso. 

Si pede essa ordem cumpre aguardar o resultado delia que pôde importar 
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itullum ou iiitMcrímciilo, caso oslo em que sem poslo ii disposição do governo 
reclamante. 

Tudo isto eslii de iieeordu eom uussus leis que |irolcgcni eonto as inglezas 
iM estrangeiros que vem residir na IJruzil, e que lhes oulliorgtm siniilhtnlc- 
iiieule a garantia do kaliea* c or/uu. lista iiào pútlc ler logar pela questão de 
suv ou uno n crime aliunçavet, como jií ilemousirou-sc, u só por alguma outra 
ru«io legal. 

11 krazileim residente na Inglaterra que lòr roduiiuido por um governo es- 
Irangeiro, nau seni entregue sem exame, c rceiproeauicnte o inglcz exisleulc uo 
liraxil, nu outro qualquer súbdito temporário. 

A Inglaterra, e os Lsluilos-I biiilui derem em boa parte os seus progressos ti 
proleei-iiu que sempre prestaram nos estrangeiros. 

Ari. 12.'—Tem cm vista este artigo regulamentar os meios de prova das 
rc lamarões. Admilletn-su os depoimentos jurados das Icstcmunlias. o os decla¬ 
rações iluquellas que seguudu seus princípios religiosos não prestam juramento, 
os inandnitus, sentenças ou ducunieulos judiciacs que tenham u earaelcr dos que 
indica o artigo, tf, uriginaes ou |ior cópia. 

Ucveni, porém, ser assignados, ou Icgalisatlos pela própria mão do funccio- 
nurio, que fnr euiupcleulo, c além disso aullicutieados, ou pur juramento de 
uma Icstemunliu, o que é uniu especialidade da lei iiiglcza, ou com o séllo 
de qualquer minislcriu, o que seni prelcrivcl. 

Ari. 18 ."—(Am nu u questão pódc soflrcr alguma complicação que a retarde, 
ii o delinquente uno deve estar preso por tompn indefinido, este artigo provi¬ 
dencia conveiiiciuctiioiilc, assim como previne u abuso de sua deteução lambem 
iiidefiuida depois tlc posto ã ordem do ministro do làslado reclamante. 

Ari. II."—É uma ulil e lógica consequência do principio dc cxlradiçio, jii 
pura a restituição das cousas suklrnliidas, ja para oulriis elVcitos legues, assim 
como |iara prova dos crimes. 

Ari. IB."—Mãu dcmnndu observarão, puis que n estipulação reciproca. 

Ari. 16."—A disposição deste artigo « preeisamente a da lei iiigleza, de 
modo que u plenipotenciário lirilamiico não Iciilsa u direito dc modificar. 

o ürazil não tem, ou póde não ter agonies cousutarcs nas colonias, ou pos¬ 
sessões inglezas, c cuiiscqucnlemuulc vêr-sc obrigado ou a enviai-os para alli 
quando nccesiiariii, o união com demora prejudicial, uu a renunciar seu direito, 
embora cm casos raros. 

Indiquei, pois, a emivcnicucia dc ser a reclamação- lirazileira dirigida ao 
ministério ile ruluçúcs exteriores da Inglaterra, para que cllc expedisse as' con¬ 
venientes ordens, mas essa mo<liticaçào não po-lia prevalecer pela razão ja' exposta. 

Accrescuiitei, pois, q ulliiuo periodo para que o governo imperial si julgar 
conveniente, cm virtude dcllc entre por troca dc notas cm alguma inlclligoncia 
coui •• governo litilaiiuico. 




f Art. I'.'—Resulta da disposição <|uo eslc traindo raio leni dumçãn olirignloria 
sinSo por pouco iratis do C mezcs, cutrclanto que pode ler voluntária por 
muilos aanos. É sem durida estipulação util. A experiência demonstrará a 
conveniência pratica, ou de sua modificação ou de sua cessação. 

O prolocollo auacxo por si mesmo demonstra c justifica o uccArdo relativo A 
tentativa do crime de infanticidio. 

Rio de Janeiro, 13 de Novembro de 1872. 

Mauooei du S. Vickxtc. 


iratidi de eUradiçao com a lielfica. 

H. 112. 


DECRETO N. K42I J)E 24 DE SETEMBRO DE 1873. 


Hatendoric coociujdo c assignado ua cidade de Bruxcltas aos 21 dias do mei 
de Junho do corrente anuo, um tratado entre o Braxil c o reino da Bélgica 
par» a çnlrcgn reciproca de criminosos; c lendo sido esse acto mutuamente 
ratificado, Irocaudo-sc as respectivas ratificações nesta còrte em o dia 20 do 
presente mez dc Setembro: Hei por bem mandar que o dito tratado seja ob¬ 
servado o cumprjdo Ião inlciramcntc como ncllc se contem. 

O visconde do Caravcllas, do meu conselho c do de Estado, ministro e se¬ 
cretario de Psl*do dos negocios estrangoiros, assim o tenha entendido c faço 
executar, expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro em vinte e quatro de Setembro de mil oitocentos 
c setenta c Ires, quinquagésimo segundo da Independência c do Império. 

Com a rubrica de Sua Magcslade "o Imperador. 

ViscoNoe os Cauavelias. 


graça dc Dc,U C Untnimi: Acclamação dos Povus, Imperador 
Constitucional o Defensor Perpetuo do Brazil, ele. 

Fçzcmos saber a lodos os que a presente caria dc c< 


-,_ai de Junho do mil 

1 e sstignou-se na cidade dc Bruxellas entre Nós 



Magestade o Rei do* Belga» pcloi respectivos plenipotenciários, munidos dos 


compclontcs plenos poderes, am tratado 
seguinte: 

Sua Mngcslade o Imperador do Brazil 
e Sua Mugcslade o Rei dos Belgas, lendo 
concordado cm regular por meio de um 
tratado u extradição reciproca dos cri¬ 
minosos, nomearam para este fim seus 
plenipotenciários : 

Sua Mngcslade o Imperador do Brazil 
a Thomaz Forlunalo de Brito, barão de 
Arinos, moço fidalgo da sua casa, do seu 
conselho, commcndador da ordem de 
Chrislo do Brazil, gran-cruz da ordem de 
Leopoldo da Bélgica, commcndador das 
ordens do Danclirog da Dinamarca, de 
S. Maurício e S. Lazaro da Italia, e seu 
enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário junto a Sua Magestade o Rei 
dos Belgas ele., ele. 

Sua Magestade o Rei dos Belgas ao Sr. 
Guilherme Bernardo Fernando Carlos, 
Conde de Aspremonl-Lyndcn, oflicial da 
ordem de Leopoldo, commendador da do 
ramo Erneslino de Sasonia, gran-cruz 
das ordens da aguia branca da Rússia, 
da aguia vermelha da Prússia e de Leo¬ 
poldo da Auslria, ele., cic., ele., seu 
ministro dos negocios estrangeiros, mem¬ 
bro do senado,etc. 

Os quacs, depois de darem-se reci¬ 
proca comrounicaçio dos seus plenos 
poderes, que acharam cm boa c devida 
fôrma, convieram nos artigos seguintes s 

Anrno 1.* 

O governo de Sua Magestade o Im¬ 
perador do Brazil c o governo de Sua 
Magestade o Rei dos Belgas obrigam- 
se pelo presente (ralado ã reciproca 


de extradição de criminosos do lheor 


Sa Majeslé 1'F.mpercur du Brésil elSa 
.Majeslé le Roi des Belges, élanl convenus 
de réglcr par un baile l'ci tradilion réci- 
proquo des malfaiteurs onl, ã cet cfTeí, 
muni de leurs plcins pouvoirs. 

Sa Majcslc 1'Empercur du Brésil, le 
Sieur Thomaz Portunalo de Brito-, baron 
de Arinos, gentil hommc de sa maison, 
de son conseil, commandeur de Tordre 
du Christ du Brésil, grand croix de l'or- 
dre de Léopold de Bclgiquc, commandeur 
des ordres du Danebrog de Danemarek, 
des Sb Maurice et St. Lazare d'Italie, son 
cnvoyécxlraordinaireet ministre plénipo- 
lentiare prés de Sa Majeslé le Roi des 
Belges, ele., etc. 

Sa Majeslé le Rot des Belges, le Sieur 
Guillaume Bernard Ferdinand Charles,, 
comle d Asprcmonl-Lynden, olficier de 
1'ordre de Léopold, commandeur de la 
hranche Ernesline deSaxe, grand cordon 
des ordres de 1'Aigte Blanc de Russic e 
de 1’Aigtc Rouge de Prusse, grand croix 
de 1'ordre de Léopold d'Aulriche, etc., 
etc., ele. son ministre des affaires étean- 
géres, roembre du sénat, etc. 

Lcs quels, aprés s'ètrc mutuellement 
communiqué leurs pleins pouvoirs, trou- 
vés en bonnc et due forme, sont conve¬ 
nus des articles suivants : 

Anncu I*. 

LegouvcrnementdeSa Majeslé 1’Erape- 
renr du Brési I et le gouvernemenl de Sa Ma- 
jesté le Roi des Belges, sengagent par le 
present Irailé à se livrer réciproquement 



enlrcgn de lodos os indivíduo* refugiados 
dn Itcljçicu no llniiil o ilo liii|iorio na 
Helgicn, pronunciados ou coudcmnadus 
( miroi/t <* ilrniiil la jm-iiUrlina ir/»*»-- 
aieran nwilaiuun) cnnin autores on mio- 
plicas (lo qualquer dua «rimos «ler. lurai los 
no nrl. .V polos tribunar* daqnolln* ibs 
duas nações oni que n «rimo lirnr siiln 
«ommellidn 

A obrigação (In ovlmdiçãii sn uno os. 
lendo em «aso algum nos nnoionaos dos 
dais pniios. 

Annon 3.* 

A extradição dovera roulisur-sn «onlm 
os indivíduos pronunciados nu eoiuleni- 
nados (rearogn ilrran/ /a jariilirltmi 
répmriw OH nnrlamuà») como nnloroa 
on complices dos «rimes seguinte: 

1.* Homicídio voluntário, comprchen- 
dendç o assassinio, o parrieidio. o «nve- 
. ncnamonloc a inionlicidio: 

3.* A Icnlalirn detles crimes, 

3.* Pcrímcnlos rolunlarios do que re¬ 
sulte inhabililacão permanente do Irai»'. 
Ilio pessoal, destruição ou inlialiililaoão 
absoluta de algum membro ou orgãn. on 
a morto sem intenção de causal-a ; 

*•* Violação, estupro, roplo e outros 
allcnlados contra o pudor, uma vez que 
so di a circuimloncin da riolcncin ; po- 
lygauiia; 

»•' Sulilracção, occullação, supprcssâv 
o substituição de criança ; 

6. ‘ lioubo -farto fazendo violência a 
pessoa e ns cousas), associação da mal- 
reitores ; 

7. * Incêndio voluntário, dainuo vo¬ 
luntário nos caniinlios de ferro, do qual 
resultem ferimentos ou a innríe : 


les individns refugies do Rclgiqiic nu 
Ifrísil cl dn Rnlsil «n lleljjique. ron- 
vovés ilovant la juridiclinii repressivo 
nu eniidniniN!.! (preminriiides nu cundein- 
nndos)«imiiuoaiiloiirsnu rninplioos pour 

ii rarlicle Irnisiêinr, par Iriluinauv 
dn oelul dos ilniiv pays mi rinfraolinii 



Hans anriin oas. |o« {'ouvornoinonls 
oonlraolnnls ne pnurmnl ètre tonusáso 

Asnru 3 *-. 

I.nvir.idilinn sera aocordiV oanlm los 
individns renvnyds dovnnl Ia juridieliun 
repressivo ou oondaninés (pronunciados 
on cniidomnadns) comine anloiirs on emu- 
plicos des crimes mi délils suivo.nls: 

I'. Homioido vnioniniro onuipreoani 
l's«í*is!'ial. ■ejnenMiv. l-pooriniae. l ei),, 
pnisonnenienl oi iinfanncioc, 

V. Iji tentativo do ees crimes; 

3 1 **. floups el hlossnrcs volnnlairosayanl 

vail porsonnol, la dcslruclion mi la pri- 
valion de lirsngo alisoln diin menilirn 
ou <1*1111 organc, nu la mnrt snus linlen- 
lion de la donner; 

Yiol. rapt oi niilros allcnlals à la 
piidcui- a'ils soul cnmmis mee violoiioe ; 
prd ygamic; 

ü i * r . Knlèvcincnl, rucei, Mipprussinnol 
sulislilutioii d cníiiiils; 

les penouiies nu los cboses-iwmii.inlion 
de iiialfuilcurs; 

?“-• Incêndio volonlairc, dcslruclion 
nu ilórangcmoiil voloutairu rliiiin v»ie fer¬ 
roe atanl cause des Itwions ou la inorl; 



8.‘ IVciiInlonu malversação dcilinlici- 
rn.t publico», o cmpnqço, cnin o lim do 
apiopriar-so do alheio, do artificio fraii- 
diilnnln, polo ipiiil m nhlnnha do imlroni 
a enlrcpi do dinheiros. liuido-. nhripi- 
••iio* mi qiinrsqncr niilrns lilulos o hem : 

usando-se de nome, ipialidad.. p:i|H>l 

falso OH falsificado, mi do fraudo para 
persuadira crislciii'» ilcenipreins. bens, 
orodllo oh podar snp|Mslo, oh pira pm 
•luzir a esperança oh o Ioiii.h do um 
anrooMí, aocidonlo, ou qmlqiici ucmilo- 
oilHonln rliiiurrioo ; abuso do. ooiiliam-a 
oh stihlracçàn do dinheiro*. Imidos, do. 
ctiioctilos o ipiaosipior lilulosilo proprio- 
dado public a ou parliaular pir possuas, 
a mija pilinb eslojiini ooiilindns, ou ipio 
sojam assooiailos no rslabol.riinetiloonii- 
Ira o ipial o t rimo foi ninimollido. 


oalsifioa-ão. altoraojn do ranwfa 

faofcl do Ob-oda fai>* OI. laisilioada. 

Falsificação ou ranlrafardo da sollos, 
limbros, carimbas, ninhos a ipiaosqiirr 
«■lios do lisfado o das iidminUlraoõos 
publicas: uso, iiii|*>rtaçãn o ronda desses 
nhjcclns. 

Falsificação ou onnlmfavilo do afioibis 
publicas nu do billmlos dohanon, lilulos 
publicas nu pariicnlaros, omissão nu in- 
Irodiicçnn dolosa ua circulação ilosscs 
ofleilns, hilbclcs pu lilulos falsificados 
uh alterados; falsificação ilc rscripliirn 
ou ik despachos tclcgranhicn* o uso 
ilossos despachos. rlfoilns. bilhetes o os- 
criplos ou lilulos conlnfoitos. fabricados 
ou falsificados; 

III.' Ilnrnlarin o piralnria coiisliliiiuibi 
a liiinaibi de um nano por pessoas por- 
leneonlos d sua aquipapuii. por moio 


IV-ciilnf nu vol des ilenicrs publics, 
ciuploi, (Jaus lo Iml de s'npprnprutr la ebo- 
sedmilmi,da moycns fallacicm pmirse 
fnirn riuuellra ou ibüivror ihs fomls, obli- 
Kalinns ou Imis aulres lilrcs ol biciis, snil 
ou faisaiil iisap; do fauv uoins, da faus* 
sos qunlilc* ou do falis dooiimonls, snil 
ou rccoiiraiil á des mamem ros fraudii- 
loiis.s pnur pcrsiiailor do l i'\islcrKi' do 

• redil ou iI iiii pnuvoir imaeinaire. ponr 
fairo iiallrr raspõraiMH- nu fa amiiilo diui 
suores, duii accidcnl ou do loid antro 
õiinioiuoiii eliimêriqiie, aluis dccnníian 
'••• «a ilálmiriieiimul do donirrs. ddfcls. 

•l*' . lo loiii lilro do pmprioló 

pilbliipie mi parliciiliêie aoinmis par dos 
porsoimos eliar^êis do Irur pua lo ,■■■ :is . 
wH-iisr ou omployn-s ifaus I otnhlissniioiil 
s leque! la crime ou dvlil a 


•inr.lrofoanr,. íslsiãaalinu eunllá. 



Hifr .Itèróo. ■ 
lalsifioalinn on conlrefarou dcscraux, 
limbros, ininamis, el innnpios de ITJal 
ol d.» admiiiislraliniis publiques: iisaj-o, 
imp.irlali.iu i-| ronlo do ais olijols. 


i j.iilrcfacii mi lalsifioalinn dofiab pu- 

.. lo Idllols da haiiqne, do lilros 

puhlirs (Hl prives, éiuissioii nu aliso ou 
cirenbili.)ii do ces ollels, billcls ou lilrcs 
cuulrcrails ou falsifiês, fam ou õcriliin* 
ou dam los dúpèclics lólogripliiipics ol 
usap. de COS dópêcbcf• ollels, billcls ou 
lilros eoulrofails. fabriques ou Istsifi.s : 


III a ” Itamlorin clpirnlcrircimsliliianl 
la prisa tliiu mirirc par des porsnunos 
itpparlonanl ã sou oqui|uu:i' par fraude 



de fraude <m violência contra n capitão 
ou qncm o substituir; abandone do 
nario pelo capitão fim dos casos pre- 

<1.* Quebra fraudulenta, falso leste, 
rmmlio cm matéria criminal. 

Quando se der algum caso, que entro 
na categoria dos factos previstos |>clo 
artigo antecedente, c seja tal que a extra¬ 
dição de individue reclamado pareça 
olfeiider a cipinladcou liumaiiidadc, a 
cada um dos governos conlntclanlcs será 
licito não conccdel-a, dando cnnlicciincn- 
In ao governo qnc a reclamar dos mn- 


A extradição será reclamada por via 
diplomática, c não será concedida sinào 
d vista do traslado aullionlico do des¬ 
pacho de pronuncia ou da sentença 
condcmnaloria —(onlonnancc de renroi 
de la cliamhrc du conseil ou un arrél de 
la chambre des miscs cn aceusation ou 
un jugoment ou un arvèl de condamim- 
lion), cxlrahida dos autos de conformi¬ 
dade com as leis do Estado reclamante- 

Estes documentos serão, sempre que 
seja postitcl, ncompanliados dos signaes 
característicos do individiio reclamado, 
c de umn cópia do texto da lei npplica- 
vcl ao crime imputado. 

Aanco 0.* 

Q individuo perseguido por um dos 
factos previstos pelo art. 3* do presente 
tratado, sen detido provisoriamente A 
vista de um mandado de prisão ou de 
qualquer nutro aclo com cgual força. 


ou violcncc envors le eapilaine ou celni 
qui le remplace; aknndon du naviro 
par le eapilaine, liors les cas prévus 
par la loi; 

11Danqiicroiile frauil u Icnsc. faux 
sernicnl cn mnlièm criiiiinclle. 

S"il se pròsciilail quclqnes cas ren- 
Irant dmis la cnlégoric des fails prévus 
pnr l .irliclc prúcédcnt leis qiicrcxlra- 
dilion de 1'individn reclame parút hlcsscr 
réquite ou riiumanilé, chaciin des deus 
gnuvernemcnls se reserverail le droit 
de ne pis consentir n ccltc cslrutlilion ; 
il scra donné connaissancc nu gou- 
vernemcnl qui In róclainc, des inolifs 
du rcfiis. 

Asticle íi"""- 

I.' cxlnidition sem rcclanlcc par voic 
diplomnlique cl ne sern accordcc que 
sur la productioii, cn expédition au- 
tlicnliquc, soil d' une ordonnancc de 
renvoi do In chambre du conseil ou 
d'un arrèl de la cliainbrc des miscs cn 
aceusation, soil du jugctncnlou de larrèl 
dccondamiiatioii (sentença de pronuncia 
ou do condcinnação) délivré dans les 
formes prescritos par les lois de tlíla* 
rcclamanl. 

Ce* pièccs scronl, aulaul que possiblc, 
accompagnécs du signaiemcnl de I' in- 
dividu reclame cl d'uuc copie du lexte 
de la loi applicnblc au fait incriniiné. 

Amtcu 6“~ 

L' individu poursuivi pour l’un des 
faits prévus par Carticlc Iroisicmc de la 
prés<mte eonvcnlioii scra arrélé provisoi- 
rcmcúl sur Icxhibilion d'un mandai 
'l arrèl ou aulre aclc uyanl la mèmc 




i-xpctlidu pela autoridade estrangeira 
competente c apresentado por viu diplo¬ 
mática. 

IVos casos urgentes para que sc cflciv 
luc a arrestação provisória bastara o 
aviso, Iransmiltido pelo correio ou pelo 
Iclcgruplio.dacxislcucia de um mandado 
do prisão, com a condição, poróm, de 
que será esse aviso dado regularmente 
por via diplomática ao ministro dos ne¬ 
gócios estrangeiros do Estado, no qual o 
delinquente refugiou-se. 

A prisão provisória se cfTcctuara nos 
condições, e segundo os regras da legis¬ 
lação do governo requerido; cessara, si 
dentro do prazo de Ires semanas, con¬ 
tadas do momento em que cila so clfcc- 
tuou, não receber o accusudo communi- 
cnção do mandado de prisão expedido 
contra cllc pola autoridade estrangeira 
competente. 

Tendo o accusudo recebido em devido 
tempo commuuicação do mandado de 
prisão expedido contra cllc, continuará a 
sua detenção provisória por mais dois 
mezes, contados da data em que ellu se 
circcluou. 

Cessará si, lindo este prazo, não tiver 
recebido o delinquente communicução do 
despacho de sua pronuncia ou dascnlcnça 
de sua condcmnação — (jugcmcnl ou 
urrit de condamiialion ou ordounimcc de 
la chambre du couseil ou arrèl de la 
chambre des miscs en oecusation, ou d'uu 
acle de proccdurc crimincllc ou correc- 
lionnclle émanc do raulorilc competente 
dccrclanl fornictlomenl ou operant de 
plein droil lc reuvoi du prévenu dcvanl 
la juridictiou repressive). 


force, déccriié par l'auleritú élraugòro 
coinpétciilc et produit par roic diplo- 
malique. 

En cos d'urgoncc rurrestalien provi- 
soirc sera cITecluúc sur avis, Ir.nismisc 
par la poste oa par lc lélégrnplic, du 
I' cxisloncc d'un mandai d'arrèl, á la 
condilion teulefois que cct avis sera ré* 
gulicremcnl donné par voic diplomalique 
au ministre des aifaires clrangcres de 
1'lital dan* Icqacl lc prévenu s est re- 
fagié. 

L - aiTcslation provisoirc aura licu 
duns los formes cl suivanl les règlcs éln- 
blies par la législation du gouvcrncmcul 
requis; cllc ccsscra d'étrc mainlcnue, 
si daus le dclai de Ireis seinaines à partir 
d ii mumcal oii cllc aura élé clfecluéc, 
I inculpé n‘.t pas reçu commuiiicaliou 
du mandai darrél délivre par 1'aulorilé 
élraiigère competente. 

Lorsque 1 inculpe aura reçu com- 
municalion daus lc dclai voulu du man¬ 
dai d'arrcl déccrné conlre lui par Cau- 
lorilé étrangère competente, sou arres- 
lalion provisoirc sera mainlcnue |>cndant 
un dclai de deux mois ú partir du ino- 
mcnl oii etle aura élc cflcctuéc. 

Elle ccsscra dètrc mainlcnue si, lors 
de Icxpiralion de ce termo, linculpé n'a 
pas reçu coinimmicalioi), soil d'un ju- 
gomcal ou arrèl de condamnatioa, soit 
d' une ordonnuucc de la chambre du 
eonscil, ou d un arret de Ia chambre 
des miscs cit accusalioti, oa d'un ac to 
de proccdurc crimincllc ou corrccfion- 
nclle emane de raulorilc compélcutc 
(despacho de pronuncia ou sentença 
de condcmnação) décrélanl forracllc. 
inent ou opéranl de plciu droil le remei 
du prévenu ou de raccusé devanl la 
juridiclion repressive. 



Siilenlrii lorinu de. Ire» imw». iw 
lailns ilu dia rm que o pniiiuneiinlu u 
cimdeiiumiln il iwliviihi remfOYC tluvai 
Ic Iiümiml convrlinilrl. nccusc im rm 

diplomulicn i|nr ii rcdamoii, iinu ii liw 
icmcHiilo para o lislado reclamante, ila 
re-lhr-Itu a liberdade e não pudera ser i 
NI proul |*lo lllrM 


Si, ilmis ||'< tniix itiuia ii ctilnpler liil 
jniir nii Ic prévmm, t‘m:i:«i<*‘r ou Ic coii - 
ilaniue mira iitn mia ii sa ilispnsiliull, 
lagrnl ili|il»iii'ilii|iiu i|iii la reclnnié nu 
l'n |ns fail |KU'lir puur Ic pnjs róel.i 
inani, il mra min cu likcrló «I mi pourra 
èlre ,lc iiiiuvoau amHc ponr lu incmc 
nioUr. Ilnun co nas, Ic» Traia acro til à la 
cliaiyc ilu ooiiveriicnicnl cl I 


'.luamlo •• indivíduo ivclamailii por 

virtuilr tlv prcaciilu Imlnilu, TTir lain- 
liem |ior algum ou alguns nulros governos 
por crimes conuiicllitlua nus acua respee- 
livoa lerrilorioa, sciri cllc nihvguc lui gi>- 
vnriin ijiic priuioini n limivcr rorlnmailn. 


Si riiuliriilu reclame par lime ilca 
limilcs parlie.- conlraclaiilca, ou rcrlu ilu 
prcscui Irailc. cal auaai rêckmú par une. 
mi pluaimrs aulres puiaaaucva ilu clml 

Icui-ss Icrriloirca ic.<|iccliís, il acra remi» 
ã l'Úal ilonl ta dctuatulc cal la plua Ml- 


Km uciiliuui caso a exlradiiião sorii 
concedida por crimes ou ilcliclus polili- 
roa ou por faclos couuoxua com clica. 
Náu ac it-pulara dclicln polilico. nem 

coulra um sokcraiio eslrangciro c oa 
mcuikros üc sua Tauulia, i|uamlo caac al- 
Icntailocuualiluir o crime de homicídio, 


'>» indivíduo», cuja extradição liouvcr 
sido concedida, não -poderão ser perse¬ 
guidos ou punidos |«ir crimca polilicoa 
anteriores ii cvlradição, nem por Taclos 
coimcsos com clica, nem por oulro qual- 
quer crime não prcvislo pelo prcsciile 
Iralado. 


Haua aucuu ima Icxlrudiliou uuacr» 
accurdcc puur crimca ou delits polili- 
ipicauit polir dea fail» qui leuramieul 

Ne acra paa repute dclil pulilique, ui 
íail cumieic á un acnililalilc dclil, l allcu- 
lal conlre un soiivvraiii cirandei d les 
membro» deaa Tainille, lorsque ccl allcu- 
lal runaliiucra le fail de uicurlrc, d’as- 
aaasiiuil mi d nuipuisomninienl. 

Anncui ll)*’"- 

l-cs iiidiridiia duul ]'cxlratliliuu num 
ele accurdcc ue pourraul T-lrc pmiraiiiria 

liliqiio utifcrieur á I cxlraditiou, |«mr au- 
cun fail comicxc á uu scinklakle crimeuii 
dclil, ni puur nucuii des crimes uu delils 
mm prevus par l« presente cmncnlkin. 





Aimoo II." 

A crtradição nno «cni cgualmcnlc con¬ 
cedida quando, segundo a lei do paiz 
cm que o delinquente <o tiver refugiado, 
se achai- prescripla a pena ou a acção 
criminal. 


Aimco 12." 

Si o indivíduo reclamado achar-se per- 
seguido od delido no paiz, onde se refu¬ 
giou, por obrigações contrahidas com 
pessoas particulares, a sua cxlradição 
leni, apezar disso, logar, ficando salvo a 
parle lesada fazer valer o seu dircilo pe¬ 
rante a autoridade competente. 

Aanoo 13." 

Os indivíduos reclamados, que se achar 
rein cm processo ou condemnados por 
crimes commcllidos no paiz cm que se 
asjlaram, sennn entregues sdincnlc de¬ 
pois do jnlgamcnto definitivo ou depois 
de cumprida a pena. 

Os objcctos subtrahidos, encontrados 
em poder dos individuos reclamados, os 
inslramcnlos e utensílios de que se ti¬ 
verem servido para u perpetrarão do 
crime c qualquer outra prova de con¬ 
vicção, quer se realisc a extradição, 
quer se não chegue esta n rcalisar por 
morte ou foga do delinquente, serão 
entregues ao governo reclamante, quando 
nessa restituição consinta a autoridade 
competente do Estado requerido. Ficam 
todavia resalvados os direitos de terceiro 
sobre os mencionados objcctos, os quacs 
serão devolvidos sem despeza alguma 
depois do terminado o processo. 

Aanoo 15." 

As despezas feitas com a captura, 
custodia, manutenção o transporte do 
individuo, cuja extradição fér concedida. 


l/citradilion ne pourra égalemcnt 
avoir lieu lorsquo d aprés les loii de 
1'tlal dans lequcl lc prevenu, 1’accusc 
ou le condamnú (pronunciado ou con- 
demnado), s-csl refugie, la preKriplion 
de la peine ou de 1'adion cstacquisc. 

Aancu t2“~ 

Dans lc cas oii Hndividu reclame sc- 
rail poureaivi ou délenu dans le pays oú 
jl i’cst réfugic n reison d'obligations par 
lui contraclécs envers des particuliers, 
son cxlradilion aura lieu néanmoins, 
sauí à la parlic lésóc à poursuivre set 
droils devanl l'au(orilc competente. 

Astku I3*~ 

Les indiridus reclamés, qui scraienl 
poursuivis ou condamnés pour des foits 
commis dans le pays oú ils se seront ré- 
fugiés, ne seront livres qu’après leur ju- 
gemenl définitif ou 1'expiralion de leur 
peine. 

ÂnTicte H*”- 

Les objccls voles et saisis en la posses- 
sion des indiridus dont 1'eslradilion esl 
rcclamce, les inslrumenls ou outils dont 
ils se scraienl servis pour commeitre le 
crime ou delit, ainsi que loulo pièee de 
conviclion, seront livres i CÈlat récla- 
manl si fantorité competente de FÉtat 
requis, en a ordonné la reslitution, soit 
que Cexlradilion ail lieu, soit qu'ellc 
n'ait pas ele accomplie par suite de la 
rnort ou de la fuile de 1’accusé. Sonl ce- 
pendanl reserves les droils des tiers sur 
les objecls menlionnés, qui doivenl leur 
être rendus sans aucun frais dès que le 
procès scrt termine. 

Aimae IS'*“- 

Us frais occasionncs par Htrreslalion, 

ladétenlion, la garde, la nourrilure de 
hndividu dout lextradiliou aura etc 
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ilcnlc, ficarão » cargo dos dois governos 
nos limites do seu* respedivo* Icrrilii- 
rios. Aí despests oura o transporte por 
mar correrão par conta governo <|ue 
requerer a extradição. 

Aurií» Ui." 

crime uno polilica um doí govcriiãs jul¬ 
gar iiccvííariu u <lc|Hii lilCIllu ili: tcslo- 
iimulias residenlus no uiilro listado, seni 
enviada |iara esse liiu, por via diploiua- 
lica, caria do inquirirão, á qual se dará 
cum|irimculo. observando-se as leis do 
listado cm que deve ler logar a audição 
das Icslemunliní. 

Os governos coiilraeluulcs reuiuiciam 
a qualquer reclamação que lenha |ior 
okjuclo u restituição das despesas re¬ 
sultantes docunipriiiiculu da corniuissão 
rugaloria, uma ve* que se não Irule de 
ciamos crimiuaes ou mudico-lcgucs. 

Aiitiuo 17." 

O |ircseute tralado lerá vigor por cinco 
aiiuos, contados do dia da troca das râ- 
lilieaçõcí ; será cxcculorio de* dias de¬ 
pois da sua publicação u continuará a 
subsistir um quunlo um dos duis guver- 
iius nãu o denunciar com antecipação 
de um anuo. 

Scra nitilicado o as ralihcaçocs troca¬ 
das na cidade do Hio de Janeiro no pra*o 
de Ires meies, eonladus do dia da sua 
assignalura. 

Em te do que os plenipotenciários 
respectivo* o assignaiani e scllaram com 
o sêllo de suas armas. 

Kcilo cm duplicata em liriivella- aos 
21 do me* de .lunlio dn IK73. 

(L. S.) limão m: Amvk 


aecordéc, amsi que lo Irnusporl des uh* 
jels inciitionnòs à 1'aH !cl« ptéeédenl, 
rcslcmnl ã ia cliargo des deux gnuvcnie- 
uiciils dans les limites de Icnr Icrrtloint 
respeclir. las Trais de trausporl par iner 
scrout suppOftés |iar lc gouvcriiciucill 
rvcliiiianl. 

Aancix !«“-• 

lairsquc datis la poursuilc d iuic nfliiire 
pcualc liou polilique, 1'uu des gouverne- 
iiicnls jugera iióccssairu 1 ãudilioii de lc- 
uiuiits domicilies duns ('nutro Ktat, um: 
cummissiuii rogaloirc scra ciivoycc á ecl 
cflel par la voic diplomaliquc cl il v 
sem domic suite cu obscrvaiil les luis dn 
pays uii t audiliou des l.cmoiiis devra 

las guuvcriiuuiciils cuiilraclants rc- 
iioiiecut á loule iV-clamalioii des Trais ré- 
«ullaiil de I cxccutioii de In coininissioii 
rogatoirc, à iiioins qu'il ue sngisse dex- 
pcrlisescriiiiinullcs. coiiimcrcinics ou me- 
dico-lêgnles. 

Lai preseul Irailé esl coin lu poiir cinq 
ans á partir du jour de léclinugc des ra- 
lilicalions: il scra uxcculoirc dix jonr* 
apivs sa publicalioii d dcuicurcra cu 
tigucurjusquVi rexpiraliou d ntic aiincc, 
» compler du jour ou l'uu des iluux gou- 
vcrncnieiils aura declare vouloir eu faire 
cesscr les ctlels. 

II seru ralific cl les ralilicalious scrout 
ccliangccs à llio dc Janeiro datis lc ilélai 
du trois mois à partir du jour dc la si- 

Ixn Toi dc quoi lc* plcuipolcnlinire* 
rus|KClives t onl signo cl > «ut tippusc le 
cachei dc leurs armes. 

Kail cu doublc original, á llmxcllcs, 
lc íl Juiii 1X73. 

Jl.. S.) Osirrr. ■■'AsrRMimiT-l.rxHfcx. 




/'votmJto. 

Ao assignarem n presente Imtado ns 


cardaram cm que o arl. t" ücllc nfio 
dnvcni ler nutro scnliilo ou alcance si- 
nã« o rio pcnnillir qnc o governo rc- 
querido, i|uanile se Iralcdc crimes a que 
esloja imposta n penado morte, srt con¬ 
sinta iiacvlrndiçito reclamada, depois de 
ohter certeza. rlndn pelo governo rcqurr 
renlee por ria diplomático, do quo om 
caso de cnndcinnaçâo não será executada 

Um fé do qnc lavraram « presente 
protocollo t|uc, assignado em duplicata, 
foi entro ellcs trocado. — Rnivellas aos 
21 do mea de Jrmlin do IK7H. 


/Votocn/e. 

An momenl de procédcr à la sign.v 
turo .1 ii présenl Irailc les plénipolcnlinires 
snuwignés sonl eonrenesde cc qui mil: 

l.arlicle n’a d‘aulre porisVs que 
de pcrmellrc an gouvernenicnl réquis, 
lorsqtiil sugira d'un crime vinportanl la 
|icine de niorl do fairc dépendre lexlra- 
ililion de l assurance préalablc, donmV 
par fn gouvcrncmeni rcquéranl et par 
voic diplomaliqiicquV.n eas do condam- 
natinn eollc pcine nc sem pas oxcculéo. 

Kn foi de quoi, lc présenl prolocole n 
élé signé cn dnublc et échange par les 
ileux plénipolnnliairos à RnnolUs lo 21 
Jnin IR73. 


(I.. S.) R»a.\o os Amsos, (I,. S.) Comtk n’AíPli*tWWT-I.YSiie. 


U sendo-nos presenlc o dito (ralado, cujo teor tica acima inserido, e Item visto, 
considerado e examinado por Nós Indo o qnc ncllc se contém, o approvamos, rali- 
lieamos c confirmamos, assim no lodo como cm cada nm rios seus artigos c esti¬ 
pulações. e pelo presente n damos por firme c valioso para produzir, com o prn- 
incollo que o aeampanliii, os seus devidos cficilos, promellcmln em fé c palavra 
imperial campril-o inviolarelmcalc e fnrcl-o cumprir e nhserair por qualquer modo 
que possa ser. 

Um Icslcmunlio c firmem ilo que fizemos passar a presente curta por mis assig- 
nada, scllada com o scllo grande das armas ilo Império, e referendada polo minis- 
lr» e secretario de Ustadn dos negocio» estrangeiros aliaivo assignado. 

Hada no palocio do Rio «lc Janeiro, aos dezoito dias do mez de Setembro do aúno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Oirisln de mil oitocentos setenta c Ires. 

(I.. S.) Imperador (com rubrica c guarda.) 


Viscom nr. Cmvzu.*s. 
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Convenção postal m a Republica Arptk 

; N. 113. 

DECRETO N. 8307 DE 26 DE DEZEMBRO DE 1873. 


Havendo-se concluído c nssignado nesta còrtc, no dia 21 do Jolho <lc 1870, 
uma convenção entre o Império do firazil c a Republica Argentina, para o fim 
do facilitar c regular n Iroea de correspondência entre os dois paiics: lendo sido 
essa convenção muluamcnlc ratificada e trocadas as ratificações a 18 do corrente 
mes: Hei por bem mandar que seja observada c cumprida inteiramente como 
ncllá se contem, ficando porem entendido que, como se declarou na acla da troca das 
ratificações, o ínvor, concedido pelo artigo 3* ií correspondência ofiicial de ambos 
ns governos com as suas legações, é extensivo aos agentes consulares dos dois Es- 
lados. 

O visconde de Caravcllas, do meu conselho c do de Estado, senador do Im¬ 
pério c ministro secretario de Estado dos negocios estrangeiros, assim o tenha 
entendido c faça executar, expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro cm vinte c seis de Dezembro de mil oitocentos se¬ 
tenta c Ires, quinquagésimo segundo da Independência c do Império. 

Com a rubrica de Sua Magesladc o Imperador. 

VlSCOtmS DE CmvtLLtS. 


Nís, D. Pedro II, por graça de Deus c unanime acclnmaçfm dos povos, Impe- 
rador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil, ele. 

Fazemos saber a Iodos os que a presente carta de confirmação, approvação e 
ratificação virem, que aos vinte e um dias do mez do Julbo de mil oitocentos 
e setenta se concluio e assignou nesta còrtc do Rio de Janeiro, entre Nós e S. Ei. 
o Sr. presidente da Republica Argentina, poios respectivos plenipotenciários mu¬ 
nidos dos competentes plenos poderes, uma convenção postal do leor seguinte: 

Sua Magesladc o Imperador do Brazil Su Jlagcslad cl Emperadnr dei Brasil 
cSua Exccllenciao presidente da Repu- y Su Excelência cl presidente de la Itc- 
blica Argentina, desejando estreitar por pública Argentina, dcscando cslrechar 
meio do uma conrcncão postal ns boas por medio de una convcncion postal los 
relações que existem entre os dois Estados, buem* relaciones que csislen entre 
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nomearam paru eslc fim «cus plenipo¬ 
tenciários ; 

Sun Magoslado o Imperador do llrazil, 
o Sr. João Mauricio Wanderley, liarão 
de Colcgipe, membro do seu conselho, 
senador c grande do Império, commcn- 
dador dn ordem da Itosn, ministro o sccre- 
lorio de Estado dos iicgocios da marinha 
e interino dos negocios estrangeiros: 

E Sua Esccllencia o presidente da 
Itepublien Argenliua o Sr. brigudeim 
general 11. Wcnccslnu 1’uunero, enviado 
extraordinário c ministro plenipoten¬ 
ciário da dita Republica. 

Os quacs, depois de trocarem seus res¬ 
pectivos plenos poderes, ipie foram acha¬ 
dos cm boa o devida fdrma, convieram 
nos artigos seguintes: 


Entre a administração dos correios do 
Império dn llrazil c a administração dos 
correios da Republica Argentina havení 
uma troca reciproca c regular de corres¬ 
pondência por intermédio dos correios 
terrestres c marítimos dos doispaizes. 

Toda a correspondência de que trata 
o artigo i.*, e os jornacs c impressos 
coolidos nas malas deverão ser prévia- 
mente franqueados nicdianlco pagamento 
das taias lerritoriaes do pais do sua pro¬ 
cedência c não poderão sob pretexto al¬ 
gum ser sujeitos no paiz de seu destino 
a uma lava qualquer, que recaia na pessoa 
a quem são destinados. 

Ahtigo 3.' 

A correspondência olficinl dos governos 
dos dois paizos com suas respectivas lega- 
ções, c vice-versa, não esta' sujeita a 


ambos Estados, nontbratvm para este fin 
sus plenipotenciários : 

Su Mngcslnd cl Emperador dei Brasil 
al Scítor Don Juon Mauricio Wanderley, 
baron de Colcgipe, miembro do su con- 
sejn, senador y grande dei Império, 
comendador do In orden de la Rosa, 
ministro y secretario de Estado de los 
negocios de la matina e interino de los 
negocios estrangeros: 

Y Su Eicctcncia ei presidente de la Re- 
piiblica Argentina al Scítor brigadicr ge¬ 
neral Dou Wcnccslau 1'auncro, enviado 
extraordinário y ministro plenipotenciá¬ 
rio de diclu República. 

Los cualcs, ilcspucs de canjoar sus 
respectivos plcnns poderes, qun haliaron 
cn buena y ilebida fovina, eonvinicron 
ea los signienlcsartículos: 

Enlro la arlminislranion de ccrreos 
ild Império dei Bradl y la administra- 
cion de correos de la República Argen¬ 
tina, balirá un cambio reciproco y regu¬ 
lar de correspondência |tor intermédio 
de los correos lerrcslrvs y marítimos do 
ambos países. 

AuTÍcn.o 2.’ 

Toda la cuiTespoodencia de que traia 
el artículo I* asi como los periódicos c 
iinprcsos contcnidos cn las lialijas, debe- 
ran ser prcriamcnlc franqueados mediante 
cl pago do los portes lerriloriales dei pafs 
do su procedência y no podrãn bojo 
prcícslo alguno quedar sujclos cn cl país 
de su deslino á qualqtticr impucslo que 
rccaiga sobre la persona á quien van 
destinados. 

AuríciLO 3.” 

La correspondência oficial de ambos 
gebicçuos con sus respectivas legaciones 
y vice versa nn eslá snjitla n franqueo 
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rniiqiirnmrnln e seni rnlregiie livre ili> 
|»rtn mi para ili* sou ilftKlinu. 

tis correios iln llrazil o <l.i Itcpiildieii 
Argentina estabelecerão de cnmimim 
.lecònln ii de nuilVtriniiInde mm as enii- 

II um) «mi sujeita ii Iiwüi reciproca ili! 
i niil.li fechadas, nu ili! cnrrespimdimi-ins 
avulsas ilos mi |Kiia iis paias, a i|tu! n 
Hnitil li a Republica Argentina pnwiaiM 
siríir ili> intermediários: mas lainln:m 
a* lavas de porte a ipii! ficara' sujcila a 
correspondência Intenda entre. os tinis 
paires cniilraditnlcs por meio dos pa- 
ijuclits iln Itml Com/mulria llrílmiuiai c 
ila companhia ilas M^ssai/r, ,^ fm/ulria/e* 
nu ilcqnacsqiier outros vapores tpie exi¬ 
jam pagamento «lo transporte marilimo 
■las inalas. 


As administrações ilos correios ilos 
ilois paiacs poderão Imcnr corrcspmi- 
ilcncia registra ila (ccrlificaita) de con¬ 
formidade com as respricliras tarifas cin 
vigor o essa corrosponiloiicia sií será eii- 
I regue mciliaiilc rccilios passados pelos 
ilrsliiialarins ou (inr seus legiliinns re- 
|iresciilanlcs, sendo esses rcrilms ilevol- 
vidos a administrarão cmellenle |iora 
ipic possa provar aos interessados a 
onlrcga. 

Aartno A." 

As adminislrações dos correios não 
receberão com destino de um para o 
outro paia contraclanlc, on em Iransilo, 
miro, praia nn qualquer oulro nlijcclo 
que esleja snjciloii direilos de nlfaodcgn. 


y seró entregada libro ilo porto en el 
pais do sii desliitn. 

lais comais dei Rrasil y de la Repó* 
Mica Argenlitia cslalileecriii ile enmnii 
iiinerdiqyile eiiiirnrmidad cnn Ins conven¬ 
ciones eu vigor, casulo las condiciones :i 
que qiieilani siijelo nl einnliin reeipmen de 
lialij.ts ccrradiisó de corrcspondeiiriiis luc¬ 
ra de In lialijn resjieeliva (coiTOspoiideii- 
cias avulsas) de ú para Ins paisos ii que 
el llrasil ó la Rcpúlilicii Argentina piie- 
dan servir de inlcrmcdiarios, si mi laui- 
liieu los impueslos ii Ins que se nijeliini 
la correspondência cnmliiadu entro mu¬ 
itos pulses III por medio de los 
paquetes de lu Real Coinpaíiiu Hríliinicii 
6 de la Cnmpaiiia de las Mensagerins 
lmperiulcs, A de eunlcsqnicr oiros «apo¬ 
res que taijan pago por cl Iranspnrle 
marilimo de Ins bolijns. 

lais adminislraciones de eorreos de 
ambos países podran cambiai- correupnn- 
deticia cerlifienda (rcgislradii)eon arreglo 
:i las respectivas tardas en rigor v csla 
eorres|ioiidencin solo scra enlregada me- 
ilianle rccilio nlorgadn por los lírslinaln- 
rios d por sus Icgilimos rcprescnlaiiles. 
siendo nslns recibos dcviicltos ó la ailiui- 
iiistruciiin il ile para que (oieda 
coniprnliar :i Ins inlcrcsados la enlregn. 

AsTÍerm fl.» 

Lis adminisl raciones de eorreos no 
rccihiràn cnn destinou uno de los países 
contratantes n en Iransilo, oro, pkiln 
ctialqnier oiro nrliciiln que cslé snjelo ti 
derechns de aduana. 





1'iim a melhor execução deste ajuste 
as administrações dos correio* ilus ilois 


l«, o <|ual poderá ser inudili- 
sctnprc que isso seja necessário. 


A |iresuiile convenção será posta em 
execução no dia que fòt ufiucacln pelas 
duns administrações dos correios do Itra- 
til eila llepuldica Argentina e couliuuará 
cin vigor nlé que uma das duas partes 
I Ic a oulra, euni um 

aimo de antecipação, a sua iutcliçno de 
dal-a por Icrmiuada. 


as ratificações serão trocadas no Itio ds 
Janeiro com a maior tircvidndc possivel. 

Km té do que nós os picuipolcuciurio* 
de Sua Mngcstadc o loqierador do ltrw.il 
«• <le S. Ivv. o presidente da llepuldica 
Argentina assigiinmos e sellamos a dila 
rniiveuçâo. 

I cila na cidade do Itio de Janeiro aos 
vinte c mu dias do mez de Julho do 
anuo do uasciiiiunlo de Nosso Senhor 
Jcnuii Cliristode mil oiloeeulos csclcnta. 


Aurictia 7." 

I'ara In mejor ejecneioii de este cuiire- 
iiio las mlmiuiilracioucs de corrros de 
ambos listados liarán de euomn ucuerdo 
mi reglamenlo, el cual podrá ser mudi- 
lieado siompre que se creu ncccsnriu. 

Aaricrm «.• 

Kl presente eonvenio será pueslo eu 
ejec ueiou eu el dia que tucre seiialadu 

dei llrasil v de la Itcpóldiea Argentina y 
continuará en vigur hasta que una de 
lus dos partes oonlralatdcs mdilique d 
la oltn eou mi aiio de aiilicipaeiou so 
iulcneioii de punorle térm ino. 

Aimcci.a 0 .* 

U presente eoiivcneion será ratificada 
y las ralilieaeiones scrãn canjcnda* en 
lliu de Janeiro a' la inayor hrcvrdad 

Kn fé delo eual oosolne- pluiiipotcii- 
eiarios de Su Magcsl.nl cl Kmperador 
dei llrasil yilcS. Excelência cl presidente 
de la Itejuiblica Argentina li ruíamos v 
sellamos la presente cuuvcuciou. 

Ileclio eu la ciuriad dei Itio de Janeiro 
á los veiiite y nu dias dei mus de Julio dei 
nho dei uaciniento de Aucslro Seíior 
Jesnrrislo de mil ochocicnlos y setenta. 


lS. lo) Ibuúo otCorwaw.. (L S.) Binlo os Concm. 

pi. lo) W. l>Aiisauo. (L. S.) W. 1 'aoswo. 


K scudo-uos presente a mesma convenção, cujo llieor lica acima inserido, e liem 
visto, cousidcrado e examinado por nos tudo o que uulla se contém, a upprovamos, 
ralilicainos e conlirtuamos, assim no lodo, como em cada um dos seus artigos c 
estipulações, c (tela presente a damos por linnc e valiosa paru produzir» seu devido 
ollcilo, pruiucUendo em lé e palavra im|icriul cumprik inviolavelmeulc e razel-a 
cumprir e observar |wr qualquer modo que possa ser. 
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iim testemunho o firmeza do i|iio lixemos passar n presente carta |ior \ús nuigiuulu, 
«cilada cura o sèllo grande «las armas ilu lm|icriu c referendada pelo ministro csccrc. 
tario ele Kslado dos negocio» estrangeiros abaixo nssiguado. 

liada no palacio dn llio de Janeira aos dezoito dias do mez de Scleiiilira do anuo 
do nas i n lo de .Vosso Senhor Jesns Clirislo, do mil oitocculos e setenta c Ires. 

(L. S.) IMPKII AnOII (com rubrica e guarda). 

VtteOMiK ac CaairRuas. 


Ttrm de ln K tt da< rali/inirõcs tln eoitamnlo pon/al celebrada atire u hnnerie 
a lltptibliett Argentina em 21 de Julho de 1870. 

I.ii abaixo assignados, minislru e sccrclar io de lãstado dos ncgocios estrangeiro» 
do Braxil, c o encarregado de ncgocios interino da Itcpublica Argentina, lendo-se 
reunido nesta secretaria de listado para |iroccilcrcin ii troca das ratificações da con¬ 
venção postal assignada nesta còrlc era 21 de Julho de 1870, havendo examinado 
c conferido cuidadosainento as alludidas ratificações, <|iic acharam inlciranicnlc 
conformes, verílicanra a sua troca com as formalidades do cslvlo, declarando nesse 
aclo que o favor, concedido pelo artigo 3.’ da referida convenção li correspondência 
ollieial de ambos os governos com as sua* legações, é extensivo áosageules consulares 
dos dois listados, detendo a correspondência ollieial com estes empregados ser 
cgualnicnlc entregue iscitln de porte'no pai* de seu destino. 

làm testemunho do que os abaixo assignados lavraram o presente termo que assi- 
gnarain cm duplicata,sendo um cm porlngucz c outro em hcspanbol. e scllaratu 
com os seus respectivos «ritos. 

Secretaria de listado dos ncgocios cslraugciros. 

llio de Jiracirv, aos IS dias do mez do Dezembro de 1873. 


(L. S.) V isconmk in: Ouuvu.us. 

(I. S.) Jwc M. Knus. 



401 

Com Couta. 

lí. 114. 

Conocnçào consular com « Gran-Urelanha. 
DECRETO N. 5333 DEU DE JANEIRO DF. 1874. 


Iluvciido-sc concluído e assinado iiesla còrlc aos vinte c dois dias do mez de 
Abril do anno provimo passado ama convenção enlre o Brozil e o Reino Ünido da 
I irun-Brctunha e Irlanda sobre allribuições consulares e mutua entrega de desertores; 
c lendo sidocsscacloinuluniucnlc ratificado, Irocando-se as respectivas ratificações’, 
também nesta còrlc, aos dezenove dias do corrente mez de Jaiiciro: Hei por bem 
mandar que a dita convenção seja observada e cumprida Ião intoiramente como 
nclla se contém. 

0 visconde de Giravcllas, do tucu conselho cdo de Estado, seuador do Império, 
ministro c secretario de Estado dos ncgocios estrangeiros, assim o lenha entendido 
*' f«ça csucular, expedindo os dcpnchos necessários. 

Pnlncio do Rio de Janeiro, cm 21 de Janeiro de mil oitocentos setenta c quatro, 
qiiiuqnagcsimo terceiro da Independência i> ,lo Império. 

tánn a rubrica de Sua Mopeslode n Imperador. 

Wcnsne nt Ctumias. 


Nó», |l. l’cdro Segundo, por graça de Deus e unaniuic acclamação dos povos. 
Imperador Conslitiicional « Defensor Pcrpcluo do Drazil, cie. 

Fazemos saber a lodos os que a prcsenlc carta dc continuação, approvaçâo e 
ralilicação virem que. aos vinte c dois dias do mez de Abril do corrente anno, cnn- 
cluiu-sc e nssignou-sc nesta còrlc ilo Itio de Janeiro, entre nós e Sua Mogeslade a 
Itainba do Iteino tinido da Gran-Rrclanlra c Irlanda, pelos respectivos plenipoten¬ 
ciário», munidos dos competentes plenos poderes, urna convenção sobre allribuições 
consulares e muliia entrega dc desertores, do lheor seguinte: 


Sua Mogeslade o luqierador do Urazil llis Majeslv lhe Euípcror of Drazil, 
c Sua Mogeslade a Rainha do Reino Unido and Her Majeslv lhe Qucen of lhe Üniled 
da Gran-Brclunlia c Irlanda, desejando Kingdom of Grcal Brilain and Irvland, 
desenvolvereougiucnlar as relações entre heiug desirous lo cxlend and improva 
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os seus respectivos siihditas, resolveram 
celebrar a presente convenho sobre al- 
Iribuçõcs consulares o inuliui euIrega üe 
«lescrlores j e pura esse lini nomearam 
seus plenipotenciários, u saber: 


Sua Mngcstnilc o Imperador ilo Unuil, 
•• marquea do í \ cc te Lu «llie 
<le listado, dignitário da urdem da llosa, 
senador o grande do Império: eSua Ma- 
gc.-ladea Itaiuha do lleiito Unido du liraii- 
Hivlanlia c Irlanda, o Sr. tieorge Uucklej 
Malliew, cavallciro da muitu honrada 
tndciii do Uanliu, seu enviado extraor¬ 
dinário e ministro 11 j junto 

de Sua Magcsladco Imperador do llrazil: 


Os quacs. ilepois do lerem coiiiinoiii- 
eado seus respectivos puderes, i|iic foram 
adiados em boa e devida forma, coiicur- 
darani e assentaram nos seguinte* nr- 



Os consoles geraes, cônsules, vicc- 
coitsulcs e agentes consulares do oada uma 
das altas parles eontraelanlcs, residentes 
no território e possessões da outra, cicr- 
ecrãoas funccòcs próprias dos seus car¬ 
gos. que llics forem incumbidas por seus 
governos, sem prcjuiio das leis ou regu¬ 
lamentos do paia da residência; c simi- 
Ihanlcmcntc gorarão dos privilégios, 
isetiqõese imnmn idades perniillidas pelas 
dibu leis c regulamentos. 


(.malquer uavic, dc guerra ou mercanle, 
do uma das altas partes conlradantes, 


Um relations belwceu lheir respectivo 
subjocls, liuve rosolvcd lo coiicluile lho 
prescut coiivonlioii respeetiug consu¬ 
lar riglils (allribuifõcs) and lho muluul 
surronder of doserters, and for lluil 
porpiisc liavo iiamcd as llieír plcnipo- 
lenliiirios, llinl is In «ay: 

llis Miijcsly llie Lvnpcror uf Briuil, 
llm murquLs of Sninl Vinccnt, oonucil- 
lor of Slale, dignilary of lhe ordor o( 
lho llose, sonnlor and grandeo of lho 
Kinpire: and I ler .Majosly lho Qnecu 
nf llie United kiiigdom of (ircol Itritiiiu 
and Ireland, tieorge liiicldcy Malhe», 
trejaire, coiupiiiiiun of llie niosl lio- 
nourablo orilcr of lhe IJatli, her envoy 
estroiirdiiiart and minister plonipoliii- 
ciary to llis .Majosly llie Kmpcror of 
llnuil; 

"'lio. liaving romimiiiirali-il lo envli 
ollicr lheir respcclire full powers, fouud 
in gooil and duc forni, bato agreed 
ii|mn and concliidcd llie following ar- 
licles: 

Aúne» Isl. 

The consuls general, consols, vieo 
consuls, and consular agriils of f»cli 
of llie liigh eonlracling parties residiug 
iu llie terrilories and possessions of lho 
ullier sliall exorciso lhe funclimis per- 
laiiiing lo llicir ofliec, wilh wliich llicy 
may hu oliarged Ity lheir govcrnmnitt, 
wilhout prejiidiec lo llie la»s and regu- 
lalions of lhe connlry of lheir resklencc; 
and iu liltc inaiiiier lhev sliall enjoy llie 
piivilegcs. eiemplious and iiimiunilics 
IKTinitlcil hy llie said la»s and regu- 
lalions. 

Abticu: 2nd. 

Any sliip of ivar or merchiml vcsscl 
ol cilher of lhe liigh eonlracling parties, 
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ijiic fòr iinpellido, por mito leinpo nu por 
nccidenlc, n arribar n um porto dn outra, 
poilcni ncllc icpnrnr as suns n va rins, prn- 
ver-so ilo lorlo n necessário o fazer-se <!<• 
novo ávido, som pngarniilwsdireilo«nh»n 
■los «jno pii)f.tni nn raso iilcntico os navios 
mirioiiaes. 

,\o raso nn ipii: o capitão ilc um navio 
morcniilc sc veja obrigado a dispor de 
parlo de suas moremlorios, iiliin de oc- 
COiTer ás ilcspcza* que lionrrr feito. n 
autoridade local não llic poni impedi- 
iiioiilo, ficando entretanto o capitão obri¬ 
gado a conformar-se aos regulamentos 
e tarifas do logar a qne tiver aportado. 

Si um navio, de guerra ou mercante, 
de uma das altas parles conlractanlcs. 
encalhar ou naufragar nas costas do terri¬ 
tório da outra o dito navio, todas as suas 
parles, lodos os utensílios e objee.lns a 
ellc pertencentes, c Iodos os gencrus r 
mercadorias salvadas, incluindo-se os 
que tivessem sido lançadas ao mar, ou o 
seu prodnclo. quando rendidas, hem 
como os papeis encontrados a hordo do 
navio encalhado, ou naufragado, serão 
entregues nos donos, ou n sens agonies 
sondo porelles reclamados, pclosoPiciacs 
ou empregadoslimxilciroson hrilannirus. 
que pelas leis c determinações dos go¬ 
vernos dos respectivos paizes forem en¬ 
carregados da protecção, conservação c 
guarda dos valores naufragados. 

Si não csislircm lacs donos ou agentes 
no logar, então o dito navio, c menciona¬ 
das cousas pertencentes serão entregues 
pelos sobreditos oDiciaes ou empregados 
ao cônsul geral, cônsul, vicc-consul ou 
agente consular brar-ileiro ou britannico. 


wliicli may bc compollcd by slrcss 
nf «rsnlhcr, or by accidcnt, lo toko 
sliclter in a port of lhe ollier, shall bc 
nt libcrlv lo refil lherein, (o procuro 
all necessary slores and lo pui lo sea 
ngain, «itlioul paying any dnes ollier 
lha li siicli as svould lio pinaldc iu n 
similar case hy a nnlional vesscl. 

Iu case lhe iiinstcr or a mcrchnnt 
vesscl sliould I»; iinder lhe neccssily of 
disposing of a pari of his inerchandiso 
iu onlcr lo defray lhe «pensas bc may 
ha ve iticiirrrd. no impcdimunl shall lie 
opposed hy lhe local aullmrilics, llic mas- 
ler heing. hnwcvcr. bound lo ronform 
lo lhe rcguhilion* and tnrilfs of lhe 
placo lo wliieli lie may luive come. 

If any sliip of "ar or merrbnnl vesscl 
tifone of thc liigli eoiilraeliiig parlies 
sliould hc slrandcd or « rcckeil upon thc 
enasls of lhe lorrilories of Ihp ollier. sueli 
sliip or vesscl, and nll paris Ihercof, and 
all fnriiiliire and appartcnanrcs liclong- 
ing Ihcreunio. and nll gomis and mer- 
rhaudisc suvcd llicrefroiii, including any 
which may have licen isist inlolhe sea, or 
lhe prucreds Ihercof. if sold, os wcll as all 
papers fuund on Imard sucli slrandcd or 
wrcekcd sliip nr vesscl,slinll hegiven up lo 
lhe owncrs or lheir agenls «hen elaimed 
br I hem from lher.Iliecrsorfunctinnaries, 
hraiiliun or british, who inay be by lho 
la«s and onlers nf Ibe govemnicnts of 
llieir respeclirc euuiilrics eulruslcd «ilh 
lhe proteclioii. preservalion, and cuslndy 
ofs hip-wrcckcd property. If lhorc are 
no snch ouncra or ageuls on thc apol, 
llicn lhe said sliip, and thc above nanicd 
lliings and appurlcnanccs. shall lie deli- 
vercd hy lhe above named olhcers or 
funclivnaries lo tlie brazilian or britiali. 




'■m cujo ilisliiclo li*cr nccnrrido « 
'•iicalhc ou naufrágio, se ilnmaiem 110 
|miM lixndo pelas leis do |iaiz: e esses 
fiineciniuirios consulares, donos, ou seus 
ngciilcs pagarão imieaineulc as despeais 
que se lizerctu com a conservação da 
propriedade, kcal como as dcsalriiuiciilo 
outras a que, vai caso siinillianli: de 
encalhe on 11 il r I n sujeito um 


llca Iodaria entendido ipic. ipiaudo o 
dono do gctiem ou mercadoria, ou sen 
agente, einknru não esteja presente n» 
localidade, fõr nacional do pais eia que 
se der o encalhe ou naufrágio e nelle resi- 
dente, os gcncros ou inercadunas que lhe 
pertencerem, on o seu producle. ipmudo 
vendidos, afio serilo demorados cm po>lcr 
dos ruticciomirios consulares e sim de¬ 
positados, segundo as leis iln dito paia. 
para que sejam entregues n quem ttr de 

•»* genoros c mercadorias salvadas do 
naufrágio I Içarão livres de dircilos dc 
■dlamlegu. a menos que sejam despacha¬ 
das para consumo, caso esle cm i|uc li- 
eaiâo sujeitas aos iiiomos dircilos, qnc 
leriam dc pagar su tivessem sido impur- 
ladas em navio nacional. 

Vo raso dc que um navio, cutupdlido 
peta violência do leiiqm, encalhe ou nau 
fragne, »i o dono. capitão, oa outro agente 
do doou, não estiver presente para |irw- 
•vidcnciar, on estando presente o solici¬ 
tar, os respectivos cmisulcs geraes, c»n- 
aiilcs, vice-cniisules ou agentes consolares 
deverão intervir allm de prestar o neces¬ 
sário auxilio n seus compatriotas. 


cônsul general, cunsul, ricc cônsul nr 
consular agenl, iu wliosc ilislriel lhe 
slraiiding or wrrck may liavc lakcn placo, 
tipon heiiig elnimcd liv tiiin williin lhe 
pcriial lixerl by lhe la« * of lho counlry; 
and sucli consolar íniiclimiarics, ovniers. 
or agenls. slmll pay onlr lho expenwis 
inenrred in lhe prcsmntion of the pro- 
|*rty, tugelhi‘1 « ith llie salvngc er otlier 
espeiises «Ilidi «onlii liave hccu p»vn- 
hh- in lhe li kc vas,- of lhe slrnndiug or 
«reck of a nnlimud vcssel. 

Il is, howcver. agrecil. Ihal uhen lhe 
ovvnuroflhcgòods or merelmmlise or liis 
agenl. mil lieiiig piyseid on lhe spol.sliall 
Iro a nativo of lhe counlry iu vvhidi lhe 
slranding or wreeli may lakc place. and 
resideul lliereiu. lhe goods or merchan- 
disc. « Iiicli may heloiig lo liiiu. or lhe 
produco lheroof. ifsol.l. --hall uol rcnmin 
in lhe puwer of the eaiisular funcliena- 
ries, hui sliall lie ilepnsilcil aceording lo 
lhe la«s nflhusaid eoiiulry. in order lo 
he handed over le «homseever lliey may 
liclong hyrighl. 

The goods and mercliandiscssavcd from 
lhe wmek sliall lie exeinpl fra.o ull dulies 
"f •-■••"lonis, tiulcss elearod for cuasunip- 
lion, iu «liicli casc lliey sliall pay ih<- 
omic dulies Ihal lliey woithl liave l« pay 
ir lliey had bneii iinperlcd iu a nalioiial 

In lhe case uf a vessel Irciiip drivuu iu 
Iry sln » "f wealher, sliamlcd or« roekcil, 
lhe respeclne emisuls general, eoiisuls, 
vice cousulsand consular agenls sliall. if 
Ihcowiier nrmnslcr nrother agenl ofllie 
o«‘ncr is nul prescnl, or is prcsenl and 
reqiiires il, Ise aulhoriaid lo inlcrpose in 
oialer lo nironl lhe necessarr assislaner' 
lo llieir falia* eoiuilrvmen. 





A intervenção dm autoridades locam 
«|iiando os donos, seus agonies o cnpilio, 

prcscnlcs, ui lerif logor pnni iiin.ilcr a 
ordem, aiiiiliar ■ iieono delles, assegurar 
a execução das disposições que « devem 
olwrvar para a enlrada e sabida dos g,- 
nem* e mercadorias salvadas c para a 
rcnlimosin dos iinposlo», quando devidos. 

No caso, [lOróin, de ausência, não só 
ilo dono, cnpilão, ououlros agcnlcs. mas 
Itiiaibeni dus cônsules gemes, cônsules, 
íico-coiisiilcs e agentes consulares, c até 
a chegada dellcs, dcveriio as autoridades 
lucaes tomar as medidas ncccssarias para 
a protecção dos indivíduos c conservação 
<los edeilos naufragados. 


Aaraa. 3.“ 

Os cônsules gemes, cônsules, vicc-ccn- 
siilcs e agentes consulares dc cada uma 
•las altas partes coiilmetanles, residentes 
no terrilnrio e possessões ria outra, rccc- 
herão das autoridades locacs os aovilios 
W *'S»ndo a lei. lhes poderem ser 
dados para a enplura dos desertores dos 
navios dos seus rcspcclivo* paizrs. 

Sc algum súbdito dc uma ilas altas 
parles conlradanlcs fallecer oo lerritorio 
da outra e.. no tempo do fallcciinenln, não 
se achar presente pessoa alguma que lc- 
galmciitc lenha o dircilu para adminis¬ 
trar o espolio do fallccido. observar-sc-ha 
as sega iate* disposições: 

I Quando o fallccido deixar, nas so¬ 
breditas circunutancias. sdmcnle herdei¬ 
ros de soa nacionalidade ou que deram 


The iiitcrvenlion of lhe local aulhori- 
lies. wlien lhe owiiers, tlicir agenls, lhe 
captniii, or lhe consular funclicnaric* 
are presenl, slinll onlv lake platc for lhe 
purpose of mainlainmg ordei-, af fiirtlie- 
riiq; lhe nelinn nl lliose persons, and of 
■ iiMiring thc cxccnliiin of lhe mies lo bo 
••bseired for llm enlry and exil oflhc 
goods and imrchaiidise saveil, and for 
Iherealisaliun oflbedulieswhrii pavablc. 

In case howcver, «f lhe nhsencc nol 
•mly of lhe ou ner, enplaiii, ur ollicr 
agenls, bnl also of lhe coitsuls general, 
eonsuls, vice eonsuls and emisular ngents 
and uulil llieir arriral. lhe local aulhori- 
lics «hall lunlic il llieir duly lo lake lhe 
ncccsMiry nteasures for lhe proleclioii of 
lho individuais and lhe pmscrvalion of 
lhe cIVeels ureckod. 

Amou 3rd. 

The eonsuls general, eonsuls, vice con- 
suls and consular agenls ofcach oflhc 
liiçh conlraeling parties residing in lhe 
lerrilories of lhe other slinll receive from 
lhe local wlhnrilíes sncli assislancc as 
cnii hy la» be givcn lo lhein for lhe rc- 
eovery of dcscrlcrs from llic vcssels ef 
llieir rospcelive counlric*. 

Auncix -ilh. 

"Tienpvur a suhjecl ef onenf lhe liigli 
conlraeling parlies «hall dic wilhin lhe 
doniininns of Ihcntlicr, and lhere shall 
he no person presenl al lhe limenfsuch 
dcalh wlio shall l*c riglillj- culitled lo 
ailminisler lo lhe Kslalc of such deceasml 
person. lhe folloxvmg mies slinll |, c oh- 
serred: 

Isl. Whcn lhe dccoascd leaves. iu llm 
aliove named circumslaiiccs. Iieirs ofhis 
o»n nnlionalily only. or » lio inav he 
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goair ilo ralado civil dc .m pai. n 
eonsul geral, cônsul, vice-cônsul ou 
agente consular da nação a que o liuadn 
porloncio, avisando a autoridade i:oni|iC- 
Icnlc, arrecadará e leni sob sua guarda 
u propriedade do lallceido, pagará as des¬ 
pelas do funeral e conservará ucvrcdenlc. 
para o pagamento das dividas, r em In- 
nelicio dos Ininleims. a .piem de direilu 

Todavia n dilu ctmsid geral, eonsul, 
vicc-consid, mi ngcnle consular devera' 
iinincilinlniiienle requerer ao Iriliunal 
cotupclcnle lilulu para administração 
dos bens deixados pelo fallcciihi: « 
esse lilulu Ibc «cru dado com as linii- 
laçôcs c pelo Icnipo i|ue ao referido 
tribunal pareeerem confonncs no di- 

2.* Si o finado, porém, deixar no 
paia do fallccinicnlo, e nas já men¬ 
cionadas circumslancias, algum herdeiro 
ou legatário universal, que sejo suhdilu 
de outra nacionalidade, ou a quem não 
se possa outorgar o estado civil dc seu 
pai, então cada um dos dois governos 
poderá determinar se o tribunal com¬ 
petente procederá de conformiiladc com 
a lei, ou confiará a arrecadação c admi¬ 
nistração aos lospcclivos funccionarbts 
consulares com as devidas limitações. 

Quando não existir cônsul geral, côn¬ 
sul, vice-cônsul ou ognulc consular nu 
topar do fallccimcnto, no caso do S 
).• deste artigo, cm que a cites per¬ 
tence a guarda c administração do 
espolio, a autoridade competente pro¬ 
cederá a esses aclos até que. o respec¬ 
tivo funccionario consular compareça. 


qualificd lo enjny lhe civil slalus ofllieir 
faliicrs, lhe cônsul general, eonsul, vice 
eonsul, nr consular agcnl, nf lhe nalion 

10 wliicli lhe ileecascd liclonged, giving 
nnticc In lhe proper aulkorilies. sliall 
labe possession and liave ctislodv of tlic 
pnqierly of lhe said dcccased. sliall pay 
Ibc fvpcnsra nf lhe funeral, and relain 
Ibc siirplus for lhe payiuciil nf Ibc ilebls, 
and for lhe bcnelil nr lhe lirirs In wlioiu 

11 uinv righlfully Ix-lniigT 

Itiil lhe said eonsul general,cnmuil.vicn 
eonsul, nr consular ageul sliall lie hound 
iiunicdinlclv lo applv In lhe proper rourl 
for Icllcrs nf adininislralion of Ihcclfccls 
lefl hy lhe dcccased. and llicse lellevs 
sliall he delivered lo liini vt illi such liiui- 
lalionsaud for such lime as lo siicli conrl 
uinx soem riglil íparecerem conformes 

2nd. If, huwevur, Ibc dcccascd Icnvcs, 
in lhe cminlry of his dccciue and in lho 
abovn named circiunslniiccs. nny licir or 
universal legnlcc of olher unlionalily 
lhaii liisown, or loYlium lhe civil slalus 
nf lheir falhcrs cannol lie grauled, llicii 
each of lhe Imo govcrnmcnls may dclcr- 
iniiie whcUicr lhe’ proper com i sliall pro- 
ceed accurding lo law, or sliall confide 
lhe collecliou and adminislralion lo lhe 
rcspcr.livc consular fiinctionarics uuder 
lhe proper limilalions. 

Wlicn lhere is no eonsul general, côn¬ 
sul, vice eonsul, or consular agcnl in lhe 
localily xvhcre lhe dcceasc lias occurrod 
(in lhe case coiilcmplnlcdbyllie ISrsl role 
nf Ihis nrticlc) npon wliom devolves lhe 
cuslody and adminislralion of lhe Es¬ 
tale, lhe proper aulbority sliall proceed in 
llicse acls unlil lhe arrival of llio respee- 
livc consular functionary. 



Atirieo S.* 

Oí súbditos do cada uma das alias 
fiarlcs coiitmclaiilcs, lenia nu território 
c possessões da oulra, us mesmos di¬ 
reitos que us nacionaes no que dia 
respeito u marcas o «ignaes de fabrica 
de qualquer cspccic applicaveis a objer- 
los manufacturados. 


A presente convenção, desde que for 
autorisada nos lermos das leis do lleino 
Unido da tiran-BrcIanha c Irlanda, si 
assim fiir necessário, scru ratificada e 
as ratificações serão trocadas ua cõrte 
do Itio de Janeiro dentro dc seis mexes 
coutados da data delias ou antes si 
fõr possivcl. 

1.1 la durara' por cinco annos it con¬ 
tar do dia da troca das ratificações: 
todavia, si doze mexes antes do lin¬ 
dar o prazo dos cinco annos, nenhuma 
das altas parles conlraclanles tiver no¬ 
tificado a oulra a sua intenção dc a 
fazer cessar, ella continuara a vigorar por 
mais um anno. o assim succcssivamcnte 
de uiino cm anuo alc a expiração de um 
anuo coutado do dia cm que uma das 
altas partes conlraclanles a lionvcr de¬ 
nunciado. 

Km fé do que os respectivos pleni¬ 
potenciários assignuram a presente o 
puzcram-llic o sólio dc suas armas. 

l i 'cito no Itio dc Janeiro, aos vinte 
c dois dc Abril do anno do nascimento 
dc Nosso Scnlior Jesus Clirislo dc mil c 
oitocentos setenta e Ires. 


AWnoit «th. 

The subjccls of cacli of lhe liigh con- 
Iracling [partios shall have, in lhe lerri- 
lories and possessions of lhe olher, lhe 
same riglitsas nalive subjccls in regnrd 
lo Irado tnarks and designs of everv des- 
críplion applieahle tu arlicles of inauu- 

Astbxe Silli. 

The prcscnl convcnlion, as soou as it 
slull liavcjbecn aulhorized by lhe b»s 
of lhe United Kingdom of fireal Rritniri 
nud Ireland, ifsucli aulhorization bone- 
ccssary, shall bc raliüed : and lho rali- 
calions shall bc exchaugcd at Itio Janeiro 
«ilhiu lhe spacc of six months froui lhe 
date llicrcof, or sooncr if possiblc. 

Il shall muniu in force for five ycars, 
counling froiu lhe day of lhe eschangc 
of lhe ratifications. 

Ncvertheless, if teclve months beíorc 
lhe espiraliou of lhe firo ycars neilher 
of lhe liigh contracling parties shall have 
given nolice to Ihcothcrofhis intentioo lo 
Icrminatc lhe same. thc convcnlion shall 
conlinuc in force for uuolhcr year, and 
soou successivcly froin year lo year, 
unlil lhe espiraliou oí a year hora thc 
date ou vyliich onc oflhc íiigli contrac- 
ling parties shall have given sucli nolice. 

In wilncM tvhcreof lhe rcspcclivc plc- 
nipolenciarics have signed lhe same, 
and liavc aflixed lherelo lho seal ol 
lheir arnis. 

Llonc at Itio dc Janeiro, lhe Iwcniy 
sceood day of April, in thc year ofour 
Lord onc lhousand cighl huudrcd and 
scvcnly threc. 


(L. S.) Mabouez of. S. Viróin. 


(L. B.) GioIick Bcesisn Matik» . 



E sendo-nos presente a dita convenção, cujo (licor liai Mim» inserido, o bem 
visto, considerado o examinado por nós tudo o c|ue nclla se contém, a «pprovamo», 
ratificamos c confirmamos assim no lodo como cm cada um dos seus artigos c 
estipulações, c pela presente a damos por lirme e valiosa para produzir os seus 
devidos elTeiliis, promcltendo cm fé e palavra imperial cumpril-a inviolnvdinenle 
e fazol-u cumprir c observar por qnali|ucr modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que. lixemos passar n prcscnle curto por nós 
nssignada, sellmla como sèllo grande das armas do Impcrio, c referendada pelo 
ministro e srcrelariu d'Estado dos ncgucios estrangeiros, ahaivo nssignado. 

Dadu 110 palacio do Biii de Janeiro aos vinte e cinco dias dó inez dc Outubro 
do anuo do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cliristo de mil oilocenlos sclcntã 
o Ires. 

$.) TEDKO. Imperador (com guarda). 

VlSCOSUt OK CsRAVKUjIS. 


MEHOKANDUM. 

Segundo a disposição do arf. I- da euiirenção consular, que nesla data as- 
signaiuos, o funecionario cônsul,n, logo que arrecadar us bens da herança de 
seus naciouucs nos lermos convencionados, devera pedir á unloridade compe¬ 
tente » necessário lilulo pura n respectiva administração: e ella lho dara com 
as limitações, c pelo lenipu. que lhe ourecer cinifurmc no direito 

As principies limitações, que diversas disposições brasileiras cslaliclccem em 
casos laes se nehaiii colligidas n« regulamento n. 2433 dc l!i dc Junho do 
I85U, u foram reproduzidas rins convenções consulares, oulrnra celebradas, 
lim resumo são as seguintes: 

" fuiiociouari" consular, quando da-se o caso, passa a lazer arrecadação 
avisando a autoridade competente: e, na hypollicse de ler n finado deisado 
leslanieiilo. apresenta logo este a mesma anloridadc para ser alicrlo, e re¬ 
gistrado. 

Traia dc sepultar n fnllecidu decoulcinetilc conforme a sua fortuna. 

V proporção que «ai fazendo a arrecadação perante duas testemunhos, quu 
idlc nomea, vai descrevendo, o inventariando os bons. inventario que, depois 
de cmnplclndn, entrega á referida autoridade. 

Conserva sol, sua vigilância, c zelosa administração os bens da herança, 
paga as despezas do enterro, c as dividas que não admitiam duvidas quandií 
haja bens suflicientcs para o pagamento de Iodas, e siniillianlcmeiile trata ,l 0 
cobrar a» activas. 

Ilequei u avaliação judicial dos Iwns, si a nuloridide não a tiver ainda de¬ 
terminado, r tem n direito de nomear um dos avaliadores. 




Inventariados judicialmcntc o 
partilha, c-■ 


i» avaliações, j 


Sendo .. 
deteriorem 


u grio 


ns para pagar as dividas, ou par* que nio se 
ou porque sejam de difti.c.l ou dispendiosa guarda, ou adminis- 

,e ~Ir \ ? Pe , C ' iVa *" l0rid “ le 05 ben ‘ de ™ sempre 
peranle o tribunal cm hasta publica, os moveis ou semoventes 

leilío ^ r° r , T, '“ r ’ de|M>Í ‘ <la ,Toli< " : “ 0 ' P° d «*o ser vendidos em 

eilfc sob a vigilância do funeeionario consular, si a autoridade assim per- 

0U 1 U0 *«”***”> ^uvidu, OU 

“Í Sr i “ d ° iaa0 ' ° 0 r “ncc:°n*rio 

„ «ler o direito ou razoes de opposição por parte da herança. 

deiro ou CC, . 0 r° n5 ° 1UÍnh3 ° " cra « herediUrio . her- 

uuè é Lir 5401 <|UC P rcyiamcnlc lenha pago o respectivo imposto 
que é egual ao que pagam os nacionaes em caso idêntico °’ 

Quando a herança 6 pequena o funeeionario consular deve dar conta de.sua 
admimsfraçao, c da eolrega dos bens aos herdeiros antes de dois annos c no 
caso contrario até o fim desse pnuo. D0S ' C no 

treL DO a fim d ° praZ ° n3 ° » <**>. bens ou o seu produeto serão eu- 

“ “'•*■ *« — •«- 
É escusado dizer que as decisões de questões sobre , validade ou nio do 
testamento; sobre direitos dos herdeiros, ou demundas contra a herano» .. a 

“E”s CÍ a dí aUl0rÍda , d<! b 7 ileÍra ' CbCnl aSSÍm * aome *&> d » s tutores!' oú 
curadores, a cujo respeito o funeeionario consular deve scr ouvido 
Cumpre accrescenlar, para esclarecer lambem a estipulação do dito art V 

r , Pe o “ bnÚ ' CÍn S * m aulorisados para admi- 

nisirar o espolio do Gnado: * 

1* 0 conjuge. 

2-* Os descendentes ou ascendentes. 

3.* Os collalcraes ale o segundo grão inclusive, 
d." O herdeiro instiluido. 

S.” O (eslamcnlciro. 

0.” O procurador do herdeiro ou legalario dc cousi 


so do fallcncia, i 


7.' No 
a lei 

Rio dc Janeiro, 22 de Abril de IR73. 


cerU em relação a 
de sociedade coinniercial u administrador, que 


Masouu ai S. ViczKis. 
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AIKMOIUKWJM. 

\* ulnigaçiics tio mlmiiiMlnidor cumular n» Grau-Urelaidia shu: 

'•* S °l ,ulUr ü raUecido dc modo coiiftmuc ti herança por cllc deixada. 

i.‘ Tirar caria de administração doa bens morei» o de mi* do Tullccido; 
porém, unira de lhe ser concedida a curta de administração, tem cllc tlc dc- 
clurar sob jummenlu a importância provável dos bem moveis c de rai* do 
Wlecido nu latir, e de ussignnr Uma obrigação com duas liança» pura a de¬ 
vida administração tia ilita herança. 

3.* Knzer, uu promover a leitura de uut inventario verdadeiro c perfeita de 
lodos os Itens o ubjcclus, taulo moveis comu imuioveis, de qualquer ra,ateie 
-|uc pertenciam ao Gnado na ocCasiõo de seu rallecimciUo. 

V Heumr todos os bens e ubjcctos assim inventariados, coniprchcudidas u» 
‘hndas de que era credor o fallecido. 

Vender a parle da propriedade do inlcstado que fòr necessária para levan¬ 
tar sonima sulliciculc alini de fuicr Face aos pagamentos abaixo mencionados.' 

0.* Pagar a cargo da herança do fallecido. o anlcs de qualquer divida ou 
imposto as déspotas do funeral, e depois das dospezas do (uneral, as da obten¬ 
ção da carta de adminislração. 

1’agav '«das as dividas do tallecido até onde o activo em suas mãos lho 
pcrmitlir. 

8.’ Couservar o excedente da herança, si houver, a boto da pessoa ou pessoas 
que a cila leuhaia direita. 

Seguudu a lei da (jraii-Urctaulia, o administrador sii ú competente para a dis- 
tatbuíçio da propriedade pcssuul que naqucllc pait coniprcheiide os arreoda- 

tisouGE üocsutv AIaVHCW. 


N. 115. 

,'Vota <lti fajurth hrilmutkn *0 ijtetrm iw/itrial. 

(Tniounçte).— latgaçõode Sua Magostade, III de Outubro de |87:i. 

Sr. ministro. As leves alterações, do talo da convenção eousutar, cm que 
concordaram S. tis. o Sr. plcuipolcnciario liiaiileiro e o governo de S. Jl. Inipurill, 
lenam segundo cruin. iiilciramenlo impossível n Iroca das ralilicaçõcs tio dia 
apraxadu, islo c, a 22 deste mu. 



Ml 

Condo portanto qun o governo do $. M. Imporiol não leni «Invitln cm que 
sojo prolongado o prazo parn * dito iroca até 22 do Janeiro fnlnro. 

Aprovcilo a occasiãn para renovar a V. Es. os segurança* da minha alia 
consideração. 

A 8. líx. o Sr. visconde dc Carnvcllas. 

Ijcom-.c Biicuev Mathew. 


Xota An Ijnurm nnjirna! A hqncãn lirilanninr. 

Rio de Janeiro— Ministério das negocies estrangeiros, cm 20 d« Outubro dc 1873 . 

Sendo ccrlo que as alterações feitas dc commum aecnrdo no Icxlo da con¬ 
venção consular, ullimamculc assignad* entro o Império c a Gran Bretanha, não 
permiUirão que se cflecluc a Iroca das ratificações dentro do prazo marcada, 
o qual espira na dia 22 do corrente, nenhuma duvida (cm o governo dc Sua 
Magcsladc o Imperador cm annnir a proposta, constante da nota dc S. Rv. n 
Sr. Georgc Bucklcy Malhew, enviado extraordinário e ministro plenipotc nciario dc 
Sua Magcstadc Brilannica, datada de Ifi deste mez, dc ficar n dito prazo pro- 
rogado até n dia 22 de Janeiro prosimo vindouro. 

Assim respondida a mencionada nota do Sr. ministro, lenho a honra dc 
reiterar-lhe as seguranças da minhn alta consideração. 

An Sr. Gcorge Bucklcy Malhe». 


Visconde na Cssavellas. 






Coaram ewljrtj com a França, Ma, Hexpaiba, tom, i Fortiial.- mm 
teas cjnreaçosí a nepciaçáo ias pt as ton laMinir. 

H. 117. 


Nota tio legoçilo italiana m qoverno imperial. 

(Tiuoucüo.) — Rio Jc Janeiro, O ele Jnllm de 1873. 

rmliciT raiimlr0 ' 7* P ° r . I* 0 '" do 20 ío A e os, ° do onno findo de 1878 de¬ 
nunciou o governo impenal a convenção consular concluída cm 1803 c n | re a 
Ilalia e esle Império. re ' 

Annuncion cgualmenlc o governo imperial a intenção de chegar a outras 
estipulações, que melhor correspondessem aos inlercsscs dos dois paizes 
Jao se lendo, porém, alô hoje podido adoplar um projeclo qualquer a esle 
.«pedo, e parcccndo-mc importante para os inleresses protegidos pela convenção 
n l «.“TI r V ; Sor 1 ,,uranlc 0 ,C ">P° "««serio i negociação do 

S £1- 

““ ‘ v ">• “ I*-. * mú. L «1^,' 

A S. Ex. o Sr. visconde de Caravellas. 

A. Cavalciiim. 


N, 118. 


.Vota 4, legada , h ** Mmjttimle FiieUvima oo goeemo imperial. 
Legaçto de Sua Magesladc Fidelíssima. - Rio de Janeiro, em 10 do Julho de 1873. 
'T * Kl - Sr —P^ nota que me foi dirigida cm 20 de Agosto ultimo 

rrirnsrr.r " “• •— 

^ Tr «J: ri; r.*,r: r, u : ■r«r 
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* 7 • Ex< 0 dosc j° dc I* 6 “J" prorogad» a referida convenção consular e 
deuora-rac a fundada osperança de que o governo imperial concordará neste 
pensamento. 

Aproveito a opporlunidade para reiterar a V. Es. os protestos da minha 
mais alta consideração e muito profunda estima. 

A S. Es. o Sr. Conselheiro visconde dc Caravellas. 

Mi TUIAS DE CuVAUBO S ViSCOXCEUOS. 


N. 119. 

Nota da legaçdo de Hespanha ao governo imperial. 

(Tsadocçío.) — Legação dc Hcipanha no Bio de Janeiro. — Rio de Janeiro «4 
de Julho de 1873. 

Es. Sr. ministro. - Em 20 de Agosto do armo proximo pass ado o digno an¬ 
tecessor de V. Es. dirigiu-me uma nota em que me annunciava que o governo 
imperial, achando que as convenções consulares, existentes entre a Hespanha, 
a Suissa, u Itália, a França e o Braxil, não preenchiam em tudo o objecto 
para que haviam sido negociadas, de conformidade com o artigo 17 das mesmas 
as denunciava, devendo ellas Bear sem effeilo algum desde o dia 20 de Agosto 
do anno proximo. 

Aecrescealou o Sr. ministro dos negocios estrangeiros, Manoel Francisco Cor¬ 
reia, que o governo imperial estava disposto a entrar em negociação para cele¬ 
brar convenções que substituíssem as denunciadas. 

Estando próxima a época determinada para a cessação das mencionadas con¬ 
venções sem que até agora se tenha tomado uma resolução a respeito das que 
devem substiluit-as, e faltando o tempo material para sc poderem terminar as 
respectivas negociações antes do dia 20 do Agosto proximo futuro, peço a V. Ex. 
so sirva adoplar alguma medida que, conservando aos hespanhoes aqui residentes 
a protecção quo ora lhes dá a convenção consular, deixe lambem mais tempo á 
negociação de outra; c, com este fim, tenho a honra de propõr aV. Ex. que 
seja prorogada, pelo tempo que julgar necessário, a convenção consular exisienle 
entre a Hespanha e o Brazil. 

Aproveito esta occasiào para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha mais 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. visconde de Caravellas. 


Diomrsio Roaxars. 



N. 120. 


ihíoirto v :;.rto m m nu juuvii nr 187:1. 



Havendo si,In denunciada. por notas de M do. Agosto do anno proximn passado, 
" rc * K,< : j '' 0 dM coiivenrteit consulares que n Impcrio celebro» com n Pnuica, oni 10 
ilc Hcuimbro de IXlitt, com a Suissa em 2t! de .lauciro de 1861. ■■ rom a llalia, 
llespanlia e Portugal, em t o 0 de Fevereiro e 1 de Aliril do 1808, ficariam 
ossos notes inlernaoionaos sem olfoilo algum a datar de JO do Agoslo do oor- 
rcnln anno; lendo, porém, em consideração qur ainda sc não deu cnméço as 
negociações para a celebração dos novos ajustes .,..c os tom ,1o subslilnir: m,o 
as legações dc llalia, Portugal o llespanlia inani restaram ricaojo de ,,uc fossou, 
|in,rogados; que o governo da Confederação Suissa não lem agonio diploma- 
licn nesta corte que faça idêntica manircslnçõo; o, allcndcndo a que, dc confor¬ 
midade com o art. 1" dos addicionaes au tratado dc S dc Janeiro dc 1820, 
li-nm os cônsules francczes no Rra/il direito, não #õ ao Iralamcnlo da nação inais 
favorecida, como lambem ao da mais exucla reciprocidade: Hei por bem espaçar 
porseis inczes, que findarão no dia 2» dc Fcrcrciro dc 1871, o prao fisado pum 
a durarão das alludidos convenções consulares. 

O visconde dc Cinivellns, do meu consolbo c do dc Kslado. senador do Império, o 
ministro o secretario dc Estado dos nogocios estrangeiros, o tcniia assim ou- 
Icndido e faca executar, expedindo os dcspaclios necessários. 

Palacio do liio dc Janeiro aos dczcscis dc Julho dc mil oitocentos setenta o 
Ires. quinquagésimo segundo da Independência c do Impcri». 
tVim a rubrica dc «na Magestafe n Imperador. 

Visconde de Cxaintux*. 


N. 121. 

AW Vo t/nnmin ún/iería / tt It-qnrm rfc França. 

Bio dc Janeiro.-Ministério dos negocies estrangeiros, cm II! de Julho dc 1873. 

Tendo o governo imperial resolvido dar por findas ns convenções consulares 
que celebrou ema a França, Suissa, llalia. llespanlia r Portugal, assim o declarou o 
meu aulcreamr au Sr. Um NnPl, ministro plenipotenciário da Republica Frnnroii. 
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acruaccnluiulu que o mesmo governo eslava «lis|ioslo u cnlaboliirpiegociaçòcs paru 
u cclchnição dc novo» ajustes cm substituição dos que linlmm dc lindar. 

Lm virtude duquella notilicuçiio, c dc conformidade eorn « disposto noart. i:t 
ilu convenção de 10 dc Uoxembm dc 1800, ficaria cata sem cITeilu algum u datar du 
20 dc Agosto do corrente mino. 

Mão sc lendo, porém, cnculndo ainda as alliididiis negociações, os representantes 
du lUlia, 1'orlugal c llespiiuha, por notas ilo 9, Hl elido prcsoiilu ima, immifcs- 
Uriun o desejo dc que Idssuiu prorogados us referidos aecórdos. 

O governo imperial, liuveiido considerado devidamente a tiuuiifcslaçãu h | all 
dignos agentes diplomáticos, c não querendo afastar-se do ospirilo amigavel que 
diclou .1 precilada nula du meu luilucussor, concorda cm promgur |wr seis meies, 
que lindarão a ») dc Fevereiro de 1871, o piam lixado pura a execução das con¬ 
venções consulares. 

Ao aniiiinciar no Sr. (Voei esta resolução du governo imperial, cnbc-inc dccla- 
iar-llic que, coinpcliiidu aos cunsulcs rraucczcs uu llraiil, em virtude do arl. I .* 
dos nddiciunacs ao IraUdo dc if de Jauciro dc 1820, o Irulainculo da nuçíu mais 
ravoiecidu c o du mais exacbt reciprocidade, coiiliuuariio cllcs no gãtn de lodos 
os privilégios e iminuiiidadcs que lhes foram coticcdidos |icla convenção ile I» 
de Hcücmliro de 1800, a qual será mantida cm vigor ale a indicada dalu. 

Ilogando no Sr. miimlro queira levar cslu conimunicação no conhecimento do seu 
governo, aproveito a opportuuidado para reiterar-lhe u< seguranças de miiilm alta 
consideração. 

Ao Sr. Lcon Noiil. 

Visconm: ms Cxbavbllas. 


N. 122. 

■V*f* *> 'Jtterm imperial tf legapi» poriujumt. 

Ilm de Janeiro.—Ministério dos iiugocios estrangeiro», l« de Jullin dc 1873. 

Tenho preseule a nota que S. Ks. o Sr. conselheiro Malhias dc Carvalho e 
Voscoiicellos. enviado extraordinário c ministro picnipolcuciario de Sua Mages- 
lade ridelissinia, passou-me em 10 do eormite relalivanicntc it ccssaeã.. das 
eouvcnçòos consulares, denunciada em 2H dc Agosto do auuo proximo [-—I - 
|ielo meo aulecessor, eoui a declaração dc que o governo imperial eslava dis- 
poslo a cnlabohir novas negociações. 

Km virtude duquella denuncia c de couTonuidude com o arl. 19 du eouven- 
çáo dc \ dc Abril dc 1863, ücaria esla sem ellcilo algum a daUr dc 20 dc Agoslo 
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do corrente uno; nu o Sr. ministro manifestou o desejo dc que dia seja pro- 
rogada, visto nao se lorem ainda encetado as alludidas negociações. 

Em resposta tenho a satisfação dc communicar a S. Et o Sr. conselheiro Cor- 
valho e Vaseoncellos ijnc o govomo imperial, nilo desejando ufaslaMC do cspinlo 
amigavel que diclou a nola do meu antecessor, concorda em espaçar por seis mezei, 
que findarão em 20 de Fevereiro de 1874, o prazo fiiado para a duração das con¬ 
venções consulares. 

Aproveito a opportunidade para renovar ao Sr. ministro as seguranças de minha 
alta consideração. 

A S. Es. o Sr. conselheiro Mathias de Carvalho e Vaseoncellos. 

Viscoxoe de CauvEius. 

JfulaWj malar, ii, i. leff.çc, de Italia e Hespiol». 


H. 123. 

Offeio do gomsmo imperial ao cônsul gorai da Suissa. 

Rio de Janeiro—Ministério dos ncgocios estrangeiros, 16 dc Julho de 1873. 

Teado o governo imperial resolvido dar por findas as convenções consulares . 
que celebrou com a Suissa, França, Italia, Hespanha c Portugal, assim o declarou 
em nome do mesmo governo, ao da Confederação Suissa, o ministro do Braiil em 
Berna, accrescentondo que nada obstava a que se cnlabolassem negociações para a 
celebração de novos ajustes cm substituição dos que tinham de findar. 

Em virtude daquella notificação, o dc conformidade com o disposto no aH II 
da convenção consular dc 26 de Janeiro de 1861, ficaria este aclo internacional 
sem effeilo algum o datar dc 20 de Agosto do corrente anno. 

mm tendo, porém, encetado ainda as afiudidas negociações, os representantes 
de Italia, Portugal e Hespanha, por notas de 0, 10 c 14 do presente mez, mani¬ 
festaram o desejo do que fossem prorogados os referidos accórdo*. 

O governo imperial, havendo considerado devidamente n manifestação daquelles 
ignos agentes diplomáticos, e não querendo afasLar-se do espirito amigavel que 
diclou a precitada noto do meu antecessor, concorda em espaçar por seis 
que findarão a 20 de Fevereiro de 1874, o prazo Ifíado para a duração das con¬ 
venções consulares, e nesta data determina i legação imperial em Berna que dò 
conhecimento desta prorogação ao governo da Confederação. 

Fazendo esta coramunicação ao Sr. E. Emilio Raflard, cônsul geral da 8uissa, 
aprovesto a opportunidade para renovar-lhe as seguranças de minha muito dis- 
tincia consideração. 

Ao Sr. E. Emilio Kaflard. 


Visconde de Cuumus. 



N. 124. 


( r»»iiuci:Wi.)— Legação dc Kruura.— Itiu de laaeiro, 20 dc Julho dc 1873. 

Araüu dc receber a communicirão, .|uu .. Sr. vãcondn dc Cararellai me te 
« liiniin dc dirigir rclalivainciitc a prorogaçào da» convenções consulares cxis- 
NH.S, Ciilu u lti-ir.il e n Sitissa, a llalia, a Despenha c Portugal, c a applicação 
1" c * ** vir,ud0 llus artigos addicioiiac» ao Inilodo dc 8 dc Janeiro do 1826 
sc fan. ao» cônsules fraiicocs uo lirazil du Iralameulo da nação mais favorecida 
« «a mui» cxaclu reciprocidade. 

tomo me pediu o Sr. iiiiuislro dos negocio» estrangeiros, aprcsso-mc a Irans- 
, csla , co,ll, iiunicação ao meu governo. Por outra parte, como sabe o Sr. 
viscoiulc dc Caravclla» c aiiin dc corresponder ú suas vistas, já escrevi pira Ver- 

. lK!d, “ dt ; trie " » prorogação da convenção consular, para que ella 

seja u resultado dc um accórdo prévio entre os dois governos, porque, quanto 
a» reserva», que tive dc formular ao acccilar a denuncia do governo imperial c 
" *!“ cllu a,,u ". iu ' c 'l u ''ulcni cilas dc facto, no que respeita aos cônsules res- 
peclivo», a medida ji couvcncioiiada com a llcspanlia, a llalia e Portugal. 

Aproveito esto ensejo para renovar ao Sr. ministro dos negocio» estrangeiros 
as seguranças da minha alta consideração. 

A S. b. o Sr. visconde dc Caravcllas. 


N. 125. 

yVrfw ih Ijviynm *«»,„ <; lojwnu im/ierial. 

(Tmtu reto.)—llenia, 22 dc Agosto dc 1873. 

Por nula dc II» ilo ciirroiilc « Sr. encarregado dc negociou interino do 
Ifraul na Sutssa serviu-se .iimuiiciar ao con»elliii ícdcral que « mui gmerilo, 
I J I ,; ' llur , l tte » Wlivenjgo consular de 20 dc Janeiro de 1861, por ello 
denunciada cm 20 do Agosto de 1872, espirasse cm 21» do Igort., dc 1873. 
resolveu prorogar o prazo da dita convenção até 21 de I cvcreiro dc 1871. 



m 


0 conscllio federal leni a honra de necusar no Sr. encarregado «lo negociou 
inlcnno do Unutl a recepção da sim nula de I!. de Agurto; tomou noln da 
prorogaçuo da convenção consular de 20 de Janeiro de IJttil até 21 de Kove- 
vciro de 1871; c, eomo ja dicc na sun nula de 21 de Agasln do 1872, esld 
promplo n cnlrar em negociação* com o governo imperial pura a condusão 
ac uma nova convenção destinada a liibslilair n que esld nctiialmcnlc cm vigor. 

' 1 gnVCn “ #,lc ™ 11 •*> pn,podas, que o governo im- 

quizcr fazer-lhe, c aproveita o ensejo para renovar no Sr. encarregado 
de negocios as seguranças .la sun alia considerarão. 

Sr. Evarislo de Atlaidc Moncorvo. 


Km nome do conselho federal pelo presidcnlo da Confederação, 



H. 126 . 

Notn <h ItqarUa ,/ e França m tjtettm imperial. 

(Ta*occçto.)_ Legação de França, Rio de Janeiro 20 de Setembro de 1873. 

doLiT 0 ""*' “ * ' nU * mM ° governo das consideraçíes. que 

ram 0 gabinete imperial a prorognr provisoriamente, apezar da sua 
I -Z r CI, r U ' ,VU,,Çfe t0ns ' ,ln "' 5 “'“ ■ 0“'»* potências. Communi- 
al-uns do m ' n ” m ‘Z" PU ' L \ T37J ' n ’ 'l uc lncr » 0 '«nham permillido provocar, como 
I t u n ^ 1 "" ICra " 1 ***' oMa !•«««*» no que respeita á emive,,. 
çao de 10 dc Dezembro dc 1800 entre n França c o Rrozil. 

O meu governo mc ínz salicr, Sr. visconde, que approvn inlciraincnlc as obsor- 
* ^ U C II>C Yl n0 tlc apresenUr-vos, mas que, cslnndo assim bem definida 

a nossa siluaçao particular, no intuito do satisfazer ao desejo do governo imperial 
me utorisa a annuneiar a V. Bx. que estou promp.o a trocar ««. deelnrnS Z 
i * manter ale 20 dc Fevereiro prosiino u convenção consular de 10 dc 

pZriÍnIo li ,’ 1° #tah "'° " ,Icmm ' la d! " la l*' 0 gabinete do lli» de Janeiro. 

irZ^Zrolr IC, v il p ,,0llra Jc ***”" . ptcsenlc com,nu," 
caçoo, espcn.ro, ., resposta que V. Kx. se servir dar-inc, aliu, de participar ao 
meu governo que, por rnoio desta troca dc communieaç.Tcs, fez-se entre L doi 
ab/neles o accúrdo necessário para a dita p - Jo '* 




VI» 

Aprovoilo este ensejo, Sr. visconde, pnra oITcreccr-ll.c as seguranças da minha 
nlla consideração. 

A 8. Ej, o 8r. visconde dc Carnvcllos. 


Lias Noèl. 


S. 127. 


Nota ilo i/ocerwi imperial d %»fáe de Frmiça. 
n,H d * íalM>irBl — Msilislorio do* negocio* estrangeiros, 20 de Setembro dc 1873. 

Tcnlio a honra dc nccusar a recepção da nota, que o Sr. l-con Koêl, ministro 
plenipotenciário da Itcpublica Francesa, dirigiu-mc cora a data dc 20 do corrente, 
relalivamcntc i prorogação da convenção consular celebrada entre o Império eí 
França cm IO dc Dezembro de 1800. 

Aiinuncia-me o Sr. Xocl acliar-se aulorisado para proceder ã troca das necessá¬ 
rias comniunicaçòc* com o fim dc ser mantida cm rigor até 20 dc Fevereiro do 
nnno proximo futuro o alludidn aclo internacional. 

Km resposta cabc-mc declarar ao Sr. ministro que o governo imperial consi¬ 
dera subsistente ale aquclla data a convenção consular citada, c cm prova desse 
asserto oITcrcço a cópia junta do decreto n. 5330 de tfi de Julho ullimo, que 
prorogou todos os ajustes idênticos celebrados com diversas potências. 

Ao fazer ao Sr. Xocl a presente communicação, que me parece preencher 
as vistas do governo franco*, eiimprc-me accrcsccnlar que dc acedi do com o citado 
decreto (oram expedidas as convcnicnlcs onlciis a'* autoridades, a quem cabe 
intervir na execução de similhanles ajustes. 

Aproveito a opportunidadc para renovar ao Sr. ministro as seguranças da minh„ 
alta consideração. 

Ao Sr. Léon Noèl. 


VlSCOKDE BE CUAVELUS. 
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N. 128. 


OECRRW N. S3BI UR Jfl |»K KRVRHFJItfl |)K |X7t. 


F.rpirando hoje o prazo <lc sei» meios, marcado no Decreto n. S3M de |i, ,|c 
Julho üo nmio presimo passado, pelo qual furam pramgada* as convenções con- 
sulares, que n Império celebrou em 1800, I8ll| „ com „ Kranni Snksa 
IlaIU, Ilcipanlia c Portugal; n sen, lo ngnra ofloreenU no. respectiva» 'poremos 
os projectos das novos njuslcs, para facililar por parle, do Jl.axil a conclusão 
deslM: Hei por tem, nos lermos do mencionado decreto, prorogor os ditos con- 
venções por mais seu inezes, que hão de Andor n 20 de Aposto do eorrenle 

0 visconde de Cnrsvcllos. do meu conselho, n do de Ksltido, senador do Im¬ 
pério, mmislro e secretario do listado dos negocies estrangeiros, assim o lenho 
entendido c faça executor, «pedindo os despacho, necessários. 

Palácio do Rio de Janeiro, aos vinte dias do mez de Fevereiro de mil oilocc.il.xs 
c setenta c quatro, qninqnagcsi.no terceiro .la Independência e do Império. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador. 

.Viscoso! i>K Cmrrj.us. 


Ve/rr ./« ,/oocrno úi/rnal </ /njnrtlo ,/« fm/iça. 

nio dc Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, cm 20 dc Fevereiro 
dc 1874. 

Incluso lente a honra de rcmetlcrao Sr. Lcon Noiil, ministre plcnipolen- 
cano da Republica Franccxa, o projecto dc convenção consular, ,,uc o eorerno 

ZfiralÕ T '"«**■ ~ndo tl Lidado d.! 

modiii cal-o si for ncccssnno. 

Espirando hoje o prn*,, pc | 0 foi pn, r „ s „,|a , convenção do IRIMI «- 
pcl.u hoje mesmo o governo imperial o ..amianto ,1a inclusa rdpia, 
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prnrngandn a ilila ei.nvono!,, por mni* mia mama, que lindarão a Jrt ,|o Agosto 
■In corrente mino. 

A correspondência, Irocmlo com a legação .lo França por inoliro da primeiro 
prnrogação, não me pcrmiUc duvidar do concurso do Sr. Lémi Xocl cm um 
negocio, t|uc lanln interessa an seu governo e no qual procede o governo do 
llroail aoli u mltunncin dos unis aiaigavoi* senUmcnlos. 

Aproveito com prazer este ensejo para reiterar no Sr. l/mn Nofl as segu¬ 
ranças da minha alta considerarão. 

Ao Sr. IzvMi Nnel. 




H. 130. 


Ao/« da (fMiermi imperial m nasalada da Suitta. 

Rio de Janeiro —Ministério dos negocio* estrangeiros., cm 20 dc Fevereiro 
de 1871. 

Nesta data rcmcllo ao encarregada de negocias do Rrazil em Berna o projcelo 
de ennrençâo consular, qnn o governo imperial nflereec ao esame do ennsellio 
federal. 

Expirando hoje o prazo, pelo qual foi prorogada a convenção dc 1801, ex¬ 
pediu hojo mesmo o governo imperial o decreto constante da inclusa cópia 
prorogando a dita convenção por mais scisinczcs, que lindarão a 20 de Agosto 
■Io corrente mino. Deste decreto sc envia cópia ao governo federal. 

Faxendo ao Sr. Emilio ItafTard rala coninumicaçào, aproveito o ensejo para 
rcilcrar-llic as seguranças dc mitilia consideração mui dislincla. 

Ao Sr. Emilio Itaflhrd, cônsul geral da Suissn. 


Mt Cu \vki4.s. 
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N. 131. 


Ao/" ila /tyafilo ,k b'rmi(« ao governo imperial, 

(T«aoi;cç\o.)— l-cgaçr.o fie França.-Itio <lo Janeiro, 22 de Fevereiro de 1874. 

Sr. visconde Recebi honlcin a nola de 20 do correnle, nela qual V. Ra. me 
fn a honra de reincllcr o projecto de convenção consular, que o governo imperial 
oircrcco ao exame do governo franca como texto susecplivcl .Ic ser modificado cm 
caso de necessidade. 

Apressar-tno-hoi a Iranemillil-o ao meu governo, aguardando aa inslrucçite que 
por sua parte cslu remessa não deixará de molivnr. 

V.Ei. communica-mc ao mesmo tempo um decreto, promulgado na dila data de 
-U de Fevereiro com o fim de prorogar por mais seis mc/es, a contar de então, isto 
’ * C 80 Jl , a l 20 ,lc A S 0S| ° P ro ' imo as convenções consulares concluídas con. 
n França, llcspanha, llalia, l'orlugalc o Suissa. 

ÍLrl sIr n5OmO 1 ' ÍrCSSO t . fa " aj0 SObre 0SU -noclida antes da sun adopçSo. 
ne raclo, eu não mo podena d.spcnsar deobservar-lhe, como ha seis mezrsob- 
' 00 da pr0r0sa£ii0 quc * findar, que esta renovação da con¬ 

venho concluída entre o Brasil c u França em 1860 deveria ter sido objcclo de um 
accordo prevro cnlrcasdnas parles, c que eu, sem fazer-lhe ohjcccâo, não me acho 
coinludo hoje habilitado paia adherir a cila cm nome do meu governo For ora 

s i z Tr* dc 1860 dci “ d ° d ° visorar '* Mk o «e 1 ™*" ■>«> dè 

1820 que nos achamos «ovamcnle eollocados; e não mcé pcrmitlido pensar que, de- 
po.s das commumcaçncs que tive n honra de trocar com V. Ex. durante o anno lindo 
possa surgir d.lhculdadc alguma desta volta a convenção dc 1820. a qual para n.,s 

Oncrendo sem embargo, lerem allcação, no que dc mim depende, . marcha j,i 
adoida pelo governo brazileiro, vousolicilur do meu governo, cujo derejo é facilitar 
todas as questões o seu accórdo com o gabinete do Rio, autorização para adherir 
em seu nome a nova prorogação do aclo dc J860. 

Acccilai, Sr. visconde, as seguranças da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. visconde dc Caravcllas. 


Lite* Noa, 
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N. 132. 

Atoa da Itojtvdu de S. il. 1'idetiuimtt tn gocenm imperial. 

ligação <lc Sua Magcslailc Fidclissima— Rio dc Janeiro, cm 23 de l••cvcreiro 
de IR7Í. 

Illm. e IJxm. Sr-Tcnlio nlmtira dc accusar recebida a nola que V. Ex. mc di¬ 

rigiu cm dala dc 20 do corrente, cuvia.ido-mc o projecto dc convenção consular que 
o governo unpc.ial ollcreee uo evarno do de Sua Magcslade, conservando a facul- 
diute dc mod.fica-lo, si fòr necessário. Acompanhado desta declaração, vou sem de- 
inoru (ransmillil-o ao meu governo. 

Com a referida nota dc V. Ex. recebi lambem a cópia do decrctodo goveraoim- 
pcnal prorogando os convênios consulares existentes por mais seis meies i|uc finda¬ 
rão cm 20 de Agosto proximo futuro. Importando este negocio a valiosos interesses 
dos dois paires, presto-lhe immedialamcntc o meu concurso obedecendo aos mesmos 
sentimentos que V. Ex. mc manifesta por parle do governo imperial. 

Aproveito u opportunidadc para reiterar a V. Ex. os protestos da ininliu mais alta 
consideração c muito particular estima. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro visconde dc Caravcllas. 

Matuias os Cvuv.vr.no s Vasco.vcsu.os. 


N. 133. 


Aotti iín Ivijaçdn i/a/iana no qoccnto òuperia/. 

(Tmoucçlo.) - Legação dc Ilidia no llnudl. _ Rio dc Janeiro, 23 dc Fevereiro 
dc 1874. 


Êxul. Sr. ministro —Tenho a honra dc accusar a recepção da nota, que V. Ex. 
dirigiu-mc cm data dc 20 do corrente, Iransimllindo-mc o projecto dc convenção 
consular, ipic o governo imperial oITcrecc ao exame do governo do liei. 

Pino deixarei dc aproveitar a primeira occasião para levar este projecto ao conhe¬ 
cimento do ministro dos ncgocios estrangoiros, fazendo-lhe observar que V. Ex. 
scrva-sc a faculdade dc modilicn-lo no caso dc assim o julgar n 
V. Ex. faz-me sabur, au mesmo tempo, qun u guveruo 
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euavençàn de 186.1 por soismunis crpic cotucgiiinlciiiciilc laminam ull» oin 20 dc 
Aguslo do corrcnle «uno. 

liou a V. El. o.» meus sino a^rnil los por csln determinação, rjuc redun- 
iln «ui iililiiladu |un os iulcnaises dos cidadão» dc ambos us Kslados, o icconlicccil- 
do-a eoiuooiwullaibdos nculiimmlo* ainigavois que cxblcni onlre as duns nações, 
* n,uljtíl " agrada rol assegurara V. B,. que jauw aprumei ucoiouiu.iicar ores- 
|Kxli*o doado, (|uc vinil* junto « u.oncionada nula, ao moa governo para que possa 
loitiar por sua parle as medidas exigidas pelo cosa. 

Aprovei lo com prazer a upportnnidadc para ollcrcccr a V. lá. os nrolcslos da 
.. mais alia consideração. 

AS. Kj.nür. Conselheiro visconde de làuavellas. 


N. 134. 


(1*»|>10V.W.)— Coiisulailo geral ila Snissi—Kio dc Janeiro, 2JI de Keveiciiu 
dc 1874. 

Sr. ministro. - 


-.. a honra dc receber a nola que V. Es. se serviu 

dirigir-me em 20 do corrcnlc, communicando-mc que na nicsnu dula Inv- 
rcmcüido ao Sr. encarregado dc negocio» do llrasil oin Berna o projecto dc 
oZ^uisT^’ ° S ° VOrD ° ' mPCrial 0lrerCCC * Qumc *> consellni 

Acsm nola comiuunica-iuc V. Ei. cgnahncnlc que, cipirando na mesma 
dala a prorogaçao da convenção dc 1801 clrc o Braiil c a Confederação Suissa 
rcmcllcu o governo imperial ao meu governo eópia do deerelo de 20 de l-V 
"T" dc 1874, que prorogn os cITcitos da mencionada convcuçio por mais 
SOIS ruezes, isto c, ele ao dia 20 dc Agoslo dc 1874. 

Tomei inda destas cummunicuçOes, q ue tataiaunliam a lauicvolencia de que 
ac acha o Brazil animado (ara com a Confederarão Suissa c sn me rcsla Sr 

HrSni";' r t * n,imc,,,os *> — 

peia allcnuiii que se dignou ler para com esle consulado geral. 

icnlio a lioura dc rcilcrar-llic, Sr. iiiiiiulru, 
eslima c da uiiutia mais disliucla consideração. 

A S. Ex. o Sr. visconde dc Caravcllas. 


Eiaiaxm Euiijo Kanr.tR*. 
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N. 135. 

'Vota da legação de Hcspaaha ao jooerno imperial. 

(IVaihkcXo.)— Legação ilc llcspanlin ito Rio dc Janeiro, ÍO dc Março de 1874. 

Sr. miniidro.—Tive a honra dc receber oin devido tempo u nota de V. Kt. 
de 20 do nica proximo passado cobrindo o projecto dc convenção consular, 
■|uc o governo imperial oUcrccc ao de Hcspanlin. 

IJei coiihecimenlo de ambos os documentos ao tucu governo, cujas ordens 
aguardo sobre esle assumpto. 

Aproveito esta oceasiõo para reiterar a V. tái. as seguranças da miiiba uiais 
alia consideração. 

A S. lix. o Sr. visconde dc Caravellas. 

Dionvmo Rosem. 



tai 

HuaçKs Amli-Brazíln 

R. 136. 


•Vn/rt l/tf Ifijuimi MMMilira m i/uerrun imptivil. 
iTmoixcW.) —Itiu ilt! Janeiro, lli de Novembro ilc 1X72. 

Sr. niinislio.— Ha nula dc V. lis. <|u II ilu concilie vejo mm praxcr que 
lião exale dcsiiilclhgcncia eillre liiVs ■|u:uilu ao puder discricionário. i|iic scpro- 
j«eta eoittiucUer. .•xclusiwuncnlc. a uma comuiissílo inisU nu tribunal .1» arl.i- 
Irainculu, nnapcilu dc quaisquer dos casou já julgados pelos Iriliunacs dosaluii- 
rauladus ou sicc-almirauladus lirilamiicos, cm que possa a cuiumissão ou Iribmiul 
ciiconlmr •• luolivo allcndivcl o paia rccoiixidemçào. 

<•' incu governo Irvc muita snlisfaçãn em poder faxer esla concessão ao* disc- 
jos do governo lirasilciro, soli a mcni clausula de i|uc a validade dn ado do 
parlamento, cm virtude do qual se liicnim as capturas, não seria |arslu em quea- 
lào, e iftic com delerniiuada anleccdenciu » apreseularia uma lista eomplda dos 
casos >|Ue tivessem de ser sujeitos ao Irilitmal. 

Tculio agora ordem de cumumnicar a V. lis., cm resposta a sua unia de lli 
de Julho, que o governo ale Sua Magesladc d de opinião ipie u tribunal seja uni- 
caiuoiite regido, em suas deliberações « sentenças, pelos tratados e pelas leis dos 
respectivos paixes .pic existiam um vigor ao tempo em .pic o» casos luram ori - 
giiuriamenle julgados, e que qualquer outro modo de proceder pareceria ao gover¬ 
no de Sua .Magesladc cvposlu o sérias ubjocnies. 

1*010 <|ue respeil. aos pioeessos da segunda categoria, isl.. «os proveuicnlus 
Ir. a» jul 0 lo <1 Irilru las coiumiss/ius mivln*. rnimpre Irr em tem- 


* disposições dos Ira lados ipic ci 

ram esles tribauaes, suas sonloiiças cr 
dc Sua Mageslade não vê couro possa 
scr do modo por çuc ollureccu laxcl-i 
Jã dlu concordou cm sulnncllcr ã reeonsideraçii. ai|uollcs casos que livessem 
sido levados aos Iriliunacs das comiuissócs mixlas. mas sobre os qnaes não se Itou- 

vesse dado muleuça limd. quer |«.r parle desses ..>. quer,’ .«lucqiieulo- 

mcn(c. jwh* ilu» ííuvcniü>. 

O governo dc Sua Magesladc Itrilaiiiiica, .anuindo, .leseja siiiccnuiieule meuii- 

!rar algum wri» /Wee/ -pie salislara lis vista, du ... M. „ Imperador, 

aluu dc prevenir mau demoras no promplo c amigarei apule dc questões. que, 


ueslas circiiiiislaticias. a 



ili* milrn snrlo. poderiam scrinmonlc influir nns bons scnlimcnlns qne I8n sinoe- 
rnmonlo descjn ver mantidas entre os respectivos pniios; e si o governo <lo Brazil 
•inihMlK o I scj |ih miiif lon neste ponln, .. de Sim Magesla.le, manlcndo 
!1« «nas viitliw I|imnlii . 11 . |imu:ipin ijuc sn deve suslcnlar, não si rccnaar» n recebei 
qualquer niposição do governo dn Sua Magcslade Imperial rclnlivninenlo a um 0 u mais 
casos espcciacs. i|iic por cxccpçilo onlen.la merecerem allençãn, afim de serem su¬ 
jeitos a exume preliminar, e para ipie, si lioiirnr justos innlirns, sejam comninl- 
lidos i consideração dn Iriliiiual .pie se estabelecer para a revisão das rcclama- 
çôes Imnileiras e lirilaiinicas. 

11 ' :nMl ^' 1 iranviUc. clinina a miiilia allciição para nulro ponln da nela de V. 
Ivs. de |li de Julho, sidire n ipinl parece necessária uma explicação ; V. Ex. 
observa a respeiln da lisla das reclamações brasileiras, rpie nesla calcgnria «se 
admilliram as ipie o governo dn llraiil leni .*• Iwtqa </«/« siihiiiellido ao dafiran- 
Drclauhn. » 

Não fuppnnhn ipie V. Kx. possa «Iludir a outras reclamações. .pie não sejam 
as snlimclliilas a eonsidenirão da ulliina enmmissão mixla; enmlndn melhor é 
pedir ninii definição da plirase. 

(.inaniu ás reclamações hrilanuicns, a .pm se reruni V. Ki.. o governo de Sun 

Mageslad.. .|ue as reclamações lirilannicas eoiilrn o Rraiil serão 

levadas ao mesmo Irilmual, e deltas fornecera jiima lisla entupida no lempo 
marcado. 

lida governo lerá sem duvida feilo cuidadosa revisão daqucllns reclamações 
que devam ser prcsenlcsno proposto Irilmual..de sorlc .pie sejam simplificados 
os seus Irabalbns esc previnam erros; e lenho ordem de pedir por parlo dn 
governo de Soa Magesla.le que seja clle informado si o governo' brasileiro len- 
cioiia uprescnlnr a» pmposlo Iriluinnl as rBclainiições sobe- que os Srs. Wylde 
c Holl.cn liacrani reccnlcmenle n ndalorio •pi» r.d Iransmillido a V. F.x. pelo 
encarregado de uegneios de Sua Magesla.le, 

S.Í me resla «ocupar a allençãn ile V. Ev. •ruiu um ponln: refere-se á no¬ 
meação do Irilmnal para n ajusle .las reclamações inlernacinnaee. 

A concessão, feila ao desejo, por parle do governo de Sina Magesl.de Impe¬ 
rial, da revisão dos cxsos .los almiraiila.los, a que o Irilmnal enlcmla ponvenienle 
prncodor, lera » gorem» de Sua Magesla.le a requisitar que este Irilmnal se rennn 
em Londres il simples faelo ile haverem sido removidos para essa eapilal os 
volumosos processos dos prineipaes Irilniuacs. a que será preciso recorrer, expli- 
our.i Millicionlcmcole esta necessidade. e. por sem duvida, indiixirá n governo 
dc Sua Mageslade Imperial a cnnsciilir nesla medida de nmliia ennveniencia. 

Expressarei agora, Sr. minislm, a sincera esperança, que ntilro, .le que o gn- 
vertio de Sua Mngesladc Imperial julgara conveniente combinar eemniigo nas 
medidas que foram necessárias |uirn a desejada conclusão desle imporlanle negocio; 
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c, prevalecendo-me «lesto nppnrlimiilade, ranovn n V. Ex . as segurança* «lo minha 
alln consideração. 

A S. Kx. o Sr. Conselheiro Mnuool Francisco (iorrein. 

litomiK Kmckiki Mstiikw. 


S. 137. 


.Vota iln t/ovruti iiti/ieritil d hynrán britmiiim. 


Kin d«'Janeiro.— MinUleiin «los negocios ostra ngeiros, li! do Novembro «In 1873. 

O abaixo assignmhi, do consollio do Sna Mogcslade o Imperador, ministro c 
secretario «1 listado «Um ncgocios estrangeiros, lendo levado i consideração «lo 
governo imperial o que se passou cm varias conferencias c entrevistas com S. 
F.x. o Sr. Gcorgc Rocklcy Malliew, enviado extraordinário c ministro plenipo¬ 
tenciário de Sua Magcsladc lirilannica, sobre a matéria da sua nota de 10 ile 
Novembro do anno proximo passado, isto «•, sobre as reclamações anglo-brazi- 
leiras, tem agora a honra de responder «i dita nota, manifestando do modo mais 
explicito o pensamento de mesmo governo imperial. 

Resumirá primeiro o «|uc dicc o Sr. ilucktcv Malhew. 

A vista da nota deste ministério de U do referido mez de Novembro não 
ha desinlclligencia quanto ao poder discricionário, que os dois goremos pro- 
jectani dar á coinmissão miila afim de que só cila aprecie o o motivo altendi- 
vel, » que possa haver para que sejam reconsiderados os casas julgados pelos 
tribunacs do almiranlado c vicc-almiranlados. 

0 governo brilunnico aitnuc a esta reconsideração, com tanto que se mão ponha 
cm duvida a validade do neto dn parlamento, cm virtude do qual foram feitas 
as capturas, c se lhe forneça com alguma antecipação nina lista completa das 
decisões que tiverem de ser reconsideradas. 

A commissão «leve regular-se em suas deliberações c sentenças unicamente 
pelos tratados e leis dos respectivas paizes, que estavam em vigor na época dos 
primeiros julgamentos. 

Sendo finacs c sem appcllação as sentenças proferidas pelas cxlinclas rommis- 
sões mixías, não ve o governo brilannico como ir alem do que ollercccu, que é a 
reconsideração «los processos cm que não lenha havido decisão final, dada quer 
pelas ditas commissões, quer pelas dois governos; mas. sem abandonar o princi¬ 
pio que sustenta, afio se recusara a rccchcr a exposição de um ou mais casos 
especiacs para submollcU a exame preliminar c depois :i nova commissão, si lhe 
parecer que ba justo motivo para isso. 



m 

S Fjc, o Sr. c«nd« lirnnviltc tlcseja que o governo imperial explique qual era 
o seu pensamento quando na nota de lli de Jullio iliee: <• nilinillindo-so nquellas 
(reclamações: que de langa data n goverun do llr.izil leni snbincllidn ao da f.ran- 
Krclaiilui.». 

Todas as reclamações brilniinicas scrin lenidas a’ commissão, c uma lisla com¬ 
pleta delias scra rnriiecidn na época que se marcar. 

Deseja o governo briUiiitiicn saliur si o do llrazil tcnciouu apresentar as reclama¬ 
ções que os Srs. Wylde c liolliery examinaram no tvluliiiio cntmuuuicado a esle 

A emicnsíân, fcilano govrrim imperial rclalivam culc aos julgamentos proferidos 
polos tribunais do nlimramado. exige que a comniissao se reuna cm l.ondres. 
pois que nlii se netiani os volumosos processos que lerão de «cr cons nltados. 

Feito cslo resumo, passara o abaixo assignadu a responder a cada um dos 
pinilos nellc cnnipreheudidns. 

*Vnu quaiilo o abaixo assignadu veja pela nula do Sr. Bucklcv Mallicw que 
nâocslam de lodo aplanadas asdilliculdadcs, de modo que, como pensa S. F.I., ss» 
resle assediar uas medidas Icndenles a concluir a negociarão, espera lodavia que se 
chegara uesse resullado m.niianl' o espiriloconciliador que anima os dois governos. 

IValendo da recusa, quo da sua parle eucoulravam as reclamações bruzileiras 
conlra as sentenças dos Iribuuacs do almiraulado, deu o governo brílannico um 
leslemunliu do reclidã o qr.e o do IJrazil muilo aprecia. 

Este ado diminui: considcravelmeiile o embaraço, que as Imas disposições dos 
dois governos encontraram ua oxislcneia de uma lei brilauniea, sempre sustentada 
de um lado, e do outro sempre, e ainda neste monicnlo, repcllida com a mais 
proliuida convicção do direito- .Va verdade, desde que por mutuo aceòrdo as 
reclamações proveniente* da execução daqueila lei podem srr apresentadas a ■ 
commissãu, e súiiieiile por esta, cm virtude de seu iwdcr discricionário, rejcila- 
das ou adinillidas e julgadas, o que resta é determinar com precisão c clareza n 
norma uns novos julgamento*, de sorto que se Taça justiça a quem a tiver e não 
seja premiado o crime. Xo estabelecimento daqueila norma estd o meio pratico dc 
remover o resto da dilliculdadc. 

0 governo imperial concorda cm rcmetler a» de Sua .Magestadc lirilannica, sim- 
plesmentu para seu eonlccimenlo. uma lism eomplela de toda* as reclamações que 
tencione sulimeller a eoiimiis-âo inlxla, e a enviara antes que esta commissão co¬ 
mece a luncciimir. 

Também concorda rm que » novo tribunal se ivguir pelo* tratados c leis dos 
rospccliro* paires que rslavatu em vigor quando necorrcram os casos suhmcllidos 
no sen juízo, lienudo. porém, entendido que n-- reclamações provenientes do com- 

mcrcio de escravos sento julgadas «nmmiln dc couterniidade cm.tratados que 

regulavam a matéria, u as nutras de ronformitbidc com as leis. 
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0'iitnlii á* i-cclaiuarõcs provenientes <|n« sentença* proferidas pelo* oxIíiirMs 
coiiimiisòc» inixtai, pedo .. olmixo assignado permissão psra observar que cm 
ussumpln 13o grave se U>m nllonHido mais a leira tias convenções do que ao 
<cii espirilo c Dm. 

«* fiwertw imperial recnnhceo que a convenção .In 1817 não pennillia ap- 
pellar das sentenças dos Irihnnnns mi.xlo» |wr ella creados, mas é nvidcnle, e 
r«i expressamcnle declarado no art. 8. .In ilila convenção e no 3.- do regu¬ 
lamento aimcxo, que lacs scnlcnças deviam ser dadas segundo as regras e 
principio,» alli eslnb.denid.is. «i, |mi», contra a intenção c o liiu das alta» 
parles lOulraolaules, linuve absoliil.i olvi.ln e mfraccão do que eslava eslipiilado, 
parece naliiral que se conceda a reconsideração .1..» casos em que isso se deu. 
embora a convenção, vislo o sen caraelcr dc lei internacional, não houvesse 
permillido o recurso coininiini da appcllnção. 

Kão sc Iralando dc .ippellnr das scnlcnças, tuas sútncnle de reví-r as inqui-- 
n.ul.is de vieiu man.reslo. não se. aiana a letra c iniiilo menus » espirilo da 
convenção: c si isla, nin.ln mesmo quando eslnvn em vigor, podia ser alterada 
pelas alias |airles contraelaiilcs, beto se pôde lazer agora o que cnISo seria 
praticável, desde que se traia de allcndcr amigarei e cquilalivamcnlc sis recla¬ 
mações dos subdilos de uma e nulra nação. 

As benévolas disposições c os scnlimcnlos de justiça que determinaram » 
gorcriio de Sua Magesladc Rritannica a convir na rrcousidernçfm de uma parte 
das reclamações brazileiras, bastam para dcsalar as duvidas que ainda ohslam 
ii ennrilialoria solução da oulra parle. 

fc. jusln que o novo convênio comprclicn.ln o meio legitimo de se reparar o 
ilamno eausa.lo pelos julgadores. rt abaixo assignado nutre a esperança de que 
lambem o entendera' o governo hrilannico. A este, pois, rcmcllertí n do 
Braxil, para sen eonbeeimenlo e antes qms a coimnissno mixla comece a fimc- 
eionar. uma lista completa das reclamações dcsla categoria, que tencione snb- 
meller a» juízo daqindlc tribunal. 0 abaixo assignaalo persuade-se de i|iie esla 
I posl s. r eis ltre Idade em vez da outra, iptc laz o governo 
lirilanuien. de uma exposição cujo residindo dependeria dc exame preliminar 
por uma parle sõmcttle. A presente proposto .In governo brazileini é a tnnis na¬ 
tural uma vez que se confere' a eommissã» .. poder diserieionario qne esta' 
ajustado, tk cosik desta categoria, jn' decididos pelns Iribunaes mixlos, ruja 
revisão fòr i.-s«lv.ila pelo nnni tribunal, seriío considerados eomo exeepçõcS, e 
a sua revisã» nr'i« impnrlará riulnçâ» de principio* paeliiailos. 

A» reelainações, de longa dnla aposentado» ao govertl» brilannico e a que n 
anleressor d., alnixn assignado se referiu na sua nota de tfi de Julba. são, 
eomo suppõ.' o Sr. Ituellex Mnlliov. as qne foram sulsuiiHlidas ã ultima rotll- 
niissãn. !>.'• o abaixo assignado qne esla deelaração remove Ioda a duvida 
iieèrna do senlidn das palavras citarias porS. Kx.. e tombem rrè não enganar-se 




•luauido «tale >|uc u governo brilanuicu, •Incndu que /«/a. m suas rcdaatu- 
* «rã. taelta á .Hrtueommissüo, «llu.lc cg.uluH.rie A. que fcmm prc- 
«ciiIcí .'i ull.iua commissJI,, r. sii a essas. 

A* rocliimanVcit, cuumiuubu. polos Sr,. Wjldo c llolhcrv, serão o.mmta- 
•lulas mi lisla ilc que ja se Iralon. 

0 governo imperial .lã «„i, .. prova io ^ ^, iri(u Wlldliidu(i M<el| . 

Imdo .1 i|.ic a nova • om.iiissiu fuucciouc cu Londres. 

lí... coxclnsão c aill.erimlo aos sentimentos desejos mauifcslado, por S. li. 
o »• BueUejr .Malliew, |.W|»C o abaiso assipnado as segundes lanes de ajusle. 

I. SuUmcUer as reclamações dus suluiilos de .....a e o.dra nação « m.iacur... 
IIHS9UU inixla, Ifiiti ac compori: 

Ite -jualro juises ..is .«.meados ,..r Sm Mag.sU.le » tmpe- 

L rraü " . .. l“ ,r s '<« Mageehile liritimuicn; ile dois se- 

- 1 « nw imumsuIi* .1.. incsn». mudo : o de itin j.ii* arbitro, escolhido oor 
jmlno acc.nl, . „ .,,«: *j . Mb dc . . a da. alias parles eOttlrae- 

Sidculro de Irinla dias nâo chegara.. go.en.es a acednlo suhn, a 

eseolha do arlalr», seni esle ...... cedo por Sm Magest.de o liei ,|,« «ta, ,, u « 

sen. para issoopporíuuamc.ile convidado pelas doas ia legadas: e nllccLo 
-.ornou, anlenor, nau poder» « nomeará,, recai,ir subdil,, brasileiro ou 

0 arbdro eseelbido de qualquer dos dois .Mus, decidira não sumen.o *l,rc 
-. m»tenu dos ,usos [ u. I rd guiei,, dc opiniões, mas lambeu, sobre 

« mlrrprcUçi» das estipulações da convem»,, ,,„e se l.ala dc concluir. 

'o cas» de morte, uuscucm, molcslia ou outra oecmrencia que Iram, a sus- 
|«m»0 das bmeções de qualquer eommissario. bn,ri loiro o„ brilau.*»,, servira 
inlcrinunicnle o respectivo secretario, c na (alta deste ,|i,c,u |o,r« i feu Tòr oro- 
Visunaiucalc uomead.. pelo represenUnle do brasil ou Londres ou pelo cJH 

luaT.-ío ,=UlÍl .. . "°"' WnÍ ' |UC "' ,lrm sullslil,,i '- » so:reiario da 

t‘— A CMMiMdo ».Ma funcionará em Isnidres e a ella * l0iIui 

os |«tMS*os de que traia a lane I' para que, cm virtude ,1o poder discricionário 
quo lhe., «elus.vu.ucle conferido, resolva se deve adu.iU.ta ã a-ti«b, ,| c ._ 

- **> *•*—-o- -«üxi 

Admillidas as reclamações á revisão, procedera „ Irilmnal ao seu julgameulo 
.... proporção eurrclalira do numere lolal das pertencente* a cada pais 
.. 7 r?° * d,ni,lidfc •«•«"*» ... não fess , t üdas 

2 JdÍVlÍw> ^ " ,Ílb Cn -' ada P cla ‘le 



5.- - As rcelimiuçt*» linnfciras prueedoiilr* .lo ImBcn ilc i*emvos «rio n* que 
derivem das sentença* ilu* almiranlado» lirUainiicos ui. iliis counnissòes inixlns, com 
lanlo qno as ilcsla soaniid.i origem se r.i.i.lriii cm mniiifosln millídatlo »n in¬ 
justiça niilona, eiccpçilo ild que «ra juix u prnpriu 'irilimial l|«o nrn «•' Iralu 
ilc conslilmr. 

O fmiiUmeiil» de iiumiMn iiitllúla.lc não se refere iu> imwlii mmii eslivesso 
consliluido o Iribuiial, cuja sentença fdr apresculaila a revisão. 

feilo segundo a eulivctição .le 2.1 ilc Nuvoiuluo .1*- lulli n ns linlodc». iiiHlruc- 
ções c rvgiilameitlos a que cila sc refere. 

7.- — Ah reclamações ilu qualquer unira origem serão julgadas pelas leis que nas 
dalas ilos resjieoliv.is cas.is estavam em vigor nu |uiix cnnlra u qual fórum npre- 


nicnlc convencionado eiilrc os dois governos. 

1'cnsa u abaixo assignado que eslas bases cuncilimu os uilcrcsres de ainlius os 
paixe*. e leni muila salislaçiin um coiilriltnir |iara que sobre cilas se conclua 
mu ajuste delinitivu logii que o Sr. Itiicklei Slathew sc declare |«n isso au- 
lorixudo. 

0 abai Ml assigimilo aproveita com pruxer e.sle ensejo pare reilerar a S. Kx. u 
Sr. Uucklcv Malhe»' us seguranças de sua alia cnusidcraçào. 


N. 138. 


,W« ilu Irfiari)" hnlttitmt.v iiv ijOCCrlm impcriul . 

(Tiiais o. lo j ,—Ligação de Sua Mageslade, 21 de Ifczctiibru dc 1873. 

Sr. iiiiuislru. — Tenho a lioiire d.«usar a recepção da nota, que V. Kl. 

me fez o favor dr. dirigir r.u lã de Novembro rdalivamculo ãs reclamações 
■lua mbililua (lis nossos rospoclivus paixes. 

Cumprirei « dever de levar aqnella unia a’ consi.lereçfui de meu governo i: 
ser-iuedia realtncnle nniilo agrailavel que, na sua opimãn. possa ella romluxir 
a um arranjo deste iinportanln uegoeio. servindo de liam á solução das recla¬ 
mações lanlo brasileiras como iuglexas, embora sejam de disliiicla iialurcza. 

A giula segurança, iluda por V. l'A. dos seiilimculos «migáveis e eoncilin- 
birius que animam nesla qucslão o sovcriio de Sua Mageslade Imperial, c » 






433 


muilo honrosa declaração tio seu tlcacjo ilc t|uc nas regras propostas « se faça 
justiça ti quem u lirer o não soja premiado o crime », não podem deixar de 
ser recebidas com muilo praicr pelo governo de Sua Mngcslade, e enrrespon- 
didus cem cguacs sentimento*. 

Penso lião enganar-me tiuamlo cillendo que, peias bnscs por V. lis. oilc- 
recidas para uma convenção, nenhuma rcclainaçlo, brílannica ou broiileira, feita 
imlcs de 28 de h’everciro de I8ü0, que a com missão proposta deisar indecisa 
(imxlllal), podci-i ser dcjiois internaciuiialmcnle promovida. 

Também julgo dever observar que licou clarumeiile entendido e fui oflicial- 

menlc acceilo pelo a.. de V. lis. que a questão .la validade do acto 

Ahcnicen não sem ilc modo algum levada a eo"imíssãu 

V. Es. locou eorrecln e habilmente neste ponlo, mas eu devoc desejo obviar, 
quaulo me ■ possível, quucsquer difliculdades ao prc|>arai' o ajuste destas recla¬ 
mações ha lauto tempo pcmlenlcs. 

Aproveito este ensejo para renovar a V. Ex. as seguranças da minha alta 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. visconde de Caravellas. 

Geohge Bccsuv Mathevv. 


N. 139. 

Mola do goetnto imperial « legação britanmca. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 20 de Março de 1874. 

Recebi cm devido tempo a nota, que S. Es. o Sr. George Bucklev Malhe» en¬ 
viado extraordinário c ministro plenipotenciário de Sua Magcsladc Brilannica, ser¬ 
viu-se dirigir-me cm 21 de üeicmbro prosimo passado, em resposta a de 15 do 
me* anlenor, pela qual lhe oITereei as bases de uma convencáo sobre as recla¬ 
mações angio-brazilciras. 

Pareceu-me ao principio que essa nota não exigia resposta. Mudei porem do 
parecer depõe do novo exame c isto explica a demora da presente eouuiiuuicaçào 

Contem a nota do Sr. duckley Malhe» dois pontos. 

Declara 8. Ex. entender que, segundo as referidas bases, nenhum, reclamação 
braztleiru ou bntannica, feito antes de 28 de Fevereiro de 1860, ,,ue a co.nmissào 
proposta deisar mteeita, poder, sor depois inlcrnacionalmonle prommida. 

lambem declara ler ajuslado dislincl e eflicialmoule com ■> meu antecessor uue 



du ilcnlnilii Iiiwlo sem levada perniilc n cniiimi**aii a questão tia validade ilu hill 
Abcrdcoii. 

N5i> sei si cumprebumli bem o vaiar ila pnlaira — uuselllni —de que se serviu u 
Sr. Ilueklev Mallicw. Segundo o pciisaiiicnlu do governo iui|H-risil, e creiu laiiihcm 
do guvcniu brilaimieo. devera a coiiiinissno adtiiillir uit rejeitar as reclamações 
julgadas pelos Irilniiia.-s du almirautado ou viec-aliniraiilados, si liuuver, ou iiãu. 
motivo attciidivel para a sua iveoiisider.içâo; alas, uma ve* aduiillidas a’ recon¬ 
sideração, deverão essas redamacnes ser julgadas dcliiiiliramcnle, conccdcml»-.-.u 
ou negaudo-so u iiolcmiiizaçio podida. Assim, puis, a pi\lavra —nntrllM —quer 
dizer—imi aduiillidas a reconsideraçã.-. 

Ivslalieleeida esta iulolligeucia, peei» permissui para dizer ipie a niiulia nota de 
lii de Novembro ilu anua provim» pav-adu responde ao primeiro poiilo. 

Nao seria digno das dois gnvi-inus qtiu, depois ,| c dan.Mii an Iriluinal tnixlo o di¬ 
reito de conceiler nu negar a reviâe, reunrasoein diplomaliciuiieiilc reclamações 
não aduiillidas ;i revisão (rorW/M) ou eonlii buíssem para que fossem cilas de novu 
aprescnladas por qualquer milm dmuIii. 1 II ajuste, ipie ê idijeeln da presente nego¬ 
ciação. não tem (lulrri Ilu símio residvrr duliiiilivameiilu lodos lis reclamações n 
que sc refere, c essa resolução d>-liniliva ST •fnr.i: I", counidcmt.i ou negando o 
tribunal a revisàu: }*. com- -k-llil,. ou negando a mdumiiznç.io pedida. 

.Não olislanle a evidencia do ij-lis acalro de dizer iieiiliiiiua duvida leiiliu cm de¬ 
clarar mui ntplicilmivul» em mime do governo iiti|K-rial que u seu peiisniiicuto <• 
esle: nenhuma rivl.iumi.so-, imnilnim nu luilnniiiea, que, tendo sido aproscnlada 
d iiltinia euinuiissioale ao dia Jd de Fevereiro de l.sijt), não Kr ailmilliila a n- 
visão, poderá ser de uuvo apresenlada iiilcmacioiialiiienle, •• accrescculo; nem 
udiiiimslraliva ou pidicmlinenlc. 

Passo ao segundo puído. 

Mão discutirei si n condição du mio ser a qucslãu du validade du hill Aber- 
deeu levada ao tribunal mivio é entendida polo Sr. liucliicv ilallicw como a 
entendia o meu iiiilcoMur. Procurarei api-na- dizer qual ê im meu eoiiceilu a 
liiiica iiilelligciicia que pude ler siinilliuiilc condirão. 

0 Iriiniual inivln iiüu pode discutir Como questão prévia si o hill cm válido 
ou uãu. Tal discaasão seria bem cabida si as di*|MMÍçiio* daqnclla lei brilaii- 
nica piolesse.il servir de regni para a decisão das reclamações ou de algumas delias : 
mas essas disposições eslauí excluídas du ajuste, e os comiuUsarias, euiim se vê 
da base IP, lerão de regular-se iimcameule pela coiiveiu-ãu du IK2U o ju-lus 
(ralados, iiistrucçõcs e regiilaiiicnlos a ipm cila se refere. 

Assim, puis, si, por exemplo, su apiesenlur uma reebumiçAo coiilra a eupliira 
dc um iiiiviu liiinado nas aguas lenriloriacs do Império, nao se cvainiiiará esta 
circ mh i III relação an hill Abentuvii. islo ê. ilàii m disuulini si n presa 
era má por min ser válbln esse hill, nem lambeui si era lioa pela razãu cnil- 
Iraria. A ruclaiiiaçàu lia de ser resolvida segundo o seu mavtimcHln, mas du 
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■'•■iilnraiiiljiilr com as eslipulações da convenção il.* 1810 o tlns njnslos pnrosla 
mcueiniintlns, cninprclieinlondn-<c no nmrcmmiln, conm i forçoso, aqnclla cir- 
ciiinslancia >1» lugar rl:i eaplnra. K aswiíii serão liei li 11, Iodas as reclamações 
ignuos nu simillniilli-*. 

Tal ií ii única iulfUigeiicia possivcl do pcnsumcnlo do meu anleccssor indicado 
pelo Sr. linchliv Mallicw o lenho a esperança de que S. lis. assim o julgara 
laiiilicni. puis não pisuo foier no gnvenm I I c a injustiça de suppõr ipm 
a sua kléa é que se nân iliscnla a validade do 4/7/. mas ipie se appliqucm as 
suas disposições, 

Apmvcilo o ensejo para n-ilerar a S. lis. n Sr. Ilerklçy Maiheiv as segu¬ 
ranças da ininlin alta consideração. 

Viscos»; de Cmavuus. 


H. 140. 


.W/r ilti InjHrihi lii i/mmiai ao t/ni /riui impfi M, 

(Tamnição.)— l/Ogaçãn lirilannioa. — llin da .limeira, 23 de Março de 1874. 

Sr. minislm. — Tenlin a Imiira de aceusar a recepção da nnla de V. Ex., 
dnlnda de 20 do contraio o Mn li va ao proposlo ajiisle das reclamações inlerna- 
ciunaes: e liei de eoninniiiiral a an meu governo na primeira opporlmiidnde. 

\ ejo com peitar rpie não nie lia enlendor clarainonle e.o primeiro ponlo da 
minha nnla ile 21 de llrwiiliro. 

lia .|«iz referir-me a qincjqiior anligas reclamações que pudessem exislir c 
«pie, não lendo sido levadas an cenliecimnnlo da cominissão, ao encerrar-se esla 

lisMrini.decisns (witss-lll-il) ; mas peço licença para accrc*ccnlar que concordo 

inleiraniontc nas observações do V. F.x. 

Apraveiln osla opporlnnidailo para renovar a V. Kx. as seguranças da mielia 
mais alia consideração. 

A S. Rx. o Sr. visconde do Caravellns. 


Grosar Bccxi.r.v Mathkw . 
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Reclanacao di conde de Dmtalfl (Lord Cotkme). 

H. 141. 


Anlii ,la letpiçdo liriltmnirti n& i/merrHu imperial. 

(Tiumccjio.) — Ivin II de Janeira de 1873. 

Sr. ministro. — Ilccchi um despacho, datado de (i <lc f>e»:mhrn, cm «fno <■ scere- 
lario dTalndn dos negocias estrangeiros do Sua Mageslmle mo reenmmcnda que 
manifesto no governo dc Sua Magcslade Imperial i|uaiilo c sonsivol no do Sua Ma- 
gesladc <pio, não obstante Indo o <|un lom nrenrridn entre os dois gnrornos sol.ro 
as reclamações do condo dc Dmulonald, não estejam cilas satisfeitas; e, pois, 
tenho ainda ordem para dc novo exprimir cm nome do governo ile Sua Mages- 
ladc a esperança de ipic n do llralil concorde cm Vubmollcr essas reclamações 
a imparcial arbitramento. 

.õo cumprir oslas inslrucoões, uno posso. Sr. miuislni, deitar do dizer-lhe ipio 
sinto i|uo ainda não lenha sidn rcspniulida a minha nota do 7 do tXoveinbrn 
sobre «lo penoso negocio. 

Aproveito osla npporlunidade para reiterar a V. Et. as seguranças da minha 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro Manoel Correia. 

UcoaoK Bocklcv Mathew. 


N. 142. 


H-rlraclo da unta de 30 de Jaueiru de 18*3 da Injnçtln hrilanniea 
ao goeerne imperial . 

(TiaoccoAo. )— V. Ex. fez-me o fator de ... em sua nota do dia 

20, que recebera o corpo diplomático Iodas as setlas-feires, das 11 horas alí 
ao meio-dia. 


l’cço permissão a V. Ivx. para cliamnr sua maior ntlcnçAn |nm duas ques- 

IScs importantes, pendentes entre nossos respectiva* governas. 

o n decisão, por um arbitramento neutral, ou por ipiah|urr mitm meio, das 




M7 

reclamações «lo conde tio Dunritmnhl, titis quão* trotei cm minhas nolas do 7 
tlc Novembro ultimo c II «lo cumulo, dirigidos ao antecessor de V. Et. 

O meu governo deseja ardonlomonlc vdr estas duas questões ilefinilirnmenle 
resolvidas autos da reuuiiln tiú |inrlainenln lirilannirn. 


R. 143. 


‘Vote t/o tjnaerm imperial n legatàn trilaHnira, 
llic de Janeiro.— Minislerin dos uegneius estrangeiros, cm 22 do Abril do 187:1. 

Km unias tfe II o .Hl do Janeiro ullimu S. Et. nSr. firmgc Uuckley Maltunv, 

enviado ctlraorilinarin o ministro plenip..u-iario ,1o Sua Magcslade Brilannica. rc- 

formdo-so as reclamações dj mude do lliindimnld, lillin tln fiando bml Cochraoe. 
pendente- entro «s govermis do llmr.il o da Graii-Hrolniilia, propile, do ordem tleslo, 
que as mesmas reclamações sejam submcllidas ao juizo arbitrai. 

Respondendo aqucllas untas. lenho a honra de communirar ao Sr. miiiislm que 
o governo imperial, em prova dossculiimmtos do justiça que o animam, admillc n 
alvitre proposto por S. líx. 

0 numero dos árbitros podem ser do dois, designando-se nm terreiro puran caso 
de divergência entre cllcs; e sobre, sua csoollia lerei muito prarer em entender-nre 
opporlunamenlc com S. Ev. o Sr. Bucklcv Mathew, a quem renovo os protestos dr 
minha alta consideração. 

A S. Es. o Sr. Gcoigc Bucklcv Matliew . 

Visconde de Caiuveum. 


N. 144. 


-Voto da /etjaçda Imiaiwéa m ijnreraa imperial. 

{Tasnccçío.) — Legarão de Sua Magcslade, 2.1 de Abril de 1873. 

Sr. ministro.—Tenho a honra de accusar a recepção da nota de V. fcv. datada de 
hontem, informando-me de que o gorerno de Sua Mageslade Imperial cnneonla em 
submcllcr as reclamações do conde tlc Duiidonald. ranm executor leslamcnlario de 
sou fallccidopai, ri decisão de doisavbilms, que mtmeariin uma lererirn pessoa 
como arbitro final cm caso de divergência. 
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Creio ufi ) enganar-me suppoiido que a intenção >lu governo dc Sun Mngoslade 
Imperial ó que os dois arbitrai sejam de terceira nacionalidade. 

Tenho nmiU satisfação em reconhecer o -levado sentimento de justiça tjuu moveu 
V. Ex. c o governo do llrnzil a ndoplnrciii esta mmlidii do equidade, e muito eati- 
marci ser iiiformado dos desejos de V. lis. em relação si escolln dos arhilros logo 
que lhe reja conveniente. 

Em ulleiição no< dociiineulos sjtic lhes devem ser sulimellidos talvez fosse para de¬ 
sejar i|:ic os arhilros livusscm algum conheci meiilo da lingria inglesa. 

Aproveite o ensejo para renovar a V. lis. ns angu ranças da minha alta 
consideração. 

A S. Es. o Sr. visconde de Caravellas. 

tiroimK Branonr Mxtiicw. 


N. 145 

AW« i/u noreruD imperM ã in/afão hiilminlra. 

Mio de Janeiro.—Ministério dos ucgocios estrangeires. em 2M 
dc Abril 1873. 

Tenho presente a nota que S. Es. n Sr. íionrge Bucklcy Mailicw enviado 
extraordinário c ministro plenipotenciário dc Sua Mngcsladc BriUnnica, pas- 
sou-tnc em data dc 23 do corrente, imitiiíéslando a sua satisfação cm reco¬ 
nhecer os sentimentos dc justiça ipio levaram o governo ilnpcrial n ncccilur 
o alvitre proposto para que as reclamações do ronde dc Dundonald sejam snli- 
incllidos ao jnizo arbitrai; e expressando ao mesmo tempo a crença em que 
esta' dc qan o governo imperial julgara' coatcuienie que os arbitras sejam súbditos 
de mna terceira polcncia. 

Agradecendo a S. Rs. o Sr. Bucklcy Matlicw essa romtmmiearão. lenho a 
honra de propòr-llie os Srs. James K. Partridge c Eduardo Aiispacli, represen¬ 
tantes ilos Kstados-Unidos da America e de Sua Magosladc o Kci dos Belgas, para 
na qualidade de arhilros decidirem nqucllas reclamações por parte do Brazil e 
da liran-Uretanha, podendo os mesmos senhores designar um terceiro arbitre 
para o caso dc divergirem entie ai. 

üogniido a S. lít. o Sr. Bucklcy Matlicw se sina commuuicar-mc si con¬ 
corda cm sujeitar á decisão de Ião iligoos agentes diplomáticos as alludidns 
reclamações, pira que sejam para esse tini convidados, aproveito a tipporluni- 
dade para reiinvar-tlicos protestos dc minha alta consideração. 

A S. líx. o Sr. Georgc Uueklny Matlicw. 

Visuosue iik Canavtuas. 



N. 146 


ÁVií/i ila In/ariln lirihiimKii no ijnvnm im/rrial. 

( Tiuducçui ).— Pclrnpolis, 20 dc Abril dc 187:1. 

Sr. ministro.—Tire a honra de receber. Ilonlcm a' noite, a nota de 2t> 
•l" r.irrrnlo, na qual V. lit. propn- n Sr. Parlridgn n o Sr. Anspach, ministro.': 
dos tilados Unidos e da llclgiea, para árbitros das rccIumaçAcs do conde dc 
Ihuuhmald, podendo clles escolher um lereciro arbitro para o caso dc diver- 
ge::eb culrc si a respeito das dirersas questões a decidir. 

Tenho grande prazer cm concordar com a proposta dc V. Es., c peço |a:;- 
missão para assegurar a V. Es. que scra muito agradarei ao governo dc Sun 
Jlugoslado a noticia de que o governo imperial aunuiu nos desejos por elle 
manifestados. 

Espero s.ibcr hievemnnle.*por interawdio dn V. Es., que os cavalheiro» arima 
mencionados acccilamni o honroso encarta que lhes foi confiado, e estou promplo 
para aasiliar a V. Rs. em quacsqiicr providencias rpic julgar convenientes. 

Aprovcilu a ocnnsião para renovar n V. Et. as seguranças dc minha alta 
consideração. 

A S. E$. o Sr. visconde de fèiravcllns. 

Gamos Bicki.Lv Matiie». 



Aula ih governo úii/tr, inl ii hyju<;im iit >'«« V«çe*/<«fe llniaiiHKii. 

Rio de Janeiro.—Ministério dns uegoeios estrangeiros, 30 de Abril do 1873. 

Tenho presente a nota, ipin S. Kv. o Sr. George Bucklcy Jlalhew, enviado 
estrnordinario c miiiislm plenipotenciário de Sua Magcsludc Brilminica, serviu- 
se dirigir-me com a data de 2!» do enrreiite. comiuuiiicaudo acccilar com 
prazer a proposta que me eonlie a honra dn fazer-lho dos rcprcscnlnules dos 
Esladnj-llnidos d’America c de Sua Jlageslade o Rei dos Belgas para decidi¬ 
rem. como árbitros, as reclamações do ronde de Ouudonald. 

Anmiiicinndo-nie agora o ár. Eduardo Auspnclt partir proximamenlc para 
Copenhague cm virludc de sua remoção para aquclta cirlc, lembro a S. Es. 



MO 

■|iie putlorin ser elle substituído pelo ministro plenipotenciário de Sua Mages- 
bule Bidcliasiina, n Sr. conselheiro M:ilhin,< «lo Carvalho o V nsconccllos ou 
pelo ele Sua Magoslade o liei dTlalia, u Sr. Irarão A. Cnvalehini Uarofoli. 

Agminlniolo » re*|>uxlii ile S. liv. o Sr. Ilucklcy Malhe»' pura furor im ne¬ 
cessários couvilcs, aproveite a neauião pira nuuivar-llie i seguranças dc minha 
alia consideração. 

A S. Bx. o Sr. Ucorge lliiekley Malhe». 

Visconde nr. ftiiuvKi.ijis. 


H. 148. 

AW lia bja-yn tiriltutiiiai HV ijurerao imperial. 

(luouecáo.) Legação dc Sun Magcsladc Urilnmiicn, PctropolU, I” dc Maio 
dc 187». 

Sr. ministro.—Km resposta a' nota dc V. Ei., datada de liontam e re¬ 
lativa aos urbilros das reriainuçòes du conde dc Dundouald, purccc-mc que a 
natureza dus serviços r- das reclamações do liuado lord Coelirane tornaria a 
«acolha do ministro porlugue* muito inconveniente;*, pois, cu preferiria o Sr. 
Irarão Cuvalchini, contra cuja nomeação só sc poderia objcctur u desconhecer 
ullc a língua inglcza. 

Isto, porém, se pudera remediar por meio de Iraducçôes. 

prevaleço-me da opirorluuidadc para renovar a V. lãs. as seguranças da mi¬ 
nha alta consideração. 

A S. Rs. u Sr. visconde dc Oarawllas. 

Gxohok Krati.n Mathk.iv. 


N. 149. 


AW« d» ■jueenm imperial d leyw;th ile Sita Matjeela-Ja tirihinnica. 

Rio dc Janeiro.—.Minislcrio dos negoeios estrangeiros, 12 du Maio do 1873. 

Tenha a honra de aecusar a recepção da nota, que S. Es. o Sr. tieorge 
Bucklcy Jliüicvv, enviado cilraordiiiario e ministro plcnipolcuciario dc Sua 
.Magcsladc Urilunnicn, serviu-so dirigir-me com a data do I" do corraile, 
communicando a sua annucncia i pru|iosta que Hz do representante dc Sua 



Miigesládo » Rei de Itália pera arbitro nas reclamações do conde de Dundo- 
nalil. 

Acccdendo S. Es o Sr. Buckley Mathcw a que as alludidos reclamações 
sejam sujeitos no juiio. arbitrai dos ministros dos Estados Unidos d'America o 
da llalia, nesta data dirijo-me a esses dignos agentes diplomáticos convidan- 
do-os a acceitar o allndido encargo. 

Aproveito a opportanidadc para renovar u 8. Es. o Sr. Buckley Malhow as 
seguranças de ininlia alta consideração. 

A S. Ei. o Sr. Georgc Buckley Malhew. 

VISCONDE DK CsRAVELLAS. 


N. ISO. 


Nota do gooerm imperial d legação dos Eslados-Unidos da America. 

Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, em 12 de Maio de 1873. 

A legação de Sua Mageslado Brilannica nesta còrle, apresentou em 1869 ao 
governo imperial uma reclamação do conde de Oundonald pelos serviços que seu 
ti nado pai, lord Cochmne, prestou na guerra da independência do Brazil. 

Não lendo ainda os dois governos podido chegar a um accirdo sobre este ne¬ 
gocio, propoz a referida legação que tosse cite sujeito ao juizo arbitrai. 

O governo imperial, onnuindo a esse alrilrc, apresentou os representantes dos 
Eslados-Unidos da America c de Sua Mageslade o liei de llalia para, na qualidade 
dc árbitros, decidirem as alludidas reclamações por pirle do Brazil e da Gran- 
Bretanha, ficando desde logo aulorisados os mesmos dignos agentes diplomáticos 
a designar um terceiro arbitro para o caso dc divergência entre si. 

'fendo o ministro de Sua Mageslade Brilannica accedido a essa proposta, 
cabe-me a honra de convidar o Sr. James R. Partridgc, enviado eslraordinario 
e ministro plenipotenciário dos Eslados-Unidos da America, a acceitar o encargo 
para que foi escolhido, e nutre a esperança de que se não recusará a prestar tão 
importante serviço. 

Aproveito a opporiunidadc para renovar ao Sr. ministro as seguranças de mi¬ 
nha alta consideração. 

Ao Sr. James R. Parlridge. 


idêntica á legaçSo de Imita. 


Viscosos DE Caíavsius. 
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«. 151. 


Xolmla Icgaçtlii tfe llulin m i/overo» imptríal. 

(T«ahio;ao.) — Hindu Janeiro, 17 ilc Maio de IS73. 

Kxcolhmcia. —Tive a honra do rceehi-r a unia, que V. Kv. me dirigiu em 
tlola ile 12 cnm-ulr, na i|iial me cnniiiiiuiinn (|iie a legarão ile Snu Jlagrs- 
linle línlaiinica liiwla capilal apre-rnloii em JMUI nn governo imperial uma re¬ 
clamação alo conde ile Dnndminhl jmr serviços pnslados por lonl Giclmme, seu 
defunto pai, im guerra ila independência alo llrar.il. 

Accrescciila V. Ks. que, não leadn pi-dido alô agora os dois governos chegar 
:i um uccònln sidirr cílo negneiu. pnqmx a legarão lirilaiinica ipic fossa- olle 
sulnncllido a mu juízo artiilral 

Accrcseeula ainda V. Ks. -pie n governo imperial, accitaualii aipiella prnpusla. 
designou os (cprcscnlanles dc Sua Magcslmlc o Hei de lialia o alais Kstailos-tiniilo* 
dWmcrica alim ale decidirem a:aimo arhilms a dila rcrlainaçãn, laialo por parla? 
do Brasil como da lirian-ll.clanlm, licaualo aulorisaalos aas aeferidus agonies di- 
plomalico* a nomear um terceiro urliitro uai caso al-j haver dircrgencia ala; 
opiniões. 

V. bs. dcclura-iuc formalian.-nle apie o minislio de Sua Mngcsladc Urilaniiicn 
annuiu u essa proposta. 

Devo em primeiro logair oHureccr a V. Ks. a expressão do meti reconheci¬ 
mento pelu honroso encargo que sc me ipier eouliar, assegurando-lhe ip:e nic 
não podia ser mais agradarei-a escolltt do collega destinado a trahalliar eoimnigo. 

Com quando, porém, alcscjc cooperar para apie uma questão, que inlrressa ao 
Império, seja arbitrai e amigavelmente dccidiila, não me é licito acccilar o en¬ 
cargo dc arbilro sem espressn ntitorizaçno do governo do liei, ao ipi.nl por con- 
scguinlc me dirigi. 

Todavia, para a|uc por similhaule circumstaiicia iifau seja rclnrdada a prompln 
solução dcsla pendência, devo declarar a V. Ks. que, caso não pareça eonvcninnle 
esperar que cu esleja habilitado- a dar uma resposta definitiva, lanlo o governo 
imperial como alegação brilanuica poderão considerar-se pcrfcilamcnlc livres para 
escolher cm meu logar outra pessoa que desempenhe as limcçõcs dc arbilro. 

Agradecendo novumcnle a V. Es. n Icslcmunho dc confiança qne me dis¬ 
pensou o governo imperial, ua umiuiicindn escolha, lenho n honra dc ollorecer- 
lhe as seguranças da minha mais alia considerarão. 

A. S. Es. o Sr. Conselheiro visconde dc Caravclla». 
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N. 152, 


/Vo/s ria legação rias Ertadax-Unido* do America ao governo imperial. 

(Ttunacçto.) — Legação dos Eslados-Unidos no Brazil— 1'clropolis, em l!t 
dc Maio dc 4873. 

Recebi n itola, datada dc 12 do corrente mea, na qual o governo imperial 
communica-mc ter annuido ao convite, que lhe dirigira a legação dc Sim 
Mngcslndc Brilannica nesta cnrlc, dc submcllcr n arbitramento a reclamação feita 
pelo condo dc Dundonald cm consequência dc serviços prestados por sen pai 
lord Cochranc na guerra da independência do Rrazil; c ler offcrccido os nomes 
dos representantes dos Eslados-Unidos d America c dc Sua Magcsladc o Rei 
d'lialia para arbilr03. nomeações estas cm que n ministro dc Soa Magcslade 
Brilannica concordou. 

Convida-rne o visconde dc Ca revelias a acceilar esse cargo, c espera que não 
me negarei a prcslar o requerido serviço. 

Em resposta, [teço licença para expressar meus agradecimentos pela honra qnc 
rno c feita com esta escolha, c declarar que estou proniplo n prestar qualquer 
serviço imparcial c amigavcl ao governo imperial c no de Sua Mngcslado Bri¬ 
lannica. 

Comludo, não me acho por ora liahililitdo para dizer se poderei tomar aquclle 
cargo: devo aguardar a ncccssaria licença dc Washington. Vou escrever para 
alli, c logo que receita n resposta, a communicarei. 

Entretanto, espetarei da parle do ministro dc Sua Magcsladc Brilannica por 
cgual convite, que ainda não me rlicgon ds mãos. 

Aproveito esta opporltmidade para manifestar ao Exin. Sr. visconde de Cara- 
relias as seguranças da minha perfeita consideração. 

A S. Ex. o Sr. visconde dc Caravcllas. 
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N. 153. 

d legação brilannita r. 

Rio dc Janeiro. — Ministério dos negociou estrangeiras, cm !l do Maio de 187.1. 

Inelnm Irnlin a honra dc rrincller a S. Et. n S. Geoigc liucktoy Matbcu 
enviado ojlraordiiiario o ministro plenipotenciário de Sua Magedade lirilannien] 
uma cópia da nola datada dc 17 do corrente, pela qual o Sr. liarão Oivalcliiní 
rommunica-inc que, mão lhe .tendo licito acccilar o encargo, qoc lhe foi oITc- 
rccido, dc arbitro, sem expressa nuloriwção do seu governo, a este jã se dirigiu 
com o fim de obtcl-a. 

Entretanto, accrcseenla u Sr. ministro d llalin. si não jul-ar-se ronvcnicnlc 
esperar que cllc fique habilitado a dar uma resposta definitiva, pel, demora que 
(labí resulta n solução da questão - Dundonald - poderão, tanto o governo im- 
perial como a legação brilannica, considerar-se livres paru escolherem outra 
pessoa em substituição dn mesmo Sr. barão Givnlchini. 

0 governo imperial, pela parle que lhe loca, uão duvida aunnira que os Ira- 
balhos do juito arbitrai fiquem adiados até que chegue a resposta aguarda, la do 
governo iluliano. 

Com esta declaração, rogo a S. Es. o Sr. Bucklcy Malhe* queira ler a bon¬ 
dade do dar-mo conhecimento do que houver de resolver, pelo que lhe pertence 
a vista do conlcúdo da supracitada nola. 

Aproveito a occnsiâo para reiterar a S. Es. o Sr. Malhes- as seguranças de 
minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. George Bucktcy Malhew. 

Viscosos ne Chuvclias. 


N. 154. 


.Vo/a do governo imperial d legação brilannica. 

Rio dc Janeiro.—Ministério dos ncgociot estrangeiros, cm SI 
dc Maio dc 1873. 


0 Sr. James Parlridgc dirigiu-me cm 10 do corre 
durando-se disposto a acccilar o encargo de arbitro 
communica-me, entretanto, que não poileni prestar 
perial c i legação de Sua Mngcslade llrilatinica sem 
verno, de quem vai solicilal-a. 


enle uma nola cm que, de- 
na quolào — Dundonald —, 
esle serviço no goronio im- 
a prévia licença do seu go- 



Tendo a honra ilc rcmettcr no Sr. Gcorgo Bueklcy Malhcw, enviado eilrnor- 
dinario e minislm plenipotenciário de Sen Magcstnde llrilnnniea, para seu co- 
nliccirncnlo, ninn cdpia ila rercrída urda, aproveito n occnsião para reilcrar-lhi! 
a* seguranças dc minha alta consideração. 

A S. Et. o Sr. ficorge Bucklcy Malhe». 

Viscosos i»k Cta.wei.us. 


H. 155. 

:Yofti Ha legaeHo hri/auniea an gorarnn imperial. 

(Tatmxção.)—Ifração de Sua Magesladc Brilannica. 22 de Maio dc IR73. 

Sr. ministro.—Tenho a honra dc accnrar a recepção da nota dc V. Ej. datada 
dc 21, cobrindo cdpia da resposta da ministro dos Lslados-lmidos relativa ã sua 
acreilaçãu do encargo de arbitro nas rocia mações do condo do Oondonald. 

Kt|>li.|Uci pcssoalmnnte ao Sr. Partridgc a natureza da rainha presente posi¬ 
ção neste negocio, tendo o governa de Sua Magcsladc Imperial annuitlo ao dc- 
i'jo manifestado pelo da Gran-Brctanha dc sukineltcr estas reclamações a um 
artiilraincnlo amigavel. 

Prevaleço-mo dcslo ensejo para renovar a V. Et. ns seguranças da tuinka alta 
consideração. 

A S. Et. o Sr. visconde de Cararcllas. 

Gcoact Buckuv Hitbcw. 


N. 156. 


.Vo/o Ha leyarúa britauairn a» i/orrmn imparia!. 


(Tatiuoçln.) — lagação de Sua Magvslade, 23 de Maio de 1X73. 

Sr. ministro.—Tive a honra de receber hnnlcn d tarde a nota dc V. Et., 
datada dc 21, i»m a cdpia de um r nmin » do haiSo Cavalchini a respeito 
do proposto aihitramcnlii sobro as rcrlaniaçvW do conde de Diindouald. 

Por parte dc hml Buatonld per» licença para eenconlar inlciramenle cnm 
V. Ex. que w adie lodn n propwo do arbilrnmonlo alc que o miimJro italiano 



■Hfi 


*° acl,c l,al,ilila,ln * «w*» *» «" í"»«nn n permissão. qun cllo julcii neces¬ 
sário podir. 

Aproveito esto opporlimidadc para renovar a V. F,x. as seguranças dn rainha 
alia consideração. 

A S. lí*, o Sr. visconde de r.aravcllns. 

ilKOIIOK Rocki kv Mcriuiw. 


N. 157. 

Vil I" .h .jnrtrm im/Mml ■! /«**•*. ,/„ Anunru. 

Ilio de Janeiro. — Mimslorio dos negocias c*lruiigcir« om 28 de Maio de 1873 

Tenho a honra de acenar a recepção da nola, que servin-se dirigir-me com a 
dato de I!) dn cornmto n Sr. James li. Parlriilgn, enviado evlraordinario n minislro. 
plenipotenciário dos Estodni Unidos da America. 

0 Sr. minislro manifesto o sen rccouliccimriilo pela prova dc confiança, qiic me- 
receu do governo imperial, ronvidnu.lo-n para sorvi, dc urbilm nas reclamações do 
conde de Dmidonald, c declara ipic aecailara esse encargo, sc olilivcr do sen go¬ 
verno a licença de .pie necessito, para « que, segundo occrcsccuto, ia dirigir-se ao 
gabuaclc dc Washington. 

.Agradecendo ao Sr. 1'arlridgo esto cnminimicaçâo, eumpre-me cm resposto dc- 
rlarar-lhc que levei a dito noto no ranhoeimenln ,ln Kr. linnrgu llneUcv Mallicw. 
minislro dc Sua Magcsladu Itrilaunica ncsla córlc. 

Aproveilo a oportunidade para rcitorar ao Sr. minislro as segurança* dc minha 
alto consideração. 

Ao Sr. James II. IMrlridgc. 


Viscusok oi: CíKArnu*. 
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N. 158. 

-Vw« tio gam tw im/atiiol ti %if«o tle Ilatia. 

Ui» ii« Jmiciro. — 11 i I dos i » o c I ng ro om 30 tlc Maio tlc 1873. 

Tenho II honra de acciisar a recepção da nola, que serviu-se dirigir-me com a dalu 
d« 17 ducorruMlc O Sr. hnnínúivalchini finrofuli, enviado extraordinário n minis- 
h-o |dcni|iolcnciario do Sua Mageslndc » liei d'lluliu. 

o Sr. minislro manifesta x. ocoiiheeimcnlo pela prova de eonliaiiça que nic- 
reecti do governo imperial, convidando-o para servir <lc urltilro nas rcebniaròr* di. 
cmdc de Oundonald |icliis serviços que o pai do rcclainanlc prvslou ã causa da in¬ 
dependência do Urazil; declara, ijorcm, não lhe ser licilo ucocilar esse encargo sem 
expressa aiiloricição do seu governo, u quem jã se dirigiu para oblèl-a. 

Accresceula otir. Irnrüo que, a não julgar-se conveniente esperar que tique ha¬ 
bilitado a dar uma resposta deliniliva, pela demora que dalii possa resultar a solução 
da alluduln qucsião, poderio, lanlo o govei nn imperial como a legação hrilannica 
considerar-sc livres para escolherem oulm |KWoa que o substitua no referido encargo. 

làii resposta eiimprc-mo declarar ao Sr. barão Caralehini que o governo imperial 
ea legação brilanuica concordam em que os trabalhos do arbilranieulo sejam adiados 
ale n chegada da referida aulorixaçào do governo italiano'. 

Aproveito a occaúão para rcilerar ao Sr. liarão Cavalcliini as seguranças de 
minha alia consideração. 

A S. lis. U rir. hariiu Ijvalchiui Oarofoli. 

VlSCOSM! I>K Ü ltt.tlIUA*. 


I. 159. 

AW« </« let/arrío tltu KttáHas-l’ui4m Ha \merka ao jtuxruo »«/«,/«/ 
(Tatuuoão.)— ligação dos Esbdos-lmiihis n» llnuil, 31 de Agoslo de 1873. 

Tenho a honra de informara S. Es. «Sr. visconde do CanvclUs, minislro c 
secrctano d Estado dos negocias estrangeiros, ern mlditamcnlo á resposta qne dei 
...lacommunieação ih. 12 de Maio de 1873 (11. (i. 184.1), q„ 0 . , en(Jo 
bido d. Washington a solução do meu pedido, acho-.no agora prompto para 
proceder no assumpta da reclamação do conde de Dimdonald, que o governo 
imperial c a legação de Sua Magcslade Hrilannica nesta eõrte mostraram desejo 
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Uo submellcr ao arbitramento de S. lix. o Sr. enviado ertraordinario e ministro 
plenipotenciário do Itci do ll.ilin e no meu. 

Aguardando ns ordens do governo imperial neste negocio, aproveito a 
npportunidiidv para renovar no Sr. visconde de Curavcllas as seguranças de 
minha completa consideração. 

Ao Sr. visconde de Caravcltas. 

Janes H. Psaraiose. 


Nota do ijocono imperial <1 leyaçdu dot ürlador-Vnidot da America. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 26 de Agosto de 1873. 

Accuso o recebimento da nota, que o Sr. James R Parlridgo, enviado cilraoi- 
dinario e ministro plenipotenciário dos Bslados-Unidos da America, fra-mc a 
honra de dirigir em 21 do corrente, commun içando que recehen do gabinete 
de Washington u licença, que havia solicitado para servir de arbitro nas reclama¬ 
ções do condo de Dundonald. 

Agradecendo esta coinmuiiicaçào, aguardo u que, no mesmo sentido, tem de 
faaeMiic o Sr. barão Cavalchini, ministra de Sua Magcsladc o Itci de llalia, 
nesta còrtc, paru dirigir-me de tio.o ao Sr. I*artridge sobre este assumpto. 

Renove ao Sr. mioislro as seguranças de minha alta consideração. 

Ao Sr. James R. Parlridge. 

VlSCOSDe os C.UUVELUS. 


N. 161 . 

Nota da leijação de llalia ao ijoaerno imperial. 

(Taaooeção.)— Kio do Jauciro, 30 de Agosto de 1873. 

Isini. Sr. ministro.—De accòrdo com a reserva que lia cm uiiiilui nota de 
17 de Maio ultimo, respondi Ja pela ele V. Rx., de 30 do mesmo mea, a res¬ 
peito da autorimçno que eo esperara do iv-io governo par» tomar porte nos 
trabalhos do arbitramento relativo d questão do conde de Dundonald, acho-me 
hoje habilitado para commuuicar a V. lia. que o goveruo de Sua Jlogesladc 
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imi outuris.i ii accoilar a convile roilo por V. Es. a apraximento üo minislro 
il« Sua Magesladc llrilaniiica juiitn a <sla curte. 

Devo, portaiilo, declarar uV. hv. i|ue me uclio promplo pura uccupar-me desle 
negocio logo que mo sejam por V. lí», remei lidos os necessários docuincnlos. 
Aeollici, Sr. minislrn, us protestos da minha mais alta considerarão. 

\ S. K». n Sr. nona ■llirirn viscmide de Cnravello». 


N. 162. 

'*» InjMÍ., íriluiinml n; gnoru; uu/ifiM. 

(raMUi^)— l.“gaçàn ilr Saa Majiedndc, :il de Aguslu de IS73. 

Sr. itiiuislro. — Itecehi das ministros de Ilidia «dos Esladus-UniiUa |iarli.ipação 
de que «atam pnuuplDS pira enlnir 110 arbilminenlo das reclamações do conde dc 
Dinidooaid. 

Hei ronlieci Iirnlu desta ..umiihação an Sr. cônsul llmil. qne esl» encarre- 

jsnln do caso de lonl Hmidiuiald, e só me resta propôr a V. Es. que desi-nc um 
dia proxiuio, alê o qual se depositem uas mãos dos arbitro* Iodas as «IlegaçOct 
«■ provas por nineoulro lado. na usual intalligencia, q U r não dm ido V. lí», jul¬ 
gará justa, dc que nenhumas outras reclamações c documentos serão subsequente¬ 
mente apresentados. 

1’rcv.ilero-nic deste ensejo para reiterar a V. lí», as seguranças da minha alta 
consideração. 

A $. Ia. o -Sr. visronde de Caravvllus. 

■ieeooc Broitcr M.muew. 


». 163. 

.V«/« i>v yveerno iui/ierial ./ /cyi/fd» Oa/ia. 

Itio de Janeiro— Ministério dos uegneio» estrangeiros, cm 3 de Setembro dc 1873. 

Tenho presente 11 nula, que u S r . liarão A. Caralehini, enviado cslraordinario c 
iiuuislro plenipolenciariu dc Sua Hagesladc 0 Rei dc llalia, rez-mc a honra dc diri¬ 
gir cm 3<» de Agosto proxiuio findo, eommunieando que recebeu do seu governo 
a nulorixação que havia solicitado, para servir de arbitro nas reclamações do 
conde dc Uundoiiald. 
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Agradecendo csla communicação, idenlica « que me fe* o Sr. Jnmca 11.1’arlridgc, 
ministro dos Eslndos-Unidos da America, previno a S. Bs. dc qnc vnu enlciider-mc 
com o ministro brilannico sobre o modo dc se proceder n entrega dos documentos 
aos árbitros. 

Renovo ao Sr. Caralchiiii as seguranças ilc minha alta consideração. 

A S. Bs. oSr. barão A. Carnleliini. 

VlSCOMJt IIK CvSAVKIJAS. 


N. 164. 


AV«r ,lo gocenio imperial à legaçã; brilaanica. 

Rio dc Janeiro —Ministério dos ncgocios estrangeiros, cm :i dc Setembro de 187.'!. 

làm nota dc dl dc Agosto proximo lindo conmuuiica-inc S. Ex. o Sr. tieorge 
Uuclilev Malhe». enviado extraordinário c ministro plenipotenciário dc Sua Mace*- 
ladc Rrilanniea, que os ministros dc llalin e dos Eslados-lnidos. segundo ihc decla- 
rarain. Criam proniplo* para, nn qualidade dc arliitros, occupar-se com o exame das 
reclamações do conde dc Dundonnld, e propõem que se designe o dia cm que, por 
parte do Uraiil c da liran-Hrelanho, tlererão ser entregues aos mesmos árbitros or 
papeis relativos u este negocio, não podendo, depois dessa entrega, ser presente no 
Junto arbitrai nenhum outro documento ou reclamação. 

Sobre esle ultimo ponto desejaria cntcndcr-nic com o Sr. ministro, c por isso 
lenho a honra de convidal-o para uma conferencia nesta secretaria d'Esladn, no dia 
0 do corrente as 11 horas da manhã. 

Renovo a S. Ex. o Sr. UucUey Malhe» as seguranças de minha alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Gcorgc Uucklny Malhe». 

VlSCONUK IIK CUUVXLI.VS. 


io dc Janeiro. - 


H. 165. 

°ver»o imperial,I legação brí/amika. 

io dos ncgocios estrangeiros, t) dc Setembro dc 1873. 


Respondendo a nota, que em 31 dc Agosto proxinio findo dirigiu-me S. Ex. 
o Sr. George Buckley Malhcw, enviado extraordinário c ministro plenipoten¬ 
ciário de Sua Magcstadc Brilannico, lenho a honra de declarar quef conforme 
ficou assentado na conferencia de hoje, deverão ser entregues ao juizo arbitrai 
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alri o dia 16 da corronlc inclusive, lodos os documentos o exposições relativas 
•is reclamações do conde de Dundonald, não podendo, depois desse aclo, nenhuma 
das duas partes apresentar documcnio ou reclamação alguma nos árbitros que, 
não obstante, lerão a faculdade d« pedir n uma c outra os esclarecimentos que 
julgarem- necessários. 

Aproveito a opporlniiidadc para renovar a S. Ex. o Sr. Hucklcy Matlicw as se¬ 
guranças de minha alta consideração. 

A. S. lix. o Sr. Ceorge. llucklcy Malhe» . 

Visconde oc CmniMl. 


N. 166 . 


Aula ilo j ureruo im/wiial d In/apia da Unha. 

Itio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, 10 de Setembro de 1873. 

Km datu de lioiitcm tire eoni v ministro de Sua Mugcslndc Urilannica uma 
conferencia na qual Ikon assentado que até o dia 16 do corrente inclusive 
deterão ser entregues ao juizo arbitrai os documentos c exposições relativos ás 
reclamações do coudc de Dundonald, não podendo, depois desse aclo, nenhuma dos 
duos (tartes apresentar documento nu reclamação alguma aos árbitros, os quacs 
não obstante, terão a faculdade de pedir a uma c outra os esclarecimentos que 
julgarem necessários. 

Dando conhecimento desta resolução ao Sm. liarão Alberto Uvulcltini, enviado 
extraordinário c ministro plenipotenciário de Sua Magcsladc o Hei de llalia, c 
prevenindo-o de que. sobre esle assumpto, dirijo-me lambem ao Sr. James 
II. Parlridge. ministro dos Estadns-Unidus, rogo a S. Ex. que, de arcòrdo com 
esse seu digno eollcga, sirva-se indicar-me o nome do cavalheiro escolhido para 
terceiro arbitro no caso de divergirem entre si. ■ 

1'inalincnlc lenho a honra de communicar ao Sr. ministro qac, pela minha parle, 
hei de fazcrenlrega dos allndidus papeis no dia 16. 

Renovo a S. Ex. o Sr. lutrão Cnvalchini as seguranças de minha alta consi 
dcraçâo. 

A S. Ex. o Sr. barão Alberto Cavalchini. 


Visconde de Csrivei.us. 



N. 167. 

Xolailu yteamo ini/rrm/ </ injar, lo «/>.« Ksla-lot-liinlm ihiAmriini. 

Iliodc Janeiro. — Ministério dos ncgocins estrangeiro», cm 10 de Setembro dc 1873. 

| jn data ilc konlOM liva anil o ministro do Sua Magrsladc Brilnuuica unia con. 
fcrcncia, na qual licon assentado qim alô o dia lli do corrente inclusive de¬ 
veria. Kl' entregue* ao jlliw arliilml n* documento* e exposições relativos a* rr- 
clamaçiic* do ronde do Uiitidimald. não podendo, do|Kii* desse acl», ncnliiinia 
das duas parle* apresentar documento mi nvl.imarãn alguma aos «rliilros, o* 
quaes. itiiu olislanle, lerão a faculdade de polir a uma e outra n$ esclareci¬ 
mentos que julgarem necessários. 

Dando conhecimento desta resolução no Sr. James II. I’nrlridge, enviado evlni- 
onlmario e ministro pleuipolenci«r iodos Kslados-t.uidas da America, c preveniudo-o 
do que, sobre eile assuinplo, dirijo-me lambem a.. Sr. hanio Cnvalcliiui, mi- 
niílro de -Sua Magertade n liei de llalia. mpc-llu! dc accórdn com vm seu 
digno collcga, sirva-*c indicar-ma o nome do cavalheiro escolhido |iara leiwiro 
nrbilro no caso ile divergência entro si. 

Finalmente lenlm a honra dc commnnicar ao Sr. ministro qne, pela minha 
parte, liei de cnimgaMhc os alludidus pa|ieis no dia lli, na casa do sua resi¬ 
dência, ou dcposilal-ns no consulado do* lUtidns-Lniilos, como dc costume, si 
por ventura estiver ausente desta cidade. 

Renovo no Sr. Partridgc as segurança» dc minha olln consideração. 

•Ao Sr. James li. Partridgc. 

Viscoxiic tc Ctn.vvaj.ia. 


N. Í68. 


Ao/« </o /çjmçiio </o* AW«do»-/ t(u America ao ijoctntn imperial. 

(Ta.nvoçjo.) —• l.egQçüo dos EsUdas-Unidot uo Itrazil. — Pclropoli* 12 ile 
Setembro dc 1873. 

, J 1 *** 1 " 1 1,011 dc s - •> Sr. visconde de Caravclhu, minislr» c secretario 
d listado dos negocios estrangeiros, datada dc 10 dc Setembro c relativa ao ar¬ 
bitramento da reclamação do comie dc Dundonald. 

Em resposta peço licença para diier ao Sr. ministro dos aogocios estrangeiros 
que estarei no Rio a 15 dc Setembro c fatiarei nesse dia ao barão Cavnlchini 



sobre a nomeação do um terceiro arbitro i o que immcdinlnmcnle duremos 
conhecimento dessa nomeação ds |Kirlcs interessadas. 

Também tervi n« dia 10 o praaer de receber nos rnous aposentos do hotel 
dos Iestrangeiros os documentos, que « Sr. visconde dc Caravellas quiicer apro- 
senlar-me em relação a este negocio. 

Aproveito a npporluoidadc para renovar n S. Ex. o Sr. visconde dc Caravellas os 
seguranças de minha alta consideração. 

A S. Es. o Sr. visconde dc Caravellas. 

■James lí. P\aTr.mac 


N.169 


.\'ol<t ‘h yorerni tm/rritil ã titulo ijn* tViuMuAi/n .1 twrint. 

Ri.< do Janeiro. - Ministério doa uegoeios estrangeiros, cm l.'i dc Setembro 
dc 1873. 

l'or mão de nin empregado desta secretaria dEsiado lenho a honra de rc- 
ineller ao Sr. James li. Parlrhlge, enviado eslraordinario c ministro plenipoten¬ 
ciário dós Estados-Unidos dAmerica. Ires exemplares impressos do meu t.umo- 
e documentos a ollo an nexos, relativos ã reclamação do Sr. conde do 
Diui.lonaUl contra o governo imperial, sendo um desses exemplares devidamente 
autliculicndo para uso do Sr. Parlrhlge no otercicio do cargo dc arbitro que lhe 
r, 'i conferido nesta questão, c os dois outros, destituídos daquella formalidade, 
l«ra qualquer destino que queira dar-lhes. 

Transmillo cgualmcnlo ao Sr. ministro rios Eslados-Unidos d America, um exem- 
.plar da obra i|ue o linailo lonl Cochrane, marquez do Maranhão, publicou 
com o titulo dc «Narrativa dc serviços no liberiar-sc o Braiil da dominação 
poriuguezn.» 

Aproveito esta occasião para reiterar an Sr. Partridgc as seguranças da minha 
alta consideração. 

Ao Sr. James R. Partridgc- 
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If. 170 


Kuta IÍ* InjnrOo tk flalia no ijuvarim im/ierial. 

CThhw-Jm.? — llio «lo Janeiro. 22 «lo Setembro «lo 1873. 

lã. Sr. ministro.— Tive a honra do receber a nola que V. lã. me dirigiu cm 
■lula «lo 10 «lo Setembro na qual ma nnnnncinvn, «|«ic no dia IG «In corroído 
mez me seriam entregues os iloonnmnlo- relativos i reclamação — Dundonald. 

No «lia indicado vieram-me com eiTcilo «s «lilos documentos nc-mipuuhados 
do uma nota «In V. lã. 

Não me foi possivcl mais cedo n-sponder ã primvii-a daqucllas «luas notas 
pela incerteza em <|ue então eslava si u pessoa escolhida por mim, c polo mi¬ 
nistro dos E*lados-l'nido« ucccilaria o encargo de terceiro arbitro nesta qucsISo. 

Hoje porém nchu-mc de posso da nota dirigida a mim pelo ministro da Bél¬ 
gica o -Sr. Rartholcvns de Fosselacrl na «|ual o dito agente diplomático me 
diz: «ser sensível ã prova de confiança que lhe foi dada: e que se dara' 
pressa cm pedir ao seu gdvemo u autorização necessário para poder acccitar 
n honroso mandato que lhe foi oltoreeido.» 

Levando quanto lira dito ao conliceinicnlo do V. lã., peço ao lãm. Sr. mi¬ 
nistro que acccilv os protestos da minha mais alta consideração. 

A S. F.x. n Sr. Conselheiro visconde de Caraveltas. 

A. CavAMuai. 


N. 171. 

.Vo la do ijotvrno imperial tf leyação da llalút. 

Kio de Janeiro.—Ministério dos ncgocios estrangeiros, cm !t> de 
Setembro de 1873. 

Tire a honra «lo receber a nota que um data de 22 «lo corrente dirigiu-me 
á. lã. o Sr. barão A. Givalchini, enviado extraordinário c ministro plenipo¬ 
tenciário de S. M. o Kei de llalin, dando-me conhecimento dos lermos em que 
o Sr. Uartholcyiis de Fossolacrl, ministro residente de 5. M. o Rei dos Bel¬ 
gas nesta corte, declara-se promplo a acccitar as funeções de terceiro arbitro 
na questão das reclamações do conde de Dundonald, uma vez que para isso 
receba a autorização ncccssaria aguardada do sou proprio governo. 
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lím resposta, cumprc-mc communionr «o Sr. barão Cavnlchini que o go¬ 
verno imperial, pela sua parte, concordando plcnamcnlc na escolha Feita por 
S. Kx. c o Sr. ministro dos Esladns-Unidos da America, muito estimara que 
o Sr. Uarlholcyns de Fossclaert tique habilitado para exercer, si For preciso, as 
referidas funeçücs de terceiro arbitro. 

Reitero a S. Kx. o Sr. Carulehini as seguranças de' minha alta consi¬ 
deração. 

A S. Kx. o Sr. barão A> Cavalchini. 

ViscoxoeJíbe Caravcllas. 


N. 172. 

Nota tios árbitros ao ijoeerHo imperial remei tendo a sua decisbo. 

Rio de Janeiro, li Octobre 1873. 

Munsiour le ministre.—Nous avons rcçu en son lems, ainsi que nous avons 
diqn cu rhouncur d‘cn accuser receplion ;i Volre Bxccllcnce, les documcnls 
et piices relativos à la réclamation du comtc de Dundonald, donl volre note 
nous annonçail la Iransmission.. 

Kii accomplisseincnl de la làclic qui nous ctait iniposcc. noas avons pris 
toiilcs les picees eu sériousc considération, cl apres une elude approfondic du 
la nulièrc cl un csnmctt iiriparlial de la qucslioii, nous avons emis nolre 
opinion par 1'arrct que nous avons llionueur de Iransmellrc ci-joint à Volre 
Exccllcnco. 

En prévcnaul Volre Exccllcnce qu'un doublc de cc documcnl on langue 
anglaisc a élé aujourd’hui raèmc adresse par nous á S. Ex. inonsieur Bucklev 
Malhew, ministre de Sa iMajeslé Drílanniquc, nous saisissons ccttc occasion pom 
offrir ã Volre Exccllence les assuranccs de nolre plus haulc considération. 

A Son Exccllcnco monsicur le ivicomlc de Caravcllas. 

A. Cavalcium. 

J.vuxs K. Paktuiocc, 



I.cs snnssignés, ayanl ncrcpiú sur prupusil ioti da gnurcrticmcnl imperial ilu 
llrósl. cl «lo la légalion «lc Sn Mnjrslc lirl:;iiini<|iic ít lliu dc Janeiro, la iiomi- 
nnUon d‘ar!htrcs datis lo jiigcmcnl «los roelanialiow prcscnlrcs par lo coir.tr «lc 
Dumluaald, |Mnr Im #itvíoc< roíidmt nu l!n'-il par «in pi-ro. foii 1'nniiral lord 
«.ochrnuo. onl reçu. lo Ui gnplrmlirc. la ilriuandc . Ijpijsc de servires > 
cl I» iluru.iioiii.< cl pifa» justificativos .pio lagcnl du emule «lc llandonalil 
lonr soomel ú l iipimi de se# róclaniitlious: ils onl, ógulcmonl, roçu los «lucu- 
inoslM-l pifas justiticalivos pniduitos, en rcnnnsc, pnr le gouveruciucnl ini|iérial: 
sur *{■■*>!. il# ool i uinciliatrmcnl precede ã lélnde oi à Iciauion tio In maliòrtr. 

I.o premirr soin dos suussignós a óló de clioisir ou Iruisió.uo arliilre poor le 
«•as de ilóacr.ird enlre cu\ : cl lo rhoiv esl lumbr sur irnr coüègur Moasieur 
liartlmlcyiis do 1'ossclaeil. tninislrc résidenl «le Sa Mogcsle lc Itoi des llolgcs, le- 
«piel a acoeplé In ouminnücn «pii liii a óló propnscc. sous la reserve do l'a|i,iru!ialion 
«lc son gunvecncnnMil. 

Twilcrois, il na pas óló lc cas «lc róclamcr riulcrrciilinii du II*- arldlrc, 
les soassignói ajanl «'■mis ií'iiii soul ol inòmc nccord, lo inómc arról. 

Vá cl cousidóiv les preuves el nn exnmeii iipprnMi des iliiciiincnls pn»lnits 
dc nilé cl d'anlro : 

II# passeai à exposer leur opiaioii sor les diirórcul# arlicics. ainsi «pie leur 
dérisioa cl leur arrót sur la <|iicstion «pii leur c#l soiuniso. 

licllc ríciaumiion sappuje aux scrriccs rendus au ISrésil jiar lamiral lioeiiranc, 
pendam la guciTe .de Undcpcndcnrc, Services rnconlós cl «k-laillés tlans 1'ciposv 
• Naimlive of Services) ,.ul«lic en Ifl-iO. cl aux |ielili»n« adrcssfa eu suile par 
lc eoaite. «lc IJunduaald, eu sn qualiló dc représrnlunl du sou pero. au gouver- 
ncnicnl iii«|iórial. 

El tlans sa demande nuuvelletneul próseulóo )nr sou agenl. 

IIjiis sa demande, aux arlicics ilcdails pour lesqueis il róclainc iiidcmiiiló, 
l agcm njnule la plainlc «|tio la riolaliun «les droil» du ilciuumieitr n olc reniluo 
pias flagrante, parnn «leni dc justice. «:l —. par lc rclils d'admi##ioii «lc preuves 
et dc dóclaralions, landis «pie lc jwiivoriicmciil Uésilien cl«oi*is#ail ã plaisir cclles 
«|ui lui coavcunlciit: — cl que la ronduite «lu enuvorucnirnl à IVgard de lunl 
Oocliranc a ele par Imp - scvòre el niême crncllc. 

Ccsl done. arniil mui, le «levoir des nrliilros vis-à-vis du gouvcnicmcui impe¬ 
rial, dc prononccrtoul daliord leur décision ã te sojet cl ils dcclarcnl que, dans 
leur opinion, ui les fails ni les documcnts produils nu jiislilicnl une parcillc 



Au contrairc, il résullo d'nnc m.iniérc snlitfaisnnle pour les soussignés, des do- 
cumcnls cl fails liisloriques, que dòs Icnlrécdc lord Cocliranc eu Service du Brf- 
sil, le gourernemcnl impórial se' monlra Irfcs libéral dans la fixnlion du rang, du 
Irailcmenl cl des allocations accordées ú 1'amiral. 

Que, dans lc lóglcmcnl des arriòrés du Iraitemcnl el de la pension, fail cn 
1857. malgré une longue suspension, uns que lon ail intislé puur la présenla- 
lion des comples et justilicalions des depenses qu’il avail faites, pour des som- 
roes considérablcs, 1'amiral a élé Irailé utcc une grande indulgencc. 

El, finalemenl, que les lilres et les décoralions, ainsi que les marques de {,. 
vcur quil a reçus dc 1’Emporeor, prouvenlqoc iamiral a élé Irailé avec eéne- 
rosilé. s 

Les arbitres, néanmoins, soul convaincus par les mémes fails el doeumenls, 
que, quoique la conclusion qui précède soil prouvée. il esl ígalemenl ividenl’ 
quil y eut defatil dans raccoroplissemcnl de ccrtaines premesses; défaul derégn- 
brilé dans les paycnienls aux dales lixóes ; dcfaul dc réglcment de la quolc-parl 

Qu il y eul délai, cl délai prolongé dans lc réglcmcnl el le payenicnl de la 
deite qui a ílé reconnue et payée; el. finalemenl ajouruemenl indéfmi de la 
liquidalion générule. 

De loules ccs circonslances, et d'aulres incidenls dc la qucslion. il en esl re¬ 
sulte pour le deniandcur non sculcmenl une deceplion dans ses esperances d la 
convietion bien ou mal rondée davoir élé viclimo de mauvais procédés; mais 
aussi, un préjudicc récl el un dommage pceuniaire. pour Icsqucls il a évidem- 
mcnl des lilres à demander une réparalion et une compcnsalion. 

C esl par une lello conviclion que les arbitres onl élé ameués à porler le ju- 
gemeal sor ces réclamalions, au poinl de voe le plus Ihvorablc, en prenanl en 
considéralion cellos qui sonl admissiblcs, avec la inémc indulgciite cl les mémes 
égards auvquels—dans leur opioion, le goovcrnemcnl imperial pourrail élre dis- 
posé sans se feire à lui raéme une vcrilablc injuslicc. 

Les réclamalions prescnlées, selon les dciix pélitions du comlc de Dundonaldj cl 
sclon la réponsc du gouvernement imperial sonl les suivantes : 

1 Primo: pour défaul de payemenl de la quolc-parl de 1'amiral ff/8) sor la 
sorame de 40,000 duros-, allouée aux captcurs dc P Imperatriz.. 

II. Secundo: pour la somme dc £ 2,000 slerling, que 1'amiral déclarc avoir avan- 
cée au chcvalicr Gamciro, ministre du Brésil n Londres, pour subvenir aux frais de 
la frégalc ) piranga. 

lil. Terlio: pour la quole-part de prises dc 1'amiral, sur loules les prises failes pen- 
danl la guerre, cl qu'il prélend avoir été déclarúes bonnes guond captores raal- 
gré qucllcs aicnt élé, en suite, roldcbécs par le conseil des prises. Sonl cmnprise» 
daus la présenie loules les réclamalions pour les deduclions injusles que Iamiral 
prélend avoir élé failes dans les paycmcnls précédcnls. 
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IV. Quarto: pour les intérils dos nrriòrc* ilc sou Irailcmenl ot pcnsion, dont lo 
copilal soul n òlò pnyò «n I K6i>. 

V. Quinto: pour k oonccssion dc Icrrains, comino npanagc dn mnrquisal, 
que 1'amiral declare liii nroir étó promís par 1'Emperour 0. 1’cdro I. 

VI. Sexto: pour la mmme dc 07,000 duns, duo pour soldo à 1‘amiral par la 
ltépubliquc du Chili, soldo. qu'il prélend avoir perdu par lo fail de sou cn- 
Irée nu serviço du llrésil, cl dont lo gourcrncmcnl cl 1'Kmpereor lui auruient 
promis lo renilioursomcul. 

VII. Se/tliuto : pour la sommc de 308,208 duros, qui a élé impotóe mu comp- 
los (descontados) du .Marquis, comino ajanl óuS reçuo pour la dislribuor aux 
gens dc 1'cscadro. oi qui nauiail pas élé pavéc, mais rclcnuo par lui. 

Ou no parle pas do cclle sommc dans la demando qui nous esl soiimisc au- 
jounThui. 

l-agcnl dc lord Dundonnld reclame pour lous los arliclcs qúi précident, à 
lexccption du sepliimc. cl il demande sur les sommcs qu'il prélend ilre dues, 
los inléréls composés dc (i */. pnr an, depuá. los époques qu'il cnoncc 


Dans l'cxamcn dc la prciniòrc róclamalion ci-dessos énoncée, Ia liche des ar- 
bilros sousstgnós a élé houreuscmcnl assei aisco. 

Uc gouvcrncmcnl imperial a, daillours, rcconnu que celle róclamalion na 
pas encore élé pavio. 

II resulto, cn cITcl. d'unc maniòrc évidcnlc: 

Dc 1'exposé sommairo du 23 Novembro 1809, adressé par lo chcf de seclion 
Mr. Eiiscbio José Antunes au déparlcmonl du la marinc (voir page 3 de la 
réponsc); 

El du mémorandum du mime déparlemcnl en dale du 24 Juillel 1872; 
(voir page ilã); 

Qu'ii n a élé fail aucun pavemenl do cellc sommc allouéc par le décrel du 
23 Févricr 1824. 

Dans le mémorandum du niinislirc dc la marinc. il est égalemenl déclaré 
que, sclon les ròglcs dc 1'équité, on pourrait, loul au plus, compler les inlé- 
rôls dc cellc sommc « partir du jour dam le qutd ta demande a élí fade. 

Aprcs loul ce qui précèdc, les arbitres soussignós soul donc davis qoc, puis- 
que la sommc do 3, OTO -luras avail olé acccpléc commc compromis pour une 
sommc plus grande, qui nvail clé demandéc; 

Ouc ccllc sommc a été allonéc par lc décrel du 23 Février Í824, à lilre de 
récoinpense pour dc« Services spéciaux d unc Iris grandc iiuporlancc pour lc guu- 
verncmcnl imperial; 
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Quo, par cela, l'on arait reconnu, i ccllo cpoquo, qu’uno sommc élait dúo 
à litro (1'argenl do prises; 

Les soussigné* pensem òlre on droil do déclarcr que cellc sommc, a*oc les 
inléréls do 6*fc par an, est duo dopuis le 23 Kévricr 1824, c'eat & dirc avec 
los inléréts de 49 ans cl 8 mois: 


Lo capibl étant.| 5,000 

El Pintoríl. 14,900 

On aura un lotai do.f 10,900 


ou do X 4.123—0." O,* au change do 50 peno w, coinmc les soussignés préfcrcnt 
etprimcr cclle sommc. 

Par conséquenl, ils arrétcnl pour cellc réclaination la sommc de qualre millo 
ccnl vingt cinq livres sterling. 


La secondc réclaraation porto sur les dcui millo livres slerling que 1'amiral 
prélend avoir avancécs au ministre du Brcsil á Londres, pour subvenir aus Trais 
do la frégalo «Ypirnnga.« 

A Pappui de cetle demande d'une somme avancóc par lord Cochranc, on a 
produil un rc{u dans les (ermes suivanls: 

• Undres, 2 AoAl 1823. 

« Jc soussigné, déclare avoir rcçu des mains do Mrs. Coulls cl C. k , cl de 
ia pari de lord Cochranc la somme dc deus millo livres slerling, sur 1'ordrc dc 
Sa Scigncuric. cn faveur du Chcvalicr Gamciro, pour comp.c du quel jc reçois 
la dile sommc. 

« Signé (Auguslc dc Paiva.) • 

1,'agenl do lord Dundonald déclare quo lo rcçu ci-dcssus a élé délivre conlro 
la sommc indiquéc dans le documcnl, somme qui aurail ólé rernisc au ministro 
hrésilieo à lilrc d'oiuprunl; un lol documcnl peul Ires bien saccordcr avec une 
transaclion de la nature que l'on prótend, quoique, cn lui inémc, il nc puisse 
conslilucr la preuvo que la somme a élé vorseo á lilrc d'cmprunl: 

Or, il résullerait: 

De 1'eiposé sommairc do Mr. Antunes, du 23 Scplcmbre 1860; 

Kl du pnnxer, ou rapporl des seciions du la guerre, de la ma ri no cl des 
finances du Conseil d'Blal réunies, cn dalc du II Dccembrc 1871, que le 
gotivcrnemcnt impérial a élé dabord disposé à coneiricrer cclle somine comine 
conslituanl rcellemcnl un cmprunl, cl qu’il cn a aussi rccominandn lo paycment 
avec les intérils qui cn découlcnl; (rttpccliootj. 






Dans lo rnpporl ilu oiinisièrc des alTuirc* ítrnngiros, par loquol la queslion a 
dtc <oi uo i\ nrüilros (13 Scplcmhre 1873), íi pago IX, il csl ilK: 

0«e « lanl qull a pn exislcr <lcs doutos sur la naturc vérilnblc da la Iraosac- 
lioa passic enlre leni Cochranc oi lo miníslrc brésilien à Londres, oa sujet do 
doui mille lirros slcrling, l<s nulnrile* brésiliennes préforaienl adincUrc la do¬ 
mando do roinlxiiirwnicnl dc la sommc cl dos inlcrits: . mais qao, aussilil 
mis ca |MsKssioa dos iclaircissemcnls donnes par lo chovalicr Gameiro à Pipoque 
mime dc cclle Iransaclion, — cl à na inomcnl oú II òtail impossible do próvoir 
t|ta'u»c róclanialiita sernil pr&onlio à co sujei, • il a ílé prouvé d’unc iiioniire 
cvidcnlo que lo rcrscmcnl dc deux rnillc livres slcrling conslitaail la roslilnlion 
d une sommc qnc lonl Cochranc sclail engagi à remboursor, cl non uno avan- 
CO ou un cmprunl qo il ciH cflccluc » . 

las deux dópiclics du minislre du lirósil á Londres onl ílò imprimóes à pages 
38 el o9 do la ré|<onso cl doeiimcnls présenlós par lo gouvcrncmenl impirial. 
I-a prcmüre de ccs dépOchcs (voir n. lí, pages 59) porlc la dalc dc Ixndrcs, 
9 Juillcl 1823, — près d uii mois, nolons-lc, nvanl la dale du rovu du 2 aoiil 
182o, — cl conliont fat déclamlions suivanlcs : 

• — Kl jai commcflcc parcnvoycr à Porlsmoulh un agcnl do conliniicc (nolrc 
compalriolc Manoel \nlonin de Paiva), avcc ordre de paycr (à la Irvgalc) deus 
mois dc solde dijà cchus. monlanl à ttat 9:9I5|0G0, {voir annexe n. 2) ou à 
i 2,0fi>, lí-9'— sclon Icchangc de 50 peaets. Kn addilion dc ccUc soinmc jai 
fail oussi paycr l 1,291-13-V dues à une partie dc 1’cquipagc qui avail servi sur 
les frcgalcs 1‘mrajaam* cl /V,eM*ro*y (voir anneic n. 3), la promièrc dc ccs 
sommcs ropréscnlanl l.pi.valcol dane pari dc priscs qui derail enrorcilrcpaycc: 
manconuml o premiar nrnirtl a premis dc me faire /« restiln/ion (rastitair) de 
cn dar som,nas da t 2,991,-1 V-V v , H aoait reçnde la rommitsivn da Einanee 
du Vara, ilide, anus las /rnrler a„ co mple de fraisfaiu par la frdgete, faidomw 
las erdre-' necesai,™ (,„«<,• /« rc/mratioiu cl las opprooisiowmaals.) 

Dao» In secundo dépòclic, à pag. 58, il csl dil: 

(N. 17, II anil 1825) Excellcnec: . Ayanl informe V. Ex par ma prcccdenle di- 
pôchcn. 12, qnc jai paye sur la domando du premier amiral do PEnipirc, Icmnr- 
qais dc MaranhOo. la sarna,e dc £ 129l-l3<-4>if „ danandee en me pre 

"idlant de,ac la remire (restituir) siOk ,,u ,1 arriocra dam celte ca/MaJa„a dois 
poml ama/lra da rn„„aa„i,j„aa à |' Ex. ,/ue la dil amind a ,rmpH m proweue eit 
inc faisanl ,a,,jar iai ,*,r sas baw/mers /« som„u: susdile, en dedumm! ca ,/aiáloit 
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roíplicaüon réclle dc la qucslion. 

II (st prouve par ces documenU que la sommc de £ 2,000 mainlcnanl rcdcrnandóc 
commo omprunt luil ou ministre du llrésil, — u élé — daus lc i'oit icçiic par lc 
chovulicr Carneiro de lonl Cocliranc, eu rcstilution dunc súmme pareillc prisc sur 
lus valeurs que 1'aaiiral avail recues au Maranliflo. 

Que si, eu réponsc à ce qui précòdc, on ohjccto, — que la sommc esl loujours dúc 
& lonl Cocliranc, si cc n’csl à lilrc d'cinprni.1 cITuclué par lui, loulefois ciimine une 
partioquil aurail rcstiluó sur los taleurs quil iivail reqii au MaranhaIo, à lilrc dc 
i|uolc-parl dc priscs, d qui par cunséqucnl elail sa propriclé, —daus ce cas, les ar¬ 
bitres onl a déclarcr qu'ils prcnticnl cn considéruliuu cl qu'ils décidcnt à 1’urticle n. 3 
loule réclamalion nyanl Irail à lurgcnl des priscs, y inclus loute déduclion pro- 
renant dc cellc sourcc. 

Par conséquenl les arliilres nu pcuvenl déclarcr que lc rcçu pradiiil par lord 
Coebrane, cn préscncc des dépéchcs du Chev. Carneiro prouve iin cmprunl fail 
par 1’amirnl au ministro brésilicn pour le qucl il puisse clever des prétenlions 
spécialcs. 

An contra ire, les soussignés doivent déclarcr que ccsl une rcstilution, lelle 
qncllc résullc des deus dépéchcs cilécs. 

CcUe réclamalion nc peul donc étrc adtnisc. 

III. 

Le Iroisième nrlirlc dc réclamalion esl pour la pari des priscs faites par 
l umiral pendanl la guerre, en y complanl spccialemcnl sa pari en certaines 
priscs qui onl élé déclarécs illcgates par lc conscil des priscs. 

|Y;L'amiral déclare que, selon la promesse do 1'emperour, cl daprès lc dccrel 
ou déclaralion du gouvernement, les saisies opérécs de cellc maniére devaient 
élro considérécs de bonno prisc i/uoail cn/ilorcs, qiiand mòme ellcs auraicnl élé 
déclarées (improccdcnles) illégalcs par le conscil des priscs, dans cc cas, lc gou- 
verncmcnl scngagcail ã cn rembourser la valcur sur lc Irésor impérial. 

Par conséquenl, la réclamalion préscnléc demando la pari dans Inulm les pri- 
sesbonnes ou manvaiscs failcs pendanl la guerre, au nombre dc 126, 33 des- 
quellcs onl élé déclarées bonnes cl adjngécs aux caplcurs pour la raleur dclcrminéo 
dc Hei, o2l:3lü,<j080. 

Quanl à cc qui regarde les 03 anlrcs priscs aucunc valcur n’a clé lixéc. cl, 
— vil qu il nexiste aiicun documonl ou preuve daprès Icsquels cellc valcur puisse 
élrc csliméc. 1'ngcni du comle dc Dundonnld proposc que: 

Pnis quil esl juslo do supposer que les prises non adjngécs nicnt élé d uno 
nalure cl d unc valcur moycnncs égales A cellcs qui onl élé adjngécs bonnes, il 
proposc que Icíir valcur soil dclcrminéo A raide d unc réglc dc propnrlion: — 



quq, ti lot 33 [irises vnl valu 521,315 ihnw, les 12(3 deiroul i'irc évaliiéos J 
1 ,990:473 >!urm. 

Que cctle somme sc (roiiranl ólre à pcu près rgalo tu mimlanl cvalné cn 
bloc par 1'amirul (2,000:000) duro*, — nu innmcnl »ii pnr cause <ln delai dons 
la liquida(ion dc sa quole-parl, il oITrail, au nom des olBciers el des gons de 
rcscadro, daccepler la «iiiunu dc 000,000 dm a», comine leur qunleqiarl, » con- 
dilion qucllc fúl iaiiucdialcmcnl parce, -ou peiil cn induirc que cellc somme 
représcnlo la juslc rvnlunüon. 

El comine la réclninalion esl failc pour (I) 1/8 dc ccOc smnmc (1,990,473) 
dunu, a lilre dc qoolc-parl do l’amiral snr loiiles Ics priscs fniles par 1'cscadrc. 
c'esl 248,809 dur o» que reclamo la demande. 

II faul ajonler à ccllc ci Ic (II) 1/8 addilionnct sur loules les saisies opérécs 
par le raissoau amiral loul tcul, au nombre dc 29, cvulurvs cn Mim i 158.123 
ihtrm: de mauière que cc htiiliémc monterail à 57,205 duro*, cl la soninie 
lolale demandée commc quole-parl de l'amiral serail dc 306,704 duros. 

Dcccllc somme 1'agcnl conricnl dc déduirc la som me cnlièrc de Dm 115:017(080 
(papicr monnaie au cliauge dc 27 pomes), que le gonreracmeal du ltr«>sil declare 
avoir pavéc ã lord Uimdonald, eu 1805, quoiquc. dans Ic lail, une déduclion dc 
Réis 30:000|000 ail clé failc sur la somtnc sus-rnom.ée, d que, dlccliromcnt, 
il navail louclié que Réis 84:OOn,«OI7. 

La somme do fídi* 115:017(080 ílanl équivutcnlc ii 57,500 dum, cl colie 
derniére somme élanl déduile des 306,704 dum, sus-énoncãs, il rcslc na ex¬ 
cedam dc 248,574 duros — quole-parl dc l aniiral, aver. Ics inlcríls cnmposés 
cn sus, ii raison de 0*/. par an, que 1'ugcnl scmblc prclcndie depuis 1825, 
époque de la lin de la guerre. 

Commc loulo somme uvcc les inlcríls cnmposés dc li par an, sc ilouldc cn 
près dc 12 ans, qo'ello monte au quadruple cn 24 uns, cl qucllc sc doulile 
ainsi de suile à cliaque periode de 12 annees, il sen suil que la soinnio de 
248:574 durou fcrail, au luuj indique, eu 1873 á peu près 3.977.IKKI ilunu Irois 
miUious «es tf ccni *oixaote dix sept nulle dum , el c csl prõcisõuicnl lã. la 
somme que lord Dundonald pourrail légalcmcnl demunder si les comples propor- 
lionncls de soa agcnl pouraient ètre admis. 

La mjilleure repense à de cerlaincs demandes esl dc Ics reproduirc leiloel- 
Icroent. 

Le gouverncmenl imperial cn ré|Mndanl à la demande dc la qnnlc-parl des pri- 
ses non pajee i. Tamiral jiisqu’ici, nie qn'il csislc, uu mime qitil puisse csislcr 
des rcclamalions sur danlrcs priscs que ecllcsqui onl élc dcriarécs Imunes par Ic 
tribunal compilem; 

Qu'il ii exisle aueun décrel, ui nneune los qui aceordc nux caplcurs Ic droil dc 
rclenir ou dc sc fairc paver la vai cu r dc /««.« Ics navires caplmvs. 



Qiic lo gouvcrnumcnl n élé force dc relàclior cl, mémo, do pajcr lo raleur 
d un grnud nombre ilo nnvircs illcgalcnicnl saisis par 1'cscadrc, ou par lord Co- 
clirjnc; i|ue, cn ccrlaios eas, les n,vires amenos dans les porls oot cté noa setí- 
fomem jugos de inauraiso priac (Improcedente»), mais que les captcnr» oat éte 
mis ii lamnidc cl condamros à pavor des doinmagcs-inlérèH: de maniòre que, 
ils scmbloraicnt nicrilcr une piinilioti plulòt qiTuao recompense ; 

Ouc lo gouvornoiucnl se* déjà prononcó sar la qucslion ealiire de la part des 
prUes, cl quil a déjà paycà lord Dnndonald. ou I8CÕ, la solde *de loul cc qui 
pouvail òlrc róclnmó eu justice; 

One lamiral a rcçu à differenlcs époques des sommcs considorables, soil du 
gouTCrncmoRl, soil des inlcressés, à lilre do rachai des priscs, cl qu il n'en a 
jamais rcadu coinple; 

Qu aussi longleinps que les comples justilicalib n auronl élé produils, on poorra 
coasidóror cel nrgcnl contme pris ou retciui par l amiral cn pavemenl de sa 
quolc-parl do priscs. ou dautres versements uusquels il aorail po avoir droil. 

cl qnc 1 amiral ne peul rúclamer aiicun rrglcmcnl de la quole-parl de priscs, 
sans la pr&enlalion dos comples susdils: 

Bl, linalcmcnl. que l amiral ayanl acccplc. cn 1857, les arriòrés de sa pen- 
sion saas cn demander ou recevoir les inlóréls, cl lo gouvcrncmcnl ii avinl pas 
demande les comples, il parailruil elabli que lord Cochrane aio rceu loul ce qui 
poovail lui rerenir cn pavemenl dc loules róclamalions pour les prises. 

Los arbitres soussignós nnt apportc dans Icxamcn do cdlc questioo des prises 
la pios grande ailenlion. cl ils sool forces davoucr qitaprès loule cspòce d’in- 
vcsligalions, cl cn l abscncc dc loule preuve sur lc nombre el la valcur des pri¬ 
ses, ils no saurniciil adoplcr anenn poinl dc depart, pour prononccr un juge- 
menl slrielcmcnl legal el fondé sur des calculs oxaels. 

I,cs nrbilres pcascnl, que cctle abscncc dc preures ne les juslificrail pas. si, 
pour délcrniincr lc nombre ou la valcur des prises, ils suivaicnl la règle d'éra- 
loalion proposce par l agenl dc lord Dundonald. 

11 n'y a nul doulc qnc le gonvcrncmenl imperial a le droil de prêlcndre que 
loul réclamanl ail à corrnlinrcr sa demande par des preures; que, dans loule ré- 
clunialion pour des sommcs d'argcnU el basco sur lo fail que dos sommcs aicnl 
éló retemies, lc reclamam doil èlre lenu à produirc dos preures positives, que 
sa demando correspondo à ccs valcurs; ol, principalomcnl, qnc ccs preuves 
doircnl, a plus forlc raison, ílro produiles, quaiid lc gnnrcrnemcnl dóclare que 
lo doinandour lui osl débileur do sommcs eomidórables reques on numéraire el 
doai lc demandeur n'a pas joslilié rcmploi. 

Jfais, ii scinblc au>si que lapplicalion des crrcmcnls qui précòdcut, ne peul 
ôlre failu avoc binte riguour i une qocstinn oomnie lacluellc oú il j a des fails 
qui, jusqua un eorlain poinl, snnl indisculablcs: aiusi, il ost ccrlain que des 
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snisics onl ílc fiiiics; qne, <|i>nir|uc liien des priücs aicnl rlc jugées mnnvaiscs, 
il y CII II d'aulrcs qiii miraiciil |IU ólrc cli-clarcej bonncs; cl que, dans cclle qucs- 
lion, bicn des premes nc pairem ílrc pruduiles (Pniie manièrc salislaisanlc et 
evidente, par la seule ratara que des dorauiMUts onl éló délruils, cl qac lc 
laps de 50 ans n rendii impossible dc les rcmplacer. 

Ccpcndanl. inalgrc 1'abíencc dc ccs preures, les arbitres «ml convainciisque, 
panai les 93 nnvires «ir lesquel» il n'y a pus ca dc jugemeul priinoncé, il y un 
avail quclqitcs mis, quoiquc il leur. sail impossible d'ca préciscr lc noinbrc, 
qui aurail pu <'lrc déclnrcs dc Imane prisc cl qac ccui-ci arnicnl une valeiir coa- 
sidérablu, qnaiqoc il «til niqiiurd Imi impossible aui soussignis dc la délermincr 

Si les preoves dapres les qucllcs cc nonibre cl ccs valciirs aiiraiciil pu ilrc 
dcclarées avec cvncliliidc, onl été dclruilci on pcrdiies, la laulo n'cn esl poial 
impulablc à lord Cnchranc. 

S'il y a eu ncgligencc. rcfiis daclion dc la pari du conscil desprises.ou longdclai 
el ajourncincal pcndanl 50 aas, pour rórilicr des fails, la fiiutc acu esl ccrlaiucnicnl 
pas i lord Coclirane. Kl on nc pciil, assurémcnl, lui rcbisor loule espree dc com- 
pensation lã mi il pourrail avoir druit d'ca pretendre uno. par lc scal niolifquc 
lamiral, por la Caule d aulrui, nest pas en posilion dc dímontrer lc nioalant du 
dommage sonflcrl. 

Pourlant, ni la rúclamulian Icllc qucllo esl próscnlío par 1‘agcnl, ni la rvponsc 
lelle qu elle est presentee par le guurcraemcnl imperial nc penrcnl èlrc admiscs 
par les arbitres. 

Ladmetlrc, cn olTcl, la summe dcmandéc par 1’agcnl, ou minie la disieme parlic. 
ce ne serail aulre cliosc quimposcr au gouvcrncmenl imperial une ameiidc enorme, 
dans riatéritdune réclamation d'uncralcurdaulcusc, en conipeiisalion d nii dom- 
mage supposc,évaluesuivant unerògle inacccplablc.cl qui n’csl appiiycc cn aucuiic 
preuve lcgalc. 

Les arbitres nc saniaiunl se rúsoudre à un tcl procedi-. 

Admellre, daillcurs. complèlemcnl le systèmc du gouTcrncmciil imperial c( 
prononccr que. par la raisou qne loule preuve esl aujourdlmi impossible, il n y a 
pas cu de priscs sur lesqucllcs lord Cochrane puisse réclamer, qu'il u'a aucun droii, 
el qu’on nc lui doil rien absolum.nl, quand il esl moralcmunl prouve quil y a eu 
des navires, qu il y a cu dessaisies, cl dc* valcurs, cl, par là des droils. ce serail un 
flagrant dúni dc jiistícc á legaril dc lord Coclirone. 

Ixs arbitres ne peurcnl, par lour arrét, conBrmur uac parcillc injustiee. 

Dans une Icllc siluaUon, les arbitres nonl daulrc rcssourcc qne dc rcciicrchcr 
dans les prccédcals dc la quesüon un fail, uae oflre ou un poini dc dépnrt queleonqne, 
pour formulcruu eomproinis raisonnaUe, qui saccordc arcc les droils dc cbacunc 
des parlies, droils qui nc pourraicnldaulrc manièrc èlro concilies. 

Lou pourrail jirendre. pour Imsc du cumproinis, la leJIre ndressee ptir lord 



MS 

Cochrano lc 0 Kévricr 1800 nu minislre du Urésil à Londres (te hnron de Penedo), 
i|ui osl ti page 0!) dn rn pporl im|frimé. 

Dans celle Icllrn. lord Cochrano declaro <|u a snn avis la somme que lc gouverno- 
ment dn Urésil jKturrail convcnablemenl lui ollrir, cl que lui mème pourrail ucccplcr 
avccreconn aissancc (coin gratidão) cn payeuienl do /»« sosdroils, eten recompense 
de lous les serviços |»*r lui rendus, serait, nu plus has chiUVc, de t 44,000 stoV/nj. 

LoITro n élé traiisiniso par lo ministre, et rccommnndéc au gonverneincnl imperial, 
qui nesemhle 1'avoir prisc en considéralioo jusquen ISOii, ii Loccasion du payenienl 
d’iin réglumcnl d'unc qiiole-part de prises, reçu par lord Dnnduosld, cu Rf.it 
84:069JOI7, ou í 9,450 afwdiuy. 

Quoiquu coito oITrcn ayani pas clé accopléo cn 1 SOO. loa arbitro* pui«cul supposur 
que lo moiHanl ait éló regarde coinme ciagérc. en vue snrtoiil des payemcnb fails 
á uneépoquc anléricurc (1857) ils doircnl, cepeiidaul, rroirc que cctlc raison lie 
saurail élro rcpmdiiiio aujounThui après on si long di'4ai j ot que loulc déducliim 
de co monlatil qui aurail puélrc juslemcnl dcmandúecn 1860, lo gouverneincnl im¬ 
perial devrait aujourdhui la regarder- comine siniplenicnl mic coinpensation raison- 
iiablepourrajournehicnl qui a cu lieu. 

Par conséqucnl, en déduisant du monlant de 1'ollre failc en I SOU, lc pavemenl 
fail ii comple cn 1805, de 1 9,450, il reste la soniine <!e í 34,550 Mn Una. 

( l uc I* somine alloucc pour <> I Imperatriz» n'a jamais élé cumptéc |>armi les 
róclamalions pour la pari des prisos; quellc a élé aeconlée ii lilrc de eompromis ainsi 
quil esl dúmoiilré plus liaul (voir n. I). 

Les arkilres jugonl que la somine arrétéc pour colnrlicle iic doil pas élre déduile 
du reslanl sous-enoucé dei 34,550 Hirtinu. 

Par coiiséquciil, les soiissignós urrélenl pom loulc reclamnlion de lorgcnl des 
priscs (y inclua Inotc demande pour des sommes >|ui en aieni élé déduiles, cl cvccpté 
ce qui a élé alloué pour «('Imperatriz»,) la somine de X 34,550 s/e»*».», iirnic .polre 
uiUle, riii‘/-ccut* «liu/uitMSn livres slcrtiug. 


IV. 

Lc qiialriòme articlc dc la rcclamalion est /lovr In intMt des diflérenls 
quarliers de la pension accordéc n lord Cochrane, el dont lo Service a élé sus- 
pendu par onlre du gouvernemenl impérial cn consrqucncc du refus dc lamiral 
de se rendre à Rioen obéissance auv onlrcs qu il cn avait rcçii. 

ün róglcnienl de cotio pension a élé fail lo 11 Kévricr 1857, cl les arrièrés 
cn furem pajés ii lamiral. Celui-ci conlinna ensuile à reccvoir sa pension an- 
niicllc do 0,000 i/in os, jusq'au moment dc sa inorl: el celle pension a éléégn- 
lomont payéc durant la vio de lady Cochrane. 

La demando dc payemcnl des inléréts n a élé presentee qu en 1805 part lc 
conilc do Dundonald. L amiral tic fil pourlanl pas valoir auciine rcclamalion a 
propus das inléréls, lurs du réglcmenl sus.lii en 1857. II se plainl. loulefois. ilans 



son « Ex/uuéih* m-rm» publié on IS.'iO. ilc cti cpic la sommo qni lai a úlc cflcc- 
livemcnl paycc, h lilre d’nrrièri'S uèlail aiAmt pn * égale n relia qui tertill rcprd- 
sc/ildc par In mailir de» Mrrrt*. 

En rúpotuc à ecllc demande lc gnuvcrncmcnl imperial declare : 

Qiiu lord Coclirnne relusa cnnstammcnl ilc rclmirnor au Brésil, pour y readre 
eoniplc de set artes, commc il cu avail «Mó requis par les oolres qni lui araienl 
élé n B d ren I Iran* > ■. cl qnc. innlgrõ ecllc circoiMance, cc ncsl que le 11 
Avril 1827, ccslà dirc deus ans plns lard, qu'il fui depose de ses fonclions: 

One ecllc dcsolicissancc cl lc refus dc ramiral dc se snumcllrc au jugemcnl duna 
eour mililairc, ijncl quuit élê lc im.lir dc sou rcfns. cnnslitucnl une laulc de 
Service coinnic ullicier: el qnc la siispensiun do ses nppoinlomcnts clanl lc rdsul- 
lalneccssaire dc ecllc Caule, cc qui. dailleurs, ólail lc seul moycn dcconlraindrc 
I amiral a sc présenter; c'esl donc ã sa cnndnilc que lord Cochranc doil, commc 
Conséqucnce dirccle, inipulcr si son Irailcmcul nc lui a iSlé régulièremonl payé. 

Que lo II Eévrier 1857, par un aclç dc Cavcur, les arrièrés Curenl payés à 
1'aoiral. cl que nnl gnmcmnincnl ncsl lcnu‘4 paycr ni nc payc des inlérèls sur 
les Irailcuieuls ou allocalions dc sesemployé», loulcs les Co» que le délai dans le 
paycmcnl de ces inèines IrailcuicnLs csl nccasionné par la fanlu dc ccs mómes 
oinployés. 

*- cs arbilres soussignés pensent qnc par les raisons sus-cvposócs lc gouveroemeut 
imperial csl juslifié (Lins son roles (Cndnicilrc la demande dc paycmenl dos in- 
lérílssur les arrièrés dc la pensiou. 

IU pcnscnl égalemenl qnc lc réglcmcul acccplé par lord Cochranc un 1837, a 
été un réglemcnl dclinitiC de loiilc rcelainalion pour Irailcnienls el pension, y 
inclus loul dommagc—inlcrcl juss(u’ã ecllc epoque. 

II* íon1, l w " r,# " 1 , uhligés de rcjclcr la demunde de payemenl des inléièls sur 
les arrierds dc la pensiou doul lc réglemcnl a clé Cail en 1837. 


Lc cinquièmc arliclc do la réclamalion csl pour dcfaul daccomplissemenl de la 
prnmcssc que 1'amiral declare lui avoir ele Cailc, d'une concession de lerrains 
commc apanage du lilre demarquis, qui lui avail élc conférc. 

A cc sujei, les arbilres soussigiié* mil ú ubserrer: 

Que nul docuincol ã lappui de cclle déclaralion na élí produít: 

t»uc s'il y cdl prnmcssc, elle n , avail aucunu valcur cn présciice des lois de 
l'Empirc. 

II parnil que, n ce pr.qms | demundeurnesl pas disposéú insislcr : el los ar- 
bilics soussignés nc s.uruic.,1 accorder auei.nc somme commc dAe à ee lilre è 
lord Cochrane. 
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VI. 

La sixiònie réclamation esl pour la sommc (lc 67,000 dmm que 1’amiral lord 
Cochranc prélcnd i'trc lc montanlqui lui étail dú cnrnmc solde por la Republique 
du Chili, solde, qu’il dil aroir perdue par lc fait de soa enlróc au Service du Brésil, 
cl donl lEmpcrcur lui méinc aurnit promis lc rcniboiirscmcnl á lord Cochranc. 

En reponse, lc gouvcrncincnl imperial produil 1‘argunicnl suiranl: 

Ouc mille raisnn nc pniissail lc gourernement du Brésil.» se porler garnnl vis-à-vis 
de lord Cochranc de» deu cs conlrnctécs pnr un pays élrnngcr, cl que lamiral aurait 
dii régler arec le gouvermmcnl debileur. 

Ou ü n'e»isie nucnnc preure d'unc scinhlnblo promesse do paycr la deito du 
Chili; cl que, des lenir, e de lord Cochranc au Service imperial, les condilions 
de son engagement avaienl élé enumerou» dans la pnlenle el dnns les portarias et 
dícrcls posléricurcs. Ilans l'un de ces derniers I Cinpereur graluilomenl cl motii 
proprio accordc ú la veuvc de lord Cochranc la conlinualion de la pension qni 
avoil ele allouée à I aimral pour loule sa rie. 

Que, ccpendanl, nullc menlion n a été faile ca aucun documcnt, ni ancune 
circoiBlai.ee de 1’inlcnlion da gouvcrne.ncnt imperial d indcinniscr l amiral des 
pertos quil aurail pu soulTrir par lc foil de son abaadon du Service du Chili. 

Par ces raisons: 

Les arbilres soussignés ddclarunl que le représenlant de lord Ccchrane nc pc.it 
juslcmcnl réclamcr de gouvernemcnl imperial le payemcnl des soinmes que 1'amiral 
prélend lui tire dues par lc Chili; 

0“ au motnenl oi. lord Cochranc quitla CeUcrepublique il aurail dú prendre los 
arrangements nòcessaircs pour leréglcmcnl immcdial ou à venir de sa complabililé; 

F.I que, dans lous les cas, lc Brésil n csl point rcqmnsahlo [iour lc délaul dè 
cc payemcnl. 

VII. 

Lc seplièmc arliclc est rdatif au rcmhoursemenl de .708,208 durnt. qui suivanl 
la pelilion de lord Dundonald, on dalc du 7 Déccinbrc 1808 (voir page III de 
la reponse iinpnim-c du gouvcnicmeiil imperial. « aaraienl élé débilés à l amiral 
pour avoir ele reçus par lui, aliu dèlrc dislribnés aui gens de l escadro, dislri- 
bulion que lc marqnis de Maranhão n aurail pas faile. » 

II esl n rcraarquer que 1'agcnl dans la demande qu il a présenléc, uc formule 
poinl une réclamation séparce pour ccllo soinme dotal il ne fail aucune menlion, 
cl que la réponse du gouvcrncineiil n en parle nun pias, quoique, des doniments 
produils, cctlc dcrnièrc sommc apparaisse ainsi qu il esl dil plus Itaul. 

Les soussignés ont donc conclu qu il n V nvail licu n insislcr sur celle récla- 
malion, parce qu ils nc renconlrenl aucune prouve qui puisse cn labe une ré- 
clamalion séparée . 



II «I dérlaré iljins los dncamcnl* |imiliiil« que lc goi r e i | ml I 
d ndnuMIre celle rérlainntiun «I** In |>nr! ilu Inrd Dmidonnld, snulicnl qiio 1'amiral 
" i-rru (Vllr muttm-, i|n'il la ganirá nu i|u'il n'en a pns remiu eonipln, cellc 
Munnif uunlcnant la xukla* de n qiii «Vinil ilà par ramiral au gourrrnoinciil >ur 
larguol iles |vises. 

la» arbitres tm reucnnlivnl nnriuic ruison pniir ailmetlre la rcclnninlinu de 
relle smaine. 

Les arliilres etnnl arrirés ã ee poinl, après avoir prunnncé sur chaqiie ariiclc 
de celle rcclatualiun. la diVisinn qn'U* nnl cru jusle ei équilahlc, onl pris la déler- 
minalion «lo nvtaminrr, après tin cnurl iiilcrrallc, leurs aprráialions. 

1.1. ilana lc luil de reelifier loulit errour qui pnisse èiro ■dreiuic, ei reprendre 
en consiili-raliun luule uhscrtalion qui puisse èlrc avancée par cliactin des nriiilres, 
ees coiiclnsious uni •'■té -épar. nicnl éliidiécs par cliacun des soiissignés; alin que 
•oulc olisenaliort nu fail de nalure a pruduire une niodilicaliou qucllc que cc soil. 
sur ua ariiclc prráédctnnicnl décidé dc plein accord, puisse clrc rccunsidéréc aranl 
leur confmucc linalc el la signnlurc de ccl arbilrage. 

lc lerme fi\é srlanl éeoulé, les arliilres, ii leur couférence linale, uni |irií 
ea consideralmii Imites les nhjeclions el argumcnls, ayanl Irail à la qurslinn. 
ipii se suai présentés ã leur méinoire pendam lout cc laps de leaips. 

Kl après atuir eunréré iiiuluellcment, ils onl reconnu que, ilans leur opi- 
11 nc ' is,e »»*“" mmwsau Inil ou argumeni, qui puisse cu rica inllurr sur 
leur premier jiigcmcnl, el sor les évalualions énoncées. 

Parnii loa les les considérnlioiis qui nnl cie failes, el qui nnl mitcné les sous- 
signes >i niainlcnir leurs conclosiuns, après cel exameo linal, ils eniicnl devuir 
c " '"«"lunncr une. qui, seulc. nc inanqiicra pas de produirc. selou leur opi- 
niun, sur luule persunno de hoiino fui el désinlercssée, qui puisse avnir con- 
uaissauco de la qiicsliuu, lc luènio eflci quclle a produil sur eu» mimes 

II resullc de ■< I.'Exposc <|e ser» ices» publié par Inrd Cocbranc, que 1'amiral 
esl enlré nu srr»’icc du Hrésil, el quil nrbora sou pavillon á linrd du /'viro ) 

In 21 Mais 1823. 

U-ins le eouw de 27 niuis, el sans qu il y ait eu orácssilé de livrcr une seulc 
baladlc. les npéraliuns de snn useadn: ii Bahia, Ceará, Pernambuco, Pará el 
MaranhUii, nnl delcrmiué lahanilon du Hrésil par les forces porlugaises. 

Lanural quillu MaranliXu sur la frégale V/uranja le IX Alai 1825, cl arrita 

en .Anglelerrc le 25 .. 1825: il n'esl plns rclourné au Hrésil depuis celle 

epoque. Coprudaul, sa déniissimi formellc ne lui a élé domam que lc Irt 
Atril 1*27. 1 

l)e celle manièrc Inrd Coeliranc n a élé au Service aclif que depuis lo 21 Mars 
1X23 jusqu‘au 25 Juin IH2.1, ceai n dire, pendam une perimiu de deu» ans cl 
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Pour lo* wrviccs rendus par 1'aminil pcndanl ccs 27 mo», il a rcçu durant 
sa rie (y inclus la pensiun payéc á lady Coclirane, nl lo payumcnl succcssif a 
lorcl Dundunald) íi liln» dnppoirilcmcnls, pension cl ipmle-parl dcpriscs, dapres 
IVxpusé dii giiuvcrncmenl impòrial Héi 009:373*77:;: ou, au cliangc de 27 peii- 
ce» X 78.(100 ideiliiifi, cl d’après lc propre exposú de 1'undral prés dc X 02.000 
sttríimj. 

N'imporlc laipiello dc ccs sommcs l'on admeUc, cVal êvidemmenl une bellc 
recompense pour des Services, qiiclqn' imporlanls quils soienl, rendus pendan 1 
27 mois. 

Ma», (|uand l'nn ajoulc que, par les conclusions liiiules. il csl encore allouc 
au* répróscnlanls de 1'amiral uno sommc dc X :I8.G73 dmliug, qui parfail cn toiit 
1' IOO.67.-i xlrrlimj, pour ces deu* annécs el Irois mois <le Service, il scra pro- 
huhlcmcnl admis que, cn reconnaissanl les Services de lord Coehrane, lc gou- 
vcrncmenl imperial a eld au deli dc loille munificente. 

Cctte cmisidéralioii fail que les arbilrcs soussignés n'nul Irouvc aucunc raison 
ptuir augmcillcr la somnio qui a élé accordéc. 

I-U si les soussignés ne voicnl dans lobscrvalion qui prccède mie cause dc ré- 
duclion dans la sommc allonéc, c'cst simplciucnl par c qnils sonl convaincus 
que Ir desir du gouverucmcnl impdrial serail ccrlaincmcnl que loule erreur 
(à Duiius qucllc nenlraliic un Irop grave prejudico á lui mèroc) soil plulòl 
cn faveur du denimidcur, eu lous les cas douleu*. á la coudilioii dc clilre, d unc 
inanière salisfaisuulc, une queslinn qui a élé discutee, ajournéc, rcconsidcréc el 
reproduile ti plusicurs reprises, pcndanl les dernièrcs vingl annécs, sans aucun 
aulre resultai que cclui dumenor une dilléreiicc plus sensiblc cnlrc les prélen- 
lions des deu* parties. 

Les arbitres soussignés, cn mainfcnanl, par cunséquenl, leurs conclusions, onl 
formule luur arríl dans les lermes suivanls: 


aaatr. 

Les soussignés: 

L’cuvoyi! oMraordmaire el ministre plénipolentiairc dr Sa Magesléle Roi d llalie, 
cl 1'cnvoyc nvlraordinaire et ministre plcnipotenliairc des Ktals-Unis d Amcrique : 

Ayanl acceplú 1'invilalinn du gourcrnctncnl imperial du llrésil el de la legalion 
de Sa Majeslé llrilanniquc à Rio de Janeiro, de se pronoucer sur les rcclainalions 
du comle dc Dundonald pour les Services rendus au Itrésil par sou pòrc, feu 
1'amiral lord Cucliranc, pcndanl la guerre dc 1'indcpcndnncr, réclamalions qui 
onl clr snuiitiscs à leur décision par lc dil gourerneiuenl imperial el par la susdite 
Idgalion : 

Après avoir: 

Vd cl prisjcn considera lion la demande,— lüxposc de Services— cl lous les 
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documcnls príscnlés par la comlc de Dundnnnld ; et, «jnlumonl, li réponsc, 
rapporl, ol tous les docilinonts produiu par lc gouverneincnl imperial : 

Après un cxainen approfondi d une elude liiiportialc de loulo la <picstion; 

D'apròs les raisrau cl les molifs qui prícèdonl: 

Us sonssigo.» uai pmnuncí d'un coiumuu ncconl les dúcisiniis suivanlcs: 

Primo : que dam i opiuion des arbitres, il esl dtl, el i|u'il duil ilrc pnyé par lo 
gouvcrncmcnl imperial du Brcsil au comlc de Dundonald. cu *n qualilÃ de re¬ 
presentam feu lamiral lord Cochrnne, la sonime de X .18,(175, tmilr hii/ nril/c, 
six-ceuts, goiriuilr i/mnzit /mus * lerling . 

Secundo : que la dite sommc esl dile au cnmlc dc Dundnnalcl, cl qu'cllc doit 
tUrc acceptrc par lui coinmc monianl cl cn quiUaace linalc dc Inus ses drnits 
cnnlrc le gonverncrnenl imperial, soil àlitre dappoinlcmenl». pension qnole-parl dc 
priscs ou nulre lilre quel qtíil suil. provununt des servires remiu* par lord Cochranc 
au gouvernemenl susdil. 

En foi dc quai, les smissigncs onl rédigé lc préscul arnM cn dop/mua, donl 
un cicmplairc cn langue lYanraisc p»nr .'ire presente au gmruriiomcul itaisérial. 
cl 1 aalrc cn langue aoglaisn pour être préscnlc à la légalion dc Sa Jlnjcslí Brilannique 
a Rio dc Janeiro. 

Irei™ 4 Ri0 <le J * Beiro . lo “ Octobro, cn l an dc -rico mil liiiil-ccnl soiuato 

A. CaV.»I.CII|SI. 

James R. Partrioge. 


H. 173. 


iVírffl dos arhiirot «o yoeemo iiu/ierial remelleiidn a utn doçisaa. 
(Traoictão.)— lüo dc Janeiro, (1 du Outubro dc 1X7:1. 


Sr. ministro. — Hceclic.nos cm devido Icmpo, conforme jri livemos a lionra 
de commuoicar a V. Es., os documeulos e mais papeis relativos ri reclamação do 
conde dc üundounld, cuja transmissão nos foi aununeiada por nota de V. Ex. 

Em desempenho do encargo que nos foi confiado, tomamos Iodos os docu¬ 
mentos cm síria consideração, e depois dc um esludo aprofundado da maleria 

e de um cume imparcial da qucslão, ... opinião por meio da 

sentença que lemos a honra de rcinctler aqui inclusa u V. Rj. 


Prevenindo a V. IU. dc que hoje 
Sr. Ducklcy .Matlicu , miuisiro du Sua 



<le»lc documento, cscriplo em língua inglczn, aproveitamos a occ.uiõo para oITo- 
rcccr a V. Ex. as seguranças de nossa mais nlla consideração. 

A S. Ex. a Sr. visconde de Caravcllas. 

A. Cavalciiim- 
Jsmes R. Pjumnacz. 


(TmuucçIo.) — Os abaixo assignodos, lendo acccitado, mediante proposta do go¬ 
verno imperial do Brazil c da legação do Sua .Magcslade Brilannica no Rio de 
Janeiro, u nomeação de ariiilros para o julgamcnlo das reclamações apresentadas 
pelo conde de Dundonald pelos serviços prestados ao Braiil por seu pai o falle- 
cido almirante lord Coelirane, receberam a IC do Sclembro a reclamação in¬ 
titulada Ex/mirio 'Ir «mçoi, os documentos c peças justificativas, que tf 
agente do conde de Dundonald lhes subroctlc cm apoio de suas reclamações; 
receberam egualinenle os documentos c peças justiliealivas, produzidos cm res’- 
posla pelo governo imperial; c procederam logo ao estudo c c.vamc da matéria. 

0 primeiro cuidado dos aliaixo assigundos loi cscollicr um terceiro arbitro para 
o caso de divergência entre si: c a escolha rocahiu cm seu collega o Sr. Bar- 
tholeyns de 1'ossclacrt, ministro residente de Sun Magcslade o Rei dos Belgas, o 
qual acceitou u nomeação, que lhe foi proposta, sob u reserva da approvação 
do seu governo. 

Wao se deu todavia o caso de ser reclamada n intervenção do terceiro arbitro, 
pois os abaixo assignados proferiram de perfeito accòrdo a mesma decisão. 

E depois de ver c considerar as provas c de examinar profu n damenlc os do¬ 
cumentos produzido, de uma c outra parle, passam a cvpòr a sua opinião sobre 
os dinercnlcs artigos c sua decisão sobre a questão que llics foi sutmctlida. 


EíU reclamação funda-sc nos serviços prestados ao Brazil pelo almirante Co- 
chranc durante u guerra da independência, serviços referidos circumslancia- 
damente na exposição (Narrativo of serviços), publicada em 1859, e nas petições 
poslenormcnlc dirigidas ao governo imperial pelo conde de Dundonald na qua¬ 
lidade de representante Jc mu pni. bem como na roclamação novamenle apre- 
sentada pelo seu agente. 

Na sua reclamação, aos itens pelos qnacs reclama indemnização, junta o 
agente esta queixa: que u violação do, direito, de reclamante lomou-sc ma» 
flagrante pela denegação de justiça c « pela recusa da admissão de provas e 
declarações, ao passo que o governo bruzileiro escolhia d vontade as que lhe 
convinham; e que o procedimento do governo para com lord Cochrauc foi de- 
* * *»'ero » e até « cruel.» 



que (oi reconhecida e paga; c, Uualmcnle, adiamento iiuloOuido da liquidação 
geral. 

Oc Iodas cslas circmnsl,-meias e de outros incidentes da questão nsullnram para 
o reclamante a perda de suas esperanças c a convicção, liem ou mal fundada, de 
ler sido vicliina de iiuio procedimoiilo ; mas lambem um prejuízo real e datnno pe¬ 
cuniário, que cvidcnlcnientc llie dam o direito do pedir reparação c compensação. 

i: nesta convicção que os árbitros foram levados a julgar as presentes reclama¬ 
ções no punlo dc vista mais favoravcl, tomando em considoração as que são admis¬ 
síveis, com a mesma indulgência u as mesmasallcuções, a que, no sen conceito, 
poderia o governo imperial eslur disposlo sem farei a si mesmo uma verdadeira in¬ 
justiça. 

Segundo as duas petições Jo conde de Duiidonald eu resjtosla do governo im¬ 
perial as reclamações apresentadas são: 

I. Primi polo falia de pagamento dn quota parlo do almirante (I d)sobre a quan- 
liadc 10,000 ituvn, concedida aos aprcsailorcs da Impemlriz. 

II. SecwMÍo: pela qiiniilia dc l' 2,000, que o almirante dnclara ler adimilado ao 
cavalleiro Gameiro, ministro do Urazil cm Londres, |uira oceorrer ás despezas da 
fragata Yfinunja. 

III. Tertri : pelaquola parle de prosas do altniranle sobre loilas as presas feitas 
durunlc a guerra, e que elle prelcude lerem sidu declaradas Imas ymatl caplorci, 
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«poar de lerem sido depois relaxada» pele comniisião de presa». EsUin compre- 
hendidas na presenle todas a» reclamnçScs pelos dcducçõcs injustas que o almi¬ 
rante pretende lerem sido feitas no» pagamentos precedenlos. 

IV. Quarto: pelos juros dos alnuados dcseusoldoc pensão, cujo capital, esòmcnle 
cllc, foi pago em 1865. 

V. Quinto : pela concessão de terras, que o almirante declara lercm-lhc sido pro- 
niellidas polo Imperador D. Pedro I como apanagio do marqueíado. 

VI. Sexto: pela quantia de 67,000<6<rar, devida em saldo de contas ao ulmiranle 
pela republica do Chile, saldo que pretende ler perdido pelo facto de soa entrada 
no serviço do Brazil c cujo pagamento lhe fira promeltido pelo governo c pelo 
Imperador. 

VII. Seplinio: pela quantia de 308,208 duros, lançada em conta ao marquez (des¬ 
contada) como recebida para se distribuir pela gciilc da esquadra, mas não pigi e 
retida por elle. 

Jfào se menciona esta quantia na reclamação que hoje nos c submellida. 

0 agente de lord Dundonald reclama por lodos os artigos precedentes, á cxcepção 
do septimo, e sobre as sominas que pretende serem devidas, pede os juros com¬ 
postos de 6 •/. ao inno desde os épocas que indica. 


No mme da V'™*'™ reclamação, acima referida, foi felizmenle bastante 
facil a lareía dos abaixo assignados. 

0 proprio governa imperial reconheceu que esta reclairacão ainda não foi 
paga. 

Cora cffcilo, resulta cvidentemenlc : 

Da exposição summaria de 23 de Novembro de I8S9, dirigida pelo chefe de 
secção Sr. Eusebio José Antunes ao ministério da marinha (veja-sc a uacina 
3 da resposta); K b 

E do memorandum do mesmo ministério datado de 54 de Junho dc 1872 
(veja-se a pagina 115); 

Que não sc fez pagamento algum por conta desta somma concedida pelo dc- 
creio de 23 de Perereiro de 1824. 

No memorandum do ministério da marinha declara-se egualmcnle que, segundo 
as regras da equidade, quando muito so poderiam contar os juros desta 
desde o dia em que se fez a reclamação. 

Em presença de todos estes antecedente,. visto que a quantia dc ciuco mil 
dum foi aceita como composição por uma maior que fora exigida ; 

Visto que esta somma foi concedida pelo decreto de 23 dc Fevereiro dc 1824 
o Ululo do recompensa dc serviços cspcciaes dc moi grande importância para o 
governo imperial; 



devida a lilulo 


4 U 

Visto i(uc par isso sc reconheceu ciiliío que uma i|Uiiiilia cm 
tle dinheiro de presa»; 

Pensão os abaixo assinados ser de direilo declarar que essa sumiiia, com os juros 
de 0 7. ao anuo, i devida desde 23 de Fevereiro de I82d, islo é, com os juro* 
de quarcnla c uove nnnos e oilo mexes: 


Sendo o capilal. .. . 5^00 

Bo ‘j ur “.. 11,3110 

llcsulla o total de ..$ i<i,9Íjo 


ou de 1' f, l23-0’-0* ao cambio de SO/«/«*», eonio preferem os abnixo assina¬ 
dos expressar esta sonima. 

Marrão por conscgniule para esta reclamação a quantia de quatro mil cento 
e vinte cinco libras sterlinas. 

II. 

A segunda reclamação refere-se ás duas mil libras sterlinas, que o almirante 
pretende ler adiantado ao miuiitro do Mmil cm Londres para ueeurrer ás despesas 
da fragata Ypiramju. 

iim apoio desta reclamação de unm quantia adiantada por lord Ucliranc, foi 
produzido mu recibo nos termos seguintes. 

« Undres, 2 de Agosto ilc 182*;. 

• Eu abaixo assiguado declaro ler recebido das mãos dos firs. Coutts iV C.*, e 
da parlo de lord Cocliranc, a quantia de duas mil libras sterlinas por ordem 
de S. S. c em favor do caralleiro Gameim, por cuja conla recebo a dila quantia • 

« Assiguado Ainjutln iln Paira. » 

0 agente de lord Dundonald declara que o recilui acima Iraoscriplu foi dailo 
pela somma nel la indicada; soinma culregnc por cmnreslimonu ministre hrazi- 
leiro. Similhante documento pídc bem adaptar-se a uma Iraiitacrão ila natureza 
allegada si bem que cm si mesmo não pussi i'ousliluir prova de que a quantia 
foi paga a titulo de empréstimo. 

Ora, resulta: 

l)a exposição summaria do Sr. Antunes de 23 de Setembro de 1803 ; 

E do parecer, ou relntorhi, das secções reunidas da guerra, mnriiilia c fazenda 
do consellio de Ellado, em data de II de Dezembro de' 1871, que ao principio 
estara o governo imperial disposto a considerar esta somma como sendo realiuenb; 
um empréstimo c lambem que clle roeonunendou o seu pagamento com os juros 
respectivos; 

Xo rclalorio do minisíerio dos negocies eslriuigeiros, pelo qmil (oi n questão 
lubmeltida aos arbitro* (ir do Setembro tle 1873) se diz a paginas IX : 

• Que em qnaiilo põde haver duvida sobre a vorMeint natureza dn Iritnsncção 
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cnlro lonl Coehranc c o ministro brazileiro cm Londres sobre os duss mil libras 
slerliwu, preferiam as autoridades brazileiras admillir a reclamação do pogamenlo 
do capital c juros «: mas que, obtidos os esclarecimentos dados pelo caralleiro 
Gumciro na própria data da Iransacçio, c quandn cra impossível prevór que sc 
apresentaria uma reclamação, • provou-se dc modo evidente que o pagamento das 
duas mil libras slcrlinas cra uma restituição que lord Coehranc se tinha compro- 
mcllidoa fazer, o não um adiantamento ou empréstimo por ollc efTeituado. » 

Os dois oilicios do ministro do Itrazil cm Londres foram impressos a paginas 58 
o 59 da resposta c dos documentos apresentados pelo governo imperial. O primeiro 
desses oilicios (vejn-sc o n. lí, pag. 50) c datado de Londres a 9 do Jolho de 1825, 
perto dc um mez, cumpre observar, antes da data do recibo dc 2 dc Agosto dc 1825, 
n contém as seguintes declarações: 

« —c cornmccci por mandar a 1’ortsmouth um agente dc confiança (o nosso com- 
pntriola Manoel Anlonio dc Paiva) com ordem dc pagar (á fragata) dois mezes 
de soldo, jii vencidos na importância dc Rs. 9:915)5060 (veja-se o annezo n. 2) ou de 
1' 2,005-1 ir-9* ao cambio dc cincocnla dinheiros. Além desta somma fiz lambem 
pagar i 1,291—13*—f 4 devidos a uma parle da Iripolaçáo que tinha servido nas 
fragatas Paragmssi c Mnherog (veja-se o anncio n. 3). representando a primeira 
destas quantias o equivalente de uma parle dc presas que ainda devia ser paga : 
•nas, roinn n primeiro almirante me prometteu restituir ambas estas quantias de 
i 2,291-13- 4 4 , por havel-as recebido ria junta de fazenda do Maranhão, não tendo 
mandado lançal-as na conta das despesas da referida fragata, dei logo as ordens 
necessárias (para os concertos c fornecimento de provisões.)» 

No segundo ofiicio, d pag. 38, sc diz: 

(N. 17, 0 dc Agosto de 1825.) «Illm. c Esm. Sr.—Havendo informado a V. Ez. 
pelo meu precedente ofiicio n. 12, de ler despendido a rogo do I* almirante do 
Império o marquez do Maranhão a quantia de £ $,29l-l3‘-4', que elle me pedira e 
promettera restituir logo que chegasse a esta capilut, ndo deixarei de participar a 
K tix. que elle desempenhou a sua promessa, fazendo-me entregar peto seu ban¬ 
queiro nesta praça a referida quantia, com desconto dos soldos devidos aos mari- 
o nheiros na importância de t 291-13'-4 4 que declara nto ler recebido da junta do 
« Maranhão, como resulta do certificado incluso sob o n. I.» 

Estas declarações do cavulleiro Gamciro, que não contradizem, mas, pelo con¬ 
trario, eslnni dc perfeito accòrdo com a letra do recibo contido nos officios daquella 
úpoca, c cujas cópias sc acham aullicnlicadas pelo ministro dos negocios estrangeiros 
do Brasil, obrigam os abaiso assignados a admillil-as como o historico e a ex¬ 
plicação real da questão. 

lista provado por estes documentos que a quantia de £ 2,000 agora dc novo re¬ 
clamada como empréstimo feito ao ministro do Brazii — foi — de feilo recebida pelo 
cavallciro Gamciro, dc lord Coehranc, em restituição dc egual somma tirada dos 
dinheiros que o almirante havia recebido no Maranhão. 



Si, em resposta ao que precede, se nbjecta que a quantia sempre d devida a 
lord Cochranc, (linio a titulo de empréstimo por ollc feito, como parte que restituiu 
dos valores recebidos no Maranhão a titulo de qnola-parlc de presas, c portanto sua 
propriedade, declaram cm tal caso os árbitros que no artigo n. III tomam mu con¬ 
sideração c decidem Ioda reclamação concernente no dinheiro ilc presas, inclusive 
qualquer dedueçao proveniente desta origem. 

Não podem por consequência os árbitros, cm prcscuça dos oflicins do cavallciro 
Gameiro, declarar que o recibo produzido por lord Cochranc prova um cinprcslimn 
feito pelo almirante ao ministro lirnzileiro o que lhe de direito a preleções cspcciars. 

Pelo contrario, os abaixo assignodes devem declarar que r uma restituição, como 
resulta dos dois citados ollicios. 

R«ta reclamação não pdilc portanto ser admiti ida, 

III. 

O terceiro artigo de reclamação é pela parle das presas feitas pelo nlmiranlc durante 
a guerra, comprehcndendo-seespccialmenle nellas a parte do certas presas que foram 
declaradas illegacs pela comtmssão de presas. 

O almirante declara que, conforme a promessa do Imperador e segundo o decreto 
ou declaração do governo, as capturas feitas deste modo deviam ser consideradas boas 
i/uoail cnp/ores ainda que a commissJo de presas as declarasse improcedentes: neste 
caso compromcllia-se o governo a pagar o valor pelo lliesouro imperial. 

Conseguinlcmentc a reclamação apresentada csigo uma parte em Iodas as presas, 
boas ou más, feitas durante a guerra, cm numero de cento c vinte seis, das quaes 
Innla c Irei foram declaradas boas c adjudicadas aos captores no valor determinado 
de Rs. 521:313/11980. 

Quanto ás outras noventa c tres presas, não se lhes marcou valor algum; c visto 
não existir prova ou documento pelo qual se possa calcular esse valor, propõe o 
agente do conde de Dandonald: 

Que. sendo justo suppòr que os proas não adjudicadas fossem de natureza c valor 
mddios, cguacs aos das que feram julgadas liou, seja a suo imporbmcin determinada 
por meio de uma regra de proporção, isto é, que, si as trinta e Ires presas valiam 
521,315 duros, as IÍ0 devem ser avaliadas em 1,990.175 duvos 

Que, sendo esta snmma pouco roais ou menos cgual a' tlc 2,000,000 duros, cm 
que o almirante tis araliou englobadamentr, na occosião cm qno, por causa da 
demora havida na liquidação de sua parle, se propunha cm nome dos ofliciacs 
e da guarnição da esquadra, a acccilar a soinmn de 000,000 .luras coroo parle 
dclles. com a condição de que cila fosse imtncdiolamcnle paga, pmlc-so daiii 
induzir que aqiiulla soinina representa a justa avaliação. 

U coroo a reclamação é(l) de ; de 1,090,175 duros, a titulo ,| c parte do almi¬ 
rante cm todas as presas feitas pela esquadra, a somuia reclamada vem a ser de 
318,809 duros. 
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A cala somma dcve-ac accrcscenlar (II) “ addicionnl nobre Iodas as capturas 
feilaj só pcln vapor Almivtwtr, cm numero <le Í9, avaliadas cnglobadamonle cm 
498,12» (Juros: de sorlc (|nc esse oilnm importaria cm Ü7.265 duro», c n somma 
Inlal reclamada cnmo parle correspondeu Ir a» almimnlc seria de ,306,704 duros. 

II agonie concorda em deduzir desla somma ;i quantia de f-s. 115:0178086 
(moeda papel ao cambie de 27), que « governo do liniiil declara ler pago a lord 
Oundonald cm 1865, posto qun na reididaib- jú te livcssem deduzido delia 
lis. 30:000,8000, c de facln clle sii recebesse lis. Ki-.OOSJOI!). 

Sondou somma de II*. 115:0178086 equivalente i do S7.S0Ú duro», .: Mu- 
zindo-sc esla ultima dos 300,704 duros acima mencionados, ha uma diderenea de 
248,574 duros, que c a parle do almirante, com os juros composlos de (i % ao anno, 
juros que o agente parece pretender que sejam pagos desde 1825, época da termi¬ 
nação da guerra. 

Como qualquer quantia cam os juros compostos de 0 •/„ ao mino duplica-se em 
perlo de J2 annos, quadruplica-se no (im de 24 c vai-se. duplicando nesta pro¬ 
porção do 12 em 12 annos, segue-se que em 1873 a somma de 248,574 duros, 
com os juros indicados, andaria por 3,977,000 durou—Ira milhões iioceeeulos 
Mlenla e sele mil duros ; c c prccisamcnlc esla a somma que lord Oundonald 
poderia Icgalmentc reclamar, si ns conlas proporcionacs de seu ngcnlc estivessem 
no caso de ser admillidas. 

A melhor resposta que se pódc dar a ccrlos pedidos 6 reprodutil-os lexlual- 
menle. 

Respondendo á reclamação pela parle das presas ainda não paga ao almirante, 
o governo imperial nega que cvislam ou possam existir reclamações a respeito de 
quaesquer outras presas, além das que foram declaradas bons pelo Irihunal com¬ 
petente, o accresccnla : 

Que não ha decreto nem lei alguma que dé aos eaplorcs o direito de conservarem 
comsigo ou de pagarem-se por suas próprias mãos do valor de lodos os navios 
capturados; 

One o governo leve de relavnr presas, e até de pagar n valor de grande numero 
do navios illcgalmcnle npprelicndidos pela esquadra, ou per lord Cochranc: quo 
algumas vezes, chegando aos portos os navins capturados, eram Ines apprchensòcs 
julgadas improcedentes, n os raptores multados c condcmnados a pagar perdas e 
damnos: de sorte que lomatam-sc merecedores antes do uma penn do que de 
recompensa; 

Que o governo jd havia manifestado o sou pensamento sobre n questão dn parle 
das presas correspondente n lord Duudonald. a quem pagou cm 1865 tudo quanto 
ellr podia com justiça reclamar ; 

Quo em diversas épocas o almirante recebeu snminas consideráveis, quer do 
governo, qncr dos interessados, n titulo de rnsgaln de presas, o ininen prestou 
eonlns disto. 
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Ono. cm (|uanlo não forem apresentada* n contas juslinealivns «lo destino que 
tiveram aqucllos sommas, podcr-redia considerar que o almirante as conservou cm 
seu poder para pagamento de seu quinhão das presas, ou de mitra» quantias a que 
se julgasse com direito, o, pois, não pôde cite, sem eiliihir laes contas, reclamar 
nenliuina liquidarão da parte que lhe coube nas presas; 

R finalinenlc que, lendo o almirante recebida em WS? os alrandus de sim 
pmuão sem pedir nem lhe sen-ni concedidos juros, e não havendo n governo 
exigido slelle a apresentação de contas, |«irccc resolvido qne lord Coclirane recebeu 
Indo quanto podin compelir-lhe rclativaiiicnlc n presas. 

0* arbitras abaixo assignados prestaram a maior alIcnçOn ao exame desta questão 
de presas, c ram obrigados a confessar qilo depois de lodu especic de investigações, 
<• ' I I h I pn pianl ) n cr valor da* presas, ser- 
Ihesdiia impossível ndoplar um poulo de partida para proferirem um jnlgainciilo 
slrictaniciile legal e baseado era cálculos exactos, 

1'ensam os arbitro* (|U0 essa ausência de provas os jiuliticaria si, |ian determinar 
Oiuimen. ou o valor das presas, seguissem a regra de avaliação proposta pelo agente 
«« lonl Duiidonulil. 


Não ha duvida alguma que o governo imperial tem o dirailv I |rclo der qne 
rcclamanlc jn^lifit|iio o scmi pedido por meio ilc proro; que cm qualquer 
mdatiMçãn que lenha por objeclo quantia* pceuniarias c se basee no facto de não 
pagamento de certa* soinmas, o reclamante seja obrigado a apresentar provas pu- 
flivas de que o seu pedido corresponde a essas sommas; c priiicipalmciile (|ue 
lacs provas sejam, cora maior ratío, produsidas quando o governo declara que o 
rcclamanlc Ibc í devedor de sommas consideráveis, que recebeu cm cspccic c 
cujo emprego não justificou. 


Mas lambem parece que estes princípios não podem ser applicados com lodo 
o ngor a uma questão como a de que se trata, na qual l.a factos que até certo 
ponlM sam indiscutíveis: assim, í fór. de duvida que fizcram-sc capturas; que 
caniqii.ni '0 muitas presas tivessem sido julgadas mis, liaria Mire* que estavam 
Ca*o de sor declaradas boas; c que nesta questão não scpodem apresentar 
muitas provas salisfaclorias c evidentes, pela simples rariio que consumiram-se 
documentos c é impossível subsliluil-ns depois de passados SQ „nno*. 

Knlrelanlo. apear da ausência dessas provas os árbitros eslam convencidos, 
nua * 1 , 10 que entre os fl l navios sobre os quaes deixou do profcrir-sc julga- 
monlu alguns havia, embora não possam proci*or o numero, que cslarauí no 
caso de ser declaradas boas presas, como lambem de que cites tinham um va¬ 
lor considerável, posto que o* abaixo assignados não possum hoje dclerniiiial-o 
Si cousuminm.se ou pcrderam-*e a* provas pela, quaes podiam *cr fixados 
com exactidao o numero c o valor desse* «avios, similhante falta não é iiupu- 
lavei a lord Cocbranc. p 


Si houve negligencia, omissão da parln d» conselho das presas, ou grande 



demora ç adiamento por íilt inn« ... verificação .lo. facto., n culpo não foi do 
o™ u * hr;ine ' R “Çuramente não sc lhe pôde rocasar qualquer compensação a 
que tenha direito, só pelo motivo de que o almirante, por falta alheia, não eslii 
em posição de demonstrar o dainuo que loITrcu. < 

1’ort.mlo, nem a reclamação tal qual c apresentada polo agente, nem a 
rcspwta Inl qual a fonnúla o governo imperial podem ser udmillida. pelos 


Com cllcilo, admtUir a som mo pedida pelo agente, ou mesmo n decima parle 
ser,. ,mpor ao governo imperial um. multa enorme em proveilo de uma rcela- 
çoo de valor duvidoso, cm couqicnsação de um supposlo prejui.o, avaliado se- 
gundo uma regra inacccilavel, e que não se basca cm prova alguma legal. 

Os árbitros não podem resolver-se a proceder deste modo. 


. !. 0r 011 r0 , uoutplelautente o sjalcnia do governo imperial c ,le- 

chr que, isolo raclo de ser hoje irapossivel u provo, „ão houve presas sobre 
as quacs lord Cochranc possa apresentar rcelamoção ; que nenhum direito lhe 
OBiste, c que nada absolulamcnlc sc lho deve, quando esta moralmento provado 
que houve navios, que houve capturas e valores, e portunlo direitos, seria uma 
llagrantc denegação de justiça a respeito de lord Cochranc. 

Os arhilros não podem, pela sua sentença, conlirraar siinilbante injustiça 
Km tal eonjunclura, não resta aos árbitros outro recurso siuão üusir um 
rnclo, uma proposta ou um ponto de purtida qualquer, no intuito de formular 
um compromisso nuoovel, conforme aos direitos de ambas as parles, direitos que 
de outra maneira sc não conciliariam. 


1'odcr-sc-lia tomar como l.asc desse compromisso 
rciro de 1860 por lord Cochranc ao ministra da 
Penedo), a qual se acha ã paginas 99 do mlnlorio 


a caria dirigida a 9 de Feve- 
Bra.il cm Londres (barão de 
impresso. 


Nessa caria declara lord Cochranc que, cm sua opinião, a somma que o gover¬ 
no do lirazil podia cfl„v c „icnlc,nc„tc offerccor-lhc, cllo acceitaria com gratidão, 
cm satisfaçuo do loHot os seus direitos o recompensa de Iodos os seus serviros 
era, calculando pelo minimo, í 14,000. 


Esta proposto foi traiismiuiila pelo iniuislre o por cllo reco,,,mondada ao go¬ 
verno imperial, que pareço não tcl-a tomado cm consideração até o anno de 1863. 
em que leve logar o pagamento por ajuste de contas de uma parte das presas, 
recebendo lortl Dundonald nessa occasifw IU. 84:016*017, ou £ 9,460. 


Posto que, pelo faclo de não ler sido «milhanlc proposta acreila cm 1860, os arbi- 
Ires Mtpponham que sc considerou ctagvrada a somma, principal mente d vista dos 
pagamentos feitos em 1837, todavia elles acreditam que aclualmcntc não se pode ai" 
legara mesma rariio, dopei* de tamanha demora; o bom assim que qualquer dcduc- 
çuo da referida somma, que com jusliça podia ser pedida cm 1860, hoje o governo 
imperial deve considerar corno uma simples compensação pelo adiamento havido. 



Üouseguinlciueutc, deduzindo-se da iiupartuiicia da |m>|iualu apresentada ciu 1800 
a i|uantia dei 9,480, paga por canta cm 18(15, resta asommadc £ 34,550. 

V., visto <pic a samma arbitrada d Imperatriz nunca foi incluidu entre as rccla- 
mações pola porto Cias prosas, mas concedida a titulo do compromisso, como acima 
se demonstrou : (Veja-so ou. I). 

Julgam os árbitros que a soinuia lixada por esto artigo não deve ser deduzida da 
mencionada dilfbrcnça do X 34,USO. 

l*or conseguinte os árbitros concedem para quaesquer reclamações por diobeiro 
de presas (inclusive qualquer pedido de quunlias deduzidus do lacs reclamações, 
menos a que foi arbitrada d Im/iei atnz) a sointnu de £ 34,580, Irinla e quatro 
mil quinhentas c cmcocnía libras eterlimis. 


0 quarto artigo da reclamação c pelos juros dos diversos quartéis da pensão con¬ 
cedida a lord Cochranc, c cujo pagamento foi suspenso por ordem do governo impe¬ 
rial, enr consequência de recusar o almirante voltar no Uio, conforme lhe fòra or- 

Km 11 de Kevcrciradc 18»/ leve Ingar um ajuste de contas daquella pensão, re¬ 
cebendo o almirante seus alrazados. Continuou ollc d alii em diante a perceber a 
pensão animal de 5,000 duros até a sua morte, ca mesma pensão foi paga durante 
a vidadclad; (toeliranc. 

U pedido de pagamento de juro? só foi apresentado cm 180» pelo conde de Dun- 
douald. 0 almirante não fczuenlmina reclamação de juros por occasiio do ajuste de 
«untas em 18 »/. Todavia, na sua «Exposição de serviços» publicada em 1839 , 
queixa-se de que a somiua que tle facto Ibe foi paga a titulo de alrazados nem 
ttiqmr cru vjtail tt t/ue rt/nveen/ai n u mdath: itos juros. 

Km resposta a usse pedido o governo imperial declara: 

ijue lord Cochranc recusou coustaiitcmcnlc voltar uo Brazil, aliin dedar conta de 
seus aclos, conforme as ordens que Ibe foram regularmente transmillidas, e que, 
apezar desta circuinslanciu, só a II de Abril de 1827, isto é, dois annos depois foi 
ollc dciiiittido de suas funeções. 

Que essa desobediência c o facto de recusar o almirante submetter-se a um con¬ 
selho de guerra, qualquer qnc tenho sido o inoliro delal recusa, constituem uma 
falta de disciplina conto oüiciai; c que, sendo a suspensão de seus soldos resultado 
necessário daquella falta, e alias o meio unico de obrigar o almirante a apresentar-se, 
sóuoscu procedimento deve lord Cochranc, como cousequcncia directa, allribuir o 
não lhe terem sido pagos regularmente seus vencimentos. 

Que em li de Fevereiro de 1887, por um octo de benevolência, foram pagos os 
alrazados do almirante, e qnc uenlium governo paga nem c obrigado a pagar juros 



nobre o» vencimento* ilo «cm empregados, sempre que a demom no respectivo pa¬ 
gamento Ter motiviulii por culpa dos mesmos empregados. 

Os arbitres abaixo assignados pensam que, pelas ratões acima «postas, está jos- 
ItQcada a recusa do gorerno imperial cm ailmitlir o pedido de pagamento de juroa 
sobre os ulrazados da pensão 

Pensam ogualmcnlc que o ajasle de contas acccito por lord Cocbranc cm 1857 foi 
uma liquidação definitiva de qualquer reclamação concernente a vencimentos c 
pensão, inclusive quaesquer perdas e damnos solíridos ald aquclla épocu. 

Conscguinlcmcnlc sam obrigadus a rejeitar o pedido de juros dos alrazados da 
pensão, cujo ajuste de contas cll'cctuou-se cm 1857. 


0 quinto artigo da reclamação ó pela falta do cumprimento da promessa, que o 
almirante declara ter-lhe sido feita, de uma concessão de terras corno apanagio 
do titulo de marquez que lhe fòra conferido. 

A este respeito os arbilros abaiso assignados observarão: 

Que não foi apresentado documento algum cm apoio daquella declaração : 

Que, si houve promessa, nenhum valor linha cila em face das leis do Império. 

Parece que o reclamante não cshi disposto a insistir neste ponto; e os árbitros 
abaiso assignados não podem conceder a lord Cochranc quantia alguma dessa 
natureza. 


VI. 

A sexta reclamação é pela somnta de «7,000 dares, a qual, segundo o al¬ 
mirante lord Cochranc, equivale ao soldo que percebia na Kcpublica do Chile, 
c perdeu pelo Tacto de entrar para o serviço do Brazil, promctlcndo o Imperador 
fazer-lhe boa a mesma somma. 

Em resposta, o governo imperial apresenta o seguinte argumento : 

.Nenhuma razão aconsclltava o governo do Brazil a fazer-se fiador perante lord 
Cochranc das dividas conlrahidas por um paiz estrangeiro, as quacs o almirante 
devia liquidar corno governo devedor. 

Não csisle prova alguma de similhanlc promessa de pagamento da divida do 
Cliilc, c apenas lord Cochranc cnlrou para o serviço imperial as condições do 
seu conlraclo foram mencionadas, tra/wto/ec nos poWnrriw o decretos posteriores. 
Por um desses decretos o Imperador graciosamcnlc c de molu /ii opiio concedeu 
^ riuva <*« lorJ Cochranc o gozo da pensão vitalícia, que havia sido dada ao 

Entretanto, cm nenhum documento mcncionou-sc ou fez-sc referencia á intenção 
da |rar(c do governo tmpcrial de indemnizar o almirante das pcrdns qur cllc 
pudesse solfrer com a sua retirada do serviço do Chile. 



UH 

IVir eslus razões: 

Os árbitros uIkiíko assignado* declaram i|u>: o representante de lunl I loctirmie 
iuiu |mmIc com fundamento rcclaiimr du gnvoro» ini|icrial u (w^aoioilu das «mimas, 
<|iic o almirante pretende llic serem doridas |iclu Cliilc; 

0“c, aii iKirlir desta l(c|iuldioa, lunl Cocliruiic doria tomar n> |miridciicias 
nocossarias |iara u iimucdialu uu futuro ajiislc «lo sims coutas: 

12 I|UC «m Indo caso o lirazil iiâu c rcs|um*uvcl pula falia desse pagamento. 

VII. 


O selim» artigu da reclamação c relativo ao n umbulso dc WH, 208 ilurm, ipiu, 
segundo a requerimento tio lunl Uumbmnld, dalatlu dc 7 du Dezembro tlu 1808, 
(voja-su a |«i}:. III da resposta impressa ilo guvenio imperial) • furam duliilu- 
tlus au aliiiintnlu |*ula razão do lurem sida por ullc recebidos para dislribuil-o» 
outro a guarnição tia usifuadm, dislribuiçãn iptu mio eliogou a toalisar-.su, . 

Convêm nolar tpic u agente. uu pedido i|un aproseulon, tíàu formula iioiilimna 

reclamarão disliiiula a rospeilo dusla ao. ta, c i|uu a raparia tlu guvcrnu laiiibcin 

uJo falia itulla, posto t|iio ouiislu dos documaitlus apresentados. emuo auiiiiu 
sC ilice. 

Os .ulaliOs, puis. uoavlauiu ipiu imo lia liiuliru parti insistir nusso pcd'd" 
vislo i|uo nua ctiuoitlraiii prura alguma capuz dc fazer tlulle imiti redamação dis- 
liltcla. 

Jfos I e t l iprcsciitado docUnt-sc .piou guvenio imperial, longe 
iidmillir essu pedido do- lunl Uoclirnnc, siislonla ipic u almir.mlu ivvIkh « re/ii-i 
soimwkí o couservuil comsigo nn nã» dou couta ilulla, ipiu aliás rcprosoiilava a 
saldo do diukciro dc prosas, dorido puiu almirante au mesma governa. 

Os arbitras niiu vêm rattão paru adiiiillir-so a pudidu ilosla sninma. 

Chcpaiidu a crio jainto, dc|suis dc Iwvcrum proloridu solira cada artigii da pre¬ 
so" 1 * reclamação a dccisfiu que llics |*recou juslu c equitativa, os arüilrus, depois 
dc breve iidcrvallu, resolveram examinar dc imvu suas apreciados. 

K, uu ililuilu do recliliuur qualquer erre e lomar em consideração iluaosi|ticr «b- 
senaçuesque pudessem fazer um e oulro arbitro dc per si, furam aqucllas conclusões 
usludadas separadamente por cada um dos ubuizu nssigiiadus, aliui do que tuda ubsor- 
vaçãu ou luetu capuz de mudifienr de i|uuiipicr maneira algum artigo já decidido do 
commuiii aecordo pudesse ser reconsiderado antes da ultima coufereucia e da 
assignatura desta sciilcin;u arbilrul. 

iVu liiu do prazu mareado os arliilros, em sua cuiircreiicia liiial lomaraiii em con¬ 
sideração Iodas as objccçòos o argumciilos lobdira ii ipieslão, i|ue lhes oocorreram 
durante ai|ucllc iiitcrvallu. 

E depois dc lerem couforcueiailu cairo si, i I c r i que, cm sua upiuiãu, imo 


lê- 
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oxiale nnnlmm fnclo novo on argumento que possa infliiir om cousn alguma nn sen 
primeiro julgamento, c nas avalinçOe* feitas. 

línlre Iodas a* considerações ijm; sc apresentaram o resolveram. os abaixo assig- 
iinil"* a innnlcr suas conclusões depois desse exame final, clles julgara dever men- 
cionar uma que, em sua ti|>inião, não |vi<lo il>-iv;ir por si só do produzir nm Iodas 
as pessoas ilc l«a f« r desinteressadas, que possam ler conhecimento ila questão, o 
mesmo cfiisilo que produziu ncllos. 

Ilesiilla da « Cxposirâo de serviços publicado por loril Ochranc, que o almi- 
ranlc cnlrmi para » serviço >1» llrazil. .• que a !l de Mareo de 1X23 arvorou o anu 
pavilhão a Imrdn da 1‘inlm I. 

Xo decurso do Í7 mexes, o sem que fosse preciso ferir uma s.1 Imlallia, as npora. 
eões da esquadra nn llaliia. Ceara’. l‘cmamlmco, 1'ani e Maraillião delerminaram 
o idinndoun du llrazil pelas forças poriugiiczas. 

0 alniiroulc parliu do Maranhão ua frngnla Ypimmjit a Ift de Maio. e chegou a’ 
Inglaterra a Si de .Innlin de IMS : desde ossa época não voltou mais a» Rrazil. 
1'nlrdanln só foi dcinillido cm Ifi de \hril de IK2?. 

Assim, lonl ('.ochranc só esteve cm serviço activo de 21 de Morou de 1823 a 23 
do Junho de 1*2.;, isto é, dois aniios r Ires mexes. 

Pelos serviços que o almirante prestou durante este periodo de 27 mexes, recebeu 
elle em sua vida (inclusivo a pensão paga n lady Cochmuo o o que rcceheu sue- 
erssivamcnlc lonl lluiiiloimld), a titulo de soldos, pensão e parle das presas, se¬ 
gundo a exposição do governo imperial, lis. 6!tt:373$775, ou 1' 78.000 ao eamhio 
de 27; o, segundo a própria exposição do almirante, perlo de X 02,1700. 

Qualquer destas smninas é erldcnlcmente uma hella recompensa para serviços, 
por mais importantes que sejam, prestados cm 27 mezr». 

Si, porém, a isto accrcscentar-se que para final liquidação ainda se. concede no 
representa nlciio almirante uma somma du X 38,673, qnc prêfaz o total de X 100,073 
para os dois ânuos o Ires mexes de serviço, provavelmente ler-se-lia aduiilliile que o 
gm-eruo imperial, reconhecendo os serviços de lonl Coehmne. foi além de Ioda 
munificência. 

Diante desta consideração os arbitro» ahaixo assignadns não adiaram razoável 
aogmcular a somma marcada. 

lí, si os abaixo «Mignados não veem na observação que precede motivo pira 
redacção da somma arbitrada, n que estam convencidos ile que o governo imperial 
ilesoja que qualquer erro (a menos que redunde nm enorme prejuízo para si) seja, 
nos casos duvidosos, antes n favor do reclamante, comlanln que se |tonlia termo de 
modo salisfnrlorio a uma questão discutida, adinda. reconsiderada, e apresentada 
diversas vezes durante os últimos vinte amios, sem outro resultado mais do que 
angmentar o dcsaccônbi nas pn-lcneòe» das duas parles. 



m 

Oi arbilras nbnivo nssignados manlcoin, por conseguinte, a» nuns conclusões, 
formulando snn sentença no* lermos scguinlcs: 


Os abnixo assignados: 

r.imnilo extraordinário o ministro plenipotenciário de S. M. o Rei do Ilidia, e 

Knvimlo extraordinário >• ministro plcni|»lruciarM dns Kalndoa-Unidn* dit 
America: 

Tendo nccilado o conrilo do governo imperial do llrazil, o dn legação de S. M. 
Rrilannica no Rio de Janeiro para o julgamento das reclamações do conde de Dtin- 
douald pelos serviços prestados ao Urnzil por seu pac, o faHecido almirante lord Co- 
cliranc, durante a guerra da independência, reclamações que foram tukmctlida* ii 
sua decisão pelo dito governo imperial e pela referida legação : 

Depois de lerem: 

Visto o tomado cm seria considerarão o pedido, a exposição de serviços c Iodos 
os documentos apresentados pelo conde do Dnndonald; r ogualinenlc a resposta, n 
rclilorio c Iodos os documentos que apresentou o governo imperial: 

Depois de um exame aprofundado c de um estudo imparcial de toda a questão: 

De conforniidude com as ranães c os motivos que precedem : 

Os abaixo assignados proferiram de coininiim nccõnlo as decisões seguintes: 

Primo: na opinião dos árbitros, é devida c deve «cr paga pelo governo imperial 
do Brtiil ao conde de Dundoiuld, como rcprcscnlunlc do fallccido almirante lonl 
Coehranc a somma de í 38,075, Irínln r nila mil nciwmlat «•leniu a cinco libras 
etlcrlóim. 

Sacando: n dita somma é derida ao conde de Uundonald, c deve ser por cllo 
acccila como importância e cm liquidação final de Iodos os seus direitos contra o 
governo imperial, a titula de vencimentos, pensão, parle de presas ou por qual¬ 
quer outro titulo, provenientes .In* serviços prestados por lord Cnebranc ao dito 
governo. 

F.m fé do que, os altaiso assignados redigiram a presente scnlcnçn cm dn/i/icaio, 
sendo um exemplar escripto cm lingun fraticeaa para ser apresentado ao governo 
imperial, c outro cm lingua inglesa para ser apresentado a legação de S. JU.Bri- 
lannica no llio de Janeiro. 

Dada no Riq de Janeiro aos seis de Outubro do anuo de (iraça de mil oitocentos 
setenta c Ires. ' 

A. Ctvaixw». 

J(»r.< ft. Pumune.: 
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I. 174. 

Ntriu tio tjnoerm m/ierial tm ttriihos. 

Itio do Janeiro—Ministério do» negocio» estrangeiro», 23 de Oulubro de 1873. 

Tive a honra de receber a noln, que cm 0 do corrente dirigiram-mc & Ex. o 
Sr. liarão Cavalchini, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de Sun 
Miigesladc o liei de Italin, c o Sr. James R. Parlridgc, enviado extraordinário 
c ministro plenipotenciário do» Eslados-línidos da America, rcnicllendo um 
dos originnes, esc ri pio cm franecx, da sentença arbitrai, que proferiram sobre 
a reclamação do conde de Dundounld, c prevenindo-me dc que no mesmo dia 
enviaram a S. Ex. o Sr. Bucklcy Matlicw, ministro dc Sua .Magcsladc Britannica, 
o outro original da dita sentença, passado cm lingua ingteza. 

Sua Magcsladc o Imperador, meu augusto Soberano, a tujo alto conhecimento 
levei esta importante communicação, ordcna-mc que, cm seu nome c no do seu 
governo, agradeça cordialmcnlc ao Sr. Cavalchini a prompiidão c boa vontade 
com que desempenhou o encargo dc arhitro na allndida questão, c certifique a 
S. Ex. que a sentença será slriclamcnle executada. 

Cumprindo aqnclla ordem, na parle que se refere ao Sr. barão, communico- 
Ihc que nos lermos desta nota me dirijo lambem ao Sr. Partridgc. 

. Renovo a S. Ex. o Sr. Cavalchini as segurança» de minlta alta considcraçSo. 

A S. Ex. «Sr. barão Cavalchini. 


theor c data ao Sr. Jaaicí It. PartrUlpv. ministro dos Kstados-I'nidos da America. 



4 Ml 

Maiatfo óo aUiM italiano Vicnnie Ckictii por prcjiim sofrriios no pnvincia üi Rio 
Rraule ilo Sii. 

N. 175. 


'Voto </« /«yMpto 'to/to/«í Wi/ocmo, im/inml. 

T«tiinv.in).— |ti,i >||. Janeira, in ,lc IVn-n-irn I 87 J. 

líim.Ri-, mintslm—iK ilaliaiirMmsidnnlco <*m Hnjfi* dirigiram-mc nina o\-|iosição 
acím .los farlos qm* alli se deram im .lia 7 ,|r IWwmlm. passado. fnrlns .pio 
não loriio .WM,|o .lo chegar .... nmhreimral.. ,1o V. Ps. Constando ,| nqu o||,. 

.*> -«“to*' -n, 1H" * acham os ..esmos ii,lim„.s por 

simdhanlo amnlerimenl.., .. (ui violiuia um .Ir s.ms m.is eslimavci* cm- 

.Mmlãos. li corei agradecido. V. Ia., si ipiiier haliililar-me a Inmpiillisar siiajusln 
susceptibilidade. 

Aguardo, .•nlroliialo, .. resultado ,|o proços»,, ,| U(! «. ;lW gi, n j.i Inr sido 
iniciado, o a< inlnioç,Vs ,1. meu governo. an qual não doisci do rcmrtlcr ns ,lo- 
,'umcnlos ,pic me foram pivsenles. 

Não duvidando* que V. Ri., aliem,. » motivo do meu podido, far-mclia o favor 
do minislrar os desejados csolarcoirnonlns. mgo-lhe .pio se digno do aceitar os 
proloslos da ininlia mais alia consideração. 

A S. F.v. o Sr. conselheiro Corroía. 

A. Cavauumsi. 


N. 176. 


•Voto <f» gmrtmm mprrml tf /o»/«pw> r/o llaliu. 

Rio do iaimiro—MináWin dos negocio* nslrangrinn, mi U do Novembro do 1873. 

Referindo-mc d nola, <pie. : m Ilido Keverrir» do anim provi . passado dirigiu 

a oslo ininislerifl o Sr. Isirão A. Cnvnirhini, rmia.ln .'ilra.inll.iari» o miiiislm ploni- 
polonciario do S. M. o ftoi do Halia. n a varias rmiroronoias havidas com S. Kt., 
lonlio a honra do ooiiiamnicnr-lhc qm, o gnn>nm imperial, considerando as re¬ 
clamações dos suhdiln* italianos Franrisoo o Miguel Chirlii o ns proji.i»» por 
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olle» «uirridm, rusulveu couccder-llies, a lilulo de iudeniiiiziçào completa dc Inc* 
I" cjiuzus, a «iniiirn de i|uareula cimlo* de mu, cujo pagamento lica dependente 
dc cniurigiiarãu de fimilus corpo Jugislulivu. 

Ittt aceònlo «mu csla resolução, despachei lioju um requerimento, nu >|ual us 

,liU " . .. 'l lli; Ikw fosse m.imuieailn , solução proferida » nspeil.. 

de si reclamações. 

Ilcileru a S. li*, u Sr. Cavalcliini as segurança* ,|.j minto, gH, ■aiusiduraçmi. 

AS. lis. ii Sr. bardo A. Cavalchiui. 


N. 177. 


•Vuft» l/« /eyuriitt ilt Ifaliu im yotvi DU liu/Kiiul, 

: UAiiw^iu.; —lliu de Janeiru, |M de Novembro de IX?;}. 

Ijiu. Sr. aiiiiistn».—Tive a huiira de receber Inmlein a aula datada de l-i 
de Novembro. na i|ual V. K*. me cuiiiliiunica i|!le n governo imperial, liarcml» 
luinadv em cn...oderação a icclamaçãn dus innáes 1'niueisco c Miguel lihiithi e us 

prejuízos pur elles suirridus, resolveu eiuierdér-llus, a lilulo de is.plelti iiideui- 

iiizaçãii dia»» pmjuizie, a smuina dc i|iiarunla couto* dc réis, cuju pagamciilo se 
clléclu.ir.i dopiiis de ublidu* dii corpo legislativo u* fmiilus precise*. 

Iiderma V. E\. au niesiuo lempo liarei entregue aus ililus ilalinims mu doeu- 
Uieillu do ipud emula a solução pruferidu sobre sua rcclauiaçâo. 

Agradecendo a V. K*. rala nuiimiiuicação, a qual dar-inc-lici pressa eui levar 
ao eiialieeiiuciilu do meu governo, aproveilu •• eiiscju pura ofTereccr-lbe os pro- 
*cslos da la mais alia consideração. 

A S. lá. o Sr. Conselheiro riscimdc de Cararcllns. 


I. ClVVtCIIIM. 



Comissão niilo Moira o param do lipiçâo ils ralaiitces. 

». 178. 

/'iV/wotfo. 

Na eidude dc Assumpção iln Paraguai, mH viulc u quatro dias ilo mcx dc Ja¬ 
neiro de mil oitocentos c setenta e quatro, reunidos no ministério de relações 
exteriores SS. IJIix*. os Sr*, conselheira Anlonio José llnarto de Araújo liandim, 
enviado extraordinário c ministro plenipotenciário dc Suo Majestade o Imperador 
do llrazil, c l). José dei Rosário Miranda, minislro c socrclnrio do listado no 
dcparlamcnlo do relações eslerinres. atim do recapitularem as sues anteriores 
conferencias e darem umi solução deliniliva ás questões controvertidas entre os 
Srs. jnixes conimissarios do Unueil e do Paraguaj rcialivnnicnlc á significação dq 
plirasc— r/ffwM» e /inyw/««. empregada noarl. 3'do tratado de |uz entre o Im¬ 
pério e a Republica, quando cslipula indemnizações a favor das pessoas c cidadãos 
do primeiro; ao dircilo dc serem conlcmplados nessas indemnizações „ s senhores 
cujos escravos foram inorlos, aprclicndidos nu extraviados pelas forças que invadiram 
as províncias dcAlalo-tirossu c S. Pedro dò Itiu Grande do Sul; c i necessidade de 
serem verlidos em caslelliano os processos enviados das referidas duas províncias: 

Depois de examinarem madura c amigavelmente a letra c o espirito do sopra- 
eilado tratado cm suas estipulações referentes no assumpto ; 

Chegaram ao seguinte nccòrdo, que resolveram deixar consignado por cscriplo: 

Por tluuum r pnf/ttiion, quanto a bens, devo cntcnder-sc não só o valor 
da propriedade destruída ou arrebatada, ou do daumo nella causado, como lambem 
o juro legal dc 0 *•. ao anno sobre esse valor prnici|utl, a eonlar do dia cm que 
foi realizado o mui. 

Os escravos, para a indemnização estipulada, devem ser equiparados a qualquer 
uulra propriedade legal, cabendo, portanto, aos reclamantes desta ordem os mesmos 
direitos reconhecidos aos demais prejudicados. 

lÃnalmenle, quanto au terceiro ponto, fica dispensada u Iraducção dos processos, 
cm atlcnrjio a perfeita analogia eulre as tiuguas portuguezae lietquniliolu: á faci¬ 
lidade com que os Srs. juizes commissarios poderão desvancccr-xc reciprocamente 
qualquer duvida sobre palavras ou phrascs peculiares a cada nina das duas línguas; 
e aos sérios embaraços que o preenchimento de siniiHiunlc rnrmalidadc Iraria no 
regular andamento dos tralialbos da eonimissão mixla. 

Km lesUnnunlio du que us referidos Hf*. ministros mimilnram lavrar o pnsenle 
prolocolle, que assignarani c lizerauí sellar. 

(J- S.) Amomo Josk Dum: ■>■ Aatriu llovniu. 

(I. íx) Ju.K uh II. Mmvviit. 



Pretep da líráta traiileiros estabslecíflos en Lisboa a sare» tratados ao pé de 
ejiialáaie cai os sotóitos da íaçao sais favorecida. 

N. 179. 

Xota do ijoeerno imptria/ « Ici/imh, rtmjwzn. 

Rio ilc Jnnciro. — Ministério dos negocio» eslranguiros. cm !•> dc Junho de 1817. 

O «baito assignudo do conselho dc S. U. o Imperador, ministro c sccrelorio dc 
lüslado ilos negocias estrangeiros, tomando na devida consideração as instancias do 
Sr. José de Vasconccllos o Sousa, encarregado dc ncgocios dc S. SI. Fidelíssima, 
|iora que tivessem uma solução adequada ás suas rccIainacOcs, relalivumenle i 
subsistência c vigor do arl. 5* do Iralado de 29 dc Agosto dc I82.Í, passa a res¬ 
ponder ao Sr. José dc Vasconccllos pela fónna seguinte : 

O dito tratado além das disposições relativas no reconhecimento dn indepen¬ 
dência e ás indemnizações dos respectivos súbditos, nenhuma outra contém, que 
obrigue perpetuam ente as duas altas parlas coulractaiitcs; as disposições dos arts. S' 
o 10* cniilcuni estipulações transitórias ou sem limitação do tempo dc sua durarão ; 
os tratados sem limitação dc tempo leriuiuam, ou quando mundas parles contrac- 
lunlcs iiitinia u outra a sua intenção dc da-los por acabados, ou quando cm seus 
aclos se afasia de suas disposições, e assim mostra querer que cilas deisoin dc ler 
Vigor, c então n oulra parte acccilaodo o facto fica desligada dc lodaa obrigação, 
assim tem acontecido entre 1’ortugul c o llrazil sobre ns disposições contidas nos 
arts. 5-0 10* do Iralado de *9 de .Agosto dc USÍÜ: o Sr. Vasconccllos sabe per- 
feilamcntc que foi Portugal o primeiro que abandonou a disposição do arl. IO", pela 
qual as producçõcs dos dous paizes deviam pagar provisoriamente 13 •, de direitos 
de coasumoj e o primeiro abandono foi feito logo puslcriormcnle ao tratado pelo 
decreto de 7 dc Dezembro de 1823, pelo qual ns aguardentes do llrazil Toraiu tri¬ 
butadas com uni direito prohibilivo, e depois, por diversos aclos, os mais artigos 
do producção do llrazil foram tributados como u governo |iortuguez julgou conve¬ 
niente fuzél-o cm suas tarifas, até que o llrazil fez outro tanto pelo decreto do 
1839, om que elevou os direitos dos vinhos c pela sua nora tarifa geral dc I8H. 
«em que houvesse dc uma nem dc oulra parle alguma intimação piévia pura a ccs- 
sução da obrigação provisória conlraliida no dito arl. III. li mio foi sõsobre o art. 10, 
cuja disposição linha a declaração espressa dc ser provisória, que o governo por- 
luguez seguiu a marcha do abandono sem prévia intimação; clle a seguiu lambem 
sobre a disposição du arl. a* deixando dc considerar c de tratar os súbditos bra- 
zileiros como os da nação inais favorecida. Com o intuito dc favorecer a sua na¬ 
vegação a governo porluguez pelo decreto do II do Novembro dc IK36, c 
outras leis' subsequentes, estabelecendo diversas direitos de porln sobro os navios 



estrangeiro* cm iltana* cireronslamms snji íIimi siíii . te if método dcs*c direito as 

embarcações narionar* o a* eslranprira* equiparada* u's nacionaos «m virtude de 
tratado* em vig.tr, c .> ahaivu nssiguailu pode asseverar ao Sr. Vascmicollo* que 

a*embarcações lirazilciin* ii.l.i toiro sido ..prehimilidiM mi mimcro .toqmdlns que, 

por virtude de Iratada*, deviam ser equiparadas ri* naeionacs, nãn ubslanlc o serem 
o< ,lo* li*todi«*-l iiide* da America du Norte. a* da Inglaterra c as da Prussia, e 
dos mais Estado* iki Xullvcrciii; aliai mi assigimdo pode ale mencionar a liarca 
braiileira h>i", e »* brigues lirnxileiros Virinio c Emprczi, que ainda no anno 
nasiadii pagaram em Lisboa w diicitos de porto, caleiilailo* na cuinpelcnle ineso 
riaalfandega. em conformidade dosart*. I", te 1" de decreto dc M de Novembro 
,|o IS3C, como perleneenle* a nação não favorecida por Irulados, o o abaixo assig- 
„ a do informa ao Sr. Vasconeelln* que u governo impnrial não sé accciloii lacila- 
incle este* facto* ronslanlcmeiitc praticados como alimulono cccssaçJo da esti¬ 
pularão contida no ari. U* iln tratado do I82Ü, mu* alé em 22 do Abril de 1840 
expediu expressa ordem ao seu minislro em Usboa para não fazer reclamação al- 
gimin a este respeito. porque entendia que n governo porluguez estava no seu 
direito, quando dava por terminada a dito estipulação do uri. -V, visto que, não 
tendo cila alguma limitação de tempo, licava a sua continuação dependente da 
vontade dc cada uma das alto* parle* eonlraclanlcs, que uâo podia manifesta-la 
por aclo* lac* *cm desonerar a imlra parle, príncipalmcnle quando nenhuma csli- 
pulaçàfl se acha consignada no dito tratado ile 1825, nem sobre o tempo dc sua 
duração, nem solire o mudo dc seu acabamento. 

Ainda snli outro objeclo importante mostrou-se o governo porluguez desligado 
da obrigação de cuiuddcrar n llnizil. cm Iodas a* suas relações eommcrciacs c inter- 
nacioimes, como cqui|«irado ri nação ..ais favorecida. 1’clo dceroln dc ü dc Jiiiibo 
dc 1811 regulou o coiniiKrcio das uaçòes estrangeiras com as possessões portu- 
gucras na África, e sendo uma consequência raznnvcl de suas disposições a admissão 
Jc a-eiilcs consulares niupielias pessessões, lendo o governo porluguez admitlido 
a nomeação dc um viec-consul britai mico no porto de Loanda, provi nròa dc Angola, 
leni eoiistaulemciitc resistido a admillir a nomeação, quo o governo imperial se 
propunha a fazer dc mu agente consular naqucllas possessões, apezar dc lhe ser 
ricmonslrada a sua necessidade pelas maiores relações eommcrciacs do Urazil para 
alli, c pelo grande numero de sulidilo* hrazilcirus, que frcqiicnlam nqucllcs portos, 
ou ncllc* residem, c pelas muitos depredações que Icem sido exercida* «obre seus 
espolies o haveres em casos de fnilceimciilos, c a Ião justilicados molivos, apoiados 
pela concessão feito ao governo lirilminico, respondeu o minislro porluguez, o Sr. 
conde de Lavradio, em lide Ouliilinnlo 18111, que no dccrclo dc ii dc Junho de 
1811 não se menciona a obrigação dn ndinillir cônsules nos domínios portugueses 
libertos !, 'i cominereio ■.■slraiigcirn. e quando se mencionasse sé poderia eonslilnir 
nlirignção iuternacioiial semlo rmivertidn em tratado ou convenção expressa, o 
que uâo existe, liemnlu portanto ao livro artiilrio do governo porluguez admillir 
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OU não agonie* consulares brailoims uns portux do* ilominin» dWfrica, iiuo ob¬ 
stante ler adinitlido o inglex: esta resposta « bem coucluilenle para mostrar que 
n gOTcrnn p rtiiguex não se julga ligado a obrigação idgiiinu de considerar o Hrazil 
em Iodas ns suas relações comnicrciacs u iiilernaeienacs, como equiparado ri nação 
mois favorecida nas mesmas relações. 

0 abaixo assignudo lem a nolar o equivoco, que escapou a penei ração do Sr. 
Vnsioncellos, quando snppòr. que o Sr. Aurcliaim. ministro los negocio* eslmngciros 
cm IKf I, rcconbeciuia perpetuidade do arl. 3“ do (ralado do 211 de Agoslo de 
1825, porque aquelle ministro na nolade II de Junho de 1811 apenas declarou 
mhtiMtaiie esse artigo, c no aviso de 12 do mesmo ma c anuo dirigido ao Sr. mi- 
nislro do Império apenas diee que esle artigo era « de uma nulurcaa periiinnenlc. » 
Ora, permanente e perpetuo são cousas bem diversas: era de natureza perma¬ 
nente o arl. 3% porque a sua duração nãn liidia um limite determinado, o por 
isso lleira dependente da vontade de qualquer das partes centrada tiles ; cm 1841 
considerava o governo imperial subsistente aquelle arl. 3". ou porque não tinha 
ainda conhecimento da serie de netos do governo porlugucz cm conlradicção dessa 
subsistência, ou porque, tende nuticia de alguns, não linha ainda resolvido accci- 
lal-os como aliandono do dito artigo: mas desile que mn gabinete posterior se 
ccrtilicou da constante pratica |uir quasi de* aniios nos [Hirtos de 1‘orliigal de não 
incluir-se os navios brasileiros na classe dos das nações equiparadas por tratados 
AOSnaciomics, podia, sem conlradicção dasolidariedade ministerial, acccilar os fados 
e admillir a cessação da subsistência do Iralailo per tiles maiiifestada, coiim fez, 
ordenando ao ra-prcscntaule do ltrar.il em Lisbou que nenhuma reclamação fizesse 
contru a exclusão dos navios brazileirus da lista dos das nações favorecidas por 
tratados. O governo imperial deu sobejas provas de não ter desejos dccuvigorar 
a disposição do arl. ü\ pois que sõ acccilou a sua cessação depois de da minas de 
uma pratica cuusianic, da |iartc do governoporliigua. iiicoiisislcolo coma perma¬ 
nência daquelia estipulação, c ainda depois dcaoicrilar para a devida applicação 
cm casos espeeiaes, continua a guardar no syslrma grr.il de suo legislação com- 
mcrcial os sãos princípios qnc a diclaram. nem coiirlua o Sr. Vnsconccllas c o 
seu governo qnc, por ler acceitado u cessação, o governo imperial pretenda afastar-se 
duquclles prineipios ; não, a sua polilica tem sido e continuara a ser a de tratar a 
Iodas as nações com u mais perfeita cgnalJadc, mas deve iiprovcilnr-sc da 
expericncia para fozcl-o de uma maneira solida a por meios que lhe garantam 
a indispensável reciprocidade, c um Ião religioso respeito pelos seus direitos c 
soberania, como n governo imperial tem pclnsdireilnsc soberania das nações amigas, 
com quem se arlui rche.ioiiailo. c o abaixo assignudo sente prefundamcnlc que a 
falta absoluta de resposta rio governo de 8. M. n Rainha de Portugal a's justas re¬ 
clamações do governo imperial contra » apresamento n julgamento rins navios c 
súbditos hrazilciros pelos Irihunacs porlupiocs (que seriam motivo liastanle para 



í|0C o governo imperial se resolvesse a fazer cessar, quando o governo porluguez o 
nòo tivesse feilo por sua pnrlc, n estipulação do «ri. ii* do (ralado do 1825, que 
prctnppôc o ciislcncia de relações da mais perfcila. harmonia, o mulua beocvo- 
Icncin) venha nn arliialidndc apresentar olislaculos ao emprego dos meios, a que 
ncinia «Iludiu, c com que conviria firmar entre os dois governos os princípios da 
polilica do governo imperial cm suas relações commcreiaes c inlcrnacionncs. 

Tendo o abaixo ossignado por esla fúrma respondido <ís nolas de 28 de Julho 
de 1843, 15 de Janeiro, Ifi de Outubro de I8H,16 de Jlarro, 17 de Junho 28 
de Julho, 16 de Selcml.ro de 1845 e 17 de Agosto de 1846, do Sr. Vaseoncellns, 
aproveita esta npporlunidnde para renovar-lhe os protestos de sua estima e obséquio! 

Ao Sr. Josd de Vasconcellos c Souzn. 

Satuukiso ok Souza k Ouveiha. 


N. 180. 


•■'*' 1*0 do ministério d » estrangeiros ao da justiça. 

Uio de Janeiro.-Ministério dos negocios estrangeiros, 6 de Setembro de 1807. 

A legação de Sua Magcslude Pideliísima reclamou, por meio de nolas, o direito do 
serem préviainenle avisados c convidados pelas autoridades do território ns agentes 
consulares dc Portugal para assistirem as buscas a que as mesmas autoridades tive- 
rem dc proceder cm casas de súbditos da referida nação. 

0 governo do Sua Magestadc, contestando aquelle direito, respondeu á mesma le¬ 
gação nos termos das nolas cujas cópias acompanharam o meu aviso n. 17 dc *7 de 
Julho ultimo. .Mas, como É conveniente que a doutrina dessas notas soja conhecida 
pelas autoridades do Império, reproduzil-a-hei no presente aviso, ao qual V. Ez. 
poderá dor a neccssaria publicidade. 

Os agentes diplomáticos c consulares porluguezes basearam o pretendido direito 
cm diversos argumentos, sendo o primeiro o que deduziram da nota deste minis¬ 
tério dc 10 de Novembro de I8o0, cm virtude da qual acreditava o representante 
de Sua Magestadc Fidelíssima, que dcvcr-sc-hia ter «pedido ordens afim de que as 
oulorrdadcs locacs avisem aos agentes consulares dc Portugal, antes de procederem 
is buscas em casas dc súbditos dessa nação. 

Para melhor contestar a este argumento, recordei as próprias palavras do Sr. conde 
de Thomar. n. son nota de 22 dc Outubro de 1839, e „ q„ e * |,; m „ 

deu o governo imperial a 10 dc Novembro do mesmo onno. K «nota 
legação porlugueza. 


citada pela 



403 


O Sr. conde dice— « que esperara que pera o fuloro, em diligencies e averi¬ 
guações de tal ordem (buscas), es autoridades do Império reclamassem, como é cos¬ 
tume cm todos os pnizes cirilisedos, e presença do cônsul de Portugal.» 

Este ministério respondou a S. Es. do seguinte modo: 

« O abaixo assignado sobre esto ponto tero dc declarar ao Sr. conde do Thomar 
que o governo imperial nao reconhece como principio dc direito internacional a 
assistência dos cônsules n Iodas as buscas da autoridade, pois que salvas as cxccpçõcs 
dos tratados, não pôde cm caso algum o estrangeiro ficar cm melhor condição do 
que o nacional. Esta', porém, disposto a admillir essa assislcncia como um aclo de 
consideração e deferência para com as nações amigas, sempre que se possa conciliar 
com a urgência e conveniência do serviço publico. » 

Por este trecho que acabo dc transcrever inlcgrnlmcnle se vè, que o governo im¬ 
perial não se obrigou a ordenar ás autoridades criminaes c policiacs. que não des¬ 
sem buscas nas casas dos súbditos portugueses som a assistência dos respectivos 
cônsules. Si das palavras do governo de Sua Magestadc se pudesse deduzir algum 
compromisso, seria o dc admillir a referida assistência como um favor concedido 
sdmenlc, quando a autoridade entendesse não prejudicar d urgência c conveniência 
do serviço publico ou a alguma disposição legal. Nem dc outro modo sc pôde en¬ 
tender, desde que se começou por declarar que a assistência dos agentes consulares 
ás buscas não era um principio de direito internacional. 

Si não era um direito nem absoluto, nem convencional, si era apenas um aclo 
dc deferência c cortezia para com as nações amigas, como pretender que não obs¬ 
tante os preceitos das leis do Império se houvesse expedido ordens ás autoridades 
lerriloriaos no sentido alludido pela legação dc Portugal? 

Para que o governo imperial admitlissc com permissão expressa a pretendida as¬ 
sislcncia dos cônsules ás buscas, seria preciso que assim se houvesse estipulado por 
um tratado, unico meio de obter regalias tão importantes, que não são sinão cx- 
ccpçCes ás leis do paiz. 

Convém, porém, notar que essas regalias, essas cxccpçõcs, não são possíveis 
quando as leis pátrios a cilas sc oppficm. 

Ora, a regra geral para as buscas é a que estó estabelecida nos arls. 189 n 202 do 
Codigo do Processo c arls. 120 a 12? do regulamento n. 120 dc 31 de Janeiro de 
1842,0$ quaes não exigem a presença dos cônsules quando aqucllas diligencias toem 
logar nas casas dos seus respectivos nacionacs. 

Logo, não podia o governo imperial por meio da sua nota de 10 de Novembro 
de 1859 alterar o que o legislador brazileiro estatuiu cm lermos genéricos, não sà 
para os nacionacs, como para os estrangeiros, c que alem disso nem por meio de 
convenção podia ser alterado. 

Não púdo servir do argumento cm contrario ao que acabo de cxpõr o Tratado 
concluído entre este Iinpcrio c a França a C dc Junho dc 1820, visto como c cllc 
anterior n promulgação do Codigo do Processo Criminal, quo teve logar a 29 dc 
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Novembro dc 1832. Hoje, |ioHniilii, lião acria possivrl taxer extensiva a nutras nn- 
Çãcs o que prescreve o m l. II." in fine dnqucllc pticlo internacional. 

rara lornar ai mia innis sensível a impassibilidade <l(‘ .similliniilo complicação 
basta rcllcclir, que, ndtnillida n assistência ilos cônsules ás Imscas, ficariam os 
estrangeiros cm melhor condição do que os nacionacs. lista inosnia consideração 
se lê nn cilada nota do governe imperial, e pnr si só seria saflicicnlc jMirn mostrar 
que uunca liouvc inlcnçãu dc acceder ao que a legação dc Purlugnl solicitou, isloé. 
que se ordenasse, como regra invariável, tis autoridades Icrrilnriass que não proce¬ 
dessem as buscas nas residências de súbditos de Sua Magcstade Fidcliasima sem n 
presença dos respectivos agentes consulares 

Seria nina conclusão contraria ás premissas, si por vonlnra a iutclligcueia du 
nota dc 10 dc Novemhrn dc 1850 tivesse sida diversa da que o governo imperial 
apresenta como a unira consentânea com os principias do direito hrazilciro. 

Taes são os motivos por que o governo dc Sua Mngcstade não deu, nem dará ás au¬ 
toridades Irrriloriacs as ordens solicitadas pelo Sr. conde dcTIioinar. 

Quanto ao segundo argumento aposentado pula legaçãn portuguesa, isto i. que 
a assislcncia dos cônsules ás buscas c um principia dc direito inlcrnncinnsl, o go¬ 
verno dc Sua Magcstade na citada unia dc 10 dc Novembro contestou similbanlo 
doutrina c na dc 26 dc Julho do cnircnlc anuo observou ao rcprcsculanlc portu¬ 
guês. cm contraposição ao que este havia aflirinado, que cila nâu ú gcralmcnlc rece¬ 
bida. não lem sido consagrada na pratica, nem em precedentes notas deste mi- 

Tambem se reclamou a assistência dos cônsules ás baseio, ciiino um direito pri¬ 
vado do àrl. 5.* do tratado entre o llratil c Portugal dc 29 dc Agosto de 1823. 

A este terceiro e ultimo argumento respondeu o governo imperial, que o art. S.* 
desse tratado não podia garantir o pretendido direito, por isso que rsln ministério 
declarou o legação dc Sim Magcstade Fidelíssima, cm nota dc i'i dc Junho dc 1847, 
insubsistentes c sem vigor osnrls. ti.* o 10* do dito pacto. 

As regalias solicitadas sê sc oblein, como acima dice, pnr ínvia dc um accArtlo 
internacional, cm o qual sejam cilas csprcssaiiicnlc declaradas. Tal ajuste não eviste 
entre o Bnuil o Portugal, porquanto o de 19 de Maio de 1836, citado pelo agente 
consular dc Sua Magesladc Fidelíssima na llabia cm apoio do pretendido dircilo, não 
está cm vigor. 

A camnra das Srs. deputados, á qual foi cllc apresentado, na Mruu do § l.*do 
art. 20 da lei dc 14 dc Junho dc 1831, negou-lhe a sua npprnvaçãn, como consta 
da acta da mesma camnra dc 23 de Agosto do 1836. 

Si por ventura esta convenção estivesse cm vigor, uno haveria duvida, que, 
allcnto a redacção do sciinrl. ti.*, os agentes consulares porlugw-zcs gozariam no 
Brazil da mesma regalia concedida nos francezo* pcln tratado rclcbrailo entre este 
Império ca França a 6 dc Junho dc 1826. 



Mas, como jí dicc, a cflnrcnçiíu do 1830 não foi ratificada pelo poder compe¬ 
tente c os orls. .'i.* o 10* da de 20 de Agosto de 1825 foram declarados insubsis¬ 
tentes c sem rigor. 

Nestes lermos, pois, declaro a V. Es. que n.to ó admissível a assistência dos côn¬ 
sules is buscas a que as auloriilodcs locacs procederem nas casas dos estrangeiros. 

O governo imperial não reclama essa regalia para os seus agentes consulares, que 
em tacscircumsliincias dever-se-liüo conformar com a legislarão dos paizes cm que 
residirem, snlva a cxcopçao admillida com a França. 

.Aproveito o ensejo para olfcrccer a V. Ex. as novas seguranças da minha mais 
alta estima c mui dislincla consideração. 

A S. Ex.oSr. Martiin Francisco Ribeiro de Andrada. 

A momo Cocuio ne S* e ALScoccaQi-E. 


IMprá do tratado «líido entre o Brazil e n Estados-Diidos ilicrita 
ei 12 de Dezembro do 1828. 

N. 181 . 

.Vota da legarão dos Eslados-laúlos da America ao governo imperial. 

(Tainucç.to). — l-cgação dos Kslados-Unidos no lirazil, Pelropolis, 26 de 
Junho de 1873. 

Tenho a honra de commuiiicar ao Sr. visconde de Caravdias, ministro e se¬ 
cretario de Estado dos ncgocios estrangeiros, que recebi dc Washington instruc- 
ções paru certificar-me dus vistas do governo braziloiro rclativamcnlc as disposições 
do tratado de IS28, entre os Estados-Uilido* e u Brazil, que subsistem c estam 
em vigor. 

Em virtude da denuncia dada pulo governo brazileiro, de conformidade com 
o arl. 33, todas aqucllas parles do tratado que se referem ao commercio c ii 
navegação intcirumciilc cessaram e terminaram em I! de Dezembro dc 18il • e 
pelo mesmo artigo, todas aqucllas paries que concernem ã paz c amizade, conti¬ 
nuarão a sor obrigatórias para ambos os paizes. 

Por diversas vezes desde lí de Dezembro de 1811 sc tem suscitado questões 
quanto a continuarem mu vigor alguns dos artigos do dito tratado, que, não se 
referindo no cotnmrrcin o i navegação, estam ainda um vigor no conceito do 
governo dos Kslados-Unidos. 
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Eiilro oslcs artigos merece particular menção o 11*, que cm nada interessa ao 
commorcio on ii navegado. 

Na opinião (lo gorem» das Estados-Unidos o dilo arl. 11 ainda vigora; o neste 
sentido tom aqucllu governo sempre procedido até liojo, concedendo aos súbditos 
brasileiros nos Estados-Unidos Iodos os direitos e privilegies ipio cm tal virtude 
podem ser reclamados. 

Tenho, pois, a honra ele pedir ao ministro e secretario de Estado dos ncgocios 
estrangeiros que me faça o favor de declarar em resposta si o governo brazileiro 
admillo ou nàn, a continuação caclual vigor dó arl. 11 do tratado de 1828. 

Prevaleço-me desta opporlunidadc para renovar ao Eam. Sr. Visconde de Cara- 
vcllas as sega ranças da minha complola consideração. 

A 8. Es. o Sr. riscondc de Caravcllas. 

Jxmes R. Psanunos. 


Nota tio tjooerno imperial tlletjaçi lo t los Esltitloi-Uititltu da America. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos ncgocios estrangeiros, 8 de (\goslo de 1873. 

Tive a honra de receber a nola que o Sr. James R. Partridgc, enviado extraor¬ 
dinário o ministra plenipotenciário dos Estados-Unidos da America, passou-me com 
a data de 20 de Junho proximn findo, cominunicaudo liarcr recebido iiislrucçõcs 
para inteirar-se das vistas do governo imperial a respeito de certas clausulas do ba¬ 
lado que o Bnuil cclcbiou com os mesmos Eslados cm 12 de Dezembro de 1828. 

Pondera o Sr. ministra em sua exposição: 

Oue, do conformidade com o arl. 33 daqucllc tratado o cm virtude de noli- 
ficação do governo imperial, Iodas as disposições desse aclo internacional relativas 
ao co utncrcio c d navegação deixaram de subsistir desde 12 de Dezembro de 18II, 
continuando porém «m vigor, por força do mesmo artigo, as que se referiam d 
paz c amizade. 

Que por diversas vezes depois dessa ultima data suscitaram-sc questões sobre 
a validade de alguns dos artigos, cspccialmcnlc o I Pdo tratado, que se nilu referem 
ao commorcio e á navegação, c que, na opinião do seu governo, conlim.no ainda 
cm vigor. 

Que nesse presupposto tem o mesmo governo concedido nos súbditos brasileiros, 
residentes nos Estados-Unidos, Iodos os direitos o privilégios que se derivam do 
nlludido arl. II", pelo que deseja que eu lhe declare si o governo imperial consi¬ 
dera ou não ainda cm vigor esse artigo. 
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Tendo tornado nu devida consideração n nolu do Sr. Pnriridge, que deixo re¬ 
sumida, cnbc-mc declarar cm resposta que o governo imperial mantém a intcl- 
ligcncia quo este ministério deu, por nnlns de 19, 21 c 31 de Agosto de 1840, 
ao artigo 33 do tratado de 1828. 

Como nlii se estalue, as estipulações relativos ii pai c amizade inserias no refe¬ 
rido artigo devem ser entendidas corno o leem sido clausulas idênticas incluidas 
cm outros tratados, isto é, como lermos genéricos n indicativos de que entre as 
duas altas parles conlraclanlcs se observarão Iodos nqucllcs princípios universaes 
c regras gcralmcntc estabelecidas para protecção dos direitos iudividuacs c inler- 
nacionacs, tendentes a lirmar a paz e amizade entre os povos ; c nãn como 
concedendo favores mais especiaes e positivos do que esses bons oflicios c ga¬ 
rantias, que se devem mutuamente as nações por direito natural c dever de 
humanidade. 

De accõrdo, pois, coro essa inlclligencin c com as suas anteriores declarações, 
o governo imperial não tem duvida cm udmillir que a doutrina do art. II, a que 
o Sr. ministro se refere parlicularmcnlc, seja considerada corno ainda subsistente; 
cumprindo porem observar que nunca poderá cila significar ingerência consular 
na arrecadação de heranças jacentes, mas indicará apenas urna disposição con¬ 
traria ao direito de albinagio. 

Deixando assim satisfeito o objeclo da prcciloda nota do Sr. Parlridgr, resla-ntc 
por ultimo manifestar a esperança de que o illustrado governo da União Norte- 
Americana convirá cm que c essa interpretação genuína c unica do artigo 33 do 
tratado de 12 de Dezembrd de 1828. 

Aproveito a opportunidadc para renovar ao Sr. ministro as seguranças de minha 
alta consideração. 

Ao Sr. James K. Partridge. 


Viscos nr. na CsntvcLUS. 
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Míiifas propostas pelo conmaGáante io «Oyapoct» n relação ao MM do Aiapá. 
Corresponderá coa o premo francês a este respeito. 

N. 183. 


AW« tia hxjBção brasileira tto tjoeerno /'rances. 

(TiunrceSo.)— Legação imperial do Brazil em França.—Pariz, lü dc Janeiro de 1874. 

Sr. Duque.—Os numeros dc 14 a 21 dc Junho dc 1873 do Monitor da (jutjana 
Francesa, jornal oflicial da colonia, conlccm cxtracios de um rclalorio dirigido 
pelo Sr. commissario comrnaudanic interino do Oyapock ao Sr. dircclor do interior 
sobre o tcrrilorio contestado ao sul do rio Calçocnc. Nesse rclalorio o Sr. couimis- 
sario Lyonnct propõe certas medidos cuja ndopção importaria o cscrcicio dc 
aclos dc jurisdicçào por parle da França no tcrrilorio conlcslado, com prejuízo do 
stoln ijuo garantido pelo aecõrdo dc I8M. A razão allegada pelo Sr. commissario 
para justificar o emprego das medidas que propõe é a seguinte: « a França não 
tem, naquellas regiões, cônsules nem outros empregados que protejam seus na¬ 
cionais contra as aggrcssõcs dc que leem sido c continuarão a ser rictimas. » 

O Amapa c incontestavelmente llicatro dc frequentes delidos, c os criminosos 
e desertores, tanto do Brazil como da França, procuram refugiar-se naquellc 
tcrrilorio com a esperança ou quasi certeza dc evitar a punição cm que incor¬ 
reram. liste estado dc cousas é sem duvida lamentável, c prova a necessidade 
dc se removerem as causas que até agora impediram a demarcação da fronteira, 
mas não pode autorizar nenhuma mudança no regimeu do tcrrilorio conlcslado, 
nulcs que se chegue ãquelle resultado. 

D accòrdo de 28 de Junho dc 1802 determinou que os criminosos proccdeules 
do tcrrilorio contestado, que cahissciu cm poder da justiça brazileira ou franceza 
fossem julgados por uma ou por outra. 

Esta providencia, tendente a reprimir os delictos commellidos no referido 
tcrrilorio, c a unica compalivcl com n situação ainda mal definida do Amapá, 
e foi com certa sorpreza que meu governo leu as conclusões do relatório do 
commissario do Oi/a/mk. 

F.ncarrcgaudo-mc de levar au conhecimento de V. Bs. as informações que pre¬ 
cedem, recominendou-mc o meu governo ao mesmo tempo que manifestasse a 
V. Ex. a sua convicção dc que o governo franeez dcsapprovarit as medidas pro¬ 
postas pelo coininissario cuimnaiidanlc du Hmnck, fuzcndo-o constar iis autoridades 


da Guyana, 



Tenho a honra de rainollor incluso* u V. Kx. os dois numnros do Mtmilortla 
Gm/aita, nns qiuiiM mc refiro, rogando-lhe sirva-sc in'o* devolver opporlunmncnle. 

Queira V. Ex, oceoilnr as seguranças da mais alia consideração com que lenho 
« honra de ser de V. lí*., Sr. Duque, muilu humilde o obediente servo, 

A S. Ex. o Sr. Duque Dccazcs. 



N. 184. 

AWfl tio jooonio f ronco: " Ict/artlo hrnzildrti. 

(TuoocçXo.)— Versalhes, 21 de Janeiro de 1874. 

Sr. Visconde.—Fizcslcs-me a honra de escrever, cm data de IS de Janeiro, 
assignalaudo certos trechos do um rclatorio dirigido pelo Sr. commandsnte do 
Oi/afiock ao Sr. dircelor do interior da Guyana franccza, c publicado no jornal 
ollicial da colonia Trata-se de medidas que sc consideram capazes de assegurar 
mais cllicaz protecção aos habitantes das províncias cuja soberania c disputada 
pela França e pelo Brazil: grande numero de queixas teeni sido feitas, nestes 
últimos tempos, por franceses estabelecidos no lerritorio contestado, os quaes, 
na ausência de força publica que os proleja, veem-se conlinuamcnle expostos a 
violências c depredações, ficando seus autores sempre impunes. Este estado de 
coisas, cujos inconvenientes não escaparam ao governo brasileiro, devia natural- 
mente allrahir a allcnção das autoridades da Guyana franccza, onde sc apresentam, 
mais do que cm qualquer outra parte, rcclumaçücs de nossos nacionacs. Explica-se, 
pois, com facilidade como o comiuandanlc do Ot/a/io <•<', examinando os diversos 
assumptos que interessam aos negociantes chamados por seus interesses dquellas 
regiões, chegou iucidcntemcnie a assignalar ao governo da Guyana as reformas 
que lhe pareceram indispensáveis na administração interna do Amapá. Mo se pòdc, 
portanto, dar a essa parle do relalorio outra importância que não seja a de uma 
opinião individual manifestada espontaneamente a um chefe por seu subalterno. 

Seja qual fòr o nosso modo de pensar a respeito da utilidade pratica das ideas 
suggcridas pelo Sr. commbndanto do tya/xocã-, basta-nos accresccnlar que, cm caso 
algum, seriamos capazes, antes de nos entendermos prívinmcnlc com a còrlc do 
Rio, de adoplar providencias que tivessem por fim modificar de qualquer modo 
o slatu r/uo definido pelo occordo de 1862, e a este respeito podeis transmillir ao 
vosso governo as seguranças mais positivas. 

Segundo o desejo que manifestastes, lenho a honra de resliluir-vos os dois 



soo 

numeros ilo Jornal Offidol da rmyana, dos qunes livcslcs a bondade de dar-me 
coidiccimculo. 

Aceeilai a* segurança» da alia consideração com quo lenho a honra de ser- 
Sr. visconde, vosso muito humilde c obcdicnlc servo. 


Ao Sr. visconde de llnjuha. 


Krlrorlo do rrlnltirio do eommàttuio eomnumdonte do dixtricto do 
Oyaiiocí solnv o terrilorio cmileslodo. 


As rixas c discórdias sam frequentes cnlrc os refugiados, c (ornam bastante dif- 
licil a missão dos capitães, tanto mais quanto esses funccionarios não dispõem dos 
meios necessários para fazer executar as suas ordens, que sam muitas vezes infringidas 
por alguns indivíduos incorrigíveis, na sua maior parte assalariados pelos ma¬ 
deireiros (ia alériens) de que acima talldmos. 

Resultam dalii continuas reclamações dos capitães e dos habitantes sensatos, 
junto da administrarão do districto do Oyapock, a qual sd pó de dar conselhos. 
Para gozarem de alguma segurança estes habitantes veriam cora grande prazer sua 
anoexação á (juyana c pedem cm altas vozes <i lei forte. É esta a expressão de 
que usam para designar a justiça franccza. 

Acreditamos que o governo da Guyana, emquanlo mão se decidir a questão de 
limites, pódc remediar a esse mão estado de coisas, confirmando, por meio de 
um decreto, as nomeações dos capitães, que sam eleitos e demillidos pelas popula¬ 
ções, c consequentemente gozam de autoridade bastante para impedir muitas des¬ 
ordens. Mas é-lhes preciso um apoio c este deve constar : 

I.* De uma nomeação do Sr. governador; 

}.* De uma autorização por cscriplo, que lhes dé o direito de prender os mol- 
feitores c cnlregal-os aos Iribunacs francczcs j 

3.‘ De um signal dislinclivo de sua autoridade: um pavilhão, um bastão ou uma 
fila a tiracollo. 


A França não tem, neslas regiões, cônsules nem outros empregados que prote¬ 
jam seus nacionacs contra as aggrcssões de que (ecra sido c continuarão a ser 

Certo numero de indivíduos perseguidos pela justiça franccza refugiam-se alli, 
onde ninguém procura prcndcl-os. Citaremos dois factos: o assassino Leopoldo 
Diilarricr, cuja cabeça linha sido posta n prêmio por um decreto do Sr. gover¬ 
nador, habiloii por muito tempo o Mapif c deve ainda residir alli. O anuo passado, 
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no moa ilc Agonio, ura indivíduo chamado Thebault, dopoit dc roubar ISO (ranços 
a ura proprietário dc Cayenna, que viera o Couripi, alravosaou impunemente o ler- 
ritorio conlcslado c d'ahi passou-se para o Braiil. 

Importa que, no interesse da colonia, suas leis o decretos sejam applicados oo 
Oyapock, como o sam nos outros dislrictos. No estado nclual das coisas, isso 6 
impossível, c somos obrigados, do mesmo modo que nossos antecessores, a obrar 
com a maior prudência, comquanlo sí tenhamos que louvar o bom espirito do geral 


A organização judiciaria c administrativa ò muito simples e pôde ter logar sem 
impir novos onus ao orçamento do serviço local. 


Oyapock, I* de Maio do 1873. 


irio, A. Ltosset. 





SUPPLEMENTO 


jLnsrnsTExo isr_ 1. 



REPUBLICA ARGENTINA E PARAGUAY. 


jynstes Mnitira de pai.—Qoextao de limitei.— Cooperação do BratQ. 

N. 1. 

Nola da legação imperial ao governo argentino. 

Legação imperial do Brazil na Republica Argentina—Bucnos-Ayrcs, 31 do 
Março de 1874. 

Eim. Sr. ministro.—O abaixo assignado, enviado extraordinário c ministro 
plenipotenciário dc S. M. o Imperador do Brazil, cumpriu O dever de levar 
immcdialanienle ao conhecimento do governo imperial a resposta dada cm 5 do 
corrente por S. Ex o Sr. Dr. 0. Carlos Tejedor, ministro das relações exterio¬ 
res da Republica Argcnlina, i nota desta legação de 24 do mez ultimo. 

0 abaixo assignado não pódc nem devo dissimular ao Sr. ministro que a 
mencionada resposta sorprendeu ao governo imperial, tanto quanto ao mesmo 
abaixo assignado, que, por suas conferencias com S. Es., se julgou autorizado 
a esperar que o governo argentino interpretaria as declarações e propostas do 
Brazil no sentido amigsvcl que as diclara, e por esse meio se chegaria a uma 
solução satisfaeloria da prolrahida questão dos ajustes de paz com o Paraguay. 

Entende o governo argentino que não c applicavel ao caso presente o art. 5", 
mas o art. 0‘, do nccòrdo dc 19 dc Novembro do 1872; c nlé alBrma que o 
primeiro desses artigos, por adoptar providencia cgual d do art. 12 do tratado 
do alliança, não cogitou sinão da mesma hypolhcsc deste, que, segundo o 
Sr. Tejedor, cra a da recusa a um accõrdo amigável por parle do governo que se 
estabelecesse no Paraguay depois dc derrocado o inimigo da alliança. 

Basta approximar destas asserções de S. Ex. os textos invocados, para se vèr 
quanto difTcrem cm sua letra e no seu alcance. 

Art. 5.’ Do accõrdo de 19 de Novembro: 

« Si a Republica do Paraguay não se prestar a um accõrdo amigavel, o Brazil 
com os demais alliados examinarão a questão, c combinarão entre si os meios 
mais proprios para garantir a paz, superando as dilHculdadcs. » 

Esta estipulação previu a liypollicso dc que a negociação, em que ia entrar 
o governo argentino com o do Paraguay, não tivesse bom exilo. Ora, não c 
certo quo foi isto o que aconlcccu, mallogrando sc os csfoiços do plenipotenciário 
argentino, c da leal c cdicaz cooperação que lho prestara o ministro do Brazil ? 



Kio pôde, pois, o governo imperial CMnprelieiidcr uoino o d* Republica Ar- 
gonliim opina que niío se dií oelualmcnte n hypollic<c ilnquclle artigo do novís¬ 
simo oceòrdo celebrado cola- os alliados, prci-ismnrolo para resolverem a única 
(|UCS|.10 que embaraça os njiisle* delinilivos de paz da Republica Argentina com 
o Poraguay. 

Si o Paraguay, eomo diz o Sr. Tejedor. apenas discute, mas niin se nega n 
um ajuste amigarei, então não I» grande diflicnldade a vencer, a rnora-ração 
do Diazil c escusada, só depende da vonlade do governo argenlino o pòr leniio 
a Ião penoso eslado dc coisas, Iranquillisando de uma vez os «cus alliados o o 
vencido. 

O arl. II do Iralado do I* dc .Maio dc I8G5 dispõe o seguinte: 

- 0. alliados rcservam-sc combinar cnlrc si os meios roais proprios para ga- 
~ “ p “ com a Rc l mblia d# faroguaj', depois dc derribado o governo 

0 rocio adoplado no arl. 5‘ do accôrdo dc 19 dc Novembro dc 1872 c iden- 
lico (combinação amigavcl cnlrc os Ires alliados), roas o fim muilo diüerenlo- 
Eid 18, 2, prcvia-se o caso dc que o governo argenlino não chegasse a um ac- 
cínlo com u .clua! governo do Paraguay, previsão rcalisada infclõmcnlc. Em 
186b, os alliados definiam suas obrigações reciprocas, c as condições csscnciacs 
da paz, ou os lins da guerra, c como o Iralado dc alliança não podia scr 
casuislico, nem prever Iodas as circumslancias c eventualidades fuluras, ficaram 
dependentes de ulteriores ajustes quacsquer oulras ganmlias da paz, que a alliança 
so propunha fundar solidamente, ainda a coslo dos maiores sacrificios 
Confundir a recente estipulação com a do 1863, quaifto aos seus cffeiloi, 
parece ao governo imperial a negação dessa perfeita inielligcncia e cooperação 
amigavcl dos alliados, que aliás o proprio governo argenlino procurara assegu- 
rar-se pelo accôrdo dc 19 de Novembro, c que ainda invocava cm sua notado 
16 dc Outubro proiimo findo. 

0 governo imperial não pôde deitar dc reclamar contra a proposição do 
Sr. Tejedor, que da como desligado da alliança, de facto c por.direito, o go¬ 
verno oriental. 0 ter este Iralado separadamente com o Paraguay, como o fez 
a Republica Argenlina, nao importa essa grave consequência, era um direito 
reconhccdo pelo accôrdo dc 19 de Novembro, a que cite adhcrira expressa- 

Fòra, porém, não um direito, mas uma quebra dc sua palavra, si o governo 
oriental rompesse arbitrariamente com as obrigações que contmliira como parte 
conlraclonlc no Iralado do P do Maio do 1803, Um tal procedimento, incoin. 
pativcl com a dignidade e a lionra, não pôde sor imputado aqurlllc governo. 

O governo oriental não loinuu parle na negociação do Rio dc Janeiro, que 
deu resultado o eil.ido accôrdo do 19 do Novembro; mas motivou sua 
c promctlcndo nillicrir 


abstenção sem declinar os seus compromissos di 



no que combinassem o governo imperial c o argentino. Nio tomou parle nessa 
ultima negociação da alliança; mas foi representado em Iodas as anteriores, e, 
cumpre dircl-o cm honra desse governo, sempro manifestou o mais elevado espi¬ 
rito do lealdade, justiça o conciliação. 

A redrada das forças oricntacs do Poragnay, antes da conclusão da guerra, 
permitia o Sr. Tejedor que o abniso assignado lh'o observe, é uma allcgaçio 
injusta c inesaela. Na proporção de seus recursos, c talvez mais em allenção 
ás suas dilficcis cireumslancins, o Estado Oriental preencheu leal e completa- 
mcule o seu empenho de honra duranle a guerra. Quando esla lcrminou, ainda 
ellc era representado no Paraguay por uma divisão, pequena em numero, mas 
brava c activa, quo concorreu em Iodas as operações militares até a inloroaçSo 
do inimigo pelos desertos de Curuguaty e Igualcmy. ' 

O governo imperial nã» pódo convir cm que o governo argentino afaste assim 
das deliberações da alliança o Estado Oriental, desligando-o dos direitos e obri¬ 
gações inhcrcnlos ao pacto que os Ires firmaram solcmncmcnlc cm Maio de 
1865. Pelo contrario, o governo do Rrazil julga que o concurso desse alliado 
é de direito, c pode ser muito util aos interesses communs. 

O governo argentino, diz o Sr. Tejedor, nada espera de outra negociação com 
o Paraguay; e allribue o mesmo sentimento ao de Sua Magcslade o Imperador. 
Si assim é, deve também reconhecer esse governo que se verifica a hypothese do 
arl. 3* do accòrdo de 19 de Novembro, e que, portanto, compele i sabedoria 
e prudência dos alliados a solução ou procedimento que mais convenha em tol 
conjunctura. 

O governo imperial não desesperou de uma nova negociação com o Paraguay, 
c admira como esta passagem da nota do abaixo assignado não fosse bem com- 
prchcndida pelo Sr. Tejedor. O que se ponderou alli ao governo argentino foi 
que uma nora tentativa, sobre bases já rejeitadas por uma e outra parle inte¬ 
ressada, nada promettia; mas como era para esse fim que se considerava o go¬ 
verno imperial, declarou-se que este não recusava, aindn que sem esperança de 
bom esito, a sua cooperação moral nos lermos do art. d* do accòrdo de 19 de 
Novembro, cooperação que legitima c dccorosaineutc não podia converter-se em 
uma imposição ao Paraguay. 

Neste sentido propõi o governo imperial, salvo melhor alvitre resultante das con¬ 
ferencias dos alliados reunidos como previra o art. 5.*, que o governo argentino 
limitasse o arbitramento ao dominio da Villa Occidental, causa da diOiculdade dos 
seus ajustes com o Paraguay. 

Confundindo aquclla declaração, Ião franca o amigavcl, com esta proposição 
não menos conscienciosa c conciliadora, diz o Sr. Tejedor que seu governo accci- 
laria o arbitramento limitado, suggcrido pelo governo imperial, si isso fosse acceito 
pelo Pnroguay, o que não crí; mas accrcscenla uma condição, de que logo tralará 
o abaixo assignado, c em seguida observa que « Cm lodo caso caberia ao Brazil 





cnsnia-lo por ti só, antes de compromcllcr « Republica Argentina cm uma 
negociação inútil. » 

O abaixo assignado espera qnc o Sr. Tcjcdor desistirá dessa estranha obrigarão, 
cm t|uo julgou cousliluido o Brasil, a de mostrar-se mais interessado do que o 
gorerno argentino cm resolver a sua questão de limites com o Paraguay, ou antes, 
de ir preparar-lhe o terreno para uma quarta ou terceiro negociação, que o governo 
argentino é o primeiro a declarar impossircl. 

A condição addicional, a que o abaixo assignado acima alludio, c com a 
quol o governo argentino limitaria o arbitramento á questão da VilU Occidental, 
si esta solução fosse acccila pelo Paraguay, seria que o Braxil dcsoccupassc desde 
logo a ilha do Alajo ou Ccrrilo « mencionada como terra argentina no accèrdo 
do 19 de Novembro.» 

A primeira observação que ao abaixo assignado cabe faxer em face deste pe¬ 
ríodo da nota do Sr. Tcjcdor, « que o citado uccôrdo de 19 do Novembro não 
mencionou aquella ilha como terra argentina, c nem era possível que o Gicssc; 
porque não se tratava alli de discriminar dominios da Republica Argentina e dó 
Paraguay, mas de regular o procedimento commum dos alliados. Ainda quando 
esse accirdo, transpondo a sua legitima csphcra, definisse algum dominio, nunca 
seria a dessa, ou de Mira ilha, as quacs, segundo jd reconheceu o governo argen¬ 
tino, eslam fóra do compromisso da alliança, que delias não cogitou. 

O art. 6.* do accòrdo de 19 de Novembro falia da hypothcsc da dcsoccupoção, 
c expressamente comprehcndc nesta clausula a ilha do Atajo, occupada pelo Draail 
durante a guerra; mas sem dizer si c ou será lerrilorio argentino ou paraguayo, 
o que só o tratado de limites das duas partes interessadas poderá decidir. Isto 
mesmo já linha sido declarado pelo governo imperial em suas notas de 21 de 
Março c 21 de Junho de 1872. 

O abaixo assignado julga ler sido bastante claro, quando, cm a nota de 24 do 
mez ultimo, enunciou o pensamento do seu governo rclativamenlc i dcsoccupa- 
çao, que parece ser o unico desejo do governo argentino nesta questão dos alliados 
entre si e com o Paraguay. 

O Brazil não pretende do Paraguay, é forçoso repclil-o. mais do que o reconhe¬ 
cimento de seus direitos, já consagrados cm seus ajustes de paz, c a Gel execução 
«testes; o que depende muito das circumslaneias que á Republica do Paraguay 
resultem da sua grave questão com a Republica Argentina. Alem disso, o Braxil 
não deseja sináo que os alliados fiquem na posição que se impuzeram pelo tratado 
do I* de Maio de 1863, em relação aos seus direitos c interesses legítimos, c ás 
garantias que entre si estipularam em favor do Paraguay. 

Sabe bem o governo imperial que não está obrigado a conservar forças no 
1 araguay por causa dos interesses communs dh alliança; e não o deseja como 
tão gratuitamente presumio o Sr. Tcjcdor. Mas lambem sabe que não está obri¬ 
gado a reiiral-as nas condiçícs actuacs; c não pódc acccilor como dcsoccupoção 



por parto da Republica Argentina a concentração de suas forçai na Villa Occi¬ 
dental, sobre cujo dominio o proprio governo argentino admitliria o juizo de um 
arbitro imparcial. 

O abaixo essignado ntlo pódc aqui deixar de reclamar outrosim contra a asser¬ 
ção de que os direitos Icrriloriacs da Republica Argentina derivam do tratado 
de alliunçn, que alias excluiu toda idda de conquista, consagrou Icrrainantcmcntc 
o respeito i independência, soberania o integridade territorial do Paraguay, e 
apenas declarou os territórios a que seus limitrophcs se julgavam cóm direito, 
o que seriam objcclo dos ajustes de paz. 

Outra c muito diversa foi a linguagem do governo argentino, quando, em 
1870, durante a ultima pliasc da guerra, occupou a Villa Occidental, c o ler 
ritorio de Missões, que hoje diz possuir não por virtude dos direitos de belli- 
gerante, mas por foiça do tratado de alliança. 0 abaixo assignado deve recordar, 
a par destas palavras da nolu a que responde, o que, cm sua nota de 27 de De¬ 
zembro do 1869 ao governo provisório do Paraguay dice o Sr. D. Mariano Va¬ 
rela, cm relação i posse militar da Villa Occidental: 

< O governo argentino sustentou lia mui pouco tempo, em discussões com o 
representante de Sua Magcsladc o Imperador do Drazil, que a victoría não dá as 
nações alliadas direito para declararem, por si sõs, limites seus aqucllcs que o 
tratado assignala. » 

« Crê o meu governo hoje, como então, que os limites devem ser discutidos 
com o governo que se estabelecer no Paraguay, c que a sua fiiação será feita 
nos tratados que se celebrarem, depois de cxbibidos pelas parles contraclanles os 
títulos em que cada uma apoiar seus direitos. » 

O governo imperial sente que o da Republica Argentina não julgue possível re¬ 
solver amigavelmente os seus ajustes definitivos de paz com o Paraguay, e pareça 
decidido a firmar o seu direito antes pelo facto da occupação dos territórios em 
litígio do que por um tratado solcmnc, que tranquillizc o vencido e Iodos os grandes 
interesses que se ligam a paz e ao amigável commereio destas regiões d America. 

Quanto de si dependia, o governo imperial o tem feito no intuito de satisfazer 
a Ião legitimas e respeitareis aspirações. 

O abaixo assignado se compraz em renovar aS. Ex. o Sr. Dr. D. Carlos Tejedor 
as seguranças da sua mais alta c distincta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Dr. D. Carlos Tejedor. 


Banjo de Assoem. 



Nata rio gocerno argentino A tcgoçâo imperial em Httcmu Agres. 

(TbaducçAo.) — Ministério das relações exteriores. — Buenos Ayres, 15 
tlc Abril de 1871. 


ii do 31 do passado sobre o: 


Sr. ministro. —Tive o honra dc 
gocios do Paraguay. 

Uincça V. Es. manifestando a sorpreza qno n minha rcsposla dc 5 do mesmo 
causou, mio ro ao governo imperial, como a V. Es., que, pelas cenfereneias 
i|uc comungo tivera, julgavam autorizado a esperar que o governo argentino inter¬ 
pretasse os declarações o proposlas da Brasil no sentido em que foram rcilas 
, , 0/°; mCn0r 1 m : nlla so n ,n;M ' Sr. ministro, por vèr que não tive « Miei- 
dado de ter comprchcndcr a V. Ex. e ao seu governo n sinceridade dc meus 
sentimentos, c o agrado com que similhanlcs declarações c proposlas foram re¬ 
cebidas pelo governo argentino. 

Passando a analysar os srls. 5* e 0* do aecõrdo de 10 de Novembro dc 1872, 
c comparando-os com o art. 12 do tratado do !• dc Maio dc 1805, deduz V. Ex. 
. —.=0 preparatória n 


vo esforço dc V. Es., 


o que aconselhavam o 

acluaes. 

Sem que deixe dc apreciar cm seu amigavel valor este n 
seja-me licito entretanto divergir de sua opinião. Sabe V. 
conferencias, que não loi tanto esta questão ll.corica, como a realidade pratica 
das coisas, que impediu este governo de fazer-se representar no Rio, dc sorte 
que, M essa realidade ta «uccptivel dc mudança, mudar-sc-hia também . sua 
resolução. Aqu,Ho a que propnamente oppoz-so c oppõc-se este governo ó a uma 
segunda edição das negociações anteriores, resultado esle que lhe parece inaccci- 

“ *• p—n-i. «. v. e,. Í55.71 

>01 cm que se manteve sempre o governo do Paraguay. 

C.íím :: R ír'r 0 -r —V a* ladeira. dilBculdade. não 
B o, mas sim cm Assumpção, circumslnncia que, pelo menos (ornava 

rrr: "t 05 illiad ,“° otii °- ** « n* «2 áz 

I de da n Ír “ ní * r n ’ r, ° ‘ |C meÍ0S cocrei '«- "«» fosso essa a von- 
de da Republica Argentina; 0 « desde que, si 0 fim de tal reunião fosse deci- 
dir dos direitos desta Republica, o governo argentino se vi«e 
entidade do declinar a competência do tribunal. (Jual seria pois o D^dTreiN 
mão no Rio ? O governo argentino não o comprchcndc. 




Nií<> possu nem dc»u deixar de reclamar cgualnicnlc contra a asserto de que n 
governo argentino parece querer desligar o oricnlnl doa direito* c obrigações inho- 
rcnlcs ao paelo de I8liii. lislc governo liuiitou-sc a consignar o faclo doloroso 
da abstenção dn governo oriental, porquanto sua voa e o seu voto lalver. tosem 
de grande utilidade para os interesses eommuns, não só nas conferencias que 
precederam ao accòrdo d» 19 de Novembro, como nas que poslcriormcnlc live- 
rnni legar em Assumpção; obstrução que se aggrava pela circunrstancia de haver 
cllc pouco tempo depois mandado um plenipotenciário tratar separadamente com 
o Paraguay. liste governo, porém, comprcbcndc, Ião bem como o do Brazil, as 
ililliceis circiimstancias que abrigaram o governo oriental n rclirar a maior parle 
de snas forças antes de terminada a guerra ; assim como comprchcndc a razão 
pela qual deixou cllc, ha tempos, de guarnecer com tropas suas a cidade de As¬ 
sumpção : c só fez menção destes fartos para justificar a altitude que annun- 
cinvn, sem inlonção de amcsqiiinhur de modo algum q valor dos soldados orion- 
lacs c os sentimeulos de dignidade c honra da nação a que pcrlcnccm. 

K possivel, Sr. ministro, que o governo argenlino cm suarcsposla de 5 de Março 
se mostrasse nichos esperançado do quo o governo imperial do uma nova ne¬ 
gociação com o Paraguay; com a mesma facilidade, porém, não deve cllc admil- 
lir que nessa uolu julgasse o Brazil consliltiidv na obrigação, que V. Ex. com razão 
qualifica de estranha, de mostrar-se mais interessado do que a Republica Argenti¬ 
na cm resolver sua qucslão de limites com o Paraguay, indo preparar-lhe o terre¬ 
no ; c muito menos que, ao ncrcitar a proposta do arbitramento limitado ao terri¬ 
tório da Villa Occidental, impuzesse a condição de dcsoccupar o Brazil desde logo 
n illia do Alajo ou Cerrilo. A mencionada nota liinila-sc com relação ao primei¬ 
ro ponlo, a indicar a conveniência de que, anles de proceder a Republica Ar¬ 
gentina a novas negociações, o Brazil, seu alliado, sondasse a vontade do Para¬ 
guay a respeito dn modilicoção proposta; o a considerar, quanto ao segundo, a' 
dcsoccupação da illia do Alajo como uma dos vantagens ponderadas pira a amplia¬ 
ção da modificação, sem comtuilo fazer delia uma condição. 

O governo argenlino lambem não p>ule admitlira intclligcncia, que V. Ex. parece 
ler dado a’ outra plirasc da mesma nota, relativa aos direitos territoriais da Repu¬ 
blica. Ka opinião do governo, esses direitos não decorrem do tratado do 1° de Maio, 
porque então a Republica Argentina não teria contra o Paraguay outros titulas 
além da conquista, a que renunciou; nem conlra qualquer oulra nação que não 
liresse tomado parle ncllc, e quizesse dispular-lli’o$. Mas o governo argenlino 
acredita que esses direitos foram solcnincmciilc consagrados pelo dito tratado do I* 
de Maio para os alliados entre si, os quacs ficaram por esse mesmo faclo inhibidos 
de ser os primeiros a pól-os cm duvida ou disenlil-os. 

O governo argenlino não comprcbcndc finalincnlc que plirasc da mesma nota 
pédo dar inulivo para pensara que cllc allribuc graluilamenlc ao governo impe¬ 
rial o desejo de conservar suas forças no Paraguay, c para asseverar que a sua 



retirada parece ser o único desejo do governo argentino, conforme o diz V. Ex. em 
»ua cilada nota, quando osle governo deixa ao Rmzil a liberdade do fazer a este 
respeito o que lhe aconselhar sua sabedoria, limitando-se a retirar suas forças de 
Assumpção para a Villa Occidental, animado sempre, jii que não lhe foi dado obter 
um tratado solcmnc. do proposilo, que V. Et. com justiça exalto, de Iranquillizar 
o vencido, c, o que mais importa, todos os grandes interesses que se ligam d paz 
e ao commcrcio amigavcl destas regiões. 

Aproveito a occasiJo para reiterara V. Kx. as seguranças de minha mais alta 
c dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão de Araguaya. 

C. T trenos. 


H, 3. 


(Tsaoijcçjo.) Ministério das relações exteriores. Assumpção, 13 de Abril de 1874. 

Circular—Sr. ministro.— Tendo-se mullogrado pela segunda vex as negociações 
entabuladas entre o governo desta Republica c o da Argentina sobre o ajuste deGnitivo 
de seus limites, de conformidade com as estipulações do tratado preliminar de paz 
de 20 de Junho de 1870, julga do seu dever o meu governo, como membro da 
grande família dos Estados regidos pelo direito internacional, dirigir-se aos governos 
de Iodas as nações amigas com o fim de informal-os do oceorrido, para que possam 
julgar imparcialmcnlc do uma questão que a lodos deve interessar pelos principio» 

de jusbça universal que ella envolve. ^ H 

Com este motivo fui expressa mente encarregado pelo cidadão vice-presidente da 
Republica cm cxercicio do poder exeeutivo de remclter a V. Ex. os exemplares 
juntos do numorandum que o brigadeiro general D. Barlholomeu ílilre, enviado 
extraordinário c ministro plenipotenciário da Republica Argentina, apresentou a 
este governo, ao retirar-se dando por suspensas as negociações, e do conlra-memo- 
randum cm resposta, aGm de que V. Ex. se sirva leval-o. ao conhecimento do seu 
governo. 

A simples leitura destes documentos põe cm evidencia a justiça que assiste a esta 
Republico na controvertida questão relativa ao lerrilorio do Chaco desde o rio Ber- 
roejo até a Bahia-Ncgra, ao das Missões c d ilha do Ccrrilo uu Alajo 

S M™o P I™í n aÍ,,da maÍ ‘ ““ jU,ÜÇa uo * ui, ° « «*lo do governo do 

S. M. o Imperador na presente contenda descgual, em que sc acha gravemcnlo 



compromcllida a integridade Icrrilorial desta Republica c ameaçada a sua auto¬ 
nomia, peço liecnço para anignalar i allençüo de V. lis. os seguintes pontos 
cspeciaes contidos no ei' lo contra-mtmorandum. 

Em primeiro logar, queira V. Es. notar ijuc o direito perfeito desta Republica d- 
posse das territórios que se ihc quer (irar, está bem provado pelos litulos que possue 
o se acham cilensamcnlo referidos no conht-memoraiiHum. A esta prova irrecu¬ 
sável póde-sc ajuntar outra não menos valiosa e convincente, a posse cm que sempre 
esteve desses territórios; c, si depois da guerra, resignou-se a rèl-o sob outro poder 
que não o seu, disposto a cederas Missões da margem esquerda do Paraná c o 
Chaco até á direita do rio Pilcornayo, foi a isso levado pela força de sua prccaria 
situação e pelos seus vehcmentes desejos de conservar a paz como unico meio de 
chegar a rcconstiluir^se depois da calaslrophc por que passou a Republica. 

Esperava, pois, este governo que o da Republica Argentina, apreciando devida¬ 
mente aqucllas circumstoncias c aquellcs desejos, reconhecendo por outro lado a 
justiça inquestionável que lhe assiste, c inspirando-se nos sentimentos de fraterni¬ 
dade com que o obsequiava, deixasse a esta Republica, ao menos, a posse dos 
terrenos desertos ao norte do Pilcornayo. sem valor real para a Republica Argentina, 
ao passo que para a do Paraguay essa posse é uma condição indispensável para sua 
eiistcacia e autonomia. 

Infelizmenle estas esperanças foram illusorías. O governo argentino continua na 
posse desses territórios c hoje pretende impõr a sua legitimação. Na impossibilidade 
absoluta de destruir os títulos já mencionados e menos ainda de cxhibir outros que 
possam inralidal-os ou modiGcal-os, invocou principatmcnle, para sustentar suas 
prclençõcs, o tratado de altiança dp t* de Maio de 1865 contra o governo de D. 
Francisco Solano I„opez, apartando-se do que postcríormenle pactuou no tratado 
preliminar de paz de 20 de Junho de 1870; c ao passo que acccitava concessões tão 
importantes como o sam as das Missões da margem esquerda do Paraná e do Chaco 
até d margem direita do Pilcornayo, exigia prereraploriaincntc, ou a cessão immc- 
diata da Villa Occidental, ou o arbitramento sobro o dominio de todo o lerritorio 
ao norte do Pilcornayo até á Bahia Negra, continuando entretanto na occupação da 
mencionada villa com a declaração de ser isso um facto provisorio; quer dizer, 
apropriava-se reatmente das Missões, pedia que se reconhecesse o seu direito ao 
Chaco ate o Pilcornayo, e queria submetter ao juizo arbitrai só o lerritorio comprc- 
hendido entre o Pilcornayo c a Bahia Negra. E, si para esta parte pedia n arbitra¬ 
mento, porque não o pedia para todo o lerritorio? Por renhira occupou o Paraguay 
durante tantos annosas Missões e o Chaco, mesmo ao sul do Pilcornayo, sem que 
para isso tivesse direito? E, ainda quando assim fósso, porque antes de se tomar 
posse não se tratou de provar esse direito, applicando ao lodo o que se quer applicar 
a uma de suas partes ? 

Antes do concluir, queira V. Et. dar atlcnção ó importância do facto seguinte: 
segundo a discussão havida entre os proprios alliados, o tratado de alliança não pode 




In 

w invocado como tilulo para o esbulho que o governo argcnlino hoje pretendo 
iinpôr n rala Ropiihlica, poslo i|iio daquclla •lincuxido resullstse n declaração ctlego- 
rica da inik/ieiiileuríti e inlnjriilmle lemlnrinl do 1‘nrmjiin;/. 

Soli o piso ai nlirunlindor iln unia ameaça por |iarte de uma polcncio da qual csla 
llepublica devOraMies csi-mir sincero apriio, ameaça qnc impossibilita sua reorga¬ 
nização polilica c social, o Paraguay. confiando na jusliça ile sua causa, nu Ire a eape- 
rança do que não faltarão ns bons olUrins dos governos amigos, Innto da America 
como da Knropa cm favor dessa causa. 

Xa grala |>cr*uasfto dn que não será baldado « appillo do 1'amguay para o> «en- 
liinonlos do governo de S. M. o Imperador, lenho a honra do oflerêccr a V. Ex. 
os proleslos dc minha mais alia csliimi c dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro dos negocio» estrangeiros do Impcrio do Bnizil. 


Hicimo Uruste. 




REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 


Projecto i( iiTasao jg terrilorio oriental por Berpra e sons CMjaÉiros, captores áo 
*« Porteia .» 

N. 4. 

Nota da legado oriental ao gorerao imperial. 

Legado oriental no Império cio Brazil, Pelropolis 21 de Abril de 1874. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário da Re¬ 
publica Oriental do Uruguay, lem a honra do accusar a recepção da nota quo 
em data de 18 do corrente dirigiu-lbe S. lis. o Sr. visconde deCararellas. mi¬ 
nistro dos negocios estrangeires de Sua Magcsladc o Imperador do Bnuil. 

Pia dita nota communica S. Es. ao abaixo assignado que llergnra, Pulmor, Man¬ 
duca Cypriano e outros indivíduos, que desde o mez de Fevereiro abusavam dà 
hospitalidade do Bnuil para conspirarem abcrtaincnle contra a Iranquillidade da 
Republico, conseguiram passar-se para o terrilorio oriental pela picada Francisquito. 

Na mesma nota serviu-se S. Ex. dar ao abaixo assignado conhecimento das 
medidas que o governo imperial pretende adoptar a respeito dos reoolucibiiarios 
que transpuserem a fronteira brasileira. 

O abaixo assignado Irnnsmilliní na primeira opporlunidadc ao seu governo esta 
communicação; entretanto, seja-lhe perinillido cumprir os deveres de seu cargo 
dc conformidade com as instrucçõcs recebidas para o raso que dcsgmçartamcnlc 
acaba dc realizar-se. 

Antes de tudo, c justo expressar a sorprozn que naluralmcnlc produz o faclo 
da invasão dos mencionados individuos com um grupo do homens mais ou menos 
considerável, depois de lerem-se dado os circumslancins cuja noticia foi Iransmil- 
tida quasi ao mesmo tempo pela legação imperial cm .Monlrvidéo ao governo da 
Republica c por S. Ex. o Sr. visconde dc Caravcllas d legação oriental nesta 
cãrlc. 

Com cITeilo, dos proprios documentos que o governo imperial cxhibiu resulta 
que desde (I de Março u Sr. presidente da pmvincia do Rio Grande do Sul or¬ 
denara o desarmamento e o internamento daqucllcs aventureiros, assim como lambem 
que esse dcsarmamnnlo se cITectuara no dia 16 do mesmo mea, c que u 26 o refe¬ 
rido funccionario reiterava as ordens do internamento. 

Apczar disso, rcalison-sc a invasão cm 4 de Abril, lonmndo nella parle os mesmos 



indivíduo, que linhain sido dispersados, c cujo inlcmnincnlo fòra rciloradamcnto 
ordenado pela autoridade superior iln proviticia do Rio Grande do Sul. 

Ma sua nola de l do corrcnle, o abaixo assignado allcgava que o simples 
raclo de permanecerem |K» espaço de mais de um mez grupas ar modos na fronteira 
do llrazil linlia causado tf Republica considerarei, prejuixos moraes c malcriaesi 
nao esperara eiilão o abaixo ossignadn que esses prcjnixos crescessem desmedi- 
datnealc pela facilidade com que lograram-se inlcnlos rovolucioiiorios. 

K emproando o leruio racoh.n ««,i» o abaixo assigaado não fax mais do que 
conformar-sc com ...n errado l.ahil. do linguagem, porquanto a invasão „uo 
ncal- de realisa■ «agnndo as noticia, recebida, por S. Ex. o Sr. visconde do 

Cararcllas, sol. nenhum aspecto rercsle-se do caracter polilico c social que pode 
com maior ou menor fundamento, dar direito ao qualilicalivo de revolução. 

L nm movimento sem landeira, sem programma, sem nenhuma ralação seria 
co.n qualquer dos partidos orienlues, sern juslificaçâo nem csplicaçào pnssivcl no 
estado da opinião do paix. 

Pre|iarada c rcalisada sob a direcção dc estrangeiros como Eduardo Palmcr c 
Manduco Cyprinno. e dc profugos criminosos como Mcomcdcs Coronel, não podem 
os invasores ler outro ohjcclo sinão a depredação c o roubo, nem outra esperança 
que nõo seja a dc reunir os vagabundos c vadios merodeadores dc ambas os fron¬ 
teiras, nlliciamlo-os com a cspcelaliva do saque. 

O abaixo assignado entra nestas apreci nçncx, que podem parecer cslranlias, por¬ 
que cilas lhe servirão dc base para solicitar o cumprimento dos dorares de boa 
vixinbançn, de conformidade com as estipulações cm vigor catre os dois paixes. 

Entregue ás suas próprias forças, a invasão ver-re-ha penlida cm pouco, dias, 
succumbindo ao peso doanalhcnia do paix inteiro, ante os elementos dc força 
que rodeiam o governo constitucional. 

Os invasores não podem suslenlar-se sinão com auxilio estranho, com n espe- 
rança .Io nsylo brasileiro quando se acharem cm apuros, para depois volverem ás 
uas devastadora, correrias, c mui parlicularmenlc com a nléa do terem na pro- 
>.nc.a do Rio Graúdo do Sol um mercado aberto ao fruclo dc suas rapinas. 

Pct.. que diz respeito ao asylo dos revolto»., S. Ex. o Sr. visconde dc Cara- 

Uha?Sama ?„' IUe ° g0VC . n ° ÍmpCrial " ,C5 inlimard 1 uc * "«"«• para a 
i hade Santa Cs I,arma ou sa.am do lerrilorio braxileire. 0 abaixo assignado julga 

n . :rr P nada “ , »" #ob j M,M ' contra c*a resolução, sem- 

’ daurma,,do-os « mhttnm armados c clrogaado as arma,, os cava/L e 

rr ^ n *"•"* * a " iori,im|c5 «mo . pre *. 

creve a 0 dcclaraçuo do prolocollo dc 3 dc Setembro dc 1837. P 

Quanto ao commercio que os revoltoso* te, .taram sein duvida faxer no Rio 
com os despojos ganhos nas sua, correrias, o abaixo assignado toma a 


Grande 
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liberdade do recordar a estipulação consignada no ari. 4' do tratado de comrncrcio 
c navegação de 12 de Outubro de 1851. 

Atli rcconhcceu-se em principio que as parles conlractanlcs não admilliriam 
cm seu lorrilorio bens provenientes do confisco, obrigando-se a probibir a teus 
respectivos cidadãos gue trafiquem ou auxiliem o trafico de laes bens. 

Isto se acha estabelecido a respeito do confisco que, com quanto sempre odioso 
c altcnlatorio, reveste-se de fôrmas administrativas mais ou menos regulares sol) 
responsabilidades liem definidas. E como não se daria, e com maior mão, o mesmo 
caso cm relação ao Crucio dos depredações individuacs ou collcctivas de um lerante 
promovido para obterem-se lucros d custa da fortuna publica c privada? 

Si a esta consideração se accrcscenlar que a 6* declaração do prolocollo acima 
citado obriga cada um dos governos conlractanlcs a não consentir especie alguma 
de commercio com os sublevados qnc se encontrarem cm armas contra o outro, 
o resultado plcnaincntc fundado no direito convencional, sem haver necessidade 
de appcllar para os principios abslractos do direito internacional, é que o abaixo 
ussignado deve pedir ao governo imperial que adoplc as mrdidas convenientes para 
obstar a que os cidadãos do Brazil trafiquem ou ausiliem o trafico dos bens que 
os sublevados pretendam introduzir, prohibindo ao mesmo tempo a entrada desses 
bens em terrilorio brazileiro. 

Uma altitude enérgica nesse sentido, combinada com os deveres inlernacionaes, 
seria um assignalado serviço que o governo imperial prestaria ao da Republica 
Oriental do Uruguaj,. e firmaria sem duvida as relações do amizade que existem 
entre ambos. 

Aguardando uma resposta sobre este especial assumpto, o abaixo assignado apro¬ 
veita com prazer a occasião para reiterar a S. Ex. o Sr. visconde de Caravellas 
os protestos de sua alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. visconde de Caravellas. 


Castos M. Rjunnez. 




Xola do f/o.-enio m/urial if/egnçân oriental. 

Rio de Janeim.—MinUlcrío .los negocio» estrangeiras, em * .1,- Maio de 1874. 

Jlr nT í f TI? " n " C Cm **' * Al,, il P—<h» dirigiu- 
, „ onvradoeslraordinurio « ministro plenipolenciario 

IiTdoT.il. 1)0 r,u rcs|MW,a * IS -1* i- —-5E 

VI ú '^ ° |,m " 0 lerrilurio oriental Horgnru, l>al,„cr e seus com- 
panhcco», bem como as medidas ,,uc o governo imperial fendia adop.ar cm 
rotação ao. revolucionar,os que para o Tuluro Iranspmcreu, a irar, leira do Bra.il 
Com esla commumc.çio, livera cu |*r li... prevenir cm tempo a legação da Repu¬ 
blica de um acontecimento que som duvida reclamaria providencias d. parle do seu 
propno governo c ao mesmo lempo aiinunciar-llic a» que o de S Jl o Imuerador 
,a tomar em vis.a de collocar Muro. «fugiudo, em pmição de não poderem fácil- 
mcnle .Iludir a vigilância das anloridadcs braiilcirns. 

Entretanto, o Sr Ramirc, considerando a rainha nota do dia 18 sob nin aspeclo 
lolalmcnlc inesperado, c bascando-sc na coincidência de alguns fados independentes 
de qualquer vontade eslranha individual ou eollccliva, hmmila argumentas que 
devem ao que par cee, no »cu entender. to, nar „ governo imperial ÍEZJ! 
savcl por Iodos os .tclos e feitos de Ucrgnra, Palmcr e outros. P 

A , opposição de ideas assim manifestada scria digna ainda de maior reparo si se 
eonfronlassc o teor da nola, a que ora lenho , honra de responder, com n da que 
rigiu-mo o Sr. Hannrex em d de Março do corrente anuo. Porém, não repelirei 
T as observações consignadas na minha resposta datada de iO do dito mV- o 
unüi romn j ,ccrescen l« r ô a impressão cansada pelo conlraslc rcsuHanted, 
uma comparaçao fc.l, enlrc « aUKudc n.era.nenle capcetanlc das autoridades orien- 
«CS, que tonam lidoa possibilidade de entregar n» réos suspeito, ao» Iribunaes de 
«eu paii, c os actos das autoridades brasileiras. Tflo km combinadas foram as me- 
' l d ; 'Fr*?-* estas ultimas, que os principacs chefes do recciado 

lo i oV ,"r P V ram ,r aPar - í ° [K>r is " 0ln 1‘icadn; cralrct.-into que do lerri- 
tono oriental tinham cllcs anleriormenlc voltado para o llra.il ..ela nonulosa „ 
larga fronlcira dc San. Anna do Uvramcn.o, sem serem inqiii ‘ ' P * 

apesar de conhi-corom-so na Republica os seus criminosos p 
Mo concebo, pois, como pode o Sr. Ra,«iro. sorprender- 
daquella fuga. 

O governo imperial estaria auloriuido para considerar esla quesliio como Irrmi 
nada pelo simples facto .le lcrem-sc amcnlad. « homen. dc qL s" IraTa VoT 



Ramirc* nin viesse collocnr a questão em Icrrcno diverso do primitivo, ellegando 
que a cxislcncia «lo grupos «miados na fronteira do Brazil durante mais de um mez 
causdraif Republica projuixoc moraes c malcriaes de importância ; c que não espe¬ 
rara enlito que esses prcjuizns crescessem dcsiucdidamcnlc com a fncil realização de 
intenções revolucionarias. 

Alím de não se achar bem definida n iddo de laes grupos armados, c portanto 
organizados c proniplos para a pretendida invasão em massa, o governo imperial 
perguntara desde quando pôde ser responsabilisado pelos prejuízos moraes e male- 
riaes provenienlcs das guerras intestinas planejadas c levadas a cITcilo por caudilhos 
na Republica Oriental. 

Accresccnla o mesmo Sr. ministro que, empregando o termo de reuolucionariot, 
cede unicamente a um habito errado dc linguagem, porque aqiiclla invasão não 
se reveste dc aspecto algum dc caracter político c social, que possa dar com mais 
ou menos fundamento direito ou titule de revolução j que o aclual movimento não 
tem bandeira, nem programma, nem relação alguma com qualquer dos partidos 
onenlaes, c injustificável, sem explicação possível no estado da opinião do paiz; e 
sd é dirigido por alnuigeint e profiigqs criminosos. 

Os factos porém demonstram o contrario. Entre os que capitaneam o movimento 
figura prmcipalincnlc o oriental Borga rn j segundo consta por correspondências do 
Rio-Grande do Sul, os sublevados leem uma bandeira com a inscripção de—Con¬ 
venção Nacional —; c, posto que os seus ataques d ordem legal estabelecida sejam 
lio injustificáveis como os que leem sido fcilos por outros caudilhos dc mais antiga 
data; não parece que n seu objeclo seja meramente « a depredação c o roubo », 
nem que esses bomens c seus sequazes, voluntários ou forçados, « nutram somente à 
esperança dc reunir vagabundos e vadios (mendtaior*) das duas fronteiras alli- 
ciando-os com a cspcctativa do saque ». 

O caruclcr do movimento dc que se trata ossimilha-sc em tudo ao de outros 
anteriores na historia dos caudilhos dos paizes hispano-americanos que banha o 
Rio da Praia: c polilico, embora manchado pelos excessos a que costumam en- 
lrcgar-sc os promotores dc rebclliãcs da mesma naliireza. Porlanlo o governo im¬ 
perial, coroquanlo muito deplore o novo apparccinicnlu desse llagcllo na Republica 
Oriental, hoje mais do que nunca convence-se dc ler sido o seu procedimento e o 
dc soas autoridades» unico adequado ao caso, nas emergências que precederam a 
fuga de Bergara, Palmcr c oulros. 

Eslas razões dcslrociii niiluralmcntc o fundamenlo dc ludo o mais que, cm re¬ 
lação ao caraclcr c mlcnlos dos bandos capilaiicados por aquclles indivíduos, se 
accrcscenlou na nota dessa legação dc 21 dc Abril. c. desde que a qucslão í imim 
reposta no seu primitivo c verdadeiro calado, uno duvido assegurar-lhe que por 
parlc^do governo imperial sorão sempre Qelmcnlu cumpridas as disposições do 
arl. 7* (c não fcoino por engano nscrcvcu-sc na dila noln) do [ralado dc coro- 
increio e navegação de 13 de Onlul.ro de 1831, »Ulo que esse artigo iú traia do 
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confisco bellico iln propriedade pnrlicu1.ir na gucrm terrestre, «a por motioospolíticos, 
e não ilos frtielo» da saque organizado por dcpredadorcs <lc similhanlc propric- 
dadr ; ncra duvidarei lambem recommyndar » autoridades brasileiras que tenham 
bom cm viria n obamancia dar referidus disposições para impedir <pic o* súbditos 
do I oiporio tnifiijuew ou auxiliem o Irafieo dos icuonpprcliendidos pelos bandos 
de Uergara c Pnlmcr, e iulroduzidot no Icrrilorio brazileiro. 

Quanlo á parlo do prolocollo de 3 de Solcmbro de 1857, na qual se traia da 
obrigarão assumida pelos dois governos brazileiro e oriental, rclulivamculc d cii- 
Ircga das armas, cavallos o ijaaesijuar objectos proprb» para a ijaerra, tomados a re¬ 
beldes, cumpre-me (úuicule observar ao Sr. Ramirez que essa parle se refere ao 
caso de rcbelliào, ou de um moviincnlo armado contra um dos dois governos 
em seus respectieos territórios limitrophes ; e pelo seu sentido mostra que só leria 
iipplicação si os acluacs sublevados na Republica viessem agora asylar-sc no lerri- 
lorio brazileiro ; os que aqui estiveram antes de declarar-se a rcbelliào, podiam, 
sim, ser suspeitos, mas ainda não possuíam, ao menos apparcnlcmenle, os re¬ 
clamados instrumentos bellicos com que ora combalem na mesma Republica. Além 
disso, de nenhum dos documentos remcllidos com a minha nota do I* de Abril 
(eo Sr. Ramirez allude provavelmente com especialidade ao Iclcgramma de 20 de 
Março) consta que aquclles indivíduos fossem desarmados, alli noliciou-sc unica¬ 
mente que tinham sido dispersados nas reuniões que cllcs faziam. 

Em conclusão, posso ulErraar ao Sr. Ramirez, cm resposta ao final da sua nota 
de 21 de Abril, que o goveroo imperial conhece pcrfcilamcntc os seus devcics 
inlcrnacionaes, e em consequência lia de prestar ao da Republica os serviços que 
estiverem ao seu alcance como polcucia amiga para obstar a quaesquer ataques 
feitos d sua paz e ordem publica. 

Reitero ao Sr. Ramirez as seguranças de minha alta consideração. 

Ao Sr. D. Carlos M. Ramirez. 


Visconde k Cmn 
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Coiflicti stscMo pelos bispos de Peruitu e do Pará.—Missa* especial de barao de 
Penedo jmto á Santa Sé. 

R. 6. 

.Vn/a ria cardaal «erc/arw ri 1 ' Ktlarin ri laganio imperial jvnln ri Santa Sé. 

ITuiuínçto.)—Rm 30 dc Março de 1874. 

V. lis. iião ignora i|uc cm Outubro ullimu veio « Homa o Sr. barão d« 
Penedo, mandado cm missão especial pelo governo de Sua .Magcsludc o Imperador 
do Itrazil nlim dc dar « Santa Sc os esclarecimentos necessários sobre os factos 
relativos ao deplorável conllicto suscitado entre o bispo de Pernambuco c o go¬ 
verno imperial, c invocar ao mesmo tempo a suprema autoridade dn San lo Padre 
para fazel-u cessar. 

Tendo o Sr. liarão, em ítt do dito mel, dirigido um mnumramlnn i » res¬ 
peito do allndido conllicto an nLaiso assignado, cardeal secretario de listado, 
este ciaminon-o maduranicnle u mcdianlc auloriiação de Sna Santidade, o res¬ 
pondeu por nota de 18 dc Dezembro dc 1873. ua ipial declarou .pie o Santo Padre 
c slava disposto a tomar n« providencias <|uc. em sua alta sabedoria e paleriml 
benevolência para mm os calbolicos lirazileiros, julgasse upporlunas no intuito 
dc por torino ãquclle lameiuavcl conllicto. AecrescenUm. porém. ipie o Santo Padre 
esperava i|uc n governo imperial concorresse por sua parle para remover Iodos 
os nbslaculos que pudessem oppôr-sc ao restabelecimento da desejada eonrordia, 
coadjuvando deste modo as lienignas disposições da Santa Ai. 

0 Sr. barão de Penedo assegurou ao abaive assignado que •• seu gvvornu não 
tomaria medida alguma desagradarei ennlra o bispo de l , eriiauihni , v: •• era muito 
natural que assim acontecesse, achando-se pendentes as negoeiacões entre # Santa 
Sé c o governo imperial. 

V. Rs. púde portanto imaginar a dolorosa sorpreza que cuomiH ao Souto 1'adro 
n noticia dcqiie, não obstante as asseverações do Sr. barão de Penedo, e quando 
Sua Sonlidade mnuHcsImn disposições benignas, tora bispo de Pernambuco 
preso em sen palacio episcopal, no ilia 2 de Janeiro nllimo e transportado cm 
um vapor dc guerra para o arsenal dc marinha do liio de Janeiro, ahi conservado 
dm custodia, e. segundo noticiam «s joruaes. eondemnado pelo Supremo Tribu¬ 
nal de Jusliça n'quatro aunos de prisão. Rs|e facto, bastante desagradável em 
si, o r lambem pela violação da iinmunidaJr ecelesiasliea, e não pôde deivnrdc 
prejudicar a< disposições iminifcsladas por Sm Santidade, tomando, |Hdn inmlança 
das rircnmslancias, nuiiininais dillicil o nmiprimenlo dessas disposições. 
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0 cardeal abaixe asaignado, cm virtude de ordena que recebeu do Santo 1'ndrc, 
cumpro a dever de oproaenlor a V. li*, reclamações e protesto contra tio ines¬ 
perado acontecimento, pcdindo-llic que os leve ao conhecimento de acu governo: 
o ousa osperar que calo os lomard na devida consideração e faro cessar um calado 
dc coisas Ião contrario aos sentimentos expressados pelo. Sr. liarão de Penedo, 
enviado especial dc S. 31. o Imperador do Brazit. 

O abaixo assignado aproveita lambem esta opportunidado para renovar a V. líx. 
os sentimentos da sua distinela consideração. 

Ao Sr. ministro do Braail junto a' Santa Sí. 

O cardeal G. Ahtwei.u. 


R. 7. 

NtU da legaçio imperial junta « Santa Se ao cardeal secretario <T Estado. 

Iloma, I de Abril de 1874. 

0 abaixo assignado. ministro residente do llrazil junto a Santa Sé, tem-a honra 
dc accusar o recebimento da nota de SuaKmincncia Hovm\ o Sr. cardeal Anlo- 
nelli, secretario d'Eslado de Sua Santidade, datada dc 30 do mez passado e relativa 
d missão espacial do Sr. barão do Penedo c á prisão do bispo dc Pernambuco. 

O abaixo assignado cumprira o dever de transmitlir ao seu governo a referida 
nota, conforme os desejos manifestados por Sua Eminência Rcvm\, c aproveita 
esta occasião para rcilerar-lhe a segurança de sua alta c respeitosa consideração. 

A Sua Eminência Rcvm\ o Sr. cardeal G. Anlonetli. 


Bshjo m Aliia.m*». 





N. I. 

Quadro ia secretaria i'Estaic iss aepcits eitraneires. 

Ministro c wmlarU .Io Estado. 

0 Eim. Sr. Conselheiro dlisuido Visconde dc Caravellas. 

Gabinete <lo ministro. 

Os Srs. : 

José Pedro dc Azevedo Pcçanha. Direclór da I* Secção. 

JoSo Carneiro do Amaral. Direclór da 3“ SccçJlo. 

IHrttlar geral. 

Conselheiro Joaquim Thomaz do Amaral. 

Seefàa central, sob a Inilltctllitln «lirceção .lo «lireetor geral. 

I* Oficial, Luiz Pereira Sodré. 

2* Oficial, Joao Pinheiro Guimarllcs. 

Amanuense, Alfredo Carneiro do Amaral. 

1‘raiiamle, Anlonio Vicente dc Andrade. 

Primeira secção. do* negocio* político* c «lo contencioso. 


0 V Oficial, Joaquim Teixeira de Macedo. 

2- Ofidues, Fcliciano José da Ccsla. 

Joao (ícruiano Vieira dc Barros. 

Frederico AlTonsodc Carvalho. 

Amanuenses, Henrique dc BarrosCavalcanli dc Lacerda. 

Luiz Pereira Sodré Junior. 

Hegnnilu aceção, «lo* negocio* commcrciac* c consulares. 

nmzcron. 

Joao Pedro Carvalho dc Moraes. (Em cotmnissao.) 

0 l* Oficial, Joao Luiz Kcaling. (Direclór interino.) 

» » Luiz Pedro da Silva Rosa. 

Amanuense. Anlonio Fclix Corria dc Mello Junior. 



Praticantes, Manoel Fcrcirn Lima Junior. 
Luiz Unrrclo Pedrozo. 

José Bernardos Silva. 



01* Ofíteia/, Pedro Pinheiro Guimarães. 

2* > Tliomaz Angelo do Amaral. 

fnirta MCÇÍ», d» comnbllidndc 

Conselheiro Alexandre Aflbnso de Carvalho. 

1* Offcwt , Conslancio Xeride Carvalho. 

2* » Frederico de Souza Reis Carvalho. 

TradueSor e complladar (addido) 

Antonie Deodoro de Pascual. 

Francisco Servulo de Moura. 

t in lhinw . 

Felisberto Deolindo Barboza. (Ajudanle do Porteiro). 
Pnlino Josd Soares Pereira. 


Carlos Maurício da Silva. 

Josd Antonio de Oliveira Leillo. 
Rozendo da Conceição Si Barreto. 


8ecretaría d Fstado dou negocios estrangeiros, em 20 de Abril de (874. 



N. 2. 

Qsadro I» torpi âiploiatico Inzlleiro- 


Os Sn.: 

Leonel Martiniano dc Alencar, encarregado de negocios. 
Virialo Anlonio da Silva Rubiao, addido de l‘ classe. 


Joao Duarte da Ponte Ribeiro, encarregado de negocios. 
Josd Bernardos da Serra Belfort, addido de I* classe. 


Júlio Henrique de Mello e Alvim, encarregado de negocios. 


Eduardo Callado, encarregado de negocios. 


Conselheiro Antonio Pedro de Carvalho Borges, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Benjamin Fraaklin Torreio de Barros, secretario de legaçao. 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, addido de 1* classe. 

acruaüCÂ Anor.vriNA. 


Conselheiro Barso dc Araguaia, enviado cxlraordinario e ministro plenipotenciário: 
Lu ir Augusto de 1’adUaFleúrj, secrelario dé legaçlo 
Pedro Cândido AfTonso de Carvalho, addido dc I* classe. 


Francisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada, minislro residente. 
Josd de Almeida Vasconcellos, secretario de legaçlo. 

Cezar Augusto Vianna de Lima, addido de I' classe. 




amai-iCA do paíacuav. 

Conselheiro Anlonio Jo»c Duarte ilc Arituja línmliin, enviado extraordinário c 
ministro plenipotenciário. 

José Gurgel do Amurai Valente, secretario de legaçflo. 

Henrique Anlonio Aires de Carvalho, addidodo I* classe. 

bepubuca no perú. 

Conselheiro Fclippc Josd Pereira l.eal, enviado extraonlinario c ministro pleni¬ 
potenciário. 

Joíto Vieira dc Carvalho, secretario de logaçlo. 

\apoleao de Siqueira Umaix, addido dc I* classe. 

HCPCULICA BK VK.VVÍUCI.A. 

Henrique Cavalcanti d'Albuquerque, encarregai lo de ncgocios. 

Henrique Mamctlc Uns dc Almeida, addido do I' classe. 


Conselheiro ilarfto dc Porto Seguro, enviado extraordinário c ministro plenipo¬ 
tenciário . 

Francisco Regi* de Oliveira, addido dc l‘ classe. 


Conselheiro BarJo dc Arinos, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 
Luiz Ccsar dc Lima c Silva, secretario do icgaçilo. 

Anlonio Maria Dias Vianda Bcrqiió, addido de I a classe. 

COXrEDV.RAÇÃO 5LISSA. 

Jo5o Pereira dc Andrada Junior, encarregado de ncgocios. 

F.varislo Camargo ilc Allaidc Moncorro, addido dc P classe. 


Conselheiro Visconde dc Itnjubá. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
Egas Moniz Barreto de Aragio , secretario dc IcgaçJo. 

Marcos Antonio dc Araújo e Abrou, addido de I a classe. 

Francisco Vieira Monteiro, addido do I a classe. 
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r.BAX-BIUTASIU. 

Conselheiro Bar, lo de Penedo, enviido extraordinário c ministro plenipoten¬ 
ciário. 

Joao Arlhur do Souza Corrêa, secretario de legado. 

Francisco de Carvalho Moreira, addklo de I' classe. 

Luiz Caetano Pereira Guimarães Junior, addido de P classe. 

Antonio Joaquim Ilibas, addido de l‘ classe. 

■IESPAMIA. 

Caetano Maria de Paiva Lopes Gama, ministro residente. 

Joaquim José de Sequeira Sobrinho, addido de P classe. 


Cândido José Rodrigues Torres, ministro residente. 

rareara aiuuHo. 

Conselheiro Barao de Jaurd, enviado cxtraordinaHo e ministro plenipotenciário. 
José Pedro Werncck Ribeiro de Aguilar, secretario dc legaçao. 

Brazilio Itibcri da Cunha, addido de P classe. 

ITALIA. 

Conselheiro Barllo de Javary, ministro residente. 

ron-niSAi. 

Conselheiro Barao de Japurá, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 
Alfredo Sérgio Teixeira de.Macedo, secretario de legaçao. 

Joao Bernardo Vianna Dias Bcrqiiú. addido de P classe. 

Luiz Antonio de Alvarenga Silva Peixoto, addido de P classe. 

Carlos Augusto do Almeida, addido dc I* classe. 

Barto de Alhandra, ministro residente. 

Secretaria d’Gs(ado dos negocios estrangeiros, 20 de Abril de 1874. 
nViqieV r . : • .: JoAquix TuOísai mor 'AmaXuL 



N. 3. 

Qsairo iõ corpo diploialice estraueiro. 


iMrlm. 

■OUVIA. 

Oi Sn.: 

D. Marianno Reycs Ctrdona, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
(Ausente.) 

D. Sabino Capriles, secretario. (Ausente.) 

O. César Reycs Orliz, addido. (Ausente.) 


estados-uhidos. 

James R. Partridge, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Richard Cutts Shannon, secretario de Icgaçlo. 

D. José Maria Frias, encarregado de negocios interino. 

D. Guilherme Blest Gana, enriado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
lAaneote.) 

REPUBLICA OaiEHTAL DO UltVGAT. 

D. Carlos Maria Ramirez, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

D. Aureliano Rodriguez Lane ta, secreterio de Icgaçlo. 

D. José Luiz Paseyro. addido. 

asruaucA no rinu'. 

D. Ismael de la Quintana, secretario de legaçao. (Ausente.) 



Hippolito Barfo de Sonnleilhner, enfiado extraordinário e ministro plenipoten- 
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•XI.OICA. 

Barlholcyns do Fosselacrl, ministro residente. 
Conde Carlos dllrscl, sccrotario de legacao. 

psaxça. 

Lòon Aleiis Notil, ministro plenipotenciário. 
Kugòne Domei de Vorges, I* socrelario. 
Conde H. de Laugier Villars, 2* secretario, 
lidgard lc Mareliuud, nddido. 


miAX-namniu. , 

Jorge Bucklcv Mallicw, ministro plenipotenciário. 
Victor Artliur Wclliiigton, !• secretario. 

Edmond William Cope, 2’ secretario. 

Hugli Googh, addido. 


HtSPANIlA. 

D. Dionisio Roberts y IVcndcrgast, encarregado de ncgocios. 
D. Francisco de Solircros, secretario. 

IMPSaiO ALI.KHÃO. 

Herman Haupt, encarregado de negocios interino. 


BarSo Carlos Alberto Cavalchini Garofoli, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário. 

Romeo Canlagalli, !• secretario. 


Conselheiro Malhias de Carvalho e Vasconcellos, enviado extraordinário o ministro 
plenipotenciário. 
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Dcrnardino Anlonio do Fort» r.onlil, 1* secretario do logiçdo. 
.. Henrique Teixeira de Sampaio, 2-secretario (a.isente). 

D. Miguel de Noronha, addido (ausente). 


Conde Koskul, enriado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Asccl de Berends, f secretario. 


Monsenhor D. Domenico Saagoigni, inlernuncio apostolico c onriado extraordi¬ 
nário pontifício. ... 

Monsenhor D. Miguel Ferrini, auditor da nuncialura. 

Desiderio Martins Vianna, chancellcr. 

Secretaria dEslado dos negocios estrangeiros, 20 de Abril de 1874. 


Joaquim Thomax oo Amaual. 
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CSTOOOSUO 

IUM ACMOfTAMS 



Promovido. 

Soer. (Sorriu do oucar. 
do osg. do ISdoOut. 
da 1858 a 15 da Abril 

do 1850). 

Booarrog. do orgocioi. 

Paraguay 

27 Março 1857 
30 Maio 1863 


Kxonsrado. 

Mandado.. 

Promovido. 

"n^Zl^LemV 


4 Agosto 1864 

D Março 1867 
4 Out. 1811 

Cândido José Rodrigues 
Tonto. b . . 

Nomeado . 

Mtoi.tro reaideols. . . 

Hollando 

25 Agosto 1873 
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(dou. ! A, Luir Contoívee Vistiua Junior. V. dnCoelellu l- W.li 

(dom Joed Mario Uunric. Sotubal liSJnn. 

Cor.su! ! Barão do CcrcaL. Maeão 11 Aliríl 

Vice-cônsul |Aulonio Alesn.xlri.io do Mello ... . 1 " ~ 

Idcm jdoK' Alves Monteiro.3. Mortinho. 


IJomnijjos La Ire ilartiui. 1. do Princinc 

{JcAo Josd André-. Yülrt Xora do 

Portimão 

j Francisco Ferreira de Momos.... Loando 
jA.iluiio .len<|uim ile .. . Sor|» e m 


Ref.Ar5entir.11. Cônsul geral ÍDr. Joio AdriloChoves.. 

■ Vkmcot.su] tosquio. Pedro do lloclin. 
Idee. Adolfo Runvur Bsllosteros 


Adolfo Rauim Ballostcm,. 

|João Leite Cuinarüee. 

■ Domingos Duorte Jlonçoeos. .. 
jLuii Msrin Xnrarro.. .. 


. Jnte Eve.içelietn Cerdoso Rangel. 

ií,m!c>r£ P>»üin 

João Ant-mio Ritos. 


H«p** il‘Arocn-j Cônsul I Jorgo JoAo llockmeyer 


Conwl gera! Augusto Ed. Schwabe de Revel.. ' 
; ' ice -cônsul Cnrlo* Galrisl Gcrickc.I 


t 2IÍIIÜI! III II s lllililslillllll i lilllllli 
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i.i™ P. E.V. h«m 

Wnn \V. Ter UrOinten. 

Idnm Jiiceh K. T. E«tl. 

iilcni Vietor Gnertner... 

IHmii Ottokar Dtiríell.. 

Uotn Poeiro MuIIm.... 

Vicc-cotiiul Joan Uneio Perei 

Iilcin F. Ollo Scltraious. 

Wn» Guilherme Oito... 

Meto Poter Borsteliraun 

Agrnte cena. Htnrrçue Dcttarcr 


Porto-Alepnj 10 Jiot. 
Híofi. <!oSul 0 Julho 
Col. do Blumenau 10 Nov. 
Jonicil* 10 Jiflt. 
Polro[>cü* -20 Dei. 
Mnrnnh.o 10 .\or. 


Vice-oonsul Jnrques Grnf... 

Conm! Alíonm Gondl»... 

Vicc-cotisul Uomoiiico Poppalepori Nicotni. 
A™, consular Ouave Leonardo. .. 


2a âilri! 


Fraucioco Gau.ieneio AaCotía J- 

Diedrírk Pioklt.. 

Ajcnndto Boumuat. 


53 Xov'. 
po Julho 


Paranaguá : 
Kto Grani. doSul 
Porto-Alegre 


Lota Joaquim Itodricncs I 

Metkrdo Riram..... 

Alcsatulro Pollcv Wilson. 
Charle. J. Wnison. 


A. S. Sehmoilo (ausente).. 

IKarl Vaünis.... 

FCoiirtentino Canleao Guimi 

Carlos Waehsuonn_ 

Gerahio Brcnder h Braulis. 
IO. L P. Rilcli. 


' 

10 Março 

8 ÍK»° 





































































































































nu qual dá-se um déficit de 114:287*1102, liei portam, tendo ouvido meu con¬ 
selho do ministros, c de conformidade ciim o que dispõe a Ui u. 5X0 de 9 do 
Setembro dc 1850, determinar que se abra pelo ministério dos ncgocios estran¬ 
geiros um credito citruurdinario da iinpurlauciu do mencionado dclscil, devendo 
ser ineluido na proposta que upporlunumcntc for apresentada no curpo legisla¬ 
tivo para a devida approvaçõo. 

O Visconde dc Cnravcllns, do meu conselho e do d'Cstndo, senador do Imiicrio, 
ministro e secretario distado dos negneios estrangeiros, assim o lenha entendido 
c laça ciecutar, espedindo os despachos necessários. 

Palacio do Riu dc Janeiro cm trinta c um de Dezembro dc mil oitocentos setenta 
o Ires, quinquagésimo segundo da Independência c do Império. 

Com a rubrica dc Sua Magesladc o Imperador. 


Viscosos os Canaimas. 



Decreto autorisando o transporte de sobras de umas verbas 
para outras. 

N. 9. 


,&*ZL A *' C ' n ‘ 8e <1® Agoslo «Io 1873, applicavel ao cicrcicio de 
, 8,1 C ."" sl c"°" P»f» •# dcspczas «lo 15* do art. 4* a quantia dc 80:0001000 

Tendo, porem, cilas ilu importar em. 88:3331478 

«lá-so um dcficil de. 8:333J«i78 

Tara stippri-lo cumpro o dever dc suhmcUcr á approvaçao c assignalura de 
' Maecstadc Imperial, cm cm,Ibrmidode do que determina o art. 13 da Lei 
n. 11/7 dc 0 de Setembro de 1802, o decreto junto que manda applicar is des- 
pcias da referida verba a quantia de 8:3:13*478, lirada das sobras que existem 
««iras do mesmo exercício de 1872-1873, sendo 4:333*478 da do § |« 


crctaria d'Estado3:000|000 da do ! ? — UgaçOcs 
1:000*000 da do § 3* — Empregados em disponibilidade. 
r i - " “ '* J Senhor, dc Vossa Magcsladc Imperial súbdito obi 

ViscOMii: pr. Cauaveuas. 


Tenho a honra dc se 


DECRETO N. 5518 U DE 31 DE DEZEMBRO DE 1873. 



Nao sendo sullkicnle n quantia que a Ui n. 2318 de 23 de Agosto de 1873, 
applicavel ao cxcrricio de 1872-1873, concedeu para as despezas cvtraordina- 
rias nu exterior; liei por bem, lendo ouvido u conselho dc ministros, e de con¬ 
formidade com o disposto no art. 13 da Lei n. 1177 dc 9 dc Setembro de 
1802, autorizar o meu ministro e secretario d - E«tado «los negocios estrangeiros 
para applicar ás ditas despezas a quantia de S:333j 178. lirada das sobras das 
verbas—Secretaria dEslado —, — Legações c Consulados— c —Empregados 
cm disponibilidade— do mencionado cxorcicio dc 1872-1873, observando-se as 
formalidades prescriplas por lei. 

0 Visconde dc Caravellas, do meu conselho c do d Eslado, senador do Im¬ 
pério, ministro c secretario d'Estudo dos negocios estrangeiros, asssim o lenha 
entendido c faça executar, expedindo os despachos necessários. 

1’alacio «lo Uio dc Janeiro era trinta c um de Dczemhrn de mil oitocentos sctcnla 
c Ires, quinquagésimo segundo da Indcpendcncia e do Império. 

Com a rubrica dc Sua Magcstadc o Imperador. 

Vukoxdc nc Caravellas. 


























». 12 . 


Orçamento da despeza do uiinislcrio dos ncqocios cstrani|Ciros 
para o sumo linnnrciro de 1873—1876. 


I § 1/ Secretaria dEilndo. moedado pais. 1(13:4403000 

\ » 3.* LegnçOcie consulados. no cambio do 27 d.eot. por ls 54D:3ÜO|JOOO 

1 » 3.* Empregado? em duponibiliilade. moeda do poh... 0:8C6jí8CC 

Art. di• t » 4.* Ajudai de eualo. ao cambio do 37 d. et. por lj. *0:0003000 

I » 5.* Extraordinários no «torior. idom. «0:0003000 

/ o li.* Pitas no inlerior, moeda do paia. 2õ:000<000 

I » 7.* CoiiHniss>et de limites, c de làpsidaçao de raclnmaçdes 300:0003000 
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AMEXO N. 3. 



RECLAMAÇÃO 

COIRTDIE IDE r)TJIsriDOIsr^IL,ID 


MM DOS BTAD0S-O9D0S BA AUESICA K D.\ IM\ 


CORTE DO RIO DE JAMJIRO. 



MKMOEANDDM 


Em 12 de Úululiro ilc l8G'i o Conde de Uundonald dirigiu ao governo imperial 
um requeri mcnlo cm que reclamava a saliifaçio de dividas conlraliidos pelo Brazil 
para com acu pai o fallocido lord Cocliranc, Marquaz do Maranhão, por serviços 
que este liavia prestado li causa da independência. No seu entender essas dividas 
não estavam pagas intcgrnlmcntc. 

Si pesássemos liem ns lermos ca> que se acha couccbido o requerimento (incluso 
no doe. li. 31 da serie A a principiar do 5 2‘), talvez pudéssemos dizer com 
alguma razão que ao proprio reclamante não sobrava muita fé na rigorosa justiça 
da sua prclcnção, c que. na falta de argumentos solidos, contava cllc principal- 
mente com a indelével lembrança, guardada pelos brasileiros, de serviços muito 
vcacs c do incontestável valor, li o qao se nota neste como cm Iodos os cseriplos 
da parte interessado. 

Como quer que seja, foi a reclamação apresentada ii camara dos deputados, 
« cm virtude de pedido da respectiva commissão de fazenda, coube ã dircctoria 
geral do contabilidade do llicsoiiro nacional o encargo de prestar sobro o mérito 
c fundamento da mesma reclamação as importantes informações, que se encontram 
juntas an aviso de 29 de Setembro de 1808, dirigido pelo ministério dos nc- 
goeios estrangeiros ao da marinha (doe. li. 31). 

Encalou-sc então adminislnilivamcnlc um cuidadoso esame deste negocio na 
repartição da marinha. Cumpria averiguar, ã vista de complicados antecedentes, 
si cm tempo algum o Brazil faltara a seus sagrados compromissos para com 
o illuslrc varão, que na armada nacional lhe havia prestado serviços de ordem Ião 
elevada. 



li o que te fci ccm lede esciupulo em um Irtbtlhe dtltdo de 23 de Nevembro 
de I8G9 c astignado pelo ei-dircclor de sccçilo do minislcrio da marinha, Euzcbio 
José Anlunes. O goveino imperial aprescnla-o com Iodos os respectivos annexos, 
no documento intitulado « Etpesiçio suiimorin do ministério da marinha. » 

Pela sua parte o mesmo governo observara primeirnmenlc que, sem duvide, 
muito espinhosa foi a missão incumbida ao finado lord Cochrnne. No meio dos 
circumslancias peculiares em que sc adiava o Iirazil, cem um príncipe da casa 
régia dc Poilugal ã testa dos propugnedores da independência do Iirazil, cm 
guerra com a antiga mclropolc, cia natural quo o lord muito solTrcssc dos tro¬ 
peços c intrigas polilicas da nodçrosa foccio. portuguesa, que, mesmo dentro do 
lerrilorio brazileiio, fozi4ftalW|oinWJ(í<*^aru!inqiedir a realização dos nobres 
intentos do proprio fundador do Império. Nem é dc estranhar quo lord Cochranc, 
sendo alvo dc malignas npicciações, procurasse dcfrndcr-sc, fazendo sobresahir 
na sua publicação intitulada •Nairalivadc rei viços, etc.», a importância desses 

Mas, hoje que nenhum valor pdde-se allribuir á influencia daquclla facção, 
deve cessar o receio dc que o governo não haja procedido com Ioda a calma e 
bspirjtos do'equidade ao dioráo-dbcdScWniações apresentadas példS hcrdfcirós 1 dc 
lord'Dundonald,’qucjulgairi-scMcsados'na'suo 'herança'paterna/' 1 ''"“l •' 

- Sij além dc consídeiávers” quaniias jd' pagas, dc naddvairssern, nrmer reéo- 
nhccimcnlo palriolico/ pr.r'outras Mrmqs manifestado pclá nação brazHcifa, nem 
o conspícuo logar que este paiz marcou ao lord nos sbus innacs histéricos, ném 
a gloriacrcncmc ccm isso accrcsccnlados a títulos qucelle jd linha ao 'fés- 
peito c consideração univerraes; si, enafim, os'serviços dc quo trata sd podem 
scravoliadosem dinheiro; neste caso, poder-se-ia, com rlTcilo, dizor,'som 1 hesitar: 
t>a<t ha so,mnia qva'pcgut Miviros ilala closic. .v\ ü- 

■ PorcmV em tudo as forças humanas tém um limito. Neste negocio s'ò a razãS 
t' a equidade podem mareal-o Os reclamantes, consultando os mesmos antece¬ 
dentes, que o Drazil prcsenlcmcntc considera, ocham que lóid Coclvranc, apçzar 
ifcWef sido'pccuuiariirmcrte 'remunerado com a generosidade qiib a csíc paiz per- 
hlitliam os seus limitados recursos, deittou aindo a favor de seus herdeiros úm 
soldo considerável, allrgsndo-sc 1 lacs ou quacs contractos bilatcrács havidos entre 
o/mesmo governo c o 'sca I* almirante. 1 •• ' • :: - ;;li ■ 

""CoíiVcmJ ■ portanto, 'arites dc tudó,' veriflear que contractos foiçam esses, o quem 
deitou dc os observar. 


"Eis cih lésunio ds'láclos'priiVcijdaoa,' cbUrahidò* dos doéumrchtós prcscnlcs: ‘ 1 
i Convidado cm Novembroetc Í8^2 pelo njvsçeqlc governo impcriaí^ 1 dir 



Cflttdiçilfl*»,c»prcM0tbu JJO.fUial palOnlelflotif' Uwnemtiowtf: 
n5i4>*X«n»WrtP?A»iI|M>líft(fí«iW| , ,c«lmÍíWI«’i»l4l»Nd*iin«oioMlj(!*ilimii^ r.rw nli 
2.* ftn S dddndo,iWnW»|!l<^^ 

■U>T-GQjj|OOOifle> coiHoMiost defendei»-*mliortiido'l‘ • ,l ' '• !,l> “» h,M l ,l '' 1 

i.liin^iJiiigpraoiiiioliW <|teM|t«ihtaw:ioulró'ldlmiMil*fe 'püdtWVimsidHhF-W^AW 
•'Umtinnnbotnud >H>-poslo> doM* «MhmttrHWMtaNMre- wbUn '^''vfeW- 1 ol 
■attmfu idoi/ordjgiiili r. •i«|i tul-iup-ih «I. nluliir ur. .ü-oI.iih.I nn li.vsill oh 

i,n.Por>doerel» dc SÍ -dc-WreHiroídi 1-624,' Ifbl lefe-ilon^^ctòibdHUnlra 
*tohUeJodms»t^»*Mm<<fafl»péHo imnMrifuefrfàaWít^dcHViÚ! ~' 
Dopoisidoplor' l#W'i Cechmno TWliíBdoi á- ^ tnisMoi ilfr-dWlftrjili^i^Td^aí 
marítimas d«:.|’érlugalv <fci4lio olrnferido' em íti 'it 'KOvtmbttr ■WWWVKjlilV 
■dqi Msrqüfer (loI.MíraiAJoí^^pIr iwcnilikq^tnhítiluinlc tf^dláiíi’'dóWliixil 
•Ibidhc cwtdreeadi dm 3 'de: Oiiliibfo < do «estucando iiirt iWo rfd hjttddílmdíílb.' 
.. Odlilulò»rolbtivoi!a"CJted'doÍ8 aclos achamUc 

dd- tbrdv pagso 91'• e rccebendoi ellc, «línr disso; daSi prbjlH!ái"ittíós WffA- 

perador (sogvmdo- o : dlk na pa^. OSpaaWsigmá» dtji^rah-cWía #hHriü'di'duzrH(j: 
KSo.ij >)iòtõibv'eácto : que fosse' subsequentemente eletddd í ‘dlâddMtfWíin- 
sClhcrro d'Jislado. (Vidcpag. 46 do'pbrecordaconimissão—AIVim —Carvàlhál-e 
Silva—do 10 dc Outubro dc 1855, doc. n. 1 do seriè A;) ‘ ; ■■'■•' i- :'••••> 

'' Eih'- 4T dc Jiilhh 'de Í8íf d (íov'cftib imperial ampliou ns cohdiçoes precedentes, 
declarando: • 1 ' ‘ ••' ' • ' 

*■’ Que e Ipril venceria por VnUiro o soldo dr sua patente, cinquaulo esti¬ 
vesse ob sçiviçò db Império; 1 " 

9 ub 110 c!lst f "ü® fluércb ncllc continuar, depois da guerra da inde¬ 
pendência, scr-llic-ia at.en,-,i!;:. como pensão, meiede desse soldo. 

" 3.' Que no caso de sua morte, tal pensão seria paga a sua viuva (doc. n. 4 
iía scric A, pagl 50). ", ” f' 

O primeiro compromisso foi'soíiifciló qic ao fim dc Julho dc. 1823, recebendo 
0,1' almirante seínpte 0 soldo que lhe foi marcado. 

X)'alii. ; eni diante ficou siispctjso' o pagamenio desse solde, pçías valiosas raiòcs 
Jóilos na a Kv posição summaria » achnp referida, e pára as quacs p gpvcfip» 
ínipórial chpma cspccia)m'e,hlc. á' !ít'Ícn'çôo dops Srs. juizes ni-bítros:! ' ‘ 
^"tniçc/objç,, (i3o^ iiiiisliVçnrps cm.' timá| oú' puíra irrcgulari^ádp, dc ordem 
C !]ü d "‘ a .fi *» difiicil missão, Sim, 

íalvn mesmo ás circumslancias cspcciacs da cppca, <fç alguma; maneira ,a justifi¬ 
cassem. 

Pordm, ha utó'1fáMb : 'grave c de •síriás^oÒDscqucncJas. yó^qiJanord Cochrane 

tornou-se cvidcmeinentoVulpado..’ 7 * 

A Iludi mos i^e|ibMaçw, que , por ttMltrproprio clle tomou, de 









Maranhão cm 18 de Maio tlc 1825, fiara ir cruzar ao «orle —diz o lord no rip. XII 
dn aua Narrativa—, mas na realidade eliegando, por prelcndidn» motives dc força 
maior, a bordo da fragaln Piranga ou Ypiranga alé a Inglaterra, onde licou. 

Pela portaria dc 27 dc Junho do dilo aano do 1825 Còra-lho czpressamcnte 
ordenado que se recolhesse do Maranhão para cala capital. O lord nio podia ainda 
ter recebido esta ordem; mas, intimado depois para o mesmo fim pelo ministro 
do Brazil cm Londres, cm virtude do despacho que a este dirigiu o governo im¬ 
perial com data do 27 de Setembro dc 1823, (Vide o relalorío da commissâo 
—Alvim, etc., pag. AC), recusou sompre allcndcrn segunda ordem, csccdendo-se a 
ponto dc pedir uma satisfação particular ao dito ministro pelo cumprimento do 
obrigações que a este impunha o seu cargo olficial! (Doe. n. I da serie B.) 

Sobre osle incidente apresenta miis o governo imperial os dois oflicios que 
o Sr. Carneiro Pessoa dirigiu ao ministério da marinha cm 8 de Onlnbro c 9 de 
Novembro de 1823, com a correspondência, a que se referem, trocada entre cllc c o 
finado lord Cochranc, e pela qual verão os Srs. juizes árbitros que o I" almirante decla¬ 
rou-se desligado do serviço naval brasileiro (Doe. n. 7 da serio B,pag. 129 c seguintes). 

Deveria o lord ao menos regressar temporariamente ao Urazil, onde linha ainda 
dc dar contas dc actos seus. Longe disso, foi servir na Grécia; c por muito 
tempo não se leve mais noticia dollc. 

Factos desta natureza não carecem dc commentarios. E si o governo imperial 
os rercrc com especialidade, não í carlamentc com a intenção dc diminnir n 
importância c alia significação de antigos serviços, mas sim para deivar hem 
justificado um procedimento seu, qnc, cm Iodos os paiz-s rcgniarmcnle orgniiisados, 
seria observado, c com maior severidade; porquanto lacs faclos constituem nada 
menos do qnc uma deserção do serviço militar oltcrccido c acccilo dc parle a parle. 

Enlrclaiilo, lacs foram as contemplações c a indulgência guardadas para rom 
o finado lord, que so tinis rimos dc/riis, em 1827, o governo do Brazil julgou 
proprio da sua dignidade demillir o almirante desobediente. 

Muitos annos depois nppareccu o lord com as suas primeiras reclamações. 

Em virtude de um aclo legislativo dc Ifi de Agosto de 1833, c não obstante lodo 
•1 occorrido, foram allondidas essas reclamações. Xão só ficou cllc embolsado cm 
11 dc Fevereiro dc 1837 do soldo devido do tempo em que serviu no Império, como 
fcz-sc-lhc cflcctiva a pensão concedida por decreto dc 27 de Julho dc 1821, conti¬ 
nuando o governo imperial a pagal-a ao lord até ao I* quartel de 18G0—GI. e ã 
sua viuva olé no I” semestre de 1803-00, datas em que um c a outra fallcccram. 

Nesta conformidade receberam : 

O primeiro, aló a sua morte. : . ; 447:519^92 
A segunda, iilcm ....... 59:520^000 


Total. : . . 507:0G9 J492 





P«r outra resolução do governo imperial, de que (rala o rclalorio deste minislerio 
do 1857 (doe. n. 2 da serie B) mandou-se pegar o soldo c a pensão cm moeda 
me (allica (pesos fortes), equivalendo ptrlinlo uqucllctotal a 1,014:1385984 da nossa 
moeda corrciilo. 

Fiaaliiicnle, da informação prestada pelo llicsouro em 0 de Julho de 1868 (vide 
o citado documento n. 34 e seus annezos) consta que o lord Coclirano e a seus 
herdeira» pagou-se alem do lolul supra, a quantia de 192:306,$283 de presas, 
excluindo os 40:000$000 ora questionados. 

Com estos medidas findou a 1* phasc da reclamação Cocliranc. 

Taes sam os antecedentes da questão. Desde muito pertencem pela maior parte 
■o dominio publico. 0 governo imperial pede ao juiao arbitrai se digne lomal-os 
na devida consideração : c, cm todo o caso, guardara para si a convicção de que, si 
não excedeu, ao menos eoiiscicnciosamculc seguiu o conselho que no senado deu- 
lhe o venerando estadista brasileiro Marquei de Olinda, sempre ouvido com respeito 
cmquanlo viveu, conselho a que alludcm as Heflexões erplicaticas dos reclamantes, 
—ffc ligo sujeitar hnl Coctiraiie tí posição de um administrador ordinário que 
tem de dar contas'da sua administi-ação, nem às regras estabelecidas peto ibesouro 
I a ra taes casos, nem aos exames ordinários. 

Porém, querer-sc-lia que o mesmo se pratique iudcGuidaraeoto com quaesquer 
reclamações a que se julguem com direita os herdeiros do lord? 

Desta ultima natureza sam as que hoje se apresentam e formam a 2“ phasc desta 
questão. 

««lama o Conde de Dundonald por si c seus innaos cm dois requerimentos 
de 1863 c 1868: 


1.‘—Juros do 0 7. ao anno pelo não pagamento da pensão por cs- 

paço de 32 annos . 337:1105900 

z. — Imporlancia do adianlamcoto de £ 2,000 á Irgação imprriu! 

cm Londres para pagamento d guarnição da fragata Ypiranga 20:0005000 
Jum. dessa quantia de 0«/. desde 1825 afe 1871. . . . 53:2005000 

3.*—Da 4* parte que teve o almirante nas presas feitas pela não 

1‘edro f, c dizem, foram avaliadas cm 007:313.ÇOOO . . . 151:828-5730 

Da 8* parle das presas feitos pnroulros navios e avaliadas cm 


418:782,5000 . •. 

4.‘—Equivalente a 07,000 pesos que o governo brasileiro garantiu, 
si o Chile deixasse de pagar depois que lord Cochranc renun- 


56:0975000 


ciou o seu serviço para acceilar o do llrazil. 

6/—Proveniente da 8* parte de 40:000,«000, votada cm compen- 
«oçio especial pela aequisição da fragata Imperatriz . . . 
Juros de 6 •/. ao anno desta quantia, desde 23 de Fevereiro do 
1823 até Fevereiro de 1871 (47 annos). 


131:0005000 

3:0005000 

14:1005000 


Total. . . 793:3435750 







iiirikiiiiiii **ol* «iwloJn 11 «l«il «»»;• -»l» ,<'i' r> rTVÍiW^bHd'' n . 51 ‘ !iO 

niOMik summtm dcdatefiro* " M ' ;:M ,,u 

rimiwlhtóí«> : tócí«n!irivA'tJfll l «tí'Wlllld"iftl l’ 8 « 3 ; ; d'-'••••* . 

recebidos por loril Cocliranc quando dUlribuiu os 200:000$000 ‘ 

P*'s* piéÍb : lh'òsOlWi cot’Silchllirb 1 ife ,,l Í#Í'V, 'feVbilii/iínbhs W " ' 

piii-ceRus T" Y\!'"r : V Misotóit", 
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Jisla é n importunei» Hífunla ilirrccUoitlçritr pcoiínisfia• 

Atém dcstas quanlias pnlcm os Tcchm).intes as 1 terras' qud tamberiv assegüraiii' ;: 
Icrem-tlie sido concedidas. como apanngio ao lilnlo' do .Warquez. ■' ' im 

O governo .imperial lalvoz devesse limitar-se a apresentar, cbm' os precisos Iliji" 
cuiucnlost probnlorios, o do minísterio'da> inarinhii tle : íf dò Julho 1 

de I87í<pag. 1 IS), dcqiíe a lcgnçáò hrilannièaf por bofa (íc 29 do racsmi> : mei'," 
assignadu |iUo ministro dos ' negocie* estrangeiros, lo^rc cofthecinWnfo" o' < qilaP 
rcipondfcu ■dia pelo shu'conlr.»»íta«vi*d«ilidtf 7 de NbtfcWtbroilo dito arinò. 


*>» c,n um ncs®eio, como esle, lão"snfelfo'à scr'tttteartdd übh •««’ ■Í» L^ , I 
face,; confirme as iendencins individuais; Ma píde o goVcrhb ! impdriil présciiidir 
de eflerccer d coudderàçín do jdito ^rbilral todoí 'os" Uados quò Vetallhrani jjo 1 
cscnipulososcsludos e pacientes iililagaqòCVfciFu bom' ò flm', ri.id iíinlo dò júlen- 
lear quaesquer pontos cm que lord Cocliranc possa ler procedido menos rollèclida- 1 ' 
mente,i comp• de >vbriflear si 'a'salisfa^o‘dd Slgúinás : flas : actúacs : cSigciici»s n'ão 
constituiria uma llagrnnlc injustiça irrogada a outros varões iucípjncs,buei|rag-' 
goiros, que ao lado' doildrd,' no' mar;' o u em perigosas 'éitpióilijiicsimílitercs p#r* 
loVHt/fôbpiiraram lambem rmrito para Srmár á irtde^uücncia áo juípcrÍQ. ' 1 

. Cu .'"f! r ft , ,l ,orl; "* 10 ' “ Sovcrno imperial inoslrar çlararaciilc a marcha que leva-" 
«An aquclla» investigações. | , 

'Ôi reclaiiijiiles qm upius Wcrrín, ef/iÁoe/t*» djj.Jfi dq Üarçò da ISJI, pro- ;: 
cupatarn jupiipcar a' 'razão' fepida. uma das çinqo- parçc|las acima cspocifeate. 
F.sse documento .fõi sub.-nellii|o cm 3 dçjuqho do mesmo anno at secções do 
e fazenda do conselho d'Gslado, as quaçs cbnfomiando-so miei- 


ramonle cornos argigppplos da£9*** witMnt do dircetior Antunes; opinarão!- 

que os rccl.unanlcs sii tinham direilot (Qoc. n. -t ila scpiot U.) - > .. , 

I Ai-.püava parle dos dOrOOOjÇOOO acima «spfcciiicadassr m 
K d imporlanciitrda í 2,000 o bO»rcs|t«Uvo»7dros!' j '■“• .!• -!r i.'..-i'i \i1 
1 Ficando assim respo nd idas as litfl&rhit a^Muim} p «cedei d Alrhislertb di ma¬ 
rinha, de conformidade com b phr«cr^MlM!Wjcçr ) b, : dqk 
douilueumehlo intitulado «Aildihiuicnld ifoq» di' iiWllo 'tlfWí (pá'* 'aos 
® «rjrnwf* uminuiia .. 




Todos estes trabalhos serviram do lume «o citado m«mommUm hrnxileiro, o 
mostram n rara imparcialitladc com qno so procedeu aos necessários exames. Si lord 
Cochranc formulou i|ucixim eonlra o Brnzil, como qualificar u maneira por que 
ellc despediu-se ilo servido liratilciro. mostrando-se lüo pouco coilcx pura com o 
Solicrano que ellc nliiis Innlo elogiara? Estariam os suas obrigações lenuinadas? 

Aos documentos prm-nlus, « governo imperial occrcscentarri apenas algumas ob¬ 
servações, cm relação ils cinco parrellas da reclamação Dundunald. 

r.iuanlo a' l‘: occoriv que. lendo lord Cocbnmc procedido contra Iodas as re¬ 
gras. até dcsohcdcciilo is ordens do governo, declarando-se deinitlido, o acto le¬ 
gislativo posterior, que mandou pagar-lhe a pensão, foi filho de mera benevolên¬ 
cia: e cumpre notar qno o referido selo não fatiou cm pagamento de juros. 

Kclalivuitienlc ri 2 ": cm quanto ris autoridades investigadoras restou alguma du¬ 
vida sobre a verdadeira iiaturczn da Imnsacção havida enire o lord c o ministro 
do Itraxil cm Londres, com as mencionadas t 2,00(1, essas autoridades preferiram 
reconhecer o direito do primeiro ao reembolso de tal quantia c respectivos juros. 
Mas desde que apparcceram sobro esta quantia as explicações dadas espontanea¬ 
mente por Gameiro 1‘cssoa, Visconde de llabayana, homem respeitável, cuja pala¬ 
vra mereceu sempre muito credito neste paiz, explicações que remontam a uma 
época na qual não se pedia prever a questão aclual, fica evidente que a prestação 
das £ 2,000, foi, não um empréstimo, mos uma restituição. 

Qmxnlo é 3*: am documento entre outros, irrefutável para todos, menos osdircc- 
tanicnli: interessados nesta questão, o rclatoria da cominissão — Alvim, Carvalho 
e Silva — mostra que lia certeza de ler lord Cochranc recebido cm diversas ad- 
dições a importância de 34<i:238$46l, segundo se prova dos documentos que fo¬ 
ram presentes ao corpo legislativo, para servir de base ao credito concedido pela 
lei n. 834 de 16 de Agosto do 1833. A comniissão pareeia convir que o lord, por 
si ou por intermédio de algum procurador, prestasse contas dessa quantia, afim 
do assim habilitar-se a exigir do governo, não só a somina das £ 2,000 acima es¬ 
pecificadas, mas ainda o que lhe pudesse tocar na partilha das presas. 

Essas contas, diz o lord nos seus mcinoriacs, foram innmiadss para o Púo de Ja¬ 
neiro cm um cofre de ferro com a competente chave, por mau do cotiimandanle 
da fragata fyiV-arigir, Sheferd, seu amigo, que passou-lhe um recibo do mesmo cofre. 

Porém, c&«c cofre nunca foi entregue nesta capital, e disso não só não apresentam 
os commissarios prova escripla nos documentos us. 13, 10 c 17, juntos ao seu re¬ 
latório, como appcllaram para o testemunho dos que, pertencendo riquella época, 
sem serem empregados nas reparliçães ila marinha, pudessem dar noticia de tal en¬ 
trega. Também por esse lado nenhuma luz foi possivel colher, e o conteúdo não 
era de 13o grande valor c importância, que seja imaginável um interesse cm fazer 
desapparoccr voluntariamente o receptáculo; não se tratava sinãn de contas mui 
discutíveis. 



Lord Cochrane aflirinon ler entregue o cofre no capitão Slicferd, mediante 
tcciIio dote; mas uno consta i|up simillunlc recibo fosso jnininin apresentado cm 
prora «la asserção, c ainda mesmo que assim houvesse acontecido, nenhum vnlor 
leri» o recibo si ucllc não se cspccirteasse « eonleiídn do cofre. Alem disso, obser¬ 
ve-se que os reclamantes não ctliihem contra-recibo dn autoridade brasileiro. 

Ha pois, aqui, duas asserções que se contraditem, uma provado c devidamente 
documentada, e a outra vagumenlc sustentada. Além disso, é nolavcl a acrimonia 
ou despeito com que o finado lord se expressa nas suas ei posições, Iodas as veies 
que falia do parecer da referida conimissjo 
Todas estas cireumslancias sam dignas da maior ponderação. 


qualidades eminentes, pódc-so diicr que uma das feições característicos de 
lord Cochrane era a cousta.ilc prcoccupaçâo que causavani-llic os seus inte¬ 
resses pecuniários. Não era um vicio que o deslustrasse, era uma fraqueza humana 
ou um signa! de solicitude natural a um pai de familia, porque, cllc não seria 
capaz de exigir o que na sua consciência não julgasse ser-lhe devido; mas, no 
exame e aualyse de laes e toes parcellas de diuliciro, essa mesma prcoccupaçâo 
bem podia Icval-o a interpretar singularmentc algumas delias. É facto este muito 
comcsinlio na vida dos que lidam com sommas avultadas, e de variegadas pro¬ 
cedências. 

Assim acontece com os 67,000 pesos chilenos. 

Lord Cochranc, c depois os seus herdeiros leem sempre allegado, que o Brazil 
garantiu o pagamento dessa divida do governo da Republica do Chile, e em 
prova disse, cita unicamente os lermos em que o agente do Brazil em Duenos- 
Ayres, Corrêa Camara, oflcreceu a lord Cochrane serviço na marinha deste paii. 
Tratava-se de garantir-lhe as mesmas vantagem de que cllc gozava naquclla Re¬ 
publica quanto a' categoria, graduação o vencimentos. No fim da « Narrativa » 
impressa vem transeriplos com leiras gordas os proprios lermos empregados por 
Corrêa Camara, c sanccionados pelo governo imperial. 

A esse respeito diz a legação brílannica no seu eon\n-tmmommhtm de 7 
de Novembro de <87?, estas palavras : 

« B’ verdade que lord Cochrane podería ter reduzido a condições mais slricta- 
menlc definidas (more Urictíg defined condUiom) o. calorosos (glo.cwg) ofTere- 
cimentas a cllc dirigidos por M. Corrêa Camara, devidamente aulorisado; porém 
elle tinha de tratar (Aorí to do) com o Imperador D. Pedro I e o Sr. José Bonifácio 
de Andrad. ..lo i, com homens muito honrados c de sentimentos muito eleva¬ 
dos (of lhe lugheit honor and fieling); e assim não hesilou cm acccitar as nro- 


0 proprio ministro britannico c 


h qoe « 


!• verba não ficou b 



definida. Lord Cochrane no mu requerimento falia disso como de quantia • ,/«- 
W*» no Chile em mios do governo daquéllo Republica. Nunca se especificou 
a que lilulo lhe em dcvidn. Em uma perlaria do ministério da marinha de 29 
de Março dc 1823 (doc. a. 0 d. acrio B). não se traia sinão de o Iodos os 
vencimentos que percebia no Estado do Chile » lord Cochrane. 

Emfim, sohrc este ponto não ha a menor luz, e o governo imperial nAo sabe 
fcnlmcnlc como è que sc constituiu responsável por uma divida alheia. Nada 
consta a tal respeito, além dos termos usados por Corrêa Camará' na sua carta 
dc Novembro dc 1822. E mal conccbe-se como, si cxislisac um documento de 
natureza lao importante, c em lermos mais positivos, não se achc nas mãos dns 
rcclimanlc*. 


No contra -,«cmoramlmn diz-se mais que o aclo publico do congresso chileno 
cm favor dc lord Cochrane continha n limitação de lornar-sc nullo o mesmo 
aclo, no caso dcllc acceilar serviço em qualquer oulro paiz. 0 lord devia sa- 
bèl-o; deixou o Chile, como diz na sua Narrativa, pag. 6, jd depois dc ler con¬ 
cluído a sua missão alli, c terminado a guerra com as forras l.cspanholas ; c 
vivia Iranquillanicnle na soa fazenda dc Quintera, quando recebeu o convite dc 
Corrêa Camara. 

Portanto, a pretensão c destituída de lodo o fundamento. 

Quanto a 5*: rcconhece-sc o direito dos reclamantes a 1/8 dos (0:000*000 
de que se trata, mas sem os juros, pelo mesmo mntivo ja indicado dc qne a 
mora nessa liquidação de antigas contas não se deve imputar ao Brazil. 

Alem das quantias em dinheiro, que acabamos dc especificar, reclama-se a 
rcslituiçAo das terras que, dizem os reclamnles, foram doadas a lord Cochrane 
por Sua Magesl.de o Imperador D. Pedro I ou a concessão dc outras. O go¬ 
verno imperial refere-se inlciruincnlc ao que a este respeito sc diz na «Expo- 
siçAo summaria» do ministério dos negoeios da marinha, e ao «Resumo explica¬ 
tivo. documento letra K aunevo a consulta das secções de guerra, marinha e 
fazenda dc lt dc Dezembro de 1871. 

O mesmo governo respondera unicamente a uma proposição do conlra-wc- 
moramtum da legação brilannica. 

Na verdade, considera cila esta ultima questão, não como de direito, mas 
como digna dc consideração. Mas, não se comprchcnde a dislincçlo que os in- 
teressados e a legação querem sempre estabelecer entre o 1* Imperador e o seu 
governo. 

Em primeiro logar, quando, onde c como la Sua Magcstade essa pretendida con¬ 
cessão de marquezado territorial? Tudo sam meras asserções dos reclamantes. Simi- 
Ihanle doação violaria a constituição. «Mas, diz o ministro brilannico, S. Ei 
(o ministro da marinha, „ 0 seu »,cmonr«rf«m) esquecc-se que o marquezado do 



Maranhão (i«to c, o Ululo) foi conferido cm 2!i ilo Novembro ilo 1823. entretanto 
que a Constituição só foi |>rom>il^a<la cm 25 ilo Man;» (lo 1824. ■ 

Ao governo mi|icnnl surpreiidem não só a qualidade do argumento, como o 
modo porque sc csprvssn a recordação dns dolos! 

Em Iciupo, deixou o governo imperial de rcfulnr o citado coulni-weutoiiimltii», 
porque não era sinão o repetição dc argumentos jii respondidos: não allrravu 
porlnnlo o juini formado pelo governo imperial derrea da reclamação— Doudo, 
nald —; e pouco depois licou resolvido euire ainlias as parles sujeitar n questão 
a nrhilros. Além desle. o governa leve para abster*. outro molito fundado no 
espirilo em que eslava concebido o conI m-atemorandum . As expressões o con¬ 
ceitos, ipic dc um modo Ião desusado abundam naquullo cscriplo, cm relação a 
eslc paia, ao aclual Sr. ministro da marinha, e ao governo imperial, leriam 
forçado eslc a acceilar uma desagradável discussão, muilo alheia aos inlcresses 
de que sc Iralavn, c na qual não quiz eulrur. l , rrscnlcuunito o governo limila-sn 
d seguinte observação: 

Rcferc-se o cnnln-urtiiionuit/iim d sessão do senado de 13 de Julho dc 1838, 
na qual disculiu-se o projecto dn lei dc Ifi de Agosto do mesmo anuo. Uit-se 
que vários senadores ahi allcgaram o conhecimento que tinham do facto de ler 
sido dislribuido tudo quanto lord Cocliranc havia racchido uo Maranhão. 

Em primeiro logar, a sessão de que sc trata rcaliiou-sc, não no dia 13, mas 
uos dias 23 c 20 do referido mea. (Vide Jm-ntil do Commercio de 27 c 28.) Depois, 
Iodos sabem o que sam debates parlamentares. Nessa sessão foram muito discu¬ 
tidos os antecedentes de lord Cochranc, mas sempre com o respeito c as consi¬ 
derações que ellc merecia. Especialiucntc, quanto d questão das C 2,000, si o 
juizo arbitrai não aclial-a complolamcnlc elucidada, póilc, si quizer, recorrer as 
opiniões individuacs dos Srs. senadores que larganientc oraram sobre esse ponto. 
Dc qualquer parle que venha a lur, o governo imperial não a repudiard, si dc 
fdclo (o que não peusa) fòr mais clara do que a dos oOicios dc 9 dc Julho, c 
9 dc Agosto que cm 1823 dirigiu-lhe o seu representante cm Londres. 

Eulrelaulo, rclativanientc d questão dos presas o proprio Sr. Mallicw esclarece 
alguns pontos, quando diz (no paragrapho, principiando lord Coc/iranc had it 
a/ipear* iwi i c omlilvledby Ws Mojrshj lhe Em/teror príst master, e/e.) que o 
almirante costumava tomar temporariamente « para seu uso ou dos seus subordi¬ 
nado* » algumas quantias postas nas suas mãos, c que ellc salda serem decidas, 
por conta da enorme somma (for lhe enormnus amuni) dc dinheiro dc presas 
em via de liquidação. 

Si isto constiluc uma defesa, melhor leria sido que lord Cochranc viesse ao 
Rio dc Janeiro, cm (823, explicar o facto. 

É quanto se oITcrccc ao governo imperial expõr sobre eslc assumpto. 

Rio de Janeiro, em 13 dc -Setembro dc (873. 

J. <&W4*. 



DOCUMENTOS A ODE SE REFERE O MEMORANDDM 
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MINISTRO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS DO BRAZIL 



EXPOSIÇÃO SUMMARIA 


Ministério da Marinha e respectivos annexos 


Esludo esli importante questão com o eipirito impressionado pelos notabilíssimos 
serviços prestados por lord Cochrane ã causa da independencia c integridade do 
Brazil. Observados os acontecimentos extraordinários dessa época apôs meio século 
quasi de sua realização, não se pdde deixar dc fazer inteira justiça ao dislincto 
almirante, que foi um dos mais babeis cooperadorcs do magnanimo pensamento 
do Sr. D. Pedro I, de saudosa memória. 

A independencia era um facto pela disposição geral dos espíritos, pela aspiração 
unanime dos brazileiros, mas sua consagração, som os esforços activos e intelli- 
gentes do nobre lord, teria custado muito sangue, o muito dinheiro. Represen¬ 
tando, pois, tão conspícuo papel neste drama nacional, não é para admirar que, 
naquellcs dias do paixões exaltadas, e em tempos posteriores ainda, em que essa 
independencia era mais nominal do que real, o illustrc marinheiro fosse o alvo 
da ma ronladc da facção portuguoza que havia adherido i separação do Império 
por não poder inipedil-a, e cuja influencia ainda era bastante poderosa. 

Comprehcndo, portanto, a luta que elle sustentou, e faço exacla apreciação de 
sua posição. 

Nesta disposição concebe-sc facilmente que devo considerar as reclamações ja 



satisfeitos, c as que oro saiu oprcscnlodus pelo Contlu tio Duiiiluiialil, filho (lo 
ulmirnnlc, proponso n allcn<liM-as, mio sõrornlc no rslriclo lurteno do direito, mos 
no lato sentimento de gralidào de um povo generoso. 

Lord Cocliranc, Conde de Dundonald, sendo um dos olficiacs mais dislinclos dn 
marinha inglcza, assumio cm 1818 o cominando das forças liames do Chile, con¬ 
correndo para sua independência, c a do Peni. 

Segundo declarou o nobre lord iiu sua Memória, o povo chileno foi ingrato, não 
reconhecendo seus serviços, e negando-lhe ale hoje o pagamento de uma divido de 
honra. 

Rccommendado pela fama que o acompanhava, c pelo seu espirito cavalheiresco 
que o fazia abraçar a causa dos povos opprimidos, foi convidado, em 1822, para 
rir tomar o cominando da esquadra brazileira, sob condições que ficaram estabe¬ 
lecidas, depois de explicações que teve cóín o governo desse tempo. 

Estas condições estarn expressas na sua patente de 21 de Março de 1820, c som 


0 posto de primeiro almirante da armada nacional e imperial. 


0 soldo de 11:520,800o, tanto cm terra, como uo mar, o mais de comcdorias, 
estando embarcado, 5:7600000. 

3.* 

A garantia tlc que nenhum outro almirante da armada poderia considerar-se 
com direito a accesso a este posto de primeiro almirante, crcado unicamente 
pqra hoqrar os serviços do lord. 

Na pag. 2i de sua Narrativa confessa cllc que desde então roinou a boa inlcl- 
ligencia entre ambas as parles. 

bcpòis de ler o nobre lord realizado a sua gloriosa missão—sem ler necessidade 
de combater, foi-lhe conferido o titulo de Marques de Maranhão, c a nssemblea 
geral constituinte c legislativa lhe endereçou um voto de agradecimento cm nome 
dá nação. Sua Magestade o Imperador, lambem, por suas próprias mãos, con- 
ferio-lhe as insígnias de gran-cruz da ordem do Cruzeiro. Eram por sem duvida 
demonstrações inequívocas de reconhecimento pelos serviços prestados, da parle 
de todos os poderes constituídos do Estado. 

Apesar disso cm 29 do Julho de 1824, as condições estabelecidas pela patente 
de 21 do Março de 1823, foram ampliadas de um modo que não se píde deixar 



de rcconlieccr como generoso do parle de um povo que se eonsliluio, c que ainda 
nito possuiu recursos |«irn viver. 

Assim declarou-se: 


Que o dito primeiro almiranln deveria vencer por inteiro o soldo de sua patente, 
cmquanlo estivesse ao serviço do Império. 


Que no caso de não querer nellc continuar, dopois de finda a guerra da indepen¬ 
dência, lhe seria abonado metade desse soldo, como pensão. 

3.* 

Que no caso de sua morte esta pensão seria paga a sua mulher. 

0 proprio lord declara na sua Narrativa, a pag. 158, que nada podia ser mais 
definido e Mlisfaclorio do que este compromisso, c que, a graça espontaneamente 
concedida a lady Coebrane pelo Imperador, era um signal de gratidão pelos ser¬ 
viços prestados no anno antecedente. 

Este solcmnc compromisso foi satisfeito ate oQinde Junho de 1825, recebendo 
sempre o primeiro almirante o soldo que lhe foi marcado na Icondição. 

Porque repenlinamente tomou o governo braileiro a grave resolução de suspender 
este pagamento? 

O digno almirante so encarrega de esplical-o nos capitulas XI c XII de sua 
Narrativa, pag. 238 c seguintes. 

O seu procedimento no Maranhão, exigindo da junta de faaenda quantias va¬ 
liosas, que, si eram devidas á esquadra, não cumpria que fossem violcnlaraenle 
embolsadas, e posteriormcnle a sua partida para Inglaterra com um vaso do guerra, 
partida premeditada c posta cm execução com manifesto desprezo do governo do 
paiz e do proprio .Monarcha, de que.n sempre falia com elogio, eram motivos mais 
que suflicicnles para manifestação de desagrado. Diga partida premeditada, porque 
o estado da fragata Y/urang a uio exigia a arribada ã Inglaterra. Prescindo de ona- 
lysar o facto de ler sahido um ofiiciat de marinha habilíssimo para o mar, sem 
ter examinado a mastreação e o apparelho de seu navio, nem ler reconhecido 
a boa ou má qualidade de suas provisões (pag. 260 c 261). 

Com eftcilo, lord Cochrano, procurando justiQcar-sc da falia que commclteu 
nessa necasião, c que nauhum governo toleraria, condemiia-se como marioheiro, 
corno commandanto e como alrairanle. 



Onlrn prova evidente do que n arribada cru dosncccssarm, e que com cila quiz 
o lord acobertar n sua verdadeira idêa, «la nu pequena despeza Feita com os 
reparos da fragata, despeza que foi de 1,000 libras eslerlinas apenas! 

Estabelecidas eslas prernissaa vejamos ns comcqucncios. 

0 almirante não podia ser privado de seu soldo, sinão em virtude de sentença-' 
Este principio, invocado pelo conselheiro Alves Branco, a oulros dislinclos conse¬ 
lheiros que deram parecer a fovor do almirante, é incontestável. 

Jhs a lei não cogitou o caso que se deu de eximir-se u ofliciol ao julgamento. 
1'icscnlc, como o considéra, cila o vé sempre acecssivcl nos efleilos deste julgn- 


Foi u hypolhosc que realizou-se com o almirante, imprevista, e não cogitada. 
Intimado para vir oo Brazil dar contas de seu procedimento, iecusa-sc a obedecer, 
a esta intimação, e por mais Fundadas que pudessem ser suas desconfianças na 
administração do Estado, cilas não o justificam. 

Si não fòra sua elevada posição, c seus dislinclos serviços, ter-lhe-hia sido appli- 
cadn outra disposição de lei, que manda chamar por odilacs ao ollicial ausente, 
mareando-lhe mn prazo, no fim do quai deve ser considerado desertor. Então, além 
da ignominia, resultaria para cllc a perda de todos os direitos, e de todos os venci¬ 
mentos. 

0 governo do Brazil, porlaulo, não lançando mão deste recurso eilremo, perfei- 
lamcntc legal, deu prova de apreço particular ao almiranle, que dcsle modo ücou 
collocado acima da lei. 


San contemplação chegou ao ponto de indutil-o a esporar quasi dois annos que 
o almirante voltasse ao Império; porque cllc ancorou cm Porlsmoulh cm Í7 de 
Junho de 1825, c a demissão lhe foi dada cm 10 de Abril de 1827. 


Ileuvc, per conseguinte, ura facto, e um facto grave, praticado pelo almirante 
que justiCeou a suspensão do pagamento ajustado, e portanto nenhum direito tem 
cllc, nem seus herdeiras para reclamar o pagamento dos juros, pelo tempo da 


0 pagamento do principal, sem que o almiranle prestasse contas, sem que 
obedecesse ás ordens do governo imperial, c lomando serviço na esquadra de outra 
Potência (Grécia), já foi uma concessão digna de apreço. 

E tanto o proprio almirante o reconheceu, que durante sua vida foi pago em 
11 de Fevereiro de 1857 do sua pensão vencida, c continuou a rcccbcl-a até o 
primeiro quartel de 1800-1861, cm que fallcceu, sem fazer reclamoçãu do paga¬ 
mento de similhantes juros. 

Sua viuva lambem entrou então no gOzo do meio soldo quo lhe compelia, e que 
lbc foi pogoaló o 1* semestre de 1863-1866, em que morreu. 

A legação britannica, que tanlo se esforçou por este resultado, ainda em nola 



lio 20 Uc Setembro dc I.Biifi, junlii nos documentos, revelo que lodo o empenho 
do lord era oklcr simillmnlc pagamento, versando lodo a duvida a respeito dn 
cspecie dc moeda cm que devia ser realizado—si cm pesos Fortes, ou papel. 

F.m consequência desta concessão recebeu o lord: 


De pensão ale a sua morte. 447:540^492 

üe dita ri Marqueza viuva.S9:520$000 

Total de vencimentos. 307:069$492 


Apenas fallcccu n Marquem, appareecu seu filho, a Conde de Dundonald, reque¬ 
rendo em 12 de Outubro dc 1863 o seguinte: 


O pagamento dc 40:0008000, ordenado pelo decreto de 23 de Fevereiro dc 1824, 
que allega ellc não se ler realizado. 


O pagamento dc 1' 2,000 emprestadas pelo almirante ao ministro brazileiro 
cm Londres, c os seus competentes juros. 


3.* 

0 pagamento de 30:0008000 que lhe foram descontados de sua quota de presas, 
pela razão de não ler apresentado documentos de haver despendido essa impor- 


A concessão das terras promcltidas pelo Sr. ü. Pedro I. 


0 pagamento dc 157,000 pesos que lord Cochranc linha dc receber do governo 
do Chile, que o Imperador D. Pedro I, e seu governo promctlrrnm pagar. 

O pagamento dos 40:0008000, a que se refere a I* reclamação, 6 dado pelo 
lhesouro como realizado, e desta quantia devia prestar contas o lord, porque cila 
foi destinada a ser distribuída pelas guarnições da esquadra do cominando do 
mesmo lord, como recompensa particular pela aequisição da fragata achada no 
Parri, que foi denominada Imperatriz. 






0 Almirante, poréiii, nega lèl-a recebido, e como aquclla rcporliçãn não apresenta 
o documento competente, cumpre-lhe pagar a parle quo correspondia ao mesmo 
almirante nesta distribuição, que é '/„ islo é, 'i:000.$00ü. 

O pagamento do» 2,000 libras lambem me parece devido, si fiir cihibido o tiu- 
tograpbo do recibo que figura em pholographiu em todas as Memórias do lord. 
Não disputaria igualmcnle o imlcmniraçãu dos juros dessa importoucia para chcgor 
a canccllar lacs reclamações de unia vez. 

0 pagamento dos 30:000JOOO desconlodos na parte de presos que lhe compelia, 
e foi paga, não tem o mesmo fundamento. Invalidaria um processo legal, c daria 
aberta d apresentação de novas reclamações de diversos interessados. 

Esto parle de presas que lhe locou foi de.84:0695822 

descontada aquclla somma que o lord liavia recebido adiantada. 

A concessão de terras como apanagio oo lilnln de Marquei, não podia ser pro- 
mettida, c menos ainda rcalixada, era face da constituição do Império. 

O pagamento dos 67,000 pesos devidos pelo Chile c outra exigência inadmissível. 
Si o lord c seus herdeiros tinto leem insistido com o governo do Brazil para allcnder 
a suas reclamações, por intermédio do governo britannico; porque razão não pro¬ 
cedem da mesma fôrma com c governo doquctla Republica? 

Onde está a prova do que u governo do Brazil tomou sobre seus hombros aquclla 
tarefa? 

Por esta annlysc ví-se que, das cinco reclamações apresentadas, apenas duos 
podem ser tomadas cm consideração, c resolvidas salisfacloriamcntc. 

Porém, no dia 7 de Dezembro de 1808 accrcsccntou dqncllas exigências mais 


O pagamento dos juros da pensão do finado Marque/, de Maranhão, por ler 
havido um lapso de tempo entre o pagamento realizado, c o que se devia ler feito, 
ha 30 armes. 


O pagamento de 308,238 duros que lhe foram descontados, daudo-sc como 
recebidos pelo Manptcz de Moranlião para se repartirem pela esquadra, sem que 
olle o tivesse íeito. 

Sobre o primeira reclamação do requerimento de Dezembro de 1868 jd expuz uo 
principio deste trabalho quanto c suflicicntc para annullal-a. 

Quanto d segunda reclamação occorre o seguinte: lord Cocltranc devia prestar 
contas ao governo do Bnutil de 308:2388161 que recebeu para distribuir, por 




parlo do presas, ifi guarnições dn esquadra do «m cominando, sondo *00:000,$000 
onlrcgoos aolle pori alo Om no Rio do Jonoiro, o 108:000*000 havidos por meio 
dc força da jonla do Maranhão. A este respcilo não ha duvida alguma. O al.ni- 
ranlc conilanlcmenlc dcclura ler recebido esta somma, c a acu modo ctplica como 
a distribuiu. 

O governo imperial, com o nobre empenho do decidir a questão com o lord 
prescindiu da lomoda dessas conlas, c mandou que se lhe parasse o soldo 
atrasado. 

Seu filho agora, parecendo não conhecer circiimslancia Ião imporlanlc, reclama 
quo o governo do Braiil pague aquillo pelo que o pai eslava responsável ao mesmo 
governo, c não conlcotc ainda Iransforma em pesos fortes a somma erprossa cm 
papel, islo c, quasi a Iriplica, lendo cm allenção a la» aclual do cambio! 

Allega o reclamante que, cooperando cfficazmenlc para n independência do Brazil 
fez jus ao pagamento de uma dívida de honra nacional. 

Divida desta classe não se paga em dinheiro; porque não ha somma que possa 
corresponder ao valor da acquisiçâo de tão inrstiraarcis bens. Ella só pódc ser 
snldada como reconhecimento .dos povos, c com a gloria c renome adquiridos. 

Comludo, lonl Cochrano por si, e por seus herdeiros, jii rccoheii 699:37:i$7?;i, 
como se |K>do ver da informação preslada pela direcloria geral de contabilidade do 
lhesouro, cm C dc Julho dc 1868. 

Como remuneração pecuniária dc serviço, ainda nenhuma tão generosa fui con¬ 
cedida no Império. 

Si a administração leve falias, o almirante lambem não está isenlo delias. 

Sou dc parecer, portanto, quo convém chegar n um nccdnln definitivo a esle 
respeito, como propõe a legação brilannica, tomando por base o reconhecimento 
da divida do £ 2,000 creu, juros, si fór cshibido o recibo, e a restituição 
da quola que lho compele na quantia dc 10:000*000, destinada :i compensação do 
valor da fragata lm/*ratriz. 

Gabinete, cm Í3 dc Novembro dc 1869. 


Iòezemo Josr Axtoxis. 



EXTUACTOS ANNEXOS Á KXTOSIÇÃO SUMJIAHIA 


1‘ara solução iln quchl 10 ele lonl Cochrunc, rolfiliva ao pagamento tio «eus soldos 
alrazados. como I* almirante do Impcrio durante a guerra da independência, c 
n pensão que lambem reclama como remuneração dos serriçus que prestou, íorauí, 
por caria conlidcncial de 18 de Agosto de 1851, convocados os liiros. Sre. con¬ 
selheiros Miguel de Souza Mello o Alvim c Antonio Pedro de Canralho, e o então 
contador da marinha Antonio José da Silva, afim de investigarem quanto alie— 
gava o dilo lord nos memoriaes Iransmillidos ao governo imperial, por inter¬ 
médio da legação de S. M, Britannica, nesta còrlc- 

Aqucllcs senhores reunidos cm commissão estudaram n matéria, c cm 10 de 
Outubro de 1855 deram seu parecer a respeilo. (Documento n. 1.) 

Consistiam as allcgações de lord Cochranc : 

t.* Na (alia de cumprimento do qiu: se lhe promctlcu quando (oi convidado 
para o serviço do Brazil. 

2. * No embolso do que adianlnra d nossa legação cm Londres para o serviço 
publico, no valor de £ 2,000. 

3. * Do que lhe compelia proveniente de seus vencimentos, c das presas da 
guerra da independência- 

Para corroborar a sua reclamação, apresentou o lord uma dcscripção circurn- 
slanciada de seus serviços, pretendendo (diz a commissão), comproval-os com 
documentos oiliciacs que cila procurou obter para melhor basear seu juizo. 

Desses documentos, observou s 

1. * Que o Marquez de Maranhão cm virtude do aviso do ministério dos ne- 
gocios estrangeiros, de 13 de Setembro do 1822, ao nosso minislro cm Buenos- 
Ajres, fira convidado para aceitar o serviço no Brazil, garanlindo-sc-lhe todas 
as vantagens, que lhe fez o governo do Chile. (Doe. n. 2.) 

2. * Que acccilnndo ellc o convite naqucllcs lermos, e apresentando-se nesta cirle 
em 13 de Março de 1823, foi logo promulgado, em 21 do mesmo mez, o decreto 
nomeando-o 1* almirante da armada imperial, com iguaes vencimentos aos que per¬ 
cebia no Chile, sendo por aviso dessa dala co n vo lo para lomar o com mando 
cm chefe da esquadra que se achava nn porto do Rio de Janeiro. (Doe. n. 3.) 

3/ Que logo depois lhe fei dirigido pelo ministério da marinha o aviso de JC 
do dito mez de Março remcltendo aqucllc Jccrclo, por cópia, c dizendo-lhe que 
o mesmo aviso servia de titulo para como tal ser reconhecido, cmquanlo se 
não passava a sua palcntc. (Doe. u. í.) 

A.* Que o ministério da marinha, em aviso de 30 do sobredito mez lhe ordenou 
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que se fizesse de vela, levando dcbaiio de suas ordens os navios que quizesse,' 

. para ir dctnandir a Ralsin, dcslruindo ou tomando as forças portuguesas que en¬ 
contrasse, fieamlo ii sua disposição obrar coaio fòsse conveniente, de modo a 
salvar nquctla cidade. (Doe n. 8.) 

5. * Que segundo o citado aviso de 26 de Março de 1823, se lhe passou cm 
25 de Novembro do mesmo anno a patente promeitida, no sentido do convite 
(aviso de 13 de Setembro de 1822) c do decreto de 21 de Março de 1823, dc- 
clarandosc nclla, vencer o soldo annual de 11:3208000 tanto cm terra como no 
mar, e mais !i:7GO#000 de comcdorias, quando embarcado, não se considerando 
almirante algum da armada brasileira, com direito de ler acccsso ao posto de 
I’ almirante, crcado unicamente |«ra lord Cochrane, mas r/un serviria cini/unnlo 
S. M. o Imperador auim o houvesse /iOr hem. (Doe. n. 0.) 

6. ‘ Que depois, querendo o governo dar-lhe mais um testemunho do apreço 
cm que o linha, nomeou-o, por decreto de 23 de Fevereiro de 1821, comtnen- 
daulc em chefe de todas as forças navacs do Império, durante a guerra da in- 
dcpcndcncia 

1: Que por outro decreto de 27 de Julho do mesmo anno, c oiii consequência 
da que representara o lord, por se julgar prejudicado em seus vencimentos com 
n limitação do coinmando das forças durante s guerra, se concedeu vencer o soldo 
por inteiro cmquanlo estivesse ao serviço do Império; e no caso de não querer 
continuar nelle, depois de finda a guerra, a metade do mesmo soldo como pensão, 
fazendo-se extensiva por sua morte ásua mulher. (Doe. n. 7.) 

8. " Quo achando-se o dilo almirante na provincia do Maranhão, resolveu em¬ 
barcar na fragata Ypiranga, que alli se achava, sob o commando do capitão de 
fragata James Sheferd, c saliir daquclla provincia; mas sendo- levado pelos ventos 
até o norte das Ilhas dos Açores, encontrando quasi Iodos os mantimentos ar¬ 
ruinados, c alguns maslaréos incapazes, bem como os cabos de laborar, foi 
obrigado a seguir ale Porlsmouth, afim de poder munir-se do que precisava, 
segundo officiou ao ministério da marinha em 27 de Junho de 1825. (Pag. 91.) 

9. * Que ordcnando-sc-lhc regressasse n còrte a tempo em que clle jn havia 
sahido do Maranhão, teve o governo imperial do fazer intimar a mesma ordem 
na Inglaterra, por intermedio da nossa legação, cm ofiicio de 27 de Setembro 
de 1825, ao que o almirante conslanlcmcnlc dcsallcadeu, mostrando com isso o 
proposilo firme de não voltar mais ao Brazil.c de dissimular asua retirada, detendo 
a fragata naquelle paix até a chegada da noticia do reconhecimento do Império, 
por parte de Portugal c da Grnn-Brrlanha, indo depois servir na Grécia ; o que 
com cftcilo se veriGeou. 

Ift.* Que em vista da reluclnucia do I* almirante em regressar ao Brazil, o 
nosso ministro em Londres solicitara a cooperação do governo hritannico para 
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" fim clt! vér si alguma cousa dclln conseguia, o que foi haldndo, pois reco- 
nhcceu-so que seria necessário lecorrcr no meio do Torça, e que o emprego 
deslc meio oderecia graves inconvenientes loulo para o nosso, como para o go¬ 
verno lirilaunico. (Doe. u. 8.) 

11 .• Que sé depois do que lien referido, fôra, por decreto de 10 de Abril de 1827 
dcniillido do serviço, por sc ter ausentado sem a compelcnle oiilorisoçüo. (Doe. n. 9.) 

1’orlaiilo c manifesto que o governo imperial, cumpriu aquillo a que se obrigou 
quando em 1852 convidou a lord Cochranc para o serviço do Br«7.il, c que antes 
dnndo-llie uma prura de generosidade, na apreciação dc seus serviços, fora além 
do qoe havia promcllido; não podendo alion! deixar dc tomar a deliberação dc 
rxoncral-o, cm vista do seu prucedimcnto anomalo, dc alguma fdrma reconhecido 
ale pelo proprio governo de sua nação. 

Foi sob estes fundamentos que a mencionada comtnixsão julgou dever contestar 
as arguições feitas pelo Marquei dc Maranhão em apoio de sua primeira allegação, 
com especialidade a que falia de se haver anoullado, por uma portaria, que ellc 
denominou documento cspuiio, o aviso de 26 dc Março de 1823, c ale a patente 
passada em 23 de Novembro desse anuo, com n firma dc S. M. Imperial, sem 
refleclir: 

tjuc confundiu os títulos provisorio c definitivo da concessão do posto de I* al¬ 
mirante, com as disposições quo lhe designaram as commissões em que devia 
empregar-sc, os quacs estavam na atlribuição do governo amplial-as ou res- 
lriivgil-as como conviesse ao bem do serviço. 

•juc na patente imperial se lhe declarou o que devia vencer, cxactamcntc em 
harmonia com as condições por cllc aceitas, tanto qoe, nada reclamou no tempo 
decorrido onlrc n decreto de sua nomeação e o da passagem da patente. 

Fíualmetilc, que paia tirar lodo o pretexto de queixa, o governo quando llic 
designou o commnndo das forças duranlo a guerra da independência, concedeu, 
além do que havia promcllido metade, do soldo como pensão, uo caso de não 
querer continuar no serviço, finda a guerra, com sobrevivência a sua mulher. 

Tralaudoda 2‘allcguçAo, consideraram: 

t.‘ 0 adiantamento de f 2,000, feito pelo Narqucz dc Maranhão ao nosso 
ministro cm Uridrcs, para o serviço publico. 

2. * Os vencimentos que thc eram devidos, inclusive os da pensão. 

3. * 0 que lhe competisse d«s presas da guerra da independência. 

Qaanlo ao primeiro quesito a coinmisslo declarou que comquanlo reconhecesse 
não ler existido ale certo tempo documento algum que pudesse serrir dc prova 
duqucllc adiantamento, todavia viu pelos papeis a que se refero um dos memo- 
riacs apresentados |>or luid Cochranc, que, com efleilo foi entregue, i sua ordem, 
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cm I dc Agosto dc 1825, por intermédio da cana do Coulls & C. a Augusto dc Paiva, 
secretario da nossa legação em Londres, u somma de £2,000. (Doe. n. 10.) 

Quonlo no 2* quesito, entendeu a mesma commissão não baver a menor duvida, 
por isso que foi reconhecido peta loi n. 834 de 10 dc Agoslo dc 1855, o direito 
que o Marquei tinha aos vencimentos do tempo cm que esteve ao serviço do Brazil, 
e mesmo depois ao meio soldo de 3:7601000 por anno, devendo encontrar-se a 
importância de 42:753J254 que se veriGeou baver cite recebido, a contar de 21 
de Março dc 1823, conforme as verbas lançados nos livros dc soccorros do ndo 
Palro / o fragata Y piranga, onde leve assentamento. (Doe. n. II.) 

A respeito do 3" c ultimo quesito sobre o que lhe pudesse competir das presas, 
cujo direito se lhe não contestou, dependia da liquidação que se fizesse segundo 
as prescripçõcs do governo, nos termos do § 2* do arL 1‘ da mencionada lei. 

E por que houvesse certeza do Marquei ler rcccbidoa importância de 348:2388461, 
segundo se provou dos documentos que foram apresentados ao corpo legislativo, para 
servir de base ao credito concedido peta cilada lei, pareceu convir, que o lord, por 
si ou por intermédio de algum procurador, prestasse contas do emprego dessa 
quantia para assim habililar-se a exigir do governo não só a somrna de £ 2,000 
mus ainda o que lhe pudesso tocar na partilha dos presas. 

Não lhe podia valer o facto que allegou cm seus raemoriacs de ter mandado 
as contas em um cofre com a competente chave, por mão do commandante da 
fragata Ypiranga, de que apresenta recibo passado pelo dito oflicial, por isso que 
não constou aqui a entrega dc similbante cofre, conforme se vê dos documentos 
passados pela secretaria d Eslado, iulendencia e contadoria da marinha, nem mesmo 
ninguém dessa época deu noticia dcllc, segundo as indagações a que se procedeu. 

A mencionada commissão não dissimulando os serviços feitos ao Império pelo 
almirante lord Cochrane, apenas notou uma ou outra incsaclidão na manifestação 
que ellc fez desses serviços, tal a de dizer que entrou só na província da Bahia 
no dia 12 de Junho dc 1823, passando c repassando pela esquadra porlugueza, 
quando é sabido que foi acompanhado da fragata Paragvauú e da corveta ilaria 
da Cdtria, notando o equivoco de que pelos seus serviços fosse nomeado conse¬ 
lheiro d'Estado, cslipulando-se-lhe rendas proporcionadas ã sua calhegoria, quando 
tal cousa nto consta que succedessc. 

Foi assim que a commissão terminou a incumbência para dar solução aos avisos 
do ministério dos ncgocios estrangeiros dc 22 dc Abril dc 1854 e 6 dc Junho de 
1835, c mais papeis que os acompanharam. (Doe. n. 12.) 

O aviso dc 22 de Abril de 1854, refere se d nota c documentos annezos, que 
ao ministério dos ncgocios estrangeiros dirigiu, cm 20 do mesmo mez, o ministro 
dc S. M. Britannica, nesta cflrlc, versando sobre a reclamação do pagamento 
dás presas feitas no tempo da guerra da independência, afim dc serem esses 
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documentos tomado* cm consideração, quando fossem allcndidas as reclamações do 
que Irnlnva a proposta apresentada no corpo Icgislaliro. 

Os documentos de que trata este aviso, sam: n nota de 20 de Abril (cm inglez) 
c o estrado do uma carta de lord Cochranc ao l)r. Gooday, Icslamcnlciro do 
linado chefe do divisão Cmskic, datado do 20 de Janeiro de 1831. Neste cilraelo 
disse lord Cochranc que os 200:0000000 que lhe foram entregue» por ordem de 
8. M. Imperial não estavam sujeitos is reclamações de outros, salvo quanto á pro¬ 
porção em que rcspcctivamcntc receberam, o que tudo foi claraincnlc especificado 
nas dirersas listas üas embarcações que formaram a expedição mandada para suf- 
focar a revolta cm Pernambuco, que tiveram por pagamento unicamente a gene¬ 
rosidade, vencimentos alraiados c uma porção de dinheiro de presas, pau os que 
foram relacionados c que tacs pagamentos se fizorão publicamcnlc a bordo década 
navio, sendo os documentos respectivos deposiladoscinumo coisa de ferro, cem chave, 
c voltaram pela V/urani/ti, ficando o lord com recibo do ofiicial que o substituiu 
quando foi dcinillido pelo decreto de 27 de Fevereiro de 1824. (Doe. n. 13.) 

O aviso do ministério dos negocio* estrangeiros de 12 de Junho de 185-1, 
transmilliu ao da marinha, a nota u. 77 e documentos anncios que o ministro 
de S. 31. Brilannica nesta còrtc dirigiu cm 10 do mesmo ma, acompanhada 
de um memorial do dito lord dccrca da reclamação de presa* que tinha pe¬ 
rante o governo imperial. (Doe. n. 14.) 

Outro memorial sobre o mesmo assumpto foi dirigido por uquclle ministério 
com aviso de 6 de Junho de 1853, assim como um rclalorio das representações 
e proposições cvlrnhidas dos ofiicios que o Marquez de Maranhão te» subir 
ao governo, c das respostas a cada uma dessas reclamações. (Doe. n. 13.) 

O ministério da marinha cm aviso de 10 de Outubro de 1833 (Pag. 69), solicitou 
ao da fazenda as precisas ordens para ajustar-se a conta do dito Marquez, afim de 
ser elle pago do soldo qac se lhe ficou devendo do tempo que serviu o 
Império no posto de 1‘ almirante, e fazer-se cffeclivo o pagamento da pensão 
concedida pelo decreto de 27 de Julho de 1824, c conforme o disposto nos 
'§§ 3- c I- do arl. I* da lei n. 834 de 16 de Agosto de 1855. (Doe. n. 16.) 

O ministério da faicnda em aviso de 13 de Novembro do 1855, para dar 
cumprimento ao da marinha do 16 do Outubro, pediu que se remcllcsse ao 
lhesouro os necessários documentos cm ordem a conhcccr-sc o quanlum da 
pensão c hem assim qual a divida do soldo de que tralao mencionado aviso. (Pag. 69.) 

A contadoria do marinha, cm oflicio n. 380 de I de Dezembro do mesmo 
anno (Pag. 70), rcmcllcu os contas dos soldos e da pensão devidos ao lord, sendo a 
dos soldos desde 21 do Março de 1823 até o dia anterior ao de sua demissão 
por decreto de 10 de Abril de 1825, c a da pensão desde esta ultima data até o 
fim de Novembro de 1853. Apezar de que os §§ 3" c 4* do art. I" da lei de 
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16 dc Agoslo de 1833, não tratassem dai comcdorias quo lambem so ficou de¬ 
vendo do tempo cm que aqucllc almirante coinmandoii as (orças navaes do Im¬ 
pério, a contadoria da inarinlia orgnnisou a respectiva' conla, que juntou ds do 
soldo c da pensão, c bem assim a* cópias citraliidas dos lirros de soccorros da 
ndo Pedro I e da (ragala Ypinuif/it, onde lord Cochnme leve assentamento como 
commandanlc das (orças iiarors. 

Em satisfação ao que solicitou u miuislcrio da (azendu cm aviso dc 13 de 
Novembro dito, o da marinha cm 3 dc Dezembro seguinte (Pag. 72)cnvion, por cópia 
não si o olfieio n. 380, da contadoria, com os documentos que o acompanha¬ 
ram, como os decretos dc 21 dc Março dc 1823, 27 dc Julho dc 1821 elOde 
Abril de 1827; o primeiro conferindo a lord Cocliranc u patenlo dc 1* almi¬ 
rante, com o soldo de 11:320^000 annuaes; o segundo conccdcndc-lhc como 
pensão, metade do referido soldo, c o ultimo, demillindo-o do serviço por se 
ter ausentado sem n competente nutorisação. (Does. ns. 17 c 18.) 

Com aviso de 12 de Junho dc 1830, o ministério dos negocios estrangei¬ 
ros, enviou no da marinha os documentos que acompanlinram a nota do en¬ 
carregado dc negocios da Uran-Brctanha, datada dc 7 do mesmo mez, versando 
sobro nova reclamação do mencionado lord, pelos seus soldos e pensão que se 
lhe estipulou quando fira convidado para servir na armada imperial. Diz que 
entre esses documentos existe uma carta que o Marqucz de Maranhão, em 30 
de Abril do mesmo anno dirigiu ao sub-secrclario d'Eslado lord Woodhouse 
queisando-sc de que se lhe recusara pagar a importância dc seus soldos e pen¬ 
são, na razão do 12,000 pesos por anno u 860 rs. ou 11:320^000 cm inocdu 
mclallica, conforme o aviso dc 21 dc Março dc 1823: e concluindo, pede a 
devolução dos papeis a que sc refere o dito aviso. (Doc. n. 19.) 

O mesmo ministério cm 16 dc Setembro dc 1830, enviou ao da marinha 
o requerimento que lord Cochranc dirigiu ao governo, c um memorial defen- 
dendo^c dos inculpaçòcs, que diz, ilic foram feitos cm uma publicação intitulada 
Parecer das secções, apresentado á legislatura brnzilcira. O lord nesse requerimento 
tratou da moeda rra que deviam ser pagos seus soldos atrazados. (Doc n. 20.) 

Em 21 do mesmo mez o ministério dos negocios estrangeiros, remetteu ao da 
marinha a nota que lhe dirigiu o ministro de S. M Brilannica. tratando das 
reclamações do Marqucz dc Maranhão, que naquella época versavam sabre o 
modo de fazer-se o pagamento dos soldos que lhe eram devidos do tempo em 
que serviu ao Império, c da pensão concedida pelo decreto de 27 de Julho dc 
1821. Era opinião do governo britannico que por esse decreto e pela lei de 
16 de Agoslo de 1833, devia o Marqucz ser embolsado do que sc lhe devia, 
em pesos fortes, c não pelo seu valor nominal em moeda depreciada, que re¬ 
duziria pela metade o montante dc suas reclamações. Accrescenta o ministro da 
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Inglaterra que nula opinião jií linha oliliilo o adhcsno do Sr. Marqncz de Pa- 
rsnã cm uma cnlrcvisln qnn com dle tivera Mr. (ilower, agente de lord Co- 
chranc. (l)oc. n. SI.) 

A contadoria da marinha cm oflicio n. 294 de 11 de DczCmbro de 1850, 
cm cumprimento de ordens du secretaria d'Kslado, apresenta os contas dos 
soldos atroados c pensão a pagar-se ao lord, desde quo se retirou do serviço 
do Império, 10 de Novembro de 1825, conforme consta do livro de soccorros 
da fragata Y piranga, e bem assim as contas comprehcndcndo o mesmo soldo e 
pensão desde qnc foi demillido pelo decreto de 10 de Abril de 1827. A mesma 
repartição para esses pagamentos fez as recapitulações juntos ao dito oflicio, em I' 
e 2* hypollicse, c ncllas indicou o desconto do quo recebeu o Marque» de Maranhão 
por conta do seu soldo. (Doe. n. 22.) 

Em 9de Dezembro de I85G (Pag. 80), o ministério da marinha, em vista da duvida 
sobre a espccic em que deviam ser calculados os soldos c pensão que a lei n. 831 
de 16 de Agosto de 1855 mandou pagar ao lord em consideração aos serviços qoe 
prestou, dirigiu-se ás secções de guerra c marinhaede faicnda do conselho d'Estado, 
consultando sobre a referida duvida c reclamação, chamando a atlcnção dos Srs. 
conselheiros d’Eslado cspecialinentc para os seguintes documentos olliciacs: 

Lei n. 834 de 16 de Agosto do 1855 (Pag 07. li o Doe. n. 16), avisos do ministério 
dos negocies estrangeiros c da marinha de 21 de Março de 1823, dito da marinha 
de 26 do mesmo mez ; decreto de 21 do Março dito, patente do posto de almirante, 
decretos de 27 de Julho de 1824 e 10 de Abril de 1827. (Doe. n. 23.) 

Assecçõm de guerra e marinha e de fazenda do conselho d'Eslado cm consulta de 
12 de Dezembro de 1830 foram de parecer qucein vista das terminantes disposições 
dos avisos e decretos mencionados, o soldo estabelecido ao Marquez de Maranhão, 
não pode ser outro sinão o de 12,000 pesos, moeda mclallica, e a pensão, de metade 
dessa quantia, na mesma espccic. (Doe. n. 24.) 

Lord Coebrane, por intermédio de seus procuradores, apresentou uma conta na im¬ 
portância de 360:2585936, sendo 9:138,5930 do soldo como primeiro almirante até 
10 de Novembro de 1823 e 337:120*000 da pensão desde esta data até 10 de No¬ 
vembro de 1836. (Doe. n. 25.) 

A contadoria, cm ofBcio n. 278 de 22 de Dezembro deste ultimo anno, declarou 
que como a conta dos soldos reclamados, apresentada pelos procuradores do lord, 
não dizia desde quando começava o respectivo abono, não podia descobrir a razão dá 
diflerença entre esta c a que organizou aquclla repartição, visto que pela sua conta 
linha o Marquez de receber 9:1385930, moeda fraca, c pela da contadoria ainda elle 
restava 2:l4íjí000, moeda melallica, feito o encontro do que recebeu rclatjvamcnle 
uo mesmo soldo, conforme consta dos competentes livros de soccorros. 

Quanto á pensão; si a conta dos procuradores fosse feita até o fim de Novembro de 
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1856, como se acha a (la contadoria, scriom ambas similhanlci, ficando a dctla, do- 
pois do reduzida n moeda fraco, elevada a 357:7925000, da qual ti te deduzisse a 
quantia de 2:1143000 do soldo, ou 4:28S|000, viria a ser o que compelia no lord, 
snlvn erro, 333:50t$000, u não 309:2585936, como evigoai os procuradores; no- 
lando haver uma duplicata na conla que apresenluram, por terem abonado ao Mar¬ 
ques, no dia 10 de Novembro de 1825, cm que so reli rou do serviço, não sò o soldo 
mas ainda a pensão. 

Finalmcnlc, acerca da somiua de £ 2,000, que o Marquez adiantou do seu bolso 
para o serviço publico, pensou o contador quo isso devia ficar para quando se 
liquidasse o que compelisse ao 1* almirante, proveniente de presas, porque nessa 
occasiâo deveria tamhcm ser allcndida a quantia de 318:2385461 que clle havia 
rcccbidocm diversas addiçãcs.e da qual ainda não tinha prestado contas. (Doe. n.26.) 

Com aviso da secretaria dlàslado da marinha do 23 de Dezembro de 1836, en¬ 
viou-se ao da fazenda, por cópia, a consulta do conselho d'Eslado de 12 e resolução 
tomada cm 13 do dito mez de Dezembro, c mais papeis a que se refere sobre a du¬ 
vida da cspecie em que deviam ser calculados os mencionados soldos c pensão, e bem 
assim a conla feita na contadoria da marinha, do que se lhe devia pagar, tanto pelos 
soldos ale que se retirou do serviço do Império, 10 de Novembro de 1825, como 
pela pensão desde csls data ate o ultimo de Novembro de 1836, afim de que, d vista 
dos mencionados papeis, por aquelle ministério se mandasse cflectuar o necessário 
pagamento. (Doe. n. 27.) 

O ministério da fazenda em aviso de 9 de Setembro de 1864, pediu ao da marinha 
que declarasse si nos respectivos registros da repartição existia algum aviso, ordem, 
ou doeumenlo de qualquer natureza do qual constasse ter-se requisitado de lord Co- 
chranc a entrega de 108:2365461 recebidos da lhesouraria de fazenda da provinda 
do Maranhão, ou que se reprovasse o seu procedimento a similhanle respeito. 
(Dac. n. 28.) 

A 2* secção da secretaria dWslado da marinha informando, dicc que não podia 
satisfazer tal requisição, e indicou que a contadoria talvez pudesse dizer alguma cousa 
a respeito. 

Ouvida a contadoria, inlormou, em olficio n 263 de 19 de Outubro do mesmo 

1. * que do assentamento do ex-l* almirante lord Cochrane apenas constava que 
por aviso de 20 de Dezembro de 1823 se mandou suspender o pagamento dos seus 
vencimentos, até que viesse a esta còrlc dar conla da commissão de que fòra encar¬ 
regado, o que por outro aviso de 21 de Abril de 1827 se participou que por decreto 
de 10 do mesmo mez havia sido demiltido do serviço do Império. 

2. * Que do registro dòs oKieios da commissão de presas consta que em dala 
de 20 de Outubro de 1863, por occasiâo da extineção da mesma commissão 
foram devolvidos i secretaria d'Eslado da marinha diversos papeis concer- 
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ncntcs í correspondendo .lo loril Coclirano com o governo imperial, cônsul las 
originnes do conselho dUstado, o uma pasta contendo 9 nppeusos rclnliros n 
presas das guerras da independência c do Rio da Praia, entre os qui.es talvez 
se encontrasse nlgum esclarecimento quo pndesso salislnzcr o ll.csouro, prin- 
cipalmcnlc na portaria expedida ao lord para se recolher i còrlc, c nos of- 
licios que cllc dirigiu sobre sua retirada do Maranhão; papeis que lambem 
devem estar archivados na secretaria d'Eslado. 

3. * Que do livro de registro da commissão de presas, consta que cm datas 
de 30 de Novembro de 1839 c 1 de Abril de 1800, olliciou i secretaria de 
Estado afim de que lord Cochrane prestasse informações sobre as quantias que 
recebeu para pagamento a si, nos ofliciacs c ás praças da esquadra sob seu 
commando até 13 de Fevereiro de 1834, c que em resposta a esses oflicios 
baixou ã commissão o oflscio da secretaria d’ Estado, de S de Dezembro de 1839, 
communicando hovor-se determinado á imperial legação cm Londres que do 
inlelligcncia com o dito lord Iraosmittissc as informações exigidas; c mais tarde, 
em aviso do 23 de Abril de 1890, foi enviada í commissão de presas, cépia 
da corta do lord, datado de 31 de Janeiro do mesmo ai.no, dando os escla¬ 
recimentos pedidos. Essa carta deve existir na secretaria d'Estado junta ao 
olGcio da legaçlo imperial cm Londres, de 28 de Fevereiro de 1800, sob 
n. 13. Vide Doe. n. 33. 

4. * Finalmenlc, que do mesmo livro de registro de oflicios consta que ter¬ 
minando a commissão de presas seus trabalhos relativos i partilha da quantia 
destinada ao pagamento das reclamações de presas do guerra da independência, 
fizera subir á secretaria d'Estado o competente rclalorio, cm 22 do Maio de 1SC3, 
no qual declarou o que lho constava ácerca da quantia de 108:236^161 , 
que lord Cochrane recebeu du junta de fazenda da prorincia do Muranhão, 
dando as razões por que a mesma commissão deixou de considerar essa impor¬ 
tância como recebida por couta de prosas, por lho parecer que a isto se oppunha 
0 decreto n. 1798 de 29 de Dezenibru de 1855, os alrarós de 7 de Dezembro 
de 1796 e 9 de Maio de 1797, c alvara de regimento de 30 de Dezembro de 
1822, quo tratam sòmenlc das presas feitas na mar, c não do sequestro ou presas 
feitas cm tem. (Doe. n. 29.) 

A 2.' secção da secretario d'£slado da marinha, cm 14 de Novembro do 1864, 
referindo-se ao oíficio da contadoria, n. 263 de 19 de Outubro anterior, declarou 
que nenhuma luz davam á questão dos I08:23G$'46I, os papeis por cila men¬ 
cionados, nem o rclalorio dn cotmnissãu de presas tratava de acto algum do go¬ 
verno requisitando a entrega de tal som ma, ou reprovando o procedimento do 
I* almirante a similhante respeito. (Doe. n. 30.) 

Em 29 de Dezembro do mesmo anno, o ministério da marinha deu conta do 



resultado das informações oiigidas polo da fezonda, em aviso do 9 da Sclcmbro 
anterior. 

Esto ministério cm aviso do 24 do Janeiro do I80Ü, declarou qoo as cópias 
rcmcllidns pela marinha rom aviso de 29 de Dezembro do anno anterior não 
se prestavam ao exame a que linha de proceder o lhesouro, para conhecer si 
da quota de 84:069^822. que na distribuição das presas da guerra da in¬ 
dependência coube a lord Cochrane, se tinha de deduzir alguma importância 
por dlc recebida e de que ainda não tivesse dado contas. E, que sendo certo 
haverem sido entregues ao mesmo lord, já no lhesouro, já nas lhesourorios 
de fazenda, algumas quantias; c declarando ellc, cm ura escripto que publicou, 
ler reraellido á repartição da marinha olücios ou cartas documentadas em que 
prestara contas de Iodos os dinheiros a seu cargo, c ainda mais, que os papeis 
relativos á retribuição da quantia de 108:2365461 , recebida no Maranhão 
loram entregues aqucllu repartição por intermédio do commandanle da fragata 
Ypiranja, James Sheferd, solicita a remessa para o lhesouro de similhantes 
documentos c hera assim os livros de soccorros das tripulações dos navios que 
estiveram sob o cominando de lord Cochrane. Fírfe Appensos ao Doe. «. 30 
e o Doe. ». 31. 

A 2.' secção da secretaria d Estado da-marinha em 6 de Fevereiro do 1865, 
tratando deste assumpto, dicc que os papeis relativos á retribuição dos 
108:236,$i6l, recebidos por lord Cochrane na lhesouraria do Maranhão, cuja 
remessa solicitou o ministério da fazenda, nada esclarecem a questão, visto como 
os olücios de que se falia apenas comprehendem a correspondência do almirante 
no prriodo da guerra da independência, e nem ao menos alludcm a simi- 
lhanlc dinheiro; e das certidões ciistcntes no archivo, passadas pela secretaria 
d’Estado, quartel-general e contadoria, consta não ler aqui sido entregue o 
cofre que o mesmo almirante aflirmou haver remeltido pelo capitão de fragata 
Sheferd. Vide Doe. n. 12 (cofre). 

A contadoria em olücio de 2 de Março de 1865, apenas se refere aos livros 
de socorros solicitados pelo ministério da fazenda em aviso de 24 de Janeiro 
do mesmo anno, c cm addilamcnlo a esse oftlcio declarou em 7 do mencio¬ 
nado mez de Março que atli nada mais constava além do que informou em 
oflicio n. 263 de 19 de Outubro de 1864, declarando o contador que á com- 
missiio de presas da qual elle foi membro, nos últimos trabalhos, não foram 
apresentados os olücios e cartas a que alludc o lord; o que faz crêr, que 
taes papeis não chegaram ao seu destino. E tanto Ulo é verdade, que a cora- 
missão pediu esclarecimentos áccrca da applicação dos dinheiros por ellc rece¬ 
bidos, como se vò do citado ollicio de 19 de Outubro de 1864. (Doe. n. 32.) 

Ncslo sontido, respondeu-se ao ministério da fazenda em 10 de ‘Março de 1865. 
(Doe. n. 32 A.) 



Com cITcilo existe no urchivo da accrclnrin d'Estado da mnrinlia, jisnlu «o 
oflicio da legação imperial cm Londres, datado de 28 de Fevereiro de 1800, 
gol) n. 13, o caria dclord Cochranc, dando, em 31 de Janeiro do mesmo nimo, 
os esclarecimentos <|iie a commissllo de presas pediu em odicin do 30 de Novembro 
de 1839, e cuja cópia está nnnesa aos papeis relativos á- questão Cochranc. (Doe. 
n. 33.) 

Em 13 de Outubro de 1863, o Conde Dundonald, filho de lord Cochranc, 
requereu ao governo imperial o seguinte (Pag. 101): 

1. * 0 pagamento de 10:0000000 ordenado pelo decreto de 13 de Fevereiro de 1834, 
c que nunca se realizou, como prova pela falia de recibo de lord Cochranc 

2. * 0 pagamento de £ 2,000, e os competentes juros, emprestadas pelo mesmo 
lord ao agente diplomático do Brazil cm Londres, para rcparosda fragata Ypiranga. 

3/ A quantia de 30:000|000 que se descontou de sua quota de presas, pela 
razão de não ter apresentado documentos de haver despendido essa somma. 

'4.* Destituição das terras doadas por Sua Mogcsladc o Senhor D. Pedro 1, eu 
a 1 concessão de novas terras como simples propriedade civil, sem dependência 
de titulo. 

5.' Pagamento de 07,000 pesos que lord Cochrane linha de receber do go¬ 
verno do Chile, que o Imperador D. Pedro I c seu governo lhe prometleram pagar 
para o determinarem a abandonar a marinha chilena, e encarregar-se da or- 
ganisação c commando da armada brazileira. 

O peticionário procurando justificar sua pretenção, diz: que a respeito do pa¬ 
gamento dos 40:000|000 relativos á fragata Imperatriz, c que de seu bordo foram 
tirados d força; alltga-sc que por parte do Brazil o decreto de 23 de Fevereiro 
de 1824 os mandou pagar. 

' Mas esse decreto que é titulo aulhenlico do reconhecimento da divida e da 
intenção de a pagar, não vale, como prova do elTectivo pagamento. Tal prova 
só'|iòde fornecer o recibo ou quitação de lord Cochrane, na estação fiscal onde 
•se eflectuou o pagamento. 

"Que os documentos que juntou, dam certeza da divida contrahida pelo Vis¬ 
conde de Ilabayana para os reparos da frogala Y piranga ; c embora squelle agente 
diplomático procurasse negar a legitimidade da divida, allogando que era apenas 
restituição do maior quaulia relida por lord Cochrane, não era possivcl admillir- 
se similhanle pretexto, quando por occasião do pagamento das presas se levou 
em conta ao almirante o dinheiro por cllc recebido. 

Que a commissão de presas mandou descontar da quota do lord 30:000g000, 
pelo motivo de não ter elle apresentado documentos do igual despeza feita com 
a esquadra. 


de muitas outras despezas foram pelo knrd 
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rcmcllidos a bordo da frngnto Ypnamja. Si, pois, sc desencaminharam o culpo nSo 

« Finnlmcnlc, que » commissão do presas reconheceu n força deslas razões, nfto 
descontando oulroa despezas dc que lambem, c por igual moliro não foram opresen- 
tados oo documcnlos. » 

Em 23 do Junho dc 1868 o socrclario da camara doa dopulados rcmcllou ao mi¬ 
nistério da fazenda o requerimento do Conde Dundonald, pedindo informações a res- 

A secção do expediente o liquidação da primeira contadoria da diiectoria de con¬ 
tabilidade do lhesouro nacional, cm d dc Julho dc 1868, declarou, que a commissão 
do presaa procedendo á competente partilho, achou que locava ao Marquez de Mara¬ 
nhão a quantia dc 115:0173836, devendo cllc repdr de adiantamentos recebidos 
30:9483095 pelo que ficou liquido 84:069$322 que foi pago a seu filho o Conde 
dc Dtindoiisld cm 8 dc Junho dc 1805. 

Além disto, e segundo dicc a commissão dc presas, o Marquez dc Maranhão devia 
prestar contas dc 148:236,3161, que ficaram cm seu poder, resto das quantias que se 
lhe deram para distribuir pelos apresadores, seudu 200:0000000 no lhesouro, era 10 
do Julho de 1814; 217:0503301, na junta de fazenda do Maranhão, cm 17 dc Outubro 
dc 1825 ; c 40;000$l)00, no lhesouro, em virtude do decreto dc 23 de Fevereiro de 
4824, para distribuir |iclo.s que concorreram para a reunião da província do Pari e 
aequisição da fragata Imperatriz. 

Os 200:0003000, a dita secção do lhesouro achou cscripturados cm 10 dc Julho de 
4824, no livro-caixa daquclla repartição. 

A já referida lei n. 834 de 16 dc Agosto de 1855, autorisou o governo a mandar 
pagar ao Marquez dc Maranhão os soldos dc sua patente, c fazei cficctiva a pensão; 
pelo que recebeu cm 11 dc Fevereiro de 1857, descontados 85:0003000 que recebeu 
dc soldos adiantados, 347:3083000 dc pensão desde 10 dc Novembro de 1825 até Ju¬ 
nho dc 1850; c por correcção do um engano, a 20 do mesmo mez, 10:7813492. Pa¬ 
gou-se-lhe pensão nos exercícios de 1856 a 1857 até o primeiro quartel do de 1860 a 
1861, cm que fallcccu, na importância do 48:9603000, na razão dc 11:5203000 por 

Começou a viuva do mesmo titulo a receber metade dessa pensão desde o segundo 
quartel do cxcrcicio de 1860 a 1861 até o I* semestre do de 1865 a 1866, cm 
que fallcccu, na somma dc 59:5203000. 

Do que fica exposto é claro: 

I*, que o Marquez dc .Maranhão recebeu dos cofres do lhesouro, além do soldo que 
percebia quando cm cITccIividadc do serviço, por si c por seus herdeiros, a quantia 
de 699:3753775. 

2*, que nada mais lhe resta o governo do Brazil. 
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A l‘ contadoria da dircclorin do contabilidade do lhesouro nacional ctn C do Julho 
do 1888, informou sobre os quesitos da reclamação tlc lord Cochrano, o foi do opinião 
que sendo a quanliu do 10:0005000 decretada para ser distribuída pelos individuos 
da esquadra, como rccompen» particular pela cooperação para a reunião da provin- 
cia do Pará e acqnisição da fragata Imptmln ;, i claro que ainda quando o dito Mar¬ 
quei não a liresse recebido, nada importava, porque nquellcs por quem essa somrna 
devia ser distribuída eram os que tinham direito de reclama-la. 

Nos livros do Ihcsooro não encontrou o pagamento dessa quantia, mas acredita que 
elln fosse mandada pagar pela junta de fazenda do Maranhão, ou pela do Para, ou 
entregue ao Narquez, ou dircclamcntc aos interessados, a favor de quem fdra de¬ 
cretada. 

Quanto á reclamação das £ 2,000, nada informa, appcltnndo para os archivos das 
secretarias d'Estado dosnogocios estrangeiros ou da marinha, ondedove existir acor- 
rcspondcncia do Visconde de Itaboyana. (*) 

Que a questão dos 30:0005000 que foram descontados pela não apresentação dos 
respectivos documentos, crí o contador do lhesouro que sd a commissão encarregada 
da liquidação e distribuição das presas podia informar si era ou não raionvcl o pe- 
dido dessa quantia, porque o lhesouro apenas leve conhecimento da distribuição feita 
para o pagamento das presas. 

Pelo que respeita a" pretenção dos herdeiros de lord Cnchranc, rclalivamcnlc 
a’ concessão de torras, nada informa a contadoria do lhesouro, por nunca ter isso 
corrido por alli. E quanto ao pagamento dos 67,000 pesos que o lord linha de 
receber do governo do Chile, não achou na nota de convite que lhe foi dirigida, 
umeo documento apresentado, a estipulação de pagamento, diverso do que se fez 
ao dito lord; e si nas vantagens que lhe eram devidas quando aceitou o serviço 
do Império se comprchondcu o pagamento de qualquer quantia além dos soldos, 
pensão e presas, que lhe foram pagas, deve constar da correspondência do cônsul 
geral do Império cm Bucnos-Ayrcs, encarregado de negociar a sua vinda para o Braiil. 

Concluindo, declara que consta ter oMarquez de Maranhão recebido ao lhesouro, 
por si e seus herdeiros: 


Pensão otd a sua morte.447:5495192 

Dita á sua viuva, idem. 59:3205000 

De presas, cicluidos os 40:0005000 questionados. 192:3005*83 


Rs. . . . ‘699:3758775 


O ministério da fazenda cm aviso de 9 de Julho de 1868, enviou os informações 
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do Ihcaouro to I* secrclnrio dn cnmnrn «los Sn. deputados, satisfazendo assim 
o requisição que d'alU lhe foi dirigida cm 23 do mez anterior. 

O ministério «los nogocios cstrnngriros cm 29 dn Setembro do mesmo onno, 
declara que havendo rcccntcmorile chegado d esta corto o Condo do Dundonald, 
Glho do fallccido lord Cochranc, Marquez de Maranhão, o ministro de S. M. Bri- 
lannica o apresentou o rccommcndou-lhc n prctençüo do mesmo Conde, relativa ao 
pagamento de quantias que entende serem ainda devidas pelo governo imperial 
a seu pai. 

E não lendo aqucllc ministério, nem os outros, conhecimento dessa prelcnção, 
requisitou da secretaria da camara dos Srs. deputados, onde constava existir um 
requerimento do interessado, as informações que pudesse dar sobre essa prctençüo. 
Hcccbcndo da referida secretaria o indicado requerimento c um olEcio do mi- 
nisterio da fazenda (o de 9 de Julho) com os informações prestadas pela dirccloria 
geral de contabilidade do lhesouro, (ransmiltiu cópias desses papeis c pediu para 
ser habilitado a responder com a brevidade possivcl ao pedido do ministro bri- 
lannico cm favor do Conde de Dundonald. (Doe. n. 34.) 

A contadoria da marinha cm oflicio n. 348 de 14 de Outubro do mesmo anno, 
informou sobre estes papeis declarando que os dados de que dispunha eram cm 
tudo idênticos aos ministrados pelo lhosouro em suas informações annexas ao 
aviso do ministério dos ncgocios estrangeiros, do 29 de Setembro anterior. Que 
em oflicio n. 263 de 19 do Outubro de 1864 informou á secretaria d'Eslado da 
marinha rclativamenle aos 108:236$4GI, recebidos por lord Cochranc da junta 
de fazenda do Maranhão, e que neste otlicio declarou que, no rclalorio de 23 de 
Maio de 1863, acompanhando o trabalho sobro a partilha das quantias destinadas 
ao pagamento dos presas da guerra da independência se continha o que occorria 
acerca da jtí mencionada somma. (Doe. n. 35.) 

O Conde de Dundonald, Glho de lord Cochranc, cm requerimento datado 
de 7 de Dezembro de 1868, pediu pagamento: 

1.* Dos juros da pensão de seu pai, comprehendido o tempo entre o paga¬ 
mento realizado o o que se devia ler ctTcctuado (30 annos). 

í.* Dos 40600,jOOO a que se refere o decreto de 23 de Fevereiro de 1824, 
e que nunca foram pagos; pelo que não se apresentara prova em contrario. 

3. ’ Da £ 2,000, c sous juros, emprestadas pelo Marquez do Maranhão ao 
agente do Brazil cm Londres, para reparos da fragata Y/iiianga. 

4. * Do 30:000^000 que ao Marquez foram descontados da sua quota de presas 
pela razão de não haver apresentado documento de despeza dessa somma. 

5. * De 67,000 pesos que seu pai linha de receber do governo do 
Chile, c que so lho prometteu pagar para abaudonar a marinha chilena e tomar 
o commando da esquadra imperial. 
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8.' Do 308,238 duros qno foram descontados, dando-se como recebidos pelo 
.Marques para scrom repartidos pola osqundra, som que tilo o tivesse feito. 

7.* Finalincnle, a restituição das terras doadas por D. l’edro I, ou a concessão 
do novas torras, como siiii|ilcx propriedade civil som dependendo ile titulo. 

Diz ler documentos que justificam a sua pretenção, c está promplo a cxhihitos, 
originaes nu não, para serem devidamente consultados e examinados, c se olTc- 
rccc a contribuir com Iodes os clemcnlus para elucidar a questão, propondo 
estabclcccr-sc um uccòrdo, ou nomeando-se pessoas para isso contmissionadas, 
entre o governo c os procuradores do reclamante, a quem deixa plenos poderes 
para esse fim. (Doe. n. 36.) 

Sendo utlimamente o dircclor de secção da secretaria d'Estado da marinha, 
EuzcbioJosé Antunes, incumbido de estudar a questão Coebrane, apresentou cm 
23 de Novembro de 1800 a Exposição summaria que precede a este trabalho. 

Nos presentes cxlraclos cslam cotiiprchcndidos Iodos os documentos de que ha 
conhecimento na repartição do marinha, relativos i prclcnção de lord Coebrane, 
por si, c utlimamente por seus herdeiros. 

Rio de Janeiro, cm 21 de Janeiro de 1871. 

Jos£ Feuppe Pcar.nu Leu. Sodmxuo, 2.* escriplurario da contadoria da marinha. 


Additamento aos eitractos que acompanharam a dita 
« Exposição summaria. » 


Depois de colligidos os papeis relativos d questão Cochranc, c da exposição 
que delia fez cm 23 de Novembro de 1869, o chefe de secção da secretaria 
d’E?tado da marinha, Euzebio José Antunes, foram esses papeis, coro o aviso 
de lã de Abril de 1871, rcmellidos ás secções reunidas ele guerra c marinha, c 
de fazenda do conselho d Estado, afim de que, depois de examinarem a questão, 
consultassem a respeito delia com seu parecer. 

Neste inlcrim, appnrcccu o nviso do ministério dos negocios estrangeiros do¬ 
tado de 16 de Outubro de 1860, acompanhado de uma nota dn enviado extraor¬ 
dinário o miuislro de Sua Nagcsladc Uritannica, dalada de 2 do mesmo mez. 

Nessa nota aqucllc agente diplomático «Jiz: 

Que anlcriormcnle apresentou urna pelição do Conde Dundonald, rclalivamento 
ás reclamações de seu pai (lord Cochranc) o que até agora não foi fornecido 
com qualquer communicação sobre o assumpto; mas que lendo obtido alguns 
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sommas já votadas, c alguns outros importantes documente» lícorca das mesmas 
rcclaraaçBes, vem recordar esle negocio. 

Quo sendo as roclamaçõei da fomilia do lord Cochranc do varias e dislinclas 
espccies, baseadas, umas sobre a eiaclidâo pelo valor de presas por ellc feitas; 
outras dependentes da exliibiçio do recibos, que agora tem cm «eu poder ; outras 
aulbenlicadus pelo ajuste, cm consequência do qual foi o lord induzido a re¬ 
signar seu commando no Chile; outras fundados na perda’ que solTrírapcl. sus- 
ponsãoidos pagamentos annuacsque lhe haviam sido garantidos; e oulras, finalmcnte, 
garantidas pela graciosa segurança dada por Sua Magestade o Senhor D. Pedro I. 

Que sendo o lord obrigado a tomar emprestada, annualmcnle, a quantia ne- 
ccssana para sua subsistência, com um juro laxado em proporção i sua idade, 
o simples capital pago utlimamente não chegaria para liquidar a divida que elle 
havia conlrahido. 

Que nao pôde deixar de acreditar que o governo imperial seja de opinião que 
lord Cochranc tinha, pelo menos, direito de receber o juro legal de sua pensão 
durante o tempo que delia fòra privado. 

Assim, concluc exprimindo a esperança de que o governo nomeará uma com- 
mtssio com poderes para examinar e decidir ácerca destas reclamações. 

O ministério dos negocios estrangeiros, em 30 de Novembro dc 1870, pediu ao 
da marinha a maior brevidade em ministrar as informoçães solicitadas em aviso 
de 16 dc Outubro do anno anterior. 

O ministério da marinha cm aviso de 20 dc Dezembro de 1870, respondendo 
ao do de estrangeiros, de 30 de Novembro, communicou haver mandado colligir 
todos os papeis concernentes a esta reclamação ; c de conformidade com o pen¬ 
samento do ministro de Sua Magestade Brilannica, teria sujeito o trabalho d uma 
. commissão competente. 

0 ministério dos negocios estrangeiros no sentido de habilitar-se a responder 
a qualquer pergunta da legação brilannica, pediu, cm aviso de 31 de Março de 
1871, que se lhe communicasse o andamento da questão Cochranc, depois do 
aviso que a marinha lhe dirigiu em 20 de Dezembro do anno anterior. 

O ministério da marinha com aviso dc 3 de Junho de 1871 submetteu is 
sccçSes de marinha e guerra, e de fazenda do conselho d Eslado as • Reflexões 
explicativas» das diOercntcs reclamações dos herdeiros do finado lord Cochranc, 
afim de lcl-as cm vista quando dessem o seu parecer, como determinou o aviso dá 
18 de Abril do mesmo anno. 

Estas mJtexBu fora por fim explicar a razão de cada parcclla de uma conta cor¬ 
rente que juntou o procurador daquellcs herdeiros, e em que clles figuram como 
credores de um saldo dc 697:9755928, até o exercício dc 1856 a 1857, 



das £ 2,000| o «las .r.OOOèOOO, nu um oitavo do* 40:0004000, como prémio pela 
aequisição da fragata /m/wnr/Ws.—Naqucllc saldo está lambem incluída a quantia 
de 134:0001000 correspondente nos prclcndidos 07,000 pesos, que o lord deixou 
de receber do governo chileno, c agora querem seus herde iros que o thosourodo 
Brazil lhes pague, c finalmcntc asimporlancias de 151:8284730 provenientesda 
4* parle que leve o almiranlo nas presas feilas pela mío Pedro I, avnliudas om 
607:313,«1000, c 50:097;$000, 1/8 das que fizeram oulros navios da esquadra, 
calculadas cm 448:7824000. 

Em 11 de Dezembro de 1871, as já mencionadas secções do conselho d'E«lado 
apresentaram seu parecer, c dizem: 

Que a questão está exposta com Ioda a clareza c pcrfcitaincnlo elucidada na ex¬ 
posição de 23 de Novembro de 1809, feila pelo direclor de secção da secretaria 
d'Eslado da marinha Euzebio Josc Antunes. 

Que referindo-se inlciraraente a essa opinião entendem que o reclamante sé¬ 
men le poderá ler direito: 

1. * A uma oitava parte dos 40:000|000 que por decreto do 23 de Fevereiro de 1824 
foram mandados distribuir pelas guarnições da esquadra do commando do almirante 
lord Cochranc, como recompensa pela aequisição da fragata tomada no Pará, c que 
foi denominada Imperatriz. 

2. * A £ 2,000 emprestados pelo almirante ao Visconde de lubavana, ministro do 
Brazil cm Londres, para reparos da fragata Ypiranga, c aos respectivos juros. 

Concluindo, pedem venia para accrcsccnlar, que da informação dada cm 27 de 
Janeiro de 1871, pelo lambem direclor de secção da secretaria d'Estado da marinha, 
Sabino Eloy Pessoa, consta que o assumpto das reclamações 6 tratado direclamcnle 
com o ministério dos ncgocios estrangeiros, o qual cm aviso de 30 de Novombro de 
1871 limitou-se a solicitar informações do da mariuha. 

O ministério da marinha, em aviso de 26 de Fevereiro de 1872, com referencia ao 
de 20 de Dezembro de 1870, enviou ao dos ncgocios estrangeiros, cm satisfação aos 
seus avisos de 30 de Novembro deste ultimo annoc31dc Março de 1871, as infor¬ 
mações que lhe foi possivcl colher ácerca das reclamações do Glho de lord Cochrane 
e sobre que este ministério desejava ficar habilitado para responder i legação bri 

O ministério dos ncgocios estrangeiros, cm 2 de Abril de 1872, accusou o recebi¬ 
mento dos papeis relativos á questão Cochrane, a que se refere o aviso da marinha de 
26 de Fevereiro deste anno, c nessa mesma data os devolveu para que por esta repar¬ 
tição se resolvesse como julgasse mais justo. 

Com este aviso veio junta uma nota, por cópia, da legação brilannica, conti¬ 
nuando a insistir pela solução do negocio de que se tem tratado. 
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Finalincnlc cm 24 de Maio do corrente enno (l87í)ominiilerio doi negocios es; 
Irangciros, cm addilaracnlo ao seu aviso de 2 de Abril, aproscnla cópia das informa¬ 
ções que prcsiou o encarregado dc ncgocios do Braxil em Londres sobre as reclama- 
ções do Conde de Dundoiiuld, filho do finado lord Coehranc. 

Rcfcrcm-sc lacs informaçScs parlicularmcnlc a um emprcshmo dc £ 2,000,- que 
o reclamante pretende ler sido feito por seu pai ao Yiscondo do Itabayana para oc- 
corror ás despezas com os concertos da fragata Ypiranga. 

Essas informações constam dc um olBcio da nossa legação cm Londres datado do 
25 dc Abril dc 1872,cmadditaincnto ao dc 19 do mesmo mez (quí não veio com 
estes papeis), enviando cdpias dos que o Visconde do Itabayana dirigiu ao governo im¬ 
perial cm 9 do Julho c 9 dc Agosto dc 1825, rclalivamcnle d questão das £ 2,000. 

O Visconde dc Itabayana cm seu ofTicio do 9 de Julho dc 1825, sob n. 12, commu- 
nicou ao governo imperial a chegada da fragata Ypiranga ao porto de Portsraoulh 
em 27 do mez anterior, trazendo a seu bordo o almirante lord Cochrane, e diz. 

. Que no dia seguinte recebeu dcllc um oflicio informando-o dos motivos de sua 
arribada, e pedindo o supprimenlo dc artigos necessários ao navio, e constantes 
dc duas relações. 

, Quo tratou do dar logo as providencias precisas para o caso, mandando a Port- 
smouth uma pessoa dc sua confiança com a incumbência de cflecluar o pagamento 
do dous mezes dc soldo que se eslava a dever, importando, segundo a relação 
apresentada por lord Cochrane em 9:9lb$060 (moeda forte), que ao cambio de 
50 (corresponde a 25 d. por I «000 moeda fraca), convencionado para o respectivo 
pagamento, produziram £ 2.063-12-9. 

• Que além desta quantia teve de mandar pagar a de £ 1,291-134, sendo a 
primeira proveniente dc 3 mezes de soldo devidos a marinheiros, que haviam 
servido a bordo das fragatas Paraguassã e Melteroij, como consta de outra 
esbibida pelo mesmo lord, e a segunda o equivalente dc ura certo dinheiro 
de presas que também estava por pagar; mas como o 1* almirante promol- 
leu restituir ambas as quantias dc £ 2.291-134, por liavel-as recebido 
da junta de fazenda do Maranhão, não tendo mandado lançal-as na conta 
das despezas da referida fragata, deu logo as ordens necessárias para que 
se fornecesse a maior parte dos objectos especificados nas duas relações anne- 
xas ao oflicio do almirante. > 

No de 9 de Agosto de 1825, o Visconde de Itabayana, ainda tratando e 
referindo-se ao assumpto de 9 dc Julho do mesmo anno, diz: 

« Que lendo despendido a rogo do almirante lord Cochrane a quantia de 
£ 2.291-134, que olle pedira e promctlera restituir logo que chegasse a essa 
capital, com cOToito desempenhou a sua promessa fazendo entregar pelo seu 
banqueiro cm Londres a mencionada quantia, com desconto da importância dos 
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soldo» devido» aos marinheiro* r|tic «erviram nos fragatas Parmjuauit c Nicthcroy, 
islo é, 1:100-.000 (ou i 201-13-4, ao cambio conrcncionado (lo 50), que dice 
não haver recebido da junla de fazenda ilo Maranhão, circumilancia esla que pre- 
londeu provar com uma corlidòo passada pelo escrivão da fragata, ti visla dos livro* 
respectivos. 

« Que mandou pagar a quanlin de d:385^H0 (ou i 013-12-8 ao dito cam¬ 
bio de 30) que era a importância dos soldos o cumcdorias do oficialidade u 
tripolação da fragata Ypiramja no mez de Julho de 1825, de conformidade 
com uma relação approvada pelo almiranlc. 

* Que a fragata continuava a fazer muitas outras despezas, porém como não 
linha ainda recebido as contas, não podia adiantar informação alguma a respeito. » 
A legação imperial em Londres, cn, cumprimento de ordens que recebeu do go¬ 
verno imperial, enviou as cópias do» nIGeios do Visconde de llabayana, datados 
de 9 Julho e 9 de Agosto de 1825, com as quacs julgou Gear plcnamente satisfeito 
o primeiro quesito do despacho que o ministério dos negocias estrangeiros lhe 
dirigiu cm 13 de Março de 1872, a saber: « si a quantia de £ 2,000 recla¬ 
madas pelos herdeiros de lord Cochranc, a titulo de empreslimo feito ao Visconde 
de llabayana fofa entregue a este ultimo, como empreslimo, ou como restitui¬ 
ção de uma parle da somma relida por lord Cochranc. » 

Continuando, diz o nosso encarregado de ncgocios: «que daattcnla leitura da- 
quclles ilous ofGcios, ê licito tirar-te it il/açâo o mesmo obter-se a certeza, 
de que a segunda hypolhesc figurada no dito despacho c verdadeira. . 

Que do dito odeio de 9 de Julho de 1825, consta haver o Visconde de lla¬ 
bayana adiantado ao lord a quantia de £ 2.291-13-4, para despezas da rragala 
Ypiranga, sob condição de lhe ser similhanlc quantia resliluida pelo dito lord. 

Que no segundo odeio (o de 9 de Agosto) declara o mesmo Visconde haver- 
lhe aquelle almirante, cm cumprimento da promessa feita, restituído as sommas 
adiantadas, menos a que tora destinada aos soldos dos marinheiros que serviram 
nas fragatas Melhoro;/ e Paraguassv, na importância de £ 291-13—t, d'onde 
se segue que a quantia resliluida foi andamento a dei 2,000; cconcluc, que 
o recibo passado pelo Sr. llabayana refere-se a esta ultima parcclla e que aquelle 
papel só pela sua m< redacção póde ser interpretado como recebimento de um em¬ 
préstimo ou adiantamento, quando pelos dois oflicios, a que alludc, claro 
fica que longe de ler havido adiantamento de í 2,000 por parte do almiranlc 
ao ministro brazileiro, houve, pelo contrario, tal adiantamento, mas feito por este 
íquelle. 

Quanto ao examo a que devia proceder no recibo passado pelo Visconde de lla¬ 
bayana em referencia a estas i 2,000, informa ainda o encarregado de ncgocios 
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1 U0 lonl Dundonald (filho) cm 24 do Abril dilo lhe dirigiu duos caria» decla¬ 
rando não poder dar o reciho original por. czislir .dle aqui na còrle do Bio 
(lc Janeiro, cm mfio do Sr. Muni, cio quem o governo imperial pódc exigir 
a fim cxliibição. 

Aqui terminou a correspondência havida sobre o assumplo Cnchrane, depois 
dos estrados que acompanharam a exposição do dircclor do secção da aecrclaria 
d'l£slado dos negocios da marinha, datados de 24 de Janeiro de 18/1. 


Reclamação dos herdeiros de lord Cochrane. 


357:1*05000.—Juros de 0 l ao anuo pelo não pogamento da pensão ao 1* almi- 
ranlc lord Cochrane, por 3* annos. 

20:000.<í000.—Importância do adiantamento de f 2,000, d legação imperial cm 

.... Londres, para pagamento a guarnição da fragata Ypiranga. 

d “ f i ' 000 ' * **/. 10 BnB# - *8íS até 1871. 

15l:8í8 â 7a0—1Da quarta parte que teve o almirante nas presas feitas pelando 
Pedro /, e, dizem, furam avaliadas cm 607:3155000. 

56:09/5000.—Da oitava parle das presas feitas por outros navios, e avaliadas 
cm 448:7825000. 

134:0005000 Equivalente a 67,000 pesos, que o gocerno hrazileiro garantiu, si 
o do Chile dciiesse de pagar depois que lord Cochr anc renunciou 
o seu serviço para acccitar o do Brazil. 

5:0005000 Proveniente de uma oitava parte de 40:000^000, votada cm com- 
pensação especial pela aequisição da frngaln Imperatriz. 

14:1005000.—Juros do 0 •/. «o anno desta quantia desde 23 de Fevereiro de 
1823 ate Fevereiro de 1871 (47 annos). 


793:3455750.—Total. 

Desta somma deduzem os herdeiros: 

84:0095822, que receberam no thesouro nacional em 30 de Junho 
de 1865. 

9:o00S000, recebidos por lord Cochrane quando distribuiu os 
03:5695822 . 200:0005000, pagos peio thesouro em Setembro de 1824. 

099:7755928 —Importância liqnida da reclamação pecuniária 

Além dcslo quantia, querem os herdeiros do ex-almirante, as terras, 
que lambem dizem foram concedidas como ananacio ao litalo 
de Marquez. 
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Ei» em resumo o que teclumn o Conde Dundonald, fillio de lord Cochrane, por 
inlcrincdio da legação de S. M. Bríliinnien itosla edi te. 

Conheço esta magno questão desde o nano de t8ti0, cm que na qualidade 
do empregado da eonlailnria da marinha fui mandado para coadjuvar os Irn- 
ballios da commissão crcada pela art. 1" do rcgiilamcnlo que bailou com O 
decreto n. 1708 de 29 do Dezembro de 1853, paru distribuir a soninm conce¬ 
dida pela lei n. 831 de 10 de Agosto do mesmo anno, como indemnização 
das presas das guerras da independência c Rio da Prata. 

A mencionada connnissão dando tini aos seus trabalhos em Novembro do 
1803, depois do csaminar lodos os documentos ao sou alcance, reconheceu 
que ao 1* almirante cabia, ua respectiva distribuição do» presas feitas durante 
a guerra da independência, a quantia de 113:017)5886; mas que lendo elle jd 
recebido a de 30d)i880G3,a deduziu daquella somma, c abonou-lhe apenas a 
de 81:000^852, conforme se vi do mnppa respectivo. 

Não passarei adiaulc sou fazer um ligeiro reparo sobre esta quantia des¬ 
contada. 

Ua I a observação que n dita commissão julgou dever inserir naquclte mappa, 
rcfcrindo-sc a' Xermtioa de serviços qac lord Cochrane publicou cm 1859, 
a pags. 100 e 177, consta que ollc recebeu por conta de presas 25,000 duros 
por uma vez, e por outra 4,750 duros, que pelo calculo delia equivale a 
20:750,5000, moeda nacional, juntando mais 1:1988003, if que o almirante 
tinha de haver do vice-almirantc Grcnfcll, correspondente a 1,7 do 7:9001000 
de 3 presos vendidas no Para, o que tudo perfaz 30:948^063. 

Penso que neste calculo n commissão enganou-se: porque considerou esses 
pesos duros (moeda hespanhola) na razío de t,$000 cada um, quando devem 
ser tomados polo dobro, conforme o proprio reclamante reconhece em sua 
conta corrente, datada de 30 de Março do 1871, junta ao aviso do minis¬ 
tério da marinha de 3 de Junho do mesmo anno, debitando-se por 9:500^000 
ou os 4,750 pesos duros mencionados a pags. 177 de sua narrativa. 

Já se vi, pois, que a commissão devia descontar 60:698^063, c o almi¬ 
rante receber a quantia de 54:3191822, c não 85:069$822, como edccliva- 
mcnlc recebeu cm 3 de Junho de 1863. 

D’aqui resulta que os herdeiros de lord Cochrane receberam dc mais 29:7508000, 
que convem não dciaar desapercebido. 


!• Ponto. 


357:1201000.—Juros dc 6 •/• ao annc pelo não pagamento da pensão ao 
almirante lord Cochrane, por 32 annos. 
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Sobre csle ponto nado pouso adiantar muito ao que bem dicc o Sr. di- 
rcclor de «seção Euzebio José Antunes cm sua judiciosa exposição de 23 de 
Novembro de 1860, elogiado pelas secções reunidas dc marinha c guerra c de 
fazenda do conselho dXstado, cm conferencia do II de Dezembro dc 1871. 

E, para corroborar esta verdade, peço licença para Iranscrcvcr Icxlualmcnlc 
a dita exposição nu parle que se refero a este ponlo: 

«. O proprio lord Cochranc, na sua narrativa, a pag. 138, de¬ 

clara que nada podia ser mais definido c salisfactorio do que csle compro¬ 
misso, c que a graça espontaneamente concedida a lord Cochranc pelo Impe¬ 
rador, cra um signal dc gratidão pelos serviços prestados no anno antece¬ 
dente. Este solcmnc compromisso foi satisfeito ale o fim dc Junho de 1823, 
recebendo o I* almirante sempre o soldo que lhe foi marcado na I' condição. 

« Por qac rcpcntinamcnlo tomou o governo brazileiro a grave resolução dc 
suspender este pagamento? 

« 0 digno almirante se encarrega de cxplical-o nos capilulos XI c XII de 
sua Narrativa, pag. 238 e seguintes. 

a O seu procedimento no Maranhão, exigindo da junta de fazenda quantias 
valiosas que, si eram devidas ú esquadra, não cumpria que fossem violenta- 
mente embolsadas, e posteriormente ã sua partida para Inglaterra, com um vaso 
de guerra, partida premeditada c posta em execução com manifesto desprezo 
do governo do pniz, c do proprio Monnrcha, dc quem sempre falia com elogio, 
eram motivos mais que sulEcientcs para manifestação dc desagrado. Digo par¬ 
tida premeditada, porque o estado da fragata Y/uraiiga não exigia a arribada 
d Inglaterra. 

<> Prescindo dc analysar o facto de ler sahido um olfieial de marinha, lia 
bilissimo para o mar, sem ler examinado a mastreação c o apparelho de 
seu navio, nem ler reconhecido a boa ou md qualidade de suas provisões 

(pags. 2(10 c 261). 

< Com efleito toid Cochranc procurando juslificar-sc da falia que commellcu 
nessa occasião, c que nenhum governo toleraria, condemnu-sc como mari¬ 
nheiro, como commandanlc e como almirante. 

« Outra prova evidente de que a arribada era desnecessária, e que com cila 
quis o lord acobertar a sua verdadeira idea, esld na pequena despeza feita com 
os reparos da fragata, despeza que foi dc £ 1,000 apenas! Estabelecidas estas 
premissas vejamos as couscqucncias. 

r O almirante não podia ser privado dc seu soldo, sinâo em virtude dc sen¬ 
tença. Este principio invocado pelo cousclhciro Alves Branco c outros distinclos 
conselheiros que deram parecer a lavor do almirante, é incontestável. 
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• Mas a lei não cogitou o enso que se den de ciiinir-sc o oflicinl no jul¬ 
gamento. Presente, como o considera, cila o và sempre acccssircl aos eITeilos 
deste julgamento. 

> Foi a hypollicsc que rcnlizou-*c com o almirante, imprevista c não cogitada. 
Intimado para rir ao Brasil dar contos de seu procedimento, rccusa-sc a olic- 
deerrn esta intimação, n por iiinis Fundadas que pudessem ser suas desconfianças 
no administração do Falado, cilas nio o justificam. 

> Si não Fòrn sua elevada posição, e seus dislinclos serviços, Icr-lhc-liia sido 
npplicnda outra disposição da lei, que manda chamar por edilnes no oflicinl ausente, 
morcando-llic um praro, no fim do qual deve ser considerado desertor. Kntfio, além 
da ignominia, resultaria para cllc a perda de todos os direitos, e de todos os 
vencimentos. 

• O governo do Brazil, portanto, não lançando mão deste recurso estremo, per- 
fcilamcnlc legal, deu prova de apreço particular ao almirante, que deste modo 
ficou acima da lei. 

■ Sua contemplação chegou ao ponto de induzil-o a esperar quasi dois annos, 
que o almirante voltasse ao Império,porque elle ancorou cm Porlsmoulh cm 27 
de Junho de 1825, c a demissão lhe foi dada cm 10 do Abril de 1827. 

• Houve, por conseguinte, um facto, c um facto grave, praticado pelo al¬ 
mirante, que justificou a suspensão do pagamento ajustado, c portanto nenhum 
direito tem elle, nem seus herdeiros para reclamarem o pagamento de juros, pelo 
tempo da demora. 

• O pagamento do principal sem que o almirante prestasse contas, sem quo 
obedecesse ás ordens do governo imperial, c tomando serviço na esquadra de 
outra Potência (Grécia) já foi uma concessão digna de apreço. 

• E tanto o proprio almirante o reconheceu, que durante sua vida foi pago 
cm II de Fevereiro de 1857 de sua pensão vencida e continuou a rccebcl a 
ate o I* quartel de 1800 a 1801, cm que falleceu, sém fazer reclamação de 
pagamento de similhantes juros. » 


? Ponto. 


20:0005000.—Importância do adiantamento de í 2,000 á legação imperial em 
Londres, para pogameclo á guarnição da fragata Ypirantja. 

Em Junho de 1825, quando lord Coclirane chegou i Inglaterra nu fragola Ypt- 
ranga dirigiu-se ao enviado extraordinário e ministro do Brazil, o Visconde de Ita- 
kayana, em olficio, iuformundo-o dos motivos de sua arribada a Porlsmoulh, e pediu 
para supprimcnlo daquclte navio os artigos mencionados em duas relações que juntou. 



0 nosso agonio diplomático no inlnilo do prestar os moios necessários parn o im- 
mcdialo proscguimcnlo dn vingem da fragaln no llio do Jnnciio, tratou logo do pro¬ 
videnciar nesse sentido, mandando pngnr dous menos do soldo quo se eslava n dever, 
na importância do 9:9IUj|080, ao cambio de 50, ou £ 2.005-12-9 ; que corres¬ 
pondo a 19:8303120 moeda fraca. 

Alem deslas quanlias adiantou mais, o nosso ministro, a de £ 2.291-13-f, 
provenientes do Ires mezes de soldo devidos a marinheiros que liaviam servido nas 
fragatas Nictkeroij c Pamgutaú, e do equivalente de certo dittktiro de presas que 
lambem eslava por pagar, mas que o almirante promcllcu reslilair, por havcl-as re¬ 
cebido da junta de fazenda do Maranhão, não lendo mandado lançal-a na conta das 
despezos da Yftrmgt. 

Mais tarde o Sr. Itabayana commnnicou ao governo que lord Cocliranc desempe¬ 
nhara a sua promessa, restituindo, por intermédio do seu banquciio cm t.oiulrcs, a re¬ 
ferida som ma de £ 2.291-13-4, com desconto da importância dos soldos devi¬ 
dos aos marinheiros daquollas duas fragatas, isto c, £ 291-13-t ao cambio de 
Ü0, que dice não haver recebido da junta de fazenda do Maranhão; o que pretendeu 
provar com uma certidão passada pelo escrivão da fragata i vista dos 

respectivos livros de soccorros. 

Já se vi, pois, que as £ 2,000 rcsliluidas ao nossti ministro em la>adres lorain as 
despendidas com diflcrculcs serviços dcsle navio, sonmia de que o lord so reputou 
credor. 

1’orcm, dos dois ollicios que o Visconde de liabajana dirigiu ao governo em 9 de 
Julho e 9 do Agosto de 1825 se infere: 

I*. que das £ 2.291-13-8, o lord destacou £ 1.291-13-t, despendidas com 
o pagamento dos marinheiros das duas fragatas e com o cipiiralcnli: de certo di- 
do /u estii que lambem estava por pagar e que foram por cite recebidos da 
mencionada junta de fazenda ; 

**. que destas £ 1.291-13-1 (1:109,1(090), ou £ 291-13-4, |„i n 
em qoe importou a divida dos marinheiros das ditas fragatas: d'«uJc se coiicluc, que 
n resto (£ 1,000) foi o ccWo dinheiro de /.ma* que eslava por pagar, mas quo o almi¬ 
rante havia recebido no Maranhão. 

Portanto, parece que das £ 2,000 que fazem parle das roclamaçOcs dou herdeiros 
de lord Coehranc se poderá pagar 1,090, porque a outra metade c o correspon¬ 
dente a certo dinheiro de /iresas que o lord recebeu para pagar, c não pagou com 
cllc, mas com aa libras sterlinas que lhe adiantou o nosso ministro cm Umíres. 

Entretanto, creio que deve ser cxbibido u autograplio do recibo que se diz esistir 
cm poder do ministro do Sua Magosladc Britannicu nesta curte on do procurador dos 
reclamantes. 



3' l‘nnla. 


151:828$?50.— L)a quarta jmrlu qu« leve o almirante nas presas feitas pela niio 
1‘dlro /, c ;Hi:O07j0(lO da oilava parle das presas feitas por outros navios. 

Isfla reclamarão jã (oi deferida pelo paguiiiculii de 8i:Oli9,$<22 da parto de pre- 
sas que conlw a lurd Cocliranc na distribuição dos 2jJ:35liüüfi, a que procedeu a 
eomniissão creads pelo arl . i‘ do regulamento que baixou com o deerclo n. 1708 de 
29 de Dezembro de IMS. 

Alleiidida esla exigência, invalidaria, por consequência, uni processo legal, c daria 
aberta a apresentação de novas, e então fundadas reclamações dos diversos interessa- 
nos Bas presas da guerra da indepcndcucia. 

I* 1‘onln. 

13i:00ilo0<K). — Kquivalcnles a (i7,00l) pesos, gueo ijovcmo bmzileiro garantiu, 
si o Chile deixasse de pagar, depois que lortl Coclirane renunciou ao seu serviço 
pora acccitar o do Urazil. 

O pagamento de uma divida do governo do Chile, é oulra exigência que não 
poderá ser allcndida. 

O Conde Dnndonald funda-se em que quando o agcnlc do Urazil em Bucnos-Ajrcs, 
por parte do governo, convidou u seu pai para o serviço do Império cm carta de 
d de Novembro de 1822, dicc: «abandone-se inylord ao reconhecimento bta- 
« zileiro; :i nunuficcncia do Príncipe; á probidade sem mancha do governo 
« aclual; far-the-hani justiça; não te rebaixara um só ponto a alta consideração— 
*> calhcgoria— graduação — caracter c vantagens que lhe sam devidas. » 

0 governo do Urazil conferiu n lord Cochrano cm 21 de Março de 1823 a 
patente transcripta a pag. 21 do sua Narrativa, pela qual o elevou ao posto de I* 
almiranlc da armada nacional, vencendo de soldo annualmenlc ll:S20$000, 
tanto cm terra como no mnr, c mais de comcdorias, estando embareado, 
•'i:7C0j(K)O, que sam os mesmos vencimentos c vantagens euc tinha no Chile; 
não devendo eonsiderar-se almirante algum da armada com direito o ler ac- 
1:6550 a este posto de I” almirante, que foi creado parlicnlarmcnlc por con¬ 
siderado ao dito lord. 

Elbf, pois, claro que por este aclo o governo brasileiro fez a justiça promcllida; 
c não rebaixou um só ponto a alta consideração —caracter —calhcgoria—gra¬ 
duação c vantagens que lhe confcrio o governo chileno, c, ainda mais, o agraciou 
com o honroso titulo de Jlarquez de Maranhão, c do gran-cruz da Imperial 
ordem do Cruzeiro. 

Onde esta, pois, a prova de que o governo do Urazil tomou a si o pagamento 
de dividas do governo do Chile V 



0 proprio lord Coclinno no rc picri iicnlo dc 8 do Dezembro de 1813, cra que 
pedia concessões sobre presa» feitas em terra no Maranhão c no Puni, como que 
lanicnlondo-sc, diz.: « Com n pressa que lir. largar o Chile deixei 06,008 pesos 
« nos mãos daqucllc governo, que agora «rí# lenha etpernnea mo sejam pagos, 
« alem de ootras sommas que me derem o Perii e fiuuyaquil, de não menos 
■ importância. » 

Tal d a prova de qae o Brasil nada lhe protncllou nesse scidido. 

Si os herdeiros daqucllc lonl podem oxhihir documentos comprovando essas 
dividas, que as reclamem do governo do Chile ou do Peru, por inlcrmcdio da 
legação de S. M. Brilannica naqucllas republicas, porque o do llrazil nunca se 
rcsponsabilisou por siiui llianlcs dividas. 


'!• /'tala. 

SHÍOOífOOO, c seus juros proveniente da oitava parle de <0:0000000, votado, 
em compensação especial pela (ornada da fraga la que se denominou Imperatriz. 

Ainda não está bem averiguado si os <0:000x000 a que se refere o decreto 
de 23 de Fevereiro de 1821, foram ou nto pagos. 

Depois de expedidos este decreto, e as convenientes ordens para o abono 
dessa sommn, lord Cochranc, como se evidencia da portaria de I de Março do 
mesmo auno, pediu explicação» sobre essa quantia, c então se declarou què, se 
lh'a mandava entregar por uma vez sómcnle para ser distribuída pelos indi¬ 
víduos da esquadra, como recompensa pola tomada da fragata Imperatriz. 

O vicc-almiranlc Grenfcil, que então foi o commandanlc do navio apresador, 
nunca reclamou a parte que lhe devia caber daqnclla quantia; o que, si não 
prosa, da indicio» de que a recebeu nas províncias do Maranhão ou do Pará. 
onde eslava quando baixou aqucllc derreto, como muito bem dicc o contador 
riu I a contadoria do (besouro nacional cin sua informação dr li de Julho de 1868. 
que nos livros dessa repartição não encontrou o pagamento de similhanlc quantia, 
mas acredita que cila fosse mandada pagar pelas juntas de fazenda daquclla 
províncias, ou dircclamentc aos interessados cm favor de quem foi decretada. 

Entrelan 1 ' como se não tem apresentado o documento competente que isto 
prove, cumpre pagar os 3:000,$000 reclamados, pela mesma fárma por que se 
clfecluou o pagamento de presas cm geral, isto c, sem juros, porque do con 
Irario seria mais uma porta abcrla para reclamações dos que se julgassem com 
direito idêntico, como apresadores da sobredita fragata. 

fi o que posso dizer sobre a questão— Lord Cochranc. 

Rio de Janeiro, 10 do Junho de 1872.—O 2* cscriplurario da contadoria da 
marinha, Felippc José Pereira Leal Sohrinho. 



Observação relativa a lord Cochrane, ao mappa da distribuição 
das quotas das presas, organizado pela respectiva commi$$ao, 


Da sentença «latia pi-la coimnissão, consta que cm (O dc Julho do 1824 SC 
lhe pagou pelo llicsoiiro nacional a quantia dc 200:000^000 por cunlu das presas, 
para scr distribuída pelos aprcsntlures, assim como rccchcu mais da junla dc ta* 
renda do .Maranhão cm 17 dc Outubro dc 1825, a quantia dc 2l7:liS9<j30l, 
por diversas rezes, figurando mi mesma conta u uddição dc 108:2301401 pasta 
a titulo de indemnização das presas feitas pela esquadra do seu cominando no 
porto daquclla cidade, declarando scr para dividir pelos aprosadores, detendo ainda 
latis mditarsr a ,Ir 40:000^)00 yve rcceheu da Ihetattra nacional em virtude 
do ikriflo de 23 dc Ferereiro de 1824, /«ira ter da aietina firma dial rihuida 
jirlor indirídum ilt nrnnn en/niulra, coma recompensa particular /ie/fl cooperação 
/tara a reunião da proeiucia do Ford e aa/imição da fraija/ii « Imperatriz ». 

Decidiu o conselho d’líslado, cm 17 dc Agosto dc 1839, que o dito lord 
tem direito ii quota relativa a Iodas as presas feitas durante a guerra du indepen¬ 
dência pelos navios da esquadra ale o dia 12 de Fevereiro dc 1824, em confor. 
inidado das porlurias de 23 desse nicz c 30 de Junho do dito anno; devendo, 
porem, no aclo da partilha deduzir das sonimas que recebeu para pagamento 
de presas aos olliciaes da esquadra a quota quo Icgalinciilc lhe era devida, ii vista 
das informação* c esclarecimentos que désse a esse respeito c das contas que apre¬ 
sentasse, afim de poder-se analogamente fazer as necessárias dcducçòcs, rclalivn- 
inrnlo aos olliciaes que jii tivessem recebido dcllc parle do valor das ditas presas, 
ficando por este moda entendida a decisão da supra mencionada coimnissão. 

Kiitcndeu entretanto n coniiiiissâo que na partilha a que procedeu, devia apenas 
dessa* quantias deduzir nu lord e aos demais olliciaes indicados neste mappa u 
dc 85:77(1*000, pelas razões expendidas no rclatorio que fez acompanhar esse 
seu trabalho. 

Todas as presas aqui lilcncionailas constam do processo dc reclamarão do lord, 
com cicepçào apenas do navio Amazona*, quo vem declarado no processo dc re¬ 
clamação do viciMilniirantc João Taylor; navio Aterandre , galera Utus-le-ynanle, 
brigues .S. André fliliijenlc, Halrlàu, Amiliã, no processo do clicfc dc divisão 
Onrlholonicii llnvileii; e finalmcnlc, briguc-cscuna Evinelmda, no do vicc-almi- 
raute João 1’ascoc Grenfell. 

A quantia do 30:!M8|<IG3 que se lhe deduz, procede dc dinheiros recebidos 
por conta dc presas, como consta de sunolira a pags. 4(10 c 177, cm cuja quan¬ 
tia vai incluída a de hltlgjOtjJ — que tem direito do haver du vicc-atmiranle 
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Joiio Puscoc Grenfcll, correspondente nos '/, do 7:90031000, dos Ires presas— 
ErmtUnda, S. Uai, Diligente o f.mreciii jiclo mesmo vendidas no Puní j ficando 
ainda o mesmo reclamanlc nkrigado a resliluir ao lhesouro as som mas que re¬ 
cebeu, caso entenda o governo imperial que delias nfio fci legal applicoção. 


Decretos e portarias do governo imperial relativamente 
a lord Cochrane. 

Por decrclo de 21 de Março de 1823 (n. I) foi crendo o posto de I* al¬ 
mirante, c conferido a lord Cochrane, com o soldo de 11 :G20#000, c, estando 
embarcado, mais !>:760$000 para comedorias; sendo por aviso da mesma data 
(li. 2) nomeado commandantc em chefe dn esquadra, que se achava neste porto; 
c por decreto de 23 de Fevereiro de 1824 (n. 3) commandantc de Iodas as forças 
novaes do Império, durante a guerra da independência. 

Por decreto do 27 do Julho do 1824 (n. 4) conccdeu-sc-lhc o vencimento por 
inteiro, emquanlo estivesse ao serviço do Impcrio; e, no caso de não querer 
continuar ncllo depois da guerra da indepemlcncia, a metade, como pensão, 
com sobrevivência ã sua mulher; e por ofHcio de 27 de Junho de 1823 (n. 5) 
dclcrminou-sc-lhc que se recolhesse a esta córlc, dciiando no Maranhão as em¬ 
barcações miúdas alli existentes. 

Lord Cochrane fez diversas reclamações, sendo uma delias a de 60Ò:000$000 
por Iodas as presas que ficariam por conta do governo, ao que se respondeu por 
parlaria de 23 de Fevereiro de 1824 (n. 6), daudo providencias acerca do paga¬ 
mento das presas; e mandando dar, por uma vez sõmoiile, a quantia de 40:000$00ü, 
como recompenso particular pela cooperação para a reunião da provinda do Para, 
e aequisição da .fragata Imperatriz-, por decreto da mesma data (n. 7) ordenou- 
se a entrega desta quantia. 

Por portaria do I* de Março seguinte (n. 8) respondeu-se ao oflicio, cm que 
pedia explicações sobre algumas expressões da do 23 de Fevereiro. 

Por portaria de 13 de Março (u. 9) communicou-sc-lhc haver-se expedido 
ordem ao procurador da coria, para nomear por parlo do governo os dois ar- 
bilros, que, com os dois por ellc nomeados por parle da rsquadra, deviam, sob 
a presidência do juiz da coroa, proceder á avaliação dos presas julgadas impro¬ 
cedentes pelo conselho supremo militar de justiça. 

lleprescnlando o dito lord que a referida quantia de 40:000,<>000 fosse distri¬ 
buída pelos ofliciacsc marinheiros existentes por conta das presas julgadas impro¬ 
cedentes, visto cslor ausente n maior parle dos individuus da esquadra, respondeu- 
se por portaria de 18 do dito mez de Março (u. 10). 
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Em 12 dc Junho do mesmo mino dirigiu nindn um oflicio ao minislcrio dos nc- 
goeios estrangeiros, propondo diversas medidas indispensáveis (como ello dizia) 
para dar energia c força a' marinha brasileira, lornal-n ulil, ou antes impe- 
dil-s do ser nocivo. Respondeu-se pelo minislcrio da marinha em portaria de 19 
do dito mez (n. 11), o eommunicou-sc que so mondava pòr d sua disposição, 
por conta do que justomcnlc lhe pertencesse das presas, que fossem julgadas im¬ 
procedentes, a quantia de 200:000,«000, que requereu, o que se rcriílcou por 
decreto de 22 (n. 12). 

Por portaria de 30 de.Julho (n. 13) dcctarou-sc, cm resposta ao oflicio n. 20, 
que a indemnização das presas portugueza», que fossem julgadas improcedentes, 
pagaria a fazenda publica, na conformidade da imperial resolução, que lhe lòra 
communicada por portaria de 23 de Fevereiro do 1824, aqui junta sob a. 0. 

Em 24 dc Agosto de 1831. 


Antomo oos Santos Azevedo. 


Sendo bem nolorio o valor, inlcltigcncia, actividade, c mais parles que con¬ 
correm no almirante lord Cochrano, que tanto se tem distinguido nos dilTo- 
rcnles serviços de que tem sido encarregado, dando provas da maior bravura c 
intrepidez; e atlendendo quanto será vantajoso para este Império aproveitar o 
reconhecido préstimo de um oflicial Ião benemcrilo: Hei por bem conferir-lhe 
a patente de I* almirante da armada nacional e imperial, vencendo de 
soldo annualmcnlc I I:.'i20$000, taulo cm terra como no mar, o mais de co- 
roedorias, estando embarcado, ã:760$000, que sam os mesmos vencimentos que 
linha no Chile; não devendo, porem, considerar-se almirante algum da armada 
com direito a ler accesso a este posto de I* almirante, que sou servido crcar 
unicamente nesta occasião pelos eípcndidos motivos, o particular consideração 
que merece o mencionado almirante lord Cochranc. O conselho supremo militar 
o lenha assim entendido, e faça cicculnr com os despachos necessários. 

1’alacio do Rio de Janoiro, cm 21 de Março de 1823, V da Independência c 
do .'Império. 

Com a rubrica deSua Magcsladc Imperial. 


lanz da Cumia Moheiua. 



N. 2. 


Mngeslade Imperial, pela sccrcluria dEslado dos|ncgocios da 
o I* almirante da armada nacional c imperial, lord Cochranc, 
«landra que se acliaj neste porlo, [ficando 
mio Pedro /; as fragatas Ypiranga, Mc- 
corvetas Mana da Gloria e Libera !; os bergantins 
iMpoldiitu; devendo içar a sua insígnia a bordo 


tome o commando cm cliclc da 
desde ji debaiso 
Iberotj o Carolo, 

Guarani/, e escunas ficai 


Palacio do Rio de Janeiro, cm SI de Março de 1823. 

Leis na Comia Mouiika. 


Querendo dar mais um testemunho do grande apreço era que tenho o Marquei 
uc luaranliuo, p almiranlc do armada nacional c imperial, pelos dislinclos ser- 
viços que lera prestado, e espero continue a prestar contra os inimigos da in¬ 
dependência do Brazil: liei por bem noraeal-o commandanle em chefe de iodas 


Palacio do Rio de Janeiro, ei 
c do Império. 


23 de Fevereiro de 1824, 3’ da Independenciu 


Cora a rubrica de Sua Magesladc Imperial. 


Allçndcndo ao que me representou o .Marquei de Maranhão, .1* almirante 
commandanle em chefe das Torças navaes deste Império, aos relevante, serviços 
que tem jd prestado, c aos que espero continue ainda a prestar a sagrada causa 
do Brail: Hei por bem, com o parecer do meu conselho diEstado, determinar 
que o mesmo Marquei vença, por inteiro, eniquanlo estiver ao serviço deste 
Império, o soldo da sua patente, e no caso de não querer continuar nellc depois 
de linda a presente guerra da indepcndcncia, a metade do referido soldo, como 
pensão; faiendo-so esta ostensiva por sua morte a sua mulher. 

Francisco Villcla Barbosa, do meu conselho dKstódo, ministro e secretario 



lenliii entendido, e face oxeculnr 


com o» despachos necessários. 

Puiocio do Rio de Janeiro, em 27 de Julho de 1821, 3* da independência c 
do Império. 

Com a rubrica de Sua Magcstadc o Imperador. 


Kmscisco Vii.lha lUnnos*. 


N. 5. 

■'landa Sua Magcstadc o Imperador pela secretaria dEstadn doa negocio* da 
marinha que o I* almirante, conimandantc cm chefe das forças navaes deste 
Império, logo que receber a presente portaria haja de rccolhcr-sc a este porto, 
deiiando no da prorincia do Maranhão unicamente as embarcações miudaa ncllc 
existentes para apoio do governo, o segurança da província. 

Palacio do Rio de Janeiro, cm 27 de Junho de 1825. 


o Vili.ei.1 Ruidosa. 


N. (i. 

Sendo presente a Sua Magcstadc o Imperador a representação do Mnrqucz de 
Maranhão, I* almirante da armada nacional c imperial, datada de IG do corrente, 
em que propõe como mais conveniente para pdr termo ao descontentamento e 
desconfiança que se tem manifestado nos indivíduos da esquadra do seu com- 
mando, pelas delongas o obstáculos que se oppocm quolidianamcnlc ao julgado 
final dos navios apresados pela referido esquadra, além da pouca esperança que 
elles lém de que este lhes seja favoravcl por motivos particulares, o tomar de 
uma vez o Estado por conta da faienda todas as presas na importância de 
600:000,«1000, pagando-sc logo aos apresadores a terça parle, e passondo-sc-lhrs 
letras sobre as províncias de Pernambuco c Maranhão, ou quaesquer outras 
para o pagamento do resto, declarando, comludo, que no caso de não agradar a 
Sua Magcstadc Imperial esta medida, cllc está promplo, bem como todos-os of- 
ficiaos da esquadra a conformar-sc com a sua imperial vontade, significada no 
documento com que o mesmo Augusto Senhor se serviu de o honrar: Manda Sua 
Magcstadc Imperial, pela secretaria d’Estado dos negocios da marinha, parti¬ 
cipar ao referido I* almirante: Que attento o estado dos rendas nacionaes, c des. 
pezas indispensáveis para a sustentação da independência c integridade do Im¬ 
pério, não pódc annuir a similhantc proposição ; mas que desejando conciliar 
as circumstancias publicas com o que se devo ao valor serviços deite l« 



II 

nlmiranlc, c da ciquulra do «eu commamlo conlm os inimigos do cousa nacional, 
e bens assim cvilur o descontentamento dos indivíduos da dita esquadra, c oulras 
consequências, que se possam seguir do condcmtinçüo por perdas c darnnos, a 
que sam rcsponsnvcis os opresadores, quando se julgue i Ilegal o npresnmcnlo de 
algumas embarcações, aliás feito cora a melhor Té da parle dcslcs, não havendo 
o ministério pnssodo dado ns mais claras c definitivas insirucçõcs, como cumpris 
para os dirigir era objcclo Ião importante: lem resolvido e ordenado, com o 
parecer do Seu conselho d'iàstado, visto se conformarem assim os officiacs da 
referida esquadra, que pelo lhesouro publico se pogne immcdialamcnlc aos apre- 
sadores o valor daqnellas presas, que já estiverem, ou forem jidgadas improce¬ 
dentes, sendo eslo arbitrado por louvados por parle da fazenda nacional, c dos 
dilos apresadores, ficando a cargo do governo ns imlcmnisaçücs, que sc julgarem 
a favor dos apresados, c que além dislo so cnlrcguc ao I* nlmiranlc, como 
recompensa particular pela cooperação para a reunião da provinda do Pará, c 
a aequisição da fragata Imperatriz, 40:000<S<X)0, //>r n ma vez súmente para serem 
distribuidos pelos individuos da dita esquadra: ficando na inlclligcucia de que o go¬ 
verno já lem organisado, c passa a publicar, quanto anlcs, um regulamento provi¬ 
sório, que evile os empecilhos, que alé agora lem retardado a conclusão dc similluu- 
kw litígios; c oulrosim dc que nquclla resolução, rclalivamcntc aos navios, cujt 
detenção so julgar improcedente, sc cnlcndc só a respeito dos apresados ale o 
■lia 12 do corrente, devendo lodos os mais, qnc forem apprcltcndidos daquclla tlala 
por dianlc, iujcilar-sc inlciramcnlo á disposição das leis, que regem esle Império. 

Paço, cm 23 dc Fevereiro dc I8ÍÍ. 

Fsascisco Viu.hu Bsmosa. 


Allcndcndo ao que Mc represenloa o M.irquez dc Maranhão, I” almirante da 
urinada nacional e imperial, Hei por bem. com o parecer do Meu conselho do 
Eslado, ordenar que no lhesouro publico sc lho entregue, par mim ecz sámenle, 
a ijnantia de 40:0005000, para serem distribuidos pelos individuos da esquadra 
do seu commamlo, como recompensa particular pola cooperação para a reunião 
da província do Pará, c aequisição da fragala Imperatriz. 

Marianno dose Pereira da Fonseca, do Meu conselho d folado, ministro c secre¬ 
tario d Eslado dos negneios da fazenda, c presidente do lhesouro publico, assim 
o lenha entendido, c faça eiccutar. 

Palacio do Rio do Janeiro, era 23 dc Fevereiro dc 1824, 3* da Independência 
c do Império. 

Com o rubrica dc Sua Mngcslade o Imperador. 





Subindo ii prescuçn de Sun Mngeslade o Imperador o ollicio do 1“ almirante, com- 
mandanlc cm clicrc das forçai navacs deste Impcrio, datado dc l'’everciro proximo 
preterilo, cm i|iic |icdc cxplieaçAc* sobre algumas oiprtwV* da portaria dc *3 de 
Fevereiro, disondo >|uc lalvc/. não enlcndcrn, por não saber bem n lingua portu- 
guraa, manda S. M. o Imperador, pela seerelaiin dEsludo ilos negocios da mari¬ 
nha, responder ao mencionado I' almiranle, que a quantia dc ptarmla conte dc 
riir, a i/iial *c H,r mandou cutmjar por uma ve* sómcnlc, para ser dislribuida 
pelos individuos da esquadra do seu cominando, é uma recompensa particular 
pela cooperação para a reunião da provinda do Para, eacquisiçâo do fragala Impe- 
nutris: que quanlo ás presas feitas naqucllc porto derem ser sentenciadas, como 
todas as outras, para serem entregues aos apresadores as que forem julgadas boas 
presas, c ser-lhes pago pelo Ihcsouro publico o valor das improcedentes, apprehcn- 
didas ate o dia 12 dc Fevereiro proximo pretérito, depois dc arbitrada pela maneira 
determinada na cilada portaria, tomando sobre si n mesmo Ihcsouro nacional o 
satisfazer aos apresadores a indemnização das cnslas, c ilamnos, a que por lei sam 
obrigados cs coplores, quando as prosasse julgam illcgacs: que acerca dc dizer o I* 
almiranle, que Inl sentença cm nenhum caso púde ser Icgalmcntc. c emn justiça 
pronunciada, não é ás parles, nem ainda ao governo, que toca decidir dasun legali¬ 
dade, ou illcgilidadc, mas sim ao tribunal competente; que, fiaalmcnlc, tendo-se 
ju rcnietlido ao dito I' almirante unia cúpia dn decreto, pelo qual se dam as provi¬ 
denciai necessárias, afim do não haver demora nos processos das presas, c tendn 
havido na imperial resolução, communicada na sohrcdila portaria, Ioda a conside¬ 
ração possivcl pira com n I" almiranle, e individuos da esquadra do sen cominando, 
pelo que pertence ás presas fcilns pela mesma esquadra, c estando n dita resolução 
concebida cm lermos claros c positivos, espera o mesmo Augusto Senhor, que nada 
tnais haja n representar-se-lhc a simiihanlc respeito. 

Paço. cm o I* de Março dc 1824. 


Fiuscisco Viiuu Bmiosa. 


N. 0. 

Alanda SuaMagcsl.dc u Imperador, |>eln secretaria dUzlado dos negocios da 
marinha, participar ao t" almiranle, commandanlc em chefe das forças na¬ 
vacs deste Império, cm resposta ao seu ollicio n. 133, deõ do correnlc mez, que jásc 
expediu a conremonle ordem ao procurador dnaohcrania e fazenda nacional para no¬ 
mear por parle do governo os dois árbitros, que com os outros dois nomeados pelo 
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mesmo I* almirante por parle üo esquadra do «cu coinmnndo, derem, sob a presi¬ 
dência do juiz da corta, e com n iissislcncio do referido procurador proceder i ava- 
liação das presas julgados improccdculcs. 

PaUcio do Itio de Janeiro, em lü de Ilarçu do 1834. 

PuXCISCO VlM.KLt II.UI1IOSA. 

Mando Sua Mogcsladc o Imperador, pela secretaria d'lislnilu dos uegocios do 
marinho, rrnicllcrao dcscmliargador juiz da coròu a cópia inclusa da portaria do 33 
de Pererciro provimo passado, cm trirludc do qual devem ser avuliadas todas as 
presas feitas pclus navios de guerra debaivo do cominando cm chefe do I- almirante 
da armada nacional c imperial, que tiverem sido ou forem julgadas improcedentes 
pelo conselho supremo militar de justiça, c Determina o mesmo Augusto Senhor rpie 
o iiicncionadojuiz da curta presido as avaliações, que houverem de se fazer das ditas 
presas, com a assioleiicin do procurador da coròa soberania c fazenda nacional; fi¬ 
cando na inlelligcncia de que us arbilros nomeados pelo referido I* almiraule som 
iis negociantes inglczcs, (jiiillicrnic Henrique May e George iNaylor, bem como de 
que ao sobredito procurador da coròa soberania e fazenda nacional ficam espedi- 
dns as ordens necessárias para nomear os dois arbilros por parle da fazenda publica. 

Paço, cm 13 de Jlarçu. de 1821. 

FlUZCISCO VlLLELk B,V«IK».i. 

Ma mesma conformidade ao procurador da coròa soberania e fazenda nacional. 

S. 10. 

Sendo presente a Sua Mageslade o Imperador a oflicio do I* almirante, coni- 
wandanle cm chefe das forças novaes deste Império, datado de lã do corrente 
mez, cm que propõe, como mais vantajoso ao serviço nacional c imperial o 
distribuir-se pelos oflieiaes c marinheiros cvislenlcs neste porto, por conta das presas 
julgadas improccdciiles, a quantia de 10:0005000, que se mandaram dar como 
recompensa particular, aos indivíduos da esquadra do seu coinmando peli coope¬ 
ração para a reunião da pravinciu do Puni, c aequisição da fragata Imperatriz, 
visto achar-sc ausente a maior parle dos indiviiluos; Manda o mesmo Augusto 
Senhor, pola secretaria 'Ululado dos uegocios ila marinha, participar ao referido 
I" almirante, em resposta ao seu citado oflicio, que não é necessário desviar-se para 
esto fim a sobredita quantia j pois qnc, logo que forem avaliados as mencionadas 
presas, se rd entregue o seu valor ao inteudoiitc da marinha, para fazer pagar a compe¬ 
tente quota acida uma das praças dn dita esquadra, que para isso se mostrar habilitada. 

Paço, cm 18 de Março de 1824, 

Fsuncisco Villeu Baaaosv: 



S. li. 


Siibiiulu ii imperial procura, por inlcnncdiu ilu ministro c secretario d'l!s- 
lado dos negocio* estrangeiros, o oflicio com djla de 13 do corrciile, cm que o I* 
alminmle, coiumamlnnlc cm chefe dns forças navncs do Impciio, propõe, como 
medidas indisprnsarcis, para dar cucrgia c força a nmrinha brazdciru, lornal-o 
ulil, ou antes iinpcdil-a de ser nociva: primo, observarem-se á risca os coiilraclos, 
cm virtude dos quacs leem sido udmillidos ao serviço da armada nacional c im¬ 
perial cs olliciaes c marinheiros estrangeiros, lanlo a respeito dos seus soldos, como 
dos interesses resultantes das presas, que houvessem de fuier ; tecumh, ndoplarem- 
ie em geral na tefeiida nrmuda regulamentos du marinhude Inglaterra, de Fiança 
ou da America Inglcza, em vez dos que se acham agora cm vigor; /«•/», retirar do 
dito serviço (e ainda dos Iribuuacs, a quem com|>clc o julgamento dns presas) Iodos 
os indivíduos nascidos cm Portugal, que se adiarem actualmcnlc empregados; 

pòr-sc ju a sua disposição a quantia de 200.000.so00, para ser dislribuida pelos 
sobreditos olliciaes e marinheiros, segundo as leis inglczns; permiti indo-se mais 
que os-quotas pertencentes aos marinheiros fugidos, ou que deixaram o serviço, 
se distribuam, corno gratificações, por uqucllcs que agora iietlc entrarem; i/ui/i/n, 
Imahncutc, declarar-sc-llie, si depois de finda a guerra aclual, podeni esperar 
polos serviços meio soldo daqucllc lenipo por diante. Manda Sua Magcsladc o 
Imperador, pela secretaria d listado dos ncgocins da marinha, responder no mcii- 
cionado i* almirante: 

Quanto ao primeiro arligo, que, seiido a religiosa observância dos contractos 
um dos ohjvttos, que mais merecem n sua especial consideração, é necessário 
que cllc proaiptanienlc declare quacs saiu os que leem deixado de ser observados, 
c quacs os mdividiios por InJ motivo lesadas em seus interesses, nlim de se darem 
. logo as ilcviilns pigviilcncias : 

Ouanlo ao segundo, que buvendo a itsa-iublca brasileira sauccionado as leis 
portuguesas, por que era ngnlo este Imperw, nau cube uns sltribmrScs do poder 
executivo dcrogul-as, por oulias de nações estrangeiras: quanto ao terceiro, que, 
sendo expressa mente ua eonslituiçãu do Império cidadãos do Umtil ludos os in¬ 
divíduos nascidos cm Portugal, que adhcriraiu ,i sagrada cansa du independência, 
nn.la seria mais anli-eonslilueioiMl, e alã anli-polilico do que, nela simples i|ncslãu 
da iialundidade, despedir, sem oulru motivo nianifeslu, aqucilos que se acham 
empregados nu surviçn do Impci io, lauto mais quando com siiuilhanlc procedi¬ 
mento, praticado depois do jurada a constituição, cuja pontual observância Sua 
Magotale Imperial IH u rcligiusnmculc iiimitcra, du cerlo se suscitariam de novo 
as desordens, que |wr laes questões leem wflYido algumas provindas, e que na 
presença das aeluucs coiijuncluras polilicus, em que lanlo «e carece du união c 
harmonia entre Iodos n. cidadãos, acarretariam infallivclmenle sobre o Império 



ninlc* 'linda maia funestos do que nqucllcs, que poderiam causar-lhe os inimigos 
ctlcrnos, com quem lenha de combalcr; quanto ao quarto, que poslo houvesse 
o governo lançado j« mão de Iodos os meios ao seu alcance para desvanecer ns 
dilliculdadcs, que se oppuicsscm d breve decisão dos processos das presas feita* 
pela esquadra do cominando do I* almirante, c melhorar, ainda com sacrilicios 
do listado, a sorte doo opretadores, nsscguraiido-lhcs o valor de lues presus mesmo 
sendo julgados iiiiproccilcnlcs, comludo, cm allcnçâo i sua representação no* ue- 
luacs circtunslaiicius, se expedem ordens ao llicsouro publico, para se pôr d sua 
disposição, por coiila duque juslomentc lhe pertencer dos rcteridus presas, na fôrma 
ajustada, n somma de 200:000à000, que clle requer no seu citado oflieio: 
não podendo, porém, conccdcr-se-llie que a distribuição se foço, segundo o me- 
lhodo iuglei, por não ser da competência do governo alterar ns leis estabelecidas, 
como já se lhe tem ponderado, nem Ião |>ouco dar oulro destino ás quotas per¬ 
tencentes uos indivíduos da esquadra, que se acham ausentes ; quanto ao quinto, 
fhinlmcnle, que, no caso dcllc continuar a licar no serviço depois de Bnda o guerra 
aelnal, lhe seni conservado o titulo de— Commandanlc cm Chefe das l'orcas Na¬ 
nica do Imjicrio — poiccbcndo por inteiro o soldo de sua patente, na couformidade 
do decreto, pelo qual Ibe foi esta conferida, c no caso de se relirar naquclla época, 
meio soldo, como pensão, além de quaesquer outras recompensas, que deve es¬ 
perar da generosidade da nação braxileira, c da magnanimidade de Suo Ma- 
gostado Imperial, pelos serviços que prestar abem da independência do Braiil. 

Paço, cm 19 de Junho de 1824. 


Kaxvasen Viu.au Bsnoosx. 


Mariauno José Pereira da 1‘ouscca, do Meu conselho dlisladu, minislro e se¬ 
cretario d listado dos ncgocios da fazenda, c presidente do lhesouro publico, or¬ 
dene ao lhesoureirn mrir dellc, que entregue á disposição do I* almirante, 
cm 11 Jante ei I efe d is forras iiavaes do Império, 200:0005000, |ior conta do 
que justamcnle lhe pertencer das presas íeilas pela es<|uadr.i dn cominando do 
mesmo I* almirante, c que rolem julgadas iinproecdeiiles: « com seu conhe¬ 
cimento de recibo se levara' em drspczn a« referido lhesoureiro mor o men¬ 
cionada quantia. 

Palácio do Itio de Janeiro, em 22 de Junlm d« 1821. T da independência o 
do Império. 

féini n rubrica de Sua Magcsladc o Imperador. 


I's«ícisix> Viuau Usuhosa. 




N. 18 . 


Manila Sua Magcsladc a linpcradiir. pela accrdnrhi d'Eslndu ilo< negocios do 
marinha, declarar an I" alniiranlc, cumuiandaiili: om cliclu das Torças no¬ 
vaes tlcslr liupcria, cm irspuílii an seu nllicio de ilala de lioulcin, que o iodem- 
nisaçãn da» presas parliigucms, que forem julgadas improcedentes, pagara a To- 
renda puldiea, na conformidade da imperial rcsnliiçílo, que oo mesmo I* almi- 
ranlo fura eoniiuimienda cm portaria de XI de Fevereiro ulliiuo 
Paço. eni :io de Julle.de 1811. 


Fn.vscisco Viu.tu B.uimsi. 


I 1 . 

Illut. o Exin. Sr. - Os aliai xo ossigiiudus convocados pnr earlo eoiilidoueiat do 
aiilecessor de V. F.\., dalada do 18 de Agoslo do atino passado, para mvcsligarem 
quanto allcga o Marques dc Maranhão nos nieinoriacs Iraiumillidos au governo 
|iela legarao de Sun Magcsladc Drilauuica, rum expir a V. Es. u rcsnllado dc suas 
Incubraçòes. dando nidicia do que occnrrc solire a csislcncia das conununieaçõos 
por clle ciladas, c mais esclarecimentos que poude obler, oujeilnndo lu.lo d consi¬ 
deração e conhecimento dc V. Es. 

Consislem as alleguçfics do Marques de .Maranhão : 

I.' .Va falia do cumprimento do qno se llic proniollcu quando foi convidado paro 
o serviço do Urar.il. 

1. \o embolso do que adiantara n nosso legarão om l.ondivê para o sen iro publico 
no valor dc 1 í,0<«. c mais do que llic compele provenieule dc seus vencimentos, 
c das presas da guerra da iudcpcudcncia. 

Para corroborar estas allcgaçôcs o Marquei dc Maranhão apresenta uma des- 
cripeão circutnslanciada de seus serviços, prclcndcmlo comproval-os com docu- 
mcnlos uDiriacs. que os abaixo ossigna.lns procuraram olilcr para melhor basearem 

Desses documento oliscrrn-.-i;: 

I.' Que U .Marquei, cnlão lord Cuclimne, cm virtude do ariso dirigido pelo 
miiuslro dos negocios eslrangeiros, Jau': llonifacio de AndradacSilva, cm data de I .'I 
dc Sclemlrro dc 1822 ao nosso ministro em Booiios-Ayres, Anlonio Manoel Corria 
da Cainara, fira convidado para occeilar o serviço do Brasil, garanlindo-íc-llie Iodos 
as vantagens que lhe fez „ gaeenio dr. Chile. (Cópias as. I e 1) 




*•' Que nccciluinlu lonl Uodiraim o convile naqucllcs lermos, « sprescnlundo-sc 
noslâ còrlccui 13 de Março «lc 1823, fui logo promulgado o dccrclo ilc 21 do dilo 
mo* e anno, imnintndo-o i‘ almiranle dn nrnrada imperial brazilcira, com os 
mesmo* vencimento* >|iic percebia no listado dn Cliile; sendo na mesma occasiào 
commissioiiado pelo minislro dn marinha Luiz da Cunha .Moreira para lonur o 
eommando cm clicfc da usquadra i|ue se ncluva no porlo do Itio de Janeiro, de- 
signando-sc-llie o* navios que liearam debaixo de suas ordens, c aqucllecm que 
devia içar a sua insignia. (Cópias us. 3 c 4.) 

3. ‘ Quo logo depois lhe foi dirigido pelo miuislorio da marinha o aviso de 20 
de Março de 1823, rcmcllcndo-lhc aquclle dccrclo por cópia, c dizendo -sc-lhe 
que o mesmo aviso lhe serviria do titulo para ser, como lai roeonliccido, omqunnlo 
se llic niio passava a sua patente. (Cópias ns. õ c 6.) 

4. * Que cm seguida lhe foi ordenado, por nviso de 30 de Março de 1823, se 
fizesse de vela do porlo do Itio de Janeiro, levando debaixo de suas ordens os 
navios da esquadra que quizesse, para ir demandar a Bahia, pondo o respectivo 
porlo em rigoroso bloqueio, destruindo ou tomando as torças porliiguezas, que en¬ 
contrasse, fazendo Iodos os damnos possiccis aos inimigos deste Império, c ficando 
finalmenle ã sua disposição obrar como fosse conveniente em opposieão as forças 
contrarias, salvando aquolln cidade. (Cópia n. 7.) 

*•* Que segundo o que se lhe dicc pelo aviso de 26 de Março de 1823, se lhe 
passou a 23 de Novembro do dilo anno a sua pnlcnlc de I" almirante ela armada 
imperial brasileira, no mesmo sentido do convite, c do decreto de 21 de Março 
dnquellc anno, declara ml o-sc nella ser o seu soldo annual de 11:320^000, tanto em 
torra como no mar, c mais de comedorias estando embarcado 3:7603000; 
o liem assim que se nio devia considerar almiranle algum dn armada com direito 
de ter acccsso a este posto de I" almirante, crcado unicamente naquclla occasiào. 
peto reconhecido prcsliniu c particular consideração devida ao mesmo lord. cujo 
posto serviria cmquanto Sun Magestade houvesse por bem. (Cópia u. 8.) 

#•“ Que depois, querendo o governo dar ao Mnrqucz 1“ almirante mais um tes¬ 
temunho do apreço cm que o linha pelos serviços que ju liaria prestado, c con¬ 
tinuara a prestar, contra cs inimigos da independência do Brazil, o nomeara por 
dccrclo do 23 de Fevereiro de 182 i cominaudonle em chefe de Iodas as forças 
navacs do Império, durante a guerra da independência. (Cópia n. 0.) 

7. * Que por outro dccrclo de 27 de Julho de 1824 c cm consequência do que 
reprcscnlàm ao gorcruu o mesnm Marques, por se julgar prejudicado cm seus ven¬ 
cimentos com a limitação do eommando das forças durante a guerra da indepen¬ 
dência, se lhe concedeu vencer o soldo da sutt patente por inteiro eniquanto 
estivesse ao serviço do Império, « no caso de não querer continuar ncllc, depois 
do finda a guerra da indcpcndcnciu, a inèlndc ilu referido soldo como pensão, fa¬ 
zendo-se esta extensiva por sua morte a' sua mulher. (Cópia n. 10.) 

8. * Que achando-sc o F almiranle ua província do Maranhão, para onde se havia 
dirigido cm continuação de seus serviços na pacificação do divertas províncias do 



Império, lomiir.i * resolução ilc embarcar na fragata Y/urani/a, que illi se achava, 
sob o com mando do capiliio de fragata Jumca Slicfcnl c sahir daqiiclla província: 
mas sendo levado na sua viagem pelos vculos de S. 13. alé o norte da Ilha dos 
Açõre», c havendo-se encontrado quasi todos os manliinenlos arruinados c alguns 
maslaréos incapazes; bem como os cabos de laborar, foi obrigado a seguir alo 
Portsmoulb, afim de poder inunir-s<: de tudo quanto precisava, segundo declarara 
no seu ollicio dirigido ao ministro da inarinba, datado de 27 de Junho do 1828. 
(Cópia n. 11.) 

9. ' Qnc onlenaudo-scdlic regressasse il cflrtc, a lifinpo cm qnc cllo já havia 
sabido daquclla provinda, leve o governo imperial de fazer-lhe intimar a mesma 
ordem na Inglnlcrra, por intermédio do nosso ministro Manoel Rodrigues Gameirn 
Pessoa, depois Visconde de llabayana, em otlicio de 27 de Setembro de 1825, ao que 
o 1* almirante conslanlcmcntc desatlcndcu, mostrando com isso o proposito firme 
de não voltar mais ao Brasil, e de dissimular a sua retirada, detendo n fragata 
naqueilo paiz até a chegada da noticia do rcconhccimenio do Império por parte 
de Portugal, c da Gran-Brclanha, indo depois servir na Grécia (o qnc com clfcilo 
se verificou). (Cópia n. 12.) 

10. * Que cm vista da rcluclancia do l* almirante em regressar ao Itrazil, o nosso 
ministro solicitara a cooperação do ministério de S. M. Brilannien para o fim de 
vórsi alguma cousa dclle conseguia, n que foi baldado: pois, reconheceu-se que 
seria necessário recorrer ao meio da força; c que o emprego deste meio, olicrccia 
graves inconvenientes, tanto para o nosso, como para n governo da Gran-llrelnnlia. 
(Cópia n. 12.) 

II* K. linalmcntc, que só depois do qne fica referido, fôra por Decreto de Itl 
de Abril de 1827, demillido do serviço, por se ler ausentado il» mesmo sniu a com¬ 
petente aulorisação. (Cópia n. 13.) 

Portanto, é manifesto qnc o governo imperial liclmcnlc cumpriu aquillo a que 
se obrigou, quando no anno de 1822, convidou a lord Cochrnnc para o serviço 
do Brazil, c que antes dando-lhe uma prova de generosidade na apreciação dos 
serviços que fizera, fóra alem do qnc lha havia pramcllido, não podendo afinal 
deiur de tomar a deliberação de demillil-o, cm vista do seu procedimento anomalo. 
de alguma forma reconhecido alé pelo proprio governo do sua nação. 

E é sobre estos fundamentos que os aliaizo assignados, julgam dever conleslur 
as .nlumladas arguições feitas pelo Marquez de Maranhão em apoio de sua primeira 
ollvgação, com especialidade, a que falia da annullação, por uma portaria que cllc 
denomina documento espúrio, do aviso de 26 de Março de 1823, c alé dn patente 
imperial passada cm 25 de Novembro do dito anno, com a firma de Sua Mages- 
lade Imperial, o o séllo do Império, sem rcficctir: 

t* Q“o confundiu o titulo provisorio c definitivo da concessão do posto de 1“ 
almirante cotn as disposições que lhe designaram as commissõcs ou os serviços 
om que devia empregar-se, os quucs estava na nltribuição do governo rcslringil-os, 
ou amplial-os, conforme conviesse ao bem dos mesmos serviços. 




2/ Que na pulonlo imperial cxprcssamcnlc «o lho declarou o que devia vencer, 
hmlo em lerra, como quando estivesse omliarcado, cxaclamcnlc cm harmonia com 
ns condições por cllc acccilas, tanto que nenhuma reclamação apparccou no lempo 
decorrido cnlro o dccrolo de sua nomeação, c o da passagem da pulcnle. 

3.' Que para lirar lodo o pretexto de queisa, o governo, em solução do que clle 
rcclamdra quando se lhe designou o commando das Torças durante a guerra da 
independência, lhe concedera, além do que lhe havia promctlido, melado do soldo 
como pensão no caso do não querer conlinuar no serviço depois de finda aquella 
guerra, com sobrevivência n sua mulher. 

Islo posto, os abaiso assignados passam n tratar da segunda ollcgação, cumprindo- 
lhos considerar os quesitos seguintes: 

1.' Adiantamento de £ 2,000 feito pelo Marquei de Maranhão á nossa legação 
em Londres para o serviço publico. 

Vencimentos que lhe sam devidos, inclusive os da pensão. 

3.* O que lhe possa compelir, proveniente das presas da guerra da indepen¬ 
dência. 

Sobre o I* quesito os ubaiio assignados não podem deixar de declarar a V. Ex. 
que, comqumlo reconheçam não ler existido até certo tempo documento algum 
que pudesse servir de provo daquelle adiantamento; todavia veem agora pelos papeis 
a que se refere um dos mcmoriacs apresentados pelo sobredito Marquei, que com 
ellcito foi entregue a sua ordem cm 2 de Agosto de 1825, por intermédio da casa 
de Coutls & C, a Augusto de Paiva, secretario da nossa legação em Londres, a 
somma de £ 2,000. 

Quanto ao 2* quesito, entendem os abaixo assignados nâo haver a menor duvida; 
por isso que já foi reconhecido pela lei n. 831 de 16 de Agosto do corrente anno, 
o direito que o Marquei tem aos vencimentos que se lhe restam do lempo cm que 
esteve ao serviço do Braiil; c mesmo depois ao meio soldo de 3:760,$iXX) por 
anno, como pensão; devendo porém cnconlrar-sc a importância de 42:7335234 
(documento u. 44), que se conheceu haver cllc recebido, a contar de 21 de Março 
de 1823, conforme as rerbus lançadas nos livros de soccorros da não Pedro I e 
fragata Ypiranga, onde clle teve assentamento. 

A respeito do 3" c ultimo quesito, relativo ao que lhe possa competir das presos, 
cujo direito se lhe não contesto, c innegavel que depende tudo da liquidação que 
se fiier, segundo a fôrma que o goveruo prescrever nos termos do § SP do art. I a 
daquella lei. 

Ê porque haja certcia do Marques haver recebido em diversas addiçôcs a im¬ 
portância de 348:2385461, segundo se prova dos documentos que foram pre¬ 
sentes ao corpo legislativo, para servir do base ao credito concedido pela cilada lei, 
parece convir, que o Marquei, por si ou por intermedio de algum procurador, 
preste contas do emprego dessa quantia, afim de assim liabililar-se a exigir do go¬ 
verno, não sô aquella somma de £ 2,000, roas ainda o que lhe possa tocar na 
partilha dos presas. 
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Nem lhe pode valer de ccrlo o fnclo que allogn noa «cus mcmoriacs, de ler 
mandado os contas cm um cofre, que diz enviara cnm a contpclnnle chave, por 
mão do coinmandanlc da fragata Ypiranga, o capitão de fragata James Sheferd, de 
quo apresenta um recibo passado pelo dito ollicial; por isso que não consta aqui 
a entrega de si.iiilhanlc cofre, conforme so ve dos documentos anncios passados 
pela secretaria d líslado, intendência c contadoria geral da marinha, sob ns. 15, IC 
o 17, nem mesmo ninguém dessa época, alheio a essas repartições, d ti noticia dcllc, 
segundo as indagações a que se procedeu. 

Os abaixo assignados, porém, não dissimularão que grandes foram os serviços 
feitos ao Brasil pelo Marquei de Maraohão, por occusião da guerra do independência, 
e bem longe de querer analysal-os cm Iodas as suas parles, apenas notarão de 
passagem uma ou outra incsactidão na manifestação quo clle fns desses serviços, 
tal, como a de dizer, que entrou sé na província da Bahia com a sua capitanea, no 
dia 12 de Junho de 1823, passando c repassando ao alcance da voz pela esquadra 
portuguesa, que alli se achava, quando é sabido que foi acompanhado da fragata 
/'araguassú, commandada pelo capitão de fragata James Thompson, e da corveta 
Maria da Gloria, sob o commando do capitão-tenente Theodoro Bcaurepairc. 

E aqui cabe tombem notar o equivoco manifesto que apresento n Marquez nos 
memoríaes a que se refere, de que pelos seus serviços fira nomeado conselhcirn 
d'Estado, cslipulando-sc-lhc rendas pioporcionadas n sua categoria, quando tal 
coisa não consta que succedcssc. 

Os abaixo assignados julgam dever terminar aqui a tareia que lhes foi confiada, 
cm solução aos avisos do ministério dos negocios estrangeires de 22 de Abril 
de 1854 e S de Junbo do corrente anno, e mais papeis que os acompanham, o que 
tudo devolvem; restando-lhes pedir desculpa a V. Ex. de alguma demora na apre¬ 
sentação do presente trabalho, devida cm grande parle d difficuldade de obterem 
muitos dos documentos sobre que tiveram de organisal-o. 

Os abaixo assignados aproveitam este ensejo para reiterar a V. Ex. os seus protestos 
de consideração e manifesta cordialidade. 

Deus guarde a V. Es. 

Sala das reuniões da commUsão no quartel-general da marinha, cm 10 de Outubro 
de 1855. 

lllm. e Exm. Sr. conselheiro Joio Maurieio Wanderloy. 

Miguel de Souza Mello e Aivim. 

Avtomo Pztrao de Carvalho. 

Axtomo José da Silva. 

(Os documentos ns. I a 17, a que se refere a consulta que precede, sam os que 
se seguem marcados com os ns. 2 a 14.) 



Cópia ame 




I. 2. 

exa ao avia n. 'U dirigido ao ministério da marinha em 
de 1835. 

Pnlucio do Rio de Janeiro, 13 de Sclombro de 1822. 

Achando-se eslo reino do Brazil resoluto, como cumpre aos seus interesses 
o dignidade, u defender a sua independência politica contra qualquer aggressão 
de inimigos, sejam estes qnacs forem; c bem que os seus recursos sejam Ião 
vastos quanto tom de justos os seus direitos; nio é possivcl todavia descnvol- 
vel-os com a presteza e amplitude de que seria mister á face de qualquer 
ataque repentino cm algum dos pontos das suas extensas costas. Resolveu 
portanto Sua Alteza Real o Príncipe Regente defensor perpetuo destes povos, 
convidar ao seu real serviço a lord Cochranc, cuja provada perícia naval, e 
nillicsüo ao systema americano, o estimularam a oproveitar mais esta occasiio 
de cooperar ã defesa da sagrada causa deste hcmispherio; fica pois Vossa Mercê 
autorísado para que de ordem c em nome do mesmo Augusto Príncipe se 
cominuniquc com o dito lord Cochranc, lhe participe os desejos de Sua Alteza 
Real de ler junto a si um Ião liabil ofüciai, e lhe assegure que no caso de 
entrar quanto antes no serviço de Sua Alteza Real lhe serão garantidas Iodas 
as vantagens que lhe fez o governo do Chile, as quaes Vossa Mercê passara a 
estipular e contractar na certeza de que Sua Alleza Real com a sua costumada 
munificência nio permillirá que lord Cochranc lenha aqui menores vantagens, 
do que as que tem gozado cm outras partes da America. 

Deus guarde a Vossa Mercê. 

Sr. Antonio Manoel Corrêa da Camora. 

José Boxifscio ai Andiuda e Sttv*. 

Palácio do Rio de Janeiro. 13 de Setembro de 1822. 

Rcmcltendo a Vossa Mercê o incluso olficio desta mesma data sobre o 
desejo que lem Sua Alleza Real de vèr no seu real serviço ao almirante 
Cochrane, que por sua parle sc lisongearí sem duvida do merecer a confiança 
que ucllc deposita o mesmo Augusto Senhor, c de dar novo emprego ao seu 
genio aclivo e amigo da America: lenho de rccommendar a Vossa Mercê mui 
positivamcnlc por ordem de Sua Alleza Real que sem perda de tempo lhe 
escreva o o reduza a passar-sc ao Brazil onde lerá o emprego naval que lhe 
compete. Da parle deste governo lhe fará todas os promessas que forem reci- 
procamcnlc vantajosas, dando-lhe mais a entender, que tanto maiores serio 
estas vantagens o interesses, quanto fêr a presteza com que cllc sc apresentar 



neste porto; pnrn o que dcspnclmni logo um proprin inlclligcnlc n segura ao 
referido lord Cochnmc com aa precisas noções quando nlo liajii rcrteia que 
cite tenha partido para llucnos-Ayrcs. Sua Alteza Itonl espera do seu zelo c 
nclividade o prompM o Item regulado desempenho desta eommissão, ri qual 
evitará dar publicidade antes de estar certo do sua realização. 

Deus guante a Vossa Mercê. 

Sr. Aulciiio .Manoel Corrêa da Cornara. 


Josr. Bomsacio ua Asdaada a Silva. 

Conforme, Joaquim Maria Xavcciile* de Asanthuja.— Conforme, /''raucisco Xavier 
llomtempn. 

lístá coufonnc .— Miguel de Sousa Mello e Alvim.—Anlonio Pedra ile Carvalho. 
—Anttmio José da Silva. 


Cópia annexa no avivo expedido pelo minielerio doo negocio* edramptim* 
ao da marinha, em i de Março de 1835. 


Buenos-Ayrcs, le 14 Novembro de 1829. 

Milord. — Malgré la distante qui nous séparc, la renomméc vous aora appris avec 
quel courage vraiment héroTque le Bresil vient de développer aux ycux de 1'univcrs 
élonne do la masse imposanlc de sos moycns, deses ressourcea, et d'nnc force majeure 
conlre 1’auibition extreme c contre los pretenlions odieuses d'une lêgislalurc aussi 
illégale qu'opprc5sivc, les còrlcs do Lisbonne flcau du Portugal cl le mépris de l'F,u- 
ropc. Le pcuplc brésilien jadis si palienl, si docilc à la voix impericusc, à la volonlé 
suprèine do ses rois législalcurs, pardonnail aisement Fabusdc Caulorilc et les ccarls 
d'administralion d'un rêgnc malheureuv qu'il aimail à allribuer ptulêl à rignorance 
ou a la corruplion d'un ministre, qua 1'intenUon du souverain: maisil n’a pu voir 
qii’avce indignation, avec horreur qu’une poignee de conspiralcurs assei heurenx 
pour imposcr aux puissaiiccs conlinenlales qui nc les onl pas encore aucanlis; lro;> 
hardis ou Irop biches, n’clnnl que des scclcrals cl des lerroristes pour se dirc plii- 
losophcs, ciissent osê surpendre la bonno foi et la religion poliliqnc d'un |ieuplc 
gcncrcux et bravo qui leurs avail londu une main prolcclricc, dans un monicnl pcul- 
élre oii il aurail suflit de leurs re lenir cellc main loule-puissante pour les faire 
renlrcr dans la poussière cl les écruser lous cnscmble. Le Bresil a parle, Milord, cl 
il recucillil, sans qu'il lui cn coulúl une priere rassenliment cl les sulTragcs du 
monde. Lo Bresil, puissancc du premier ordre, dcvinl un nou»ol limpiic, une 
nation independente sons le legitime héritierde la eoiiranne, Picrre-le-Grnnd sou 
augusto défenscur. 
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Ccsl par son orilrc, c'csl dc sa pari cl cn vcrlu dca dõpcclics minislcriollcs 
que jc viens do rcecvuir de Mr. Josepb Bonifncio dc Andrade c Silva, ministre 
do rinlériour cl des rclalion* CMléricnre* du Brésil, ou dalcdu 13 Scplcmlircdcr- 
nicr, que j'ai 1'lionncur do vaus udressor culle nulo, cn Iaqucllc Volre Gríteo esl in- 
vilíc par cl do pari lc gouvcmcmcnl du Brésil à acecplcr lc scrrice dc la nalion 
brésilicunc, clica qui jo suis dúmcnl autorisõ ii rous assurer lc rang cl lc grade 

nullcmc.ífcrieur n colui qui vous lenes dc la republique. Vencí, Milord. l'hon- 

ncur vous invile, la gloirc vous appcllc. Un princc magnnnime. cl une nalion loulc 
cnllòro vous nllcndcnl, venes nnurcl llcrculc, nider à domplcr par dos alToircs 
lionoraldcs, 1'livdrc aui ccnl-lclcs d'uc alTrcux despolisine, daolanl plus cxccrablc 
qu'il socoiirrc du nianlcau pliilosophiquo pour opprimcr los nalions. Loccidcnl dc 
rAmeriquo esl sauvõ par volre bras, lc Cbili c lo 1’crou sonl libres, 1'clcndord sacré 
dc rindcpcndancc llollc victoricuv depuis les Gullopagos jusqauv lies des Cedres cn 
Culilbrnio, coarres vers son aurore, Icsolcil dc la libcrlõ s'y leve brilhnl Icplcin dc 
gloirc! Venes donner à nos armões navales ccl ordre merveilleux, ccllc incomparable 
discipline dc lapuissanlc Albion: vous commanderczsur des liomincs non moins bra¬ 
vos, non moins obcissanls. Lc Brésil vous scra une nouvclle palric, vous viendrez 
reserrer par volre adbcsion à a cause, ces nreuds sympalliiqucs dc Iclroilc amilié 
qui nous lio ã I Anglclct re depuis si long lomps. liésilorez vous un inslanl '! Mari- 
queres vous, Milord, n 1'uppcl ilc Chonucur? Jc suis loiu do lc croirc, moi qui liens 
synonvmc iudépendcncc, lionneur, gloirc cl Cochrane. Milord, on invile, mais on 
nochèlcjamais un grand hommc: abandonnez-vous. Milord, á la rcconnaissancc 
brésilicnno, à la muniüccnce du Princc, à la probilé sans Itichc dc lactucl gouver- 
ncmcnl. On vous fera jusliee, on nc rebaissera d'un seul poinl la baulc considéra- 
lion, rang, grado, caracléro cl avanlagcs qui vous sonl diics. Daignez, pourtanl, 
Milord, me fairc passer volre réponse, par laroic tlu porleur, d s’il vous plail, par 
duplicala, par un aulre qui vous croircz plus sfir. Jc nc saurais Irop vous pricr, 
Milord, dc me fairn parvenir lc plus-ldl ccllc réponse; lc Brésil vous devra le sorricc 
bien plus imporlanl encoro daroir acceplc son oITro avcc une pi-oniplilodc égalc à 
rctnprcsscnicnl qo'il mel il vous voir au rnilieu dc ses premiors iléfcnscurs. 

II raprécicra,Milord, dons sa jusle valcur. Pcrmcllcz, Milord, queje nefinisse ccllc 
note sons vous exprimer les scnlimcnls du plaisir que jc ressrnl pour avoir élé choisi 
par mon gouvernemcnl à vous oddrcsscr des proposilions donl jo me pronicls la 
gloire et l'honncur dc les voir acceplées cl approurccs do riioiunie que j'eslime lc 
plus libéml nu monde. J'ai 1'homieur d'õlrc avcc la plus haule considérhlinn cl lc 
plus grand rcspccl, Milord. t- De Volre Gritee.— 

l-c Irès-liumblc, Irès-obéissanl cl devoué servileur 
Axvosio Mamou. Coantv oa Cavaca. 

Conforme.— Joaquim Maria Xascenlee d Ázambuja.—Francisco Xavier llomlempo. 

Kslti conforme.—.VtjtícJ de Souza Mello « Ahim.—Antoam Pedro de Carvalho. 
—Antonio José da Silea. 
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N. 3. 

Sun Magcstodc u Imperador, lendo particular nllciiçno no« disti netos mercei- 
mento», c ás promessas (cilas a lord Cochrane, houve por bem resolver que o 
referido lord seja iminnlintamculc nomeado I* almirante da armada imperial 
bruzilcim, com os mesmo» vencimentos que percebia tio Estado do Chile, isto é, 
com o soldo de I 2,000 pesos annuaet no calor ile 960 mi catla um, pagos em 
moeda melttllica ; e alem dista mais 0,000 pesos de coincdorias, que vcncerii 
estando embarrado, e lhe serão pago» cm notas do banco nacional. Manda por- 
lanlo o mesmo Augusto Senhor, pela secretaria d'Estndo dos negocios eslran- 
geiroí, commimicar o referido ao ministro c secretario d’Uslado dos negocios da 
marinha, para que pela sua repartição se expeçam logo nesta conformidade os 
diplomas c mais despachos necessários. 

Paço, cm 21 de Março de 1823. 

José Bonifício nr. Asoa.HU E Silva. 

Está conforme .—Miguel de Sousa Mello e Alam. —Antonio Pedro de Carvalho. 
—Antonio José da Silva. 

(Segue-se a portaria de 21 de Março de 1823, que se acha impressa i pag. 39.) 


H. 4. 

Manda Sua Magostade Imperial, pela secretaria d’ Estado dos negocios da ma¬ 
rinha, remcllcr no I* almirante da armada nacional c imperial, e comman- 
danlc cm chefe da esquadra surta neste porto, a cópia inclusa, itssignada pelo 
olficial maior da referida secretaria d’Estado, Leonardo Antonio Gonçalves Basto, 
do dccrclo de 21 do corrente, pelo qual houve o mesmo Augusto Senhor por 
bem nomcal-o 1* almirante, como no mesmo dia se lhe participou, devendo 
esta portaria servir-lhe do lilulo, para ser reconhecido como tal, cmquanto se 
lhe não passa a sua patente, na conformidade do dito decreto expedido ao con¬ 
selho supremo militar. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 26 de Março de 1823. 

Leu da Ccsha MoUElUAi 

Esta conforme .—Miguel de Sousa Mello e Atvim.—Antonio Pedra de Carvalho. 
—Antonio José da Silva. 

(Segue-se o decreto de 21 de Março de 1823 conferindo a patente do I* almirante da 
armada nacional c imperial a lord Cochrane, que se acha impressa á pag. 38.) 
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N. 5. 

Manda S. M. Imperial, pela sccrclnriu dlistado dos negocios da marinhu, 
que u !■ atiiiiranle lord Cochrane, commandanlc cm chefe da esquadra, 
se faça amanhã d rela dcslc porlo levando debaixo dos suas ordens os navios 
da esquadra que quiser, c vã demandar a Bahia, pondo aquelle porlo cm ri¬ 
goroso bloqueio, dcslruindo ou tomando Iodas as forças portuguesas que enconlrar, 
fazendo lodos os damnos pessiveis aos inimigos dcslc Império, ílcendo finalmcntc 
ã disposição do mencionado I* almirante obrar como fòr conronicnlc conlra 
os forças inimigas, salrando nquella cidade da escravidão a que eslú reduzida 
pelos inimigos da causa do Brazil, c entendendo-se para esse Cm com o general 
Labalul, commandanlc do eicrcilo do Bcconcava, prcslando-sc com a força que 
leva i sua disposição para o bom ezilo da commissão c gloria das armas nacionaes 
c imperiaes. 

Palácio doRio de Janeiro, cm 30 de Março de 1823. 

Luiz da Cunha Moreira. 

lislã conforme. - Miguel de Souia Mello cAlvm.—Amorno Pedro de CanxUko. 
—Antonio José da Silva. 


N. 6. 

D. Pedro, ele. - Faço saber aos que esla minha carta palcnlc virem, que sendo 
bem notorio o valor, iulclligencio, aclividadc, e mais parles que concorrem no 
almirante lord Cochrane, hoje Marquez de Maranhão, que tanlo se leni dislin- 
guido nos dilTercnlcs serviços, de que lem sido encarregado, dando provas da 
maior bravurae intrepidez; e allendcndo quanlo scrã vanlajoso pari esle Império 
aproveitar o reconhecido préstimo de um olficial lõo benemerito: Hei por bem 
conferir-lhe, como por esta confiro, a palcule do !• almiranle, vencendo de solde 
annualmenle 11:3208000, lanlo cm terra como no mar, c mais de comedorias, es¬ 
tando embarcado, 5:7605000, que sam os mesmos vencimentos que linha no Chile 
não devendo porém considerar-se almirante algum da armada com direito de ler 
occesao a esle posto de I* almiranle, que sou servido crear unicamente nesta occasião 
pelos expendidos molivos, c particular consideração que merece o mencionado 
almiranle Marquez de Maranhão, cujo posto servira cmquanlo eu houver por 
hem; c gozara do Iodas as honras, graças, preeminências c jurisdicções que di- 
rectamenle lhe competem. Pelo que, mando ao ministro e secretario d’Estado 



do* negocio* ilu marinha, que dando-lhe a posso deste («isto, juraudu primeiro 
cumprir as suas obrigações, o deisc servir c exercitar, c os almirantes, c mais 
olliciacs maiores, o Icnliani c reconheçam por tal, c os oiliciacs, soldados, c mais 
pessoas que lhe forem subordinadus lhe obedeçam, c guardem suas ordens cm 
tudo que fòr do serviço nacional c imperial, tão intciramcnlc como devem c sam 
obrigados, c o soldo referido se lhe assentará nos livros a quo pertencer, para 
lhe ser pago cm seus devidos tempos. Km lirrneza do que lhe mandei passar 
esta caria por mim assignada, c soltada com o scllo grande das armas «lo 
Império. Dada nesta cidade do liio de Janeiro, aos 2o dias do mczdc Novembro 
do aono do nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo de 1823, 2" da lndcpcn- 


I'alente, por que Vossa Magcsladc Imperial ha por bem conferir ao atmirmilo 
Marquei de Maranhão o posto do f almirante da armada nacional e imperial. 


N. 7. 

(Seguem-se os decretos de 23 de Fevereiro e27 do Julho de I82i, que eslam 
impressos á pag. 39.) 

(Segue-se o olBcio do Marquei de Maranhão, de 27 de Junho de 1823, que estu 
impresso d pag. 91.) 

N. 8. 

Londres, cm 8 de Outubro de 1832. 

N. 2 li.—lllm. c Ei.n. Sr—Pela leitura da correspondência que tem lido togar entre 
mim e o Marquei de Maranhão, c que rcmcllo inclusa por cópia para cabal co¬ 
nhecimento de Sua Magcsladc Imperial, verã V. lix. que ale hoje tem sido bal¬ 
dadas as diligencias que hei feito para que a fragata Ypiranga regi esse au porto 
dessa capital, e que o dito Marquei tem dcsatlcndido a Iodas as minhas instantes 
reclamações, e mesmo á que lhe fu cm nome do Imperador, no oflicio, que lhe 
dirigi no dia 27 do mez passado, transmillindo-lhe por cópia a portaria de 27 
de Junho do corrente anno, pela qual Sua Magcsladc Imperial foi servido ordenar 
que ctle voltasse immcdialamcnlc do porto do Maranhüo ao dessa cidade. 

Os excessos commellidos pelo dito Marquei no Maranhão, o facto de uma ar¬ 
ribada premeditada a este rci.no, com o proposito firme de não voltar mais ao 
Bruiil, c de dissimular a sua deserção detendo aqui a fragata ate que chegue a 
noticia do reconhecimento do Império por parle de Portugal, e da Gran-Orelanha; 
o ajuste feito para ir servir na Grecia, sem haver obtido préxia demissão do serviço 
de Saa Magcsladc Imperial, sam factos Ião cseandalosos, que o tornariam merecedor 




I.’ A conla das concertos c reparos que nclla se fizeram, importando cm 
XI. 117-190. 


*•* A ' !a * raçãas diarias c dos manlimcntos pira a viajem, que monta a 
£ 2.019-17-10. 


3. A 'las ancorai, amarras, tanques de terra para ajuaJa, c outros objcclos 
que lhe torneei na valor do £ 0.128 11-0. 

V A dos sai-los o soIJiJas qai paga.-i á oXsialiJada e tripolnção c impor¬ 
taram cm £3 311-13-3. 

Todas estas contas que montam a £ 13.333-3-1 ram acompanhadas de S requi- 
siipáss dos conirnnijjiilcs da roíerida Iraç.ila c de 13 recibos do rcspccliro, 
que Rim documrntns precisos para sua comprovação j c a mencionada quantia do 
£ 12.5 -8-0-1 fica lançada na conta das despezas dessa repartirão. Muito desejo 
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N. 9. 

Hei por bem drmiilir do fcrviço deste Império «o I* almirante do a miada 
nacional o imperial, Morqucz do Horanhíio, por se ler ausentado do mesmo, sem 
a competente autorização: O conselho supremo militar o lenha assim entendido 
e faça executar com os despachos necessários. 

Palacio do Hiodc Janeiro,cm 10 de Abril do 1827,0" dn Independência c do Império. 

Com a rubrica de Sua Magcsladc o Imperador. 

Msnotaz de Maceió. 

Kslá conforme.— Miguel de Souza Mello e Aloim.—Antonio Perlro de Carvalho. 
—A ntonio José da Silva. 

H. 10. 

{Traduefüo). —23 Parle Crcscetil, 2 de Agosto de 1823. 

Senhores.—S. Ei. o lord Cochranc c Maranhão lendo informado era data de 
31 de Julbo, de Porlsmoulh, que tinha-vos dado ordem de me entregardes a snmma 
de £ 2,000, toiro a liberdade de pedir-vos que pagueis a mesma somma ao 
portador, Sr. Augusto de Paiva, que esld por mim aulorisado a rcccbcl-a o 
delta passar recibo cm meu nome. 

Tenho a honra, etc. Manou. Roohigcks Cambso Pessoa. 

Recebi de lord Cochrone, por mão dos Srs.'Coults & C , a somma de £ 2,000, 
conforme sua ordem do 2 de Agosto de 182» cm favor do cavalheiro Gameiro, 
por quem recebi essa somma. 

Londres, 2 dc Agosto de 1825. Arcosio ne Paiva.. 

Londics, cm 9 dc Agosto de 1823. 

N. 17.—Illm. c Etm. Sr —Havendo informado a V. Er. pelo meu prece¬ 
dente odicio n. 12, de ler despendido a rogo do I" almirante do Império 
o Marqucz dc Maranhão, a quantia dc £ 2.201-13-4, que cllo me pedira e 
promcllcra restituir logo que chegasse a essa capital, não deitarei de participar 
a V. Ex. que cllc desempenhou a sua promessa, fazendo-me entregar pelo seu 
banqueiro nesta praça a referida quantia, com desconto da importância dos 
soldos devidos aos marinheiros que serviram a bordo das fragatas Mctheroy c 
Paraguauú, isto í, dc IMOOOÒOOO (ou £201-13-4) ao cambio convencionado 
dc 50, que d ice não haver recebido da junla dc fazenda do Maranhão, o provou 
com a certidão inclusa n. I, passada pelo escrivão da fragata i vista dos livros 
respectivos. Participarei oulrosim a V. Ex. que tenho mandado pagara quantia 
dc 4:385|)M0 (ou £ 013-12-8 ao dito cambio dc 80) que c a importância dos 
soldes c comedorias da oflicialidade e tripulação da fragata Y/urauga no inez de 
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Julho proiiroo passado, como conda da relação inclusa u. i, que «ai approvada 
pelo sobredito l‘ almirante. A dita fragata tem feito e continúu a faicr 
muitas outras despesas; porém, como não tenho ainda recebido as contas res¬ 
pectivas, nâo posso desta vci adiantara V. Es. informação alguma a este respeito. 
Ilcsla-inc participar a V. Es. que este ministério, cin consequência de uma requisição 
odicial do embaixador de Sua Mageslade Fidelíssima nesta edrte caigiu de mim a pro¬ 
messa, deque a fragata Y piranga não commcllera hostilidade alguma contra os narios 
mercantes porluguezesque encontrar na sua viagem para o porto dessa capital. E cu me 
prestei com a melhor vontade a esto pedido tanto por conhecer a justiça delle, como 
por saber que o I* almirante havia de seu proprio moto deixado de hostilisar os 
navios daquclla nação que encontrara no decurso du viagem e arribada a este reino. 

Deus guarde o V. Ex. 

Illrn. e Exm. Sr. Francisco Villela Barbosa. 

Mjkokl Roomcues G imbuo Pessoa. 

/'. S. Ainda não sei quando partira' d’nqui a fragata Ypiranga. 

Conforme.—O dircctor geral interino, Alexandre A [forna de Caroalho. 

Offieio a i/ne se refere o precedente. 

Londres, em 9 de Julho de 1823. 

N 12 lllm. c Exm. Sr.—No dia 27 do mex passado surgiu no porto de 

PorUmoulh a fragata brazileira Ypiranga, trazendo a seu bordo o I* almi¬ 
rante do Império o Marquei de Maranhão: e no dia seguinte recebi delle, por 
mão do tenente, o offieio incluso por cópia n. I, informando-me dos motivos 
da sua arribada, c pedindo-me para fornecimento da referida fragata os artigos 
constantes das duas relaçScs lambem inclusas. Fiquei surprendido com a ines¬ 
perada apparição da dita fragata. E entretanto eu, que toda a minha interfe¬ 
rência neste negocio deveria limitar-se d prestação dos meios c objectos ne¬ 
cessários para o iinmcdialo proseguimento da sua viagem cm direcção ao porto 
dessa capital, tratei de dar logo- as providencias precisas para este cfTeilo, c prin¬ 
cipiei por mandar a PorUmoulh uma pessoa de minha conüança (o nosso com¬ 
patriota Manoel Antonio de Paiva) com a incumbência de eflectuar o pagamento 
de dois mezos de soldo, que se csiava a dever, importando segundo a relação 
junta, n. 2, cm 9:9I5§060, que ao cambio de 50, que foi convencionado para 
o respectivo pagamento produziram £ 2.065-12-9. Além desta quantia tive de 
mandar pagar a de £ 1.291-13-4, c sendo a primeira delias proveniente de 
Ires mezes devidos a certos marinheiros, que haviam servido a bordo das fra¬ 
gatas Paragmuii e Nicthcrog (e como consta da relação inclusa, n. 3) c sendo 
a segunda o equivalente de um certo dinheiro de presas que lambem estava 
por pagar, mas como o I* almirante me promctlcu restituir ambas estas 
quantias de £ 2.291-13-i, por havet-as recebido da junta de fazenda do 
Maranhão, não tendo mandadu lançal-as na conta das despezas da referida fragata. Dei 



logo as ordens nrrrFMrins para qnc se romrcrssc a mniorpnrlc dos olijeclos especifica¬ 
do» nas ('nos rtloçCr* * urnas io i fliric junlo do I* «Imirnnlr. lif.rei tudo que esliver 
de niinlinporlcpimi quen frngida haja de partir daqui quanto antes, porque não olwlon- 
<e liarcro pnxilliüo ito Império do llmzil reerbitlo i m l*oi l> monlli lodosos hi.nios do 
cosi o me, sei que olr minisl. rio nito fulge u ei m a chegada do dito Irogol. o eilc reino. 

Deus guarde a V. lir. 

Illm. n Kim. Sr. Kraneisro Villelo llarhosa. 

Mj wiri. Ronsreirs Gjueiso Prrsoj. 

Conforme.—D direcler geral inlrrino. M,iondrc Afíonso dc CanalAo. 


N. 11. 


io n. 190.—Comedorilisde 31 do Marco a 31 
ile Maio dr 1823 .... 
n. 077.—Soldo de 21 dcMnrçnalc fim de 

• > Outubro do mesmo oiinn . . 

Cniurdorins do I* do Junho até 
31 ile Outubro do diio. 
n. /46—Solilii de Ntniuduo 

foinedorias nu dito tempo . 
n. 770.—Soldo de Dezembro . . . 

Comrdorias no ililu li mpo . 
n. 39.—Soldo de Jnnrim de 1821 . 

Cullied.irriis no dito tenqio . 
n. Ml—Soldo de Fevrrrirv ililu '. . 

Cumedorias no i 
n. 170.—Soldo de Março. 

1'onin'oriaí no dito li mpo . 
n. 261—Ciiinediirias do l*tlc Janeiro ato 
o lini ile Agioto do mesmo 
nono, rum dié-eonlo das que 
peicclirii pi Ijs relações ns.39, 

Hl e 170 ...... 

Soldo dn mez ile Abril dilo. . 
n. 2/5.—l’m inrz do soldo por cnnla. . 

Um mez ile comedi» ias iilein . 

n. 3o7.—Soldo por coma. 

Cumedprias iilcni. 

n. 413.—Soldo por conla em Agoslo de 




7:010*000 

2:414*163 

dCüjtjoo 

473*124 

9<;O»0(K) 

4S!I*:0:í 

9t:o*0(to 

489*203 

960*000 

457*643 

960*000: 

4891,203. 


2:403*915 

960*000 

900*4)00. 

480*060, 

OiOjOQO 

480<0o0 


io dilo anno por conla 

M de soldo que rrccbcu por conla. no Maranhão 
k que mais recebeu por conla cm Janeiro c Fe- 


2:880(000 

34:113*234 
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iu,t 

jüt! 


Transporto. 

3 mrzes de «Ido, no Maranliüo, de Marco 

a Maio de 1825. 4:320£0fl0 

í diloi dc Junho c Julho, cm Porlsmoulh S:880«0«'0 
I dilo, dilo cm, Agosto de 1823. . . . I:440$000 


8:040(000 


Imporia cm 42:7538254 rdia. 


42:753(254 


Sal* das reuniões da comniissúo no quartel general da marinha, cm (0 de 
Outubro de 1853. 

O contador geral, Antonn José da Silva. 


N. 12. 

Illm. Sr. —Os ibaiso ossignados incumbido* pela caria confidencial do Eim. 
Sr. ci-ministro da marinha, Ur. José Maria da Silva 1'aranlios, datada dc 18 dc 
Agosto do anno passado, dc csamitiar as allcgaçõcs feitas ( >clo Marquei dc Mara¬ 
nhão nos mcmoriacs que Iransmilliu ao governo, por iiilcinicdio da legação 
dc Sua Magcslade Urilannica, c baiiarani com avisos do ministério dos ncgocios 
Ctlrangvini* datados dc 22 dc Abril dc 1834. c 6 .lo Junho do corrente anuo; 
som conipellidos, em desempenho da coimnissào que lhes foi confiada, a 
rogar a V. & haja dc certificar ao pc deste, si cinte na repartição a cargo 
dc V. S , ou no competente archiro, o cofre com as contas que uollc vieram 
relativas á commissão daquclle Marquei, por occasiÓo da guerra da independência, 
entregue prlo capitao dc hagala James Sheferd, quando veio dc Inglaterra com- 
mandando a fragata Yphanqa no anno do 1828. 

Deus guarde a Y. S. 

Sala das sessões das reuniões da commissão no qoarlel-gcncrol da marinha, 
cm 10 dc Outubro dc 1855. 

Illm. Sr. Francisco Xavier Bornlcmpo, ufliciul-niaior da secretaria datado 
dos nrgucics da mariuha. 

Miucst os Sócia Mtuo k Am». 

Astomo Ptmto De Cauvaluo. 

Astoxio Jose da Sn. va, 

aTlifico que nesta secretaria d'Estado não cxislo cofre algum, que couleulia 
contas, mandadas pelo Marquei dc Maranhão, sobre a sua commissão, por 
occasiâo da guerra da independenria. c fosso entregue pulo capitão dc fragula, 
James Sheferd, quando commandante da fragata Ypiianga- no-anno dc 1828; 
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nem assento, ou registro de recibo, passado ao dito oflicial, declarando liovcr 
sido entregue o mencionado cofre. 

Secretaria d' Estado dos ncgocios da marinha, cm 10 de Outubro do Í8ü5. 

Eiumcik» X.iviKa Douram). 

Nos mesmos lermos ao intendente da marinha c ao contador geral, <|uc respon¬ 
deram do modo seguinte : 

CcrtiBco que tanto nesta intendciiciu como nas repartições que lhe sain subor¬ 
dinadas, não existo cofre algum com contas mandadas polo Marque* de Mara¬ 
nhão, relativas á sua cmuinissúo por occasião da guerra da iiiJcpcndeiicin, entregue 
pelo capitão de Tragala James Slicferd, quando commandaiile da fragata K/«- 
,YI "Í" tio anuo de 1828; nem Ião pouco existe assento ou registro de recibo 
passado ao dito odicial, mostrando linver-se recebido o mesmo corre, quer ua 
intendência, quer nas demais repartições. E por sor verdade mandei passar a 
presente certidão, que assigno. 

Intendência da marinha da corte, cm 10 de Outubro de I8a.'ij 

Axrosio Lkocamo ao Cooro, intendente da ninriulia. 

Certifico qne tanto nesta couladoriu, como no arcliivo. nào existe cofre algum 
com contas mandadas pelo Marque* de Maranhão, relativas á saa commissío 
por occasião da guerra da independência, entregue pelo capitão do fragata James 
Slicferd, quando roinmandaiilc da fragata Y piranga no aimo de 1828 ; nem 
Ião pouco existe assento ou registro algum de recibo passado ao dito otlieinl, 
mostrando liavcr-sc recebido o mesmo cofre naqncllc tempo, quer na cxlincta 
contadoria, quer no archivo respectivo. K por ser verdade mandei passar a pre¬ 
sente certidão, que assigno. 

Contadoria geral da marinha, em 10 de Outubro de I8SS. 

0 contador geral, Axrosio Jose o* Silva. 


H. 13. 

nin de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 22 de Abril dclfcii. 

lllm. c Exm. Sr. —Tenho a honra de passar ás mãos do V. Ex , por cõpias jantas, 
a nota c documento annexo, que cm 20 do corrente me dirigiu o ministro do 
S. M. Uriluunica nesta córlc, versando ainda sobre a reclamação do pagamento das 
presas feitas no tempo da guerra da independência c do Rio da Prata; afim de 
que V. Ex. se digne tomar oquellcs documentos na consideração, que merecerem, 
quando forem allcndidas as reclamações de que trata a proposta apresentada ao 
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corpo logislalivo cm 11 do Agoslo do anno passado, c jd fôra approvido pcls 
cornara dos Srs. dcpulados. 

Hcilcro n V. Et. ss csprcssõea do minlio pcrfciln cslinm c alio consideraçflo. 
A S. Ei. o Sr. José liaria da Silva Paranhos. 

Axrosio Padlixo Limpo de A saco. 

XOTA OA LEOAÇlO aRITAXKICA , A OOE SE BKFEIIE A XOTA SOPEA. 


British Lcgalion.—Rio de Janeiro, 20“' April 185*. 

N. <8.—Sir: In lhe note of lhe 160> of Fcbruary lasl which your Exccllcncy did 
me Ibc honour lo address lo mc in rcply lo mine of lhe I0«> oflhol monlh concerning 
lhe claims for priic moncy upon lhe imperial govcrnmcnl of cerlain english ofíiccrs 
who scrvcd in lhe brazilian nary during lhe wars of indcpondcncc and in lhe 
river 1'lalo. or of lheir heirs you informed mc lhal pending lhe approval, by 
lho senale, of lhe proposal ptcsenlcd lasl ycar lo lhe Icgislalurc by Ibc mit- 
nislcr of morine for lhe liquidalion of ihese claims, yonr Kiecllency «as unahlc 
lo give mo a dc-finilive answcr lo my opplicalion on lho suhjccl. 

As lhe period for lhe opening ol lhe session of lhe chambers is now fosl 
npproaching, I beg again lo call your Ei.W» roost partirulor allcnlion lo Ihese 
claims. and lo lhe deep and livcly inlcrosl which Hcr Majesly's governmcnl 
lakc in lheir prompl and liberal selllemcnl, and lo cipress lhe hopc lhal lhe 
imperial governmcnl will lose no lime in procuring íroni lhe Icgislalurc lhe 
aulhorily which, I am lo undcrsland, lhey considcr rcqiiisilc,— and lhal lhey will 
lhen procccd lo dischargc, wilhoul furlhrr dcloy, lhe long oulslanding dcbU which 
Brazil owcs, and which Hcr M.ijcsly's governmcnl considcr lhal lhe imperial 
governmcnl are in honour and in duly bound lo poy lo lhe men, or lo lhe heirs 
of lhoae men who conlribulcd so ellicienlly lowards cslablishing lhal indepen- 
denee, and oblaining lhosc succcsses lo which Braiil nalurally allaches so greol 
valnc. 

Such nn ael of juslicc. howcvcr, lardy il may now be, cannol bul lend lo lhe 
honour of lhe brazilinn name, and lo re-cslahlirh llinl confidenec in lhe n.inds of 
forcigncrs in lhe juslicc of lhe Ircalmcnl lheiy may especl al lhe hands of 
Brazil lo which no nalion whalcvcr may bc lhe eslenl of lhe inlcrmcdialc de- 
vclopmcnt of ils own rrsourccs can bc indiflcrcnl. 

Ilnving underslood some lime ago lhal lhe imperial gavcrnmeol, in order lo 
gnide lhem in lhe apporlionmcnl of lhe sum for which lhey have applied lo 
lhe Icgislalurc, werc desirous of oblaining informalion rcpccling lhe dislribulion 
by lord Cochranc {...«■ lhe Karl of Dundonald) of lho l«o hundred conlos of réis 
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wliicli hc receivod on occoimt of priíe monpy bom llrazi', I bcg lo eiiclnsft llio 
ccrtirtcd ejlracl of a Icller of llio 20 il> Jnnunry hist from l>is lordsliip lo l)r. 
Gootlny, lhe executor of llio Inlc cnplnin Croslrie, onc oí lhe clnimnnlí. wich nmy 
I» of use, sliould your Kxccllcncy nol bc olrondj in pomeaion of lhe infermnlion 
wliicli il conhins, and from wliich you will perceivo llial lhe proporlians of lho 
uhiiíc meulioncd 200 conlos whicli w roccircd by lho soveral oflicers and 
inen «oro corrcclly sei forlh in lho varintis lisls of lho rateis which procooded 
in lho eípctlilion lo Pernambuco, llml lho payraenU «ore ma tio in lho opcn dock 
of each vessel, and «oro duly rccciplcd by lho recipionU llial «II lho tloeumcnls 
Ibus rcfcrrctl lo, wcrc doposiled in an iron chcsl and relusncd lo llio do Ja¬ 
neiro by lho Ypimtga and llial lord Dundoiiald lioltls lhe receipl of llio tUiocr 
wliti look clmigc of lliom. 

la conclusion I ngaio Isog lo express llio liopo llial lhosc jtisl and Inng pending 
claiins inay reccive a prompl and salUfaclory solulion at llio liands of lho imperial 
govornincnt. 

I avail mysolf of tliis oconsion lo rencw lo your líxccllcncy lho nssarancosof 
my higli regard and d>slinguishod comidrralion. 

To Um Uxcellciicy Sr. Antonio Puulino Limpo do Abreu. 

Uekkt F. IhtrstD. 

Conformo— Joai/wm M.via Aascenln dAzambaja. 


Extract from ahtter writtsn by the Earl of Dundomld (fonmrly 
lord Coshrane) to Lr. A. F. &ooday executor of tho late comrno- 
dora Crosbie, and dated the 2(P of Januai7l85S. 

" The 200 conlos wcrc dclircrcl by order of llis Imperial Majosly inlo my 
liands, and rannol aducl lhe ciai ms of olliorr, savo in lho propnilioii lliey 
respcclivcly rcccivcd, all oí which was corrcclly scí forlh in lho rariuus lieis cl 
lho vesscls which procooded on lho oípcdilicn lo pul dcwn lho rcvotnliiin at 
Pernambuco, which Vcsscls wcrc innnncd for llial impmlanl miseion sole ij hy 
lho paymcnl of hounly, arrear# of pay, and a porlion of priíe money, lo lhosc 
who wcrc enlislcd. 

. Thcsc paymcnl# wcrc made on lho opcn dcck of cach rcspcclire resse), 
for wliich each rccipienl alliscd liis signaluro or mark iu prescncc of lheir 
superior oITicicm, and finally altrslcd by a ccrlificale from lho caplain ol lhe 
Flag Ship, who nITicially allcndcd. 

. All lheío Djcuaicnli wcrc depositai in an iron chcsl witli a palcol Inck, 
and rclurnod lo Rio dc Janeiro by lho .Ypiranga. for which I hdd lhe receipl 
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of lhe n (licor who look cliargc, aflor I wn* unccrcmonicusly superceded bj lha 
miiiUlcriat dccrce of lhe 27di Februury 1821. 

A Irue exlract. 

IIenry F. IIoward. 

Conforme —Joaquim Maria Naaenta if Azambuja. 


N. 14. 


N. 72.—Uio ile Janeiro. — Ministério dos negocíos estrangeiros, em 12 de Junho 
de 1851. 

Illm. e Exm. Sr.—Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ei., por Iraducçàó, 
a nola n. 77 e documculo anneto que a 10 do corrcnlc me dirigiu o ininislro de 
Sua .Magestade Brilannica nesta cõrte, acompanhando um memorial que me dirigiu 
de Londres o Conde Dundonald acerca da reclamação de presas que tem perante 
o governo imperial. 

Rcilcro e V. Ei. as ei pressões de minha maisalla csliina c consideração. 

A S. Es. oSr. José Maria da Silva Paranhos. 

Asto.mo Pauliuo Limpo de Anato. 


(Tuaducçao.) — N. 77.— Legação de S. M. Brilannica, Rio de Janeiro, 10 
de Junho de 1854. 

Senhor—Passando ás mãos de V. Et. um memorial dalado dc Londres em 26 
de Março ultimo do Conde de Dundonald sobre o objcclo dc suas reclamações pc- 
rauls o governo imperial, bem como os documentos inclusos, tenho ao mesmo lempo 
a honra de juntar uma cópia do despacho dalado dc 30 de Abril deste anno, pelo 
qual recebi ordem do principal secretario d' Estado dos negocios estrangeiros de 
Sua Magestade, o Conde de Clarendon, para entregar aquelle memorial a V. Ei. e 
instar, cm nome do governo dc Sua Magestade, por um arcòrdo proraplo e salisfac- 
torio das reclamações de lord Dundonald. 

Prevaleço-mc desta opporlunidadc para renovar a V. Et. as seguranças de minha 
dislincta consideração c estima. 

A S. Et. o Sr. Antonio Paulino Limpo dc Abreu. 

Htwav F. Howaud. 

Conforme .—Joaquim Maria Naacentetde Azambuja. 



(TtuDcrçAo).— IV, SC. — Repailirão i!os negocio* cslranfciio*,30do/Muil dc I8Ü.4. 


Senhor.—Km mu despacho dal,-ido de 11 de Novrmhro de 18)7, o Virei)lide Pul- 
ntci>kni linrainilliu a lord Ih.sdcii, ciilôoiuiaUlro de Suã Magcslade no llio dc Jn- 
neifo, um memorial du Conde de Uuiidouald ao Imperador do Hraz.il, pedindo um 
ojurlc dc.* rua* rrcliiniaçüc* pernnlc o llrazil, com irolrucçôc* para tccoiiiincmlal-o 
d bvoratel consideração do governo brasileiro. 

Não cvnsla ipie lord Duiulonnld lecehcsre rcsposla alguma liqucllc memorial, c 
íua* reclamações não furam decidida*. 


1 lanrmillri-llie agora um oulro memorial dc S. S., que rccoiiuncndo-llic passe n's 

" lf,0> ... dur negocio* eslraiigciros do Brasil. YOnc desle iiicinoriul que *e 

liarèa eni dnciimmilos ollieiaw, que quando lord Dundonnld deixou o seniçn do 
Chile, e nilrau uudo llrazil por expresso convite do Imperador I). Palro I, clico 
fez. n.i lirino pemiaMo do que gozaria do mesmo posto c vencimentos que goauva 
qiiaiulii eslava no serviço da llepulilica do Chile. 

K desnecessário Irmhiar os importardes serviços que lord Dniidonald prcslou no 
Brozil como aliiiiranlc da esquadra hroiilciro, lendo, quasi |ielos seus únicos esfor¬ 
ço*. perlo como fim a guinde rcsislciicia dos porliiguczcs cm algumas das mais im- 
poiluiilerpioviucior, c firiiiciucidc cslabclecido a auloridadc do governo por l«lo o 


*+* 5Prv 'Ç |>s raMm I*' 1 ®' 1 » liisloria, c saio resumidanieule dcinonslnido*iacx- 
pOriçãiiipie acoinpaidia o memorial e recebeu no mesmo lempo os iillosc repelidos 
reeoiiluTimcnlo* do Imperador, que conferiu a lord Dniidouald o litalo de Marques 
de Maranhão. c oulras honras c recompcnfni que foram ralificada* pelos ogradoci- 
»" •'•o* da assenibléo nacional hrazileira apresentados cm nome da nação. 

Tão depressa se rcslabclcccu o Irauquillidadc por esles succcsfos, c foi u pnpro¬ 
clamada com Porlugal. que lord Unndoiiald, cm lugar dc conservar o mesmo poslo 
o eiuoluoiriilo*, que liulin exercido no serviço du Chile, eonfo.mc o ajosle expresso 
em que linha eulrado para aqurllo Km quando deixou o sen iço do Cliilc, pelo do 
Brozil. rui removido do mu cominando c reduzido a unia simples pousio hrazileira. 

Á promessa lambem, que lhe fura feila dc um morgado para siislcnlar a digni¬ 
dade dc um Marques do Império nunca se cumpriu. 


Ai mia qunudo n administrarão que assim frívuduleii lamente privou-o dos seus 
justos dirrilos, se achava no poder, lord üundonald julgou inulil Icnlar instar pclns 
suus ralou.ações: desdcenlôo as lemdirigido ao Imperador por meio dc niemoriacs, 
como o que acima <c refere, porém sem resultado algum. .V visla destas circuinslan- 
cus recorreu n-. apoio do governode Sun Magcslade, c rogo llic que, ao aprcsciilar 
o memorial dc S. S.ao minislro hrazileiro, insula, cm nome do governo dc Sua 
Magcslade, para que seja feito um promplo csalisfaclorio accòrdo dc sua* rcclaniaçõei 
O govcuio de Sua Magcslade não põdc crer que o doDrozil desconheça os dislinc- 
fos serviços que lord Uuudonald prcslou ao Brasil, c confia, porlanlo, qnc as 



recompensas rfs quaes estes serviços lho «hm tão judo üiroilo, não serie por mais 
. Iciiipo demoradas. 

Ao Sr. Ilcnry F. Ilownrd. 

CurfndOs. 

Conformo —Joaquim Mnna Xasevnlet de \zmnbuja. 

(0 memorial a que se refere o prcccdcnlc aviso do ininislcrio dos negocios estran¬ 
geiros, do 12 de Junho de 18X4. c o quo tom a data de 2fi de Março dc <83i, ciem 
dcseraprcscnlado pelo reelaiiianlo.) 


lí. 15. 

Rio de Janeiro.—.Minislcrio dos negocios estrangeiros, cm t do Junho 
dc 1853. 

Illm. c Eütn. Sr.—Tenho a honra dc passar as mãos de V. Ex. o incluso 
memorial do Conde de Dandonald, rclaliramcnle ãs suas reclamações, o qual me 
foi Iransmitlido pelo legação dc S. M. Rrilaniiica nesta eòrlc cm nota datada dn 
hontom, afim dc que V. Ex se sirva lonial-a na consideração de que fòr digno. 

Aprovcito-mc desta opporlunidade para renovar a V. Ex. os protestos dc minha 
mais alta estima c subida consideração. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Parauho^ 

Visconde de Aiutrí. 

(O memorial do Conde do Dandonald, a quo se refere o aviso dirigido cm 6 de 
Junho dc 1835 pelo ministério dos ntgocios estrangeiros ao da marinha c o de 
6 dc Maio.de 1833, o qual deve ser apresentado pelo reclamante.) 


N. 16 . 

LEI N. 834—de 16 de Agosto de 1855. 

Autorita o governo a distribuir n quantias votadas, como vidcmnizaç&o das presas 
das guerras da independendo e do Rio da Prata, a fazer effcctiva a pensão 
guefoi concedida ao Marquez de Maranhão, e a pagar os soldos, que se lhe 
ficaram devendo, com» 1“ almirante. 

Dom Pedro Segundo, por graça de Deus e unanime acclamação dos povos, 
Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil : Faiemos saber a lodo* 



<18 

os nossos subililos que n nssomblés gorai legislnlivn ilocrclon, o nós queremos 
a lei seguinte: 

Arl. I.* Fica o governo aulorisado: 

§ I.* A distribuir, como indemnização dos presa* das guerras da independendo 
c do Rio do Prato, pelos ofliciocs do corpo ila armado imperial, ou seus her¬ 
deiros, que ó mesma indemnização tiverem direito, ale a quantia de C2ó:000$000, 
solvo as dcducçòcs que forem de justiça. 

§ A prescrever n fôrma do processo, que se deve seguir na parlilha da 
soroma, de que Irais o paragraplio anlcccdcntc. 

5 3." A mandar pagar ao Marquez de Maranhão o soldo, que se lhe ficou de¬ 
vendo, do tempo que serviu o Império no poslo de I" almirante. 

| d." A fazer cflccliva no mesmo Marquez a pensão, que lhe foi concedida por 
decreto imperial de 27 de Julho de 1824. 

§ 3.* A mandar pagar ao chefe de divisão graduado, Barlholomeu llayden, 
a quantia de 3:40G$377, correspondente i qaota que lhe pcrlencc de uma presa 
jti liquidada. 

Arl. 2.‘ É o governo aulorisadoa fazer qualquer operação de crcdilo que julgar 
conveniente, para haver a quantia com que verifique e pagamento, de que traia 
o arl. I*, quando pela renda ordinaria não o possa fazer. 

Ari. 3.’ Ficam revogadas as disposições cm contrario. 

Mandamos, portanlo, n Iodas as autoridades, a quem o conhecimento c exe¬ 
cução da referida lei pertencer, que a cumpram c façam cumprir, e guardar tão 
inlriramcnle como nellu se coulém. O secretario d'lisludo dos ncgocios da ma¬ 
rinha a faça imprimir, publicar e correr. 

Palácio do P>io de Janeiro, em 1C de Agosto de 1855, 34 c da Independência c 
do Império. 

IMPERADOR, com rubrica c guarda. 

Joio Maduicio Wjxoinur. 

Carla de lei, peta qual Yossa ilagestaile Imperial manda executar o decreto 
da assem lilén geral legislatira, que houve por bem taacciounr, auloriiando e go¬ 
verno a distribuir as quantias votadas, como indemnização das presas das guerras 
da independência e do Rio da Prata, a /iaer e/fectioa a pensão que foi concedida 
ao Marquez de Maranhão, e a pagar os soldos, que se Use ficaram devendo, como 
i' almirante, na forma acima declarada. 

Para Vossa Mngestade Imperial vér. 

Ilermcncgildo da Cunha Ribeiro Feijá, a fez. 

José Thomaz Nabiteo de Araújo. 

Se liada na chanccllaria do Império, cm 20 de Agosto de 1833. 

Josino do Nascimento Silea. 



Foi publicada a presente lei ncsla secretaria d' Eslado dos ncgocios dn marinha 
em 31 do Agosto de 1885. 

Francucu Xavier Bomtmpo. 

Registrada a (I. 42 v. do li*. I* de cartas’de lei. Secretaria d'Estado dos 
negócios da marinha, cm 21 de Agosto dc 1855. 

Joaquim Mana dt Souza. 


N. 17. 


Documentos que tem relação com a Lei n. 834 de 16 do Agosto de 1855. 


Rio de Janeiro. —Ministério dos negocies da marinha, em 16 dc Outubro dc 1855. 


(Cdm.)—Illm. e Exin. Sr.—Tenho a honra de passar ás mãos dc V. Es. o incluso 
exemplar da lei n. 834 de 16 do Agosto ultimo, afim dc que V. Es., i vista do 
disposto nos §§ 3* c 4* do art. 1* da referida lei, haja de mandar ajustar a conta 
do Marqucz de Maranhão, para ser ellc satisfeito do soldo que se lhe ficou devendo, 
do tempo que serviu o Impcrio no posto dc I* almirante, e fazer-se cITeclivo o 
pagamento da pensão, que lhe Ini conecdida por decreto imperial dc 27 de Julho 
dc 1824. 


Deus guarde a V. Ex. 

Sr Marquei de Paraná. 

Jow Msvaicio Wandcslcv. 


Ministério dos ncgocios do fazenda.—Rio dc Janeiro, cm 13 de Novembro de 1858. 

Illm. e Eun. Sr.— Para poder proeeder-se ao ajuste dc contas do Marqoez de 
Maranhão, afim de ser satisfeito do soldo que se lhe ficou devendo do tampo que 
serviu o Império no posto de 1* almirante, e fazer-se o pagamento da pensão que 
lho Toi concedida por decreto de 27 de Julho do 1824, em conformidade da lei 
n. 834 de 16 dc Agosto passado, como V. Ex. requisita em aviso de 16 de Outubro 
proximo findo, convém que V. Ex. se sirva de remclterao thesonro nacional os ne¬ 
cessários documentos em ordem a conhecer-se o quaiUitm da pensão e o titulo que 
a conleriu, c bem assim qual a divida do soldo, de que trata o referido aviso. 

Deus guarde a V. Ex. 

Sr. João Maurício Wanderley. 


Mauquez os PamnJ. 
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N. 380.— lllm. e Rim. Sr. — Dando a dorida execução ao aviso de V. Ex., datado 
de IC do nica passado, cumpre-mc apresentar as duas contas juntas, organisndas 
pela 2* secção desta contadoria, a salter: 

1. * Do soldo ipio se ficou devendo no Marques de Maranhão do tempo que 
serviu ao Império uo posto dc I* almirante, a contar dn'data cm quo começou a 
funccionar (21 de Março dc 1823) até o dia anterior ao de sua demissão, por 
decreto dc 10 dc Alml do 1827. 

2. * Ita pensão que Icin dc fazcr-sc cfTecliva no dito Marquez o que Itic foi con¬ 
cedida por decreto dc 27 dc Julho dc 1821, a contar dc 10 de Abril dc 1827 
cm que deisou o serviço por ler sido demiltido por decreto dessa data, até o fim 
dc Novembro do corrente anuo. 

E porque os §§ 3* c 4" da lei n. 831 do 10 do Agosto de 1833 não falia nas 
comcdorias, que >anabcm se ficaram devendo ao dito Marquez, do tempo cm que 
rdlc eslevo no clfeclivo cominando das forças navaes do Império, fiz organisar pela 
sobredita secção a conta dessas comcdorias, e ora a apresento a V. Es., sob n. 3, 
para seu conhecimento. 

0 titulo que conferiu u pensão c o seu guanlum, quanto a mim, ó o decreto 
acima referido de 27 dc Julho de 1821, cujo original creio que deve existir na 
secretaria d'Estado dos negocios da marinba. 

Os demais documentos relativos ao direito que o Marquez tem aos venciaicntos 
com que foi abonado, sam os seguintes: 

Decreto c portaria dc 28 de Março dc 1823, portaria ao conselho supremo mi¬ 
litar dc 28 do dito mez c anno; patente Imperial datada dc 23 dc Novembro 
do 1823. 

Destes documentos, a não existirem os originaes na secretaria d'Es(ado, acho 
que poderão servir as cópias cxlrahidas dos livros dc registros respoclivos. 

Junto lambem os cópias, sob n. 4, cxlrahidas dos livros de soccorros da náo 
Pedro I e fragata Y/u ranga, onde o Marquez dc Maranhão leve assentamento 
como I* almirante da armada c commandaiite cm chefe das forças navaes do Im¬ 
pério, passada pelo cartorário da repartição. 

Deus guarde a V. Es. 

Contadoria geral da marinha, cm I de Dezembro de 1833. 

lllm. e Ev:n. Sr. conselheiro João Maurício Wandcrlcy. 


O contador geral, Anlonb José da Siha. 
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Comodorias desdo 21 de Marco de 1828 até 9 dc 
Novembro de 1525, por ter deixado o senico a 10 
do dita mcz o anno, i ralo de 3:70(5000 por 


0 7035000 

| 5:40057,0 

Dcduz-*c as CMncdorias que recebeu por ©rala. coo- 

covros da Dão Pedro / • trajota íju-anja . . ° . 

Ils. . . . 


13:2000000 

0:7935000 

| 3:40fOT46 


IMPORTÀO a comodorias, que ainda se devem ao eommaadanlo em chefe, na quantia liquida 
de 5:4009141. 

t‘ se; cio da cenladoria gorai de marinha, em e 1* de Detembro de 1585. — O chefe da 
secção, João Aitmio de SiIva. 


N. 18. 

Rio dc Janeiro. — Minisleiio dos negocios da marinha, cm 3 de Deiembro de 1855. 

lllm. e Eira, Sr.—Satisfazendo ao que V. Er. solicitou em aviso dc 13 do mcz 
proritno preterito, para se poder ajustar a conta do Morquczdc Maranhão, na con¬ 
formidade do que requisitei cm data dc 10 de Outubro ultimo, tenho a honra de 
passar ds mios de V. Ev., por cópia, não só o officio da contadoria geral da ma¬ 
rinha, dalado do 1* do corrente, sob n. 380, com os documentos que o acom¬ 
panham, bem como os papeis, a que sc refere, mas ainda os decretos de 21 dc 
Março de 1823, 27 de Julho dc 1824 e 10 dc Abril dc 1827, o primeiro conferindo 
ao dilo Marquez a patente de I o almirante da armada nacional e imperial com o 
soldo de 11:520(000 nnnuacs; o segundo coacedendo-lhe, como pensão, a melado 
do referido soldo, quando não quizesse continuar no serviço do Império, e fazendo 
a mencionada pensão eatensiva, por morte delle, a sua mulher; eo ultimo demit- 
tindo-o do mesmo serviço, por se ler ausentado sem a competente autorisação. 

Deus guarde a V. Ei. 

Sr. Marquei de Paraoi. 










Rio do Janeiro.—Hinislorio 


n. i«. 


dós negocio* estrangeiros, 12 do Junho do 1856. 

Olin. o Exm. Sr.-O encarregado do negocies da Gran-Rretanha nesta Círio, 
™ !l sl,!l «da do 7 do corrcnlo, romcllcu os inclusos documentos, reeommcndan- 
do-mo, por ordom do acu governo, a nova rodamação. conslaolo dos mesmos, iino 
ao governo importai faz o Marquez do Maranhão, Conde do Dundoiiahl. pelo paga¬ 
mento do seus soldos e meios soldos (pensOes) eontorme lho roíam estipulados, como 
d« dlo, doando fdra contraclado para servir como 1» almirante chefe das forças 
navacs deste Impe rio na lula da ÚKfcpendeDcia. 

Enlro aquctlcs documenlos encontrará V. Ex. uma carta, cuja cópia vai em 
Ofigiual. qiao o dite Conde dirigiu, cm 30 do Abril ultimo, ao sub-sccrclario do 
Estado lord Woodhousc, queixando-se de que V. Ex. recusára pagar-lhe a impor- 
laocia dos seus soldos o meios soldos na razão de doze mil pesos por onno a 900 rs. 
o peso. ou a quanlia do 11:520*000 cm moeda raciaUicn, conforme o aviso, por 
cópia junto, datado de 21 de Março de 1823, do ministra da marinha de cnlào 
o almirante Uia da Cunha Moreira, pois que V. Ex. súnicnlc uOcrecia pagar-lhVs 
na moeda corrente, depreciada em 50 por cento, como tudo verá V. Ex. da expo¬ 
sição feita áquelle encarregado do nogocios pelos procuradores do dite Mamuez. o» 
negociamos desta praça John Moorc dr C. 

■ Ao transmillir a V. Ex. os documentes que mo pareceram melhor esclarecer a 
dita reclamação, rogo-lhe se sirva lomal-os na consideração que julgar merecerem, o 
habilitai -me com a devolução dos mesmos n responder ao sobredita diplomata. 

Beilero a V. Ex. os protestos da minha mais alta consideração o estima. 

A 8. Ex. o Sr. João Maurício Wondcrloy. 

Josí Mama iu Sii.va Paiu.mios. 

(Os documenlos de que irala o aviso do 12 de Junho de 185(1 sam os que 
versaram sobre a nora reclamação do finado lord Cochrano pelos soas soldos e 
pensão eslipotados quando foi admlilido no serviço do Brazil.) 


K. 20. 


N. 57.—Rio de Janeiro.—Ministerio dos nogocios cslrangeiros, 16 de Sclcmbro do 1856. 

Illin. o Exm. Sr.—Tenho a honra do passar ás mios do V. Ex. o Incluso 
requerimento quo o Harqoez do Maranhão dirigiu á Sua Magestado o hnperader, o 
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Mni ao mesmo Aiignslo Scnlior apresentado peto Sr. Scarloll, raiiáslro <lo Sua Magcslado 
llrllunira i la rtlrlo, a i |n I ulo um momorial om que o tlito Marqtioz se defendo 
das Inculpnçõcs que <liz llie foram (cilas cm uma publicarão intitulada «Pnroccr das 
serções», apresentado á legislatura bntzilcira. para que V. El., tomando tudo om 
considerarão, se sirva dar a estes impeis a direcção que julgar convcnieuto. 

Ilcilcro a V. Ex. os protestos da minha mais alta considerarão c estima. 

\ S. Ex. o Sr. Mo Maurício Warnlorley. 

Jasí JLvnu nx Su.vx Puuxuas 


(O requerimento a que se refere o aviso de 16 de Setembro de 1850, do mi¬ 
nistério dos ncgucius estrangeiros ao do marinha, devora ser aprcsenlado pdo recla¬ 
mante.) 


H. 21. 


lllin. e Exr. Sr.—Tenho a boora de remcllcr a V. Ex. a nota que me dirigiu 
hunlem o ministro de Sua Magcslado llrilannica sobre as reclamações |iendenlcs do 
Marquei de Maraidião, Condo de Dundonald, referindo-se a uma conferencia que 
commigo levo cm 15 do corrente. reconimcndando-me a sua solução. 

Diz aqucllc ministro que hoje Ioda a questão versa sobre o medo de se fazer 
u pagamento dos soldos que so ficou devendo oo dilo Mnrqucz, do tempo que clle 
serviu o Império no pasto do 1* almirante, o da pensão que lhe foi concedida por 
derreio do 27 de Julho de 1821. 

Ê opinião do governo de Sua Magestado Uritaunica que, por esse decreto o a 
lei de 16 ilc Agosto do anno proximo jassailo, que auforisou o governo a distribuir 
as quantias vaiadas, coa» indcniisação das presas da guerra da independência c do 
Itiu da Praia, e a faicr cnéclivcs aquelies soklos e pensão ao Marquei de Maranhão, 
deve ser esle embolsado do rjiie lhe ó devido cm |>csos fories c não nestes pdo seu 
valor nominal cm moeda depreciada, que reluziria pela metade o montante .te suas 
rcciamaçõos. 

Artrcsccula o minislro do Sua Magestade Briloniiica que esta opinião de seu 
governo já linha uhlhio a adbcsão do Sr. Marquei de Paraná cm uma cnlrcvisU 
que ctmi clle tivera Mr. Ghnvcr, agmlc do Manjuez de Maranhão. 

Conclue a nota com um aiqidlo á honra o dignidade do governo imperial para 
não demorar por mais tempo a solução dosle negocio, attciita a avançada idade do 
reclamante, que tantos serviços prestou ao llraiil, e não póde sem os maiores sacri¬ 
fícios vir n esta cdrlc promovãl-a iiessoalmcnte. 
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Rogo a V. Ex. queira prestar Ioda a consideração á intervenção ila legação do 
Sun Magcslado Brllimnica nessa reclamação, c mo habilito a rcspondcr-llio ram a 
brevidade possível. 

Aproveito-me iln opporbinidadc para ralcrar a V. Ex. as expresse» da mbilia 
mais alta estima o distincta c tsde ç 

A S. Ex. o Sr. João Haurido Wauderlcy. 

José Maiiu iu Silva PabanSos. 




(Traducçio.)— X. 2.— Legação Brilanaica no Rio de Janeiro, cm 20 de 
Setembro de 185C. 


Exm. Sr. — Em conferencia no dia 15 do corrente lixe a honra de chamar a 
■‘Menção de V. Ex. para o ajuste das redamaçOes <h> Conde de Dundouald, ha tanto 
tempo pendentes. 

0 governo de Sua Hagestado está Ião empenhado cm favor do Conde, e eu 
estou Ião convencido da justiça do pedido que ellc fuz ao governo brazileiro. qoe 
espero que V. Ex. me desculpara de lhe submcltcr a importância das reclamardes 
sobre <|ue versa hoje a questão, á justiça o liberalidade do gabinete imperial. 

Pareceu sempre ao governo de Sua Hagestade. fóra de Ioda a duvida, que u 
Conde de üundonakl linlia direito pdo decreto de íi de Julho de 1824, confirmado 
pela lei de 10 de Agosto do 1855, ao total do seus soidos cm pesos fortes, mon¬ 
tando, como reconheceram as camaras, cm 12:0003)00. 

Esta quantia devia ser paga oui pesos, como se pode vdr do ofício do 
Sr. Moreira, adão ministro. 

Não se pódc, portanto, de conformidade com os termos daquelic plllcio, ler-so 
como un acto de justiça a lord Dnndonald o oRerccimenlo que ora se lhe faz em 
pesos segundo o seu valor nominal, cm uma moeda depreciada, ou cm notas quo 
a representem, quando o importe originalmcntc devido teria sido, se fosse pago ha 
mais tempo, de dobrado valor antes de ler togar aquella depreciação. 

Os mesmos derretas concedem lambem a lord Dmulonald uma pensão de meio 
soldo vitalícia, ou á sua viuva se lhe sobrevivesse, lambem vitalícia. 

A promessa do pagamento lauto cm um como cm onlro caso foi na mesma 
occasião feita era posas fortes, o parece-me lambem justo que lord DundonaM devia 
siuiilhanlanculo receber o seu meio soldo. 

Quando o agente de lord Dundonatd leve a honra de confereuciar com o falle- 
lecitlo Sr. Murquez rio Paraná a respeito dcslus reclamações, uquclle ministro, sou' 
iuformado por JIr. (ílowcr, eslava disposto a adlicrir á opinião do governo de Sua 
Magestade sobre este assumpto. 



Esporo que V. Ex., dopob de prcMui- nlloifâo a calo objccto, loni a mosma 
«Ididio do «a (iillocMo rollega, e quo « dará passa cni resolver aa rodamarõm 
•lo loni Dundonakl, II n I I mrsmu á sua avançada ilil 

Seria do corlu unia grave «asara ã reputação moral o elevado caracter do 
60'etuo impciiil *1, |»r causa da ilcniora sem ncressldado tuqnolln solução, o Conde 
fosse conslraugnlo nessa idade a vir a esla rOrlo pedir pcssoalmcule o seu cmbolsu,' 
c rnailo desagradável si o pagameidu .leslas reclamações fosse fcilo depois I: sua 
morte, ipiaialo o bravo aliniraiilo leni rcalinciile diivilo pelos seus serviços á 
prompla gratidão da nação lirazileim. 

\jiroveitu-mc desta un-ibiãu |uira renovar n V. Ex. as seguranças ilo miulia 
A S. Ex. o Sr. José Maria da Sisa Parauhos. 


Pi:n:n Cxaenuj. S.iui iirr. 

Conforme— Joai/uim Mario Ximciila de Azambuj». 


H- 22. 


Illiii. e Fxm. Sr. —Dando rumpnmcnlo ás ordens tio V. F.X.. aprcseulo as 
coutas A e B do soldo alrazado c pensão, que lém do pagnr-se ao Marqucz ile 
Marachão desde que se retirou do .-orviço do Império, quo foi a 10 de Novembro 
do 1825, conforme se vé polo livro dos succorro* ila fragata 1'píiaoj», dessa época ; 
e liem assim as coutas ns. 1 o 2 comprchcmlcndo o mesmo soldo e pensão, dcsile 
quo « lho déu demissão por decreto de 10 de Abril de 1827. 

tora mdlior mostrar a V. Ex. esses pagamentos, liz as recapitulações que vam 
juntas, no sentido da 1' o í hypollwscs, e ndtas indiquei o desconto do qnc 
recebeu o mesmo Marqucz por conta du seu soldo, conformo se vé das verbas 
lançadas nos livros de soccorros da mio IWm / e fragata \pimim, que serviram 
desde 1823 a 1820. 

0 quo julgo poder servir de lume para estes pagamentos é o seguinte: 

Avisos de 21 de Marro de 1823. tanto do ministério dos negurios estran¬ 
geiros como da marinha; 

Patente (por cópia, na falta da original) do puto de !• almirante conferido ao 
Marqucz de Maranhão por decreto de 21 de Março de 1823 ; 

Decreto de 27 do Julho de 1821. concedendo a pensão ao Manpicz com so¬ 
brevivência a sun mulher: 

Dito do 10 dc Abril de 1827, poio qual foi dcinitlido do serviço tio Império, 
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uu wlilionilu ilu livro tio soccorrus iln fragata 1/orw.jn, oixk- consta o dia de 
rdlrrala ilu serviço, segundo i» bypollicses cm i|iic se nsudvrr u (ugnimuito ; 
Ui n. 831 ilo tu ilu Agosto de 18.Y>. 
licus giianlc a V. E\. 

Conliuloría da marinha, cm II do Damil.ro de .Mj». 

Illni. c Kxm. Sr. conselheiro Josõ Maria da Silva Paninho*. 


ü contador, Avroxin Jnst: da Sii.va. 


tt» livros ijuo serviram ilc socrorros com us offirlaes da não l'nlm I c fragata 

I *« cMnihiu cúpfct ilu assu 11 mui I I aln rniilr lunl Curtirnno. o iiiinl A 
ilo leor seguinte: 

« l’or derrete c portaria da sccroüria d’K«laite dos negocio* da niariiiha, de 

II de Sarro «te 1823. embarrou na referida não. da i|iial passou |»ra a fragiia 
I/liroay» em Í7 de Marro ele 1823, sem guia. Ucuiilliu-se «lo rominandu da ar- 
iiUHla nacional e imperial em I» ile Novembro do mesmo niuiu. » 

Arrliivo da ronladoria da niarinlui, cm 28 de IkKeulm de 1870. 

0 arrhivisla. Jomna Jl.vvnia. m 0*tt. 


L AI.CCLO D3 SOI.DO 
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»ni os mesmos vencimento*, <|uo li.hn nu Chilo u almirante agrnclndo; <jiic > patente 
de I* almirante declara que os vencimento» deste «nu * mcsinus i|iio linha nu 
Cliilc; que u dccrelu ilu 27 de Julho dc 1824. pdo qual * concedeu ao I a almi- 
ranle. já cnlão Mnique* d« Maranhio, a pensão * meio suhki cora sobrovivciiri» 
a sua mulher, unlciia qw. no raso de nàu querer u primeiro ahniraulu continuar 
no serviço ilu iaqicriu. depois de bala a guerra da iudopcndeiiria. veaça olle melado 
du «Alo do sua patente rumo |sacio: fazendo-se esta c.vlcusivn |ior sua morlc a sua 
mulher. Observam iguabuciile as sccçúcs que o decreto de IO do Abril dc 1827 nenhuma 
rolarão leni <uiu a inlclligcucia tia cs|iccic em qnc devem ser calculados os soldos 
utraarius e a pensão da metade do soldo reclamado |ido Marque* de Maranhão; 
pois o direito a uma u uvlra cousa lhe foi cxpreasaiucotc recunliccido pelas disposirúes 
dos S :f e 4* da lei u. 834 do IC de Agosto dc 1855. Km vista de tio termi¬ 
nantes dis|K><i(úcs I«uvjrc ás tecfãe», que o soldo animal estabelecido ao Marque» dc 
Maranhão niiu púde ser outro, sinão o de 12,000 («sos, moeda nictallica, e 
sua pensão a de metade dessi quantia na mesma cspcric. Vossa Magesladc Imperial, 
porem, resolverá em sua sabedoria o que Mr inais justo. 1‘açu, et» 12 dc Dezembro 
dc IS5B.—rimado ile l/ãm/«nq«í.—.l/arque; de Abraiila.—Vixomlc Je iHiboraliy. 
—João 1‘antn iw Üinlm fíiirirht.—Mújutt ilc .Vwizo Jfdh c Atam .—riinmde dr 

Resolução.—' Como parece.—Paro, cm 13 rio Dezembro .lo 18541. 

Com a rubrica dc Sua Magcsladc o Imperador. 

Josf Maiua ui Silva Paiumios. 


N. 25. 


liki dc Janeiro, em 23 dc Dezembro dc I Mi. 

Ithn. e £vm. Sr.—Conto agentes c procuradores do Exia. Marquez de Maranlião 
pedimos a V. Es. o grande obséquio rio mandar cx|jcdir o necessário aviso da 
mapianima decaio de Sua Magcsladc Imperial para se proceder á liquidarão no 
lhesouro c («dermos aecusar o recebimento no pru.vimo paquete. 

Somos, rom a maior consideração o alta estima, 

lllni. c Evin. Sr. consclbeiro Ju-c Maria da Silva Paranhos. 

üe V Ex. 

Muito atlentos veneradores e creadus 
John Muouk & C. 



«io de Janeiro, cni 18 de Novembro do 1806. 


Ilhu. o Em. Sr. tonsciliciro José Nana da Silva Paranhos. 

Coniu agentes c representantes do Marque* de Maranhão, com poderes pleoos 
c Mo já requerido |«lo ministério des negocies da fazenda » pagamento dc soldó 
c pensão vencido» o não pagos, agora <|tio eslo negocio peade da dorisão do minis- 
Icrio a i|uo V. Ex. preside, |>or *r olijcclo lambem dc uma reclamação diplomalica, 
julgamos de nosso dever. |tara coni|dclar os csciareeimentas que vcrbalmenlc já 
demos a V. Es., fozor chegar ao seu coaheclmciilo. a couta e documentai inclusos, 
«umo esclarecimentos paia resolução da questão pendente, certiflcando a V. Es. que 
«es achamos aulorisndos paru dar quiluráo no Ihcsmiro da pensão c soldo voncidos 
pagando-sc-iios a quanlia que indica a conta junta. 

Tonos a honra de ser com a maior consiilereção e alta estima de V. Es. 

' Suite alicates veneradores c criados 
John Moone dr C. 




CONTA DO SOLDO E PENSÀO 

uaroto ue MsnsMiio mo covcnxo ucrenur. a vuraoo 
ixuBLiThn. ua s. 831 na 16 ue »cosro de 1855 . 


■ lei 831) sendo até o dia 10 de Novembro de 
letra junta —£ 1,028 ai 


io de 27 d.. 


r 31 ai 


9:1388936 


Pensão do meio sobk) conformo o decreta imperial, de 27 de Julho 
de 1821 (feita cITectiva. art. 1* da lei n. 831) ilesde 10 dc 
Novembro dc 1825 até 10 de .Novembro de 1856. São 31 aurws 
a 6,000 pesos, são 180,000 pesos a 18920 {equivalente 
* .;. 357:1208000 


ta 31 ai 


366:2588036 


(Com a carb do Sr. John Noore dc 23 de Dezembro de 1850; e a anw- - 
rfor de 18 dc Noieubre do mesmo anno, llcaram anhivados no ministério da 
uariuba, o requerimento ilo mesmo scubor de 19 de Janeiro de 1856 a o urotcslo 
do leira não paga do 17 de Maio de 1826, o mais documentos de inleresíes do 
reclamante, attu da couta a que se refere a carta de 18 de Novembro) 








N. 20. 


procuradores tu» iliz i leste qtinmlo romcra a abmursr. mio pódr |wil udo desrotrrir-se 
,|nal a razão ib dilfcronra. visto que por «lb aiiiila Icm o Marquei ilo receber ít: I380WIO 
monta fraca, e pela ila contadoria aiiub nsslit »:IVtCfl(K> nrjr-.h mrlallira. feilo « 
enonilro ilo <pae cllu iwclicu rctaliuilitcnie ao nirstnn soldo. ronfonuo eotisla ilus 
litros ttf socrorros rcsperlivos. 

fluindo á pensão. tri-. lia duvida que. se » ronla dos prururadwus fosse fdln 
i,lf u flm de Novembro <lo rommlr. anuo, como se nrlia u «ht eonluilorio. «riam 
a,a las simiHumles, lirualo a ilesb. depois de rcdunh a omcda frara. na somma ile 
RüiiÜIJ^OO tia qual si se deduzir aipicDa quantia de JfcltlíOOO ilo soldo, ou 
S .2S.S--UOO, virá a ser o que rompele au Mart|u« (salvo o erro) 303:0010000, « 
ajo :«li:íõSMK6. conforme evfe^ni us prueuradores. 

Nota-se lanibetn haver uma duplirala na ronla das mesuios procuradores, |ior 
aliunamn elles ao marque* no dia 10 de Nnvciiiliro de IR2T*. em que se. retirou do 
serviro, não sõ o solilo. mas aimla a |ieiisão. 

V. flitalmcnle liecrra da somma ile X 2,000 que o marque* adiantou dn seu holso 
para u serviro puhliro. Ou de voto na ronuiiissao roin osSrs. Alvim o Careaihii. 
que essa sonnua devia Orar para quando sc iiipiidassc o ipie roin|iclissc ao mesmo 
Marque/, provcidenle ibs presas. por isso quo nessa orra-iio devia lamliem atlen- 
Jcr-se á quiuilh de JtR:2:i8-*ttil, que <*■ luivia rercliidn cm diversas addieões. da 
qual aúiib não linha prestade roulns. 

Esta opinião que foi apoiada pine mui- meraliros, alrnla i a iiusma que hoje 

Deus guanle a V. E.v. 

Contadoria da marinha, 22 de He*ctnbro de 1830. 


0 eiaiiador. Axrmto boi tu Stu ». 


K. 27. 


Illm. o K\m. Sr. — Siisrilainlo-se iliivbl» irenn da esperie, em que tlevciii 
ser cabulados os sohlos nlra*ades, e a pensão de melade ika soldo, que a lei n.8:ll 
ile 10 do Apulo de I8.V>, mandou pear ao Marque* de Maranhão, cm considerarão 
it»s serviços por clle presliulos ao Império ou posta rfc )' almirante, c scmlo 
vuvMas a lai respeito as secções ile guerra e marinha, n il" fazenda do rmiaclhn 
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dEttulo, Sua Blrgcstwlc o Imperador, conformando-so com o puroeor ilns referidas 
McçOts, omillido cm consulto do lí do corrcuto, houve por lioin decidir, |ior iramo- 
diuta rcsoluçào loiuada sobro o dila consulla, na data do Kl deslc mcz. que o soldo 
uoinial estabelecido ao ucncioiuub Mnrqucz uio p6do ser outro, siido o do doto mil 
pesos, noodn mctullica, c a sua pensão tndndc dessa ijuaolia na mesma espécie; e 
por isso lenho a honra de passar ás mãos de V. Ex.. por cópia, a sofaredilo consulla 
o rcMtaçâo, com os documentos odiciaos, a que se refero, o bem assim a couta, feita 
na contadoria da marinha, do que se deve pagar, tanlo petos soldos alrazados ató 
qoe o Sarquea se retirou ,1o serviço do Impcrio, o que leve legar a 10 de Novembro 

de ItS-o, segundo cousta do incluso ccrlificado, exlrahido do livro de soccorros da 

fragata Tpimiga como pela pensão desde esta dala até ao ullimo de Novembro pro- 
xiuio prelcrilo, a conta que mo enviaram os procuradores do Jlarqucz nesta córte, e 
a infenoação que sobro esla conta deu a mesma contadoria cm 22 de cerronlc, alho 

de que V. Ex.. « vista de lodos «s referidos papeis, se digne de mandar ajustar a 

conta daquollc Marquei, c eflbituar o devido pagamento. 

Deus guarde a V. Ex, 

AS.Ea.oSr. João Maurício Wanderley. 

José M.vniv d.v Siiv* P.vnxMios. 


N. 28. 


Rie do Janeiro.—Ministério dos negocios da fazeoda, 9 de Setembro de 1804. 

Illm. cEvm. Sr.—Rogo a V. Ex. se sirva declarar-me si aos registros da repartição 
a seu rargo existe algum aviso, ordem ou documento de qualquer natureza de qual coaste 
que se requisitasse de lonl Cochranc a entrega dos cento c oito contos duzentos o trinta c 
seis rnd quatrocentos e sessenta c um róis (I08:236»401) recebidos da thesouraria de 
fazenda da província de Maranhão, nu que se reprovasse o seu procedimento a simi- 
Ihanlc respeito, servindo-se mandar do que houver cópia ao lhesouro. 

Deus guarde u V. Ex. 

Sr. Francisco Xavier Rido Uma. 

Cvai os Cvnw:mo nu Campos. 


K. 29. 


Rio do Janeiro.— Contadoria da marinha, om 19 do Outubro de. 1804. 

Ilhi. c Exm. Sr.—0 ministorio da lazcuda pergunta no aviso de9dcSdembro proximo 
possado, recebido nesta contadoria a 30 do mesmo mez. que ora devolvo a V. Ex„ si 
nos registros do ministério da marinha existe algum aviso, ordem ou documento do 













Ui alvuras ilo 7 do Dcicmbro de 17(1(1, o 0 dc Meio do 1797, o alvará <lo reul- 
oienlo do 30 do Dcicoibro do 1811, ,,„o (ralam sémento das presas feitas no mar 
e não de sequestro ou presas feitas otn lona. 

Som esles os esclareci mentos que posso prclar a V. E». 

Deus guardo a V. Es. 

Illm. o E\m. Sr. conselliciro Francisco Xavior Pinto Lima. 

0 contador, l.a* Axtoxio i* Fubtas. 


... Sr. Sendo necessário á cuiumissâo, iticumliida ila dis¬ 

tribuição da quantia relativa á indemaisação .las preias das guerras da independência 
e Itm da Praia .para po.ler faier a partilha .la quota das presas, pertencentes a 
loid Cochranc. «arquei dc Maranhão. peia primeira dos ditas guerras o ies.no 
nuniirir a decisão do rooseiho d-Estado, ácerea da reclamação feita pelo aiesmo 


- -os olliciaos da esquadra. ..fim dc se íaic- 
rem hoje as dedurçoes que lhe sam retalia c áqucltes dos ofliciacs que jd liverem 
recebido parle do valor das ditas presas, feitas alc ao dia II .le Fevoroiro de 
I8M. >1 conformidade das portarias .lo 13 desse mei, c de 30 do Junho do dilo 
anno. Rogo o V. Es. haja, |K>r intermédio da respectiva secretaria d Estado, mandar 
.oiimiunicar-ll.r esta exigência, .isto a commmão iem dc dar execução ás 

iirdens rccdmlas .lo governo, no processo sobro sua reclamação. 

Deus guarde a V. Es. 

Sah das «ceãe*. no 30 dc .Movmnbro do 1859. 

IDni. c Era. Sr. conselheiro Francisco Xavier Paes Barreio. 

Juvora* José Igmoo. chefe de csqnadra. presidente. 

Arehivo da contadoria da marinha. 10 de Janeiro do J87I. 

0 arehivisia, Joaoiu Manou. . ... Costa. 


| Córu x. 1 .| — Illm. c Exm. Sr.—Sua Magestailc o Imperador lu por bem determinar, 
que sc suspenda o |»gainculo dos vencimentos do !• almirante Marquei do Maranhito 
cniquaiilo o mesmo não vier a esta edrte dar coala da commissão de que fdra 
i i.c.negado o que participo a V. Es. para sua intetligencia c execução. 

Deus guarde a V. Es. 

Paço. cm IO do Dcianlmi de 1815. 

Sr. José Mnrii dc Almchla. 

Viscosoe ne Pasaxagú. 

Conformo.—0 chefe da secção, lote Dm da Costa. 



Maih>i'kz de M.virtó. 


inl llignir i i gover o 


Conforme.—O clirfc da soerão, Jod Dia» da Conto. 


(Cóm K. 3.)— Rio de iaiiciro. —Secretaria d'Estado dos negocies da marinlia, em 
5 de Dezembro de 1859. 

Satbfazendo ao que exige o oflicio dessa commissàu, datado de 30 de Novem¬ 
bro proximo findo, ora se dclcmiina á imperial legação em Londres i|oe, de inlel- 
ligcncia com lord Coehrano, Marquoz de Maranhão, Iransmilta a esta wcrelaria 
d'Eslado as informações acerca das quantias, pelo mesmo kuxl recebidas, para 
pagamento, a si o aos oflklacs da ewpiadra ao sen comraande, da« presas feitas 
até o dia 12 de fevereiro de 1824. 

Reitero os protestos de estima c considerarão que a ¥. S. tributo. 

Itlm. Sr. conselheiro Joaquim José Iguano. 


(Cóm s. 4).—Rio de Janeiro.—Ministério do negocios da marinha, em 23 de Abril 
de 1880. 

Trausmillo a V. S., cm solução aos seus oOicios de 311 de Novembro iki 
anno passado e do 4 do mez corrailc, a carta, por cópia, datada de 31 do 
Janeiro ultimo, que acompanhou o oflicio da imperial legação cm Londres, n. 13. 



para pagamento a si e aos officlacs da esquadra confiada a seu cominando, das 
presas que fizera até e dia 12 de Fevereiro de 1824. 


Deus guarde a V. S. 


Fbanimco Xívien Pa ,5 Baaiiaro. 
Conforme.—0 chefe do secção, JoU Dm da Conta. 




N. 30. 


I’ cr 5 unla 0 minislCTio da tenda sl iicsta secretaria «TEntailo cxWe aviso, ordem 
««documento d« €|iml<|"cr naltircza. requisitando ilolonl Cochraiio n «droga da lomnut 
do 108:230 9461, recebida da Ihcsotirnria da prováicm do Nanmhão oo reprovando 
t> procedimento desse almirante a similliaalc res|K.ilo o pcilc se lhe Iransiiiilla cópia 
do i|oo houver. 



ilo 1855, os alvarás de 7 do Dezembro ilc 1790 e 9 do Maio do 1797 o alvará do 
rcginnilo de 30 do Dezembro de 1862, i|ao (ralam somente .las presas Mias nu mar 
o uío do sequestro ou prosas fcilas cm lerta. » 


Nenhuma luz. porém, dá ã questão os papeis mencionados, nem o alludido 
relalorio falia do aelo algum do governo—requisitando a entrega de lai somma. uu 
reprovando o procedimenlo do almirante a olmillianto resiieito. 

Antes mesmo do ser eslo negocio cnramiiihailo á contadoria, a secção, como dirc 
no cxlracto junto, recorreu no archivo, oiuk nenhum dorunionlo enroniron nas con- 
diçOcs exigidas. 

A própria .Narrativa histórica publicaria por lonl Coclirane. c traduzida em Londres 
om 1859. áccrea do sons serviços o dinheiros que mandara rcccticr nu Ihcsouro nacional 
c na junta do fazenda .lo Maranhão |lnbalho que a commissão lambem consollou). 
apenas refere qoc « em 21 de Dezembro ile 1825 linha-a mandado suspender tolo o 
sohlo e oulros venrimonlos qno clle pudesse requerer, até vollar ao li» do Janrire n 
justilicar-sc o dar conta da sua commis.sito. » 
í secção, em 14 de Novembro do 1861. 


H. 31. 


Rio ilo Janeiro.—Miidstorio dos negocies du fazenda. 24 do Janeiro do 1865. 

Ilhn. o Exm. Sr.—As cópias dos diversos oTirios que Y. E\. sc serviu rcmcller-nie 
com o seu aviso do 29 do Dezembro proximo passado, não so prestam ao exame a que 
lem de procoilcr o Ihcsooro para rceonhcecr si da quota do 81:0699822 1/2. qno 








“ tlMiiliiiirào (la prein» da guerra da liidcpcuilcneia roulw a lonl Corhraio, sc tem 
do deduzir riginim Impurimuii |ior . Uc recebida o de (pto «bufai nào ilfeso nintn. 

Sendo rerlo (jnc ao mrsnu leni se «drogaram, já no lltesounj, já ias Ihcsoiirarias, 
afeumas qtianlian. r drelaramto clle em um em-rlplo que ptilibemi htw mnelUdo ú 
rqiartição ,b nuirinln ,10(1 nlhnos ou rarlú* rouvenieidniiriilo riominenlmlas, chi que 

|"cstúra omiU de lutos o# dinheiros a sett cargo. c ainda maio qoe os papeis rdalivos 

. .Cio.!<-• l(W:M(it>(OI. rcecbidos no Maranhão, fuma, cul.tg.es A,uelb rcpnrtlrto, 

iw iiilcmuliu do eapilão de fragnln James Siefenl, na oeeadito oni quo voltou a 
e»la cúrio a I /«mm/u ou 1'imnjii, rogo a V. &. se sina fazer mucllcr para o lliesoum 
sinilhiinles donunmlos, si ald existirem, o Ikui assim os livms do socorros das 
lri|iolaeOcs dos navios ipic esüvcrani sob o conluiando do sobrahlo lonl. iligiiaado-so 
dar soas ordens para que aqudh remessa se íaru rom Ioda a brevkladc, aliai do 
dar-so urna solução delinlliva o |i:uni|ila sobro o referido assumpto. 

Deus guardo a V. Ex. 

A S. Ex. o Sr. 1'ram ko Xuvier Pinto Uma. 

Cuujm Cnixnno re Cautos. 


lis de Sua 31o- 


Wm. e E\m. Sr.— Aio 
poflaile Imperial, para seguir viagem desta pr 
antes do riwgnr aqiicHa for 

desta, lauto «I. 1S23 «mo durado a minha proseai* vMa. lenho iaslaito ca 
á MMtaKte du In-iuillidade. Ser-ac-ha iaipomircl. porem, Orar aqui fundeado por 
muito maio tem|u, como a maior parle dos olBciacs incluindo-oic laiulem, e uma grande 
porção da guarnição tem cabido doenle o muito tom onfra|iiceido por causa do grande 
fator, ndnnrias o cxhalnçfc* <pio agora prevaleeoai. E, |wrtualo. da alinha (enrão 
faarr-ino a vela, ao menos por algum Icnipo, |ara roslaurar-so e eonscrw-so a saudo 
dos Oiiiciaos e marinheiros, |«ra cujo objeclp já usoi do tolos os molos que estavam 
ao meu ahmtc. AJp,ra»js é guarnecida agora por SUO Itoiueas .cm ligar do Jt10. 
e tato looalo a precaução do purificar o ar do navio. Urando lodos os impedimentos 
a livre roiintc doilo. que lio desnecessário o projiidirialmeiile te aciono introduzidos 
nu> uivius do gi ttv |w I igueres f c) 

Achei lambem necessário |ara a segurança do navio finr-ik* 20 poças dc artilharia 
J! i ’ ‘“‘‘T, prí ICITa 21 'I* ,0 i» patol de aguardente, 
nlm. de nmlnilnlançar o peso cxlraonthmriu que o navio tinha «n cima, e .iik cm 
limo tempo eslaria lolalmenlc ineupa/ do aguentar. 

A respeito de negocíos oi 
i|uo o presidente interino li oh 

|«ia allcaiter n sous devens legislalivos, n__„„„. lulll(| pCTS0 _ oc 

íustadalo peb governo mqicrial i iHlc o imico homem que tenho encontrado rapai 
(to dingir os ncgocios do imia província, exigindo o cxcreicio dc u 


s ilqiulados, o si (dr obrigado a 


firmeza o prudeucia. 


ia sã política. 


Macia do V. Ex. 







i® gazelas publicas ,lo Rio ,ki Janeiro, cslaniiM ás o, 


Corre, porém, um boato de tw-so 


|irinci|í«lo Ml Inglaterra uma negociação 


-- Bois guanle a V. Ex. 

ypinmjt, aurln «u IUc|iai, ou II de 
Mm. c Exin. ! 


srerefcirio .FEstado dos negocio, da marinha, oir. 

CoailUXK E JÍAIUMIÂO 


liaria ila Clark. A necessidade 


ar, resolvi tucr-mo á vela, seguailo a áutruccâo 
do H de Jlaio |n. 208), InundtU) pela esrinu <fc pttr 


mim receber, -de. de Lugar d. Maranhão. * toüurçoo* TtóZaZZ 

TüZ nm rT .* v -*■= ou -. w mn, ° s :*• «• * ««£ rx t 


MUI». For tsso, esperava que V. Ev. accnsasso 
drvn- • 7 ~ J?" ""k™* lx ' liUi ' J » l ® l "e ao rumo que ucliei 

dever scgiur, nas cimimstancias criticas em que (ai posto mórmenle 
Ics reconhecimento .lo os ter recebido; cm nada podia rranprancllcr a V U 

rf" tZT TSr . 1ue 6)5,0 JKi i* 

s»ar pant o fuliiro. Esta omissão, porém. toma-se ein tnna nialcria de ronco 
„ 1 1 1 1 L .. . , „ ™'" par: " li ’ 001,1 08 " ,al » VM pólen, sobrevir á província ,|„ 

toanlmo. da laba do Menção . todos esse* pontas essenria. 

«puz «smtab» eennmn^; prtorijmtacoto o de auaukir eompetode 
* “™ ollkla<:s .' lc frB,ito - l»ra conservar a Iratupiillidado puldira. , 

respeitar as leis c autoridade do Soa Magesladc linjicrial. cuja medida muito es 
lonm a re|ictir, .pie já labo exposto com urçencia cm quasi todas a, minha 

ZreTroi°wrr«c ,le i, 0 ~ " oj r"° i8a T01, ° ^ 

ukance, lenho fcilo, e se males segoirem |iela negligencia do o-*“ - 

não taiho autoridade, não devo scr culpado. Seis incres e dez 


osta onngaç.io cvlnuml,iiana, o laboriosa depois do entnrem a* chuvas c lemoo do 

D epois qu e iremo-nos á vela, tem melhorado a saude lauto dos officiaes como 
dos marinheiros; mas. peza-e o direr, ,,,» achamos lodosos gcncros m 


2 I g- 




l>dor eslndo pnsslvol. Sem ciilrar por siindu, saltra o assumpln ala imnioiisa <|iaanli- 
iImIc ilo nunlitneiiliK ■Uinnilli-aiItM. tendo-sc suppril.i n falia por éw> ucrasionndn. 
Wlle* do |ur1irnius; snn meuriOHar rum pau ulnr.hl u islali pddro das vergas 
gmmlc c gana. as quars so »-h i incapazes, mas que se arranjaram <h mrllior 



i» '>e vez leulio representado a V. K\.. vdhii.s c pddrcs. c ila mais inferiur 
c peiur quaUlade possível. Porém a runlinuarâo de vento* .lo S. K. Icndo-nos levado 
l«nr« o norte 4i< Ilha. .los Açores. ilelerminci-mc seguir alá Pnrtsimnilli. afim tio lenlar o 
remediar as falias anma referidas. o arranjar amarras, rertus c robremlente proprios 
|Bra nin navio de gnerra. Tão pmpriamenlc nito puilin eu ler mlrailu em i|uali|ucr 
porto ou ilc llcspanlia ou ilc França, vislo o pnpd pritiripnl .pie representei na opposieão 
(las colonias hespanholas; c a incerteza ila qunlktadc .lo receito que cnroiilraria iim 
navio do guerra teileiro u'um porlo franecz. debaixo de riremwbnrbs existentes. 

Kada leu acontecido do hnporlaiiria iluranlc a viagem. excepto que, navegando 
l*r wlre “ Ilhas dos Açores, passamos obrigue imn, que sahini do Maranhão para 
Gibraltar ram bandeira brazilclra de* dias autos da 1'pmwjo, e agora ia cm direilura 
|iara Lisboa eom landeira portugueza; lambem uma esoma portiçiieza, ambos os 
Ijnaos (ilo nolosloi. julgando <lo Ihcoc ile Iodas os saMcnrasdvs lribum.es das (moas 
no Bio do iaaoiro. c mórmcnlc da resotnrâo do cuiscllio supremo militar de Si do 
Oulubro iiassado (de .pie fui avisado pourus dias aalcs de largar do Ahranhão). que. 
so fiwsso uuiis presas ao bdmip. incorreria em Mraila responsalijnlado |iartirutar. 
c obrarbi coulrario ás intenções o violas da laaioría do nmseliio do Sua Sagcslade 
lii|erial. E além disso, sendo obrigada, pelas razões acima pmlenulm. a procurar um 
porto do biglalrrra. a qual sabia cu que eslava trotando dc fa*er a pu «nlro Purtugn! 
c Urazil, arbei «k> meu dover ahsfcr-inc dc roíumctlcr Koslili.ta.lrs ouvira ombaivarúcs 
portupiczas ou ipiaeH|uer propriedades dc portiigaczcs, jidgmulo ipir um procnler 
conlrario lemkrin a impedir aqucllu reroociliiiçãu qur mulo ilenuiiKtam os inlcressos 
<lc Sua Magcsbdo hnperbd. e <* do seu real pai. B-Rci <le Portugal; c que bulo i 
desquita pcl IngliUr I a dga II. I dc Suu Hagcsladr PUclisíima. 

!tio po-o concluir sem o.\|ire»ar uma esperança que as rir. uuislaiicias.|uc Irouxcram 
o Ypimmjc a um porto inglez. sejam favoráveis a terminação das negociações agora 
pendente. A «olicia da proxiini.l»le de um nario dc guerra brazileiro. ás costas do 
Portugal, e do prejuízo que pódc causar ao coioiucreb daquclla nação no casode não 
se concluir a negociação, não |»k deixar do inspirar um desejo do odre a porção 
increaalil do povo portugnez, a qual mio.pic uló agora Irm Udo n principal i..a^.i ,. 
em demorar o excreteio das patornacs inlcurões do Sua Jlagcsbde Fidelíssima. 









retaUvanioulo ao rcroiiherimciito «U independência <lo Brnzil conto «sMahducida dobalxo 
ilo governo ilo sen mtgusto descendente o herdeiro. 

Deus guardo a V. Ex. 

*urla cm Purlsmniih um ST tio junho ilo 18». 
lllm. o Exm. Sr. minblro o secretario tTEslado tios negocio* tia marinha. 

CoemuNu r. JUr.vniião. 


N. 32. 


K. OOj.-Rio ilo Janeiro, conladorá tia marinha. c« S tio Marro tlc I8C5. 

lllm. o Exm. Sr.—Sobro a requisição que faz o minislerio tia fazenda cm aviso 
«lo 21 tlc Janeiro proximo passa.lo, tla« livros de soccorres «las tripolaçõcs dos navios 
■|uc esliveram sob o cominando «lo lord Cortirane, lenho a informar a V. Ex. que por 

esla contadoria não se pouric saber ao certo quaes foram aqnelles navios, c por isso 

w sendo designados sc poderá salisfazer romplelameolc . dita rc«,«isiçilo : entretanto, 
como por oceasão da partilha das presas se recoahcccu como uavios a|iresa«lorcs 
os constantes tia relação junta, julgo não haver inconveniente cm fazer-se a remessa 
«tos ^livros «lo soccorres quo lho diz respeito, togo que para Isto reeolrer ordem 

Devo, porem, prevenir a V. Ex. de que sendo laes livros destinados unica- 

■mciilc para sc averbar o pagamento das sohlos e mais voueimentos das respeelivas 
guarnições, não poderão esclarecer o ebjceto sobre que versa 0 referido aviso. 

Deus guardo a V. Ex. 

lllm. c Exin. Sr. conselheiro Francisco Xavier Pinto Uma. 

O ceulador, Lun A.vtomo hk Frcit.vs. 


«dação dos navios que serviram ia esiiuadra sob o cominando tio 1* ahni- 
i'autc tonl Cochrane, e quo foram considcratlos como navios apresadores, segundo o 
trabalho feito pela comraissão incumbida da partilha «las presas: 

Itto Podre I. 

Fragatas Mttkcro) o Pamjumii. 

Corvetas ilaria rfn tí/orio o Libtnl. 

Brígnos IUm, ihnwháo o Oumimj. 

Conlatloria da mariaha, em 2 do Março do 1865. 

O contador, Luiz Axtokio k Frhtss. 



N. 32—A 


(Cúm).—Riu tio Janeiro.—Ministério dos uegtirio* da marinha, cm 10 do Jlarro 
do I8fy>. 

•Um. c K\in. Sr.— Km resposta ao aviso de 21 dc Janeiro proviino (ado, 
c “ 'l IH ' V. K\. rorpiisila os livras de surrorras das (ripolaçCos dos navios, tpio 
isliveram ás onlcns de lonl Cochrano. c | 0 |>cts lonrerociiles á dislribtiirào «In sonuna 
dc I0K:2:torl0K, por clle recebida ua Ihcsouraria da província do Maranliáu, 



Hcilcra w prole*» da mais alia csliina e dislinrin «mddcrorão que a 
V. K\. Iribtdo. 


A S. E\. o Sr. conselheiro Carlos Carneiro dc Campos. 

Fruxosio Xamkii Prxrr. Ijmv. 


». 33. 

dam).—Legarão imperial na Cran-Brelaiiha-N. 13-Londrcs, 28 dc Fevereiro 
de ISCO. 

Ulm. c Exnt. Sr.— Recebi em devido tempo o ilcspacho de V. Ex. rio 5 rio Itacmliro 
ullrnio do Ihcor seguinte: «Tcttdo-nic a tommissáu incumbida dc distribuir a quantia 
votada para iudnnninarão .bs presas da gncrrn ria Mcpendciiria c llio da Prata represe.,- 
arb cm «Hirto com data dc HO de .Novembro Harlo, ,„,c. ,p,e lhe soja possível 
larer a patinha da .prola corrapomlcnlo ás prosao fctlas ,tor lonl Codtrane, Manp.cc 
rle Marunlino, fax-sc mblcr t,uc haja o mesmo lonl de csrbreccr »|aclla contntissão 
arvn-a tkis rpaobas r,ue narpiclla cpoca rerebera. para pagamento a si o aos oíiriaes 

ib csptatlra cotiliaila ao sou «mim. lo, das presas tpte fizera até o ilia 1 2 dc 

Fevereiro dc 1824, convém ,p,c V. Ev., dc inlclligrtiria cora o mcitciui.ado Jlantiiez 
Iransmllla a esta socrelaria rFEstado informarias detalhadas r,.io rlirijanr o j.rizodã 
eoninitssáo nicnrioiiadu, cru onlcrn a tpre, pniniplanicule. senmito as ordens do 
governo, se dé suliiráo ás rcebmarões pnrdcnlcs. 



Recebendo esto despacho escrevi n lunl CcMrhrano podindo-lho no» entrevista, av <1110 
1'llc inimcdialamcnlo so prestou tinto fallar-mc n legação. Dei-lho cooberiromlo do .lospu- 
0I10 ito V. Ex. acima Iraiwcriido. c doi-lhc mesmo «ma có|«a. Debdxo da impressão 
cm | 0 vivo de ler sido penepldo e 1 llr I do peto Uraxil, dice-nc lonl Dumlonnlal 
rcbe«Undo-lhe as lagrimas. .,.ie julgava iaulil eiilrar mais cm .leulbes c cxiícaOte á 
res|ioto do seu» negocio» com 0 Ilrj7.il; quo linha jã bulas vere» oxpícado Indo isso 01a 
mraiofias ao governo imperial, 0 oslava lio certo do quo to saldam pcrfcibmcntc do ludo, 
||UC Hle tonava ate como um sarcasmo a requisição que agora <0 lho feia nos* 
despacho. Todo 0 meu mal. dire cito. foi por unia totalidade 0 lerem de ser avn- 
liados os meus aclos peto torrão 11 qucai romlnli! Deitei acalmar-se a explosão do 
sou resomiroculo, c ilicc-llio que levasse aquelle despncho e me respondesse cem 0 
liava % aliin ' k ,l,r “**■*" * c«in|HÍr 0 ipic ahi mo defermi- 

Annuin finalincnlc a isso. c prosegui cora rito ..0 assumpto de missa «Irecisln 
ilcpeim-mo as queixas quo linha do joverno peto modo poupe foi iraiado re- 
.Cbeudo apenas depois <to 30 annos melado dos seus soltos nlrazados. scra j liros 
«LSSO mesmo, accresrentou dlc. o devia a lonl Pnlmcraton, que'rxpressameulc 
mcoRitora a Jlr. Scarlell .lo apresentar 0 *11 moinorial a Sua üiagstoile o hqimdor. 
na mesma occasião cm que lhe aprcscnlassc as rrcdcnciaes! 

yuc não se quoixava siuão dos imrlugnczes: que os luiailoiros, era impossível, neu- 
sassem do rncsniu modo. c quo ainda espeniva qac 0 governo imperial e as camaras lho 
liícsscm justiça miara depois que lessem a obra que acaba dc |»blicar, c sobro ludo roo 
fiava que Sua JlagcsUlc. .lepols do ler esse seu livro, reconhecendo 0 abuso quo toiviaiii 
fcilodosou nome, lhe faria justiça iguala ronflança que dlc oulrora merecera ao sou 
ibu.1 | c 0 fundador do império. Q«c nessa pnbliraçâo que agora firma c man¬ 
dara Iradmtir cm |»rtognoz |nra ser lida no llraiil se oerapára lambem dc responder 
110 sen ultimo capitulo, a um refatorio feito pela comniissão cticanegada da liiui- 
slação lias |«csas fedas duranlc a guerra ila independência. 0 que ahi aprcscnhva 
«*• * a ' cib0 ’ • ilocumenlos. que eito. por du|dicab reraettor.i ao governo imperial 
por mão do capitão Sbefcrd da fragab Ipínu*,. Dcctoron-mc que estava proopto 


E cora efleita daltl a dias voliou n legação lord DuudonaU mm uma massa cnoc.no 


publicados no seu livro. Não me cra pucivcl. nem linha tarefa de vcrilicar esses 
docuiiKolos a um 0 um. mas alguns venfiquei c sam originaes. 

Trouxe-mo nesjp dia a caria quo randto a V. Ev., sob cópia n. 1, dc 31 de Janeiro 
onde dlc explica 0 que se llic exigo 110 referido despacho do 5dc Dezembro ó 
arcresccntoii que a obra quo elle havia publicado cra a expirarão completo do lúdo 
quanto dlo praücira no serviço do Ilrazil, c <pie iralh sc cnconlrariam lodos os dados 
necessários para sc lho reparar, si assim qnizcwcTO, a injustiça csramblosn n», n„ u 
Wra tratado. 1 

Pediu-mo quo m cm -ou nome olferecosse a V. Ex. um exemplar da sua obra 




í»*ii rumo a nula um dos mcoiluros ilo galaiude, e mais nos Ires nmiiiiissnrios da 
liquidação ilns |ircsa*, n ruju rulnlor» de 21 dc Abril da IXiifi cllo respondera 
na sun lida publicação. Igiialinoiile nilrrgon-mr lurd Ihiudimald um ovrmjilar da 
«« obra que aruiiipanha mia olHrla, nau mareas ou rnlirirns sobro lodos os doriimcnH» 
puldiciltlos nu mu livro, c que dia milorixou-ma a li sin II r a V. Ex. rum a sua rurtn 
* 31 da Janeiro, romo resposta ampla a rompida da requisiráu que ora se Ibe 
faz pelo dcspiclio de da Dezembro. 

|)n I | I recdd de lunl Ihindun dil a rarln |«irtíriiliir do li do corrcnlc, sob 
rõpn ii. 2. em ipio II ■ I «I a um lopiro tlc minha nmvcnsação rum cfie sobre as 
«ms queixa» e rcclamaçOft. iusimin o nanlii ponpia Addlria da Iodas as suas rerta- 
mações, e se daria rlle por salisleilo r Imlcmiiizado do que se llic deve nlc boje. 
Por asse nunlo liraria li.dil.alu. diz-mc dle, na sua rarln de 31 de Jandru, a 
declarar na ultima parle tia snn « Auloliiographl» » (obra imporlanle quo cllc está 
aqui publirainlo. c ilc que já sc esgotou a primeira edirilo ila parle publicada) que 
u Braxil lhe fizera a final juslb;» e allciidera ás suas judas reclamações. 

Devo dizer ainda n V. Ex. que lord IKimloiiald queixuu-se ilo modo porque 
o obrigavam a receber ao llrazil a sua pmsiio. sujcilaiido-o assim a dUerem* ilo rambio 
c a commiJrtes que leni de pagar a» sons apules no llio para poder ler aqui o 
que se lho deu depis <lc lautos aimus. 

Diec-mc que liavciido oolrora rerlainado que Uic mundassem fazer aqui os seus paga- . 
modos, se lhe olijorlani a urrcssiiliide de rcrlíiUo do vida. objnrbo som futalanienlo vMo 
que por sua niorle lem ile perceber a mesma |nisáo sua uiiillicr tuly Duinlomdd, pelo 
que não haveria perigo de ser prejudicado o Ihcsoiira. O Chile paga-lho aqui n pensão 
que dlo retalie dessa republica; c iqioiitaiiiio-iiie este exemplo, aarrexctnlou: « ald 
nisso leniu» sulo perseguido pelo governo do Braxil ». Aqid deveria eu pôr lermo a 
eslo ofiicio, Iraiisiiiillimlo a V. Ex. u resultado íbis mialias diligencias para oxcnitar 
o que me unlciiára no seu dcspiHio a que respondo: mas julgo correr-me um cario 
dever de dizer ao governo imperial o bom cOdlo que produziria m luglalcrra c direi 
no mondo civilisndo o faclo de haver o llrazil feilu do unn vez justiça ou anles repa¬ 
rado a injustiça com quo Iralára o bravo aliuiranlc hoje odogciiario a quem oulrora 
chamamos prouaqiemlo-lhe lanlo c lanlo para coufiar-lhe os tieslinus ile nossa ouian- 
ripação polilira. o a ruja bilrt|ibb'z, detürariu e I ei nu venhalo niaraviltioso. 
ada i a inbiha ceuvirrão, c rrcio que será dc todos quo lerem a sua obra, é o 
llrazil devedor em grande parte da sua prompla bulcpciulcurin, o da inlrgriiiwlc do império 
em 1821. Os resenlhiKiilos dos parlhlus podem desvairar a juslira, o a inveja desfigurar a 
verdade, nas nào deve haver uai bomcni aulorisado a dizer ram provas « que a nação bra- 
zilcira aimla hoje lhe eslá cm divaln prlos serviços que dle preslára para coosliluil-a. » 

Queira V. Ex. desculpar-me esle lopiro que rorouhcvo exorbitar algum lanlo 
da larcfa que me encarregou; mas ipie considero não rxcoilcr da obrigarão que me 
inqioo o logar quo occupo ile dizer ao governo Imperial, rom a vridade quo Ibe 
devo. tudo qumilo me parece conlribuii para a gloria o lirilho do patr. a quem 
sirvo, c cm geral do nome brazileiro. 

Dous guarde a V. Ex. 

Fu.v.vasi» Ir.xaoo ik Cauvju.ho Moiumu. 



(C4ru.|—N. 1.—Qitcoii Cato Kensiiigton. 31 üo Janeiro de 18C0. 


II!m. e Eun. Sr.—Ilavondo-uo V. Ex. coromunicado u ronleudo do um offltio do 
ministro da mariiha Imperial, com data de 5 de ltateml.ro de 1850. desejando infor- 
nuctai acerca do emprego dos dinheiros por mim recebidos. e <pie tinham dc ser pagos 
ii esquadra bnziloira 4 couta dc presas tomadas antes do 12 dc Fevereiro de 1821; 
lenho a honra de communicar a V. Ex. que os dinheiros apprcheodidos cm 1823, 
no thesouro e nlfnndrg» do Maranhão, montando acima de 200:0003000, junlameidc 
com abaslccimcnlos militares o outra (intenda encontrada no arsenal, importando tudo 
no valor dc 421:0003000, ficou, cm virludo dc uma prévia declaração geral do 
Sua Majestade Imperial D. ltalro I, sendo presa ila esquadro brazilcirn. O total 
desses dinheiros toi, comlutlo, adiantado 4 junta do Maranhão, para haüitital-a a 
satisfazer as tropas amotinadas, a quem o governo purtnguez ficara devendo alrazados 
de soUlo. Todos os abastecimento- mllilares (oram lambem deixados pira defonsa da 
junta, debaixo tia promessa, que o valor, lauto cio dinheiro coe» dos abastecimentos, 
seria rcstiliiido k esquadra, que, a |>evlido meu. ua urgência das rireumstancias. 
consentira cm temporariamente ceder dos mesmos dinheiros para as instaiilcs oxigencin* 
do Estado, não duvidando que lhe seriam reembolsados. Eslas quantias, de que 
assim se dispoz para o serviço do Sua Mageslade Inqiorial, o pira iiilorosse do 
Itnuil, Oraram depois do nosso regresso ao Rio <lc Janeiro sem sor pagas nem pela 
junta, nem peio governo imperial; sendo a consequência, rrmsar-sc a marinhagem a 
continuar no seniro liraziloiro. Quando foi necessário depois tomar pranpta' meilidas 
para sullocar a revolução cm Perna I uco c dc|iois dc uma tentativa iuelfiraz iiara 
isso manriou-nw chamar Sua Mageslade Imperial, exigindo qnc cu infirasse os meios 
de tuppriniir-se aquclln perigosa revolla. O parecer ipic dei lai de torrar-se n equipar 
a esquadra; dizendo ao mesmo Icmpo ao Imperador, qnc a só maneira dc ellcc- 
luar isso cra o guardar fé á marinhagem, qnc linha abandonado o serviço, porque 
cm razilo ilas Icndcnrias anli-narionaes da mlminisIraçAo não podia a gente obter 
nem o soldo, nem o valor que lho pertencia nas presas. Pergiwlamlo-me Sua 
Magmtado Imperial que soniiin contentaria pelo presente os homens? Memorai a 
dc *00:00113000 como o menos, em paganiciilo á conta, qtir poderia induzir ntpiellcs 
da mariidagcra quo ahida pcrmanceiam no Uio ite Janeiro a volverem ao serviço, 
runlanto que sc lhes assegurasse o resto dc sou quinhão dc presas, quando vollasscm 
do Norte. Esta somma dc 200:0003000, foi-mo rom dleilo entregne para dislri- 
buil-a pela gente, sendo us homens por este meio induzidos a voltar para bordo. 
Em cumprimento dai orvlcns ile Sua Mageslade Imperial, a maior |Urte do dmhciru 
só sc dislribuio quando a esquadra sc tinha jã fcilo ao mar, afim dc evilar as 
demoras que causaria c deixar-se 4 gcnlo despender cm terra a sua paga. Foj 
coniludo necessário, natos «lo sahir du |K>rlo, adiantar uma somma considerável tanto 
aos otliciacs coroo 4 maruja |«ra objertos necessários, que a Iodos faltavam. As 
contas do talos os pagamentos, cm terra e no mar, foram transmitidas ao governo 
Imperial na Yfiraurp. juutnmcnle com outros dociimeutus relativos aos uegocios da 
esquadra, c devem achar-se cm poder do governo, a não ser qnc de propósito 




pirjudirar an meu curador. II 
• «MÍurcJMi o | I da I x la li&lril i < iu « arlium imln agora 

|«|icis. Com «la iiisqaiillcanle soinnia, arianjei eu que a esquadra 


, aiiala inismu i|uamlo vila não livcsse sitia a 
arte ilv sen quinhão dc presas, cm cm dc * 
a iialunsn. 0 ler cu lai unrasiáo e cimiinst 


o Maranhão, cm pagar 
*»•* dc um i|iiarlu th 
mia nu 182:1. pan, st 


o govenw imperial et 
a tlu. lUãtOOOrOOn st 
s cslipubdo [« 


* Ví tlu coalas publicadas 

une lenho cm meu poder, já cm originais, já cm dupUrajas ; linveu.™ ^ . w „„ 
de quo saiu rvpolii;iu sido Iraiisiuiltidoi no governo imperial por máo tio c 
>hcfenl da Ipiruitya, quo por cllcs me deu icribo, K' (arlo iwlatcl, que por Iodos 
es nifiu seniros ofBciac, c cvIra-olHciac, na arqiiisirão e suhseqncnlc partlh-nrio das 
nuns uiiporlanles das provindas scplenlrioiiacs do Bratil, uunra rerrlá tio goicmo 
imperial um só duro, aio obslanlo que sua «mciario acrresreiili» niclade do 
iemlorio lupctlol, m. ocnslo de c.xpcdirões müilares. no qual. anilo eu lomei o 


«lipulaçócs aj 




smii/i liinuiienlc 
oi der aa oljcdicnria 
«mirado: derrmb, portanto. 


K agora « islá iralamlo d 


ordiiHiios. Grande prazer me dara 
falia para a conclusão da minha 
imbUrai . quo depois de laulos anui 

ÍÍT™ Z ■‘ÍS r J ' bn "" !**• " brar.ile.ra. 

'P» CU hora o licliiicnle servi, nilminislridorce mais illuslrailos e patnoU.os liuham 
-sobrevindo, que entendendo ser iiicoinpalivel com a lig.il lo , progresso da nação 
a nijusliça nacional. Iinlinm iualmenle cuniprhlo as estipularam, e w iutcocòcs 
lana, reiteradas ,b Sua Magesladc Imperial I). IVdro I i„,maior do Urazil 
Tenho a hoara de ser, llhn. c Exm. Sr., de V. Ex. etr. 

Conformo.—djaur * dmfra*. Cm " UM Ul ' UUVIJ ' * 



a Kxni. Sr.-Ciimpriii.Io com o desejo do V. F.x., 
■.posla .» pcrgunlas .1» eommissãu sobre os negucirs 
wn unira indicarão ,1c V. Kl., tranonillo «gora a 
.T* rz —7 Wllwl# l arli<rlll<11 '' rtgHinlo v. Kx. lambem 

rt.vr, rr, r ^ * “*» <™p« -«•> 

* T" C kwo I ,l# « orai, ° l,rail 'l">. • P»l<™ ser por min, acraior™, gmlklí., 

js^r.^ss: nrs zrxrtru r 

repctalas vezes |nii mim deiahah em nemorines na govenw ,1o Ilriil o a «Cós 

JrSr «l»pmnlor ; II», haja. c . *.. , * 1(0 iàkma 

|,K ro.1 «1.1 emiu, de cujo ongmal ofereço ImmiUomrolc, anles ,le .mldirar- c 

o mesmo Augusto Senhor se dignam ,le arcetohu. Nessa namrth» seTxpõem 
,t ^ *■“«*>-"* » se,Tiro do Chae. pelo apode 

•I» S«a Maptfadr Imperial, ,,,» Deos haja. armli!a,l« em lurm*.Avn* V «f •>, 
„ T»? * l**** N"H "*• V. K.x viu. 'nssfemob wir Sm, 

S iT* 1 ' * mm ror ** . . islr ** - «**<* ». «L *i 

ITT',' U m '" " ,1wl " TO '" ,u '. <•* iw Chile, „k siini rotfrmados. s,d, 

* lini» do propno punho unpcrial, lauto em lena romo no mar. A irnsma narreliv-, 
■Iclulha lambem. o ,jac 6 Ir.™ salddo no Rrnzil, direi mesmo em l«h> ,, |l rj »ii 
'•rano o risco maior ,|ne jámal* roni ,u minha vúla loi o .mirar fe lloirc ‘ 
aneoralouro da frota purtagneza. rom o lin, do lhe hmT ^ 1|u(! |nnOTrii| 
expedienle so |<gdia s<‘r ailoplmlu |ia,a o lio, de apalpar o melhor !„o,h, de méw 
os hrnhdes qno «Ido so achavam pnmqfes no moco do S. Paulo. A s,,J|, 

.iTim lhes iniunli. rom Ido grande riseo pessoal meo. produziu ,cu hd-iilmlo efeito 
mi ivpimlia e. exenilo portoguezes, ,|i» eidõo evacuacm, o llrazil para sn«| W . pors.. 
pmlos. lomulus o picados por ,lé além do Kquadnr. p lir eslraloLa.as 
Miaiüianlcs roem, lomados o Maranhão e o Pará. sem , ensl. de ex|d*to mWarv. 
do Rm *l isno.ro eom que so eoolava ler ,le reduzil-os. Hem sohse.^dcs smiç». 

cr no norte a tvxolnrjo, e assegurar a homenagem das provimi* dosaRértas 

'*,”'** Tf* Pür WlW 11 ÍW» im|«rwl 

ruucolni, Innla e sele armos depois, a sommo de 1 tn.niHI „„ dhd,eir, 

jagk-z; hw*. apenas mefcule do juro ,,uc lai somam hmnrm pch.zi.lo, e Nr 
hwxw tmtsehio. si a mesma hxeseo saio paga. quando os mialslro» hnuileirv*. 

om 181,. |wr sen rimado o eavalheiro Gameiro, me .. iram ,lo serviço imperial 

A ipianlia assrm lanlianienle concedida basiou ,i|«„as |ara |elfar * .livi.hs P ,n ,,uc e„ 
halia por ncressalmlo mrorrklo. .lejiols ,lc haver scrvàlo láo bem oulros goveems 
o por nenhum Iciulo sido [ingo. Foi iiumedialamcnle absorvida, e ajienas ilclla nw 
resia « m ,i„e». ÇhaTO pensar, pois, ,pi c pesando drridmmmla cslas maiorias de 


-ll, jind .1 

Brozil ado füe fazer inenos. ^ ..graoenoaracom .wilar menos, 
pro|K»la, a qual sem ler a|q»rmria ,1o ra n|l romisso. será hoarosa liara o 
brazildro o MM l-ra as dua. ,»rte. !.• Quo C r — • ^ 

preleção |«jlo valor do meas serviços e do lerrilorio < 




100 

mcdbmlo o seguinlo pagamento: i.‘ Que o governo brazllolro, lançando o sobredito 
o tudo mais i» osrpiorimenlo, me dará agora, oin pleno pngmncnlo de lodos serviços 
c reclamações da minha parle, ou seja por valor o quinhão do presas, on por 
subsequentes serviços Importantes eslrn-oltlriacs nas provindas do norle, o meu soldo 
do trinta e sole aanes, qual se neha cslipnlade na paleule firmada por Sua Magoslade 
Imperial, que Bros haja, importando em cousa de «0:0005000 ou £ «,000 
dinheiro ingha; ronsidcranilo assim o pagamento já folio como Inadequado aos 
serviços prestados, c nem igual á metade do juro do dinhdro dc que por lanlos 
anims fui iirívado. 

Londres, G do Fevereiro dc 1800. 

CnmiMvc Duxnoxain i: Maraxiiv). 

Conformo.— Aguiar ilc Imtmda. 


N. 34. 

N. 22.—Kio de Janeiro. — Miuistcrio dos negocios eslrnugciras, 20 de Sclcmbro 
de 1868. 

lllm. e Exm. Sr.—Chegou rcecnlcnicnlc a osla rtrlo lonl Coeliranc, Conde de 
Uundouaid, filho do faileeido Marque/, dc Maranhão. 

O ministro dc Sua Magoslade Brilaimira aprcscatou-mc ha dias o mesmo iortl, 
o rccommeudou-mc a prclcusão que cile lem do haver o pagamento dc quantias que 
enlondc serem ainda devidas pelo governo imperial a sou pai. 

dessa pretensão, requisilri da seerelario da caaiara dos deputados, onde ronstavi-mc 
existir um requerimento do inlcressado, as informações que pudesse ler sobre 
aqacila pretensão. 

Itucebi da referida scrrelaria o roqucrimeiilo iuiieado e um ufDrio ilo ministério 
lia fazenda dc 9 de Julho do correulo aimo, acompanhamlo as informações prestadas 
pela direciona geral do itmlabilidadc do lhesouro, cm virliulo dc solirilação da com- 
nihsão do fazenda <la camara dos dcpulados, á qual havia saio remcUido o alludido 
requerimento. 

Trunsmitlinlo a V. Ex. cõ|iia desses documoalos, rogo-ihe o obsoquio dc habi- 
lilar-mc a responder com a brevidade possivcl ao pedido que fez-me o miiáslro 
brilaimico om favor do lonl Corbranc. 

AprovcHo-uio du opporlunidade para nálqrar a V. Ex. as seguranças dc minha 
alia estima e mui disliiicta consideração. 

Ao Exm. Sr. liarão do Cofcgipc. 


José Manu na Sit-va Panaxnos. 
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pifu.) MMtlono dos Negocio. ,1, Fazenda-Rio de Janeiro. O do Julho de 
1808— 5- Medo.-N. 9—lllm. o Ex». Sr—Com as inclusa. informações que 
passo as mãos do V. Ex. para serem presentes á eamara dos Srs. deputados, pros- 
tato pela direcloria geral de ceuUblIldade do Ihmouro sol.ro o requerimento lambem 
incluso de kml Cochranc, Conde de Dundonald, pedindo o pagamento de dividas que 
dii contrai,idas pela nação brarileira para com seu fallecido pai o lord do mesmo 
Ululo, satisfaço i requisição constante do ofleio que V. Ex. dlrigie-mo em K do 
mex passado com o dito requerimento. 

Deus guardo u V. Ex. 

A S. Ex. o Sr. 1* secretario da caiiM.-a dos Srs. deputados. 

Zaciuu» iie Gin r. Vascokcki.uk. 

Conforme.—O director geral interino, dteramfre ,1 Ifoim de Carnlln. 


(Cópia.) Senhor! — Lord Cochrano, coodc de Duudonald, filho do fallecido lord 
do mesmo titulo. Marqucz de Maranhão, vem ante o tbrooo do Vossa Majestade 
Imperial requerer o restante do pagamento das dividas coutrahidus pela nação bra- 
zilelra para com seu fallecido pai. dividas que ató esta data ainda não foram 


a pretensão vai suscitar no animo do governo imperial c 


1*1"* w jsslgsac sem fundamento, e quiçá importuna, qualquer nova insistência. 

Essa prevenção, porim.se desvanecerá logo no espirito illusliado dos braxilciios. 
A epora da iudcpendcucia -vai já afastada da actualklade ; quarenta annos a 
separam da gerarão presente; bem poucas testemunhas restam dessa lula gloriosa, 
quo firatou a emancipação do povo brasileiro. 

Não ha, pois, admirar. Senhor, que apparcça amesquinhado pela ignorancia dos 
iaclos c reluzido pela distancia ila epoca o muito quo então obrou o fallecido 


e serviços importantes, porque s 


r>0 injusto crilcrio não ha de provalercr ante a sabedoria de Vossa Mageslade 
Imperial. Ninguém radbor conbece a historia do Brazil do ipw o grande mooarcha 
que o dirigo com lanta scguraiiça pela senda da civilização; ninguém melhor sabe 
as cousas gloriosas quo consumou o heroico D. Pedro I do quo seu auguslo Olhe, 
o sou emulo na gloria. 
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Lm ilos maiores auxiliares fio levo o ftimlailor «lo Império na empreza famosa 
«lo MU inilopomlouria foi lutil Cudiraiie, O 1* almirante ilo Brazil, na lilcrarrhhi, 
como un aiiligniiladc. Sem esrjuailra o sem rcmrsos, esse bravo tnarillmo, com 
um oiiico navio, renlisoa feitos quo nunmllinm. Coo|iorou podcrasamcnlo para a 
ovacuação ila llaliiu pelas lru|ios |»rliigmaas. dispersou n esquadra ipic «unia para 
o Maranhão, aprisionando o comboio ile navios ncrcanlcs ipio n annu|Miiliavam; 
c, afinal, (uivou ns guaniiçflcs do S. luii* o ile Bcléiii n copiliilarem. sufibcainlo 
«sshn o ultimo ctenimlo ile forra porlugueza. ipir podia fomentar uma mUlenria á 
revolução ila iiakjiciiilrtiria ilo ltra7.it. 

' integridade ilo império brazitoiru, 0 talvez aiitnuo qw a sorte da indcpni- 
ilencia, saia bmcficii* quo a nação ilcve iiicuulrstarelnicnlo ao arrojo c «trema 
perícia ilo Marqoez ile Maranhão. Sem os seus (vimmctlinienlos Ião amlazcs ipianto 
Ivm calrulailiis. talvez as numerosas foiças poiiugacias, iquiailas por uma esquadra 
ixs|ieiuivcl, resistissem á Milícia irregular das Iropas babiaiias, aliS que ilo Portugal 
lhes rhrgasscin valiosos swromis. Forlc nessa iin|Mr1anlo capital 0 nas chlaalcs ite 
S. Laiz e ile Hekiu, quem salic 0 que não ousaria Portugal para reconquistar 11 llrazil! 

O sentimento ila liberdade incute alentos tanicos. c 0 Itruzil iku bastantes 
provas; mas nem sempre esse* csfoiços extremos conseguem a viekiria. sohretniki 
quando se combate contra uma nação aguerrida, e cm um paiz aberto ao assalto 
e invasão pelo seu imincnso littoral. Peto menos a lula sanguinolenta 0 fn.lrici.la 
quo ia enlutar a terra brazileira foi evitada polos csiorros ilo f almirante «lo Império 
A humanidade 0 a nação brazileira lho «levem esse grande serviço. 

Em poucos mezes de uma campanlia. Ião rapida romo brilhante, 0 Marqucz «te 
.Maranhão varreu «lo Brazil os rvslos da dominarão portuguezn c anupiilou |«ara 
sempre as esperanças, que, porventura, ainda ntilré Portugal «liqxMS do grilo «la 
imlcprodcncia. O |iai/. ponde volver os olhos para sua oigaiúsarão. «pio tanto recta- 
mava 0 zelo dos bons braiileiros. 


Aão saiu allrgaçôcs quo se produzem para joslüirar uma pretensão, e a historia, 
heubor. quo se invoca romo a prova «te incontestáveis direitos. Os factos aqui 
apenas bnlicados já foram solenuieniciilo rcconlwtido»' por couspirnos vartes. 0 rolro 
ejtev pdo decano «los estadistas brazilciros. «|uc hoje ,iresi<lc ao ininislcrio de Vossa 
Miijtcst.uk; Imperial. 

Oulrw factos aiinU podiam ser Irazhlos cm prol ,h memória «lo l- almi- 
nuik, ipu. SC «lavam «te parle, não só ponjiic ilesmaiuiu ante 0 brilho dos pri- 
nicirus. como ponpie se acham bem 0 licliuenle «eialmlos 1 olirn qoc pulilicou cm 
l»'«9 0 Maiqucz «lo Maranhão, c da qual teve conhecimento 0 governo brazileiro. 

serviços «la ordem .lesses, quo roUoravam aqiielle <|.c os |avslou na mesma ratcmria 
«kis |UUuu ton» da bulependeneia .urional, deviam ser rcrompmtndos Itrazil cem 
gawrosklailo e .ihncgaçao igual áquclla com que furam prestados 

Ouanilo se (ralava de combater |xii liberdaile do Império, lonl Cochrunc não 
calculava os embaraços q, 0 11 falta de recursos opptinlui À sua vontade nem os 
riscos imminciilcs «lc saa avleoria. tantas rezes jogada com lemcriilailc aos azares 

Tainbcm qoamle 0 Brazil «umeçon a fniir a s. imlrpcndenria. freclo em parle 



ilittindlc» serviços, não ilevin calcular laiilo a importância da recompensa, nem alcr-#o 
a pequena* ctrcumslanri*., <|iio m raso algum podiam servir do rcronvoneào í 
grande divida palria. a divida ilo honra nacional, «agrada como um dolo do' inde- 
iwndoifla o llbonlado. 

Ungo disso. Sonhar, o o «ipplicmilo o dia rom magoa, porque moa este bdlo' 

•"* o o nobre povo que o habila, |iorqic respirou cm mui infanda as «uras q„ 0 ' 

Itafcjam esla lorra, como a son. do libenUlc o justiça, |K mpic herdou o aprendeu 

nas gnalas recordações ile seu pai a csliaiar c querer o povo brazileiro, entre miem 

vivera como irmão! 1 

Longo disso, a recompensa merecida pelo bcnemerilo do llraril o seu .Idi-H e 
almirante [oi dúpuluila longmncnle coidra injustos preconceitos, o sú lardc obteve 
dlc uma minim potxào Jclla! 

Mandou o governo do Brazil pagar a kml Cochranc a quanUa iic 3j8:5á9M9* 
jmportanda de sua pcusào no praio do trinta ânuos, o a quanlia .Ic 8d-9!8*635 
quota das presas <la guerra da indrpendenria-. |or tudo n sonmui ile tt3:538oir’, 
^ P* ,lraiil 1* * Iteoiniicasa dos serviços prestados ihiranlc a inde' 

A pensão .lo almirante foi pdo parlamento brazileiro derhirada uma' divida do 
honra nacioiuil; cotrdaalo durante trinta aanos se recusa o pagamento dessa divida 
aquclte quo se via Milão a braços com a necessidade por ler servido o Brazil do 
preferencia a sen poiz; c aliual, quando se rcconhcco quo o pundonor de um povo 
esigo » satisfação .lossa obrigação sagrada, nem ao menos se pagam os juros legacs 

Símenlo os juros da pensão i razão ilo 6*/„ lava legal dcslc Império mon- 
lanam em trmla annos a «06*06*81. porlanto é ciara .pre no rigor da jnslica 
o Brami nada pagou. pagando apoios metade do promio da sooima derida. nom ré 
im«|uc o principio ile quo o governo não paga juro, principio que não nóde ler 
applicaçâo a uma divido declarada ele honra nacional. 

Quanto no pagamento das presas, releva notar que lonl Coehnmc avaliou em 
000:000*00 i imiKirlaacia dos navios capturados c indcvidaaieiite absolvidos ramo 
uai meio arbitrai de pdr termo á questão, mas do certo não o teria feito si i«de«. 

» «iluWaçAo ile similbanle negocio «5 riria a fazer-* perto do quareiU i 

Que a base de 000:000*00 era mínima, não ha duvidar, desde quo se per¬ 
corre a Simples lisla dos navios capturados, c se consultam as próprias sentenças 
.lo tribunal do presas, que conlra a lei o «iMnriamcotc absolvia a seu lalanle Iodos 
os navios do propriedade portugueza. 

Cumpre lembrar ainda quo lendo o mrlylo pai de Vossa Magtsladc Imperial quando 
agraciou lonl Corhrano rom o Ululo do Marque/, de Maranhão, lhe eoorcdklo certa 
porção de terras para roreUluircm o inarqaeiado. a asseniblóa geral desapprovou o 
aclo por ser contrario is mstUuiçOes brazileiras; mas a doação das terras, que em 
nada repugna rom o governo cooslilucionnl e de que ha muitos exemplos no Brazil 


serviços. 
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Qnaiulo, pois, se conqinrc a dedicarão tio ittnumiilo ram > landa remuneração 
tjtie dlo recaia», remara aquolh |urcvciirnu huslil ram t|ilo «wpro furam recebidos as 
recfamaròcs ila lonl Corhranc, e ram c|itti nalurnlmcnlc ha tlc esla ser lambem rece¬ 
bida. Os braziteiros justo* o «iquiriacs rcronhcrcrão t|iio o llra/il devia ser mais 
gcnorosti tio seu tlítiliciro; para quem Ião protllgo (oi com dle de sua vitla e acli- 



mcnlc Mia a lonl Cúfbranc. Ainda o Brazil lhe resta «ma parle da grande divida, 
oriunda do brio nacional tlc soa iiulepoudcnrin: ainda lhe deve a indemnização fir- 
ntaila nu rompromissn de honra de 117,000 pesos, que o mesmo lonl linha a haver 
do governo do Chile, por serviras «índicos tpie lhe estava prestando, c deixou de 
receber do mesmo govcr.w pela promessa que lhe fez o illustre (umbder dcslc Im¬ 
pério de 1(110 seria Indemnizado |ielo lliesouro publico ilo Brazil, c islo com e hm ilo 
o resolver a aceitar o penoso encargo de organisar c commandar a esquadra impe¬ 
rial; ranipre, pois, que seja pretnplo e liberal em pagil-a, kvnbmido-sc dos prejuízos 

Confiadas na jusliça de govenw de Vossa Magcstadc Imperial vem os herdeiros 
do lonl Corhranc reclamar. 

1-* O (opmenlo de 40:000c000 ordenado pelo dccrclo de 23 tlc Fevereiro de 
1824, c tpie nunca se realisou, «mu é facil de provar pola -falia de recibo do lonl 
ahniranlc. 

5/ U pagamento de £ 1,000 e os seus compclcntcs juros, emprestadas cm 
Londres por lonl Cochrane ao Visconde de llnbavana, agcnlc diplomático do Brazil, 
para a reparação da (ragala Yfinmja. 

3. ‘ O pagamento de 30:0005000 ipu lhe foram ilcsranlados de sua tpiola de 
presas, pela razão de não ler apresentado documentes de haver despendidu esta im¬ 
portância. 

4. ' A restituição das lerras doadas por Sua Magcslatlc o Senhor D. Pedro I. ou 
a concessão tle novas terras como simples propriedade civil, sem dependência do 
(ilulo. 

5. ‘ O pagamento de 67,000 pesos que lord Cochrane linha de receber ilo go¬ 
verno th» Chile, que o Imperador D. Pedro I. o seu governo promctlcraro pagardhc 
para o determinarem a abandonar a marinha chilena c a encarregar-se tia organisa- 
ção c cominando da armada braziletra. 

Estes cinco pontes de reclamação não rarcrem de grande demonstração-, i sua 
justiça resulta dos documentos já submettidos á consideração dó governo braziletro. 

A respeito do pagamento des 40:0005000 rotativos á fragata Impenlriz, e que 
do seu lioido foram firados í força, allcga-sc apenas por parto do Brazil qnc o 
decreto tlc 21 tlc Fevereiro de 1824 os mandou pagar. Mas esse decreto, que i 

titulo authcnlico do recoohccimcuto da divida e da intenção ilo a pagar, não vale ramo 

prova tio elTcrtivo pagamento. Tal prova só ptxlc fornecer o recibo ou quitação de lonl 

Corhranc na estação fiscal onde se eflccluou o pagamcnlo. 

O- documentos juntos dam certeza da divida conlrahida pelo Visconde dc Ita- 

bayana para reparos da fragata brazilcira Fjuninjn; e embora procurasse aqucllc 
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asou!» ilipluiulini nepr n Icgilinmlmlc da divida, alegando ipiu ora apciiai roall- 
liih> dc maior iparidii relida |iur lunl tuchniu.., afio i |m*4rd uolnalmcnlo sulmitlir 
similhanlv prricvlo, i|iu»lo |.«.r m* ik pagamento das |irvsas sc levou cm ronla 
.w ahiinuiln u Moiro por cllc recebido. 

A coimnksiu dc prusis mandou descontar dj i|iubi ale lunl Cochraao :ll) ; n00900n 
|i.Ho anlivo ile não ler * iipivociil 11 hnmnnl |i lul , dc igual despea» 
foila ram a cspmdra. 

Os documentos não só dessa como dc muita, «Uras despeais foram por lonl 
(àjchraiK* rciiicllnlus n Iwnlo da íragnln )>iVa«r- Si. pois, sc desencaminharam, n 
cld|B não c dc lunl (iochraiir. 

Ile rnsln a «niiniissão recuihcreu a forra destas razões não dcsevndamb oulras 
limpos, do ipic laiiilnn. c por ipial niolivo, nau foram apreodadu* o* ilonimenlos ; 
iwnpie maio. |«iis, mostrou-se Ião severa a respeito de ninas vorlia* e Ião condes- 
cendenfo. a respeito ilr uniras! 

Otinnlo á* berras. Senhor, |«irere <|itc u llraiâ, possuiibr de I antas léguas dc 
lendurio InkaUalu nãa devi» scr cs: asso delias |»ra com w liltnis ilapMlc i|uclaiilo 
concorreu para .-c inaalcr a inlcgri.la.lc deste vaslo Império. Si as iiisIMiiiçOcs livres 
*e Ujiptiiiliani ao eiifombimcnln ila< lerras. não repugnavam rum n pro|>ried.iilo civil 
delhis: e, purlanlo, nfiu poilerá o p I cal I i/lir ipie den um vida dc graliilãu 
nacional a lord Cachranc. misar-lbc o ilniniiiin civil das (erras doadas pelo Im¬ 
perador. 

Ju%a 0 idniio assipiailo ler hem |«viv:«k> o sai dircilo. dc mudo a não deixar 
a menor iloviih no animo ile Vossa Mageslade imperial a respeito da justiça dc 
•na «usa: o cs|iera nmündo na retlidão e generosidade lir.uileir.is a solm;ão dcs<ii 
diiiila ile honra nsilr.ikkb pio Império na cpuea acmoravri da sua iinlependcnria. 

H ponpic fascínio a prosenle reclamarão. o rcriamanle confia na justiça i|uo lhe 
assislc c mais .pie Indo na nunca desmndtti generosidade c rcalidlu do governo ih> 
Vussa Magcsladc Imperial c da nação hrazilcira, espera i|nc ella seja adniilliila, c 
•I* 1“™ alireviar u sna Bipiiilarão. so eslaladira um acrdrdo ou pessoas para isso 
eomniissioiunlas nilrv o mesmo governe c os procuradora, dos abaixo assigiiailos, <pie 
nesla rdrle liram cola plsius e suOiricnlrs pnlvau para esto liai. 

Ü >ii|*|dn .ml»* Senhor, na tuiuiú comerão de ipta Vossa Migesladc Imperial lia 
de dar o devido valor aos serviços preslailus par lunl Orhranr ao Brazil o ao seu 
fulleráb pai, ile gloriusa memória, cunlia ipie lho deferirá a saa supplira na femia 
tvipierida.—K. II. M. 

CooaiusK s Dbski.vvi.ii. 

Ilio de Janeira, a I! de Oulubro de IHfiõ. 

iToilos us documento- originais mcir-unados no rvvpicriinenlu e na oiira publicada 
em ISCO, c‘Ura cm mão dc seus procuradores. Scgann-w as tvipias de Ires deiles.) 


X. I.—Do minislro brazilciro nos Imnqoeiros Mrs. Coulls vVC —!3 ftirk Cres- 
rvol.S - August in.-MM.-Vi Ewctavcy Lord Corliranc and Maranhão having 
infiinnnl me, umlcr ilale oí lhe lil' 1 ullimo fruiu Portsuiunlli thal lie had givcn jou 




t|e '"P" 16 " 10 * W:<JOOÇ<KIO onknailo |d» denriu de « ,lc Fnrn. 

1* 0 papim-iilo ilc £ 2.00(1 >|iic « dizem mqirrsladns por | W tl Cwlirjiu «, 
BMmfc <le llahnyaua. agmlo iK|*.muli«> do Brazil cm l-ornlres, para a reparará., 
,1a fragata Ip.ronp,,. c WUJ j uro <. 

O |Mçinio„lo rtc MtOOWOOÚ <|M lhe foram derrelados .te um quota dc presa- 
|Wt. raoo <te não ler apresentado documentos ,1c haver .tesprndido essa importando. 

V A ir-iiiuir io dM terra» doadas por Suu Magcslatlc o Sr. 0. Pcdrol. ou a 
roonsão de novas terras, como .«taiplos propriedade civil, sem depor,tencia dc Ululo 

do CIA. °„rr"° <l L r nT ^ ^ M Cwhri "" licta ,lc mt/bn *> v>'™ 

Ln^c ' " D ’ V,,n - 1 " » 8“'— wr-lhe para „ 

rrr^r—■ —* —— - ■—* • - 

gçanta aoI- | » , do da rechmrto, sendo a quantia do MWteoU) decretai, pura 
ser distribuída pelos mdhíidiios ,1a esquadra do rommando do Marquez ,1c Maranhão 
eouio recompensa pirtkubr pela cooperação pan, a reunião da província ,1o Pará r 
açqinslrto d. fragata imperai,,.-; parece .claro que ainda qnamlo o dilo Marque* 

tev-a T, rí ’ " ,da im|Kir '- Va iílü ’ I w 'l* «l“««» l« quem essa quantia 
«tevia ser di*tnhuala eram os que tinham .lánrilj do reelamal-a : pois quo e«a quantia 

!■ aZ nm ° “ oson,pensa, mas para ser dislrihuida. como acima 


N» livros do Ihcsouru niio 
dito que cila leria shlo mandada 
,1o Pari, ou sendo entregue ao 
do qoooi ftlra decreto,In. 


se encontra o pagamento de** quantia, mas 
l»@ir pela junta da fazeoda do Maranhão ou 
* hr, l ,lo! uu dircctameiita aos interessados, a 


impela 







** '“'k * recta "»"V*" «A» lAlo scr informado ,cm «e se consulta 
»;ia do Vlnuuln de llulnyaua, vlslo quo 0 reclamante é o nnnrío m» 
'l" 00 Vi^onde affinuava *, m JZk m “1 J?™,' 

1W lü , nl ^ No "*» * -«5T (Ic Srl 0 

ruma e <|ueilcvc exaaiiiur a correspondência do Wscomlc mrn cw» r 

ÍES V" x 

ndalhameole ao > g«ft, , i-onuntoo mc.mg.da d, Ikpddarão c tüsiribairao 
'* f" m é ‘. f* “*">™ si d 0» uno razoa vd o pedido dos 30MkZ 

* za st sst.sst’. t “ ■“• " i ~* ; 
TSii r^S!: ritt :.”Sr 

* ^ 12 : rr ,amta ' ,u,ia *■ - «—*■ «h». i- 

. " Ullf * 001X1110 Hieouro a concessão de terras: v mo _ __L 

•m. jmzo, diria qw olaigaudo-sc « , rolul ™ r * * ' ' 

W **" “ •* *> Bntril para a «. caC ' ” 

.y liKanlc no o* ponto da rwlamaçâú. niio acfao nn uota ilo ««víia jrm 
lonl Corhn.no. «nico documento pelo tu^L lo » 

medo diverso do ,|uc foi folio ao dito Marquez de Marauhâo.' 0 pampnpho d.3ã 

* ** * "**» - P""*** i Ic.vluafcncnlc o seguiatc: 

« JlllorU. ou iiivilc uiais on n atrelo pas mi grand homnic. .Uaudoncz-voiis Uiloid 
u t retu "'“ lir!llK,c i fci imniifircnco dn prince á la prebdí «o,',, IJcIm ! 

do I arlucl «owmcw-. » vo® hi„ justice, o. M ribeira £, dunseul 

. prale, caractere, d I® avanlaps ,,ui voos soul dis. » 

traia devidos ao loid | hI arrolou ,, «viço do ini- 
liraac „ .. , ,lc -nuíqucr (juanlia alón dos soldos, pensão e 

f 0 ™' 1 W*! «h corresponder» do reosnl gorai do 

irapeno on IWAyres, «.cnrnrgado de negociar a m vinda para „ Brard o Z 
pudera ser cvanuaado ao archivo da sombria de eslraagoiros. ' ’ 

F «lo o que posso dizer sobre a presente recbntacâo. 

Oi informarão da serrio ronsla ler o Marpsez do ManinKào rercWdo do Ihe- 

mr ** '™ IOnB . C09:37ÕW7Ó 

lk pousio até a sua morte. 

De dita á Haiqueza viuva, ideia . 

De presas, ovdnklos os 40:000r000 ipicdionados. l () 2:3Ófeffl3 


SreiM. .Anau.Mu GalvAo. 
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N. 35. 


N. 3-18.—Riu dc Joeiro.—Contadoria da marinha, cm U dc Outubro dc 1808. 

Ilm. o Evm. Sr.— Restituindo o incluso aviso do ministério dos ncgodos csiran- 
p;iiw. dc 29 do.mcz passado, vorsamlo sobro reclamações ícilaj por iord Cochrane. 
Oondo do Dnndoiuld, filho do falkcido Xarqucz do Maranhão, cumpro as ordens do 
V J* 1 - <lcdilraudo 'IW « dados que se enconlram riesla repartição, tendentes a 
similhB)te ijiicsao. são em tudo idênticos aos ministrados polo lhesouro nacional cm 
suas informações, annevas ao cilailo aviso, com datas ele d c C dc Julho provimo lindo 

A contadoria cm oflicio n. Í63, dc 19 dc Onliibro dc 1801. informou a serre- 
lana d Estado retativamcnlc aos 108:2305101 recebidos pelo dilo Marque* n» lhe- 
souraria dc fazenda da província do Maranhão. 

Neste oflicio se declara que no relator» dc 22 dc Maio dc 1803. que acompanha 
o trabalho relativo á |»iiilha das quantias destinadas ao pagamento das reclamardes dc 
presas da guerra da independência, se contém oqucoccorria acerca dos 108:230-'101 
acima mencionados. 

Nada mais lenho a dizer a respeito, c digne-se V. Es. de receber o espado na 
consideração qne merecer. 

Deusguanie a V. Ei. 

Iltoi. e Esm. Sr. conselheiro Barão de Colegipe. 

0 o do Areiuro Cksvs ne C.vstro Mkvkss 


k. n. 


Senhor! — Lonl Cochrane, Coodo ele Dumloiiakl, filho do fallccido loed do mesmo 
lltulo. e Mnrqucz de Maranhão, vem ele novo anle o Ihrono dc Vossa Magcsladc Imperial 
reclamar o pagaucnlo do que ainda cslá a dever a nação brazilrini áquciie sen finado 
P«i, c hoje aos seus represcnlanles. 

Sim! Lonl Cocliranc com este passo dá exuberante prova do que dcposila cm 
Vossa Magcsladc Imperial, cume chefe da nação, e delia seu primeiro ridadão, decidida 
confiança, de qne tente ipianlo lhe pcrmillirem suas uugostelicas ullriUuiçOes ha de 
influir pura que «iconirc paraileiro a procrasbnaçao, que por Ião lougos amios lem 
feilo sustar o roniprimentu dc um dever da mais rigorosa juslra, c ao qual se devia 
alliar a gratidão a mais eloquente, tantos, c Ião grandes, o oMraordinarios foram os 
serviços prestados á nação hrazilcir» pdo Manpiez dc Maranhão. 



Sralior! E' loni|to. lcin|to <ic solicjo para quo lenha flni nmn questão, que nunca 
«Icvrra ler principiado •, u iiippliroulo não quer Nnèo justiça, e por isso |wlo breve 
e m ia solução ilo papmcnto, i|iic solicita, u ipie respeitando direitos ailqulridos torno 
oJcriira, e real a obrigarão rorrclaliva, rcaiisaiulo-a, o dando-lho corpo. 

Senhor! 0 farto do com um só navio ler o Marquei de Maranhão praticado os 
feitos, que praticou de um ardimcnlo que, talvez, não lenha rival na historia, o a 
sequência de não Interrompidos, grandiosos serviços prestados cm |huI da enuincipação 
e independência do llrazil, feitos estes, que tinlioui um tal cunho de magia, que a 
lodo- obrigava a rcconhccel-os, e prcstar-llas preito o homenagem, fazendo distinclos 
sarenlotos de aimilhanlc mito os homens mais eminentes do Fslailo, e que se achavam 
reitorados nas mais aUas jiosiçóes. tudo isto, Sculwr, legitimava a mais categórica 
e reboda esperança ito quo a reconqiensa, não artólraria, nem generosa, paulada 
|icla relevância dos serviços, nus ajustada, couvcnrionada e estipulada acompanharia 
■Ic lerlo, e em seguida a |iralira desses feitos memoráveis, <•, remlmto. largos amos 
se letn escoado peta ampulheta do tempo, sem que o pagamento «Jcvklu so teulra 
clfertttwlo. 

Srtiltur! 0 supidicanh! não pódc deixar de fazer hera sensiveis. de gravar era 
rararlcres Item stdiettlcs rrcslo togar as seguintes importantes considerardes ; 

E a |irinteira, que referindo-se |rarlc do julgamento ]<cdido á pensão do Marque? 
ilc Maranhão, pensão que por sua indolc c natureza, so considera—alimcnlus—|cn-ãu 
láo uubrcinculr ganho, que o parlamento hraziloire a proelumju-liiu divida de honra 
ineiaul,—tal pagamento somente so eflertumi, passados trinta amios. sem se fazer 
conta aos juros da múra. era que eslava u devedor, c quo tinira reitorado um rrelor 
Ião privilegiado oa rliira ncrcsehUe de tornar a jurus o dinheiro de que ia carecendo 
para viver, ram o que se oltoudcram Iodas os regras rhi jnstira e equidade, Imto 
imr isso o supplicanlc bem fundadas esperanças de que sua rerimaarão sobre este 
|unto será altcmlala, o Ircingnaaiciilc deferida. 

E n segnmln, que a justiça que assistia ao Manpicz de Maranhão era ml que 
roram delia arautos entre oulros inuilus w parlamento lirazileiro. Alves Branco, o qual 
alli dice r|uc «em romnmnoraçào dos hciicfifios, que o Brazil recebera de tonl Cochrauc, 
não se pedia reueluir sinão, que devia ser pago da suinna lutai <pie rvelamava. para 
o que a assrmhlóa geral devia pedir um credito.» 

— Ilollanda Cnvatoanli «tomando enr rensulcração o requerimento rlc tonl Coehraiie. 
era iilciraniciito da opinião expressaria |do Sr. Alves Jlinnre.» 

— Araújo Vianna « não Ira precisão ele eoutiuiur suspendendo o soldo de loril 
Cortiranc. Eito ■levia ser pago em remuneração rlc serviços importardes. cujos boie- 
licios por nenhum procedimcmlo suhscipicnic rlc S. Ex. foram minorados.» 

- O Visconde de OSikln, tendo cm conselho d Esinilo rindo remo seu parecer 
" 'l" c ‘ onl ^dehrano seja pago ihs varias qonnlias quo requer», reprodnzio a sua 
o|smao. dizendo, que só esse procoler era runslslente com a dignidade du governo, 
o com os serviços do alniiratilc. Eito (Viscuwto rlc Olimla) hem se lembrava rios 
grarales serviço, de lord Ceclirine. e estes não doviarn ser depreciados |>or rnesqui- 
nhas onussón imputadas. l*ireriá-tho |rouco conforme á dignidade do Brazil bnlrar 




«UI distancia de tornpo m questão* ,io «linlMjlro com uma pessoa a q„om tanto so 
ilovU. [Cormoiltnanlil ilo 20 de Agosto <le 1854). 

sua ll ‘u P Üü l ° '.** " i,| ’ rednça ° * in i usl ^' Jo viclina cm 

“ J*. ° J!"" 1 "™ * Maril,,,,io « «cr «rio <|U0 rito preferiu o serrico do Orazil 

,iue " ,a nsuui «' *° nus •** *> *> f**- 

,ZL^ T ; „ r 0 1 ° 0,, '! h ''* m C lhc - «ta- partidos, Mt 

0 Stippliiaulo rksignnda.nci.le a Rússia. não 0 fazendo a respeito .lo oulres. c < Ml 
do «cnlir o eoaheccr-se o quanto leria sklo mais vantajoso pare o Maluca d 
lor ancilado o comm.mdo em chefe da esquadra russa, sendo seu almirenlc 
A preferencia , poituilo, i|i>e deu o Marquez de Maranhão ao Brazil, , 

‘ju*. ""‘"í"*" pxlcrosamculo pare a realizarão .la indopcnder.cia do mes 
=•— -tzlo tu|uilalndn para ao menos |>agar-sc-llio a>|UÍIIo a que 


.| U JL n r?!jLr lí “ l ° ."° 1,1,1 "***• 0uit •“juasliça. maio so Irala sempre 

do elevar o rrcdilo, que Uo mcroodaiuciilo guza na Europa, cumprindo Oclmoiilo aquillo 
a que se obrip; comlndo. forçoso é dizd-o. para eom o Marquez do Maranhão, c 

rr:r p ,“ h T f* ^ fi,i ° ° mu *"«***>• ,*^0 

a justra devida, deixando do pagar nina divida de honra, c lai que. igual a es* 
cllc a não poderá inab conlrahir. 


únicos extraordinários prestados pelo MV MutlíiniaxJt |WI ^ 

cm U» fé os pódo desconhecer, o snpptiranle peite: o pagamrâlo dos juras da pensão 
■lo finado Man,ms do Maranhão, feudo havido um lapso de tempo entre o pagamento 
realizado o o que devia ser feito do trinta anuos.-o pagamento de 40:000*100 
inundado fazer ao Mnrqncz do Maranhão por decreto ilo 23 de Fevereiro de 1824. 
c que nunca os rceobeu. não sendo possivet apresentar prova cm contrario disto:— 
o pagamento £ 2,000 e seus resperlivos juros, emprestadas pelo Xanpicz do Maranhão 
ao Visconde de Itibavaiu. agonio diplomático do llrazd em Londres, para reparação 


ia quota de presas peta razão do não ler apresentado documento de haver despen¬ 
do essa importância:—« pagamento de Gi.OOO pesns, quo o Marquei de Maranhão 
ib ile receber do governo do Chile e que o Imperador o Scnlior D. Pedro I o 
u governo pcomctlcram pagar-lhe para o detenninar a abandonar a marinha 


is por S. M. o Senhor D. 1 


de 308,138 duras, qno lhe foram descontados, dando-se «mo recebidos peto Maiquez do 
ui quo cllo o tivesse feito. 



em satisfazer a dividi 


ã-* I f. 



hwira. <|nc assim pwa sohre n Itnuil, ipie (>110111 ,,ue seja admillúla a sua reela- 
niarito. 0 fio paru abreviar a sua liipudarão sc c»l dielcrrr ir «I mi w nomea- 
rãu pessoas para isso cominissioiuulas mire 0 mesmo governa c m pnirarailores da 
sapplicanlc, ipio ai» podendo deixar do retirar-se |ora Uualres. lhes tloixa plenos 
e sutlicioiiles pudores para esse flui. 

O supplicanlc, sim! na intima convicção de ipie Vossa Mapeslade Imperial ha 
de dar 0 .levido valor aos serviços prestados pelo Manpiez de Maranhão ao Itnuil, 
0 ao seu fallceiilo |«ai. de gloriosa mentoria, ronfia .pie lhe deferirá a sua soppKea. 
ronio iiella se contém. 


Rio dc Janeiro. T de Ucumhro de IXii-S. 

Cmamunt ►: Ihtwov.vt.n. 



DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O MEMORANDUM 


DO 

MINISTRO m K0SMOS ESTRANGEIROS *1)0 BKAZIL. 



- I1S 


N. 1. 

r..uy —fírmieU 10» «»r«* ISiG-MyLord.-IIoviugrccciveda Idterfrom ,1» 
1°" .7”;" ng 10 ^ bv command oflli. Imperial Moj«. r lhe Emporor 
».lh cherges luglily prejudicial lo nty cb.reclcr, .hicl. thesaid 

S °\7 0tli madC by í0ur Urdtl!Í P- '»)<>»r Public 

Capacity, I ha» n consequenco addrcssed «n ofíicial replj lo vou. Dal it is necevsarv 
3 our Ior > J ‘ 1 "P should Ihroughly undcrsland, lh«l-( «peei o salisfoctorv ex- 
planalio» froin yoii, and lliat I sliall vail upon your Lordship pcisonally for Uial 
E ,f r u “ l0r 7 '011-IO JoaoSeverianod, Co,o d^^oádníl vour 
~IM C !! rUPne,Jr m) COndUCl ’ andof " ,c ** »>»ch I liarc becii 

*7“*"“™ l,adlbc E °“ d hnu "° >° **>nder lo Ui, 
«SrL n^r-r r, ™y property. I havealrcady endured; bulmvlifc 
oulü lH lo mo a sacrifico far less imporlanl lhan ihal of my characlcr I havè lho 
honour lo bc your Lordship', obedionl Servam, 
io his Kxcollcncy TheBoron d llabayana. 


Cocn»*SE e Maii vmiío. 

Edá conformo— Drmt. 


N. 2. 

keci.amaçAo do marquez de mauanhAo. 

Tendo-» suscitado duvida Acerca da ospecie em que devo... ter calculados os soldos 
alrazados c a penslo do metade do soldo, que a loi n. 83i de ifi dc Agosto dc 1855 man¬ 
dou pagar ao Marques de Moroiibío. cm consideração oos serviços por cllc prestado» ao 
imporio no posto de primeiro almirante, foram ouvidas a osle respeito as sccrôsde 
guerra, marinha c fazenda do cousclho d'EsUdo; e de conformidade com o parecer que 
apresenta ram, resolveu-» que o soldo aunual devido áquelle almirante ndo p,'' 
outro sin.to o do doze mil pesos, moeda metallica, e a sua p 


(Extraindo do llclolorio da repartirão dos negorios estrangeiros de 1837.) 


N. 3. 

mkmorandiíji. 

Km lí de Utiiiibro do IMG, u Conda llundonald, lilho de lord Cochrtnc, dirigiu ao 
governo imperial um requerimento cm que pede o seguinte: 



tltl 


0 pagamento de (0:000í000 determinado pele decrelo do M de Fevereiro de 1811. 
que allegn nJo ler-se realisado. 


O pogamcnlo de 1 1,000 cniprcslados por seu finrnlo pai (lord Cocliroiit) ao ministro 
brasileiro cm Londres e os seus competentes juros. 

3. ' 

O pagamento de 30:0005000 que lhe foram descontados do quota de presas do lord 
na qualidade de almirante do (mperio. 

4 . * 

A concessão de terras promettidas pelo Sr. D. Pedro I. 

5/ 

O pagamento de 07,000 pesos, que lord Cochrano deixou de reeobor do governo do 
' Chile, e o Imperador o Sr. D. Pedro I prometlera pagar. 

Em 7 de Dezembro de 1868 novo requerimento dirigiu o referido Conde Dundonald 
ao governo imperial, accrescentando áquellas reclamações mais estas: 


O pagamento dos juros da pensão do Gnado Marques de Maranhão (lord Cochrane) 
por haver decorrido um lapso de lempo de 30 annos entra o do pagamento realisado, c 
o em quo se devera ler feito. 


O pagamento de 308,000 duros que lhe foram descontados, dando-se como recebidos 
pelo Marques, para serem repartidos pela esquadra, sem qua elle o tivesse feito. 


O pagamento dos lOtOOtoOOO, a que refere-se a primeira reclamação, deu o liie- 
souro como realisado, mas, »ão havendo documento que prove a entrega daquella 
somma a lord Cochrane. forçoso 6 reconhecer que não realisou-sc, tanto mais quando 
osle nega similhante entrega. 

Cumpre, porém, notar, que tendo o referido decrelo do 23 de Fevereiro do 1824, 
mandado dar aquella quantia ao mesmo lord para distribuil-a pelas guarnições da 
esquadra, pela aequisição da fragata liupcntrii, tomada na província do Pará, não 
pòdc calar a este toda aquella somma, mas sim 1 !H da mesmo, isto 6, SrflOMOO nos 
lermos da legislação que regula esta matéria. 
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Sobro isto nlo ho bojo qucslAo, visto como o procurador dos liordoiros do finado lord, 
om documento existente no sccreloria do mirinho. dotodo de .10 dr Março do 1871, com 
n inseripçJo llcfuôa nptiMiuu At terias reelewerwi Ao /fado lorA Ctthrtne. roconheco 
quo sò cobo « seus constituintes o oitovn porto da supradita somiu. isto 6.5:0009000. 

Quer, porém, o pagamento dos juros da mesma desde Í3 do Fevereiro de 1814. 

i\'4o 6 de justiça o pagamento destoe juros, porquanto nílo se deve imputar ao the- 
souro o nio ler sido a dita quantia entregue logo depois de decretada. Lord Cochrane 
retirou-se desta cérle para o Haranhio cm serviço do Império e dolii para a Inglaterra, 
donde nflo voltou mais ao Braiil, daiiando assim de prestar contas ao governo imperial, 
dos dinheiros recebidos c desobedecendo até is suas ordens. Si, pois, nlo lbe foi paga 
a dita quantia de 5:000e000, em tempo competente, a culpa néo foi por certo do go¬ 
verno brasileiro, mas do dito lord, que nio podia e nem devia deixar o serviço do Im¬ 
pério sem liquidar suas contas, isto é. demonstrar o destino que deu a avultadas somcwis 
por elle recebidas, e ser embolsado do que se lhe devesse por qualquer titulo. 

Por equidade, pois. poder-se-ha pegar, quando muito, os juros a contar da dota da 
sua reclamação. porque sé d'ahi se póde imputar mora ao thesouro. 

Ao pagamento das £ 8,000 nio tem direito algum o Condo Dundonnld c seus irmios, 
porque esté hoje veriDcado que o enviado braziWiro em Londres. Manoel llodrigues Ca¬ 
rneiro Pessoa, depois Visconde de Itabayana, recebera do banqueiro do finado lord as 
£ 2,000, nio por empréstimo, mas. como restituição de parte de maior somma que 
nquellc havia adiantado a este logo depois de sua chegado a Portsmoulh. lios ofll- 
cios do mesmo nosso enviado de 9 de Julho e 9 de Agosto de 1825 e do recibo 
doquelte anno, juntos por cópia, consta com toda a evidencia que fóra uma re- 
sliluiçin, e nio empréstimo a entrega daquella somma. E’ certo que sobre esta 
reclamaçio, tendo sido ouvidas as secções reunidas de marinha e guerra e de in¬ 
tenda do conselho d'Eslado, foram estas do parecer (II de Oexembro de 1871) quo 
se devia pagar aos herdeiros de lord Cochrane as ditas £ 2,000 e os respectivos 
juros, mas nessa época nio estava como hoje a secretaria da marinha de posse das 
cópias desses dous oflicios eitrahidas do livro de registro de correspoodcncia da 
legação brazileira em Londres, que esclarecem completamente a questão, e excluem 
todo o direito dos herdeiros de lord Cochrane a similhanle reclamação. Sam estes 
nflicios documentos de incontestável valor, jã porque explicam o facto com Ioda acla¬ 
rara, já porque tem toda a authenticidade legal, jã fmalmenle porque sam do punho 
de um digno servidor do Estado, ha muito fallecido, e que nenhum interesse tinha 
cm expór os factos por maneira diversa d'aquella porque se tivessem passado. Nem 
podem os reclamantes allegar que as ditas £2,000 foram empregadas em concertos 
da fragata, commandada por lord Cochrane, pois que é certo que, quando este 
pediu a referida quantia, declarou oo ministro brazilciro que a pagaria com dinheiro 
que tinha recebido da junta do Maranhão e que não lançóra ainda em carga do 
navio. 

O pagamento de 30:000sflOO, que faz objeclo do :)‘ ponto da reclamaçio, não póde 
ser feito aos herdeiros de lord Cochrane. 

A commissão de presas da guerrn da independência discutiu este negocio por occa- 
siio dc distribuir as respectivos quotas aos interessados. 
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Cabia ao lonl o quota «le 115:0I7»880, o lendo ollcjá recebido ilO: 9 t8?lK13, pogoti- 
so-llic unicamente o quantia do M:069s.Sí2. 

Consta do Narrativa do mesmo lord, a pag. IliUo 177, qncellc tirou para si dos 
dinheiros quo linha em seu poder, ptrloncunlcs ao tlmsouro. 25,000 duros, e posterior - 
mente mais 1,750, quo a nicsmu coitimissio entendeu representar a somma de 
2tl:750r000 (moeda brnzileiraj. Kslas sommas reunidas i de 1: lOSTOfitl, que o lord 
devia linver do vice-alinirantc Grenfull. correspondeu te o d/7"* de 7:9009000, do presas 
por este rendidas no Porá, constituem a quantia de 30:9(8r063, acima dita, que foi 
descontada a lurd Cocliranc na quota de 115:0178886, que lbe locava na distribuição 
das presas. 

Itcleva notar que 19,750 duros não representam só 59:7509000 de moeda brasileira, 
mas. o dobro dessa quantia, rulo coaio cada duro corresponde mais ou menos a SoOOO, 
r, pois, foi o cornmiuão de presas cxcessivamenle benevola, ou antes commollcu um 
engano fazendo súmenlc aquelle desconto quando devera fnzíl-o do dobro. E’ isto, 
porém, um caso julgado, c qualquer ciigencia de restituição do governo brasileiro aos 
herdeiros do lord, daria em resultado invalidar um processo legal c abrir a porta á 
apresentação não só da reclamação que ora fazem infundadamenlc os herdeiros do 
mesmo lord. eomo ainda á de outros interessados. 


A concessão de terras como apaaagio ao titulo de Uarqucz, não podia ser promet- 
lida pelo Sr. D. Pedro I, cm face da constituição do Império, e nem ha documento 
algum que prove siniilhanlc promessa. Os herdeiros de lord Cocbrane a nllcgam, 
mas não provam. 


O pagamento do 67,000 duros (dizem os herdeiros), que ficara o Cliilc a dever ao 
finado lord, é uma reclamação iiiodmisivel. 

Si o Chile ficou a dever ao finado aquclla somma, porque nãu arcclamom seus 
herdeiros do govorno daquella republica? Qual o documento que prova haver o go¬ 
verno brazileiro tomado a si o encargo desta divida ? 

Lord Cocbrane, em sua Narrativa a pag. 8, transcreve as .seguintes palavras do 
tinal do oflicio de t de Novembro de 1823. cm que o nosso cônsul cm Buenos- 
Ayres convidava-o para pór-sc ao serviço do Império: t Abondonc-sc, mjiord. ae 
t reconhecimento brazileiro ; á munificência do Prindpc; á probidade sem inanch.v 
« do governo aclual; far-lho-liam justiça ; não se rebaixará do um só ponto a alta con- 
« sideraçâo, calhcgoria. graduação, caracter c vanlògcns que lhe sam devidas. » 

A promessa do nosso cônsul foi gencrosomento cumprido pelo governo brazileiro, 
porquanto conferio este ao lord : 

1. ' O posto de t* almirante da nossa armada. 

2. * 0 soldo de 11:5203000 c mais n:760c000 de comedorias, quando embarcado. 

:!.• A garantia de quo nenhum outro almirante poderia ler accesso a este posto do 

I* almirante, crcodo unicaincutc para honrar seus serviços. 



Potloriormonlc, is 
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«o 6, depois de haver lord Coelirsnc conduido sua missão, foram. 
Sr I) Pclrnl u"; 110 ' l0 Mar * nh * 0, c " '" s '8 nin d ° Cruzeiro polo 

E« ÍO de Junho de 1814 declarou o governo imperial: 

caUve^LtoIteix™ ” P ° rÍn ‘ ,!Ír0 

5.’ 0“e aí ao retiraste do serviço abonar-se-lho-io metade do seu soldo. 

Que por su” ——- • 


feita „i„ „„ '* c *'“ s Çoeeemõos o cumprimento generoso da promessa que lhe firo 
duvido* ° C ° nSUl Cm BUCn0t - AjreS - — Iranscriptas ? Sem 

liomenÃm,' p0r,anl0 ’ *1““ dc "Cios de tania generosidade do governo braxileiro , ra 
omenagem e recompense aos serviços de lord Cochrane. reclamam clle e depois seus 

Sr ^p 8 edmf^“ mb,<,llC ,8í3 1 dÍIÍa lord CPthrnno em um requerimento dirigido ao 

di'.™ , ™ 0n6 " M ' C,,SU!SCCre “ ,rU ' la m,,ri,,h " : * S“o km po¬ 

dia occrcsceniar que com a pressa que fia largar o Chile para mo dôt ás ordens Ue 

a IZSSZJF G6 ' 00 ° , d ; r °: 1,05 daquelle governo, q,„ agora néo 

, riu "P”® 0 ' ° <m doou,f0!, somn,a! <l«e medeiem o Perú c 

* , dC . n ?° “ n0r lm ' ,orl “' ,ciii: »■ * PKdiso q-efaç» lembrara Vossa Ma- 
geslade Imperial que o Ululo do Marquez de Maranhio, que Vossa Marestmlcbcni 

* rr n, ° 10 dignou-mo dar, junto com ogran-cruzda ordemdof>uránusâci itigni- 

* da f? qUt requcre,B l» ra 0 w “ma despesa qoe nío precisava meu emprego 

« publico unicamontc, e . qual na verdade nào tenho meio, adquirido, de pagar . 

-?r 0 d ' l ° re q ucr imenlo, em que lord Cochrane pedia ao 

ep D sl q lba . n " m . d “ C arbl,rar mo ' or quota pelas presas feitas no Maranhão 
o I ari do que a ordinário, em consequência de serem devidas mais i sua influencia 

05 r ^uliados obtidoi, provam quoaté iquella dam 
(-1 dc Dezembro dc 182.3], nio linha havido similhanlc promessa da concessèo do 
terraa e <Io pagamento dc divida da Chile, o nem lambem quo o mesmo lordinlcrpre- 
lasse a* palavras ocimn iranscnptas do ofRcio do nosso cônsul era Buenos-Avres. corno 
promessa da salisfoçâo destas duas exigências. Foi, porém, a promessa daqucllo con- 
ccssio e do garantia do pagamento da divida dõ Chile posterior áquclla data [lide 
Dezembro dc 1813) ? 

Si o foi deve constar dc algum documento publico, mas esto nio existe, e por conse- 
guiiite carecem de base c dc fundamento estas duas reclamações. 


O pagamento dos juros da pensão do fluado lord, porbavor decorrido um lapsodc 
leinpo entre o pagamento realizado c a época cm que se devera (cr feito, 6 inadmissível. 
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Lutii Coclinnc achara-se no Maranhão ít lesta da esquadra faraxiluir*. o dopou do 
liuvcr-so embolsado violenlumcnlo do .|uanlias valiosas exigidas di junta do Norublo, 
o I|UC si crom devidas, nãu cominho que fossem recebidas por lai modo, seguiu paru u 
Inglaterra u bordo da íragnla 1'púuaja. coai desprezo Jo governo braiilciro. o om eou- 
travcwão ás suos ordens. Esta partida foi premeditada, como o provo o bom eslado 
da fragata, que. ao cliegar o Inglalorra. passou por um fabrico insignificante, não pre¬ 
valecendo, portanto, a razão allcgodo pelo lord du nmo estodo do mesmo navio, que o 
obrigava da altura dos Açores arribar a um porto de Inglaterra. 

Alli. ancorando em furlaiaoulli, em 27 do Junho do 1835, c recebendo reiteradas ur- 
deus do governo para rccolbor-se ao Braiil, dcsobcdeccu-os, c foi si om 10 do Abril do 
1827 quo se lhe deu demissão. 

Houve demasiada eonlamphçAo do guverno braiilciro para com o mesmo bird. 
Podia o governo ler inaiidode ebomar por edilaes o almirante, marcando-ihc um praio 
para comparecer, e lindo cllc consideral-o desertor. Não o fez, porém, em consideração 
aos seus serviços, o si deu-lho a domissáo quasi dous mines depois de estar o almirante 
cm Inglaterra, e dc constur que havia dlc tomado serviço na esquadro da Grecio. Fui, 
pur conseguinte, o procedimento do lord que deu causa a que se interrompesse o pa¬ 
gamento da peiisjto que lhe foi concedida, como fica acima dito, o nüo o do governo 
braiilciro, que nio havia dc ser obrigado ao pagamento dos juros por falia alheia. 

Em data do II dc Fevereiro do 1857, inundou o governo braiilciro pagor ao lord a 
sua pensão era atraio para cujo fim linha sido compelcnlcnicale oatorisodu pela lei 
n. 831 dc ir. de Agosto de 1X55. Este pagamento sem que o lord prestasse contas de 
:IU8:OOOtOOO que recebeu nesta curte o no JUranliJo, sem que tivesse obedecido ás 
ordens do governo, foi sem duvida uma grande concessáo. 

Ilcccbcu ellc a dila pensão desde a referida data dc 11 dc Fevereiro dc 1857 até Idtilt 
a 1801 na importância do U7:MUf!01 

A' sua viuva foi igualinenlc abonada a pensão, até o P semestre de I8GII a 18(17, 
na importância dc 5U:520sOUO. Au todo 507:0C9'i‘J2. 

Nem o almirante e nem sua viuva reclamaram u pagamento dc juros da pensão 
eia atraio, e como o reclamam boje seus herdeiros? 1'odern estos se julgar com direito quo 
uquellcs snppunliain nio ter? As leis de fazenda entro nós estabelecem a prcscripção 
para qualquer direito eu reclamação, no praze de cinco annos, c ainda quando hou¬ 
vesse direito da parte do linadu Marquez c de sua viuva úipielti-s juros, tal direito 
prescreveu. 

Allegu-se esta consideração pur demais, porque é manifesta, que não podia ter di¬ 
reito a juros o mesmo Marquez. desde que foi cllc só c eiclusivanicnle u causa do atrazo 
du paganiciiUj de sua pousio, pur Imrcr-se redrado promcdiludüiKiilu pari a Inglaterra, 
|iur ter desobedecido pcriinaimentc ás ordens do governo c por nio ter prestado contas 
de quaiilias valiosas cm seu poder. 


A ultima teclanmçãu de :IIIX,1II8 duros v original, e conipMuiiioiitc ilestiliiida du 
fnndamenlo. 



„ u ,'; U ™ iran0 rt ' ccl ““ l,c *'* ,:irl0 I»™ diMribtiir |,clus guarnições da esquadra 
zflOsUlfteOOO „ da junto do Jlarnnhâo, nas proximidades do sua partida para a Inglalcrra 
no fraga la Ip.raaya (pur modo viotenl..; 108:000^00. O almiranlo confessa lor recebido 
csliis duas soiumos o explica a sou modo o distribuirão que das nicsmcs fez. 

o governo brasileiro ado llic tomou cor.tas, como o devera fazer no octo de pagar a 
sua pensou cm atrozo, c agora seus Irerdoiros vera pedir que se lhes pague aqiiillo qun 
»c» íliindo |»ui devia ao jfoverm» braziloiro ede que nâo prestou conlas. vinda mais- 
converteudu clles cm pesos fortes os 308:238rifil que devia seu pai ao governo inipe- 
nnl, querem que este lhes poguo o dobro do divida poterno I! 

Em conclusão—não deve o goveruo brnzilciro, cm íuee do direito, o dos documentos 
I«ngar a lord Coclirano outro quonlia além da de 5:000rt)00, quota que coube no fino.lt. 
rela tomada do fragoln /..pero/ri: c os respectivos juros da muro cm diante. 

Outra qualquer coucessáo além desta ndo será o pagamento d'umo divida, mas ura 
favor, uma graça, um octo cmfim de generosidade que nào estú nos attribuiçúcs do go¬ 
verno, mas sim do corpo Legislativo, nos lormos da constituição polilico do Império, 
lüo de Janeiro, 21 de Julho de 1872. 


N. 4. 

IMIIECKU DAS SHCÇÔES DE GLEttBA, UAIUMIA K 
FAZENDA IX) CONSELHO D EST.VDO 

IX 11 tio Dezembro do 1871. 

Senhor.—Em obediência ao que Vossa Jlagcslndc Imperial llouse por bem dclcr- 
niinor, cm aviso de 15 de Abril ultimo, «pedido pelo ministério, da marinha ás 
sccncs reunidas de guerr» c marinho e de fazenda do conselho d'Eslado.-examinaram 
com o nsaior ollençAo os papeis que com o referido aviso lhes foram remcllidos,cobertos 
pelo aviso do tninislcrio dos negocies estrangeiros n.* 10, de 31 de Março do mesmo 
mino, versando sobre o reclamação peconioria dos herdeiros do Conde Pundonald, 
e bem assim ús reflexões explicai ivas que acompanharam o aviso, lambera do ministério 
da marinha de 3 de Junho do corrente anno, passando mui rcspoilosamcntc a consultor 
com o seu parecer acerca da nialcria de que se trata, como naquclle primeiro aviso 
lhes 6 ordenado. 

As aceções reunidas de marinha c guerra o de fazenda do ronselho iT Estado 
achom que o quesláo está exposta com lodo a clareza, o pcrfcilamcntc elucidada no 
parecer que sobre cila deu, cm 23 de novembro de 1869, o chefo da i‘ secção da 
secretaria da marinha Etuebio José Antunes. 

Deste parecer diz com toda a justiça c verdade outro dircclcr de sccçáo do mesmo 
secretario. Sabino Eloy Pessoa, cm informação datada de 27 de Janeira deste anno : 
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« A cslc Irabolho nada lenho que accrctccnlnr, limitando-me « Icccr-llte elogios 
pela clnroia, cxaclidlo o proflcicncia com que 6 estudado c desenvolvida a meteria. » 
Sem embargo disto, as secções reunidas, com o flui demauifesUrom a Vossa Magcs- 
tade Imperial n boa vontade com quo su prestam ao serviço que lises ú pretcriplo, 
flreram o apresentam um resumo do parecer do chefe dn I* tecçio da secretaria do 
marinha, com o estrado dos documentos que justificam as osserções deste empregado, 
e com algumas breves considerações sobre os argumentos adduiidos pelo (onde Dun- 
donald nas reflexões explicativos. 

O resumo, o que acaba de alludir-sc, prejudicaria a ordem u a clareza, si não se 
oflcreccsscm cm separado, a foi esta o motivo do preferir-so este alvitre, deixando de 
incorporol-a na consulla das secções. 

O parecer vai designado com a letra A e o resumo csui annexo á consulta com 
a letra Ü. 

Referindo-se iniciramcntc ac parecer, c conformando-sc com as suas conclusões, 
os secções reunidas entendem quo o reclamante sõmonln poderá ler direito; 

1.' A uma oitava porte dos 40:0005000, quu por decreto de 23 de Fevereiro de 
1824 foram mandodos distribuir pelas guarnições da esquadra do cominando do almi¬ 
rante lord Cochranc, como recompensa pela acquisiçáo da fragata tomada no Pará, 
que foi denominada Imperatriz. 

•2: As £ 2,000 emprestadas pelo almirante ao ministro do Brozil cm Londres, o 
Visconde de Itobayana, para reparos da fragata Imperatriz c os respectivos juros. 

Enunciando assim o seu parecer, as secções reunidas pedem venia para aceres- 
ccnlar que da informação do 27 do Janeiro do corrente anuo. de que já se foz mençáo 
nesta consulla, dada pelo direclor de uma das secções da secretaria da marinha 
Sabino Eloy Pessoa, consta que o assumpto das reclanaaçòos 6 tratado direclamcnte 
com o ministério dos ncgocios estrangeiros, o qual cm aviso de 3(1 de Novembro 
de 18*0 limilou-sc a solicitar informações do da marinha. 

Vossa Jlageslndo Imperial resolverá o quu for mais acertado. 

Sala das conferencias, cm 11 dc Dezembro de 1871— l'isaiub:dc .ttochi.—/Jwpi# 
do Coxim.—liarão de Huriliba.—Yittanie da S. YiccaU.—Fnueitco dc Salla Torret- 
Homem. (I) ' 

Doancrro lktiia n. 

Resumo cxpliaiüvo itimexo il consulla tln secção dc. murinhu o guerra 
do conselho d Estndo de 11 dc Dezembro dc 187 J sobro n mímiutcâo 
ik» Condo DnntloniiM, filbo do linatlo lord do iticsino lilulo, llm- 
i|ttc/. dc Maranhão. 

5 I. 

Os papeis, que foram presentes á secção, contém com os documentos relativos uma 
reelamaçáo, que ao governo Imperial apresentou o filho e herdeiro dc lord Cochranc, 


[I] O douimnlo A dc *|ae sc irais ovala consulla ó a eipoaiçio muniam do il dc Novembro de ise>. 
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•'ande de Dundonold, Marquei de llaronlilo, 1* almirante que foi da marinha 
brorileira. 

No seu requerimento, dalado Jc 7 do 1'oicmbro de 1808, pede o Conde de Dundonaid, 
íillio de lont Coclirono, enUo já fallccido, pagamento-1*, des juros da pensão de seu 
pai, alirangendu lodo o período, que mediou entro o pogamento rcalisado e o que de¬ 
vera ler-se reelisndo (tlOannos) 1\ de importância de lOtOOOeOOO, a que se refere o 
decreto de 23 de Fevereiro de 1824j—3*, de i 2.000 cornos juros correspondentes, 
dmiicim emprestado por lord Coclirono ao agente do Braiil cm Londres, poro reparos 
do fragata Ipiranga;—I*. do 30:0005000, que ao mesmo lord foram descontados de 
sua quota de presas (por nie haver apresentado documento de despendio dessa sommo); 
—3% de 07,000 pesos, q ue a seu pai linha de pagar o governo do Chile, a cujo serviço 
eslava, c quo promeltcu 'pagar-lhe o governo do Braiil para que elleassumisse o corn- 
ninndo da esquadra imperial;—G*. <le:)08.2ã« duros, que foram descontados, dando- 
se os mesmos como recebidos por lord Cochranc para serem repartidos pela esquadra; 
—7-, fimlnienlo pede o reclamante entregadas terras doadas por I). l*cdro I a seu 
pai, ou concessão de novas terras, como simples propriedade civil sem dependencia de 
titulo. 

5 í. 

Incumbido de estudar a questão o Sr. Eutebio José Antunes, dircctor da 4\ secção 
da secretaria dEslado dos negocios da marinha, deu, em 23 de Novembro de I8C9, um 
parecer que merece ser lido, o que a secção procurará resumir. 


(Scgue-so um resumo da «Esposição su rama ria », já impressa integrelmente na 
pag. 3, o qual fôrma os § 3' c f deste documento.) 

{ 5. 


O parecer, cujo resumo se tom feito, apoia-se sobre documentos valiosos, juntos 
á petição do filho de lord Cochranc, e 4 petição c memória apresentada por seu 

pei. 

Em data dct| dc Julbo do 1868 a directorin geral de contabilidade do lhesouro 
prestou a respeito da reclamação Cochranc as seguintes informações: 

Quanto no I* ponto da reclamação (pagamento de 40:(XKte000, ordenado pelo 
decreto do 23 de Fevereiro de 1821). sendo tal quantia decretada para ser distribuída 
pelos individuos da esquadra, como recompensa particular pela cooperação para a reu¬ 
nião do provinda do 1’avá.eacquisição do fragata Impaatriz, poreco claro que, ainda 
quando o Marquei de Maranhão não a tivesse recebido, nada importaria isto, porque 
aqnolles por quem essa quantia devia ser distribuída, eram os que tinham direito de 
roclainal-a, pois que esso quantia não fôro dada como pagamento ou recompensa, mas 
para ser distribuída, como acima fica dito. 



m 

Nos livros do llicsoiiro não so encontra o pagamento dnssa quantia, mos acredito 
quo cl lo leria sido mandudn pagar pela junte de furando do MarnnbAo ou peia do 
1'orá, sondo cnlrcgnc ao Mnrqucz ou dircclamenlo aos interessados, o favor do quem 
fdra decretada. 

* Quanto no 1 ponto da reclamação (pagamento da importância princi |uil c jnrus 
omprestada pelo lord para reparação da íragnln Ypin» j.) não pude sor informado 
sem que se consulte a correspondência do Viscondu de (labajniia(o ngeuhs diplomático 
a quem diz-se ter sido feito tal empréstimo), visto que o reclamante í: o proprio <pio 
confessa que o dito Visconde aflirmava que essa quantia crc apenas restituição de 
maior quantia rotido por lord Cochranc. » 

No archiro da secretaria de estrangeiros, ou 110 da marinha, 6 que se dove exa¬ 
minam correspondência do Visconde para chegar-se ao conliecimento da verdade, quanto 
ds í 2:000, pelo Olho do lord reclamadas. (1) 

Relativamentc ao 3 ponto (pagamento dos 30:00fe000, que lhe forem descontados 
de uma quoU de presas, por não ter apresentado documentos de hnvrr d«|iondido tal 
importância), a commissdo oncarrcgada da liquidarão c distribuição das presas, 4 que 
pódc informar, si i ou não razoável o pedido dos 30:0005(100, pois que o thesosiro 
apenas tem conhecimento da distribuição feita para o pagamento das presas. nA<i liso 
cumprindo averiguar, si foram ou não allondidos as reclamações, que peruiite cllu 
devera ter feito o supplicantc ou o finada Murqueza de Maranhão, ou ambos juntos, 
como representantes do fallccido lord. (2) 

Pelo que respeita ao V ponto (a restituição das terras que lhe foram doadas por 
Pedro I, ou concessão de novos terrns), lambem nada pódc esta contadoria informar, 
por não ter nunca corrido pelo lhesouro a concessão de terras. 

Si me compelisse cmitlir um juizo, diria que, obrigando-se o supplicantc a colo- 
nisar por si ou por quem o representasse, devia-se-lhe conceder wi provinda de Mate- 
Grosso ou de Goyaz, ou cm qualquer outra central, uma porção equivalente ao numero 
dos colonos, que o supplicantc se obrigasse o enviar ao Brnzil pora sua cultura.» 

* No tocante no quinto, ponto da reclamação (pngamenlu de «7.000 pesos, que o 
lord dovia receber do governo chileno) não acho na nota de convite dirigida n lord 
Cochrano, unico documento peio suppliconlc opresonlado, a estipulação do pagamento 
diverso do que foi feito ao Marquez de Maranhão. 

O paragrapho da nota, cm que se contém as promessas, é tcxlunlniciilc o seguinte: 
« Milord: On invilo, maisonnachcllc pas un grand hommc. Abnndootmz-rou', Mylord. 


■ Dzátil, pois, ia pódc Seduzir qoe te Jt.e Um ezrcs 







* In rcconnoisnncc brésilicnno, A la muniOcciicc üu Princc.ò lu probitc tons Uclio do 
rocluel gouvcmomciil; on vou» faira justice, on n« rcheisscra pas d‘un soul poinl lo 
boulcconsidonlion, rang, grado, caroclórc.cl los avaniages que vous sonl drts. > 

Si nas vantagens, qqe oram devidas aolord, quando aceeilou o serviço do Impo- 
rio, se comprchcndo o pogamenlo dc qualquer outro valor, além dos soldos, pensão 
c presas, que lhe f, irara pagos, deve constar da corresponderia do cônsul geral do Im¬ 
pério cm Buciios-Ayres, encarregado de negociar a sua vindo para o Brasil, o que 
poderá ser examinado no archivoda secretaria dc estrangeiros. 

E’ isto o que posso dizer sobre a presente reclamação. 

Ila informoçio da secção consta ter o Marquei recebido do Ikosouro, por si e por 
■seus herdeiros. 1599:3759775 


•>a pensão até a suo morte. . H7:519?192 

Do dita á Marqueu viuva, idem. 59:520s000 

0,1 prosas, excluídos os <0:000*000 questionados.... 192:306*283 


I' conladoria da directoriu geral dolhcsour» nacional, O dc Julho de IXliS. 

l/iyurl Inlwiijo Galeão. 


\ lei n. 831. de 10 de Agosto dc 1855, concedeu nui credito de (>21:0009000 pura 
OTinizaçio das presas feitas por occasião das guerras do llio da Prato e dn inde¬ 
pendência. determinando que no regulamento especial se prescrevessem as fôrmas do 
processou seguir na partilha. 

Foio regulamento qoe acompanhou o decreto n. 1708, de 20 de Coieuibro do 
mesmo anno, que marcou essas fôrmas, distribuindo 252:351*656 para ns presas da 
independência, c 371:618*311 para as do Rio da Prata, crenndo uma commissAo in¬ 
cumbida dc fazer a dislribuiçio. 

•1 lei n. tlll de 27 de Setembro dc 1860, no § II do art. 12, revogou esta auto¬ 
rização, que foi restaurada no n. 3 do art. 22 da lei n. 1177, de 9 dc Setem¬ 
bro do 1802. E, pais, procedendo n comroisslo á partilha, adiou que locava no 

Merquei de Maranhão 115:017*886, devendo cllc rcpòr dc a»K»«'»___ _ >- 

30:918*003, pdo que Qcaram líquidos 81:069*822, que for 
Marquei, aclual lord Coelirane cm 8 do Jualio de 1865. 

Al&n dislo, diz a corauiissáo, o rcícridu Marquei deve prestar contas de 
118:2305161, que licaram cm seu poder, resto das quantias, que sc ilie deram para 
disiributr pelos aprcsodoros, sendo 200:000s000 uo lhesouro cm 10 de Julbo de 
1821, 217:659*301 na junta de foienda do Maranhão a 17 de Outubro de 1825 
u 10:0605000 no lhesouro, em virtude do decreto dc 23 dc Fevereiro do 18211 
sendo esta ultima quantia para distribuir pelos que concorreram para reunião da pro- 
viucia do Pará, e ncquisiçâoda fragaia /in/*rofrir. 


o filho de 
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A t* nJdiráo, isto t, o de lOOiOOOSOOO, achei-n escriplurada a 10 dc Jtillio do 1821 
no livro caixa do thcsouro. 

A jn referidaloi n. 83i do 1855 niilorisou o governo i mondar pagar no mencionado 
Marque* os soldos de sua pnlento c fazcr-llio eflccliva o |>oiisio, polo que recebeu, a 
II do Fevereiro de 1857, dcsccnlodos, 65:000?000, que liaria recebido de soldos 
adiantados, a somina de 317:808*000 dc pensão, contada de 10 dc Kovcmbro de 1815 
atA Junho de 1850, e, por correcto dc um engano, a 70 do Junho do mesmo anno, 
10:7819191. 

Cobrou a pousio nos exercícios de 1850 a 1857 até o primeiro quarlcl do dc 1860 
n 1861, em que fallcceu, na importância de 18:900*000, d razão do ll:5!0o000 por 
anno. Começou sua viuva, Ifarqucza do mesmo titulo, a receber a dita pensio, desde 
o segundo quartel do exercício de 1800 a 1801 até o primeiro semestre de 1805 a 1860, 
cm que fallecou, na sommo dc 59:5108006. 

Ho que fica exposto 6 claro: 

l.‘ Que o Marque* do Maranhio recebeu dos cofres do lhesouro do Bra*il, além 
do soldo que percebia, quando cm cfleclividadc, por si e por seus herdeiros, 
699:3758775. 

S.* Qno nada mais lho resta o governo do Braril. 

Secção do expediente e liquidação dl I" contadoria Jn direciona geral de conta¬ 
bilidade, 1 de Julho de 1868. 

O Chefe, Uh Ferreiro * d ranjo Sllra. 


I V 

Justificando os diflcrenlcs pontos de sua reclamação, diz o filbo de lord Crochnne. 

Quanto ao 1.* Que havendo a assembléa legislativa decretado que a pensio con¬ 
cedido a seu pai era uma iivUa de baniu, o governo está obrigado ao pagamento dos 
juros, que elle ora reclama, não lendo cabimento na hrpotliese o principio de que o 
governo não poga juros. 

Ficou demonstrado, além do mais, que estes juros nunca foram pedidos nem pelo 
pai do reclamante, nem pela sua viuva, que por este modo ocquicsceram oo oclo do 
governo, quaesquerque fossem os motivos, e assim aio podendo o reclamante succedcr 
sináo nos direitos do Gnado lord Cochranc. elle proprio não pediu taes juros em ISC5. 

Quanto ao 1.* Que o direito no pagamento das presas resulta do luivcr a commissão 
respectiva, contra a lei c arbitrariamente, absolvido lodos os navios de propriedade 
portogueza. 

Mo se demonstra tal asserto, autes contra elle protestam as sentenças proferidas 
cm juizo competente. 

Quanto ao 3.’ Que tem direito ás terras, porque forem concedidas a seu pai, para 
constituírem o marqueiado. por Pedro I. no aclo de conferir-llie o titulo dc Merque*. 

Me está demonstrado, e quando o estivesse, fura necessário, para rccoulicccr-se tal 
privilegio, revogar a constituição brasileira. 

Quanto ao 1.* Que o Imperador Pedro I compromcllcii-sc a pagar a seu pai o 
que lhe ficou devendo o governo chileno. 
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r: unia illirmalko, o o faclo náo comia dc documento algum 
sano paro eslabolccer direitos o obrigações. 

Qnanlo ao 5/ Quo seu poi cmpreslou cffcctivomcnto no agonie a 
Londres a importando do X Í.000. c pois tem, do direito, a liavol-aa 
tivos juros. 

Sio ha documento algum por onde s« possa decidir com certeza si o 
dndo coroo empréstimo por lord Cochrane, ou como restituição do 
que estava obrigado para com o governo hrazileiro. 

Entretanto, n sccçao já enunciou a este respoilo o seu pensamento et 
conclusões da consulta. Sola das conferencias, cm 11 de Dezembro de 1871 
de liaríí.—Duçut de Caxias.—Bar,to de Wurililn. 


N. 5. 

Senhor.—A Vossa Magestade Imperial, pelo cujo benigno fevor e' bondade fui 
honrado com distincções por meus humildes serviços o esforços no causa de Vossa 
.Magestade c do Império, dirijo-me, que Vossa Magestade se digne determinar o 
maneira que fòr do seu agrado decretar c arbitrar a distribuirão dos propriedades 
entregadas a capitulação dos portos do Unranlitn o Pará. que náo calic. segundo o 
costume tle Inglaterra, cm cujo serviço passei a maior parle de minha vida. debaiso do 
decreto geral de distribuição de presas feitas no mar; mas i de uma natureza para ser 
arbitrada de maneira espociol, proporcionada ás justas prelcnçües e mérito dos jndivi- 
duos rcapccüvnmen 1c commcUidos, ou presentes á execução da empreza. 

Vossa Magestade Imperial bem sabe que a feliz mudnnça que levo lognr rias pro¬ 
víncias do MaranhJoe Pará. eOceluou-se inteiramente pela maneira cm quo foi por 
mim individualmente concebida, ncguciada o executada, sem qou se applicasse a força 
debaixo do meu cominando, nem outro auxilio sináo somente a influencia da presença 
de um único navio de guerra, e o medo quo tnelli do esUr pera cliegnr uma expedição 
militar. Portanto, hundldcmcnlc desejo observar que náo ha nado mais justo que minha 
proporção da recompensa seja maior quo mo loeárn em cusos ordinários de presos feitos 
no mar. aonde nem e responsabilidade nem o esforço ò tão 6rondc. nem cxclusivamentc 
tão individualassim, estou bem persuadido que Vossa Magestade Imperial logo perce¬ 
berá o motivo e justiça de similliantc modo do proceder da parle do governo de Ingla- 
lorra em casos du entregar por capitularão, nem ú preciso dizer mais para induzir 
Vossa Magestade adoptar o mesmo principio nesta occasiio. ainda quo bom podia-se 
occrcjcenlor quo, com s pressa que liz largar o Chile para me põr ás ordens do Vossa 
•Magestade Imperial, deixei60,000 pesos um mãos daqucllc governo, que agora não 
lenho esperanço de ma ser pago, além do outras soturnas que me devem Poni e 
Guayaquil de não menor importância:.Som é preciso que faça lembrar a Vossa 
Mogcsladu Imperial quen titulo de morquez de Maranhão, que Vossa Magestade bcsii- 
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gimiucutc «; dignou do mu dar, junlocom a gran-crax da ordem do Cruzeiro, um 
dignidade* que requerem para o mu sustento uma despeza que náo precisara meu em¬ 
prego publico unicamcnli'; e a qual. no verdade, mio lenho meios adequados de 

pogor. 

Vossa Magcslodn Imporinl se dignará benignamente nolar que (ao mesmo lumpo que 
fui o feliz instrumento do augmenlar os meios do Império pelos rendimentos e re¬ 
cursos das provincia» do Norte, e do poupar o despezo do uma expedição própria pura 
a libertação dsllas) estou longe de desejar debaizo das eireumslancias existentes prêmio 
algum que causara despeza ao governo e ao poro de Vossa Magcsladc Imperial. 

Portanto, humildemcnlc peço que Vossa Mngcstndc Imperial, na ordem paro n 
distribuição do valor das propriedades entregues no Maranliío c Pará, se digne olhar 
para os meus serviços particulares. Eque Vossa Magcslnde seja bcnignamculc servido 
decretar-me uma proporçáo do seu valor, uáo passando a parle do commondantc ou 
(duas outras mais. principalmenlc sendo a minha parle de presa como almirante, 
um havendo lâo poucos navios de guerra empregados c n maior proporção do serviço 
feito pela náo almirante) Uto desproporcionada, segundo o arranjo ordinário, que (ic« 
nn aggrcgado menos que a do commandante roeu immedialo. 

COOIIUNV. K HAR.tMt.VO. 

Itio de Janeiro, X de Dezembro de 1823. 


N. 6. 

Manda Sua Majestade Imperial petu secretaria d’Estado dos nogocios da marinha 
participar ao ministro c secretario (TEstado dos nogocios estrangeiros para sua inlcl- 
ligcncia, que houve por bom nomear, por decreto de SI do corrente mez, a lotd Co- 
clirane, primeiro almirante da urinada nacional e Imperial com lodos os vencimen¬ 
tos, que percebia no Estado do Chile, cspeciücados no mesmo decreto; ficando por este 
modo executadas as Imperiais ordens, que á sobredito secretaria d'Eslado foram Irans- 
millidas pelo roforido ministro em portaria do mencionado dia 21 deste mez. 

Palacio do Rio de Janeiro, cm 211 de Março de 1823. 


I.nz ha Ckxiia Mbaeint. 




*• Í6, de 8 df Outubro de 1828. 
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0/fc'O do ministro do Draiit em Londret, n 

JT. o mL«7 P u leÍ ,T da C0rre,p0mlcncia ** «•"> .ido logar entre 
JL* Tc C M,rl i0 ’ * quc remell ° inc,u “ por cópia para cabal 

sr:* : scsi ? dc i mperM ’ wiv - *■ que ■« ** ** 

““*7“ d !f. nc,M 1"* lie ' «•» P*r. quc a fragata í>,regrcase ao 
inslan.es L^aÍL' ** ° d '‘° Mírq "“ desallcndi<l( > a loi “ « linhas 
Í Í dS 77: í ° 7 T m0 * ,aC , lhe 01 Cm d ° »«!—*. oo «fficio 
de n de Jonho V m<S P ’ . . . P°r cópia a portari a 

cidade ^ 3550 unmeala lamente do porlo do Maranhão ao dessa 

Os excessos commcllidos pelo dito Marquei no Maranhão, o f.Co de uma 

rS| P r/ r dl T* reÍn0 ' COal 0 • >r0 ‘ >03it0 C ™ e da "5o voltar mais 
ao oraul, c de dm,malar a ,ua deserção, detendo aqui a fragata até que chegue 
olica do reconhecimento do I.nperio por parle dc Portugal, e da Gran-Brc- 
lanha ; o ajuste fe,lo para ir servir na Grécia, sem haver obtido prévia demissão 
do semço de Su. Mageri.de Imperial, sam factos tão escandalosos, que o torna- 
nam merecedor de esemplar castigo, si cllc não si tivesse posto fóra do al¬ 
cance das nossas leis, evadmdo-se para este reino. Mas como não devo tolerar 
que cllo, prevalecendo-se dessa impunidade, menoscabe o meu governo e lése 
“,i2 ""f'****' dcle ; d ° para *« fi " s Particulares a fmgata que o transportou, 
*olc, te, .cooperação do mmislcno britaunico para o fim de conseguir a imme- 
"ala partida da dita fragata; porém solicitei cm vão; porque depois de haver 
conicrenciado lannmcnle com Mr. Canning a este respeito, reconhecemos ambos que 
ao meio da força, c que o emprego deste meio oflerecia 

.-.-‘ nl ° para 0 no “°- C0ID0 P ara esle governo. 

Limilci-roe conseguintemcnle b medida quc havia ja tomado, e foi a de privar 
a referida fragata de lodo o supprimenlo cm viveres, c em dinheiro, logo quc 
se acabaram os seus reparos, o que a feneci dos viveres necessários para o 
.aa viagem. Entendi que esta privação dc supprimentos crtf 
W castigo que podia dar ao sobredito Marquei; porque nada ser-fi^ha 
•ao sensível, como vér-sc na necessidade do desembolsar algiiiri dibhciro com 
a expedição da referida fragata: e tão decidido estou a susfentar «la minha 
resolução, que anlecipo a V. Ex. , remessa das contas da despeia quc hei 
Ha, c sam as seguintes: 
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I •' A conla ilos concertos o reparos que nclla se liscram, importando cm 
£ 1.137-10-0. 

2/ A das rações diarias, e dos manlimcnlos para a riagom, que monla a 
£ 2.019-17-10. 

3. ‘ A das ancoras, amarras, Ianques de ferro para aguada c outros olijcclos 
que lhe rorncci no valor de £ 0.128-11-0. 

4. ' A dos soldos c soldadas que paguei a' ofticialidadc c tripolação, c impor- 
laram em £ 3.311-13-3. 

Todas Cilas conlas que montam u £ 12.398-0-1 vam acompanhadas de cinco 
requisições do commandante da referida fragala, c de 13 recibos do mesmo, que 
sam documentos precisos para sua comprovaçSo: e a mencionada quantia do 
£ 12.398-0-1 fica lançada na conla das despesas dessa repartição. 

Muito desejo que lodo o meu procedimento neste negocio mereça a benigna 
approvação de Sua Magcslado Imperial; porque cu nada almejo tanto, como 
acertar no curnprimculo dos meus deveres. 

Deus guarde a V. Ex. 

Londres, cm 3 de Outubro de 1823. 

Illm. c Fjiu. Sr. Francisco Villcla Barbosa. 

Maxoei. Rooair.ues Gajieiuo Pessoa. 

(Apesar de estar exarado este documento ú pag. 50, reprodus-se neste togar 
com Ioda a correspondência, a que se refere, trocada entre o ministro do Brasil 
cm Londres c lord Cochrnne.) 


l.unet/mntleMHi « i/ue «e re/ire o prerelente n/Jioa. 

Illm. o Ksm. Sr.—No dia 24 do mes passado tive a honra de dirigir aV.Es. 
um ollicio, que devera ler chegado ás suas mãos pelo inlcrmcdio do Sr. capitão 
Slicferd, em cuju casa do campo se disia que V. Es. se achava. E não tendo re¬ 
cebido até hoje resposta de V. Es., reiterarei pelo presente o mesmo rogo que 
lhe fiz pelo antecedente, do notificar a sua retirada do serviço do Imperador á 
olficialidadc da fragala Y/m-muja, para que o respectivo commandante passe a re¬ 
ceber dircclamcnlc as ordens desta legação, c possa largar impreterivelmente para 
o Rio de Janeiro no dia 15 do mes corrente, como imperiosamciitc o exige o 
bem do serviço do meu Augusto Amo. 

Deus guarde u V. Ex. 

Londres, cm 8 de Setembro do 1825. 

Illm. e làm. Sr. Marques de Maranhão. 


Masoel Rodoioues Gaxieieo Pessça. 
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Ciimhcrnnuld t3*Scplcmbcr 182». 

Mml Kxccllonl Sir.—I rcccivcd jrour Exccllcncy's communicnlion bcaring dale 
lh« W - of August al Vollcy-íicld ncar Edinburgb on lhe O 111 inslanl, and im- 
incdialoly replicd addrcsscd to your Exccllcncy al aicllenham, a copy of wich 
anwcr I now inclosc lesl, by any chance your address in London should nol 
be known. I havcenly no. lo add Ihnl il will bc lubjccl of regrei if anylhing 
shaU cause lhe dcercc of lhe 28“' of Fcbruary 1824 lo bc onlicipaled in ils 
operalion, bul llial al prcscnl being in full possession of my olliccand aulhorily, 
roy opinion hos m no «ay cliargcd sincc my firsl communicalion lo your Evccllcncy 
bearing dale lhe 28"' of Junc llial lhe Ypiranja, being firsl fully equipped, 
should awail a rcasoiiuklc lime for lhe dccision of lhosc imporlant inallcn now 
in discussioii bclwccn His Imperial Majcsly and lhe govcrninenl of Portugal, and 
which a fcw days more will put us in possession of. I have llic honour,io bc— 
Your Exccllency's mosl obcdienl humblc servanl. 

To His Exccllcncy Manoel Rodrigues Carneiro Ressoa. 

CoenSASE e M.uumúo. 


Edingburgh 6' 1 ' Seplember 182a. 

Mosl Excellenl Sir.-1 regrei lhal yonr Iranslalor of my last IcUcr lo Your 
Exccllcncy should so for have mislaken my words and meaning as lo lead Your 
Exccllency lo a conclusion lhal « I liad lakcn lhe resolution lo leave lhe 
serviço of His Majcsly lhe Kmpcror of Braiil, » or in othcr words llial il wos 
I who hod violalcd lho ongagcmenl eiilcred into wilh lhe late ininisters ofH.I. 
Majcsly in 1823, whercas, on lhe contrary, lhe podaria published in lhe fíio 
(iazette on Ibe 23 rt of February 1824, «as promulgaled wilhoul my knowledge 
or sanclion, and lhe limilalion of my aulhorily lo lhe exislingwar «as persercred 
in hy lhe prescnl minislers, nolwilhslanding my romonslranccs in wriling bolh lo 
lhe minislcr of marinc and lo lhe minislcr of Ibe inlerior. 

Your Exccllency ouglil nol Iherefore lo fcel surprized if 1 provide (in conso- 
qucnce of such podaria) for on occasion which happily sccms lo be so nigh as 
lhe rcsloration of pcacc and amily belwecn H. I. Majcsly and His Royal Falhcr. 
Wilb regard lo any communicalions of a pressing nalure regarding lhe equip- 
mcnl of H. I. Majcstys ship Ypirunja, Your Exccllcncy raoy consider caplain 
Shefcrd aulhorized in nll ordinary cases; and lhal olficer having inslruclions 
lo acquainl me whenever lhe Yphtmga shall have Iwo lliirds of licr complemenl 



of mcn on Ixmrd, I can «I any lime bo iii Lonilon wilhin Iwo dnys of lhe rcccipl 
of.och cormnunic.lioM, and mo.«l assiiredly before lhe rcm.indcr can bc procured. 
I have lhe honor lo bc, ele. 

To His Excclloncy Afarlucl Rodrigues Gimeiro Pessoa. 


Illro. e Eim. Sr—Tenho . honn de Iransrniltir . V. Ex., para seu devido co¬ 
nhecimento, a cópia inclusa de umo portaria, cm dala de 27 de Junho do correnlc 
nnno, pela qual Sua Magcsl.de Imperial foi servido determinar que V. Ex. regres¬ 
sasse immedialamcnle do porto do Maranhão ao do Rio de Janeiro. I! lanto por este 
moltvo, como porque o hem do serviço impcriosamcnlc o exige, requeiro a V. Ex 
cm remedo Impe,-ado,-, ma, amo, a immcdiat. partida da fl-ajala Ypiramja, a„c 
,e acha de todo reparada, eproeida do, manlimado, recearia, pa,a a eonliauaçdo 
da ,m , manem. Também creio que ella se acha provida de suflicicnle numero de 
mannherros, e quando assim não seja, lenho meios de complclar o sua Iripol.ção, 

VT' 1 '*•** '«-■ 

Londres, em 27 de Setembro de 1825. 

Illm. e Eim. Sr. Marquez de Maranhão. 

Maxoel Rodsioces Gameiao Pessoa. 


Edinbuigh, l« Oelober 1825. 

, S ' r - “ 1 hflvc kec " lhis f“ v oured vrilh Your Exccllcncy'. Icller 

! ú , C ° n, “ ,nmS * C01 ’ y ° f “ |X,r,ari “ bearin « «hl* lhe 27» et June 
wliereio H. I. Majcsly Ihrough his raiuislcr of marinc, dirccls my iminediale rclum 
from Maranhão lo Rio do Janeiro, leaving only lhe small vcssel, lhero; which 
order Your Eicellency «nll observe, I had anlicipaled on lhe 20» May *l,en I Icft 
he imperial bng ofwar . Cacique • and schooner .Maria» in lhal port Sincr 
«hen Hu Exe.ll.ncy lhe minisler of marine in possession of duplicalc.Tmv " 1 “ 
respondcnce, menlionmg lhe arrangemcnU I had so madc, in anlicipaüon of lhe 
imperial order: and my oüiciol eommunicalions, also in diiplie.le, uriUen on mv 
arr.v.1 al Portsmoulli, and Iransmilled Ihrough Your Excellcncys favour, wilh your 
T “^“ W . »• 1 wi.h -he c.u Jand 

armai .1 Spilhcad; as «ell as vill, my inlenlion lhere lo aw.il . nmJL li...» 
lo learn lhe rcsu.l of lhe nego.ia.ion wilb Portugal previous lo (he depTra , 

1 im « raüGcd '« ■«« ">«* "'ore is less diflieully i„ procuÍ» .11 
han ' 0,1 anl,cl P alc<l . nu der exisling rcgulolious regarding lheir cmpljnpn, in 
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foreign Mltice. I lure o„ly hrlhcr I» «d«l, ll.«I by aorne inadvcrlency, yo.r Excel- 

of H. I. Majcsty, m placc of lhe original, which mislakc mny | IC remedied 
my rclurn lo lown ia u fcw day*. "-'"caica on 

1 have lhe honor lo he Vour Kxccllcncy', mosl obcdicnl servanl. 

To Hi< Kxccllency Manoel Rodrigues Carneiro Pessoa. 

CoC.ISASE K MaIASHIO. 

0/fcM rf0 •**•" *> «* tmdm. « 31, ilt 9 * Xèm*m rfo 1825. 

Illin. e Fim. St—Tenho a honre do Iransinillir, por cópia, a V. Ex. a cor- 

"SÍ" qUC |C¥ , C l °6 W “ ,re '«PU» • o Marquei de Maranhão,’ desde 
a dala do meu preccdcnlc olfic.o de n. 2(1 ale hoje. 

- ,C ™ V ' EX qUe «o-»'» Marquei 

a por lana que V. ti. rnc reraelleu eonn o seu despacho, e.n dal. de ÍO de 
Agosto proxi.no passado; e q.re elle, apenas soube do rcconhccimcnlo do Império 
por parle de Portugal, me nolificou . resolução que havia lomado de não regressar 
ao Brairl c de dem.lUr-se do con.mando cm chefe das forças navacs do império, 
pondo a Irogala Y/iircmga i disposição desla legação. 

diluir i !rr p v fc me pcrn,aie faMr r ° neia ° ai ° r,,ma ^ ■* *««. 

írôlo I ó v 7“' C reKnand °' rnC ^ 0 “ lra ^c»iSo. Icrminarei 
esle olBc.o dando a V. E«. a cerleia de que fico (ralando de expedir a dila 
fragala com a possível brevidade para o porlo dessa eapilal. 

Deu* guarde n V. Ex. 

Londres, em 9 de Novembro de 1825. 

Illru. e lixai. Sr. Francisco Villcla Barbosa. 

Masoel Roooioces GiuiE.no Pessoa. 


Springbcll, 2ã Oclobcr I8ÍS. 


Mosl Excellenl Sir—As . friend of mine is aboul lo proeeed lo London 1 
have rcquesled him lo dclivcr lo your Excelleney lliis lellcr lo inform you thal 
I am now on lhe way lo Engl.nd, where I hope lo have lhe pleasure of learning 
lhal pcace has bcen bappily rcslorcd bchvccn Braiil and Portugal Bul «holhcr 



I» 

llii» sliould or sliould mu In Itie caso, I bcg lo inlimalc lo your Kxccllcncy, 
lhal as I liare now in cniifonniiy willi niy Icllcr lo llic tninislcr of marinc woiled 
« muonalilo limo for llinl cvciil il ia iiiy inlcnlioil, llial IIia Imperial Majcsly’» 
sliip Ypiranga slmll procccd for Bnuil as oarly nflcrlhc lenlh of noxl monlh aa lho 
wind and olhcr r.ircnmslanccs will porinil. I liopc lhe paragraph which appcarcd 
in lhe irowspapers respecling llic deserlion of lho seainon is as infoundcd as lhe 
many olhcr paragraphs regarding lhe Ypiranga. 

I have lhe honoiir lo hc Vour Excollcncxs mosl ohodicnl servanl. 

To Mis Exccllcucr Manoel Rodrigocs Gainciro Ressoa. 

Coemust: e MakasiiXo. 


Illm. e. Esm. Sr. —A nolicia da chegada da fragala Yjiinimjii a cslc reino 
causou Ião grande eslranheza ao governo imperial, c ao publico do Rio de Janeiro, 
i|uc o Imperador mandou logo expedir nr.tona a V. lis. para i|uc haja do 
regressar inunedia lamente, c cm dircilura ao porto do l.m de Janeiro. Estas 
imperiaes ordens acharti V. Ex. na portaria inclusa <|uc lenho a honra dc 
Iransmillir-lbc, exigindo que haja dc accnsar-mc o rcccbinicnlo delia, c dc me 
declaiar si V. Ex. parle ou não na fragala Y/iiniiyit para o porlo da capilal 
do Império, porque no casodc ficar V. I!x. ncslo reino, como devo suppòr, pelo 
facto do seu contracto com o governo da Grecia, c pelo conlcilo do seu ofiicio cm 
data dc St do corronlc moz, passarei a lomar posse da fragala, e a dar cum¬ 
primento as ordens que me foram antecipadas para esta eventualidade c não podem 
sofirer o menor retardamento. 

Meus guarde a V. Ex. 

Londres, cm 29 do Outubro de 1823. 

Illm. cHim. Sr. Marquez de Maranhão. 

Masobi. Rooniovcs G.uieiso Pessoa . 

P. S. Como não sei ologar em que V. Ex. se acha presentcmenle, dirijo-lhe 
esle ofiicio por dnas vias para sua casa cm Ponbridge Wells, c para Porlsmoulh, 
remei lendo-lhe o dita parlaria por cípia, c deixando o original para lhe entregar, 
quando V. \íx. me indicar a sun residcncia. 


Illm. c Exm. Sr—Havendo os jornacs desta capilal e nomcadamcnlc o Tines, 
e Heruing Chromde publicado hoje uma carta que V. Ex. escreveu a üm lai 
Pclcr Kcallel de Livcrpool nos scgui.iles lermos: I arn nol lhe payraastcr or lhe 
brazilian governnicnl, olhcr»isc, I should have paid mysclf: and I can give you 
0" informalions huw lo rccovcr your diics, nol heing able lo gol my o»n-quc 



aio olfcnsivos fiara o meu governo, vou rognr-lho que se sirva de contradizer 
sem perda de (empo este artigo, nu de ficrmillir que cu o faça com os docu¬ 
mentos que tenho em minlin mio. 

Deus guarde n V. K*. 

Londres, I* do Novembro do ISJii. 

Illm. c Ksm. Sr. Marquez de Maranhão. 


New Gerries St. Alban*,3 nl November 1825. 

Mosl Eiccllcnl Rir.—Having informed Your Esccllency on tlic Brst of Oclober 
iu reply lo your Icllcr of lhe 27 1 ' 1 of September tiiat previous lo quilling Maranhão, 
I had antccipalcd the imperial rcsolalion lo leave smallcr vessels of «ar in lliat 
port; and having by Icllcr of lhe 24* of Oclober farlher made known lo Your 
Esccllency lliat His Imperial Majes(y's sliip Ypiranga should sail for Brazil, on or 
as soou alter lhe 10* of Ihis inunlh, as lhe wind would permil, Your Escel- 
lency will pcrceivc llial nolhing remains lo be eseculcd of the imperial decree, 
unless lhe Ypiianga should bo unabled lo pul lo sea (which I doubl) baforo lhe 
eiirly day I had (iicd for her dcparlurc. 

I hare lhe honor lo be, ele. 

Mosl Excel leni Sir Manoel Rodrigues Gamei ro Pessoa. 

Coennm s MauxuIo. 


Ne» Cerries Suint Albans. 3"' November 1825. 

Mosl Exccilenl Sir. —In reply lo your Esccllency's lellcr dalcd lhe firsl of Ihis 
inonlli, requesling an esplanalinn ofwhal lhe ncwspapcn lorm my « brieí and unsa- 
lisfaelory lotler • lo o person »ho had served under my command: I liave firsl lo say 
Ihul I «as annoyed and lircd by lhe imporlunilyof hundreds of scamen who slaled 
llial lhey had quillcd lhe brazilian Service wilbout lhe fulOllment of Iheir engage- 
menls wilh lhal govcmmcnt and as I kncw that many had so quillcd during the 
period of Ihree monlbs aflcr lhe arrival of lhe squodron from liberaling Bahia, Mara¬ 
nhão and Parí, owing to Iheir pay having bcen wilhheld, and as 1 farlher koew lhal non- 
fuKilImcnlof lho imperial proclamalions bylhc court of admirally al Rio (composcd 
cliicOv of Porlugucsc) hadannihilalcd all hopes of olhcrstipulalcd rcward; I gave (lie 
reply xvhicli Your Eteellcncy has scen publislied by some irrilalcd individual; al 
which if Your Kxccllcncy is ofleuded, lliough I may pcrsonally fccl regrei holli as lhe 
cause and elfccl ycl I possesssuch original documenls as can leave no shadow ol doulb, 



i:i« 

M lo lho tralh of lhe lilllc I have roid, nnd of all llial I iliull h«vo lo «y, iliould Your 
, Excclloncy rcquiro a pulilie ciplnnalion uf iny conducl. I iliall l.avc lho lionour of 
paying iny respccl lo your Exccllcney lo inorrow ul Iwo o' clock aliould lliol bc con- 
vonicol; and if nol I will «ail upon Your Kiodloncy al any olhei- hour, nnd day, 
you may appoinl by a nolc addressed lo mc al Coulsons Hold Itrook Slrccl. 

I havo Ijic lionour lo bc, olc., ele. 

To llis Exccllcncy Manoel Rodrigues Gamciro Pessoa. 

Cociiiiaxs c Maramixo. 


fxindon, 7 ,b Novenibor 1825. 

Mosl Excellenl Sir.-Thc squadruii of llis Imperial Majesty of which I nn- 
dcrlook lhe command in conscqucncc of oüicial appliralions from lhe imperial 
govcrnmcnl addressed lo me wliilc residcnl in Chili, liaving under my said 
command, maiuiy conlribulcd, lo lhe liberalion of Braxil from lhe colonial 
yoke; in lhe cxcculion of which lask nol only «as tlic forl oí Bahia blokadcd 
by me wilh a very inferior forco, bui lhe province of Bahia «as cnlircly free 
h-om lhe euemy by lhe aclive exerlions of only low cfTeclive vcssels wliilsl lhe 
cnemy possessed a regularly disciplincd force of four limes lhe slrcnglh and 
lhe hoshle squadron being nol only expelled, bal pursued, lhe grealer pari 
of lheir Iransporls were caplurcd; lhe reinforecmenU for lhe norlhem provin- 
CMwerc inlerceplcdjlheirships of «ar were pursued lo lhe fim, degree beyoml 
lhe Gqualor; lhe prov.nces of Maranhão aod Pará were summoncd bv ,ne wilhoul 
any express aulhorily from His Imperial Majcsly, and surrenderõd were «„. 
nexed lo lhe Empire. The new frigale Imperam, of 50 guns «as added lo 
lhe imperial squadmn, which logelhcr wilh one huudred and twenl, six olher 
vossels caplurcd from Porlugal leslify lhe zeal wilh which lhe naval ser- 
vice was conducled. A revolulion aflcrwards brokc oul, wliicli overspread in 
a grealer or less degree all lhe norlhern provinccs. The revolulion was pul 
down Irough lhe instrumcnlalily of lhe naval Service, and on my sailing from 
aranbão on lhe 20* of May lasl, lhe Empire was fu.ly reslored ,o Iranquil.ily, 
and to obediencc lo II,s Imperial Majcsly. And Ihus was lhe basis laid of lhe 
admiasiou of lhe indepcndcnce of lhe Empire, and of lhe peace. whieh i, 
now cslabhshcd. My labors lherefore being happily lerminaled, and lhe objecls 
for «b.ch I «as invilcd lo Braiil being all accomplishod, and my privale 
afia,rs, aflcr an abscnce oí seven ycars, spenl in promoling lhe cause of soulli 
amcncan mdependenee, rcqoiring some allenlion, «hich would render il im¬ 
possible for me al lho prescnl momonl lo sail in lhe Ypi,m lg a, I addressed 
a dtspalch low day* ago lo Hia Excellency (lie minislcr of marino for lhe 



Iir.-ixil.a-) Bmpiro (whicli I iucd lhe frocdon. ..f Iransmilling II ro „l Your Ex-* 
ccllcney) rttpcclfully congralnlaling III* ltnper.nl Mnjcsly on lhe cslablishmcnt , 
«flhe .ndepcndence o Brtól. nndan ll.e l.appy rcsloralion of pcncr, and , n ,i.y 
bclwccn lhe I5.np.re and Portugal and al lhe aame lime iulimali..;, lhal uader 
lhe onpcr.nl dccrcc otlho ífl“ ofFcbn.ary 1821, ll.e pcriod lo whicl. III» Imperial 
' l 7 ;:i P 1 ®* 1 *®' 1 101 ""' 1 m i - ,cl ' rc cominnnd nf lhe naval force* had espired. 

And I furthcrco.nmunlcalcd in my said dispatch lhal ll.e Y^nwga wa * under 
ordera lo anil hy lhe firsl fair wind iidcr lhe IO-* inslanl. I l,.„c Ihereforo 
now lo acquainl Your Excctlcncy, lhal from lhal dayllic frigalc Xpirm.na «ilt 
1.0 al lhe d.spos.lion and nnder lhe diroclion of Yuur Bxcellcncv. 

I have lhe honour, ele. 


To His Eiccllencj Manoel Rodrigues Gamciro Pr 


Cociirakf. e MaíuxuSo 


lllm. c Esm. Sr—Tive a honra de receber o oIRcio que V. For. me dingin 
em dala de lionlcm, participando, que a fragala Tpiranga se acha n disposição da 
legação de Sua Magcsladc o Imperador do Brazil, cm Londres, por haver chegado 
alfim n momento cm que V. Ev. julgou convcnicnlc i.olificar-lhc a resolução que 
linha tomado de não regressar ao Braxil na referida fragala, c de demillir-se do 
commaudo cm chefe das forças navaes do Império. Eu fico nesla inlclligencia, e 
passarei a dar cumprimento ás ordens, que o ministério dc Sua Magcslade Imperial, 
antevendo as inlcnções do V. Ex., mo lem anlccipado para esla eventualidade. 
Deus guarde a V. Ex. 

Londres, cm 8 dc Novembro de 1823. 
lllm. c Exm. Sr. Marqucz de Maranhão. 


Maxoel Rodrigues Careiro Pessoa. 
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SWI‘I»IJ3IENT0 AU aNnexo N. 1. 


Ilc|>ukliru Irgenliu e l , iirnsn»> 

Apua ttyat irei de p.».— (VM de Ctoj rr*lo A, Brw-.il} 

Kola tia I- gatão imperial no governo nrgenlino.p„ 

■Nua do grrrn.0 trgtnilno 1 Irgação imperial rm Biwoes-Ajres. 

Koia do gnterno paraguaio ao gcicroe imperial.' 


■trpuMIcn Oriental ,1. l'r.. e „ H _v 

Projalo l/a imitido tfo itnilorit tritntal ftr Utrprra < revt tempetiAetrot, 
! captora do Forleiia. 

Sou da legação orieolil ao goterno imperial. 

Nou do gorerno imperial à legação oriental. 

Confliclo aurctrodo pe/oa òi.paa de /•ern.iirinco a do />ord. - «trado apoia/ 
do barão de Pwiedo /«mo ti S«m« St 

Kou do cardeal Antonelli ã legação Imperial na Santa Sé. 

Sou da legação na Santa Só ao eardeal Antonelli. 


ANNEXO N. 2. 


Ooadro da secretaria do Estado dos nogocios eslnngeiros. 
Quadro do empo iliploraalico liraaileiro. ...... 

Quadro do corpo diplomático estrangeiro. 


































